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o projecto inscripto ápag. Gl é : lU de 1895 e não 19 do 1894 ; 

A pa^. 772, 2* columna, tem uma transposição com as emendas oílerecidas ao fll 
jecto n. 115 A de 1894, as quaes estão inseri ptas antes desse projecto, quando devea 
estar depois do período annunciando a 2^ discussão. 1 
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Presidência dos Srs, Arthur Rios {í^ vice- 
presidente), Costa Azevedo (2^ vice-presi^ 
pente) e Arthur Rios {i^ vice-presidente) 

Âo meio-dia procede-se á chamada, à qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Thomaz Del- 
fino, Coelho Lisboa. Tavares de Lyia, Alencar 
Guimarães, Lima Bacury, Fileto Pires, Ga- 
briel Salgado, Sà Peixoto, Matta Bacellar, 
Augusto Montenegro, Carlos de Novaes, Bricio 
Filho, Benedicto Leite, Luiz Domingues, Gus- 
tavo Veras, Eduardo de Berrêdo, Costa Rodri- 
gues, Anisio de Abre i. Nogueira Paranaguá 
Arthur de Vasconoellos, Pires Ferreira, Fre- 
derico Borges, Gonçalo de Lagos, Torres Por- 
tugal, Thomaz Cavalcanti, lldenfonso Lima, 
João Lopes, Pedro Borges, Francisco Bené- 
volo, Helvécio Monte. José Beviláqua, Au- 
gusto Severo, Francisco Gurgel, Junqueira 
Ayres, Cunha Lima, Silva Mariz, Trindade, 
Chateaubriand, Arthur Orlando, Tolentino 
de Carvalho, Martins Júnior, Pereira de Lyra, 
Gaspar Drummond, Coelho Cintra, Luiz de 
Andrade, Arminio Tavares, Marcolino Lins, 
Comelio da Fonseca, Lourenço de Sá, Medeiros 
e Albuquerque,MigueI Pernambuco,Gonç >lves 
Maia, Carlos Jorge, Fernandes Lima, ( lemen- 
tino do Monte, Rocha Cavalcanti, Octaviano 
Loureiro, Olympio de Campos, Menezes Pra- 
do, Geminiano Brasil, Gouveia Lima, Zama, 
Camará Y. II 



Santos Pereira, Augusto de Freitas, Neiva, 
Milton, Tosta, Manoel Caetano, Aristides de 
Queiroz, Eduardo Ramos, Paula Guimarães, 
Vergue de Abreu, Leo vigi Ido Filgueiras, José 
Ignacio, Flávio de Araújo, Rodrigues Lima, 
Tolentino dos Santos, Sebastião Lauduipho, 
Paranhos Montenegro, Torquato Moreira, 
Atahyde Júnior, Galdino Loreto, António de 
Siqueira, José Carlos, Serzedello Corrêa, Fran- 
ça Carvalho, Oscar Godoy, Américo de Mattos, 
Lins de Vasconc^llos, Alberto Torres, Érico 
Coelho, Belizario de Souza, Fonseca Portella, 
Euzebio de Queiroz, Costa Azevedo, Silva 
Castro, Nilo Peçanha, Agostinho Vidal, Er- 
nesto Brazilio, Sebastião de Lacerda, Paulino 
de Souza Júnior, Mayrink, Landulpho de Ma: 
galhães. Lima Duarte, João Luiz, Carvalho 
Mourão, Vaz de Mello, Monteiro de Barros, 
JoãoPenido, Gonçalves Ramos, Luiz Detsi, 
Ferraz Júnior, Fortes Junqueira, Francisco 
Veiga, Leonel Filho, Lamounier Godofredo, 
Ribeiro de Almeida, Ferreira Pires, Cuper- 
tino de Siqueira Rodolpho Abreu, Theoto- 
nio de Magalhães, Pinto da Fonsecca, Manoel 
Fulgencio, Simão da Cunha, Olegário Maciel, 
Paraíso Cavalcanti, Lindolpho Caetano, Car- 
los das Chagas, Paulo Queiroz, Furtado, Ca- 
semiro da Rocha, Domin^rues de Castro, Dino 
Bueno, Gustavo Godoy, Bueoo de An- 
drade, Moreira da Silva, Vieira de Moraes, 
Alberto Salles, Paulino Carlos, Francisco 
(Sieerio, Hermenegildo de Moraes, Al- 
ves de Castro, Ovidio Abrantes, Urbano 
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de Gouveia, Xavier do Valle, Luiz Aí^olpho, 
Mariano Ramos, Caracciolo, Lamenha Lins, 
Brazilio da Luz, Lauro Miilier, Paula Ramos, 
Francisco Tolentino, Emiiio Blum, Fonseca 
Guimarães, Martins Costa, Marçal Escobar, 
Pereira da Costa, Apparicio Mariense, Riva- 
davia Corrêa, Victorino Monteiro, Aureliano 
Barbosa, Pinto da Rocha, Vespasiano de 
Albuquerque, Francisco Alencastro e Pedro 
Moacyr. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici 
pada or Srs: Rosa e Silva, Francisco Sodré, 
Marcolino Moura, Lopes Trovão, Alcindo 
Guanabara, Barros Franco Júnior, Ponce de 
Leon, Urbano Marcondes, Almeida Gomes, 
Chagas Lobato, Álvaro Botelho, Valladares, 
Lamartine, Costa Machado, Alfredo EUis, 
Adolpho Gordo, Herculano de Freitas, Cinci- 
nato Braga e Angelo Pinheiro. E sem causa 
os Srs. Enóas Martins, HoUanda de Lima, 
Viveiros, Christino Cruz, José Mariano, Cleto 
Nunes, Campolina, Octaviano de Brito, Arthur 
Torres, Domingos de Moraes, Almeida No- 
gueira, Costa Júnior, Pádua Salleg e Almeida 
Torres. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 1° Secretario procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
riores, de 31 de maio do corrente anno, en- 
viando a seguinte 

MENSAGEM 

Srs. Membros do Congresso Nacional— 
Assistindo o governo o dever de cuidar, com 
a máxima solicitude, do futuro dos cegos, mi- 
nistrando-lhes, nos termos do art. 1» do re- 
gulamento do Instituto Benjamin Constant, 
approvado pelo decreto n. 408, de 17 de maio 
de 1890, além da instrucção primaria e se- 
cundaria, da' educação physica, moral e cí- 
vica e do ensino da musica local e instru- 
mental, o do maior numero possível de artes, 
iadustrias e offlcios fabris ao seu alcance e 
de reconhecida utilida-ie e próprios a íácili- 
tar-lhes recursos de que possam viver, ou ao 
menos angari .r, por meio de trabalho ho- 
nesto, uma parte de ^ua subsistência, tor- 
nando-os dest*arte úteis a si, ás suas familiae 
e a sociedade, resolveu, sob a indicarão do 
director interino do m^smo intituto, e at- 
tenta a circumstancia de terem alli funecio- 



nado até hoje somente as officinas de typo- 
graphia e encadernação, autorisar a abertura, 
aliás reclamada em relatórios anteriores da 
directoria desse estabelecimento, das officinas 
de cartonagem (caixas de papelão), de vas- 
souras e escovas e de empalhação, destinadas, 
a primeira, somente ás alumna.'^, por tratar- 
se de um trabalho mais delicado e apropriado 
para ellas, e as outras duas aos alumnos. 

Para realisar-se, porém, a abertura de taes 
officinas, creadas em vista do diS{)Ositivo do 
art. 21 do citado regulamento, e já montadas 
com material vindo da Europa, não dispõe o 
governo de meios na lei do orçamento do 
actual exercício. 

Nessas condições, recorro ao vosso patrio- 
tismo, solicitando um credito extraordinário 
^e seis contos de réis (6:000$), relativamente 
Insignificante, que se torna necessário ao 
custeio das referidas officinas, até o fim do 
corrente exercício, sendo 3:600$, para paga- 
mento do pessoal (mestre), e 2:400$, para 
acquisição não só de uma machina, mas tam- 
bém da matéria prima indispensável. 

Capital Fe'^eral, 30 de maio de 1895. — 
Prudente /. de Moraes Barros^ Presidente da 
Republica. A Commissão de Orçamento. 

Do Ministério da Guerra, de 30 de maio 
ultimo, remettendo o requerimento de Cân- 
dida Augusta Ortiz, viuva do capitão João 
Baptista de Ávila Ortiz, pedindo relevação da 
importância que seu fallecido marido ficou 
devendo aos cofres públicos.— A' mesma com- 
missão. 

Do mesmo ministério e de igual data, satis- 
fazendo a requisição desta Gamara constante 
doofficion. 21, de 17 do mesmo mez.— A 
quem fez a requisição (o Sr. deputado Serze- 
dello Corrêa). 

Do mesmo ministério, de 31 de maio ultimo, 
s^ítisfazendo a requisição desta Gamara con- 
stante do offlcion. 19, de 17 do mesmo mez. 
—A quem fez a requisição (o Sr. deputado 
Serzedello Corrêa) . 

Do Ministério da Marinha, de 1 de junho, 
satisfazendo a requisição desta Camará, con- 
stante do officio n . 290, de 26 de novembro 
do anno passado.— -A quem fez a requisição 
(A Commissão de Marinha e Guerra). 

Do 1° secretario da Gamara dos deputados 
de S. Paulo, de 30 de maio ultimo, remet- 
tendo por cópia o parecer n. 113, da Com- 
missão de Obras Publicas da mesma Camará, 
relativo ao officio da Camará Municipal de 
Jatahy, pedindo a construcção de uma es- 
teada de ferro que, partindo da estação da 
Cachoeira, da Estrada de Ferro Central, passe 
pelo município de Jatahy e outros, etc.— A' 
Commissão de Obras Publicas, 
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Requerimentos: 

Do capitão reformado do corpo de bom- 
beiros Domiugos Itacolomy Guanabara Fer- 
reira, pedindo melhoramento de reforma.— 
A' Comraissâo de Fassenda. 

De Tibério Burlamaqui Castello Branco, 
amanuense aposentado do Correio Federal, 
pedindo o pagamento de vencimentos a que 
se julga com direito.— A' Commiflsão de Or- 
çamento. 

Do official reformado do exercito, Aífonso 
de Almeida e Albubuerque, pedindo me- 
lhoramento de reforma.— A' Commissâo de 
Marinha e Guerra. 

De Francisco Leão, mestre reformado de 
2* classe do corpo de oíflciaes marinheiros, 
pedindo melhoramento de reforma. — A' 
mesma commissâo. 

De Umbelina Araripe Cavalcanti de Al- 
buquerque, pedindo uma pensão.— A' Com- 
missâo de Pensões e Contas. 

De Raymunda Amélia Pereira e outros, 
pedindo o pagamento do meio soldo desde a 
data do íallecimento do seu irmão major Ma- 
noel Joaquim Pereira.— A* Commissâo da 
Fazenda. 

O Sr. Cunba luima— Sr. presiden- 
te, tenho-me esquivado de fallar nesta assem- 
liléa, porque, pouco ou quasi nada presu- 
mindo de mim, sendo assas acanhado e pouco 
affecto a fallar em publico, estou bem con- 
vencido da inutilidade dos meus esforços, e, 
si portanto uso hoje desse direito occupando 
esta tribuna e abusando da benevolência de 
meus illustres collegas (não apoiados), sou in- 
stado pelo dever, pelos gritos da minha con- 
sciência que me diz que não devo ser indiffe- 
rente aos soffrimentoá de meus concidadãos. 
Comquanto a singularidade de opiniões, seja 
encarada como uma irrisão, não deixal^ei de 
expor a minha, com toda a liberdade, embora 
a muitos dos meus collegas pareça que abra- 
ço a nuvem pela deusa. 

Sr. presidente, cousa alguma me parece 
mais injusta e até mesmo barbara, do que 
deixar entregue ao despotismo, á anarchia, á 
injustiça e á persiguição, já não digo um Es- 
tado, mas um cidadão qualquer, consentindo 
que sofTra os males que necessariamente traz 
comsigo a falta de protecção das leis; cujo be- 
néfico influxo deve ser derramado por todos 
os que, expressa ou tacitamente, se ligaram 
pelos laços da federação brazileira e do re- 
gimen republicano. 

, O Estado tia Parahyba, Sr. presidente, 
âpreíenta o quadro que venho de esboçar. 
Sou o seu representante e por isso,seria imper- 
doável a minha incúria, si não viesse perante 
os representantes do povo pedir um remédio 



para seus males ; alli o regimem da democra- 
cia foi substituído, pela resurreição do des- 
potismo ! 

O Sr. Trindade — Isso ô na assembléa do 
Estado, não é aqui. 

O Sr. Cunha. Lima — Aqui é a represen- 
tação nacional e é perante ob representan- 
tes do povo que venho pedir remédio para a 
anarchia que existe no Estado da Parahyba. 

O Sr. Trindade — Não apoiado. 

O Sr. Cunha Lima — Pois bem ; V. Ex, 
ouça-me com a devida moderação para en- 
trarmos nos factos. 

Sr. presidente, entre todos os crimes que 
se comettem na sociedade, nenhum, a meu 
vêr, é de maior gravidade, do que aquelle 
que se dirige a destruir as leis do Estado, e 
e a Constituição Federal, porque este crime 
conduz os povos á anarchia, o maior de todos 
os males políticos, por que tende a destruir e 
derrubar o governo e o systema democrático 
por nós adoptado. 

Este Congresso, não deve desconhecer que 
o grande problema da associação politica, 
ainda mesmo nos governos os mais livres, 
consiste na manutenção dos direitos indivi- 
duaes dos cida^^áos, combinados com tranquil- 
lidade, segurança e ordem publica, e quem 
não attender a esses dados conjunctamente e 
não os conciliar, certamente não resolve o 
problema. 

O Sr. Trindade— E' o que temos no nosso 
Estado. 

O Sr. Cunha Lima — Nós temos lá é um 
doge, e nem conseguirá o fim da organisação 
civil . 

Sei, que estamos em um estado anormal, 
por isso, é preciso que o rigor dos principies 
ceda alguma cousa as circumstancias. O Con- 
gresso, no estado de anarchia em que se 
acha o Estado da Parahyba e quasi todos ob 
Estados do norte, não tem outro recurso si- 
não ir levando a barca confori^e quer a im- 
petuosidade da corrente, apenas dirigindo o 
leme em ordem a não se quebrar em algum 
escolho . 

E' preciso portanto, meus senhores, ceder 
alguma cousa do rigor dos principies, ás cir- 
cumstancias, eisto, por dous motivos 1*^, para 
que predomine a lei e não o arbítrio; 2^, 
para que o governo faça por lei aquillo que 
mais tarde terá de fazer pelo império das cir- 
cumstancias ou por força dos acontecimentos 
politicos. 

Sr. presidente, no Estado da Parahyba, 
presentemente, não existem leis, alli reina 
tão somente o despotismo, a anarchia, o ca- 
pricho de um regulo vaidoso, sem imputação 
moral e que atropella os mais sagrados direi- 
tos do povo parahybano. 
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O Sr. Trindade— V. Ex. está muito apai- 
xonado. Estou o d( sconhecendo. 

O Sr. Cunha Lima— V. Ex. d ao pôde me 
desconhecer porque, infelizmente, V. Ex. lá 
pensa de um mo^o e aqui pensa de outro. 

Ainda o anno passado, V. Kx. que brillian- 
temente defendeu aqui a independência da 
magistratura brazileira, chegando ao nosso 
Estado pensava de outra form^. Obedeceu 
portanto V. Ex., ás raud«n(,*as athemosphe- 
ricss, e as suas opiniões mugiam confuime o 
local em que se encontra. 

Pois bem, Sr. presidente, no caracter, não 
de um representante completo do povo p;\ra- 
hybano mas de uma pequena fracção, ve- 
nho hfje perante o Con^rresso Legislativo pe- 
dir uma medida que possa ob tar os desman- 
dos desse governador e gaiantir o» direitos 
individuaes, desgraçadamente, tão conspur- 
cados por esse déspota, em cujas mãos se en- 
contram todos os poderes. 

Si não se acu''ir com uma providencia 
muito enérgica para fazer entrar no can inho 
do dever a esees governadores, breve tere- 
mos dé presenciar pelos E-tadus do norte, as 
proscripções de Silla e Mário e o paiz abys- 
mado nos horrores da desordem e da anar- 
chia.I 

O Sr. Trindade— Então V. Ex. acaba com 
a federação ? 

O Sr. Cunha Lima— V. Ex. é que pretende 
acabar co'm ella, como monarchista que é. 

O remédio para isto, meus illustres colle- 
gas, é a observância exacta e con>tante do 
que ordena a justiça. Só assim poderemos 
evitar a explosão desse vulcão politico, cuja 
cratera já começa a fumegar por todos os 
Estados do norte do Brazil ameaçando com 
suas lavas o coração da Pátria, 

Sr. presidente, me é assaz desagradável 
entrar na especificação dos factofe que vêem 
corroborar o que acabo de esboçar. 

E' uma verdade pratica, e por ninguém 
ignorada, que, os homens mais versadg^ na 
scicnciada a^^ministração, tornam-se ineptos, 
quando para obraiem necessitam do con- 
curso de vontades alheias ; é o que succede 
no Estado da Parahyba, onde o governo não 
íaz o que deseja, mas o qtie lhe mandam 
fazer. 

O Sr. Trindade— Não apoiado. 

O Sr. Cunha Lima— Desgraçado o Estado 
que tiver um Álvaro Machado, sem imputa- 
ção moral e que presta-se a ser instrumento 
desses monarchistas, que no meu Estado a 
principio procuraram por todos os meios des- 
moralizar o regimen democrático e que foram 
cautelosamente com pés de lã, collocando os 
seus amigos para fazer do Estado da Parahy- 
^•-nm feudo. 



O Sr. Trindade -Quem pretendeu isso ? • 

O Sr. Cunha Lima —Os carbonários da re- 
publica 

Não só V. Ex. como o meu collega o Sr. 
Silva Mariz, que, não ha muito tempo, em 
uma folha da opposição, denominada O Es- 
tado da Parahyba, mostrou que o governador 
do Estado era um verdadeiro déspota, que 
tini a promulgado leis retroactivas, mandando 
restabiílecer o imposto sobre o dizimo de gado. 

O SR. Chateaubriand— Isto foi citado aqui 
pelo Sr Epitacio Pessoa. 

O Sr. Cunha Lima — Ahi está o meu col- 
lega o Sr. Silva Mariz que pôde attestar o 
facto. E V. Ex , que na organisação do 
Estado ^e declarava monarchista ; V. Ex., 
que dizia que esta Republica não passava de 
uma coisa ridicula ; V . Ex . , que a mim, por 
mais de uma vez, teve a franqueza de 
mostrar a sua indignação contra a Republica 
V. Ex.. que sempre procurou rebaixal-a... 

O Sr. Trindade — Onde foi isso? 

O Sr. Cunha Lima — No Estado da Para- 
hyba. 

O Sr. Trindade — Apresente uma prova 
disso. 

O Sr. Cunha Lima — V. Ex. é muito per- 
spicaz e bem sabe que tudo o que estou dizendo 
é uma verdade. 

O Sr. Trindade — Pôde dizer o que qui- 
zer. 

O Sr. Cunha Lima — V. Ex. finge-se igno- 
rante. 

Sr. presidente, é um facto incontestável 
e que esta no dominio publico, que exis- 
tem monarchistas occultos na Republica, e 
chrismados em democratas. Pelo menos, 
no meu Estado ob ha, e tão astutos e 
perspicazes, que procuram abalar as idéas, 
destruir o opinião publica, minar pelos seus 
alicerces não só a Constituição do Estado 
como a Constituição Federal, para com mais 
facilidade, conseguirem o seu desideratum e 
estabelecer no atado um regimen, absoluto 
onde só impere a sua vontade. 

Como disôe, Sr. presidente, me é assaz de- 
sagradável entrar na apreciação dos factos, 
que confirmam as asserções, que, sob a minha 
palavra de honra, vou relatar á Camará dos 
Srs. Deputados. 

Não >endo possível a reunião do Congresso 
daquelle Estado, na época marcada pela sua 
Constituição, porque não convinha ao pre- 
sidente do Estado, ou porque não convinha, 
mesmo por certos interesses inconfessáveis, o 
certo é que esse Congresso se dispersou e 
deixou de effectuar a sua reunião nos mezes 
de agosto e setembro. 
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Um Sr. Deputado — Isso foi por acto da 
administração ? 

O Sr. Cunha Lima —Não sei. , 

O Sr. Trindade — Elle quer que seja. 

O Sr. Cunha Lima — O Congresso disper- 
sou-se por si ; ca^^a um retirou-se para sua 
casa, sem se reunir. 

Em dias deste anno, em março, reuniu-se 
então o Congresso, que iniciou os seus tra- 
balhos com os mesmos embaraços, com a 
mesma imposibilidade do Congresso trans- 
acto. 

A muito custo poude se reunir ; como é 
voz g.*ral no Estado, empregou-se para isso 
todos os meios in-iecorosos, e, direi mesmo, 
até 08 de corrupção (não apoiado do Sr, Trin- 
dwie), para se conseguir uma maioria de 15 
deputados de ferro, como afflrmou o 2*> vice- 
presidente do Estado. 

O Sr. Coelho Lisboa— V. Ex. faz mau 
juizo dos seus collegas. 

O Sr. Cunha Lima— Quem não quer ser 
lobo, não lhe veste a pelle, 

O Sr. Trindade— V. Ex. devia protestar. 

O Sr. Cunha Lima— Eu protestei. 

O Sr. Trindade— Não protestou nada; 
pois apresente o seu discurso. 

O Sr. Cunha Lima— Afflrmo a V. Ex. que 
é exacto o meu protesto e admira-me como 
tem a coragem de negar os factos. 

O Sr. Trindade— V. Ex. devia vir para a 
Camará armado desses documentos. 

O Sr. Cunha Lima— Entro nesses detalhes 
provocados por V. Ex. 

O Sr. Presidente— Chamo a attenção do 
nobre deputado. A discussão não pôde con- 
tinuar por dialogo 

O Sr. Cunha Lima— Para confirmar o que 
estou dizendo, basta lembrar que na Assem- 
bléa Constituinte do Estado, V. Éx foi um 
dos mais acérrimos inimigos, que teve o 
actual governador da Parahyba. . . 

O Sr. Trindade— Não apoiado. 

O Sr. Cunha Lima— ...aponto de, no 
ultimo dia de sessão, estando de inteiro ao- 
cordo com a opposição que se fazia fortemente 
naquelle tempo ao Sr. Álvaro Machado, foi o 
primeiro a confirmar que, na Assembléa Con- 
stituinte da Parahyba, tinha-se apresentado 
uma emenda, mandando fazer a eleição do 
presidente do Congresso. 

O Sr. Trindade— Nunca soube disso; estou 
sabendo agora . 

O Sr. Cunha Lima— Vou ler as leis votadas 
por esse Congresso que não hesitou sob a di- 
recção do meu collega de representação, o 



Sr. Trindade de votar leis retroactivas, leis 
já decretadas e de aviltar o nosso Estado, 
íiazendo-o descer mesmo ao ponto onde ne- 
nhum Estado ainda chegou, 
o Sr. Trindade — Não apoiado. 
O Sr. Cunha Lima — Para que à assem- 
bléa, conheça a anarchia que vae pelo Estado 
da Parahyba, passarei a ler a? absurdas leis, 
votadas pelo seu patriótico Congresso: Bil-as 
—Lei de 2 de março de 1895. 

Art. 17. As condições para aposentadoria 
dos magistrados estabalecidoa no art. 56, § 2^ 
da lei, não terão execução no período da actual 
legislatura, sendo livre ao presidente do Estado 
decretar o mesma aposentadoria dentro do re- 
ferido periodo ; conforme a exigência da boa 
administração da justiça, a pedido, ou não 
do magistrado, com todos os seus vencimen- 
tos, se contarem mais de 25 annos de serviço 
em cargo de magistratura e outro, ou com 
os correspondentes ao tempo de serviço que 
tiverem nos termos do § 3" art. 56 da lei. 

Art. 21 . A excepção da comarca da capi- 
tal, que será de segunda intrancia, as de 
mais ficam consideradas de primeira intran- 
cia. . . , «.,« 

Art. 22. Fica creado o município de Pilões 
na comarca de Arôas, com os limites estabe- 
lecidos no decreto n. 11, de 10 de fevereiro 
de 1893. 

Art. 23. Os offlcios de orphaos e ausentes 
do termo da Arêas serão servidos por distri- 
buição com o serventuário do civil e crime. 
Art. 24, Será garantido o Serventuário 
de justiça Rufino Pereira de Araújo Lima, no 
oflacio de tabellião publico o termo de Ca- 
baceiras. 

Sr. Presidente eu estou convencido de 
que a independência do Poder JuMciario na 
administração da justiça é elemento essencial 
á causa da democr 'CÍa,ou antes á causa da li- 
berdade civil. Si queremos organiza- um gover- 
na sabio,em que somente domine a lei -^o justo 
em que se conserve a liberdade individual so- 
lidamente garantida e o direito de proprieda- 
de sempre inviolável, é indispensável que o 
Poder Judiciário seja constituido^^e toda inde- 
pendência e sem influencia de qualquer auto- 
ridade, que não possa receber outro impulso 
que não o da lei O Congresso da Parahyba 
desconhece essa verdade ! 

O Sr. Trindade — Congresso de que V.Ex. 
faz parte. 

O Sr. Cunha Lima — De que infelizmente 
faço parte. 

O Sr. Trindade — Infelizmente o Estado 
elegeu- o. 

O Sr. Cunha Lima— Infelizmente elegeu a 
V. Ex. também. (Apartes). Seja-me licito,. 
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Sr. presidente, responder ao Sr. desembar- 
gador Trindaí^e que tão calorosamente me dá 
um aparte nesta occasiâo, dizendo que in- 
felizmente o Estado da Parahyba elegeu-me 
seu representante. 
O Sr. Trindade dá um aparte. 

O Sr. Cunha Lima— Eu,Sr. presidente, não 
estou acostumado a servir-me da falsidade 
para fins alguns. 

O Sr. Trindade — Mas está se servindo 
agora. 

O Sr. Cunha Lima— Quando fallo, fallo 
com o coração na mão, tenho em mente so- 
mente a justiça e a verdade. (Apartes), En- 
tre mim e o Sr. Trindade existe um abysmo, 
somos verdadeiros antipodas porque S. Ex. 
só está acostumado a manejar as armas da 
traição, da falsidade, da perfídia e da des- 
lealdade. (Trocam-se muitos apartes,) 

O Sr. Trindade — Uso da traição como 
V.Ex. 

O Sr. Cunha Lima— Foi V. Ex. quem me 
aggrediu. (Apartes), Não me importa e hei de 
dizer as verdades nuas e cruas, como ellas 
são. (Trocam-se muitos apartes. O Sr, presi- 
dente reclama a attenção do orador,) O Sr. 
desembargador Trindade atacou-me em mi- 
nha dignidade e não foi chamado á ordem. 
Portanto não posso ser chamado também. 

O Sr. Trindade— Não o ataquei, apenas 
respondi a uma insinuação malévola de 
V. Ex. 

O Sr. Presidente— Attenção ! Por esta 
forma a Mesa não pôde ouvir o que se passa na 
discussão e providenciar convenientemente. 

O Sr. Cunha Lima— Sr. presidente, nin- 
guém mais amante da ordem, da liberdade e 
da moralidade do que eu. Sei portar-me con- 
venientemente e conheço o respeito que devo 
a todos os meus collegas; mas fui desapieda- 
damente aggredido neste recinto pelo illustre 
representante da Parahyba, que disse que eu 
não estava na altura de ser eleito deputado 

O Sr. Trindade — Não disse semelhante 
òousa. 

O Sr. Cunha Lima— Qual é a differença 
que existe entre nós ? 

O Sr. Trindade— Não disse que V. Ex, 
não estava na altura de ser eleito. 

O Sr. Cunha Lima— V. Ex. tenha ao me- 
nos a coragem de sustentar o que diz. 

O Sr. Trindade — E sustento. O que disse 
foi que infelizmente V. Ex. entrou para a 
assembléa para provocar destas scenas. 

O Sr. Cunha Lima — Abandonarei o inci- 
dente a bem da ordem. Apenas quiz repellir 
o ataque que me foi feito pelo Sr. Trindade. 



O Sr. Trindade — Eu é que me estou de- 
fendendo dos ataques que V Ex. está me 
dirigindo aqui, e não pisso consentir que 
passem sem protesto da minha parte. 

O Sr. Cunha Lima — Já disse que, para 
attender á observação do Sr. presidente e 
não faltar ao respeito devido ao Congresso, 
deixarei de parte o incidente, e passarei a 
lêr os actos que julgo attentatorios,não só da 
Constituição do Estado, cokio da federal. Os 
actos a que me refiro foram votados ultima- 
mente pelo Congresso, extraordinariamente 
convocado, sem que por parte do Sr. presi- 
dente existisse direito para isso. 

Como já declarei,foi um Congresso reunido 
para vot ir leis já decretadas, porque, antes 
da sua reunião, já sabíamos que o fim era 
remover e aposentar alguns magistrados, bem 
como, os de Arêas e Campina, e dissolver o 
conselho municipal da priíueira cidade. 

A Constituição Federal garante em toda 
sua plenitude os direitos adquiridos ; entre 
esses direitos está a garantia da independên- 
cia- dos magistrados. Entretanto no Congresso 
parahybano votou-se esta monstruosa lei, 
para a qual chamo a attenção dos meus illus- 
tres collegas, porque é um verdadeiro jicto 
de prepotência e arbitrariedade, que não se 
concilia com os fundamentos da justiça e da 
organisação do systema republicano. 

E' um principio reconhecií^o em lei 
que, quando um acto chega a um ponto de 
on''e não podia começar, esse acto é nullo ; 
nestas condições achão-se as leis votadas pelo 
patriótico Congresso da Parahyba. 

Diz o art. 17 : «As condições para aposen- 
taderia dos magistrados, estabelecidas no 
art. 56, § 2^ da lei, não terão execução no 
período da actual legislatura, » Não sei o que 
mais admirar, si, a inconstitucionali'^ade da 
lei, ou si a sua especialidade em ter somente 
vigor durante o periodo governativo do pre- 
sidente do Estado, de sorte que só elle poderá 
usar da lei de excepção, outro qualquer que 
lhe succeder terá de observar o art. 56, § 2? 
da lei antiga. 

Por mais extraordinários que sejam os mo- 
tivos, jamais sejustificará esse exemplo fatal» 
a suspensão dos magistrados pelo presidente 
do Estado. Este golpe f^re uma das bases es- 
senciaes dos poderes públicos. Emquanto a 
Poder Judiciário não for absolutamente inde- 
pendente dos outros poderes, não haverá cer- 
teza e uniformidade nas decisões e distribui- 
ção da justiça ; a anarchia reinará nos Es- 
tados. Eu sei que os preceitos constitucionaes 
devem ter estabilidade para inculcarem^ res- 
peito e conseguirem seu fim, estes são os 
principies de que me acho possuído, mas, 
desgraçadamente é tal a anarchia que reina 
nos estados, que me vejo na dura necessidade 
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de festejar o que aborreço, isto é, de pedir 
que, quanto antes, se torae uma medida le- 
gislativa que vá obstar a torrente de males 
que diariamemte dilaceram os Estados, que 
devem ser governados legalmente e não pelo 
arbitrio dos déspotas ! ! 

(Continua lendo) « Arfc. 23. Os offlcios de 
orpliãos e ausentes do termo de Arêas serão 
servidos por distribuição. » Na Parahyba, to- 
dos os cartórios de orphãossão privativos e só 
passarão a ser distribuídos por morte dos 
respectivos serventuários . Si a lei deve ser 
igual para todos, como justificar-se esta ex- 
cepção com relação ao escrivão de Arêas ? 

Isso não se commenta ! 

O Sr. Serzbdello Corrêa.— Parahyba em j 
Estado de sitio. 

Um Sr. Deputado— Lá é peior do que em 
Alagoas. 

O Sr. Cunha Lima — Será ou não isto uma 
lei de excepção ? 

O Sr. Trindade— Mas não diz a razão disso. 

O Sr Cunha Lima — V. Ex. explicará. 

O Sr. Trindade —Explicarei, si bem que 
a Camará nf)da tenha que ver com isso. V. 
Ex. está gastando um tempo precioso que nó§ 
poderíamos aproveitar melhor. 

O Sr. Cunha Lima — Estou usando de um 
direito como representante da Nação, e V. 
Ex. não pôde fazer-me observação alguma. 
Só o Sr. presidente pófle interromper-me, 
quando entender que me afasto da ordem e 
não guardo o respeito devido aos meus illus- 
tres collegas 

O Sr. Trindade — Ts?o é uma conversa 
particular. 

O Sr. Cunha Lima — Não admitto con- 
versas particulares com Y . Ex. ; lá fora esta- 
rei sempre prompto para ellas. (Ha outros 
apartes . ) 

O Sr . Presidente — Peço attençno . Pre- 
vino o illustre orador que a hora do expedi- 
ente está onda 



O Sr. Cunha Lima— Ainr!a não ficam por 
aqui as arbitrariedades e os desvarios da- 
quelle governador. 

Approximava-se uma festa na localidade, 
berço natal de S. Ex., e onde elle pretenMa 
ir, esperando ser lá recebido,como Alexandre, 
com arcos triumphaes. 

O Sr. Trindade— Nunca pretendeu tal. 

O Sr. Cunha Lima— V.^Ex. nega até a^ 
verdades mais claras, não lhe resta mais 
siquer a percepção do decoro ! 

O Sr. Coelho Lisboa— V. Ex. vae referlr-se 
a algnma cousa particular sobre este as- 
sumpto ? 



O Sr. Cunha Lima— V. Ex. por en;iquanto 
não tem direito de Interromper-me. 

O Sr. Trindade— E' bom que V. Ex. diga 
qual a razão porque não visito uo governador. 
O Sr. Cunha Lima— Não o visitei porque 
não quiz. 

O Sr. Trindade— Porque já tinha sido isso 
combinado na capital. 

O Sr. Cunha Lima— Não o visitei porque 
V. Ex. e os seus amigos tinham combinado 
um plano apropriado para rompimento delle 
commigo. Foi então a cidade de Arêas a sua 
delenda Carthof^o, 

Voltando dos trabalhos do Congresso, o Sr. 
desembargador Trindade fel-o reunir-se e offe- 
receu até um premio a quem descobrisse um 
meio de conseguir a minha derrota em Arêas. 
Produzio então o Congresso o parto hedion- 
do e de cotejada insensibilidade que acabo de 
ler perante a Camará dos Srs. deputados; foi 
preciso arranjar e?se meio, porque existe 
uma disposição nas leis do meu Estado que 
diz que quando houver desannexação de qual- 
quer municipio, este considerar-se-ha dissol- 
vido, e o presidente do Estado mandará pro- 
ceder immediatamente a nova eleição. Para 
se conseguir a destruição de um conselho que 
já funccionava ha dois annos, lançou-se raao 
dos meios a que já me referi, e immediata- 
mente o govern;idor do Estado, em vez de 
mandar proceder a nova eleição, como deter- 
minava a lei, nomeou uma intendência pro- 
visória e mandou que o municipio de Alagoa 
í^rande organisasse meza para eleição de 
Arêas. Foi isto feito por um decreto de 26 rte 
marçn, no qual declarava que o presidente do 
conselho municipal de Alagôa Grande devia • 
convocar os mesarios e supp' entes atira de 
reunir a mesa que tinha de fazer a eleição 
em 1 de abril. Como se vê, trata-se de uma 
eleição de municipio, e entretanto posso aflir- 
mar que a minha vida correu risco. 

O Sr. Trindade— Não apoiado; V. Ex. é 
muito medroso, 

O Sr. Cunha Lima-V. Ex. bem sabe que 
não sou medroso. 

O Sr. Trindade— V. Ex. fazia melhor con- 
tando tudo isso na imprensa. 

O Sr. Cunha Lima— Peço ao nobre depu- 
tado que não me interrompa. O seu tim e 
perturbar-me, mas eu não lhe respondo. 

Vou provar, contra factos não ha argu- 
mentos. 

O Sr. Presidente— Previno ao nobre de- 
putado que a hora do expediente esta linda. 
O Sr. Cunha Lima— Nesse caso, peço a 
V. Ex. que consulte á Camará se ine con- 
cede mais um quarto de hora para poder ter- 
minar as considerações que tenho a lazer. 
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Como ia dizendo, Sr. Presidente, transpor- 
tou-se para minha localidade, sem que hou- 
vesse a menor perturbarão da ordem publica, 
quasi todo o corpo de policia do Estado, Isto 
com muitos dias de antecedência . 

O Sr. Trindade— Quantas praças ? 

O Sr. Cunha Lima— Cincoenta, e depois 
mais vinte, setenta portanto. 

Foi transportada essa força para aquella 
localidade, onde só costumava haver um des- 
tacamento de 5 ou 10 praças, essa força de 70 
soldados, completamente municiados e indus- 
triados, ia com ordens de levar tudo a ferro 
e a fogo, contanto que fosse vencedor o go- 
verno. 

Então, Sr. presidente, presenciou-se na 
cidade de Arêas um pleno carnaval ; diri- 
gia-se essa força todos os dias às casas dos 
eleitores como si fosse prender criminosos, e 
perguntava: com quem vota? 

Si o eleitor respondia — voto com fulano» 
diziam os subdelegados: não, ha de votar com 
o governo ; quero ver seu titulo, que era 
rasgado, para obstar o comparecimento. 

No dia designado procedeu-se á eleição com 
mesa clandestina. (Apartes,) 
■ Neste dia fui avisado por amigos de alta 

1 consideração, da minha politica, dos prepara- 
tivos que os agentes mandaram para a loca- 
, lidade ; as entradas da cidade estavam cer- 
cadas pela força publica ; em cada secção, que 
eram cinco, postaram 12 praças perfeitamente 
1 armadas e municiadas, capangas armados de 
I. fouces, e o que ó mais, assassinos escondidos 
em uma ca^a para fazerem pontaria na mi- 
nha pessoa, caso comparecesse á eleição. 

O Sr. Coelho Liseoa— V. Ex. mesmo com- 
migo ha de concordar que a politica da Pa- 
rahyba, dirigida pelo Sr. Álvaro Machado, 
nu li ca tenderia ao assassinato. 

O Sr. Cunha Lima— Os í^ictos ahi estão par^ 
demonstrar o contrario. 

Em vista destas ameaças Folemnes, vendo a 
capangada armada, as secções cercadas, tomei 
a resolução de não comparecer. 

Então fui ã imprensa e fiz um protesto mo- 
derado, responsabilisando o presidente do 
Estado pelo que me pudesse acontecer na- 
quella eleição, e em resposta tive esse tele- 
gramma que vou ler à Camará, para se ver 
a quanto desce um homem que não está na 
altura de dirigir os destino de um povo. 

Existe no Estado da Parahyba uma folha 
oíflcial chamada União, 

O Sr. Trindade— Folha oflacial não ; órgão 
do partido republicano. 

O Sr. Cunha Lima— Folha offlcial, sim; 
e no meu tempo quem escrevia para elogiar- 
pe a si mesifto era o Sr. Álvaro Míwbado, 



O Sr. Silva Mariz— E' uma injustiça que 
V. Ex. faz ao Dr. Álvaro. 

O Sr. Cunha Lima— Eis o telegramma que 
me dirigiu a redacção da União, órgão do go- 
verno do meu Estado, com o fim somente de 
insultar-me (lê) : 

Parahyba— Redacção Democrata, Liberta- 
dor, Áreas. Partido republicano estado re- 
pelle energicamente ardil Cunha Lima, re- 
sponsabilisando artigo Democrata, illustre 
presidente estado e vigário Walfredo pelo 
seu premeditado assassinato. Miserável in- 
vento só manifesta astúcia sic »rio profissional, 
insinuando provocação victimas innocentes, 
para fòicilitar crimes bárbaros, commettidos 
Jussara, antro hediondo seus conhecidos 
sócios e alliados. Traçoeiro, infiime, poderá 
realisar o projectado derramento sangue 
areiense não o justificará torpe calumnia 
insinuada.— Redacção da União, 

Portanto, Sr. presidente, em vista desta 
conflagração, desta anarchia que reina em 
meu Estado, onde a magistratura, uma das 
garantias que pôde ter o povo, acha-se com- 
pletamente nullificada pela prepotência do 
presidente do Estado, eu venho pedir a este 
Congresso uma medida legislativa que possa 
'obstar os desmandos desses governadores, 
porque nós não podemos cerrar os ouvidos 
aos clamores das victimas ; como seus repre- 
sentantes, seus defensores, compete-nos de- 
fendel-as, salval-as ! 

Ainda é tempo de remediar o mal ; demo- 
rar a cura,será aggravara moléstia. {Apartes,) 

Nunca tive idéa de deposição ; si quizesse, 
tinha-o feito. 

O Sr. Silva Mariz— Já vê V. Ex, que 50 
praças em Areia não é força, uma vez que 
V. Ex. diz que tinha força para depor o 
presidente. 

O Sr. Cunha Lima— Termino aqui este in- 
cidente. Foi com bastante pezar que entrei 
na narração desses factos, que são verídicos. 

Tal é a situação em que está a Parahyba 
do Norte, ou antes quasi todos os Estados ; 
nelles a verdadeira forma do regimen repu- 
blicano, acha-se pervertida, falseada, desvai- 
rada e sem bússola ; verdade que não poderá, 
ser contestada, pelos próprios que estão sa- 
tisfeitos com a actual situação. Ha pouco 
tempo, como é sabido, Sr. presidente, foi 
barbaramente assassinado no Estado de Per- 
nambuco, um grande patriota, um de seus 
filhos mais dilectos, o Dr. José Maria. 

O Sr. Trindade— V. Ex. tem procuração? 

O Sr. Cunha Lima— Não— mas sou repre- 
sentante da Nação, posso occupar-me de todos 
os factos que se derem no paiz. O mesmo, 
Sr. presidente, que succedeu no Estado de 
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Perciambueo, poderá suceeder nlk da Para- 1 O Sr, wictorlno Monteiro 

hyba, ai ai li d ao for mantido ol^erjfjj^í^aj C^fíyrn uraa explicação pe>^soal ) — Sr. presi- 
lei. si o rongresso Nacional não alíiijií' ::'y HM>^í^v it'^fírdo hnje o í:;xtracto da sessõU) de 
e já com um remédio efficaz, com uma ^õT] i ioute ií r r foi que tive a opportunilade de ler 



que possa conter os desmandos de semelhante 
governador. 

O Sr. Coelho Lisboa— Contra isto protes- 
tam a Índole e o caracter brazileiro. 

O Sr. Cunha Lima— A hora está finda, 
Sr. presidente, sou obrigado a terminar. Re- 
sumindo, pois, as minhas idéas, ultimo com 
as próprias expressões de nm celebre politico 
francez— A força e a inergia firmam os Es- 
tados, a prudência e a justiça os consolidam, 
a fraqueza, porém, e a precipitação os fazem 
correr a passos largos para sua rui na. 

Só a ordem e a segurança publica fazem 
a prosperidade individual e garantem a esta- 
bilidade dos Estados. 

Sabendo que já se acha nomeada uma Com- 
mlssao Mixta para interpretar o art. 6** da 
Constituição, apresento a seguinte indicação 
{lê) : 

Tenho concluído. (Muito bem^ muito bem). 

Vem á MeBa,é lido, apoiado e posto em dis- 
cussão, que é adiada por ter pedido a pala- 
vra o Sr. Coelho Lisboa o seguinte 

Requeritnento 

Proponho que seja objecto de séria medita- 
ção, por parte da Commissão Mixta que tem 
de interpretar o art.. 6° da Constitui vão Fe- 
deral, os seguintes pontos : 

1.** Apresentar medidas legislativas no sen- 
tido de considerar-se irritas e nullas as leis 
votadas nos Estados, que forem attentatorias 
e violadoras da Constituição Federal, bem 
como as que foram ultimamente votadas pelo 
Congresso estadual da Parahyba do Noite, 
suspendendo por tempo certo e determinado 
os efTeitos da Constituição daquelle Estado 
com relação ao Poder Judiciário inteiramente 
nullificado (documento junto.) 

2*. Medidas em ordem a manter em toda 
Bua plenitude e independência o Poder Ju- 
diciário, na administração da justiça com ele- 
mento essencial á causa da demociacia, 
visto como, na divisão da magistratura em 
estadual e feder;il importa o anniquilam^nto 
completo de todas as garantias da liberdade 
individual. 

3.° Obstar a intervenção do governo dos 
Esta^^os nas eleições que deverão ser feitas 
por districtos eleitora es, afim de respeitar-se 
e garantir o direito das minorias, consa- 
grado na Constituição Federal . 

S. R.— Sala das sessões, 1 de junho de 1895 
— Cunha Lima, 
C«mara V. II 



discurso do meu distincto amigo, deputado 
pelo Ceará, o Sr. Frederico Borges, em o qual 
pede informições ao governo relativamente 
■' o assumpto da indemnisação paga ao Estado 
Oriental pela morte de dous de seus súb- 
ditos. 

O objectivo do nobre deputado não podia, 
ter visado o fim a que teve intenção, por- 
quanto, aquelles factos são do governo pas 
sado, e se deram durante a minha gestão no 
cargo de enviado extraordinário e ministro^ 
plenipotenciário do Brazil naquella Repu- 
blica. 

Estranho que o nobre deputado, sem pri- 
meiro ter procurado informar-se deste as- 
sumpto, assumpto que tão de'^icadamente 
tinha defendido nesta Camará, viesse trazel-o 
para o debate, de modo que, em logarde visar 
o seu objectivo ao governo passado, ao con- 
tiario, podia tornar-se em arma contra o go- 
verno qu.^ S. Ex. tão brilhantemente de- 
fendeu nessa Cismara. 

O facto foi o seguinte : tendo-se dado na 
anno atrazado uma invasão de forças brazi- 
leiras no território uruguayo, occasionando a 
morte do tenente Cardoso e do guarda Gon- 
zalez, o governo daquella Republica exigiu 
uma indemnisação, correndo grave perigo de 
serem interrompidas as relações que com ella 
mantinhamos. 

Nesse momento, por ordem do marechal 
Floriano Peixoto, fiz o que julguei conve- 
niente para impedir o rompimento de relações 
que me parecia imminente com aquella Repu- 
blica, e tive a satisfação de ver todas as 
armas dos nossos adversários, que procura- 
vam de alguma maneira cada vez mais entor- 
pecer as nossas relações, tornar-se um ele- 
mento de concórdia e sympathia, não só para 
o representante brazileiro na Republica Orien- 
tal, como especialmente para o governo fe- 
deral . 

Obedecendo ás intí^nções do ministro do 
exterior e do marechal Floriano, nesse mo- 
mento tive a opportunidade de firmar proto- 
collo com o ministro das relações exteriores 
de então na Republica Oriental, resolvendo 
todas as que -toes então existentes na fron- 
teira, e ao mesmo tempo que os herdeiros do 
tenente Cardoso e do guarda Gonzalez recebe- 
riam cem contos. Com essa insignificante 
quantia eu tive a satisfação de resolver essa 
indemnisação, que o representante daquelle 
paiz aqui no Rio de Janeiro exigia nada mais 
nada menos de dous ou três mil contos. 

Dou essa explicação pessoal, não só pelo 
muito que me merece o i Ilustre amigo e 
deputado pelo Ceará, Frederico Borges, e 

2 
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principalmente por não ter hontem tomado 
parte nesta questâo por não me achar pre- 
sente. Estou certo que o meu illustie amigo 
se julgará teliz em ouvir essa explicação, e 
será o primeiro a confessar que, si porventura 
S. Ex. tivesse a intenção de ferir o ministro 
do exterior de então, por S. Ex. aqui tão 
brilhantemente defendido, que este argu- 
mento não tem razão de ser, porque todos os 
actcís desse ministro tiveram .os applausos de 
S. Ex. (Apoiados. Muito bem, muito bem.) 

O Sr. Frederico Borgre» (para 
uma eonplicação pessoal) — Sr . presidente, serei 
breve e me restringirei aos termos precisos 
de uma explicação pessoal, em vista das de- 
clarações que acaba de fazer o honrado col- 
lega deputado pelo Rio Grande do Sul. 

Começo, declarando que me acho perfeita- 
mente satisfeito com as explicações f^e S. Ex. 
mas, restringindo-me, como disse, aos termos 
de uma explicação pessoal, devo dizer á Ca- 
mará os motivos que me levaram a fazer o 
requerimento que dirigi hontem á Camará 
dos Srs. Deputados. 

A questão, para mim. Sr. presidente, não 
era tanto de censura e extranheza em rela- 
ção a esse pagamento de 100:000$ ao gover- 
no do Estado Oriental, mas simplesmente, 
pelo processo empregado. A minha questão, 
ó uma questão, antes de tudo, constitu 
cional. 

Tenho serias duvidas quanto o modo por 
que estão resolvendo essas questões de in- 
demnisação, não só em relação a esse facto 
do Estado Oriental, como em relação á Re- 
publica franceza, ao reino de Itália, e todas 
as outras potencias que estão exigindo do 
Brazil indemnisaçõessuccessiveis e constantes. 

O art. 59, lettra D, da Constituição declara 
expressamente: São das attribuições do Su- 
premo Tribunal Federal as reclamações apre- 
sentadas perante o governo da União pelos 
governos dfis nações estrangeiras. 

O Sr. Alberto Torres— Quando não che- 
guem a tomar caracter offlcial. 

O Sr. Federico Borges— V. Ex., aírora 
está comentando a Constituição, quando não 
si trata disso, trata-se, apenas, de uma dis- 
posição expressa, claríssima, e onde o legisla- 
dor não distingue, não é licito distinguir. A 

• mesma questão, é umar questão constitu- 

* cional. 

Perguntava á Camará si as indemnisações 

^ concedidas, em virtude dessas reclamações, e 

tão onerosas para o Thesouro Federal, pof^em 

c ser dadas da maneira por que si estão dando, 

simplesmente por intermédio do Ministro do 

p Exterior. 

A explicação que acabo í^e receber do meu 
^ illustrado collega deputado pelo Rio Grande 



do Sul, que foi nosso representante no Estado 
Oriental, satifaz-medo modo o mais completo, 
tendo eu a affirmar a Camará, que o meu in- 
tuito, como hontem manifestei bem clara- 
mente, não é crear diflSculdades ao governo, 
antes remover difficuldades, e que o meu de- 
sejo é tão patriótico, como o que mais patrió- 
tico pôde haver, e nesse sentido, não tenho 
duvida em abrir mão de requerimento, rela- 
tivamente a esse ponto, reservan^^o-rae para 
em occasião opportuna discutir a questão 
constitucional, do modo por que estão sendo 
pagas estas indemnisações. 
Tenho dito. 

O Sr, Paulino de Souza — Sr. 

presidente, deve V. Ex. estar lembrado de 
que na sessão do anno passado, foi nomeada 
uma commissão de cinco membros para 
apresentar um projecto de reforma do monte- 
pio obrigatório í^os funccionarios públicos, 
modificando o decreto de outubro relativo a 
esses empregados. 

Achando-se ausente um dos deputados que 
compõe esta commissão, o Sr. Cincináto Braga, 
peço a V. Ex. que (^ê substituto para conti- 
nuarmos os nossos trabalhos. 

O Sr. I*resi<leiite— Nomeio praa su- 
bstituir o Sr. Cincináto Braga, na commissão 
encarregada de elaborar o projecto de re- 
forma do montepio obrigatório dos funccio- 
narios públicos, o Sr. Paulo Queiroz. 

E' annunclada a votação do parecer n. 11, 
de 1895, reconhecendo deputa-lo pelo l® dis- 
trieto do Estado de Alagoas, o Sr. Dr. Manoel 
de Araújo Góes. 

O Sr. IRresIdente— Por occasião 
da discussão deste parecer, foi apresentado 
um requerimento ^o Sr. Augusto de Freitas, 
pe^^indo o a Mamento da votação do mesmo 
parecer, até que pelos poderes competentes 
seja decidida a questão da legitimidade do 
governo do Estado das Alagoas. 

E' sobre este requerimento que deve agora 
a Camará se pronunciar. 

Posto a votes é rejeitado o referido reque- 
rimento de adiamento oíferecido pelo Sr. Au- 
gusto de FreiÊas. 

O Sr. IVilo I^eçanlxa, (pela ordem) 
Tendo a Camará se pronunciado sobre o re- 
querimento mais raflical do nobre deputado 
pela Bahia, requeiro preferencia na votação 
para o substituitivo ás conclusões do parecer. 

Posto a votos o requerimento do Sr. Nilo 
Peçanha, ò rejeitado por 78 contra 72 votos. 

O Sr.f^Sres F^erreiira. (pe/a orrfew) 
Requeiro que a votação para a primeira con- 
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clusão do parecer n. 11, de 1895, seja no- 
minal. 

Posto a votos, é approvado o requerimento 
do Sr. Pires Ferreira. 

Procedendo-se á votação nominal, respon- 
dem 5m, isso é, approvam a primeira con- 
clusão do parecer n. 11, de 1895, os Srs. 
íiletx) Pires, Gabriel Salgado, Sá Peixoto, 
Matta Bacellar, Augusto Montenegro, Carlos 
de Novaes, Bencfdicto Leite, Luiz Dominjíues, 
Gustavo Veras, Gonçalo de Lagos. Ildefonso 
Lima, João Lopes, Helvécio Monte, Augusto 
Severo, Tavares de Lyra, Francisco Gurjíel, 
Junqueira Ayres, runha Lima, Chateau- 
briand. Pereira de Lyra, Coelho Cintra, Luiz 
de Andrade, Arminio Tavares, Marcionilo 
Lins, Cornelio da Fonseca, Lourenço de Sá, 
Medeiros e Albuquerque, Miguel Pernam- 
buco, Carlos Jorge, Fernandes Lima, Cle- 
mentino do Monte, Rocha Cavalcanti, Octa- 
viano Loureiro, Olympio de Campos, Mene- 
zes Prado, Geminiano Brazil, Gouvêa Lima, 
Zama, Neiva, Milton, Tosta, Manei Caeta- 
no, Aristides de Queiroz, Eduardo Ramos, 
Paula Guimarães, Vergue de Abreu, Ro- 
drigues Lima, Tolentino dos Santos, Para- 
nhos Montenegro, Torquato Moreira, Gal- 
dino Loreto. Serzedello Corrêa, Thomaz 
Delphino, Lins de Vasconcellos, Alberto 
Torres, Euzebio de Queiroz, Costa Azevedo, 
Silva Castro, Sebastião de Lacerda, Lan- 
dulpho de Magalhães, João Luiz, Fortes Jun- 
queira, Francisco Veiga, Lamounier Godo- 
fredo, Ribeiro de Almeida, Manoel Fulgencio, 
Olegário Maciel, Casemiro da Rocha, Domin- 
gues de Castro, Bueno de Andrade, Francisco 
Glycerio, Furtado, Hermenegildo de Moraes, 
AlVes de Castro, Luiz Adolpho, Lamenha 
Lins, Brazilio da Luz, Martins Costa, Ap- 
paricio Mariense, Pinto da Rocha, Francisco 
Alencastro e Pedro Moacyr. (S'^,) 

Respondem não os Srs. Lima Bacury, Bri- 
cio Filho, Anisio de Abreu, Nogueira Para- 
naguá, Arthur de Vasconcellos, Pires Fer- 
reira, Frederico Borges, Torres Portugal, 
Thomaz Cavalcanti, Pedro Borges, Francisco 
Benévolo , José Beviláqua , Silva Mariz , 
Trindade, Coelho Lisboa, Arthur Orlando, 
Tolentino de Carvalho, Martins Júnior, Gon- 
çalves Maia, Santos Pereira, Augusto de 
Freitas. Leovigildo Filgueiras, José Ignacio, 
Flávio de Araújo, Sebastião Landulpho, An- 
tónio de Siqueira, José Carlos, França Car- 
valho, Oscar Godoy, Américo de Mattos, Érico 
Coelho, Fonseca Portella , Nilo Peçanha, 
Agostinho Vidal, Ernesto Brasilio, Paulino 
de Souza Júnior, Mayrink. Lima Duarte, 
Carvalho Mourão, Vaz de Mello, Monteiro 
de Barros, João Penido, Gonçalves Ramos, 
Luiz Detsi, Leonel Filho, Ferreira Pires, 
Cupertino de Siqueira, Rodolpho Abreu, 



Theotonio de Magalhães, Pinto da Fonseca, 
Simão da Cunha, Paraiso Calvacanti, Liudol- 
pho Caetano, Carlos das Chagas, Paulo Quei- 
roz, Gustavo Godoy, Moreira da Silva, Vieira 
de Moraes, Alberto Salles, Paulino Carlos^ 
Xavier do Valle, MariMUO Ramos, Caracciolo, 
Alencar Guimarães, Lauro MuUer, Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, Emílio Blum, 
Fonseca Guimarães, Pereira da Costa, Riva- 
davia Corrêa, Victorino Monteiro, Aureliano 
Barbosa e Vespasiano de Albuquerque (74). 

O Sx*. l^resldente:— Foi approvado 
por 82 contra 74 votos a primeira conclusão 
do parecem. II, de 1895, assim concebida: 

«1% que sejam approvadas as eleições reali- 
sadas no dia 31 de janeiro de 1895, no !<> dis- 
tricto do Estado das Alagoas.» 

E' considerado prejudicado o substitutiva 
que ás conclusões do mesmo parecer n. 11, 
de 1895, offereceram o Sr. Nilo Peçanha e 
outros. 

Em seguida é posta a votos e approvada a 
se^ruinte conclusão do parecer n. 11, de 
1895: 

«Que seja reconhecido deputado pelo 1* dis- 
tricto do Estado das Alagoas, o Sr. Manoel de 
Araújo Góes.» 

O Sr, r^residente — Proclama 
deputado pelo P districto das Alagoas, o Sr. 
Manoel de Araújo Góes. 

O Sr. Fernandes Lima. (pela 
ordem) Sr. Presidente, achando-se naante-sala 
o senhor Manoel de Araújo Góes, deputado 
eleito e reconhecido pelo 1** districto do Es- 
tado das Alagoas, peço a V. Ex. para fazel-o 
introduzir no recinto e prestar o compro- 
misso regimental. 

O Sr. I>z-esid.ente convida os Srs.S» 
e 4'' secretários a irem receber o mesmo senhor, 
o qual sendo introduzido no recinto presta 
junto á Mesa o compromisso regimental. 

O Sr. Presidente.— Ha ainf^a a votar uma 
emenda additiva ao mesmo parecer n . 1 1 , de 
1895, offereceu o Sr. Moreira da Silva, mas 
evidentemente no recinto não ha numero,pela 
que annuncio a continuação da discussão do 
requerimento do Sr. Zama. 

O Sr. l^eovigildlo Filgueiras 

—Sr. presidente, interrompido, hontem, em 
meio da demonstração da primeira das pro- 
posigões, que me pr^puz desenvolver, isto é, 
que o Estado da Bahia se acha fora da lei, 
íóra da ordem constitucional ria íórma repu- 
blicana federativa, por me haver V. Kx- 
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avisado de que tinha já dado a hora, prosigo, 
hoje, na exposição dos f.ictos, de que depende 
a deducção da formula da mesma proposi- 
ção. 

Se bem me reccordo, o ponto dessa demon- 
stração, em que fiquei, por ter dado a hora 
regimental da terminação dos nossos traba- 
lhos, foi o da expedição de diplomas aos can- 
didatos a deputados pela 3** circurnscripçáo, 
que o conselho municipal da cidade do Bom- 
flm, sede dessi circumscripção, verificou, 
pela apuração das authenticas de dous terços 
dos municípios componentes da mesma cir- 



trem de ferro, por conta do thesouro, para 
conduzir um destacamento de 200 pra^s po- 
liciaes, que deveriam auxilial-o em tão in- 
fame diligencia, a pretextp de ir garantir a 
vida ameaçala desse emissário, candidato do 
seu partido... 

O Sr. Paranhos Montenegro— O meu si- 
lencio importa a condemnação das asserções 
deV. Ex. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras — Na Bahia 
ninguém ignora que, durante dous dias, a 
custa rios cofres estaduaes, esteve de fogos 



cumscri5ção,teremsidoos mais votados na | a^^^ jma^l-omo^va^om ^^^^^^^ 

do Bomfim,onde deveria auxiliar a realisax?ão 
do infame plano, de que foi portador aquelle 
individuo; mas é que, em virtude da attitude 
enérgica da população daquella cidade, esse 
can'^idato derrotado já havia tomado passa- 
gem em um carro de carga, que desceu, no 
mesmo dia, para a capital, onde elle appare- 
ceu, com surpresa geral de seus amigos, que 
o julgaram um valentão, capaz de afrontar 
a todos os perigos... 

O Sr. Vergne de Abreu— Como os intuitos 
pacíficos de V. Ex. se estão revelando ! 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Contra re- 
voltosos eu sempre fui uin revolioso. 

O Sr. José Ignacio — Elle fôra lá com o 
intuito muito pacifico de perturbar a ordem 
e a tranquillidade que sempre reinou naquella 
cidade. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Não conse- 
guindo realisar alli o infame plano de seu 
partido, isto é, obter uma outra apuração das 
eleições da 3* circumscripção, ainda mesmo 
com individues que não fossem membros do 
conselho municipal, voltou á capital, onde os 
próceres de seu partido deliberaram repro- 
duzir em algum municipio longínquo da 
3" circumscripçào o escândalo que haviam já 
praticado impunemente na cidade da Ca- 
choeira com relação ás eleições da l'' circum- 
pcripção. A única difflculd'<de era a falta de 
tempo, por já se haver esgotado o prazo legal 
Hentro do qual deveriam ter sido feitas as 
apurações geraes de todas as três circumscri- 
pções. Mas para o cynismo de certa gente não 
ha difficuldades in venci veis.Bastava-lhecontar 
com um conselho municipal, cujos membros 
se prestassem a lavrar e assignar uma acta 
de apuração com data anterior á do ultimo 
dia daquelle prazo. 

O Sr. Vergne de Abreu— Nas condições do 
da Villa Nova d;i Rainha. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Devo ponde- 
rar, Sr. presidente, que só era uma das infe- 
lizes villas do antigo 14° districto. onde o 
eleitor não tem o direito de fazer valer 



eleição de 4 de novembro. 

Algum tempo depois, a Gazeta Official do 
partido do governador noticiou que constava 
haver-se procedido a uma outra apuração de 
eleições de tal circumscripção na villa do Re- 
manso... 

O Sr. José Ignacio — A Gazeta Official de 7 
de março do corrente anno disse constar que 
a 28 de dezembro do anno passado, se tinha 
feito essa apuração na villa do Remanso. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras — Esse órgão 
official noticiou, a 7 de março do corrente 
anno, que na villa do Remanso o respectivo 
conselho municinal havia procedido a uma 
outra apuração de authenticas que não tinham 
sido remettidas propositalmente ao conselho 
muniipal da sede da circumscripçãa. 

Convém notar que, logo depois de saber-se 
na capital, em virtude de um telegramma do 
Dr. José Gonçalves da Silva, que se havia 
procedido á apuração das eleições da 3** cir- 
cumscripção |.elo conselho municipal da 
sede da mesmacircumscripção,correuoboato, 
que realisou-se poucos dias depois, de estar 
projectada a viagem de um emissário especial 
do partido do governador á cidaie doBomfim, 
para tentar ali, com o emprego de força poli- 
cial, no próprio edificio do conselho munici- 
pal dessa cidade, a uma nova apuração das 
eleições da 3** circumscripção , em ordem a 
serem expedidos diplomas aos candidatos de 
tal p irtido, que, nessa circumscripção, ha- 
viam sido derrotados no pleito de 4 de no- 
vembro. 

Chegando, porém, á cidade do Bomfim esse 
emissário, que er > um ex-capitão do corpo 
policial, acompanhado de um forte destaca- 
mento de policiaes, armados e municiados, 
toda a população, indignada e revoltada con- 
tra essa tentativa de violência aos seus di- 
reitos, reuniu-se e intimou-o a retirar-se da 
cidade, caso tivesse o intuito propalado 
de ali promover escândalo idêntico ao que 
os agentes do governador haviam promovido 
na cidade de Cachoeira com relação ás elei- 
ções da 1^ circumscripção, e apesar de ter o 
- «rovernador do estado mandado fretar um 
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sua vontade, só ahi se poderia arranjar uma i 
apuração em taes condições, si é que tall 
cousa foi realmente feita na villa do Remanso, 
como disse o órgão oflScial, e não em alguma 
casa particular mesmo na capital do estado, 
comoé mais crivei. 

O Sr. Vergne de Abeu— E' tão boa a apu- 
ração da villa do Remanso quanto á (ia cidade 
do Bomflm . 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Respondo ao 
aparte do nobre deputado com o art. 177 do 
Código Penal, que capitula de crime « fazer 
parte ou concorrer para a formação de junta 
apuradora illegitima de eleição » e com o 
art. 50 da lei eleitoral do estado da Bahia, 
que pune com a multa de 600$, além das 
penas em que incorrerem pelo Código Penal, 
os membros de con-elhos municipaes que 
transgridir suas disposições na parte que lhes 
tocar, entre as quaes se acha a obrigação de 
remetterem cópias das actas de apuração das 
eleições seccionaes aos conselhos das sedes das 
circumscripções, dentro ^ o prazo preciso para 
apuração geral, a que são estes obrigados. 
Ora, um crime nunca pôde ser equiparado ao 
cumprimento de um dever, que é uma vir- 
tude. 

Mas, Sr. presidente, si essas juntas apu- 
radoras da capital e da cidade de Bomflm 
não fí>ram as le^fitimas, não é evidente que o 
governador do estado tinha obri ^ação de ap- 
plicar-lhes a pena administrativa estabele- 
cida na lei eleitoral do mesmo estado, em seu 
art. 50, § 1« ? 

E* ou não verdade, Sr. presidente, que, bí 
o conselho municipal dal capital, por exemplo, 
não se tivesse reunido para, de accordo com 
a lei, proceder á apuração, dentro do prazo 
legaUdas eleições feitas nosdiôerentes muni- 
cípios que compõem a 1* circumscripção,teria 
incorrido nessa penalidade pela lei estadual, 
que regula o processo eleitoral do estado ? 

O Sr. p:duardo Ramos— Mas era ao gover- 
na'1or que competia impor penas? 

O Sr. Filgueiras — (/é): «Art. 50, § 1° 
—Os conselhos municipaes, que não cum- 
prirem as disposições estabelecidas nes- 
ta lei, serão multados pelo governador na 
quantia de 300 a 600 mil réis, além das penas 
em que incorrerem pelo Código Penal da Re- 
publica.» 

O governador ainda impõe multas sobre as 
juntas districtaes e sobre os intendentes, 
quando transgridem, na parte que lhes toca, 
qualquer disposição da mesma lei. 

O Sr. Eduardo Ramos— Mas o que quer 
concluir V. Ex. da não applicação da pena pe- 
lo goveriiador? 

O Sr. Leovigildo Filgueiras — Quero con- 
cluir que, si os conselhos municipaes da ca- 



pital e cidade do Bomflm não se tivessem re- 
unido, dentro do prazo legal, para procederem 
á apuração, como procederam, teriam infrin- 
gido a lei eleitoral, e o governador lhes teria 
aplicado essa penalidade, a menos que não 
incorresse em prevaricação. 

Mas, reunindo-se, isto é, cumprindo a lei, 
o partido dos nobres deputados, considerando 
que essas juntas apuradoras eram ille^-itimas, 
mancaram pioceder a outras apurações por 
conselhoá municipaes, que não eram das sedes 
da 1*^ e ^a 3' circumscripções e, portanto, não 
ha para onde ftigir: ou eram legitimes, para 
conferirem os diplomas aos candidatos mais 
votados em face das authenticas, os conselhos 
municipaes da capital do Estado e da cidade 
do Bomflm, sedes das 1» e S'» circumscripções, 
ou não eram . 

Si não eram, e reuniram-se, deviam ser 
punidos, não só de accordo com o Código 
Penal, art. 177, como pelo art. 50, § 1°, da 
lei eleitoral do estado. 

Si não se tivessem reunido e não tivessem 
procedido á a.puração dentro do prazo legal, 
não escapariam á penalidade, porque uma 
de suas obrigações, estabelecidas na mesma 
lei, é reunirem-se dentro do prazo legal de 
60 dias para cada uma proceder à apuração 
das eleições da respectiva circumscripção. 

Dahi veio, Sr. presidente, que, com rela- 
ção á 3* circumscripção do estado da Bahia, 
também deu-se ?» anomalia de duas turmas 
de candidatos diplomados, uma de candidatos 
diplomados pela junta apuradora legitima, 
outra de candidatos diplomados por uma 
junta apuradora illegitima. 

Annunciava-se, e com razão, Sr. presi- 
denta^, em face da altitude indigna dos chefes 
rio partido do governador, que não passa de 
um titere, e pelo facto dessas duplicatas de 
diplomações, que todos esses candid tos di- 
plomados, quer por juntas legitimas, quer por 
juntas illegitimas, haviam de reunir-se no 
recinto do ediflcio da camará dos deputados 
no dia designauo pelo respectivo regimento, 
para fazerem vingar os seus diplomas, mas 
uns com a esperança de fazerem valer os seus 
direitos, fundados em titules legitimes, e 
outros com o intuito de perturbarem a ordem 
e só com a esperança de se fazerem reconhecer 
deputados pela força policial. 

Ctom relação ao senado, Sr. presidente, que 
é um ramo de poder publico constituido, 
como o Executivo e o Judiciário, porque, re- 
novando -se biennalmente pelo terço, mantém 
perpetuamente suas attribuições desde que 
existam membros em numero siiíRciente para 
o seu funccionamento, independente da pre- 
sença desse terço, com relação ao senado 
da Bahia, Sr. presidente, cujo regimento é 
reproduzido em quasi todas as suas dispo- 
^ -^— especialmente sobre verificação de 
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poderes, do regimento do senado fe^^eral, 
a lei eleitoral do estado da Bahia estabelece 
que, quer nas vagas em virtude de renuncia 
ou morte de qualquer de seus membros, quer 
por occasião da renovação do seu tei ço, as 
eleições se façam por todo o estado, e nâo 
por circumscripção, procedendo cada conse- 
lho municipal de cada munidpio, 15 ^'ias 
depois do da eleição, que è no mesmo dia da 
eleição para deputados, a uma apuração das 
respectivas eleições seccionaes, e que, em 
vez de proceder como procede com relação á 
eleição para membros da Camará dos depu- 
tados, remettendo duas cópias extrahMas da 
acta da apuração parcial, uma para a ca- 
mará de deputados e outra para o conselho, 
municipal da sé'1e da circumscripção , a 
junta apuradora de cada município lavre 
uma acta da apuração da eleição seuatorial, 
extrahin^^o apenas uma cópia para remetter 
80 Senado; porquê só a este, em virtude de 
outra disposição da mesma lei eleitoral, que 
não autorisa a expedição de diplomas a sena- 
dores eleitos, éque compete, 10 dias antes da 
abertura do congresso, em sessão prepara- 
tória, proceder á apuração das eleições para 
o preenchimento das vagas do seu terço, re- 
conhecendo os poderes do*» eleitos e julgando 
da validade ou legitimidade das mesmas 
eleições. 

Dahi vem, Sr. presidente, que o resultado 
de uma eleição senatorial, no Estado da Ba- 
hia, não pôde ser conhecido offlcialmente si- 
não depois desta apuração feita pelo próprio 
Senado, assim como o resultado das eleições 
de deputados, feitas em cada circumscripção, 
só pôde ser conhecido offlcialmente depois da 
apuração fei*a pelo conselh'» municipal da 
sede da respectiva circumscripção e í^a expe- 
dição dos diplomas aos candidatos mais vo- 
tados, em face das authenticas apuradas. 

Sr. presidente, antes de se o' servar a re- 
commendação do regimento do Sena.do da 
Bahia, com relação â apuração, antes do exa- 
me das actas das eleições dos candi'^atos vo- 
tados para o preenchimento do seu terço, a 
nenhum dos candidatos cabia o direito de 
julgar-se eleito e muito menos de preparar 
meios Violentos para se fazerem reconhecer 
senadores. 

Cemprehende-3e que, conhecido o facto da 
expedição de diplomas a duas turmas de can- 
didatos, quer na l%quer na 3' circumscripi;ão 
eleitoraes da Bahia, e tornando-se publico, 
por artigo editorial do próprio órgão offlcial 
do partido do governador do Estado, que se 
pretendia obter dentro do Senado o reconhe- 
cimento de todos os candidatos desse partido, 
fossem quaes fossem os meios a empregar, é 
evidente, Sr. presidente, que a imprensa da 
Bahia não podia deixar de occupar-se de tão 
grave assumpto, e dahi, Sr. presidente, o 



alarma da população, porque dessa lucta en^ 
tre os que combatiam pelo seu direito e os 
que estavam dispostos a empregar a força 
armada contra os titulares desses direitos, 
devia resultar a perturbação da ordem pu- 
blica, alarma, que, aterrando as famílias, fez 
com que, já muitos dias antes em que devia 
ter 1 gar a primeira sessão preparatória 
da Camará e do Senado, se realisasse um 
verdadeiro exo'^o para os subúrbios e re- 
côncavo , tornando-se aquella capital, como 
tive a tristeza de presenciar, quasi deserta. 

O Sr. Eduardo Ramos— Nós deixamos que 
V. Ex. nas suas conjecturas ehy,otheses 
falle de direitos e de violências por nós prati- 
cados ; nós concedemos esse fMreito a V. Ex. , 
porque vemos que V Ex. tem necessidade 
desses elementos. Por isso não o interrom- 
peremos. 

O Sr. Leovigildo Filguêiras— O dia 28 de 
março, Sr. presidente, era o designado por 
lei para essa 1" sessão preparatoi^ia, quer da 
Camará, quer do Senad . 

A*s 11 horas desse dia, iniciaram-se as 
sessões preparatórias do Senado, a que estive 
presente, que correram com a maior calma, 
observa ndo-se todas as normas regimentaes 
dessa respeitável corporção, concorrendo, 
Sr presidente, todos os 13 senadores t-xisten- 
tes, numero mais que sufficiente para o ftinc- 
cionarnento do Senado, mesmo em sessões 
ordinárias, independentemente de reconheci- 
mento dos novos 83nadores eleitos. 

Determina, além disso, o regimento do Se- 
nado que, sob a mesma presidência da sessão 
anterior, se proceda,no primeiro dia de sessão 
preparatória, á nomeação,por^o^teio, de uma 
commissão de cinco membros para examinar 
todas as actas eleitoraes, todos os protestos 
havidos, todas as reclamações dos candidatos, 
e, feita a respectiva apuração, concluir por 
um relatório de inquérito, 
julgando válidas ou não as eleições constantes 
das authentic.is,e propondo o reconhecimento 
dos candidatos que entender terem sido legi- 
timamente eleitos. , 

Em vista disso, o Sr. presidente do Senado, 
logo depois de aberta a sessão, procedeu 
áquella formalidade regimental, sendo eleitos 
para tal commissão quatro senadores do par- 
tido constitucional e um senador do partido 
governista, que quiz a sorte fosse o próprio 
chefe ^esse partido, o Sr. Luiz Vianna. 

Entregues a essa commissão todas as actas 
e papeis relativos ás eleições senatoriaes do 
dia 4 de novembro do anno passado, iniciou 
ella, no dia immedato, os seus trabalhos, 
comparecendo sempre a todas as conferencias 
o illustre chefe do partido governista, o 
Sr. Luiz Vianna, membro da mesma com- 
missão. 
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Deixando de parte certas occurrencias du- 
rante a discussão travada no seio da com- 
missão, quanto ao modo de se proceder á 
apuração, isto é, se devia ser pelas actas ge- 
raes da apuração dos conselhos municipaes, 
ou si pelas actas parciaes das secções de que 
se compunha cada municipio, p isso a infor- 
mar á Camará que, de 2d de março até o dia 
22 de abril, isto é, durante o período de quasi 
um mez, es^a commi>sâo procedeu com o 
maior cuidado ao exame e analyse de todas as 
actas e papeis eleitoraes submettldos â sua 
apuração, havendo algumas reclamações da 
parte do Sr. Luiz Vianna, que eram att fen- 
didas pela maioria da commissão, e outras 
de alguns dos membros da maioria da com- 
missão, que eram também attendidas pelo 
Sr. Luiz Vianna. 

Tudo isto se fez com a maior imparciali- 
dade, a maior cordialidade possível entre 
adversários políticos, até 22 de abril, quando 
resolveu a commissão lavrar o respectivo 
pareoer. 

Na Gamara dos Deputados, no mesmo dia 
28 de março,apresentaram-se, para invadirem 
o recinto da assembléa, não os 42 candidatos 
diplomados pelas juntas apuradoras legitimas 
mas cerca de 80 candidatos diplomados, que 
se julgaram todos com igual direito a toma- 
rem parte naquella sessão preparatória. 

Mas, desses 80 can iídatos, Sr. presidente, 
quaes os 42 que deviam tomar parte na pri- 
meira sessão preparatória, em que apenas 
se tem a observar, segundo o regimento da 
Camará, o seguinte: «organísação de uma 
mesa interina composta de um presidente e 
dous secretários, devendo assumir a presi- 
dência o candidato diplomado que for mais 
velho, sendo por elle convidados dous outros 
candidatos diplomados para l<> e 2° secretá- 
rios». 

Nesta camará federal, a mesa que se orga- 
nisa no 1*» dia da sessão preparatória serve 
até o dia da abertura do Congresso e é tam- 
bém presidida pelo deputado presente mais 
velho. No estado da Bahia, na camará dos de- 
putados, na l"* sessão preparatória, assume a 
presidência o candidato diplomado mais ve- 
lho, só para presidir immediatamente ã elei- 
to da mesa provisória, na qual só podem 
votar os candidatos diplomados legitimamen- 
te; essa mesa provisória ó quem tem de ser- 
vir até o dia da abertura do congresso. Pois 
bem, Sr. presidente, nesse dia, assumiu a pre- 
sidência um dos candidatos diplomados pela 
junta apuradora legitima da 3» circumscri- 
pção«*. 

O Sr. Augusto Montenegro-^Quo não era 
o mais velho. 

O Sr. Vergnb de Abreu — Havendo outros, 
igualmente legítimos, mais velhos* 



O Sr. Leovigildo FiLGUEmAS— . . . que era 
eflfectivamente o mais velho dentre os candi- 
datos legitimamente diplomados, que se acha- 
vam presentes, e que chamou para seus se- 
cretários dous outros deputados, em obser- 
vância do regimento interno da Camará, de- 
pois da recepção dos diplomas de 27 candi- 
datos, que os exhibiram e reconheceu a mesa 
terem sido expedidos pelas juntas apuradoras 
das sedes das 1*0 3» circumscripções. 

Não sei, Sr. presidente, si, por desconfiança 
ou outro qualquer motivo, os candidatos di- 
plomados pela junta apuradora da 2* çircum- 
scripção, e que se achavam presentes, não qui- 
zeram apresentar á mesa interina os diplo- 
mas que liies haviam sido conferidos. Em 
numero de 15, e, portanto, constituindo mi- 
noria dos diplomados presentes não podiam 
constituir-se em outra assembléa, porque 
eram obrigados por lei a submetterem-se ás 
^deliberações da maioria dos portadores de di- 
plomas tão lega es e legítimos (^anto os seus. 

Quanto ao-^ portadores dos taes diplomas de 
Cachoeira e villa do Remanso, esses pareciam 
no recinto da Camará, antes uns auxiliares 
dos diplomados pela junta apuradora da 2^ 
circumscripção do que candidatos confiantes 
em seus direitos e, p r isso, nem se anima- 
ram a exhibir os papeU sujos que lhes impin- 
giram como 4^'plomas, E quando os apresen- 
tassem á m^^^sa interina, è evidente que não 
poiieriam por elJa ser aceitos como diplo- 
mas, porque o regimento da Camará deter- 
mina, no paragrapho único do art. 3"», que 
4CSÓ poderá ser cousiderado diploma, para ter 
o seu portador o direi i o de intervir nos tra- 
balhos das sesões preparatórias, o titulo ou 
documento que for com o tal definido pela lei 
eleitoral ». 

Ora, erniface da lei eleitoral, § 9° do art. 
45, é definido diploma, ou titulo, que dá ao 
candidato o direito de fazer parte da Camará 
Estadual {le): 

« A cópia da acta da apuração geral feita 
pelo conselho municipal da sede de cada cir^ 
cumscripçâo, em face das authenticas recebi- 
das dos conselhos dos municípios componen- 
tes da respectiva circumscripção, dentro do 
prazo máximo de 60 dias, a contar da 
eleição.» 

Eis, de accordo com o § O"» do art. 45 da lei 
eleitoral do Estado da Bahia o que é um di' 
ploma dedeputdo. 

E' evidente, pois, Sr. presidente, que essa 
mesa interina, presidida por um ci'^adão 
eleito e diplomado por uma junta apuradora 
legitima, não podia acceitar como diplomas— 
títulos ou documentos, que lhe fossem apre- 
sentados e que não consstíssem exactamente 
em cópias de aotas de apurações geraes,feitas 
pelas juntas apuradoras das sedes das três 
circumscripções eleitoraesdo estado. 
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o Sr. José Ignacio— Apoiado. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Si, em cum- 
primento da lei, essa mesa interina não tinha 
o direito, nem podia acceitar como diplomas 
essas cópias de actas de apurações feitas na 
cidade da Cachoeira e na villa do Remanso, é 
evidente que os candidatos do partido do go- 
vernador nâo podiam permanecer no recinto 
da camará e, por isso, recorreram ao expe- 
diente de organisarem, auxiliados pela força 
publica, dentro do mesmo recinto, uma outra 
mesa, presidida por um cidadão, que diziam 
ser mais-velho do que o outro. 

O Sr. Vkrgnb de Abreu— Porque a mesa 
dos amigos de V. Ex. era illegal e nuUa. 
Está porque se organisou outra presidida 
por um cidadão mais velho, (Ha outros 
apartes,) 

O Sr. Leovigildo Filgueiras — E tanto 
os nobres deputados sabiam que na !• cir- 
cumscripção ilão dispunham de elementos 
para elegerem maioria de candidatos que, 
ao passo que nós apresentamos uma lista 
completa de candidatos do nosso partido, o 
dos nobres deputados apresentaram uma lista 
incompleta de dous terços 

Levantou-se, é verdade, Sr. presidente,nessa 
primeira sessão preparatória, a questão de 
saber-se qual dos dous cidadãos, o que se 
achava sentado na mesa principal da Camará 
dos Deputados, ou o que se serviu da mesa 
de um tachygrapho para organisar uma ou- 
tra mesa interina dentro do mesmo salão da 
camará, era o mais velho. Munido, como se 
munio um dos interessados, de duas certidões 
de edade, uma do cidadão que presidia a 
mesa principal e outra do que tomou assento 
na mesa do tachygrapho, ficou provado por 
taes .ertidôes que o Sr. coronel Martins 
Duarte, que assumiu a preoidencia da mesa 
principal, era realmente o mais velho em 
edade dentre os presentes deputa^^os diplo- 
mados pelas juntas apuradoras legitimas. 

O Sr. Vergne de Abreu — Certidão que 
nunca foi exhibida em pulico, que nunca sa- 
fa iu da secretaria do arcebispado. Ninguém 
sabe de onde ella surgiu. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras — Sahiu do 
livro de baptismos da matriz da parochia, 
onde nasceu, baptisou-se e sempre residiu o 
cidadão eleito, que assumiu, de direito, a 
presidência interina da camará. 

Trouxeram apello, depois, o argumento 
de que o outro cidadão, que havia organisado 
uma segunda mesa, era mais velho do que o 
primeiro, porque, na sessão anterior da Ca- 
mará dos Deputados, nessa qualidade de mais 
velho, elle havia assumi^io a presidência, 
■^ c omo mais velbo, achando-se presente o co- 

■^el Duarte. 



Sr. presidente, V. Ex. sabe, antes de tudo, 
o escrúpulo que tem certos homens velhos 
de se dizerem mais velhos do que outros. . . 

O Sr. Vergne db Abreu — Ah ! é esta a 
razão? (Riso,) 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Sr. presi- 
dente, esses dous velhos cidadãos, que, na 
primeira sessão prepamtoria, pleitearam a 
presidência, só agora viram-se forçados a tal 
pleito, porque essa questão de idade, na le- 
gislatura anterior, não tinha razão de ^er 
ventilada. Ambos pertenciam ao mesmo par- 
tido politico e, portanto, ninguém cogitou 
de indagar qual delles era o mais vdho. 

A Camará dos Deputados era, então, com* 
posta unanimemente de correligionários e 
todos os trabalhos das sessões preparatórias 
se realizaram na melhor harmonia. Accresoe 
que, então, havia deputado ainda mais velho 
do que elles dous, e ninguém fez questão de 
ser ou não por elle presidida a primeira ses- 
são preparatória. 

O nobre deputado, Sr. Vergne de Abreu, 
que fazia parte da Camará nesse tempo, sabe ^ 
perfeitamente que não havia para a opposi- 
ção sinão três deputados do partido nacional, 
e esses três deputados,na 1» sessão preparató- 
ria, não compareceram. Sabe mais que essa 
mesa interina não tem importância, porque 
procedeu-se incontinenti^ na mesma l" sessão 
preparatória, á eleição da mesa provisória, 
para cuja presidência não exige o regimento 
condição de ser o eleito o mais velho em 
edade, e a mesa interina só serve para presi- 
dir a eleição da provisória^ que tem de ser- 
vir até á eleição da definitiva para os traba- 
lhos das sessões ordinárias. 

Assim, para a mesa principal foi eleito o 
deputado António Bahia e para a outra foi 
eleito o sogro do Dr. chefe de policia. (Apar- 
tes.) 

O que é certo é que o resultado desta du- 
plicata de eleição foi o seguinte: um quarto 
de hora depois de iniciados os trabalhos, en- 
trava no recinto da Camará o Dr. chefe de 
polícia, que se achava na praça, . . . 

O Sr. Montenegro— Com uma espora sò e 
de chicote na mão. 

O Sr. Vergne de Abreu— Esta questão jà 
foi esclarecida aqui. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras ...edirigindo- 
se ao presidente da mesa principal, declarou 
trazer ordem do governador do estado para 
intimar os membros daquella mesa, asèiUi 
como aos deputados que haviam eleito a 
mesma mesa, para se retirarem do recinto, 
porque estavam perturbando o> trabalhos da 
mesa le^^itima, que era presidida por seu 
sogro, sob pena de empregar a força, para o 
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que estava preparado e tinha dado as precisas 
providencias . ( Apartes . ) 

Realmente, Sr. presidente, começavam a 
apparecer pela praça do palácio piquetes de 
cavallaria e infantaria de policia comman- 
dados pelo bravíssimo coronel Maximiano dos 
Santos» Marques, que já recebeu a recompensa 
do importante serviço, que prestou ao par- 
tido do governador. 

Graças, Sr. presidente, á prudência e ener- 
gia de nossos amigos, que haviam eleito pre- 
viamente uma commissâo de cidadãos quali- 
ficados í^aquella capital para se entender com 
o governador do estado sobre o que fosse 
preciso para evitarem-se scenas sanguino- 
lentas, foi ella communicar a occurencia ao 
governador, que mandou incontinenti ordem 
ao chefe de policia para que fizesse retirar da 
praça do Palácio e da camará a força publica 
que alli havia coUocado, íleixando os candi- 
datos legitimamente diplomados ou não pro- 
ceder como entendessem á verificação de seus 
poderes, ficando-lhe reservado o direito de, 
no dia da abertura do congresso, usar da 
força para faaer prevalecer a camará que elle 
julgasse legitima. 

O Sr. Vergne de Abreu — Não apoiado. 
{Ha outros opartes) 

O Sr. Leovigildo Filgueiras — Bom, cor- 
rijo esta parte, (apartes) reservando para si o 
direito de, no dia 7 de abril, mandar sua po- 
licia fazer a guarda de honra ao congresso 
que elle considerasse legitimamente con- 
stituído . 

O Sr. Santos Pereira dá um aparte. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— V. Ex. fez 
parte da commissâo e pôde ractificar ou recti- 
ficar esta declaração. 

O Sr. Santos Pereira— Foi isso mesmo que 
elle nos declarou . 

Desse diaemdeante, Sr. presidente, ficou 
encarregado o Dr. cheíè de policia pelo go- 
vernador do estado de garantir creio que a 
vida de todos os deputados que se achavam 
no recinto da camará, legitimamente diplo- 
mados, procedendo á verificação dos poderes 
dos cidarlãos votados, quer de um, quer de 
outro partido, sem prejuizo de trabalho pa- 
rallelo feito pelos diplomados das juntas 
apuradorasde Cachoeira e villa do Remanso. 

Isto deu-se até o dia 4 de abril, em que, 
tendo sido ja reconhecidos 27 deputados por 
uma dessas duas Gamaras, communicou a 
respectiva mesa â do Sonado que havia nu- 
mero legal de deputados, reconhecidos e pre- 
sentes, para a abertura do Congresso no dia 
constitucional, recebendo no dia seguinte, 5 
de abril, a resposta da mesa do Senado, de- 
clarando haver presentes senadores em nu- 
mero legal, para efCéctuar-se a abertura do 
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congresso naquelle dia, que era o 7 de abril. 
Só na véspera desse dia 7, foi que a mesa da 
camará dos diplomados pelas juntas illegi- 
timas resolveram reconhecer- se deputados e 
fizeram, segundo diz o 1* secretario da mesa 
provisória, uma communicação á mesa do 
Senado,á hora em que já este não podia estar 
mais funccionando, de sorte que não teve elle 
conhecimento de outra communicação sinão 
da que, no dia 4 do mesmo mez, lhe havia 
sido feita ppla mesa provisória presidida pelo 
deputado António Bahia. 

No dia 7 de abril, porém, Sr. presidente, 
dia dosignado na constituição do estado pára 
a abertura solemne do seu Congresso annual- 
mente, e independentemente de convocação, 
foi que começou a pandega policial do go- 
vernador do estado, para obter uma camará 
e um senado compostos só de amigos, que 
encampassem por bills de iudemnidade todos 
os escândalos políticos e financeiros, já com- 
mettidos por S. Ex. durante mais de um 
anno, com o plano preconcebido de trahir o 
chefe do partido, que o havia eleito seu suc- 
cessor no governo do estado e fundar um ou- 
tro partido, não autónomo no estado, mas 
subordinado ao republicano federal j que o 
general Francisco Glicerio, quando estava já 
a expirar o seu mandato de deputado, or- 
ganisara, em uma reunião nocturna neste 
recinto, de que se lavrou uma acta, a que, 
felizmente, não prestei minha assignatura. 

Não quero, entretanto, servir-me de pala- 
vras minhas para descrever esse prologo de 
patifarias politiqueiras, em que foi protogo- 
nista o chefe de policia, mas de que prestou- 
se a machina occulta de scenographia escan- 
dalosa um animal, que acode pelo nome de 
Joaquim Manoel Rodrigues Lima. 

Vou descrevel-o com as palavras de um 
timido resumo dos acontecimentos, no dia 
seguinte, por um órgão da imprensa da 
Bahia, sympathico ao partido do governador, 
embora se apregoe de neutro, . . 

Um Sr. Deputado— Talvez neutro como o 
Sr. Saldanha da Gama. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Não ; ó um 
órgão neutro quanto ao titulo, porque ó um 
Jornal de Noticias, e quanto aos interesses 
do commercio, aos quaes serve com dedicação, 
probidade e independência, e é, por isso, com 
justiça muito conceituado ; mas o seu prin- 
cipal redactor é o Sr. Lelis Piedade, politico 
extremado da parcialidade do governador do 
estado, além de ser um dos taes pseudo-depu- 
tados diplomados pela celebre junta apura- 
dora illegitima da 3» circumscripção, e qua 
está fazendo parte da camará placa n,2, ovga,- 
nisada e reconhecida pelo governador, não 
de accordo com o regimento da camará 
dos Deputados, mas de accordo com o re- 
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gimento de policia, quo é a lei do gover- 
no civil no estado da Bahia. Além disso, a 
gratidão não pôde ficar de parte nesses negó- 
cios de imprensa, e o director do Jornal de 
Noticias, eximio e espirituoso poeta que se 
èxlilbe modestamente com o pseudonymo de 
Lulú-Parola, foi nomeado peio mesmo gover- 
nador para o importante cargo de inspector 
litterario da capital da Bahia. 

Dahi se vê que não pôde ser suspeita de 
parcialidade politica a favor do partido con- 
stitucional esse órgão da imprensa da Bahia, 
e, pop isso, vou ler o que, a respeito do que 
se passou no dia 7 de abril, foi por elle noti- 
ciado ao publico (lê) : 

€ Ao noticiarmos rapidamente os aconteci- 
mentos de hontem com relação á politica es- 
tadual, é-nos bastante grato tornar publico, 
que a paz da íamilia bahiana não foi alte- 
rada, e que nenhum prejuízo tiveram os 
membros das classes laboriosas, que consti- 
tuem o sustentáculo da nossa vida social. 

O povo, e esse em limitado numero, com- 
pareceu á praça de Palácio, por simples 
curiosidade, e não interveio nos aconteci- 
mentos políticos, sinão manifestando em gru- 
pos suas opiniões sobre os factos que se des- 
enrolavam ás vistas publicas. 

A indiflferença do povo nestas occasiões 
deixa transparecer a falta de confiança que 
lhe inspiram os partidos políticos, os quaes, 
longe de impulsionarem as forças vivas do 
estado, de promoverem o bem da conectivi- 
dade, desvirtuam os nobres intuitos de que 
deveriam estar animados, em questões pura- 
mente pessoaes. 

Os factos de hontem prendem-se, com toda 
a verdade, a estas ligeiras linhas que traça- 
mos ao ver a desunião que separa os partidos 
políticos da Bahia, infelicitando um estado 
como o nosso, digno de todo o progresso, de 
inteira paz e de real prosperidade. 

Eis o quanto nos foi possível colher : 

Desde 8 horas da manhã, o Dr. António 
Barbosa, chefe de policia, achava-se na praça 
de Palácio. 

A's 11, chegaram: um piquete de 20 pra- 
ças de cavallaria e outro de 35 de Infan- 
taria. 

O edifício da municipalidade achava-se 
aberto e o em que funcciona a assembléa le- 
gislativa fechado. 

Pouco depois de 11 horas o piquete de in- 
ftintarla que se achava na praça, foi man- 
dado postar no atrlo do edlficio municipal, 
lado da assembléa. 

Dessa hora em deante começaram então a 
dar entrada no paço da intendência, os con- 
selheiros municipaes, Dr, Indendente, In- 
tendente, influencias politicas do partido con- 
stitucional, empregados municipaes, membros 



da junta apuradora dos votos á cadeira de 
senador federal (que não funccionou ainda 
hontem), diversos cidadãos, representantes da 
imprensa e os Srs. Senadores José Gonçalves, 
Emygdio dos Santos , Ribeiro dos Santos , 
Freire de Carvalho, Geremoabo, Augusto Gui- 
marães e coronel Aristides Borges ; além des- 
tes, cidadãos diplomados do senado bahiano e 
pelo partido constitucional alll se achavam. 

Dos deputados também diplomados por 
aquelle partido, vimos os Srs. Dr. Jambeiro, 
Salvador Pinto, Ubaldino, Cosme Moreira, 
Cabussú, Fernando Koch, António Pires, 
Francisco Vlanna, Bulcão, Lago, Munlz, có- 
nego Novaes, professor António Bahia e mui- 
tos outros. 

Dos deputados á União alll se achavam os 
Srs. Drs. César Zama, Santos Pereira e Flá- 
vio de Araújo. 

A' entrada no edifieio da intendência au- 
gmentava de momento a momento, emquanto 
na praça o Sr. Dr. chefe de policia com toda 
a prudência solicitava a dispersão dos grupos, 
no que o povo accsdia, indo poetar-se no Ele- 
vador e Esmero. 

A's 12 horas, cahiu ligeiro aguaceiro, isso 
emquanto o povo se retirava e atravessava a 
praça o grande seminário, de volta da cathe- 
dral. 

Continuando fechado o edlficio da assem- 
bléa, os membros do partido constitucional re- 
solveram enviar ao governador uma commis- 
são para sclentlflcal-o não sô daquella falta, 
como ainda de que se achava uma guarda no 
átrio do edifício. 

Essa commissão foi composta dos Srs. Drs. 
Cabussú, Ribeiro dos Santos, Freire de Car- 
valho, António Pires e cónego Aggripino Bor- 
ges, e sahiu, com destino ao palácio, ás 12 
e 15. 

A's 12—35, o Sr. Dr. Rodrigues Lima re- 
cebia essa commissão e fazia-lhe sciente de 
que as chaves daquelle edifício se achavam 
em poder de pessoa competente, que era o 
secretario da Camará transacta; que já havia 
offlciado ao presidente do Senado sobre qual 
a Camará que elle governador reconhecia 
como constituída legalmente, e que quanto á 
força no Interior do edifício ia mandar ordem 
para ser retirada. 

A' 1—15, voltava a commissão. 

Pouco depois, o alferes Francellino, por or- 
dem do Dr. chefe, retirou a força do atrlo , 
coUocando-a na praça ao lado daquelle mesmo 
edifício. 

Scientes os membros do partido do resulta- 
do daquella commissão, o Sr. barão de Gere- 
moabo, acompanhado do secretario da Cama- 
rá do partido constitucional, desceu a escada- 
ria da municipalidade para subir a da assem- 
bléa, quando, presente o Sr. Dr. chefe de 
policia, foi-lhe perguntado pelo Sr. barão de 
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Geremoabo se havia intimação para elle não 
abrir aquella porta. 

O Dr. chefe responde-lhe que sim. 

—A* ordem de quem? retorquiu-o pri- 
meiro. 

—Pela requisição do P secretario da Ca- 
mará transacta, solicitando a força para ga- 
rantir o edifício que alli se achava sob a sua 
guarda e que por isso não podia ser violen- 
tado. 

O Sr. barão voltou ao salão da intendência 
e o Dr . chefe á praça de Palácio. 

NA MUNICIPALIDADE 



Em virtude do quanto fica acima exposto, 
o Sr. barão de Geremoabo resolveu occupar 
a mesa dos trabalhos da municipalidade, 
chamando para seus secretários os Srs, sena- 
dores estaduaes Dr. Ribeiro dos Santos e co- 
ronel Aristides Borges . 

S. Ex. então declarou que, em vista do 
ofllcio do Dr. governador, declarando não 
reconhecer a camará constitucional, do fecha- 
mento da edifício e das palavras do Dr . chefe 
de policia, ia convocar alli o Congresso do Es- 
tado. 

O Sr. Dr. José Gonçalves falia energica- 
mente contra essa abertura alli, logar que o 
orador não julga legal. 

Um outro orador declara-se de accordo com 
aquelle senador bahiano ;fallam ainda os Srs. 
diplomados Alfredo Cabussú e António Pi- 
res. 

O Sr. Dr. Alfredo Cabussú é de opinião, 
que uma commissão vá de novo ao Dr. Rodri- 
gues Lima scientificar-lhe do occorrido. 

O Sr. barão de Geremoabo põe em votação 
a idéa, que foi approvada e nomeia uma 
commissão para entender-se com o Dr. go- 
vernador do estado, a qual fícou assim com- 
posta : senadores Leal Ferreira, Agriçino e 
Drs. Cosme Moreira e Alfredo Cabussú. 

Ao ser proclamada essa commmissão, o 
povo que enchia o salão da intendência de- 
clarou querer acompanhar a commissão á 
palácio, no que íoi obstado por espiritos mo- 
derados. 

A commissão sahiu só, em carro, e chegou 
á Victoria ás 2 horas e 25 minutos. 

Devido a já haver se recolhido o Sr. Dr. Ro- 
drigues Lima, o seu oflGLcial de gabinete, 
Sr. Dr. João Pedro dos Santos, recebeu a 
commissão. 

Esta communicou o seu fim e S. S. disse-lhe: 
que o Sr. IÍp. governador agradecia a com- 
municação da mesa que se havia installado 
no paço da municipalidade, sob a presidência 
do Sr. barão de Geremoabo ; que com o 
facto dessa mesa installar-se em uma ou em 
outra sala nada tinha o governo a ver e que 



quanto ao mais S. Ex. já havia enviado 
oflacio ao Sr. barão de Geremoabo. 

Dito isto, a commissão resolveu retirar-se. 

Ainda desta vez a commissão teve de voltar 
á camarB, onde chegou ás 3 horas e 15 mi- 
nutos da tarde. 

Na praça do Palácio já se achava enião a 
guarda de honra do regimento policial, sob o 
commando do capitão Virgilio e um piquete 
de cavallaria, que, com o que já se aciíava 
alli, formava um todo de 60 praças desse 
corpo. 

Além disso, viam-se mais os Srs. ofllciaes 
coronel Caldas e capitães Botelho e Amaro, 
todos sob o commando do Sr. coronel Santos 
Marques, commandante do regimento. 

Nessa occasião 3—40, o povo affluiu á 
praça, por curiosi^^ade, à espera de qualquer 
grande movimento. 

Na municipalidade, então, o Sr. cónego 
Agrippino expoz o resultado da commissão, 
.iizendo justamente o que fica acima annun- 
ciadj. 

Terminando, pediu a palavra um outro 
orador. Quando começou a fazer-se ouvir, 
sentiu se forte rumor em toda a sala nobre 
da intendência. 

Erar*: gs enadores federaes e os cidadãos 
diplomados do mesmo partido, que, acompa- 
nhados de amigos, subiam a escada do edefi- 
cio da assembléa. 

A concurrencia naquelle salão dominou 
logo augmentando á do outro. 

Caprichos do povo . . . 
Curiosidade politica. . . 

Voltando-se a calma, o Sr. barão declarou 
installada a sessão solemne do Congresso Le- 
gislativo sob a sua presidência, e isso na 
qualidade de presidente do senado da 
Bahia. 

De tudo isso, lavrou-se acta, que não nos 
foi possível obter para publicar. 

Depois, retiraram-se todos os diplomados e 
senadores, os quaes, ao descerem a escada da 
municipalidade, pareciam ir subir a da as- 
sembléa; porém, não; SS. Exs. resolveram 
i'QCirar-se do edifício a pé e a carro. 

O Sr. Dr. Gonçalves, ao retirar-se fdo 
edifício, mostrou-se um tanto indignado e 
perguntando-lhe o Sr. Dr. Augusto Gui- 
marães si o digno senador bahiano ia ao 
Diário, S. Ex. respondeu-lhe : Ao Diário l... 
Eu ? Eu vou para minha casa . 

E tomando o seu carro, puchado a quatro 
cavallos, disse para uma das auctoridades : 
Abaixo a tyrannia ; e ao povo perguntou : 
Onde a vossa soberania ? 

Depois disso, sabiam uns da intendência e 
entravam outros para a assembléa federal^ 
que estava funccionando. 
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A CAMARÁ FEDERAL 

Na residência do Sr. Dr. Francisco Muniz, 
reuniram-se hontem desde peia manhã depu- 
tados federaes á União , senadores estaduaes 
e cidadãos diplomados pelo partido federal 
ao congresso do estado. 

Dahi S. S. Exs. sahiram incorporados 
para a praça de Palácio. 

A's 3 horas e 20 minutos deram entrada 
solemne no recinto da Camará dos Deputados 
08 senadores e deputados federaes, acompa- 
nhados de numerosa multidão que se dividiu 
pelo recinto, portas lateraes e galerias. 

Occupou a presidência o barão de Camaça- 
ry, senador, secretariado pelos Drs. Manoel 
Melgaço e Deocleciano Teixeira, também se- 
nadores. 

Annunciada a presença do Dr. secretario 
do Estado, portador da mensagem do Dr. go- 
vernador, foi nomeada uma commissão com- 
posta do senador Luiz Vianna e deputados 
Theodosio Dantas e Laurindo Regis, para re- 
cebel-o. 

Cerca de 3 1/2 deu entrada no recinto o 
Dr. António de Mello, que sentou-se á mesa 
da Camará, cujo l^ secretario procedeu á lei- 
tura da mensagem, de que damos os princi- 
paes tópicos mais adeante. 

Finda a leitura, retirou-se o Dr. secretario 
com as formalidades do estylo. 

Em seguida, foi lavrada a acta da sessão 
solemne. 

Ao annunciar o presidente que estavam 
abertos os trabalhos da assembléa geral do 
Estado, os cidadãos que estavam nas galerias 
e no recinto romperam em vivas e acclama- 
ções, que se prolongaram á tarde. 

Ainda incorporados, os membros da Cama- 
rá Federal seguiram, acompanhados de mui- 
tos amigos, entre os quaes inuitos negociantes 
de nossa praça, para o edifficio do Correio de 
Noticias, onde novos vivas e acclamações se fi- 
zeram ouvir. 

Em sua passagem, na praça de Palácio, a 
banda de musica da guarda de honra fez-se 
ouvir. » 

Não devo, porém, Sr. presidente, passar a 
outro ponto, sem ler também a noticia, que. 
no dia seguinte, deu um outro órgão da im- 
prensa neutra da Bahia, a mais antiga e a 
mais importante das gazetas neutras bahia- 
nas, o Diário de Noticias: 

« Congresso estadual— Bem quizeramos po- 
der poupar aos leitores a vergonha — é o ter- 
mo—da descri pção dos factos hontem occorri- 
dos no interior do paço municipal e suas im- 
mediações . 

Ao menos lá fqra, nos outros estados e no 
estrangeiro, onde chega' nosso Diário, fica- 
riam ignorando a maneira porque foi aberto 
o congresso do estado. 



A nossa posição, porém, de folha noticiosa 
impõe-nos a dolorosa obrigação de narrarmos 
fielmente o que se passou . 

Entretanto, é bem possível, é provável mes- 
mo, que amanhã sejamos intimados a guar- 
dar silencio; o que não nos causara assombro 
desde que hontem á imprensa negou-se o di- 
reito de assistir na praça de Palácio ao acto 
da abertura do Congresso . 

Não phantasiamos, hontem oíficiaes e sol- 
dados de policia, é verdade que com boas 
maneiras e como que constrangidos, in- 
timavam os grupos, onde se achavam 
08 representantes da imprensa, a disper- 
sar-sei 

Havemos, porém, de aproveitar os últimos 
momentos que tivermos de liberdade. 

E assim comecemos. 

Era hontem, como se sabe, o dia marcado 
para a abertura do congresso. 

Era natural que tal facto e as peripécias, 
que nestes últimos dias se teem desdobrado no 
nosso scenario politico, attrahissem o povo á 
praça de Palácio. 

E assim succedeu, mas a policia, antes das 
10 horas, fez postar alli um piquete de caval- 
laria, de ponto em branco, e pelos seus agen- 
tes intimou o povo a dispersar-se. 

Fez mais: maudou patrulhas de soldados 
percorrer as ruas que desembocam na praça, 
desmanchando ajuntamento de povo. 

Mais tarde alli compareceu o Sr. Dr. chefe 
de policia com o Sr. commandaute do re- 
gimento policial, acompanhados de orde- 
nanças. 

E, no emtanto, o povo que alli se ia agru- 
pando era, em sua quasi unanimidade,consti- 
tuido por pessoas, que ue modo algum pode- 
riam ser suspeitas; eram negociantes, proprie- 
tários, académicos, empregados do commer- 
cio e funccionarios de diversas cathegorias. 

A's 1 1 horas, começaram a dar entrada no 
paço municipal os Srs. senadore$ e deputados 
do partido constitucional, os quaes, encon- 
trando fechada a secretaria da camará dos 
deputados, dirijiram-se para o salão do con- 
selho municipal. 

A entrada do edificio, do lado onde funccio- 
na a assembléa, eata\ a tomada por 36 praças, 
sob o commando de um alferes. 

Deante deste apparato militar, resolveram 
os Srs. senadores e deputados mandar uma 
commissão ao Sr. Dr. governador, expondo- 
Ihe a coacção cm que se achava o Congresso, 
que não podia penetrar no recinto de suas 
sessões, por estar fechada a porta e achar-se 
a escada guarnecida p^^la íorça publica. 

A commissão compunha-se dos Srs. sena- 
dores Ribeiro dos Santos e Agrippino e dos 
deputados Antonio Pires e Cabussu e do pre- 
sidente do conselho municipal Sr. Dr. Freire 
Filho. 
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S. Ex. O Sr. Dr. governador, segundo nos 
consta, declarou à commissão que ignorava 
as medidas tomadas pela policia, e que ia pro- 
videnciar a tal respeito ! 

Meia hora depois do meio dia chegava uma 
ordenança trazendo um oflQcio, em que o Sr. 
Dr. governador respondia á comumnicação 
que lhe fôra feita no dia 4 pelo Senado, di- 
zendo que reconhecia como legitima a Camará 
presidida pelo deputado Pedro Ribeiro. 

Logo depois de uma hora, o Sr. barão de 
Geremoabo, na qualidade de presidente do 
Senado, acompanhado dos seus coUegas, diri- 
giu-se para a escada, que dá ingresso para a 
secretaria da Camará dos Deputados, sendo- 
Ihe, porém, obstada a entrada pelo official 
commandante da força alli postada, o qual 
declarou que obedecia as ordens do Sr. Dr. 
chefe de policia. 

Chamada esta autoridade, confirmou a de- 
claração do oíiicial, dizendo que para alli 
mandara a força á requisição do Sr. Dr. Adal- 
berto Guimarães, secretario da Camará dos 
Deputados do anno passado. 

A* vista do exposto, voltaram para a sala 
do conselho municipal, que se achava repleto 
de representantes de diversas classes sociaes, 
e ahi foi aberto o congresso pelo Sr. barão de 
Geremoabo, que expoz os motivos porque alli 
se achava. 

Em seguida fizeram- se ouvir os Srs. Drs. 
José Gonçalves, Freire de Carvalho, António 
Pires, Cabussú e António Bahia. 

Depois de diversos alvitres lembrados, foi 
enviada uma segunda commissão, composta 
dos Srs. Leal Ferreira, Aprippino, António 
Pires e Cabussii, para de novo expor ao Sr. 
Dr. governador a situação em que se acha- 
vam. 

Durante o tempo em que a commissão se 
entendeu com S. Ex., conservou-se o con- 
gresso em sessão permanente. 

A commissão não foi recebida, por achar-se 
incommodado o Sr. Dr. governador, conforme 
ddclarou o Sr. Dr. secretario (^o governo. 

A' vista disto, a commissão, por inter- 
médio do Sr. Dr. secretario, fez chegarão 
conhecimento de S. Ex. o fim que alli a 
levava ; ao que respondeu o Sr. Dr gover- 
nador, dizendo que o que tinha a dizer já o 
íizera em cilicio dirigido á mesa do Senado. 

Ao tempo em que isto se passava, era re- 
forçado o piquete de cavallaria, que occupava 
quasi toda a largura da praça. 

Ainda a commissão não concluirá a ex- 
posição de seu mandato, quando entravam 
na praça de Palácio, a titulo rle guarda do 
honra, cerca de 150 praças do regimento 
policial, que se postaram em frente ao paço 
municipal. 

Em seguida, ás 3 horas em ponto, che- 
garam encorporados os deputados e senadores 



federalistas, acompanhados do Sr. Dr. chefe 
de policia, com as suas ordenanças, em- 
pregados da secretaria da Camará e alguns 
correligionários. 

A força publica tomou tórios os degráos da 
escadaria, abrindo alas para deixar passar 
unicamente os senadores e deputados gover- 
nistas e as pessoas que os acompanhavam. 

Voltemos ao Congresso aberto no edificio do 
conselho municipal. 

Sciente o Congresso de que o Sr. Dr. go- 
vernador não mandava a sua mensagem, o 
Sr. presidente do Senado deu por aberto o 
congresso e levantou a sessão. 

De outro lado, os Srs. senadores e depu- 
tados governistas tomaram assento, sendo 
aberta a sessão pelo Sr. senador barão de 
Camaçary, secretario do Senado. . 

Introduzido no recinto o Sr. secretario do 
governo, foi lida a respectiva mensagem. 

As galerias estavam vasias ; no recinto, 
porém, achavam-se diversas pessoas, que 
haviam acompanhado aos Srs. senadores e 
deputar' os governistas. 

A's 4 1/2 retirou-se a guarda de honra e 
parte do piquete de cavallaria, ficando, porém, 
alguns soldados que, por ordem superior, 
intimaram o povo a dispersar-se ! ! » 

Do que acabo de ler vê-se que, effectiva- 
mente, o Sr. barão de Geremoabo era o pre- 
sidente da mesa do Senado, de que fariam 
parte, como secretários, os Srs. senadores 
Aristides Borges e Ribeiro dos Santos. Ora, 
por lei do Estado da Bahia, a abertura sole- 
mne do Congresso, no dia 7 de abril de ca^la 
anno, é presidida pelos membros da mesa do 
Senado, que tenham servido na sessão legis- 
lativa do anno anterior. 

Uma das attribuições dessa mesa do Con- 
gresso, no dia de sua abertura, é exercer a 
policia interna do edificio da Camará, e, por- 
tanto nesse dia, só á mesa do Senado competia 
o direito de exercer a policia no interior do 
edificio, para manter a ordem e inaugurares 
trabalhos da nova sessão legislativa da Bahia. 

Pois foi exactamente aos membros dessa 
mesa le^al, á qual competia presidir aos tra- 
balhos da abertura solemne do Congresso, 
que foi pelo Dr. chefe de policia vedada a 
entrada no recinto do edificio, em que se de- 
via proceder a essa solemnidade. 

Soube-se, no dia seguinte, que o Dr. chefe 
de policia, acompanhado de quatro senadores 
com os taes cidadãos diplomados por juntas 
apuradoras illegitimas, havia aberto imia 
das portas do ediíicio da Camará, por onde 
entraram e, assumindo a mesa do Congresso 
três daquelles quatros senadores, simularam 
uma recepção do secretario do governaí^or, 
que havia ido conjunctamente com elles, 
guarnecidos por soldados de policia, o qual 
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leu um papelucho, que se disse ser a mensa- 
gem asáignada pelo governadof . 

Soube-se ainda,no dia seguinte, que, assim, 
se haviam inaugurado, no dia antecedente, 
dous Congressos estaduaes, um presidido pelo 
presidente real do Senado, com os seus dous 
legítimos secretários, á 1 hora da tarde, hora 
designada pela lei para a abertura solemne 
do Congresso, e á qual estiveram presentes 
magistrados, cônsules e diversas autoridades, 
previamente convidadas para assistirem-a, 
além de grande multidão popular. . . 

O Sr. Paranhos Montenegro —Não, em 
logar próprio, mas em outro salão do edi- 
fício. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Responde-se 
a este aparte com as próprias palavras do 
governaflor do estado,que dissera á commissão 
ser indifferente ao governo o facto da instal- 
lação em uma ou outra sala do mesmo edificio. 
(Aparte^) 

Esta camará federal já funccionou no edifí- 
cio do Senado durante alguns dias, no começo 
da revolta de 6 de setembro, assim como as 
• sessões preparatórias do Congresso consti- 
tuinte tiveram logar em um dos salões do 
Cassino. 

O Sr. Paranhos Montenegro — Dá um 
aparte. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras — Respondo 
ao nobre deputado, si o facto de funccionar 
nesta ou naquella sala do mesmo edifício 
muito importa para estabelecer a legalidade 
de actos de um dos ramos do Poder Legisla- 
tivo, tenha a bondade de dizer-me qual é o 
Senado legal no estado da Bahia ? 

E' o Senado de 12 membros constituído por 
três senadores, no gabinete reservado da 
secretaria do governador do Estado, ou o 
Senado que estava, no mesmo dia, funccio- 
nando regularmente na sala destinada aos 
seus trabalhos ordinários ? 

O Sr. Zama— E agora Sr. Montenegro ?. . . 
(Risadas,) 

O Sr. Paranhos Montenegro — Respon- 
derei. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— O caso não 
ô para rir, Srs. deputados! Quem ri-se de 
uma desgraça destas, ri-se do perigo que cor- 
rem as instituições republicanas, e quem ri-se 
do perigo quo correm as instituições republi- 
canas não é um patriota sincero. 

No dia seguinte, senhores, vindo-se a saber 
que se havia aberto este outro congresso em 
um edifício fechado, por um offlcio de um se- 
nador, que se dizia supplente do 2» secretario, 
mas que não havia comparecido a uma só 
das sessões preparatórias do Senado, porque 
O seu chefe o estava preparando para repre- 



sentar, no dia 7 de abril, esse ridículo papel 
de comediante politico. . . 

O Sr. Paranhos Montenegro — Segundo 
secretario. 

O Sr. Leovigildo Figueiras — O 2*' secre- 
tario do Senado, na sessão legislativa do anno 
anterior, era o Sr. Ildefonso de Araújo, que 
havia perdido o mandato; e, por isso, estava 
servindo de 2° secretario o Sr. Ribeiro dos 
Santos, que era o 1° supplente. 

O Sr. Vergne de Abreu — Esqueceu-se 
que, em dias anteriores, a sessão foi aberta 
sob a presidência do secretario. (Outros apar- 
tes.) 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Os secre- 
tários teem dous supplentes : o primeiro era 
o Sr. Ribeiro dos Santos, senador eleito por 
seis annos para o Congresso Constituinte ; o 
segundo é que era o Sr. Barão de Camaçary . 

Quem estava íunccionando, portanto, na 
vaga que se deu de 2f^ secretario, como le- 
gitimo secretario, era o 1*» supplente, o Sr. 
Dr. Ribeiro dos Santos, que foi quem, como 
tal, funccionou na mesa, que presidiu a aber- 
tura solemne da assembléa geral, no dia 7 de 
abril. 

Mas, constando desse oflBicio do Sr. Senador 
Barão de Camaçary que, no dia anterior, 
havia, com as formalidades legaes, presidido a 
abertura do Congresso do Estado, por não ter 
comparecido nenhum dos membros legítimos 
da mesa do Senado, o Sr. Barão de Gere- 
moabo, que estava presidindo a primeira sessão 
ordinária do Senado, no dia 8 de abril, não 
podia deixar de protestar contra essa menti- 
rosa afíirmação do Sr. Barão de Camaçary. 

Pois, si S. Ex. e seus dous secretários es- 
tiveram á porta do edifício em que tinha de ser 
aberto o Congresso até quasi 2 horas da 
tarde, entendendo-se com o Sr. chefe de po- 
licia, que lhe dissera ter ordem para não 
consentir que se abrisse aquella porta, pois, 
si SS. Exs. estiveram presentes, podiamter 
sido consi deradospelo Sr. Barão de Cama- 
çary como ausentes, para assumir elle a pre- 
sidência do Congresso ? 

Não mereceu, portanto, tal oíflcio nem a 
honra de ser archivado. E, com eflfeito, para 
honra da Bahia tal objecto indecente nunca 
deveria fazer parte do archivo do senado 
bahiano. 

Emquanto isto se passava no Senado no 
dia seguinte ao da abertura do Congresso, 
um forte destacamento de policia, postado á 
porta do salão da Camará, impedia a entrada 
dos deputados legitimamente diplomados e 
reconhecidos, assim como de pessoas do povo, 
só permittindo que entrassem os deputados 
que o chefe de policia havia reconhecido como 
taes, em virtude das sessões preparatórias 
presididas por seu sogro. 
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O Sr. Vbrgne de Abreu— Táe logitimos 
quanto os do partido de V. Ex. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras — E' que 
V. Ex. acha legitimo aquillo que o Código 
Penal capitula como crime (apoiados) e a mo- 
ral condemna como deshonesto. 

Dahi por deante, Sr. presidente, os depu- 
tados da camará legitima, impedidos, todos os 
dias, por ordem do chefe de policia, de en- 
trarem na sala do ediôcio, onde deviam ftinc- 
cionar, reuniram-se no salão nobre da inten- 
dência, onde haviam funccionado no dia da 
abertura, e ahi proseguiram em seus traba- 
balhos. 

Dahi, Sr. presidente, duas camarás de 
deputados constituídas no Estado da Bahia, 
exercendo as mesmas funcções legislativas, 
uma em um salão e outra em outro salão do 
mesmo edifício . 

No Senado, continuavam os trabalhos de 
exame e apuração das actas eleitoraes pela 
commissão sorteada logo na 1* sessão prepa- 
ratória. Mas, um grande obstáculo, Sr. pre- 
sidente, se apresentava ao chefe do partido 
do governador : 

De que serviria ao governa'lor do estado 
haver reconhecido a Camará composta de co- 
religionarios seus, quando, de accordo com a 
Constituição do estado, o conílicto entre as 
duas camarás seria resolvido perfeitamente, 
desde que o Poder Legislativo era composto 
de dous ramos ? 

Effectivamente, Sr. presidente, desde que 
a maioria do Senado, que é um poder consti- 
tuido, só se entendesse com uma das Cama- 
rás, evidentemente só os actos dessa Camará 
se converteriam em leis. . . 

O Sr. Santos Pereira — EUes queriam ir 
além. 

O Sr Leovigildo Filgueiras— Era preciso, 
portanto, Sr. presidente, evitar esse obstá- 
culo ao plano por elles preconcebido de ani- 
quilarem os adversários. 

O Sr. Vbrgne de Abreu dá um aparte. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras — Este é o 
nosso infortúnio. 

Os brazileiros queriam a Republica com o 
regimen federativo. 

Tiveram-na, mas ainda não se adaptaram 
a isso ou não querem que esse regimen se 
realise nas condições em que fancciona na 
grande Republica Norte-Americana, cujas 
instituições reclamavam para o nosso paiz. 

Querem as garantias da lei, mas não que- 
rem o respeito alei. 

Querem a liberdade para os cidadãos e, ao 
mesmo tempo, apologiam as violências do 
governo e da policia contra os direitos indi- 
viduaes, que a Constituição proclamou. 



Em summa, transcreveram nas leis fanda- 
mentaes da União e dos Estados as institui'» 
ções federativas e representativas dos povos 
que adoptaram esse regimen, mas, sem os 
mesmos hábitos desses povos, educados no 
principio da justiça, que gera no coração o 
sentimento do respeito aos direitos dos seus 
concidadãos, deturpam o systema, desmora- 
lisam essas instituições, attentam contra os 
ideaes democráticos, convertem-se, quando ilo 
poder, em tyrannos, só pelo egoismo politico 
de gosarem das posições officiaes, verdadeira 
iconoclastas da Republica, por cujos destinos 
são incapazes do menor sacrifício, comtanto 
que se vinguem, por qualquer meio, dos que 
tentam embargar-lhes o passo destruidor da 
honra da pátria. (Muito bem, apoiados ,) 

Porque não vos conformais com os hábitos 
americanos, relativos ás instituições repu- 
blicano-federativas, e do regimen representa- 
tivo, que tanto preconisaveis pelo temor do 
regimen dictatorial? 

Porque não imitaes os edificantes exemplos 
de respeito ás leis e aos direitos, quer dos 
cidadãos quer dos partidos políticos, com que 
não só o poder publico da União como os po- 
deres locaes dos Estados se teem imposto á 
admiração dos povos cultos ? 

Não estamos observando, de certo tempo 
para cá, de quatro em quatro annos, inva- 
riavelmente, a successão de dous represen- 
tantes dos dous partidos americanos na pre- 
sidência da Republica, sem que o que se acha 
no porter, por occasião do pleito eleitoral, e 
apesar de concorrer como candidato á 
reeleição, empregue a violência para impedir 
a posse do candidato vencedor, seu adversá- 
rio politico, a pretexto (\e nullidades ou 
fraudes de eleições do partido triumphante ? 

Com relação á politica estadual dessa gran- 
de republica, basta-me ler-vos, senhores, 
uma pagina de Adolphe Chambram, para 
mostrar- vos que muito felizes seriamos si, 
pelo menos, imitássemos os hábitos republi- 
canos, os sentimentos democráticos do povo 
do estado de New- York. Eis o que diz esse 
eminente publicista, á pag. 160 da sua. obra 
int''tulada Droits et libertes aux Etats-Unis: 

«Eis em poucas palavras a applicaçao do 
systema : no mesmo dia, por exemplo, fazem- 
se as eleições de governador do estado, de 
uma metade do senado ( porque o senado 
se renova pela metade ) e de toda assembléa 
( camará baixa). O governador é eleito pela 
maioria dos suflragios de todo o estado : os 
grandes centros democráticos da cidade de 
New York e, em geral, os grupos de 
população ao sul da cidade de Albany, 
dão uma maioria democrática; mas os 
condados do centro do Estado, alguns dos 
condados do Oeste e sobretudo os do nor- 
te dão maiorias também decisivas a favo^ 
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do partido republicano. Si esses conda-los 
empi^egam todas as suas forças, o partido 
republicano pôde ter maioria, apezar da- 
quelle enorme contingente democrático; 
mas supponhamos que o não faça , então 
o governador do partido democrático será 
eleito ; mas o successo é unicamente este, 
porque a grande maioria dos distríctos, que 
escolhem os senadores e deputados, estão 
situados no interior do Estado e elegem 
quer para o Senado quer para a Assembléa, 
os candidatos republicanos. 

Outra consequência : a legislatura assim 
escolhida elege os senadores federaes : re- 
publicana em New York, envia natural- 
jpente senadores republicanos a Washin- 
gton. Eis, presentemente, como está gover- 
nado ou representando esse Estado : gover- 
nador democrata, senado e assembléa re- 
publicanos ; senadores federaes dous repu- 
blicanos. 

E* inconveniente esse estado de cousas ! 

Mil vezes não. A politica nada tem que ver 
com a geometria e a arithmetica. E* mes- 
mo bom que os partidos se contrabalancem o 
mais possivel.» 

Gompare-se isso, que se passa muito natu- 
ralmente no Estado de New- York, com o que 
se está passando no Estado da Bahia, onde os 
governistas consideram um crime a victoria 
do partido adversário nas urnas e desforçam- 
se da derrota, organisando um exercito poli- 
cial para impedirem pela violência que os 
vencedores gozem de seus direitos, contri- 
buindo com os i)atriotico8 esforços,na corpora- 
ção legislativa do Estado, para a prosperida- 
de e engrandecimento do mesmo, de accordo 
com a vontade da maioria do povo, que os 
elege, não obstante toda a pressão official ex- 
ercida contra a liberdade eleitoral. (Apoiados 
e apartes,) 

Devo, Sr. presidente, proseguir na narra- 
ção dos factos. Passaram-se os dias de sessões 
ordinárias do Senado, sem que fosse possível 
a eleição da sua nova Mesa, porque, proposi- 
talmente , a facção governista , composta 
apenas de três senadores, não concorria ás 
sessões para esse acto, antes do qual nenhuma 
deliberação podia tomar esse ramo do Poder 
Legislativo do Estado. 

Ora, é da Índole do regimem representativo 
que a vontade da maioria prevaleça sobre a 
da minoria, e, uma vez aberta uma sessão le- 
gislativa de qualquer Gamara, o seu primeiro 
acto é a eleição dos membros de sua Mesa, 
sem o que não pôde funccionar regimental- 
mente. 

Antes, com effeito, da eleição da Mesa de 
uma Gamara, em sessão ordinária, como deli- 
berar sobre outro qualquer assumpto ? 

Entendendo a maioria de senadores,Sr. pre- 
sidente, que não devia deliberar sobre o re- 



conhecimento dos cidadãos eleitos para com- 
pletarem o numero integral de senadores, 
antes da eleição da Mesa, resolveu a maioria 
da Commissão de Verificação dos Poderes dos 
eleitos não dar precipitadamente um parecer 
sobre as respectivas eleições sem um acurado 
estudo de todos os papeis. 

No dia 22 de abril, porém , depois de encerra- 
da a 12." sessão ordidaria do Senado, soube-se 
que reuniram-se no gabinete reservado do go- 
vernador do Estado três senadores, figurando 
um delles de presidente e os outros dois de se- 
cretários, e um quarto senador, mais infeliz 
do que eu, que ainda sou ouvido por uns 
dose deputados, inclusive V. Ex., pediu a 
palavra e declarou que, não tendo concor- 
dado com a maioria da Gommissão Verifica- 
dora dos Poderes dos senadores eleitos para 
preenchimento do terço do Senado e da 
vaga do finado Sr. T. Soares, vinha propor á 
Mesa a aprovação de um parecer por elle 
lavr .do, annullando as eleições feitas em 
35 municípios, para serem reconhecidos por 
elle mesmo e pelos dous secretários da Mesa 
os candidatos do seu partido. . 

O Sr. ZAMA-^Gomo tudo está nos moldes 
representativos ! 

O Sr. Lbovigildo Filgueiras — O arvo- 
rado 1<* secretario dessa Mesa cómica leu o 
seu parecer, sendo consultado o Senado, 
qu'? se compunha só do próprio senador, 
aiítor de tal parecer, que por elle mesmo e 
os dous membros de tal Mesa foi approvado, 
e, assim, foram declarados senadores pelo Es- 
tado da Bahia mais 8 indivíduos, que já esta- 
vam no gabinete do secretario do governador 
á espera de uma cummissão, que por estylo 
e peio Regimento deveria ir recebei-os e in- 
troduzil-os no recinto para prestarem o com- 
promisso constitucional. 

O Sr. Zama —Nada mais natural do que 
o pae zelar os filhos. 

O Sr. Leovigildo Filgeiras — E' ainda 
com o próprio Jornal de Noticias, órgão semi- 
offlcial, que, no dia seguinte, noticiou mais 
esse escândalo politico de minha terra, que 
vou provar essa triste allegação (lê: ) 

€ Assembléa do Estado— -Senado— Na sessão 
de hontem dessa Casa do ParLj monto bahiano, 
os senhores membros do partido constitucio- 
nal reuniram-se em numero de oito, no logar 
do costume, sob a presidência do Sr. barão 
de Geremoabo, e, depois de aberta a sessão 
ordinária, os senadores membros do partido 
federalistas reuniram-se no salão da secreta- 
ria do governo, no mesmo edificio, e em nu- 
mero de quatro, sob a presidência do Sr. Ba- 
rão de Gamaçary, organisaram a sua Mesa 
de trabalhos. 
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O Sr. Luiz Vianna deu em 
separado, na qualidade de 
missão de Verificação de Podej 
provado pelos presentes o i 
cendo senadores eleitos para o terço 
dãos Dr. José de Aquino Tanajura, Dr. Au- 
gusto Ferreira França, Dr. José Mar^ 
cellino de Souza, Dr. João dos Reis de 
Souza Dantas, Dr. António Rodrigues Tei- 
xeira, desembargador Dr. Pedro Francellino 
Guimarães e o Dr. Horácio Cezar, sendo re- 
conhecido ssnador eleilo para preenchera 
vaga deixada pelo Dr. Manoel Teixeira Soa- 
res o Dr. Juvencio Alves de Souza . 

Achando-se presentes, os Senadores procla- 
mados foram empossados com as solemnida- 
des da praxe parlamentar. 

Emquanto isto se passava, o senado consti- 
tucional terminava os seus trabalhos. 

Apreciando esses acontecimentos, os jornaes 
politicos do Estado editados hoje lançaram ar- 
tigos editoriaes.» 

O próprio órgão do governador do Estado, 
o Correio de Noticias, publicou em sua integra 
a acta dessa sessão clandestina,que elle deno- 
minou de 12* sessão ordinária do Senado da 
Bahia. 

Antes dessa sessão, portanto, houve 11 
sessões ordinárias do Senado, ás quaes o Sr. 
Luiz Vianna compareceu, deixando os outros 
seus três companheiros de comparecer, por 
ordem sua, para impedir, por íalta de nu- 
mero legal, a eleição da Mesa definitiva. 

Mas, essa 12» sessão ordinária de 22 de 
abril, de que trata tal acta, é uma segunda 
sessão ordinária do mesmo dia, porque o 
senador Luiz Vianna que fez parte dessa se- 
gunda sessão ordinária, respondeu á chama- 
da da primeira sessão, que se abriu á hoia 
regimental do mesmo dia. . . 

O Sr. Jose' Ignacio— Isto é celebre. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras •— . . .presi- 
dida pelo Sr. Barão de Geremoabo, e ainda 
colaborou na Commissão de Verificação de 
Poderes dos membros do Senado eleitos para 
o preenchimento das vagas. 

Tendo, porém, nesse dia em qu^ foi lido 
o parecer da maioria da commissão, discor- 
dado desse [)arecer, em vez de apresentar o 
seu voto em separado, retirou-se e dirigiu-se 
para o gabinete reservado do governador 
do Estado, on<Ie, com os alludidos três 
senadores governistas, promoveu aquella 
duplicata de sessão ordinária, cuja acta, 
publicada no órgão oíficial de 3 de maio, não 
devo deixar de ler á Gamara, porque é a coisa 
mais curiosa que poderia constar dos Anna \s 
de um parlamento. 

E' preciso notar que essa acta não declara 
onde se achavam presentes os membros do 

Gamara V. II 
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inidos , nem a hora em que come- 
fccionar. Delia consta apenas que, 
'5 Srs, barão de Camaçary^ como 
DeocJeciano Teixeira, servindo 
secretario e Melgaço, servindo de 2» se- 
cretario, faltando nove senadores, abriu-se 
tal sessão». 

Convém ouvir-se a leitura dessa peça có- 
mica, (lê): 

/Seníiíío— 12* sessão ordinária em 22 de abril 
de 1895.— Presidência do Sr. Barão de Cama- 
çary, 1° secretario o Sr. Melgaço, 2° secreta- 
rio o Sr. Deocleciano Teixeira. 

Presentes os Srs. Barão de Camaçary, Deo- 
cleciano Teixeira, Melgaço e Luiz Vianna, 
faltando os Srs Barão de Geremoabo, Aristi- 
des Borges, Ribeiro dos Santos, Augusto Gui- 
marães, Ferreira de Moura, Agrippino Bor- 
ges, Leal Ferreira, José Gonçalves e Freire 
ds Carvalho, o Sr. Barão de Camaçary, na 
qualidade de 2® secretario da mesa do senado, 
occupa a cadeira da presidência, e convida 
para secretários os Srs. Melgaço e Deocleciano 
Teixeira. Constituída a Mesa, abre-se a ses- 
são. 

O Sr. 1^ secretario— Não ha expediente. 

O Sr. Luiz Vianna — (Não devolveu o seu 
discurso,) 

Vai á Mesa o seguinte relatório e o parecer, 
que, a requerimento do Sr. senador Luiz 
Vianna, é dispensado de leitura e impressão 
para ser incontinente submettido á votação. 

VERIFICAÇÃO DE PODERES 
Parecer 

Das authenticas dos diversos coUegios elei- 
toraes, submettidas â apreciação da Commis- 
são Veriticadora de Poderes do Senado, as 
quaes foram abertas perante eUa, verifica-se 
que figuram ter votado no pleito eleitoral de 
4 de novembro do anuo findo cerca de duzen- 
tos e vinte mil eleitores (200.000). 

Esta cifra por si só é sutficiente para dar 
idéa de que, em muitos dos collegios eleito- 
raes, o resultado da votação não ó absoluta- 
mente a expressão do concurso real ás umas 
do eleitorado registrado com obsárvancia fiel 
da lei em um alistamento regular e verda- 
deiro, o que se evidencia, ainda mais, con- 
frontando-se nos alludidos collegios o resul- 
tado dessa eleição com o das anteriormente 
nos mesmos verificadas. 

Em qualquer dos pleitos anteriores, jamais 
excedeu o eleitorado deste Estado a cento e 
dez mil eleitores (110.000). 

4 



26 



ANNAES DA CAMARÁ 



Vê-se, pois, que o excesso neste de 4 de 
novembro corresponde a cem mil eleitores 
(lOO.OOO;. 

Este &cto de máxima importância, não 
podia deixar de prender a attenção de quem 
quer que quizesse aprecial-o com calma, des- 
prevenida e imparcialmente, em exame deta- 
lhado e minucioso de cada uma das authenti- 
cas dos collegios eleitoraes, afim de, por meio 
de um estudo consciencioso, che^ar-se a uma 
approximação na apuração da eleição alludida, 
tanto quanto possivel, da vardade eleitoral. 

Do exame procedido com essas cautellas, 
nas authenticas apresentadas, decorre que as 
eleições que se mostram menos contestáveis, 
6 mais próximas da verdade, são as se- 
guintes : 

As do município desta capital; as de Saubara, 
Lustosa, Rio Fundo, Bom Jardim, do munici- 
plo de Santo Amaro ; as dos municípios de 
Curralinho Maragogipe, Conceição do Al- 
meida ; as dos raunicipios de S. Félix, Abran- 
tes, Nazaret, Itaparica, Coração de Maria, 
S. Gonçalo dos Campos, Olivença, (primei- 
ra e segunda secções), Caitetité, Purifica- 
ção dos Campos, Gamelleira, do Assu- 
ma, Baixa Grande, Condeúb, Minas do Rio de 
Contas, Agua Quente Correntina, Sant*Anna 
dos Brejos, Barra do Rio Grande, Chique 
Chique, S. António de Jesus, Monte- Alegre, 
Urubu, Amargosa, Riacho de SanfAnn, Re- 
manso, Almas, Barreiras, Maracás, Feira de 
SanfAnna, Angical, Pilão Arcado, Casa Nova, 
Campo Largo, Brejo Grande, Camisão, Monte 
Alto, Viçosa, Umburanas, Matta de S. João, 
llhéos, (secções do districto de Itahype) Ria- 
chão de Utinga, Wagner, do municipio do 
Morro do Chapéo, Oliveira dos Brejinhos, 
Nova Boipepa, Riachão de Jacuhype, Remé- 
dios, Bom Jesus dos Meiras, Bom Jesus da 
Lapa, Mundo Novo, Queimadas, Bomfim, 
Pombal, Palame do municipio do Conde, In- 
hambupe, S. Miguel, Santo António da 
Gloria, Victoria da Comquista, S. Francisco, 
Catú, Conceição do Coité, Barracão, Cari- 
nhanha. Palmeiras, Villa Verde, Jussiape, 
Lençóes, Jaguaripe, Trancoso, Brotas de Ma- 
cahubas, Campestre, Alagoiúhas, Caravellas, 
S. João do Paraguassú, e bem assim os votos 
expressos em cartórios, como os de Curaçá, 
Andarahy, Santa Rita deMacahubas, Pedrão, 
Patroeinio do Coité, Purificação. Santarém, 
Macahúbas, Conde, Ouriçangas, Santa Sé, 
Joazeiro, Bom Conselho, Jacobina, Jacobina, 
S. Gonçalo de S. Francisco e também a elei- 
ção da fregueziade S. Estevão, municipio de 
Cachoeira, e a secção de Cajueiro de S. Fran- 
cisco, que não foi contestada, não obstante 
ignorar-se a que municipio pertence essa 
localidade. 

O resultado total destes collegios é o se- 
guinte: 



Para renovação do terço do Senado 

Dr . José de Aquino Tanajura 59.945 

Dr . Augusto Ferreira França 57 . 126 

Dr. José Marcellino de Souza 56.243 

Dr. João dos Reis de Souza Dantas... 56.218 

Dr. António Rodrigues Teixeira. . . . 55.925 

Dr. Pedro Francellino Guimarães. . . 55.845 

Dr. Horácio César 54.582 

Dr. José Luiz Almeida Couto 33.529 

Dr. João Ferreira de Araújo Pinho,. 29.777 

Dr. Ildefonso José de Araújo 26 . 103 

Joaquim da Costa Pinto 25. 177 

Dr. Augusto Pedro Gomes da Silva.. 19.874 

Dr. Emygdio Joaquim dos Santos. . . 17.501 

Dr. Joaquim M. cíe Castjo Rebello. . 17.310 

Para a vaga do Dr, Teixeira Soares 

Dr . Juvencio Alves de Souza 78 .564 

Dr. Francisco P. de S. Paraizo 35.057 

O mappa sob n. 1, que organisei, demon- 
stra detalhadamente os votos obtidos pelos 
candidatos em cada um desses municípios. 

Não devem nem podem ser contados para o 
effeito da collocação dos candidatos os colle- 
gios dos seguintes municipios: Valença, Ma- 
rahú. Porto Seguro, Itapicurú, Geremoabo, 
Amparo, Gibola, Bom Conselho, Santa Cruz, 
Barra do Rio de Contas, llhéos, menos a sec- 
ção de Itahype, Serrinha, Joazeiro, Campo 
Formoso, Taperoá, Prado, Curaçá, Una, Soure, 
Monte Santo, Andarahy, Belmonte, Canna- 
vieiras. Jacobina, Alcobaça, Cachoeira, Abba- 
dia. Conde, menos a secção do Palame, Entre 
Rios, Tucano, Jequiriçà, morro do Chapéo, 
menos as secções de Vagner e Utinga, e bem 
assim as secções em duplicata de Purifícaçõo 
e do Rosário do municipio de Santo Amaro, 
as de Casca, do municipio de Areia, e os 
votos expressos no cartório de Nazareth e em 
um dos cartórios de Macahúbas. 

O resultado eleitoral dos collegios excluídos 
ó o constante do mappa n. 2. 

O municipio de Valença, cuja população ó 
de 18.439 habitantes, apresentou pelo re- 
sultado de suas actas parciaes 5.284 eleitores 
presentes, isto é, 28 % de sua população, 
porcentagem esta que jamais se verificou nos 
núcleos de população mais condensados e 
instruidos de todo o paiz. 

Essa fraude evidente na multiplicação do 
eleitorado é corroborada pelo facto de apre- 
sentar-se uma acta da apuração das secções 
do mesmo municipio, representando votos de 
cerca de 8.000 eleitores ! 

O intuito dessa nova multiplicação, a 
ultima hora, de eleitores e votos da apuração 
do conselho municipal, não é difficil de pe- 
netrar. 
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ReoaMndo toda a votação exclusivamente 
nos candidatos do partido constitucional, e 
contando-se previamente que esse partido 
teria a todo transe maioria na commissão 
verificadora, presumiram os autores dessa 
apuração, que essa maioria se prestaria á 
apurar o resultado da ultima eleição, por 
ser elle mais favorável ás conveniências dos 
candidatos desse partido. 

A qualificação eleitoral deste município é 
de pouco mais de três mil eleitores, conforme 
96 Tê das copias enviadas á secretaria do go- 
verno estadual, no emtanto, as authenticas 
remettidas á commissão representam um 
eleitorado duplo. 

O município de Marahú, com uma popu- 
lação de três mil seiscentos e noventa e cinco 
almas, apresenta um resultado de quatro mil 
novecentos e cincoenta eleitores presentes, vo- 
tando todos nos candidatos do partido con- 
stitucional. 

Deste simples confronto, vê-se queo nu- 
mero de eleitores excedeu ao da população 
em 1.S55. Nas duas ultimas eleições passadas 
08 resultados da votação de Marahú represen- 
tavam o numero de 2.010 eleitores para os 
candidatos constitucionaes. Gommentado pela 
imprensa tão surprehendente numero de 
votos, talvez para provocar as iras dos com- 
mentadores e exhibir a amostra de demaziada 
coragem, elevou-se pelo fiat miraculoso da 
fraude a mais do duplo o numero dos elei- 
tores que naquelle tempo já era maior do que 
a população masculina. 

Porto Seguro, cujos votantes nunca exce- 
deram a 300 eleitores, com uma população 
de 4.246 habitantes, açresentou o resultado 
áe 2.240 eleitores, isto e, quasi metade da sua 
população, recahindo todos os votos nos can- 
didatos do partido constitucional. 

Santa Cruz, com uma população de 1.T70 
habitantes, apresentou um resultado de 1.360 
eleitores, que votaram também nos candi- 
datos do partido constitucional. 

O municipio ^de Giboia, cuja votação nas 
eleições anteriores nunca excedeu dos suflfra- 
gios de 600 eleitores, apresenta um resultado 
de 3. 749 eleitores, isto é, seis vezes mais do 
que nos pleitos anteriores. 

Basta dizer que só a freguezia de Pedra 
Branca, pertencente a este municipio, com 
uma população de 1.825 habitantes, deu 1.174 
eleitores, recahindo toda votação, nos candi- 
datos do partido constitucional. 

Campo Formoso com u ma populaçãode 
5.162 habitantes, apresentou um resul- 
tado unanime, também para os candidatos do 
partido constitucional de 2.201 votantes, pre- 
sentes, isto é, cerca de 50 Vo de sua popu- 



Deve notar-se que corre impressa, sem con- 
testação, uma certidão passada a 5 de março 



próximo findo, pelo secretario do respectivo 
conselho, de ser de 1.186 os eleitores esta- 
duaes desse municipio. 

Taperoá, com uma população de 3.516 ha- 
titante», apresentou um resultado ainda 
para os candndatos do partido constitucional, 
de 5.952 eleitores, isto é, quasi 200 % de sua 
população ! ! 

Convém notar também que nesse municipio 
em 20 authenticas, das 24 apresentadas, figu- 
ra-se comparecer em cada uma delias 250 elei- 
tores, máximo de que se pôde compor uma 
secção eleitoral, o que significaria e que não 
faltou um só eleitor em todas essas 20 secções. 

Prado, com uma população de 4.974 habi- 
tantes, apresentou um resultado para os ean- 
diáatos do partido federal de 3.695 eleitores. 

Jequerlçá, também com uma população de 
6.216 habitantes, apresentou um resultado 
de 3.722 eleitores, istoó, mais de 50 o/o de sua 
população. 

Amparo, com uma população de 4.981 ha- 
bitantes, apresentou um resultado de 2.198 
eleitores, cuja votação recahiu toda nos can- 
didatos do partido constitucional. 

Bom Conselho, com uma população de 9456 
habitantes, apresentou um resultado de 4800 
eleitores. 

Geremoabo, com uma população de dese- 
sete mil ( 17.000 ) habitantes, apresentou 
um resultado de cinco mil e noventa e dous 
(5.0^) eleitores, cuja votação recahiu exclusi- 
vamente no partido conetitucionol. 

Cannavieiras, com uma população de pouco 
mais de 4.000 habitantes, apresentou um re- 
sultado eleitoral, dividido pelos candidatos de 
ambos os partidos, de (2.559) dous mil qui- 
nhentos e cincoenta e nove eleitores, 60 % 
de sua população. 

Barcellos, com a diminuta população de 
(2.692) dous mil seiscentos e noventa e dous 
habitantes, apresentou um resultado eleitoral, 
dividido por ambos es partidos, de (2.537) 
dous mil quinhentos e trinta e sete eleitores, 
quasi cento por cento de sua população. 

Em Una, a proporção entre os habitantes e 
o eleitorado constante das authenticas é de 
cerca de 53 V^- 

Alcobaça, com uma população de 4.637 ha- 
bitantes, deu 2.115 eleitores presentes, mais 
de 45 Vo de sua população, recahindo todos 
os votos nos candidatos do partido constitu- 
cional. 

Jocobina, apresentou um resultado unani- 
me para o partido constitucional de 1.225elei- 
tores. Ficou, entretanto, exuberantemente 
provado, não só por attestados de todas as au- 
toridades locaes, como por uma justificação 
produzida perante o juiz de direito e por elle 
julgada precedente, que alli não tinha havi- 
do eleição, deixando as mezas de comparecer, 
para receberem os votos do eleitorado, que 
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em grande parte foi votar nos cartórios, con- 
forme o recursoestabelecidopelo art. 41 da 
lei n. 10, de 21 de janeiro de 1892. 

O documento consistente na justifícaçâo 
produzida, é de tanto maior valia, quanto o 
juiz de direito, perante quem foi ella promo- 
vida, é notoriamente pertencente ao partido 
constitucional. 

Em Joazeiro, além de attestadoâ das auto- 
ridades locaes, mostrando não ter havido 
alli eleição, por não terem as mesas eleito - 
raes se reunido, o eleitorado compareceu no 
cartório para votar, escondendo-se o respec- 
tivo notário, para não tomar os seus votos, 
oquedeulogar ao mesmo eleitorado recor- 
rer ao juiz de direito da comarca, pedindo 
para designar um outro notário ou nomear 
substituto ao notário occulto, afim de que 
em cartório podessem ser tomados os seus 
votos, como lhes garantia a lei. 

Assim aconteceu, confirmando o Dr. juiz 
de direito da comarca todas estas occurren- 
cias em attestado circumstanciado. Em Ser- 
rinha a eleição das diversas secções acha-se 
inquinada das mesmas faltas, conforme está 
tudo comprovado por documentos extrahi^^os 
dos cartórios e attestidos das respectivas 
autoridades locaes, inclusive do Dr. juiz de 
direito, com a differença única de ter sido 
encontrado o notário em c;«rtorio, para to- 
mar as declarações dos votos. Além disso, 
ahi o eleitorado foi ficticiamente elevado a 
36 Vo da população. 

Em Andarahy, desde que a eleição con- 
stante da^ authenticas recahia nos mesmos 
candidatos que foram suffragados pela decla- 
ração de votos em cartório, se bem que hou- 
vesse desproporção entre o eleitorado que 
fez a declaração em cartório e o especificado 
nas authenticas, que é decuplamente maior, 
entendi que deviam ser preferidos os votos 
expressos em «cartório. 

Em Cachoeirinha de Belmonte e Casca, re- 
presentando cada uma destas localidades pe- 
quenos districtos, pertencentes aos muni- 
cipios de Belmonte e Areia, nota-se um í4ei- 
torado, no primeiro de 2.208 eleitores e no se- 
gundo de 1.009. 

Demonstrando, assim, cada um delles, que 
os resultados apresentados são imaginários, 
creados em actas confecciona' las para fins es- 
peciaes, tanto mais, quando os municípios dos 
quaes fazem parte, não organizaram mesas 
eleitoraes, nem apresentaram resultado de 
eleição alguma. 

Em Monte Santo, ficou demonstrado não 
ter havido eleição, não só por um abaixo as- 
signado do eleitorado, mas também por attes- 
tados fie autoridades locaes, e por despachos 
do próprio presidente do conselho municipal, 
tão desparatados e incongruentes, que bem 
demonstravam um plano [assentadode não 



reunir mesa onde pudesse votar o eleitorado 
para depois apresentarem-se actas com resul- 
tado unanime para o partido constitucional. 

Em Entre-Rios,comquanto todas aa authen- 
ticas parciaes apresentadas e- tivessem revés- 
Ítalas de formali.lades legaes, recahindo toda 
votação nos candidatos do partido federal. íoi 
apresentada uma authentica da apuração 
geral, com um resultado inteiramente con- 
trario ás authenticas parciaes, assignada por 
um conselho municipal evidentemente apo- 
crypho, figurando apenas dous membros le- 
gítimos do conselho respectivo. 

Sem meios de apurar plenamente essa ver- 
dade, entendi dever separar as secções deste 
município do computo geral, para a classi- 
ficação dos candidatos . 

Nos municípios de Cachoeira, Conde, Ab- 
badia, e nas duas secções de Purificação e Ro- 
sário, no município de Santo Amaro, apre- 
sentaram-se duplicatas, cada uma das quaes 
suffragava exclusivamente os candidatos de 
cada um dos partidos. 

(^om quanto &s authenticas que suffraga- 
gavam os candidatos do partido federal, fos- 
sem aquellas que aoousavam numero de me- 
sarios legaes em maior quantidade, e menor 
numero de votantes, julguei mais acertado, 
em b^m da verdade eleitoral, não computar 
também os collegios desses municípios, de- 
vendo notar-se que, no do Conde, foi apresen- 
tado o respectivo edital assignado pela maio- 
ria do conselho municipal, que dividiu o 
município em sete secções eleitoraes. 

Na emtanto, coUidiudo com esse documento 
de fé irrecusável, foram apresentadas authen- 
ticas de 1 1 secções assignadas por mesarios não 
contemplados no edital referido, recahindo 
toda a votação nos candidatos do partido 
constitucional, emquanto que nas authen- 
ticas subordinadas ao edital, são suffragados 
os candidatos pertencentes ao partido fe- 
deral. 

No Soure, ficou demonstrado, por attes- 
tados das autoridades locaes, não ter havido 
eleito e por um abaixo assignado do elei- 
torado, no qual figura em primeiro legar o 
nome do tenente-coronel Francisco Carvalho 
do Passo, cidadão de grande respeitabilidade 
e influencia legitima daquella localidade, 
cujo prestigio e honorabilidade foram abo- 
nados pelo testemunho do presidente da com- 
missão verificadora, o Dr. Ferreira de Moura. 

Na Barra ao Rio das Contas, ficou demon- 
strado por certidão do conselho municipal 
não haver qualificação eleitoral regular e 
nem correspondente ao numero de eleitores 
que figuram ter vota-lo mostrando assim que 
as authenticas apresentadas comquanto suf- 
fragassem indístinctamente os candidatos de 
ambos os partidos, não representavam resul- 
tado real. 
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Em Ilhéos, entre as authenticas apresenta- 
das, três delias deram resultado inteiramente 
contrario ao apurado na authentica geral do 
município. 

Emquanto a authentica da apuração geral 
dava o resultado dessas trea authenticas par- 
ciaes para os candidatos do partido federal, 
ellas mostravam resultados contrario, reca- 
hindo toda votação ahi contida, nos candida- 
tos do partido constitucional, demonstrando 
haverem sido substituídas. 

No Raso, com uma população de 3.474 ha- 
bitantes, votaram 1.899 eleitores, mais de 
540/0 de sua população. 

Em Itapicurú, sendo a população de 15.127 
habitantes, figuram ter votado 4.719 que suf- 
fragaram unanimente os candidatos do par- 
tido constitucional, mais de 31 "/o de sua popu- 
lação. 

Quando a desproporção havida entre a po- 
pulação e o eleitorado apresentado não fosse 
sufficiente para demonstrar a fraude inelutá- 
vel de taes eleições nos municípios acima re- 
feridos, bastava o facto extra oniinario de ter 
a imprensa desta capital arguido a uns de 
terem feito eleições clandestinas, e a outros 
de não terem feito eleições, como aconteceu 
com os collegas de Vallença, Taperoá, Itapi- 
curú, Amparo, Bom Conselho, Joazeiro, Ge- 
remoabo, Tucano, Campo Formoso, Raso, 
Monte Santo e outros, não obstante ser pro- 
vocado o partido constitucional a publicar na 
imprensa o resultado eleitoral de taes colle- 
gios, sem corresponder a este apello, para 
elidir as arguições levantadas, fazendo a ul- 
tima hora recahip os milhares de votos fecti- 
cios apresenta-los nas authenticas de taes col- 
legios em candidatos seus, que delles necessi- 
tassem para encobrir a sua derrota . 

Nos paizes de regimen democrático, a pu- 
blicidade do resultado das eleições, logo após 
a expressão do voto é condição essencial para 
sua inteireza e validade. 

E' assim que no espirito da nossa lei elei- 
toral, as exigências àe publicidade começam 
30 dias antes do dia designado para a eleição 
pela publicação dos editaes, convocando os 
eleitores; e acaba, depois de uma série inter- 
rompida de publicações, pela affixação de 
editaes, contendo os nomes dos votados e o 
numero de votos obtidos por cada um dos 
candidatos, publicação que além desse meio 
deve ser reproduzida na imprensa, quando 
isto for possível. 

No emtanto, nesses coUegios, não obstante 
a maior parte delles estar próxima desta ca- 
pital, e a provocação constante, diária da 
imprensa, para se dar á publicidade os re- 
sultados nelle apregoados, foram estes meti- 
culosamente occultos, para surgirem somente 
á ultima hora, perante a commissão de ve- 
rificação com milhares e milhares de votos 



para os candidatos do partido constitucional, 
excedendo assim a espectativa— detudo quan- 
to se possa imaginar em fraude eleitoral. 

Para tornal-a ainda mais patente, basta 
assignalar-se que qualquer dos municípios 
de Valença, Taperoá, Itapicurú, Bom Conse- 
lho, Geremoabo, Marahú, que suflEragaram 
unanimemente os candidatos constitucionaes, 
excede em numero de eleitores, ao eleitorado 
dos estados do Amazonas, Sergipe, Espirito 
Santo, Goyaz e Matto Grosso, segundo o re- 
sultado da eleição de 1 de março de 1894. O 
resultado total dos coUegios do antigo 9« di- 
stricto ó igual ao eleitorado de qualquer dos 
estados de Minas Geraes, S. Paulo, Rio de Ja- 
neiro, e superior ao eleitorado reunido dos 
estados do Amazonas, Sergípe,Espirito Santo, 
Goyaz, Matto Grosso, Pará e Capital Federal. 

Este mesmo antigo 9« districto, cujo elei- 
torado na eleição de 1890 não attingiu a 
4.000 eleitores, na [eleição dei demarco, 
subiu a perto de 9.000 e nade 4 de novembro 
que, ora se apura, attinge à cerca de 30.000 
votos ou eleitores ! ! ! 

Em quanto o município de Itapicurú apre- 
senta um total de 4.719 eleítores,suffragando 
os candidatos do partido constitucional, o mu- 
nicípio de Inhambupe, seu visinho, muito 
mais importante em população, commercio e 
producção agrícola, apreseniâ-se com 675 elei- 
tores esposando mais de dois terços de seu 
eleitorado a chapa do partido federal. 

O rico e populoso município de Amargosa, 
cuja renda municipal attinje a 120 contos, 
suffraga as candidaturas do partido federal 
com 1.315 votos ; no emtanto, seu visinho, o 
município de Giboia, sem importância relativa 
com uma renda de pouco mais de 12 contos, 
apresenta mn eleitorado que esposa em sua 
unanimidade as candidaturas do partido con- 
stitucional, fazendo sobre ellas recahirem 
3.759 votos! ! ! 

Enten U levar á somma geral para classi- 
ficação dos candidatos o resultado do muni- 
cípio do Bomflm, por terem sido os docu- 
mentos apresentados contra a eleição deste 
município, meramente graciosos, não obstante 
provas presumptivas de que ahi não houve 
eleição e dentre estas resalta a falta de pu- 
blicidade do resultado eleitoral apezar da 
provocação para isto da imprensa desta ca- 
pital . 

O pleito que acaba de se verificar neste 
estado para a eleição de um senador federal, 
dando-se esta eleição em condições de mais 
trafiquilídade e menos temor para o estado, 
bem poderia servir para demonstrar, de que 
lado está a opinião do (^leitorado do estado em 
uma eleição, cujo numero de eleitores não 
fique a arbítrio dos interesses de occasião. 

Assim, sou de parecer que annuUadas as 
eleições dos municípios e secções acima men- 
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cionados, pela evidencia da fraude de que se 
aoham inquinados, sejam approvadas as de- 
mais eleições que foram apuradas sem con* 
testação attendivel e reconhecidos senadores 
para renovação do terço do Senado os Drs. : 
José de Aquino Tanajura, Augusto Ferreira 
França, José Marcelino de Souza, João dos 
Reis de Souza Dantas, António Rodrigues 
Teixeira, Pedro Franoellino Guimarães, Ho- 
rácio Cezar. E para a vaga do Dr. Teixeira 
Soares o Dr. Juvencio Alves de Souza, por 
terem reunido a maioria dos votos. 

Sala da commissão veriôcadora do Senado, 
20 de abril de 1895.— Lmí^ Vianna. 

O Sr. presidente— Na forma de que acaba 
de resolver-se, vou submetter á votação o 
parecer, apresentado pelo Sr. senador Luiz 
Vianna, com suas conclusões; entretanto, de- 
claro que qualquer senador pôde apresentar- 
Ibe emendas, caso em que, nos termos do 
Regimento, se abrirá discussão. 

Posto a votos o parecer, é approvado. 

O Sr. Presidente — Estão proclamados e 
reconhecidos senadores, para preencherem o 
terço do Senado, os Srs. José de Aquino Ta- 
najura, José Marcellino de Souza, Pedro 
Francellino Guimarães, Augusto Ferreira 
França, António Rodrigues Teixeira, Horácio 
César e João dos Reis de Sousa Dantas, e, para 
a vaga deixada pelo Dr. Manoel Teixeira 
Soares, o Sr. Dr. Juvencio Alves Souza. 

Estando presentes os Srs. senadores, 
convido-os á prestarem juramento. 

Prestam juramento e tomam assento. 

O Sr. Presidente — Vou proceder á 
eleição da Mesa. 

Para presidente.— Recebem-se 12 cédulas. 
E* eleito o Sr. barão de Camassary, por 11 
votos, obtendo o Sr. Augusto França 1 ; 

Para vice-presidente.- Recebem-se 12 cé- 
dulas. B' eleito o Sr. João Dantas, por 10 
votos, obtendo os Srs. Pedro Francellino Gui- 
marães e Deocleciano Teixeira, um cada 
um. 

Para P e 2* secretários.— Recebem-se 12 
oedulas. São eleitos: 1« secretario, o Sr. 
Aquino Tanajura, por oito votos ; obtendo o 
Sr. Melgaço 4 ; e 2° secretario, o Sr. Ro- 
drigues Teixeira, por 8 votos, obtendo o 
Sr. Deocleciano Teixeira 4. 

O Sr. Presidente— Achando-se constituída 
a Mesa do Senado, vou conununicar ao 
Sr. Dr. governador do Estado e á Gamara 
dos Srs. Deputados. 

ORDEM DO DIA PARA AMANHÃ 

Eleição das commissões permanentes. 
Levanta-se a sessão.» 



Agora, passo a demonstrar que, em face do 
Regimento do Senado, nenhuma sessão ordi- 
nária pôde ser aberta com esse numero de 
quatro senadores. 

Para abrir-se uma sessão ordinária do Se- 
nado, exige o art. 61 do seu Regimento qae 
estejam presentes, pelo menos, um terço de 
senadores, e o art. 62 até prohibe que, não 
havendo esse numero, sejam lidos pareceres 
e requerimentos,que devam ser votados. Ora, 
quatro não é siquer o terço do numero 13, que 
era o dos senadores existentes, quanto mais 
de 21, que é o numero integral de membros 
do Senado. 

O Sr. José Ignacio — Tem seus conformes. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras — Admitto 
que não fosse necessário o terço dos 21 sena- 
dores, que ó realmente o pensamento do Re- 
gimento, para haver uma sessão ordinária. 

Mas, sendo 13 os senadores existentes, é 
evidente que com quatro, isto é, três occu- 
pando a Mesa e um sentado na bancada, não 
podia ser aberta uma sessão ordinária do 
Senado, sobre tudo depois de, no mesmo dia 
e á hora regimental, ter-se aberto uma outra 
sessão presidida pela Mesa legal, e na qual 
haviam comparecido e respondido á chamada 
nove senadores, entre os quaes um dos que 
fizeram parte da tal sessão clandestina no 
gabinete reservado do governador do Estado. 

Vozes — Que escândalo ! 

O Sr. Leovigildo Filgueiras — O que é 
certo, Sr. presidente, é que, em consequência 
dessa sessão clandestina, amanheceu, no dia 
seguinte, o edifício do Senado cercado de 
grande contingente de força policial. Já, du- 
rante a noute, haviam certos individuos en- 
trado no edifício do Senado, para arrombarem 
todas as portas, porque as respectivas chaves 
achavam-se em poder do 1" secretario, e 
substituírem todas as fechaduras como veri- 
fícou-se depois. 

Vou ler, em noticias dos orçãos da im- 
prensa neutra de minha terra, as occurren- 
cias desse nefasto dia para a Republica Bra- 
zileira. 

E' do Jornal de Noticias, órgão sfemi-ofl9l- 
cial, a seguinte narração (Ze): 

« Hoje, logo pela manhã, foram postadas 
praças de policia no edifício do Senado. 

A's 11 horas, começaram a ter entrada 
diversos cidadãos que para alli se dirigiam, 
não sendo, porém, permittida a entrada no 
recinto da sala das sessões do Senado aos 
candidatos diplomados pelo partido consti- 
tudional. 

Destes só compareceram aos Srs. Drs. Au- 
gusto Pedro, Almeida Couto e Joaquim da 
Costa Pinto, que occupava logar nessa cor- 
poração até o encerramento das sessões 
ultimas. 
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Ao Sr. Dr. César Zama, querendo entrar no 
recinto do Senado, foi negada licença. 
S. Ex., então, dirigiu-se ao Dr. chefe de 
policia para que isso lhe concedesse, visto 
achar-se elle disposto a entrar ali. 

O Dr. chefe mandou então um oíRcial do 
regimento dar entrada ao representante fe- 
deral da Bahia. 

Eram 11 horas e 5 minutos quando entra- 
va no edifício do Senado o Sr. barão de Ge- 
remoabo, acompanhado de amigos e correli- 
gionários seus. 

Ao chegarem ao alto da escada, e quando 
se procurava saber quem tinha de entrar ou 
de ficar de parte, ouviu-se a detonação de 
um tiix), que não causou darano algum. A 
procedência desse tiro disseram-nos igno- 
rar-se. 

Effusão de partidarismo, que só poderia 
oompromotter os adversários do presidente 
do Senado bahiano. 

No recinto do Senado, viam-se então todos 
os Srs. senadores constitucionaes, que se 
achavam espalhados pelas salas, e na sala 
dos trabalhos os senadores antigos federa- 
listas e os proclamados hontem. 

Estes occupavam a bancada da esquerda, 
emquanto na direita o senador o Sr. Dr. José 
Gonçalves achava-se sosinho de jfrente para 
as galerias, já cheias de deputados estaduaes, 
cidadãos de todas as classes sociaes e cinco 
praças de policia. 

Seriam 1 1 horas e 50 minutos quando um 
senador constitucional dirigiu-se ao Sr. 
Dr. José Gonçalves, convidando-o para re- 
unirem-se em outro logar. 

S. Ex. i*ecusou-se a isso e, minutos depois, 
retirou-se para a sua residência, acompa- 
nhado dos Srs. Bahia, Lago, Jambeii*o e 
outros. 

Meio dia, o relógio parlamentar annuncia 
vagarosamente a hora regimental e o Sr. 
barão de Camaçary declara aberta a sessão. 

O coronel Tanajura procede á chamada, 
pela qual verifica-se só se acharem presentes 
08 senadores federalistas, em numero de 12. 

Havendo numero, o Sr. Dr. Rodrigues 
Teixeira lê a acta da sessão de hontem e de- 
clara não haver expediente. 

Passa-se á ordem do dia, a qual daremos 
amanhã. 

Todos os senadores constitucionaes retira- 
ram-se então e seguiram até o Diário da 
Bahia e dahi ao edifício da municipalidade, 
onde se acham até á hora em que escreve- 
mos. 

No salão da secretaria do governo, á Pie- 
dade, acha-se crescido numero de amigos e 



correligionários do governador, bem como . 
crescido numero de adversários políticos de \ 
S. Ex., que não estava presente. 

Não houve a menor alteração da ordem 
publica. 

As casas de commercio e particulares nos 
limites do edifício do Senado conservaram-se 
fechadas. 

A força publica recolheu-se aos seus quar- 
téis e o Dr. chefe de policia esteve em sua 
secretaria. 

E' o quanto podemos dizer hoje, pelo 
adeantado da hora. » 

O Sr. Presidente observa ao orador que 
já excedeu a liora da sessão. 

O Sa. Lbovigildo Figueiras — Sr. pre- 
sidente, ainda me resta muito a expor, e, 
por isso, peço a V. Ex. que me oonceda fícar 
com a palavra para proseguir, na sessão de 
amanhã, em minhas considerações sobre o 
requerimento em discussão. 

O Sr. Presidente — Concedo. Fica a dis- 
cussão adiada e Y. Ex. com a palavra. 

. Fica a discussão adiada pela hora. 

Vem á Mesa a seguinte 

Declaração 

Declaro que votei pelo requerimento do 
Sr. Augusto de Freitas para que, antes de 
approvadas ou reprovadas as eleições a que 
se procedeu no l*' districto do Estado das Ala- 
goas, a commissão examinasse a legalidade 
do poder estadual que as presidiu. 

S. R.— Saladas seasões,! de junho de 1895. 
— Medeiros e Albuquerque, 

Vae a imprimir o seguinte 



projecto 

N. 18-1895 . 

Considera em disponibilidade^ para o effeito 
de receber o ordenado garantido pelo art, 6 
das disposições transitórias da Constituição^ 
o juiz de direito Cândido Vieira Chaves, 

Allega o bacharel Cândido Vieira Chaves 
que, sendo juiz de direito em disponibilidade, 
fora nomeado para a^magistratura do estado 
de Santa Catharina e que, não podendo re* 
cusar a nomeação, a acceitara, mas tendo 
sido esta julgada sem effeito, requer sua 
readmissão no quadro dos juizes de direito em 
disponibilidade. 
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A Constituição estatuiu no art. 6 das dispo- 
sições transitórias que os juizes de direito e 
desembargadores (de nomeação anterior á 
sua promulgação^, fossem aproveitados de 
preferencia para a magistratura federal e para 
a dos estados, e que aquelles que deixassem 
de ser aproveitados, fossem aposentados, si 
contassem mais de 30 annos de serviço effecti- 
vo, ou postos em disponibilidacle até serem 
aproveitados ou aposentados, si contassem 
menos tempo de exercício. 

Da referida disposição constitucional resul- 
ta claramente que esses ministrados, sem du- 
vida em attenção á vitaliciedade de seus ti - 
tulos, tiveram acautelada sua sorte, ou pela 
nomeação para a nova òrganisação judicia- 
ria, ou pela aposentadoria, ou pela disponi- 
bilidade. 

O peticionário não foi aposentado, por con- 
tar menos de 30 annos de exercício, e tendo 
sido declarada sem eflfeito, isto é, nuUa de 
principio, como si não fôra feita, a. sua no- 
meação para o estado de Santa Catharina, 
deixou elle de ser aproveitado na nova òrga- 
nisação judiciaria e por isso deve permanecer 
em disponibilidade até ser aproveitado ou 
aposentado. 

De outro modo, o peticionário seria exclui- 
do de qualquer das três hypotheses que a 
Constituição figurou ou, melhor, privado.de 
qualquer das três situações que a Constitui- 
ção creou para os juizes de nomeação anterior 
á sua promulgação, o que sobre ser odioso, 
seria inconstitucional. 

A commissão de constituição, legislação e 
justiça julga-se dispensada de mais conside- 
rações justificativas de seu parecer, no sen- 
tido de ser attendido o peticionário, porque 
sobre a mesma hypothese foi promulgado o 
decreto legislativo n. 210, de 3 de outubro 
de 1894, reconhecendo ao juiz de direito Au- 
gusto Carlos de Amorim Garcia, direito igual 
ao que assiste ao peticionário. 

Isto posto, a commissão é de parecer que 
seja adoptado o seguinte projecto de lei: 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 .° E' considerado em disponibilidade, 
para o effeito de receber o ordenado garan- 
tido pelo art. 6^ das disposições transitórias 
da Constituição, o juiz de direito Cândido 
Vieira Chaves, a datar do decreto que de- 
clarou sem effeito a sua nomeação para o es- 
tado de Santa Catharina. 

Art. 2.® Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões, 25 de maio de 1895.— 
Carlos Vaz de Mello, presidente. — Luiz Do- 
mingues, relator. — Medeiros e Albuquerque, 
— Érico Coelho, — Martins Costa Júnior,'^ Cle- 
mentino do Monte, — Eduardo Ramos, 



O Si*. I^i-eftidente— Achando-se a 
hora adiantada, designo para 3 do corrente 
a seguinte ordem do dia : 

Votação da emenda additiva do Sr. Moreira 
da Silva, ás condições do parecer n. 11, de 
1895; 

Votação do projecto n. 152, de 1894, pro- 
rogando por dous annos o prazo concedido â 
Estrada de Ferro de Lepoldina, como cessio- 
nária da E de F. de S^nto Eduardo ao Ca- 
choeiro de Itapemirim, para a conclusão das 
obras da linha entre estes dous pontos e dis- 
pensa a mesma companhia da construcção do 
prolongamento da sua estrada desde a estação 
do Imbé, no valle do Rio Grande, até á do 
Macuco ; 

nisciissão do requerimento do Sr. Zama ; 

3* discussão do projecto n. 192 A, de 1894, 
abrindo o credito extraordinário de 3:600^ 
para pagamento dos vencimentos de um con- 
servador, um segundo ofllcial e um ama- 
nuense da Bibliotheca Nacional, a partir de 
1 de setembro de 1894 í 

3» discussão do projectou. 130 B, de 1894, 
determinando que o montepio dos offlciaes da 
armada e classes annexas, de que a trata a 
resolução de 23 de setembro de 1795, será re- 
gulado pelo mesmo decreto que trata do mon- 
tepio dos offlciaes do exercito (Redacção para 
a 3" discussão das emendas da Camará dos 
De[)utados ao projecto n. 130 do corrente 
anno, vindo do Senado) ; 

1* discussão do projecto n. 218, de 1894, 
restabelecendo o logar de professor de pri- 
meiras lettras do Arsenal de Marinha da ca- 
pital, creado pelo re;2:u lamento de 2 de maio 
de 1874 e dá outras providencias; 

Discussão única do projecto n. 67, de 1894, 
rep irtindo proporcionalmente por D. Narcisa 
Cândida de Andrada e suas duas filhas a pen- 
são que aquella percebe por decreto de 3 de 
outubro de 1887; 

Discussão única do projecto n.226, de 1893, 
concedendo ao Dr.João Silveira de Souza, 
lente jubilado da Faculdade do Recife, melho- 
ramento de sua jubilação; 

l** discussão do projecto n.5 A, de 1895, dis- 
pensando do concurso litterario todos os fun- 
ccionarios das repartições do Correio nomea- 
dos até 29 de novembro de 1894 ; 

1» discussão do projecto n. 10 A, de 1895, 
mantendo na commissão de guardas-marinha 
para todos os effeitos, até a conclusão do re- 
spectivo curso, os aspirantes commissionados 
nesse posto e que serviram na esquadra legal 
e nas flotilhas durante a revolta, e dá outras 
providencias. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 20 minutos. 
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22^ SBSSÃO EM 3 BB JUNHO DB 1895 

Presidência dos Srs. Artkur Rios (P vice-pre- » 
sidente). Costa Azevedo (2^ vice-presidente) 
e Arthur Rios (i® vice-presidente) . 

Ao meio-dia procedesse a chamada á qual 
respondem os Srs. :, Arthur Rios« Thomaz Del- 
phino. Coelho Lisboa, Tavares de Lyra, Aleoy 
car Guimarães, Lima Bacury, Gabriel Sal- 
gado, Sà Peiloto, Matta Baoellar, Augusto 
Montenegro, Bricio Filho, Luiz Domúigues, 
Ck)8ta Rodrigues, Gustavo Veras, Eduardo r^e 
Berredo, Anisio de Abreu. Nogueira Para- 
naguá, Arthur de Vasconcellos, Pires Ferrei- 
ra, Frederico Borges, Gonçalo de Lagos, Tor- 
res Portugal, Thomaz Cavalcanti, Ildefonso 
Lima, João Lopes, Pedro Borges, Francisco 
Benévolo, Helvécio Monte, José Beviláqua, 
Augusto Severo, Francisco Gtirgel, Junqueira 
Ayres, Cunha Lima, Silva Mariz, Trindade, 
Chateaubriand, Tolentino de Carvalho, Ar- 
thur Orlando, Pereira de Lyra, Coelho Cin- 
tra, Luiz de Andrade, Arminio Tavares, Mar- 
cionilõ Lins, Cornelio ^la Foní^eca, Lourenço 
de Sá, Medeiros e Albuquerque. Miguel Per- 
nambuco. Gonçalves Maia, Carlos Jorge, Fer- 
nandes Lima, Araújo Góes, Rocha Cavalcanti, 
Olympio de Campos, Menezes Prado, Gemi- 
niano Brazil, Gouveia Lima, Zama, Santos 
Pereira, Augusto de Freitas, Milton, Tosta, 
Manoel Caetano, Eduardo Ramos, Paula Gui- 
marães, Vergne de Abreu, Leovigildo Fil- 
gueiras, José Ignacio, Flávio de Araújo, To- 
lentino dos Santos, Sebastiãp Landulpho, 
Paranhos Montenegro, Athayde Júnior, Gal- 
dinoLoreto,, António da Siqueira, Serzedeilo 
Corrêa, Lopes Trovão, Américo de Mattos^ 
Alberto. T rres, Belisario de Souza, Lins.dè 
Vasconcellos, Érico Coelho, Co^ta Azevedo^ 
Silva Castro, Nilo Peçanha, Ernesto Brazil io, 
Barros Franco Júnior, Ponce de L on,Paulino 
de Souza Júnior, Mayrink, Camp<»Una, Lima 
Duarte, João Luiz, Carvalho Mourão, Lan- 
dúlçtio de Magalhães, Vaz de Mello, Joàp 
Penido, Gonçalves Ramos, Francisco Veiga,. 
Ferraz Junior,.LeoDel Filho, Lamounier Go- 
dofredo. Ribeiro de Almeida, Ferreira Pires, 
Cupertino de Siqueira, Rodolpho Abreu, 
Th^-otonio de Magalhães, Pinto da Fonseca, 
Maneei Fulgencio, Simão da Cunha, Olegário 
Miáciel, Paraíso Cavalcanti, Lindolpho Cae- 
tano, Carlos das Chagas, Paulo Queiroz,Fur- 
tado, Casemiro de Abreu, Dino Bueno, 
Gustavo, Godoy, Bueno de Andrade, Mo- 
reira da Silva, Vieira de Moraes, Alberto 
Salles, Paulino Carlos, Francisco Glicerio, 
Hermenegildo de Moraes, Alves de Castro» 
Ovidio Abrantes, Urbano de Gouveia, Xavier 
do Ví^Ue,. Luiz ,Adolpho,.. MariaAO Ramoa, 
Cáracéiolo, Làmenha Lins, Almeida Tor- 
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res, Bríízilio da Luz, Lauro MuUer. Pau- 
Rimos, Francisco Tolentino, Emilio 
Blum, Fonseca Guimarães, Martins Costa, 
Marçal Escobar, Pereira da Costa, Apparicio 
Mariense, Rivadavia Corrêa, Victorlno Mon- 
teiro, Aureliano Barbosa, Pinto da Rocha, 
Vespasiano de Albuquerque e Pedro Moa- 
cyr. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. : feosa e Silva, Benedicto Leite, 
Gaspar Drummond, Carlos de Novaes ,Neiva, 
Francisco Sodré, Marcolino Moura, Rodrigues 
Lima, Alcindo Guanabara, Fonseca Portella, 
Euzebio de Queiroz,Sebastião de Lacerda, Ur- 
bano Marcondes, Almeida Gomes, Monteiro de 
Barros, Chagas Lobato, Luiz Detsi, Fortes 
Junqueira, Álvaro Botelho, Valladares, La- 
martine, Costa Machado, Alfredo Ellis, Do- 
mingues de Castro, Adolpho Gordo, Hercu- 
lano de Freitas, Cincinato Braga e Angelo 
Pinheiro. E sem causa os Srs.: Enéas Mar- 
tins, HoUanda de Lima, Viveiros, Cliristino 
Cruz, José Mariano, Martins Júnior, Clemen- 
tino do Monte, Octaviano Loureiro, Anstides 
de Queiroz, Cleto Nunes, Torquato Moreira, 
José Carlos, França Carvalho, Oàcar Godoy, 
Agostinho Vidal, Octaviano de Brito, Arthur 
Torres, Domingos de Moraes, Almeida No- 
gueira, Costa Júnior e Pádua Salles. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Stt. l'» Sbcrbtario procede à leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

OfflciodoSr. ^secretario do Senado, de 31 
do mez ultimo, transmittindo o projecto 
daquella Camará que considera, para todos 
08 effeitos, no posto de contra-almirante gra- 
dua-lo a reforma concedida por decreto de 
3 de fevereiro de 1894 ao vice-almiranfce 
graduado José Luiz Teixeira— A' Commissão 
de Marinha e Guerra. 

Requerimentos: 

De Maria Cândida Alves Ferreira, viuva 
do capitão graduado do exercito, José Fer- 
reira Lisboa, pedindo augmento do meio 
soldo que percebe da reforma de seu falle- 
cido marido — A' Commissão de Pensões e 
('ontas. 

De Auna Augusta de Moraes Sarmento, 
viuva do capitão Pedro Alcântara da Silva 
Monclaro, pedindo augmento de pensão — 
A' mesma commissão . 

. Qo juiz de direito Julío Augusto de Luna^ 
Freire, juiz seccional do Estado de Pernam- 

6 
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buco, pedindo augmento de vencimentos — 
A' Commissâo de Orçamento. 

Do engenheiro Eduardo dos Guimarães 
Bonjeau apresentando duas propostas : uma 

Sara compra ou arrendamento da Estrada 
e Ferro Central do Brazil, e outra das es- 
tradas de ferro da rê^le do governo — A' 
CommiBsão de Orçamento. 

E' enviado á Commissâo de Fazenda o re- 
querimento do capitão reformado da brigada 
policial João José Mariinez, que tinha sido 
enviado á Commissâo de Marinha e Guerra. 

O Si* I^reaidente— Tenho a infor- 
mar á Gamara que no impresso que contém 
a ordem do dia de hoje se acha a omissão de 
um projecto que tol í^ado para a ordem do 
dia na ultima sessão e que se acha exarado 
na acta e no livro onde vêem designados os 
trabalhos desta Gamara e vem a ser o pro- 
jecto n . 14 deste anno, que abre um cre- 
dito supplementar ao Ministério da Marinha 
para occorrer a despezas reconhecidas e ex- 
cedentes a lei de orçamento para o exerciciu 
de 1894. 

O 8p. Vietorino Monteiro— 

Sr. p^e^idente, li^stante constrangido tomo 
a palavra para dar a Ca.>a algumas explica- 
ções e para justificar um requerimento que 
vou dirigir ao governo, no intuito de mais 
uma vez, confundir os mastins que só se 
alimentam da honra, da dignidade e do brio 
daquelles que representam as verdadeiras 
tradoções republicanas. 

Antes de entrar na justificação do meu re- 
querimento tenhoa declarar á Casa que jamais 
interviria em uma questão desta natureza 
se não fosse attacado directamente por um 
orgão que está muito longe de representar 
a dignidade, a honra, o brio e as tradicções do 
povo brazileiro, mas que, única e exclusiva- 
mente, quando muito, poderá reflectir o 
despeito, o ódio dos representantes do antigo 
regimen contra as novas instituições . 

Estava eu deliberado, Sr. presidente, a 
tomar parte somente nos assumptos de inte- 
resses superiores da Pátria, nas questões ge- 
raes e a affastar-me, muito proposi tal iii ente, 
a quesquer discussões que visassem interesse 
partidário, ou politico, mesmo, do Estado que 
immediatamente represento (não apoiadoB). 

Tenho a declarar que, si revisse as provas 
do discurso que pionunciei na ultima sessão, 
relativamente á explicação pessoal que dei, 
aceica de indemnisaçáo de luO contos que o 
governo federal determinou que se paga>se 
ao governo do Estado Oriental, em virtude de 
um conflicto que se deu na linha divisória 
entre as nossas forças e um tenente e 
um guarda aduaneiro daquella Republica, 



teria verificado que o resumo do meu 
discurso foi muito incorrectamente apanhado 
e que eu não disse, absolutamente, que tinha 
sido invadido o território daquella republica 
por forças do nosso paiz e sim, que se tinha 
dado um conflicto na linha divisória com for- 
ça commandada por ofiãcial do exercito brazi- 
leiro. 

Sr. presidente, com grande sorpresa de mi- 
nha parte li hontem no Jornal do Commercio 
a seguinte noticia (lê): 

«O Sr. deputado Dr. Victorino Monteiro não 
foi completo nas explicações que deu hontem 
na Gamara dos Deputados em resposta ao re- 
querimento do seucollegaoSr. Dr. Frederico 
Borges, sobre o pagamento da indemnisação 
4e cem contos de réis, ao governo Oriental 
por assassinatos perpetrados na ô^nteira pelas 
forças castilhistas. 

O governo do Sr. marechal Floriano Pei- 
xoto remetteu em tempo útil, os cem contos 
de réis, para o pagamento devido; mas o mi- 
nistro do Brazil, em MonteVidéo, em vez de 
dar á quantia a determinada applicação, le- 
vou-a a compra de cavallos ou de armamen- 
to. Foi por esse estorvo que o governo Orien- 
tal não recebeu em tempo opportuno a in- 
demnisação promettida. 

Seria incidente novo na guerra civil do Rio 
Grande do Sul, si neste, da demora do paga- 
mento dos cem contos, não houvesse também 
uma explicação de fornecimento de armas e 
de cavalhadas aos castilhistas.» 

Sr. presidente, não é de agora que esse 
jornal atira injurias desprezíveis sobre o ca- 
racter daquelleque, tinba sido nomeado pelo 
marechal Floriano, em uma época diflaci- 
lima, para um cargo de grande responsa- 
bilidade, qual o de representante do governo 
brazileiro no Estado Oriental. Tenho a con- 
sciência de haver cumprido o meu dever, 
se não com intelligencia, ao menos com dedi- 
cação e com sinceridade. Não é de agora, que 
esse orgão que se diz representar, quando 
muito, o elemento não nacional, tem pro- 
curado aggredir não só a mim como a todos 
aquelles, que representam no nosso paiz, as 
verdadeiras tradicções republicanas ; assim, 
diversas vezes tenho sido amarrado ao pe- 
lourinho daquellas varias que não significam 
mais do que o attaque violento, a calumnia 
pérfida e indigna, contra aquelles que teem 
servido em todos os tempos e nas occasiões 
mais difllceis que o paiz tem atravessado, 
cumprindo os seus deveres de republicanos e 
de patriotas. 

A&^^im, dizia, em dezembro passado, esse 
mesmo jornal, que eu, na qualidade de mi- 
nistro em Montevideo, havia rescindido o 
contracto feito com uma antiga casa que for- 
necia á marinda em Montevideo, no intuito 
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de dahi tirar lucros iiijustificaveis, e que 
havia dado a um certo e determinado indi- 
viduo, esse contracto de fornecimento da en- 
quadra no Rio da Prata. 

Nessa occasião achando-me nesta capital, 
tive opportunidade de dirigir-me a esse órgão 
em uma longa carta e confundil-o de tal ma- 
neira, que 08 seus redactores não ousa- 
ram, siquer, publicar a minha justificação, 
quando eu havia sido, indigna e perfi'^amente 
aggredido em suas próprias columnas. 

t ois bem, apenas tratando-se de uma casa 
que era fornecedora de quantias numerosas 
aos federalistas, tratando-se de um individuo 
que, na qualidade de fornecedor da marinha 
nacional, no Rio da Prata, lesava os cofres 
públicos, quer no peso, quer na qualidade 
dos géneros, o que consta em diversas repre- 
sentações de oíilciaesque commandavam na- 
vios naquellas aguas, de um fornecedor que 
auxiliava a revolta, sob todos os pontos de 
vista, representei ao illustre marechal 
Floriano contra o procedimento e permanên- 
cia da tal gente em commissão tão delicada 
por ser inimigo pérfido e declarado do go- 
verno legal, e S. Ex. com aquelle critério e 
honestidade que todos lhe reconhecem deter- 
minou immediatamente rescisão desse con- 
tracto, 

O então ministro da marinha, no intuito 
de impedir que revoltosos confessos, ou ainda 
a própria casa fornecedora pudessem tomar 
parte na concurrencia publica para tal fim, 
resolveu c^ue ficasse autorisada a legação em 
Montevideo a abrir concurrencia e examinar 
todas as propostas que fossem apresentadas, 
preferindo a que mais vantagem ofEérecesse 
para o Thesouro Federal. 

Nestas condições, foram publicados os edi- 
taes apresentando-se cinco propostas, que 
remetti ao nosso illustre cônsul de Montevi- 
deo, funccionario tão honesto como capaz, 
para que as abrisse, estudasse, fazendo um 
relatório completo, informando qual a que 
ofTerecia mais vantagem ao erário pu« 
blieo. 

Depois disto, entendi que não devia de ma- 
neira nenhuma, por escrúpulo, conhecendo 
bem estes insultadores da reputação alheia, 
optar por nenhuma das propc^tas, remetten- 
do-as ao governo federal para que elle re- 
solvesse a respeito. 

Pois, apezar deste meu procedimento mais 
que correcto, tive o desgosto, não digo bem, 
tive a honra de ser aggredido pelas columnas 
do Jornal do Commercio^ aílirmando que eu 
me locupletava com o fornecimento da es- 
quadra do Rio da Prata, quando alli não en- 
oontrava-se navio nenhum a não ser, mais 
tar4e, o Tiradentes, 

Pouco depois tive novamente a honra de 
ver outra vez aggredido pelas mesmas 



columnas, dizendo-se que com as minhas 
economias do Rio da Prata, havia comprado 
uma fazenda importantissima no Estaao de 
S. Paulo. 

Si aquelles que commungam nas mesmas 
idéas, com o mesmo individuo que, para 
honra nossa, está muito longe de representar 
oma instituição nacional e a opinião publica 
desta cidade, que, quando muito, represen- 
tará a expansão dos ódios de todos aquelles 
que se vêem obrigados a pagar no estrangeiro 
20annos de exilio, esperando a prescripção 
de crimes infamantes praticados no seu 
paiz. 

Srs., no Congresso Nacional não houve 
uma só voz para accusar um estellionatario 
desta natureza, que tem a pretensão estulta 
de dar noções de honestidade, quando, nem 
por sonho, siquer, as conhece. 

O Sr. Vespasiano db Albuquerque — O 
Sr. José Carlos Rodrigues, nem a um galé 
pode dar lições de honra. 

O Sr. Pedro Borges— A nota da hones- 
tidade não ha de vir do Jornal do Com- 
mercio, 

O Sr. Victorino Monteiro — O verda- 
deiro é que dá banquete ao corpo diplomá- 
tico e ó recebido no estrangeiro como 
representante da opinião nacional. 

O Sr. Peidro Borges — Melhor para elle e 
para o corpo diplomático. 

O Sr. Victorino Monteiro — Sr. pre- 
sidente, aífirmara o Jornal doCommercio que, 
com as minhas economias, havia com- 
prado uma fazenda importantissima no Estado 
de S. Paulo. 

Appello para a nobre bancada paulista ; 
appelio para os meus dignos collegas de re- 
presenta çãodo Rio Grande e paramuitos outros 
deputados que se sentam nesta Casa, entre 
elles o Sr. Santos Pereira, que pode dizer si 
ó verdade o que afllrma o Jornal do Com- 
mercio. (Ha um aparte,) 

O Sr. Santos Pereira — E' uma in- 
verdade. 

O Sr. Victorino Monteiro — Apezar 
de me considerar muito acima das oppres- 
sões baixas de quem quer que seja, 
tenho necessidade de mostrar a esses mastins 
políticos que elles não teem imputabilidade 
para ferir quem quer que seja. 

Valem-se das columnas do Jornal do Com- 
mercio, completamente irresponsável e tão 
anonymo que não sei quem me calumnia. 

Si, por ventura não tivesse de cumprir 
aqui o meu dever de representante, bastava 
essa aggr essão violenta, perfidamente atirada 
para que ficasse tranquillo e satisfeito, 
para que visse brilhantemente reconhecido 
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á correcção í^a minha conducta quer como 
fUnccionario, quer como cidadão,que se havia 
collocado na estacada, defendendo com todas 
as forças os interesses do meu paiz. 

Ain^a hoje, vi na imprensa desta capital, 
a declaração de que o Sr. Andrade Figueira 
vai fundar brevemente um órgão do partido 
restaurador. 

Para que isto si vemos ao Jornal do Com- 
mercio, representada eloquentemente essa 
tendência impatriotica. O Jornal foi e con 
tinua a ser um órgão restaurador porque 
na Republica não sabe oc'Ultar ódios e ran- 
cores contra as instituições que noá regem . 
Estou bem certo de que lodos os republica- 
nos se orgulham e se desvanecem desta má 
vontade, porque evidentemente isto quer 
dizer que elles saoem amar e querej a Re 
publica. 

Senhores, dizia eu, que muito antes de 
minha partida paraoext rcicio do posto,que ia 
desempenhar no Rio da Prata, tive a inten- 
ção de adquirir em S. Paulí), não uma mo- 
numental fazenda, como perfidamente diz o 
Jornal do Commercio^ mas comprar umâs 
terras, cujo negocio eu havia confiado ao 
meu nobre e distincto amigo oSr. Paulino 
Carlos. 

Pois bem, antes de partir de Montevideo 
deixei esta incumbência ao meu nobre amigo 
e collega- . . 

O Sr. Paulino Carlos— E' verdade. 

O Sr. ViCTORiNo Monteiro— . . . não paia 
a compra de uma fazenda de 600:000$, mas 
de terras que custaram 42:000^ de que podem 
dar publico testemunho não só o Sr. Paulino 
Carlos como outros amiH^os e coUegas, com 
os quaes tenho a honra de privar nesta Ca- 
mará. 

Entretanto, Sr. presidente, sem o menor 
escrúpulo, esse jornal que tem a pretenção 
estul^ de proclamai>-se c^efensor (ia moral 
publica e da dignidade alheia, não trepida 
em aggredir a todos aquelles que, no ^e^em- 
penho das commis^ ôes para que são encarr«e- 
gados, e no cumprimento dos seus deveres, 
não bebem inspiração nesta fonte equivoca, 
nem pensam em dar-lhe satisfa.ção do seu 
procedimento. 

Chego ao ponto da justificativa do requeri- 
mento, que vou enviar a V. Ex. 

Disse hontem, a propósito do requeri- 
mento do honrado deputado pelo Ceará, ex- 
plicando a indemnisação de 100:000$ que por 
ordem do governo passado tive de firmar no 
protocollo como ministro em Montevideo, que 
essa quantia não havia sido paga, por ;ue 
o próprio governo oriental foi o primeiro 
a^ declarar que só a receberia depois de 
nib pioceder judieLalmente á babilitaçâo doei 



herdeiros das victimas, que haviam perecido 
naquelle confilcto. 

Pois bem. Somente agora, quatro dias an- 
tes da minha partida de Montevideo, foi que 
e governo oriental em uma nota gentil á lega- 
çãobrazileifa pediu o pagamento da indemni- 
sação devi^^a, porque já estava terminado o 
processo judiei; 1 da habilitação -^'os herdeiros, 
que tinham de receber a referida quantia. 

Jamais o governo do meu pa^z ou o Sr. ma- 
rechal Floriano Peixoto, poz á disposição da 
legação de Montevideo, não os 100:000$, como 
perfidamente diz o Jornal do Commercio, como 
qualquer outra quantia. 

Aquelte. legação teve de pagar cavalhadas 
adquiridas, mas que foram comf»radas ou 
pelo general Moura, ou pelos chefes que com- 
manda'vam divisões e guarnições. Posso aífir- 
mar de uma vez para sempre, que pela le- 
gação de Montevideo não passaram impor- 
tâncias, a não ser uns cheques, previamente 
autorisados pelo governo nacional, para o 
pagamento de de^pezas feitas 

Sr. presidente, vou remetter á Mesa o re- 
querimento, demonstrando mais uma vez que 
todas as noticias deslealmente dadas pelo 
Jornal do Commercio, quer contra mim, que 
me desvaneço, quer contra todos que repre- 
sentam as tradições republicanas, merecem a 
mais completa indifferenca. Ainda ha poucos 
dias, vi nas columnas daquelle jornal uma^ 
publicação contra um dos vultos mais emi-' 
nentes da Kepubíica, que com tanto ardor 6 
fé a tem defendido nos momentos mais difiEl- 
ceis, o illustre senador Pinheiro Machado. 
(Apoiados,) 

Um prototypo da honra, um dos homens 
que mais tem enfrentado os perigos enormes, 
que tem assoberbado a Pátria e que firmou 
na historia do seu paiz a reputação de um 
chefe militar de elevada honra, e que conse-' 
guiu, péla sua coragem e firmeza, pela enor- 
me activi^^ade de que dispõe, repellir do ter- 
ritório rio-graudense o mais perigoso caudUho 
da revolta. 

Entretanto, é a um homem desta estatura' 
que o Jornal do Commercio atira as suas ca- 
lumnias. 

Declaro, pois, em nome de todos nós que 
representamos as tra^^ições republicanas, em 
nome daquelles que teem como único ideal a 
Republica, que ataques de imprensa desta' 
natureza não nos arredam do cumprimento 
do nosso dever, ao contrario, collocam-nos 
firmes na estacada para defender o paiz desses 
vampiros, que (iesconhecem o que é o ideal e 
o que é a grandeza de uma aspiração. 

Concluindo, Sr. presidente, tenho a dizer 
que jamais me occupei de questões desta natu- 
reza ; e, si por ventura o faço é porque amigos 
meus esperavam no momento opportuno 
que' de uma vbz para sempre, esmagasse esta 
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períi^^ia, esta calumnia que deveria merecer 
o desprezo de tolo o homem honesto, porque 
sempre comprehen^i que um ataque anonymo 
nuaca pôde ferir a quem' quer que seja, 
quanto mais aquelle que durante sua vida 
publica tem colloca lo acima de tudo o amor 
da pátria e a ^^^ignidade pessoal. 

Eis o requerimento que submette á consi- 
deração da Camará. (Lê.) (Muito bem; muito 
bem») 

Vem à Mesa, é lido, apoiado e sem debate 
approvado o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que se solicite do governo, por 
intermédio da Mesa as seguintes informações: 

1°, em que data poz o governo á disposição 
da legação em Montevideo a quantia de 
100:000$ destinados a indemnisar os herdeiros 
do tenente Cardoso e guarda aduaneiro Gon- 
çalves ; 

^, si essa quantia íoi destin: da por qual- 
quer pretexto da applicação para que tinha 
sido destinada. 

S. R. Sala das sessões, 3 de junho de 1895. 
— Victorino Monteiro. 

O Sr. LiUiz ^dlolpbo— Sr. presi- 
dente, é sempre com grande acanhamento 
que tomo a palavra neste reoi'! to e este aca- 
nhamento ò tanto mais natural neste mo- 
mento quanto o projecto, que ora submetto 
â consideração da Camará, env olve assumpto 
de tanta impor t ncia que necessitava para 
sustental-o de uma palavra mais auto^isada 
que a do obscuro representante de Mattò 
Grosso. 

Animado, porém, pela sua reconhecida be- 
nevolência, pass irei a justifical-o na certeza 
de que este projecto ou qualquer outro 
substitutivo que venha a ser proposto ha de 
encontmr da parte '^os Srs. deputados o me- 
lhor acolhimento, attenta a urgente necessi- 
dade de dotar-se o paiz de linhas férreas que 
liguem as capitães dos Kstados á Capital Fe- 
deral ou os port(^s do littoral, jã para oc- 
correr á defesa das fronteiras, ja com o in- 
tuito de fazer chegar ás remolis regiões do 
centro do nosso paiz os beneâcios efieltos da 
viação férrea. 

Representante deum E>tadolon]:inquo,cajos 
meios de communicação são dos mais diíUceis 
e precários, porque, como sabe a Camará, as 
communicações com o Estado deMatto Grosso 
fazem-se por intermédio do Rio da Prata, 
meio este deficiente quanto á rapidez de 
trítnsporte e qnantoá segurança e igualmente 
sujeito a nos ser recusado na primeira even- 
tualidade, pela dependência intima em que 



está a navegaçáodo rio Paraguay dos Estados 
ribeirinhos, devia naturalmente preoccupar^ 
me com a solução que viesse facilitar o pro- 
longamento das r.ossas linhas férreas em di- 
recção áquelle Estado e aos outros da União 
que também se achnm em iguaes con'^ições. 

Devo declarar á Camará que a nossa ex- 
tensa fronteira com o Paraguay e a Bolívia 
acham-se hoje tão desguarnecidas dos meios 
de defesa como uo tempo da invasão para- 
guaya. 

Trinta annos são passados, Sr. presidente, 
depois dos tristes e lamentáveis successos da- 
queila invasão que começaram oom o aprisio- 
mento do vapor Marquez de Olinda e a oc- 
cupação posterior de to^a a parte meridional 
da infeliz província de Matto Grosso, que viu 
os seus campos talados, destruídas as suas 
proprieda<^es e as suas famílias conduzidas 
para o Paraguay onde fie ram escravisadas 
até terminar-:»e a guerra» 

Lembrando estes factos de tão dolorosa re- 
oor^açAo, é meu intuito chamar a attenção 
da Camará para o facto bastante significativo 
^e que hoje, 30 annos depois de tão dura 
lição, o nosso paiz não dispõe de elementos de 
defesa para a protecção ou das fronteiras ou 
dos Kstados mais remotos. 

E para provar a exactidão do que acabo de 
aflarmar, vou citar um facto bem recente.que 
demonstra ^e modo evidente a impossibili- 
dade em que se acha o governo da União de 
soccorrei* a população do Estado que tenho a 
honra de representar, no caso de aggressão 
inimiga, grave perturba^ da ordem, etc. 

Em 1892. quando a anarchia militar alli 
tentou alçar o collo, depondo o presidente e 
constituindo uma junta de governo militar, o 
governo federal não concor ando com estes 
factos, attentatorios da autonomia do Bstado, 
mandou para alli o couraçado SoUmões, eujo 
triste fim no cabo Polónio veio consternar a 
todos os brazileiros. 

Seguiu depois para alli a mandado do go* 
verno o general Ewbank da Camará, nomeado 
commandante do districto militar, o qual, 
tendo subido o rio Paraguay em um vapor 
mercante ^o Lloyd, teve de voltar em vir- 
tude da attitude da guarnição do Forte de 
Coimbra que recusou reconhecer a sua auto- 
ridade e oppoz-se á sua passagem. O general 
Ewbank, com a oílicialidade que o acompa- 
nhava legressou para Assumpção onde, em 
ordens do dia, admiravelmente escriptas, mas 
de effeito inteiramente platónico, concitava os 
seus camaradas de armas ao cumprimento do 
dever e á observância da discinlina militar. 

Devo declarar que o commandante do dis- 
tricto militar só pôde penetrar no Estado de- 
pois que os mattogro8senses,tendo-se armado e 
dominado a sediçào,repuzeram no governo do 
Estado as autQridadeslegalmente constituídas. 
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Cito este facto, Sr. presidente, tão somente 
para provar que, hoje, assim como em 1865, a 
acção '^0 governo geral, dada qualquer even- 
tualidade, não pôde chegar áquelle Estado, 
devido á falta de communicações pelo inte- 
rior do paiz. 

E\ portanto, urgente, a bem dos interesses 
da União, cuidarmos em dotal-a de linhas fér- 
reas que possam levar âa nossas fronteiras os 
recursos mais essenciaes á sua defesa, cob- 
corren^^o também para dilatar a acção bené- 
fica do governo federal cuja missão deve ser 
a de estreitar os laços ^e solidariedade entre 
os diversos Estados da União, cimentando por 
uma politica larga esses elemeíitos esparsos 
de modo a constituir uma Nação homogénea 
e forte. 

Mas, não é somente sob o ponto de vista da 
defesa das nossas fronteiras que deve ser es- 
tuda^^a esta queslao de commanicações para 
certos Bstados da União ; não é também uni- 
camente sob o ponto de vista das conveniên- 
cias politicas que à União adviria do alarga- 
mento da sua esphera de acção, tornada 
prompta, enérgica e directa; é ainda sob ou- 
tro ponto de vista que d^ve ser encarada 
esta queslâo: refiro-me ao povoamento e de- 
senvolvimento dessas extensas zunas, que só 
poderão ter logar com a facilidade de meios 
de transporte, condição essencial e impres- 
cindível para conseguirmos esse desidera- 
tum. 

A expansão das industrias, a exploração 
das riquezas naturaes dependem intimamen- 
te do estabelecimento de vias de communica- 
ção que estão destinadas nos paizes novos 
como o nosso a ser o fector primordial do pro- 
gresso nas zonas que forem percorridas. 

Seria até absurdo esperar o povoamento da 
extensa região central, aguardar o augmento 
de densidade da sua popula<,ão e do seu mo- 
vimento commercial para então cuidarmos 
das vias de communicações que para alli se 
destinassem. 

Não preciso, portanto, Sr. presidente, insis- 
tir sobre a necessidade urj^ente de serem 
construídas as linhas constantes do projecto, 
destinadas, umas á protecção e defeca das 
fronteiras e outras ao povoamento da exten- 
sa área que occupa o centro do nosso conti- 
nente on^le, aliás, já existem alguns núcleos 
importantes de população, mas, inteiramente 
segregados do resto da communhão nacional. 

Alei de garantias de juros ás companhias 
de estradas de ferro não tem produzido nos 
ujtimos tempos resultado algum e as conces- 
sões posteriores do governo provisório, em- 
bora protegidas por outros favores mais am- 
plos, como cessão de terras devolutas, etc., 
não lograram realisar-se. 

E\ pois, necessário recorrer-se a outro meio 
mais pratico e auxiliar mais directamente as 



emprezas que se propuzprem a construcção 
destas linhas e neste sentido proponho o al- 
vitre suggerido no projecto, o qual consiste 
na prestação do credito da Nação mediante 
certas garantias. 

Todos os paizes que teem procurado desen- 
volver a sua viação férrea teem auxiliado po- 
derosa e directamente as companhias constru- 
ctoras. A Inglaterra para estabelecer a rede 
de caminhos de ferro da índia e das colónias, 
a França, para a sua própria viação interna 
e para a da Argélia, e na America, os Estados 
Unidos e na Republica Argentina teem empre- 
gado diversos meios para auxiliar a construc- 
ção das suas linhas. 

E' assim, que em França, cujo systema de ( 
canaes e de linhas fe.rreas é bastante desen- 
volvido, o governo estabelece, entretanto, três 
ordens de subvenção, variáveis segundo a 
importância destas, como se depi'ehende da 
lei de 11 de junho de 1880, que fixa as sub- 
venções até para linhas de tramways de trac- 
ção mecânica ou animal, isto é, para estra- 
das a que nunca dispensámos favores entre 
nós. 

O art. 13 da referida lei diz: 

< Lors de Tétablissement d'un chemin de 
fer d'intérêt local, TEtat peut s'engager, 
en cas dUnsufflsance du produit brut pour 
couvrir les dépenses de Texploitation et cinq 
pour cent (5 "/o) par an du capital de pre- 
mier établ ssement, tel qu'il a été prévu par 
Tacte de concession, augmenté s'il y a lieu, 
des insuffisances constatées pendant la pé- 
riode assignée à la construction par le dit 
acte, à subvenir pour partie au payement de 
cette insuflísance, á la condition qu'une partie 
au moins equivalente será payée, par le dé- 
partement on par la commune, avec ou sans 
le concurs des interesses. 

La subvention de TEtat será forme: 1° 
d*une somme fixe de cinq cents francs (500 frs.) 
par kilomètre exploité ; 2® du quart de la 
somme nécees ire pour élever la recette brute 
annuelle (impôts déduits) au chiffre de dix 
mille francs (10.000 frs.) par kilomètre pour 
les lignes établies, de manière à recevoir les 
véhicules des grands réseaux; huit mille 
francs (8.000 frs.) pour les lignes qui ne 
peuvent recevoir ces véhicules. 

En aucun cas, la subvention de TEtat ne 
pourra élever la recette brute annuelle au- 
dessus de dix mille cinq cents francs (10.500 
frs.) suivant les cas, ni attribuer au capital 
de premier établissement plus de cinq pour 
cent (5Vo)par an.» 

Ora, si em um paiz como a França onde a 
densidade da população não se compara com 
a do nosso, e onde a industria é rica e pros- 
pera, o Estado julga do seu dever animar a, 
construcção de vias férreas concorrendo çom 
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os poderes locaes ou departamentaes para os 
auxílios de que carecem para o seu custeio, 
como se vê da lei citada, claro está que não 
podemos deixar de empregar todos os nossos 
esforços no sentido de dar maior impulso á 
construcção das estradas de ferro, destinadas 
a levarem ao interior a immigraçâo, o traba- 
lho e o capital de queelle tanto necessita para 
seu desenvolvimento. 

A remuneração immediata dos capit es em- 
pregados na construcção de linhas férreas é 
preoccupação que não se justifica no nosso 
continente, onde a locomotiva está fa'iada a 
ser fatalmente o pioneer da civilisação e do 
progresso. 

A renda liqui^la produzida por uma estrada 
não é a bitola única por onde deve ser aferida 
a somma de vantagens que ella traz á com- 
munhão social e e^ verdade Hemonstrou-a 
eloquentemente Freycinet (•) provando que 
as economias realisadas pela industria fran- 
ceza, graças á fstcili la^^e dos meios de trans- 
porte, montavam por anno a mais de três 
milhares de milhões de francos. 

£' facto sabido, Sr presidente, que as 
companhias de estradas de ferro que teem 
garantias de juros sobre o capital que empre- 
garem na construcção até 30:000$ por kilo- 
metro, lutam com grandes diflaculdades para 
obter recursos para o prolongamento das 
suas linhas; ninguém ignora também que ou- 
tras emprezas de estradas de ferro, protegidas 
embora por favores excepcionaes, não teem 
conseguido obter capitães para a exploração 
das suas concessões. 

Esse retrahimento do capital nacional, essa 
desconfiança, producto íjatural de causas re- 
centes que todos conhecemos, são phenomenos 
económicos que devem ser criteriosamente 
combatidos para que o nosso movimento in- 
dustrial não fique de todo paralysado. 

Penso que a emissão de apólices da divida 
publica do valor de 1 .000$ e juros de 6 % ao 
anno, permittindo a concentração das econo- 
mias, facultaria annualmente a formação de 
parte do capital necessário as companhias. 

A idéa que proponho não é nenhuma novi- 
dade; a Camará não ignora que já em 
1891, o Sr. Dr. Chrockatt de Sã, actual 
director da Inspectoria Geral das Es- 
tradas de Ferro, propuzera ao Ministério da 
Viação como medida tendente a auxiliar o 
desenvolvimento da nossa viação entrar o go- 
verno com um terço do capital necessário á 
construcção, emittindo apólices de 5 % de 
juros e de 1 *>/o de amortisação. 

O Sr. Bueno de Andrade— Não é exacta- 
mente isso. 



Nos Estados Unidos algumas linhas são pro- 
tegidas, mas não por uma lei geral. 

O Sr. Lriz Adolpho— Vou mostrar ao no- 
bre deputado por S. Paulo que me honra 
com o seu aparte que nos Estados-Unidos 
diversas foram as medidas tomadas a este 
respeito desde as garantias de juros até o 
empréstimo de titulos de credito afim de que 
as companhias pudessem obter os capitães de 
que precisavam. 

De facto,no interessante livro do engenhei- 
ro André Rebouças, intitulado ^[garantia de 
juros» encontramos a pags. 18 e 19: 

« Exemplos da America : 

No Canadá (colónia ingleza) o primeiro car- 
minho de ferro construido foi com 6 Vo de 
garantia. 

Nos testados Unidos, paiz em que o self^ 
help^ a iniciativa individual, e o espirito de 
associação são ainda mais vigorosos do que 
na própria Inglaterra, abundam exemplos de 
caminhos de ferro com 6 % de garantia e de 
auxílios directos pecuniários dos governos, 
quer geral, quer dos Esta-^os ás emprezas de 
canaes e de caminhos de ferro. 

Nos Estados do norte foi muito usado o 
modo de auxilio conhecido pela denominação 
de presta ão do credito de Estado. 

O Estado dava ás companhias titulos de 
renda para negociar e ficava na obrigação 
^e pagar- lhes os juros; quando as companhias 
P'*osp 'ravam, o Estado reembolsava-se dos 
juros que havia pago. 

Este systema de auxiliar emprezas se reduz 
em ultima analyse a uma garantia de juros. 

O Estado de Massachussets, que 86 reputa 
um dos mais ricos e mais emprehendedores 
da União Americana, deu ao caminho de 
Biiston ao Oeste ( Western Railwoad) uma pre- 
stação de credito na importância de 21.360.000 
ft*ancos, além de tomar acções no valor de 
5.340.000 francos! 

Nos Estados do norte usou-se também muito 
auxiliar às companhias de emprezas de utili- 
dade publica, dando-lhes o privilegio de um 
certo numero de loterias . 

Nos Estados de sul o modo mais commum 
^e auxiliar ás companhias foi subscrever 
acções. 

Na Virginia para as bo^s emprezas sub- 
screvia o estado 2/5 do capital ; chegou a 
subscrever 3/5 para a linha de communicação 
da capital da Virginia (Richmond) ao Valle do 
Ohio. 

Este livro foi publicado por ordem do go- 
verno em 1874. 

O Sr. Bueno de Andrade — E' bem 
antigo. 



O Sr. Luiz Adolpho— Mas trata-se de linhas 

(,-) A. Debaiive. Dictionnairo dea Trayawx Publles. I antigas, CUJa COnstrUCÇãO O gOVemO ameri- 
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cano julgou dever então auxiliar e nós de- 
vemos Àzer o mesmo, seguindo este ou 
outro qualquer processo que fôr reconhecido 
mais conveniente. 

Tratarei agora, Sr. presidente, da elevação 
do custo kilometrico de 30 :00n$, preço má- 
ximo fíxa^^o em todas as concessões, para o 
de 40:000$ marcado no presente projecto. 

JEÍssa elevação do custo, cuja justifica^ 
seria desnecessária perante os profissionaes, 
resulta da elevação dos salários, do augmento 
de preço do material e creio poder afflrmar 
sem receio de errar que, presentemente, só 
poderão sêr construídas pelo custo de 30:000$ 
linhas em condições excepcionaes de facilidade 
de terreno. 

O livro publica^^o em 1884 pelo engenheiro 
civil Francisco Picanço, sobre as nossas es- 
tradas' de ferro contem na sua parte estatís- 
tica uma l^sta do custo kilometrico das nossas 
vias-ferreas organizada pela Directoria de 
Obras Publicas e si dess \ lista eliminamos as 
estradas de í»,60 de bitola e de 0«,7e como a 
Oeste de Minas, e si supprimirmos os preços 
dá estrada de ferre do Paraná e da Minas e 
Rio que tiveram de vencer gtan^es diffl- 
cuidadas naturaes, veremos que o custo médio 
do kilometro execede o preço de 30:000$ 
adoptado. 

Ora se tal focto se dava já em 1884, 
claro está que nas condições actuaes o custo 
kilometrico não pode ser inferior ao esta- 
tuído no projecto, salvo condições de exce- 
pcional focilidade de terreno e nessfl caso,para 
impedir abusos, ha o recurso de fiscalisação 
pelo engenheiro do governo, como vem con- 
sfgiiadó éín Um dos artigos. 

Devo agora tratar da preferencia que dei a 
certas linhas cuja construcção consifiero das 
mais urgentes. 

AS linhas férreas de Itapetininga a Itararé 
e deste ponto a Cruz Alta, no Estado do Rio 
Grande do Sul, atravessando os Estados de 
S. Paulo, Paraná e Santa Catharina, consti- 
tuem uma estrada de ferro estratégica de 
primeira ordem, que permittirá a adducçâo 
rápida de tropa, de munições |)ellicas e de 
bocca no caso de aggressão pelas fronteiras, 
inteiramente desprotegidas actualmente. 

íío caso de um blcxjueio na costa, isto é, 
no caso da impo-sibihdade das communica- 
ções pela via marítima, como durante a re- 
volta, o Governo Federal está privado de 
soccorrer aquelles Estados. 

Os desastres da campanha do Paraná e de 
Santa Catharina, o sacrifício do coronel Car- 
neiro na Lapa e da columna do general Pego 
flSo !se teriam realisado se tivéssemos podido 
soccorrel-os com promptidão e isso demons- 
tra que a defesa do nosso território reside 
menos na manutenção de um exercito forte e 



discipliiado ^o que na íkculdade de poder 
mobilisal-ò com rapidez. {Apniados.) 

As estradas de A vare á foz do Tibagy no 
Paranapanema e í^o i'orto das Sete Voltas a 
Miranda constituem um systema mixto de 
oommunicações c< m o sul do Estado de Matto 
Grosso, aproveitando a navegação dos rios 
Paranapanema, Paraná, Ivinheima e Bri- 
lhante. 

A estrada de ferro Sorocabana ã.ttingirá a 
^oz do Tibagy com um desenvolvimento de 
720 ki^ometros a partir de S.Paulo, dos 
qúaes 333 kilometros á partir de Avaré 
acham-se por construir. Da foz do Tibagy 
até o Paraná aproveita-se a navegação do 
Paranapanema na extensão de 227 kilometros, 
devendo porém este trecho do rio soffrer 
alguns melhoramentos indispensáveis que o 
engenheiro Theodoro Sampaio orçou em 
809:000$ segundo consta do relatório da com- 
missão geográpbica e geológica, apresentado 
em 1889. 

A navegação do Paraná é franca até o 
Jvinheima e é aproveitada em }12 kilo- 
knetros. 

O rio Ivinheima offerece as melhores con- 
dições para a naveg ição é a seu respeito 
assim se exprime o engenheiro Lloyd que o 
explorou : (*) 

«E* eminentemente próprio para a nave- 
gação o rio Ivinheima ; corrente fraca, multo 
exilado d'agua, extensos pegos, curvas de 
grandes raios e leito desembaraçado de obstá- 
culos, dão a esse rio condições excepcionae^ 
de navegabilidade». 

A navegação deste rio é utilisada em 203 
jLilometros. 

Deixando o Ivinheima, entra-se no rio Bri- 
lhante, cuja extensão utilisada para a nave- 
gação é de 231 kilometros e sobre cujas con- 
dições de navegabilidade aesim se exprime 6 
mesmo engenheiro: ' 

« Entre a sua foz no Ivinheima e o Porto 
das Sete Voltas, o rio Brilhante está quasi 
promptò para a navegação ; apresenta 115 
kilometros livres antes de se encontrar obstá- 
culo que exija alguma obra de melhora-^ 
mento». 

Do Porto das Sete Voltas a Miranda segue-se 
o traçado do caminho de ferro projectado 
cora um desenvolvimento de 270 kilometros 
em condições as mais favoráveis de terreno, 
secundo os estudos já realisados e* adquiridos 
pelo governo. 



D Ca^minho de ferro de D. Isabel. — Rela- 
tório do f^ngenheiro William Lloyd — Typo- 
graphia Leuzinger & Filhos, 1875. 
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Este systema mixto de commud 
o sul do Estado de Matto Grosso sS 
do seguinte modo: 



Linha férrea de S. Paulo 
â foz <io Tibagy .. 

Navegação dos rios Para- 
napanema, Paraná, Ivi- 
nheima e Brilhante. . . 

Estrada de Ferro do Porto 
das Sete Voltas a Miran- 
da 




720 kilometros 
773 » 
270 . » 



Total 1763 » 

Sendo : linhas férreas 990 » 

Navegação fluvial 773 » 

Dessa extensão de linhas férreas, acham-se 
X)or construir 603 kilometros, sendo 333 de 
Avaré á foz do Tibagy e 270 kilometros do 
Porto das Sete Voltas a Miranda . 

Considerada esta via mixta de communica- 
ções com o Estado de Matto-Grosso, quer sob 
o ponto de vista estratégico quer sob o ponto 
de vista commercial, sou forçado a reconhecer 
que, apezar de todos os seus defeitos e das 
baldeações a que obriga, ella é presentemente 
a solução mais rápida do problema da viação 
para o sul daquelle Estado. 

O prolongamento das estradas de ferro de 
S. Paulo tem infelizmente obedecido á idéa 
de satisfazer aos interesses de certas e deter- 
minadas zonas, de certos e determiaados nú- 
cleos de populat^ão, sacrificando muitas vezes 
às conveniências momentâneas assim respei- 
tadas o seu futuro pelo desvio considerável 
da directriz a seguir. 

Âssim, si me fosse permittido alterar o pla- 
no ja adoptado e si a linha de Avaré á foz do 
Tiba^ não estivesse já concedida à Compa- 
nJ^if Uniçto Sorocabana e Ituana, eu proporia 
que o prolongamento dáqueile ponto em di- 
ante se fizesse passando por Santa Cruz do 
Rio Pardo, S. Pedro, Campos Novos, S. Ma- 
theus e r^ahi pelo Alto do Tamanduá ganhas- 
se o valle do rio S. Anastácio até chegar ao 
rio Paraná, seguindo a estrada de rodagem 
feita pelo engenheiro Hummel em 1893 Desse 
ponto do rio Paraná a estrada seguiria pelo 
valle do rio Pardo, do lado de Matto Grosso, 
até ganhar Campo Grande ou Coxim. 

Parece-me que este devera ser o verda- 
deiro prolongamento da Sorocabana, em di- 
recção do Oeste á procura do Paraná, cuja 
parte navegável comprehendida entre as 
Sete Quedas e Urubupungá, inclusive a dos 
rios Ivinheima, Brilhante e Rio Pardo, af- 
fluentes do lado de Matto Grosso, excede a 
2.000 kilometros, que ficam assim aprovei- 
tados. 

O valle do Paranapanema deveria neste 
caso ser servido pela linha férrea que, par- 

Camara V. II 
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Grossa, se dirigisse pelo valle 
o Paraná, percorrendo o baixo 
apèftna, e ter-se-ha assim evitado 
5z do Tibagy se encontrem, no fu- 
, duas linhas férreas sem necessidade 
que justifique tal facto. 

Convém aqui lembrar que a commissão (*) 
nomeada em 1876 pelo governo para indicar 
qual o melhor traçado de uma via de com- 
municação entre a corte e a província de 
Matto Grossa, referindo-se á linha mixta de 
que acabo de^me occupar, assim se exprime: 
«A secção ^a linha férrea em prolongamento 
da Sorocabana ou da Ituana é a parte do 
projecto que absolutamente não carece de 
razões em apoio como parte da linha de com- 
municações para Matto Grosso ; deve ser^m- 
prehendida independentemente deste fim,, 
pois é a chave de um thesouro de 2.000 kilo- 
metros de vias de communicação naturaes, 
encerradas sem uso por falta de porto no 
centro do Brazil ; a sua execução importa 
abrir á immigração os caminhos que devem 
conduzi 1-a ás férteis margens do Paraná e 
seus affluentes » 

As estradas de Jaboticabal a SanfAnna do 
Paranaliyba e deste ponto a Cuyabá consti- 
tuem a linha em prolongamento da Paulista, 
que representa o caminho mais curto entre a 
capital de Matto-Grosso e o littoral. Até 
SanfAnna do Parnatiyba existem estudos ex- 
ecutados por ordem do governo pela com- 
missão de que foi chefe o fallecido engehheiro 
Pimenta Bueno, que também indicou o se- 
guinte trava io para a segunda parte da es- 
trada : a partir de SanfAnna, deverá seguir 
em direcção a Bahús, de onde ganhará a 
fralda da serra da Chapada ou de S . Jero- 
nymo, atravessando as cabeceiras do Taquary, 
Pequiry, Correntes, Itiquira, Peixe de Couro 
e S. Lourenço (na colónia deste nome) e dahi 
attingir Cuyabá. 

Mas, perguntar- me-hão, que necessidade ha 
de levar duas estradas para Matto-Grosso? 

Respondo a esta objecção, dizendo que a es- 
trada que demandar o sul do Estado será es- 
trada de caracter eminentemente estratégico, 
destinada a impedir a invasão inimiga pelo 
rio Paraguay; ao passo que a linha que de- 
manda Cuyabá, situada a mais de duzentas 
léguas da fronteira, não poderá prestar ser- 
viços dessa natureza. 

E para demonstrar a verdade desta propo- 
sição, bastará observar que, por occasião da 
guerra do Paraguay, ao passo que toda a 



(*) Esta commissão compunha-se do vis- 
conde do Rio Branco, Henrique Beaurepaire 
Rohan, Pimenta Bueno, Raposo, Buarque de 
Maceió e Honório Bicalho. 

6 
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parte meridional do Estado cabia em poder 
do inimigo, em cujas mãos esteve por mais 
de dons annos, a região do norte, on^e está a 
capital, viveu na maior tranquillidade, sem 
sentir os horrores á,x guerra, protegida pela 
distancia considerável a que se acha da fron- 
teira. 

Outro íácto bastante significativo e que 
Yem corrob rar o que acima affirmei, temol-o 
no mallogro da expediçjo militar que orga- 
ni80u-se em Uberaba e que, tendo invadido o 
Paraguay pelo Apa, teve ^e retrooe'^er até 
Coxim, reduzida a quasi metade pelo chole- 
ra, pela fome e pelo fogo ateado nas maoegas 
pda cavallaria inimiga que os perseguia. 

O» desastres dessa columna commnndada 
pelo coronel Camisão estão perfeitamente 
descriptos em um livro do Sr. Taunay inti- 
tulado A retirada da Laguna. 
« Todos esses acontecimentos se passavam no 
sul e só muito tempo «iepois foram stbidos 
em Cuyabá, cuja situação muito ao norte li- 
vrou-a <ie cahir em poder do inimigo, mas im- 
pediu-a igualmente de socoorrer aquella ex- 
pedição, que passará à historia como um 
exemplo do nosso heroísmo e temeridade. 

A estrada de Catalão a Goyaz, contempla- 
da no projecto, vem tampem preencher uma 
folta das mais sensiveis ao bom funcciona- 
mento do mecanismo geral da União. 

Privado de meios de communicação com o 
littoral, porque o baixo Tocantins não offere- 
ce condições de navegabilidade, o Estado de 
Goyaz vê o seu d^^senvolvimento atrophiado, 
a sua producção par lysada pela diíficulda^^e 
dos meios de transporte e a sua renda redu- 
zida a proporções diminutas e insufficientes 
para suas despezas locaes, isto quando os ou- 
tros Estados da União acham-se em condições 
de reí^onhecida prosperidade. 

Para Catalão diri^em-se actualmente duas 
estradas de fe/ro, a Mogyanado lado do sul e 
a Oeste de Minas, cuja linha vem ter % An- 
gra dos Reis, passando por Barra Mansa, 
tendo sido depositado no Thesouro para a 
construcção desta ultima linha 3,700.000 li- 
bras sterlinas do empréstimo realisado 
quando Ministro da Fazenda o Sr. Serzedello. 

Podemos, pois, considerar uma realidade 
dentro de poucos annos a Estra^^a de ferro 
até Catalão, convindo, portanto, providenciar 
desde já o seu prolongamento para Goyaz. 

Outro Estado da União, que por sua situa- 
ção interna está também muito afastado do 
convivio do resto da Nação, é sem duvida o 
Piauhy; o prolongamento da Camocim a So- 
bral desde Ipú até Therèsina, passando por 
Caratheús, valle do Poty, Marvão e Humil- 
des, vem, pois, i^atisfazer a uma palpitante 
necessidade daquella reg^ião que ficará li- 
gada ao porto de Camocim que me consta 
o melhor daquella costa. 



A Estrada de Madeira e Mamoré, destinada 
a vencer a parte encachoeirada do rio Bifa- 
deira, com um desenvolvimento provável de 
330 kilometroB, em território brazileiro, é de 
tal importância que a sua construcção devera 
ser feita unicamente pelo governo no intuito 
de chamar para o Amazonas todo o movi- 
mento commercial das republic-is da Bolívia 
e d(j Peru, sem fallar nos benefícios que iria 
prestar aos Estados de Matto Grosso e do 
Amazonas. 

Depois da guerra com o Chile, a Bolivia 
perdeu o único porto de mar que tinha no 
Pacifico, o de Cobija, que assim como os de 
Pacua e Iquiqui pertencem hoje á Nação ven- 
cedora e o seu commercio de importação e 
de exportação é feito pelos portos chilenos e 
peruanos, passando pelo Cabo de Horn para 
ir ter aos merca^^os da Europa. 

Com o estabelecimento da via-ferrea Ma- 
deira e Mamoré a navegação do Amazonas 
fica ligada á navegação do Guaporé, do Ma- 
moré, do Beni e do d^ Madre de Dios. rios 
todos importantes, navegáveis e que atraves- 
sam toda a Bolivia. 

E' intuitivo que as communicações pelo 
Pacifico não poderão competir com as que 
forem estabelecidas peió Amazonas, já pelo 
longo percurso a que são obrigadas, já pela 
demora, o que tu''o concorre para o augmento 
do frete. Não será boa politica attrahir para 
o nosso paiz o movimento commercial das 
Republicas do Peru e da Bolivia, tomando-as 
dependentes de um melhoramento realisado 
em nosso território ? 

E não devemos nos esquecer de que a 
Republica Argentina, no intuito provável de 
chamar para os portos do Rio da Prata o 
movimento de exportação e de imp«^rtação da 
Bolivia, prolonga a linha férrea de Jujuy- 
Salto-Tucuman em direcção á Tarija na fron- 
teira boliviana. 

A estrada do Madeira e Mamoré representa 
até certo ponto a solução parcial do impor- 
tante problema que a mallograda empreza do 
Panamá ia resolver: a facilidade das commu- 
nicações entre os Estados do Pacifico e os 
paizes europeus. 

Vou finalmente tratar, Sr. presidente, da 
estrada de Manáos ao Rio Branco passando 
pelo Forte de S. Joaquim. 

O povoamento da zona limitrophe com as 
Goyi»nas deve merecer toda a nossa attenção: 
aquellas três nações poderosas, que teem nos 
últimos tempos dado toda a expansão á sua 
politica colgnial, devem merecer da nossa 
parte a vigilância a mais escrupulosa. 

Habituadas a desprezarem oS direitos das 
nações fracas, como os antigos romanos 
o faziam em relação aos outros povos a que 
chamavam bárbaros, aquellas arrogantes 
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potencias constituem uma ameaça para a 
nossa nacionalidade. 

Os factos recentes do Amapá, que teem vindo 
ao conhecimento da Gamara, estão por outro 
lado indicando a necessidade indiscntivei que 
existe para o nosso paiz em povoar aqueile 
território. 

Terminando o meu discurso, cumpre-me 
declara >* aue ao enviar â Mesa este projecto 
de lei tenho em vista chamar a attenção da 
Camará para o estudo de um meio pratico 
e efficaz de auxiliar a construcção das es- 
tradas de ferro de natu^^eza mais urgente, na 
certeza de que ella tomará unia deliberação 
adoptando este ou outro alvitre que em sua 
sabedoria julgar mais conveniente aos inte- 
resses da Nação. 

Vem a Mesa, é lido, julgado objecto de 
deliberação e enviado á Commissão de Orça- 
mento o seguinte 

PROJKCTO N. 20 DE 1895 

Concede vários favores ds companhias jd orça- 
nisarfas e ás que se organisarem para a 
construcção das estradas de ferro que de- 
signa 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.<» Fica o governo autorisado a con- 
ceder ás companhias já organisadas e ás que 
se organisarem, pnra a construcção das es- 
tradas de ferro a que se refere a presente lei, 
os seguintes favores: 

1«, garantia de juros de 6 Vo^o anno sobre 
a metade do capital necessário á construcção, 
durante 30 annos, calculado sobre o custo 
máximo de 40:000$ por kilometro ; 

2^, pagamento f^a outra metade do custo 
da linha em apólices da divida publica do 
valor de 1:000$ e iuros de 6 Vo ao anno, re- 
speitado o limite no custo ktlometrico antece- 
dente, que não poderá ser excedido. 

Art. 2.<» A União será considerada co-pro- 
prietaria das linhas construídas sob o regi- 
men da presente lei. não poden^^o as mesmas 
ser oneradas por hypothecas, emissão <^e 
titules preferenciaes ou outro meio qual- 
quer. 

Art. 3.0 O governo terá nas directorias 
das companhias representante de sua nomea- 
ção com o direito de veto sobre todas as des- 
pezas que julgar desnecessárias e,além ^isso, 
exercerá na construcção a necessária fiscali- 
sação por intermédio da Inspectoria Geral das 
Estradas de Ferro. 

Paragrapho. Do veto do representante do 
governo haverá recurso para o ministro da 
viação. 

Art. 4.° As companhias poderão em qual- 
quer tempo adquirir a posse exclusiva das 



linhas, entrando para os cofres da União com 
as apólices emittidas ou seu valor ao par. 

Art. 5.0 O governo reserva-se o direito de 
encapar as linhas quando o julgar conve- 
niente, indemnisando as companhias da parte 
do capital que houverem despendido na con- 
strucção. 

Art. 6 o A reversão das estradas e seus 
pertences para o governo realisar-se-ha ao 
âm de 75 annos contados da inauguração do 
traf 'go do primeiro trecho da estrada. 

Art. 7.0 O prazo para o resgate das apó- 
lices será combinado entre o governo e as 
companhias, tendo em vista o estado de pro- 
speridade de cada uma e sendo feito de modo 
que cessem as responsabilidades da União 30 
annos depois da emissão dos titules. 

Art. 8.0 O governo abrirá concurrencia 
para a concessão das linhas que ainda não 
estão concedidas, dando preferencia em igual- 
dade de condições ás actuaes companhias de 
estra^^as de ferro de que as novas linhas se- 
jam o natural prolongamento. 

Art. 9.0 As estradas de ferro a que se re- 
fere o art. 10 são as seguintes: 

1.* De Itapetininga a Itararé. 

2.* De Itararé a Cruz Alta. 

3.* De A vare a barra do Tibagy. 

4.* Do Porto das Sete Voltas a Miranda. 

5.'' De Jaboticabal a SanfAnna do Parana- 
hyba. 

6." De SanfAnna a Cuiabá. 

7." De Catalão a Goyaz. 

8." De Ipú a Therezina. 

9.* Madeira e Mamoré. 
10.* De Manàos ao Rio Branco pelo Forte 
de S. Joaquim. 

Art. 10. Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

Sala das sessões, 27 de maio de 1895.— 
Luiz Adolpho, — Marianno Ramos,-- Paula 
Ramos.^-Sá Peixoto, — Arthur de Vasconcellos, 
— Caracciolo Peixoto, — Anizio de Abreu, — F. 
Tolentino.-^G, Blum, — Nogueira Parana- 
guá . — Abrantes . — Gabriel Salgado . — Lima 
Bacury,^Fileto Pires, 

ORDEM DO DIA 

E' posta a votos e approvada a seguinte 
emenda ao parecer n. 11 de 1895: 

Accrescente-se ás conclusões: 

3.0 Que a Commissão de Policia da Camará 
dos Deputados remetta ao procurador sec-. 
cional das Alagoas com os respectivos do- 
cumentos de allegações dos Drs. Manoel de 
Araújo Góes e Arthur Vieira Peixoto, sobre a 
eleição federal procedida a 31 de janeiro deste 
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anno, no 1° districto do mesmo estado, para 
que o ministério publico promova, como lhe 
cumpre perante o poder judicial, a responsa- 
l)ilidade criminal dos autores e cúmplices das 
violações do districto eleitoral, havidas an- 
tes, durante e em consequência da referida 
eleição. 

S. R.— Sala das sessões, 30 de maio de 1895. 
— Moreira da Silva, 

O Si*, l^rei^icleute — A Camará ti- 
nha de pronunciar-se sobre o projecto n. 152, 
cuja 2' discussão âcou encerrada na sessão 
do anno passado; mas, acabo de verificar que 
a este projecto, na sessão de 7 de dezembro, 
foram offerecidas algumas emendas pelo 
Sr. deputado Silva Castro, que ainda não fo- 
ram remettidas á Camará pela Imprensa Na- 
cional, onde estão a imprimir, e não foram 
ainda restituidas em avulso, pelo que se adia 
a votação do projecto, até que venham 
para serem votadas juntamente com o pro- 
jecto. {Apoiados.) 

E'annunciada a 2" discussão do projecto 
n. 14, de 1895, autorisandooPoder Executivo 
a abrir um credito supplementar ao Ministé- 
rio da Marinha, no valor de 4 516;323$080, 
para pagar despezas reconhecidas e exce- 
dentes a varias consiií nações da lei n. 191 B, 
de 30 de setembro de 1893. 

O Sr*. IL<eovis'il<lo Filg^neira» 

(pela ordem) consulta á Camará ei as maté- 
rias de ordem do dia que se acham em discus- 
são, sendo adiadas, podem ser preteridas pela 
discussão de outro qualquer projecto, a não 
ser em virtuf^e do requerimento de urgência 
para elle. 

O Sr. Pi-esidente — Responde a 
V. Bx. o art. 22 de Regimento, quando declara 
entre as attribuições do presidente da Camar;í 
determinar quaes os trabalhos que teem de 
compor a ordem do dia. Além disto, a Mesa, 
annunciando a discussão deste projecto, não 
preteriu a discussão do requerimento que se 
acha incluído na ordem do dia, por qualquer 
projecto ; antepoz-lhe apenas a discus^^ão de 
ura projecto de alta importância e da má- 
xima urgência, qual a de um credito para 
pagamento de despezas já effectuadas. (Apoi- 
ados,) 

O Sr. Leovig^ilclo Filg^ixeiras 

(pela ordem)^Na. leitura da ordem do dia de 
hoje vejo que V. Ex observou o Regimento 
desta Camará, pondo em primeiro logar as 
votações da emenda do Sr. Moreira da Silva 
e de um projecto qualquer que já estava en- 
cerrado desde a sessão legislativa do anno 
passado. Em seguida, Y. Ex. collocou logo 



a discussão do requerimento do Sr. Zama que 
havia ficado adiado, porque fiquei eu com a 

Salavra ainda para discutil-o nesta sessão. Só 
epois da discussão desse requerimento foi 
que V. Ex. collocou a discussão do projecto 
n.I02 A de 1894, isto é,e>te projecto V. Ex. 
declarou ser de tal urgência que devia pre- 
terir a discussão do requerimento do Sr. 
Zama, que ficou adiado. 

Comprehende V. Ex. que esta deliberação 
não é regimental, por duas razões: em pri- 
meiro logar, porque a discussão adiada do 
projecto, requerimento ou parecer, é a pre- 
ferida mesmo na organisação da ordem do 
dia; e V. Ex. assim entendeu, de accordo 
com o Regimento, estabelecendo logo em 
primeiro logar a discussão d^sse requeri- 
mento que ficou adiado; em segundo logar, 
V. Ex. por si não pôde julgar quaes sejam 
os projectos cuja matéria seja de tal ordem 
urgente que possa preterir a discussão adiada 
de qualquer outro projecto, requerimento ou 
parecer. E' esta uma das attribuições que o 
regimento confere á Camará dos Srs. Depu- 
tados. 

Portanto, só em virtude de requerimento 
de um deputado, approvado pela maioria da 
Camará e depois da consulta immediata de 
que si a matéria é de tal ordem urgente que 
poss < ficar prejudicada, não sendo immedia- 
tamente discutida e votada, é que V. Ex. 
pôde resolver d<» modo por que resolveu, pre- 
terindo a continuação da discussão do reque- 
rimento do Sr. Zama, que se refere a negó- 
cios da Bahia, de que V. Ex. é representante, 
devendo per esse motivo, ter o escrúpulo 
preciso í>ara não preterir o direito de quem 
quer que se achasse inscripto para prose- 
guir na discussão deste requerimento. 

Não depende, portanto, esta deliberação da 
vontade de V. Ex.. mas da maioria da Ca- 
mará. 

O Sr. I^i-esldeiite — A Camará 
acaba de ouvir as increpações que o honrado 
deputado pela Bahia dirigiu-me como seu 
presidente. 

Pelo tom áspero com queS. Ex. as profenu, 
pôde a Camará inferir de sua justiça. 

Hoje, logo depois da approvaçáo da acta, 
informei á Camará de que o avulso contendo 
as matérias dadas para a ordem do dia de 
hoje tinha uma omissão. Era a da 2*» discussão 
do projectou. 14, do corrente anno, conce- 
dendo um credito ao Ministério da Marinha 
para pagamento de despezas já effectuadas. 
(Apoiados.) 

E' esse o projecto cuja discussão annunciei, 
guar''ando a ordem marcada ou designada 
no livro da> ordens do dia ; não foi, pois, o 
projecto n. 192 que preteriu o requerimento 
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do Sr. Zama, como affirmou inexactamente 
o nobre deputado. (Apoiados.) 

Ck)mo presidente da Camará, não exorbitei 
daa attribuições que o Regimento me confere 
collocando o projecto n. 14 precedendo o re- 
querimento do Sr. Zama ; o Regimento no 
art. 22 § 7® é claro e não estabelece limita- 
ções a essa attribuição, que só pôde ser mo- 
dificada pelo voto da Camará. 

Quanto á accusação de parcialidade com que 
o nobre deputado terminou suas observações, 
declino dojuizodo nobre deputado para o da 
Camará, que é testemunha do modo por que 
dirijo os seus trabalhos. (Apoiados geraes; 
muito bem,) 

Está, pois, em discussão o art. 1** do pro- 
jecto n. 14, de 1895. Tem a palavra o Sr. Ser- 
zedello Corrêa. 

O Sr. S'erzedcll<^ Coirréa vem 

fazer algumas considerações sobre o projecto 
que a commissão de orçamento submetteu á 
attenção da Camará, projecto que abre ao 
Ministério da Marinha um credito extraor- 
dinário de quatro mil e sete centos contos de 
réis. 

Mas, antes de encetar o debate sobre esta 
questão, o orador, baseado em precedentes, 
tratará de uma outra questão que diz re- 
speito especialmente ao estado de onde é filho. 

Leu com attenção as explicações que o Sr. 
ministro das relações exteriores julgou acer- 
tado dar a respeito da neutralisação do ter- 
ritório comprehendido entre o Óyapok e o 
Araguary. O Sr. ministro fez referencias ao 
seu nome, dizendo que o orador, quando mi- 
nistro, fora convidado a tratar do assumpto. 

O orador recorreu ao relatório de 1893 e 
ahi encontrou uma nota do ministro francez 
ao seu successor e é esta nota que o obriga 
a fazer algumas considerações. 

Esta nota encerra uma pequena incorrec- 
ção e ó nella afflrmar-se que o orador propo- 
zera ao ministro francez a nomeação de uma 
commissão mixta para estudar a questão. 

O orador nunca poderia ter proposto se- 
melhante cousa, não só porque sempre consi- 
derou como pertencente ao Brazil o territó- 
rio litigioso, de modo incontestável, como 
também porque tinha ti^^o sempre a preoc- 
cupação de que partisse do governo francez 
a iniciativa nesse assumpto. 

O orador lê em apoio da sua opinião tre- 
chos da importante obra de Caetano da Silva. 
Por todos os estudos feitos, vê-se que o rio 
que deu logar á pendência entre o Brazil e a 
França não pôde ser outro sinão o Oyapok, 
quer pela sua latitude, quer pelos tratados 
de Utrech e todas as indicações históricas. 

Quando o Visconde do Urujjruay, nomeado 
pelo governo, tratou desta questão, levou ao 
extremo suas concessões. 



Elle, depois de quatorze conferencias ver- 
baes, priípoz que fo^e considerada perten- 
cente a França a zona do Oyapok ao Calsue- 
ne e do Calsuene para o sul como brazileira. 

O negociador francez recusou, para propor 
que o limite ao sul fosse o Mannaye, por se 
achar obstruído o braço direito do rio Ara- 
guary. 

De certo tempo em deante, os francezes, 
dando maior extensão ás suas existências, 
aliás talvez por motivo de fraqueza (^o go- 
verno imperial, como se evidencia da pro- 
posta do Sr. Visconde de Uruguay, come- 
çaram a considerar terreno litigioso o que 
existe do Calsuene para o sul, considerando 
como definitivamente francez do Calsuene ao 
Oyapok. Mas, para provar que até 1884 não 
havia definitiva comprehensão sobre o ter- 
reno litigioso, basta ler o relatório do Sr. Soares 
Brandão. 

Sjibe-se também que as uretençoes fran- 
cezas teem variado *íxtraorf1inariameate em' 
relação aos lim*tes io território que .iisputa 
e, desta Tjaasira, se t3m referido ora ao Ama- 
zonas, ora ao Vnioá, ora ao Araguary, ora 
ao Calsuene, 3tí,, eic. 

Depois ids negociações do Visconde do Uru- 
guay, o território, portanto, ficou para os 
francezes dividido em duas partes, uma a li- 
tigiosa e neutraiisada e outra não, e contra 
isto protestamos nós sempre. 

Pelo relatório do Sr. Soares Brandão vê-se 
que até 84 o Amapá não estava na zona neu- 
traiisada e, quando estivesse, ahi se dexam 
conflictos pela intervenção de forças fran- 
cezas, rompendo a neutralidade a França e, 
por isso, enérgicas devem ser as reclamações. 

O orador já declarou que as afllrmações do 
Sr. ministro do exterior não o satisfazem, 
porque não trouxeram a tr inquillidade ao 
eepirito do paiz e para provai -o basta ler os 
appiausos de um dos órgãos da colónia fran- 
ceza nesta capital. 

Na França os deputados teem o direito de 
pedir ao governo explicações politicas, conao 
um acto de patriotismo, mas no Brazil não 
se pôde fazer isto, sem se receber a pecha de 
discursador. 

O orador, porém, que não tem intenção de 
oppor obstáculos á marcha do governo e 
apenas julga servir ao seu paiz que defende 
com ardor os seus mais altos interesses, não 
pôde deixar de reconhecer a correcção do re- 
querimento da Gamara e a insufficiencia das 
declarações (^o Sr. ministro do exterior. 

E' assim que S. Ex. diz no final de suas 
declarações não poder ser impedida a pene- 
tração de brazileiros e francezes no território 
litigioso, o que no momento actual é profun- 
damente grave, não exprime o pensamento 
de n jssa attitude na questão e não correspon- 
de ao que a nação espera de S. Ex, 
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Quando se soube que engenheiros francezes 
pretendiam levantar a planta do terreno liti- 
gioso, que engenheiros e soldados francez«^s 
andavam pela zona do Calsuene ao Oyapok, o 
governo brazileiro reclamou e teve amplas 
satisfações, ao passo que hoje levou-se a audá- 
cia a uma expedição militar. 

Do que se lê nos relatórios apresentados 
sobre a questão e dos documentos que exis- 
tem sobre o assumpto, afiirmando em todos 
os tempos a integridade* de nosso direito, con- 
clue-se que a questão de neutralisação nunca 
foi limitada, nem em 1844, nem em 1863, 
nem em 1858, nem em 1884 finalmente, onde 
queriam os francezes que escapasse a zona do 
Calsuene para o norte. 

Repete não ter com isto o intuito de pro- 
duzir difflculdades ao governo, do qual pôde 
affastar-se por diversas questões sem querer 
todavia embaraçal-o em sua marcha. 

Affastou-sedo governo quanto à questão do 
Rio Grande do Sul, collocando-se entre outras 
no ponto de vista económico, que deve ser 
bem presente no momento actual do espirito 
publico. 

E' preciso que a nação saiba que a ameaça 
a bancarrota. Emissões de papel moeda não é 
mais possível, impostos a nação não supporta, 
empréstimo interno está esgotado; o externo 
não é possivel, salvo sob hypoíheca de im- 
moveis. Tenhamos juizo. O paiz ó riquissimo, 
mas cessemos a despeza. Pacifiquemos o paiz, 
paremos as obras e equilibremos os orça- 
mentos. Ou isso ou a bancarrota. 

E' nesse intuito que chama a attenção da 
Camará para os orçamentos do paiz e que 
tomou a palavra para discutir o credito do 
ministro da marinha. 

Não combate o credito, porque é necessário 
cobrir as desppzas, mas a Camará deve aca- 
bar com os precedentes estabt;lecidos so>»re 
excesso de despezas que teem ido além das 
verbas iixadas nos orçamentos. 

E' por isto que ain^a não se tem conspguido 
equilibrar orçamentos em nosso paiz, os quaes 
são constantemente modificados pelas despe- 
zas eventuaes. E* por isso que não se sabe ao 
certoa Jespeza. 

Bem vê que o actual ministro não tem 
responsabilidade, mas espera que este governo 
não seja igual ao outro. Houve excesso de 
despeza até para despezas fixas, como— secre- 
taria. Ao passo que com o combustível— 
quando o carvão é caro, houve excesso de 
105 contos— com a gratificação e passagens 
foi-se a 800 contos. Isso quando a principio 
não houve esquadra, o que seria si esta ex- 
istisse desde o principio! Emíim, vota e pede 
á Camará a approvação do credito porque o 
governo do seu paiz não pôde ser caloteiro, 
mas grita: paremos. 



Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão do art. 1» do projecto n. 14, 
de 1895, cuja votação fica adiada. 

E* sem debate encerrada a discussão do 
art. 2'* do mesmo projecto, cuja votação fica 
igualmente adiada. 

Continua a discussão do requerimento do 
Sr. Zama sobre negócios da Bahia. 

O Sr. I^eovig^ildo Fil^ueiras 

—Sr. presidente, poucas palavras mais para 
ultimar a demonstração da primeira das pro- 
posições, que me propuz desenvolver, a pro- 
pósito do requerimento do nobre deputado 
pela Bahia o Sr. Cezar Zama, isto é, que o 
Estado da Bahia esta fora da lei, fora da or- 
dem constitucional da forma republicana fede- 
rativa. 

Mas, referindo-se a factos por mim já rela- 
tados, na ultima sessão, certas arguições do 
nobre deputado o Sr. Vergue de Abreu, a 
quem respondo, não devo proseguir em mi- 
nhas demonstrações sem dar-lhes a devida 
replica. 

A mais importante dessas arguições foi a 
seguinte (lê) : 

« O Sr. Vergne de Abreu reconhece que a 
solução da questão de verificação de poderes 
dos eleitos para o preenchi men ti > do terço do 
senado e para a vag» do finado senador Tei- 
xeira Soares não foi legal, mas foi um castigo 
merecidamente infligido ao partido da oppo- 
sição pela maior fraude que já se viu na 
Bahia 1 » 

Este tópico do discurso de S. Ex. suggere- 
me muitas ponderações, quer de caracter po- 
litico, quer de natureza jurídica, quer de 
grande valor histórico, quer, finalmente, de 
ordem puramente moral. 

Nesse extracto de toda a substancia texica 
do pensamento de S. Ex., a analyse descobre, 
com effeito, elementos de ^ubida importância: 
1°, o ponto de vista politico da violação da 
lei fundamental do Estado, só porque, como 
disse S. Ex., «seria anti- patriótico consentir 
o governador do Estado que o Senado se con- 
stitui>se com maioria de membros do partido 
adversário, que daria em resultado ser eleito 
presidente dessa corporação, e, portanto, seu 
primeiro substituto legal, um cidadão do mes- 
mo partido que se acha em opposição ao 
governo de S. Ex. ; 2", o ponto de vista jurí- 
dico do fundamento, pelo qual se propoz a 
annuilação ^e eleições feitas em 35 municí- 
pios, todos em que o partido adverso ao do 
governador obteve completo triumpho eleito- 
ral no pleito, travado a 4 de novembro, a 
despeito da mais acendrada pressão official, 
que jamais se viu na Bahia, só para se pode- 
rem reconhecer como senadores individues 
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estrondosamente derrotados nesse pleito ; 3^, o 
ponto de vista histórico das fraudes eleitoraes 
da Bailia, em cujo quadro ver-se-ha apparecer 
a figura politica do chefe do partido, que 
apoia o governador da Bahia, o Sr. Luiz 
Vianna, que é, ao mesmo tempo, sena^lor e 
presidente do superior tribunal de justiça 
desse Estafio, como o homem menos compe- 
tente para arguir de fraudulenta qualquer 
eleiçãofeita no mesmo Estado ; 4o, finalmente, 
o ponto de vista moral do castigo, a que allu- 
diu S. Ex., infligido por esse senador, seu 
chefe politico, ao partido da opposiçao pela 
maior fraude que ja se viu da Bahia. 

Senhores, houve um tempo em que se 
aprendia que «a violação de uma lei é um 
crime». Acabamos, porém, de aprender, em 
pleno regimen republicano e do tão preconi- 
sado governo civil do Sr. Prudente de Mo- 
raes, que se esfofa em declarar pela im- 
prensa e por telegrammas que o governo civil 
e o governo do respeito á lei, acabamos de 
aprender, pela voz autorisada de um depu- 
tado governista, o Sr. Vergue de Abreu, que 
a violação de uma lei é um acto patriótico, 
porque anti-patriotico seria consentir o go- 
vernador do Estado da Bahia que a maioria 
dos membros do Senado rec». nhecesse como 
senadores eleitos, no pleito de 4 de novembro, 
candidatos do partido em opposiçao ao seu 
governo. {Risadas). 

Mas, no regimen representativo, quer sob a 
íórma republicana, quer sob a forma monar- 
chica, qual é a deliberação que prevalece nas 
corporações legislativas pelo voto, com que 
exprime cada um de seus membros a sua 
opinião ? Houve um tempo, em que se apren- 
dia que a opinião, que reunia o maior numero 
de votos, é a que, no regimen representativo, 
deve prevalecer sobrea que é suffragada pela 
minoria. Pois bem ; agora, em pleno regimen 
republicano, sob o governo civil do Sr. Pru- 
dente de Moraes, os seus partidários nos en- 
sinam que o que deve prevalecer nas delibe- 
rações de uma corporação legislativa é a 
vontade ou a opinião da minoria de seus 
membros. (Não apoiados). Não apoiado, por- 
que? O que foi que S. Ex. o Sr. Vergue de 
Abreu e com elle a maioria da bancada ba- 
hiana apoiaram e continuam a apoiar no Es- 
tado da Bahia? Em um enado, Sconstituido, em 
sessão ordinária, por 13 membros, oito votam 
pelo parecer da maioria da commissão de 
verificação de poderes dos eleitos para o pre- 
enchimento de seu terço e de mais uma vaga, 
reconhecendo seis candidatos de um partido e 
dous do outro, e três votam pelo parecer em 
separado de um dos membros da mesma com- 
missão, annullando eleições feitas em 35 mu- 
nicípios e reconhecendo oito candidatos do seu 
partido e nenhum do outro partido. 



O que fez o governador do Estado, a quem 
08 nobres deputados apoiam e sustentam que 
praticou um acto patriótico, cercando de for- 
ça policial o edifício do Senado para impedir 
que tomassem assento no recinto os seis se- 
nadores reconhecidos pela maioria dos mem- 
bros exi tentes dessa corporação ? 

Declarou que para elle os legítimos senado- 
res eram os reconhecidos pelo parecer em se- 
parado do Sr. Luiz Vianna, approvado apenas 
por três senadores, inclusive o autor desse 
parecer, e não os reconhecidos pela maioria 
dos membros da mesma corporação, em nu- 
mero de oito ! 

Vozes— Que escândalo! {Ha outros apartes.) 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— E' com esse 
Senado, constituído porquatro serradores e pelos 
taes oito cSknáiddkto» reconhecidos pela minoria^ 
que S. Ex., o governador da Bahia, se com- 
munica offlcialmeute, e cujos actos elle tem 
sanccionado, considerando, portanto, esses 
actos como constituo onaes, embora oriundos 
de um ramo legislativo inconstitucionalmen- 
te constituído (apa,rtes) e que está inconstitu- 
cionalmente funccionando. 

E' o próprio Sr. deputado Vergue de Abreu 
quem o confessa, narrando o que passou-se 
na Bahia: eis as suas palavras, que lem<*s no 
seu discurso publicado no Diário do Con-- 
gresso {lé)'. 

< O Senado compunha-se de nove membros 
do partido constitucional e quatro do partido 
federal, que é o do orador. 

Entende que tanto era o Senado um como o 
outro grupo, tanto mais quanto estes dous 
grupos estavam no firme propósito de não se 
unirem. 

O conselheiro Luiz Vianna, do partido do 
orador, reuniu os três senadores do seu gru- 
po e reconheceu os Senadores seus amigos. 

Os constitucionaes, sob a presidência do 
Barão de Geremoabo,reconheceram sei^ candi- 
datos do seu partido e dous do partido fe- 
deral.» 

Apreciemos este tópico de ouro do discurso 
do talentoso deputado bahiano. Na opinião 
deS. Ex.,a coexistência de dous Sena/^os 
no Estado da Bahia já era um facto ant rior 
ás eleições de 4 de novembro de 1894, em que 
foram votar» os candidatos dos dous partidos, 
o constitucional e o federal, para o preen- 
chimento do terço, que tinha de ser renovado, 
e da va^ra, por morte de ura de seus mem- 
bros, pois que, antes dessas eleições, já havia 
dous grupos de senadores, um de um partido 
e outro do outro, e «tanto era St nado um 
como o outro grupo». (Risadas,) 

Isso quer dizer que, segundo a concepção 
que forma S. Ex. do regimen representativo 
em uma republica federativa^ uma Camará 
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OU Senado, em que ha representantes de dous 
partidos políticos, não ó uma Camará ou um 
Senado, mas duas Gamaras ou dous Senados, 
porque «tanto é Gamara ou Senado um 
grupo politico quanto o outro». {Risadas e 
apartes,) 

Senhores, essa opinião do nobre deputado 
bahiano parece que constitue um dos arti- 
gos do programma do seu partiiio, porque 
o seu governador diz que não sabe go- 
vernar si não com Gamaras unanimes; para 
elle, o adversário é mais de que um inimi- 
go, é um criminoso de leso- patriotismo. 
( Apartes. ) Si elle o não disse, os seus 
amigos dizem que elle o quiz, e é assim 
que justificam a infâmia que, em nome e 
sob a responsabilidade delle, com o emprego 
da violência por soldados de policia, pra- 
ticaram na Bahia, organisandD uma Gamara 
e um Senado, compostos unanimemente de 
correligionários, que lá estão inconstitu- 
cionalmente funccionando, com prejuízo do 
funccionamento constitucional e legitimo da 
Gamara e do Senado bahianos, coastítuidos 
de accordo com a Gonstituição e leis esta- 
duaes. (Apartes.) 

Foi o honrado deputado o Sr. Vergne 
de Abreu quem disse que o governador não 
podia consentir em uma organisaçãodo Senado 
com maioria de membros adversos ao seu 
governo, porque disso resultaria o perigo 
de ser eleito presidente dessa corporação 
um opposicionista, que teria de substituil- 
0, dado qualquer impedimento ^eu ou dada 
a vaga por qualquer causa, e o seu par- 
tido, em tal caso, não poderia mais governar 
o Estado da Bahia. (Risadas.) 

Realmente, o caso ó para rir. O partido 
do actual governador da Bahia é tão pu- 
jante e gosa de tanto prestigio ness6 Es- 
tado que, substituído S. Ei. no governo 
por um substituto legal adheso ao partido 
constitucional, nunca mais viria a occupar 
posições offlciaes os correligionários de S. 
El. ! (Apartes.) 

Mas esse receio do governador do Estado 
só appareceu este anno, porque, no anno 
passado, a maioria dos membros do Sena-^o 
já era, quando abriu-se o Gongresso, de ad- 
versários de S. Ex., que elegeram para seu 
presidente o Sr Barão de Geremoabo, ad- 
quirindo este desde então o direito de substi- 
tuir o governador, em seus impedimentos ou 
em caso de vaga por qualquer motivo, até o 
dia em que, no corrente anno, se procedeu 
á eleição da nova Mesa (\o mesmo Senado 

E, porventura, no regimen representativo 
de partidos políticos, pelo qual é garantida 
a representação das minorias, pôde ninguém, 
quanto mais um governador de Estado, con 
siderar um perigo a substituição de um par- 
tido poi» outro no governo, desde que um e 



outro se reputam igualmente patrióticos e 
demonstram, por suas idéas e programmas, o 
intuito de promoverem o bem publico, e a 
maioria do povo politico, que ó o eleitorado, 
manifesta, por seus suffragios, a soberana 
vontade de ser governado por homens de seu 
partido ? (Apoiados geraes.) 

E si nesse regimen o que deve preva- 
lecer é o respeito á lei, emquanto fôr lei, por 
mais «iníqua, informe e attentoria da liber- 
dade» , que pareça aos que nella encontram 
embaraços aos ^eus caprichos e planos parti- 
dários, é evidente que na^a justifica o atten- 
tado que o partido do governador commetteu 
e o golpe de Estado do mesmo governador, 
impedindo pela força publica sob as suas or- 
dens o funccionamento C( institucional de uma 
Gamara e um Senado legítimos, a que 
vem aquella coarctada do nobre deputado o 
^r. Vergne de Abreu, considerando anti-pa- 
triotica a eleição de um membro do Sena'^o 
para seu presidente, que não fosse da par- 
cialif^ade politica do governador do Estado ? 
(Apartes.) 

Basta, senhores, a confissão de um dos réos, 
em uma causa, como esta, para que a victima 
do crime >e dê por satisf ita, ainda que a 
generosidade, em taes casos, possa compro- 
metter-se, confundindo-se com fragilidade, e 
quaesquer que venham a ser as consequên- 
cias desse crime . 

Passemos, Sr. presidente, ao ponto de vista 
jurídico das annullações de eleições de 35 
munícipios para se considerarem eleitos os 
candidatos do partido do governador 

Este ponto de vista da asserção do illustre 
deputado bahiano depende de um confronto 
entre o paiecer da maioria da Gommissâo de 
Poderes do Senado e o voto em separado do 
único membro divergente da mesma com- 
míssão, o Sr. Luiz Vianna. Já li esse parecer 
em separado do Sr. Luiz Vianna ; devo, por- 
tanto, ler também o parecer da maioria ab- 
soluta dos membros daquella commissão, que 
é o seguinte (lê) : 

€ Parecer da Gommissâo ''e Poderes do Se- 
nado—A Gommissâo de Poderes examinou a^ 
actas que lhe foram presentes, e compulsou 
todo o volumoso processo eleitoral de mais 
dd mil actas, concernentes á eleição, em 4 de 
novembro ultimo, para o preepchimento do 
terço do Senado e da vaga, em virtude do 
falleci mento do Dr. Manoel Teixeira Soares» 
de saudosa e pura memoria , conforme tudo 
consta do rí^latorio apresentado e publicado. 

Depois disso, em três sessões publicas, teve 
de ouvir as reclamações dos interessados é de 
diversos Srs. senadores, e de sommar. a re- 
querimento do Sr senador Luiz Vianna^ 
membro da commissão, todas as actas parqiaes 
das diversas secções» dos municípios da C9'Pital 
e do Gaititéy cujo resultado dhs apurações 
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geraes dos respectivos conselhos havia já sido 
computado. 

Em reunião de hoje, com antecedência avi- 
sada a seus membros, a commissão teve que 
estudar as actas, duplicatas e mais papeis, 
cujo resultado havia sommado para facilitar 
o trabalho. 

Deve a commissão observar que todas as 
deliberações expressas no presente parecer 
foram tomadas unanimemente, concorrendo 
mesmo para esse resultado o voto do Sr. se- 
nador Luiz Vianna, que só ao findar todo o 
trabalho, foi que declarou-se separado dos 
seus companheiros. 

A commissão julgou dever propor ao se- 
nado : 

Que, havendo algumas divergências entre 
o resultado das apurações dos conselhos mu- 
nicipaes de Caetité e da Capital e os das 
actas parciaes examinadas, fossem esses re- 
sultados os preferidos ; 

Que a duplicata nas freguezias do Rosário 
ePuriflicação, do município de Santo Amaro, 
feita pelo seu conselho municipal, quando já 
era conhecido o resultado verdadeiro das 
cinco únicas secções que se reuniram no dia 
da eleição naquella cidade, fosse desprezada 
em virtude das provas allegadas contra essa 
eleição, e computados os votos expressos nas 
cinco secções que reuniram-se e presidiram 
aos trabalhos eleitoraes de 4 de novembro 
naquelles districtos ; 

Qne fossem annuUadas as eleições dos mu- 
nicípios de Chique-Chique eda Victoria, por- 
que as actas remettidas não preencheram as 
formalidades exigidas pelo art. 38 das « in- 
strucções eleitoraes», que regulam o processo 
eleitoral vigente ; 

Que as eleições dos municípios de Jequi- 
riçá,Marahú, Cannavieiras, Barcellos, Prado, 
Taperoá, Andarahy e Belmonte não fossem 
apuradas, não só porque apresentam nos 
seus resultados respectivos um excessivo 
augmento de eleitores, em quasi todos não 
correspondente á sua população, com© tam- 
bém porque as actas remettidas apresentam 
irregularidades que autorisam a se duvi- 
dar, com boa razão, de sua legitimidade 

Que as eleições dos municípios de Ca- 
choeira, Abbadia, Conde e freguezia de Ma- 
dre de Deus, deixassem de ser apuradas, 
porque, tendo havido nesses coUegios dupli- 
catas, a commissão por carência de provas, 
não conseguiu descobrir quaes dessas elei- 
ções são a verdadeira expressão do voto 
popular ; 

Que as eleições dos municípios de Olivença, 
Campestre, Ilhéos e Entre-Rios também não 
fossem apuradas, porque as authenticas das 
secções remettidas conteem resultado inteira- 
mente contrario ao que resam as actas das 
apurações geraes desses municípios ; 

Camará V II 



Que fossem annuUadas as eleições do mu- 
nicípio da villa de S. Francisco, contra as 
quaes foram presentes á commissão dccumen- 
tos do mais subido valor, como declarações e 
protestos dos eleitores perante o notário pu- 
blico, além do testemunho valioso de cida- 
dãos altamente conceituados que alli residem 
e são eleitores ; 

Qne sejam desprezados os votos declarados 
perante o funccíonario do cartório de Ma- 
cahúbas, pela impossibilidade absoluta de 
haver quem, no espaço de 6 horas, escreva 
com todas as formalidades legaes as declara- 
ções de voto de 900 eleitores ; 

Que sejam, finalmente, approvadas todas 
as demais eleições procedidas em 4 de no- 
vembro ultimo, e reconhecidos e proclamados 
senadores, para o terço do Senado, os Srs.: 

Dr. José Luiz de Almeida 
Couto 77.272 votos 

Dr . João Ferreira de Araújo 
Pinho 68.152 » 

Dr. Ildefonso Josô de Araújo 65.088 » 

Joaquim Costa Pinto 62. 236 » 

Dr. Augusto Pedro Gomes 
Gomesda Silva 55.676 » 

Dr. José de Aquino Tana- 
jura 53. 14a » 

Dr. José Marcellíno de Souza 52.301 » 

E para a vaga do Dr. Ma- 
noel Teixeira Soares o Sr, 
Dr. Francisco Prisco de 
Souza Paraizo 89.438 » 

Ao terminar o presente trabalho, a com- 
missão entende dever dizer ao Senado que 
acha indispensável uma reforma eleitoral, 
que venha substituir o actual regimen desde 
a sua base. 

Impedidos .03 alistamentos phantastícos , 
facilitado aos cidadãos o accesso ás urnas, 
punindo o governo que alliciar votos por 
meio de emprego e do thesouro publico ou 
que perseguir o cidadão com a perda do 
emprego, impossibilitada a policia de in- 
fluir pelo terror, com certeza não será tão 
deturpada a base do nosso systema institu- 
cional. 

Para isso será, principalmente, preciso 
que haja duas cousas : conhecimento pleno 
dos seus direitos pelo povo e respeito ás suas 
attribuições pelo governo. Só se faz um 
povo livre, diz um escriptor, dando-lhe cos- 
tumes de liberdade, porque ha dous impos- 
síveis : fundar a liberdade em um povo que 
a não comprehende, ou destruil-a em um 
povo que a comprehende. 

Tivéssemos nós arraigados esses princípios 
e nenhum governo, por mais desassizado, 
ousaria affrontar-nos com a serie de trope- 
lias que temos presenciado, attonítos desde 
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que o governo tomou a si a empreitada elei- 
toral e aspirou a triste gloria de inaugurar 
entre nós o systema das duplicatas, levan- 
do-o até ás casas da representação do Estado. 
Bahia, 22 de abril de 1895.— João Ferreira 
de Moura y presidente. — Dr. José Eduardo 
Freire de Carvalho. ^Cónego Agrippino Bor- 
ges,-^ A, A. Guimarães, i> 

Dahi se vê que, quanto a 13 municipios 
(Marahú, Ilhéus, Taperoá, Prado, Andarahy, 
Belmonte, Cannavieiras, Cachoeira, Abbadia, 
Conde, Entre-Rios, Jequeriçá e Macahubas), 
a maioria da commissão de poderes propoz 
as annullações das respectivas eleições de 
accordo com o membro divergente, o Sr. Luiz 
Vianna, que, em seu parecer em separado, 
também as propoz. 

Sendo, porém, propostas pela maioria da 
commissão a annullação de eleições de mais 
seis municipios ( Chique-Chique, Victoria, 
Barcellos, Oliveira, Campestre e S. Francisco; , 
não concordou com isso o Sr. Luiz Vianna. 

Entretanto, annulladas as daquelles trese 
municipios, e apuradas as destes seis, ainda 
assim nenhum dos candidatos do partido do 
Sr. Luiz Vianna lograria ser comtemplado 
entre os eleitores. 

Era preciso annuUar também as destes 
seis últimos municipios, julgando-se váli- 
das outras em idênticas condições, como 
as dos municipios de Casa Nova, em que 
votaram somente nos candidatos governistas 
2.686 eleitores, quando a sua população é 
apenas de 5.136 almas; de Gameleira do 
Assuruá, em que votaram somente nos 
mesmos candidatos 1.887 eleitores, sendo 
sua população de 5.798 almas ; da cidade 
da Barra; em que votaram somente nos 
mesmos candidatos 2.670 eleitores, sendo 
sua população de 11.525 almas ; de Santa 
Barbara, em que votaram 2.011 eleitores, 
sendo sua população de 3.500 almas ; de 
Oliveira dos Campinhos, em que votaram 
1.495 eleitores, sendo sua população de 
3.200 almas ; de Crus das Almas, em que 
votaram 1 .313 eleitores, sendo a sua popu- 
lação apenas de 3.200 almas ; do Remanso (o 
celebre Eemanso), onde votaram 1 .265 elei- 
tores, sendo sua população de 5.152 atmas ; 
de Barreiras, em que votaram J .740 eleito- 
res, sendo a sua população de 5.282 almas; 
de Oliveira do Breijinho em que votaram 
1*639 eleitores, com uma população de 
4.325 almas, e de outros quasi em iguaes 
condições das regiões enfeudadas aos Srs. Ro- 
drigues Lima e Luiz Vianna, para que pu- 
dessem ser reconhecidos senadores a,penas 
dous dosoito candidatos governistas. 

Pois bem ; pelo parecer em separado do 
Sr. Luiz Vianna foram julgadas válidas,além 
de todas essas escandalosas fraudes pratica- 



das nos actuaes 6« e 7° districtos, mais as 
daquelles seis municipios : Victoria, em que 
votaram 3.328 eleitores, sendo a sua popu- 
lação de 11.408 almas ; Barcellos, em que 
votaram 2.537 eleitores, sendo a sua popu- 
lação de 2.692 almas (!!!); Campestre, em 
que votaram 2.642 eleitores, sendo a sua 
população de 7.527 almas ; Olivença, em que 
votaram 2.013 eleitores, sendo a sua popu- 
lação d9 2.132 almas (!!!) Chique-Chique, onde 
votaram 1.455 eleitores, não attingindo sua 
população a 16.000 almas, etc, e, ainda 
assim, para figurar elleuma votação para 
todos os seus candidatos superior á dos can- 
didatos do partido constitucional, foi-lhe pre- 
ciso propor a annullação de todas as eleições 
de 35 municipios, isto é, de mais 22 além das 
dos 13, sobre as quaes concordou com a maio- 
ria da commissão. 

E' excusado dizer que desses 22 municipios 
o Sr. Luiz Vianna propoz a annullação de 
12 do 5« districto eleitoral federal, que repre- 
sento nesta camará, e que se compõe apenas 
de 21, sendo os outros 10 pertencentes ao 
3° districto, e mais um do 2° e outro do 4°, 
nos quaes todos foram quasi unanimemente 
votados os candidatos do partido constitu- 
cional. 

Do 6** e do 70 districtos, em cujos todos os 
municipios, em numero de 41, os candidatos 
governistas foram quasi unanimemente suf- 
fragados pelo mais escandaloso bico de penna, 
que se pode imaginar, o Sr. Luiz Vianna 
não propoz a annullação de eleições de 
nenhum ! 

O principio, em que o Sr. Luiz Vianna se 
fundou, em seu parecer, para propor a an- 
nullação de tantas eleições foi apenas a pro- 
porção entre o numero de eleitores, que 
votaram, e o numero de almas existentes 
em cada um destes municipios, segundo 
uma estatística, que S. Ex. leu em um tra- 
balho oíficial, que se publicou sobre o 
estado da Bahia para figurar na expo- 
sição de Chicago ; mas dessa mesma obra 
official foi que eu extrahi as notas estatí- 
sticas das populações dos municipios, a que 
me referi, cujas eleições foram julgadas va- 
lidas pelo mesmo Sr. Luiz Vianna em seu 
curioso parecer em separado, e cuja propor- 
ção entre a populução e o numero de elei- 
tores, que consta das actas terem votado, é 
muito mais escandalosa do que a que S. Ex. 
tanto alambicou entre a população e o elei- 
torado dos municipios, de cujas eleições, em 
seu parecer em separado, propoz a annul- 
lação, sob tal fundamento. 

Esse parecer em separado do Sr. Luiz 
Vianna, pois, é o que se pôde qualificar de 
« zelo pharisaico pela verdade eleitoral». 

Nenhum valor jurídico, portanto, continha 
tal parecer em separado do Sr. Luiz Vianna 
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para prevalecer sobre os fundamentos do da 
maioria da commissão, de que S. Ex. fora o 
único membro divergente 

Passo, agora, Sr. presidente, ao ponto de 
vista mais interessante da arguição de meu 
illustre collega, o Sr. Vergue de Abreu, istoé 
o ponto de vista histórico de fraudes eleito- 
raes na Bahia, e vou demonstrar que ao che- 
fe do partido, a que se filiou S.Ex. o Sr. 
Vergne de Abreu, o ex-secretario do governo 
do Dr. José Gonçalves da Silva, era justamen- 
te, dentre todos os membros desse partido, a 
quem fallecia competência moral para inflin- 
gir aos seus adversários qualquer castigo em 
virtude de fraude eleitoral por elles commet- 
tidas em qualquer pleito. 

Si eu carecesse de produzir uma prova tes- 
temunhal desta minha asserção, requereria a 
intimação de dous ministros do actual gover- 
no civil da Republica, os Srs. Gonçalves Fer- 
reira e Rodrigues Alves, do illustre presiden- 
te desta camará, o Sr. Rosa e Silva, do digno 
deputado por S. Paulo o Sr. Almeida No- 
gueira e do illustre senador por Sergipe o Sr. 
Coelho e Campos. 

Não poderia invocar mais insuspeitos de- 
poimentos, nem escolher mais qualificadas 
testemunhas. 

Basta-me, porém, para proval-a, reprodu- 
zir a leitura de um importante documento 
que consta dos annaes do parlamento bra- 
zileiro, já lido na sessão de 24 fie maio de 
1888, e em virtude do qual aquelles actuaes 
secretários do governo republicano, os Srs. 
Gonçalves Ferreira e Rodrigues Alves, o 
actual presidente desta Camará, o Sr. Rosa e 
Silva, o digno deputado por S. Paulo, o 
Sr* Almeida Nogueira, que foi o relator do 
respectivo parecer da Commissão de Consti- 
tuição e Poderes, e o honrado senador por 
Sergipe, o Sr* Coelho e Campos, membro da 
mesma commissão, que subscreveu tal pare- 
cer, votaram pela annullação da eleição da 
Barra do Rio Grande, para ser reconhecido 
deputado pelo antigo 14« districto, cujo re- 
gião se acha enfeudada ao Sr. Luiz Vianna, 
o candidato liberal Elpidio de Mesquita, jul- 
gando-se sem effeito o diploma conferido ao 
candidato Barão de Pereira Franco, apesar 
dos esforços que para o reconhecimento deste 
empregou o prestigioso chefe do partido con- 
servador, o Sr. Barão de Cotegipe, sendo 
como se sabe, então, quasi unanimemente, 
conservadora a Camará dos Deputados. 

Esse documento, tão escandaloso que pro- 
duziu esse inesperado efíéito, foi simples- 
mente uma carta do Sr. Luiz Vianna, que 
havia sido juiz de direito da Barra do Rio 
Grande, onde constituiu familia, ao seu coUe 
ga juiz de direito de Santa Rita, e que não 
se sabe porque meios foi parar ás mãos do 
candidato Elpidio de Mesquita, em vez de 



ser entregue ao seu destinario, que era o 
Dr. João Nepumuceno Torres, actualmente 
juiz do tribunal da primeira instancia da 
capital da Bahia. 

Eil-o: {lê): 

« Torres. 

« Barra, 21 de dezembro de 1887.— Tenho 
presente a sua carta de 19, vinda pelo posi-i 
tivo. A leitura delia deu-me de facto certeza; 
que V. está sem cabeça, V. enxerga difficul- 
dades onde não ha. Desde que V. conta com 
o 1"* juiz de paz, que difflculdade tinha em 
lavrar uma acta como lhe disse ? Haver juizes 
de paz do Muniz ? Desse-os como não compa- 
recidos. Os escrivães ? Suspendesse a ume 
nomeasse outro interinamente. Assim, só 
attribuo tudo ao receio e pânico em que o El- 
pidio os pôz. Em ultimo caso, fizesse sua elei- 
ção e deixasse elle com o Muniz fazer a delle. 

Não lhe mandei a força, porque estou es- 
perando-a de Chique-Chique. Logo que chegue 
irá. Espere-a. 

Faça já um offlcio ao presidente riquisitan- 
do força, dando o termo como conflagrado 
pelo Aristides, que está com gente reunida 
para repellir a força por causa do embargo do 
Taciano. Dê ao Tacianoum aperto de mão por 
mim e diga-lhe que una-se com o Constantino 
e comsigo, que eu juro reduzir o Aristides e 
Muniz a nada. 

No oíflcio peça a demissão do promotor, e 
escreva que não se nomeie outro emquanto 
não escrever- lhe. Ainda uma vez : peça ao 
Taciano que faça uma outra eleição, quer ge- 
ral, quer provincial. Dê os mesarios do Muniz 
como não comparecidos ,e elle, substituindo-os 
por gente delle. Mande registrar no car- 
tório de paz ou em qualquer, e mesmo que 
não registre, basta declarar na acta que foi 
registrada. E'bom dizer que foi pelo tabellião 
Aristides, porque depois se verá quem falsi- 
ficou . 

« Emfim, faça outras actas, de sorte que o 
negocio pareça duas eleições, e deixe o resto 
por minha conta. 

Não me faltem nisso. 

« Nas actas que lavrar— na geral dè : 
Franco 80 votos. Mesquita 25 ; na provincial: 
Magalhães 70, Portella 60, Almeida 60. 

Diga ao Taciano que faça-me isto, que não 
lhe poderei pagar mais nunca. 

« Não remetta á Camará e para o collegio 
apurador sinão esta acta. Aqui correu calma 
a eleição provincial. A geral, depois de sua 
carta, foi ôtcco— Franco 126, Elpidio 5. Isto 
não impede que se faç^ o negocio de Santa 
Rita. Quanto mais baralhado, melhor. Aqui 
não tenho o 2^ juiz de paz,— mas fiz. V. la ó 
que não podia fazer.— <?Kem sabe í » 
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Eis, Srs. deputados, o homem, o juiz, ou, 
antes, o chefe do partido do gorernador da 
Bahia, que o honrado deputado o Sr. Vergne 
de Abreu julgou com a precisa competência 
morai para infligir um castigo ao partido 
constitucional por fraudes commettidas nas 
eleições estaduaes de 4 de novembro do anq^ 
passado ! 

O Sr. Paranhos Moíítenegro — Já foi o 
chefe politico do nobre deputado, que foi por 
elle eleito para a constituinte federai. 

O Sr. Leovigildo Fh-gueiras — E' falso, é 
Êilsissimo que o Sr. Luiz Vianna jamais 
tivesse sido, na Bahia, meu chefe politico; 
como é falso, falsissimo que S. Ex. me ti- 
vesse feito eleger deputado á constituinte 
federal. 

O Sr. Paula Guimarães dá um aparte. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras — Nâo estou 
no numero dos republicanos históricos, mas 
também nâo sou desses republicanos históricos, 
que mais prejudicam os idéaes da Republica 
do que os poucos brazileiros que teem tido a 
úranqueza de se declararem monarchistas. 

Também, não sou, felizmente, dos que 
adheriram á nova forma de governo, inaugu- 
rada a 15 de novembro de 1889, porjulga- 
garem-n'a a um facto consumado, mas sim dos 
que, no mesmo momento dessa patriótica re- 
volução, resolveram-se, de coração,a concor- 
rer, com os seus serviços, para aorgani- 
sação do novo regimen e consolidação das 
respectivas instituições, por consideral-a o 
ejSeito evolutivo da mais antiga aspiração do 
povo brazileiro. (Apoiados. Muito bem.) 

Os illustres deputados que me estão hon- 
rando com os seus apartes, hsm sabem que, 
a tal respeito, fui sempre considerado um 
tanto suspeito por meus correligionários de 
então, pois que eu militava no partido con- 
servador desde 1883 até o dia 15 de novem- 
bro de 1889, e, antes d'isso eu era tido como 
republicano, a ponto de, haver sido preveni- 
do, em 1881, quando promotor publico da 
comarca de Nazareth, de que o presidente da 
provinda se havia indisposto contra mim por 
causa de um discurso, que proferi, em um 
banquete de inauguração da linha férrea de 
Nazareth a Santo António de Jesus, o qual 
foi publicado em folhetos, que distribui gra- 
tuitamente, mas pelo qual fui accusado de 
indigno de continuar a exercer um cargo do 
ministério publico em vista das idéas politi- 
cas nelle emittidas, que traduziam um repu- 
blicanismo inconveniente ao pudor politico 
do governo liberal daquella época. 

Vozes— E' verdade, ó verdade. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras — Mas, se- 
nhores, de 1883 a 15 de novembro de 1889, 



nunca foi chefe do partido conservador, na 
Bahia, o Sr. Luiz Vianna. 

Dizia-se, ó verdade, que elle dispunha de 
elementos politicos na cidade da Barra do Rio 
Grande, onde era juiz de direito ; mas, nessa 
época, a província era dividida em 14 distri- 
ctos, a cidade da Barra fazia parte do 14», e eu 
representava na assembléa provincial o 5*» dis- 
tricto, de que fazia parte a importante co- 
marca, de que eu havia sido o promotor 
publico e onde tinha muitos amigos, entre os 
quaes o Dr. José Marcelino, que foi quem di- 
rigiu-me os primeiros passos na pratica de 
minha vida politica e que era o chefe conser- 
vador naquelle districto. 

Antes de 15 de novembro de 1889, bem 
sabem os meus illustres coUegas da bancada 
bahiana que eu fui distinguido pelo directório 
de meu partido, em attenção a serviços que 
já lhe havia prestado, com a apresentação de 
minha candidatura á deputação geral, nas 
eleições de 31 de agosto de 1889, pelo 12« diS; 
tricto, cujo chefe conservador era o Dr. Jcçe 
Gonçalves da Silva, com o qual comecei então 
a travar mais intimas relações politicas. 

Fundada a Republica, flzeram-se, mais 
tarde, as eleições para a Constituinte, não 
por districtos, mas por todo o Estado e já por 
suffragio universal, sendo o meu nome in- 
cluido na lista republicana offlcial, em atten- 
ção aos elementos eleitoraes de que carecia o 
governo nos antigos 5'' e 12'» districtos. e que 
só lhe poderiam ser ofEerecidos, attentas as 
circumstancias de então, pelos Srs. José Mar- 
cellino e José Gonçalves, que, não sendo can- 
didatos, esforça vam-se por minha eleição. 

Como é, pois, que o honrado deputado o 
Sr. Paranhos Montenegro avança que o Sr. 
Luiz Vianna já me elegeu deputado á Consti- 
tuinte, quando S. Ex. deve saber que, nessa 
época, o Sr. Luiz Vianna, que era juiz de or- 
phãos ou da provedoria da capital da Bahia, 
não militava em politica, nem interveiu nas 
eleições de 15 de setembro de 1890, sinão 
talvez por cartas de recommendação par- 
ticular a amigos seus do antigo 14o districto 
a favor de alguns candidatos oíficiaese outros 
não officiaes, entre os quaes o próprio Sr. Pa- 
ranhos Montenegro, que íoi pelos coliegas 
desse districto mais suffragado do que eu ? 

O Sr. Paranhos Montenegro— O que ó 
certo que o Sr. Luiz Vianna contestou que 
tivesse escripto essa carta, que V. Ex. 
leu. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— V. Ex. é 
muito malicioso. Aproveitou a opportuni- 
dade para comprometter, com um aparte, a 
probidade do Sr. Luiz Vianna: 

O Sr. Paranhos Montenegro — Não 
apoiado. 
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O Sr. Leovigildo Filgueiras— Nesse tempo, 
V. Ex. era aniversario do Sr. Luiz Vianna e 
amigo particular, além de parente, do Sr. 
Elpidio de Mesquita. V. Ex. bem sabe que, 
nessa época, o Sr. Luiz Vianna era juiz de 
orphãos da capital da Bahia, onde todos os 
escrivães e tabelliães conheciam a sua lettra. 
A pretexto de ser eleitor na cidade da Barra, 
é que elle appareceu lá, onde esteve no dia 
da eleição, que foi por elle dirigida a favor 
da candidatura do Barão de Pereira Franco. 
Pois bem, vou ler a V. Ex. o que consta a 
respeito no parecer da Commissão de Con- 
stituição e Poderes da Camará dos Depu- 
tados, que o approvou, reconhecendo depu- 
tado o Sr. Elpidio Mesquita (lê) : 

« Si restasse ainda alguma duvida no animo 
dos membros da commissão, a respeito da 
inexistência da eleição da parochia da Barra, 
aquella seria totalmente desfeita pela leitura 
de um documento de subida importância que 
acompanha a defeza escripta do candidato di- 
plomado. 

« Que alcance pode ter o testemunho de 
um escripto anonymo?» Objectou-se perante 
a commissão . 

Trata-se,com effeito,de uma carta anonyma, 
cuja lettra, porém, foi reconhecida por três 
tabelliães da capital da Bahia como sendo do 
punho de um distincto cidadão que é eleitor 
na cidade da Barra, onde gosa de prestigio 
politico 6 onde se achou para tomar parte no 
pleito eleitoral, como esforçado adepto da can- 
didatura conservadora. 

Essa carta traz tanta luz ao debate, que 
dissipam-se completamente quaesquer som- 
bras que pudessem trazer ao espirito inves- 
tigador as aíBrmações e negações dos do- 
cumentos oppostos, produzidos com a con- 
testação e a defeza. 

A circumstancia de não ser a carta assi- 
gnada, em vez de diminuir-lhea força pro- 
bante, vem talvez augmental-a, no caso 
vertente, sendo intuitiva a seguinte pon- 
deração : 

Si houve ura falsario l^o hábil, tão destro, 
que conseguiu imitar a lettra da pessoa a 
quem se attribue a carta, por tal modo e 
com tanta perfeição que conseguiu illudir a 
pericia profissional de três tabelliães da ca- 
pital, por que motivo aquelle mesmo indi- 
viduo não completou a obra da fraude— imi- 
tando também a assignatura ? 

Essa carta íòi dirigida a um conspicuo 
cidadão da comarca de Santa Rita do Rio 
Preto, onde não corriam satisfactoriamente 
os interesses eleitoraes do candidato conser- 
vador, pela defecção de alguns chefes polí- 
ticos e de vários eleitores que haviam sido 
seduzidos pelo candidato adverso. 



Parece que a carta em questão é uma re- 
sposta a outra em que se commuicavam esses 
factos. 

Ainda uma observação : A serem verda- 
deiros os planos mallogrados do l'' juiz de 
paz, não seria natural que em uma carta 
intima e indiscreta como essa, com justa 
satisíacção se fizesse alguma referenciaao máo 
êxito da insidiosa tentativa ? 

Entretanto,o histórico da eleição da Barra i 
ó resumido pelo autor nestes termos: 

«Aqui correu calma a eleição provincial. 
A geral, depois de sua carta,íoi èí eco— Franco 

126, Elpidio 5 Aqui não tenho o 1° juiz 

de paz, mas fiz, V. lá ó que não podia 
fazer ?» 

O Sr. Paula. Guimarães dá um aparte. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— V. Ex. bem 
sabe, tanto quanto eu, que, em politica, não 
costumamos olhar para quem se acha a nosso 
lado ou nos acompanha, seja amigo ou in- 
imigo pessoaCl, porque só precisamos olhar 
para quem se colloca deante de nós, que é a 
quem temos de combater, ainda que, com o 
maior sacrificiodo coração, tenhamos de lutar 
contra um amigo particular e até contra um 
irmão, o que não tem sido muito raro. 
{Apoiados e apartes.) 

Resta-me apreciar o ponto de vista moral 
do castigo, a que alludiu o Sr. Vergue de 
Abreu, infligido ao partido constitucional, 
na celebre ío/Mpão, mas que S. Ex. melhor 
diria dissolução, do Senado bahiano. 

Senhores, todo eflfeito paiticipa da natureza 
da causa. A moralidade desse castigo, por- 
tanto, dá-nos a idéa da moralidade de quem 
o infligiu a quem o soffreu. 

Ora em que consistiu esse castigo? 

Foi S. Ex. mesmo, o Sr. Vergue de Abreu, 
quem disse que elle consistiu em uma illegali- 
dade. . ,.^ _ 

Logo, segundo S. Ex., temos a moralidade 
de um castigo fundada em uma illegalidade. 

Mas o que nós todos sabemos é que quem 
commette uma illegalida^ie, isto é, quem 
viola uma lei é um criminoso. 

Ora, o criminoso, e nunca a sua victima, e 
que merece o castigo de seu crime. Temos, 
portanto, na opinião do Sr. Vergue de Abreu, 
que o fundamento da moralidade de tal cas- 
tigo foi um crime . 

Logo, esse castigo foi um facto criminoso. 
Logo,a moralidade desse castigo é uma immo- 
ralidade. Logo, quem inflingiu esse castigo 
deve ser castigado. Mas como, e por quem? 

Por quem possa ser juiz, punindo o delin- 
quente e restaurauf^o o direito oflfendido. 

E quem pôde ser o juiz ? 

Um poder extranho aos interessesi partidá- 
rios do Estado, cuja ordem constituconal foi 
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^por tal castigo violada, e esse não pode deixar 
""de ser o poder publico federal . 

Isso ainda demonstra, portanto, a necessi- 
jjdade da intervenção do poder publico federal 
jDos negócios pi líticos dos Estados, quando 
^alterada em qualquer delles a ordem consti- 
jjtucional e legai por atíentado commettido 
gPelo respectivo governo local, como con^lição 
gde manter-se a forma republicana fede- 
p^tiva. 

^ Passemos á apreciação de outros argumen- 
tos do nobre deputado pela Bahia, a quem 
crespondo. Disse S. Ex. (lé) : 

«O papel das juntas apuradoras circum- 
scripcionaes ou das sedes das circumscripções 
íé meramente secundário, simplificativo e in- 
ttermediario, porque no caso de prehenchi- 
cmento de vagas de deputados torna-se dis- 
"^pensavel a intervenção de taes juntas. Que 
flegislação democrática é essa, que autorisa 
a subordinação de 64 municipios da 2« e 50 da 
3* circumscripçao eleitoral ao arbítrio crimi- 
noso, audacioso e immoral de uma só muni- 
icipalidade ?» 

^ O nobre deputado, o Sr. Vergne de Abreu, 
portanto, não admitte que muitos municipios 
Jpquem sujeitos as arbitrio de um só para 
apuração das suas eleições, 
j Entretanto, proclamou a legitimidade da 
.apuração das eleições da 2** cir cumscripção. 
ílntretanto, proclamou a legitimidade das 
japurações das eleições da l«e daScircumscri- 
.pções feitas pelos conselhos municipaes da 
Cachoeira e villa do Remanso escolhidos pelo 
ichefe de seu partido, que não eram os desig- 
nados por lei como competentes para as 
mesmas apurações. 

Mas, si todos os municipios de uma cir- 
cumscripçao eleitoral não devem ficar subor- 
dinados ao arbitrio criminoso, audacioso e 
immoral de um conselho municipal, a que a 
lei confere a qualidade de junta apuradora 
das respectivas eleições, como é que S. Ex. 
acha que um conselho municipal de uma cir- 
cumscripçao, mas que não é o da sede dessa 
circumscripçao, só porque é composto de 
membros do partido de S. Ex., é competente 
e legitimo, e nunca arbitrário nem crimi- 
noso, para proceder á apuração das eleições 
feitas em todos os outros municipios ? 

O que se concluo desse argumento do Sr. 
Vergne de Abreu é que as juntas apuradoras 
illegitimas, que o Código Penal, no seu artigo 
177, considera como criminosas, foram as jun- 
tas apuradoras legitimas, isto é, aquellas, 
3DJas actas da apuração deviam servir de di- 
plomas aos candidatos do partido de S. Ex.; 
io passo que as juntas apuradoras legitimas, 
para as quaes os conselhos muncipaes das 
respectivas circumscripções deviam remetter, 
lentro do prazo legal de 15 dias, as actas da 



respectiva apuração parcial das eleições sec- 
cionaes, afim de serem por ellas apuradas, 
essas jantas apuradoras, na opinião do nobre 
deputado, é que foram as criminosas, as que 
infringiram o art. 177 do Código Penal ! 

Entretanto, bem que S. Ex. sabe que, ex- 
actamente para prevenir esses abusos, que o 
seu partido commetteu, foi que o legislador 
designou os conselhos municipaes, que de- 
veriam constituir as juntas apuradoras legi- 
timas das três circumscripções, em que foi 
dividido o Estado da Bahia para as eleições 
de seus deputados. 

Mas, ha proposições que contêm em si mes- 
mas o vicio da sua própria inanidade e, por 
isso, não me detenho mais em analysal-as. 

Outra proposição do nobre deputado pela 
Bahia, e que provoca a merecida réplica é a 
seguinte (íé): 

«Assim é que no pleito de 1 de março, em 
que o partido pelo qual o orador falia, trazia 
ao Congresso 15 deputados e augmentava a 
acclamação com que foi acceita a candidatura 
do Sr. Prudente de Moraes, concorreram 111 
mil eleitores. 

Oito mezes depois, compareceram 220 mil 
eleitores, isto é, o eleitorado cresceu despro- 
porcionalmente; duplicou-se, e, circumstancia 
que o orador especialisa, este augmento de 
120 mil votos rec^hiu sobre os candidatos da 
opposição.» 

A primeira conclusão a deduzir-se é que, 
si cento e onze mil eleitores, na eleição de 4 
novembro, votaram em candidatos de ambos 
os partidos empenhados no pleito eleitoral, e 
mais cento e vinte mil eleitores só votaram 
nos candidatos do partido da opposição, é evi- 
dente que, em face das actas eleitoraes, o 
partido da opposição foi que triumphou no 
pleito e, portanto, ás juntas apuradoras, que, 
em face da lei eleitoral do Estado, só compe- 
tia sommar os votos constantes das mesmas 
actas para expedir diplomas* aos candidatos 
mais votados.ficando ao poder competente para 
a verificação dos poderes de seus membros o 
direito de apreciar a legitimidgLde das respe- 
ctivas eleições, ás juntas apuradoras cabia o 
dever de conferirem os diplomas de deputados 
áquelles candidatos mais votados, que eram 
os do partido da opposição. 

Mas, não é só isso: No Estado da Bahia, ha 
dous alistamentos eleitoraes: o federal e o 
estadual . 

O nobre deputado pela Bahia, a quem re- 
spondo, fez uma comparação entre o numero 
de eleitores qualificados no alistamento fe- 
deral até ás eleições federaes de 1 de março e 
o numero de eleitores do alistamento estadual, 
que concorreram ás urnas, nas eleições esta- 
doaes de 4 de novembro do anno passado. 
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o Sr. Zama— Um verdadeiro absurdo essa 
existência de dous alistamentos eleitoraes. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras — No alista- 
mento eleitoral federal é que diz S. Ex. que 
se achavam inscriptos ou votaram 1 1 1 mil 
eleitores quando se procedeu ao pleito de 1 
demarco; mas as revisões do alistamento 
estadual da Bahia são feitas semestralmente, 
todos os annos, de modo que é mais susceptí- 
vel de augmento annualmente do que o alis- 
tamento federal, que não tem sido revisto 
regularmente em parte alguma do paiz. 

Mas o que se nota no quadro, que eu pos- 
suo, sobre o eleitorado federal, por occasião 
do pleito de 1 de março, e sobre esse accres- 
cimo de eleitores para as eleições de 4 de 
novembro do mesmo anno, é que a mais es- 
candalosa desproporção entre e numero de 
uns e o de outros se deu exactamente nos 
municipios do actual 7*^ districto, que se acha 
sob aimmediata direcção politica do Sr. Luiz 
Vianna e do governador da Bahia, porque 
comprehende os antigos. 11 e 14 districtos. 

Vejamol-o e admiremos a moralidade elei- 
toral desses dous chefes poli ticos da Bahia. 
(Lendo) : 

l.<» Município da Conquista. ^^a, eleição de 
1<» de março, achavam-se alistados 8^ elei- 
tores. Na eleição de 4 de novembro, oito me- 
zes depois, votaram só nos candidatos do go- 
verno 3.328 eleitores ! 

2.° Município de Pilão Arcado^A 1 de 
março, achavam-se alistados 589 eleitores, e 
na eleição de 4 de novembro votaram sò nos 
candidatos do governo 2.619 eleitores ! 

3.® O celebre município da Barra do Rio 
Grande^A 1 de março, havia alistados 921 
eleitores, e na eleição de 4 de novembro vo- 
taram só nos candidatos do governo 2.670 
eleitores ! 

4.° Município de Condeuba^A 1 de março, 
estavam alistados 1.613 eleitores. Na eleição 
de 4 de novembro, votaram só nos candidatos 
do governo 2.634 eleitores, deixando de com- 
parecer mais de mil, segundo as actas ! 

5.° Município de''*^. José da Casa JVoua— A 
1 de março, achavam-se alistados, e votaram 
todos, 956 eleitores. Na eleição de 4 de no- 
vembro, compareceram e votaram só nos can- 
didatos governístas 2.686 eleitores ! O chefe 
politico desse município é o pae do Sr. Luiz 
Vianna. 

6.° Município de Chique^Chique — A 1 de 
março, havia alistados 965 eleitores, e na 
eleição de 4 de novembro votaram 2.445 elei- 
tores ! 

7.0 Município de Cannavieiras — A 1 de 
março, estavam apenas alistados 460 elei- 
tores. Na eleição de 4 de novembro, votaram 
3,438 eleitores! 



8.° Município de Jequiriçd--A 1 de março, 
havia alistados em todo esse município ape- 
nas 259 eleitores. Pois bem; na eleição de 
4 de novembro, oito mezes depois, votaram 
só nos candidatos do governo 3.722 elei- 
tores ! 

O Sr. Paranhos Montenegro— A eleição 
deste município foi annullada pelo Senado. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Sim, foi 
annullada pelo legítimo Senado bahiano, por- 
que a commissão de poderes propoz em seu 
parecer a sua annuUação, concordando com 
isso o próprio membro divergente, o Sr. Luiz 
Vianna. 

Mas, porque não concordou o Sr. Luiz 
Vianna com a maioria da commíssão na deli- 
beração de se annuUarem todas ás outras 
eleições figuradas nas mesmas condições que 
essas dos municípios de Cannavieiras e Jequi- 
riçâ ? 

Porque esses dous municipios, apezar de 
terem suflEragado só aos candiílatos do go- 
verno, não fazem parte dos Q* e 7* districtos, 
de que são chefes políticos o governador e o 
presidente do Superior Trtbunal de Justiça 
do estado. 

Em todos os municípios desses dous dis- 
trictos, únicos que teem o direito de gozarem 
do privilegio da fraude eleitoral, deu-se, com 
effeito, o mesmo escândalo que nos de Canna- 
vieiras e Jequiriçá, Prado, Marahú, etc. 

Felizmente, porém, Srs. deputados, tudo 
is o quanto se fez no Estado da Bahia, de 28 
fie março a 23 de abril e dahi por deante se 
tem feito nas camarás, que consta estarem là 
funccionando, é insanavelmento nullo, em 
face do art. 145 da constituição desse Estado, 
que decreta expressa e terminantemente tal 
nullidade de pleno direito para quaesquer 
actos de qualquer poder publico ou autori- 
dade, praticados em presença de força pu- 
blica ou em viriude de movimento sedicioso. 

Não restando mais topico algum do dis- 
curso do nobre deputado, o Sr. Vergne de 
Abreu, digno de réplica, devo ultimar a de- 
monstração da primeira das proposições, que 
me propuz desenvolver e da qual resultam, 
como corolários, as duas outras. 

Os factos por mim expostos ficaram prova- 
dos pela confissão dos réos, expressa de uns 
e tacita de outros. 

Ora, si esses factos se deram, como ficou 
provado, ó evidente que o governador do 
Estado da Bahia transformou-se de autoridade 
legal em um instrumento de rebeldia de uma 
facção politica contra a Constituição estadual, 
que elle comprometteu-se a manter e fazer 
respeitar. 

Tornou-se,portanto,um traidor ao regimem 
federativo, porque í?olpeou a Constituição do 
Estado em disposições fundamentaes da mes- 
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ma, e eu demonstrei, no começo de minha 
oração, qne as disposições fundamentaes das 
Constituições estaduaes são instituições da 
forma republicana federativa e do regimen 
representativo, principios consagrados na 
Constituição Federal, que são as leis da 
ordem politica da nação. 

Assim, com o poder executivo nas mãos 
de um traidor à Constituição, que jurou 
manter e fazer respeitar, e com um Poder 
Legislativo em duplicata, isto é, com duas 
Camarás, uma organisada por deputados 
legitimamente diplomados e outra constituida 
por candidatos derrotados e illegitimamente 
diplomados, e com dous Senados, um consti- 
tuído pela maioria de seus membros, já 
existentes mesmo antes da eleição para pre- 
enchimento das vagas, e outro organisado 
pela minoria, reconhecendo mais 8 membros 
em uma sessão clandestina e de modo incon- 
atitucienal, é evidente que o Estado da Bahia 
está fora da lei, isto é, está fora da ordem 
constitucional da forma republicana federa- 
tiva, que o governo da União é obrigado a 
manter, e. portanto, âca demonstrada a pri- 
meira de minhas proposições. 

Demonstrada, assim a primeira das propo- 
sições, que me propuz desenvolver, passo, Sr. 
presidente, á demonstração da segunda ; isto 
é, que pertubada a ordem constitucional da 
fórraa republicana federativa, determina o § 
2° do art. 6'' da Constituição Federal que o 
governo da União é obrigado a intervir para 
restabelecel-a. Entretanto, sabemos que S. 
Ex. o Sr. Presidente da Republica, apezar 
das reclamações feitas pelo presidente do Se- 
nado da Bahia, que era o competente para 
presidir aos trabalhos da abertura do Con- 
gresso estadual, recusou-se a intervir para 
manter a respectiva disposição fundamental 
da Constituição do Estado. Por tinto, S. Ex., 
não digo que de má fé nem por suggestão 
partidária, mas por escrúpulo que se não po- 
de justificar, em face do procedimento que 
teve em relato aos negócios políticos do Es- 
tado de Alagoas, mandou, por telegramma, 
dizer ao presidente do Senado da Bahia que 
não lhe era licito intervir em negócios dos 
Estados. 

Sr. presidente, ha negócios do Estado e, 
negócios peculiares ao Estado ; ha negó- 
cios da União e negócios particulares á 
União. 

Já demonstrei, no começo de minha oração, 
que a or;?anisação de um poder publico esta- 
dual não é um negocio peculiar ao Estado ; 
porque o poder publico do Estado é um dos 
órgãos do apparelho da soberania nacional. 
Os que confundem o local- Self— govemment 
com o auto-self-governmcnt^isto é, os que não 
discriminam os principios do regimen con fe- 
derativo dos do regimen federativo, é que ' 



pensam que o presidente de uma Republica 
Federativa deve ser indifferente às desgraças 
politicas e às perturbações da ordem consti- 
tucional nos Estados. {Apartes.) 

Mas, eu não trato de hypotheses do § 3° do 
art. 6' da Constituição Federal, sobre o qual 
aliás, poderia demonstrar que a expressão- 
governo, nelle empregado, não se refere só 
ao Poder Executivo do Estado. 

Bastar-me-hia, para isso, fazer o histórico 
do projecto constitucional do governo provi- 
sório, onde essa disposição não estava conce- 
bida em taes termos. 

No art. 5** do projecto do governo provi- 
sório, se autorisava o governo federal a in- 
tervir mesmo em neqocios peculiares dos Es- 
tados, desde que se desse perturbação da or- 
dem, d requisição de qualquer dos poderes lo^ 
cães. 

Só por um escrúpulo na redacção desta 
disposição constitucional surgido no seio da 
commissão dos 21 representantes de Estados, 
encarregada de offerecer ao Congresso emen- 
das a esse projecto, foi que se substituio a 
expressão— ^jorfereí Zocaes— pela expressão— 
governo do Estado — Mas, como esta não é a 
questão, mas sobre a disposição do § 2® do 
art. 6° ó que eu tenho poisado todo o meu 
raciocínio, para demonstrar que essa impas- 
sibilidade do Presidente da Republica com 
relação á situação politica do Estado da Ba- 
hia não tem justificação, prosigo, Sr. presi- 
dente, no plano, que me tracei. 

Si essa disposição do § 2'* do art. 6*^ não se 
refere ao caso da actual situação politica da 
Bahia ou a outros idênticos, em que a ordem 
constitucional da forma republicana federa- 
tiva seja violada, quando é que pôde se dar o 
caso previsto nessa disposição, em que o 
Presidente da Republica tem o dever de in- 
tervir ? Será quando o governador de um Es- 
tado proclamar a monarchia estadual? Em 
tal caso, a Contituição não se refereria á 
forma republicana federativa, mas simples- 
mente á forma republicana. 

Seria para o caso de algum movimento se- 
paratista? Distingamos: ou esse movimento 
parte do povo, e contra o povo o governador 
dispõe da sua policia e, sendo esta insufficien- 
te, pôde requisitar do governo da União o 
emprego da força armada federal, hypothese 
do § 3." do art. 6.", que não pôde se applicar 
ao caso em questão, ou é o próprio governa- 
dor ou presidente de Estado que proclama a 
separação do mesmo Ksíado, mas para des- 
truir o effei to dessa proclamação ou tentativa 
disso não é o § 2.° do art. 6.° da Constituição 
Federal que autorisa a intervenção do go- 
verno da União na politica estadual. 

Em tal caso, não se trata mais de direito 
de intervenção em negócios de Estado, mas 
de um negocio peculiar d União^ de um nego- 
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cio de compromisso doPresidenti 
ca, ao empossar-se do cargo, na f( 
44 da Constituição Feieral, quam 
a sustentar a união e a integridade 
Brazileira. E\ além disso, um caso 
da alçada da justiça federal, que, represen- 
tada no Estado, pelo procurador e juiz sec- 
cional da Republica, deve intervir para a re- 
pressão desse delicto politico, e tem o direito 
de requisitar do governo da União o empre- 
go dos meios constitucionaes para a execução 
de seus mandados, não lhe fallecenrlo, como 
não lhe fallece, a faculdade de expedir man- 
dado de prisão preventiva contra um gover- 
nador de Estado, que cemmetta um de taes 
crimes políticos. 

Portanto, a hypothese de intervenção em 
negócios peculiares aos Estados para manter 
a forma republicana federativa não tem 
por objecto nem o caso de mudança de 
forma republicana para a monarchica, 
nem o caso da revolução separatista. 

E, como para o caso da perturbação de 
ordem e tranquillidade publica a intervenção 
do governo federal só pode dar-se, verificada 
a requisição do governo do estado, em que 
tal facto se tenha dado, é evidente que 
aquella intervenção ex-officio, a que se refere 
o § 2° do art. ô'' da Constituição de 24 de 
fevereiro, deve dar-se em qualquer caso de 
violação ou attentado contra qualquer in- 
stituição de forma republicana federativa no 
Estado, em que tal se der. 

Ora, si as f^sposições fundamentaes de uma 
Constituição esta^lual, desde que se conformem 
com os principies constitucionaes da União, 
são, como já ficou demonstrado, instituições 
da forma republicana federativa ; si, no Es- 
tado da Bahia, cuja Constituição é, em todos 
os seus princípios, conforme aos principies 
constitucionaes da União, foi violada pela 
policia do governador do Estado mais de uma 
de suas disposições fundamentaes, relativas á 
organisação do Poder Legislativo, como tam- 
bém ficou demonstrado ; si, em summa, co- 
mo ainda ficou demonstrado, o Estado da 
Bahia, em consequência dessa violação da 
Constituição e attentados officiaes contra os 
direitos políticos dos representantes do povo 
bahiano, se poz fora da lei, isto é, fora da 
ordem constitucional do regimen republicano 
federativo, é evidente que, no Estado da 
Bahia, deu-se um daquelles casos, em que a 
intervenção do governo fedoral tornou-se in- 
dispensável para manter, nesse Estado, a 
forma republicana federativa, com o seu re- 
gimen representativo, regulado pela Consti- 
tuição e por leis orgânicas do mesmo Pastado, 
porque o povo bahiano, em seu patriotismo, 
entendeu que não devia fazer-se justiça por 
suas próprias mãos, armando-se e repellindo 
a infâmia, com que estão maculando a honra 
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o Presidente da Republica in- 
em negócios politicos do Estado de 
Alagoas, mandando pela força federal repor 
no seu cargo um presidente, deposto por uma 
manifestação popular, a que se não oppoz a 
força policial desse Estado, afim de se fazer 
respeitar uma sentença proferida pelo órgão 
superior do poder judiciário do mesmo Estado, 
e o faz, fundando-se era autorisação do art. 6<» 
da Constituição, e, entretanto, dado pelo go- 
vernador da Bahia o golpe de Estado, que 
se deu, da dissolução do í5enado, que é um 
dos ramos do Poder Legislativo astadual, 
e cujo presidente requisitou do governo fe- 
deral a precisa intervenção para manter alli o 
respeito á ordem constitucional do regimen 
federativo, S. Ex. declara, em telegramma 
oíflcial, que não tem o direito de intervir 
nesse negocio, por consideral-o peculiar ao 
Estado ? Pois bem ; Sr. presidente, agora vou 
demonstrar que não só em faca do art. 6* da 
Constituição Federal, mas em face de diversas 
disposições de uma lei orgânica da forma re- 
publicana federativa, representativa e presi- 
dencialista, de uma lei que, na verdade, foi, 
então, arranjada propositalmente, para se 
prender em suas malhas de aço o primeiro 
Presi^lente da Republica, da lei, em summa 
dos crimes de responsabilidade do chefe da 
Nação, que o actual Presidente da Republica, 
intervindo , do modo por que interveio, 
no caso politico de Alagoas, e deixando 
de intervir no da Bahia, infringiu disposições 
dessa lei. 

Com relação ao caso de Alagoas, é até caus- 
ticante a disposição do art. 19 combinada com 
a do art. 21 dessa lei de 8 de janeiro de 1892, 
que capitula de crime o seguinte : 

« Impedir ou obstar, por meios violentos o 
effeUo dos actos, mandados ou sentenças que 
forem da competência do Poder Judiciário da 
União ou de qualquer Estado.» 

Ora, o caso de Alagoas é, segundo consta 
oíflcialmente, o seguinte : 

O tribunal judiciário superior do Estado 
julga um recurso, permittido pela Consti- 
tuição, da apuração da eleição presidencial 
feita pelo Senado, considerando nulla essa 
eleição ou apuração e declarando inconstitu- 
cional o exercido do Barão de Traipú no cargo 
de presidente do Estado. Este faz oíflcialmente 
a declaração de que não obedecerá a notifica- 
ção da sentença proferida em tal recurso. O 
presidente do Tribunal Superior de Justiça 
requisita o auxilio da força policial, que o 
presta ao povo, reunido na praça de palácio, 
para obrigar o notificado a obedecer ao acto 
do Poder Judiciário. 
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Deposto 4lo cargo, o notificado requisita do 
Prestdeote da Reijublica a sua intervenção, 
por meio da força f&leral da guarnição, para 
repol-o no ííoverno do Eetado, e o Sr. Pru- 
dente de Moraes, avisado pelo presidente do 
Superior Tribunal de Justiça de«se Estado de 
todas as occurreneias, intervém, dando ordens 
ao commandante do 3" (ILstricto militar para 
repor no governo o funccionario destituído 
por orna sentença passada cm julgado e pro- 
ferida por um tribtinal judiciário competente! 

Com reiaçao ao caso da Eihia, temos na ci- 
tada lei de 8 de janeiro de 1892 o art.36, que 
capitula de crime o seguinte : 

< N3,o dar as providencias que couberem 
em suas attríbuiçfjes para obstar a execução 
doa crimes especíllcados no titulo 2<> da 2^ 
parte, capítulos 2'\ 3^ 4' e 5*», do Código 
PenaLj^ 

Ora, no Código Penal, 2* parte, titulo 2<», 
(^pitulD 2% artJlS, acba-se especificado como 
crime «constranger ou perturbar qualquer 
corporação politica ou administrativa no ex- 
ercido de suas funcçoes constitucionaes». 

Da exposição que ôz doe láctos, que servi- 
ram de baseá à deraon^ração da primeira de 
miubaa proposições, se vé que o que se deu 
no Estado da Bahia foi um crime politico es- 
pecificado na 2^ parte, titulo 2®, cap.2<» do Có- 
digo Penal da Republica. 

Logo, S. Ex, o Sr. Presidente da Republi- 
ca, que foi avisado peio presidente do Senado 
da Bailia de que esse crítne politico se ia 
commetter por emprego de violências da po- 
licia do governador, e nao deu providencia 
al;^ma, declarando que não podia intervir 
em negócios peculiares aoa Estados, infringiu 
o art, 36 da lei n* 30, de 8 de janeiro de 

Pica, assim, Sr* presidente, demonstrado 
que não se justifica, nem em face do art. 6** 
da Constituição Federal, nem em face das 
citadas disposições da lei dos crimes de re- 
íjponsabitldade do Presidente da Republica, 
nem em face da intervenção de S. Ex. no 
eaao de Alagoas, aquella indiferença ou im- 
passibilidade, de S. Ex- com relação ao caso 
da Babia< Não se pííde mesmo atinar com o 
critério de S. Ex, relativ;i mente ao seu di- 
reito do intervenção era negócios políticos 
eatadu^es. 

Resta-me, agora demonstrar a 3* das pro- 
posições, isto é^que, não se tendo o Presidente 
da Republica julgado comiiotente para resol- 
ver o eonllicto, que continua, entre duas Ca- 
marás e dous Senarlos.e, em breve talvez,entre 
dous primeiros substitui tos legaes do governa- 
dor no Estado da Rabia, iiâo deve o Congresso 
Nacional mau ter-se indiferente e impassível 
diante de taes attenta^Jos ao regimen federa- 
tivo, e, ao contrario da í d justificável condu- 



cta do Poder Executivo, deve, com a máxima 
urgência, obrigai -o a cumprir o seu dever 
constitucional, isto é, a intervir para resta- 
belecer a ordem constitucional da forma re- 
publicana federativa no Estado da Bahia, por 
meio de uma resolução legislativa. 

Nem deve a maioria do Congresso, que 
apoia o governo, ter escrúpulo em resolver, 
com a máxima urgência, tal assumpto, por- 
que foi o projHri© Chefe da Nação quem, na 
sua Mensagem politica ao Congresso, solici- 
tou, nos seguintes termos, essa urgente solu- 
ção, porconsideral-oo poder competente para 
isso (le): 

«São do domínio publico os successos políti- 
cos, de feição diversa, que se verificaram om 
alguns estados, quer durante o periodo go- 
vernamental transacto, quer já em minha 
administração. Assim, em Alagoas, deram-se 
os factos relativos à terminação do mandato 
do antigo governador; em Sergipe, occorreu 
a dualidade da Camará Legislativa e do go- 
vernador; em Pernambuco, houve séria di- 
vergência quanto á apuração dos senadores 
do Estado; e, ultimamente na Bahia deu-se a 
duplicata das Casas do Congresso. 

Abstive-me de intervir naquellas questões 
por entender que nenhuma se podia capitular 
nos casos em que, por excepção, a Constitui- 
ção autorisa a intervenção do governo fede- 
ral nos negócios peculiares aos Estados. 

A gravidade destes factos, que infelizmente 
se estão reproduzindo, impõe ao Congresso 
Nacional o dever de, com a máxima urgência 
prover a respeito, por meio de lei que regule 
a solução das collisões como as que vos apon- 
tei e que teem grandemente prejudicado o 
bom andamento das administrações de alguns 
Estados.» 

Devo ponderar, Sr. presidente, que nenhuni 
dos casos apontados nessa Mensagem é 
idêntico ao do Estado da Bahia: nem o de Ser- 
gipe, nem o de Alagoas ( durante o periodo 
governamental transacto), nem o de Pernam- 
buco, quanto á apuração da eleição de sena- 
dores, nem mesmo o do Rio Grande do Sul 
(durante o tempo da administração do Sr. 
Prudente de Moraes. 

Não posso, pois, deixar passar sem a criti- 
ca, que me suggere, esse tópico da Mensagem 
do Chefe da Nação ao Congresso. 

No Estado de Sergipe, não ha, como diz o 
Presidente da Republica, dous governadores. 
E' um dos pontos falsos da Mensagem diri- 
gida por S. Ex. ao Congresso Nacional, 

E' verdade que o Sr. senador Coelho Cam- 
pos litiga contra o Sr. coronel Valladão o 
cargo de governador desse Estado. 

Mas, si o senador Coelho Campos tivesse 
sido eleito governador de Sergipe e tivesse 
acceitado essa funcção politica no Estado (du- 
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ruite o período ^'oyernamental transacto ou, 
mesmo, já sob a actual administração do 
Sr. Prudente de Moraes,) é evidente que, 
nessa occasião, teria perdido o cargo federal 
de senador na forma do art. 2° da lei n. 28, 
de 8 de janeiro de 1892. 

Ora, S. Ex. ahl está a honrar, e a illustrar 
com a sua brilhante palavra, quasi diaria- 
mente, a curul senatorial, que lhe foi, mere- 
cidamente, confiada pelo povo sergipano na 
eleição federal de 15 de setembro de 1890. 

Logo, S. Ex., si eleito foi governador de 
Sergipe, no anno passado, é evidente que 
não acceitou esse mandato politico e admi- 
nistrativo do eleitorado do seu Estado. 

Logo, só ha, no Estado de Sergipe, um go- 
vernador, que é o que, eflEecti vãmente, o 
está administrando, e com o qual o próprio 
Sr. Prudente de Moraes,na qualidade de Pre- 
sidente da ^.epublica, tem-se correspondido 
offlcialmente como poderia demonstrar com 
diversos actos seus publicados no Diário 
Official, 

Também só ha, naquelle Estado, uma Ca- 
mará legislativa, e não duas, como falsa- 
mente diz a Mensagem do Chefe da Nação ao 
Congresso Nacional: é a Camará legislativa, 
que se constituiu de accordo com o seu regi- 
mento interno e com a Constituição estadual 
por verificação de poderes de seus membros, 
na capital do Estado e no ediâcio official dos 
trabalhos do poder legislativo do mesmo 
Estado. 

Com rela<^o a Alagoas, a questão da ter- 
minação do mandato do antigo governador, 
o Sr. Gabino Qesouro, secretario particular 
on cousa que o valha do actual Ministro da 
Guerra, foi constitucionalmente resolvida pelo 
poder competente, que era o Superior Tri- 
bunal de Justiça do Estado, em virtude de 
cuja decisão o Sr. Gabino Bezouro não podia 
continuar no exercicio do cargo de gover- 
nador sinão dictatorialmente, por um golpe 
de Estado, e, por isso, o seu regimento po- 
licial confraternisou-se com o povo, que o 
intimou a passar o governo do Estado a seu 
substituto legal, afim de proceder- se á eleição 
do novo funccionario desse elevado cargo 
estadual. 

Com relação a Pernambuco, não houve, 
como diz a Mensagem, divergência quanto á 
apuração das eleições de senadores. Não 
existindo numero de senadores sufflciente para 
o funccionamento ordinário desse ramo do 
Poder Legislativo, porque, tendo expirado o 
mandato da metade, que devia ser renovado 
pelas eleições que se fizeram conjunctamente 
com a dos deputados, e havendo uma ou duas 
vagas mais, o numero existente não bastava 
para cooperar com a Camará dos Deputados, 
na legislatura do Estado, os novos eleitos 
julgaram-se com o direito de se reconhe- 



cerem a si mesmos, mas não proveiu disso 9, 
organisação de dous Senados, porque os se- 
nadores existentes, em numero insufflciente, 
para por si f unccionarem constitucionalmente, 
annullaram, em sessão preparatória, todas as 
eleições feitas no Estado para o preenchimento 
das vagas, impedindo, portanto, com essa de- 
liberação, o funccionamento do Poder Legis- 
lativo no período legal de seus trabalhos. 

O que em Pernambuco se pôde fazer, em 
virtude da irregularidade que se deu na 
composição do Senado, que lá está funccio- 
nando, é contestar-se a validade das leis vo- 
tadas por essa corporação legislativa, na 
applicação de qualquer delias a casos par- 
ticulares, podendo dar-se para o Supremo 
Tribunal Federal recurso da sentença da jus- 
tiça estadual, que a considerar valida. 

Resta o caso da Bahia, que é realmente 
gravíssimo e só differe do caso do Rio Grande 
do Sul, para cuja solução está o Presi- 
dente da Republica intervindo oflicialmente 
com providencias militares, e até de ca- 
racter bellico, sem declaração de sitio, 9 
quando o que alli se está passando não é 
como diz S, Ex.,em sua Mensagem, uma 
guerra civil, mas uma serie de conspirações 
e sedições, com o intuito, bem creio eu, de 
destruírem a forma republicana do paiz, mas 
directamente attentando contra as instituições 
estaduaes, o caso da Bahia, senhores, repito, 
só differe do do Rio Grande do Sul pela in- 
versão dos papeis políticos. 

O Sr. Zama— a differença é que nós es-- 
tamos lançando mão dos meios legaes de pre- 
ferencia aos meios extremos de que lançaram 
mão os rio-grandenses, mas a que desgraça- 
damente, estou certo, havemos de chegar. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras — No Rio 
Grande, são os republicanos que estão defen- 
dendo heroicamente o fructo de seus esforços, 
isto é, a sua Constituição, as suas leis e o seu 
governo. Na Bahia, é a sua Constituição, as 
suas leis e o órgão principal de seu apparelho 
governamenttil, o Poder Legislativo, que estão 
sendo atrozmente, mesmo cynicamente, offen- 
didos em seus mais sagrados princípios e 
direitos exactamente pela primeira autori- 
dade, a quem o povo bahiano havia confiado 
a obrigação de fazel-os respeitar. E como ? 
Pelo emprego de continuas ameaças de vio- 
lência do seu_exercito policial contra esse 
povo e os seus representantes ! No Rio Grande 
os criminosos são os invasores, os rebeldes, 
os adversários da Constituição, das leis e do 
governo republicano do Estado ; na Bahia, os 
criminosos são também os rebeldes, os viola- 
dores da Constituição edas leis estaduaes, mas 
são os partidários do governador, que lhes 
fornece todos os meios de aniquilarem os le- 
gitimos republicanos, que ^ó pedem e querem 
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O respeito das instituições republicanas nesse 
estado, para as quaes concorreram com a 
máxima dedicação e até com assignalados sa- 
crifícios ! 

O Sr. Zama dá um aparte. (Trocam-se 
outros apartes,) 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Não conheço 
realmente, para casos de tal ordem, sinão 
um destes dous remédios: intervenção de um 
poíier extranho ás paixões politicas locaes, ou 
a explosão do desaspero popular pelas armas, 
sacrificando-se a vida á honra ! (Muito bem,) 

O Sr. Zama dá um aparte. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras — Mas, eín- 
quanto lamenta o coração do povo essas des- 
graças da Pátria, senhores, preoccupam-se al- 
guns congressistas em arranjos de um par- 
tido, que os perpetue nas posições oíRciaes 
que occupam, quando a grande questão do 
momento não é, como pensam, para polití- 
cagem, mas para resolver-se o to be or not to 
be da Republica I (Apoiados.) 

A este Congresso, pois, Sr. presidente, 
deante da inércia do actual governo com re- 
lação á perturbação da ordem constitucional 
do regimen republicano federativo em todo o 
paiz, incumbe providenciar, como reclama o 
Presidente da Republica, com a máxima ur- 
gência, por meio de uma lei, sobre os meios 
de resolverem-so estas collisões, porque os 
attentados dos governos contra o regimen, 
em que se apoiam, não abalam somente o pa- 
triotismo no coração do povo, mas também 
desmoralisam as instituições (apoiados), que 
perdem, por isso, o direito á respeitabili- 
dade. 

Dahi para a ruina da Republica não será 
preciso, talvez,mais que um passo (apoiados). 
Previnamol-o ! Em vez de estarem alimen- 
tando a divisão dos republicanos, no interesse 
de organisarem partidos, mais por ódios pes- 
soaes do que por idéas politicas, unamo-nos 
todos sob as dobras da bandeira da Republica! 

Em cada Estado ha já. partidos organisa- 
dos. 

Quereis partidos de caracter federal ? Estes 
não poderão ter jamais um caracter perma- 
nente; hão de se organisar provisórios, se- 
gundo as questões de ordem politica que 
forem sendo agitadas no seio do Congresso 
Nacional . 

Trata-se, agora, por exemplo, dessa grave 
questão de direito constitucional, a neces- 
sidade ou não da intervenção do governo da 
União nos negócios politicos dos Estados. 
Pois bem ! Organisemo-nos em dous partidos: 
o intervencionista e o não intervencionista, 
que se poderá denominar autonomista. 

Os que pensam que a Constituição FedeAl 
autorisa e até exige a intervenção do governo 



da União em negócios politicos dos Estados, 
desde que, em qualquer delles, se dê, por 
abuso de poder de qualquer dos órgãos do 
respectivo governo, a violação ou perturba- 
ção da ordem constitucional do regimen repu- 
blicano federativo e representativo, poderão 
se constituir em um partido ; e os que prefe- 
rem as desgf»aças locaes, occaeionadas por 
abusos de governadores tyrannos e irrespon- 
sáveis, á fiscalisação do governo central sobre 
a marcha dos negócios politicos locaes, para 
intervir nos casos de necessidade de manuten- 
ção do respeito ás instituições do regimen 
consagradas nas Constituições e leis estaduaes, 
poderão se constituir em outro partido. 

Este terá o caracter ou a denominação de 
autonomista. O outro terá o caracter ou a 
denominação de intervencionista ou federa- 
lista. 

Organisados elles, alistar-me-hei no dos 
intervencionistas, porque reputo o interven- 
cionismo a condição do verdadeiro federa- 
lismo. 

Tenho concluido. (Apoiados geraes, muito 
bem, muito bem ; o orador è comprimentado 
por muitos de seus collegas.) 

O Sr. I^ar-anli-os iMontene^ro 

(pela ordem) diz que, tendo os Srs. César Zama 
e Leovegildo Filgueiras, no correr dos seus 
discursos, apresentado alguns documentos que 
não puderam ler, mas que prometteram publi- 
car na integra, não pôde responder aos dous il- 
lustres deputados sem conhecer taes documen- 
tos; eassim,desisteda palavra, aguardando-se 
para fallar depois da publicação) dos mesmos, 
e mostrar que o partido republicano federal 
da Bahia tem procedido, em todas estas ques- 
tões, do modo mais correcto possível. 

Ninguém mais pedindo a palavra é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

Entra em 3» discussão do projecto n. 192 A, 
de 1894, abrindo o credito extraordinário de 
3:600$ para pagamento dos vencimentos de 
um conservador, um segundo official e um 
amanuense da Bibliotheca Nacional, a partir 
de 1 de setembro de 1894. 

Ninguém pedindo a palavra é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Entra em 3' discussão do projecto n. 130 B, 
de 1894, determinando que o montepio dos 
offlciaes da armada e classes annexas, de que 
trata a resolução de 23 de setembro de 1795, 
será regulado polo mesmo decreto que trata 
do montepio dos ofliciaes do exercito. 

Redacção para a 3« discussão das emendas 
da Camará dos Deputados ao projecto n. 130, 
decorrente anno, vindo do Senado. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 
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Entra em 1» discussão do projecto n. 218, 
de 1894, restabelecendo o logar de professor 
de primeiras lettras do Arsenal de Marinha 
da Capital, creado pelo regulamento de 2 de 
maio de 1874 e dá outras providencias. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Entra em discussão única do projecto n. 67, 
de 1894, repartindo proporcionalmente por 
D. Narcisa Cândida de Andrada e suas duas 
filhas a pensão que aquella percebe por de- 
creto de 13 de outubro de 1887. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
dúscussão e adiada a votação. 

Entra em discussão única do projecto 
n.226, de 1893, concedendo ao Dr. João Sil- 
veira de Souza, lente jubilado da Faculdade 
do Recife, melhoramento de sua jubilação. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 19— 1894 

Autorisa o governo a abrir o credito supple- 
mentar de 3.34Í:8Í6$7Í3 ao Ministério da 
Industria^ Viação e Obras Publicas, no 
exercido de i894, applicado á rubrica — 
Garantia de juros ás estradas de ferro. 

Em Mensagem de 14 de dezembro de 1894, 
solicitou o Sr. Presidente da Republica a 
credito de 3.341 :816$713, para completaro 
verba — Garantia de juros ás estradas de 
ferro — no exercicio de 1894, por isso que a 
consignação votada no respectivo orçamento 
foi insuflaciente para occorrer a tal despeza 
em sua totalidade, como se vê da seguinte 
demonstração: 

Consignação votada 10.000:000$000 

A pagar: 
Juros * em 
Londres... 



Idem no Bra- 
zil 

Inspectoria 
geral das es- 
tradas de fer- 
ro : 

Elevada a 
12:000$000 
a verba ex- 
pediente . . 
Com missão 
de compras 
na Europa 



9.105:123$158 
3.565:555$455 



593:135$000 



35:000$000 



Idem nos Es- 
tado Uni- 
dos 

Ultima pres- 
tação ao 
C o ngresso 
Internacio- 
nal das Es- 
tradas de 
Ferro de 
Washin- 
gton 

Subsidio an- 
nual ao 
Congresso 
Internacio- 
nal das Es- 
tradas de 
Ferro na 
Europa . . . 



15;200$000 



27:450$000 



3531100 13.341 :816$7I3 
5.341 :816$713 



Em consequência, é a commissão de orça- 
mento de parecer que seja adoptado o se- 
guinte projecto de lei: 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.° E' o governo autorisado a abrir o 
credito supplementar de 3.341:816$712 ao 
Ministério da Industria, Viação e Obras Pu- 
blicas, no exercicio de 1894, applicado á ru- 
brica—Garantia de juros á estradas de ferro. 

Art. 2.*^ Revogam-se ás disposições em 
contrario. 

Sala das commissões, 3 de junho de 1895. 
— João Lopes, presidente.— F, P. Mayrink, 
relator. — Serzedello Corrêa, — Lauro Muller, 
— Alberto Torres, — Augusto Severo, — A.Mon^ 
tenegro . 

N. 21 — 1895 

Fixa as forças de terra para o exercicio de 
1896. 

A commissão de marinha e guerra é de 
parecer que a proposta da fixação de forças 
de terra do Poder Executivo para o exercicio 
de 1896 seja posta em discussão na forma do 
seguinte prajecto : 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.^ As forças de terra para o exercicio 
de 1896 constarão : 

§ 1 .** Dos oíBlciaes das differentes armas do 
quadro do exercito ; 

§ 2.^^ Dos alumnos das escolas militares até 
1 .200 praças e200 para a escolado sargentos; 

§ 3.° De 28.160 praças de pret distribuídas 
de accordo com os quadros em vigor, as quaes 
poderão ser elevadas ao dobro, ou mais, em 
circumstancias extraordinárias. 
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Art. 2.0 Estas praças serão completadas 
pela forma expressa no art. 87 § 4° da Con- 
stituiçõo e na lei n. 2.556, de 26 de setembro 
de 1874, com as modificações estabelecidas 
nos arts. 3° e 4® da lei n. 39 A, de 30 de ja- 
neiro de 1892. 

Art. 3.» Os voluntários e as praças que, 
findo o seu tempo de serviço, cantinuarem 
nas fileiras com ou sem engajamento, perce- 
berão as gratificações estipuladas na lei n. 247, 
de 15 de dezembro de 1894 e quando forem 
escusos do serviço se lhes concederá nas coló- 
nias da União um prazo de terras de 1.089 
ares. 

Art. 4.0 Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões, 3 de junho de 1895. 
— Gabriel Salgado, presidente. — Corlos Jorge^ 
relator.— Ovtâto Abrantes,^^ Thomaz CavaU 
canti,'^ António de Siqueira 

Proposta do governo 

Art. 1.0 As forças de terra para o exercício 
de 1896, constarão : 

§ 1.0 Dos oíficiaes das diíferentes classes do 
quadro do exercito ; 

§ 2.0 Dos alumnos das escolas militares até 
1.200 praças e de 200 para a escola de sar- 
gentos ; 

§ 3.0 De 28. 160 praças de pret, distribuídas 
de acGordo com os quadros em vigor, as 
quaes poderão ser elevadas ao dobro, ou mais, 
em circunstancias extraordinárias. 

Art. 2.0 Estas praças serão completadas pela 
forma expressa no art. 87 § 40 da Constituição, 
e na lei n. 2.556, de 26 de setembro de 1874, 
com as modificações estabelecidas nos arts 3o 
e 40 da lei n. 39 A, de 30 de junho de 1892. 

Art. 3.0 Os voluntários e as praças que, 
findo o seu tempo de serviço, continuarem 
nas fileiras, com ou sem engajamento, perce- 
berão as gratificações estipuladas na lei n. 227, 
de 15 de dezembro de 1894, e quando forem 
excusas do serviço, se lhes concederá nas co- 
lónias da união um prazo de terras de 1 .089 
ares. 

Art. 4.0 Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Capital Federal, 6 de maio de 1895.— Pru- 
dente J, de Moraes Barros^ 

Vão a imprimir os seguintes 

PAREXi^RES 

N. 15-1895 

Indefere o requerimento em que D. Clelia 
Maria Peixoto, pede uma pensão e a facul- 
dade de habitar um dos próprios nacionaes. 

A' commissâo de pensões e contas foi pre- 
sente o requerimento em que D. Clelia Maria 



Peixoto, allegando extrema penúria na idado 
avançada em que se acha, vivendo, segund 
diz, da caridade publica, pede uma pensão 
pecuniária e vitalícia, bem como a facul(]^de 
de habitar um dos próprios do Estado, que se 
acharem desoccupados nesta capital ; e 

Attendendo que a peticionaria nenhum do- 
cumento exhibiuque comprovasse a sua idade 
avançada e nem a falta de meios para prover 
a sua subsistência ; 

Attendendo que escapa á competência do 
Poder Legislativo a attribuição 4e conceder- 
Ihe licença ou autorisação para habitar em 
próprios nacionaes, cuja administração e con- 
servação se acha á cargo do Poder Executivo: 

E' de parecer a mesma commissâo que seja 
indeferida a petição da supplicante. 

Sala das commissões, 30 de maio de 1895.— 
M, Caetano, presidente. — Mariano Ramos, 
relator. — Joaquim Leonel do Rego Filho, — 
João Pinto da Fonseca Guimarães. — P. Au- 
gusto Borges. — Hermenegildo L, de Moraes 
Filho, -^Francisco Ferreira de Lima Bacury, 

N. 16-1895 

Indefere o requerimento em que o alferes re- 
formado e tenente-coronel honorário do eos* 
ercito Luiz Firmino de Souza Caldas pede 
melharia de reforma, 

Luiz Firmino de Souza Caldas, alferes re- 
formado e tenente -coronel honorário do ex- 
ercito, peíle ao Congresso reparação de uma 
injustiça que diz ter soffrido em 1866,quando 
foi reformado em virtude do § 1° do art. 9 
da lei n. 648,de 18 de agosto de 1852. 

A commissâo de marinha e guerra en- 
tende que a reclamação não tem fandamento 
não só por ser tardia, como tarabem por falta 
de provas que não apresenta o peticio- 
nário. 

Assim, tal requerimento deve ser in- 
deferido. 

Saladas commissões, 1 de junho de 1895.— 
Gabriel Salgado^ presidente. — Ovidio , Abran- 
tes, relator.— António de Siqueira,— Thomaz 
Cavalcanti,'-' Carlos Jorge, 

N. 17—1895 

Indefere o requerimento em que o major refoT' 
mado Manoel Alcântara de Sousa Cousseiro 
pede melhoria de reforma, 

A commissâo de marinha e guerra estudou 
o requerimento do major reformado Manoel 
Alcântara de Souza Cousseiro em que pede 
melhoria de sua reforma. Realmente tem o 
peticionário serviços á Pátria, mas não tem o 
direito ao que requer. 
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Assim entende a commissão quo sua pre- 
tenção não seja approvada pela Camará? 

Sala das commissões, 1 de junho de 1895.— 
Gabriel Salgado, presidente. — Ovídio Abran- 
tes, relator. — António José de Siqueira, — 
Carlos Jorge. ^-^ Thomas Cavalcanti, 

O Sr'.I?r*esid.eiito — Achando-se v 
hora adeantada, designa para amanhã a 
seguinteordem do dia, votação das seguintes 
matérias: 

Do projectou. 152, de 1894, prorogando por 
dous annos o prazo concedido á Estrada de 
Ferro Leopoldina, como cessionária da Estra- 
da de Ferro de Santo Eduardo ao Cachoeira de 
Itapemirim, para a conclusão das obras da 
linha entre estes dous pontos e a dispensa a 
mesma companhia da construcção do prolon- 
gamento da sua estrada desde a estação do 
Imbé, no vallo do Rio Grande, até a do Ma- 
cuco (2* discussão); 

Do projecto n. 14, de 1895, autorisando o 
Poder Executivo a abrir um credito supple- 
mentar ao Ministério da Marinha, na impor- 
tância de 4.516:323^5080, para pagar d*^spezas 
reconhecidas e excedentes a varias consigna- 
ções da lei n. 191 B, de 30 de setembro de 
1893 (2« discussão) ; 

Do requerimento do Sr. Zamae emenda do 
Sr. Eduardo Ramos ; 

Do projecto n. 192 A, de 1894, abrindo o 
credito extraordinário de 3:600$ para paga- 
mento dos vencimentos de um conservador, 
um segundo offlcial e um amanuense da Bi- 
bliotheca Nacional, a partir de 1 de setembro 
de 1894 (3" discussão) ; 

Do projecto n. 130 B, de 1894, determinan- 
do que o montepio dos offlciaes da armada e 
classes annexas, de que trata a resolução de 
23 de setembro de 1795, será regulado pelo 
mesmo decreto que trata do montepio dos 
oflSciaes do exercito. Redacção para a 3^ dis- 
cussão das emendas da Camará dos Deputados 
no projecto n. 130, do corrente anno, vindo 
do Senado (3" discussão); 

Do projecto n. 218, de 1894, restabelecendo 
o lugar de professor de primeiras lettras do 
Arsenal de Marinha da capital, creado pelo 
regulamento de 2 de maio de 1874 e dá outras 
providencias (* discussão); 

Do projecto n. 67, de 1894, repartindo pro- 
porcionalmento por D. Narcisa Cândida de 
Andrada e suas duas filhas a pensão que 
aquella percebe por decreto de 13 de outubro 
de 1887 (discussão única); 

Do projecto n. íi26, de 1893, concedendo ao 
Dr. João Silveira de Souza, lente jubilado da 
Faculdaie do Recife, melhoramento de sua 
jubilação (discussão única); 

P discussão do projoeto n. 5 A, de 1895, 
do concurso litterario todos os 



funccionarios das repartições do correio, no- 
meados até 29 de novembro de 1894 ; 

l"* discussão do projecto n. 10 A, de 1895, 
mantendo na commissão de guarda-marinha, 
para todos effeitos até a oonclosao do respotivo 
curso, os aspirantes commissionados nesse 
posto e que serviram na esquadra legal e nas 
fiotilhaâ durante a revolta,e dá outras provi- 
dencias; 

2* discussão do projecto n. 115 A, de 1894, 
concedendo vários favores ás estradas de 
ferro construída pelos estados, ou por oom- 
ponhias particulares que forem prolonga- 
mento ou ramaes das da União ou que a 
estas se ligarem ; 

i?a discussão do projecto n. 159, de 1894, 
creando na cidade de Cayenna um consulado 
de 2^ classe e autorisa o governo a abrir o 
credito necessário; 

2^ discussão do project,o n. 205, de 1894, 
autorisando ao Poder Fxecutivo a rever o 
regulamento e programma de estudos do In- 
ternato do Gymnasio Nacional ; 

Discussão única do projecto n. 225,de 1893* 
autorisando o governo a conceder ao cabo 
de esquadra reformado Amaro da Costa 
Soares, uma pensão de 1$ diários sem pre- 
juízo do respectivo soldo ; 

Discussão única do projecto n. 200, de 1894, 
relevando da presoripçâo em que incorreu 
D. Maria da Penha Oliveira, viuva do alferes 
reformado do exercite Luiz António de Oli- 
veira, para que possa receber o meio-soldo a 
que tem direito de 25 de agosto de 1875 a 22 
de junho de 1894. 

Levania-se a sessão ás 4 horas e 10 mi- 
nutos da tarde. 



23» SESSÃO EM 4 DE JUNHO DE 1895 

Presidência dos Srs. Arihur Rios (P vice^ 
presidente). Costa Azevedo {2^ vice-presi' 
dente) e Arthur Rios (P vice-presidente) ^ 

Ao meio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Thomaz Del- 
fino, Coelho Lisboa, Tavares de Lyra, Alencar 
Guimarães, Lima Bacury, Gabriel Salgado, 
Sá Peixoto, Matta Bacellar, Augusto Monte- 
negro, Carlos de Novaes, Bricio Filho, Bene- 
dicto Leite, Luiz Domingues, Costa Rodri- 
gues, Gustavo Veras, Eduardo de Berredo, 
Anisio de Abreu, Nogueira Paranaguá, Ar- 
thur de Vasconcellos, Pires Ferreira, Frede- 
rico Borges, Gonçalo de Lagos, Torres Por- 
tugal, Thomaz Cavalcanti, Ildefonso Lima, 
João Lopes, Pedro Borges, Francisco Bene- 
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volo, Helvécio Monte, José Beviláqua, Au- 
gusto Severo, Francisco Gurgel, Chateau- 
briand, Arthur Orlando, Tolentino de Car- 
valho, Martins Júnior, Junqueira Ayres, 
Cunha Lima, Silva Mariz, Gaspar Drummond. 
Coelho Cintra, Luiz de Andrade, Arminio 
Tavares, Marcionilo Lins,Cornelio da Fonseca, 
Lourenço de Sá, Medeiros e Albuquerque, Mi- 
guel Pernambuco, Gonçalves Maia, Carlos 
Jorge, Fernandes Lima, Araújo Góes, Cle- 
mentino do Monte, Rocha Cavalcanti, Octa- 
viano Loureiro, Olympio de Campos, Menezes 
Prado, GeminianoBrazil, Gouvêa Lima, Zama, 
Santos Pereira, Augusto de Freitas, Neiva, 
Milton, Tosta, Manoel Caetano, Eduardo Ra- 
mos, Paula Guimarães, Vergue de Abreu, 
Leovegildo Filgueiras, José Ignacio, Flávio 
de Araújo, Tolentino dos Sansos, Sebastião 
Landulpho, Athayde Júnior, Torquato Mo- 
reira, Galdino Loreto, António de Siqueira, 
José Carlos, Serzedello Corrêa, França Car- 
valho, Lopes Trovão, Oscar Godoy, Américo 
de Mattos, Lins de Vascoiicellos, Alberto 
Torres, Belisario de Souza, Érico Coelho, Fon- 
seca Portella, Euzebio de Queiroz, Costa Aze- 
vedo, Silva Castro, Nilo Peçanha, Ernesto 
Brazilio, Barros Franco Júnior, Sebastião de 
Lacerda, Ponce de Leon, Paulino de Souza 
Júnior, Mayrink, Campolina, Lima Duarte, 
João Luiz, Carvalho Mourão, Vaz de Mello, 
João Penido, Gonçalves Ramos, Luiz Detsi, 
Fortes Junqueira, Francisco Veiga, Leonel 
Filho, Lamounier Godofredo, Ribeiro de Al- 
meida, Ferreira Pires, Cupertino de Siqueira, 
Rodolpho Abreu, Theotonio de Magalhães, 
Pinto da Fonseca, Manoel Fulgencio, Simão 
da Cunha, Olegário Maciel, Lindolpho Caeta- 
no, Carlos das Chagas, Paulo Queiroz, Case- 
miro da Rocha, DinoBueno, Gustavo Godoy, 
Bueno de Andrade, Moreira da Silva, 
Vieira de Moraes, Alberto Salles, Paulino 
Carlos, Francisco Glic^rio, Hermenegildo de 
Moraes, Alves de Castro, Ovidio Abrantes, 
Urbano de Gouveia, Luiz Adolpho, Mariano 
Ramos, Caracciolo, Lamenha Lins, Almeida 
Torres, Brazilio da Luz,Lauro Muller, Paula 
Kamos, Francisco Tolentino, Emilio Blum, 
Martins Costa, Marçal Escobar, Pereira da 
Costa, Apparicio Mariense,Rivaí1avia Corrêa, 
Victorino Monteiro, Aureliano Barbosa, Pinto 
da Rocha, Vespasiano de Albuquerque, Fran- 
cisco Alencastro e Pedro Moacyr. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs : Rosa e Silva, Fileto Pires,Pereira 
de Lyra,Francisco Sodré, Rodrigues Lima,Mar- 
colino Moura, Paranhos Montenegro, Alcindo 
Guanabara, Urbano Marcondes, Almeida 
Gomes, Landulpho de Magalhães, Monteiro 
de Barros, Álvaro Botelho, Valladares, La- 
martine. Costa Machado, Paraiso Cavalcante, 



Alfredo Ellis, Domingues de Castro, Adolpho 
Gordo, Herculano de Freitas, Cincinato Braga 
Xavier do Valle e Angelo Pinheiro. 

E sem causa 03 Srs.EnéasMartins,Hollanda 
de Lima, Viveiros, Christino Cruz, Trindade, 
José Mariano, Aristides de Queiroz, Cleto 
Nunes, Agostinho Vidal, Chagas lobato, 
Ferraz Júnior, Octaviano de Brito, Arthur 
Torres, Domingos de Moraes, Almeida No- 
gueira, Costa Júnior, Pádua Salles e Fonseca 
Guimarães. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 1*> Secretario procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio do Ministério das Relações Exte- 
riores, de 3 do corrente, satisfazendo a requi- 
sição desta Camará no officio n. 44 de l do 
corrente mez — A quem fez a requisição 
(o Sr. deputado Frederico Borges). 

Requerimentos : 

Dos empregados da delegacia fiscal do The- 
souro Federal em Minas Geraes, recorrendo 
contra o decreto n. 1582 de 21 de outubro de 
1893, que deixou de igualar os seus ven- 
cimentos aos da delegacia fiscal de S . Paulo 
— A* Commissão de Orçamento . 

Do bacharel Manoel Porfírio de Oliveira 
Santos, juiz seccional do Estado do Rio 
Grande do Norte, pedindo um anno de licença 
para tratar de sua saúde — A' Commissão 
de Petições e Poderes. 

O Sr. i*r-esi<ieiito — Faz parte do 
expediente um officio do Sr. ministro das re- 
lações exteriores, remettendo as informações 
solicitadas em um requerimento do Sr. 
deputado Augusto Montenegro, e relativos 
á questão do Amapá. 

Acompanhando essas informações, cópias 
de documentos por sua natureza reservados, 
a Mesa deixa de os mandar lêr, para en- 
vial-osaoSr. deputado que fez a requisição. 
(Apoiados) . 

Está finda a leitura do expediente. 

Tem a palavra o Sr. Bueno de Andrade. 

O Sr. Bueno de Andrade— 

Sr. presidente, direi apenas duas palavras; a 
somma do que vae dizer não attingirá nem as 
limitadas dimensões de um brinde. Passo 
sem mais preâmbulos a discutir a ma- 
téria. 

Venho apresentar á consideração da Ga- 
mara duas representações que recebi do meu 
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Estado. A primeira é de tima sociedade com- 
posta de homens de entre os mais eminentes 
do Estado, dos mais abalisados em questões de 
lavoura, principalmente lavoura scientifica, 
aohando-se á frente delles o distincto e sábio 
botânico Dr. Luiz Pereira Barreto. 

O que elles pedem nesta representação, e 
que parece-me de todo o ponto justo, è o 
seguinte. 

A fabrica de Ipanema é propriedade da 
União, e como fornecedora de f^rro para a in- 
dustria do paiz, è uma nuilidade imprestável 
e onerosa ao orçamento federal. 
O Sr. José Carlos— Apoiado. 
O Sr. Bueno de Andrade— Essa fabrica, 
como fornecedora de ferro, não pôde ser uti- 
lisada. 

Eu sei, corre uma lenda antiga e errónea 
de que o ferro de Ipanema e aproveitável 
para a industria. Estudos recentes, quer do 
eminente geólogo Derby, quer do illustre chi- 
mico Fernando Gauthier; quer do intelligente 
engenheiro Gonzaga de Campos demonstram 
que o ferro que daquella mina se extrae não 
pôde ser utilisado, porque contém tal quan- 
tidade de pho?phoro que obriga a um gasto 
enorme de combustiveis na producção do fer- 
ro commercial. Estudos feitos, íiualyses quan- 
titativas e qualificativas demonstram isso. 

Entretanto aquelle próprio da União tem 
grande utilidade porque dentro dos seus li- 
mites existem depósitos importantes de phos- 
phato de cal que, como todos sabem, é um dos 
principaes adubos para a terra depauperada 
pela producção, também é facto conhecido 
hoje que a lavoura do café, em limitado tem- 
po esgota a força o que torna indispensável o 
lançamento de um novo agente chimico 
na área cultivada para rejuvenecer a pro- 
ducção. 

Combinando estes dous factos, esta socie- 
dade composta de homens eruditos e práticos 
em conhecimento de lavoura e amantes da 
terra paulista, enviou á consid^^ração do Con- 
gresso uma representação pedin<lo concessão 
ou privilegio, como melhor decidir a Camará, 
para que esta sociedade possa tirar aquellas 
jazidas de phosphato de cal para refertilisaras 
terras em alguns pontos do Estado. 

Eu poderia entrar em largo desenvolvi- 
mento neste assumpto ; mas, tendo obtido a 
palavra, por concessão de oradores já inscri- 
ptos a quem cordealmente agradeço, não me 
estenderei mais sobre a questão. 

O Sr. José Carlos — E* um asssumpto 
muito importante. 

O Sr. Bubno db Andrade — Envio, por- 
tanto, para a Mesa esta representação, pe- 
dindo que lhe seja dado o destino conve- 
niente, que julgo ser envial-a a uma com- 
missão competente que estude o assumpto e 
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que, se julgar conveniente, formule um pro- 
jecto que será submettido á discussão. 

For essa occasião, estou c rto, a Camará 
examinará mais desenvolvidamente o assum- 
pto. 

A segunda representação que vou submet- 
ter á consideração da Camará é assigna^^a por 
uma digna commissão de estudantes de pre- 
paratórios, do Estado de S. Paulo, que soli- 
cita a attenção do Congresso para um 
ponto ^'e reforma do ensino, já promulgada. 

Esse ponto é aquelle em que se exige o 
chamado exame de madureza, isto é depois de 
prestados todos os exames de preparatórios, 
sujeita o alumno a uma espécie de defesa de 
these sobre todos os assumptos em que elle 
já foi approvado. 

Esta questão parece-me merecer também 
deferimento por parte da Camará, pois acho 
não ser de grande necessidride e utilidade 
para o desenvolvimento da instrucção do 
paiz, este exame de madureza. 

O Sr. João Penido — Querem fazer os ra- 
pazes já sábios. 

O Sr. Bueno de Andrade — Querem fazer 
os alumnos doutores em these de humani- 
dade. 

Ora, si o exame é o fructo do estudo o 
exame de madureza será um fructo, porém 
composto de gomos de diversas naturezas, 
um gomo de philosophia, outro de arithmetica 
outro de historia, e assim será esse exame, 
bem comparável a disparate na arvore da 
sciencia . 

E de mais, Sr. presidente, fallemos com 
franqueza: nós todos que suppomos ser não 
a nata scientifica ^^opaiz o que seria immodestia, 
somos quasi todos razoavelmente graduados 
em nossas academias, si tivéssemos de ftizer 
esse exame seriamos reprovados sem injus- 
tiça, qual de nôs saberia responder com 
promptidáo a uma pergunta por exemplo 
sobre a respeitável serie de reis de Portug 1, 
a data desta quinta cruzada etc, emfim não 
seriamos capazes de satisfazer um tal exame. 

O Sr. João Penido — Não ha no paiz quem 
seja capaz de prestar e^se exame. 

O Sr. Bueno de Andrade — Si não ha no 
paiz quem seja capaz de prestar esse exame, 
como muito bem diz o digno collega, que me 
honra com seu aparte, como exigil-o a moços 
que apenas acabam os seus preparatórios ? 
E' exigir um impossivel, é diflaculiar a car- 
reira liberal a um paiz que delia precisa, 
porque na verdade nós não estamos em um 
desses paizps como por exemplo na Alle- 
manha, em que a concurrencia nas carreiras 
liberaes, é enorme e atormentada. 

O exame de madureza, é ainda um absurdo 
ínathematico. 
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Pedindo em um só momento, o total de 
variados e diversos conhecimentos é o mesmo 
que exigir a somma de pircellas hetero- 
géneas ; é pedir uma cousa impossivel. 

Não me alongo mais nas minhas considera- 
ções, envian^^o a V. Ex. a representação para 
lhe dar o devido destino. 

Vem á Mesa um requerimento dos estu- 
dantes de preparatórios do Estado de São 
Paulo, pedindo que sejam isentos do exame 
de madureza os estudantes de todos os esta- 
belecimentos de iiistrucção secundaria da 
Republica, o qual é enviado á Commissão de 
Instrucção e S iUde Publica. 

E' enviado ás Commissões de Constituição, 
Legislação e Justiça e de Fazenda e Indus- 
trias o requerimento da Sociedade Pastoril e 
Agrícola do Estado de S. Paulo, peiindo auto- 
risação e priviie^âo para exploração dos phos- 
phatos existentes no Ipanema, etc . 

O Sr. lL<ainotinier Godollredo 

achava-se já inscripto para fallar na hora do 
expediente, pedindo a attençâo do governo e 
especialmente a do digno ministro da indus- 
tria e viação no sentido de melhorar o trafego 
da Estrada de Ferro Central do Brazil, quando, 
pela leitura dos jornaes, teve conhecimento 
de que os seus companheiros de bancada ha- 
viam se reunido e tomado a si a missão pa- 
triótica de entenderem-se com o mesmo mi- 
nistro a respeito das medidas indispensáveis 
para conseguir-se tal denderatum. Não com- 
pareceu á reunião por não ter tido aviso, 
mas é soliílario com a bancada. 

Não vêem de hoje as irregularidades do tra- 
fego da Estrada de Ferro Central do Brazil ; 
ellas tiveram principio nos dias luctuosos da 
revolta da armada ; terminada esta, outro 
incidente concorreu para que a desorganisa- 
ção continuasse — a epidemia do cholera ou 
cholerina : terminada ainda esta veio uma 
outra causa, natural, motivando a desorga- 
nisação — as chuvas abundantes. Ha dous ou 
três mezes, porém, desappareceram todos 
esses inconvenientes e, no entretanto, man- 
da a verdade que se diga que nunca a Central 
chegou ao estado lastimável em que agora 
está. 

São innumeraveis os prejuízos causados ao 
commercio daqui e de Minas pelo máo ser- 
viço daquella estrada. Os próprios trens 
expressos chegam sempre com atrazo de qua- 
tro a cinco horas nos pontos terminaes da 
linha e do ramal, causaódo transtorno aos 
passageiros, tudo porque grande é a quanti- 
dade de encommendas enviadas por causa da 
demora das cargas . 

Si, como affirma o nobre deputado Sr. 
Cupertino de Siqueira em aparte, o atrazo 
dos trens expressos é devido ao máu estado 



da linha e si o digno ministro não attender 
já para esse serviço, então é caso de dizer-so 
que a Estrada de Ferro Central é um ramo 
da administração completamente inutilizado. 
Solicite o governo créditos, si julgar neces- 
sário, mas não se deixe íicar inactivo deante 
de tanta desorganização . 

Os males que aífligem o commercio de Mi- 
nas e desta, capital por causa da Central não 
são insuperáveis. O orador tem íó no patrio- 
tismo e nos conhecimentos profissionaes do 
illustre mineiro que dirige a pasta da in- 
dustria e viação, confiando mesmo que S. Ex. 
ha de querer deixar no poder um rastro lu- 
minoso de sua administração. Mas, si não 
houver neste paiz quem seja capaz de im- 
primir à administração da Central uma di- 
recção que dê em resultado melhorar o seu 
serviço, então, o orador, que na constituinte 
foi dos primeiros a combater a idéa do ar- 
rendamento, não vacillara um dia em votar 
por ella e mesmo pela venda, afim de ver si 
os estrangeiros podem melhor gerir tal ser- 
viço. 

E' um adversário leal e sincero do digno 
ministro. Quem falia com tanta franqueza, 
quem dirige-se a S. Ex. em termos tão 
amistosos, não é propriamente um adversá- 
rio, é um amigo do governo que pede lançar 
as suas vistas para um serviço desorgani- 
zado, é amigo que só tem em mira ver o Sr. 
ministro da industria prestigiado. 

Vae fazer uma confissão sincera e que 
talvez seja taxada de ingénua: depois de pro- 
clamada a Republica todos os ramos da pu- 
blica administração peioraram. 

E' necessário que o governo actual lance 
sobre elles as suas vistas bem intencionadas 
e patrióticas, correspondendo o illustre Pre- 
sidente da Republica às esperanças da Nação 
que, póde-se dizer, acclamou-o quasi em vez 
de elegel-o. 

O Sr. Prudente de Moraes não é o repre- 
sentante do partido do illustre leader, é o 
representante da quasi unanimidade do elei- 
torado brazileiro e, certamente, governará 
com todos os elementos bons e verdadeira- 
mente republicanos. 

Termina fazendo votos ardentes para que o 
Dr. António Olyntho empregue os seus es- 
forços, a sua pratica de administração e os 
seus conhecimentos profissionaes no sentido 
de dar melhor direcção á Estrada de Ferro 
Central do Brazil. 

Vem á Mesa e é lido o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que o governo informe a esta 
Camará, por intermédio do Sr. ministro da 
industria, viação e obras publicas, quaes as 
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medidas que tem tomado no sentido de 
melhorar o trafego do Estrada de Ferro Cen- 
tral do Brazil. 

S. R. Sala das sessões, 4 de junho de 1895. 
^Lamovnier Godofredo. 

O Sr. A.» leio il.br eu toma a pa- 
lavra para sujeitar a consideração da Ca- 
mará um requerimento pedindo informações 
ao Sr. ministro do interior sobre questão im- 
portantissima e que implica interesses es- 
taduaes e federaes. 

O seu pedido de informações diz respeito á 
discriminação de rendas estaduaes, e esta 
questão que foi motivo de debate caloroso na 
Constituinte, está exigindo uma solução ur- 
gente e radical. 

Na solução deste problema está talvez a 
sorte da federação e da autonomia de muitos 
Estados. 

O orador pede ao Sr. presidente que em- 
pregue toios 03 esforços perante a commissão 
em cujo poder se acha o projecto do Sr. Edu- 
ardo Ramos, regulando a matéria, para 
que ella dê o seu parecer com a máxima ur- 
gência. 

Por isto que a questão é vital e está per- 
turbando a vida normal de muitos Estados, 
eila deve ser resolvida incontinenti. 

Depois de ler o seu requerimento, o orador 
passa a fundamental-o. 

A' semelhança de muitos Estados, o Piauhy 
consignou, no sen orçamento, o imposto de 
patentes commercíaes. O ministro da fazenda 
de então, pediu ao governo do Piauhy, a sus- 
pensão '^o alludido imposto. Obedecendo, o go- 
vernador suspendeu provisoriamente o im- 
posto e convocou o Congresso e «ste manteve 
o imposto que continua a ser cobrado. 

Estavam as cousas neste estado quando o 
actual Sr. ministro interior, fez têr ao go- 
vernador do Estado a conveniência de sustar 
a cobrança do imposto para evitar conflictos, 
com a justiça federal. AS. Ex. respondeu 
o governador que só o Congresso tinha com- 
petência para isso e que iria convocal-o. 

Por não querer fazer injustiça a quem 
quer que seja, é que o orador e seus coUegas 
de bancada dirigem-se, por intermédio da 
Mesa, ao illustre Sr. ministro do interior 
pedin^^o informações sobre esta gravissima 
questão e só depois de recebidas estas, o ora- 
dor tratará minuciosamente do assumpto e 
demonstrará a irregularidade da conducta 
dos representantes da justiça federal no seu 
Estado. 

O orador passa a tratar de uma outra 



Tem-se fallado muito na pseuda deposição 
de vice-governador do Piauhy. 

O vice-governador do Estado, no gozo de 
um anno de lioença,para tratar de Sua saúde* 



retirou-se para o Estado do Amazonas e ahi» 
além de abrir uma banca de advocacia, ac- 
ceitou uma commissão remunerada do go- 
verno daquelle Estado. Converteu-se assim 
em um pensionista do Estado. 

O governador do Estado communicou o 
facto, em mensagem, ao Congresso e este, 
usando das attribuições que Ihô são confe- 
ridas pela Constituição, cassou a licença. 

(Advertido pelo Sr. presidente de que es- 
tava finda a hora do expediente, o orador 
requer 10 minutos de prorogação, o que é 
concedido.) 

Si o Congresso se tivesse deixado levar por 
sentimentos menos dignos, de ódios e de vin- 
ganças, não limitar-se-hia a cassar a licença, 
mas declararia vago immediatamente o logar, 
considerando que o vice-governador renun- 
ciava, com a abertura de banca de advogado 

acceitação de encargo publico remunerado, 
renanciara ipso facto o beneficio da licença e 
o exercicio do respectivo cargo. 

O orador faz justiça ao Congresso e ao go- 
vernador do Estado que procederam nesta 
questão com a maior correcção, mantendo-se 
nos limites da mais severa justiça, do mais 
escrupuloso respeito a lei constitucional. 

Vem à Mesa e é lido o seguinte ' 

Requerimento 

Requeremos que, por intermédio da Mesa 
da Camará dos Deputados, sejam solicitadas 
cópias das instrucções transmittidas pelo mi- 
nistro do interior aos representantes da jus- 
tiça fe''eral do Piauhy, relativas á cobrança 
do imposto de patente commercial, e bem 
assim das informações que sobre o mesmo 
assumpto lhe transmittiram os alludidos re- 
presentantes. 

S. R. Sala das sessões, 4 de junho de 1895. 
— Antsto de Abreu. — Arthurde Vasconcellos. — 
Pires Ferreira-^-Nogueira Paranaguá. 

O Sr. XàCLJKkfBL (pela orcfem^— Sr. presi- 
dente, tenho necessidade de recorrer á bene- 
volência da Camará, no momento actual. 

Peço a V. Ex. que consulte á Camará si 
me concede cinco ou dez minutos de urgên- 
cia, para dar-lhe conhecimento de um íiacto 
grave, occorrido hontem na capital da Bahia. 

Posto a votos, é approvado o requerimento 
de urgência do Sr. zama. 

O Sr. aSamct — Srs. deputados, hoje, 
ao receber os jornaes da manhã, li com uma 
tristesa tão profunda, que não posso descre- 
ver á Camará, o telegramma publicado pela 
Ga::eta de Noticias^ concebido nos seguintes 
Í6tmoé(lê): 
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— cBahia, 3 O Diário da Bahia acaba de ser 
atacado traiçoeiramente, às 7 horas da noite, 
por policiaes disfarçados. 

Três empregados foram feridos, sendo um 
gravemente. O Dr' Manoel Freire recebeu 
duas punhaladas; não falíamos nos dam nos 
materiaes. 

Eis o estado a que estamos reduzidos. — 
Redacção do Diário.» 

Ao entrar neste recinto, Sr presidente, foi- 
me entregue um telegrararna,assignado pelos 
Srs. Almeida Couto, intendente municipal e 
senador o Estado, Ar ujo Pinna, sena lor, 
Geremoabo, presidente 'o Sena'^o, José Gon- 
çalves, senador. Ferreira, senador. Ferreira 
de Carvalho, presidente do conselho munici- 
pal e Jayme Villas-Boas, notável advogado 
da ci'Yade da Bahia, 

Este telegramma diz o seguinte { lê) : 

— «Bahia, 3 Deputados Zaraae Leovegildo. 

Diário da Bahia atacado traiçoeiramente, 
sete horas noite, p<!liciaes disfarçados. Dr. 
Manoel Freire recebeu duas punhaladas; não 
falíamos damnos materiaes 

Eis estado a que chegamos. Até esta hora 
nove, compareceu apenas um alferes com al- 
gumas praças, declarando vir garantir em- 
presa ordem governador. 

Dr. José Gonçalves, que compareceu logo 
Diário, deíílarou dispensar garantias, devido 
apoio grande multidão popular que cercou 
Diário, demonstrando profunda indignação. 
— Almeida Couto, — Araújo Pinho, — Gere^ 
moabo. — José Gonçalves, — Freire de Car- 
valho. — Jayme Villas-Boas. — Salvador Pi- 
nho. > 

Sr. presidente, este facto não éum daquel- 
les que possa passar despercebi» lo á at tenção 
de uma Camará democrática e republicana 
que tem por fim manter e fazer respeitar a 
forma republicana federativa ( Apartes ), 

O attent ado de hontem, Sr. presidente, con- 
tra o Diário da Bahia ha crimes de todas as 
naturezas, crimes contra a s-gurança indivi- 
dual, crime contra a propriedade e ha final- 
mente uma píofúnda fei ida nos direitos polí- 
ticos dos cidadãos br;»zileiros, isto é. na 1 her- 
dade consagrada pela Constituição da União, 
que nos permitte a to^os o uso li« re da im- 
prensa para manife^star os nossos pensamen- 
tos. 

Srs. deputados, o que se ^á hoje na Bahia, 
pôde dar-se amanhã na Capital Federal, e 
pôde dar-se em cada um dos Estados que re- 
presentaes. 

O que se dá na Bahia não é um facto con- 
tra o qual a Camará dos Deputados não f^eva 
dar uma demonstração de sua reprovação, e 
é isto que venho pedir- vos. 

Quero que se saiba lá fora que os repre- 
sentantes da Na^ não toleram em circum- 



stancia alguma estes actos d^ violência con- 
tra a liberdade da imprensa, por mais vio- 
lenta que possa ser a linguagem desta. (Mui- 

tos apoiados.) 

Bem dizia eu hontem, Sr. presidente, que 
o Estaco que represento está reduzido a um 
Esta* 10 habitado por povo bárbaro! 

Com eflfeito, em nunha longa vida publica 
naquella terra nunca a^sibti a um só atten- 
tado contra a imprensa, (apoiados dn bancada 
bahiana ) e estava isto reservado, nas 
circumstancias presentes, para agora, quando 
se acha na administração interina daquelle 
Estado, um conterrâneo meu, em cuja admi- 
nistração eu não queria que se registrassem 
factos de semelhinte ordem. (Apartes.) 

Não entro na indagação da auctoria, mas a 
circumstancia He ter sido o jornal attacado, 
de ter sido o attentado praticado por solda- 
dos de policia disfarçados, revelia que, de al- 
guma forma, uma parte dos poderes públicos 
não foi indi Aferente ao acontecimento. 

Acredito que V. Ex. que preside os nossos 
trabalhos e os nobres deputados que são meus 
adversários intransigentes sejam os primei- 
ros a bradar commigo que não toleram, que 
não consentem absolutamente, que, seja por 
quem fôr e em nome de qualquer ideia, a 
imprensa seja perturbada em suas manifes- 
tações. (Muitos apoiados e proteí^tos de repro- 
vação por parte da bancada bnhiana.) 

Pois bem, a deputação bahiana reprova e 
esta Camará igualmente reprova o attenta- 
do ! ("Mmííos apoiados). Não ha realmente 
quem tolere semelhante acto, e depois desta 
manifestação sento-me para que, de uma vez 
por todas, senhores, se comprehenda^compre- 
hendam os esbirros do Governo que a pratica 
de attentados taes não deshonra a elles pro- 
prios.mas á Republica,cuja honra e dignidade 
devemos zelar com a s «licitude de filhos. 
Tenho concluido. (Muito bem-, muito bem.) 

O Sr. Xosta — Sr. presidente, a Ca- 
mará acaba de ouvir impressionada a nar- 
ração feita pelo nobre deputado da Bahia 
constante de telegrammas recebidos por 
S. Ex. e pela imprensa desta capital. 

Nós, os representantes do partido federal 
da Bahia nesta Camará não temos outras in- 
formações a apresentar ao paiz a não ^er as 
que o nobre deputado acabou de dar da tri- 
buna. 

O Sr. Augusto de Freitas — Pois é admi- 
rável. (Ha outros apartes.) 

O Sr. Tosta— Aguardamos as informações 
para tirar a limpo da tribuna a responsabi- 
lidade dos autores de- te attentado. 

Sr. presidente, á frente do governo do Es- 
tado da Bahia está um cidadão probo, honesto 
e' moraMsado, muito conhecido por suas vir- 
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tudes cívicas, dentro e fora do Estado, (apoin- 
fios) e incapaz da minima responsabilidade 
em tão lamentável acontecimento. 

O Sr. Zama — Nem eu disse uma palavra 
de onde se Inferisse que elle é responsável, 
nem o dizem as informações que tive. 

O Sr. Tosta— Os próprios telegrammas que 
S. Ex. acaba de receber são uma prova do que 
avanço, como o illustre deputado acaba 
mesmo de co ifi^ssar. 

O partido fe''eral da Bahia, Sr. presid^-nte, 
não pôde ter nenhum empenho ou interesse 
politico em semelhantes attentados contra a 
imprensa neste momento de crise politica e 
de exaltação de ânimos (Apoiados). 

E' provável que os t^le^ram-nas recebidos 
pelo nobre deputado tenham alguma cousa 
de paixão partidária, e esta paixão, Sr. pre- 
sidente, parece revestir a expressão : a poli- 
cia disfarçada atacou o Diário (Apartes). 

Como quer que seja, Sr. presidente, devo 
declarar da tribuna, que o partido federal da 
Bahia representado nesta Camar;» , não é, não 
foi, nem será solidário com tal attentado, 
seja qual for a sua origem e autoria. (Apoi- 
ados,) 

Nós, deputados pela Bahia, lastimamos que 
no regimen republicano federativo, qúe deve 
ter por base a virtude, se pratiquem taes at- 
tentados contra a imprensa. 

Tenho concluído. (Muito bem; muito bem.) 

O Sr-« WéBLJXkeL (pela ordem) fMz que 
depois desta manifestação da Camará em peso, 
acredita nada mais restar -lhe a fazer e por 
isso deixa de enviar à Mesa qualquer requeri- 
mento. 

E' lido, apoiado, posto em discussão que é 
adiada por ter pedido a palavra o Sr. Lins 
de Vasconcellos, o requerimento do Sr La- 
mounier Godofredo, oflferecido na sessão de 
hoje. 

E' li^^o, apoia'^0 e sem debate approvado o 
requerimento do Sr . Anisio de Abreu, oflfere- 
cido na sessão de hoje. 

ORDEM DO DIA 

Votação do projecto n. 152, de 1894, pro- 
rogando por dous annos o prazo concedido á 
Estrada de Ferro Leopoldina, como ce>sio- 
naria da Kstrada de Ferro de Santo Eduardo 
ao Cachoeiro de Itapemirim, para "a conclu- 
são das obras da linha entre estes dous pon- 
tos e dispensa a mesma companhia da con- 
strucção do prolongamento da sua estrada 
desde a estação do Imbé, no valle do Rio 
Grande, até a do Macuco (â** discussão). 



O Sr. Silva Castro (pela ordem)— 
V. Ex. e a Camará hão de permittir-me que 



diga algumas palavras a respeito do que se 
passou com este projecto para que a Camará 
possa* votar com perfeito conhecimento de 
causa. 

O Sr. Presidente— V. Ex. pôde fallar para 
encaminhar a votação. 

O Sr. Sidva Castro— E' justamente isso. 
Quando appareceu este projecto nesta Camará 
sobrcí^altei-me po' que vi feridos três muni- 
cípios que represento Dirigi-me incontinenti á 
directoria da E>trada de Ferro Leopoldina, e 
em uma conferencia com seu illustre presi- 
dente, o Sr. conselheiro Paulino, âz ver a 
S. Ex. a conveniência de prolongar-se o ra- 
mal do Imbé. 

S. Ex. autorisou-me a declarar á Camará 
que a Companhia Leop>ldina estava de per- 
feito accordo com este modo de ver. 

Por estas poucas palavras fica a Camará 
habilit da a votar favoravelmente este pro- 
jecto que favorece três municípios, allivia a 
União do ónus da garantia do juro de 6 % 
sobre mil e tantos contos, e é um acto de jus- 
tiça. (Muito bem; muito bem). 

E' posto a votos e approvado o seguinte ar- 
tigo do projecto n. 152, dfc 1894: 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.*> E' prorogado, por dons annos, a 
contar da data desta lei, o prazo concedido ã 
Estrada de Ferro Leopoldina, como ce>siona- 
ria da Estrada de Ferro de Santo Eduardo ao 
Cachoeiro de Itapemirim, para a conclusão 
das obras da linha entre estes dous pontos. 

São-successi vãmente postas a votos e appro- 
vadas as seguintes 

Emendas ao art, 1^ do mesmo projecto 

Ao projecto n. 152, de 1894: 

E' concedida á Empreza Industrial de Me- 
lhoramentos no Brazil, cessionária da Estrada 
de Ferro de Nazaretli ao Crato, prorogação de 
prazo até 31 de dezembro de 1896, para co- 
meço das obras de continuação da mesma via 
férrea. 

Sala das sessões, 7 dezembro de 1894.— 
José Carlos, 

O Sr. I>r-esi<leiiLte— A emenda que 
ac iba de ser approva la vae ser destacada 
para constituir projecto em separado . 

Ao projecto n. 152, de 1894: 

Fica a Companhia Estrada de Ferro Leopol- 
dina obrigada a prolongar sua estrada da es- 
tação do Imbé até a Barra do Bonança e dis- 
pensada dahi até Macuco. 

Sm la das sessões, 7 de dezembro de 1894.— 
Silva Castro, 
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relativa a prorogação do prazo^ â c6^Shi2 
Estrada de Ferro de Petrolina á Pí^na^y £ 
^^Multada, a Gamara concede a retirada 

E' posto a votos e approvado o secuinte 
art. 2>>, do mesmo proj^ n. 158, dl^K 

^J^ltl'' ^'.^'spensada a mesma companhia 
da construcçao do prolongamento da sua es- 

^ti^o âra-níe^^rru-^-- - 

Orçamento para redigii-o para a ^S^ 

o»«?**fS ^° P«ÍÍecto n. 14. de 1895, autori- 
sando o Poder Executivo a abrir um credito 
supplementar ao Ministério da Marinha na 
importância de 4.516:323$060, Mra wffâr 
despezas reconhecidas e «oede^V apla- 
nas consignações da lei n 191 r L^n^I 
setembro de 1893 (2. di^ussão; ; ' ^^ ^ ^^ 

,«^« successivamente postos a votos e appro- 
de 1895? ''«"'°*^. *^««°s do projecto n^U. 



, ** Sr. Zama (pela ordem)— St. presi- 
£?^f 4^^"®-™^ q«e é agora k occasi^ de 
CÍL* Ç2:™*™ * retirada do meu requeri- 
S™k ^P°" *1"® o apresentei, V. Ex. se 
hI pi^*''^®^.°°"'«<"^'^'n» Commissão Mixta 
níJ2?, "* ® ^° ^^^0, eportanto parece su- 
pérfluo nomear-se uma segunda commissão. 
raml'J^i^' P««<» a V. Ex. que consulte a 
camará se conaente na retirada do meu re- 

E^«"í?' Vu^- ^^- 1°« ™'°e*ta á repre- 
sentação da Bahia, com os documentos, à 
commissão mixta da Camâra e do Senado. 
ASí<im simplificaremos o no.-so trabalho. 
(Apoiados.) 

OMwultada. a Camará concede a retirada 



O Congresso Nacional resolve: 
r,,^^' \'l ^' ° So-ferao autorisado a abrir 
Xiní^'*^ suppieaentar ao Ministério dí 
Marmha na importância de 4.516-^tOíM 

ffiitM *' ^f í^ J^ reconhiiSS: 
oeaentes as consignações votadas na lei do 

?^'"™« "• '*'?'. «*« 30 de setembro de 
J893, para o exercício de 1894, sendo anDli 
cado as seguintes rubricas : ^^ 



iní^o : ^'•«•*<?ente-Considero pre- 
judicada a emenda do Sr. Eduardo Ramos. 
P»ra propor uma commissSo mixta. que já 
esta nomeada. h"° j» 

Votação do projecto n. 192 A. de 1894 
aorindo o credito extraordinário de 3:600* 
p^ra pagamento <ios vencimentos de um con- 

!^J''^°''i?í?x?*"°''oofflc'a' eum amanu- 
ense da Bibhotheca Nacional, a partir de 1 de 
setembro de 1894 (3« discussão); 

E' posto a votos e approvado em 3» discus- 
Snte ° * Commissão de Redacção o se- 

PROJECTO N. 192 DB 1894 



Secretaria de Estado. 

Quartel General 

Contadoria- 

Commissariado Gerai.' 
Auditoria 



OOOitOOO 

ooejooo 

:000$000 

:000$000 

60$000 

^pít^Ta8'd;pòrt(;s.'.'.".w.';: ^'?So.^ 

Força Naval * TsliMl^g 

Reformados ; . . • ^."^^^ 

Munições da bocca 436^3^ 

Mumções navaas 5l4-7ÍTtó«? 

Fretes, tratamento dê p^ ^^*"~® 

e enterros 2.«ft<i*aio 

'^'^'^'^^ ::::: M9i;^g 

4.576:323$080 



Revogam-se as disposições 



em 



Art. 2. 
contrario. 

do^Sr^Tm»'^^/ votação do requerimento 

do^r. Zama e da emenda do Sr. Eduardo São succe^ivamente postas a votos eappro 

Ivadas as seguintes ^^ 



O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 .0 Pica. aberto ao Ministério da Jus- 
tiça e Negócios Interiores o credito extraor- 
dinário de 3:600$, para occorrer ao paga- 
mento dos vencimentos de um conservador 
um segundo offlcial e um amanuense da Bi- 
bliotheca Nacional, a partir de 1 de setembro 
do corrente anno,data em que tomaram posse 
os funccionarios nomea^^os para o preenchi- 
mento destes cargos, creados pelo regulamen- 
to expedido a 8 de agosto, 
tra ^*' ^'° Revogam-se as disposições em oon- 

+.JÍ?^*^^^ projecto n. 130 B, de 1894, de- 
terminando que o montepio dos offlciaes da 
armada e classes annexas, de que trata a re- 
solução dfe 23 de setembro de 1795, será re- 
guiado p9lo mesmo decreto que trata do 
montepio dos offlciaes de exercito. 

Redacção para a 3« discussão das emendas 
aa camará d )s Deputados ao projecto n. 130 do 
corrente anno, vii^do do Senado (3' discussão.) 
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Emendas da Camará dos Deputados ao pro- 
jecto do Senado 

O art. 1° substitua-se pelo seguinte: 

Art. 1 .*> O montepio des oflaciaes da arma- 
da e classes annexas, de que trata a resolu- 
ção de 23 de setembro de 1795, será regulado 
pelo mesmo decreto que trata do montepio 
dos oíficiaes do exercito, e ambos serão divi- 
didos em duas partes iguaes, cabendo uma á 
viuva, si ella se achar nas condições estatuí- 
das nesse regulamento, e a outra, aos tílhos 
successiveis,na forma da lei, guardadas tam- 
bém as condições acima referidas. 

Accrescente-se— § 1.® No caso de não haver 
filhos, a viuva receberá as duas partes. 

O paragrapho único passe a ser § 2.° 

O Si*. IRresidlente— O projecto vae 
ser devolvido ao Senado, communicando o 
occorrido. 

Votação do projecto n. 218, de 1894, resta- 
beleceu io o logar de professor de primeiras 
lettras do Arsenal de Marinha da Capital, 
creado pelo regulamento de 2 He maio de 1874 
e dá outras providencias (1" discussão). 

E' posto a votos e approvado em P discus- 
são o seguinte 

PROJECTO N. 218—1894 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.0 Fica restabelecido o legar de pro- 
fessor de primeiras lettras do Arsenal de Ma- 
rinha desta Capital, creado pelo regulamento 
de 2 de maio de 1874, fart. 77) e provido no re- 
ferido logar o serventuário actualmente em 
exercício nelle. ao qual tica arbitrada a gra- 
tificação de 200$ mensaes. 

Art. 2.^ Para o abono dessa ílespeza e até 
que seja incluida no orçamento a respectiva 
verba, fica autorisado o governo a fazer as 
operações de credito necessárias, ficando desde 
ja revogadas quaesquer disposições cm con- 
trario. 

Votação do projecto n. 67, de 1894, repar- 
tindo proporcionalmente por D. Naicisa Cân- 
dida de An'^rada e suas filhas a pendão que 
aquella percebe por decreto de 13 de outubro 
de 1887 (discussão única). 

E' posto a votos e approvado em discussão 
única e enviado á Com missão de Redacção o 
seguinte 

PROJECTO N. 67 DE 1894 

O Congresso Nacional resolve : 
Art. l.*' Fica repartida proporcionalmente 
.por D. Narcisa Cândida, de Andrada e suas 



duas filhas DD. Narcisa Josephina de Andrada 
e Silva e Anna Joaquina de Andrada Aguiar 
a pensão que aquella percebe por decreto de 
13 de outubro de 1877. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Votação do projecto n. 226, de 1893, conce- 
dendo a) Dr. João Silveira de Souza, lente ju- 
bilado da faculdade do Recife, melhoramento 
de sua jubilaçáo (discussão única); 

E' posto a votos e approvado em discussão 
única e enviado à Commissão de Redacção o 
seguinte 

PROJECTO N. 226 DE 1893 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.° E' concedido ao Dr. João Silveira 
de Souza, lente jubilado da faculdade do Re- 
cife, melhoramento da sua jubilação, abonan- 
do-se nesta integralmente a gratificação 
ordinária de 1:600$ annuaes que percebia,, 
em vez da metade da mesma que lhe foi mar- 
cada. 

Art. 2.*' Fica o governo autorisado a man- 
dar pagar ao referido doutor, pela verba com- 
petente, á razão de 800$ annuaes, a differença 
daquella gratificação, que tem deixado de re- 
ceber, a contar da data de sua jubilação. 
(Decreto de 18 de julho de 1890.) 

Art. 3." Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Entra em 1* discussão do projecto n. 5A, 
de 1895, dispensando do concurso litterario 
todos os funccionarios das rep ir tições do Cor- 
reio, nomeados até 29 de novembro de 1894 ; 

O Sr. Ooellio Oiiitra. diz que a 

Camará deve lembrar-se de que no anno pas- 
sado o orador tomou o encargo de defender a 
classe dos empregados do correio que haviam , 
sido prejudicados em seus direitos pela pro- 
mulgação do regulamento que poz em ex- 
ecução a lei n. 194, de 1 1 de oulubro He 1893. , 

A Camará, accedendo ao que então disse, e 
mormente a um projecto elaborado pela Com- 
misí^ão de Obras Publios, resolveu adoptar o - 
projecto, que hoje deve ser lei, autorisando o ; 
governo a rever o regulamento promulgado | 
e a pol-o de arcordo com as disposições da ci- j 
tada lei n. 194. | 

Para execução dessa lei, o governo actual ) 
teve necessidade de promulgar um acto que i 
tornava dependentes de concurso todos os 
empregados nomeados pela reforma, e que ) 
por assim dizer foi premio, afim de poder , 
aproveital-os, depois de dadas provas de pro- 
ficiência, e conserval-os ou não nos ditos lo- ,, 
gares. ! 
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Promulfi^ada, porém, a lei que autorisa a 
reforma, fica o governo autorisado a aprovei- 
veitar aquelles empregados que por seu me- 
recimento e pelos serviços relevantes presta- 
dos á Republica podem occupar os cargos que 
terá o de ficar vagos pelas exoner ções conce- 
didas. E' em vista i^o exposto qu^ o orador 
sorpr. hende-se com a apresentação do proje- 
cto, cuja conveniência não vê e cuja utili- 
dade é duvidosa. 

E* com magua que o orador impugna o pro- 
jecto que traz a assign:»tura de distintos col- 
legas. 

O projecto manda ficar dispensado do con- 
curso lltterario todos os funccionarios pos- 
ta«^s nomeados até 29 de novembro do anno 
passado. 

Ora, diz o orador, o acto do governo, man- 
dando subinetter os actuaes emprega los a 
certas disposições legaes, termina hoje, sendo 
as&im, quando este projecto chegar a ser lei, 
jã nenhum resultado produzirá em beneficio 
desses funccionarios ; e, por isso, será inútil 
termos de votar este projecto. 

O governo, na applicaçao da reforma de 
1893 terá occasião de aproveitar todos os bons 
patriotas que, sacrificando as suas vidas, se 
dedicaram ao serviço da legalidade. 

Infelizmente estes eropreg idos teem servido 
de bandeira para encobrir irregularidades em 
algumas nomeaçõ s. 

Si o fim ^ os illustres signatários do projecto 
é galardoar os relevantes serviços prestados 
pelos cidadãos que tomaram parto na defesa 
da legalidaie, lembra o orador, concluin lo. a 
disposição do decreto de 1865 que satisfaz 
p^^rfeitamente essa necessidade, dando pre- 
ferencia a todos que bem servem á Pátria. 

O Sr. Medeir-oi^ e y%Jt>ucitiex*- 
ciue vem, como nlat^r f^o projecto, tomur a 
sua defesa. 

Está certo de que elle não é inútil, como 
acredita o seu companheiio de bancada. Em 
primeiro logar, não é de crer que o Sr. Mi- 
nistro da Viação tenha tão pouca deferência 
para com o Congresso que persevere na idéa 
do concurso, vendo que o assumpto se está 
debatondo nesta C -mara . (Apoiados.) Em se- 
gundo logar, qu.i.ndo mes lO S. Ex. persis- 
tisse, o projecto poderia ser. como deve, 
emendado em 'l^ disicussáo, de forma a atten- 
der mesmo a essa hypothese. 

Com as promoções feitas pelo governo pas- 
sado, não se feriu nenhum direito adquirido. 
O regulamento de então ordenava as promo- 
ções por merecimento. Nenhuma lei definia o 
merecimento, cuja avaliação estava inteira- 
mente a arbítrio do Governo. Ninguém, em 
determinada occasif.o, polia exi;rir, portanto, 
como um direito adquirido, essa promoção. 
B, si o deputado, que acg!.ba de combater o 



projecto, afllrma que ha analphabetos entre 
os novos nomeados. .. 

O Sr Thomaz Delfino— E' engano, é má 
informação que roeram a S. £x. (Apoiados.) 

O Sr. Medeiros e Albuquerque... deve 
saber que do pessoal antigo outros havia não 
menos ignorantes e alguns ate coma pecha de 
pouco escrupulosos que, a esticar como se 
quer a noção de direitos adquiridos, tinham 
por isso mesmo direito a todos os accessos. 

Ora, si esse conceito se leva tão longe, por- 
que não considerar tarnbem que aquelles que 
o Sr. Tfiomaz Delfino e seus companheiros 
contemplaram no projecto teem também só- 
lidos direitos adquiridos ? 

O Governo passado os nomeou pagando-Ihes 
uma promessa que podia fazer. Alguns dos 
seus companheiros, para comprarem esse di- 
reito, cahiram sem vida: os que escaparam 
devem ser illudidos? Demais, durante um 
longo anno elles puderam julgar-se boa e 
devidamente providos nos seus c Tgos. 

Em uma época de reconstituição de varias 
secretarias, deixaram de procurar outras 
coUocáções fiados na firmeza de palavra do 
Governo, firmeza em que tanto mais deviam 
confiar, quanto o próprio actual ministro, no 
aviso citado pelo Sr. Thomaz Delfino, appro- 
vou-lhes claramente as nomeações. A hesi- 
tação posterior de S. Ex , essa é que não se 
justifica. 

Em abril, seis mezes depois de haver bai- 
xado esse acto, S. Ex. ^'eixou-se accommet- 
ter de um ta.t(^io escrúpulo e ordenou ò 
concurso, prevalecendo-se, çntre outras cou- 
sas, de um aviso í^o Sr. Ministro da Fazenda. 
Mas o Sr. Ministro da Fazenda, em primei- 
ro logar, nunca approvou as nomeações fei- 
tas; em segundo, soube agir mais cedo, em 
janeiro, menos de dous mezes depois da sua 
subida ao poder e, em terceiro, as reparti- 
ções para que decidiu eram repartições que 
não tinham tido regulamento novo. 

Nenhuma paridade existia, portanto, entre 
os dous casos. ( Apoiados .) 

Por ultimo, mesmo quando tenha havido 
alguns máoá empregados entre os nomeados, 
a lei arma os administradores de poderes tão 
amplos para demittil-os ou propor a sua de- 
missão que não ha a menor hypothese de 
prejuizo do serviço publico. 

O regulamento é tão minucioso, tão inqui- 
sitorial e casuístico nos mil e um casos de 
demissão que prevê, que chega a permittir 
essa metlida por suspeitas] Não ó preciso 
fazer mal, nem ter tenção de fazel-o : basta 
a tentativa de intenção... Que, portanto, os 
administradores tenham a coragem de pro- 
por as demissões que julguem necessárias e 
escusem-se, por sua falta de hombridade, de 
suggerir medidas geraes, (Apoiados.) 
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Assim, o orador iicredtta qut^ ârpiTTni ^ 
Srs. Thomaz DMÍfiDo, 0?cu,r í-^W^y t^pfm 
tiveram a felíie idèadflapi^esenUivJeve, coejio 
uma obra de justiça, ser appraça^lo^^ 
fiilbai^, que tiver\ dUcussões po?iterior^ 
rigirão. (Muito bem,j 

Ninguém mais pe^^indo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

Entra em 1" discussão o projecto n. 10 A, 
de 1895, mantendo na commissão de íjuardas- 
marinha, para todos os eflfeitos, até á con- 
clusão do respectivo curso, os aspirantes 
commissionados nesse posto e que serviram 
. na esquadra legal e nas âotilbas durante a 
revolta, e dá outras providencias. 

O Sr. Carlos «lorg^e vem iniciar a 
discussão do projecto do nobre deputado pela 
Capital Federal, porque, corno membro '^a 
Commissão d« Marinha e Ciuerra, não pô le 
por motivos poderosos combatel-o no seio da 
commissão. Sente achar-se em dt^saccorí^o 
com os seus distinctos coUegas, mas, pensa 
que assim como não pôde haver instituição 
ou corporação sem que tenha por fundamento 
a ordem, assim também não poderá haver 
classe armada bem organisada si não tiver 
por base a disciplii)a. 

O projecto é prejudicial á armada ou pelo 
menos á Escola Naval, estabelecimento onde 
se formam offlciaes de marinha, que mais 
tarde terão de defender as nossas leis e a 
nossa integridade. 

A Escola Naval, diz o oradoí*, tem dous 
cursos, o prévio e o superior. Os ai um nos do 
curso prévio não são militares, não contam 
tempo rfe serviço durante os annos que fre- 
quentam . Estabelece ainda o regulamento da 
mesma escola duas classes de guardas- mari- 
nha: o guarda-marinha alumno e o guarda- 
marinha confirmado. Km que classe tem de 
ficar o guardji-marinha com missionado? Não 
pôde ficar entre os primeiros, que só conquis- 
tam e^te posto pelos seus esforços, pela sua 
applicação ao estudo e pelos exames; ente 
os segundos, também não, porque só depois 
de três viagens de instruc^ào éque teem a sua 
confirmação. 

Entre os beneficiados pelo projecto ha uns 
que estão no curso prévio e outros no pri- 
meiro anno do curso superior. 

Estabelece ainda o regulamento diversas 
classes ou categorias entre os alumnos da es- 
cola, as quaes são organisadas de accordo 
com o anno que frequenta cada ura delles. 
Asjsim é que o guarda-marinha alumno do 
quarto anno faz serviços de um auxiliar de 
official subalterno. Os do terceiro anno são 
chefes de brigadas compostas de alumnos de 
annos inferiores. Ora, pergunta o orador, em 

Gamara V, II 
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ser incluído o guarda-mari- 

\iuda o, meamo regulamento determina 
ÍJíIttóWj^mnos asplraníes re|irovados perde- 
jsitfc*t'1^xla e íí<^ poderão continuar o curso 
como paizano. Que castigo terá o guarda-ma- 
rinha commissionado ? 

Ainda mais, como procederá o director da 
Escola Naval na hypothese, prevista pelo re- 
gulamento, de três prisões em um anno? 

O guarda-marinha na Escola Naval tem 
alojamento á parte, rancho, dormitório, sala 
ret^ervada de estudo, todas estas regalias que 
muito influem na disciplina interna do esta- 
belecimento.; afastados dos alumnos inferio- 
res, o que é necessário para se habilitarem 
aos deveres de oflíciaes. 

Como, pois, dar estas regalias aos que não 
passaram pelo cadinho por que outros passa- 
ram e fizeram jus á promoção ? 

O orador observa que o único posto que no 
exercito í)óde-se comparar ao guarda-mari- 
nha é o de alferes-alumno, mas nunca o de 
alferes do exercito. 

O posto de guarda-marinha é um premio 
conferido pela applicação do alumno, segun- 
do o regulamento da escola, e o de alferes 
Ulum no é também conferido ao alumno que 
completa os dois primeiros annos do cur^ 
com approvação plena em todas as matérias. 
Por isso pergunta si é possivel o governo 
com missionar alumno da escola no posto de 
alferes-alumno.? Um pôde ser demittido por 
uma poruria do ministro, o que não se dá 
com o outi-o, que é um official do exercito. 

O orador faz largas considerações, notando 
que foi uma commissão confiada a alumnos 
da Escola Naval, não consignada em lei, 
tanto que surgiu agora como uma questão 
nova. Está '^e accordo com o parecer da com- 
missão quando di2 que está no intuito do 
Congresso premiar todos que prestaram ser- 
viços á Republica, por occasião da revolta, 
mas entende que este premio não deve pre- 
judicar direitos de terceiros. 

Veiu á tribuna, mais para justificar a íalta 
de sua assignatura no parecer e ^onclue re- 
q uerendo que seja o projecto enviado á Com- 
misiião de Legislação e Justiça afim de sobre 
elle emittir o seu parecer. 

Verti á Mesa, é lido, apoiado e posto con- 
junctamente em discussão o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que o projecto n. 10 A, de 1895, 
seja enviado á Commissão de Legislação e 
Justiça afim de sobre elle emittir parecer. 

S. R. — Sala das sessões, 4 de junho de 
1895. — Carlos Jorge, 

10 
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âKMbs da camaèá 



o Sr* «losé Carlos-^ Si o tiobre 
ueputado pelo Estado de Alagoas» membro da 
Commissão de Marinha e Guerra, que deixou 
de assignap o parecer sobre o projecto que 
apresentei, não tivesse concluído o seu bello 
discurso de opposição por um requerimento 
pedindo que seja enviado á CommÍ8>ão - e Le- 
gislaçSo, eu não viria hoje á tribuna defen- 
der o mesmo projecto. 

No emtanto, sou chamado â discussão 
para me oppor á approvaçã^ deste requeri- 
mento, que importa prejudicar assumpto 
por sua natureza urgente ("poiados) e que 
bem pôde dispensar a nova consulta, que em 
cousa a'guma virá demover a disposição em 
que está esta Camará de fazer justiça quanto 
antes aos dignos aspirantes que foram cruel- 
mente maltratados pelo Sr. Ministro da Ma- 
rinha. (Apoiados,) 

Appella-se para a disciplina que vae ser 
ser atrozmente offendida com a reparação 
que se pretende fazer aos jovens aspirantes, 
dizem os poucos que justificam o acto do Sr. 
Ministro da Marinha . (Trocam-se apartes) . 

Não, Sr presidente, não se lembram que a 
Escola Naval manteve-se neutra até certo 
tempo, e mais tarde desmacarou-se atirando 
em seguida a luva á face do governo legal. 
(Apoiados,) 

A Escola de Marinha manteve-se neutra, 
seduzida pelos encantos de uma intelligencia 
bem a^clarecida, mas que desde 15 de novem- 
bro de 1889 julgou dever constituir-se arbi- 
tro dos destinos do Brazil. O Sr. Saldanha 
da Gama, depois de apoderar-se do coração 
desses moços, arrancou-lhes o melhor que ti- 
nham: o respeito à lei, o amor ás institui- 
ções. (Apoiados.) 

A Nação conhece os exemplos de valor e 
hsroismo que houve de partn a parte durante 
a revolta, que encontrou a maior resistência 
na dilicada defesa dessa mocidade. 

Por isso, Sr. presidente, já disse uma vez e 
não me cansarei de repetir: emquanto a mo- 
cidade não faltar com a sua heróica derlica- 
ção para a defesa das instituições, a Republica 
ha de ser uma realidade. (Muito hem.npoiados.) 

Eis porque no começo desta sessão apresen- 
tei o projecto com relação aos guardas-mari- 
nha que souberam conquistar para os seus 
punhos a simples divisa desse posto. São esses 
moços que hão de formar a nossa marinha 
moderna, cuja historia está lembrada nas 
bellas paginas escriptas pelo Ministro da Ma- 
rinha que mais relevantes serviços prestou á 
corporação, o Sr. Ouro Preto. 

Sr. presidente, é bom que se consulte o 
ultimo livro do Sr. Ouro Preto sobre a mari- 
nha de outr'ora para se ficar sabendo que foi 
a mocidade quem mais fez, si não fez tudo 
nas guerras do Paraguay e do Espado Ori- 



' Bm 1865i ria eâqiisUlfa em operaçõed^ apê" 
tias Se contavam Uni vice-almirante e um 
chefe de divisão, um capitão de mar e guerra, 
três ou quatro capitães de fragata, outros 
tantos capitães4enentes, e o mais eram pri- 
meiros e segundos tenentes modernos, uma 
porção de jovens guardas-marinha e alguns 
aspirantes» 

Esta mocidade sustentou-se em seu pôstó 
de honra até 1870, ganhando em combates se- 
quidos os seus postos e a gratidão nacional. 
(Muito bem.) 

O valente almirante Barão da Passagem era 
um simples capitão-tenente, immediato da 
fragata Amazonas\ o actual Ministro da Ma- 
rinha também era capitâo-tenente e comman- 
dava uma corveta de 3^ classe; o ex-contra- 
almirante Custodio de Mello, apenas 1*> te- 
nente; Saldanha da Gama e os dous Noro- 
nhas, jovens guardas-raarinia. 

Só mais tarde é que foram servir na es- 
quadra em operações os capitães de mar e 
guerra Alvim, lílisiario dos Santos e Costa 
Rodrigues e o chefe de esquadra Joaquim 
José Ignacio, que substituiu Tamandaré. 

Recorra-se ao livro do Sr. Ouro Preto, 
e lá verão registra'^ os um por um, todos os 
feitos gloriosos dessa esquadra guarnecida 
pela legião valente dos moços. (Muito bem, 
apoiados). 

Entre e.-tes contavam-se alguns aspirante 
« muitos guardas-mariíiha. 

O governo de então, querendo premiar es* 
ses serviços e coagido pela estreiteza do re« 
gulamenf o antiquário de uma lei de ferro, 
fez uma lei de excepção para conferir aos 
aspirantes uma distincçao, aproveitando os 
guardas marinha para serem promovidos a 
2"» tenentes graduados com a vantagem de, 
quando completassem o tempo marcado pela 
lei, serem confirmados no posto de 2"» tenen- 
tes eífectivos, 

O orador que occupa neste momento a tri- 
buna e mais três companheiros foram os con- 
templ dos nessa occasião. 

Pois si já temos esses exemplos, si são co- 
nhecidos esses meios de que o governo, em 
tempo, lançou mão para remunerar serviços 
prestados em época excepcional, qual a razão 
do escrúpulo, do zelo, do amor entranhado 
pelo respeito á disciplina, quando vemos que, 
infelizmente, dessa escola é que partiu, o 
maior perigo para a sua disciplina ? (Apoia- 
dos.) 

Não são muitos, são apenas 15 moços, que 
se matricularam na escola, uns no curso su- 
perior, outros no curso annexo, todos tendo 
prestado serviços da maior relevância em oc- 
casião diíHcilima. (Apoia-los,) 

São 15 moços, Sr. presidente, ' que tiveram 
a fortuna de não serem attrahidos pelas gar- 
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ras do chefe e inventor da neutralidade de 
militares . 

E no emtanto não se pôde negar ao Sr. 
Saldanha bastante merecimento profissional 
e senhor de uma intelligencia bem edu- 
cada... 

O Sr. João Penido— Mas pervertida. CApoía- 
dos.) 

O Sr. José Carlos. . . . e até certo tempo 
bem orientada. 

O Sr. João Penido— E' perverso. 

O Sr. José Carlos— Na Escola Naval, pôde- 
se dizer no mar, todos os aspirantes soube- 
ram portar-se cada um em seu papel. Como 
revoltosos, posso dar testemunho dos actos 
de bravura e intrepidez que praticaram den- 
tro deste porto mais de uma occasião. Como 
laaes ao governo constituído e cumpridores 
de seus deveres na defesa da Republica, o 
grupo de moços que se separou do chefe 
Saldanha procedeu sempre de modo a 
bem merecer da Pátria reconhecida. (Mtdto 
bem,) 

Sr. presidente, depois do advento do governo 
civil, a reorganisaçâo da marinha nacional 
não offereee sérias garantias de tranquillidade 
para o futuro. 

Quando se abriu a escola, esses moços esta- 
vam commissionados em guardas-marinha ; 
sem a menor consideração, sem o menor 
estudo do alcance da medida, baixou-se um 
acto mandando cassar estas commissões e ao 
mesmo tempo arrancavam-se com mãostyran- 
nicas as divisas dos punhos desses bravos. 

O Sr. João Penido— Ficaram em uma posi- 
ção deprimente. (Apoiados.) 

O Sr. José Carlos— Ainda mais: expu- 
nham- se es-es moços aos sarcasmos dolorosos 
dos que foram companheiros do Sr . Saldanha 
da Gama em Montevideo, em Buenos Aires, 
dos que hoje por eflfeito do indulto riem á 
vontade pelo que fez o governo aos defensores 
da Republica. 

Esses rapazes foram assim despojados de 
suas condecorações, porque outra cousa não 
se pôde dizer das divisas que lhes conferiu o 
governo (Apoiados.) Alguns foram até victi- 
mas de uma celebre inspecção de saúde, em 
que os Hypocr&tes navaes os julgaram inca- 
pazes e inutilisa^los para servir na marinha I 

Outros conservaram-se na escola e sujeita- 
ram-se a um exame de sufflciencia. Tal foi a 
severidade da commissão examinadora, que 
todos foram reprovados em electricidade ! 

O Sr. Beviláqua— No tempo dos lentes não 
havia ainda electricidade. 

O Sr. António de Siqueira— E ha uma cir- 
cumstancia: éque um dos moços que haviam 
comparecido muito de propósito foi mandado 



retirar porque era filho do Secretario do 
Ministro da Marinha, 

O Sr. José Caritos- Exactamente ; um dos 
moços que ficaram conchegados ao remanso 
da mamãe (risos) durante a revolta, é preciso 
que a Camará saiba, é filho de um neutro, 
sinão de um sebastianista, que é o actual 
Secretario do Ministro da Marinha. . . 

O Sr. Beviláqua — Que pelo nome não 
perca. 

O Sr. Francisco Glicerio — V. Ex. ga- 
rante que o secretario do actual Ministro da 
Marinha é sebastianista ? 

O Sr. José Carlos— Si fosse preciso jurar 
e si fizesse fó só a minha palavra, diria que 
sim. 

O Sr. Francisco Glicerio — A palavra de 
V. Ex. faz íé. 

O Sr. José Carlos — A elle não confiaria 
uma sô das menores estrellas da constellação 
da Republica. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Mas, mesmo 
que seja sebastianista ! Nós na monarchia 
éramos militares e republicanos. 

O Sr Francisco Glicerio —Não apoiado. 
Um sebastianista não pôde ser secretario do 
Ministro da Marinha. A palavra do nobre 
deputado o Sr. José Carlos é por mim acredi- 
tada. 

O Sr. José Carlos — Pois pôde acreditar. 
Entretanto, note-se que elle é um compa- 
nheiro muitissimo habilitado e estudioso. 
Não é crime ser-se monarcbista ou sebastia- 
nista. 

O Sr. Francisco Glicerio — O secretario 
do ministro deve ser republicano. 

O Sr. José Carlos — Então eu pergunto a 
V.Ex., como meu chefe, que nos acompanhou 
durante toda a revolta na organisação da 
resistência : V. Ex. approva ou approvou o 
acto de neutralidade naquella época do almi- 
rante que hoje ó Ministro da Marinha ? 

O Sr. Francisco Glicerio — Eu creio que 
elle não foi neutro ; foi membro do Supremo 
Tribunal Militar, nomeado pelo governo que 
resistia contra a revolta. 

O Sr. Beviláqua — Distribuiu justiça 
sui generis. 

O Sr. Francisco Glicerio— Quanto ao prin- 
cipio, não acceito a neutralidade de militar 
algum. CA;9oíado5.; Quanto á hypothese, não 
sei si o actual Ministro da Marinha era ou 
não neutro. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Nâo sei qual 
era o governo que admittia essa neutrali- 
dade* 
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O Sr. Francisco Glicerio... Neutralidade 
e um crime, não ha duvida alguma. 

O Sr. José Carlos— Já vô V. Ex. que no 
meio de todas as difRculdades era que se en- 
controu o Chefe legitimo da .Xação, durante o 
tempo da revolta, a neutralidade de muitos 
chefes e offlciaes de marinha não foi de pouca 
importância (apniad,s) e entre estes achava- 
se o Sr. capitão de fragata Garcez Palha, hoje 
Secretario do Sr. Ministro da Marinlia. 

Um Sr. Deputado— Não lem cabimento o 
que se está passando na marinha. 

O Sr. José Carlos— Sr. presidente, tenho 
confiança bastante no chefe di maioria, que 
neste particular é da Camará inteira, para 
que não seja approva^o o requerimento do 
nobre deputarlo divergente da Commissão de 
Marinha e Guerra, pon|ue assim como elle 
sabe condemnar aquelies que tentaram der- 
rubar o Poder Legislativo da Nação, sabe 
também fazer justiça e premiar os que tive- 
ram a fortuna de se separarem dos neutros 
para cumprirem o seu dever e defenderem 
a Republica, ameaçada em seus fundamentos. 

Tenho concluído. 

Vozes— Muito bem; muito bem. (O orador è 
eomprimentado ,) 

S^ ^í** I-iauro Muliler declara que 
nao era seu intuito tomar a palavra si não 
fora o requerimento ^o iliu^tre ^^eputado por 
Alagoas. Não teve a felicidade de ouvip todo 
o discurso de s. Ex., mas parece que a sua 
discussão versou em oppor-se ao projecto em 
nom ' da disciplina militar; dahi talvez, a ne- 
cessidade de um parecer da Commissão de Jus- 
tiça em antagonismo ao da Commissão de Ma- 
rinha e Guerra. 

Pensa que em matéria de disciplina militar 
muito mais devemos confiar na commissão 
que elaborou o parecer do que na Commissão 
de Justiça. Por isso declara á Camará, a des- 
p;^ito da sympathia que merece-Jhe S. Ex., 
que o seu voto é contrario a esse requeri- 
mento. 

O orador acredita que esta commissão não 
será infensa ao projecto, porque na Camará 
não ha muitas vozes contrarias a elle. Di- 
verge do nobre deputa'^o pelo Districto Fnde- 
ral no ponto em que diz que o governo hesi- 
tou por falta de lei que autor isasse a ado- 
pção da matéria de que trata o proj< cto. O 
que fazemos, não é um acto em contraposi- 
ção ao acto do executivo mas uma lei que 
vae em auxilio do Poder Executivo quando 
revelou escrúpulos por falta de lei. 

Aprendeu nos bancos da Academia Militar 
que um dos elementos raoraes da Msciplin i é 
a justiça, e o projecto caracterisa-se princi- 
palmente pela sua justiça. 



Recovda o? dias anirustiosos em que a Repu- 
blica e a Nação foram ameaçadas de dissolução, 
e a coragem destes moços, não tanto a coragem 
militar, mas a que é muito mais rara, a de 
romperem com os revídtosos e unirem-se ao 
^íoverno, dan 'o a nós outros o gratíssimo 
consolo da reorganisaçáo da marinha com 
elementos que não são suspeitos. Não sabe 
em que a permanência desses moços nos pos- 
tos, pôde spr grave á disciplina militar e 
lembra que depois da guerra do Paraguay não 
se tiraram as patentes conferidas por serviços 
prestados em campanha, não se tiraram os ga- 
lões uma vez dados. 

Crê que o acto do nobre Ministro da Ma- 
rinha inspirou -se em escrúpulos de mantel-os 
no posto de commissão, sem uma lei que o 
autorisasse. Pois bem, é a s «tisfação desses 
escrúpulos que a Gamara vae dar por este 
projecto. 

S . Ex . nãc pôde ser contrario aos que de- 
fenderam a Ilepublica, porque está no gover- 
no qub serviu de rea^^ção á revolta. 

O orador faz ainda considerações a respeito 
do projcto e conclue declarando voíar con- 
tra o requerimento. 

O Sr». «loi^é Bevilaciua, — Sr. 

presidente, pouco tenho a dizer. 

Este projecto, como já foi dito nesta Casa, 
está no espirito, está no coração da Camará. 
Sei ia escusado, portanto, encarecer os ser- 
viços desses distmctos rnoçoís, tão valiosos, 
tão assignalados foram elles para a Repu- 
blica. (Apoiados,) 

Traz-me á tribuna o dever de manifestar a 
sympathia sincera e profunda que me liga a 
esse-j devotados e dignos republicanos, e 
aproveitar o ensejo paM offerecer* uma recti- 
ficação a um dos to[»icos do discurso do 
illustre deputado pelo Districto Federal, sig- 
natário do projecto. S. Ex. disseque eram 
l'^ os moços, a quem aproveitava o projecto. 
Houve engano de S. Ex. Não são 15, são 16 ; 
e para que não possam surgir duvidas no 
futuro, pe(,'o a V. Ex. que faça inserir no 
meu discurso os nomes de todos elles, que 
tenho aqui presentes. 

Sobre o requerimento do meu illustre 
amigo deputado por Alagoas, a quem não tive 
a honra de ouvir quando orava, direi tam- 
bém que os intuitos de S. Ex., certamente 
não eram hostis ao bom êxito do projecto. 

O Sr. Carlos Jorge— Confirma. 

O Sr. José Beviláqua — Conheço-o bas- 
tante para não poder si quer, de momento, 
levantar duvidas sobre as intenções do nobre 
deputado. 

Nao acho inconvenient ^ que o projecto vá 
á Commissão de Legislação e Justiça, porque, 
como já disse o nosso illustre leader^ seria, 
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maia um sacramento com que elle se 

senta riíi á deliberação da Camará. l 

Ha apenas, permitta-rae S. Ex., um pe- 
queno inconveniente e este s navel pela boa 
vontade, que naturalmente anima a honrada 
Commissão de Justiça, tal seria o da prote Ila- 
ção, da delonga, pelo menos, no espaço de 15 
dias, Segundo o Rejíimento. 

Mas, cert» dessa boa vonta-ie, parece-me 
que esse inconveniente torna-se perfeita- 
mente dispensável. Portanto, si S. Ex. o 
mantiver, não faço duvida em dar o meu voto 
ao seu requerimento, e, sendo approvado, o 
que pi^ço desde já a honrada Coramissão de 
Legislação e Justiça é que confirme o bom 
juizo, que sinceramente acabo de expender, a 
respeito d;i presteza com que o fará voltar 
ao seio da Gamara. 

Era o que tinha a dizer, Sr. presidente. 

Não entrarei no caminho escabroso, em que 
por alguns instantes pairou o meu illustre 
amigo disputado pelo Rio de Janeiro ; não in- 
dagarei da veraci'^ade de suas asserções. 

Lamento em todo o caso com S. Ex. qi^e ao 
menos as apparencias múltiplas e repetidas 
permitiam as appreh nsões reveladas por 
S. Ex., em relação ao illustre almirante, que 
está na administração da pasta da marinha. 
Desejav', Sr. presidente, poder proclamar 
bem alto no seio do Congresso que S. Ex. era 
na marinha brazileira o que foi o general 
Campenou no ministério da ^.^uerra de Fran- 
ça ! Im porta va-nos pouco, ao contrario, seria 
uma gloria para nós e para a Republica que 
S. Ex. fizesse jus a esta brilhante posição. 

Monarchista ou não, mas patriota devotado 
e justiceiro sobretu lo, sem sympathias acen- 
tuadas por personalidades e muiro menos 
sympathias por personalidades, que em geral 
não pareçam ser aquellas, que melhor de- 
vesse centralisar as attracções de seus aflfecios 
e carinhos governamentaes. . . 

O Sr. Serzedello Corrêa— Em lealdade e 
de'^icação á Patiia, é tão digno como Campe- 
nou. 

O Sr. José Brvilaqua— O aparte do meu 
nobre amigo, representante da Capital Federal, 
bem mostra que S. Ex. não ouviu as mi- 
nhas primeiras palavras. Referi-me ás appa- 
rencias,.. e sobre o integro reorganisador 
general Campenou V. Ex hade recor 'ar-se 
que nem siquer . as apparencias nunca pude- 
ram levantar a rnenor duvida e a menor som- 
bra de suspeita sobre a sua lealdade militar e 
civica no serviço da França Republica, não 
obstante sua franca e leal profissão de fé mo- 
narchica. 

Dito isto, Sr. p^'esidente, concluo, }• guar- 
dando a bôa sorte deste projecto, que, repito, 
está no coração da Camará. {Muito bem). 



apre- 1 Eis a lista dos nomes: 



Galvão Plech Areias. 
Pe^ro Celestino Leivas. 
Joaquim Goulart de Andrade. 
José Francisco Brandão Cavalcanti. 
Noredino Mário Coelho Cintra. 
Coriobmo Mário Coelho Cintra, 
Manoel Vieira Paim Pampona. 
Armando Augusto Gonçalves. 
HeiT,(.r Gonçalves Perdigão 
Gabriel Villa Nova Machado. 
Leodegardo Heleodor o da Luz . 
Francisco Mar.jues da Silva. 
Álvaro de Seixas Martins Torres. 
Wilfrid Francis Lynch. 
Fernando Araripe. 

Joaquim Theotonio Coelho Cerqueira de 
Carvalho. 

Existem mais os Srs. guardas-marinho, 
alumuos Wencesláo Caldas e Armando Mon- 
teiro Esteves, que foram providos por terem 
terminado o 3» anno. 

Vem â Mesa, é lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discussão a seguinte 

Emenda 

Ao projecto n. 115 A, de 1894: 
Elimine-sedo projecto a disposição doart.l*», 
lettra B. 

S . R . —Sala das sessões. 4 de junho de j895. 
^Bueno de Andrade. — Serzedello Corrêa.^ 
Dino Hueno, — ^^ieira de Moraes. 

Entra em discussão oart. l**. 

Ninguém mais pedindo a palarra é encer- 
rada a discussão do art. 1°. 

São successivamente e sem debate encer- 
rados os arts. 2" e 3" do mesmo projecto 
n. 115 A, de 1894, cuja votação fica igual- 
mente adiada. 

Ninguém mais pedindo a palavra é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a 2' discussão do projecto 
n, 115 A, de 1894, concedendo vários favores 
ás estradas de ferro construidas pelos Estados 
ou por companhias particulares que forem 
prolongamento ou ramaes das da União ou 
que a estas se ligarem. 

O Sr. alieno de A-udrade envia 
á Mesa, para apresentar á consideração da 
('amara, uma emenda approvando a lettra B 
do art. 1". O orador acha accei ta vel o pro- 
jecto na parte relativa á construcção, e de 
pio va vel na parte referente ao custeio. De 
que serve o custeio actual, quando o governo 
acaba de levantar os preços e fretes de mer- 
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cadorias? Abrir excepção para mercadorias é 
uma cousa odiosa. 

Si as tarifas são elevadas sobre bases an- 
tigas, até 35% para passagem, mercadorias 
o para tudo que necessita de transporte, por 
que se ha de favorecer o transporte de carvão 
e outros materiaes para industria particular, 
pergunta o oraflor i 

Demais, esta excepção importa na dimi- 
nuição nas rendas da Estrada de Ferro 
Central. 

São successivamente e sem debate encer- 
rados os artij-jos do projecto n. 159, de 1894, 
creando ua cidade de Cayenna, um consulado 
de 2* classe e autorisando o governo a abrir o 
credito necessário, cuja votação âcaadiatia. 

Vão a imprimir as seguintes 

REDACÇÕES 

Redacção final do projecto n. 67 de 1894 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.° Fica repartida proporcionalmente 
por D. Narcisa Cândida de Andrada e suas 
duiis filhas DD. Narcisa Josephina de An- 
drada e Silva e Anna Joaquina de Andrada 
Aguiar a pensão que aquella percebe por 
decreto de 13 de outubro de 1877. 

Art. 2.* Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões, 4 de junho de 1895.— 
/. A ^ Neiva. ^F, Lima Duarte. 



Redacção final do projecto n. 192 A, de 1894 

Abre o credito extraordinário de 3:600$000 
para pagamento a empregados da Bihlio- 
theca Nacional 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 Fica aberto ao Ministério da Jus- 
tiça e Negócios Interiores o credito extraor- 
dinário de 3:600$, para occorrer ao paga- 
mento dos vencimentos de um conservador, 
um segundo offlcial e um amanuense da Bi- 
bliotheca Nacional, a partir de um (^e setem- 
bro de 1894, data em que tomaram posse os 
funccionarios nomeados para o preenchi- 
mento destes cargos, creados pelo regula- 
mento expedido a 8 de agosto. 

Art. 2.<> Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 4 de junho de 1895.— 
Paranhos Montenegro,'^ João Augusto Neiva ^ 
— F, Lima Duarte,. 



Vão a imprimir os seguintes 

PARECERES 

N. 18-1895 

Indefere o requerimento em que o tenente-co' 
ronel graduado reformado António Galdino 
Travassos Alves pede pagamentoda differen- 
ça de soldo de major a capitão em deter-- 
minado período 

A commissão de marinha e guerra, estu- 
dando o que ha de justo nas allegações que 
faz o tenente-coronei graduado reformado An- 
tónio Galdino Travassos Alves na pwBtição 
que dirige ao Congresso Nacional, solicitando 
pagamento da dififorença de soldo de major a 
capitão no periodo decorrido de 17 de março 
de 1890 a 14 de abril de 1891 ; é de parecer 
que não deve ser attendida, por não lhe as- 
sistir direito algum á percepção de taes van- 
tagens visto como em tal periodo o suppli- 
cante foi capitão e não major. 

Sala das commissões, 4 de juuho de 1895.— 
Gabriel Salgado, presidente.— Aníowo de Si- 
queira, relator. — Oarlos Jorge.^Ovidio Abran- 
tes . — Thomas Cava Icanti . 

N. 19-1895 

Indefere o requerimento em que o alferes AdoU 
pho Ferreira Barros da Fontoura pede que 
seja contada a sua antiguidade desde 4 de 
janeiro de Í890. 

A commissão de marinha e guerra, a quem 
foi presente a petição do alferes do P batalhão 
de infantaria Adolpho Ferreira Barros da 
FoQtoura dirigida ao Congresso reclamando 
sobre sua antiguidade, que aliega estar pre- 
judica-la por má interpretação do artigo 43 
do regulamento da escola pratica do Rio 
Grande do Sul, resultando ser collocado 
abaixo de seus coliegas mais modernos ; é de 
parecer, que avista do teor de seus assenta- 
mentos durante o tempo em que frequentou 
a referida escola, não pôde ser attendida a 
sua pretenção, pois que, delles consta que o 
supplicante compareceu ao exame de habili- 
tação de armas portáteis e declarou nas pro- 
vas não responder as questões por ter pedido 
desligamento, incorren^^o por esse modo nas 
disposições do artigo 43, que manda descontar 
o tempo da frequência sem aproveitamento. 

Sala das commissões, 1 de junho de 1895, 
— Gabriel Salgado , preside m te . — António de 
Siqueira^ relator. ^Carlos Jorge ,— Thomas 
Covalcanti, 
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Vai a imprimir o seguinte 

N. 23-1895 

Projecto 

Autorisa o Governo a abrir um credito extra- 
ordinário ao Mini terio da Justiça e Negócios 
Interiores, na importância de 6:000$, a 
despender no corrente exercício com o custeio 
do Instituto Benjamim Constant, 

Em mensagem de 30 de maio ultimo expõe 
o Sr. Presidente da Republica : 

« Assistindo ao Governo o dever de cuidar 
com a máxima solicitude do futuro dos ce^jos 
ministrando-lhes, nos termos do art. l^do 
Regulamento do Instituto Benjamim Gonstant 
approvado pelo decreto n. 408 de 17 de maio 
de 1890, além da instrucçâo primaria e se- 
cundaria, da educação pliysica, moral e cí- 
vica e do ensino da musica vocal e instru- 
mental, do maior numero possivel de aites, 
industrias e officios fabris ao seu alcance e de 
reconhecida utilidade e propiios a facilitar- 
Ihes recursos de que possam viver, ou, ao 
menos angariar, por meio do trabalho ho- 
nesto, uma parte de sua sub>istencia, tornan- 
do-os dest*arte úteis a si, ás suas tamil' as e 
á sociedade, resolveu, sob a indicação do 
director interino do mesmo instituto e at- 
tenta a circum^tancia de terem ai li funccio- 
nado até hoje somente as officinas de typo- 
graphia e encadernação, autorizar a ahertura 
aliás reclamada em relatórios anteriores da 
directoria desse estabelecimento, das officinas 
de cartonagem (caixas de papelão) de vas- 
souras e escovas e de em palita ção, destinadas 
a primeira somente as alumnas por tratar-sje 
de um trabalho mais delicado e apropriado 
para eilas, e as outras duas aos alnmnos. 

Para realizar-se, porém, a abertura de 
taes officinas creadas em vista do dispositivo 
do art. 21 do citado reg:ulamento e já 
monta^^as com material vindo da Europa, 
não dispõe o governo de meios na lei do orça- 
mento do actual exercício. 

Ne&sas condições recorro ao vosso patrio- 
tismo, solicitando um credito extraordinário 
de 6:000$, relativamente insiguiâcante, que 
se torna necessário ao custeio das referidas 
officinas até o fim d*» corrente exercício, sendo 
3:600$ para pagamento de pessoal (mestres) 
e 2:400$ para acquisição não só de uma ma- 
china, mas também da matéria prima indis- 
pensável.» 

E a commissão do orçamonto, attendendo 
aos termos da presente mensagem e a cir- 
cumstancia de já estarem montadas a» offici- 
nas de que eUa trata, sendo, portanto, o cre- 



dito destinado a fazel-as trabalhar e á 
importação de uma machina, e matéria prima 
indispensável é de parecer que sdja adoptado 
o seguinte projecto de lei: 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1° E''o governo autorisado a abrir 
um credito extraordinário ao Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores na importância 
de 6: 000$ para despender dentro do corrente 
exercício com o Instituto Benjamin Constant 
no custeio de três officinas creadas nos termos 
do art.iil do regulamento approvado pelo de- 
creto n. 408 de 17 de maio de 1890. 

Art. 2.» Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões, 4 de junho de 1895. 
— João Lopes, presidente. — F. Mayrinck, re- 
lator. — Serzedello Corrêa, — Benedicto Leite. 
— Lauro Muller. — Alberto Torres. — Augusto 
Montenegro^ — Augusto Severo. 

O Sr. i*re»i<leiite — Achando-se 
adeantada a hora, designo para amanhã a 
seguinte : ordem do dia . 

Votação dos seguintes projectos : 

N. 5 A, de 1895, dispensando do concurso 
litterario todos os funccionarios das repar- 
tições do Correio, nomeados até 29 de novem- 
bro de 1894 ( 1* discussão ) ; 

N. 10 A, de 1895, mantendo na commissão 
de guardas-marinha, para todos os efeitos, 
até a conclusão do respectivo curso, os aspi- 
rantes commissionados nesse posto e que ser- 
viram na esquadra legal e nas flotilhas du- 
rante a revolta, e dá outras providencias, 
(com o requerimento do Sr. Carlos Jorge, 
1* discussão) ; 

N. 1 15 A, de 1894, concedendo vários favores 
ás estradas de ferro construídas pelos estados 
ou por companhias particulares que forem 
prolongamento ou ramaes das da União ou 
que a estas se ligarem (1^ discussão) ; 

N. 159, de 1894, creando na cidade de 
Cayenna um consulado de 2^ classe e auto- 
risa o governo a abrir o credito necessário 
(2» dircussão) ; 

2=» discussão do projecto n. 21, de 1895, 
fixando as forças de terra para o exercício de 
1896; 

2* discussão do projecto n. 19, de 1895, 
autorisando o governo a abrir o credito sup- 
plementar de 3.341:816$713 ao Ministério da 
Industria, Viação e Obras Publicas, no exercí- 
cio de 1894, applicado á rubrica— Garantia 
de juros ás estradas de ferro ; 

2* discussão do projectou. 209, de 1894, 
autorisando o Poder Executivo a conceder : 
ao engenheiro João Crokat de Sá Pereira de 
Castro, ou a quem melhores vantagens offe- 



80 



ANNAES DA CAMARÁ 



recer, privilegio por 60 annos para constru- 
cçao uso e gozo de uma estrada de ferro de 
Pesqueira a Santa Mar'a d'Araguaya ; e a 
Germano Vert, ou a quem melhores vanta- 
gens offerecer, privilegio por 60 annos para 
construcçâo, uso e goso da estrada de ferro 
que, partindo de Mossoró, no Rio Grande do 
Norte, se desenvolva pela margem direita do 
rio do mesmo nome, passando entre Porto 
Alegre e Imperatriz, pelo valle do Piancó, 
no estado da Parahyba, pelo do Pajehú, no 
de Pernambuco, e neste procurando o rio 
S. Francisco no ponto mais conveniente ; 

2'» discussão do projecto n. 205 A, de 1894, 
autorisando ao Poder Executivo a rever o 
regulamento e proí?ramraa de estudos do 
Internato do Gymnasio Nacional ; 

Discussão única do projecto n. 225, de 1893, 
autorisando o governo a conceder ao cabo de 
esquadra reformado Amaro da Costa Soares, 
uma pensão de 1$ diários sem prejuizo do 
respectivo soldo ; 

Discussão única do projecto n. 200, de 
1894, relevando da prescripção em que in- 
correu D. Maria da Penha Oliveira, viuva 
do alferes reformado do exercito Luiz António 
de Oliveira, para que possa receber o meio 
soldo a que tem direito de 25 de agosto de 
1875 a 22 de junho de 1894. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 10 mi- 
nutos. 



24» SESSlO EM 5 DE JUNHO DE 1895 

Presidência dos Srs. Arthur Rios (1^ vice-pre- 
sidente), Thomaz Delfino (1^ secretario) e 
Arthur Rios (P vice-presidente) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, â qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Thomaz Del- 
fino, Coelho Lisboa, Tavares de Lyra, Lima 
Bacury, Sá Peixoto, Gabriel Salgado, Matta 
Bacellar, Augusto Montenegro, Carlos de No- 
vaes, Bricio Filho, Benedicto L^^ite, Luiz Do- 
mingues, Costa Rodrigues, Gustavo Veras, 
Eduardo de Berrêdo, Anisio de Abreu,' No- 
gueira Paranaguá, Arthur de Vasconcellos, 
Frederico Borges, Gonçalo de Lagos, Torres 
Portugal, Thomaz Cavalcanti, Ildefonso Lima, 
João Lopes, Pedro Borges, Helvécio Monte, 
José Beviláqua, Augusto Severo, Francisco 
Gurgel, Junqueira Ayres, Cunha Lima, Silva 
Mariz, Trindade, Chateaubriand, Tolentino 
de Carvalho, Martins Júnior, Pereira de Lyra, 
Coelho Cintra, Luiz de Andrade, Arminio 
Tavares, Marcionilo Lins,CorneliodaFon:ieca, 
Medeiros e Albuquerque, Miguel Pernambuco, 



GonçalvesMaia, Carlos Jorge, Fernandes Lima, 
Araújo Góes, Rocha Cavalcanti, Octaviano 
Loureiro, Olympio de Campos, Menezes Pra- 
do, Geminiano Brazil, Gouveia Lima, San- 
tos Pereira, Augusto de Freitas, Milton, 
Neiva, Tosta, Manoel Caetano, Aristides de 
Queiroz, Eduardo Ramos, Paula Guimarães, 
Vergne de Abreu, José Ignacio, Flávio de 
Araújo, Rodrigues Lima. Sebastião Landul- 
pho, Galdino Loreto, António de Siqueira, 
José Carlos, Serzedello Corrêa, França Car- 
valho, Américo de Mattos, Lins de Vasco i 
cellos, Alberto Torres, Belisario de Souza, 
Érico Coelho, Fonseca Portella, Euzebio de 
Queiroz, Costa Azevedo, Nilo Peçanha, Er- 
nesto Brazilio, Barros Franco Júnior, Sebas- 
tião de Lacerda, Urbano Marcondes, Paulino 
de Souza Juoior, C^mpolina, Lima Duarte, 
João Luiz, Carvalho Mourão, Vaz de Mello, 
Monteiro de Barros, João Penido, Gonçalves 
Ramos, Luiz Detsi, Fortes Junqueira, Fran- 
cisco Veiga, Leonel Filho, Ribeiro de Al- 
meida, Ferreira Pires, Cu perti no de Siqueira, 
Theotonio de Magalhães, Pinto da Fonseca, 
Manoel Fulgencio, Simão da Cunha, Olegário 
Maciel, Paraizo (a -alcanti, Lindolpho Cae- 
tano, Paulo ' ueiroz, Dino Bueno, Gustavo 
God y, Bueno de Andrade, Vieira de Moraes, 
Paulino Carlos, Francisco Glicerio, Hermene- 
gildo de Moraes, Alves de Castro, Ovidio 
Abrantes, Urbano de Gouveia, Luiz Adolpho, 
Mariano Ramos, Caracciolo, Lamenha Lins, 
Almeida Torres, Brazilio da Luz, Lauro Mul- 
ler, Panla Ramos, Francisco Tolentino, Emí- 
lio Blum, Fonseca Guimarães, Martins Costa, 
Marçal Escobar, Apparicio Marien^e, Riva- 
davia Corrêa, Victorino Monteiro, Pinto da 
Rocha, Vespasiãno de Albuquerque, Francisco 
Alencastro e Pedro Moacyr. 

Ãbre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Rosa e Silva, Fileto Pires, Gas- 
par Drummond, Francisco Sodré, Tolentino 
^os Santos, Marcollino Moura, Paranhos Mon- 
tenegro, Alcindo Guanabara, Silva Castro, 
Ponce de Leon, Almeida Gomes, Landulpho 
de Magalhães, Álvaro Botelho, Lamounier 
Godofredo, Valladares, Rodolpho Abreu, 
Lamartine, Costa Machado, Alfredo Ellis,Car- 
los das Chagas, Domingues de Castro, Adol- 
pho Gordo, Moreira da Silva, Herculano de 
Freitas, Cincinato Braga, Xavier do Valle, 
Angelo Pinheiro, e Pereira da Costa. E sem 
causa os Srs. Enéas Martins, Hollanda de 
Lima, Viveiros, Christino Cruz, Pires Fer- 
reira, Francisco Benévolo, José Mariano, Ar- 
thur Orlando, Lourenço de Sá, Clementino 
do Monte, Zama, Leovegildo Filgueiras, 
Athayde Júnior, Cleto Nunes, Torquato Mo- 
reira, Oscar Godoy, Agostinho Vidal, May- 
rynk, Chagas Lobato, Ferraz Júnior, Gota- 
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viano de Brito, Arthur Torres, Domingos de 
Moraes, Casemipo da Rocha, Almeida No- 
gueira, Costa Júnior, Pádua Salles„ Alberto 
Salles, Furtado e Aureliano Barbosa. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

ORDEM DO DIA 

E' annunciada a 2* discussão do projecto 
n. 21, de 1895, fixando as forças de terra 
para o exercício de 1896. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Sr. 

presidente, aproveito-me da largueza do de- 
bate sobre a lei de fixação de forças, afim de 
fazer algumas referencias em defezados brios, 
dos sentimentos de dignidade e da correcção 
de procedimento em toda a vida publica do 
actual secretario do Ministro da Marinha, 
capitão tenente Garcez Palha. 

V. Ex — e a Gamara hão de recordar-se das 
palavras que na sessão de hontem pronunciou 
com grande calor e vehemencia um dos dignos 
representantes do Districto Federal, em rela- 
ção não só ao bravo e distincto almirante 
Elisiario Ba^^bosa, como também em relação 
ao seu secretario, ao seu official de gabinete, 
o capitão-tenente Garcez Palha. 

De certo, Sr. presidente, não me envolve- 
ria nesta questão, nem viria articular uma só 
palavra era justificação á correcção destes 
distinctos ofílciaes si não fosse, de um lado, 
render preito de justiça a quem a elie tem 
direito, e de outro, consideraç')es pessoais de 
estima e de amisade, e mais do que isto, o 
appello feito á minha honra e á minha ho- 
nestidade, ao lado da confiança que em mim 
deposita o distincto amigo commandante Gar- 
cez Palha impondo-me o dever de vir publi- 
camente dizer ao Parlamento o que sei em 
relação â attitude que S . Ex sempre assu- 
miu c »m 1 maldade e energia to ^as as vezes 
que foi preciso defender direitos de sua 
classe e mais do que isto, Sr. presidente, 
sempre que nós, militares, nos reuníamos 
com o intuito, ainda no regimen passado, de 
defender os nossos direitos, pu;4'nar pelos bons 
principies e cooperar tanto quanto possível 
para o iJeal realisado a 15 de novembro de 
1889. 

Sr. presidente, o actual secretario do Mi- 
nistro da Marinha não é um official desco- 
nhecido de sua classe. Professor dos mais dis- 
tinctos, S. Ex., por motivos que somente 
honram e rwbilitam um homem e que expri- 
mem bem nobilíssimos escrúpulos, que só po- 
dem posáuir os caracteres nobres e elevados, 
S. Ex. foi obrigado e passar da actividade de 
sua classe para a classe dos reformados, tendo 
com isto perdido a marinha um dos talentos 
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mais bonitos, uma das competências mais ac- 
centuadas que possuia. 

Ainda recordo-me do papel saliente que 
teve este offl ial, quando poucos militares se 
reuniam para defender o que diziam ser di- 
reitos da classe, ainda me recordo que a &. 
Ex. coube muitas vezes a honra de presidir 
ás sessões <^o Club Militar em época em que 
Madureira com S. Ex., e tantos outros, eram 
objecto de apreço e attenção, merecendo a 
mais ampla,decisi va e inequívoca consideração 
dos qae se reuniam para pugnar pelo que 
chama vamod direitos e legitimes interesses da 
classe. 

Ainda mais, Sr. presidente, dos trabalhos 
que trouxeram o advento da Republica espe- 
cialmente na parte referente a conspiração, 
Benjamin Constant, seu principal factor, não 
pôde dispensar o concurso desse oflílcial. 

Mais de uma conferencia assisti eu, o dis- 
tincto capitão de fragata Baptista, republi- 
cano de todos os tempos e esse « 'fllcial nas 
quaes Benjamm solicitou a cooperação desses 
officiaes para o triumpho das idéas que então 
tinham reunido grande numero de militares 
nainemoravel sessão do Club Militar de 8 de 
novembro. 

Isto prova, Sr. presidente, que o distincto 
ofllcial de marinha que occupa actualmente o 
logar de secretario do Mini^^tro da Marinha 
não pôde ser, sem grave injustiça, conside- 
rado suspeito para os melhores e mais genuí- 
nos republicanos deste paiz ; e a prova não 
preciso ir buscar no movimento militar, não 
preciso ir buscar nas reuniões do Club Mili- 
tar, que S. Ex. presidia, não preciso ir bus- 
car na memorável reunião de 13 ofllciaes em 
que o movimento esteve planejado, só tendo 
abortado porte -em sido demittidos ministério 
e chefe de policia de então— reunião a que as- 
sistiram p >r parte do exercito Benjamin Con- 
stant, Madureira e o humilde oralor que tem 
a honra de se dirigir neste momento á Ca- 
inara, as provas «viientes, incontestáveis da 
dedicação ás novas instituições, por pane do 
actual secretario do Sr. Ministro da iVIariuha. 
(Apoiados.) 

Tenho mesmo um exemplo mais moderno e 
ao mesmo tempo mais convincente para 
aquelles que se coUocaram em attitude de 
resistência á revolta e tomaram parte nos 
últimos acontecimentos que assaltaram o es- 
pirito publico e dominaram o paiz. 

Aos elementos mais radicaes nesta Camará, 
ao elemento mais radical neste paiz. aquelles 
que se apresentam como mais ostensivamente 
adhesos da resistência que foi ôfferecida á re- 
volta de 6 de setemb-o, sabe V. Ex., Sr. pre- 
sidente, que não pôde de forma alguma ser 
susp^to o Sr. Coelho Netto. 

V. Ex. sabe que esse almirante, nos postos 
difficeis que teve a seu cargo portou-se, em 
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relação à resist^^ncia, com zelo e dedicação 
taes que mereceram do Chefe do Estado de 
então, por occasião de S. Ex. despedir-se, 
quer de ajudante general da armada quer de 
ministi'0, as mais inequívocas provas, as mais 
extn ordinárias demonstrações de reconhe- 
cimento pelos enoi'mes serviços que elle havia 
prestado á caus^a que então era chamada por 
seus partidários a causa da legalidade. 

Pois, bera, Sr pi^esidente, era o almirante 
Coelho Netto, que não pó^^e ser suspeito ao 
espirito mais jacobino, ao espirito mais exal- 
tado do paiz, era S. Ex. que, qiando assu- 
mia o logar de Ministro da Marinha, impe- 
trava por carta ao secretario do actual Mi- 
nistro da Marinha os seus bons officios ; era 
a essedistincto offlcial que S. Ex. recorria, 
appellando, conforme dizia, para a sua gran- 
de illustração, para os seus .serviços d riepu^ 
Mica, para o conhecimento profundo que 
tinha das cousas publicas., afim de acceitar o 
logar <^e offlcial de gal»inete, que presente- 
mente occupa junto ao almirante Eliziario 
Barbosa, com tanto brilho. 

Mais ainda. Um dos ajudantes de ordens do 
Presidente da Republica, um dos que eram 
mais de'^ içados, um daquelles a quem o Chefe 
do Estado mais cobriu com a sua égide, um 
dos que mais intimamente privava com o 
Vice-P residente da Republica, escreveu ao 
Sr. Palha pedindo e instando para que S. S. 
acceitasse o cargo de offlcial de gabin ^te do 
almirante Coelho Netto. 

Vê V. Ex. portanto, Sr. presidente, que 
mesmo atra vez ^esse grande periodo de agi- 
tação, atra vez das grandes crises por que 
pasmava o paiz naquella occasião, atravez das 
delações, ^la intriga e dacalumnia, eramdous 
hoMiens insuspeitos, um, amigo particular do 
Presidente da Republica, que junto delle 
servia um cargo de confiança ; outro, o ho- 
mem que ao iado do almirante Jeronymo 
Gonçalves mais distincções merecera d o Chefe 
do Esta 'o pelos serviços que S. Ex, afllrmava 
lhe terem prestado ; eram esses «ious homens 
insuspeitos, que iam solicitar do actual secre- 
tario do Ministro da Marinha o favor e obse- 
quio de ir ser offlcial de gabinete do ministro 
de então. 

Esse offlcial, porém, não pôde acceitar e 
não acceitou a incumbência ; e sabe V. Ex. 
por que ? 

Por dous motivos. De um lado o seu es- 
tado de saúde, conforme determinação de seu 
medico em documento que tenho presente 
(mostro), de outro por um grande escrúpulo 
de honra, porque quiz manter a isenção de 
animo precisa a esse elevado posto. 

S. S. não acceitou esse cargo de confiança, 
[ue não sendo offlcial de marinha em 
^^ade, ao passo que era inimigo pessoal 
o almirante Custodio de Mello, S. S. 



era ao mesmo tempo amigo sincero, de uma 
d( dicíHíão extraordinária, do almirante Sal- 
danha da Oarna. 

P»»r ínso, em virtude desses laços que pren- 
diam a e-ses offlciaes generaes da armada, 
S S. julgou quenaquelle cargo de confiança 
não poderia ter a isenção de animo precisa 
para guiar o seu procedimento. 

S- S., offlcial illustrado e intelligente, 
sabi ) bem a acção que teem as relações pes* 
soaes no espir.to e no coração de cada um da 
nós, compreh ndia bem que teria de achar- 
se muitas vezes em posições difflceis, em que 
ou havia ^e faltar aos deveres de lealdade 
para com o Chefe do Estado, e S. S. era in- 
capiz disso, ou havia de romper com os de- 
ver s de amizade sagrada, ou, mais do que 
isso, devia talvez servir-se do seu cargo para 
manifestações de hostilidade aberta e formal 
a um inimigo seu. 

O Sr. João Penido— Quando ha dever« 
cessa a amizade. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Acredito que 
sim, que quando ha deveres cessa a amizade; 
mas o nobre deputado sabe quanto isso é 
difflcil, quanta somma de enftigia, quanta 
abneg'ção, quanto desprendi uien to é Uf^cea- 
sario ter para que um homem possa absolutar 
mente cumprir isso que V. Ex. afflrma e que 
é tão fácil de dizer e tão difflcil de fazer. 

Km relação ao capitão de fragata, eu já o 
disse, havia como causa o seu precário estado 
de saule que não lhe permittiria ter a acti- 
vidade que delle se esperaria. (Apoiados.) 

Era todo o caso, Sr. presidente, o que eu 
pretendia era justamente o que acabo de 
fazer, isto é, mostrar que o actual í^ecretario 
do Ministro da Marinha tem inquestionavel- 
mente serviços importantíssimos a este pai»; 
tem muitos e grandes serviços á propaganda 
eá proclamação da Republica. S S. foi um 
dos officiaes de marinha escolhidos por Ben- 
jamin Constant para entrar no movimento 
de 15 de novembro, a que prestou a sua co- 
operação; e,ainda nos dias angustiosos da re- 
volta, S. S. era solicitado pelo almirante 
menos suspeito ao movimento legalista, o 
Sr. Coelho Netto, para occupar o cargo de 
offlcial de gabinete, o mesmo cargo de con- 
fiança que S. S. exerce hoje, com tanto bri- 
lhantismo, junto do almirante Elisiario Bar- 
bosa. 

Isto vem provar que, longe de ter sido in- 
correcto, chamando esse distincto offlcial 
para seu auxiliar, o almirante Elisiario Baiv 
Dosa não fez mais do que seguir os desejos e 
as inspirações que o seu amigo particular o 
Sr. Coelho Netto, em épocas mais difflceis do 
que as que S. Ex. tem presentemente, havia 
manifestado quando solicitara daquelle offi- 
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ciai a sua boa vontade para auxilial-o na 
pasta da marinha. 

Isto vem provar ainda que o almirante 
Elisiario Barbosa, gloria immorredoura deste 
paiz, verdadeira floria nacional, mutilado 
aistincto, cheio ''e cicatrizes, adquiridas 
cora lionra, com lealdade e dedicação á Pa 
tria, pode e ^eve continuar a prestar á Re- 
publica os seus valiosos serviços pela con- 
fiança que inspira a todos nós. Lastimável 
seria que o espirito exaltado do jacobinismo, 
que um radicalismo inconsciente sem norte, 
eivado de paixões, pretendesse arrancar da 
SUH posição de ministro um dos almirantes 
mais d is ti netos ^a. nossa Pátria, um dos ser- 
vidores mais nobres, uma das lealdades mais 
accentuadas que tem tido este paiz. (.4;)o- 
iados; muito bem.) 

Conforme disse hontem em aparte, S. Ex. 
poíiia, como Campenon, servir á Republica, 
porque om bravura, em lealdade ao paiz, em 
deiJicação, em serviços, em honradez militar, 
em esttru pulos de consciência, como Taman- 
darée Osório, S. Ex. não tem quem lhe seja 
superior. 

Tenho concluído. (Muito bem; muito bem,) 

O Si*. «losé Oarlos (para uma expli- 
cação pf^ssoal)— Sr. presidente, pedi a palavra 
para uma explicação pessoaUtão somente para 
deixar bem accentuada a proposição que hon- 
tem -ivancei referente ao illustrado compa- 
nheiro d '■ classe que hoje exerc '■ o cargo de 
Secretario do Sr. Ministro di M rinha, o il 
lustre Almirante Elisiario Barbosa. 

Sr. presidente, V. Ex. e a Cam ra acabam 
de ouvir do nobre deputado Sr. Serzedello 
CJorrêa que o Sr , capitão de fragata Garcez 
Palha deixou de acceitar cargos ^^o maior 
confiança durante a revolta, entre os quaes 
destaca-se o de secretario do Sr. almirante 
Coelho Netto, então Ministro da Ma-inha, 
pela razão única de ser inimigo p saoal do 
contra -almirante Custodio de Mello, em- 
quanto que era amigo dedicadissimo do con- 
tra-almirinte Saldanha. 

Por este motivo, Sr. presidente, encarre- 
goií-se o próprio Sr. deputado pelo Distiicto 
Fed ral, de explicar a neutralidade criminoaa 
do Sr. capitão de fragata Palha durante a 
revolta e a razão que o levou a não acceitar 
o convite do Sr. almirante Coelho Netto. 

O Sr. Belisario de Souza— Não compre- 
hendo o que seja offlcial neutro. (Trocam^se 
muitos apartes ,) 

O Sr. José Carlos — O Sr. capitão de 
fragata Garcez Palha é um oíBcial de mere- 
cimento e bistante hábil, o que não impede 
qne se condem^e a conducta que teve du- 
rante a TeyoltA. (Apoiados, Trocam-se apartes,) 



Durante a revolta os seus escrúpulos levar 
ram-no a conservar-se em posição rc servada, 
comrao^a e secura, porque f^ra inimigo pes- 
soal de um dos chefes do movimen'0 e tinha 
relações da mais estreita amizade e com mu- 
nháo de idéascomo chefe do ^ n utro». (Uuíío 
bem.) No emtanto, logo depo»s de termi- 
nada a revolta no porto do Rio 'e Janeiro, 
S. Ex vem á toa > dagua e faz-e Secretario 
do Sr. Ministro da Marinha, despr zan^o os 
mesmos escrúpulos que deveria conservar, 
pois? no novo e confortável emprego ia ter 
o casião '^e collaborar no julgamento da- 
quelles mesmos chefes revoltusus. (Muito bem^ 
apoiados.) 

O Sr. Presidente— V. Ex. pediu a palavra 
para unia explicação pessoal . 

O Sr. José Carlos— E' o que est u fazendo 
com toda a ciai eza. 

Sr. presidente, V. Ex. e a Câmara já devem 
saber que inf lizmente a* nossa marinha de 
guerra está ílivi<lida em grupt)s distimtos, e 
profundamente dividida. O grupo los amis^os 
do Sr. Custodio dn Mello, o grupo d<»s adora- 
dores do Sr. Saldanha da Gama e o grupo dos 
criminosos ntíutros. O Sr. ca picão de fragata 
(Tarcez Pallia agora a qual dos três perten- 
cerá? 

O Sr. Bricio Filho— O Sr. Palha ó um of- 
ficial reconhecidamente monarchista. 

O Sr. José Caulos— E* possível, Sr. pre- 
sidente, que um ofiicial n< sta> condições 
possa exer ei* o cargo de Secretario 'o Sr. 
Mini>tro <la Marinha, com a neceesar a im- 
parcialidade para collaborar na <iisiribu!çao 
da justiça e na apreciação correcta d con- 
lucta dos offlciaes e praça dos diflferentes 
grupos indicados ? (Apoiados. Troca use apar^ 
tes.) 

Pois, não foi o próprio Sr. (ieputado Serze- 
dello Corrêa quem veiu collocaro Sr. capitão 
de fragata Garcez Palha na diíficil posição de 
suspeito para qualquer autorid de q.ie tenha 
de julgar os f ictose os homens que tom ram 
parte na revolta de 6 de setembro ? (Muito 
bem,) 

Pôde esta Camará, pôde o Sr. Presi'^ente 
da Republica, poderá, emfim, a Nação inteira 
oonfiar na justiça de actos emanados do Sr. 
secretario dos Negócios da Marinha com rela- 
ção aos offlciaes e praças da armada que se 
conservaram leaes ao governo legitimamente 
constituído, emquanto outros mantiveram-se 
encasteJ lados em uma neutralidade afTrontoaa 
para a disciplina militar, para o respeito à 
lei e para o reconhecimento devido aos di- 
reitos do Chefe escolhido pela Nação ? (Muito 
bem. Trocam- se apartes,) 

Certamente que não , Sr. presidente* 
(Apoiados; trocam-se apartes») A prova abi 
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iBstá no que fizeram aos aspirantes com mis- 
sionados em guarJas-marinba. (Apoiados,) 

Um Sr. Deputado— Hoje em dia são crimi- 
nosos os oífiiiaes que defenderam a Republica. 
(Apoiados,) 

O Sr. Josk Carlos— Querem um exemplo 
de lealdade ? Poderei dizer com oríjulho, Sr. 
presidente. Encontram-o no humilde orador 
que neste momento occupa a tribuna. 

Sabe toda a gente e sabe a marinha inteira 
quanto fuiamijío do Sr. Custodio de Mello ; 
e não tenho hoje pezar de ter mantido com 
elle durante 25 annos relações da mais cordial 
amizade e admiração pelas suas qualidades 
de homem e militar. 

Separei-me delle logo depois ^^e 23 de no- 
vembro por motivos já bem conhecidos, e, de 
volta de meu desterro, declarei publicamente 
que era o único homem de quem estava sepa- 
rado para todos os dias da minha vida. 

Declarada a revofta e nella envolvido um 
irmão que criei em meus braços, hoje l*" te- 
nente da armada, e mais um punhado dos 
meus melhores amigos e companheiros de 
lucta. não lancei mão desses motivos para 
me declarar neutro, porque não podia ser in 
differen te á causa da legalidade, não p dia 
ver de braços cruzados perigar a sorte da 
Republica. (Muito bem,) 

É, mais ainda, Sr. presidente, ouvido e 
procurado para tomar parte nesse movimento, 
declart^ com toda a franqueza que me con- 
tassem do lado opposto para batel-os, porque 
a causa era má e eu era escravo da cohe- 
rencia de conducta e de principios. (Muito 
'bem,) 

O Sr. Bricio Filho— V. Ex. prestou os 
os mais assignalados serviços á legalidade. 
(Apoiados .) 

O Sr. José Carlos— Quando a marinha de 
guerra nacional necessitar de quem se sacrifi- 
que para manter limpa, respeitada e queri 'a 
a sua bandeira e os seus brios, eutre os mais 
decididos ha de encont' ar este marinheiro, 
muito embora já afastado do serviço activo 
(Muito bem). Mas não se procure por uma 
neutralidade criminosa, mal definida, con- 
demnada entre militares faj^oiac^os; prejudicar 
xima corporação de um passado glorioso, 
jcheio de serviços immensos a e>ta Pátria bra- 
:Zileira, que é digna de melhor sorte. 

Tenho concluido. 

Vozes— Muito bem ; muito bem. (O orador 
è comprimentado .) 

O Sr. ILiins de Vasconcellos 

(pela ordem) — Sr. presidente, não tenho in- 
tuito de oppor-me ao pri^jeuto n. 21 de 1895, 
feando as forças de terra para o exercicio 
de 1896, e até lhe hypotheco o meu voto ; 



mas a rápida leitura que delle fiz suggí^riu— 
me algumas considerações, que V.E^ e meus 
nobr s collegas me permittirão que passe a 
fazer. 

Parece- me que o nnmero de praças fixadas- 
no projecto para o effectivo do exercito é um 
pouc) exaggerado. 

O Sr. António de Siqueira — A questão 
éde ponto d^ vista. 

o Sr. Lins de Vasconcellos— V. Ex. va^ 
ouvir as razõdS qu3 tenho para a^sim me- 
pronunciar. 

O Sr. António de Siqueira. — O m^^lhor é 
não marcar numero algum e ficarmos cora as 
l^íoas intenções. 

O Sr. Lin-; dr Vasconcellos — Além das 
boas intenções ha alguma cousa mais. 

E t mto é 'Ssim que quan lo se deu a re- 
volt- de 6 de -etembro o eff ctivo do exer- 
cito era inferi «r ao que agora se pe<le, e en- 
tret^)nto batalhões patrióticos organizaram-se 
e, junt ment.' com a guarda nacional mobl- 
lisadn, proporcio laram ao governo os ele- 
mentos drt dí^f za, dos quaes tão h«Ml e 
proveitosamfiiit ' se u ilisou. 

O Sr. António de Siqueira — Ap"zar de 
todo Ci-se concur>o foi necessário crear bata- 
lho *s nas três armas. 

O Sr. Lins de Vasconcellos — Ma > o g^o- 
verno não se aprov itou d-U s. Acr-^dito, 
porta- 1 to, que e i uma questão mom-ntosa 
o governo pôde ctmtar com o c )ncurso at i )- 
tic » de to lo os brazileiros. Si |»oré «i, a Ca- 
mará ent^^nder qie assim não é, ella resol- 
ve á a jprovando o projecto, ao qual declaro 
nã negar om^u voto. 

Entendo, por m, lue ha outras necessida- 
des e mui^o urgentes; para a qual a Cam<ra 
deve igualmente voltara sna attenção, afim 
d'í ar í ar o governo co n os m -íon n^^c-^ssa- 
rios para satisfazel-as com a presteza exigida.. 

Aind?i li ontem ou vim sapal-vrado iílustre 
deputado mineiro, Sr. Lamounicr Godofredo 
exigin*!o explicações da parte do ^-^overno a 
respeito (io modo por que é feito o serviço da 
Estrada de Ferro Central e das causas que 
subsistem, difficultan^o o transporte de mer- 
cadorina pela mesma estrada. 

Acredito, pois, que, além de outras neces- 
dades, esta éde tal ordem, tão impérios i,- 
que nos deve levar a attendel-a pressurosa- 
mente, afim de fornecer ao governo recursos 
amplos para satisfazel-a promptainente, sem 
o que tenhamos talvez de ver augraentados 
os males não pequenos já existentes. 

E, a propósito disto, me permittirá V. Ex. 
que faça ligeiras considerações, mo-tr ndo 
era alguns pontos a sem razão do iílustre 
'leputado mineiro e as causas rau'tipia3 que 
teem concorrido para a difficuldade que se 
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observa no serviço de transporte da Estrada 
de Ferro Central. 

São de duas ordens as difficuldades de 
transp >rte naquella feiTO-via : umas se reíe- 
rem ao transporte de mercador as, e a este 
respeito direi á Camará: quando se creou a 
Estrada «le Ferro Central, não se cogitou t •!- 
vez que ella chegisse a tomar tão rapida- 
mente as proporções collossaes que hoje tem, 
de modo que para as necessidades que se pre- 
viam foram apenas construídos pequenos 
galpões ou armazéns, que teem sido augmen- 
tados progressivamente; mas que anda assim 
são ainda insaííicientes para a^ necessidades 
do trafego que tem a estrada. Ainda mais, 
um» das cau^-as que actuam para augmentar 
grandemente as diffl -uldades de transporte 
cora que luta Mctuahnente aquflla estra- 
da foi a tiansição rápida do trabalho es- 
cravo para o trabalho livre, sobretudo nos 
Estados de Min.iS e S. Paulo, par» onde é 
muito nu licrosa a corrent^^ de immigração, 
cuJMS ne-essidades de subsistência exigem a 
importação ie géneros í-limenticios, e de 
out as necessidades eiu rauifo maior quanti- 
dade do que a que era exigida pela população 
escrava e mesmo pela não e-crava ; dan^o-se 
ainda o fa t<> de ter diminuído consideravel- 
mente ;» plantação d^ cereaes. A diminuição 
dessH plíutio trouxe a necessidade de i por- 
tal-os, o que fazemos hoje em grande escala, 
intu toda essa importação ter aos exiguos 
a^'mazens da Estação Central, Gamboa e São 
Diogo . 

A estrada não estava preparada pa» a satis- 
fazer de prompto aquellcis exigências, e dahi 
a ^Mííicul ade de meios de transporte. Para 
provai' minhas asserções, citarei um farto: 
na Alfandega desta capital importou-se no 
anno passado uma quantidade de arroz tão 
elevada que, repartido o seu valor pelos dias 
do anuo, vê-se que pagamos di«riamente 
quatro tnil libras só desse género, e deste 
arroz pequena porção fica na » apitai Federal 
é quasi todo exportado para os Estados d í 
S. Paulo, Minas e Rio. 

O Síi. Vespasiano de Albuquerque— Estimo 
muito ouvil-o, porq\ie isso será um argu- 
mento contra o futuro arrendamento. 

O Sr. Lins de Vasconcrllos— O mesmo dá- 
«6 com o trigo, que nos vein do Uio da Prata, 
CLja importação dá uma renda ann ai adua- 
neira nesta capital equivalente a 30.000 contos 
mais «u menos, não fallando na importação 
da alfafa e de muitos géneros de primeira 
necessid de, cuja máxima parteé transportada 
pela estrada pai a os Estados |or ella servidos. 
Além disso, as condições em que se achou 
nestes últimos tempos a administração, não 
só pelas necessidaí'es da revolta de 6 de 
setembro, como pelas chuvas que causaram 



grandes inundações nos primeiros mezes do 
corrente anno, augmentaram consideravel- 
mente as difficuldades já existentes e crearam 
ainda outras, taes como a reparação e substi- 
tuição de grande parte do material rodante, 
e accumulo de grande quantidade de cargas 
nos depósitos da Central e de outras estações, 
constituindo verdadeira plethora, que, á imi- 
tação do que se dá no organismo humano, ou 
não podia ser rapidamente removida. 

Tudo isto deve ser levado em conta para 
exfdicar as difficuldades materiaes de trans- 
porte da Estrada de Ferro. Ha além desta 
uma outra serie de difficuldades, é a que se 
refere propriamente ao transporte de mate- 
riaes para • Estrada de Ferro Central e para 
as que estão na depe idencia delia. E' sabido 
que o prolonjíamento da Estrada de Ferro 
Central, se achando em estado de receber 
trilhos em muitos kilometros j^i construídos e 
de poder começar o seu trafego, ainda não 
pôde ser trafegado, porque a estrada não tem 
o material necessário e apropriado para o 
transporte de ti ilhos, e até mesmo para o trans- 
porte do carvão necessário para o trafego da 
Central, ella luta com serias difficuldades. 

Isso que se nota para o prolongai mento 
poder-se-hia citar para todas as estradas que 
vão ter á Central '^o Brazil. Nem é possível 
deixar cie ser assim, porque tem a estrada 
apenas actualcnente 160 carros para ©trans- 
porte de mater ai pesa lo, como carvão e tri- 
lhos, e gastando estes carr s 10 dias, mais ou 
menos, para fazer seu trajecto de ida e volta, 
da Estação Central ao fim das linhas e vice- 
versa., não poderá ter a estrada em trafego 
activo diariamente mais que 16 carros. Com- 
preliendí m os nobres deputados que com este 
pequeno numero de carros para o serviço de 
transporte de materiaes, é impossível ..tten- 
der-se ás in numeras necessidades da Estrada 
de Ferro O^ntriil. 

O governo não se tem descui^^ado disto, 
mesmo as administiações passadas esforçada- 
mente procuraram remediar as difflculddes 
naquellas épocas já existentes ; porém tive- 
ram algum tempo sua attençáo absorvida 
por outros a-sumptos momentosos, e não 
puderam attender convenientemente as neces- 
si''ades que, hoje muito augm^^ntadas, asso- 
berbam a administração actual. 

Mas, não se deve por isso exigir que o 
actual ministro possa, desde já satisfazer com- 
pletamente taes necessidades. 

Posso garantir a V. Ex, e á Camará, assim 
como ao nob. e deputado por Minas, que aqui 
hontem fallfU, que estas necessidades estão 
sendo estudadas e attendidas tão rapidamente 
quanto possivel, e está bem próximo de mim 
quem, com conhecimento de causa, pôde asse- 
gurar si é ou não difficil tal tarefii. 
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E' bem sabi 'o, Sr. presidente, que difflcul- 
dades de todas as ordens encontram as admi- 
nistrações superiores da Estrada pai*a a 
reaiis»ção das medidas de que tanto neces ita 
para a boa or^íanisação e execução do seu 
•erviço Mas, o governo não desanimará 
deante d* s multiplos obstáculos que tem 
encontrado e cr-nta restituir ao p»iz morali- 
sada e productiva aquella jóia nacional. 

Não é nova a L'^rita contra a difflculdade de 
transporte na Estrada de Ferro Central e 
oontrà suas 'ive-sas administrações. Creio, 
si não me engano, teve começo na admini- 
stração <lo Sr. coronel Souza Aguiar. 

O Sr. Vespasiano de Albuquekqub— Dahi 
comevou a grita, mas o serviço estava desor- 
ganisado . 

O Sr. Lins de Vasconcellos — Entretanto, 
aquelle ad i inistrador, com o :'.elo e activi- 
dade que lhe são peculiares, resolveu em um 
moí Mento dado a crise de transporte, coUo- 
oando-se na Barra do Pirahy e dirigindo pes- 
soalmente o serviço. 

O Sr. Vrspa iano de Albuquerque— Tenho 
o prazer de oumf V. Ex. fazer justiça a ura 
do8 mais distinctos^ administradores daquella 
estrada. 

O Sr. Lins de Vasconcellos— Tão distincto 
e IÃO identificado com o serviço da entrada, 
que saci iftcou sua saude, procurando resol- 
ver os nagnos problemas a ella inherente>. 

Accresoe a tudo isso o estado das linhas, 
que n cessitam ^e sérios reparos, que desde 
algum tempo não teem podido s^r completos. 

O Sr. Vict< rino Monteiro — Esta não é a 
lazão ; a razão é o desleixo de alguns. 

O Sr. Uns de Vasconcrllos— Não direi que 
é ('evido a desleixo, porque então teria de 
aecusar as administrações passadas, sobre as 
quaes devia pesar essa accusação. M >s as cir- 
cumstancias excepcionaes em que se acho» o 
governo obrigai am a estrada a attender mais 
a uns que a outros serviços ; tanto mais qun 
bastava o relaxamento em uma só das secções 
de conservação da estrada para inutilisar 
todos os esforços r'as outras. 

O Sr. Vespasiano de Albuquerque — O 
serviço da Estrada de Ferro Central não 
parou nem foi desorganisado pela revolta. 

O Sr. Lins de Vasconcellos — Mas o meu 
illustre collega ha de conconiar que durante 
aquelle tempo a estrada não podia attender 
ás necessidades do commercio e da lavoura 

O Sr. Vespasiano de Albuquerque — \ntes 
da revolta o serviço diário do transporte era 
de 1.300 toneladas. Durante a revolta esse 
serviço elevou-se a 1.500 tonelad; s diárias. 
Pergunto: foi desorganisado o serviço com 
augmento? Não. 



O Sr. J sé Carlos— Apoiado. 

O Sr. Lins db Vasconcellos — Não nego ; 
teve que transportar mantimentos e material 
pesado de guerra para Porto Novo e para 
outros pontos onde esta vão solda^^os. 

Os nobres deputados não pensem que estou 
censurando ; estou apenas mostrando as diíli- 
culdades das administrações passadas e da 
actual, e provando que não é posivel satis- 
fazf^r de prompto estas difficu Idades, como 
desHJa o nobre deputado por Minas. 

O Sr. José Carlos — E' preciso notar que 
durante a revolta o serviço ficou todo trans- 
tornado 

O Sr. Lins de Vasconcellos — Ainda bem 
que V. Ex. o diz. 

O Sr. .José Carlos- Hei de mostrar, 

O Sr. Lins de Vasconcellos— V. Ex. pre- 
stará um bom serviço ao governo actual. 

O Sr José Carlos — Estou foliando de 
accordo com o honrado ex-director da 
Estrada de Ferro Central, que conhece perfei- 
tamente liem esse serviço. 

O Sr. Lins de Vasconcellos — Tudo isto é 
verdade; mas, o que não é menos verdade é 
que as expedições erão bastante demoradas, 
aponto de muitos géneros ficarem completa- 
mente deteriorados nos armazéns. 



Um Sr. 
Central ? 



Deputado — 



a culpa é da 



O Sr. Lins de Vasconcellos — Não sei si 
a culpa é da Central. 
Mas, o que sei é que o facto é verdadeiro. 

O Sr. Vespasiano de Albuquerque — 
Tendo sido quasi interrompido o trafego, em 
virtude d > ultima epidemia reinante, du- 
rante muito tempo deixou-se de transportar 
mercadorias para o interior, não soffrt-ndo 
comtndo a parte do território mineiro, servi- 
da pela Estrada de Ferro Central, nenhuma 
privação de géneros, e podendo sustentar-se 
durante três mezes. Isto indica que no inte- 
rior de Minas havia um stock de géneros su- 
perior ás necessidades normaes, da zona ser- 
vida pela estrada de ferro. 

O Sr. Lins de Vasconcellos — Acceito a 
explicação do meu honrado collega, mas d'^vo 
dizer que tenho noticias de pontos do Estado 
de Minas oode uma sacca de assucar custa 
135$, e ainda assim não havia á venHa; e as 
reclamações diárias que sei haverem chegado 
ao conhecimento da administração, pedindo o 
despacho de géneros vêem em auxilio do meu 
argumento. 

O Sr. José Carlos — Não por causa da 
Entrada Central, mas das estradas de trafega 
mutuo. 
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o Sr. Lins dk Vasconcellos — V. Ex. 
dizijae não è por causa da Central, mas os 
annazens da Ceatral chegara, n a estar mezes 
e mezes aban-otados, sem dar escoamento ás 
mercadorias. (Apartes,) 

Não pensem os nobres deputados que estou 
aoeusando á administração do nosso honrado 
oollega. . . 

O Sr. José Carlos — V. Ex. ^eve ser o 
primeiro a defender a estrada Central. 

O Sr. Lins dk Vasconcellos. . . fiço jus- 
tiça a S. Ex.; 08 elementos que se furam ae- 
onmnlando e augmentando-se durante a ad- 
ministra (,ão de >. Ex. concorreram para 
estes factos, apezar da sua dedioaváo ao sei- 

TiçO. 

Para attender a estas nece.<sidades o Sr . 
Ministro da Viação tratou dtj fazer encom- 
men^a de m terial, contando com um creMto 
de 5 mil contos, existente no thesouro; inas 
na occasião de formar os contractos S. Ex. 
soabe pela repartição respectiva quH esse 
credito tinha cabido em exercicios ttndos. . . 

O Sr. Vespasiano de Albuquerque — E' 
exacto. 

O Sr. Lins de Vasconcellos — Cito e^te 
facto para provar que não tenho por fim 
aocusar a adm nistração, e menos a admi- 
nistração do illustre Sr. coronel Vespasiano, 
que prestou tão bons serviços, . . ( Apoiados.) 

O Sr. Vespasiano de Albuquerque — Tratei 
de cumprir o meu dever. 

O Sr. Lins de Vasconcellos . . . mas que 
não P'KÍia pi estar á estrala o serviço de 
que ella necessitava, porque não po>suia os 
elementos necessários. 

O Sr. José Carlos— Foi como o hollandez, 
que pagou o mal que não fez. 

O Sr. Lins de Vasconcellos— Dou estas 
eixplicações ao illustre deputado minei -o, 
para provar que S. Ex., o Sr. Ministro da 
Viação, não se tem descurado '^e prover a 
estas necessidades, melhorando quanto pos- 
sível o serviço. 

O Sr. Vespasiano de Albuquerque — Não 
proferi uma só palavra de accusaçáo á admi- 
mstração da estrada. 

O Sr. T'IN8 de Vasconcellos — E acredito 
que V. Ex. seja bastante justiceiro para não 
fuer essa accusação. 

O Sr. Vespasiano de Albuquerque — E' 
questão de Justiça e não de generosidade. 

O Sr. Lins de Vasconcellos — E poi* isso é 
fQe appeilei para o espirito reoto de V. Ex. 
Portanto, Sr. presidente, creio que dando 
estas explicações tenho satisfeito os desejus do 
nobre deputado por Minas e demonstrado que 



o honrado Sr. Ministro da Viação, o distincto 
mineiro Dr. António Olyntho não 8e descuida 
de melhorar o serviço ^a estrada, nem de at- 
tender as necessidades do seu Estado natal. 
(Muito bem ; muito bem . ) 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a iiscussão do art. P, e successiva- 
mente sem debate a discussão ^os arts. 2*», 
3» e 4" do mesmo projecto n. 21, de 1895. 

E' annumnada a votação das matérias in- 
dicadas na ordem do dia. 

São su(icessi vãmente e sem debate appro- 
vadas ;>s redacções íinaes dos projectos 
us. 67 e 192 A de 1894. 

Votação do projecto n. 5 A, de 1895, dis- 
pensanio do concurso litterario todos os 
funccionarios ''as repartições do correio, no- 
meados até 29 de novembro de 1894, 1« dis- 
cussão. 

E' po>to a votos e approvado em 1" dis- 
cussão o seguinte projecto n, 5 A, de 1895: 
O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1." Ficam dispensados do concurso 
litterario (primeira entranciaj todos os 
funccionarios das repartições do correio até 
29 de novembro do anno próximo passado. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em 
contrario. 

O Sx*. n?li.o]ii.a«z I>eliÍiio (pela or- 
dem) requer dispensa de intersticio para o 
projecto n. 5 A, de 1895, entrar amanhã 
em 2' discussão. 

Consultada, a Camará concede a dispensa 
pedida. 

Votação do projecto n. 10 A, de 1895, 
mantendo na commissãode guardas-marinha, 
para todos os effoitos, até á conclusão do 
respectivo curs », os aspirantes commis- 
sionados nesse posto e que se» viram na 
esquadra legal e nas ílotilhas durante a re- 
volta, e dá outras providencias (com o re- 
querimento do Sr. Carlos Jorge), 1" dis- 
cussão. 

O !!^i-. O irlos Jor^e (pela ordem) 
requer a retirada do requerimento que offe- 
receu na sessão de hontem, para que o pro- 
jecto n. 10 A, de 1895, fosse enviado á Com- 
missão de Constituição, Legislação e Justiça. 

Consultada, a Camará concede a retirada, 
pedida . 

Em seguida é posto a votos e approvado 
em 1" discussão o seguinte projecto n. 10 de 
1895. 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.«> Os aspirantes com missionados no 
posto de guardas-marinha e que estiveram 
em serviço na esquadra legal e na flotilha do 
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Rio Grande do Sul conservarão esta gra- 
duação, para todos 03 effeitos,ate á conclusão 
do respectivo curso. 

§ l.« E' autorisado o governo a readmittir 
á matricula na Escola Naval, com os favo'*es 
desta lei, aquelles dos referidos aspirantes 
que, havendo p^^dido demissão, queiram vol- 
tar ao serviço da armada. 

§ 2. A estes aspirantes será applicado o 
disposto na lei n. de 1867, art. 7^ 

Art. 2.» Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

O Sr. «Tose Oarlos (pela ordem) 
requer dispensa de interstício par a o projecto 
n. 10, de 1894, entrar em 2"^ discussão. 

Consultada, a Camará concede a dispensa 
pedida. 

Votação do projecto n. 115 A, de 1894, con- 
<íedendo vários favores ás estradas He ferro 
construidas pelos estados ou por corapanliias 
particulares que forem prolongamento ou 
ramaes das ^^a União ou que a estas se li- 
garem (2^ discussão^. 

E' posto a votos e approvado, salva a 
emenia do Sr. Bueno de Andrade, o se- 
guinte art. lo do projecto n. 115 A, de 1894 : 

O Congresso Nacional decreta : 

Alt. 1." As estradas de ferro construídas 
pelos estados ou por companhias particula- 
res, que forem prolongamento ou ramaes das 
da União ou que a estas se ligarem, gosarão 
dos seguintes favores : 

a) transporte gratuito nas estradas da 
União para as locomotivas, carros, wagons, 
tri hos e mais material metallico destinado à 
sua con-trucçno ; 

b) abatimento de 50 «j^, sobre as tarifas 
actuaes, para o transporte do combustível e 
outros materiaes necessários para o seu 
custeio • 

Paragrapho único. Só terão direito a estes 
favores as estradas que ainda não tiverem 
renda liquida ou a tiverem inferior a õ % 
sobre o capiral nellas effectivamente empre- 
gado, cessando os mesmos logo que a refe- 
rida renda attinja áquella porcentagem. 

F/ posta a votos e approvada a seguinte 
emenda do Sr. Bueno de An !rade ao art 1° 
do projecto n. 115 A, de 1894 : 

Elimine-se do art. 1° do projecto a lettra b. 
São successivamente postos a votos os se- 
guintes artigos do projecto n. 115 A, 'de 

Art. 2.J No regulamento que expedir para 
a execução desta lei, o Presidente da Repu- 
blica fica autorisado a impor multa de um a 



cinco contos de réis ás e^ítradas que, por 
qualquer modo, abusarem da concessão que 
lhes é feita, podendo suspender os favores 
mencionados áquellas estradas, que, para 
obtel-os, veriíicar-se haverem dado informa- 
ções falsas ou fraudulentas. 

Art. 3." Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

E' o projecto, assim emendado, approvado 
em 2» discu-são e enviado á respectiva com- 
missão para redigil-o para 3^ discussão. 

Votação do projecto n. 159, de 1894, cre- 
ando na cidade de Cayenna um consulado 
de 2^ classe, e autorisa o governo a abrir o 
credito necessário, 2" discussão: 

São successivamente postos a votos e appro- 
vados f^m 2^ discussão os seguintes artigos do 
projecto n. 159, de 1894: 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ." Fica creado na cidade de Cayenna 
um consulado de 2^ classe. 

Art. 2.0 O governo é autorisado a abrir o 
credito nece-Nario. 

Art. 3." Re vogam-se as disposições em con- 
trario. 

O Sr. Bi:-i'*ioFilIio(pcZa ordem) áiz 
que, comprehendendo a Camará até onde vae a 
importância deste projecto,sendo todos accor- 
des na sua necessidade, acredita que ninguém 
contestará a urgência da sua adopç^^o, agora, 
que intere-ses importantes brazileiros a<'ham- 
se lig;ldo^ á nossa fronteira. Por este motivo 
pede que se consulte a Camará si concede na 
dispensa do interstício para entrar o projecto 
em 3=^ discussão quanto antes. 

Consultada, a Camará concede a dispensa 
pedida. 

E' annunciada a votação do projecto n. 21, 
de 1895, fixando as forças de terra para o 
exercício de 1^96. 

São successivamente postos a votos e appro- 
vados em 2^ discussão os seguintes artigos 
do projecto n. 21, de 1895: 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.°As forças de terra para o exer- 
cício de 1896 constarão: 

§ 1.° Dos officiaes das differentes classes do 
quadro do exercito. 

§ 2.° Dos alumnos das escolas militares até 
l,2()0 praças e 200 para a escola de sargen- 
tos. 

§ 3.0 De 28.160 praças depret, distribuídas 
de accordo com os quadros em vigor, as quaes 
poderão ser elevadas ao dobro, ou mais em 
circumstancias extraordinárias. 
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Art. 2.0 Estas praças serão completadas 
pela forma expressa do art. 87 § 4» da Coasti- 
tuição eda lei n.2556 de 26 de setembro de 
1874, com as modificações estabelecidas nos 
arts. 3» e 4" da lei n. 39 A, de 30 de janeiro 
de 1892. 

Art 3.° Os voluntários e as praças que. 
findo o seu tempo de serviço, continuarem 
nas fileiras com o sem engajamento, perce- 
berão as gratificações estipuladas na lei 
n. 247 de 15 de dezembro de 1894, e quando 
forem excu>os do serviço se lhes concederá 
nas colónias da União um prazo íle terras de 
1.089 ares. 

Art. 4.*^ Ficam revogadas as disposições 
^m contrario. 

O Si*. Ovidlio A.1-»iraiites (pela 
ordem) requer dispensn de interstício para o 
projecto entrar amanhã em 3 discussão. 

Consultada, a Camará concede a dispensa 
pedida. 

São successivamente sem debate encerrados 
^m 2-' dii^ciissão os artigos do projecto n. 19, 
de 1895, autorisando o governo a abrir o cre- 
dito su{)pl'ímentar de 3.241 :8 16.^7 13 ao Mi- 
nistério (la Industria, Viação e O braa Publicas, 
no exercício de 1894, applica<io á rubrica — 
Garantia de juros ás estradas de ferro— cuja 
votação fiea adiada. 

E' annunciada a 2^ discussão do projecto 
n. 209, de 1894, autorisando o Po-^er Execu- 
tivo a conceier ao engenheiro João Cockat 
de Sá Pereira de Castro, ou a quem melhoies 
vantagens oflTerecer, privilegio por 60 annos 
para con^trucção, uso e goso de uma estrada 
de ferro -le P»squeira a S^inta Maria ^^'Ara- 
guay; e a Germano Vert, ou a quom me- 
liiores vanta^^ens offerecer, privilegio por 60 
annos pjra a construcção, uso e goso da es- 
trada de ferro que, partindo de Mossoró, no 
Rio Grande do Norte, se desenvolva pela 
margem ^Mreita do rio do mesmo nomo, pas- 
sando ent^e Porto Alegre e Imperatriz, pelo 
valle do P>an('ó, no estado da Parahyba, pelo 
do Pajehú; no de P» rnambuco, e neste pro- 
curando, o Rio S. Francisco no ponto mais 
conveniente. 

Entra em discussão o art. l**. 

O Sr.«f osé Carlos— E* de admirar, 
Sr. presidente, que se pretenda obter a ap- 
provação deste projecto, que importa uma 
despeza enorme para a União, quando a Ca- 
mará, comprehenden^o a gravidade do mo- 
mento e querendo evil ar concessões feitas quasi 
tumultuari;i mente, escolheu uma commissão 
encíirregada de elabor «r um projecto, ado- 
ptando um Plano Geral de Viação da Re- 
publica. 

Gamar» V. II 



Sem que esta commissão tenha apresenta- 
do o seu trabalh*», não acho prudente e regu- 
la- votarmos aqui novas concessões de estra- 
das de ferro, que, além de acarret r compro- 
missos para a União, pôde muito bem ser que 
venha complicar e até mesmo prejudicar 
o plano geral que tivermos de adoptar. 
{Ápoiodos ,) 

A Commissão Especial desta Camará pro- 
cura sntisfazer os desejos de todos nó>, tantr 
que fez montar no 2" andar desta casa uma 
important'^ succursal da Secretaria de Via- 
ção, com todo o material preciso para esse- 
estudos, pesscal habilitado que fez destacas 
daquella repartição, inclusive desenhistas, e 
tod s percebendo uma gratificação especial, 
além dos vencimentos da tabeliã. 

Já vê, portanto, V.Ex., Sr. presidente, que 
convém esperarmos o resultado do trabalho 
da commissão. 

Tudo o que for sahir deste propósito é 
crear embaraços para a própria commissão, 
é levar o T besouro Nacional a tomar novos e 
mais arriscados compromissos, é augmentar 
a aíflicção ao afflicto, é finalmente, Sr. presi- 
^'erite. compromottf r ainda mais os créditos 
daRepublica.e autorisar .jue se ponh» era du- 
vida o patriotismo dos seus legisladores. 
(Apoiados .) 

Sr. presidente, sou o primeiro a reconhe- 
cer a necessifla^e de estradas de ferro, de 
viação não so terrestre, como fluvial e n.ari- 
tima, em summa,mpios de communicação por 
toda a parte: mas essa necessidade não ex- 
plica a imprudência com que se investe con- 
tra o equilíbrio orçamentario,deante do deyÇcií 
que nos ameaça. 

Si é programma do governo o equilibrio 
orçameiítari» e si a Camará apoia esse go- 
verno, que é expr- ssião da vontade do paiz, 
ella não lhe pode dar maior prova de con- 
fiança, de consider ção, de respeito, do que 
concorrendo p ra a execução d(^ seu pro- 
gramma pol'tico e financeiro. (Apoiados ) 

Será possivel e conveniente estarmos aqui 
todos os dias a votar projectos traçados sem. 
o menor estudo, sem uma simples noticia 
siquer do sua exploração que nos oriente- 
sobre a necessidade de sua construcção, que 
nos mostre claro e ac« eitavel o traçado com 
relaç*>o ao território que vae servir, que jus- 
tifique as ligações do plano geral que vae 
satisfazer, as relações commerciaes que yae 
attender ? (Muito bem.) 

Vários Srs. Deputados dão apartes. 

O Sr. José Carlob— Guarde-se para o anno, 
para as vésperas da nova eleição ; por em- 
quanto não convém aggravar os apuros do 
Thesouro Nacional. Os meus queridos colle- 
gas teem bastante razão em quererem mos- 
trar aos povos do sertão e aos seus eleitores 
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qne fizeram tudo para beneficiar as respecti- 
Tas circumscripções. (Trocam -se apartes.) 

Sr. presi' lente, tenho aprendido no terreno 
pratico a reconhecer a necessidade de liíía^ 
entre os centros commerciaes, maritimos ou 
centraes, em bem do comraercio, «'a industria, 
da agricultura, da riqueza publica e parti- 
cular em fim, mas nisto deve haver orientação 
e prudência em relação ao estudo e ao escrú- 
pulo que se deve ligar à adopção de projectos, 
muitos dos quaes são irrealisaveis, que tra- 
zem apenas a desorganisação do serviço de 
viação publica e sacrificios enormes para o 
Estado. 

O progresso do Brazil marcha, mas é pre- 
dso tudo a seu tempo, é necessário que não 
se accelere o movimento sinão nos limites do 
possivel. A Republica se desenvolve no espi- 
rito publico, e vae se tornando forte pelo 
patriotismo e pela dedicação do povo brazi- 
leiro (Apoiados) ; mas isto não autori -a a se 
abusar da sua riqueza, a precipitarem se 
melhoramentos que por sua própria natureza 
não comp )rtam operações rápidas e desorien- 
tadas. 

Vários Srs. Deputados dão apartes. 

O Sr. José Carlos — Na rua do Ouvidor o 
género de operações é outro, compete á 
Intendência Municipal. 

O Sr. Bubno de Andrade (\k am aparte. 

O Sr. José Carlos — Eu não sou musico d<. 
ouvido, nem toco muitos instrumentos ; o 
pouco que sei tenho aprendido com muito 
trabalho e no terreno pratico 

Um Sr. DEPUTADO^Até em Tabatinga V.Ex. 
aprendeu muito. (Trocam-se outros apirt^s,) 

O Sr. José Carlos— Sim, senhor ; quan^^o 
estive desterrado em Tabatinga não perdi o 
meu tempo ; não me occupei somente em 
matar carapanans e a espantar murissocas. 
Viajei muito, subi o Solimões em busca do 
lago onde nasce o Amazonas, percorri o 
Javary e alguns dos seus maravilhosos afluen- 
tes, o Itnhy^ o Itegvahy, o Gitirana e outros. 
Visitei os lagos, os aldeiamentos, emflm, pro- 
curei fazer o que os outros não fizeram. 
Procurei ver e aprender e, quando fui amnis- 
tiado, de volta para esta capital, só contei o 
que havia de >^om, e nem uma só palavra a 
reS[>eito de alguns tormentos por que passei 
emquanto estive parado em Tabatinga, salão 
de espera do inferno. (Riso.) E assim procedi 
muito de industria, par.i mandar mnis tarde 
verificar com seus próprios olhos aquelles 
que me mandaram para lá (Riso.) 

Mas estes, s •. presidente, desconfiaram da 
generosiíla le da esmola, porque, si alguns 
embarcaram-se na revolta e com o recurso da 
esquadra ficaram fora da mão, outros reco- 
heram-se a quartéis seguros . 



Seja como for, Sr. presidente, a Republica 
ha de caminhar, '^sta crise por que estamos 
passando é natural, era mesmo de esperar. 

O Sr. Belisario de Souza— E' natural, mas 
cumpre atteiidei-a. 

O Sr. Jos^é Carlos— Certamente, carecemos 
í^e tratal-a com bastante cuidado ; não devere- 
mos ir com pi*>«sos precipitaí^os. A experiên- 
cia, comquanto curta, já tem sido bastante 
amarga (Apoiwlos.) Não é possivel que uma 
criança que. penas engatinha salte cadeiras 
e pule bancos. E' preciso antes amiwir^il-a 
com cui'lados especiaes ; guial-acom p iciencia 
e sem provocar o medo. Esta Republica ha 
de progredir, porque está firmada no corçáo 
nacional, que por um sem numero de mani- 
festações tem mostrado a sua ded cada von- 
tade de querel-a. (Apoiados.) 

O Sr. Nogueira Paranaguá— Para isto é 
preciso facilitarias communicações . 

O Sr. Belisario de Souza— As e-tradas são 
úteis e n ^cessarias quando houver dinheiro. 

O Sr. J'»sé Carlos— Qual é o melhoramento 
de que o Brazil não necessita ! 

Desobstrucção de rios importantes, para 
assegurar a sua navegação interior, desenvol- 
ver o commercio inter-estadoal, facilitar as 
relações. dos centros productores com os por- 
tos de exportação. 

Limpeza de canaes, para auxiliar a pequena 
industria de trans[X)rtes e attender às neces- 
sidades de limit idas zonas. 

Aberturas de barras e melhoramentos de 
portos, para dar accesso ao commercio marí- 
timo internacional e desenvolver o serviço da 
cabotagem nacional. 

Montagem dos meios indispensáveis, para o 
mais prompto e económico serviço aduaneiro 
no referente ás operações de carga e desc rga 
de mercadorias. 

Vias feri'eas económicas, para servir a 'is- 
trictos productores da maior import nela e 
pôl-os em fi anca e segura communicação com 
os centros consumidores. (Muito bem.) 

Emftm, Sr. presidente, o Brazil precisa de 
tudo quanto possa servir para exjjandir a 
acção de sua vi^a interna, desenvolver e 
assegurar s suas relações com o mundo civi- 
lisado. (Muito bem.) 

O meu nobrjB amigo deputado pelo Piauhy 
tem carradas de razões para querer que o 
projecto seja approvado quanto antes ; sou o 
primeiro a considerar o trabalho do Sr. enge- 
nheiro (3rockat d^ Sá digno da nossa conside- 
ração, que a idéa é boa, que S. Ex. é até 
merecedor de n na estatua, mas não agora 
(riso) ; porque, além de outras razões, não se 
pôde tirar a verba para esse tributo de grati- 
dão dos povos do Piauhy da que for votada 
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como garantia de juros da União. (Apoiados, 
vtwito bem.) 

Um Sr. Deputado — Mas tudo isso fica no 
papel. 

O Sr. Josb Carlos— Mas, si tu^o isso fica 
no papel, nns diga, Sr. presidente, que papel 
estamos nós aqui fazendo ? 

Sr. presidente, não é ain^^a a occasiáo mais 
própria p ra fazer-se a critica desses serviços, 
porque não está em discussão o Orçamento 
do Ministério da Viação. Estou í'erto de que 
a palavra do governo será a ^^a economia. 

O Sr. Belisario de Souza— E deve ser a da 
Gamara. (Apoiados.) 

O Sr. José Carlos— Si o governo quer ser 
económico, como nós podemos ser perdu- 
lários ? 

A Camará terá occasião de me ouvir sobre 
este assumpto mais largamente, quando se 
discutir o orçamento; poremquanto limiío- 
me a apresentar um requerimento, pedindo 
para ser enviado o projecto ás Commissões de 
Orçamenti» e Viação Geral da Republica. 
(Muito bem, apui-idos.) 

Eis o requerimento que vou submetter ao 
julgamento desta Gamara, sempre bondosa 
para commigo (lê): 

Tenho concluído. (Muito bem, muito bem ; 
o orador è cumprimentado por alguns Srs. 
dejyutados.) 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto con- 
jnnctamente em discussão o seguinte 

Requerimento 

Requeremos que o projecto n. 209, de 1894, 
geja remettido ás Commissões de Orçamento 
e Especial, incumbida de rever o projecto 
n. 257, d^- l893,sobreo Plano (ieral de Viação 
da Republica, antes de ser submetti^lo á de- 
cisão da Camará. 

S. R Sala das sessões, 5 de junho de 1895. 
— Jbse Carlos. — Nilo Peçonha. 

estuda o projecto n. 209, de 1894, que já tev ^ 
occasião de passar pelas Commissões de Orça- 
mento e da Viação Geral, pelo menos foram 
ouvidos alguns representantes dessas com- 
missões. dando sobre elle a sua opiniãa. 

Tíão se póae contestar que este projecto é 
da maior importância, como tem sido consi- 
derado pelas Commissões de Viação Especial 
desde o governo provisório. 

A Comrnissão de Viação durante as sessões 
4k> anno passado estudou-o e reconheceu que 
essa estrada vem trazer grande desenvolvi- 
mento á região que atravessa e produzir i 
ffCBXkáe riqueza pajra o paiz. I 



O ora'^or não indaga das pessoas que apre- 
sentam projectos da natureza do que se dis- 
cute hoje, mas sim das vantagens que possam 
trazer as estradas, do desenvolvimento que 
resulta para as zonas atrave>sada8 e da eco- 
nomia que trazem aos cofres públicos. 

A importância das estradas de ferro neste 
piiz é reconhecida geralmente, e toilo o es- 
crúpulo que se possa ter em decretar a ap- 
provação de semelhantes projecto, deve con- 
sistirem desencarregar aUniãode de^pezasque 
podem correr por conta de particulares de- 
vidamente munidos de capacidade para isso, 
sendo fiscalisado de accordo com o cuntracto 
e andamento do s^^rviço. 

Devem se conceder pri vilegios dessa ordem, 
para dotar o paiz de melhorament- »s indis- 
pensáveis e não para negocio do concessionst- 
rio. 

Porque precisamos economisar, devem >s 
suspender melhoramentos inicia<ios, fontes ^e 
renda e de economia para a União ^ 

O que se deve é fisealisar o serviço a cargo 
da ini iativa particular, porque o E^tado é o 
menos apto a empr hendel-os. 

E' melhor encarregar a companhias bem 
organisadas e munidas de garantias de juros 
razoáveis e contractos bem armados do ser- 
viço de viação, do que '^espender^m-se annu- 
almente sommas colossaes em desproveito do 
Thesouro, 

O projectou. 209,de 1894,éum dos que veen^ 
prestar serviços enormes á União; elle está 
estudado não só nas zonas do sul, como nas 
regiões do norte, que não possuem um kilo- 
metro de estrada de ferro. 

O orador appella para o coração generoso 
do povo bi azileiro, r- presentado na Camará 
por seus illustre;^ coll gas, em favor de po- 
pulações volunií>sa8 que existem isoladas dos 
centro^ eommerciaes e civilisados. 

E' preciso sabei-se que economisar não é 
suspender o trabalho. 

Precisamos de estradas de ferro, como de 
agua para saciar a nossa sede, como precisa- 
mos de ar para satisfazer a nossa respiração. 

O Sr.OMldino I-iOreto— Sr. pre- 
sidente, serei muito breve. Levantei -me para 
justificar uma emenda que vou mandai» á 
Mesa ao art. 1" do projecto. Estou de accordo 
com aquelles que -eoppoem ao pr. jecto, mas 
devo declarar que os meus receios não são 
iguaes aos daquelles deputa^^os que até 
agora se tem manife tado pelo órgão -^o illus- 
tre deputado pela Capital Federal, o Sr. José 
Carlos, que appella va para o estado financeiro 
da Republica. 

Não, os meus receios não são de que a es- 
trada se íaça, mas sim de que ella se não 
faça. Exactimente por isto, voto contra o pro- 
jecto. 
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A Ufíião está consf ruindo uma Estrada de 
ferr » que parte ^'o Recife, procura- «do o tra- 
çado de qiiM trata o projecto, é a Central de 
Pernambuco. 

O opí;ameQto deste anno consigna, além^^a-i 
verbas necessárias para a con-trucção da es- 
trada até Pesqueira, outras verbas para u 
proluníraraento de Pesqueira at»^ Vi lia Bella, 
destinarias a estulos, movimento, de terra e 
outros trabalhos. Ora. si é assim, si a União 
está construindo a estra-ia e si e-^^a estra^ i 
offr-reííe garantia de compensação do capital 
empregado ; não deve a União abrir mão 
delia e pelo contraro, deve leval-a a eflfeiío... 
O Sr. N' gueir.v Paranaguá'— Si a Unia.» 
pôde passar a uma companhia a constru ção 
da estrada, do ponto em que ella se ach^ pira 
deante, será isso de mais vantagem para que 
o mfílhoramento se realize e em tempo. 

OS;i. Galdino Loreto— 1s<o é bom de 
dizer, mas é pr-ciso notar que as estradas 
de ferro trazem vantagens indirectas, e qu • 
essas vantagens indireet s são incontesta- 
velmente muito superiores às directas. 

A Estrada de Ferro Central de Pernambuco 
é uma estrada prote?toi-a da lavoura; as suas 
tarifas são baixjs; e é talvez devido a is=o 
que ella não tem d ido grandes saldí«. ora, 
entregar o prolongamento dessa estrada a 
uma CO "panh a, que tem sempne em vista 
o seu interesse particular, é prejuâcar a 
lavoura dos Estad js a q le essa estrala se 
propõe beneficiar. 

Pois exactainerite q^iando essa e^trad-i ra- 
minhi p^ra o s-irt ««>, e qaand) ha nejess la- 
de dtí tarifíts mai^ ba xas, é que se vai en- 
tre-^ar a uma companhia que ha de n*^<*ex>a- 
riamentí manter elevadas tiirifasesfor.ando- 
se por obter, as compensgões do seu ca- 
piUl ? 

O Sr. José' Carlos— V. Ex. tem o exem: 
pio na estrada de ferro da B.ihia, que at® 
Alago nhis é de uma companhia, e de Ala' 
goinhis até Joazeiro é de outra. Isto vem em 
apoio de seu argumento. 

O Sr. Galdino Loreto — P^ra não s® 
afastir mesmo do Estado de Pernam uco 
V. Ex. podia referir-se á Entrada de f^rro do 
Recife ao S. Francisco e ao seu prolongamento 
denomina Io Estrada Sul de Pernambuco. 

O Sr. José Carlos— Ou â do Limoeiro. 

O Sr. Galdivo Loreto -Mis o que quer 
isto dizer ? A Estrala ile ferro do Limoeiro 
é uma estrada que tem da'^'o grandes sal- 
dos para cobrir a garantia de juros, mas 
p >rque as tarifas nessa eitrada são bastante 
eleva las e estái muito acima d>i8 tanfis «las 
Estradai de ferro Central e Sul de Pernambuco 
e mesmo da do Reciíe a Palmares. 



O Sr. Coelho Cintra— Sofifre a concurren- 
cia do transporte no dorso de animaes. 

O Sr. Galdino Lorfto — E' justamente 
quando esta Gamara e o governo já declara- 
ram de utilidade nacional o prolongamento 
de Pesqueira ate Villa Bella, antoiisando os 
estudos e outros trabalhos, que se apresenta 
em ordem do dia um projecto nestas condi- 
ções, em que a estrada projectada tem de 
p>»rtir de Pesqueira snppoáto ponto terminal 
para o centro. Ora, o traçado que essa es- 
trada tem de seguir, mesmo tendo em vista 
os pi mos actualmente em estudos, é exacta- 
mente o traçado que o Congresso entendeu 
;ue devia ser preferido para o prolonga- 
mento da estrada de ferro Central de Per- 
nambuco. 

Si. portanto, tomo a palavra nesta niscus- 
8ão,é porque receio que a lavoura dos Estados 
de Pernambuco, Piauhy e G »yaz não venha 
a ser benefic ada por essa estra<la, sj for con- 
struída por uma companhia, e também porque 
I receio que essa estrada venha a ser mais uma 
' .decepção, mais um projecto mí*llogra^o, mais 
una concessã»» que ficará no papel. A razão 
.lesses meus receios é simples. Nenhum 
pedido de garantii de juros se tem apresen- 
tildo ate hoje sem as mais lellas perspec ivas, 
sem os mais satisfactorios planos, sem as 
íuais esplendidas promessas; e entretanto o 
.^ue ate hoje ^e tem visto é que esses cálculos 
teem Talhailo. 

Por consequência, Sr. presidente, voto con- 
tn o proj c:o. prcícccupando-me mais com 
osinteies>es da lavoura e dos lavradores, a 
quem essa estrada vae beneficiar do que com 
os interess JS da União, que aliás ne>t6 assum- 
pto confun(le->e com o dos lavradores. 

O Sr. Nogueira Paranaguá— Ella vae jus- 
tamente prejudicar os lavradores e a la- 
V ura. 



O Sr. Galdino Loreto— Tenho a franqueza 
de declarar que o meu moví 1, votando contra 
o projecto, não é exclusivamente o mteresse 
(la U ião, é o i'.tere se dos lavradores, e o 
intere-se da zona que a entrada vae cortar, o 
que, eio ultima andyse, é também o inter- 
t^sse da União. 

O Sr. Nogueira Paranaguá —V. Ex. en- 
tende que nós não temos necessidade de 
estradas de ferro no sertão ; m >s ha de lem- 
brar-se de que na Bahia ha uma est?ada de 
ferro, por conta da União, que ha muitos 
annos está sendo construída i)or administra- 
-lo p rticular e ainda não chegou ao seu 
ponto. 

O Sr. Galdlno Loketo— Dizen ^ que o meu 
movei é o interesse dos pioductores, nao 
quero dizer que tenho em vi.-^ta o interesse 
individual de cada um delles, mas o mteresse 
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geral da producção, que neste caso é o inter- 
esse da União. 

O Sr. Augusto Severo— Os interesses dos 
Estados são os interesses da União ; e, por- 
tanto, para que fazer a separação ? 

O Sr. Galdino Loreto— Os interesses dos 
Estados são interesses da União, mediatos e 
Indirectos ; e eu quando faço a distincção, 
refiro-me principalmente a interesses imme- 
diatos e directos. 

As minhas apprehensões não são puras 
creações da minha imaginação ; teem o seu 
fundamento nos diversos naufrágios de con- 
cessões de estradas de ferro, que aliás atra- 
vessam zonas riquissimas e offer«ícera m^^lho- 
res resultados do que porventura offerece a 
estrada de ferro de que se trata. 

Para não me afastar do Estado do Pernam- 
buco, que é t»lvezomais i teressaio nessa 
estrada, devo referir- me á linha de Tarnan- 
daré a Sertãosinho com ri» mal da Barra Vellia 
a Pal.nares. 

Essa estrada atravessa uma das mais 
ricas zonas do norte ; tem todas as g irantias 

Sara sua execução, e são taes u^ necessidades 
tí que se resent^ a z-na po'- ella através 
sada, que os po leres de Pernambuco tratam 
de auxiliar de modo directo es^a em- 
pr za. 

As garantias de juros, como auxilio in- 
directo, n^io f»ão actualmente siiífici ntes i^ara 
a construcção de estradas de lerro no Brazil ; 
e a estrada a que me refiro é um exemplo 
disso. 

Os po^^eres pnblicos de Pernambuco estão 
convenci 'os de que os auxilies indirectos 
são insufflcientes, e tratando-se de estradas 
que naqu 11 i Estado offerecem maiores ga- 
rantias, que promettem os m Ihores resul- 
tados, resultados directos de garantia de juros 
do capital, e resultados indirectos incompa- 
ráveis, procuram os mesmos poderes auxiliar 
as em prezas concessionarias de mo lo efficaz 
e directo . 

Em relação á estrada de Tamandaré á 
Barra, são '^e tal natureza as vantagens qui 
ella vem trazer, que os poderes públicos di 
Pernambuco não duvidam auxiliar a cons- 
trucção, de modo directo, emprestando a em- 
preza nada menos de 40:000$ por percurso 
kilome tricô em apólices de juros de 7 °/o. 

Naquelle Estado está se tratando com o 
apoio do governador, de um projecto de lei 
nestas condições. A emprrza da lastrada de 
Ferro do Ri eirão a Bonito, atraves^an^^o 
zonas fertilissimas proiuctoras de assuc ir e 
café, está também em condições precárias, 
notan lo-se que ambas as em prezas teem ga- 
ranti i federal d^ jui^os de 6 "\o e conseguirão 
o seu objectivo com menor capital do que a 
de que trata o art. 1" do projecto. 



Não vejo que a estra'^a de ferro de que- 
trata o art. \^ do projecto offereça maiores 
garantias do que as duas a que venho me re- 
ferir, sob o ponto de vista do interesse do 
capital, 

si se quer beneficiar a lavoura dos sertões, 
sobretudo a do alto sertão de Pernambuco, 
Piauhy e Goya/, deve se rejeitar esse pro- 
jecto, porque não acredito que essa estrada 
se faça por conta de umacompxnliia.e porque- 
o prolongamento da Estrada Ceatral de Per- 
nambuco deve ber feito pela União, que pôde 
ser o regulador das tarifjis e deve continuar 
o systeina de protecção á lavoura. 

Quando ha menor distancia a percorrer a 
União faz a estrada a sua custa e estabelece 
tarifas baixas. 

Pois bem, si o governo faz isso, para as 
menores (iistancias, como é que se vae agora 
entregara uma companhia o prolongamento 
de uma estrada quando a distancia kilome- 
trica a perco rrer será muito maior e a com- 
panhia naturalmente, não poderá sujeitar-se 
a tarifas baixas, que são indispensáveis^ 
mesmo porque os productos do alto sertão 
teem baixa cotação ? 

Combato o projecto: 

1°, porque não creio que a estrada se faça 
e apesias irá impedir o governo da União de 
prolongar aEstr..da de Ferro Central de Per- 
nambuco ; 

2", porque a Central de Pernambuco deve 
ser prolongada pela União, para poler ado- 
ptar tarifas baixas afim de que a estrada seja 
I ealmeute protectora e vise, para compensa- 
ção do capital empregalo, as vantagens indi- 
rectas, sobretudo nos primeiros annos do es- 
tabelecimento do trafego ; 

3', porque já os poderes da União resolve- 
ram fazer o prolongamento da estrada de 
Pesquei ia até Villa Bella e o projecto faz de 
Pesqueira o ponto terminal da Estrií^da de 
Ferro Central de Pernambuco. Assim, si o 
prOjCcto passar como está, ou o governo 
abrirá mão do prolongamento de Pesqueira a 
Villa Heila ou a empreza particular far-lhe-ha 
competência . 

Até hoje, Sr. presidente, o ponto terminal 
é Villa Bella. 

O Sr. Paula Ramos— Na data em que foi 
piresentado o projecto não estava deter- 
minado ainda o prolongamento até Villa 
Bella ; considera va-sn o ponto terminal Pes- 
queira . 

O Sr. Galdino Loreto— No caso de passar 
onrt. l", proponho que em vez de Pesqueira 
diga-se Villa Bella. 

Vê V. Ex., Sr. presidente, que as minhas 
aprehensões são de ordem differente das que 
teem sido apresentadas pelos illustres de- 
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putAdos da Capital Feder»! e do Estado do 
Rio de Janeiro, sobretudo pelos autores do 
requerimí^nto de adiamento. 

Si, porém, o projecto passar, eu declaro 
que nesta questão não tenho amor próprio, 
desejo que as minhas aprehensões não se 
realizem e que a estrada se faça e se construa 
no mais breve prazo. 

Mando á Mesa a minha emenda. 

(Muito bem.) 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta con- 
juntamente em discussão a s^ guinte 

Emenda 



Ao projecto n. 209, de 1894: 
Ao art. l." — Em vez de Pesqueira— diga- 
se: Villa Bella. 

S. R. Sala das sessões, 5 de junho de 1895. 
— Galdino Loreto. 

O Si*. i%.i*i8tidea de Qixeiroz 

— Sr. presidente, as c nsiderações do parecer 
apn^sentado ao projecto em discussão, pela 
commissão de obras publicas do anuo passado, 
são as mesmas que faz a commissão deste 
anno da qual faço parte, e simplesmente por 
esse motivo juliro-me na nece-^sidade de de- 
clarar que estou em desaccordo com o parecer, 
isto é, que voto contra o projecto, pnrém, 
subscrevo o requerimento do Sr. José Cailos 
de Carvalho. 

Parece-me, Sr. presi 'ente, que, votar-se 
nesta quadra um projecto desta or''em, é não 
somente uma imprudência, como estabelecer 
u a dupla loncurrencii, uma dupla inco- 
herencia. 

Em primeiro logar vemos na ordem do dia 
um projecto pedindo o credito supplementar 
de 3.0 )0: 000$ para a verba — Garantias das 
estradas de ferro, deficit sobre uma con- 
signação de 10.000:000$, votida no exer- 
cício passado. 

Ha poucos dias, passou aqui um projecto, 
revalidando a concessão do Chopim, que im- 
porta em compromisso não superior a 
4ji00:00i)$ annuaes, que addicionados aos 
outros compromissos existentes, dá-nos a 
avultada somma de 16.000:000$000. 

Por menor que seja a extensão da estrada 
de ferro que se trata de conceder, pois, no 
projecto, não se sabe qual a extensão que 
ella tem de percorrer, não importará em 
somma igual ou equivalente a mais de 
3.000:000$, o que quer dizer 10 «/o mais da 
receita da União. (Apoiados,) 

Quando se annuncia a reducção de despezas 
em todos os ministérios e até ameaça-se de 
parar com serviços que não podem ser des- 
organisados, parece ser deincoherencia accei- 



tar jà compromissos desta ordem, que podem 
ser aí4ados para época mais feliz. 

Segunda incoherencia : quando o Congresso 
tem uma commissão incumbida de organisar 
um plano íjeval de viação e conhecer quaes 
os traçados que merecem os favores dos 
Estados oti da União, não parece justo e 
razoável antecipar a votação de credito de 
tamanha importância para uma estrada de 
feno cujo traçado é discutível quanto á sim 
conveniência ou não, e sobretudo, como bem 
pon Vpa o Sr. Galdino Loreto, não ha a este 
respeito opinião accorde. Essa estrada vae 
em seguimento de uma outra estrada de 
interesse geral, que foi iniciada por conta de 
Estado. Julgo, portanto, que é uma incohe- 
rencia do Congresso votar uma concpswo 
desta ordem, quando trabalha a coinmisãLo 
que brcívemente deve submetter á considera- 
ção ''o Congresso o plano da viação geral, que 
por emquanto ó objecto do seu estu'^o. Não 
se rrata, pois, da conveniência desta estrada. 
Ninguém nejía, nem contesta, assim com© 
ninguém nega nem contesta a capacidade do 
distincto profissional . 

o Sr. José Carlos— Tanto que é chefe da 
fisc «lisação das estradas da União. 

O Sr. Aristides db Queiroz— Por isso sub- 
screvo o requerimento do nobre deputado 
pela Capital Federal, o Sr. José Carlos. (Muito 
bem,) 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

E' sem debate encerrada a discussão do 
art 2\ 

E' a^^nunciada a 2* discussão do projecto 
n. 205 A, de 1894, autorisandoo Po ler Exe- 
cutivo a rever o regulamento e programma 
de estudos do internato do Gymnasio Na- 
cional: Artigo único. 

O Sr. Ril>eiro de Almeldar— 

Pedi a palavra, Sr. presidente, para enviar 
á Mesa uma emenda ao projecto em dis- 
cussão. 

Toda a Camará sabe, e está na opinião ge- 
ral, que pôr-se em execução im mediatamente 
o regulamento para a matricula nos cursos 
superiores com a exigência, que ora se faz, 
do exame de madureza, é prohibir que gran?- 
de numero de estudantes dispersos nos este- 
beleci mentos de differentes Estados, onde não 
existe pessoal docente sufflcienie para o en- 
sino das matérias exigidas e accrescidas para 
o exame de madureza, não possam matricur 
lar-se nas escolas superiores. 

Assim sendo e attendendo às reclamações 
de estadantesde preparatórios do meu Estado, 
que são mais ou menos accordes com as re- 
clamações dos de outros Estados, apresento 
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a seguinte emenda ao projecto em discussão. 
(Lè.) 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discussão a seguinte 

Emenda 



Ao projecto n. SOS A, de 1894. 

Artigo uaico. Fica o goVerno autorisado a 
expedir novo regulamento para o Gymnasio 
Nacional dispensando desde já, até a reforma, 
o exame de madureza. 

S. R.— Sala das sessões,5 de junho de 1895. 
— Bueno de Andrade. — Compolina. — Ribeiro 
de Almeida. — Manoel Fulgencio, — Si'não da 
Cunha. — Leonel Filho. — Ferreira Pires, — 
Pinto da Fonseca, — João Penido. — Chateau^ 
hriand,. — Marçal Escobar. — Apparicio Mari- 
ense. — Francisco Alencasiro — Rocha Caval- 
canti. — Mariano Ramos, — Augusto Severo.*^ 
Neiva, — Olympio de Campos. 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a vota.ção. 

Entra em discussão única do projecto 
n. 225, de 181^3, autorisando o governo a 
conceder ao cabo de esqua-^ra reformado. 
Amaro da Costa Soares, uma pensão de 1$ 
diários, sem prejuizo do respectivo soldo. 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

Entra em discussão única do projecto 
n. 200, de 1894, relevando da prescripção 
em que incorreu D. Maria da Penha Oliveira, 
viuva do alferes reforma do exercito Luiz 
António de Oliveira, para que possa receber 
o meio- soldo a que tem direito de 25 de 
agosto de 1875 a 22 de junho de 1894. 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

Esgotadas as matérias da ordem do dia, 
passa-se a do expediente. 

O Sr. P Sbcrbtàrio procede & leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 



Officios : 

Do Ministério das Relações Exteriores, de 
5 do corrente, satisfazendo a requisição desta 
Gamara no ofiftcio n. 48 de 4 do corrente.— 
A qjem fez a requisição (o Sr. deputado 
Victorino Monteiro). 

Do presidente e agente executíro da Ga- 
mara Municipal de Uberaba, enviando a re- 



presentação da mesma camará muni ipal, 
relativa á necesíidade de ser favorecida com 
garantia de juros e privilegio a concessão de 
uma estraí^a de ferro ^^a cidade de Lavras até 
a comarca ' e Franca, no estado deS. Paulo. 
—A' Commissão (^e Obras Publicas. 

Telegiariima— Recife, 3 de maio de 1895 
—Ao >r. presidente da Gamara dos Deputados 
— O senado de Pernambuco fúncciona com o 
concurso do senador Albino Meira, qnp re- 
conhece ;. mesa eleita regularmenr.í . O pro- 
testo e reclamação (^o mesmo senador, publi- 
cados no inario Ofpcial, arro^'ando se o 
caracter de presidente, contra questões de re- 
conhecimento de poderes, resolvidos p^tcifíca- 
mente, conforme o parecer approvado, não 
teem fundamento. Senado deliberou que a 
mesa com mu n içasse. — Teixeira de Sá, pre- 
sidente, — Herculano Bandeira, 1" secr» tario. 
— Regrtetra Costa, 2" secretario, inteirada 

Requerimentos: 

Do juiz de direito Júlio Augusto de Luna 
Freire, substit to do juiz seccional de Per- 
nambuco, pedindo que se lhe faça extensiva 
a dispo ição do art. 17 do decreto n. 1 030, 
de 1890.— A' Commissão de Gonstituiçáo, 
Legislação e Justiça. 

De Benevenuto de Souza Nascimento, ca- 
pitão reformado do corpo de bombeiros e ma- 
jor honorário do exercito, pedindo que sf^a 
melhorada a sua reforma* — A' Commissão 
de Marinha e Guerra. 

De Gentil Augusto Lobato e outro, fieis do 
thesoureir o da Alfaniega do Pará, pedindo 
augmento de vencimentos. — A' Commissão 
Especial, de que é presidente o Sr. Manoel 
Caetano. 

De Francisco Romano Stepple da Silva, 
pedindo que lhe seja contado, para to'^08 os 
effeitos, (' tempo de serviço de inspector da 
navegação subvencionada. — A' Commissão 
de Fazenda. 

O ©r. I^aulino <ie Souza; Ju.- 
IÍÍ017 (E^te discurso deixa de ser publicado 
tendo sido entregue em tempo ao orador.) 
• 

O i^r. i^erzedello Corrêa (para 
uma eocplicação pessoal) — Julgo do meu dever, 
Sr. presidente, responder immediatamente 
às observações que acaba de fazer o nobre 
deputado pelo Estado do Rio. 

A conducta de um homem publico, o seu 
procedimento e a sua reputação devem con- 
stituir para todos aquelles que ambicionam o 
respeito de seus concidadãos objecto de zelo 
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e de amor. Não posso, pois, deixar sem re- 
sposta prompta e cabal o que acaba de dizer o 
nobre deputado, começando por afflrmar a- 
S. Ex que não tive o intuito, nas considH- 
rações que âz em uma das sessões passadas, 
de ma/oar a pessoa de S Ex. ou a memoria 
veneran''a de seus antepassados. 

O Sr. Paulino de Souza Júnior— Não podia 
deixar de levantar as aiccusações de V. Ex. 

O Sr. Serzedello CJorrè ^— Perdoo mesmo 
a S - tíx . o tom acrimonioso do di.-ícurso do 
nobre deputado, o tom ciieio de asperezas e 
de granles injustiças (íom que se referiu a 
actos de minha vida publica. 

A minha reputação de homem publico, a 
coherencia que me e forço por guardar em 
todos os meus actos, a hombridade com que 
procuro assumir a responsi «ilidade de tudo o 
que ftz como homem de governo foram acre- 
mente ataca'\as pelo nobre deputado que 
me offiudeu. 

O Sr. Belisario de Souza— Offendeu não, 
apreciou actos de V. Ex 

O Sr. Serzedello Corrêa— S. Ex. julgou- 
se oflfendido no coração, viu em minhas pa- 
lavras aggressão á memoria de seus antep is- 
cados, acreditou-me detractor do Viscmde 
de Uruguay,eu,que sou o primeiro a venerar 
a memoria immaculada desse velho servid ir 
á,\ Pátria, cujos grandes serviços sou o f>ri- 
meiro a reconhecer, e dahi o não limitar-se 
S. Ex. a rectificações com » promettera ao 
principiar o seu discurso, atirando-se contra 
a minha humilde pessoa, que procurou de 
preferencia ferir, em vez de justificar o pro- 
cedimento do governo imperial, nas instruc- 
ções de transacção que dera ao negociador 
brazileiro. 

O discurso do nobre deputado encerra, Sr. 
presidente, duas partes listinctas:— uma que 
me é pessoal, que é referente a actos de mi iha 
vida publica ; — outra que é referente á 
questão do Amapá. Apreciarei ambas com 
cal' na, com prudência e sem paixão, para 
mostrar que, si na primeira S. Ex. foi in- 
justo, ni segunda S. Ex. não modificou o 
mea modo de pensar por não ter adduzido ar- 
gumento algum que pudesse concorrer para 
isso. 

Começarei por onde S.Ex. terminou. S.Ex. 
leu a moção de louvor assignlida por mim e 
Tim grande numero de deputados, mocão 
-votada p )r toda a Constituinte, ao negociador 
do tratado de Missões Quintino-Zeballos co.no 
uma prova de que havia eu applaudido uma 
negociação em que se cedia território nacio- 
nal, ao passo que incoheren temente accusava 
a negociação de 1856 em que menos se queria 
ceder. 

Não ha, Sr. presidente, assumpto em que a 
minha defesa possa ser mais fácil e mais 



cabal ; não ha assumpto em que a linha recta 
de minha conducta seja mais firme e mais 
segura. Nunca f»ji partidário desse tratado, 
nunca o applaudi e, pelo contrario, Sr. presi- . 
dente, ness-5 assumpto fui sempre extremada- 
mente radical 

No seio da Constituinte, quando se tratou 
de approvar o parecer da Commissão Espe- 
cial recusando o tratado, ninguém foi mais 
intransigente do que eu,e appf^llo para todos 
os que fiziam parte dessa assem bléa, pois 
seis a oito vezes occupei a tribuna para fazer 
votar uma emenda em sentido radical. 

O Sr. Érico Coelho— Não me consta. 

O Sr. nerzedéllo Corrêa — Não consta a 
V. Ex. ? 

O Sr. Érico Coelho— Não me consta e eu 
estive [íresente. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Pois eu appello 
do testemunho do nobre deputado para os 
testemunhos dos deputados general Glicerio 
6 José B 'Vilaqua. que lá se achavam e aqui 
estão presentes, e de todos os outros inclu- 
sive dos Srs. Dionysio e Auí^usto de Freitas, 
autores do parecer, para que digam si não 
propuz e não fiz questão de uma emenda 
supprimindo um trecho do parecer em que 
se dava por approvado o tratado de 9 de 
Sítembro. 

O Sr. Nilo Peçanha— V. Ex. fez questão 
de um trecho que remettia o litigio ao arbi- 
tramento. 

O Sr. Serzbdello Corrêa — E' exacto, não 
porque n^io quizesse o arbitramento, mas, 
coasiderando o tratado de setembro como 
válido, reconhecia que elle estava sujeita 
ainda á approvaçáo dos dous Congressos, e 
como, terminada a questão ^e direito, aos 
argentinos cabia a palavra, não via necessi- 
dade de nos adeantarmos. No momento em 
que se discutiu o tratado Quintino-Zeballos» 
não havia conveniencii em precipitar o arbi- 
tra me ii to, era ne essario ganhar tempo, ^'spe- 
rar melhor opportunidade, e essa foi a razãa 
do pro(íedi mento que tive, procedimento que 
foi qualificado por certo imprensa de chauvi- 
nismo. 

O Sr. Paulino de Souza Júnior — Não fiz 
parte dessa assembléa. Julgo pelo que está 

escripto 

O Sr. Serzedello Corrêa— Eu vou lá, eu 
vou á moção, mas a&seguro a V. Ex- que 
também ha ^^e estar escripta a emenda 
que apresentei e escripto foi t mbem em todos 
Oá joroaes o que disse em uma grande re- 
união militar de mar e terra, onde se acuava 
tudo o que as duas class s tinham de mais 
distincto em todas as patentes, quando, 
respondendo ao Sr. Quintino Bocayuva em 
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nome do exercito e da arma?^ jqxvjir iIb 
saber que S. Ex„ de accordo ajtf^íi^*iiMj4flM) 



Estado c de todo o governo provisi 
levava as bases da transacção, pedia no 
meio de applausos unanimes que S. Ex. não 
cedesse uma linha de nossas florestas, um 
palmo de nosso território! Ck)mo, pois, vem o 
nobre deputado accusar-me de applaudir e 
approvar a cessão de território ? Não, Sr. pre- 
sidente, propuz e votei a moção de applauso 
ao Sr. Quintino Bocayuva pela elevação que 
S. Ex. revelara pedindo a rejeição do tra- 
tado. 

O Sr. Francisco Glicerio— Não apoiado. Eu 
não quero intervir na rlebate, mas lembre-se 
o nobre deputado de (]ue a nossa attitude foi 
de franca adhesão á defesa do tratado. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Não é exacto. 
Sob pena de sermos incoherentes e illogicos; 
não podíamos approvar a defesa de um tra- 
tado que rejeitámos. O nobre deputado 
não fazia parte de nossa aggremiação; o no- 
bre deputado apoiava o governo que nós com- 
batiamos como opposição. 

O Sr. Érico Coelho— V. Ex. era maioria 
nesse tempo. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Éramos maio- 
ria, mas éramos opposição. Quem presidiu a 
reunião em que se decidiu a questão da 
moção foi o Dr Aristides Lobo e o nobre 
deputado ahi não esteve. O Sr. Quintino 
Bocayuva fallou três dias de um modo bri- 
lhante, de um moio arrebatador, conseguindo 
por vezes, quando se referiu à politica do 
império, arrancar applausos unanimes. 

S.Ex. reveiou-se o que é, um orador extra- 
ordinário e um homem de Estado superior ; 
mas, perorando, quando todos esperavam de 
S. Ex. que viesse pedir a approvaçã» do tra- 
tado, S. Ex. perorou fazendo o sacrifício de 
sua individualidade e pediu em nome da 
Republica, que precisava de consolidar-se e 
fortiftcar-se na opinião, a rejeição. 

Esse acto de abnegação, digno de uma alma 
dos maiores escrúpulos e que ia ser interpre- 
tado de mil moios, tornando a pessoa de 
S. Ex. alvo das aggressões, das chufas e das 
irrisões de seus desaflfectos, foi que mais 
exaltou S. Ex. aos olhos da Camará e lhe 
Taleu uma salva unanime de palmas no meio 
de delirante enthusiasmo e a moção de 
applauso que formulei .e que a Constituinte 
unanime approvou. 

S. Ex. era o chefe republicano que mais 
personificava a tradição republicana; S. Ex. 
era o chefe que mais serviços tinha a propa- 
ganda da instituição consagrada ein 15 de 
novembro, e S. Bx. para nós republicanos 
com esse procedimento salvava o seu nome e 
salvava a Republica. Eis, Sr. presidente, a 

Gamara V. II 



vf-rda^Te^ie eu desafio que contestem com 
Jir^Hs^ testemunhos que mereça jj fè. 
-'-^ê7l>ois, V.Ei., Sr. presidente, que, longa d© 
haver de minha parte contradicção nessa 
mo(,tão, ha uma mesma norma, uma mesma 
linha de conducta Não propuzemos a mt»ção 
como approvação ao tratado, e sim de applauso 
à conducta altamente patriótica que nessa 
occasião tinha o negociador brazileiro, 

O Sr. Eriço Coelho— -V. t^x, L-stá iazemlõ a 
nossa psychologia, mas felizmente estamos 
vivos para protestar contra ella. 



O Sr. Serzedello Corrêa.— Si nãx> era 
a attitude do nobre deputado, í?p;l com certeza 
a minha, e o provo com o procedi mt^n to que 
tive nessa oc<^asião, com o procedi meti t(* que 
tive na reunião de offlciae© do mar e terra, 
quandí), ao partir S. Ex., respondi á ^muda^-ão 
que fez ao exercito, com tí)do o meu pii&sado 
e com o testemunho de gen^raes, de almi- 
rantes e de dezenas de coUt^gria, 

O nobre deputado referiu -ííc ainda á diffe- 
rença de meu temperamento quando traUí de 
assuiupios do norte e de aSáuiuptis lo sul. 
No Equador, quero a guerra ; no snl, a tem- 
peratura de meu ardor bellicosu attin^íe a 
zero, até zero ái honra provernaniental J l 
Desculpo a V. Ex. porque vejo nes^íe trecho 
de seu discurso mais pt eocciípação oratória 
do que 'esejo de ser justo. 

Onde já peU aqui a guem i>ara o Qorte, a 
guerra com a França? Sn<rentap o nosso 
direito ao território do Amapá, peiHr provi- 
dencias quando se ássass:inani brazileiros, 
quan lo se incendeia um povoado piraí^nae, 
quand ) se matam creançaí^ e se diz que íbrara 
marinheiros de um nivio de líUerra frmcex, 
é pedir a guerra? Pedir que o nosso i^overno 
seja energic ) na sustentação do uot^sq direito 
e que a PYança nos dê as sati-tíi(;r)es que a 
civilisação exige que ella nos iiê, é clamar 
pela guerra ? Que lia ahi de pii idade com a 
lucta no sul? com essa iui^U^enire irmãos? 
O nobre deputado não foi justo. 

Vejamos, Sr. presidente, a ultima ai'cusa- 
ção. Disse S Ex. : «si o ni^bre deputado não 
quizer negar a sua solidariedade , c^>mn jâ feà 
para o Rio Grande com o governo de que fez 
parte, não poderá eximir-sí.^ da. verji^^onha de 
uma nota passada por seu riUí;ce^sor na pasta 
do exterior, recusando a Corti missão Mixta 
para tratar de assumpto tão ^^rave pi ir falta d© 
verba. O próprio nobre deiiutiidu não tratou 
do assumpto, não procurou resolvel-o quando 
foi ministro». 

Sr. presidente, eu responderei por partes - 
Primeiro — como disse em aparte a S. Ex., 
não fujo nunca á respoiiíi;iliJl idade de meus 
actos. Na questão do Rio Grande raenoii ainda: 
o que disse, o que está escripto, o que S. tíx, 
não pôde contestar, ó que não tomtil parte 
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mesmo indirectamente nos movimentos revo- 
lucionários que trouxeram modificações no 
governo do Rio Grande e p<>r ultimo a depo- 
sição do Dr. Júlio de Castilhos! Não serão 
capazes de trazer um acto, um telegramma 
meu. Uma vez reconhecido pelo vice-presi- 
dente o g(»verno de S. Ex., o auxiliei com 
leaWade. Quem diz isso não foge á responsa- 
bilidade ^e seus actos! Quanto á nota diplo- 
mática í'e meu successor, ella é correcta. 

Estávamos em setembro, o Congresso tinha 
poucos dias de vida, si é que já não estava 
encerrado; não havia verba para pagar a 
commisbão e só no anno seguinte poderia ser 
votada, mas o motivo especial, o que não foi 
declarado nem podia sel-o, é que o governo 
de que fazia parte já havia assumido sob seus 
hombros a solução do litigio das Missões cujo 
resultado não sabíamos qual seria. Não nos 
convinha, pois, em um periodo de agitações 
agitar mais uma questão incandescente ! Por 
minha parte, fui Ministro do Exterior três 
mezes e nesse curto espaço de tempo encami- 
nhei a questão das Missões,troquei as notas com 
o Sr. Arroyo, ministro argentino, para arbi- 
tramento, e nomeei a commi>são. Não é, pois, 
muito que em três mezes de administração 
não pudesse tratar da questão do Oyapok, 
quando no Império, homens n« atáveis í^o 
segundo reinado, em 50 annos, não resolve- 
ram nem uma nem outra. Accresce, Sp. pre- 
sidente, que foi em março que o Sr. Gerard 
f&llou-me sobre esse assumpto, mez em que 
deixei a pasta do Exterior, antes de S. Ex. 
enviar-me a nota oíflcial, nota que só em 
setembro S. Ex. enviou a meu successor. 

Passemos agora, Sr. presidente, á questão 
do Amapá ; passemos agora ás negociações de 
1856. Não preciso que o nobre disputado me 
recommende a leitura da obra de Caetano Ha 
Silva e ''as 14 conferencias verbaes entre o 
negociador brazileiro e o representante do 
governo francez . Conheço esses trabalhos e 
é firmado nelles que emitti a minha proposi- 
ção e a sustento. O governo brazileiro deu 
prova de fraqueza nas instrucções que deu ao 
negociador brazileiro. Este demonstra de ym 
modo irrefutável, com uma cópia enorme do 
argumentos irrespondiveis, o noss^o direito ao 
rio do cal "O Orange, ao Oyapok, e coiiclue por 
ordem de seu governo com uma proposta de 
transacção e de cessão de território que elle 
acabava de demonstrar ser nosso. E' isto que 
chamo acto de fraqueza do Impero, e, si não 
é esse o nome, não sei que nome po sa ter. 
Repito: não quero de leve olFender a reputação 
do Visconde de Uruguay, cuja memoria re- 
speito. Emquanto, porém, SEx. não trouxer 
as razões que levaram o Império a propor a 
transacção e ceder á França o que é nosso, o 
que com os melhores fundamentos, de um 
modo brilhante o honrado Visconde de Uru- 



guay mostrou pertencer ao BraziLnão podere 
qualificar a plitica do Império nesse periodo 
de outro modo. 

Sr. presidente, V. Ex. e a Camará me per- 
mittirão ainda algumas palavras para deixar 
bem claro que não fui injusto nas ;iprecia- 
ções que fiz, para mostrar que sube o que 
disse e que só disse o que quiz. O nobre 'depu- 
tado e todos os que teem estudado esta ques- 
tão sabem que pelas negociações de 1700, 
tornndas effectivas em 1701, verificou se sem- 
pre que o limite septentrional das terras cuja 
p(>sse>são ficara indecisa era o rio do cabo 
Orange. rio que tem hoje o nome de Oyapok. 
Em 1712, Pimentel, primeiro cosmographo do 
rei de Portugal, em sua carta de navegar, 
marca o rio do cabo Orange com a latituda 
de 4'',6' precisamente como n tratado de 
17f O, como mais tarde foi confirmado no tra- 
tado de Utrecli cujo art. 8' dizia: Sua Mages- 
tade Christianissima desistirá para sempre, 
como desiste desde já por este tratado, de 
todos os direitos e petenções que pôde ou 
poderá pretender sobre a propriedade das 
terras chamadas do cabo do Norte situa^^as 
entre o rio Amazonas e o Yapoc ou Vincent 
Pinson. O acto de Vienna corrobora essa 
determinação no art. 107 e o mesmo fez a 
convenção de Pariz. 

Pois bem: durante 14 annos que se segui- 
ram ao tratado de Utrech, francezes e brazi- 
leiros reconheceram unanimemente que o 
Yapoc não era si não o Oyapok nosso. Dahi em 
deante é que os francezes começaram a variar 
em suas pretenções, e quer V.Ex. ver sob que 
pretexto? Sob o pretexto de que havia engano 
nos negociadí^res do tratado de Utrech— estes 
haviam confundido duas cousas distinctas — 
Oyapok e Vincent Pinson. 

Assim é que a 30 de setembro de 1732, 
segundo Saint Quantin, pagina 210 da revista 
colonial de agosto de 1758, o governo fj'ancez 
adopt u como limite do tratado de Utrech o 
cabo Norte. Em 1776 e 1777, segundo Bes- 
thenval. pagina 91 dos protocollos de Pariz, 
impresíSos no Rio em 1857, considerou como 
limite o Mayacoré, 15 léguas ao norte do cabo 
Norte. Em 1797, segun^^o um trarado ratifi- 
cado pela França e publicado no il/ow:íordel4 
de setembro, o governo francez considerou 
<omo limite o Calsuene, nove minutos ao norte 
do Mayacoré. Em 1824 o Araguary e em 1838 
o Garapa por i I ! 

Vê, pois,V. Ex., Sr. presidente, que, emquan- 
to variavam as pretenções francezas,nõs aíflr- 
ma vamos sempre o nosso direito ao Oyapok, 
firmados nos tratados de 1700, no tratado de 
Utrech, nas cartas cos inograph iças e na lati- 
tude de 4'» 6' que é a do Oyapok. Com effeito, 
Sr. pr-^sidente, nenhum outro rio possuia essa 
latitude— assim é que o cabo Orange está a 
4'' 4' ; o rio Araguary a 1° 10' ; a bocca Norte 
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<io Carapapori a 1° 45' ; o Amapá a 2° 9' : o 
Mayacoré a 2" 25' ; o Calsuene a 2" 30' e o Co- 
nany a 2' 33', e todos estes rios teem consti- 
tuído, em vários perio^^os, o limite para os 
francezes. Como deixar de reconhecer o nosso 
direito ao Oy <pok? 

Mas, Sp. presidente, para mostrar a V.Ex. 
até onde ia o espirito de transacção que domi- 
nava a politica imperial em 1856, basta ler o 
-que em seu relatório o Sr. Dr. Soare Bran- 
dão, Ministr» do Exterior, fazendo o resu.no 
das neg. ciações dessa época, nos diz á pa- 
gina 17. 

Emquanto o negociador francez recusou in 
limine todas as propostas feitas pelo Sr. Vis- 
conde- de Uruguay. 

O Sr Pauí ino de Souza Júnior — Recusou 
porque ? Recusou porque não eram vantajosas 
para o seu paiz. 

O Sr. Serzedello Corrêa— -EUe recusou 
porque os frMncezes querem tudo— querem 
vir até ao Araguary. 

O Sr Augusto Montenegro— A França não 
costuma ceder de suas pretençõí»s. 

O Sr Belisario de Sousa— Tem cedido des- 
de o tempo de Napoleão I. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Emquanto o 
. negociador francez recusava tudo— o negocia- 
dor brazileiro. que havia proposto todas as 
transacções e por ultimo o Calsuene, não se 
-achou aut »risado a recusar a contra-proposta 
franceza do braço direito do Araguai-y, por 
que não 'iniia instrucções ^e seu governo; ao 
passo que é S. Ex. mesmo quem o disse na 
lá** coiKerenci i que era a primeira vez que a 
França pronunciava o nome do Araguary. 
E* a eiíse procedimento do governo imperial 
que q-iali fiquei de fraqueza. O nobre deputado 
em seu brilhante discurso não conseguiu pro- 
var o concrario, e por isso mantenho a mmha 
afflrmação. 

O Sr . Paulino de Souza Júnior — E eu a 
minha contestrição. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Concluo, Sr. 
presidente, esperando que o nobre deputado, 
-cujos talentos admiro, acredite-me um admi- 
rador dos seus immaculados antepassados. 
(Muito ber^^ muito bem,) 

O Sr. Msirisino Rsimos— Sr. pre- 
sidente, depois dos brilhantes disi*ursos que 
acabam de ser pronunciados, cada qual no 
desígnio de aíTastar injustiças de apreciação 
menos cabidas, não será íbra de propósito 
que, a meu turno, venha apresentar um pro- 
jecto '^e lei que visa a reparação de uma in- 
justiça clamorosa, oriunda de uma omissão 
involuntária; injustiça que fere os direitos 
inconcussos de íunccionarios públicos do Es- 



tado que tenho a honra de representar nesta 
Camará. 

Sabe a Camará que a elevação descommu- 
nal de preços de géneros de primeira neces- 
sidade, por motivo!^ que todos nós conhece- 
mos, affectou a todas as classes sociaes, tor- 
nando difflcil e precária a vida do funcciona- 
lismo publi^o entre nós. 

Dahi essas incessantes reclamações de au- 
gmento de vencimentos que, repercutindo 
nesta Camará, deram em resultado a no- 
meação de uma Coinmis-ão Especial, encar- 
regada de rever e estudar o serviço das diflfe- 
rentes repartições federafs, afim de poder 
equiparar-seos vencimentos dos funccionarios 
das de cathegoria igual e eleva r-se propor- 
cionalmente os daquelles que forem justos e 
rasoaveis, a .juizo da com missão. 

Este trabalho, iniciado no anno passado, 
continua na presente sessão, trahallio que, 
como é fácil de prever, não poderá deixar 
de ser moroso, attenta a circumstancia de 
terem os membros da commissão respectiva 
de desviar sua attenção para outros assumptos 
momentosos e ^^e igual relevância, cujos 
estudos lhes compete como membros das di- 
versas Commissões Permanentes desta Ca- 
mará. 

Talvez por semelhante motivo,aliá> p dero- 
so, entende-se a Camará, com a >ua habitual 
sabedoria, de melhorar desde logo a sorte dos 
funccion rios de algumas reparâçõ^^s publi- 
cas, collocan'^o-os ao abrigo de necessi 'a<les, 
na quadra extraordin ria que atravessamos. 

Neste presupposno foi elaborado o projecto 
que elevou os vencimentos dos mestres, con- 
tra-m 'Stres, operários e empregados civis dos 
Arsen «es «^le Marinha ede Guerra da Re ubli- 
ca, o qual, «lepois de passar pelos tramites 
constitucionaes, foi convertido em lei pelo de- 
creto n.240, de 13 de novembro de 1894. que, 
infelizmente com relação ao Arsenal de Guer- 
ra de Matt(í-Gros60, não sentiu os desejados 
effeitos. 

Um ligeiro golpe de vista no context > desse 
decreto é sufficiente para convencer que, me- 
dida genérica nelle contida, presidiu á sua 
confecção o pensamento claro e i^usitivo de 
beneficiar os mestres, contra-mestres, operá- 
rios e empregados civis de todos os Arsenaes 
da Republica. 

Nem é licito suppôr-se que outro fosse a 
intuito, do iegi>lador. 

Entretanto, tratando-se na tabeliã n. 4, 
annexa ao referido decreto, dos vencimentos 
dos empregados civis dos arsenaes de guerra, 
apezar de nella se encontrar escripto. — 
Tahella dos vencimentos para os en,pregndos 
civis dos arsenoe^ de guerra da Capital Fede- 
ral e dos Estados da Republica — deixou-se de 
ahi mencionar o Estado de Matto Grosso, de 
modo que, por tal maneira, ficaram preju 
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dicados OS empregados civis '^o arsenal de 

ícuerra do meu Esta lo, que, resignados, mas 

! confiantes na justiça do Poder Legislativo, 

i continuam a perceber os parcos e mingoados 

vencimentos de outrora. 

Em boa e sã razão, nuero suppor que 
ninguém seja capaz de afflrmar que a omis- 
são tivera por objecto excluir (l()s favores 
desse decreto os empregados civis do Arsenal 
de Matto Grosso, pois, tanto importaria a 
suppressão summaria des.a classe de funccio- 
narios em tão importante estab lecimento 
da União, sinão desconhecimento illogico das 
razões que militam ao lado desses serven- 
tuários, razões nas quaes por sem duvida 
foi tirar argumento o accrejscimo concedido 
aos demais arsenaes fovorecidos por seme- 
lhante decreto. 

Mas, a hypothese figurada, sobre ser gra- 
ciosa, pecca por absurda. 

E tanto nenhum fundamento tem ella, que 
vemos beneficiados por esse decreto os mestres, 
contra-mestres e operaiios desse mesmo ar- 
senal, cujas conUçõ s são iguaes ás dos seus 
companheiros de repartição. 

Por isso,Sr. presidente, que não foi somente 
este o único esquecimento que se depara no 
decreto que venho de alludir. 

O Sr. Neiva — Trago repres ntação neste 
sentido, que opportunamente será apresenta- 
da á Camará, com relação ao Arsenal da 
Bahia. 

O Sr. Marianno Ramos — Mas, nesse ar- 
senal não foram contemplados apenas alguns 
empregados civis, ao passo que no do meu 
Estado Ibram excluídos todos, em virtude da 
omissão a que já illudi, sem embargo dos 
termos genéricos do decreto, c-uja intenção 
certamente era de abranger tolos os func- 
cionarios dos arsenaes. (fia um aparte.) 

Não podia ser proposital, sinão involuntá- 
ria essa omissão, nem avancei proposição 
contraria, havendo apenas assignalado a sem 
razão que nella ia ; pois, não creio que a Ca- 
mará tivesse dous modos de procederem 
caso análogo, em tudo semelhante, para pro- 
ferir decisões contradictorias. 

Além da omissão que já reteri, quanto ao 
Arsenal de Matto Grosso, outra ha com refe- 
rencias a empregados civis ^^os arsenaes, que 
não foram contemplados na tabeliã, empre- 
gados que fazem parte do quadro, cujos lega- 
res foram instituidos por lei ordinária. 

Recordo-me, entre outros, dos cargos de pe- 
dago«-o, porteiro e enfermeiro, sendo que este 
ultimo serventuário (note a Camará) ainda e 
pago com a tabeliã que baixou com o decreto 
n. 5118, de 19 de outubro de 1872 ! , 

Basta a enunciação deste facto para 
se reconhecer a injustiça que elle aco- 



berta, porém, tão grande e extraordinária, 
que clama por immediata reparação. 

E' o que o projecto, que acabo de justificar 
em succintas consi lerações, a vista da hora 
adeantada, busca dar solução consentânea, 
esperando que a Gamara o tome na devida 
consideração, afim de dar-lhe a approvação 
merecida. (Muito bem, muito bem.) 

Eis o projecto. (Lê.) 

Fica sobre a Mesa até ulterior deliberação o 
seguinte 

PROJECTO 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1." E' extensivo aos empregados civis 
do Arsenal de Guerra do Estado de Matto 
Grosso o augmento de vencimentos consi- 
gnado na tabeliã n . 4, annexa ao decreto 
n. 240, de 13 ^^e dezembro de 1894, para os 
Arsenaes de Guerra dos Estados do Pará, 
Parnambuco, Bahia e Rio Grande do Sul. 

Art. 2.'* Fica elevado a mais 30 "/« os ven- 
cimentos do pedagogo, p arteiro e enfermeiro 
•'o mesmo arsenal, comprehendidos os res- 
pectivos ajudantes. 

Art. 3.° tievogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 5 de junho de 1895.— 
Mariano Ramos. — Luiz Adolpho. — Xavier 
do Valle. — Caracciolo. 

O ^r. Paulsi Ouimcirães diz 

que foi-lhe commettida a honrosa incum- 
bência de apresentar á consideração da Ga- 
mara uma petição dos preparadores da Fa- 
culdade de Medicina da Bahia . 

Aclia tão justas as razões e tão valiosos os 
argumentos exarados na petição, que se li- 
mita por ora a lel-a, dando o seu testemunho 
pessoal de que os funccnonarios alluUdos 
cumprem os seus deveres de modo digno de 
louvor, cooperando efficazmente para o le- 
vantamento do ensino superior. (Lê a pe- 
tição.) 

Vem á Mesa, e é enviada ás Commissões de 
Instrucção Publica e de Orçamento a seguinte 

Representação 

Exms. Srs. Representantes da Nação— Con- 
fiados no vosso sentimento de justiça tanta» 
vezes prova<lo e particularmente deante das 
reformas radicaes, por que teem passado nes- 
tes últimos tempos os institutos de ensina 
superior, os preparadores da Facul'^ade de 
Medicina deste Estado, abaixo firmados, con- 
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siderando que os seus trabalhos de laboratório 
lhes consomem a maior parte do tempo em 
proveito do ensino do cathedratico, conforme 
estatue a lei n. 1.482,de 24 de julho de 1893, 
ficando privados de recorrer licitamente a 
outros meios que lhes possam minorar as dif- 
ficuldades de sua subsistência na época 
actual e até prohibidos pelo art. 48 da citada 
lei de fazerem cursos livres remunerados ; 
zelosos pelo bom desempenho do seu cargo, 
para o que lhes é preciso obter os melhores 
livros de sua especialidade -e de estarem ao 
corrente do movimento scientiflco com todas 
as exigências da pratica, firmando cada vez 
mais a sua competência pela divisão do tra- 
balho; sentindo ainda limitadas as suas aspira- 
ções á melhor collocação no magistério, onde 
só podevão entrar sob os accidentes de um 
concurso, ás vezes os mais peno>os e após o 
qual muitas vezes a saúde sahe arruinado.de- 
pois de uma vaga aberta pela morte oujubi- 
laçao do cathedratico; mal remunerados, sem 
garantias compensadoras; vos requerem res- 
peitosamente umaugmento de 50 "/« (cinco- 
enta por cento) sobíe todos os seus vencimen- 
tos marcados ainda pela tabeliã n . 2 da pri- 
mitiva iei n. 1.270, ^e 10 de jan- iro da 1891, 
os quaes, descontados os direitos e contribui 
ção para montepio, se redu/em a 287$334 
(duzentos e oitenta e sete mil, trezentos e 
trinta e quatro réis) mensaes, pelas mesmas 
razões, por que foram augmentados ultima- 
mente os dos assistentes de clinica e até dos 
bedéis, serventes, etc.,que não foram sujeitos 
aos labores de um concurso. 

A remuneração equitativa e satisfactoria, 
além de ser um estimulo indirecto e uma se- 
gurança para a subsistência do fiinccionario 
e de sua familia, na altura de sua posição 
social, é um meio de incontestável valor par-i 
que a sua actividade e sua intelligencia fi- 
quem exclusivamente ao serviço da sciencia 
e do laboratório. 

Consumindo toda a sua mocidade nos labo- 
ratórios, obriffaAos a passar alli todo o tempo 
indispensável para as preparações praticas 
muitas e muitas vezes laborios «s, como o são 
as de chimica analytica, as analyses de bacte- 
riologia, de toxicologia, as autopsias medico- 
lega^s, as experimentações no dominio da 
physiologia e da therapeutica e tantas ou- 
tras, vos requerem ainda as mesmas garan- 
tias concedidas aos lentes, substitutos e se- 
cretario pelo artigo 295 do código das dispo- 
sições communs aos estabelecimentos de en- 
sino superior, tanto mais quanto no calculo 
da aposentadoria e de outras vantagens dos 
cathed ratices é computado o seu tempo de 
|«reparador. 

Em terceiro e ultimo logar, Srs. represen- 
tantes da nação, o concurso para o provi- 



men todos logaresde preparadores sob as rigo 
rosas exigências do magistério superior con- 
forme prescreve o artigo 75 da mencionada 
lei de 1893, assim concebido : «Nos concur- 
sos para os legares de preparadores se- 
rão observadas, em tu«^o quanto lhes seja 
applicavel, as disposições e formalidades 
prescriptas para os concursos de subvStitutos, 
desde que não haja explicita disposição em 
contrario » e os subsequentes artigos, já é 
uma condição íirme e irrecusável de sua 
competência para a substituição do cathedra- 
tico, ao qual acompanha nos cursos theoricos 
e práticos durante os annos lectivos, caíla vez 
mais procurando corresponder ás vistas sci- 
enti ricas do mestre e à confiança da congre- 
gação. 

A sua vocação e educação por longos annos 
«aprimoradas nessa atmosphera dão-lhes um 
merecimento especial, um tact<» fino e deli- 
cado e uma superioridade incontestável para 
substituir ao professor da cadeira sem ser 
necessário mais uma prova perante a congre- 
gação, muitas vezes acima de suas forças ma- 
teriaes, pois a lei exige o dispêndio com a pu- 
blicação de uma these, o emprego de tempo 
ás vezes incompatível comas sua forças, 
além das emoções deprimentes, das incerte- 
zas da recompensa do mérito e das preteri- 
ções inevitável :5 determinadas pelos nossos 
costumes. 

Por muitos outros motivos, Exms. Srs., 
que estão faltando ao intimo de vossa consci- 
ência clara e justa, os preparadores da Bailia 
vos requerem ainda uma Iig< ira modificação 
na lei, em beufficio do ensino e como recom- 
pensa aos que tral»alham, afim de que sejam 
elles os substitutos natos das cadeiras a que 
servem diariamente, sem prejuízos das ou- 
tras classes de professores, o que se pôde per- 
feitamente conciliar sem ferir a direitos ad- 
quiridos. 

Deferindo neste sentido, tereis favorecido a 
uma classe utilíssima aos cursos académicos 
e aberto uma estrada franca ao progresso dajS 
faculdades. 

Bahia, 17 de maio de 1895.— Dr. Francisco 
Cardoso e Silv. — Dr, João Irineu Guima- 
rães Lobo, — Dr, Domingos Emilio de Cer- 
queira Lima -^Dr, António Baptista dos An" 
jos. — Dr. Júlio Sérgio Palma — Dr, Felinto 
Dias Guerreiro, — Dr. Francisco da Luz Car- 
rascosa. — Dr. Joaquim, Climerio Dantas Bião 
. — Dr, Alfredo Ferreira de Magalhães, — Dr, 
Joaquim de Britto Pereira, — Dr, Jovino Cor- 
rêa Cotias, ^-Dr, José Júlio de Calazans, — 
Adolpho Diniz Gonçalves, -■'Dr, José Affbnso 
de Carvalho, — Henrique Diniz Gonçalves, — 
Dr, João Baptista de Sá Oliveira. ^Dr. Ju- 
liano Moreira. 
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Vão a imprimir as seguintes 



' Vão a imprimir os seguintes 



REDACÇÕES 

N. 222 — 1895 

Redacção final do projecto n. 226, de 1893, 
mjLe concef^e ao Dr. João Silveira de Souza, 
lente jubilado da FacuHade do Recife , me- 
Ihor amento de suajubilação, 

O Congresso Nacií>nal resolve: 

Art. l.*» E' concedido ao Dr João Silveira 
de Souza, lente jubilado da Faculdade do Re- 
cife, melhoramento da sua jubiiação, abonan- 
do-se nesta integralmente a gratificaçáo 
or Mnaria de l:6n0$ annuaes que percebia, em 
vez da metade da mesma que lhe foi mar- 
cada. 

Art. 2 ° Fica o governo autor isa do a man- 
dar pagar ao reíevido d' utor, pela verba com- 
petente, á razão de 800$ ííunuaes, a ^Mfferença 
daquella gratificação, que tem deixado de re- 
cefer, a contar da data de sua jubilação. 
(Decr. de 18 ^'e julho de 1890.) 

Art. 3.® Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sdla das comraissões, 5 de junho de 1896.— 
JP. Lima Duarte, — J. A, Neiva, 

Redacção final das emendas da Cantara dos 
Deputados ao projecto n, 130 A, de Í894, 
vindo do Senado 

Emendas da Camará dos Deputa^^os á pro- 
posição ^0 Senado, determinando que o monte- 
pio dos oíBciaes da armada e classes annexas. 
de que trata a resolução ««e 23 de setembro 
de 1795, será regulado pelo mesmo decreto 
que trata do montepio dos oíiiciaes do exer- 
cito. 

O art. 1° substitua-se pelo seguinte: 

Art. 1.0 O montepio dos officiaes da ar- 
mada e classes annexas, de que trata a reso- 
lução ^e 23 '^e setembro de 1795, será regu- 
lado pelo mesmo decreto que trata do monte- 
pio dos officiaes do exercito, e ambos serão 
divididos em ^uas partes iguaes, cabendo 
uma á viuva, si ella se achar nas condições 
estatuidas nesse regulamento, e a outra, aos 
filiios successiveis, na forma ''a h^i, guarda- 
das também as condições acima referidas. 

Accrescente-se--§ 1.° No caso de não ha- 
ver filhos, a viuva receberá as duas partes. 

O paragrapho único passa a ser § 2°. 

Sala das Commissões, 5 ^^e junho de 1895.— 
F. Lima Duarte, — J, A, Neiva, 



PARECERES 

N. 20 — 1895 

Indefere o requerimento em que o mestre d& 
2'' classe reftrmado do corpo de offíciaes^ 
marinTieiros Francisco Leão pede melhorict 
de reforma 

Foi presente á commissão de marinha e- 
guerra o requerimento do mestre de 2^ classe 
r« formado do corpo de oflílciaes de marinhei- 
ros Francisco Leão, em que pede que sua re- 
forma seja melhora^'a. 

Tendo o peticionário sido reformado em 30 
de dezembro de 1890, não pôde ser conside- 
rado reforma'^0 com as vantagens do decreta 
n. 921, de 24 de outubro do mesmo anno, pois 
tal decreto só entrou em execução em janeiro 
de 1891. 

Assim, a commissão é de parecer que o re- 
querimento seja indeferido. 

Sala das commissões, 5 de junho de 1895. — 
Gabriel S>dgado, presidente.— Ovidio Abran- 
tps, relator. — Thomaz Cavalcanii, — Carlos 
Jorge. — António de Siqueira, 

N. 21—1895 

Cansideri necessário que seja melhor instruída 
a petição do tenente reformado Carlos Ati— 
gusto Cogoy, que pede reverter ao exercito^ 

A commissão de marinha e guerra, á vista 
do que allega o tenente de ca valia ria refor- 
mado Carlos Augusto Cogoy e as informações 
prestadas na petição que dirige ao Congresso, 
pedindo reverter ao exerci t , ó de parecer- 
que o supplicante instrua melhor a sua peti- 
ção, afim de que possa a commissão fazer me- 
lhor juizo sobre seus fundamentos e justiça. 

Sala das commissões, 4 de junho de 1895. — 
Gabriel Sdgado^ presidente. — António de Si^ 
queira, relator. — Thomaz Cavalcanti, — Carlos 
Jorge, — Ovidio Abrantes, 

O ©!•• r^residlente — Achando-se 
adeantHda a hora, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia: 

Votação dos seguintes projectos : 
N. 19, de 1895, autorisando o governo a 
abrir o credito supplementarde3.34 :816$713, 
ao Ministério da In<lustria, Viação e Obras Pu- 
blicas, no exercício de 1894, applicado á ru- 
Irica— Garantia de juros ás estradas de ferro» 
(2* discussão) ; 
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N. 209, de 1894, autorisando o Poder Ex- 
ecutivo a conceder: ao engenheiro João Cro- 
ckat de Sá Pereira de Castro, ou a quem me- 
lhores vantagens offerecer, privilegio por 60 
annós para construcção, uso e goso de um» 
estrada de ferro de Pesqueira a Santa Mari'i 
de Araguay ; e & Germano Vert, ou a quem 
melhoi es vantagens offerecer, privilegio por 
60 annos para construcção, uso e goso da es - 
trada de ferro que, partindo de Mossoró, no 
Rio Grande do Norte, se desenvolva pela mar- 
gem direita do rio do mesmo nome, passando 
entre Porto Alegre e Imperatriz, p^^lo valle 
do Piancó, no estado da Parahyba, pelo do Ha- 
jehú,no 'ie Pernambuco,e neste procurando o 
rio S. Francisco no ponto maisconven:ente,C('m 
o requerimento do Sr. José Carlos (2'» dis- 
cussão; ; 

N. 295 A, de 1894, autorisando ao Poder 
Executivo a rever o regulamento e program- 
ma '^e estudos do internato do Gymuasio Na- 
cional (2** H is« ussão) ; 

N. 225, de 1893, autorisando o governo a 
conceder ao cabo de esquadra reformado 
Amaro da Costa Soares, uma pensão de 1$000 
diários, sem prejuízo do respectivo soldo (dis- 
cussão única) ; 

N. 200, de 1894, relevando da prescripção 
em que incorreu D. Maria da Penha Oliveira, 
Tiuva do alferes reformado do exercito Luiz 
António de Oliveira, para que possa rec-^ber o 
meiorsolio a que tem direito de 25 de agosto 
de 1875 a 22 de junho de 1894 (discussão úni- 
ca) ; 

2« discussão do projecto n. 23, de 1895, au- 
torisando o governo a abrir um credito ex- 
traordinário ao Ministério da Jastiç» e Negó- 
cios Interiores, na importância de 6:000$, a 
despender no corrente exercício com o custeio 
do Instituto Benjamin Constant ; 

3" discussão do projecto n. 21, de 1895, fi- 
xando as íorças de terra para o exerdcio de 
1896 ; 

3" discussão do projecto n. 159, de 1894, 
creando na cidade de Cayenna um consulado 
de 2* classe, e autorisa o governo a abrir o 
credito necessário ; 

1* discussão do projecto n. 18, de 1895, con- 
siderando em disponibilidade, p.ira o effeito 
de receber o ordenado garantido pelo art. 6 
dae disposições transitoria^« da Constituição, o 
juiz de direito Cândido Vieira Chaves ; 

1» discussão do projecto n 17, de 18y5, or- 
ganisando a força armada do Brazil ; 

2^ -liscussãodo projeto n. 5 A, dispensando 
do concurso litterario todos os funcidonario^ 
das repartições do correio, nomeados ató 29 
de novembro de 1894 ; 

2* discussão do projecto n. 10 A, de 1895, 
mantendo na eommissão de guarHas-marinha, 
para todos os eJSeitos, até a conclusão do re- 



spectivo curso, 08 aspirantes coiumissionadoí 
ne>se posto e que serviram na esquadra lega 
e nas tlotilhas durante a revolta, e dá outrai 
providencias, (com o requerimento do Sr. Car 
los Jorge). 

Levanta-se a sessão às 4 horas e 10 minutoi 
da tarde. 



25* SESSiO EM 6 DE JUNHO DE 1895 

Presidência dos Srs. Arthur i?ios, (i^ vice- 
presidente)^ Costa Azevedo (2'^ Yice-presi 
dente) e Arthur Rios (i^ vice-presidente) 

Ao meio-dia procede-se á chamada á qual 
respondem os Srs. : Arthur Rios, Costa Aze- 
vedo, Thomaz Delfino, Coelho Lisboa, Tavares 
de Lyra, Alf^ncar Guimarães, Lima Bacury, 
Fileto Pires, Gabriel Salgado, Augusto Mon- 
tenegro, Carlos de Novaes, Bricio Filho, Be- 
nedicto Leite, Luiz Domingues, Costa Kcidri- 
gups, Gustavo Veras, Eduardo de Berrèdo, 
Anisio de \breu, Nogueira Paranaguá, Ar- 
thur de VHSconcellos, Frederico Borges, Gcm- 
çalo de Lagos, Torres Portugal, Thomaz 
Cavalcanti, Ildefonso Lima, João Lopes, Fran- 
cisco Benévolo, Helvécio Monte, José Be- 
viláqua, Augusto Severo, Franc isco Gurgel, 
Junqueira Ayres, Cunha Lima, Silva Ma- 
riz. Trindade, Chateaubriand, To entino 
de Carvalho, Pereira de Lyra, Coelho Cin- 
tra, Luiz de Andrade, Arminio Tavares,. 
Cornelio da Fonseca, Lourenço de Sá, Me- 
deiros e Albuquerque, Miguel Pernambuco, 
Gonçalves M^ia. Carlos Jorge, Fernandes 
Lima, Araújo Góes, Clementino do Monte, 
i<ocha Cavalcanti, Olympio de Campos, Me- 
nezes Prado, Geminiano Brazil, Gouveia 
Lima, Zama, Santos Pereira, Augusto de 
Freitas, Neiva.Milton, Tosta, Manoel Caetano, 
Aristides de Queiroz Jl'uardo Ramos, Vergne 
de Abreu, Lpovegildo Filgueiras, José Ignacio,. 
Flávio de Araújo, Rodrigues Lima, Torquato 
Moreira, Galdino Loreto, António de Siqueira 
José Carlos, Serzedello Corrêa, França Car- 
valho, Lopes Trovão. Oscar Godoy. Américo 
de Mattos, Lins de Vasconcellos, Alberto 
Torres, B'^lisario de Souza, Érico Coelho,. 
Fonseca Portella, Euzebio de Queir< z. Costa 
Azevedo, Nilo Peçanha, Agostinho Vidal» 
Ernesto Brazilio, Barros Franco Júnior, Se- 
bastião de Lacerda, Urbano Marcondes, Pau- 
lino de Souza Júnior, Campolina, Lima 
Duarte, João Luiz, Carvalho Mourão, Vaz de 
Mello, Monteiro ^e Barros, Chagas Lobato, 
João Penido. Luiz Detsi, Fortes Junqueira, 
Francisco Veiga, Leonel Filho, Lamounier 
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Godofredo, Ribeiro de Almeida, Ferreira 
Pires, TheotonioHe Magalhães, Cunertino d^ 
Siqueira, Pinto da Fonseca, Manoel Fulgencio, 
Simão da Cunha, Olegário Maciel, Paraíso 
Cavalcanti, Lindolpho Caetano, Círios das 
Chagas, Paulo Queiroz, Casemiro da Rocha, 
Dino Bueno, Gustavo Godoy, Biieno (^e An- 
dra-ie. Vieira de Moraes, Alberto Salles, 
Paulino Carlos, Francisco Glicerio, Furtado, 
Hermenegildo de Moraes, Alves de Castro, 
Ovidio Abrantes, Luiz Adolpho, Lamenha 
Lins,Almeida Terres, Brazilio Ha Luz, Lauro 
Muller, Paula Ramos, Francisco Tolentino, 
Emilio BI um, Fonseca Guimarães, Martins 
Costa, Marçal Escobar, Pereira da Costa, 
Apparicio Mariense, Rivadavia Corrêa. Vi- 
ctor i no Monteiro, Aureliano Barbosa, Pinto 
da Rocha, Vespasianode Albuquerque e Fran- 
cisco Alencastro. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa par- 
ticii ada os Srs. Rosa e Silva, Sá Peixoto, 
Matta Bacellnr, Francisco Sodré, Paula Gui 
marãçs, Tolentino dos Santos, iMarcolino 
Moura, Paranhos Montene^rro, Alcindo Guana- 
bara, Silva Castro, Ponce de Leon, Almeida 
Gomes. Landulpho de Magalhães, Gonçalves 
Ramos, Álvaro Botelho, Valladares, Rodolpho 
Abrnu, Lamartine, Costa Machado, Alfredo 
Ellis, Domingues de Castro, A^^olpho G(»rdo, 
Moreira da Silva, Cincinato Braga, Uvbano 
de Gouveia, Xavier do Valle e Angelo Pi- 
nheiro. 

E sem causa os Srs. Enéas Martins, H- 1- 
landa de Lima, Viveiros, Christino Cruz, 
Pires Ferreira, José Mariano, Arthur Orlando. 
Martins Júnior, Gaspar Drumond, Marcionilo 
Liub, Octaviano Loureiro, Sebastião Lan- 
dulpho, Athayde Júnior, Cleto Nunes, May- 
rink, Ferraz Júnior, Octaviano de Bcito, 
Arthur Torres, Domingos de Moraes, Al- 
meida Nogueira, Costa Júnior, Pádua Salles, 
Mariano Ramos, Caracciolo e Pedro M.acyr. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 



ORDEM DO DIA 

São successivamente e sem debate encer- 
rados os arts, l* e 2° do projecto n. 23, de 
1895. autnrisando o governo a abrir um cre- 
dito extraordinário ao Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores, na importância de 
6:000$, a de>pender no corrente exercício 
com o custeio do Instituto Benjamin Constant, 
cuja votação fica adia^^a. 

Entra em 3" discussão o projecto n. 21, de 
1895, fixando as forças de terra para o exer- 
cício de 1896. 



Ninguém pedindo a palavra é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Entra em 3* discussão do projecto n. 159, 
de 1894, creando na cidade de Cayenna um 
consulado de 2' classe, e autorisa o Governo 
a abrir o credito necessário. 

Ninguém pedindo a palavra é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Entra em l* discussão do projecto n. 18, de 
1895, cons derando em disponibili<iade, para 
o effeito de receber o ordena'^ o garantido pelo 
art ô*' das disposições transitórias da Con- 
stituição, o juiz de direito Cândido vieira 
Chaves. 

O Sr. Inania Ramos — Desejo, 
Sr. presidente, apresentar uni requerimento, 
a respeito deste projecto, e peço permissão a 
V. Ex. para 8o>'re elle fazer algumas consi- 
deraçõ'^8, que de certo pe-arão no espirito dos 
i Ilustres membros da Commissão de Consti- 
tuição, Legislação e Justiça, signatários deste 
parecer. 

Est- pr< jecto attenta claramente contra a 
Constituição, fere-a profundamente ; está em 
manif sta contradiccão com o preceito do 
art. 6' das «lisp 'Sições transitórias da nossa 
lei fundamental, como pas&o j demonstrar. 

O magibtratlo, de quem se trata, foi apro- 
veitado em três organisações ju U "iarias do 
Estado de Santa Catharina. Na prim^a or- 
ganisação, feita logo após a promulgação da 
Constituição dí^ 11 de junho, em 1891, quando 
era gove|*na'lor o Dr. Lauro Miiller, foi esse 
magistrado aproveitado para a Comarca de 
Joinville, uma das melhores do meu Estado ; 
depois, na segunda organização judiciaria, 
quanio era governador o Sr. tenente Ma- 
chado, foi ainda aproveitado ess^ magistrado^ 
conservando-se na mesma Comarca de Join- 
ville. 

Mais tar le, estando em vigor a Constitui- 
ção de 1892 feita pelo Congresso eleito sob a 
protecção do Sr. tenente Machado, foi o 
Dr. Candi^^o Chaves nomeado chefe de poli- 
cia, cargo incompitivel com o de magistrado 
em fa^^e do que dispõe o art. 53 da mesma 
Constituição. 

Acceitando a nomeação de chefe de policia, 
o magistraí^o em questão foi eliminado do 
quadro la magistratura do Estado de Santa 
Catharina. O artigo da Constituição a que 
me refiro, é assim concebido: Serão elimi- 
nados do qvairo da magistratura os que areei- 
tarem cargos de nomeação do Pod^ r Executivo 
da União ou do Estado ou de eleição po- 
pular. 

O cargo de chefe de policia é da nomeação 
do Poder Executivo do Estado. 

Deixar do a chefia de policia,foi o Dr. Cân- 
dido Chaves aproveitado de novo,designando. 



SESSÃO BM 6 DB JUKHO DE 1895 



105 



«e-lhe a comarca de S. Miguel. Estava em 
exeri'icio do cargo de juiz de direito de sua 
comarca quando foi pronunciado pelo Dr. juiz 
seccional, em Santa Catharina, como incurso 
nas penas do art. 1 12 do Código. 

Devo dar á Gamara a explicação desse pro- 
cesso movido perante a justiça fe'eral, e 
nella enconttarão os meus illustres coUegas o 
motivo do meu visivel constrangimento neste 
debate. O Dr. Cândido Chaves foi o chefe de 
I)olicia que tão saliente papel representou na 
historia da minha prisão e deportação, dando 
o seu acto illegal e violento causa ao processo 
em que se viu envolvido com o celebre gover- 
nador tenente Machado. 

Não tenho, porém, a menor prevenção con- 
tra e>j3e magistrado e a minha attitude im- 
pugnando este projecto é determinada tão 
somente pelo respeito á Constituição e ás 
leis. 

Pronunciado, o Dr. Cândido Chaves recor- 
reu para o Supremo Tribunal Federal f^o des- 
pacho doDr.juiz seccional e deixou o exercicio 
que tinha na Comarca de S. Miguel, retiran- 
do-se para a capital. 

Tal facto passou-se em fins de junho de 
1893 e, como a Cam ra sabe, pouco '^epois o 
meu estaí^o cahiii em poder ^^os revoltosos de 
6 de setembro, transformando-se a sua capi- 
tal em séf^e do governo provisório da Repu- 
blica dos Estados Unidos... de Santa Catha- 
rina. 

O presidente dessa republica creou o 
Supremo Tribunal Federal, ou, melhor, in- 
vestiu o Superior Tribunal de Justiça das 
funcções dadas ao Tribunal Federal pela nossa 
Constituição e pelo decreto n. 848 de 11 de 
outubro de 1890. 

Esse Tribunal Federal (de Santa Catharina) 
exigiu do >ubstituto seccional os autos do re- 
ferido processo e, avocando a si o julgamento 
do recurso, julgou incompetente a justiça fe- 
deral para processar o Dr. Cândido Chaves e 
o tenente Machado. 

Em vista de tal decisão, o tenente Machado 
assumiu o governo do Estado e o Dr. Chaves 
entrou em exercicio na sua comarca. 

O Supremo Tribunal Federal não tinha 
ainda proferido a sua sentença ; estava, por- 
tanto, o magistrado em questão pronunciado e 
não podia assumir o exercicio. 

Restabelecido o regimen legal em Santa 
Catharina após a derrota r^os rebeldes, o 
Dr. Chaves abandonou a comarca e foi para 
a capital. 

Si esse magistrado julgava estar legalmente 
exercendo ^uag funcções, o fticto de ter aban- 
donado a comarca, sem licença do poder com- 
petente, lhe traria a perda do cargo, confor- 
me determina a lei de organisação judiciaria, 
então em vigor. 

Camará V. II 



O Dr. Chaves, porém, já não era mais 
magistrado estadual, conforme já provei com 
a Constituição de 1892, porque acceitára a no- 
meação de chefe de policia. 

A comarca de S. Miguel estava vaga, ha- 
via quasi um anno, e o governador nomeou 
um juiz de direito para ella. 

Quanto ao processo, cumpre-me ain^a in- 
formar á Camará que o Supremo Tribunal 
Federal, tomando conhecimento do recurso, 
jannullou o processo por não terem sido ob- 
'servadas nelle certas formalidades legaes, 
uma das qu;ies foi ter sido substabelecida uma 
procuração sem que delia constasse tal poder 
dado ao procurador primitivo, e mandou 
que o procura lor da Republica em Santa 
Catharina promovesse novo processo. O novo 
processo seguiu seus tramites e por despa- 
cho de 7 de fevereiro deste anno foi o 
Dr. Chaves pronuncia'lo. Submettido ao jury 
federal, foi absolvido. 

Vê, portanto, a Camará que o magist ado 
em questão foi aproveitado em três organi- 
sações judiciarias de Santa Catharina. 

O Sr. Ribeiro de Almeida dá um aparte. 

O Sr. Paula Ramos— -Quando foi absolvido, 
a Comarca estava occupada. 

Si é caso de disi onibilidade, parece-me que 
es^a ríeve ser dada pelo governo do Estado, 
cuja lei de organisação judiciaria prevê a hy- 
pothese. 

O Sr. Luiz Domingues— De julgar a no- 
meação sem eflfeito ? 

O Sr. Paula Ramos— Si o acto é illegal, 
não somos nós os competentes para annul- 
lal-o. 

O prejudicado encontrará nos tribunaes es- 
taduaes a garantia do seu direito. 

o Congresso não pôde considerar em dispo- 
nibilidade um magistrado que foi aprovei- 
tado em tre> organisações judiciarias de um 
estado ; é,portanto, inconstitucional este pro- 
jecte. (Apartes.) 

Elle foi demittido porque reconheceu o acto 
do Tribunal Federal de Santa Catliarina e as- 
sumiu o exercicio da comarca estando pro- 
nunciado pelo juiz seccional. 

Accresce ainda a circumstancia de que a 
ultima nomeação fundoa-se em um acto ille- 
gal do governador Machado, acto que foi de- 
clare io nuUo pelo governador militar, co- 
ronel Moreira César, que concentrava em si 
todos os poderes do Estado. (Apartes.) 

O magistrado em questão requereu ao Po- 
der Executivo a sua disponibilidade, alle- 
gando em seu favor o preceito do art 6'' das 
disposições transitórias da Constituição; mas 
o requerimento foi indeferido, servindo de 
fundamento ao despacho do Ministro da 
Justiça o facto de ter sido já aproveitado o 

i4 
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Dr. Cbaves na organisação judiciaria de 
Santa Catharina. E' bem provável que o mi- 
nistro tenha obtido informações que não fo- 
ram presentes ao illustrt^ relator deste pare- 
cer, que o lavrou tendo só conhecimento doá 
docuMientos apresí^ntados pelo interessado. 

Acredito que, dados esses esclarecimentos, 
a illustrada Comniissão de Constituição e Jus- 
tiça será a primeira a dar o seu voto a este 
requerimento, que lhe proporcionará o en- 
sejo de reformar o seu parecer. 

O requerimento «é o seguinte. (Lê.) 

(Muito bem; muito bem,) 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto conjun- 
ctamente em discussão o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que o projecto n. 18, de 1895, 
volte á Commissão de C<mstitnii,ão, Legis- 
lação e Justiça, afim de que esta ouça a 
respeito o Ministro do Interior e Justiça. 

S.R.— Sala das sessões, 6 de junho de 1895. 
— Paula Ramos, 

O Si*. !L«uiz r>oiiilngues, como 
relator (io parecer em dscussão, tem a in- 
formar á Camará que o juiz de direito do 
antigo regimen politico bacharel Cândido 
Vieira Chaves requereu ao Congresso Na- 
cional que lhe seja reconhecido o dir« ito á 
disponibilidade, por não ter s do aproveitado 
na nova organisação judiciaria, uma vez que 
o decreto que o nomeara para a magistratura 
do Estado de Santa Catharina, fui julgado 
sen eff*' ito. 

O peticionário provou e^^se facto com o 
decreto respectivo de nulli'^ade <ia nomeação, 
assignado por governador daquelle Estado. 

Ora. diz o orador, sendo julgado sem effeito 
a nomeação que aproveitava o peticionário 
na nova organisação judiciaria, é claro que 
de facto elle não foi aproveitado, e não t^ndo 
si^^o aposentado, por contar menos de 30 
annos de exercício, segue-se que deve ser 
posto em disponibilidade, segundo o art. 6; 
das 'disposições transitórias da Constituição. 

O peticionário não foi privado de sua co- 
marca por acto ou culpa sua, mas pela vio- 
lência de . um decreto dict^torial, que não 
pod* prevalecer contra um direito consti- 
tucional. 

Não prevalece contra o direito do peticio- 
nário a consideração de haver sido elle apro- 
veitado na primeira org ni sacão judiciaria de 
Santa <'at*iarina, porquant), por effeito de 
uma revolução, essa organisação foi annul- 
lada, como depois, por effeito de outra re- 
volução, o decreto que nomeara o peticionário 
foi julgado som effeito, isto é, nullo, de 



nenhum effeito, e portanto o peticionário não 
aproveitado, numa como n'outra hypothese. 

Depois de varias outras considerações jus- 
tificativas do projecto em debate, o orador 
conclue affirman- lo á Camará que está pro- 
fundamente convencido de que as>iste ao 
peticionário o direito que reclama e que só 
essa convicção fal-o-hia sustentar um voto 
contra a opinião de seus dignos collegas 
deiíuta^^os por Santa Catharina, que bem 
sabem quanto o orador os preza. 

Fica a discussão interrompida até á con- 
clusão da votação das matérias indicadas na 
ordem do dia. 

São successivamente postos a votos e appro- 
va'^os em 2* discussão, os seguintes artigos 
do pr. jecto n. 19, de 1895: 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1 .* E' o governo autorisado a abrir o 
credito supplementar de ^.H41:8I6.$713 ao 
Ministério da Industria, Viação e Obias Pu- 
blicas, no exercício de 1894, applicado á ru-- 
brica— Garantia de juros a estradas de ferro. 

Art. 2.° Revogam-seas disposições em con- 
trario. 

E' posto a votos e approvado o requeri- 
mento do Sr. José Carlos, pedindo que seja 
enviado ás «"ommissões de Orçamento e Es- 
pecial de Viação o projecto n. 209, de 1894. 

E' posto a votos e approvado em 2'' dis- 
cussão, salva a emen^^a do Sr. Bueno de An- 
drade e outros, e seguinte artigo único da 
projecto n. 205 A, de 1894: 

Artigo único. Fica o governo autorisado a 
expedir novo regulamento para o Gymnasio 
Nacional . 

E' também approvada a seguinte emenda 
do Sr. Bueno de Andrade e outros: 

« Fica o governo autorisado a expedir novo- 
regulamento para o Gymnasio Nacional, dis- 
pensando desde ja, até a reforma, o exame de 
madureza. 

E' consií^erado prejudicado o projecto n. 205 
de 1894, e en v iado á Commissão de Instrucção 
e Saúde Publica, o projecto n. 205 A, de 1894, 
para redigil-o para S'* discussão. 

São successivamente postos a votos e ap- 
provados em discussão única os seguintes 

PROJECTOS 

N. 225—1893 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1 .° O Poder Executivo fica autorisado 
a conceder ao cabo de esquadra reformado 
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Amaro da Costa Soares uma pensão de 1$ diá- 
rios sem prejuízo do respectivo soldo. 

Art. 2,^ Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

N. 200 — 1894 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. E' releva^^a da prescripção 
em que incorreu D. Maria da Penha Oliveira, 
viuvado alferes reformado do exercito Luiz 
António de Oliveira, para que possa receber 
o meio soldo a que tem direito de 25 de agosto 
de 1875 a 22 de junho de 1894 ; e revogada 
quj-lquer disposição em contrario. 

São successivamente postos a votos e ap- 
prova los em 2» discussão os seguintes arti- 
gos do projecto n. 23, de 1895: 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.° E' o governo autorisa^^o a abrir 
um credito extraordinário ao Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores na importância 
de 6:000S, para despender dentro do corrente 
exercício com o Instituto Benjamin Constant 
no custeio de três ofRcinas creadas nos ter- 
mos do art. 21 do r'-gulamento ápprovado 
pelo decreto n. 408, de 17 de ma o de 1890. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

E' posto a votos e ápprovado em 3» dis- 
cussão é enviado á Com missão de Redacção o 
seguinte projecto n. 21, de 1895. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.° As forças de terra para o exercício 
de 1896 constarão: 

§ 1 . ° Dos ofRciaes das differentes classes do 
quadro do exercito. 

§ 2.° Dos alumnos das escolas militaras até 
1.200 praças e 200 para a Escola de Sar- 
gentos. 

§ 3.0 De 28.160 praças de pret, distribuídas 
de accordo com quadros em vigor», as quaes 
poderão ser elevadas ao dobro, ou mais, em 
circumstancias extraordinárias. 

Art 2.0 Estas praças serão completadas 
pela forma expressa no art. 81 § 4'^ d^ f in- 
stituição e na lei n. 2.556, de 26 de setem- 
bro de 1874, com as modificações estabeleci- 
das nos arts 3° e 4« da lei n. 39 A, de 30 de 
janeiro de 1892. 

Art. 3 o Os voluntários e as praças que, 
findo o seu tempo de serviço, continuarem 
nas fileiras com ou sem engajamento, perce- 
berão as gratificações estipuladas na lei de 15 
de dezembro de 1894, e quando forem escusos 
do serviço se lhes concederá nas colónias da 
União um prazo de terras de 1,089 ares. 



Art. 4.0 Ficara revogadas as disposições em 
contrario. 

E* posto a votos e ápprovado em 3^ dis- 
cussão, e enviado á Commissão de Redacção 
o seguinte: 

PROJECTO N. 159 DE 1894 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Fica creado na cidade de Cayenna 
um consulado de 2' classe. 

Art. 2.0 O governo é autorisado a abrir o 
credito necessário. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

São successivamente e sem debate approva- 
das as redacções dos prjectos ns- 226, d^3 1893 
e 130 A, de 1894, para serem enviados ao Se- 
nado. 

E' lido, julgado objecto de deliberação o 
enviad • á com missão especial, encarregada 
de formular o planno das categorias das re- 
partições federaes o seguinte 

PROJECTO N. 26—1895 

Declara extensivo aos empregad ts civis do Ar- 
sennl de Guerra do Estado de Matto Grosso 
o augmento concedido aos dos Arsenaes de 
Guerra do Pard^ Pernambuco, B"hia e Rio 
Grande do Sul e elevado a mais de 30 o/a os 
vencimentos de outros funccionarios daquelle 
arsenal 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1 .0 E' extensivo aos empregados civis 
do Arsenal de Guerra do Esta'' o de Matto 
íjrosso o angraento de vencimento consiuna- 
de na tabeliã n. 4, annexa ao decreto legisla- 
tivo n 240, de 13 de dezembro de 1894, para 
os dos ArsHuaes de Guerra dos Estados do 
Pará, Pernambuco, Bahia e Rio Grande do 
Sul. 

Art. 2.0 Fica elevado a mais 30 o/o os ven- 
cimentos do pedagogo, porteiro e enfermeiro 
do mesmo arsenal, comprehendidos os respe- 
ctivos ajudantes. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em con- 
traio. 

Sala das sessões, 5 de junho de 1895. — 
Marianno Ramos . — Luiz Adolpho . — Xavier 
do Valle, — Caraciolo, 

Continua a discussão do projecto n. 18, de 
1895, a qual havia sidc interrompida. 

O Sr. F^rsiucisco Xolentino 

vem á tribuna fazer algumas considerações 
sobre o projecto ein discussão. Entende que 
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em vista do artigo 5^ das dispoí^ições transi- 
tórias ^a Constituição, o projecto não pôde 
ser approva''o pela Camará. 

Na primeira organisaçâo da magistratura 
do Estado de Santa Calhar i na, o bacharel Cân- 
dido Chaves foi approveitado. 

Deposto o governo legal daquelle Estado 
e organisado um governo que praticou todas 
as arbitrariedades, foi declarada sem eflfeitoa 
a primeira organisaçâo e feita uma seguníla 
organisaçâo. 

Ainda desta vez foi aproveitado o bacharel 
Chaves. 

Este maííistra'io continuou a servir com o 
governo illegal do tenente Machado. 

Com este argumento o ora«!or crê ter de- 
monstrado quíí ao peticionário não pôde ser 
appli avel o ariigo 6' da Coiiãtitui(,ão 

O legislador constitu nte pensou em garan- 
tir os direitos do magistra lo que não fosse 
contemplado, incluído na organisaçâo de sua 
classe e é evidente que neste caso não está o 
peticionário. 

E tonto assim é que o Po''er Executivo, 
único competente em virtude ^Vsse mesmo 
artigo 6", para o qual recorreu em primeiro 
logar o bacharel Chaves, entendeu que não 
lhe assistia a minima razão. 

O orador não quiz -c sssiirnar o parecer, 
nem mesmo cora restricções, porque entende 
que a Camará não pôde legislar sobre esta 
matéria. 

O Sr. ILiuIz Domin^ueA vol- 
ta â tribuna para fazer sciente á Camará 
çue no anno próximo passado foi promulga- 
do o deci»eto legislativo n. 210, de 3 de outu- 
bro, que dispõe: 

« E' considerado em disponibilidade para o 
effeito 'e receber o ordena^^o garantido pelo 
artigo 6°, das disposições transitórias da 
Consiitiiição, o juiz de direito Augusto Car- 
los de Amorim Garcia. > 

Achan'o-se o Dr. Vieira Chaves nas mes- 
mas condições desse magistrado, igualmen - 
te nomeado para a organisaçâo judiciaria da 
Republica, no Estado da Parahyba, e igual- 
mente julgada sem effeito a sua nomeação, a 
Commissão de Constituição, Legislação e Jus- 
tiça redigiu do mesmo modo que aquelle 
decreto o projecto em debate, differença ape- 
nas de nomes. 

A Camará dirá si deve resolver pela iden- 
tidade de casos, ou si pela diversidade de no- 
mes. 

O Sr. Paula Ra^mo» diz que quando 
não lhe bastassem os argumento.^ já produ- 
zidos por si e por seu collega de bancada, o 
Sr. Francisco Tolentino, tinha agora o mais 
forte delles : o caso acontecido com o Dr. 
Amorim Garcia. 



O ora'^r discorda da opinião do collega 
que o precedeu na tribuna, e vae demonstrar 
que não teem paridade os dous casos. 

O Dr . Garcia foi aproveitado na primeira 
organisaçâo do seu Estado, mas essa organi- 
saçâo foi declarada nulla posteriormente. 

Era justo que o Dr. Garcia fosse aprovei- 
tado na segunda organisaçâo. 

O bacharel Cândido Chaves, pelo contrario, 
não só foi aproveitado na primeira, como na 
segunda organisaçâo da magistratura de 
Santa Catharina. 

Aecresce ainda que o bacharel Chaves, con- 
tra disposição expressa da Constituição esta- 
dual, acceitou o cargo de chefe de policia. 
Este facto implicava a perda do cargo de juiz. 
Mas as<im não aconteceu. Deixando-o, foi 
pela terceira nomeado juiz de direito da co- 
marca de S. Miguel, e só deixou o exercício 
deste cai*go depois de pronunciado pela jus- 
tiça federal. 

Foi então que o governo provisório da re- 
volta creou um supremo tribunal de justiça 
com o fim exclusivo de declarar a justiça 
federal incompetente para tomar conheci- 
mento do facto. 

U estabelecido o regimen da lei no Estado 
de Santa Catharina o juiz de direito em ques- 
tão abandonou a comarca e veiu para a 
capital. 

O governador de Santa Catharina então de- 
clarou sem effeito a nomeação, e o Supremo 
Tribunal annullou o processo em vista de 
irregiilaridaíles, man iou que o procurador 
seccional formasse nova denuncia e, submet- 
tido ao jury íéderal, o denunciado foi ab- 
solvido. 

Esse jury foi revolucionário, desde que se 
submetteu ás ordens de um governo revolu- | 
ciouario, não está comprehendido no art. 6* 
da Constituição, segundo despacho superior e 
portantn o orador apresenta o requerimento | 
que a attenção da Camará julgará procedente, \ 
necessrio. 

Ninguém mais pedindo a palavra é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

Entra em 1" discussão o projecto n. 17, de 
1895, organisando a força armada do Brazil. 

O Sr, Vergne de Abreu — Sr. 

presidente, basta a rubrica do projecto, para 
indicar que trata-se da questão mais impor- 
tante que podia ser offerecida á discussão e 
analyse do parlamento ; e fiquei surprehendi- 
do, porque apenas hoje fOi distribuído o pro- 
jecto, de ver que a respeito de matéria tão 
importante não se tivesse ouvido a Com- 
missão de Constituição e Legislarão da Ca- | 
mara. 

Já ha poucos dias um dos representantes da 
Nação ponderou o grave inconveniente que 
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tem resultado, para a legislação da Repu- 
blica, do modo por que, de certo tempo a esta 
parte, estamos a reformar as leis com dr 
piora vel precipitação e impaciência, que não 
podem deixar de prejudicar a sua perfeição 
e sabedoria. 

O projecto em discussão trata de orí^anisar 
a força armada da Republica e V. Ex. com- 
prehende que é talvez um dos escolhos mais 
difflceis por que tem de passar, por muitos 
annos, a organisação republicana sob os mol 
des federativos, uma boa organisai;áo da 
nossa força armada. 

Já houve quem dissesse, e com muito acerto, 
que o exercito, tal qual ficou organisado pelo 
governo provisório, era, por assim dizer, 
o col^dáo umbilical que prenderia ao centro 
a autonomia dos estados. 

Pela ligeira leitura que fiz deste projecto, 
que é importante, não ()osso nem devo entrar 
na sua analy>e ; pois pareceu-me logo que 
elle carecia de séria revisão e não posso deixar 
de solicitar desta Camará, sob a fovmi de um 
requerimento, que hei de apresentar, que 
sobre elle seja ouvida a Commissão de Legis 
lação, sob pena, ou de ser retocado de 
majie ira pouco conveniente, ou de negar-lhe 
eu em absoluto o meu voto. 

Sr. presidente, assim é que, na parte que 
se refere á guarda nacional, deparei dis^jo- 
sições que me Sliggerem sérias duvidas. 

A guaria nacional é um instituto federal, 
e só pôde ser mobilisada mediante ordem ''o 
governo da fnião, e creio até que a Consti- 
tuição deu ao Congresso Nacional a attribui- 
ção exclusiva para mobilisal-a. Entretanto o 
projecto em discussão diz no seu art. 9^ § 1° 
(lê) : 

« A guarda nacional não se reunirá sinão 
por ordem do governo centrai, salvo nos se- 
guintes casos em que poderá se reunir por 
ordem do commandante da região : 

1", quando uma invasão inimiga ameaçar 
ou attingir o território nacional pertencente 
á região ; 

2^*, quando houver commoção intestina ou 
grave alteração da ordem publica. » 

Ora, o commandante da região a que se re- 
fere o projecto, é o succedaneo ou substituto 
dos actuaes commandantes de districto, que 
já teem sob suas ordens a força permanente 
da União ; entretanto ,dá-se-lhe mais a attri- 
buição de mobilisar ou de reunir a guarda 
nacional. 

Sabe V. Ex. , Sr. presidente,que a tendência 
natural é para o abuso e para exceder-se ás 
prerogativas da lei, e isto se ha de verificar 
neste caso em que se pretende dar ao com- 
mandante do districto poder para mobilisar 
a guarda nacional. (Apartes,) 



Vou provar que a minha duvida é séria, 
ou, pelo menos, é de boa fé. Diz o projecto. 
(Lê,) 

Est s dous casos do projecto são exacta- 
mente os da intervenção armada, que a Cons- 
tituição previu por parte do governo federal 
nos negócios dos Estados. Ora, ninguém pôde 
conceber que se dê ao commandante de dis- 
tricto ou de região a faculdade de. sponte 
swa,intervir na economia ou nos negócios 
dos estados, sem ordem do governo central, 
nem requisição dos respectivos governadores. 

O Sr. Leovegildo Filgueiràs— A Consti- 
tuição Federal sò dá e^ta attribuição ao Con- 
gresso. 

O Sr. Vergne de Abiíeu— K' exactamente 
isto. Esta attribuição, como dizia, pertence 
ao governo federal, e quando digo governo 
federal, reflro-me ao conjuncto dos Poderes 
da União, não especialiso o Executivo. Disse 
eu que a Constituição tinha cercado de res- 
tricções muito justas, esta attribuição de mo- 
bilisar a guarda nacional. (Apart-s.) 

Aqui não se trata mais do Executivo federal, 
até os seus agentes podem usurpar ao Con- 
gresso o exercicio de attribuições que lhe são 
privativas. 

Ora, Sr. presidente, estou certo que o hon- 
rado autor do projecto e a commissão que o 
adoptou, não poníleraram bem quão perigosa 
e mortal será a ferida de que está ameaçada 
a Constituição. 

Um Sr. Depu fado— Não apoiado, peço a 
palavra. 

O Sr. Vergne de Abreu— O projecto é in- 
constitucional nesta parte, sobretudo porque 
dá ao commandante do districto ou de região 
uma attribuição que a Constituição reservou 
ao Congresso, qual a de mobilisar ou re- 
unir a guarda nacional ; e mais ainda, a 
de intervir cora armas nos negócios ou luctas 
dos estados, a despeito e independente de or- 
dem terminante e expressa do governo fe- 
deral. 

Seria fastidioso e inopportuno entrar em 
apreciação mais exemplificada de quanto se- 
melhante inversão de hierarchia tornar-se-%. 
ameaçadora e nefasta a independência dos 
governos estaduaes e á própria existência do 
governo federal. 

O Sr. Leovegildo Filgueiras—E' para au- 
xiliar a força contra o próprio exercito. 

O Sr. Vergne de Abreu— V. Ex. está des- 
cobrindo agora o que eu ainda não tinha 
visto. 

O Sr. Leovegildo Filgueiras— E' uma for- 
ga de promptidão contra o exercito. 

O Sr. Vergne de Abreu— Neste caso, quem 
dispõe de ambas as forças é o próprio comman- 
dante do districto. 
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O Sr. José Carlos— Não descubram o 
jogo. 

O Sr. VerctNe de Abreu —Por emquanto 
nâo posso entrar nesses detalhes. 

O que se esta afigurando a todos, como a 
mim se afigurou nessa i-aftida leitura que fiz 
■do projectn, é que elle não pôde ser adoptado 
sem que seja ouvida a Commissão de Legisla- 
do e Justiça ; sem isso, recusar- Ihe-hei in-H- 
mine o meu voto. 

Não quero fatigar por mais tempo a atten- 
ção da Gamara ; aliás, eu mostraria que mui- 
tas outras disposições do proje<'to incorn^m 
na mesma censura. Por isso concluo, man- 
dando á M 'sa o meu requerimento, que é o 
seguinte. (Lê.) 

Vem á Me a, é lido, apoiado e posto con" 
junctamente em discussão o seguinte 

Requerimento 

Requeremos que sobre o projecto n. 17. de 
1895, seja também ouvida a Commissão de 
Constituição, Legislação e Justiça. 

S. R Sala das sessões. 6 de junho de 1895. 
^Vergne de Abreu. — Tosta, 

O Sr. Xhoiiia,^ Cavaloanti— 

Principio dfclarando que não me opponho ao 
requerimento apre>enta 'o pelo illustre depu- 
tado, Sr. Vergue »íe Abreu, porque enten<lo 
que, quan^^o se trata de uma questão de le- 
gislação, como esta, de profunda organisa- 
ção, que traz attribuições novas para os ci- 
dadãos, que traz disposições que estão na 
Constituição è verdade, mas que ainda não 
estão regulamentadas deve, por estas razões 
bastante ponderosas, ser acceito o requeri- 
mento do nobre deputado. 

Ha, porém, um ponto que preciso explicar, 
não só á Camará como ao Sr. Vergue de 
Abreu. 

S. Ex. referindo-se aoart. 9"» diz que elle 
é inconstitucional, visto que dá não só di- 
reito ao poder central de reunir a guarda 
nack^nal, como também o dá a>js commandan- 
tes de regiões . 

Ora, o direito estabelecido de que o poder 
central pôde reunir a guarda nacional, re- 
fere-se a dous casos: no caso de guerra e no 
caso de commoção intesiina. 

As condições estabelecidas nos números 1 e 
2 do § 1*» do referido art. 9«, que tratam da 
invasão inimiga e da commoção intestina só 
podem ser conhecidas pelo Poder Legi>lativo, 
ou pelo Poder Executivo, não estando aquelle 
reunido. Depois da competente autor isação, 
isto é, o estabelecimento do estado i e sitio ou 
a declaração de guerra, é que o comman- 
dante da região poderá reunir a guarda na- 
cional. 



E já que fallei em reunir a guarda nacio- 
nal, devo explicar a differença que exista 
entre reunir e mobilisar. 

Um Sr. Deputado— A redacção do artigo 
não correspon ^e ao pensamento de V. Ex. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— A Constituição 
estabelece no seu n 20 do art. 34, que com- 
pete ao Congresso mobilisar a guar la nacio- 
nal, mas não estabelece a prohibição de 
reunião da dita milicia por outras autori- 
dades. 

Tanto isso é verdade que os commandantes 
da guarda nacional reúnem a mesma quando 
bem entendem, para exercícios, para passeios, 
etc. Não tem, portanto, razão o Sr. Vergne 
f^e Abreu, não só porque na pratica se tem 
verificado que a guarda nacional pôde ser re- 
unida por seus commandantes, como porque 
reunir não é mobilisar. 

Mob lis r é preparar a força que está nos 
seus quartéis, de modo que ella poss;^ entrar 
em acção de gu«*ra. Mobilisar é transformar 
a força do pé de paz para o pé de guerra. 
A^sim é que o definem todos os escriptores 
militares. Mobilisar é collocar a força em pé 
de guerra, bein ar u ida, bem municiada, bem 
fardada e bem equipa. ia. 

Ora, pelo prop-io projecto, ainda essa mobi- 
lis ção pertence ao poder central. O projecto 
apenas pede autori<açã > para reunir essa mi- 
licia para defesa dos int.eres>es pati ios. 

A r»^ união da guarda nacional dá se sem- 
pre que 08 commandantes dos corpos querem. 
Portanto, o que se pede no projecto é o que 
já se faz na pratica. 

O Sr. Vergne de Abreu — As hypotheses 
do projecto fazem ver que é para pôr a guar- 
da em acção. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Com prebendo 
que o nobre deputado apresente objecções ao 
proj<^cto porque não sendo militar,desc'»nhfce 
de certo que mobilisação differe profunda- 
mente ^e reunião. 

Feiras estas declarações, declaro novamente 
que não me opponho a que este proj< cto, de- 
pois de passar em 1^ di&cusíão, vá 9 Commis- 
são de Legislação e Justiça, conforme pede o 
nobre deputado Sr. Vergne de Abreu. 

Tenho concluido. 

O •»!•• File' o "Pire»— Quem estuda 
a legislação militar de nosso paiz e vê a con- 
fusão que existe neste assumpto, não pôde 
deixar de prestar seu apoio, em ura projecto, 
fomo este, que vem concorrer para a orga- 
nisação daquillo que a monarchia e até o go- 
verno provisório lançaram ao esquecimento. 

O govern • provisório deixou o exercito em 
peiores co dições do que estava e o projecto 
vem organizar es^e ramo do serviço pubUco no 
mais importante. 
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O auctor do projecto não teve absoluta- 
mente intenção alguma de facilitar a inter- 
venção d > fi»rça federal na politica dos Es- 
tados, intervenção tão bemfazeja ás vezes e 
outras vezes tão maléfica. 

Os recHios mu to justificáveis do nobre 
deputado pel « Bahia inspiram ao orador o 
desejo de que vá o projecto á Commissão de 
Legislação e Justiça. 

O orador pensa que seu collega, autor do 
projecto,tenha dado a ultima palavra subre o 
assumpto, embora tenka estudos sobre a or- 
:ganisação dos melhores exércitos europeus. 

O projecto vem preencher uma lacuna; é 
uma preliminar a muitos outros que se de- 
vem seguir com o fim de organisar completa- 
mente o sí^rviço e apenas autorisa o C'>mman- 
dan e de região para reunir a guarda n >- 
cional, instruindo-a, desciplinando-a em 
•exercícios militares. 

Assim pensando, o orador concorda com o 
requerimento sem prejuízo da l* discussão. 

Ninguém mais pedindo palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

São successi vãmente sem debat e encerrados 
em 2* discu>são os artigos do projecto n. f A, 
de 1895, disp nsando do concurso litt^rario 
todos os funccionarios das repartições do cor- 
reio, nomeados até 29 de novembro de 1894, 
euja votação tica adiada. 

E' annunciada a 2^ discussão do projecto 
n. IO A, de 1895, mantendo na commissão de 
guardas- marinha para todos os efíeitos, até 
a conclu-ão do respectivo curso, os aspirantes 
-commissionados nesse posto e que serviram 
na esqu «dra legal e nas flotilhas du^rante a 
revolta, e dá outras providencias. 

Entra em d scussão o art. l*». 

O Sr. Frederico Borge« — O 

projecto em discussão desperta sympathias na 
Camará, como no espirito publico em geral. 

Não fosse o digno deputado pela Capital 
Federal o autor delle, o orador está certo, 
não faltariam testemunhas do valor dessa 
mocidade, para aqui virem oíferecer com- 
pensação a seus feitos gloriosos e pr^dir o de- 
finitivo reconhecimento de suas insígnias ga- 
nhas no campo da batalha em defesa das in- 
stituições da Pátria. 

Seu voto é previamente conhecido, porque 
acompnhou momento a momento a demon- 
stração desse valor extraordinário, a dedica- 
ção desses moços que se arremessaram o 
desconhecido da lucta, guiados por um prin- 
cipio, por uma aspiração, por um ideal. 

Lamenta que o autor do projecto não o 
tornasse extensivo a outros que igualmente 
abdicaram todos os prazeres e todos os con- 
fortos da quietitudeedadespreoccupação pelo 
nosso regimen politico, para abraçar o desa- 



socego glorioso da defesa nacional no ter- 
reno í^a luta armada. 

Os postos em commissão, conferidos aos as- 
piíantf s fieis à lei e â Republica, pela bra- 
vura desmedida dessa mocidade, essa com- 
pensação L'Ioriosa deve ser partilhada pelos 
que constituíram o.> batalhões patriot cos, 
sustentando as fortificações mais perigosas, 
pela mocida 'e toda que se bateu pela Pátria 
e que é a honra nacional e a esperança da 
Republica. 

A guarda nacional foi em outras eras um 
titulo para as campanhas eleitoraes, mas 
actualmente ella conquistou tudo quanto ha 
de mais nobre na dedicação de patrictas, a 
acção directa no momento mais grave para a 
Republica. 

A guarda nacional representou um papel 
importantíssimo durante a revolta. 

Batalhões e batalhões se organisavam con- 
tinuam» nte e de t< das as posições e de to- 
das as classes sociaes membros importantes se 
levantavam para engrossar as fileiras da di- 
vião republicana. 

O com mandante superior dessa milicia cí- 
vica, afim de melhor organisar o serviço a 
seu cargo, teve nece-sidade de conferir postos 
em commissão. 

O oradoí', portanto, vem pedir a confirma- 
ção desses postos, o reconhecimento deijse di- 
reito comquistado pelo brio e pelo patriotismo, 
apresentando uma emenda ao projecto em. 
debate. 

Ma marinha salvou-se ne-sebello pnnhado 
de moços,ne>sa victi-riosa phalange de patro- 
tas que defen-^eram sua classe, erguendo do 
disprestigio e ^^a deshnnra, também a railicia 
cívica veio demonstrar o amor e o enthusias- 
mo da Nação Brazi leira pelas conquistais mais 
bellas da democracia, pelo edifício gigantesco 
da Republica. 

Quando se annuncia a grande politica de 
conciliação, de harmonia de paz, quando é 
chegado o momento em que a R^ publica deve 
abrir os braços a seus filhos degenerados, é 
tamb<^m o momento para a Pátria recom- 
pensar os seus defensores, sagrar os seus 
heroes. 

Confiando no bom senso da Camará, em seu 
critério e em seu patriotismo, o orador con- 
fla-lhe calmo os destinos da emenda que tem 
a honra de apresentar. 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discussão a seguinte 

Emenda 

Ao projecto n. 10 A, de 1895: 

Ficam confirmados os respectivos postos 
de commissões, conferidos pelo commando 
superior da guarda nacional aos ofíiciaes da 
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mesma milícia, em serviço de guerra contra 
a revolta de 6 de setembro de 1S93, e agí^re- 
gados aos respectivos corpos e estados- maio- 
res, ijom direito a efftíctivida'le nas vagas 
que se derem . 

S. R. Sala das sessões, 6 de junho de 1895. 
»— Frederio Borijes . 

O Sr. Ovídio i%.bi*aiitea não 

se oppõe á emenda, apenas quer fazer sentir 
que a sua apresentação vem retardar a pas- 
sagem de um projecto victorioso no seio da 
commissão e reconhecido justo pelo Congres- 
so Nacional . 

Entra em duvida sobre a competência da 
Commi>8ão de Marinha e Guerra em intervir 
na matéria constante da emenda ; não con- 
testa nem menos presa os relevantes serviços 
prestados pela milicia civica em defesa da 
Republica por occasião da revolta ; mas 
essa milicia está dependente do Ministério 
da Justiça e escapa, portanto, á esphera da 
commissão a que pertence o orador. 

O projecto do Sr. José Carlos passou com o 
voto quasi unanime da comrnissào; a emenda, 
porém, do nobre deputado pelo Ceará pede 
mais que esse projecto. 

No projecto í^á-se a continuação das com- 
missões dadas aos aspirantes que serviram 
na esquadra legal; a emenda quer a confir- 
mação de graduação em postos conferidos 
pelos commandantes da milicia civica. 

Vê-se, pois, que são cousas diversas e, nes- 
sas condições, não se oppondo aos intuitos 
patrióticos que determinaram essa resolução 
do nobre deputado pelo Ceará, requer ape- 
nas que sua emenda, destacada do projecto 
em discussão, forme proposição separada e 
siga os tranmites regimentaes. 

O Sr. I*residLeiite — O pedido do 
nobre deputado está de accordo com o art. 181 
do Regimento. 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão do art. 1**. 

E' sem debate encerrada a discussão do 
art. 2». 

Esgotadas as matérias da ordem do dia, 
passa-se a do expediente. 

O Sr. 1° Secretario procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do Ministério dos Negócios da Marinha, de 
5 do corrente, enviando o requerimento dos 
empregados da Contadoria da Marinha, pe- 1 
dindo equiparação de seus vencimentos aos | 



do pessoal do Tribunal de Contas.— A' Com- 
missão Especial, de que ó presidente o Sr. 
Manoel ('aetano. 

Do Dr. João Vieira de Araújo, enviando 
uma contestação ao parecer da Facul 'ade de 
Direito de S. Paulo, mandada ouvir por esta 
camará sobre o projecto n. 250, de 1893, re- 
lativo lo Código Penal. — A' Commissão Es- 
P''cial, encai regada da revisão do projecto 
do (odigo Penal. 

Requerimentos : 

Dos alumnos da Faculdade de Medecina do 
Rio Janeiro, internos das diversas clinicas, 
pedindo Mugmento de seus honorários.— A' 
Commissão de Orçamento. 

Do Dr. Paulo António de Paula Costa, bi- 
bliotliecario da Faculdade de Medecina do Rio 
de Janeiro, pedindo que se lhe faça extinsiva 
a disposição 'lo art. 595, do código das dispo- 
sições communs ás instituições de ensino su- 
perior.— A' mesma commissão. 

De Emília de Figueiredo Mello, pedindo 
uma pensão.- A' Commissão de Pensões e 
Contas. 

De Américo Gonçalves, fiel de 2» classe da 
armada, pedindo o pagamento do soldo que 
deixou de receber desde 1893 até 22 de ja- 
neiro de 1895.— A' Commissão de Marinha e 
Guerra. 

De Guilherme António da Rocha, secretario 
do Arsenal de Guerra do estalo da Bahia, 
pedindo um anno de licença.— A' Commissão 
de Petições e Poderes. 

O Sr, Coellxo O intra (pela ordem) 
— Sr. presidente, tendo lido hoje um tele- 
gramma da Mesa do Senado de Pernambuco, 
em que se faz referencia a um parecer dado 
por uma <^as commissões daquella casa sobre 
eleições a que alli se procedeu, venho offerecer 
a V. Ex. esse parecer, pedindo que se digne 
man'^ar inserir no Diário do Congresso para 
que conste dos Annaes. 

O Sr. Presidente — Attenderei ao pedido 
do nobre deputado. 



Documento a que 
Coelho 



se refere 
Cintra 



o Sr. 



parecer n. 1 de 1895 

A 1*» commissão de inquérito nomeada de 
entre o> nove senadores diplomados pela elei- 
ção a que se procedeu a 10 de janeiro deste 
anno para o preenchimento dos legares da 
1* turma do Senado, e vagas pela renuncia 
do bacharel Manoel Gomes de Mattos e falle- 
cimento de Domingos Francisco de Souza 
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Leão (visconde de Tabatinga), para dar pare- 
cer acerca da mesma eleição e especialmente 
sobre o reconhecimento dos p lideres dos 
eleitos Drs. Luiz Salazar Moscoso da Veií^a 
Pessoa, Constâncio dos Santos Pontual, Edu- 
ardo Augusto de Oliveira e Herculano Ban- 
deira de Mello, Albino José da Silva e coronel 
Silvino Guilherme de Barros (barão de Na- 
zareth), vem dar cumprimento á sua incum- 
bência. 

Julga conveniente em primeiro logar ex- 
pender as razões porque os novos eleitos, con- 
stituindo maioria absoluta do Senado, resol- 
veram tratar do reconhecimento de seus po- 
deres, indepedentementedos quatro senadores 
da 2^ turma, que iniciaram as sessões prepa- 
ratórias, e installar o Senado, desempeuhan- 
do-se assim do mandato que lhes foi con- 
ferido com ou sem a coopeaação daquelles, 
conforme o que lhes dictar o seu patrio- 
tismo. 

A comraissão verificou que o anno passado 
o Congresso não funccionou em seus trabalhos 
ordinário e legislativos. Em conflicto com o 
governa^lor do estado e com o Poder Judi- 
ciário, reluctando em não onsiderar aquolle 
em exercicio, pela suspensão que inconstitu- 
cionalmente lhe havia decretado fora de to- 
das as normas prescriptas pela lei fundamen- 
tal do estado e, apezar da competente deí^isão 
do Supremo Tribunal de Justiça, quanto á in- 
constitucionalidade da disposição em que se 
fundara o referido acto nos termos (ia lei 
n. 15 de 14 de novembro de 1891, art. 83, 
abriu a sessão legislativa, revolucionaria- 
mente, eorrespondendo-se com o vice-gover- 
nador que o acompanhou sob a mesma inspi- 
ração e não funccionou mais em consequência 
de, em todo o periodo da sessão, não ter ha- 
vido na Camará dos Deputadas numero para 
a eleição da mesa. 

Nesta casa do Congresso foi reeleito presi- 
dente o senador Albino Meira, e já estava en- 
tão preso por ter adherido á revolta da bahia 
Guanabara; não assumiu o cargo. Foram 
eleitos 1° e 2° secretários os senadores Dr. Ma- 
laquias António Gonçalves, que deixou vago 
o seu logar por ter acabado o mandato e o 
senador Dr. Ignacio Alcibíades Velloso . Re- 
nunciando o immediato em votos ao eleito 
1«^ secretario o logar de supplente teve por 
successor o senador Dr. Manoel da Trindade 
Peretti que tinha obtido apenas um voto nes- 
sa eleição. 

O regimento do Senado dispõe que a mesa 
eleita para um anno sirva no anno seguinte, 
até á nova eleição. 

A commissão não considera esta disposição 
como absoluta e incondicional, mas em se tra- 
tando somente de anno seguinte de nova le- 
gislatura em que o Senado não tenha, pelas 
vagas, perdido a maioria absoluta de seus 
Camará V. II 



membros ou a representação legal; caso que 
não se deu este anno, porque, por duas vagas 
que occorreram, ficaram os senadoras da 
2' turma em numero de seis, estando um au- 
sente, e conseguintemente não existindo Se- 
nado nem mesa para o presidir. 

Mas já existia o conflicto entre o Congresso 
e o governador do estado, e foi adopta^^.o 
pelo Senado o additivo ao seu Regimento — 
de 21 de julho de 1893— dispondo retroacti- 
vamente que, si por qualquer motivo se des- 
sem tantas vagas — hypothese já realizada — 
que o Senado ficasse sem numero para deli- 
berar, o reconhecimento dos poderes dOg que 
fossem novamente eleitos, deveria ser feito 
pelos senadores que restassem até que se com- 
pletasse aqiielle numero. De maneira que, si 
restassem apenas dous ou três, estes é que 
teri. m, segundo o arlditivo, de verificar os 
poderes dos treze ou doze que fossem eleitos. 

Armados desta disposição regimental, ma- 
nifestamente oflensiva da constituição do es- 
tado, que deu a cada uma das casas do Con- 
gresso igual independência na verificação dos 
poderes de seus membros, os quatro senaaores 
restantes, a que a coai missão já se referiu, 
iniciaram as sessões preparatórias com a mesa 
eleita o anno passado sob a presidenca do se- 
nador Dr. Albino Meira, que então não havia 
tomado posse do cargo nem pre tado o com- 
promisso constitucional e supprindo a vaga do 
1^^ secretario com o supplente d ^ um voto, arro- 
garam-se a verificçição dos poderes dos novos 
eleitos. A essa masa foram apresentadas duas 
representações contra a validade da eleição, 
uma assignada pelo bacliarel José Moreira Al- 
ves da Silva o outra pelo bacharel Assenço 
Maria Gonçalves de Castro Mascarenhas e, 
açodadamente, sem se ter ainda concluído a 
apuração da eleição, a commissão de consti- 
tuição e poderes composta dos dous secretá- 
rios da mesa deu o seu parecer no sentido de 
dever ser annullada a mesma eleição. 

Não era oompativel com a dignidrde e con- 
sciência dos novos eleitos que elles se resi- 
gnassem a soffrer esse esbulho do seu man- 
dato, concorren'lo para legitimar um poder 
olygarcliico de dous ou três senadores que por 
ventura restem da 2» turma arvorados em 
supremos árbitros dos poderes dos novos, 
aiuí^a em numero suíflciente para consti- 
tuírem o Senado; si assim procedessem teriam 
trahido a confiança de seus chefes e, o que 
mais, abandonado a defesa das instituições 
a ardis engendrados para o fim de desvir- 
tual-as. 

Exposta assim a situação em que se acha- 
ram os novos eleitos e que ao se apresentarem 
com seus diplomas tentaram todos os meios 
suasórios para um accordo com os referidos 
senadores, sendo por fim intimados por or- 
dem da mesa a se retirarem do edificio do Se- 
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nado como sediciosos, a commissão passa a 
examinar os ai legados vicios constitucionaes 
arguidos á eleição, sem que si aliás tivessem 
motivado protesto ou reclamação alguma por 
parte da opposição no correr do processo elei- 
toral até o seu termo. 

1® — As instriÃCçõos expedidas pelo Poder 
Executivo do Estado infringiram o art, 2^ das 
Disposições Transitórias da Constituição, 

2* — Procedeu-se d eleição contra o disposto 
no art, 41 da Constituição^ não se dando a 
representação ás minorias. 

Quanto ao 1^ o art. 2" das Disposições Tran- 
sitórias da Constituição, estatue: 

« Emquanto não houver lei do es- 
« tadoregulando o processo eleitoral, 
« ficarão em vigor, no que não for 
« contrario a esta constituição, os 
« actuaes e vigentes decretos e regu 
« lamentos para as eleições de todos 
« os funccionarios electivos . » 

Ex-adverso confessa-se que, de certeza, não 
havia lei do estado regulando o processo elei- 
toral, pois que o decreto expedido pela junta 
governativa foi lei, mas de caracter provi- 
sório, somente para a eleição a que se proce- 
dera a 21 de fevereiro de 1892, como decidiu 
a Gamara dos Deputados annuUando a eleição 
do bacharel José Maria de Albuquerque e 
Mello por esse motivo. 

Allega-se, porém, que, si o Poder Executivo 
já tinha rechonhecido a vigência desse de- 
creto, devia, não obstante a decisão da Ca- 
mará, consideral-o sempre vigente e não o 
tendo feito saltou por cima da Constituição e 
passou a esponja de seu arbitrio sobre o ci- 
tado art. 2<» das Disposições Transitórias. Isto 
não tem senso-commum. 

E* intuitivo que, em falta da lei eleitoral, 
era o Poder Executivo a quem corria o dever 
de expedir as necessárias instrucções, no des- 
empenho de sua missão governamental ; aliás 
qual seria a autoridade competente para 
fazel-o ? — pois si não havia lei como se devia 
proceder á eleição ?— quem havia de estabe- 
lecer as normas para esse processo no inte- 
pesse geral ?— O Poder Executivo nesse caso 
suppre proAisoriamente a falta de lei. 

Quanto ao 2" vicio constitucional, o de não 
se haver dado na eleição ou renovação do 
Senado representação ás minorias, a com- 
missão divide em duas partes as considera- 
ções que a respeito vae expender. 

Na primeira— que nesse caso a representa- 
ção das minorias não eslá nem na lettra nem 
no espirito da Constituição. 

Na segunda— que o art. da Constituição 
que manda garantir a representação das mi- 
norias, mas na eleição do Congresso depende 
da lei eleitoral. 



Com eíTeito, não está na lettra da Consti- 
tuição que se observe e representação das mi- 
norias tanto na eleição dos deputados como 
na renovação do Senado, pois quedizella: 

Art. 41 — «A eleição dos depu- 
« tados e senadores se fará em um 
«mesmo dia directamente por es- 
« crutinio em toflo o estado, garan- 
te tida a representação das mino- 
«rias.» 

O que se diz ahi, litteralmente, é que— na 
eleição conjuncta, feita no mesmo dia, dos 
deputados e senadores será garantida a repre- 
sentação das minorias; grammatical mente o 
texto não diz outra cousa, qual si de outro 
modo fosse assim redigido: Nas eleições dos 
deputados ou senadores.. . na eleição tanto 
dos deputados como dos senadores. . . Deante, 
pois, da lettra da Constituição o pensamento 
do dispositivo não é claro e explicito e não ha 
quem sustente o contrario, de hoa fé. 

Na investigação do espirito do preceito 
constitucional, do seu vardadeiro sentido, re- 
correndo-se ás fontes de que elle promanou, 
ao que parallelamente foi estabelecido, ás 
circumstancias especificas em que elle pôde 
ter applicação, ao fim e á razão por que o le- 
gislador a decretou, finalmente á opinião dos 
escriptores que o deviam ter guiado, entende 
a commissão que o art. 41 da Constituição 
não consagra o principio da representação das 
minorias quanto á renovação do Senado. 

A lei eleitoral tem sido em todos os paizes 
e sempre de uma importância capital e entre 
as diversas transfigurações de que se ha re- 
vestiílo o suffragio popular veiu á arena o 
direito de representação das minorias. 

Em todo o decurso de nossa existência po- 
litica, desde as instrucções expedidas pelo 
Poder Executivo em 26 de março de 1824, 
depois de jurada a constituição imperial, para 
a primeira eleição da assembléa geral e que 
vigoraram para as eleições posteriores até 
1840 e foram substituidas pelas de 4 de maio 
de 1842; até á lei de 19 de de agosto de 1846; 
depois até á lei dos circules, de 1855; até á de 
18 de agosto de 1860, dos districtos; final- 
mente até á de 1881 e á de 1887 succediam-se 
as camarás unanimes, emquanto a questão da 
representação das minorias já era debatida 
em França desde o século passado iniciada por 
Saint Just e no presente século por Guijsot^ 
L. Blanc, Prevost — Paradol e Laboulaye, com 
a differença das escolas a que pertenciam e 
systemas que formularam. Em Genebra 
surgiu em 1852 durante os trabalhos consti- 
tuintes, na Bélgica em 1895, na Inglaterra 
por Thomas Hare, Stuart Mill^ Henry Faw- 
cott, Grey e outros, na Hollanda, na Dina- 
marca que a consagrou em lei, na Suécia, 
Portugal, Estados Unidos e até na Austrália ; 
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na Allemanha, tendo por defensores Gustavo 
Burnitz, George Varrentrapp e Bluntschli. 

Porém, sempre defendida a divisão do Poder 
Legislativo em duas camarás, a questão da 
representação das minorias só foi agitada com 
relação á composição da Camará dos Depu- 
tados, de modo que, pela evolução da idéa, 
biologia e percurso que tem feito, o seu 
objectivo tem sido sempre a organisação con- 
veniente do ramo legislativo que reflecte o 
movimento das novas aspirações que surgem 
do seio das minorias. 

Posto que diga Laveleye que a divisão das 
camarás não assenta mais na velha e perigosa 
theoria de que o Senado é o órgão dos inter- 
esses conservadores, todavia, elle obtempera 
que o Senado representa mais especialmente 
a tradição, a sabedoria e a previdência, qua- 
lidades que só dão a elevação do espirito e o 
conhecimento dos factos, por issoo é preciso 
que haja uma instituição onde o espirito de 
sequencia ede tradição possa ser encontrado. 

Sob estes princípios, em que são concordes 
os publicistas, é claro que não ha identidade 
de relação entre deputados e senadores e que 
o legislador constituinte do Estado não podia 
t«r querido legislar do mesmo modo a respeito 
de entidades em condições especificas diffe 
rentes. 

Reeorrendo-se ás disposições parallelas que 
elle estabeleceu, vê-se a restricção de seu pen- 
samento no art. 41 de modo ainda mais claro 

Art. 34— « O Senado renovar-se-ha 
« por metade triennalmente.» 

Art. 1.° « Disposições transito- 
« rias. No primeiro ainno da primeira 
4c legislatura, logo nos trabalhos pre- 
« paratorios, declarará o Senado a P 
« e a 2*» turma de seus membros, com- 
« postas aquella dos sete menos vo 
« tados e esta dos oito de maior vo 
« tacão.» 

Paragrapho único— « No fim do 
« triennio cessa o mandato dos da 
« V turma e em logar delles se ele- 
« gerão novos: no fim do 2^ triennio 
« eleger-se-hão novos senadores em 
« logar dos da 2* turma.» 

Ora, é intuitivo que si o legislados consti- 
tuinte quizesse mandar observar na renova- 
ção do Senado o pr-incipio da representação 
das minorias, teria dito no citado paragrapho 
único: — no fim do triennio eleger-se-hão novos 
senadores, garantida a representação das iini- 
norias ou^^guardado o disposto no art. 41, 
Não seria isso desnecessário ou ocioso desde 
que nesse artigo elle não foi explicito. 

Agora considere-se sob outro ponto de vista 
a questão, isto é, que a Constituição do 
Estado e o regimen que ella consagrou não 
pôde estar em desaccordo em certas relações 



similares com a Constituição Federal e o re- 
gimen da União. 

Ali a renovação do Senado se faz de um a 
um senador eleito na vaga do que tem acaba- 
do o mandato e por este systema entende-se 
que o legislador constituinte federal não jul- 
gou conveniente attender ao principio da 
representação das minorias quanto á eleição 
de senadores, pois nada o obstava adoptar um 
outro systema que o permittisse ; e conclue 
ainda por esse lado a commissão que o espi- 
rito da Constituição do Estado não foi o de 
acondicionar a renovação do Senado com esse 
principio. 

E passa a commissão á segunda parte de 
suas considerações a respeito ainda do citado 
art. 41 da mesma Constituição, como depen- 
dente que é da lei eleitoral para a sua execu- 
ção, de sorte que, ain^^a quando não se tivesse 
observado a representação das minorias na 
eleição dos deputados, nem por isso a eleição 
a que se procedeu a 10 de janeiro se poderia 
inquinar de vicio constitucional por esse mo- 
tivo. 

Representações das minorias não quer dizer 
exclusivamente voto por lista incompleta. 
Os rM versos processos para realisar essa aspi- 
ração ou são empíricos ou são racionaes: pelo 
processo empírico obtem-se somente a repre- 
sentação de minorias, pois que ahi a base da 
proporcionalidade não é acautelada ; pelo pro- 
cesso racional obtem-se a representação das 
minorias, porque o resultado garante a pro- 
porcionalidade. 

Entre os processos empíricos mencionam 
os escriptores— (x pluralidade simples — o vote 
limitado — o voto cumulativo — o voto plural 
— o voto por pontos. Entre os processos racio- 
naes são classificados — a representação pes- 
soal com o voto contingente — o voto successivc 
com o eventvLo.l — a listo, livre com o voto si' 
multaneo — o suffragio uninominal com o vote 
transferível. 

Em frente de todos esses systemas de re- 
presentação de minorias ou das minorias con- 
forme a base da proporcionalidade, quem nãc 
vê que só o Poder Legislativo é que terá 
competência e autoridade para escolher o qu( 
mais convier á cultura intellectual do povo ( 
que possa melhor corresponder á realisaçãc 
da idèa ? Póde-se-lhe attribuir a preferencií 
pelo do voto incompleto ou limitado ? Mat 
este systema que foi adoptado na Inglaterra 
em 1867 para districtos de três deputados oi 
múltiplos de três, cahiu em discredito e nã( 
foi ycceito em paiz algum da Europa vigo- 
rosamente e combatido por Th, Hore que de- 
monstrou por (íalculos que o respectivo resul 
tado era a nullificação da minoria e do que jé 
tivemos, no tempo do Império óptima expe 
riencia. 
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Assim, entende a commissão que repre- 
sentação de minorias não é um facto jurídico 
definido, mas uma aspiraçfio subjectiva que 
só pôde ter a competente objectivação na lei 
eleitoral, e foi aí=ssim que sabiamente o com- 
prehendeu a Constituição de S . Paulo, dis- 
pondo, art. 5<*, § 2^— « A lei estabelecerá o 
processo eleitoral que mais assegure a repre- 
sentação das minorias.» 

Desfeitos os castellos de vento dos vicios 
constitucionaes attribuidos á eleição, resta á 
commissão invocar para o que deixa expen- 
dido o juizo imparcial e sereno do de seus con- 
cidadãos que nao se deixam embair de preven- 
ções suggeridas pelo partidarismo exaltado 
que não escolhe meios para agir, embaraçando 
systematicamente o advento de um período 
de calma, de reflexão e de paz tão necessário 
actualmente, mais do que em tempo algum, 
para o progresso e felicidade da pátria pernam- 
bucana, e a propósito refere as palavras com 
que um escriptor nacional, luzeiro da juris- 
prudência e da politica no regimen decahido, 
assignalou essa febre partidária que produz 
delirios iguaes aos que teem manifestado 
alguns políticos, por actos de lastimável inco- 
herencia:— -«Uma opposição que assim pro- 
cede desmoralisa a si própria e o poder, os 
princípios do governo e da ordem publica 
que procura rebaixar, não reflecte, não cura 
das futuras consequências, olvida-se do paiz, 
attende somente ás suas pequenas paixões ou 
á sede do mando . » 

Examinando a commissão todas as authen- 
ticas que lhe foram presentes da eleição a 
que se procedeu a 10 de janeiro e verificando 
que todo o processo eleitoral correu regular- 
mente, sem que se desse nelle omissão de for- 
malidade substancia], é de parecer que seja 
approvada a referida eleição, reconhecidos e 
proclamados senadores deste estado os cida- 
nãos eleitos por maioria de votos Drs. Luiz 
Salazar Moscoso r^a Veiga Pessoa, Constâncio 
dos Santos Pontual, Eduardo Augusto de Oli- 
veira, Herculano Bandeira de Mello, coronel 
Silvino Guilherme de Barros (Barão de Naza: 
reth) e Albino José da Silva (commendador) . 

Sala das commissões do Senado, 6 de março 
de 1895. — Teixeira de Sá, — António Pernam- 
buco . -^Regueira Costa . 

O Si*. IVilo I*e<?aiilia vem re- 
clamar a execução inteira do Orçamento da 
Republica. 

A questão orçamentaria é mais que uma 
questão de legalidade ou de economia fi^nan- 
ceira, é no conceito de estadistas— uma ques- 
tão que aflfecta profundamente a vida e o 
mecanismo do regimen presidencial represen- 
tativo no Brazil. (Apoiados,) 



Não comprehende nem justifica a existên- 
cia apparatosa do Congresso Nacional, sem 
que elle valha pela coUaboração ôscalisadorâ 
do próprio paiz, no desenvolvimento dos seus 
interesses e na distribuição de suas rendas. 

O parlamento não derriba governos, não 
faz ministérios ; mas guarda uma attribuição 
superior á esterilidade dos debates políticos ; 
elle organisa orçamento, reduzind > despezas, 
votando melhoramentos materiaes, em nome 
do bem publico e da grandeza fUtura da 
Nação. (Muito bem,) 

Um Sr. Deputado— Devemos antes de tudo 
caminhar para o terreno das economias. 

O Sr. Nilo Peçanha— Sim. Mas sem o sa- 
crifício e sem o repudio das maiores prero- 
gativas do Poder Legislativo. As verbas vo- 
tadas pelo Congresso, no exercício de facul- 
dades privativas, asseguradas pela Constitui- 
ção, devem ser executadas, effecti vãmente 
postas em pratica pelo Poder Executivo. 

A absorpção de um poder pelo outro é a 
creação do verdadeiro despotismo. 

O nosso systema é de poderes coordenados, 
harmónicos, equipollentes, eadmittirque um 
perturbe a esphera do outro é anarchisar o 
regimen, desprestigiando a Republica. 

Não combate as prerogativas doà governos, 
mas não sabe alienar os direitos do parla- 
mento. 

Oppôr diques ás invasões do Poder Ex- 
ecutivo salvando supremos interesses da so- 
berania, confiados á Camará do povo, tal é a 
missão dos que, como o orador, não combatem 
e não apoiam incondicionalmente todos os 
actos administrativos e políticos do governo. 

Não é adversário systematico do presente 
governo. 

Pensa que todos os homens públicos teem 
neste paiz, na hora actual, um empenho so- 
lemne e patriótico,— é o de conquistarmos a 
paz e a liberdade, na área restricta das cogi- 
tações constitucionaes. (Apoiadas geraes,) 

Quer a Republica impessoal, sem o perigo e 
as aventuras dos pronunciamentos. 

Mhs, por isso mesmo, não permitte que o 
governo se afaste da lei ; ha de oombatel-o 
quando a paixão das alturas arrebàtal-o da 
linha elevada do partido republicano e da 
scintillação dos seus principies políticos. 

O orçamento precisa ser uma verdade ! 

Servimos as aspirações económicas dos Es- 
tados, creando verbas para installar servi- 
ços por sua natureza inadiáveis ; desvial-as 
para um fim menos justo é querer governar 
só, sem o concurso da Nação, contra a ordem 
e contra a democracia. (Apoiados e apartes,} 

Cita Cavour firmando a unidade italiana, 
á i*odagem livre dos partidos políticos, cres- 
cidos e grandes á preoccupação honesta do 
equilíbrio orçamentário. 



SESSiO EM 6 DE JUNHO DE 1895 



117 



O programma veiu da emancipação e dos 
movimentos de Parma, de Toscana, de Mo- 
dena, de Nápoles e de Sicilia ; o génio dos 
libertadores ligou a fortuna e a gloria das 
revoluções à persistência e á hegemonia dos 
orçamentos, nas grandes e nas pequenas 
assembléas, attestando já o espirito philoso- 
phico do tempo e lançando as primeiras se- 
mentes do regimen representativo, parla- 
mentar ou presidencialista. 

Os Srs. Serzedbllo Corrêa b Augusto 
Montenegro dão apartes . 

O Sr. Nilo Pbçanha— A's dobras da mesma 
bandeira nasceu o governo de gabinete na 
Inglaterra. E ahi é mais gloriosa a brilhante 
campanha de Fox e de Scheridam, que a re- 
sistência autoritária de Goorge III. (Muito 
bem.) 

Tem fazer um requerimento e elle, fri- 
zando uma Terba consignada no orçamento e 
que até agora, em meio do exercício finan- 
ceiro, não teve execução, offerece ao mesmo 
tempo opportunidade para que se insista con- 
tra o falseamento das boas normas politicas 
administrativas. 

E ó tanto mais preciso que vinguem os 
melhores principios, em questão desta magni- 
tude, quanto é viva. na memoria da Camará, 
a autorização inconstitucional que o enthu- 
siasmo despertado pela nova situação fez vo- 
tar, e na qual o parlamento, deferindo ao 
governo a faculdade de executar ou não as 
disposições do orçamento, abdicou da mais 
robusta das suas prerogativas e do maior dos 
seus direitos. 

A verba de portos de mar, especialmente, 
não pôde ser descuidada pelo illustre Minis- 
tro da Viação, cujos talentos o orador admira. 
Taes serviços dizem respeito á grandeza fu- 
tura da nossa Pátria e á sua autonomia eco- 
nómica; toda despeza, que com elles se faça, 
os competentes reputam uma despeza repro- 
ductiva. 

O de S. João da Barra, por exemplo, ao 
norte do Estado do Rio de Janeiro, não pôde 
soflfrer o abandono e o desprezo por parte 
dos poderes da União; tem o melhoramento 
por si a solicitude do Poder Legislativo; 
desde a primeira assembléa da Republica 
tem por si, na hypothese, uma consignação 
de mais de mil contos no corpo do orçamento 
vigente, exigindo a mais urgente eíFectivi- 
dade. 

Porque não despendeu o governo até esta 
data a verba votada pelo Congresso ? 

O Sr. Costa Azevedo— Posso informar ao 
nobre deputado que o governo está agindo no 
sentido de executar a verba. 

O Sr. Nilo Peçanha— Que não seja uma 
promessa enganadora a aíiirmativa governa- 
mental; quô o governo não se queira consti- 



tuir o arbitro da necessidade advogada, taes 
são os votos e as aspirações dos flumi- 
nenses . 

A situação não permitte vacillações, nem 
comporta duvidas. O parlamento não pôde 
perder as suas primeiras faculdades, nem 
consentir no desvio e na modificação das 
suas leis. 

Si o Poder Executivo, confiado a homens 
superiores, acredita agonisante e difficil o es- 
tado do Thesouro Nacional, porque não o 
confessa desassombradamente ao parlamento, 
de modo a evitar que façamos orçamentos il- 
lusorios e nos dividamos em pura perda ? 

Si o Congresso não tiver a ventura de ver 
o seu pensamento realisado, então, senhores, 
o Congresso é urna superfectação, o Congresso 
é uma inutilidade ! (Muito bem, muito bem.) 

Vem á Mesa, é lido, apoiado, posto em dis- 
cussão, que é adiada, por ter pedido a pala- 
vra o Sr. Augusto Montenegro, o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que, por intermédio da Mesa, se 
peça ao Poder Executivo a seguinte infor- 
mação: 

Porque motivo até á presente data não 
tiveram começo as obras do melhoramento 
do porto de S. João da Barra, no estado do 
Rio de Janeiro, conforme a consignação de 
1.013:000$, constante do orçamento vigente. 

S. R. Sala das sessões, 6 de junho de 1895. 
— Nilo Peçanha, 

OSr.£:<liiar<lo Ramos— E' pouco 
desejoso de occupar a tribuna no momento 
actual, em que a curiosidade publica repousa 
toda no Congresso Nacional. 

A sua presença explica-se pela importância 
do assumpto. 

Precisa de uma explicação do Sr. pre- 
sidente. 

O Sr. Zama requereu ha dias e retirou o 
seu requerimento pedindo a nomeação de 
uma commissão que se pronunciasse sobre a 
questão politica de dualidade de Congressos 
na Bahia ou que fosse ella sujeita á Commis- 
são Mixta j á nomeada . 

A esse requerimento apresentou uma emen- 
da na qual desejava que, como preliminar, se 
resolvesse sobre a competência da Camará, 
afim de que se puzesse cobro á opinião sempre 
crescente de que a forma federativa e a 
fiTi 8 T*(*h ia 

Considerou prejudicado esse requerimento 
de nomeação de Commissão Mixta e nessas 
condições deseja saber si essa commissão im- 
porta a suspensão da actividade da de legis- 
lação e justiça sobre o assumpto. 
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A coexistirem, teremos a anomalia de duas 
commissóes legislativas tratando de um 
mesmo objecto, o trabalho de uma torna, 
pois, excusado o da outra. 

Concluo pedindo ao Sr. presidente que o 
esclareça, para que se resolva essa questão. 

O Sr. I*re«l<ieiite— ACommissâo de 
Legislação e Justiça estava encarregada, desde 
o anno próximo passado, do estudo da matéria 
a que o nobre deputado acaba de referir-se, e 
o membro dessa comjmissão encarregado de 
redigir o parecer havia já avisado á Mesa de 
que tinha o seu trabalho prompto, prestes a 
apresental-o á commissão. Neste Ínterim foi 
nomeada a commissão mixta, e eu entendi 
que não tinha o direito, depois (\e um traba- 
lho feito e adeantado por uma commissão, de 
nulliâcal-o; e que esse trabalho podia, em oc- 
casião competente, em virtude de deliberação 
da Gamara, ser enviado á Commissão Mixta 
como elemento já adeantado do mesmo traba- 
lho que a ella estava affecto. 

Vê, portanto, o nobre deputado que dessa 
deliberação não nascerá nenhuma anarchia 
no assumpto. 

O modo de proceder que pretendo seguir é 
o seguinte: Apresentado o parecer da Commis- 
são de Legislação e Justiça, dal-o-hei para or- 
dem do dia; e a Camará poderá, por uma vo- 
tação, envial-o á Commissão Mixta. 

O Sr. Eduardo Ramos allude a 
um aparte do Sr. Serzedello Corrêa e diz que 
nessa sentença de Salomão a falsa mãe é a 
Commissão de Legislação e Justiça, que se vae 
apresentar perante o throno do grande rei. 

Essa Commissão Mixta signiâca a suspensão 
de qualquer discussão no seio da de justiça, 
porque ao contrario será uma balbúrdia, em 
matéria de extraordinária magnitude e da 
máxima urgência. 

Não sabe como conciliar, deseja apenas 
que o Congresso resolva, porque se arreceia 
das consequências da falta de regulamenta- 
ção dos preceitos constitucionaes. 

Concluo dizendo que o prosegui mento do 
estudo no seio da commissão da Camará é 
uma descortezia á Commissão Mixta, que, por 
isso mesmo, conta entre os seus membros 
illustres representantes da outra Casa do 
Poder Legislativo. 

Qualquer trabalho nessa matéria importa 
reconhecer a inutilidade dessa Commissão 
Mixta. 

O Sr. «losé Carlos— Sr. presidente, 
serei breve porque o assumpto de que vou 
tratar não exige grande dissertação e mesmo 
porque me consta que pretende hoje reappa- 
recer nesta Casa o nobre collega, Sr. Neiva, 
que está inscripto para a hora do expediente. 



Li ha dias no Jornal do Commercio a se- 
guinte r^rta: 

« Sabemos que o Sr. marechal Jardim, di- 
rector da Estrada de Ferro Central, acaba de 
fazer, na Europa, grande encommenda do 
material necessário para installação de ama 
typographia naquella reparti^. 

Com a da Casa da Moeda e a da Alfandega 
serão três typographias do Estado, além da 
Imprensa Nacional que parece ser uma in- 
utilidade typographica.» 

Magnifico programma para economia, Sr. 
presidente, continuar a manter-se a Typogra- 
phia Nacional quando, seja dito com justiça, 
está montada com tudo que se pôde exigir 
de moderno e necessário para uma installa- 
ção aperfeiçoada, neste género, podendo até 
sô por si fazer o serviço das suas três succur* 
saes: a da Alfandega, Casa da Moeda e Estra- 
da de Ferro. ( Apoiados. ) 

Na Alfandega ha uma succursal da Typo- 
graphia Nacional para a publicado de esta- 
tisticas aduaneiras, boletins e mais impressos 
necessários ao expediente daquella impor- 
tante repartição, typographia que já foi sup- 
primida uma vez pelo Congresso e mandada 
reabrir mais tarde pelo mesmo congresso. 

Na Casa da Moeda. . . 

O Sr. Luiz Adolpho— A da Casa da Moeda 
não foi creada com autorisação legislativa. 

O Sr. José Carlos.. . como muito bem diz 
o nobre collega deputado por Matto Grosso, 
que fez parte daquelle estabelecimento e tem 
delle municioso conhecimento, existe uma 
typographia succursal da Typographia Na- 
cional, que foi creada sem autorisação do po- 
der competente; é portando uma excrescên- 
cia legislativa. 

Ora, Sr. presidente, quem visitar a Im- 
prensa Nacional ha de verificar que alli 
existe tudo o que é preciso para se fazer um 
bom serviço. 

Mas, perguntar-me-hão, porque não satis- 
faz ella a todo o serviço que delia se exige ? 

Porque não corresponde ao sacrifício que 
não tem sido pequeno ? 

Será por falta de habilitações de seu pes- 
soal, ou porque o material não está no caso 
de prestar bons serviços ? 

Não, Sr. presidente, nada falta alli do 
que é preciso para trabalhar-see trabalhar-se 
bem, porque até se trabalha para parti- 
culares que obteem dos ministros licença para 
fazerem ahi as suas publicações, pagando, 
constituindo por isso essas publicações renda, 
mas renda que redundam em prejuízo, por- 
que vae preterir trabalhos offlciaes que são 
entregues a particulares. 

No Senado já se cogita em retirar-se da Im- 
prensa Nacional a publicação dos seus de- 
bates, e esta Camará não deixa passar sem 
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reparo a demora havida na promptificação 
dos seus Annaes. 

Parece-lhe que o mal todo está na admi- 
nistrado e nã falta de um regulamento que 
attenda com mais justiça a posição falsa em 
que collocaram o pessoal artista, que não é 
garantido devidamente. 

Faz-se um regulamento, cuida-se de tudo, 
noienos do que diz respeito ao pessoal artista. 

No decreto n. 1.541 C, de 31 de agosto 
de 1893, que deu novo regulamento á Im- 
prensa Nacional e que conta 72 artigos, 
apenas no n. 13 lê-se o seguinte: 

«Art. 13. Ao operário ou empregado, pago 
pela féria, aindo valido, de reconhecido me- 
recimento, que, depois de 30 annos de eífe- 
ctivo serviço, continuar a trabalhar, poderá 
o Ministro da Fazenda, sob proposta do admi- 
nistrador, mandar abonar uma gratificação 
em caso algum superior a 25 Vo do seu ven- 
cimento 

Isto não é bastante, Sr. presidente, por- 
que o que mais convém ao operário é per- 
tencer a um quadro effectivo, como acontece 
nos arsenaes e em outras offlcinas do Estado. 
O operário necessita mais do que tudo contar 
com trabalho certo e para todos os dias ; 
precisa de estabilidade no serviço. 

Que importa que naquella casa haja ma- 
terial aperfeiçoado e em quantidade bastante 
para fazer o serviço, si o seu pessoal se vê na 
necessidade de abandonar o estabelecimento 
afim de vir buscar melhores garantias em 
typographias particulares ? 

C facto de haver typographias na Estrada 
de Ferro, Casa da Moeda e na Alfandega, é 
tão somente devido á falta de um regula- 
mento que attenda de um modo conveniente 
ás necessidades do serviço publico e ás com- 
modidades do operário, e nestas condições 
apresento um projecto que vou mandar á 
Mesa, autorisando o governo a rever o regu- 
lamento daquella repartição. 

Fica sobre a mesa, até ulterior deliberação, 
o seguinte 

PROJECTO 

Art. 1.° E' o governo autorisado a dar 
novo regulamento á Imprensa Nacional e 
Diário Official, creando o quadro effectivo 
para cada uma das oíficinas alli existentes, 
composto dos operários que contarem mais 
de 10 annos de serviços, sem augmento da 
verba respectiva. 

Art. 2,'' Na organisação desse quadro se 
attenderá, quanto for possível, á antiguidade 
e merecimento do operário para sua colloca- 
ção; os que não forem contemplados ficarão 
nessa qualidade aftdidos, devendo ser admit- 



tidos á medida das f vagas que se derem, por 
ordem da antiguidade e merecimento. 

Art. 3.° Os mestres, contra-mestres, pagi- 
nadores, chefes de turma, e mais operários 
typographos, lithographos e fundidores, que 
contarem mais de 20 annos de effectivo ser- 
viço no estabelecimento, terão direito a uma 
gratificação addicional de 20 % sobre seus 
vencimentos, de accordo com o decreto n. 240 
de 19 de dezembro de 1894, que approvou as 
tabeliãs do Arsenal de Marinha da Capital 
Federal e dos Estados da União. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario . 

S. R.— Sala das sessões, 6 de junho de 1895. 
— José Carlos de Carvalho. 

O Sr. I^ins de ^aseoneellos 

— Sr. presidente, a noticia dada por alguns 
jornaes desta capital, de que o honrado Sr. di- 
rector da Estrada de Ferro Central mandara, 
por circular, advertir alguns empregados 
daquella estrada por terem assignado e pu- 
blicado circular apresentando uma candida- 
tura á senatoria na vaga deixada pelo falle- 
cimento do venerando patriarcha Saldanha 
Marinho, de saudosa memoria, obriga-me a 
vir á tribuna, mais para protestar contra a 
violação de um artigo da Constituição (art. 
72, §§ 9 e 13), firmados no qual aquelles 
distinctQs íunccionarios assim procederam, 
do que para advogar os interesses moraes e 
pecuniários daquelles funccionarios, que pela 
advertência soffrida ficariam com uma nota 
infamante em sua fé de oflíicio, além da perda 
de gratificação de trimestre em que incorrem; 
por isso que, estou certo, o honrado Sr. di- 
rector da Estrada de Ferro Central, justo 
como diz ser, e o creio, fará desapparecer 
semelhante mancha na fé de ofllcio daquelles 
que com toda a dedicação e sinceridade o au- 
xiliam em sua administração. 

Tanto mais razão tenho para esperar da 
parte de S. Ex. este procedimento quanto me 
recoido bem que o irmão do seu actual se- 
cretaro interino foi apresentado candidato 
a intendente municipal na eleição que se 
procedeu em janeiro do corrente anno, por 
circular assignada por chefes de serviços e 
outros empregados da estrada, sem que, por 
isso, tivessem incorrido na minima censura. 

O facto de acompanhar as assignaturas a 
indicação dos logares que occupam os signa- 
tários explica-se pela necessidade de mostrar 
que elles occupam posição definida na socie- 
(íaf^e, não se devendo a isso attribuir outra 
intenção. . 

Aproveito, Sr. presidente, o ensejo de me 
achar na tribuna, para enviar á Mesa umas 
reclamações, que me foram dirigidas por ii- 
versos funccionarios da Estrada de Ferro 



120 



ANNAKS DA CAMARÁ 



Central e do Arsenal de Giiorra. aflm de que 
V. Ex. remetta-asá coraini.sr'- 3ompetente, 
que tomal-as-ha na devida consuleraçrio, pro- 
moven'^0 o que for de justiça e de «lireito. 

Vêem á Mesa os seguintes 

Regncrimenios 

Do pessoal das esta<'õps e^pecii^e^ da Centr;il, 
Mariti/na, S. Dio^o 6 Nortí-, pedindo que seus 
venci men t' s sejam equiparados aos dos r-inc- 
ci"narios dos escriptorios '*a 2* 'ivisão. — A' 
Comraissão Especial, de que é presidente o 
Sr. Manoel Caetano. 

Dos contra-ínestres das offlcinaa do Arsenal 
de Guerra desta capital, peUndc, para todos 
os effeitos, a manutenção dos cargos que ex- 
ercem.— A' rommissão de Orçamento. 

De Guilherme da Silva Chaves, porteiro da 
secretaria do Arsenal de Guerra da Capital 
Federal, pedindo equiparação do seus venci- 
mentos aos dos porteiros no portão do nsesmo 
arsenal.— A' Commissão Especial, de que é 
presidente o Sr. Manoel Caetano. 

O Sr. IVeivn louvando o i Ilustre 
deputado o Sr. Mariano Rai.ios, que protestou 
contra a injustiça de que foram victinias os 
empregarmos civis e militares do Arsenal de 
Guerra de Matto Grosso, que deixaram de ser 
contemplados na tabei la n. 4 annexa ao de- 
creto de 13 de dezembro ultlUiO, vem por 
sua vez reclamar contra injustiças de que 
também foram victimas empregados do ar- 
senal de guerra do seu Estado ; pois, tendo 
sido devidamente renumerados muitos, dei- 
iaram-n'o de ser o porteiro © seu ajudante, 
o apontador, feitor, pedagogo e seu ajudante, 
professores de primeiras !( ttras, gymnastica, 
musica, geometria, 1" e 2^ patrões e os rema- 
dores; e nr».o era certamente o intuito da 
commissão augmentar a tantos, deixando 
estes sem nenhum augmento. 

Neste senlido remotterá á Mesa, para ter o 
devido destino, a reclamação que fazem esses 
funccionarios, que certamv^nte terão da illus- 
tre Commissão de Fazenda o acto de justiça 
que esperam. 

Também apresenta a reclamação dos guar- 
das de policia do arsenal de marinha e do 
porteiro do mesmo arsenal, que não foi 
contemplado no augmento, c aquelles, o que 
é mais doloroso, que foram dirninuidos em 
seus vencimentos, pois pelo regulamento de 
12 de setc;mbro de 1890, percebiam 900$ 
annuaes © neste sentido fi; f^ram montepio, ê 
que, ora, acham-se reduzidos á diária de 
2$10í>. 

Na Alfondega da Bahia deram-se também 
alguma» injustiças e o orador por isso tam- 



bém traz uma reclamação dos mandadores © 
vigias das cai>a'asins e dos operários, que de- 
vido a menos, e(iuitiitiva interpretação, estão 
a perceber aquell^^s menos 180 réis por dia 
e e>tes 1 -.'O réis. 

Ora, esras quantias que não avultam nas 
despezas geraes, muito importa para esses 
cilaMos; e demais sabem todos que a in- 
tenção da illus:re Commissão de Crçamento 
era dar o augmento d© m is mil réis por dia, 
e não essa que se arranjou d© 820 réis 
apenas. 

Sabe que felizmente a illustre Commissão 
de Justiça >alvará esses enganos, © attenderá 
aos supplicantes, e nesse sentido já se en- 
tendeu com alguns dos dignos membros da 
commissão; m;«s, como lhe cumpre,envia-lhe8 
as petições que esses seus comittentes lhe en- 
carregaram de apresentar. 

Além dessa reclamação ha outra muito in- 
sistente a fazer e <■ que estão os mestres, 
antigos patrões das barcas de vigia, que in- 
felizmente não teem mais o serviço adua- 
neiro de seu Estado, e que fazem iguaes ser- 
viços aos patrões, a perceberem desde janeiro 
a antiga diária, vindo portanto a ganhar 
monos do que actualmente ganham os rema- 
dores. 

Comprehende-se facilmente que tal não 
podia ser a intenção dos legisladores, © que 
devia -se dar aquelles mestres pelo menos 
idênticos vencimentos aos dos patrões. 

Já que so refere á alfandega, de cujos in- 
teresses materiaes reserva-se para tratar 
opportunamente, corre-lhe também o de- 
ver de chamar a attenção da casa e da 
Commissão de Orçamento para a petição que 
lhe confiaram os 3"" escripturarios, recla- 
mando contra a (desproporção que ha ©ntre 
os seus vencimentos e os dos 2"* ecriptura- 
rios, pois,emquanto aquelles percebem 4:000$, 
estes vencem apenas 2:400$, quando pelo 
menos deviam perceber 3:OUO§000. 

Agraí^ecendo as referencias honrosas que 
lhe foram momentos antes íeitas pelo illustre 
deputiido pela Capital Federal, em attenção 
ao aparte com que o honrou, cabe-lhe dizer 
não ser este o momento opportuno para tra- 
tar dos dolos praticados na Alfandega da 
Bahia. 

Em muitas outras Alfandegas da União 
estão se registrando factos idênticos, que 
devem ser punidos energicamente pelo go- 
verno; que esses factos são motivos suífi- 
cientes para que, castigados os que devem 
S2r, fiquom com as devid.\s recompensas os 
quo bem trabalham e cumprem honrada- 
mente os seus deveres. Separe-se,o joio do 
trigo. 

Cumpra o Executivo a sua missão— ao 
orador o que compete nesse momento é, sa- 
tisfazendo as justas reclatnações de conter- 
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raneos seus, chamar a attenção da commissao 
respectiva para essas injustiças, que, está 
certo, serão justa e devidamente corrigidas. 
(Muito bem ; muUo bem . ) 

Vêem á Mesa os seguintes 
Requerimentos 

Dos mandadores e vigias das capatazias 
da Alfandega da Bahia, pedindo que seus 
vencimentos, sejam pagos mensalmente, etc. 
—A' Commissao de Orçamento. 

De Joaquim Amâncio Costa, porteiro do 
Arsenal de Marinha do estado da Bahia, pe- 
dindo a effectividade da disposição orçamen- 
taria que augmentou seus vencimentos.— 
A' mesma commissao. 

Dos guarde' s de policia do Arsenal de Ma- 
rinha da Bahia, pedindo serem contemplados 
no augmento ultimamente concedido aos 
empregados dos arsenaes da Republica.— A' 
mesma commissao. 

Dos 3«« escripturarios da Alfandega da 
Bahia, reclamando contra a '''esproporção da 
tabeliã A, annexa oo decretou. 1.582, de 
1893 . —A' mesma commissao . 

Dos empregados e mais serventuários do 
Arsenal de Guerra da Bahia, pedin«lo que 
lhes faça extensiva a tabeliã que baixou com 
o decreto n. 240 de 13 de dezembro de 1894. 
—A' mesma commissao. 

O Sr. Serzedello Corroa— 

Sr. presidente, tomei a palavra para endere- 
çar à Mesa vários requerimentos dirigidos ao 
Congresso. Um delles é dos importadores de 
vinhos, representando contra a interpretação 
que tem dado o Ministério da Fazenda á dis- 
posição do orçamento a respeito do imposto 
que se tem cobrado, imposto que me parece 
illegal pelo modo por que tem sido interpre- 
tado. 

Em todo o caso ao Congresso compete, por 
intermédio da sua Commissao de Orçamento, 
estudar seriamente o assumpto, afim de que 
no próximo orçamento seja consignada a ver- 
dadeira interpretação, que tanto interessa ao 
nosso commercio de importação. 

A outra petição que vou dirigir á Mesa 
é dos empregarmos da Escola Superior de 
Guerra. Os empregados civis deste estabe- 
lecimento acham -se ainda extremamente re- 
duzidos em seus vencimentos, quando se at- 
tende aos que teem os empregados da mesma 
categoria e de estabelecimentos congéneres. 

Ha a este respeito, não sei porque, uma 
verdadeira iniquidade. Estes empregados da 
Escola Superior de Guerra estão recebendo 
uma insignificância em relação aos demais 
empregados de repartições congéneres, de 
modo que, attendendo à carestia da vida, ás 
Camará V, II 



condições especiaes da existência nesta Ca- 
pital, se torna realmente precária a situação 
desses empregados. EUes apresentam uma 
petição ao Congresso e peço a V. Ex. a fineza 
de a dirigir á commissao respectiva, afim de 
attender a tão justa reclamação. 

Aproveito ^^e me achar na tribuna para 
apresentar ainda á Camará um projecto de lei 
que tem relação com interesse particular, é 
verdade, mas que me parece digno e alta- 
mente respeitável . 

V. Ex. e a Camará sabem perfeitamente 
que a corporação da marmha, em relação á 
questão do meio-soldo, qu\ndo se confron- 
tava com as regalias e vantagens que tinha 
o exercito, esteve sempre em condições de in- 
ferioridade. 

Assim, ao passo que no tempo do império 
foi instituído o meio-soldo definitivo para o 
exercito, sem ónus de ordena alguma para os 
offlciaes, a corporação da marinha não tinha 
o meio-soldo e tinha em substituição o monte- 
pio ; mas montepio para o qual os ofliciaes 
não só do quadro effectivo, como de todas as 
classes annexas, contribuiam com a quota 
que lhes era determinada em lei . 

Só mais tar^e, quando se estabeleceu a 
Republica e se estabeleceu o montepio para 
os officiaes do exercito, foi que, determi- 
nando a Constituição a igualdade das van- 
tagens e regalias, estabeleceu a instituição 
do meio-soldo para os offlciaes de marinha. 

Venho apresentar um projecto de lei rela- 
tivo aos filhos solteiros, e que se acham em 
OvStado de pobreza, do distincto cirurgião- 
mór graduado da armada Dr. Francisco An- 
tunes de Abreu, fallecido justamente quando 
iniciou a Republica. 

Este velho servidor do nosso paiz contava 
nada menos de duas campanhas, contava,— 
talvez excepção única no nosso exercito e na 
marinha—, 50 annos de bons serviços, sem 
ter uma só falha, sem ter um só dia de li- 
cença. 

As filhas deste distincto funccionario 
acham-se em condições precárias, percebendo 
apenas a pensão correspondente ao antigo 
monte-pio, que se refere á metade do soldo, 
soldo que, V. Ex. sabe, era naquelle tempo 
muito menor do que é presentemente. 

Nestas condições, formulei o seguinte pro- 
jecto, e pedirei a V. Ex. a fineza de tamoem 
encaminhar para entrar em discussão. 

Fica sobre a mesa até ulterior deliberação 
o seguinte 

PROJECTO 

Art. 1.*^ E' concedida ás Sras. DD. Maria 
Adelaide Antunes de Abreu e Emerenciana 
Lydia Antunes de Abreu, filhas legitimas do 
fallecido cirurgião-mór graduado da armada 
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Dr. Thomaz Antunes de Abreu, attendendo 
o facto de serem solteiras e se acharem em 
estado de pobresa, o meio-soldo pela patente 
de seu pae. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

S. R.— Sala das sessões, 6 de junho de 1895. 
— Serzedello Corrêa, — Cezar Zama. 

Vêem a Mesa os seguintes 
Requerimentos 

Dos empregados civis da Escola Superior 
de Guerra, pedindo augmento de vencimen- 
tos. — A' Commissão Especial, de queé presi- 
dente o Sr. Manoel Caetano. 

Dos negociantes importadores de vinho, re- 
presentando sobre a necessidade da inter- 
pretação da disposição do art. l'' n. 1 da lei 
n. 265, de 1894.— A' Commissão de Orça- 
mento. 

O Sr. I^uiz ilLdolplio— Sr. presi- 
dente, pedi a palavra para fundamentar um 
projecto de* lei concernente a ot^ras de me- 
lhoramentos do porto do Rio de Janeiro. 

V. Ex. sabe que essas obras foram conce- 
didas ao Sr. Visconde de Figueiredo< que 
passou depois a concessão a uma companhia 
que não as realisou. 

Sobre a importância destas obras quer o 
ministro Paula Souza, no seu relatório publi- 
cado em 1893, quer o Sr. ministro Costallat, 
insistem na conveniência de serem ellas feitas 
por administração ou concessão a uma com- 
panhia. 

As verbas pelas quaes teem de ser custea- 
da<5 estas obras são provenientes de um im- 
posto que não tem sido cobrado na alfandega, 
mas que se cobrará desde que o governo delle 
tenha necessidade. 

Essas obras estão consignadas na seguinte 
lei. (Lê,) 

Não se tendo realisado essas obras pelo 
contracto Figueiredo, transmittido depois á 
Companhia de Obras Hydraulicas, mando á 
Mesa o seguinte projecto de lei. (Lê,) 

Sr. presidente, o valor da importação no 
Rio Janeiro, deve ser calculado em 150 ou 
180 mil contos. 

Tirada dessa quantia a porcentagem de 
2 %, é o restante mais que sufficiente para 
juros e amòrtisação do capital que for empre- 
gado nas referi-las obras. 

O porto do Rio de Janeiro não pôde ficar 
sem essas obras, as mais elementares ; basta 
dizer que o serviço de descarga é feito aqui 
do modo mais rotineiro. 

Os navios entram, ficam no meio da bahia 
e aiii descarregam para pequenas embar- 
cações, ficando essas mercadorias semanas 



e até mezes na bahia, à espera para des- 
carregar na Alfandega, com a circumstan- 
cia de que as mercadorias teem de passar 
por duas descargas, isto ó, para a embar- 
cação e depois para a Alfandega. 
Isto onera a mercadoria com 



enormes... 

O Sr. José Carlos— Apoiado. 

O Sr. Luiz adolpho ...o que não se dá 
em parte alguma. 

O caes de Santos está prestando relevantes 
serviços ao commercio daquella praça e á 
própria Alfandega, cujas rendas teem crescido 
extraordinariamente . . . 

O Sr. Serzedello Corrêa — Triplicou. 

O Sr. Luiz Adolpho... porque os frete^ 
são hoje muito menores e os navios não teem 
necessidade de ficar mezes e mezes á espera 
que chegue a sua vez de descarga. 

Fica sobre a mesa, até ulterior deliberação, 
o seguinte 

PROJECTO 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 .0 Fica o governo autorisado a abrir 
concurrencia para a execução das obras e me- 
lhoramentos do porto do Rio de Janeiro, de 
conformidade com os planos e orçamento do 
engenheiro James Brunlees . 

Art. 2 . » Para occorrer ás despezas com este 
serviço tornará eflfectiva na Alfandega da Ca- 
pital Federal a cobrança do imposto de 2 % 
sobre o valor ofl3cial das mercadorias que 
forem importadas, creado pela lei n. 3314, 
de 16 de outubro de 1886, art. 7^ parsigrapho 
único. 

Art. 3.° No contracto que íor celebrado, o 
governo, além do prazo de reversão, no fim 
de 40 annos poderá conceder os favores men- 
cionados na lei n. 1746, de 1869, e a cobrança 
de taxas que não sejam superiores ás actual- 
mente cobradas pela Alfandega, por serviços 
de carga, descarga, estadia ou armazenagem 
dos volumes. 

Art. 4." Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

S. R.— Sala das sessões, 6 de junho de 1895. 
— Luiz Adolpho, 

Vae a imprimir o seguinte 

PARECER N. 22 DE 1895 

Reconhece deputado pelo 3^ districto do estado 
do Rio de Janeiro o Dr, Júlio Veríssimo da 
Silva Santos. 

A commissão de petições e poderes, a quem 
foram presentes as actas das eleições federaes, 
procedidas em 5 de maio deste anno, no 3<* dis- 
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tricto do estado do Rio de Janeiro, para pre- 
enchimento da vaga aberta em sua repre- 
sentação pela morte do deputado Dr. Ferreira 
da Luz, depois de examinal-as attentamente, 
verificou que foram suffragados, nas diversas 
secções dos municipios a que ellas se referem, 
os cidadãos: 

Dr. Júlio Verissimo da Silva Santos, com 
3.252 votos ; 

Dr- António Augusto Pereira Lima, com 
345 ditos; 

Dr. Alfredo de M. Carneiro, com 7 ditos. 

Dr. Eduardo Villaboim, com 1 dito. 

Verificou também que não consta das mes- 
mas actas um só protesto, nem perante a com- 
missâo formulou-se por parte dos candidatos 
menos votados contestação ou reclamação de 
qualquer natureza contra a votação conferida 
ao cidadão que a recebeu em maioria, o que 
demonstra não se poder duvidar da realidade 
da sua eleição, principalmente tendo sido, 
como foi, processada nos legares designados 
pela autoridade competente e perante mesas 
anteriormente eleitas para funccionarem no 
período da corrente legislatura. 

A commissão, pois, considerando que não 
ha faltas substanciaes a notar no processo 
eleitoral, sujeito ao seu estudo, que tornem 
suspeitas, siquer, a validade da eleição do 
Dr. Júlio Verissimo da Silva Santos, é de pa- 
recer : 

1», que selam approvadas as eleições do 
30 districto do estado do Rio de Janeiro, de 5 
de maio deste anno ; 

2", que seja reconhecido deputado ao Con- 
gresso Nacional, pelo mesmo districto, o Dr. 
Júlio Verissimo da Silva Santos. 

Sala das commissões, 6 de junho de 1895.— 
Gonçalo de Lagos, presidente,— Geminiano 
Brazil de Oliveira Góes, Tehxiov ,— Eusébio de 
Queiroz, 

Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 4 A— 1895 

Declara de commissão os cargos dos chefes das 
repartições de fazenda da União, torna de- 
pendente de processo administrativo a de- 
missão dos empregados de concurso e revoga 
o art. 9 da lei n. i91 B, de 30 de setembro 
de 1893 e mais disposições em contrario, 

A commissão de constituição, legislação e 
justiça, tomando conhecimento, conforme a 
sua competência, do projecto n. 4,deste anno, 
que declara «de commissão» os cargos de che- 
fes das repartições de fazenda da União e 



torna dependentes de processo administrativo 
a demissão dos empregados de concurso, é de 
parecer que nada se oppõe á sua approvação. 
Aliás, folga em reconhecer a sabedoria das 
suas disposições no dominio dos interesses da 
administração fiscal que fazem seu objecto, 
sendo para notar que a primeira dessas dis- 
posições particularmente se recommenda à at- 
ção da Camará, ficando por ella o governo 
habilitado a exercer com plena liberdade a 
rigorosa fiscalização de que estão carecendo 
as repartições aduaneiras da União. 

Sala das commissões, 6 de junho de 1895. 
— Martins Costa Júnior, relator. — F. Tolen- 
tino, — Medeiros e Albuquerque, — C. do Monte. 
— Bino Bueno. — Luiz Domingues ,^' Eduardo 
Ramos, 

N. 4—1895 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 Os cargos de chefes das reparti- 
ções de fazenda da União serão exercidos, em 
commissão, por empregados do respectivo 
ministério. 

Paragrapho único. Os empregados de con- 
curso só poderão ser demittidos em virtude 
de processo administrativo, julgado pelo mi- 
nistério respectivo. 

Art. 2.° Ficam revogados o art. 9* da lei 
n. 191 B, de 30 de setembro de 1893, e mais 
disposições em contrario. 

S. R.— Sala das sessões, II de maio de 1895. 
— Coelho Cintra, 

N. 24—1895 

Redacção para 5* discussão do projecto n. Í52, 
de i894^que proroga por dous annos o prazo 
concedido á Estrada de Ferro Leopoldina, 
como cessionária da Estrada de Ferro de 
Santo Eduardo ao Cachoeiro de Itapemirimy 
para n conclusão das obras da linha entre 
estes dous pontos e dispensa da construcção 
do pi olongamcnto da sua estrada d^sde a 
estação do Imbê^ no valle do Rio Grande ^ 
até a do Macuco. 



O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.° E' prorogado por dous annos, a 
contar da data deste, lei, o prazo concedido á 
Estrada de Ferro Leopoldina, como cessioná- 
ria da Estrada de Ferro de Santo Eduardo ao 
Cachoeiro de Itapemirim, para conclusão das 
obras da linha entre estes dous pontos . 

Art. 2.*^ Fica a Companhia Estrada de Ferro 
Leopoldina obrigada a prolongar sua estrada 
da estação do Imbé até a Barra do ^Bonança 9 
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dispensada dahi até Macuco ; revogadas as 
disposições em contrario. 

Sala das commissões, 5 de junho de 1895.— 
João Lopes, presidente.— A/òe/to Torres,— 
Lauro MuUer.—Serzedello Corroa. -^Augusto 
Montenegro, ^Bene^icto Leite,— Augusto Se- 
vero, 

N. 25-1895 

Redacção para 3^ discussão da emenda desta- 
cada do projecto i52, de 1894, que concede 
d Empreza Industrial de Melhoramentos no 
Brazil, cessionária da estrada de ferro de 
Nazareth aa Crato prorogação de prazo até 
31 de dezembro de 1896, para começo das 
obras de continuação da mesma via-ferrea, 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1 .• E' concedido á Empreza Industrial 
de Melhoramentos no Brazil, cessionária da 
estrada de ferro de Nazareth ao Crato, pro- 
rogação de prazo até 31 de dezembro de 1896, 
para começo das obras de continuação da 
mesma via-ferrea. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões, 5 de junho de 1895.— 
João Lopes, presidente. — Alberto Torres. — 
Lauro Muller.— Serzedello Corrêa.--. Augusto 
Montenegro. — Benedicto Leite, — Augusto 
Severo. 

N. 27—1895 

Fixa a força naval para o exercido de 1896 

A comissão de marinha e guerra, tendo 
estudado devidamente a proposta do chefe 
do Poder Executivo sobre a fixação da força 
naval para o anno de 1896, é de parecer que 
ella seja acceita e submettiJa a discussão, 
supprimindo-se, porém, os seus §§ 5, 6, 7, 8 
e9do art. 2.°, os quaes devem constituir 
projectos em separados, exceptuado o § 7^^ do 
mesmo artigo que julga a commissão não 
dever ser acceito porque é íle toda conve- 
niência a continuação do numero actualmente 
existente de escolas de aprendizes ; pelo que 
formula o seguinte 

Projecto 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.<> A força naval para o exercício de 
1896 constará: 

§ 1.° Dos offlciaes do corpo da armada e das 
classes annexas, que for preciso embarcar nos 
navios de guerra e transportes da União, con- 



forme suas lotações, e dos eàtados-maiores das 
esquadras e divisões navaes. / 

§ 2.« (Como na proposta). 

§ S."^ (Como na proposta). 

§ 4.« (Como na proposta). 

§ 5.° (Como na proposta). 

§ 6.° (Como na proposta). 

Art. 2.0 Fica o governo autorisado : 

§ 1." (Como na proposta). 

§ 2.° (Como na proposta). 

§ 3.0 (Como na proposta). 

§ 4.0 (Como na proposta). 

§5.0 (Supprima-se). 

§6.0 (Supprima-se). 

§7.0 (Supprima-se). 

§ 8.0 (Supprima-se). 

§ 9.0 (Supprima-se). 

§ 10. A considerar na reserva os navios 
que precisarem de concertos que se prolon- 
garem por mais de 90 dias. Cada um desses 
navios terá a bordo o seguinte pessoal mili- 
tar: commandante, immediato, commissario, 
mestre, fiel e um quinto da lotação, perce- 
bendo os vencimentos de navio armado. 

Art. 3.0 (Como na proposta). 

Art. 4.0 (Como na proposta). 

Sala das commissões, 6 de junho de 1895.— 
Gabriel Salgado^ presidente. — Thomaz Caval- 
canti, relator. — Carlos Jorge, — Ovidio Abran- 
tes. — António de Siqueira, 

Proposta do governo 

Art. 1.0 A força naval para o anno de 1896 
constará: 

§ 1.0 Dos officiaes do corpo da armada e 
das classes annexas, que for preciso embarcar 
nos navios de guerra e transportes da União, 
conforme suas lotações, e dos estados-maiores, 
das esquadras e divisões navaes ; 

§ 2.0 De 4.000 praças do corpo de mari- 
nheiros nacionaes, inclusive 300 praças para 
as três companhias de foguistas e 100 da com- 
panhia de Matto Grosso ; 

§ 3.« De 1.000 foguistas, contractados de 
conformidade com o respectivo regulamento 
promulgado para os foguistas extranumera- 
rios, emquanto o corpo de marinheiros na- 
cionaes não puder attender às exigências de 
todo o serviço ; 

§ 4.0 De 3.000 aprendizes marinheiros ; 

§ 5.« De 400 praças do batalhão de infanta- 
ria de marinha ; 

§ 6.0 Em tempo de guerra, do pessoal que 
for necessário. 

Art. 2.0 Fica o governo autorisado: 

§ 1.0 A engajar, para o serviço da armada 
nacional, durante a paz ou a guerra, o pes- 
soal preciso para preencher os claros que 
houver na força naval ; 
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§ 2.° A abonar mensalmente, aos que se 
engajarem como marinheiros nacionaes ou 
soldados, mais metade do soldo que ora per- 
cebem essas classes, devendo o prazo rio enga- 
jamento ser, pelo menos, de três annos ; 

§ 3.° A conceder aos marinlieiros nacionaes, 
procedentes das escolas de aprendizes, que 
completarem cinco annos de serviço, sem nota 
que os desabone, uma gratificação mensal, 
correspondente á metade do soldo da classe á 
que pertencerem ; 

§ 4.« A conceder a mesma gratificação, 
equivalente á metade do soldo, às praças do 
corpo de marinheiros nacionaes que comple- 
tarem o tempo legal de serviço e continua- 
rem a servir sem engajamento ; 

§ 5.° A reorganisar o serviço administra- 
tivo da marinha, de accordo com as bases 
apresentadas pela commissão de 1894 ; 

§ 6.° A reformar o regulamento da Escola 
Naval, dando ao estudo um cunho mais 
pratico e tendo em vista o projecto apresen- 
tado pela congregação da mesma escola em 
1893 ; 

§ 7.® A reduzir o numero das escolas de 
aprendizes, estabelecendo-as em navios apro- 
priados e dotando-as de tudo quanto for 
mister para o desenvolvimento do ensino 
peofissional e elementar ; 

§ 8.° A construir dous paióes de pólvora 
em substituição dos que foram destruídos, 
durante a revolta, nas ilhas do Governador e 
de Mocanguê ; 

§ 9.0 A mandar fazer os reparos de que ca- 
recem as fortalezas das ilhas de Villegaignon 
e das Cobras ; 

§ 10. A considerar na reserva os navios que 
precisarem de concertos que se prolonguem 
por mais de 90 dias. Cada um desses navios 
terá a bordo o seguinte pessoal militar ; com- 
mandante, immediato, commissario, mestre, 
fiel e um quinto da lotação, percebendo os 
vencimentos de navio armado. 

Art. 3.0 O Ministro da Marinha, de accordo 
com o da Industria, Viação e Obras Publicas, 
providenciará para que as companhias de 
navegação subvencionarias pelo Estado sejam 
obrigadas a construir seus navios com os 
requisitos indispensáveis para, na eventua- 
lidade de guerra, serem convertidos em cru- 
zadores. 

Art. 4.® Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Capital da Republica dos Estados Unidos 
do Brazil, 9 de maio de 1895.— O Presidente 
da Republica, Prudente J. de Moraes Barros, 
—A' Commissão de Marinha e Guerra. 

O Sr. F»resicleiito — Achando-se 
adeantada a hora, designo para amanhã a 
fleguinte ordem do dia : 



Votação das seguintes matérias: 

Do projecto n. 18, de 1895, considerando 
em disponibilidade, para o effeito de receber 
o ordenado garantido pelo art. 6° das dispo- 
sições transitórias da Constituição, o juiz de 
direito Cândido Vieira Chaves ^1^ discussão) ; 

Do projecto n. 17, de 1895, organisando a 
força armada do Brazil (1* discussão) ; 

Do projecto n. 5 A, de 1895, dispensando do 
concurso litterario todos os funccionarios do 
correio, nomeá-los até 29 de novembro de 
1894 (2» discussão) ; 

Do projecto n. 10 A, de 1895, mantendo na 
commissão de guardas-marinha, para todos 
os effeitos, até a conclusão do respectivo 
curso, os aspirantes commissionados nesse 
posto e que serviram na esquadra legal e nas 
flotilhas durante a revolta, e dá outras pro- 
videncias (2' discusssão) ; 

3^ discussão do projecto n. 15, de 1895, 
adoptando com a emenda que offerece, o pro- 
jecto n. 83, de 1894, que autorisa o Poder 
Executivo a reorganisar o serviço de immi- 
gração e colonisação da União, de conformi- 
dade com as bases que apresenta, e opina 
pela rejeição do substitutivo apresentado na 
3^ discussão do mesmo projecto ; 

3-* discussão do projecto n. 26, de 1894, 
dispondo que os bens das ordens religiosas, 
declarados próprios nacionaes ou como bens 
vagos, mas que continuaram ao serviço do 
culto catholico, sejam reconhecidos proprieda- 
de da igreja catholica, no uso e goso dos 
institutos ou pessoas religiosos que delles se 
achavam de posse ao tempo da promulgação 
da Republica ; 

3* discussão do projecto n. 80, de 1893^ 
permittindo ao empregado federal trans- 
ferido á administração municipal ou a do Es- 
tado, continuar a concorrer para o monte- 
pio da repartição a que pertencia, sem 
prejuízo do novo monte pio municipal ou 
estadual ; 

Discussão do requerimento do Sr. Cunha 
Lima ; 

2" discussão do projecto n. 218, de 1894, 
restabelecendo o logar de professor de pri- 
meiras lettras do Arsenal de Marinha da Ca- 
pital, creado pelo regulamento de 2 de maio 
de 1874 e dá outras providencias; 

3' discussão do projecto n. 141, de 1894, 
mandando reverter ao serviço activo do exer- 
cito o capitão reformado Jeronymo Ferreira 
França e interpreta o art. 9» n. 2, da lei 
n. 648, de 18 de agosto de 1852; 

1" discussão do projecto n. 214, de 1894, 
concedendo ao Banco Iniciador de Melhora- 
mentos, cessionário do contracto celebrado 
em 27 de agosto de 1890, para fundação de 20 
núcleos agrícolas nos estados do Norte, com 
o engenheiro José Américo dos Santos, o pra- 
zo de dous annos para a constituído defini- 
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tiva do primeiro desses núcleos, denominado 
— Iniôiakiér, fundado no municipio da Barra 
dq>^.^oi'èâs Ck)ntas, no estado da Bahia, fican- 

iícCaéfti effeito a concessão dos dezenove res- 

-tòti^fces. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 10 
nutos. 



mi- 



26"^ SESSÃO EM 7 DE JUNHO DE 1895 

Presidência dos Srs. Arthur Rios (i^ vice- 
presidente)^ Costa Azevedo (2^ vice-presiden- 
te) e Arthur Rios (í^ vice-presidente). 

Ao meio-dia procede-se á chamada, à qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Costa Aze- 
vedo, Thomaz Delfino, Coelho Lisboa, Tavares 
de Lyra, Alencar Guimarães, Lima Bacury, 
Fileto Pires, Gabriel Salgado, Matta Bacellar, 
Augusto Montenegro, Carlos de Novaes, Bri- 
cio Filho, Benedicto Leite, Luiz Domingues, 
Gustavo Veras, Eduardo de Berrêdo. Anísio 
de Abreu, Nogueira Paranaguá, Arthur de 
Vasconcellos, Pires Ferreira, Frederico Bor- 
ges, Gonçalo de Lagos, João Lopes, Torres 
Portugal, Thomaz Cavalcanti, Ildefonso Lima, 
Pedro Borges, Francisco Benévolo, Helvécio 
Monte, José Beviláqua, Augusto Severo, Fran- 
cisco Gurgel, Junqueira Ayres,Cunha Lima,Sil- 
va Mariz, Trindade,Chateaubriand, Arthur Or- 
lando, Tolentino de Carvalho, Martins Júnior, 
Pereira de Lyra,CoelhoCintra,Luiz de Andrade, 
Gaspar Drummond, Arminio Tavares, Mar- 
cionilo Lins, Cornelio da Fonseca, Lourenço 
de Sá, Medeiros e Albuquerque, Miguel Per- 
nambuco, Gonçalves Maia, Carlos Jorge, Fer- 
nandes Lima, Araújo Góes, Rocha Cavalcanti, 
Olympio de Campos, Gouveia Lima, Zama, 
Santos Pereira, Neiva, Milton, Tosta, Manoel 
Caetano, Aristides de Queiroz, Eduardo 
Ramos, Paula Guimarães, Vergue de Abreu, 
Leovegildo Filgueiras, José Ignacio, Flávio 
de Araújo, Rodrigues Lima, Tolentino dos 
Santos, SelWLStião Landulpho,Athayde Júnior, 
Torquato Moreira, Galdino Loreto, António 
de Siqueira, José Carlos, Serzedello Corrêa, 
França Carvalho, Lopes Trovão,Oscar Godoy, 
Américo de Mattos, Alberto Torres, Belisario 
de Souza, Érico Coelho, Fonseca Portella, Eu- 
zebio de Queiroz, Nilo Peçaoha, Aí?ostinho 
Vidal, Ernesto Brazilio, Sebastião de Lacerda, 
Paulino de Souza Júnior, Lima Duarte, João 
Luiz, Carvalho Mourão, Vaz de Mello, Mon- 
teiro de Barros, Chagas Lobato, João Penido, 
Luiz Detsi, Fortes Junqueira,Francisco Veiga, 
Leonel Filho, Ribeiro de Almeida, Ferreira 



Theotonio de Magalhães, Pinto da Fonseca, 
Manoel Fulgencio, Simão da Cunha, Olegário 
Maciel, Paraiso Cavalcanti,Lindolpho Caetano, 
Carlos das Chagas, Paulo Queiroz, Casemiro 
da Rocha ,Dino Bueno,Gustavo Godoy, Alberto 
Salles, Paulino Carlos, Francisco Glycerio,Fur- 
tado,Hermenegildo de Moraes, Alves de Castro, 
Ovidio Abrantes, Urbano Gouvêa, Xavier do 
Valle, Luiz Adolpho, Mariano Ramos, Carac- 
ciolo, Lauro Miiller, Paula Ramos, Francisco 
Tolentino, Emilio Brum, Brazilio da Luz, 
Fonseca Guimarães, Martins Costa, Marçal 
Escobar, Pereira da. Costa, Rivadavia Corrêa, 
Victorino Monteiro, Aureliano Barbosa, Pinto 
da Roch;i , Veápasiano de Albuquerque, Fran- 
cisco Alencastro e Pedro Moacyr. 

Abre-sea sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Rosa e Silva, Sá Peixoto, Costa 
Rodrigues, Augusto de Freitas, Francisco 
Sodré, Marcolino Moura, Paranhos Monte- 
negro, Alcindo Guanabara, Lins de Vascon- 
cellos, Silva Castro, Barros Franco Júnior, 
Ponce de Leon, Urbano Marcondes, Mayrink, 
Almeida Gomes, Landulpho de Magalhães, 
Gonçalves Ramos, Álvaro Botelho, Rodolpho 
de Abreu, Lamartine, Costa Machado, Alfredo 
EUis, Almeida Nogueira, Domingues de Castro, 
Adolpho Gordo, Moreira da Silva, Herculano 
de Freitas, Cincinato Braga e Angelo Pinheiro. 
E sem causa, os Srs. Enéas Martins, Hollanda 
de Lima, Viveiros, Christino Cruz, José Ma- 
riano, Clementino Ho Monte, Octaviano Lou- 
reiro, Menezes Prado, Geminiano Brazil, 
Cleto Nunes, Campolina, Ferraz Júnior, Octa- 
viano de Brito, Lamounier Godofredo, Arthur 
Torres, Domingos de Moraes, Costa Júnior, 
Bueno de Andrade, Pádua Salles, Vieira de 
Moraes, Lamenha Lins, Almeida Torres e 
Appar icio Mariense . 

E' lida e sera debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. P Secretario procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimentos: 

Dos empregados da Contadoria Geral da 
Guerra, p^indo que seus vencimentos sejam 
equiparados aos dos empregados do Thezouro 
Federal— A* Commissão incumbida de classi- 
ficar em categorias as repartições federaes. 

De Mauricio LambeTg, pedindo o auxilio de 
20:000$ para publicar um livro de que é 
autor, sobre o Brazil.— A' Commissão de 
Orçamento. 

De José Silvério de Souza, alferes hono- 



Pires, Valladares, Cupertino de Siqueira, I rario do exercito, pedindo reforma e pensão 



SBSSiO BM 7 DB JUNHO DB 1895 



'^ 



no posto de alferes, pelos motivos que allega. 
— A*s Coir missões de Pensões e Contas e Ma- 
rinha e Guerra. 

De Justino da Silva Rangel, por cabeça de 
sua mulher, pedindo relevação da prescri- 
pção para receber o meio soldo e mais uma 
pensão.— A' Commissão de Pensões e Contas. 

Do capitão honorário do exercito, Frederico 
G. de Almeida, que, alludindo a um seu re- 
querimento anterior que foi indeferido, pede 
uma pensão.— A' mesma commissão. 

De Maria Leopoldina de Ávila, pedindo 
uma pensão.— A' mesma commissão. 

Dos empregados civis da Escola Militar do 
Ceará, pedindo augmento de vencimentos.— 
A' Commissão Especial, de que ó presidente o 
Sr. Manoel Caetano. 

Do bacharel Manoel José Chaves, na qua- 
lidade de accionista da antiga companhia do 
estabelecimento da fabrica de ferro de Ipa- 
nema, no estado de S. Paulo, pedindo que 
seja autorisado o governo da União, a res- 
tituir-lhe a importância da acção pertencente 
originariamente a seu fallecido pae Manoel 
Josó Chaves e transferida ao seu herdeiro por 
cessão averbada nos livros da referida fabrica 
em data de 5 de outubro de 1835. — A' Com- 
missão de Fazenda. 

De Mathilde Xavier de Souza Motta, pe- 
dindo a necessária resolução no sentido de 
ser pago pelo Thesouro Federal o quantum 
que lhe for devido pela porcentagem sobre a 
arrecadação da taxa de heranças e legados 
feita por seu fallecido marido José da Motta 
Azevedo Corrêa.— A' Commissão de Orça- 
mento. 

Do Dr. Luiz da Fonseca Moraes Galvão, 
pedindo pagamento da indemnisação, a que 
se julga com direito.— A' mesma commissão 

E' enviado á Commissão de Fazenda o re- 
querimento de Benevenuto de Souza Nasci- 
mento, capitão reformado do corpo de bom- 
beiros, o qual tinha sido enviado á Commissão 
de Marinha e Guerra. 

O Sr. Xorquato Mor-efra — 

Sr. presidente, a Camará lembra-se, por certo, 
de que na sessão do anno passado foi votada 
uma lei mandando reverter ao quadro efPe- 
ctivo da armada, no posto de almirante, o 
Sp. Jeronymo Francisco Gonçalves, accrescen- 
tando-se que se lhe devia contar, para todos 
os effeitos, o tempo decorrido entre a data de 
sua reforma e aquella em que elle fora cha- 
mado ao serviço activo da Republica. 

Como a Camará também sabe, esta lei ainda 
não teve completa execução, porquanto, o 
Sr. Ministro da Marinha, tendo duvidas 
sobre a sua interpretação, consultou a re- 
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speito o Conselho Na vai . Por 
selho Naval, depois de longas 
motivos, terminou por um 
declinava da competência na inté; _ 
da referida lei e declarava que só'ao' 
gresso. Nacional era dado decidir a questão 
Como não é possível que esta questão con- 
tinue sem ser decidida, porquanto, uma lei 
votada pelas duas Casas do Congresso e sanc- 
cionada pelo então Vice-Presidente da Repu- 
blica, não teve até hoje execução ; e como 
também por parte do Executivo ainda ne- 
nhuma mensagem foi dirigida a esta Camará 
no sentido de ser resolvido o assumpto, tomo 
a liberdade de apresentar á consideração da 
Camará o requerimento que tenho em mãos, 
pedindo que a Commissão de Legislação e 
Justiça, por meio de um parecer, resolva a 
questão a que acabo de alludir. 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e sem debate 
approvado, o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que a Commissão de Constituição, 
Legislação e Justiça apresente parecer sobre 
o seguinte: 

Que vantagens pecuniárias competem ao 
almirante Jeronymo Francisco Gonçalves, em 
virtude do decreto n. 199, de 30 de julho de 
1894. 

S. R.— Sala das sessões, 7 de junho de 1895. 
— Torquato Moreira . 

O Sr. 'Victorino Monteiro— 

Sr. presidente, direi apenas duas palavras. 
Tendo sido informado por um amigo de que 
haviam sido transmittidos para Montevideo 
despachos telegraphicos communicando que 
eu atacara violentamente a nacionalidade 
oriental, no discurso que proferi ha dias nesta 
Camara,apressei-me a dirigir um telegramma 
ao meu particular amigo e eminente homem 
de Estado, Dr. Carlos Ramirez, desmentindo 
semelhante noticia. 
O telegramma dizia assim (lê) : 

« Dr. Carlos Ramirez— Montevideo— E' false 
tivesse atacado povo, governo oriental . Ex- 
pliquei apenas facto indemnisação herdeiros 
Cardoso, Gonçalves. Convém precaverem-se 
contra correspondentes daqui em sua maioria 
sympathicos ao federalismo. Saúdo illustre 
amigo. » 

Acabo de ler no Jornal do Commercio o se- 
guinte telegramma, transmittido pelo corres- 
pondente desse jornal naquella capital, e que, 
como ó geralmente sabido, é um fervoroso fe- 
deralista (lê) : 

« O telegramma que mandou o Dr. Victorino 
Monteiro, dizendo que não insultou os onen. 
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taes, e outro expedido do Rio, aíilrmando que 
elle eliminou, no discurso publicado, as pa- 
lavras pronunciadas na Camará, tet^m servido 
para augmentar a animosidade contra esse 
deputado, quer na imprensa, quer nas con- 
versas.» 

Todos aquelles que conhecera o meu ca- 
racter, sabem que costumo assumir inteira 
responsabilidade de todos os meus actos e 
reconhecem que esses despachos telegraphicos 
não passam de uma vil exploração, porquanto 
jamais recuei deante da responsabilidade 
de qualquer acto por mim praticado. 

Si, porventura, mais tarde tiver occasião 
de ser provocado a uma discussão relativa- 
mente ao meu procedimento no Rio da Prata, 
terei ensejo de sustentar tudo quanto disse, 
não só nas informações que enviei ao governo 
como também nas notas enérgicas e francas 
que dirigi ao governo oriental . 

Estranhei extraordinariamente que a iVa- 
cion^ que, creio, é offlcioso órgão do governo 
oriental, me aggredisse de uma maneira que 
não quero qualificar. Podia esperar aggres- 
sões de iodo e qualquer outro órgão, menos 
justamente da Nacion, que foi o jornal que 
sempre procurou, embora indevidamente, 
elevar-mee elogiar-me. 

O redactor daquelle jornal, que é deputado, 
o Sr. Clodomiro Arteaga, nunca poupou oc- 
casião para elevar-me de todos os modos; e 
ninguém mais competente e capaz do que 
S. Ex. para informar á Gamara e ao paiz in- 
teiro sobre a correcção que tive no cargo 
que occupei; porquanto S. Ex., que é reda- 
ctor do jornal que se diz que me ataca, pro- 
curou-me diversas vezes no intuito de s -r 
intermediário de diversos neíxocios a que me 
propunha, para o fornecimento de arm:>- 
mento, munições e especialmente fardamento, 
dizendo que elle mais do que ninguém 
poderia servir com mais vantagens. Entre- 
tanto, jamais utilisei-me da boa vontade e 
dos gentis oflferecimentos de S. Ex. 

Por isto S. Ex., sem flagrante contradic- 
ção, jamais devia permittir que eu fosse aggre- 
dido nas columnas de seu diário. 

Pedi unicamente a palavra para mais uma 
vez desmascarar os exploradores politicos 
desta capital e que procuram por todos os 
meios, por hostilidade systematica, alterar 
os factos no intuito de satisfazer seus ódios e 
interesses. 

A Gamara toda é testemunha de que no 
meu discurso não me dirigi absolutamente 
ao povo e ao governo orientaes. (Apoiados 
geraes.) 

Appello para os meus illustrescoUegas. 
(Apoiados geraes,) 

Apenas expliquei o facto da indemnisaç-ão, 
que « governo do meu paiz determinou quo 
se concedesse aos herdeiros do tenente do 



exercito orfental Gardoso e ao guarda Gon- 
çalves. 

Afilrmo que o telegramma que foi enviado 
desta capital é uma das muitas explorações 
com que quotidianamente o publico, a Ga- 
mara, o paiz inteiro, é surprehendido devido 
aos despachos pérfidos daqui enviados, vi- 
sando seus autores unicamente degradar e 
ferir a dignidade alheia. (Muito bem^ muito 
bem,) 

Eis o requerimento. (Lê.) 

Vem á Mesa o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que o chefe do serviço tachygra- 
phico informe si revisei o discurso que pro- 
nunciei relativamente ao requerimento do 
Sr Frederico Bor^^fiS, sobre a indemnisa^ 
feita aos herdeiros do tenente Cardoso e 
guarda Gonçalves. 

S. R.— Sala das sessões, 7 de junho de 1895. 
— Victorino Monteiro . 

O Sr. X^i^esidente — E' dever da 
Mesa submetter a apoiamento e á discussão o 
i^equerimento apresentado pelo nobre depu- 
tado. Mas a Mesa julga desnecessário este re- 
querimento, cuja matéria pertence á Gom- 
missão de Policia da Gamara attender e re- 
solver. 

Assim informo á Gamara que o discurso 
a que se refere o nobre deputado pelo Rio 
Grande do Sul foi publicado de accordo com 
as notas tachyí?ra{»hicas (apoiados) e não foi 
por S. Ex. revisto. A* vista disto, julgo des- 
necessário o requerimento e deixo de submet- 
tel-o ao' apoiamento . ( Apoiados .) 

O Sr. ilLu^usto Miontenegro— 

Sr. presidente, V. Ex. deve lembrar-sedeque 
hontem por occasião do meu illustre collega 
e amigo, o Sr. Nilo Peçanha, apresentar um 
requerimento de informações, pedi a palavra 
para impugnar, como membro da Gommissão 
de Orçamento, as theorias por elle sustenta- 
das, relativas aos deveres do governo, quanto 
ao cumprimento das verbas inscriptas no or- 
çamento de despeza. 

Adiada a discussão deste requerimento para 
quando V. Ex. julgasse opportuno, eu não 
p.^dia ficixar dehoje vir adduzir as razões 
pelas quaes não posso concordar de modo 
algum com essas theorias, que são contra- 
rias n todas as regras, a todos os princípios, 
que fixam o direito orçamentário. 

O nobre deputado pelo Rio de Janeiro, 
Sr. presi^lente, a propósito de pedir informa- 
ções ao governo, relativas ao cumprimento 
áa verba exarada no Orçamento do Ministe- 
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rio da Viação para o estabel 
continuação de obras no porto 
Barra, aventou a doutrina de 
tinha restricta obrií?açao de realii 
Ihoramentos decretados na mesma 
Camará e fazer as despezas de accordo com as 
consignações fixadas no orçamento. 

Foi contra esta theoria que me pronuncie^ 
hontem em aparte e que hoje venho pronun" 
ciar-me desta tribuna. 

Sr. presidente, o nobre deputado pelo Rio 
de Janeiro, que discorre táo bem sobre a his- 
toria, deve conhecer perfeitamente a génesis 
dos orçamentos actuaes. 

O Sr. Nilo Peçanha.— Si está em discussão 
o requerimento, peço a palavra. 

O Sr. Augusto Montenegro— S. Ex., que 
tão profundamente estudou a historia da 
Inglaterra, de onde elles partiram, de onde 
elles vieram, deve saber perfeitamente que 
os orçamentos introduziram-se no direito çu- 
blico daquella nação, sob forma de subsidio. 

Eram os communs da Inglaterra chamados 
para votar subsidios sob a forma de impostos, 
com os quaes a coroa satisfazia as despezas 
extraordinárias. 

As despezas ordinárias eram pagas com a 
renda dos apanágios da coroa. 

Quando as despezas extraordinárias exi- 

r*am quantias superiores a esses apanágios, 
que a coroa consultava os communs, aâm 
de obter os recursos necessários para ftizer 
face ãs despezas. 

A principio, Sr. presidente, esses subsidios 
eram votados englobadamente, sem que os 
communs da Inglaterra entrassem no de- 
talhe, no desenvolvimento das diversas ru- 
bricas e das differentes despezas. 

Mais tarde, Sr. presidente, com o desen- 
volvimento do systema constitucional, os 
communs da Inglaterra entraram cada vez 
mais no exame detido e demorado das con- 
âgnações pedidas pela coroa e então nasceu 
o orçamento moderno. 

Mas, Sr. presidente, a tendência histórica 
do direito parlamentar sobre os orçamentos 
era exactamente contraria áquillo que pre- 
tendeu o nobre deputado pelo Rio de Jaaeiro. 
A coroa, levada a fazer mais despeza do que 
queriam os communs ; os communs desejando 
restringir o mais possivel a esphera da aoção 
real quanto a despezas publicas. 

Por conseguinte, Sr. presidente, é total- 
mente novo para mira esse modo de consi- 
derar a questão. 

O governo, procurando economisar as 
verbas decretadas pelo legislativo ; o legisla- 
tivo exigindo o cumprimento real e effectivo 
da totalidade das despezas por elle votadas. 

E' por isso, Sr. presidente, ó considerando 
o verdadeiro caracter de uma lei orçamen- 
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se inscreve deste modo: o 
lUtivo é autorisado a despender. 
Npy n(5sB caso, alóm da autorisação de des- 
IQ)ebi^de'(íúe o governo pôde usar ou deixar 
I deuáár sendo merecedor de applauso o go- 
verno que gasta menos do que aquillo que o 
parlamento decreta, tem elle, ainda auto- 
risação expressa e especial no orçamento da 
receita para supprimir ou diminuir serviços 
públicos, diminuindo ou supprimindo as des- 
pezas consignadas pelo Congresso Nacional 
no Orçamento da Despeza. 

Na lei da receita existe um artigo, que o 
anno passado foi aqui discutido pelo nobre 
deputado pela Parahyba, o Sr. Trindade, no 
qual está consignada autorisação ao governo 
para supprimir serviços, no sentido de dimi- 
nuir os encargos do Estado. 

O Sr. Ai«nsio de Abreu— Deu em resultado 
a dictadura ânanceira, annullando as attri- 
bulcões do Congresso. 

O Sr. Augusto Montenegro — Não an- 
nullou as attribuições do Congresso, porque o 
governo não podia em todo o c iso, não pode 
exceder as consignaç(5es estabelecidas. Desde 
que existe esse máximo da despeza, não existe 
dictadura financeira. E' mal empregada, 
portanto, a palavra, que não cabe no caso. 

Sr. presidente, sobre o caso de S. João da 
Barra, especialmente,feço notar ã Camará doí 
Srs. Deputados a resistência tenaz e con- 
stante, que a Commissãode Orçamento o anno 
passado fez a esta verba na confecção do Or- 
ça mento do Ministério da Agricultura. 

Foi, graças a um trabalho árduo e con- 
stante, de toios os dias do nobre deputado pelo 
Rio de Janeiro, o Sr. Costa Azevedo, que a 
Commissão de Orçamento resolveu consignar 
em sua totalidade esta verba, totajidade que 
S. Ex. obteve pouco a pouco nas diflérentes 
discussões. 

Folgo neste momento de constatar o es- 
forço que o nobre deputado pelo Rio, o Sr. 
Costa Azevedo, empregou para a obtenção de 
melhoramentos para o seu dlstricto; mas creio 
que o requerimento do nobre deputado não 
tem razão de ser, pois sou informado de que o 
Ministro da Agricultura entendeu dever pôr 
em execução a consignação decretada. 

O nobre ministro, segundo sou informado 
pelo illustre deputado pelo Rio de Janeiro, o 
Sr. Costa Azevedo, tem encommendas feitas e 
engenheiros contractados,que vão partir para 
S. João da Barra. 

Não venho, porém, a esta tribima trazer 
isto ao conhecimento da Camará» mas pro- 
testar de maneira enérgica contra a theoria 
do nobre deputado pelo Rio. 

Não desejo que passe como doutrina, já em 
meu nome individual, já em nome da Com- 
missão de Orçamento, que o governo tenha 
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obrigação restricta de despender todas as 
verbas, dinheiros e concessões votadas na 
lei de orçamento. 

Não, não é nisto que consisto o equilibrio 
orçamentário, que consiste em gastar pouco 
6 bem e fazer sobretudo que as despezas pu- 
blicas não ultrapassem a receita do paiz. 

Infelizmente creio que por mais economias 
que faça o illustre ministro da agricultura 
não chegará a este desideratum. 

Portanto, qualquer esforço no sentido de 
cohibir os desperdicios do próprio Congresso é 
um serviço que S. £x. faz ao paiz, e pelo 
qual deve merecer os applausos de todo o 
Congresso. 

Tenho concluido. (Muito bem^ muito bem,) 

O Sr. Érico Coelho — Sr. presi- 
dente, pedi a palavra para submetter á con- 
sideração da Camará a seguinte indicação 
aflm de ser incluída como artigo do nosso 
Regimento interno. (Lê.) 

Justificarei em poucas palavras a indicação 
que acabei de ler, de alguma sorte respon- 
dendo à questão que o digno representante 
pela Bahia, meu digno companheiro da Com- 
missão de Constituição e Justiça, levantou na 
sessão de hontem. 

Senhores, as Commissões Permanentes ou 
Especiaes, tanto do Senado como da Camará, 
são órgãos de uma Casa e de outra do Con- 
gresso, mas as Commissões Mixtas, de sena- 
dores e deputados, não devem ser considera- 
das como órgãos nem do Senado, nem da Ca- 
mará, salvo no caso previsto pelo Regimento 
commum do Congresso, art. 14, única hypo- 
these em que a Camará e o Senado traba- 
lham conjunctamente ; refiro-me ao trabalho 
de approvar eleições procedidas em todo o 
paiz para preenchimento dos altos cargos de 
Presidente e Vice-Presidente da Republica. 

O Sr. Belisario de Souza— Apoiado, o mais 
é extravagante e fora do Regimento. 

O Sr. Érico Coelho —Fora do Regimento, 
diz muito bem meu digno companheiro de 
bancada, e fora da norma constitucional, 
accrescento, porque o principio dominante, 
respeito ao exercicio do Poder Legislativo, è 
que o Senado e a Camará trabalham separa- 
damente, com excepção do caso explicito no 
art. 14 do Regimento commum. 

E, si a Camará e o Senado não podem tra- 
balhar conjunctamente, sinão para esse íim 
exclusivo, não se deve admittir que senado- 
res e deputados em commissáo representem 
órgãos quer de uma quer de outra Casa do 
Congresso. 

Considero as Commissões Mixtas assim cha- 
madas a titulo de juntas de accordo prévio 
entre a opinião dominante do Senado e da | 



Camará, em um momento dado sobre assum- 
pto qualquer. 

Convenho que reunião de senadores e depu- 
tados para um ajuste prévio de opiniões im- 
porta em rápido andamento dos projectos de 
lei ou resolução, sujeitos á deliberação do 
Congresso. Neste sentido considero as Com- 
missões Mixtas muito proveitosas, afim de 
focilitar os trabalhos do Senado por um lado 
e da Camará por outro, uma vez que entre 
os senadores e deputados, por intermédio da 
commissão, ha pontos accordados como órgãos 
da Camará ou do Senado, porém as commis- 
sões, além de inconstitucionaes, são ant-regi- 
mentaes. 

Tomando, por exemplo, a Commissão Mixta 
nomeada para dar parecer a propósito do 
conflicto politico de Sergipe, temos, Sr. pre- 
sidente, que, ao passo que o Regimento con- 
signa o numero de nove membros para a 
Commissão de Constituição, Legislação e Jus- 
tiça, attendendo a gravidade dos assumptos 
que lhe são affectos; não permittindo que 
essas commissões se desfalquem assim como 
as outras sinão eventualmente, obrigada a 
Mesa a preencher os claros á medida que 
occorrem as vagas ; em matéria que entende 
com a Commissão de Constituição, e da maior 
responsabilidade para a Camará e do maior 
alcance para a Republica, quero fallar da 
intervenção dos poderes federaes nos Estados, 
como é que se pode substituir a acção de nove 
membros da Camará pela de três Srs. depu- 
tados, comquanto sejam dos mais dignos, 
illustres e competentes. (Apoiados.) 

Senhores, a minha opinião é esta, tomo a 
dizer que as Commissões Mixtas são juntas 
intermediarias entre o Senado e a Camará, 
com trabalho prévio, que és vezes pôde ser 
vantajoso, mas não absolutamente necessário. 
E' claro que não alludo ás Commissões Mixtas 
de mera formalidade, como no acto de aber- 
tura e encerramento do Congresso, de dar 
posse ao Presidente e Vice-Presidente da 
Republica. E, sem offensa ás Commissões 
Mixtas, entendo que os seus pareceres estão 
sujeitos a passar no Senado e na Camará por 
todos os tramites regimentaes, a começar 
pela Commissão Permanente a que a ma- 
téria interessar. 

O Sr. Valladares— Nesse caso, poderia ir 
á commissão competente. 

O Sr. Érico Coelho— Offereci a indicação, 
porque o Regimento da Camará é, nesse par- 
ticular, omisso. 

No art. 14 dispõe o Regimento comn^um 
que serão sorteados entre senadores e depu- 
tados cinco commissões, afim de, estudando 
as actas eleitoraes de diversos districtos, 
emittirem parecer sobre as eleições de Presi- 
d^te e Vice-Presidente da Republica. 
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Essa é a única hypothese em que senado- 
res e deputados fazem obra em commum. 

Não pretendo que revogueis o art. 37 do 
Regimento da Camará, mas accrescenteis que 
o trabalho das Commissões Mixtas assim de- 
nominadas sejam submettidas ao juizo das 
Commissões Permanentes ou Especiaes com- 
postas exclusivamence de deputados, antes 
de entrarem na ordem dos debates. 

O que levo dito, Srs. deputados, é não só 
afim de sustentar a indicação que tive a honra 
de vos apresentar, como também para acudir 
aos escrúpulos do digno representante da 
Bahia, e meu companheiro na Commissão de 
Legislação e Justiça, que hontem retorquindo 
ao Sr. presidente da Camará, a propósito da 
Commissão Mixta encarregada de emittir pa- 
recer sobre o cênflicto de Sergipe, opinou no 
sentido de sujeitar-lhe o trabalho que a Com- 
missão de Constituição e Justiça tem em ela- 
boração sobre a intervenção dos Poderes Fe- 
deraes nos Estados, na obrigação de, lavrar 
parecer sobre o projecto de lei n. 11 de 1894, 
que trata desse assumpto. A questão não se 
resolve entre as duas commissões no terreno 
da cortezia, mas no regimental. 

Vem á Mesa e é enviada á Commissão de 
Policia a seguinte 

Indicação 

Os pareceres das Commissões Mixtas, de 
senadores e deputados, salvo o caso previsto 
pelo art. 14 do Regimento commum ao 
Senado e â Camará, estão sujeitos aos trami- 
tes regimentaes da Camará, ouvida a Com- 
missão Permanente respectiva á matéria. 

S. R. —Sala das sessões, 7 de junho de 
1895.— Érico Coelho, 

São lidos e julgados objecto de deliberação 
os seguintes 

PROJECTOS 

N. 29—1895 

Concede a D, Maria Adelaide Antunes de 
Abreu e D, Emerenciana Lydia Antunes de 
Abreu, filhas legitimas do faUecido cirurgião 
mór graduado da armada Dr. Thomax An- 
tunes de Abreu, o meio soldo pela tabeliã em 
vigor, correspondente a patente de seu pae 

Art. l.« E' concedida ás Sras. DD. Maria 
Adelaide Antunes de Abreu e Emerenciana 
Lydia Antunes de Abreu, filhas legitimas do 
faUecido cirurgião-mór graduado da armada 
Dr. Thomaz Antunes de Abreu, attendendo ao 
&cto de serem solteiras e se acharem em e^ 



tado de pobresa, o meio soldo pela tabeliã 
actualmente em vigor, correspondente á pa- 
tente de seu pai . 

Art. 2.0 Revogam-seas disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 3 de junho de 1895.— 
Serzedello Corrêa.-^ César Zama. — A' Com- 
missão de Fazenda e Industria. 

N. 30-1895 

Autorisa o governo a abrir concurrencia para 
a execução das obras e melhoramentos do 
porto do Eio de Janeiro, de conformidade 
com os planos e orçamento do engenheiro 
James Brunlees e dá outras providencias 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.* Fica o governo autorisado a abrir 
concurrencia para a execução das obras e 
melhoramentos do porto do R^o de Janeiro, 
de conformidade com os planos e orçamento 
do engenheiro James Brunlees. 

Art. 2.« Paraoccorrer ás despezas com este 
serviço, tornará effectiva na Alfandega da 
Capital Federal a cobrança do imposto de 
2 ^/o sobre o valor oíBcial das mercadorias 
que forem importadas, creado pela lei 
n. 3.314, de 16 de outubro de 1886, art. 7« 
paragrapho único. 

Art. 3.^ No contracto que fôr celebrado, o 
governo, além do prazo de reversão no fim 
de 40 annos, poderá conceder os favores men- 
cionados na lei n. 1 .746, de 1869, e a cobran- 
ça das taxas que não sejam superiores ás 
actualmente cobradas pela Alfandega por 
serviços de cargas e descargas, estadia ou 
armazenagem dos volumes. 

Art. 4.° Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

S. R.— SíUa das sessõs, 6 de junho de 1895. 
— Luiz Adolpho.^ A's Commissões de Obras 
Publicas e de Orçamento. 

N. 31—1895 

Declara de utilidade publica nacional a des* 
apropriação dos armazéns contíguos d alfan- 
dega da cidade da Victoria,no estado de Espi- 
rito Santo, ora pertencentes à firma Hard 
Rand & Comp, eprovidencia sobre a sua des- 
apropriação . 

Art. 1.° E' declarada de utilidade publica 
nacional a desapropriação dos armazéns con- 
tíguos á alfandega da cidade da Victoria, no 
estado do Espirito Santo, ora pertencentes á 
firma Hard Rand & Comp. 

Art. 2.° O governo fará a desapropriação 
dos referidos armazéns no mais breve prazo 
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possível ou entrando em acoordo com os pro- 
prietarioe ou procedendo judicialmente. 

Art. 3.» Os armazéns de que tratamos 
artigos precedentes serão destinados ao ser- 
viço da alfandega, fazendo-se para esse âm, si 
preciso for, aa obras necessárias. 

Art. 4." Para a execução da presente lei 
fica o Poder Executivo autorisado a abrir o 
necessário credito. 

Art. 5.^ Revogam-se as disposições em 
contrario. 



Sala das sessões, 7 de junho de 1895.— 
Galdino Loreto.^^ Torquaio Moreira. — Athay- 
de Júnior.^ A'8 Commissões de Constituição, 
Legislação e Justiça e de Orçamento. 

N. 32—1895 

Autorisa o governo a dar novo regulamentq à 
Imprensa Nacional e ^iDiario Official>^ se^ 
gundo as bases que indica 

Art. 1.* E' o governo autorisado a dar 
novo regulamento á Imprensa Nacional e 
Diário Official, creando o quadro effectivo 
para cada uma das officinas alli existentes, 
composto dos operários que contarem mais 
de 10 annos de serviços, sem augmento da 
verba respectiva . 

Ai^t. E."" Na organisação desse quadro se 
attenderá quanto íôr possível á antiguidade 
e merecimento do operário para sua colloca- 
ção ; 06 que não forem contemplados fícarão 
nessa qualidade addidos, devendo ser admit- 
tidos á medida das vagas que se derem, por 
ordem da antiguidade e merecimento. 

Art. 3.» Os mestres, contra-mestres, pagi- 
Bsdores, chefes de turmas, e mais operários 
typographos, lithographos e fundidores que 
contarem mais de 20 annos de effectivo serviço 
no estabel cimento, terão direito a uma gra- 
tificação addicional de 20 % sobre seus venci- 
mentos, de accordo com o decreto n. 240, de 
19 de dezembro de 1894, que approvou as 
tabeliãs do Arsenal de Marinhada Capital 
Federal e dos Estados Unidos da União. 

Art. 4.° Revogamnseas disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 3 de junho de 1895,-^ José 
Carlos de Carvalho.— A* commissâo especial 
encarregada de formular o plano das catego- 
rias das repartições federaes. 

ORDEM DO DIA 

E' annunciada a votação do projecto n. 18, 
de 1895, considerando em diqwnibilidade, 
para o eflteito de receber o ordenado garan- 
tido pelo art. 6* das disposições transitórias 



da Constituição, o juiz de direito Canado 
Vieira Chaves (T discussão ). 

O Sr. Presidente— A este projecto 
foi offerecido pelo Sr. Paula Ramos, um re- 
querimento para que voltasse á commissâo 
respectiva, ouvindo-se o Sr. Ministro da Jus- 
tiça e Negócios Interiores. 

O Sr* Pttula; Rumos (pela ordem) 
requer a retirada do requerimento que apre- 
sentou. 

Consultada, a Camará conc6de a retirada 
pedida. 

Em seguida é posto a votos e approvada 
em 1» discussão o i 



PROJECTO N. 18 DB 1895 

O Congresso Nacional de(»reta : 

Art. 1 .« E' considerado em disponibilidade, 
para o effeito de receber o ordenado garan- 
tido pelo art. 6* das disposições transitórios 
da Constituição, o juiz de direito Cândido 
Vieira Chaves, a datar do decreto que de- 
clarou sem effeito a sua nomeação para o 
estado de Santa Catharina. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em 
contrario. 

E' posto a votos e approvado o requeri- 
mento do Sr. Vergne de Abreu, para que seja 
remettida ã Commissâo de Constituição, 
Legislação e Justiça o projecto n. 17, de 
1895, organisando a força armada. 

Procedendo-se à votação do projecto n. 5 A, 
de 1895, dispensado do concurso litterario 
todos os ftinccionarios das repartições do 
correio, nomeados até 29 de novembro de 
1894, verifica-se terem votada a favor 55 e 
contra 55 Srs. deputados. 

O Sr. Presidente — Na forma do 
art. 161 do Regimento, terá de ser discutida 
novamente a matéria do projecto n. 5 A, de 
1895. 

E' annunciada a votação do projecto n. 10 
A, de 1895, mantendo na commissâo de guar- 
das-marinha, para todos os effeitos, até a 
conclusão do respectivo curso, os aspirantes 
commissionados nesse posto e que serviram 
na esquadra legal e nas flotilhas durante a 
revolta, e dá outras prov»}encias (2" dis- 
cussão) . 

O Sr. Ovídio JLbraiates {peia 
ordem) requer preferencia na votação para 
o sul^titutivo oflérecido pela Oommissão de 
Marinha e Guerra, sob o n. 10 A, ao projecto 
do Sr. José Oarloi, sob n. 10. 
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Consultada, a Camará oonoede a preferen- 
cia pedida. 

Em seguida são succesivamente postos a 
votos e approvados os seguintes artigos do 
projecto substitutivo n. 10 A, de 1895, offe- 
recido pela Commissão de Marinha e Querra: 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.<* Os aspirantes commissionados nos 
postos de guardas-marinha e que estiveram 
em serviço na esquadra legal e âotilha durante 
a revolta, conservarão a commissão, para 
todos os efTeitos, até a conclusão do respe- 
ctivo curso, contando antiguidade da data 
da respectiva conunissão. 

§ 1 .*> E' autorisado o governo a readmittir 
á matricula na Escola Naval, com os favores 
desta lei, àquelles dos referidos aspirantes, 
que havendo obtido baixa por qualquer mo- 
tivo, queiram voltar ao serviço c^ armada. 

§ 2.° A estes aspirantes, será applicado o 
disposto no art. 7° da lei n. 1 .523, de 28 de 
setembro de 1865. 

Art. 2.» Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 



gados da Inspectoria de Cc^onisação — sub- 
stitua-se a palavra — Colonisação— pela de 
— Immigpaçào: 

S. R. Sala das sessões, 7 de junho de 1895. 
— Coelho Cintra. 

O Sr. Paula Ramoâi (Este discursa 
deixa de ser publicado^ tendo sido ewttegue em 
tempo ao orador.) 



£' oonsiderado prejudicado o projecto n. 10, 
de 1895, offerecidopelo Sr. José Carlos. 

E* posta a votos e approvada e destacada 
para constituir projecto em separado a se- 
guinte 

Emenda 

Ao projecto n. 10 A, de 1895. 

Ficam confirmadas nos respectivos postos 
as oommiasões conferidas pelo commando 
superior da guarda nacional aos oificiaes da 
mesma milicia, em serviço de guerra contra 
a revolta de 6 de setembro de 1893, e aggre- 
gados aos respectivos corpos e estados^maio- 
res, com direito à effectividade nas vagas que 
se derem. 

S. R. Sala das sessões, 6 de junho de 1895. 
— Frederico Borges. 

Entra em 3» discussão o projecto n. 15, 
de 1895, adoptando, com a emenda que offe- 
reoe, o projecto n. 83, de 1894, que autorisa 
o Poder Executivo a reorganisar o serviço 
de immigração e oolonisa^ da União, de 
conformidade com as bases que apresenta ; e 
opina pela rejeição do substitutivo apresen- 
tado na 3'' discussão do mesmo projecto. 

Vem à Mesa, é lida e posta coi\junctamente 
em discussão a seguinte 

Emenda 

Ao projecto n. 15, de 1895: 
De redacção ao projecto n. 83, de 1894, na 
tabeliã do numero e vencimentos dos empre- 



O Sr. Serzedello Corrêa — 

Sr. presidente, não pretendia, ao entrar hoje 
na Camará, occupar-me do assumpto ora em 
discussão. 

Não tendo assistido hontem à leitura da 
ordem do dia, não tive conhecimento de que 
hoje assumpto de tão grave importância seria 
submettido em projecto de lei á apreciação 
da Camará, 

Tendo, poróm, oocupado durante alguns 
mezes o cargo de Ministro da Agricultura, 
tendo sido, nessa occasião, uma das mais ac- 
oentuadas preoccupações de meu espirito e 
das maiores cogitações, nas minhas horas de 
estudo e de trabalho, o importante serviço de 
immigração e colonisação, julgo de meu de- 
ver dizer alguma cousa sobre os projectos em 
discussão, assim como sobre esse importante 
ramo de administração tão proítmdamente 
desorganisado, tão escandalosamente explora- 
do, tão iiyustamsnte protegido para o sul 
quanto abandonado para o ncMrte ! ? (Apoia- 
dos) , 

Em relação ao serviço de immigra^o, e eu 
digo somente immigração porque o problema 
de colonisação nunca foi abordado seriamente 
nunca foi sinão objecto de concessões que pro- 
tegeram e enriqueceram a uns, desgraçaram 
a outros e nada de pratico e de útil produzi- 
ram, (apoiados, apartes) verifica-se, Sr. pre-^ 
sidente, o exactidão de um dos argumentos 
mais poderosos com quea escola individualista 
combate a intervenção do Estado nos variados 
ramos da vida económica e industrial dos po- 
vos, V. Ex. sabe que essa escola de que 
Spencer, o grande philosopho inglez, é hoje 
um dos mais notáveis chefes procurando cer^ 
cear o mais possivel a acção do Estado como 
nociva, desorganisadora, apresenta como 
grande argumento entre outros— o seguinte: 
a complicação dos serviços em consequência 
da variabilidade dos encargos commettidos 
ao Estado dá em resultado a confusão, a má 
execução e a irresponsabilidade das admi- 
nistrações. 

E* o que se tem dado com o serviço de im- 
migração. Apezar de todos os esforços 
feitos para organisar e reorganisar o serviço 
deque se occupa o actual projecto, em nosso 
paiz, não ha nada mais profundamente des- 
organisado, não ha serviço em que maior 
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somma de abusos se tenha introduzido e onde 
mais se tenha gasto sem fiscalisação e sem a 
responsabilidade das administrações. 

O Sr. Nogxjeira Paranaguá — E' que 
nunca foi organisado. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Não é tanto por 
falta de conveniente organisaçâo, porque em 
geral em todos os ramos de administração e 
para os múltiplos negócios de nossa vida so- 
cial, não nos faltam boas leis, nos faltam 
porém, sempre continuidade na administra- 
ção, pensamento uniforme e systematico so- 
bre um mesmo assumpto, energia na fiscali- 
sação, vontade no trabalho, quando a isso 
tudo não se reúne também a politica collo- 
cando nos logares os menos aptos ou os mais 
incapazes. {Apoiados. Muito bem,) 

Debalde, pois, Sr. presidente, o Congresso 
vota annualmente verba avultada para esse 
serviço,; debalde se tem aqui na Camará le- 
vado o escrúpulo a fazer discriminação dessa 
verba por Estados; é tal a engrenagem das 
complicações, é tal a desorganisação pelos 
Estados, que nada pôde ser executado e tudo 
continua sob o abuso, sob o accumulo de 
compromissos anteriores,8ob a pressão de des- 
pezas que se vão fazendo sem verba que che- 
gue para isso e que se vão negando por cré- 
ditos que indicam o excesso da despeza sobre 
a verba votada! Ha Estados, como aconteceu 
em minha administração— em que durante 
dous mezes exgotou-se a verba importante de 
800 contos e em que foi preciso continuar a 
mandar dinheiro sem que estivesse decorrido 
o nono mez do exercicio e se pudesse abrir o 
credito supçlementar. No Rio Grande do Sul 
e no Paraná, apezardos cuidados do governo 
central, não se pôde mais saber como é feita 
a despeza e com que escrúpulo são apresen- 
tadas as contas que é preciso pagar. E si o 
ministro quer ser escrupuloso e conservar-se 
dentro das verbas votadas é assediado pela 
grita dos interessados, quando não vê muitas 
vezes o serviço soffrer legítimos direitos fir- 
mados em contractos serem violados, e como 
consequência a balbúrdia e o abuso.Não exag- 
gero, Sr. presidente, não vou além da mais 
escrupulosa verdade affirmando que no ser- 
viço da immigração, de longa data, a politica 
e os interesses do sul teem sido servidos com 
prejuizos incalculáveis para o norte comple- 
tamente abandonado, (apoiados^ muido bem) 
norte que no império foi uma espécie de car- 
neiro que forneceu a carne para as guerras 
e a lã de ouro para os esbanjamentos e para 
o desenvolvimento dos serviços que só foram 
creados e mantidos em proveito do sul (apoi- 
ados, apartes). A corrente im migratória esta- 
belecida exclusivamente para o sul, por uma 
serie de factos que não vem a pêlo rememo- 
rar, mas que o paiz conhece, obedecendo á 



cogitação politica de largos annos na pasta da 
Agricultura sob o poderio que o sul exer- 
ceu sempre, trouxe como consequência 
esta campanha de difTamação contra os 
climas do norte, como insalubres e no- 
civos ao europeu I ! Só as verdejantes cam- 
pinas de Santa Catharina, onde infelizmente 
hoje as cruzes servem de adorno; só os gordos 
campos do Rio Grande do Sul, onde também 
infelizmente tanto sangue brazileiro tem feito 
morrer a vegetação alegre e risonha, só os 
pinheiraes só essas bellas araucárias que bor- 
dam as terras do Paraná, só a fertilissima 
terra roxa do Estado de S. Paulo, fornecem 
ao europeu, clima, hygiene, salubri'lade e 
fecundidade para a sua vida. 

O norte— não:— esse foi no império um ex- 
patriado da felicidade, foi sempre um orphão 
sem amparo e parece continuar a ser hoje, 
na Republica, um bastardo que se entrega 
exclusivamente a seus próprios recursos. 
(Apoiados; muito bem.) 

Disse o illustrado deputado por Santa Ca- 
tharina que com tanta competência se oc- 
cupou, ha momentos, deste assumpto, que 
governar é povoar. Sim, Sr. presidente, de 
quantos problemas se occupe o Congresso, de 
quantos problemas se occupem os nossos esta- 
distas, estudando-lhes a solução, examinando 
com cuidado todos os dados, nenhum ha que 
sobreleve em importância o do povoamento 
de nosso solo. E' ahi que encontraremos os 
meios de fazer de nossa Pátria uma nacio- 
nacidade grande e poderosa, é ahi que iremos 
achar o meio de fecundar as nossas terras, 
explorar as nossas incomparáveis riquezas 
e sermos um grande povo e uma grande na- 
ção, na concepção brilhanle de Listz— ao lado 
de poderes constituídos e respeitados— ao lado 
de direitos garantidos e nunca violados, ao 
lado de um solo cortado por vias-férreas le- 
vando a vida e a seiva a todos os pontos, de 
uma religião, de uma só alma patriótica, o 
bem estar material assegurado em todos os 
lares. (Apoiados.) 

Mas será agora o momento para cogitar 
dos meios de povoamento de nosso solo ? Será 
agora deante da anarchia que reina na or- 
dem espiritual, deante da agitação que se 
apoderou dos espíritos, em consequência das 
luctas e das lagrimas, no meio de sangue 
que se derramou e que ainda nos mantém 
divididos, deante de uma vida que nos vae 
asphixiando, deante de um cambio que nos 
rouba com as economias a própria felicidade, 
deante de um deficit que não pôde ser co- 
berto, deante de um orçamento que é um 
eflfeito de acrobatismo, que deveremos cuidar 
de novas despezas para tentar povoar o 
nosso solo? 

Os actuaes projectos teem pois, Sr. presi- 
dente, um lado que é geral— que se prende b 
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situação económica da nossa Pátria. Ora, por 
este lado, Sr. presidente, tudo o que posso 
dizer á Camará é que não podemos gastar 
mais,— é que precisamos parar no caminho 
das despezas, é que precisamos economisar 
com avareza, economisar mesmo como quem 
guarda, passando privações ou, por outra, 
privando-se do que lhe é agradável e mesmo 
do que lhe seja até certo ponto necessário. 
{Apoiados geraes,) 

O Sr. Paula. Ramos— V. Ex . não acha que 
o povoamento de nosso sólo é a solução para 
esse estado afflictivo em que estamos? 

O Sr. Sbrzedello CJorrêa— Acho que de fu- 
turo será, acho que no povoameato de nosso 
sólo encontraremos remédio para muitos de 
nossos males : afirmaremos mais a nossa na- 
cionalidade, nos libertaremos da tutella es- 
trangeira no ponto de vista económico como 
já nos libertamos no ponto de vista politico; 
mas o momento presente é premente, exige 
de prompto que economisemos não gastando 
para ter depois a reproducção, mas economi- 
semos no sentido restricto, não gastando, não 
fazendo sinão as despezas essenciaes. (Apoia- 
dos; muito bem.) 

A Camará muito brevemente terá de pro- 
nunciar-se sobre os orçamentos, muito breve- 
mente terá de ver que, apezar do accrescimo 
da receita, o deficit é enorme, e terá enlâo de 
pronunciar-se sobre os meios de solver os 
compromissos existentes, de cobrir o deficit. 

Não se persuadam os nobres deputados, de- 
ante dessa receita, que é o dobro da do impé- 
rio, apezar de cedidos os impostos de exporta- 
ção que orçam em muitos milhares de contos, 
que isso è o resultado de nossa propriedade— 
Não; ahi está a moeda desvalorisada de 2/3 ; 
ahi está a existência de impostos que não du- 
plicaram, que triplicaram e que se tornaram 
para certos géneros quasi prohibitivos, sem 
que as industrias correspondentes tenham en- 
tre nós se aclimado ou se desenvolvido. 

E esses impostos pesam infelizmente, Sr. 
presidente, exclusivamente sobre o consumi- 
dor e na classe dos consumidores, nos func- 
cionarios que consagram-se aos serviços pú- 
blicos, no operariado que vive nas offlcinas do 
Estado, a todos os que tendo uma remunera- 
ção certa, um salário mais o menos tíxo, vêem 
tudo o que necessitam subir de valor decres- 
cimento correspondente do p xier de acquisi- 
ção do numerário que recebem em paga- 
mento. 

Não são os que vivem de renda— ou dos ju- 
ros de capitães empregados em bens immo- 
veis, não são as classes intermediarias, como 
o coramercio, que, si paga mais de imposto, 
vende também na proporção do custo e pro- 
cura ganhar na proporção da depreciação da 
moeda— é o consumidor; — é o povo que vê 



assim fugir do lar e da offlcina o bem estar 
material. (Apoiado; muito beni.) 

D'ahi o facto que diariamente se vê neste 
Congresso, que tem sido mesmo a lei depois 
que se fez a Republica:— a chusma de petições, 
de requerimentos, solicitando augmento de 
vencimentos— para os funccionarios civis, 
para os funcionários militares— augmento que 
hontem se julgou bastante, remunerador 
e justo, mais que um mez depois tornou-so 
insuíRciente, nada tendo melhorado. A pro- 
porção pois que se multiplicam impostos, que 
se cream novos ou se sobrecarregam os já 
existentes, a carestia augmenta, a vida tor- 
na-se mais diíBcil, a previsão de economia 
torna-se impossível, os salários tornam-se in- 
suíBcientes para a satisfação das mais ur- 
gentes necessidades da vida, mesmo para a 
subsistência material, e dahi as reclamações. 
O maior serviço pois, Sr. presidente, que a 
Camará e o Poder Executivo podem prestar 
ao paiz é o da economia, é o de não gastar, é 
o de equilibrar o orçamento, é o de invidar 
esforços para conseguir elevar o cambio. 
No dia em que o cambio 9 passar a 
a 18, V. Ex. comprehende que teremos 
effectiva e realmente elevados os ven- 
cimentos actuaes e a renda de todos ao duplo, 
—teremos enrequecido relativamente todos 
pela elevação ao duplo do valor da nossa 
moeda. (Apoiados; muito bem,) 

Vozes — V. Ex. está fallando com grande 
competência e patriotismo. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Os projectos 
ora em discussão teem, Sr. presidente, quer 
um quer outro — duas questões— Uma que 
se refere ao serviço de immigração— outra ao 
serviço de colonisação. Em relação á coloni- 
sação, serviço do qual a União não pôde ter 
os encargos porque ella não tem terras devo- 
lutas e ella não pôde compral-as, o que teem 
os projectos é insufflciente e nada absoluta- 
mente se poderia conseguir. Em relação á 
immigração,ao modo por que está sendo feito 
o serviço, e o contracto existente, os pro- 
jectos são um pouco precipitados porque não 
está distribuido o relatório do Ministro da 
Viação, e S. Ex. com a competência que tem, 
com o zelo com que cura de todos os serviços 
de sua pasta virá dizer o que pensa, qua^s 
as necessidades mais urgentes, quaes as pro- 
cedências de que carece, para melhorar esse 
ramo de administração. 

Quando Ministro da Agricultura, fiz nesse 
terreno o que pude,— e se não consegui fo- 
mentar a immigração para o norte, encarre- 
guei commissões de trabalhos que vulgarisas- 
sem no estrangeiro as condições de salubri- 
dade e de uberdade das terras do norte, ve- 
rifiquei os contractos, uniformisei esses con- 
cessões de condições as mais variáveis, reduzi 
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por conceeçâo da Metropolitana o numero de 
immigraotes a introduzir, tixei a porcenta- 
gem de uma só n icionalidade e economisando 
alguns milhares de contos, abolia a intro- 
ducção de solteiros um dos maiores vicios dos 
cont» actos existentes, vicio que permetti » a 
vinda de um sem numero de aventureiros 
que voltavam, levando as suas economias em 
saques em ou to, pesando na concha da ba- 
lança internacional, contra nós, eque vinham 
ainda á custa do nosso dinheiro. 

O immií<rante casado, que se transporta 
com sua familia, ha quasi certeza que seja 
um elemento de olonisaçâo : — gasta o que 
ganha entre nós, e pelo augmento da familia 
identiâca-se com a nossa nacionalidade, na 
alma brazileira de seus alhos. 

Não assim o solteiro aue é apenas um ad- 
ventício encarregado de drenar o nosso di- 
nheiro para a sua Pátria, e é por isso, Sr. pre- 
sidente, que alguns governos estrangeiros 
teem facilitado essa immigração, porque teem 
assim para os seus paizes uma nova fonte 
de riqueza, uma nova fonte de receita para 
o seu equilibrio no cambio internacional, em- 
quanto o nosso se empobrece. (Apoiados). E* 
nesse facto que a Camará deve ver o segredo ; 
avolumadas correntes de immigrantes, e na 
volta de numero mais ou menos igual para 
os seus paizes em annos anteriores. Foi esse 
o graníte abuso que procurei obstar e que 
creio ter conseguido. 

Em relação, pois, aos contractos existentes, 
e cuja responsabilidade cabe á União, unifica- 
dos todos pela reforma de 1892, já se fez o que 
era possiv^el, já se conseguiu das companhias 
as vantagens e as economias que era possível 
obter. 

Hoje o que é preciso é livrar a União com- 
pletamente desse onus; é restituir os servi- 
ços aos Estados, é não contrahir novos con- 
tractos para a União, mesmo porque, não 
tendo ella terras ílevolutas, não se compre- 
hende qu^^. tenha onus no serviço de immi- 
gração e mesmo meio de fazer regularmente 
a localisação do immigrante;— é talvez como 
virá propor o Sr. Ministro da Viação, pedindo 
verba para indemnisar a Companhia Metro- 
politana a rescisão do contracto. 

Si assim for, a que ficaram reduzidos os 
dous projecto em discussão ? 

Parece-me, Sr. presidente, que será essa 
uma das grandes economias a realizar. 

A União, que não tem um palmo de terra 
devoluta, entregue esses serviço? aos estados, 
rescinda o contracto existente ou entre em 
accordo com alguns Estados que poderão to- 
mar sobre si o compromisso de executal-o e 
assim teremos annualmente economisado 
mais de quinze mil contos. 

Disse ainda ha pouco que a Camará terá 
brevemente de pronunciar-se sobre os orça- 



mentos e de verificar as grandes difflculdades 
que assoberbam a União e asse* 'iam o credito 
da RepubLca. E assim é. 

A Camará terá de ver que a receita attia- 
?irá talvez a 280 mil contos, e isso não será 
uma utopia, attendendo-se que nos annos 
anteriores tem sido de 230, 250 e 260 mil 
contos, mais ou menos, attendendo-se que os 
impostos são mal cobrados e uma parte des- 
viada pelas t^udes e pela incompetência do 
pessoal de muitas repartições, attendendo-se 
a uma nova revisão de tari&, sob a bise do 
valor da libra em nossa moeda, de modo que 
a taxa imposta seja, não ao cambio de 22, 
mas a um cambio mais baixo, de modo que as 
taxas votadas sejam as cobradas. 

Esta receita, Sr. presidente, que é espan- 
tosa, que indica bem o peso que sobre seus 
hombros supporta o consumidor, será porém 
absorvida, deixando-nos grande deficit, si 08 
Poderes Públicos, e assim refiro-me a todos 
os órgãos do apparelho governamental. Con- 
gresso 6 Poder Executivo, não se compene- 
trarem de sua missão, não se empenharem 
na campanha patriótica de cortar profunda- 
mente as despezas publicas, effectuando eco- 
nomias onde possam ser realisadas ; mais 
ainda, Sr. presidente, mandando cessar obras 
adiáveis e paralysar trabalhos até que a taxa 
cambial, pelo equilibrio do orçamente e pela 
paz assegurada, possa elevar-se, permittindo- 
nos então continuar esses mesmos trabalhes. 

E' sem duvida importente e avultada a 
receita de 280 mil contos, receita que espero 
ver mesmo ainda augmentada de muite, si a 
Camará acceitar as providencias que terei de 
indicar no Orçamento da Receita, mas, qual- 
quer que ella seja, será absorvida pela des- 
peza, deixando-nos ainda deficit, deficit que 
irá avolumar o deficit já existente e sommar- 
se ao deficit com que havemos de encerrar o 
exercício corrente. Assim, si o Orçamento da 
Viação e Indufc)tria for mais ou menos o que 
tem sido, trazendo para a Camará economias 
insignificantes, elle irá sem duvi^la a 90 mil 
contos. O serviço que a Camará pôde prestar 
ao paiz, nesse orçamento, não é só o de cortar 
algumas despezas, é principalmente o de não 
introduzir nelle enxertos que o desvirtuem e 
que, para satisfação de interesses locaes e 
intuitos políticos, augmentem a cifra da 
despeza. 

Si voltarmos as vistas para o serviço da 
divida e para os compromissos no Exterior, e 
nesse p >nto devo dizer que o governo quasi 
nada tem feito, quando muito poderia fazer, 
pois mantém com missões dispendiosas e um 
grande numero de cidadãos no estrangeiro 
com ordenados avultados, veremos que a 
despeza deve regular talvez, com o paga- 
mento de encommendas, a mais de 6 milhões 
sterlinos ou cerca de 120 mil contos de nossa 
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moeda, si admittirmos a utopia de um cambio 
de 13 1/2 para a remessa desse dinheiro no 
próximo anno. 

A esses 120.000:000$ devemos reunir cerca 
de 30.000:000$ para as demais despozasdo 
Ministério da Fazenda ou mais 150.000:000$ 
que, sommados a 90.000:000$, da viação dâo 
240.000:000$000. 

Restam-no6 40.000:000$, que serão absor- 
vidos, sem que cheguem, pela pasta da guerra, 
onde as despezas ascenderam a mais de 
56.000:000$, segundo estou informado, quando 
no império, para termos mais ou menos o 
mesmo exercito, despendiam-se apenas 14 a 
16.000:00(^1! 

Jà ahi se nos apresentará um defecit : — e 
como fazer as despezas do Exterior na impor- 
tância de 6 a 8.000:000$ ?e como prover a 
despeza do Ministério do Interior, da Instruc- 
ção e da Justiça em mais de 16.000 :00D$ e 
08 da pa^ta da Marinha, desorganisada , com 
o material estragado, sem navios. Bem pes- 
soal, na importância de 34 a 36.000:00(^000 ? 

Como, pois, fazer desapparecer esse deficit 
de mais de 50.000:000$ a que se reúnem o de 
64.(X)0:0(Ki$ do exercício passado, conforme a 
Mensagem presidencial o affirma, e do pre* 
sente exercício que não sabemos ainda qual 
será? 

V. Ex. oomprehende, Sr. presidente, e a 
CJamara deve comprehendel-o também que 
esse deficit não se cobre mais por meio de 
novos impostos. Esta população não os sup- 
porta mais— porque a que vive nas cidades vê 
tudo subir exageradamente de valor— desde o 
salário até ao preço dos objectos mais essen^ 
ciaes ã subsistência material ; —a do interior 
vê o género ainda sobrecarregado pela desor- 
ganisação do serviço de transportes pela des- 
organisação desgraçada das nossas vias férreas 
municipaes ! Será uma temeridade que eu, 
membro da Oommissão de Orçamento, não 
tome sobre meus hombros a de vir propor no- 
vso impostos, sobrecarregando o consumidor, 
onerando o povo, tão espoliado já, para po- 
dermos assim dar satisfação a esbanjamentos, 
a despezas que teem sido verdadeiros latifún- 
dios e cobrir com a miséria, o mal-estar e a 
infelicidade das classes pobres, os nossos gran- 
des erros e os caprichos de uma politica 
menos prudente e menos patriótica I Accresce 
que seria quasi improfícuo crear novos im- 
postos, porque todas as vezes que se tem ten- 
tado fazel-o, fora da importação, os cálculos 
teem falhado e a cobrança tem sido impos- 
sível. 

Haja vista, Sr. presidente, para esse mal- 
âtdado imposto do fumo, verdadeiro imposto 
sobre o vicio, que as Commissões de Orçamento 
calcularam em 10 mil contos e que não che- 
gou a produzir 800 ! ! Não podemos continuar 
no caminho dos addicionaes. Ha géneros que 
Gamara V. II 



já pagam 60 Vo addicionaes, de modo que al- 
guns pagam cerca de 120 e 91 1/2 %. Ir 
além é provocar a represália para a nossa 
exportação, represália que não se fará demo- 
rar si quizermos proseguir nesse caminho 
perigoso. 

As Nações modernas vivem hoje empenha- 
das na lucta industrial ; todas ellas procuram 
reduzir o custo da producção produzindo o 
melhor, mas nenhuma delias será indifferente 
ás taxas quasi prohibitivas que vamos esta- 
belecen^^o para os géneros que de seus merca- 
dos estávamos habituados a importar. 

Portanto, Sr. presidente, novos addicio- 
naes sobre a importação é um absurdo. E' 
preciso pois que paremos nas despezas e que 
a Gamara e Poder Executivo resgatem os seus 
erros, sim erros— Gamaras votando orçamen- 
tos fraudulentos, falsificados mesmo quando 
autoriza a despeza de serviços que não po- 
dem ser feitos porque a receita não fornece 
os meios, quando vota 20 e 30 mil contos para 
differenças de cambio, tendo já uma vez, vo- 
tado um cifrão, quando o serviço no Exterior 
é de mais de 5 milhões e meio e o cambio tem 
oscilla''o entre 9 e 12 ; o Poder Executivo não 
vindo dizer abertamente ao paiz a situação 
real do Thesouro, js compromissos da União, 
para que o patriotismo da Nação possa dar 
remédio a tão afflictiva situação, repito: a si- 
tuação é de economia, é de não gastar, ainda 
mesmo quando de futuro possam advir lu- 
cros. 

O Sr. João Penido— Apoiadissimo. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Deante das 
grandes difSculdades que assaltam a Republi- 
ca no credito compromettido, não pode haver 
outra cogitação para o legislador, não pôde 
haver outra preoccupação no espirito do ho- 
mem publico e muito especialmente do bom 
republicano que a de diminuir as depezas, 
sob pena de cahirmos na bancarota, na des- 
honra da Pátria! HBem sei que alguns Esta- 
dos prosperam ; bem vejo que a esses poderá 
recorrer a União para lhes pedir os auxílios 
necessários. Mas, quão difíicil é exigir dos 
Estados esse sacrincio ? Estarão dispostos a 
fazel-o em tão larga escala, por muitos annos, 
os Estados de Minas, de S. Paulo, do Pará e 
do Amazonas ? Consentirão elles em desorga- 
nizar serviços que estabeleceram, em parar 
no meio de obras que são melhoramentos para 
a hygiene de suas cidades ? Estarão dispostos 
a parar o desenvolvimento de sua viação 
férrea e do povoamento de seu solo, para vir 
com o dinheiro, que é o suor do povo, auxi* 
liar a união que vae atiral-o nesse sorvedouro 
enorme que se chama as despezas militares, 
nesse abysmo de fauces escancaradas e seden- 
tas de sangue— a guerra do Sul ? Estarão os 
Estados dispostos a isso ? Não sei. 

18 
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Não descreio do patriotismo do povo brazi- 
leiro. Acredito mesmo que, quando chegar a 
hora desse desastre, hora mais dolorosa que 
um dobre de ôna'io sobre um cadáver que 
amamos e que se vae para sempre, o appello 
da União não será. em vão! Bile encontrará 
echo no coração republicano dos Estados que 
não quererão para a Republica essa suprema 
vergonha, essa negra deshonra, quando a 
monarchia soube sempre saldar os compro- 
missos da Pátria com honra e pontualidade, e 
isso com tanto maior tristesa quando a Repu- 
blica tem apenas alguns annos de existên- 
cia!!! 

O Sr. Victorino Monteiro— O regimen 
passado também teve grandes difflculdades 
antes de se consolidar. 

O Sr. Serzedello Corrêa— E não estamos 
muito longe, Sr. presidente, desse deplorável 
e angustioso momento. Não sei mesmo como 
é que o nosso paiz tem supportado, durante 
cerca de quatro annos, a taxa cambial que 
temos tido. 

E' preciso que sejamos realmente um paiz 
de grandes recursos, ó preciso que tenhamos 
um sólo capaz de todos os prodigios, de modo 
a fazer frente a tão grande infelicidade,com os 
dous productos que somos quasi os únicos a 
fornecer— o café e a borracha— para que te- 
nhamos podido resistir á crise financeira e á 
crise económica que vamos atravessando. 

Ah 1 não fossem essas producções providen- 
ciaes, não fossem os recursos accumulados, 
que de alguma sorte ainda encontramos, não 
só em algum dinheiro, como especialmente 
nesse credito nunca abatido e considerado ao 
lado das mais ricas e poderosas Nações, e 
hoje, Sr. presidente, a nossa situação não 
seria a que é. 

Eu mesmo, Sr. presidente, si como go- 
verno nessa politica de previsão e nessa 
ambição de republicano que quer a Republica 
nobilitada não tivesse accumulado cerca 
de cinco milhões e meio, — nos dias an- 
gustiosos da revolta, dessa lucta fratricida 
—como pagar os compromissos no Exterior? 
Como encontrar os meios para pagar na- 
vios que se compraram e armamentos que se 
adquiriram ? Só havia um — era o da venda 
do único immovel de valor que tem a União 
—a Estrada de Ferro Central. 

Em vez de 83 mil contos se terão talvez 
emittido em papel inconvertível mais de 200 
mil contos e como consequência ém vez de 
cambio a \Z nessa occasião e 9 l/S hoje, a taxa 
de 5 ou 6. 

O Sr. João Penido — Tudo por causa dos 
revoltosos. 

O Sr. Serzedello Corrêa.— Prouvera que 
assim fosse. Teriamos encontrado todos nós a 
justificativa de nossos erros; teriamos encon- 



trado todos nós republicanos o meio de oc- 
cultar a nossa vergonha e a nossa imprevi- 
dência nos erros ou nas faltas de meia dúzia 
de nossos concidadãos. O nobre deputado por 
Minas, illustrado como é, sabe que não tem 
razão. Esta situação vem de longe— ella ó o 
fructo de erros accumulados— e eu digo como 
Spencer : que errados andariam aquelles que 
quizessem ver em certos acontecimentos que 
encarnam, que concretisam certas épocas o 
effeito da acção de um homem só ou de um 
facto isolado. Si ô verdade, Sr. presidente, 
que nesse periodo de dôr e de lucta, si essa 
lucta que dividiu muitos brazileiros, que de 
lado a lado inocula no coração de crianças,no 
osculo de suas mães, o desejo de vingança e 
de ódio, si essa lucta que teve sangue e la- 
grimas, permitiiu e exigiu grandes despezas 
para que a autoridade se defendesse, si per- 
mittiu grandes despezas, é certo também que 
grandes esbanjamentos se fizeram,que podiam 
ser evitados. 

O Sr. Joio Penido — Aggravou muito o 
mal. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Sim aggravou 
o mal — aggravou pelas despezas que se 
deviam fazer, pelos grandes esbanjamentos 
que se fizeram, mesmo porque nesses períodos 
de luctas, de sangue, de mortes, de confusão, 
como depois dos combates, abundam os corvos 
que vêem se apoderar dos destroços psja 
engordar. 

tístas considerações que venho de fazer 
servem, Sr. presidente, para justificar o re- 
querimento que vou formular, pedindo para 
que seja adiada a discussão do presente pro- 
jecto, até que se saiba pelo relatório do Sr, Mi- 
nistro da Viação o que pensa S. Ex. sobre 
tão importante assumpto. 

Estou certo que S. Ex., que é uma das 
competências mais accentuadas que possue a 
Republica, ha de, neste assumpto, indicar o 
melhor caminho para desonerar a União dos 
grandes encargos que tem. 

Tenho ouvido dizer que o actual governo, 
de cujo patriotismo não duvido, que esse in- 
spira a maior confiança, pelo seu critério, 
pela honestidade immaculada do Chefe do go- 
verno, governo que espero ha de consolidar a 
Republica, mas consolidal-a pela elevação de 
seu credito, pela paz e união da familia bra- 
zileira, pela tranquillidade do lar e da oífi- 
cina, pelo bem estar de todas as classes, pelo 
respeito dos direitos individuaes, pelo go- 
verno lí civil da Nação, pela própria Nação 
sem a pressão desta ou daquella classe, 
sem a imposição deste ou daquelle grupo, 
tenho ouvido dizer que o actual governo 
procura por uma serie de providencias de- 
bellar o deficit e trazer ao Parlamento o orça- 
mento equilibrado. 
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Si assim é, aflagura-se-me possível que o 
Ministro da Viação venha pedir ao Parlamento 
autorisação para entregar aos Estados os ser- 
viços de immigraçao passando-lhes os con- 
tractos existentes e supprimindo do seu orça- 
mento essa importante despeza. {Apoiados ; 
muiio bem,) 

Esperemos, pois, o Orçamento da Viação, 
esperemos a palavra do governo e do talen- 
toso ministro que tem a seu cargo os serviços 
que fazem objecto do presente projecto. 

Isto não quer dizer, Sr. presidente, que eu 
pertença ao numero daquelles que acreditam 
possivel da noite para o dia, de um jacto, em 
um anão, debellar-se o deficit e chegarmos ao 
desideratnm de orçamentos equilibrados. Não 
estou mesmo certo que por maior que seja a 
boa vontade do actual governo, por maior e 
mais puro que seja o patriotismo do actual Mi- 
nistroda Fazenda, não se curam em horas ma- 
les accumulados, que se tornaram chronicos 
e que, e como uma infecção paludosa, se apo- 
deraram de todo o organismo e tornaram-se 
identificados com elle, creando-lhe, um modo 
de funccionar, um modo de agir e viver es- 
pecial. Tenho mesmo o exemplo da Itália em 
que esse problema foi aborre ado durante mais 
de 20 annos por todos os homens de Estado 
mais notáveis que elle tem possuído, de um 
modo systematico, continuo, sem desanimo, 
sob o impulso do mesmo sentimento patrió- 
tico da Camará e do governo. Não houve um 
só ministro de finanças que não viesse ao 
Parlamento, nesse longo periodo, com a sua 
proposta:— -de um lado a receita e de outro 
a despeza— adiante o «deficit» e os meios de 
debellal-o. Muitos delles cahiram e comelles 
as suas illusões, mas o que se erguia no 
scenario politico fjzia o mesmo e vinha ani- 
mado do mesmo pensamento, até que Magli- 
ani conseguiu esse «desideratum» e assim 
vio a Itália a sua moeda valorisada, o seu 
credito firmado, as suas economias aproveita- 
das no paiz e crescer de importância a Pátria 
no conceito de todas as outras Nações. 

Um Sr. Deputado — Durou pouco. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Não durou 
lâo pouco. De antes de 70 para cá — e nãd 
fora o numeroso exercito que mantém e a 
ambição de uma esquadra formidável, essa 
situação ainda hoje estaria assegurada. 

Não podemos pois ter a preo ocupação de 
obter desde logo o nosso orçamento equili- 
brado, mas secundemos as vistas do actual 
governo, que todos nós republicanos, que 
todos nós brazileiros, nos unamos e nos em- 
penhemos nessa empreza de honra e de bem ; 
— que os governos que se succederem ao 
actual mantenham a mesma norma de con- 
ducta, — que todos economisem, que todos 
não abandonem de seu programma essa idéa ! 



— Quando estiver equilibrado o orçamento, 
teremos dado o primeiro passo sério na con- 
solidação da Republica e na obra de sua inde- 
pendência económica. 

Srs. deputados, os nossos antepassados; 
venerandas relíquias de nossa historia, fize- 
ram a obra de nossa independência politica, 
constituíram a Pátria — uma Nação indepen- 
dente no sentido politico :— façanaos nós a 
obra da nossa independência económica ; mas 
façamol-a não com o ódio ao estrangeiro, 
mas com o juizo, com o amor, e o eflfectivo 
aproveitamento de nossos grandes recursos. 
(Apoiados ; muito bem, muito bem. O orador 
foi cumprimentado pelos deputados presentes .) 

Vem á Mesa, e lido, apoiado e posto conjun- 
ctamente em discussão o seguinte 

Requerimento 

Proponho que seja adiada a discussão do 
projecto n. 15, de 1895, até que sega publi- 
cado e distribuído á Camará o relatório do 
Sr. Ministro da Viação. 

S. R.— Sala das sessões, 7 de junho de 1895. 
— Serzedello Corrêa. 

O Sr. Ooellio Cintra— Sr. presi- 
dente, o brilhante discurso que a Gamara 
acaba de ouvir não é mais do que o desen- 
volvimento da these proposta pela Commissão 
de Obras Publicas, de que sou órgão neste 
momento. 

A commissão elaborando o seu parecer 
concluo com as seguintes palavras (lê). 

Foi o desenvolvimento desta these que 
brilhantemente a Gamara acabou de ouvir da 
palavra fluente do nobre deputado pelo 
Districto Federal. S. Ex. alludindo, porém, 
á fusão dos differentes contractos com os 
diversos introductores de immigrantes no 
paiz, disse que tinha conseguido supprimir 
um grande abuso, qual o da introducção de 
colonos solteiros, que se haviam estabelecido 
até á data em que fez o contracto como meio 
de obter-se colonos, a tanto por cabeça, para 
o paiz. 

S. Ex., entretanto, labora em um equivoco, 
porquanto, desde 1871 que o governo, cogi- 
tando de illudir essas diíiiculdades e procurar 
immigrantes, determinou que os immigran- 
tes contractados fossem introduzidos por 
famílias, salvo uma certa porcentagem que 
no máximo elevava-se a 10 % de soltei- 
ros. 

Foi esta a lei de 1871 da província, hoje 
Estado, (lo Rio Grande do Sul,que estabeleceu 
tal doutrina, que, felizmente, o governo de 
então tomou como norma de seus con- 
tractos. 
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Rectificado este ponto histórico, devo dizer 
à Gamara que estou de inteiro aocordo com 
S. Ex. na questão de reducQâo de despezas 
e na necessidade indeclinável que temos de 
reduzir quanto possível as verbas do nosso 
orçamento attinentes a despezas, para que 
a verba orçamentaria seja uma realidade e 
para que possamos comparar as difflculdades 
que se nos antolham. 

S. Ez. não podia ser mais feliz do que foi 
na narrativa pungente que fez de nosso es- 
tado financeiro» em sustentado da these que 
a commissão estabelece em seu parecer; e 
sendo assim, nada mais tenho a dizer a S.£x., 
sinão que a commissão se louva nas suas 
palavras, quanto & necessidade indeclinável 
de reducção de despezas, e conta com o apoio 
do notável deputado que, tendo sido ministro 
em diversas pastas e especialmente da de 
Viação e Obras Publicas; conhece praticamente 
as difficuldades com que selucta para regula- 
risaçik) de tão importante ramo do serviço 
publico, e as que assoberbam o Thesouro da 
União. 

Não foi o intuito da commissão, apresen- 
tando esse projecto, tratar de regular o ser- 
viço de colonisação, como pretende o meu 
illustre amigo deputado por Santa Catharina. 

S. Ex., na carência <^e argumentos pre- 
ciosos para combater o projecto, limitou-se a 
í^er questão de simples redacção e mesmo 
de erros de impressão. 

Quem ler despretenciosamente a 3^ con- 
dição do art. 1<> do projecto, vê immediata- 
mente que quando aM se diz emigratoria, é 
essencialmente corrente immigratoria, porque 
o art. diz: < proteger a immigração espon- 
tânea e adoptar medidas repressivas para 
conter as correntes emigratorias que sejam 
julgadas prejudiciaes» etc. 

Nós não temos absolutamente interesse em 
regularisar a sabida dos máos colonos que dei- 
xam nosso paiz, ã policia é que cabe conhe- 
cer dessas sabidas; não tem, pois, razão o 
reparo de S. Ex. 

S.Ex.,alludindo â legislação congénere dos 

Saizesque cuidam com interesse deste serviço, 
isse que a legislação argentina era boa nesse 
sentido. 

Pois bem, a disposi^o deste artigo não é 
mais que, mutatis mutandi a disposição da lei 
de 1876 da Republica Argentina, sob o n. 26, 
art. 3» em que se diz (lê). 

< 2* Protejer la immigracion que fuere 
honorable y laboriosa y aconsejar medidas 
para contener la corriente de la que ftiere 
viciosa ò inútil.» 

A outra disposição impugnada por S. Ex., 
foi a confusão entre as palavras— colonisação 
e immigração. 

Creio que S. Ex. me faz a devida justiça de 
suppor que não posso confundir esses dous 



vocábulos da nossa iingua ; e a prova do 
asserto do que acabo de referir à Gamara, é 
que na Mesa está uma emenda de redacção 
sobre esse ponto, em que a impressão não 
está de accordo com o que pensa a commissão, 
mas emenda que não vem absolutamente al- 
terar a importância e o transumpto do que 
está redigido nas disposições do projecto. 

S. Ex. confessou que se devia continuar a 
dar o serviço de colonisação á União, e entre- 
tanto contestou o que a commissão allega, 
dizendo ser o seu projecto contrario, em 
grande parte, ao que a Gamara no anno pas- 
sado votou, repellindo a intervenção imme- 
diata e directa de seus agentes nos negócios 
de terras publicas congéneres á colonisação e 
peculiares aos Estados. 

Desde que S. Ex. confessa que a doutrina 
de seu substitutivo realmente está em des- 
accordo com o que foi vencido o anno passado 
nesta Gamara, na votação da lei ao orça- 
mento, repellindo a idéa da manutenção do 
serviço de terras e colonisação directamente 
feito pela União, não me resta mais que in- 
sistir no ponto que a principio disse, que a 
commissão cogitou simplesmente do serviço 
de immigração sem se immiscuir nos que são 
pertinentes á colonisação, que entende dever 
passar completamente ao dominio da legis- 
lação estadual. 

Não comprehendo, Sr. presidente, coloni- 
sação sem terras ; e desde que as terras de- 
volutas por determinação categórica do nosso 
pacto constitucional, passaram á propriedade 
plena dos Estados, não tem a União que in- 
tervir nessa questão. 

E tanto o que acabo de dizer é uma reali- 
dade, que o Estado do Amazonas legislou, e 
muito bem, estabelecendo normas e confe- 
rindo prémios a individues que introduzissem 
colonos em suas terras, medida demasiado 
conforme á legislação estadual peculiar a 
este assumpto. 

O Estado de Matto Grosso da mesma forma 
procedeu ; e o Estado do Espirito Santo con- 
tinua na posse mansa e pacifica de suas ter- 
ras, legislando como bem lhe apraz sobre 
esse serviço. 

O Sr. Paula Ramos— V. Ex. conhece o 
protesto do ex-govemador do Estado do Es- 
pirito Santo ? 

O Sr. Coelho Cintra— Estou referindo 
íkctos em que os Estados entendem, e muito 
bem, que desde que, a Constituição lhes confe- 
riu as terras por uma disposição expressa, 
não deve a União legislar sobre terras pu- 
blicas ; e não podendo legislar, mal andará o 
Congresso aconselhando o governo a manter 
colónias estipendiadas pela União, conser- 
vando um serviço para o qual não tem oom- 
tencia ; e cujas despezas crescem de dia a 
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dia, onerando improficuamente o Thesouro d:i 
União, sem que dessas continuas medições e 
remedições de terras tenha resultado bene- 
ficio à colonisação, justificativo das grandes 
despezas com eíle feito, 

O nobre deputado pela Capital Federal, que 
Ibi ministro, conhece perfeitamente o que 
tem sido esse serviço em todos os Estados da 
União onde se teem estabelecido commissões de 
medição de terras para estabelecimento de 
núcleos coloniaes. 

Temos tido annos, como o de 1892, por 
exemj^o, cujo balaiiço está distribuído, em 
que, tendo o Congresso votado cerca de 
8.000:000$, 08 créditos extraordinários ex- 
cedem ao dobro, porque todas as verbas, sem 
excepção de uma só, foram excedidas. 

Isto quanto ao balanço de 1892- 

Ixaminando-se ainda os outros balanços de 
receita e despeza de exercidos anteriores, 
se nota sempre a mesma desorganisação. 

Não ha orçamento possível desde que 
se confira â commmissões de medição de 
terras nomeadas pela União, s^viços dos 
Estados para o esâibelecimento de colonisa- 
^0, commissões estas que ou por negli- 
gencia de seus directores, ou por falta 
de elementos que lhes segam necessários ao 
desenvolvimento de seu trabalho, consomem 
em pura perda sommas extraordinárias com a 
medição de lotes que ficam perdidos nos cen- 
tros de nossas mattas, e que nunca são apro- 
veitados, e outras que, tendo ido para único 
fim de rectificar medições, em vez de se limi- 
tarem a essa rectificação, fazem novas medi- 
ções, inutilisando as anteriormente feitas, e 
Sor consequência duplicando e triplicando as 
espezas. 

OSr. Ser2XU)bllo Corrêa— E' uma bal- 
búrdia. 

O Sr. Coelho Cintra— A balbúrdia, como 
diz nobre deputado, é completa, e maior 
será desde que se commetta aos Estados a 
fiscalisa^ ou concordata, como quer o nobre 
deputado pelo seu substitutivo, de commis- 
sões da União em serviços peculiares de me- 
dição de terras nos Estados, serviço que é da 
exdusiva competência dos mesmos Estados. 

O Sr. Paula Ramos— Desde que os gover- 
nadores dos Estados requisitem. 

O Sr. Coelho Cintra— Perdão ; admitta- 
mos que o governo do Estado de Santa Catha- 
rina não requisite da União commissões de 
inedição de terras para seu serviço de coloni- 
sação e immigração. 

O Sr. Paula Ramos— Eu me refiro a Esta- 
dos do Norte onde não ha serviço de coloni- 
sação. 

O Sr. Coelho Cintra — Para os Estados 
do Norte a commissão apresenta a seguinte 



emenda: auxiliar os nuclos coloniaes exis- 
tentes, e os que forem creados nos Estados do 
norte da União, proporcionando-lhes os auxi- 
lies que forem necessários ao seu desenvol- 
vimento dentro dos limites das verbas consi- 
gnadas no orçamento. 

Vê, portanto, V. Ex.,que o systema de 
reforma autorisado pela commissão é todo 
restricto ao parlamento e sob a clava da lei 
magna, que é a do orçamento. 

Vê, portanto, o nobre deputado que ainda 
mesmo esta idéa. que lhe suggeri, de núcleos 
coloniaes no Norte, foi perfeitamente compre- 
hendida pela commissão, tanto que adoptou-a, 
mas com esta restricção — dentro das verbas 
votadas no orçamento. 

S. Ex., Sr. presidente, no seu desenvolvi- 
mento de idéas, voltou à questão de coloni- 
sa^o, estabelecendo princípios conhecidos a 
propósito de povoamento do solo e de outras 
idéas pertinentes ao assumpto em questão. 

Não é intento da commissão entrar na 
analyse desses diflEérentes systemas propostos 
pelo meu distincto oollega ; o seu ponto ca- 
pital versa sobre o seguinte : autorisar o 
governo a reformar a inspectoria de coloni- 
sação, já reformada mas não executada, e 
proporcionar ao governo meios de cortar 
despezas abusivas que, â sombra de uma 
mal entendida condescendência, se tem man- 
tido até hoje com uma serie de empregados 
de commissão. 

O Sr. Silva Mariz— E' um abuso que se 
deve cortar. 

O Sr. Coelho Cintra— E' isto que o pro- 
jecto faz, garantindo aquelles empregados que 
tiverem direitos adquiridos, mandando-os 
addir á secretaria, mas desde que não sejam 
aproveitados nos cargos creadtis por esta re-^ 
forma. 

De maneira que, si os empregados que ti- 
vessem direitos adquiridos fossem todos con- 
templados na reforma autorisada pela com- 
missão, pouco ou nada restaria para ser ad- 
dido à Secretaria de Agricultura ; porque, 
desde que supprime-se em absoluto o serviço 
de terras publicas, não ha razão para se 
manter em uma inspectoria de colonisação 
secção alguma para tratar deste serviço. 

Quanto â razão dada pelo nobre deputado, 
dos serviços technicos, ella não procede ; este 
serviço não justifica a manutenção de seme* 
Ihantes secções, porquanto, dispondo o Minis- 
tério da Agricultura de uma repartição espe- 
ctaculosa, como é a Inspectoria Geral de 
Obras Publicas, onde ha numeroso pessoal, 
essa repartição pôde encarregar-se desse ser- 
viço, que outr'ora a ella esrteve affecto. 

Estas secções não custam menos de 30:000$ 
ou 40:000$, e estamos em condições de eco- 
nomisar o mais possível ; devemos acabar 
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com estas repartições que só servem para 
aguçar o espirito de nossos patrícios no de- 
sejo de serem empregados públicos. 

Rara é a repartição publica que não esteja 
cheia de empregados, cuja presença não se 
justifica pela necessidade de serrigo. 

E não é só o numero dos empregados que 
grava os nossos cofres, que perturba o ser- 
viço do nosso paiz, é a tendência accentuada 
do fanccionalismo para o constante augmento 
de vencimentos. 

O pensamento da commissão é reiuzir o 
pessoal e remuneral-o melhor. 

Cumpre notar que temos uma inspectoria 
de terras e colonisação, que, ha dous ou três 
annos, foi reduzida a uma agencia de coloni- 
sação, mas que até hoje não foi cumprida essa 
lei; a inspectoria continua com seus dous aju- 
dantes, com seus chefes de secção, quan^^o 
não ha necessidade de ordem pablica que tal 
justifique. 

Comprehendo que o honrado deputado in- 
sista pela manutenção do statwquo, porque é 
representante de um Estado que tem neces- 
cidade vital deste elemento de progresso para 
atravessar a crise medonha em que se acha. 

Mas, ao passo que S. Ex. insiste pela ma- 
nutenção do statu-quo, S. Ex. vem como re- 
Sresentante do seu Estado, pôr em duvida um 
ireitoquelhe assiste. 

O Sr. Paula Ramos — Qual é? 

O Sr. Coelho Cintra — S. Ex. negou que 
os Estados possam pôr e dispor de suas terras, 
independente de qualquer lei do Congresso. 

O Sr. Paula Ramos — Não disse isso, nem 
podia dizer, porque V. Ex. sabe que antes 
da promulgação da Constituição Republicana 
havia autorisação para os Estados disporem 
de suas terras, quando estão na plena posse 
delias. 

O Sr. Coelho Cintra — Si estão na posse 
plena, podem dispor ; e si não estão, não 
podem. 

O Sr. Paula Ramos — Podem, por uma 
autorisação especial. 

O Sr. Coelho Cintra — Não insisto. Todos 
os Estados que eslÂo em condições de tratar 
deste assumpto, teem legislado sobre elle, 
porque estão convencidos de que lhes assiste 
o direito, outorgado pela Constituição, de dis- 
porem de suas terras como bem lhes aprou- 
ver. 

Assim é que o Amazonas, Matto Grosso, 
Espirito Santo e ultimamente Minas Geraes 
deliberaram sobre o assumpto, procurando 
estabelecer a sua colonisação como bem lhes 
pareceu. 

O Sr. Paula Ramos — Com protestos do 
governo. 



O Sr. Coelho Cintra — o anno passado, 
quando este projecto entrou em 2^ discussão, 
tive occasião de lembrar á commissão que, 
cogitando elle simplesmente do transporte 
de immigrantes de um para outro ponto, não 
se referia absolutamente ás questões de colo- 
nisação, porque entendia,, e continuo a en- 
tender, que, desde que houve devolução de 
terras aos Estados, a elles unicamente com- 
pete tratar da sua colonisação 

Ainda mais, a Commissão de Orçamento do 
anno passado, julgando procedente as razões 
aqui expendidas pelo humilde orador, que 
occupa a attenção dos seus illustres coUegas, 
incluiu no orçamento grande parte das dispo- 
sições contidas neste projecto, e foi assim 
que tornou os Estados únicos directores da 
sua colonisação, conferindo-lhes ve*»bas espe- 
ciaes para curarem por si desse serviço^esup- 
primindo todas as commissões de medições 
de terras e inspectoria de colonisação. 

O Sr. José' Carlos — E a deputação de 
Pernambuco supprimiu essas repartições no 
seu Estado. 

O Sr. Coelho Cintra-— Nós mesmos demos 
o exemplo, como bem lembra o nobre depu- 
tado, de propor a suppressão de uma repar- 
tição inútil da nossa terra, que tinha ape- 
nas o titulo de colonisação; mas que na 
realidade não passava de um ninho de em- 
preitados pensionistas do Thesouro. 

Em diversos Estados os mesmos abusos se 
davam, mas que felizmente foram cortados, e 
hoje o que resta é persistir nesta idéa, por- 
quanto, desde que o Estado conte com uma 
verba certa e determinada, concedida pelo 
orçamento da União, elles se limitarão ã 
coarctar as suas despezas, de maneira a não 
exceder esta verba, sob pena de entrar no 
seu orçamento estadual. 

Este é o único meio, a meu ver, de regu- 
larisar o Orçamento da Agricultura na parte 
que trata de negócios de immigração. 

Diz-se, e diz-se com muito bons fundamen- 
tos, que a respeito de immigração se tem 
descurado o Norte, não procurando para elle 
encaminhar uma corrente immigratoria. 

Não me assusto nem me preoccupa muito o 
facto de se encaminhar uma numerosa cor- 
rente immigratoria para os prósperos Estados 
do Sul. Não me atterra essa perspectiva, e, 
pelo contrario, me alegro, quando vejo pros- 
perarem esses Estados, e para elles augmentar 
a corrente immigratoria. E assim procedo 
convencido de que, desde que a immigração 
que obedece a um phenomeno económico e 
social supperabunde e se sinta mal nesses 
Estados, eila irá para outros onde possa colher 
o bem estar que almejam os immigran- 
tes ; e desde que haja êxodo de população 
no Sul, onde os immigrantes estão mais ou 
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menos acclimados, elles refluirão para as re- 
giões do Norte,e assim teremos também a nossa 
colonisaçâo expontânea, que alli encontrando 
núcleos coloniaes preparados com antece- 
dência para recebel-os sem grande desper- 
dicio de sommas avultadissimas com injusti- 
ficáveis repatriações, que só servem para 
manter empregados, se desenvolverá feliz e 
prospera como a do sul. 

Creio que tenho tomado em considera- 
ção todas as observações que me fez o meu 
illustre amigo,deputado por Santa Catharina. 
Resta-me, entretanto, agradecer a S. Ex. 
a fineza das suas expressões, não direi tão 
rudes, mas tão pesadas atiradas sobre a 
Ck)mmissão de Obras Publicas, cujo órgão sou 
neste momento. S. Ex„ imitou o meu nobre 
collega pelo Districto Federal, que hontem se 
manifestou tão injustamente contra a Com- 
missão de Obras Publicas. 

As injustas considerações do illustre col- 
lega, que, quando falia nesta Casa, sempre 
se assemelha ao timoneiro experimentado no 
mar calmo, onde as paixões não fluctuam, ao 
sopro galerno das amistosas expressões com 
que sempre nos distingue, demasiado «or- 
prehendeu-nos. 

Eu e meus collegas de commissão, ficámos 
muito penalisados vendo o nobre deputado 
atirar a commissão expressões equivalentes 
á pecha de uma certa negligencia por apre- 
sentarmos um projecto que S. Ex. acredi 
tava não ter sido estudado convenientemente . 

O Sr. José Carlos— Creio que ha equivoco 
de V. Ex. 

O Sr. Coelho Cintra— Estou convencido 
de que a intenção do nobre deputado foi 
trahida, e que S. Ex., cavalheiro como soe 
ser nas lides da tribuna, não pretendeu me- 
lindrar-nos. 

Faço justiça a S. Ex. e só se justificam taes 
conceitos pelo ardor com que todos nos es- 
forçamos para a consecução da verdade o :*ga- 
inentaria,pelos cortes nas despezas inaccoita- 
veis. 

Somente por esse louvável ardor se pôde 
justificar a linguagem apaixonada que a 
muitos membros da commissão pareceu uma 
espécie de magoa de S. Ex. para com seus 
amidos por não terem ido ao encontro de 
suas idéas. 

O Sr. José Carlos— Pois confesso-mo em 
acto de contricçâo. 

O Sr. Coelho Cintra— Posso garantir a 
S. Ex. que a Commissão de Obras Publicas 
tratando dos assumptos que lhe são (iom- 
mettidos, só tem em vista um norte: é bem 
cumprir o seu dever. 

Ella pouco se embaraça com apreciações 
mais ou menos apaixonadas que os preten- 



dentes possam fazer, nem tão pouco toma em 
consideração qualquer expressão mais ou 
menos injusta de seus collegas e que a possa 
molestar, por quanto está convencida de que 
a nenhum delles assiste o direito nem mesmo 
o desejo de melindrai* a commissão,esquecidos 
do cavalheirismo que deve caracterisar as dis- 
cussões neste augusto recinto. 

Cumpre-nos declarar, Sr. presidente, que 
o projecto da commissão não cogitou absolu- 
tamente da colonisaçâo, porque insiste em 
aconselhar que se deixe esse serviço aos Es- 
tados. O nobre deputado viu uma creação de 
emprego na condição 2» do projecto; tal não 
existe absolutamente. (Lê.) 

O Sr. Paula Ramos dá um aparte. 

O Sr. Coelho Cintra — Não insistirei nesta 
questão de redacção ; creio que não haverá 
duas opiniões a respeito do sentido desta ex- 
pressão, tanto mais quanto esta creação não 
consta da respectiva tabeliã, onde melhor se 
vê a prova do que venho de allegar. 

As demais allegações do nobre deputado por 
Santa Catharina, não procedem pelas consi- 
deraçõesque venho de fazer. 

Passarei a tomar em consideração uma das 
ultimas apreciações de S. Ex. e espero levar 
a esta Camará a improcedência da argu- 
mentação de S. Ex. 

Diz o nobre deputado que a commissão, no 
seu parecer, baseou-se no orçamento para 
repellir o seu projecto. Não ; a Commissão de 
Obras Publicas baseou-se no orçamento para 
comprovar os seus argumentos, para dizer 
que essa é a opinião, a opinião vencedora, e 
que por isso ella fundada na opinião da Ca- 
mará dos Srs. Deputados, julga dever manter 
o seu projecto com as emendas que o com- 
pletam, apresentadas pelo nobre deputado 
pelo Piauhy e por seu relator. 

Como V. Ex. vê, Sr. Presidente, tenho 
respondido a todas as observações do nobre 
colloga, e devo accrescentar que o projecto 
está elaborado de pleno accordo com as idéas 
de economia, com as idéas de reducção de 
despezas, e principalmente com o desejo da 
administração actual — de organisar todos 
os serviços que lhe estão commettidos. 

O Sr. Paula Ramos — Apezar de ter sido 
apresentado antes dessa administração. ; 

O Sr. Coelho Cintra — Sim, porque essas 
idéas constam dos documentos offlciaes pre- 
sentes à Camará, por onde se vô a prova 
deste asserto. O parecer que acompanha o 
projecto, ora em discussão, foi elaborado com i 
demasiada concisão, para ministrar á Camará | 
as informações que julgamos acertadas afim ;! 
de bera se poder deliberar sobre o assumpto. ] 

Para esse fim, Sr. presidente, procuramos i 
nos instruir não só nesses documentos ofla- l 
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daeSt como nos aue acompanham a proposta 
do orçamento, onde as idóas do governo são 
bem claras e por ellas se eridencia a perfeita 
harmonia de vistas entre o proj^^cto da com- 
missão e o que julga a respeito a administra- 
ção publica. 

A preoccapaçao dos poderes constitnidos 
ô a máxima redacção de despezas, reorga- 
nisação da administração, mantendo*se os 
serviços pertinentes á União e devolvendo-se 
aos Estados aquelles i|ue contendem mais di- 
rectamente com os interesses locaes. E' este 
o mais seguro meio de diminuir os encargos 
do Thesouro da União, o a commissão jalgar- 
se-ha feliz si, porventura, estas idéas, que 
estão traduzidas em seu projecto, contribui- 
rem para esse almejado fim, merecendo o 
assentimento da Gamara. (Muito bem, muito 
bem, muito bem.) 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Vae a imprimir a seguinte redacção: 

N. 21 A-1895 

Redacção fitkil do projecto que fixa as forças 
de terra para o exercício de d 8 96 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 As forças de terra para o exercicio 
de 1896 constarão: 

§ l.<>Dosofficiaes das diferentes classes do 
quadro do exercito . 

§ 2.** Dosalumnos das escolas militares até 
1,200 praças e 200 para a Escola de Sar- 
gentos. 

§ 3.° De 28.160 praças de pret, distribuídas 
de accordo com os quadros em vigor, as 
quaes poderão ser elevadas ao dobro, ou mais, 
em circumstancias extraordinárias. 

Art. 2.* Estas praças serôo completadas 
pela forma expressa no art. 87 § 4® da Con- 
stituição e na lei n. 2.556, de 26 de setembro 
de 1874, com as modificações estabelecidas nos 
arts. 3^ e 4» da lei n. 39 A, de 30 de janeiro 
de 1892. 

Art. 3." Os voluntários e as praças que, 
findo o seu tempo de serviço, continuarem 
nas fileiras com ou sem engsLJamento, perce- 
berão as gratificações estipuladas na lei 
n. 247 de 15 de dezembro de 1894, e quando 
forem escusos do serviço se lhes concederá 
nas colónias da União um prazo de terras de 
1089 ares. 

Art. 4.* Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões, 6 de|junho de 1895.— 
/. A. Neiva .^-F. Lima Duarte^ 



Vae a imprimir o seguinte 

PROJBCTO N. 28 DS 1895 

Declara cargos vitalícios os officios de contador 
dos juízos do Districto Federal 

O projecto n. 301, de 1893 veio do Senado. 
Atravez das três discussões naquella camará, 
não soffreu a menor impugnação ao parecer 
unanime que o recommendou. De facto, tra- 
ta-se apenas do reconhecimento de direitos 
incontestáveis. Os contadores foram sempre 
vitalícios. 

A lei n. 1.030, de 14 de novembro de 1890, 
no seu art. 216 não dispoz, porém, com suf- 
flciente clareza sobre o assumpto. E' a re- 
dacção defeituosa desse artigo que se trata 
de elucidar com o presente projecto que não 
crea direito novo ; reconhece apenas o exis- 
tente, confirmandoo. Por isto, é a comoiis- 
são de constituição, legislação e justiça de 
parecer que seja approvado. 

Sala das commissões, 3 de junho de 1895. 
— V. ck Mello, presidente.— Jlfede*>05 e Alou- 
querque, relator. — Martins Costa Júnior, — C. 
do Monte. — Dino Bueno. — Luiz Domingues, 
— Eduardo Ramos, — F. Tolentir^,^' Er-ico 
Coelho, 

N. 301 — 1893 

(Do Senado) 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.« Os oflacios de contador dos juizes 
do Districto Federal são cargos vitalícios. 

Art. 2.° Não ficam extinctos taes officios 
pelo fallecimento dos actuaes serventuários 
ou daquelles que o eram na época da organi- 
sação daquella justiça. 

Art. 3." Revogam-se as disposições em 
contrario, 

Senado Federal, 1 de setembro de 1883.— 
Gil Diniz Goulart, presidente interino.— 
António Nicoldo Monteiro Baena, \^ secretario 
interino. — Thomaz Rodrigues da Cruz, 2f^ se- 
cretario interino.— Jodío Soares Neiva, ser- 
vindo de 3" secretario.— JoaAit» de Oliveira 
Catunda, servindo de 4° secretario. 

O Sr. Pi*e8id.exi.te — Achando-se 
adeantada a hora, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia : 

Trabalhos de commissões. 

Levanta-se a sessão às 4 horas e 10 minu" 
tos da tarde. 
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ACTA DA SESSÃO DE 8 bE JUNHO DE 1895 

Presidência do Sr , Arthur Rios (V^ viae-pre 
vidente) 

Ao meio-dia procede-se â chamada, á qual 
^respoiídeei 06 Srs. Arthur Rios, Thomac Del- 
^iDto, Alencar G^iiniarâes, Gabriel Sal^o, 
Bricio Filho, Eduardo de Berredo, Arthur de 
VaseoncelioB, Frederico Borges, Goaçaio de 
Lagos, Francisco Gurg^, Cunha Lima, Mar- 
cioBiflo Lins, Araújo Góes, Olympio «de Cam- 
pos, liiBnezes PradOs Santos Pereira, Milton,: 
Flávio de Araújo, Atliayde Júnior, José 
Carias, Lins de VaseonoelioB, Fonseca For- 
t6Ua,-NiloPeçanha, Agostinho ViHal, Vaz de 
MeÚo, -Monteiro de Barros, Chagas Lobato, 
Jo»o "Penido, FoK^ies Junqueira, Francisco 
Veiga, Leon^ Filh», Lamounier Godofredo, 
RíMro de Almeida, ^rreira Hres, Valia- 
d£^66, Theotonio de MagalháiS, Pinto da 
Fonseca, Manoel Fulgeneio, Lindoliiho Ca- 
etano, Carlos das Chagas, Francisco 'Glicerio, 
Furtado, Hermenegildo de Moraes, Ovidio 
Abrantes, 'Urbano <\e Gouvéa, Mari- 
anno Ramos, Caracoiolo, Lamenba Lins, 
Brazflk) da Luz, Lanro Mtiítter, Paula &amos,: 
';F^n€âscò Toloatinõ, Pereira da Costa, A^^- 
7icio Mariense, AiH*eliaEio Barbosa e Ve:)^- 
cáanode Albuquerque (56). 

Deixam <àe comparece com causa partici- 
pada os Srà. !teosa e Silva, Costa Azevedo, 
joelho Lisboa, íavares fie Lyre, Sá Peixoto,- 
Lima Bacury, Fileto Pires, Matta Bacellat, 
%u^z líartins, Augtisto Montenegro, Bene- 
atóto Leite, Luiz Domingues, Costa Rodrigues, 
jrbomaz Ça^oalcanti, Ildefonso Lima, João* 
Lop^, Peílto Borges, Augusto Severo, Jun- 
q.ueít^ Ayres, Tolentino de Carvalho, Coelho 
'Cintra, Luiz de Andraàe, Miguel Pernambuco, 
Augusto de Freitas, Neiva, Francisco Sodré, 
Ma:noel Caetano, Tosta, Eduardo Ramos, Paula 
Guimarães, Vergue de Abreu, Rodrigues 
Lima, Tolentino dós Satítos, Marcolino Moura, 
Paranhos íilònténegro, Torquato Moreira, Al- 
cindo Õuanal)ara, Euzèbio de Queiroz, Silva 
Çastfo, '£ifico Coelho, Sebastião de Lacerila, 
Ponce de Leon, Urbano Marcondes, Mayrink, 
Almeida Gomes, Landulpho de Magdhães, 
Gonçalves Ramos, Luiz Detsi, Álvaro Botelho, 
ílodolpho Abreu , Lamartine , Costa Ma- 
chado, Alfredo 'EllÊs, Almeida Nogueira, Do- 
mingues de Castro, Dino Bueno, Adolpho 
Goí*do, líloreira da Silva, Herculano de 
Freitas, Cincinato Braga, Luiz Adolpho, 
Xavier do Valle e Angelo Pinheiro. E sem 
íjausa os ^rs. Carlos de Novaes, -Hollanda 
de Lima, Viveiros, Õu^tavo Veras, Chri^ti no 
Cruz, Anísio de Abreu, Nogueira Paranaguá, 
l^res í'erreira, Torres 'Portugal, Francisco 
'Benévolo, Helvécio Mofate, 'Jo^ -Beviláqua, 

Gamara V. II 



Silva Mariz. Trindade, Chateaubriand, José 
Mariano, Arthuí Orlando, Martins Júnior, 
Pereira de Lyra, Gahpar Drummond, Ar- 
Ininio Tavares, Cornelio da Fonseca, Lourenço 
de Sá, Medeiros e Albuquerque, Gonçalves 
Maia, Carlos Jorge, Fernandes Lima, Cle- 
mentino do Monte, Rocha Cavalcanti, Octa- 
viano > oureiro, Geminiano Brazil, Gouveia 
Lima, £ama, Aristides de Queiroz, Leove- 
gildo FilgueiraS, José Ignacio, Sebastião Lan- 
dulphcueto Nunes, G«ldino Loreto, António 
de Siqueira, Ser/ edello Corrêa, França Car- 
valho. Lopes Trovão, Oscar Godoy, Américo 
'^e Mattos, Alberto Torres, B-lií-ario de Souza; 
Ernesto Brazilio, Barros Franco Júnior, Pau- 
lino de Souza Júnior, Campolina, Lima 
Duarte, João Luiz, Carvalho Mourão, Ferraz 
Júnior, Octaviano de Brito, Cupertino de 
Siqueira, Arthur Torres, Olegário Maciel, 
Domingos de Moraes, Paulo Queiroz, Case- 
miro da Rocha, Costa Júnior, Gustavo Godoy, 
Bueno de Andrade, Pádua Salles, Vieira de 
Moraes, Alberto Salles, Paulino Carlos, 
Alves de Castro, Almeida Torres, Emilio 
Blum, Fonseca Guimarães, Martins Costa, 
Marçal Escobar, Rivadavia Corrêa, Victor ino 
Monteiro, Pinto da Rocha, Francisco Alen- 
castro e Pedíro Moacyr. 

O ®i*« iRresideii te— Responderam á 
ohamadaaipenas56Srs. deputados, pelo que 
não pôde haver soi^são hoje. Convidn os Srs. 
í^eputados a se occuparem com trabalhos de 
commissões e designo para segunda-feira, 10 
do corrente a seguinte ordem do dia: 

Votação do parecer n. 22, de 1895, reco- 
nheoendo deputado pelo 3«districto do Estado 
do Rio de Janeiro o Dr. Júlio Veríssimo da 
Silva Santos ; . 

3« discussão do projecto n. 23, de 18W5, au- 
torisando o governo a abrir um credito ex- 
traordinário ao Ministério dá Justiça e Negó- 
cios Interiores, na importância de 6:000$, a 
despen'^er no corrente exercício com o custeio 
do Instituto Benjamin Constant 

S-* discussão do projecto n. 19, de 1895, au* 
tortsando o govetfnoa abrir o credito supple- 
tnentar de-3.34l:816$7'13 ao Ministério da In- 
dufttria. Viação e Obras Publicas, no exercício 
de 1894, applicado á rubrica— Garantia de 
juros ás estradas de ferro; 

3^ discussão do projecto n. 14, de 1895, au- 
torisando o Poder Executivo a abrir um cre- 
dito Bupplementar ao Ministério da Marinha, 
na importância de 4.516:323$080, para pagar 
despezas reconhecidas e excedentec» a várias 
consignações da lei n. 191 B, de 30 de setem- 
bro de 1893; 

2» discussão do projecto n. 27, de 1895, 
fixando a torça naval para o exercício de 
1896; 

19 
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Nora discussão do projecto n. 5 A, de 1895, 
dispensando do concurso litterario todos os 
funccionarios das repartições r^o correio, no- 
meados até 29 de novembro de 1894, cuja vo- 
tação ficou empatada na ultima sessão ; 

Discussão do requerimento do Sr. Cunha 
Lima ; 

Continuação da 3* discussão do projecto 
n. 15, de 1895, adoptando, com a emenda que 
ofTerece, o projecto n. 83, de 1894, que auto- 
risa o Poder Executivo a reorganisar o ser- 
viço de immigração e colonisação da União, 
de conformidade com as bases que apresenta , 
e opina pela rejeição do substitutivo apresen- 
tado na 3-* discussão do mesmo projecto ; 

3* discussão do projecto n. 26, de 1894, 
dispondo que os bens das ordens religiosas, 
declarados próprios nacionaes ou como bens 
vagos, mas que continuarem ao serviço do 
culto catholico, sejam reconhecidos proprie- 
dade da Igreja Catholica, no uso e goso dos 
inatitutos ou pessoas religiosiis que delles se 
achavam de posse ao tempo da promulgação 
da Constituição da Republica; 

3» discussão do projecto n. 80, de 1893, 
permittindo ao empregado federal transferido 
a administração municipal ou á do Estado 
continuar a concorrer para o montepio da re- 
partição a que pertencia, sem prejuizo do 
novo montepio municipal ou estadual; 

2» discussão do projecto n. 218, de 1894, 
restabelecendo o logar de professor de pri- 
meiras lettras do Arsenal de Marinha da ca- 
pital, creado pelo regulamento de 2 de maio 
de 1874, e dá outras providencias; 

3* discussão do projecto n. 141, de 1894, 
mandíjudo reverter ao serviço activo do 
exercito o capitão reformado Jeronymo Fer- 
reira França e interpreta o art. 9° n. 2, da 
lei n. 648, de 18 de agosto de 1852; 

1* discussão do projecto n. 214, de 1894, 
concedendo ao Banco Iniciador de Melhora- 
mentos, cessionário do contracto celebrado 
em 27 de agosto de 1890, para fundação de 20 
núcleos agrícolas nos estados do norte, com o 
engenheiro José Américo dos Santos, o prazo 
de dous annos para a constituição definitiva 
do primeiro desses núcleos, denominado— 
Iniciador—, ftmdado no município da Barra 
do Rio das Contas, no estado da Bahii, fican- 
do sem effeito a concessão dos 19 restantes. 



27* SESSÃO BM 10 DE JUNHO DE 1895 

Presidência dos Srs, Arihur Rios (P vice' 
presidente)^ Coelho Lisboa {^^ secretario) e 
Arthur Rios (í* vice-presidente,) 

Ao meio-dia procede-se a chamada à qual 
respondem os Srs. : Arthur Rios,Thomaz Del- 
fino, Coelho Lisboa, Tavares de Lyra, Alen- 
car Guimarães, Sá Peixoto, Lima Bacury, 
Fileto Pire^, Gabriel Salgado, Augusto Mon- 
tenegro, Carlos de Novaes, Bricio Filho, Hol- 
lan a de Lima, Benedicto Leite, Luiz Do- 
mingues, Costa Rodrigues, Gustavo Veras, 
Kduardo de Berredo,Anisio de Abreu, Noguei- 
ra Paranaguá, Arthur de Vasconcellos, Fre- 
deric" Borges, Gonçalo de Lagos, Torres 
Portugal, Thomaz Cavalcanti, Ildefonso Lima, 
João Lopes, Pedro Borges, Helvécio Monte, 
José Beviláqua, Augusto Severo, Francisco 
Gurgel, Junqueira Ayres, Cunha Lima, Sil- 
va Mariz, Trindade, Chateaubriand, José 
Mariano, Arthur Orlando, Tolentino de 
Ca' valho, Martins Júnior, Pereira de Ly- 
ra, Coelho Cintra, Luiz de Andrade, Armi- 
nio Tavares, Marcionillo Lms, Cornelio da 
Fonseca, Gaspar Drummond, Lourenço de 
Sá, Gonçalves Maia, Medeiros e Albuquerque, 
Miguel Pernambuco, Carlos Jorge, Fernandes 
Lima, Araújo Góes, Rocha Cavalcanti, Octa- 
viano Loureiro, Olympio de Campos, Menezes 
Prado, Geminiano Brazil , Gouveia Lima, Zama, 
Santos Pereira, Augusto de Freitas, Milton, 
Tosta, Manoel Caetano, Aristides de Queiroz, 
Paula Guimarães, Vergue de Abreu, Leovi- 
gildo Filgueiras, Eduardo Ramos, Jesé Igna- 
cio, Flávio de Araújo, Rodrigues Lima, To- 
lentino dos Santos, Sebastião Landulpho, Tor- 
quato Moreira, Galdino Loreto, António de Si- 
queira, José Carlos, Serzedello Correia,França 
Carvalho, Lopes Trovão, Oscar Godoy, Amé- 
rico de Mattos, Lins de Vasconcellos. Alberto 
Torres, Belisario de Souza, Érico Coelho, Fon- 
seca Portella, Euzebio de Queiroz, Nilo Pe- 
çanha, Agostinho Vidal, Urbano Marcondes, 
Ernesto Brazilio, Almeida Gomes, Campolina, 
Lima Duarte, Carvalho Mourão, Vaz de 
Mello, Chagas Lobato João Penido,Luiz Detsi, 
Francisco Veiga, Leonel Filho, Lamounier 
Godofpedo, Ferreira Pires, Valladares, Cuper- 
tino de Siqueira, Theotonio de Magalhães, 
Pinto da Fonseca, Manoel Fulgencio, Simão da 
Cunha, Olegário Maciel, Paraíso Cavalcanti, 
Lindolpho Caetano, Carlos das Chagas, Paulo 
Queiroz, Casemiro da Rocha, Dino Bueno,Gu8- 
tavo Godoy,Herculano de Freitas, Alberto Sal- 
les,Paulino Carlos,Francisco Glicerio, Furtado, 
Hermenegildo de Moraes, Alves de Castro, 
Ovidio Abrantes, Urbano de Gouveia, Xavier 
do Valle, Luiz Adolpho, Mariano Ramos, Ca- 
raciolo, Lamenha Lins, Brazilio da Luz,Lauro 
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MuUer, Paula Ramos, Francisco Tolentino, 
Fonseca Guimarães, Martins Gosta, Marçal 
Escobar, Pereira da Costa, Apparicio Ma- 
riense, Rivadavia Corrêa, Victorino Mon- 
teiro, Aureliano Barbosa, Pinto da Rocha, 
Vespasiano de Albiiquerque e Francisco Alen- 
castro. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs Rosa e Silva, Cobta Azevedo, 
Matta Bacellar, Enéas Martins, Neiva, Fran- 
cisco Sodrè, Marcolino Moura, Paranhos Mon- 
tenegro, Alcindo Guanabara,Silva Castro, Se- 
bastião de Lacerda, Ponce de Léon, Mayrink, 
Landulpho de Magalhães,Monteiro de Barros, 
Gonçalves Ramos, Fortes Junqueira, Álvaro 
Botelho, Rodolpho Abreu, Lamartine, Costa 
Machado, Alfredo Ellis, Almeida Nogueira, 
Domingues de Castro, Adolpho Gordo, Moreira 
da Silva, Cincinato Braga, Emilio Blum e 
Angelo Pinheiro E sem causa, os Srs. Vivei- 
ros, Christino Cruz, Pires Ferreira, Fran- 
cisco B{ nevolo, Clementino do Monte, Athayde 
Júnior, Cleto Nunes, Barros Franco Júnior, 
Paulino de Soaza Júnior, João Luiz, Ferraz 
Júnior, Octaviano de Brito, Ribeiro de Al- 
meida, Arthur Torres, Domingos de Moraes, 
Costa Júnior, Bueno de Andrade, Pádua Sal- 
les, Vieira de Moraes, Almeida Torres e Pedro 
Moacyr. 

São lidas e sem debate approvadas as actai 
da sessão de 7 e do dia 8 ao corrente. 



ORDEM DO DIA 

Não havendo numero para se votar a ma- 
téria indicada na ordem do dia, passa-se à 
matéria em discussão. 

Entra em 3" discussão o projecto n. 23, de 
1895, autorisando o governo a abrir um cre- 
dito extraordinário ao Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores, na importância de 
6:000$, a despender no corrente exercido 
com o custeio do Instituto Benjamin Con- 
stant. 

Ninguém pedindo a palavra é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Entra em 3^ discussão o projecto n. 19, de 
1895, autorisando o governo a abrir o cre- 
dito supplementar de 3.34l:816$7l3 ao Minis- 
tério da Industria, Viação e Obrar Publicas 
no exercicio de 1894. applicado à rubrica— 
Garantia de juros' ás estradas de ferro ; 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada 
a discussão e adiada a votado. 

Entra em 3"* discussão o projecto n. 14, de 
1895, autorisando o Poder executivo a abrir 
um credito supplementar ao Ministério da 



Marinha na importância de 4.516:323)080 
para pagar despezas reconhecidas e exceden- 
tes a varias consignações da lei n. 191 B.de 
30 de setembro de 1893. 

Ninguém pedindo a palavra, é eucerrâ/la a 
discussão e adiada a votação. 

São successivamente e sem debate encerra- 
dos os arts. 1®, 2S 3<> e 4<>. do projecto n. 27, 
de l895,fixando a força naval para o exercicio 
de 1896, ficando a votação adiada. 

Entra em nova discussão o projecto n. 5 A, 
de 1895, dispensando do concurso litterario 
todos os funccionarios das repartições lio Cor* 
reio, nomeados até 29 de novembro íle 1894, 
cuja votação ficou empatada na ultima ces- 
são. 

O Sr. Érico Ooellio — Sp. presi- 
dente, não tem cabimento um discui so a favor 
do projecto que de bom grado subscrevi; bas- 
tandome lembrar aos Srs. deputados que em 
um paiz em que se dão de mào beijada cadeiras 
<1as Faculdades de ensino officiai e superior da 
Republica, é de equidade que se dispense de 
concurso os empregados do Correio entrega- 
dores de cartas, os pequeninos etc; Sr. presi- 
dente. 

O Sr. José Carlos b outkjos Sr3, deputados 
—Muito bem. 

O Sr. Érico Coelho— Teníio concluido. 

O Sr. José Carlos— Tanto mais que abriu- 
se uma excepção odiosa em favor de blinas^ 
Geraes. (Não apoiados). 

Os Srs. Francisco Veiga e Valladares 
Pedem a palavra. 

O Sr« F^rancisco A^ei^n não pre- 
tendia t(.)mar parte na discussão por parecer- 
lhe que o projecto, desrespeitando a lei, nâo 
seria approvado pela Camará ; mas, as con- 
cisas e significativas palavras do nobre depu- 
tado pelo Rio de Janeiro em sentido contrario, 
o trazem â tribuna. 

Censurando o governo por ter mandado 
submetter a concurso os cidadãos que, sem 
elle e sem certas provas de habilitação, foram 
nomeados para o Correio, os Srs. deputados 
são injustos e incoherentes . Injusto?), porque 
assim procedendo o governo nada mais fez do 
que cumprir a lei, sendo singuiiir que lef^is- 
ladores não o louvem por isso ; incoherentes, 
porque tanto os nobres deputados reconhe- 
cem que 08 nomeados deviam p inovar as suas 
habilitações e sujeitarem-se a concurso, qu8 
apresentam e sustentam o projecto em dis- 
cussão, cujo intuito ó dispensar na id, pre- 
scindindo do concurso exigido por ella, 

O digno Ministro da Viação nao estabeleceu 
excepção alguma para o Estado de Minaa, 
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oomo dizem em aparte ; mas, muito correcta- 
mente declarou que os empregados das sub-. 
admiQii>traçõe8 ultimamente crea<)as naquelle 
Estado, não estarão sujeitas a concurso, por- 
que, tra(tando-se á,9& primeiras nomeações 
para essas repartições, a lei não exigia, ante^ 
dispensava aquella prova. 

Si os nomeados, como dizem os nobres 
deputados, prestaram relevantes serviços á 
Republica, o meio de galardoar esses serviços 
não pôde ser pelo rlesrespeito á lei; dando-se- 
Ihes funçções que não i»dem exercer conve- 
Úientemente e com pjreterição, talvez, de ou- 
ti^os que, conâs^dos nas promessas da lei e 
certos 4e aua$i habilitações, deviam ser pro- 
BBiO vidos, 

E' natural que, sinão todos, a maioria doa 
nomeados tenham as habilitações exigidas ; e, 
nessa, hypothese. só ha vantagem em ter^m 
elles o^portup-idade de provar qu^ estão nas 
condições ie bem servir e que não se arre- 
çeians^ de, em concurso regular, mosti^ar que 
servçm p^rs^ os cargos. 

Em igualdade de circumstancias e por 
çquidad,e, o governo preferirá oa que, em- 
bora Do^enos regularmente, já, estão nomeados 
e é quanto elles podem pretender. 

Respondendo a diversos apartes, repelis a 
do Sr. José Carlos, em que S. Ex. diz que 
era natural que do Estado de Minas viesse 
opposição ao projecto que beneficia aos que 
prestaram sferviços á R^^blic^^ dui^mite a 
revolta. 

O orador procura sempre ser muito ' cortez 
e attento com os seus collegas, maa isso não o 
impede de repellir aquelles que, por qual- 
quer modo, pretendam tornar odioso o seu 
Estado glorioso, que a nenhum outro cede em 
patriotismo. 

Pica a discussão interrompida, até a con- 
clusão da votação das matérias indicada^ 
na ordem do dia. 

São sfii^c^sivamente postas a votos e ap^ 
provadas, aâ segui^tea cQuclasões do parecer 
n. 22, de 1895 : 

1% qud sejam approyadas.aâ eLs^^õea do S^* 
#stricto do eat >do do Rio de Janeiro, de 5 de 
Bet^jo deste annp ; 

2^, que seja reconhecido deputado ao Con- 
gresso Na^iig^ad pelo mesmo districto o Dr. 
Júlio Veríssimo da Silva Santos» 

Qi Sr^ :preal<lente — Proclamo 
deputado elei^to e reconhecido pelo 3^ districto 
do Estado do Rio de Janeiro, o, Sr. Julàp Ve- 
ríssimo, da Siiva Santos. 

Q ar«. F^ixnmís^sk I»>oirtelto (pela 
orrfem)— Aohando-Stí na ante sala o Sr. Júlio 
Veríssimo da Silva Santos, deputo^o. eleito e 
i?eooDL)iecido p^, a^ di^»iato. do. Estado.do. Bôo 



de Janeire, reeueiro 9, V. B^. que. o âiça intrQ 
duzir no reciíno, para prestar o oompromissQ 
regimental. 

O Sr. Px-esident,e — ? Nomeio q| 
Srs. 3° e 4** secretários a ifêm receber o mesmo 
senhor, o qual, sendo introduzido no recinto, 
presta, junto á Mesa, o eompsosaisso regi- 
meAtfi^- 

São anccesaivamente postosi a i»)fto« e ap» 
PFoyadoa em S*" disoussao e enviadeis i Oímn 
missão de Redacção oa seg^úntes 

PBOjaBorot 

Q Oongresse Naeiona^ resolve ; 

Art. i.» S' Q governo ^íjtorisado % %]^pii 
umcredi^to. extraoirdinaiíQ ao Ministério d» 
justiça e Negopios Ipteripres n4 imporUinçJi^ 
4e 6;00()^ pai^ despendei? dentro, do. coire^tj^ 
exercício çom Instituto Benja,min Co&stant, imí 
custeio de três oi^cins^ creadí9^ nos Wm^ 
do art. 21 do regulamento approvado pel^ 
'decreto n. 408^ de 17 de m^aip de 1890», 

Art.. ^.<^ Revo^«^Q}-^s,s,di^posÍ9Õe9iep).€!Qi!K 
trario. 

N. 19—1895 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.<> E' o governo a^utorisado a abrir o 
credito supplementar de 3.341 :816$713 ao 
Ministério da Industria, Viação e Obras Pu- 
blioas^ no exerci/íHo d^ 18^, appjáioe^o á ru- 
bnca-rGaraatôA á(^ ji^x)» « es>tT^õm <to; feino. 

Art 2.» Revogam-sea^dú^jEK^ÔeaeiAcoliP 
trario. 

N, 14^1585 

O, CQngressp, l^i^o;}^ resolvei 

Apt. l."" %' o goveiHio^, autoriflado. a abriír 
um credito supplementar ao Ministério da 
Mwinha na ifliportaucia ^ 4».5tô:323|P80, 
para pagar as despeza*, jã çeoonl^ecidfiAe «fr 
cedentes ãs conslgnaçõQs votadas na ]^i, do 
orçamento n. 1*91 B, de 30 de se^mbro, (ie 
1893, para o exercício de 189é, sendo apjgtir 
cado ás seguinte rubri<^: 

SecretaiiiíL dô Bstp4i>. . . .,. . . ... 5:OQOÉ00d 

Quartel-Ge^^çeJL.. . . . .......... 3;O0^00a 

Contadoria. , Q;C 

Cominissariado Geral. .'..., .i.,. 1,:000 

Auditoria 

Arsenaes. 917:763 

Capitanias d», porto» &:O00 

lor^ BavaL • • 
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Reformados 22:289$505 

Munições (let)Occa 43ô 815|810 

Munições naraes 514:741 

Material de con^tracção naval, 550 

Combustível ^ . 1Ô8: 157i 

Fretes, tratamento de praças 

e enterros 2:663$81â 

Eventuaes. ; , Kl0l:547$705 

4r5Í6l323$080 

Art. 2.° Revogam-^ as disposições eU 
contrario. 



fabélia esbpUcaii^a ào credito àe quatro níil 
quinhentos e deMesseis contos trezentos è vinte 
e ires mil e oitenta réis (Í.bí6:223p80) 
Mè se fax necessário para pagamento de 
despezas do Ministério da Marinha fio exer~ 
cicio de 1894 



§ l.<» Secretaria de Bstadiox 

Material: 

Pa^mento de contas pelaac- 
quisição de artigos de expe- 
diente, impressões e enca- 
dernações 



% 3.*» Qtiartd General \ 
Material : 
Idem Idem 



§ 5."" Chmtadoria 4a Ma- 
rinha : 

Material : 

Idem idem. 

§ 6.<> Commissariado Geral 
da Armada: 

Material: 

Idem idem 

g 7.* Auditoria: 
Material : 
Idem idem 



5:000t000 
3:000$000 

6:0001000 

1:000$000 



§ \Í. Arsenaes : 

Pessoal: 

Pagamento do 
pessoal da ad- 
ministração, 
serviço geral, 
operários do 
quadro, electi- 
vos, extranu- 
merario e ex- 
traordinário... 887:7d3$409 



Material : 

Pagamento de 
contas diversas 



30:000$000 



917:7Ô3$499 



§ 13. Capitanias de portos : 

Material: 

Pagamento de contas pela ac- 
quisição de expediente, im- 
pressões e encadernações, 
atten^ido o augmento soli-' 
citado pelas alfondegas dos 
estados para occorrer à diffe- 
rença de alugueis dos pré- 
dios em que ftmccionam al- 
gumas capitanias ^ . . . . 

§ 15. Força naval: 

Pessoal: 

Pagamento de gratiâcaçõõs de 
embarque aos officiaes da 
armada e classes annexas. • 

§ 19. Reformados: 

Pagamento de soldo dosoffi- 

ciaes e praças reformados 

• durante o exercício 

§ 23, Munições de bocca: 

Pagamento de facturas pelo 
fornecimento de géneros aos 
navios e estabelecimentos 
navaes 

§24. Munições navaes: 

Pagamento de contas pelo Ibr» 
necimento aos navios e es- 
tabelecimentos de marinha. 

§ 25. Material de constru- 
cção naval: 

Pagamento de contas pelo for- 
necimento aos navios da 
armada e ostabeleclmentos 
navaes 

§ 26. Combustível: 

Pagamento de contas pelo for- 
necimento feito 

§ 27. Fretes, tratamento de 
praças, etc. : 

Para pagamento de trei&& de 
volumes e tratamento de of- 
ficiaes e praças íóra do hos- 
pital e enfermarias 

§ 28. Eventuaes: 

Pagamento de gratificações por 
serviços extrardinarios, pas- 
sagens autoiisadas por lei e 

i despezas não previstas. • • • ^ 



5:000$000 

752:284$039 

^:28d$505 

436:815$8Í0 
514:741$684 



550:000$000 
108:157$026 

2:663$812 
650:000$000 
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Idem de gratificações de cam- 
panha aos officiaes da ar- 
mada e classes annexas e 
outros, no período de 6 de 
âetembro a 31 de dezembro 
de 1893, que deixou de ser 
paga por falta de verba. . . . 



São successivamente postos a votos e ap- 
provados em %^ discussão os seguintes artigos 
do projecto n. 27, de 1895, fixando a força 
naval, para 1896: 

O Congresso Nacional decreta: 

Ars. l.<» A força naval para o exercício 
de 1896 constará: 

§ 1.0 Dos officiaes do Corpo da Armada e 
das classes annexas que fôr preciso embarcar 
nos navios de guerra e transportes da União, 
conforme suas lotações, e dos estados-maiores 
das esquadras e divisões navaes. 

§ 2.<» (Como na proposta). 

§ 3.<> (Como na proposta). 

§ 4.0 (Como na proposta). 

§ 5.0 (Como na proposta). 

§ 6.0 (Como na proposta). 

Art. 2.0 Fica o governo autorisado: 

§ 1.0 (Como na proposta). 

§ 2.0 (Como na proposta L 

§ 3.0 (Como na proposta). 

§ 4.0 (Como na proposta). 

§5.0 (Suppríma-se). 

§6.o(Suppnma-8eí, 

§ 7.*» (Supprima-^ae). 

§ 8.0 (Sopprima-se). 

§ 9.0 (Siippríina-&6), 

§ 10. A eoíisiderar na reserva os navios 
que precisarem de concerto que so prolonga- 
rem por mais de 90 dias. Cada um desses 
navios terá a bordo o seguinte pessoal mili- 
tar: commandante, immediato, commissario, 
mestre, fiel e um quinto da lotação, perce- 
bendo os vencimentos de navio armado. 

Art. 3.0 ('Como na proposta). 

Art. 4.0 (Como na proposta) 

Proposta do governa, a que se refere o 
projecto n. 27, de 1895. 

Art. 1.0 A força naval paraoannode 
1896, constará: 

§ 1.0 Dos officiaes do Corpo da Armada e 
das classes annexas, que fôr preciso embarcar 
nos navios de guerra e transportes da União, 
conforme suas lotações, e dos estados-maiores 
das esquadras e divisões navaes ; 

§ 2.0 De 4.000 praças do Corpo de Mari- 
nheiros Nacionaí^s, inclusive 300 praças para 
as três companhias de foguistas e 100 da 
companhia de Matto Grosso ; 



§3.«De 1.000 (bguistas contractados de 
conformidade com o respectivo regulamento 
promulgado para os foguistas extranume* 
rarios, emquanto o Corpo ^q Marinheiros Na- 
cionaes não puder attender áb' exigências de 
todo o serviço ; 
541 :547$705 § 4.o De*3.000 aprendizes marinheiros ; 

§5.0 De 400 praças do batalhão de infen- 

4.516:323$080 taria de marinha ; 

§ 6.0 Em tempo de guerra, do pessoal que 
for necessário. 

Art. 2.* Fica o governo autorisado : 

§ 1 .0 A engajar, para oserviço da Armada 
Nacional, durante a paz ou a guerra, o pes- 
soal preciso para preencher os claros que 
houver na força naval; 

§ 2.0 A abonar mensalmente, aos que se 
engajarem como marinheiros nacionaesou 
soldados, mais metade do soldo que ora per- 
cebem essas classes; devendo o prazo do en- 
gajamento ser, pelo menos, de três annos; 

§ 3.0 A concec^er aos marinheiros nacionaes, 
procedentes das escolas de aprendizes, que 
completarem cinco annos de serviço,sem nota 
que os desabone, uma gratificação men^il, 
correspondente á metade do soldo da classe a 
que pertencerem; 

§4.0 A conceder a mesma gratificação, 
equivalente á metade do soldo, ás praças do 
Corpo de Marinheiros Nacionaes que comple- 
tarem o tempo legal de serviço e continua- 
rem a servir sem engajamento ; 

§5.0 A reorganisar o serviço administra- 
tivo da Marinha, de accordo com as bases 
apresentadas pela commissão de 1884 ; 

§ 6.0 A reformar o regulamento da Escola 
Naval, dando ao estudo um cunho mais pra- 
tico e tendo em vista o projecto apresentado 
pela congregação da mesma escola em. 1893; 

§ 7.0 A reduzir o numero das escolas de 
aprendizes, estabelecendo-as em navios apro- 
priados e dotando as de tudo quanto for mis- 
ter para o desenvolvimento do ensino profis- 
sional e elementar ; 

§ 8.0 A construir dous paióes de pólvora 
em substituição dos que foram destruídos, 
durante a revolta nas ilhas do Governador e 
de Mocanguê ; 

§ 9.0 A mandar fkzer os reparos de que ca- 
recem as fortalezas das ilhas de Villegaignon 
e das Cobras ; 

§ 10. A considerar na reserva os navios 
que precisarem de concertos que se prolon- 
guem por mais de 90 dias. Cada um desses 
navios terá a bordo o seguinte pessoal mili- 
tar; commandante, immediato, commissario, 
mestre, fiel e um quinto da lotação, perce- 
bendo os vencimentos de navio armado. 

Art. 3.0 o ministro da marinha, de ac- 
cordo com o da industria, viação e obras pu- 
blicas, providenciará para que as companhias 
de navegação subvencionadas pelo Estada 
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sejam obrigadas a construir seus navios com 
os requisitos indispensáveis para, na even- 
tualidade de guerra, serem convertidos em 
cruzadores. 

Art. 4.<^ Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Capital da Republica dos Estados Unidos 
doBrazil, 9 de maio de 1895. — O Presi- 
dente da Republica, Prudente J, de Moraes 
Barros. 

B' sem debate approvada a redacção final 
do projecto n. 21 A, de 1895,para ser enviado 
ao Senado. 

Continua « nova discussão do projecto 
n. 5A, de 1895, n qual havia sido interrom- 
pida. 

O ISr. il^ntonio de Siqueira— 

Sr. presidente, não pretendia tomar parte na 
discussão do projecto que ora está submet- 
tido á consideração da Gamara, si não fora 
um acto expe^Udo pelo Sr. Ministro da Via- 
ção, que veiu isentar da prova de concurso, 
que aliás o mesmo ministro julçrou essencial 
e indispensável para os funccionarius í^o Cor- 
reio da capital, os funccionarios da admini- 
stração de Minas, que foram nomeados dentro 
do mesmo período a que o projecto se re- 
fere. 

O Sr. Francisco Vbiga— Pôde ser e estou 
certo de que é o mesmo perio^o, porque 
V. Ex. o diz, mas não são as mesmas con- 
dições. 

A censura procederá si se provar que se 
trata das primeiras nomeações . 

O Sr. António db Siqueira— Os funcciona- 
rios do Correio Fe^^eral, que estào sendo sub- 
mettidos a esta prova essencial, como reputa-a 
o Sr. Ministro da Viação, foram nomeados 
para prover as vagas que se deram em conse- 
quência da ultima reforma da repartição, e 
foram nomeados durante o regimen do E>tado 
de sitio, no qual me parece que as disposi- 
ções regulamentares não foram respeitadas 
em absoluto. 

Esta questão está, a meu ver, no numero 
daquellas ^e que a Camará jà tomou conhe- 
cimento, e a que deu a sua approvação, e ha 
poucos dias ella recebeu, como parte inte- 
grante das medidas de excepção e extraordi- 
nárias tomadas pelo ex-vice-presidente da 
Republica, a sancção do Senado. 

Aparte isso, a ultima parte do artigo em 
que se baseou o Sr. Ministro da Viação para 
reputar como prova essencial da lei para 
poder aquilatar de sua capacidade, porque al- 
guém dizia que grande numero desses func- 
cionarios nomeados eram analphabetos, e 
como tal incapazes de exhibirem as funcgões 
dos cargos para que JtanJiam sido nomeados. 



Estes funccionarios teem até hoje, depois de 
um anno e tanto de exercício na repartição, 
desempenhado os seus cargos sem que te- 
nha havido a menor nota de incapacidade. 
(Apoiados,) 

Teem prestado as provas essenciaes exigi- 
das pelo Sr. Ministro de Viação, apresentando 
além disso, as provas de portuguez, francez, 
inglez e geographia. 

Causa ndo-me espécie umas tantas anoma- 
lia^ que se observara nos actos do Sr. Mi- 
nistro de Viação, tendo diversas theorias para 
um mesmo assumpto, tratando-se neste caso 
dos Correios Federaes, fui advertido de que, 
em relação á matéria que se discute, S. Ex. 
a l de junho do corrente anno, havia expe- 
dido um acto pelo qual dispensava dessas 
provas, que S. Ex. reputa essenciaes nu Cor- 
reio Federal, aos funccionarios desta cate- 
goria dos Correios de Minas. 

Eis o acto de S. Ex. (lê): 

« Em soluto á consulta do director-geral 
'^os Correios, sobre si estavam ou não su- 
jeitos a concurso os empregados das sub- 
administrações de Minas Geraes, declarou-se 
que taes funccionarios estavam isentos dessa 
formalidade, por terem sido as suas nomea- 
ções as primeiras feitas para a installação de 
serviços novos. » 

Isto que ó uma prova essencial no serviço 
fed<)ral, é para Minas uma pura formalidade, 
com o que se abre uma excepção que classi- 
fico odiosa. 

Quando, para funccionarios que foram no- 
meados provando cargos de categorias jà 
existentes nos correios federaes, o Sr. mi- 
nistro julga indispensáveis estas provas de 
capacidade, sem se lembrar de que estes ftinc- 
cionarios jà là encontram collegas de catego- 
ria cujas funcções vão exercer e que por isso 
me«*mo lhe poderiam designar as funcções a 
que teem de dar cumprimento, como é que 
S. Ex. manda dispensar dessa prova a func- 
cionarios que vão prover cargos de serviço 
inteiramente novo, isto é, em repartições 
onde não existem funccionarios das cate- 
gorias que elles vêem prover, onde, portanto, 
não encuntrarão uma pessoa habilitada a 
inicial-os no cumprimento de seus deveres ? 

Disse o illustre representante do Estado de 
Minas que discutiu a questão, que nos com- 
petia, como primeiros guardas da Consti- 
tuição, velar com o maior empenho pela seu 
exacto cumprimento. 

Servindo-me deste argumento para justi- 
ficar as minhas ponderações, combatendo o 
projecto, acceito-o e faço votos para que 
cada um de nós, na medida de nossas forças, 
concorra para que attinjamos a esse des/ííc- 
ratum, (Apoiados . ) 
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Mas, si é isto O que S. Ex. quer e o que 
todoe nós queremos, ^ injustiftcavel o acto 
expedido pelo Sr. m>nistro no dia l de junho, 
quando S. Kr. devia abundar nos mesmos 
intuitos e nas mesmas idéas . 

Si é uma disposição de lei que o Sr. mi- 
nistro quer fazer cumprir para se prover os 
legares que se abriram por occasiâo de refor- 
mas dos Correios federaes, acho original 
que elle dispense dessa mesma formalidade, 
os funccionarios que vão prover os legares de 
serviçjs inteiram^^nte novos creados no Estado 
de Minas. ( Apoiados. ) 

Sr. presidente, eu nâo tive outro intuito 
tomando a palavra sobre este projecto sinão 
tornar patente a incoherencia do Sr. ministro 
quaniio se trata de regular assumptos da 
mesma natureza, concorrendo com esse pro- 
cedimento para que lavre a descrença entre 
os tnnccionarios que, pr ovidos nesses legares, 
até hoje teem dado de si as melhores provas 
de capacidade e de cumprimento de seus de- 
veres. 

Tenho concluido. 

O 8f. Verg^ne <ie il^brea -- Sr. 

presidente, nâo tive occasiâo de assistir aos 
discursos que já foram proferidos a respeito 
deste projecto. 

Por isso V. Ex. e a casa me hão de re- 
levar que venha ^espretenciosamente também 
desenvolver as objecções que elle me 
suggeriu. 

Estou verificando, e commigo todos 
aquelles que são um pouco timidos nesta 
fiaina de legislar, que esta Camará em pouco 
tempo vai tornar-se a Chanaaíi de todos 
os prejudicados ou despeitados com actos 
do Poder Executivo na legitima esphera de 
suas attribuições. 

O Sr. Valladares— Apoiado. Isto é uma 
anarchia. 

O Sr. Vergne de Abreu — Aproveito o 
aparte do nobre deputado, isto é uma ver- 
dadeira anarchia. 

O Sr. Bricio Filho — Só sinto que V. Ex. 
tenha acordaílo tão tarde. 

O Sr. Vergne de Abreu— A Camará está 
com eflteito, de»de multo tempo, um pouco 
desviada das verdadeiras normas, dos seus 
verdadeiros attributos- 

O papel dos corpos legislativos em toda a 
parte, e com maioria de razão nos paizes que 
adoptam o regimen presidencial, e fazer leis 
geraes, estabelecer normas certas sení preo- 
ecupação de individues ou de pessoas ; e ao 
Poder Executivo incumbe executar essas leis, 
sem se afastar dos limites estabelecidos pelo 
legislador, fazendo, entretanto, na sua apipli- 
cação, as distincçoes que os casos occurrentes 
requererem. 



Entretanto, nós, no propósito de satisfazer 
e contentar todos os paladares, não nos limi- 
tamos a fazer leis casuísticas ; depois de pro- 
mulgadas estas leis, voltamos atraz emen- 
dal-as e remendal-as de modo inconveniente 
e descabido. 

Cu não venho fazer a apologia do sjstema 
dos concursos ; elles teem provado mal em 
diversos paizes^ e muito mais no nosso onde, 
além do vicio congenital da vadiagem, ha o 
patronato e o compadresco. 

O Sr. Erioo Coelho —Qual é o critério que 
V.Ex. tem para julgar da competência, em um 
paiz onde não se escreve, nãó se estuda é 
não se lê ? 

O Sr. Vbbone PB abrku — Eu não eâtou 
fazendo a critica do systema. Não sou énthU- 
siasta dos concursos ; mas uma vez que a lei 
de 1 1 de Outubro de 1893 exige concurso para 
o provimento de diversos cargos do Correio, 
eu acho que, quando essa lei não abriu ex- 
cepção alguma, não temos o direito de abríl- 
ás agora e tardiamente. 

O Sr. Beusario de Souza — Devemos en- 
tão responssbilisar o governo por ter nomeado 
lentes sem concurso. 

O Sr. Vergne de Abreu — Não quero 
fazer a critica das nomeações feitas pelo go- 
verno provisório para os cursos superiores 
a Republica. Si algumas delias foram in- 
felizes ; na maioria, rorça è confessar, o go- 
verno procurou aproveitar aptidões já co- 
nhecidas em concursos anteriores para cargos 
de egual natureza, ou aptidões reveladas em 
provas que náo deixam de ser um verdadeiro 
concurso, como é o tirocínio académico, onde, 
além do julgamento dos exames finaes, os 
estudantes estão sujeitos a provas diárias^ ao 
cadinho continuo do julgamento de setis "fto- 
prios cohdiscipttlos. (Aparíes.) 

Si é verdade que o governo provisório 
claudicou quando preencheu diflerentes car- 
gos do magistério superior, independente de 
concurso, não obstante a exigência dos re- 
spectivos regulamentos,elle tem a ^^esculpa de 
que era um governo revolucionário, que pre- 
cisava reorganizar immediatamènte os cursos, 
preencher todas as vagas, e não podia,mesmo 
porque lhe 9eria difflcil, fazer os concursos 
em massa. Mas agora o caso muda de figura, 
não se trata dè corpos docentes. 

O Sr. Erigo GoBLHo-wNem o acto é do go- 
verno provisório, é do governo definitivo. 
(Ba outros apartes.) 

O Sr. Vergne de Abreu— O debate desde o 
principio que esta com tendência para se 
acalorar sem motivo, porque o assumpto é 
muito árido e pouco emocionante, não dá en- 
sanchas a tamanha vehemencià. 
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A lei que reorganisou o serviço dos Cor- 
reios da Republica exigiu o que se tem deno- 
minado concurso; mas que não é restrictaraeií- 
te concurso litterario, porque se trata de um 
coiijancto de provas, algumas litterarias, ou- 
tras de caracter divenjo, como os titulos de 
antiguidade, serviços públicos e merecimen- 
to pessoal, ete. 

Mas a lei exige, entre outros requisitos, o 
concurso litterario; e V. Ex. comprehende, 
Sr. presidente, que, achando-se o luncciona- 
lismo publico entre nós já tão prejudicado, 
como foi no antigo regimen e no principio do 
actual, pela facilidade das reformas, pelo ar- 
bitrio das ret^rganisações e pelo patronato ; si 
o governo, si o parlamento não impuzerem 
uma certa peia, uma certa restricção ás no- 
meações, o nosso funccionalismo ac ibará por 
decahir completamente, por p rder-se de t do, 
em detrimento dos interes}?es geraes do p \ iz, 
dos interesses do serviço publico e á\ morar- 
lidade e justiça da administração. 

Mas o reguíamento que procurou acautelar 
e garantir algum acerto nas nomeações, 
procurou também e principalmente protegei* 
os direitos adquiridos de funccionarios anti- 
gos, de um pessoal numeroso e cheio de ser- 
viços em repartições já organisadas. 

O pessoal dos Correios da Republica é nu- 
merosíssimo, e si todos esses funccionarios 
nãx) encontrarem da parte de seus superi- 
ores bierarchicos, na administração superior, 
no Fresideôte da Republica, protecção e abri- 
go contra o favoritismo insaciável e contra a 
investida que nós vemos todos os dias, que 
nós presenciamos, de novos pretendentes, de 
pessoas estranhas ás repartições que querem 
galgar logo nas primeiras nomeações os pos- 
tos superiores; a que ficarão reduzidos neste 
paiz, aliás jà tão empobrecido pela emprego- 
mama,os pobres empregados que sacrificaram 
longos aniios de seviços ao funccionalismo 
publico ! 

O Sr. Érico Coelho— Si o accesso é de- 
pendente de concurso, o accesso não dá por si 
sô á. virtude de subir. 

O Sr. Vbrgnb de Abreu— Dá -se uma com- 
binação feliz do concurso com o accesso por 
merecimento. 

O Sr. Érico Coelho — Kntão não argu- 
mente com aquelles que teem direito ao 
accesso. 

O Sr. Vergnb de Abreu— Mas, Sr. presi- 
dente, também o qu3 a lei, o que o regula- 
mento teve em vista, foi premunir e assegurar 
os direitos adquiridos dos diflferentes funcci- 
onarios do Correio, e ao mesmo tempo respei- 
tando tanto quanto possivel esses direitos, 
escolher para as funcções superiores aquelles 
empregados mais intelligentes, que tivessem 

Gamara V. ti 



qualidades e aptidões mais elevadas. Por isso, 
a lei combinou a antiguidade com as prova» 
do concurso litterario. 

Mas, o que fez o ministro, ou o governo 
que teve occasl&o de realisar esta reforma f 

Encheu a repartição de empregados novos, 
de pessoas estranhas ao quadro, preterindo 
direitos adquiridos de empregados antigos. 

O Sr. Medeiros e Albuquerque — Não 
apoiado, V. Ex. deve começar por definir o 
que sejam direitos adquiridos. 

O Sr. Vergnb de Abreu — Na hypothese, é 
o direito que tem todo empregado ao accesso 
na repartição em que serve. . . 

O Sr. Medeiros b Albuquerque— De 
accordo com a lei. 

O Sr. Vergne de Abreu—... garantido 
pela lei. O nobre deputado quando entrou 
na vida politica não foi de certo para ficar 
morejando nos postos inferiores ; foi para 
ascender ás posições mais altas. 

O Sr. Medeiros e Albuquerque — Fico 
sabendo que V . Ex . considera a posição de 
deputado uma posição inferior. 

O Sr. Érico Coelho dá um aparte. 

O Sr. Vergne de Abreu — A politica tem 
também sua hierarchia. (Apartes.) 

Sr. presidente, V. Ex. vê que vima tri- 
buna apenas para fazer observações muito 
ligeiras, mas estou sendo obrigado a attender 
aos apartes com que me honram os meus 
i Ilustres collegas. O governo, por occasiáo de 
preencher as vagas, em regra não attendeu 
ás exigências da lei, nem quanto ao concurso, 
nem quanto ao accesso. No meu Estado— devo 
declarar a V. Ex. e aíflrmar á camará que 
não vim filiar sobre este projecto com a pre- 
occupação de interesses do meu Estado — na 
Bahia o governo passado não aproveitou, ao 
que me consta, os antigos funccionarios. . . 

O Sr. José Ignaoio — Não apoiado. 

O Sr. Vergne de Abreu—... prejudi- 
cando inteiramente os funccionarios existen- 
tes e fazendo até aposentadorias forçadas e 
iníquas para abrir claros nos legares supe- 
riores do Correio. {Apartes.) 

E' assim que nomeou quatro ou mais em- 
pregados para a arl minis tração dos correios 
da Bahia, que nem só não pertenciam áquella 
administração, como também não satisfize- 
ram ás exigências do concurso. E o governo 
que assim procede, attenta contra os intui- 
tos do legislador, contra a conveniência do 
serviço, contra a natural protecção e vigi- 
lância que a administração deve exercer 
sobre os seus auxiliares. 

A Camará bem sabe que já é muito pre- 
cária a vida do empregano publico entre nós, 
e si a lei não procurar garantir as suas fun- 
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cções, não haverá homem valido, intelliffen- 
te e apto que queira '^edicar a sua actlT idade 
ao funccionalismo publico, porque tei-á sem- 
pre deaute de si a clava dos abusos e no- 
meações em acto de reforma. 

O próprio reííulamento dos correios não fa- 
cilitava de maneira alguma semelhantes no- 
meações: á primeira vista, porque já era 
uma repartição organisada, com pessoal nu- 
merosíssimo, com o seu serviço em progres- 
sivo andamento, e si havia ensejo para uma 
ou outra nomeação nova, o governo não ti- 
nha motivos para ir buscar candidatos fora 
da repartição, já servida por empregados ha- 
bilissimos, antigos e merecedores desse pre- 
mio. 

Mas, o principal argumento que me indis- 
põe contra este projecto, que fere a CJonsti- 
tuição e contraria ás boas regras de direito, 
attribuindo á lei effeitos retroactivos, é que 
elle de forma alguma vem attender á conve- 
niência do serviço publico. 

O digno Ministro da Industria e Viação, é 
insuspeito a qualquer dos grupos desta Casa, 
a qualquer dos partidos militantes no paiz, 
porque S. Ex., póde-se dizer, entrou para 
sua pasta sem preoccupação de ódios e pre- 
venções partidárias, sómenle com o intuito 
de bem servir o seu paiz, de bem servir á 
Republica, de contribuir para sua consolida- 
ção, fazendo e di>tribuindo justiça a todos 
sem distiucção. (Apoiados,) 

A nenhum de nós é possível recusar ap- 
plausos á maneira sincera pela qual o Sr 
Dr. António Olyntho, sem estreitas preoccupa- 
ções de partidarismo, continua na sua pasta 
a corresponder á expectativa de todos quan- 
tos saudaram a sua escolha e nomeação. 
(Apoiados,) 

Ora, o nobre ministro não podia acceitar 
nem confirmar, como irrevogáveis, quaes- 
quer desacertos ou injustiças do seu ante- 
cessor, conforme deixa subentender o parecer 
da commissão ; porquanto o aviso de S Ex., 
a que se alludiu como fundamento do projecto, 
não reconheceu, não deu nem tirou direito aos 
empregados nomeados com infracção '^a lei e 
a despeito do regulamento; ao contrario 
mandou logo cassar algumas nomeações e 
dispensar os funccionarios estranhos ao qua- 
dro da repartição e que para ella tinham en- 
trado sem concurso, nem direitos adquiridos. 

Em virtude deste aviso, de 22 de abril do 
corrente anno, foram legitimamente destituí- 
dos de seus cargos vários funccionarios que 
tinham sido illegalmente nomeados. 

Abertas as respectivas vagas, o ministro da 
viação as preencheu já, em differentes Esta- 
dos, de accordo com as disposições regulamen- 
tares. 

O Sr. Thomaz Delfino— Em que Estado ? 



O Sr. Vkrgnb dk Abrku— No Estado da Ba- 
hia, por exemplo. Não quero citar outros, 
porque não é essa a minha incumbencia,fókzer 
citações; aprecio os factos em geral, em these, 
é esta a minha intenção. 

Mas, Sr. presidente, o ministro que fez 
cassar differentes no.neaçoes injustas e ille- 
gaes; illegaes porque foram feitas contra dis- 
posição expressa de lei, injustas porque feri- 
ram interesses legítimos e direitos adquiridos 
de empregados antigos na Repartição dos Cor- 
reios, violentamente esbulhados dos legares 
que lhes pertenceriam poraccesso; o ministro 
que cassou semelhantes nomeações, dizia eu, 
entendeu conveniente, tempos depois, preen- 
chel-as. 

E preençheu-as como, Sr. presidente? At- 
tendendo rigorosamente ás disposições do re- 
gulamento em vigor, isto é, dando accessoa 
todos os empregados que estavam no caso de 
tel-o pelo seu njerecimenlo e antiguidade. 

O ministro, portanto, que cassou nomea- 
ções illegaes e injustas, preenchendo logo as 
vagas abertas, de accordo com a lei e com 
inteiro applauso de todos os chefes do serviço 
terá de annullar novamente os seus actos, si 
fôr adoptado o jjrojecto em discussão. 

Eis o que irá produzir este projecto, esta 
lei de effeito retroactivo, porque é o que pre- 
tendem . 

Preferiria que o Congresso mais franca- 
mente, votasse uma lei declarando que, de 
ora em deante ou durante certo numero de 
annos, ficaria dispensado o concurso para 
provimento dos cargos do Correio: isto bem, 
porque o Congresso pôde legislar para o fti- 
turo. 

Mas, vir dizer— ficam dispensados de con- 
curso os empregados nomeados até tal data, 
i>to é dar á lei um caracter muito pessoal, 
inconstitucional, abaixo até da competências 
respeitabilidade do Parlamento. {Apoiados e 
não apoiados , ) 

E* uma lei pessoal, que vae affectar so- 
mente interesses de um pequeno numero de 
empregados, prejudicando aliás o respeito e o 
acatamento que devem merecer os actos do 
Congresso e exautorando o Poder Executivo 
em assumptos de sua attribuiçào exclusiva. 

Portanto, Sr. presidente, basta apreciar a 
primeira e mais visivel consequência de tão 
infeliz projecto, para se apurar a sua incon- 
veniência . 

O governo, eu acredito, não terá occasião 
de sanccional-o ou não, porque me parece 
que este projecto não chegará aos seus úl- 
timos termos; mas, admittindo que chegue, e 
que o governo p sanccione, o que virá acon- 
tecer? 

O Sr. Érico Coelho— Parece que V. Ex. 
está na intimidade do governo. 
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o Sr. Vbrgne de Abreu— Absolutamente 
não, mas o bom senso e o critério de que tem 
dado provas o governo, me autorisara a acre- 
ditar que semelhante projecto não será san- 
ccionado. {Apartes.) 

VV. EEx. devem comprehender que não 
íaço nenhuma injustiça aos autores do pro- 
jecto; elle nâo convém ao serviço publico, a 
sua primeira consequência é provocar a maior 
balbúrdia no serviço dos correios. 

Um Sr. Deputado dá um aparte, 

O Sr. Vergnb de abreu— O nobre depu- 
tado é injusto para com o Sr. Ministro da 
Viação. 

No correio todas as nomeações que estavam 
no caso de ser annulladas, o foram prompta- 
mente. 

V. Ex. conhece o aviso do ministro que 
mandou dispensar empregados que tinham 
sido nomeados com preterição do regulamento 
eda lei. 

Agora, o que S. Ex. não quiz fazer, por 
virtude de sua benevolência, íoi annuUar no- 
meações que deram-se dentro da própria re- 
partição. S. Ex. não querendo incorrer na 
pecha de perseguidor ou de reactor, mandou 
que esses empregados satisfizessem os requisi- 
tos da lei, isto é, que aquelles que ja perten- 
ciam á repartição do .correios entrassem no 
concurso para que suas nome "Ções pudessem 
prevalecer e ser legitimadas. Nada mais jus- 
to e equitativo. 

O Sr. Erico Coelho— Justiça politica. . . 

O Sr. Vergne de Abreu— E V. Ex. quer 
desconhecer ao Poder Executivo o direito de 
ezercel-a? Quer negar-lhe o direito de conhe- 
cer os funccionarios, de aprecial-os, de apro- 
veital-os, de dar-lhes as devidas promoções ? 

O Sr. Medeiros b Albuquerque— Foi o 
que fez o governo passado. 

O Sr. Vergne de Abreu— Infringindo a 
lei, menoscabando-a. 

O Sr. Erico Coelho— V.Ex, está entre dous 
fbgos (Risiidas.) 

O Sr. Vergne de Abreu— Por isso, Sr. pre- 
sidente, o ministro annullou as nomeações 
que estavam no caso de ser annulladas; os em- 
pregados estranhos introduzidos nas reparti- 
ções do correio, foram dalli excluídos. 

O que o ministro não quiz f »zer, foi levar 
ao extremo esse rigorismo; quanto aos em- 
pregados que já pertenciam ao correio, S. Ex., 
alliando sua benevolência com as exigências 
da lei, mandou que esses se submettessem 
a concurso, onde a<iuelles que não estivessem 
no caso de ser aproveitados, deixai- o-iam 
de ser. 

Ainda mais, o Congresso está invadindo at- 
tribuições do ministro, ou do Po^^er Execu- 
tivo. 



O ministro, ainda em aviso datado de 8 do 
corrente, attendendo ás informações presta- 
das pela sua Secretaria, mandou dispensar 
do concurso aquelles empregados que con- 
tassem mais de quinze annos de serviço. 

O Sr. Medeiros e Albuquerque— Qual a 
lei que determina isso ? 

Um Sr. Deputado— Qualé o critério do mi- 
nistro ? 

O Sr. Vergne de Abreu— O critério do mi- 
nistro, ó o critério da administração que sabe, 
que tem elementos para bem apreciar e conhe- 
cer todos os seus subordinados e auxiliares. 

Mas o que pôde fazer o ministro, não pôde 
ftizer o Congresso; não está no esphera de 
suas attribuições. 

O Sr. Medeiros e Albuquerque— Violar a 
lei não está na esphera das attribuições do 
ministro. 

O Sr. Vergne de Abreu— V. Ex. desco- 
nhece que a equidade pôde valer tanto quanto 
a lei ? 

(Trocam-se muitos apartes,) 

Sr. presidente, estou convicto de que 
estou amparando a boa causa, de que estou 
prestando um serviço ao meu paiz e ao 
Congresso, impedindo que se vote aqui mais 
uma lei absurda, mais um projecto infeliz. 
(Apoiados e não apoiados,) 

Essa consciência me dá calma bastante para 
resistir á tempestade de apartes, que me estão 
tornando impos-ivel o exercício da tribuna. 

O Congresso, no intuito de attender ás pre- 
tenções particulares deste ou daquelle indivi- 
duo, de um pequeno ou de um grande numero 
delles, quer votar uma lei de caracter retroa- 
ctivo, declarando que cidadãos, que foram 
nomeados a despeito da prohibição da lei, 
fiquem dispensados do concurso. 

O Sr. Erico Coelho — E' uma mediria poli- 
tica de equidade,não é propriamente uma lei. 

O Sr. Thomaz Delfino — E* uma lei de in- 
terpretação. 

O Sr. Vergne de Abreu — Não é tal, por- 
que então dir-se-ia melhor : ficam abolidos 
os concursos por inúteis e insuíficientes. (Ha 
apartes,) 

Mas, Sr. presidente, apesar da opposiçáo e 
divergência de alguns collegas que me ou- 
vem, repito: o Congresso não pôde fazer leis 
pessoaes e de excepção ; ao pas^o que o mi- 
nistro pôde no melhor interesse e com o 
ponto de vista mais pratico que lhe assiste, 
como administrador e executor da lei, accei- 
tar, como está íazendo S. Ex. o Ministro da 
VÍMçáo, não uma excepção á lei, mas simples 
modificações nos seus detalhes e effeitos. 

O Sr. Thomaz Delfino — V. Ex. está argu- 
mentando com os autores do projecto. 
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O Sr. Vergne de Abreu —Lerei o projecto 
si V. Ex. o exige. 

Os nobres deputados, querendo attender a 
quinhentos e tantoe cidadãos, que prestaram 
relerantes serriços à Republica, vão entre- 
tanto causar ã repartição dos Correios, à 
administração publica, um grande embaraço, 
obrigando, por exemplo, o Sr. ministro da 
viação, nada mais nada menos, do que a re- 
vogar, a annuUar actos do seu ministério, 
oue cassaram diversas nomeações, e a retirar 
dos seus postos emi)regBbdos que já. obtiveram 
accesso justo e legitimo. 

O Sr. Medeiros b Albuquerque— Como os 
outros. 

O Sr. Vbronb de Abreu — Especialmente 
neste caso, com legitimo direito. 

VV. EEx. presumem ter mais competência 
do que o Sr. ministro, do que o governo do 
paiz, para aquilatar ou aferir o que sejam — 
serviços relevantes â Republica. 

O Sr. Medeiros e Albuquerque — Temos 
egual, e, legislando, temos superior. 

O Sr. Vergne de Abreu — Sr. presidente, 
V. Ex. me ha de permittir que conteste o 
nobre deputado por Pernambuco, 

Nós não temos esse direito que S. Kx. pre- 
sume, O competente, Sr. presidente, para 
aquilatar os serviços relevantes dos diffe- 
rentes funccionarios , são seiis superiores 
hierarchicos ; é a administração publica su- 
perior, que c« «nhece como elles exercem os 
seus empregos, quaes as faltas por elles com- 
mettidas, quaes as notas que teem nos ar- 
chivos das repartições publicas ; mas, não 
pôde sel-o uma assembléa politica, que quasi 
sempre alarga, e alarga às vezes de modo 
desastrado e infbliz, a sua justiça politica. 
(Ha apartes.) 

Não se deve confUndir favoritismo com 
equidade. 

O Sr. Medeiros b Albuquerque — Entre os 
dous favoritismos, do ministro e do Con- 
gresso, V. Ex. prefere o do ministro. 

O Sr. Vergne de Abreu — Confesso que 
sim, porque o ministro ou o Poder Executivo 
tem o direito de nomear ou demittlr, o que 
não tem o Congresso. (Trocam-se muitos 
apartes,) 

Sr. presidente, eu deveria substituir o pro- 
jecto, por uma emenda concebida nestes ter- 
mos: — « Ficam bem nomeados, queira oa 
não queira o ministro^ todos os cidadãos, 
que, até 29 de novembro de 1894, o forampara 
os differentes cargos e funcções do Correio 
Federal. » 

O Sr. Medeiros e Albuql^erqub dá um 
aparte. 



O Sr. Vergne de Abreu— V. Ex. não sup- 
ponha que escreve em língua que nós não 
comprehendamos. 

O projecto pôde muito bem ser substituído 
por esta emenda, que pretendo mandar. 

O Sr. Medeiros b Albuquerque — V. Ex. 
votou ou não para que se repuzessem os 
galões nas fò.rdas dos aspirantes de ma- 
rinha? 

O Sr. Vergne de Abreu — Esta é outra 
questão e vem fora de propósito a analogia 
invocada por V. Ex. 

O Sr. Medeiros b Albuquerque — Nio ha 
cousa mais personalíssima do que isto. 

O Sr. Thohaz Delfino — A paridade é 
absoluta . E' uma lei para doze pessoas ; é uma 
lei de opposição ao governo. 

O Sr. Vergne de Abreu -— Mas, Sr. presi- 
dente, dizia eu que ao Poder Executivo as- 
siste o direito de aferir o merecimento dos 
differentes fhnccionarios das suas repartições, 
o gráo de aptidão que possuem e os serviços 
relevantes que allegam. Demais V. Ex. sabe, 
e eu peço licença para neste ponto responder 
ao meu collega e amigo, o nobre deputado 
pela Capital Federal, que está talhado para 
íkzer todos os milagres, inclusive o de fazer 
passar este projecto iniquo e absurdo, porque 
não ha quem resista aos affagos do Sr. Thomaz 
Delfino. Confesso que estou fazendo a mim 
mesmo grandeviolencia e constrangimento, 
contrariando a S. Ex. 

Mas, Sr. presidente, eu direi ao meu hon- 
rado collega— esta grande capa, este grande 
manto dos serviços relevantes á Republica, 
tem abrigado muito género deteriorado e con- 
trafeito. 

O Sr. Valladarbs — Muito contrabando. 

O Sr. Vergne de abreu — Muito contra- 
bando, como muito bem diz o nobre collega 
por Minas. 

V. Ex. sabe que foram distribuídos' em 
remuneração a serviços relevantes, prestados 
em defesa da ordem legal, postos honorificos 
e patentes do exercito a cidadãos que jamais 
concorreram para a victoria da legalidade. 

Muitos delles eram até suspeitos de um tal 
ou qual compadresco com a causa revolucio- 
naria. V. Ex. sabe ainda mais, e eu poderia 
citar muitos factos, que, por fittalidade ou 
má fé, foram remettidos às prisões de esta- 
do, ás violências de gemonias sem qualifica- 
ção, homens que tinham prestado à legali- 
dade e ao governo, até o dia 13 de março,ser- 
viços modestos, si não relevantes. 

Eu fujo de citar mesmo o nome de uma 
victima do seu dever, tão mal comprehen- 
dido, que ingratamente succumbiu nos hor- 
rores do cárcere, á mingua de recursos me- 
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dlcos e de q^aesquer soccorros. Entretanto, 
moryeu victima innocente, sob o peso de 
atros calumnia que o arrolou entre os suspei- 
tos. Todos conhecem o triste desfecho de uma 
vida nobre, como foi a do joven bahiano Dr. 
João Pinto do Couto, medico da armada e 
que esteve a serviço do governo legal até o 
dia 13 á% março de 1894. 

Todos nós, Sr. presidente, temos já expe- 
i^neia á» oomo se malbaratavam os «rele- 
vantes serviços» e como teem sido elles 
premiados. Para uns, ^.vores excessivos, 
para outros, severidade extrema. 

Mas, Sr. presidente, si o Congresso quer 
ser prudente, deve rejeitar este projecto- 
Nós deveJKOS estar capacitados de que o il- 
lostre Ministro da Viação ha de attender, tão 
bem ou melhor que nós, às exigências do ser- 
viço publico e á equidade. Demais, o Con- 
gresso não pôde invadir attribuições exclu- 
sivas do Poder Executivo ; não pode, sob 
pretexto de fazer leis, mais ou menos sug- 
gestivas, impor uonaeações que o ministro 
eote^de Qão dever revalidar. (Apartes,) 

Ssporeiaa^s, porque estamos aqui para le- 
gislar para o paiz, e não para fazer lavores a 
uvaa dua^ia^ oin a centeuas de pretendentes, 
esperemos que o illustre ministro cumprçi 
oom o m\k dever,, attendendo não só aos prin- 
cipies de equidade, como álettra da lei, dos 
regulamentos que elle tem obrigação de 
ciíjnj^ir. 

A menor iu)pugnação que faço ao projecto 
^ que elle, como outros que se tem pretendido 
aqui s^presantar» tem o caracter insanável de 
uma lei retroactiva. (Apoiados^ não. apoiados 
e apartes,) 

A lei determinou que, para o preenchi- 
iuento de taes ou taes cargos, se exijam taes 
ou quaes requisitos, estas ou aquellas provas 
de habilitação,., e entre ellas, o concurso. 

Q mixústro, em momento de precipitação, 
jarat premiai serviços á Republica, fez no- 
xneações a trocJie-moche sem se importar com 
os cojpicuçsos.. 

Acode o Congresso e decreta : «Ficam habi- 
litoàos como si tivessem passado por concurso 
tpdos os funccionarios que íbram providos, 
ifidepeudeute, delle >. O que vem a ser isto, 
sipãp dar á lei. um. caracter retroactivo ? 

O que é isto sinâo retirar a uma lei, que 
foi promulgada regularmente, um dos seus 
effeiíos priucipaes ? (Apartes.) 

Bu,^ portanto, Sr. Presidente, votarei contra 
o. projecto e não me commoverei deante de 
todas as razões que SS. EEx. allegaram, e 
hão de allegar ainda, para encampar mais este 
absurdo e esta invasão de attribuições, contra 
a lettra expressa da Constituição e contra um 
dog^ princípios cardeaes do nosso regimen, 
que assenta essencialmente na separação e 
harmonia^ dids^ poderes^ publico». (Muito benL.) 



O Sr. Xlioiiia;as Delfino diz que 

o orador precedente, capaz de largos voos nas 
questões mais transcendentes, ainda neste 
assumpto singelo, pela sua palavra fácil, 
precipitação encadeada de pretensas razões, 
pelo colorido da phrase, até certo ponto po- 
deria ter impressionado a Camará. 

Mas não áorá difflcil mostrar que a S. Ex. 
não assiste nenhuma razão do verdadeiropeso 
© valor. 

Antes de mats nada não ô o projeeto de 
opposição a ministro ou a governo. 

Do ministro ô apreciador e amigo, ao go- 
verno acompiínha e auxilia. 

O projecto ô assiguado, além do orador, por 
vários deputados que não fazem opposição,. e 
tem parecer unanime da CominisBão de Con- 
stituição, Legislação e Jmtiça, que j&ão pôde 
ser suspeita ao Poder Executive. 

A dispensa dos concursos littersrios tem 
por si a lei a. 194, de 11 de outubro de 1893 ^ 
tem por si o Fe^tidameifrftO' desta Im^ que á o 
decreto n. 1 692 A, de 10 de abril de 1894 ; 
tem per si a opinJãodo Miuietro. daMduatria 
e Viação, que precedeu o Sr. Antaoio Olyntheç 
tem por si a opinião, dx) Sr. AatoaÍQ.OÍ3FntliiOv 
exarada na resposta qtze de« á pergudSfta de 
ex-director geral dos correios, Dr. Den&ofih 
thenes Lobo. 

E^ta opinião do Sr. António Olyntho variou 
e está ainda variando e oacillanciò constante- 
mente. 

VaciJlou no aviso de 22 de abril de 1895 ; 
vacillou por ainda diversos actos contradicto- 
rios^ taes são. a dispensa do interstício para 
que os praticantes e amanuenses possam 
occupar os legares de 3.°» offlciaes, dispensa 
que não se encontra em disposição da lai e do 
regulamento ; a validade de approvação sim- 
ples em exames para supprir as provas de 
concurso, quando o regulamento pede appro- 
vação plena ; a dispensa do concurso para aa 
primeiras nomeações nas sub-administraçOes 
da Campanha e Diamantina, que contraria 
francamente e de frente a ultima opinião do 
nobre ministro ; a dispensa no concurso dos 
funccionarios que teem 15 annos de serviço, 
dispensa que a lei, segundo a opinião do no- 
bre ministro, não autorisa. 

Trata-se de interpretar a lei, de dar-lhe o 
seu verdadeiro sentido e expressão, de tirar 
a adininistração ao mào passo em que se acha. 
Não ha opposição, nem intenção longinqua» 
de fázel-a. 

O projecto não é pessoal, dizel-o ô afflrmar 
que o projecto do anno passado sobre íhnc- 
cionarius da estrada de ferro e arsenaes, que 
foi transformado em lei, era também pes- 
soal. 

ti' com a lei, com o regulamento que se ar- 
gumentat, com. os aotos do Poder Bxi^cutiyoj 
dofiKmiuifitirofrCfislaUat . e Aotonia (Hdsiuiiliai 
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Não é favop qae se pede, nem graça, não 
se argumenta com os principies de justiça 
absoluta, cora a equidade, cora os precedentes. 
Não se trata de uma pessoa, duas,dez, vinte, 
cincoenta, cem ; não, são quinhentos ou 
seiscentos fuaccionarios, da capit d e de todos 
os Estados do Brazil. E' todo o depirtamento 
administrativo federal dos correios, que é ob- 
jecto de cogit ições no projecto. 

Não ha retroactividade no projecto, não ha 
nenhum acto acabado que vá ser desfeito, 
ha sim a manutenção de direitos, direitos que 
a lei conferiu clara e innegavelmente. 

O nohre deputado falli nas demissões de 
funocionarios que já foram substituidos. Essas 
demissões Rão ainda prova de grande oscilla- 
çâo de espirito do nobre ministro. Porque 
houve essas demissões ? Porque faltava aos 
demittidos concurso ? Não foram ^emittidos 
ftinccionarios que não o tinham . Por serem 
estranhos ao serviço postal ? Não o foram 
ftmccionarios estranhos ao serviço postal. 

A verdadeira razão é que elles occupavam 
altos postos na administração postal. Mas, si 
eUes não podiam permanecer nos legares de 
terceiros offlciaes para cima, porque perma- 
neciam outros de segundos offlciaes para 
baixo? 

E* o que se não pode comprehender. 

Não acompanha o ora^^or precedente nas 
suas divagações sobre os concursos. Mas lem- 
bra que houve um dia em que a pátria e as 
instituições soffreram embates terríveis, em 
que o patriotismo e o sentimento republi- 
cano foram postos á prova definitiva, neste 
momento, neste concurso de vida, de sangue, 
de futuro, de sacrifícios, de garantias da fa- 
milia, uns poucos acudiram em auxilio do 
governo tão fortemente atacado; esses são hoje 
os funccionarios do correio a que se refere o 
projecto. Que maiores e melhores provas quer 
o nobre deputado ? 

Lembra, para concluir, o projecto de lei que 
conOrma nos postos de guardas-marinha 
alguns aspirantes. 

Si ha projecto que pudesse ser increpado 
de opposiciouista, de retroactivo, de pessoal, 
era esse, e entretanto, quasi não foi contra- 
riado, e passa por uma espécie de acclama- 
ção na Gamara. 

Concurso de sangue por concurso de sangue 
os que o teem e estão a serviço do correio va- 
lem tanto como os que estão a serviço da 
marinha. 

A Camará não pode ter dous pesos e duas 
medidas. {Muito bem, muito bem. O orador é 
comprimentado . ) 

O 8r. ^alladares oppõe-se ao pro- 
jecto, protegido tão calorosamente pelo Sr, 
Thomaz Delfino na sua posição de chefe poli- 



tico, e, portanto, obedecendo a exigências 
partidárias, a que S. Ex. não pôde fugir. 

Não comprehende no regimen da ordem, 
outra politica sinão a do respeito à lei, prin- 
cipalmente na crise politica que atraves- 
samos. 

O Sr. Siqueira, no intuito de sustentar o 
projecto, e, portanto, as nomeações sem con- 
curso, soccorreu-se ao estado de sitio, dizendo 
implicitamente que ellas foram uma violação 
flagrante da lei. 

E' preciso firmar-se definitivamente que o 
estado de sitio não é a nega^^o da ordem legal, 
não é a dictadura, não é crise peior que a lei 
marcial. 

A revolta exigia do governo legal meios de 
repressão e não de desorganisaçao das repar- 
tições federaes. 

O orador não comprehende esse systema 
de legislar, dando provimento a reclamações 
contra actos do governo, em um regimen de 
divisão de poderes. 

A lei estabelece o provimento dog cargos 
por concurso ; não houve o concurso consi- 
gnado na lei ; logo as nomeações foram ille- 
gaes. 

Da approvação dos actos do governo du- 
rante o estado de sitio, apenas resulta a isen- 
ção de responsabilidade criminal ; e nunca a 
subsisten 'ia ou sustentação de quantas ille- 
galidades houvesse commettido, em detri- 
mento do serviço publico e de direitos garan- 
tidos por lei . 

A C imara tanto maior necessidade terá de 
regeitar o projecto, quanto é certo que vem 
elle annuUar a instituição democrática e li- 
bérrima do concurso. 

Ninguém ha que se possa oppor a essa in- 
stituição in bona fide, porquanto é ella que 
determina o gráo de capacidade dos que pre- 
tendem a investidura dos cargos. 

A Camará não pôde, em acto legislativo de 
caracter puramente pessoal, ir de encontro ao 
que está geralmente estabelecido, mormente 
quando homens da eminência de Gla^stone, 
em seus estudos constitucionaes, reconhe- 
cendo a vantagem dos concursos, dizem delles 
que, sobre serem uma homenagem ao mérito, 
é o único meio de subtrahir ao provimento 
dos cargos públicos as exigências (*o partida- 
rismo. 

Seja como for, boa ou má, tal instituição, 
não pó^e ser convertido em lei um projecto 
que não é sinão o provimento a recurso que 
interpõem indivíduos que, com violação da 
lei, foram nomeados, consultando apenas as 
conveniências pessoaes. 

Sem fazer praça do apoio que presta ao 
Ministro da Viação, rende a S. Ex. as home- 
nagens áquelle acto, rejeitando o projecto 
pela manifestação franca do seu voto. 
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A Camará está elucidada sobre a matéria e 
a consideração de que essas nomeações foram 
o galardão a serviços prestados na revolta não 
pôde prevalecer. 

Ha meioB de dignamente compensar serviços 
sem olfender á lei e aos alheios direitos. 

O nobre ministro não é suspeito ao governo 
passado. 

O Congresso quer exorbitar do suas fan- 
cções e invadir a esphera do Poder Executivo, 
porque manda restituir ao quadro emprega- 
dos que aquclle eliminou. 

Essa invasão de poderes pôde trazer graves 
consequências. 

Receia-se da responsabilidade collectiva, 
impessoal e conclue declarando que vota con- 
tra o projecto, além das razões expostas, por 
ser elle pessoal e de eflfeito retroactivo. 

O Sr. «losé Oarlo» {para uma ex^ 
plicação pessoal)^ Sr. presidente, peço a pa- 
lavra simplesmente para render liomenagem 
á illustrada e patriótica bancada mineira, que 
se mostrou ha pouco um tanto agastada, 
quando dei um aparte ao discurso do illus- 
trado collega o Sr. Francisco Veiga. 

O Sr. Francisco Veiga e outros da ban- 
cada MINEIRA— Não apoiado. 

O Sr. José Carlos— Dando o aparte a que 
me refiro, não tive em vista faltar ao dever 
í^e cortezia, que sou obrigado a prestar como 
deputado e homem de sociedade, não sô à 
bancada mineira, como, e o que não é muito 
natural em mim, dirigir expressões de. des- 
consideração a um Estado, e principalmente, 
ao Estado de Minas. 

Creio que com isto tenho cumprido o meu 
dever como bom companheiro, bom cidadão e 
bom respeitador de Minas. 

O Si*. Illedeií^os e il.ll>uquer- 

que queria fazer um discurso sem pala- 
vras, si tal paradoxo fosse possivel. Ha em 
musica composições que se chamam romances 
sem palavras, composições tão expressivas 
que dispensão o ennunciadode qualquer texto 
verbal para serem comprehendidas . Neste 
sentido, o seu discurso podia satisfazer á- 
quella condição, limitaudo-se á leitura dos 
actos diversos, violentamente contradictorios 
entre si, do Ministério da Viação. Antes disso 
porém, é forçado a. responder aos que procu- 
ram collocar a questão no terreno de opposi- 
çâo ao Sr. Ministro da Viação e até, pensa o 
orador, a Minas-Geraes. Para desfazer taes 
acertos abre as suas observações por uma de- 
claração de amor ao Dr. António Olyntho e 
outra a Minas Altiva {riso), A que faz ao seu 
ex-collega de Camará não lhe custa transar- 
ção alguma : difflcilmente se encontrará com- 
panheiro tão distincto e tão amável como S. 



Ex. . Nem um momento, entretanto, pensou : 
na sua personalidade quando elaborou o pa- | 
recer que hoje lhe cumpre defender, como i 
relator. Pensou na lei e isso lhe pareceu bas- 
tante. {Apoiados,) 

A lei,— vamos a ella : é forçoso analysal-a 
atravez dos múltiplos e oscillantes critérios 
do Ministério da Viação. Já deixando de mar- 
gem o aviso de 29 de novembro, que se parta 
do de 22 de abril. Foi nes^a data que o Dr. 
António Olyntho resolveu-se considerar más 
as nomeações feitas. Allegar^m-lhe que, se- 
gundo a praxe, ellas tinham sido feitas com 
preterição de formalidades, por serem as pri. 
meiras. S. Ex. replicou (Zá; : 

«...não pôde, pois, prevalecer a allega- 
ção de terem sido ellas feitas em virtude 
de reforma, mesmo porque em taes casos 
sempre e por um acto do Poder Execu- 
tivo se tem previnido a hypothese, a- 
brindo excepções para as primeiras no- 
meações.» 

Não era a verdade. O orador mostrou no 
parecer que elaborou como se dispensa sem- 
pre, sem clausula expressa, a exigência de 
concurso para os primeiros nomeados. 

Nas escolas secundarias e superiores onde 
esse concurso é(^e muito mais vigor, mesmo 
ahi a regra tem sido essa Mas, em summa, o 
Sr. ministro estava disposto a querer a lei, a 
Lei com L mausculo, inteira e clara. Sem 
clausula expressa, dizia S. Ex., não ha pri- 
meiras nomeações dispensadas de concurso. 

Ouvindo isto, o administrador de Minas-Ge- 
raes, perguntou-ltie u que devia fazer para 
Diamantina e Campanha. 

Sabem o que S. Ex. respondeu ? 

Que para lá nãn era preciso concurso por 
serem essas primeiras nomeações ! 

E' espantoso, porém é verdade. Aqui está 
{lê o aviso) ; é aviso de 1 de junho. Trata-se, 
é certo, de sub-admini&trações novas, mas 
regidas pelo mesmo regulamento, pela mes- 
ma lei . Onde a clausula expressa ? 

Differença, sô uma : que Diamantina e 
Campanha ficam em Minas-Qeraes... (Riso. 
Apartes. Apoiados,) 

Mas não pára ahi o desamor á lei, com o 
ri^or que S. Ex. parecia apregoar. 

No próprio aviso em que tão fervoroso se 
mostra pelo cumprimento exacto, lettra por 
lettra, do regulamento, S. Ex. resolve (Zé): 

« dispensar o interstício de dous annos de 
que trata o § 1° do art. 496, podendo, 
por conseguinte, todos os amanuenses e 
praticantes concorrer ás vagas de 3®« 
oflãciaes.» 

Como se entende isso f Si o ministro actual 

se acha competente para riscar uma dispo- 

1 sição de lei, supprimindo-a quanto ao inter- 
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stido, porque não reconhece o mesmo ao seu 
antecessor para riscar a outra quanto ao 
concurso! (Apotadoí.) Dir-se-ha que esta é 
menos importante. — Nâo ha estalão algum 
para fazer estas mediias, estas comparações. 
Lei é lei desde o titulo do primeiro capitulo 
ao fímdo ultimo artigo. (Apoiados.) 

Nem, entretanto, si se concedesse essa com- 
paração de importância de leis ; nem assim o 
Sr. ministro se salvaria. 

Aqui está {mostra) o Diário Offlcial r'© 
hontem. Nelle se lê, a seguinte resolução, re- 
lativamente a vários 3"* officiaes (lê): 

«...que, por equidade, resolvi que fiquem 
dispensados daquella formalidade para o 
actual concurso os empregados daquella 
repartição que contem mais de 15 annos 
de serviço pontal. . .» 

Onde a clausula expressa ? Onde a lei ? 

Por equidade ! Mas quem deu a S. Ex. o 
direito de suppor que o seu critério r^e equi- 
dade é superior ao critério de equidade r^o 
governo passa'lo? S'. Ex. prefere 15 annos de 
calmo e tranquillo serviço postal ; o governo 
passado preferia 15 (lias, a vila exposta, o 
braço prompto em defesa da pátria, em de* 
fesa da Republica. Seja, porém, o seu crité- 
rio o superior, que é feito do grande caso da 
lei? 

Tudo prova as suas grandes oscillações. 
Não é multo, portanto, que o Congresso in- 
tervenha. 

Diz-se, porém, que elle não tem compe- 
tência, prim<nro porque a lei é pessoal, de- 
pois porque é retroactiva, depns porque im- 
porta em um recurso do Executivo para o 
Legislativo. 

O orador responde a isso. Leis pessoaes, o 
CJongresso pôde, o Congresso deve fazer e 
tem feito : não ha clausula alguma que o 
prive de legislar nesse sentido. Pensões, re- 
formas, melhorias de jubilação— leis persona- 
líssimas. 

Pessoal e retroactiva foi a lei que mandou 
readmittir nos postos os aspirantes de mari- 
nha. {Apoiados,) 

Pessoal e retroactiva foi a lei que mandou 
entrar de novo para o quadro da armada, 
contando annos passados de serviço, ao almi* 
rante Gonçalves. {Apoiados.) Sabem quaJ 
foi um dos votos que a amparou ? O do Sr. 
Sr. António Olyntho, quando deputado. 
(Apoiados.) 

Appellações do Executivo para o Legisla- 
tâvo, a Camará vota todos os dias e vota bem, 
porque é das suas attribulções «velar na 
guarda da Constituição e das leis ». (Apoia- 
dos.) 

Não é uma appellação desse género o pro- 
jecto sobre a estrada Chopim? E a Camará 
lhe t«m dado votações enormes, quasl 



unanimes? O orador, que tem approvad© 
todos esses projectos, sem ouvir protestos, 
espanta-se de vel-os surgir agora. 

E' das attribulções privativas do Congresso 
crear e supprlmir empregos p^ublicos federaes. 
E, no emtanto, o orador viu com espanto 
protestar-se contra o legitimo uso do Con- 
gresso, servindo-se dessa faculdade para mar- 
car as condições desses empregos dos Correios 
—que é o que visa o projecto. 

A um aparte em que lhe dizem que o Sr. 
Ministro da Viação apressará o concurso, 
censura esse páreo de velocidade em que 
S. Ex. quer empenhar-se. (Apoiados J 

Depois de outras considerações, o orador 
diz que não se illude sobre o êxito dos seus 
raciocínios. Sabe bem que os argumentos de 
tribuna não valem nada ; são para uso do 
publico. Para pesar nas decisões da Camará 
os únicos válidos são os argumentos de corre- 
dor. E esses, eloquência persuasiva, slo 
contra o projecto. Bancadas numerosas pre- 
cisai^am por conveniências politicas obter 
certas eliminações; dahi, o apoio á medida. 
(Apartes. Apoiados,) 

E' a verdade ; verdade Indiscreta, mas ver- 
dade. O que 3*^ torna, porém, lastimável é que 
para satisfação de taes necessidades se tenha 
preferido tomar uma medida violenta contra 
centenas de funccionarlos, em vez de se 
demittir directamente, francamente, leal e 
legalmente todos os que não conviessem. 
Ainda uma vez o orador lembra que o regu- 
lamento dos correios ó draconiano no capitulo 
das demissões. Permitte-as com a máxima 
facilidade em todos os casos. O que falta é 
coragem para a linha recta e ahi é ^ue está 
o mal. (Muito bem, muito bem.) 

O Sr. iSersEedello Corroa (Este 
discurso deixa de ser publicado, tendo sij 
tregue em tempo ao orador,) ò sn- 

O Sr. Franciiíeo Olicerio 

não tem o intento de entrar na discussão 
para combater o projecto com empenho de 
queelle seja rejeitado. Vem apenas funda- 
mentar o seu voto ; quer apenas significar 
que não se arregimenta no numero daquelles 
que querem à outrance a rejeição do projecto. 
Não entra na indagação de ser usual faze- 
rein-se estas nomeações por concurso. 

Trata-se neste momento, diz o orador, de 
annullar por um acto legislativo um acto do 
Poder Executivo. E' regular este «cto da Ga- 
mara, pergunta o orador. Em que posição 
ha de ficar o Po^er Executivo, que superin- 
tende uma repartição como a dos Correios, 
quan''o para lá forem remettidos funcio- 
nários pela intervenção do Poder LégiS' 
latlvo ? 
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Chama a attençâo da Gamara para esta sua 
indiscreta intervenção em um acto de pura 
administração, de exclusiva competência do 
Executivo. 

Acha que o governo devia ter para esses 
funccionarios que prestaram serviços na de- 
fesa da lei preferencias por occasião dos con- 
cursos, occasião em que podia fazer equidade 
em igualdade de circumstancias. 

O orador nota o facto curiosíssimo que está 
se dando o Ministro de Viação apressando a 
rectificação dos seus actos e o Poder Legis- 
lativo apressando o seu projecto. 

Este páreo, segundo a phrase espirituosa 
do nobre deputado por I^ernambuco, é depri- 
mente para a correcção constitucional do 
Congresso, e não para o Poder Executivo. 

Ningupm mais pedindo a palavra, é en- 
cerrada a discussão e adiada a votação. 

Passa-se á hora destinada ao expediente. 

O Sr. 1*> Secretario procede á leitura do 
seguinte 



EXPEDIENTE 



Offlcios 



Do Sr. 1° secretario do Senado, de hoje, 
devolvendo a proposição desta Camará, que 
autorisa o Poder Executivo a contractar o 
serviço de desobstrucção e navegação do 
salto Itapicurú, etc.,aoqual o Senado não 
pôde dar o seu consentimento . — - Inteirada . 

Do Ministério da Viação, Industria e Obras 
Publicas, de 8 do corrente, em addita- 
mento ao seu anterior ofScio, enviando novas 
informações da Inspectoria Geral de Estradas 
de Ferro, relativamente ao pedido da Compa- 
nhia Industria, Lavoura e Viação de Maca- 
lié. —A quem fez a requisição: á Commissão 
de Obras Publicas. 

Do Ministério dos Negócios da Guerra, de 
5 do corrente, satisfazendo a requisição desta 
Camará no officio n. 41 de 1 do presante 
mez. — A quem fez a requisição. (O Sr. 
deputado Frederico Borges . ) 

Do governador do Estado rio Piauby, de 
10 de maio próximo findo,cr)mmunicando que 
Camará Legislativa daquelle Estado declarou 
Tago o logar de vice-governador, oceupado 
pelo bacharel Joaquim Ribeiro Gonçalves, 
-visto se achar elle ausente do mesmo Estado, 
por mais tempo do que marca a lei, sem a 
necessária permissão. — Inteirada. 

Requerimentos: 

Do 1° cirurgião reformado da armada, 
Dr. Joaquim Monteiro Caminhoá, pedindo 
^a contado para a sua jubilação como lente 
de historia natural no Gymnasio Nacional o 

Câmara V. II 



SOU tempo de serviço militar.— A' Commis- 
são de Marinha e Guerra. 

De Severino Caetano Moreira, avô de Nar- 
ciso José Monteiro, furriel do 1* batalhão de 
infantaria e ex-alumno do l^ anno do curso 
geral da Escola Militar do Rio Grande do Sul, 
pedindo que o referido furriel seja submet- 
tido a exames na referiia escola com as van- 
tagens a que tinha direito si os houvesse feito 
em 1893 ou que seja approvado pelas médias 
que obteve, etc, etc— A' mesma commissão. 

De Carlos José de Almeida Gonzaga, des- 
pachante da Intendência da Guerra, aposen- 
tado, pedindo melhoramento de aposentado- 
ria. — Archive-se, visto a Camará dos Srs. 
Deputados, ter resolvido não tomar conhe- 
cimento de petições referentes á applicação 
da lei dos aposentados . 

De Florinda Menna Barreto Ferreira, pe- 
dindo reversão em seu favor da pensão que 
recebia sua finada mãe.— A Commissão de 
de Pensões e Contas. 

De Augusto Ernesto de Figueiredo e José 
Pereira de Faro (barão do Rio Bonito), pe- 
dindo a construcção de uma estação marí- 
tima na illia do Governador e um ramal de 
ligação em Sapopemba com a Estrada de 
Ferro Central do Brazil.— A' Commissão de 
Obras Publicas. 

De António Manoel de Proença Gomes, 
3'' escripturario do Thesouro Federal, pe- 
dindo para ser contado para todos os effeitos, 
o tempo em que serviu como auxiliar de es- 
cripta da secretaria da guarda urbana desta 
capital.— A' Commissão de Fazenda. 

De José Cândido Nunes Pires, guarda-mór da 
Alfandega do estado da Bahia, pedindo que lhe 
seja contado como de serviço o tempo em que 
esteve privado de seu emprego por exone- 
ração que reputa injusta.— A' mesma com- 
missão. 

De Leonor Carlota Rosauro da Cunha, 
viuva do tenente Pedro Augusto da Cunha, 
pedindo uma pensão. — A' Commissão de 
Pensões e Contas. 

O Sr. Frsineiseo Veiga — Sr. 

presidente, a (>om missão Especial nomeada 
por esta Camará para estudar e propor a 
reforma do ensino jurídico, procurando cor- 
responder, não só á confiança da Camará, , 
como aos patrióticos intuitos que pela se- 
gunda vez nesta legislatura determmaram^^ 
nomeação do uma Commissão Especial lar' 
tratar do assumpto, confeccionou o V^% ?. 
que tenho a honra de enviar á Mesa, /?• j^ 
qual acredita a commisáão ter corres*''^ ^^ 
á expectativa da Camará e aos % ^fg;?^ 
todos aquelles que se interessam/ *í"smo^ 
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superior deste paiz, cujo nivel— infelizmente 
está na consciência de todos— tanto tem bai- 
xado. 

Os esforços da commissão para elevar esse 
nivel em relação aos estudos juridic^s que 
Êkzem a profissão e a especialidade de todos 
os seus membros, foram os mais dedicados, 
e ella acredita que a Gamara, adoptando o 
projecto que ora manf^a â Mesa, correspon- 
derá á expectativa publica, corresponderá á 
aspiração que de anno a anno se vae au- 
gmentando para que volte o antigo brilho, o 
antigo lustre que cobria o diploma do ba- 
charel em direit •, iníelizmente na actualidade 
cahindo uo desprestígio, sinão no despreso 
publico. 

Nestas condições peço a V. Ex. que, atten- 
dendo relevância da matéria, se digne dar 
a maior brevidade possível ao andamento 
deste projecto, com o qual acreditamos pre- 
star um bom serviço á ciu^a publica. (Muito 
bem, muito bem,) 

Vem á Mesa e vae a imprimir para entrar 
na ordem dos trabalhos o seguinte 

N. 38 DE 1895 

Reorganisa o ensino nas faculdades de 
direito 

A commissão encarregada de elaborar o 
projecto de reforma do ensino nas Faculda- 
des de Direito, em desempenho da tarefa que 
lhe foi commettida, vem sujeitar à elevada 
apreciação e ào voto do Congresso Nacional 
um projecto de lei, no qual são indicadas as 
medidas necessárias á elevação do nivel do 
ensino do direito no paiz e aponta- ias as re- 
formas de execução inadiável, e que á com- 
missão parecem imprescindiveis para o en- 
grandecimento desses institutos de ensino su- 
perior e real consecução do fim a que são des- 
tinados. 

Composta, em sua maioria, dos membros, 
que, na ultima sessão legislativa, em desem- 
penho de encargo semelhante, apresentaram 
ao voto da Camará um projecto tendente ao 
mesmo fim, a commissão actual tem as suas 
idéas conhecidas do Congresso Nacional. 

£, ao envez de sentir modificadas as suas 
opiniões, após a rejeição do projecto em ter- 
«oeira discussão, por solicitaição da própria 
commissão, quanao repellida por uma maio- 
ria de três votos a obrigatoriedade da prefe- 
rencia, ponto capital na reforma proposta, a 
jmmissão mais se tem convencido, com o 
rrer do tempo,de que as niedidas,entãooomo 
SftCè acceitas no projecto, traduzem uma 
^?^idade palpitante, uma aspiração verda- 
i?^ 3 quantos ainda descobrem noconhe- 
Sroftmdo do direito, na propagado 



efflcaz das suas doctrinas, o mais poderoso de 
todos os elementos detransformação socírI. 

Cercada a investidura nos cargos do pro- 
fessorado de garantia da competência scienti- 
fica, unificado o curso do direito, estabelecida 
a obrigatoriedade da frequência, perfeita- 
mente compatível com a existência do ensino 
livre, proveitosa conquista das instituiçõeB 
democráticas, observado o regimen de ensino 
proposto no projecto elaborado, exercida uma 
criteriosa fiscalisa(,'áo sobre os institutos de 
ensino livre, evitando-se desfarte o falsea- 
mento de seu fim, ampliado o estudo pelo 
conhecimento das novas disciplinas, que, 
mudando a face do direito, vão influindo na 
organisação social ,~acredita a commissão 
que as Faculdades de Direito serão estabele- 
cimentos de instrucção superior e o ensino 
não mais será uma phantasia. 

E, firme em suas convicções, após á mais 
segura reflexão, propõe a commissão ao voto 
da Camará o seguinte projecto de lei: 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 .0 A partir do primeiro anno lectivo 
depois da publicação desta lei, o ensino nas 
Faculdades de Direito será feito em cinco 
annos, distribuídas as matérias do curso 
pelas seguintes cadeiras^: 

i" anno 

P cadeira— Philosophia do direito. 
2^ cadeira— Direito romano. 
3* cadeira— Direito publico e constitucio- 
nal. 

2^ anno 

1* cadeira- Direito civil (1» cadeira^. 
2* cadeira— Direito criminal (1* cadeira). 
3» cadeira— Direito internacional publico 
e diplomacia. 
4** cadeira— Economia politica. 

3^ anno 

1* cadeira— Direito civil (2* cadeira). 

2* cadeira— Direito criminal ( especial- 
mente direito militar e regimen penitenciá- 
rio (^2* cadeira ). 

3^ cadeira— Sciencia das finanças e con- 
tabilidade do Estado (continuação da 4*^ ca- 
deira do 2*» anno). 

4* cadeira— Direito commercial ( 1* ca- 
deira). 

4^ anno 

1* cadeira— Direito civil (3* cadeira ). 

2" cadeira— Direito commercial (eapeci^- 
mente o direito marítimo, falleacia e liqui- 
daçãojudiciaria^. 
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3« cadeira— Theoria do 
<50inmercial e criminal. 

4« cadeira— Medicina pnblica. 

5^ anno 

vela 'mt^tJ' *?K°? ??'*^ matérias ha- 

Um de direito commercial ; 

Um de direito criminal ; ' 

Um de medicina publ ca ; 

Dous de philosophia do direito, direito du- 

Sllhíi'„'rH-' "*''°°*'' ^"^^^ intenfaítonal 
publico e diplomacia, e direito nacional • 

«r,YSL ®<»°°níia politica , sciencia' das 
panças e contabilidade do estado, sciencia 
da administração e direito administmtlvT; 
^iai^ „v •''T'* **° processo civil, commer- 
cial e criminal e pratica forense. 

™,L ™,w-^"'^*'*"*°^ ''^ ''^'■eito romano, di- 
reito publico e constitucional, direito com- 

sempre cursos complementares sobre a parte 
do programma, que lhes for determinada 
pela congrestaçao, de accordo com o professor 
da respectiva cadeira. i^ioiessor 

^^^- '^Y^^ começarão quando entender 
S^í^fo ^^°H * con^egação : nunca, porém, 
depois de três mezes da abertura das aulas. 
«r^Sli *^! s'iM'*°*os somente farão cursos 
COTiplementares das outras matérias, quando 
assim julgar preciso a congregação è em vir- 
fi Q o A ^°'f itação do professor da cadeira. 
aJJ: j "Jncçoes de preparador das ca- 
«^^^« ^^ medicina-Iegal e hygiene serão «- 
emdas pelo substituto de medicina publica, 
i^.?"® jagarem os logares de preparador 
actualmente providos. oi«»iauui 

TM^.; ^^JÍ° í!^™®? <**s Faculdades de 
Sfff observados os seguintes pre- 

«.IJ^I"*® ^^^ serão abertas no dia 15 de 
™|T/n?í*T**f "''l^* '5 de novembro. 
S -. Os lentes das cadeiras, cirias matérias 
cootmnam a ser ensinadas no anio seguinte. 
tJ«^ Proseguir nellas até que se termine 
o curso respectivo. 

jtÂ^" ^, Pr^ecção durará uma hora, po- 
dendo o lente oavir qualquer dos alunmos. 
Duas vezes por mez haverá exercícios pra- 



I 



ao a forma que o lente deter- 

-^> Para a verificado da frequência nas 
aulas haverá um livro especial, no qual in- 
screverão os alumnos os seus nomes. Deste 
livro, que ficará sob a guarda do professor 
da cadeira, serão extrahidas no fim de cada 
mez as respexítivas notas para o reconiie- 
cimento do numero de faltas dadas pelos 
alumnos ;aflaxando-se eMtal no edifício em 
que funccionar a faculdade, afim de que 
possam ser feitas as reclamações, que forem 
justas. 

§ 5.« Haverá duas épocas de exames: a 
primeira, logo depois de encerradas as aulas, 
e a segunda, 15 dias antes de começar o novo 
anno lectivo. 

§ ?•' N* primeira época somente serão 
admittidos a exame os estudantes matri- 
culados. 

Na segunda serão admittidos: 

a; o alumno, que em qualquer das aulas 
do curso que frequentar, comprehendidas as 
dos cursos complementares, der 40 faltas, o 
qual por tal motivo não poderá ser admittido 
a exame na primeira época ; 

b) 08 alumnos ^e cursos particulares, com- 
prenendidos nesta classe todos os que não 
forem matriculados; 

c) os reprovados na primeira época, pa- 
gos por estes nova taxa integral da matri- 
cula ; 

d) os alumnos matriculados, que por mo- 
tivo justificado não tiverem feito exame na 
época anterior. 

O exame versará sobre os pontos que a 
commissâo examinadora formular no acto, 
excepto para os alumnos contemplados na ul- 
tima classe. 

§ 7.0 Em nenhuma das épocas poderá o 
alumno ser examinado nas matérias de mais 
de um anno. 

O alumno que tiver prestado exame das 
matérias de um anno na primeira época não 
poderá ser admittido a exame das matérias 
do anno subsequente na segunda época. 

O alumno, porém, reprovado somente em 
uma das matérias do anno, poderá matri- 
cular-se no curso immediato e prestar exame 
das disciplinas deste anno em qualquer das 
épocas, sendo primeiramente approvado na 
matéria do anno anterior. 

§ 8.*» As provas escripta e oral deverão ser 
feitas na época, annullando-se a prova es- 
cripta, si por qualquer motivo o alumno não 
completar o exame. 

§ 9.» O alumno só poderá ter guia de uma 
para outra faxjuldade depois de ter prestado 
o exame do anuo. 

§ 10. As penas disciplinares applicadas 
por qualquer das faculdades ofiaciaes ou a 
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estas equiparadas, serão respeitadas pelas 
ontras. 

Art. 3.° Ficam abolidos os cursos espe- 
ciaes de sciencias jaridicas, de scieacias m- 
ciaes e de notariado ; continuando, porém, o 
de sciencias juridicas por mais três annos, o 
de sciencias sociaes por dous e o de notariado 
por um, si nelles houver estudantes matri- 
culados e que queiram concluil-os ; obser- 
vando-se em taes cursos o regimen adoptado 
por esta lei. 

Art. 4.» Os lentes das cadeiras extinctas e 
os actuaes substitutos serão transferidos para 
as novas cadeiras e para os logares de sub- 
stitutos creados por esta lei; precedendo 
proposta da congregação respectiva. Os ac- 
tuaes professores de philosophia e historia 
de direito e de direito nacional continuarão 
a exercer : o primeiro, a cadeira de philo- 
sophia de direito e o segundo a de historia, 
especialmente do direito nacional. 

Paragrapho único. O lente cathedratico, 
que não for aproveitado, ficará, todavia, go- 
sando de to^^as as suas regalias, até que, va- 
gando qualquer cadeira, seja encarregado do 
ensino da matéria nella comprehendida. 

Art. 5.** As faculdades livres, para serem 
reconhecidas e poderem gozar das regalias e 
vantagens estabelecidas na legislação vi- 
gente, deverão ter um património de 50:000$. 
representado por apólices da divida pu- 
blica geral ou pelo edifício em que as mesmas 
funccionarem, e provar uma frequência nunca 
inferior a 30 alumnos por espaço de dous 
annos, além da observância do regimen de 
ensino prescripto nesta lei. 

Paragrapho único. A's. actuaes faculdades 
livres é concedido o prazo de cinco annos 
para a constituição deste património. 

Art. 6.° As faculdades livres deverão or- 
ganisar os seus estatutos de accordo com o 
regimen adoptado na presente lei. 

Art. 7.° O governo nomeará para cada 
uma das faculdades livres um fiscal de reco- 
nhecida competência scientifica em assum- 
ptos de ensino juridico, o qual em relatórios 
semestraes exporá quanto liouver verificado 
sobre o programma e merecimento do ensino, 
marcha do processo dos exames, natureza 
das provas exhibidas e, finalmente, sobre a 
observância da lejíislaçâo em vigor, quer 
quanto ás condições de admissão á ma- 
tricula, quer quanto ao regimen do ensino 
adoptado nas referidas faculdades. 

Art 8.° A admissão á matricula sem 
preenchimento das condições exigidas na lei, 
ou a inobservância das regras estatuídas p»ra 
o processo dos exames verificados, por de- 
nuncia do fiscal, ou de qualquer cidadão, em 
inquérito para tal fim ordenado, com audiên- 
cia da faculdade, dará logar á suspensão da 
mesma faculdade por um a dous annos. 



§ 1.» Verificada a pratica de abuso quanto 
á identidade dos alumnos nos exames ou col* 
lação dos gráos, im mediatamente será cas- 
sa-lo á Instituição o titulo de faculdade com 
as prerogativas a elle inherentes. Só por de- 
creto poderá ser suspensa a faculdade ou 
cassado o seu titulo. 

§ 2.° As irreguliridades ou abusos de ou- 
tra natureza, que acarretem o abati menta 
do nivel moral do ensino nestes institutos,, 
darão logar á censura publica. 

Art. 9.° Os fiscaes perceberão a gratifica- 
ção annual de 2:400$ paga pela respectiva 
Faculdade Livre, que a recolherá em presta- 
ções semestraes á repartição federal pelo 
governo desigualo. 

Art. 10. O governo expedirá os estatutos 
e regulamentos precisos para a execução 
desta lei, consolidan^lo as disposições das- 
actuaes instituições de ensino juridico, que 
continuarem em vigor. 

Art. 11. Revogam- se as disposições ent 
contrario . 

Sala das commissões, 10 de junho de 1895. 
— Francisco Veiga, presidente. — Augusto de 
FrPÀtas, relator. — Augusto Montenegro,-^ 
Pedro Veryne de Abreu, — Alberto Torres,-^ 
Lino Bueno, — Paulino de Souza Júnior,'^ 
M, Costa Júnior, — Martins Júnior, com 
restricções quanto aos §§ 4° e 6'^ a do ar- 
tigo 2'\ 

O Sr. Herculano de Freitas 

—Sr. presidente, nomeado membro da com- 
missão que tem de dar parecer sobre o pro- 
jecto relativo á reforma do Código Criminal,. 
comecei, pensando poder chegar ao fim, e com 
todo o cuidado o trabalho que me incumbia. 

Entretanto, este anno contingências supe- 
riores me obrigam a não poder, tão aturada- 
mente como desejaria, acudir aos serviços- 
desta Casa ; nestas condições, e ante a impos- 
sibilidade já assignalada de empregares meus 
esforços no sentido da r. adopção, que pre- 
tendia do Código Criminal de 1830, declaro- 
aV. Ex. que não posso continuar a fazer 
parte da coramissão e p.^ço a V- Ex. se digne 
nomear substituto que na commissão laça o 
trabalho que me estava commettido 

O Sr. Presidente— Em tempo opportuno 
submetterei á Casa o pedido do nobre depu- 
tado. 

O Sr. Herculano de Freitas— Peço licença 
para observar a V. Ex. que não se trata de 
uma Commissão Permanente, mas sim de uma 
commissão nomeada por V. Ex., o que pa- 
rece excluir a necessidade de uma consulta á 
Camará. 

O Sr. Presidente— a exoneração dos mem- 
bros das commissões é feita sempre peio voto 
da Camará. 
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o íSr. Kermenegildo de Hf o- 

i^aeí!k--Sr. presidente, traz-me à tribuna 
um artigo publicado por um dos órgãos mais 
importantes desta capital— O Paiz, na sua 
dicção de 8 do corrent % no qual se accusa 
o bravo militar coronel Braz Abrantes, com- 
mandante da guarnição do Estado que tenho 
a honra de representar, de perseguir aos 
oíBciaes que não são sympathicos â sua poli- 
tica e ao partido a que pertenço, de não agir 
sinão apoiado directa ou indirectamente peJas 
forças federaes. 

Comquanto, Sr. presidente, eu e meus 
companheiros de bancada tenhamos de prom- 
pto respondido a este artigo pelas columnas do 
mesmo jornal, e a imprensa desta capital em 
-^ua quási totalidade tenha corrido em nossa 
defesa; julguei-me na obrigação de vir á tri- 
buna explicar os factos qu<í se deram, para 
que não paire no espirito dos Srs. deputados 
duvidas, e duvidas justamente levantadas 
pelo artigo d'0 Pais sobre o procedimento 
^o corínel Braz e sobre os elementos de 
que dispõe o nosso partido e o seu modo de 
■agir. 

Quanto a arguição de que meu partido 
nada pôde fazer sinão apoiado pelas forças 
federaes, desejo, Sr. presidente, que o 
próprio governo se encarregue de contes- 
tal-a, para o que vou enviar á Mesa o se- 
guinte requerimento, (lêj: 

Sr. presidente, o meu partido não necessita 
d© f »rça federal para agir. Ainda está muito 
recente a eleição para presidente do Estado, 
eleição que disputámos sem auxilio de força 
federal e da qual sahiu victorioso o nosso 
candidato. 

Um destacamento do 20** batalhão que ha- 
Tia seguido para Rio Verde, á requisição do 
administrador dos Correios, afim de garantir 
o agente daquella localidade que havia si^^o 
deposto pelo intendente, foi dalli retirado 
muito antes da eleição, pelo coronel Braz 
Abrantes, sendo preciso notar que este desta- 
camento havia seguido por ordem de um 
capitão que commandava o contingente do 
20<> batalhão que havia ficado em Goyaz, 
quando ainda estava no Paraná o coronel 
Braz. 

O Sr. Urbano de Gouveia. — Entretanto 
passaram telegrammas para aqui dizendo que 
nós é que queríamos depor o juiz de direito. 

O Sr. Ovídio Abrantes— E' porque o pre- 
sidente do Estado, torto no moral e torto no 
physico, não podia deixar de ser torto nos 
telegrammas que passa e nas informações que 
dá. 

O Sr. Hermenegildo de Moraes —A força 
do nosso partido, Sr. presidente, consiste na 
lealdade e dedicação de seus chefes e na ele- 
vação das idéas que defende. 



Si houve intervenção da força federal, foi 
a seguinte: o capitão Amador e mais alguns 
officiaes do 20* batalhão, na hora do expe- 
diente e fardados, sahiram do quartel, sem 
licença, e foram ao palácio garantir ao pre- 
sií^ente do Estado o seu apoio, o de seus ca- 
maradas 6 até o das praças do batalhão. 

Este acto de indisciplina foi castigado pelo 
coronel Braz Abrantes com a prisão do capi- 
tão e o desligamento dos oíliciaes que não 
pertenciam ao batalhão, mandando-os apre- 
sentar-se aos seus corpos. E este acto de 
verdadeira intervenção na politica do Estado, 
é elogiado pelo Semanário Official de 2 de 
maio, e classificado apenas como declaração 
honrosa. 

E' contra a prisão do capitão Amador; Sr. 
presidente, que O Paiz clama, attribuindo-a 
a uma perseguição politica ! 

Diz este jornal: « Sabemos que foi apresen- 
tada ao honrado Sr. Ministro da Guerra grave 
denuncia contra o commandante da guarnição 
Sr. coronel Braz Abrantes, de quem se quei- 
xa o capitão Amador Barbosa, que alJega 
estar sendo violentamente perseguido por 
não adherir aos planos e ás sympathias poli- 
ticas do referido commandante, que é em 
Goyaz um politico militante, interessado e, 
portanto, naturalmente suspeito, sejam quaes 
forem, e nós não os contestamos, os seus me- 
recimentos pessoaes e proôssionaes. 

O capitão Amador acha-se preso ha mais de 
um mez, expiando naturalmente a sua culpa 
de não querer prestar-se aos manejos da po- 
litica local, etc.» 

O coronel Braz, Sr. presidente, eu o aflar- 
mo, é incapaz de perseguir os seus subordi- 
dinados, e o seu acto acha-se justificado pela 
exposição do facto que deu logar â prisão do 
capitão Amador e que acabo de fazer. 

Outra accusação que fazem ao coronel Braz 
é a de ter permittido que, para uma manifes- 
tação promovida pelo nosso partido, fosse con- 
tractada a banda de musica do batalhão. Não 
me consta que exista, Sr. presidente, disposi- 
ção alguma que prohiba as bandas militares 
serem contractadas para manifestações, qual- 
quer que seja o seu caracter, e mesmo nesta 
capital, na manifestação feita ao marechal 
Deodoro, em 10 de abril, foram contractadasr 
bandas de corpos desta guarnição. 

O facto de ter sido contractada para esta 
manifestação a banda do 20» deu logar a que 
de lá fossem enviados diversos telegrammas^ 
para aqui, nos quaes se dizia que o coronel' 
Braz, à frente da força federal, promovia 
arruaças e pretendia depor o presidente do 
Estado ! 

O Sr. Urbano de Gouveia— O que elles que- 
rem é tiral-o de lá para dar o logar a outro. 
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O Sr. Hermenbgildo de MoRAEs^São estas, 
Sr. presidente, asaccusações feitas ao coronel 
Braz, aocusaçoes que não teem o menor fun- 
damento. O coronel Braz tem se portado com 
toda a correcção, merecendo mesmo referen- 
cias honrosas pelo seu procedimento no jornal 
Estado de Goyaz, que lhe é contrario. 

Vou terminar, Sr. presidente, enviando á 
Mesa o meu requerimento, reservan lo-me o 
direito de voltar á tribuna quando vierem as 
informações que requisito do governo, si jul- 
gar necessário. 

Tenho dito. (Muito bem.) 

Vem à Mesa, é lido, apoiado e sem debate 
encerrado o seguinte 

Requerimento 

Requeremos que por intermclio da mesa se 
requisite do governo o seguinte: 

1*», para que pontos do Estado de Goyaz 

. seguiram forças federaes com o fim de fazer 

a eleição de 20 de maio e si permaneceram 

nesses pontos até á realisação dessa eleição ; 

2®, em que pontos de Goyaz existem desta- 
camentos federaes, desde quando e por ordem 
de quem. 

Sala das sessões, 10 de junho de 1895.— 
Hermenegildo de Moraes, — Alves de Castro. — 
Urbano de Gouveia, ~^Ovi'Uo Abrantes, 

Ficam sobre a mesa, até ulterior deDbera- 
ção, os seguintes 

PROJECTOS 

Art. l.<> Fica o governo autorizado: 

a ) a reorganisar a Repartição do Ajudante 
General transíòrmando-a em Repartição do 
Chefe de Estado Maior do Exercito, e a do 
Quartel-Mestre General e Intendência da 
Guerra, fundindo-as em uma unica—Inten- 
dencia Geral de Guerra; 

&)acrear um districto militar com sé^e 
na Capital Federal, coraprehendendo esta os 
estados do Rio de Janeiro, Espirito Santo e o 
actual 4« districto, cuja sede fica extinota; 

c ) a reformar, segundo as bases do regula- 
mento de 1855, o systema (^e fornecimento 
dos corpos, revendo para esse fim os regula- 
mentos vigentes. 

Art. 2.0 As reformas autorisalas pela pre- 
sente lei poderão ter logar desde já, ficando 
o Poder Executivo autorisado a abrir os 
créditos necessários, 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 



O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 São vedadas absolutamente as 
accumulações remuneradas. 

Art. 2.^ Revogam-se as disposições em 
contrario. 

S. R.^Sala das sessões, 10 de junho de 
1 895 . — Francisco A lencastro, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 .« Os offlciaes superiores e capitães 
dos corpos arregimentados não poderão sob 
pretexto algum ser distrahidos dos respecti- 
vos corpos. 

Art. 2 o Revogam-se as disposições em 
contrario. 

S. R.— Sala das sessões, 10 de junho de 
1895. — Francisco Alencastro. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.o Reverte ao quadro eflfectivo do 
pxercito o coronel reformado António Adol- 
cho da routoura Menna Barreto, no posto de 
coronel. 

Art. 2.0 Ser-lhe-ha contado, para todos os 
effeitos, o tempo em que esteve rformado. 

Art. 1.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

S.R.— Saladas sessões, 19 de junho de 
1895. — Francisco Alencastro. — Marçal Esco- 
bar .'^Rivadavia Corrêa. — Pinto da Rocha.'" 
Lauro Muller .-^Victorino Monteiro. 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1 .0 Fica melhorada a jubilação do ex- 
lente da Faculdade de Direito do Recife Dr. 
João José Pinto Júnior, para o fim de serem 
os respectivos vencimentos calculados e pagos 
pela tabeliã dos decretos de 2 de janeiro de 
1891 e de 3 de dezembro de 1892. 

Art. 2.® E' autorisado o governo a man- 
dar pagar ao referido doutor, pela compe- 
tente verba e a contar da data da jubilação 
a differença dos vencimentos entre a antiga 
e a nova tabeliã. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 



S. R. Sala das 
1895. — Carlos Jorge, 



sessões, 10 de junho de 



S. R.— Sala das sessões, 10 de junho de 
1 895 . — Martins Júnior . — Victorino Montei ro- 
— Arthur Orlando. — Nilo Peçanlia.— Cha^ 
teaubriand. 

O Sr. Oaldlno I^oreto — Sp. pre- 
sidente, desde muito cogita se de ligar por 
viação férrea quatro capitães do Norte, e 
até hoje esse projecto só tem sido realisado 
em uma parte, a que se refere á ligação das 
capitães ae Pernambuco e Alagoas. 
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Ha em relação á ligação de Pernambuco e 
Alagoas, conveniência em continuar o ramal 
de ligação sob a administração do governo, 
por isso que esse ramal é um ramal de es- 
trada de ferro pertencente â União e por 
ella administrada. 

Quando, porém, se tem em vista o ramal 
da ligação ás estradas da Parahyba e do Re- 
câfe a Timbaúba, a mesma conveniência não 
se dá, porquanto a Estrada de Ferro da Pa- 
rahyba denominada Conde d-Eu, e a do Re- 
cife H Timbaúba, são estradas pertencentes á 
companhias, são administradas por a^^socia- 
ções subvencionadas, e portanto terá o go- 
verno de manter uma aíiministração onerosa 
para um simples ra . ai de 40 kilometros. 

Além disso, Sr. presidente, a construcção 
do ramal de Pilar a Timbaúba vae sendo 
demorada, a realisação do melhoramento tão 
ambicionado de ligação r^as capitães rle Per- 
nambuco e Parahyba, vae sendo adiado in- 
definidamente. 

E' preciso apressar a realisação desse desi- 
deratum dos dous Estados irmãos do Norte; é 
preciso que quanto antes seja construido o 
ramal de Pilar. 

O que sei até hoje é que se acham em con- 
dições dereceber os trilhos 10 kilometros, mas 
que as obras vão sendo feitas muito morosa- 
mente, visto que as condições actuaes do 
salário, as con^lições económicas do momento 
não permittem a accelevação de obvas refe- 
rentes a Estradas de Ferro, e os empreiteiros, 
não tendo lucros compensadores, vão aguar- 
dando melhores temp^ s para os terem maio- 
res e evitarem prejuízos que porventura 
possam ter no momento actual. 

E' o motivo por que em relação ao prolon- 
gamento da Kstradade Ferro Central de Per- 
nambuco, si vê que ha demora, que ha moro- 
sidade na construcção. 

O Sr. Coelho Cintra— Actualmente vão 
bem accelerados. 

O Sr. Galdino Loreto— Estimo ouvir isso 
do nobre deputado, mas declaro que esta in- 
formação colhi do próprio director da Es- 
trada, referindo-me que as con lições do con- 
tracto feito com os empreiteiros não eram 
muito favoráveis pira elles. 

Sr. presidente, já o anno passado em um 
projecto que eu aliás combati, a Commissão 
de Obras Publicas reconheceu a inconveniên- 
cia de continuarem trafegados por conta da 
União ramaes de ligação das Estradas de fer- 
ro do Norte da Republica. 

Aproveitando essa idéa, que estava consi- 
gnad i no projecto, mas que, (To modo por que 
estava não tem recebido a minha adhesão, 
eu apresento um projecto que vem facilitar a 
administração, autorisando o governo a pas- 
sar este ramal á The Great Western of Bra- 



zil Railway Company, que explora a Estra" 
da de ferro de Recife a Timbaúba. 

Trata-se Sr. presidente, de uma medida de 
grande alcance económico para a União, por- 
quanto o trafego desse ramal, tornado pro- 
longamento da Estrada de ferro de Kecife a 
Timbaúba, pôde ser feito com pequeno custo 
poup;índo-se a despeza com empregados, es- 
criptorios,armazens, oíRcinas etc.,©nium tre- 
cho apenas de 40 kilometros. 

O que proponho portanto importa em uma 
economia para os cofres públicos, ao mesmo 
tempo que parece me que a Companhia da Es- 
trada de ferro de Recife a Timbaúba offereoe 
garantia e idoineidade sufiOicientes para se 
acreditar que o melhoramento projectado e 
tão ambicionado realisar-se-ha em muito me- 
nos tempo do que si fôr a obra feita por ad- 
ministração. 

Isto quanto á realisação do melhoramento ; 
em relação á exploração, do trafego, depois 
de concluídas as obras, as vantagens da pas- 
sagem desse ramal para a Estra^^a de Perro 
do Recife a Timbaúba, são evidentes. 

Já alludi á desnecessidade de escriptorios, 
de armazéns, empregados, etc. 

Nestas condições resolvi apresentar um 
projecto autorisando o governo a fazer con- 
tracto com a The Great Western of Brazil 
Railway Compawí/,garantindo-se devidamente 
quanto ás despezas que já tem effectuado. 

Mando-o pois á Mesa, e desta tribuna peço 
á illustrada Commissão de Obras Publicas a 
sua boa vontade afim de que no mais 
breve prazo possivel entre o projecto na or- 
dem dos trabalhos, sobretudo attendendo que 
aproveito aqui uma ií^éa que já foi vencedora 
no seio da commissão o anno pasisado. 

Fica sobre a Mesa, até ulterior deliberação 
o seguinte 

projecto 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.® E' o governo autorisado a con- 
tractar a conclusão das obras e estabeleci- 
mento do trafe^io do ramal de ligação de Pin- 
dabaúba ao Pilar com a TheGreat We^tem of 
Brazil CompanyJimited, mediante garantia de 
juros no máximo de 7 Vo sobre o capital effe- 
ctivaraente empregado o privilegio de explo- 
ração por um peiiodo não excedente ao ga- 
rantido pelo contracto em vigor para a linha 
principal. 

Art. ^,'' O direito da União ao valor das 
obras actualmente existentes, será reservado^; 
quer para o caso de uma encapação futura, 
quer em relação ao dividendo proporcional 
dos lucros realisados . 

Art. 3.° Para o fim de que trata o artigo 
precedente, serão avaliadas as obras existen- 
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t^ por árbitros nomeados a aprazimento de 
amraLS as partes. 

Art. 4.° O prazo para conclusão das obras, 
deverá ser curto, estabelecendo-se no con- 
tracto garantia para a fiel execução (*a, clau- 
sula respectiva. 

Art. 5.<^ As tarifas do ramal de ligação, 
transformado em prolongamento da Great 
Wertern não deverão ser excedentes ás do 
Recife and S, Francisco para distancias equi- 
valentes. 

Art. 6.° O governo proverá sobre a reducção 
das tarito da Estrada de Ferro do Limoeiro 
e seus ramaes. 

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 10 de junho de 1895.— 
Galdino Loreto. — Comelio da Fonseca. — 
Coelho Cintra, — Pereira de Lyra. — Luiz de 
Andrade . — Arm inio Tavares . 

O Sr. I^ins e ^aseoncellos — 

Sr. presidente, pedi a palavra simplesmente 
para enviar á Mesa um memorial, que me foi 
entregue pelos empregados da Intendência 
da Guerra. 

D'spenso-me de fazer sobre elle qualquer 
consideração, porque está perfeitamente elu- 
cidada a pretençâo desses empi egados, e, além 
disto, está reproduzida no relatório do Sr. 
Ministro da guerra. 

O Sr. Serzedello Corrêa — E é muito 
justa a pretençâo desses empregados. (A2yoia' 
dos.) 

£* lido e é enviado á Commissão Especial, 
de que é presidente o Sr. Manoel Caetano, 
uma representação dos empregados civis da 
Intendência da Guerra, pedindo que lhes fa(.a 
extensivo o augmento que nos vencimentos 
tiveram os empregados de todos os Arsenaes 
da Republica. 

Vae a imprimir o seguinte 

PARECER N. 23 DE 1895 

Julga não haver que deferir no requerimento 
em que Miguel Jacintho de Noronha Feital, 
3^ official da Administração d >s Correios do 
Districto Federal e estado do Rio de Janeiro, 
pede o pagamento de seus vencimentas rela- 
tivos ao período em que esteve aposentado 

Ao estudo da Commissão de Oi^çamento foi 
submettido o requerimento em que Miguel 
Jacintho de Noronha Feital, 3° offlcial da 
Administração dos Correios do Districto Fe 
deral e estado do Kio de Janeiro, aposentado 
por decreto de 29 de agosto do anno findo e 
reintegrado no mesmo cargo por decreto de 



18 de janeiro do corrente anno, solicita do 
Congresso Nacional o pagamento de seus ven-- 
cimentos relativos ao período ^m. que esteve 
aposentado, a despeito de haver protestado 
contra o acto que o aposentou, por conside- 
ral-o contrario ao art. 75 da Constituição da» 
Republica. 

O ministro da industria, viação e obras 
publicas, em despacho de 18 de fevereiro do 
corrente anno, publicado no Diário Official do 

19 do mesmo mez, reconheceu o direito do 
requerente ao ordenado correspondente ao 
tempo em que esteve privado de sua^ funo^ 
ÇÕ9S, mas accrescentou: «Havendo, porém, 
sido occupado o cargo durante esse tempo 
por outro que o substituiu, falta competência, 
a este ministério para mandar efléctuar o 
pagamento reclamado. » 

Pensa a commissão que não ha que deferir 
no presente requerimento, porque, ou veiuo 
requerente ao Poder Legi^ativo p>r não s6l 
conformar com o despacho do Executivo que 
rec «nheceu-lhe direito somente ao ordenado^ 
como parece, pois que requer venicinento&^ o 
neste caso, tratando-se de applicação de lei 
que não carece interpretação legislativa» o 
recurso deve ser encaminhado ao Poder Ju- 
diciário, ou pretende o requerente, á vista dos 
termos citados do alludido despacho, que o 
Congresso vote a verba necessária ao seu pa- 
gamento, caso em que devedirigir-se ao Poder 
Executivo, para que este, depois do compe- 
tente processo administrativo, solicite do Po- 
der Legislativo o credito preciso . 

Sala das commissões, em 10 de junho de 
1895. — João Lope5, presidente. — Lauro Mui- 
ler, relator. — Serzedello Corrêa . — Augusto 
Severo . ^^Benedicto Leite, '^A, Montenegro. 

Vão a imprimir as seguintes 



REDACÇÕES 

N. 10 B-1896 

Redacção para. a 3^ discussão do projecto n. 10 
A do corrente anno, que mantém na commis- 
são de guardas'7narinha, para todos os effei- 
tos, até â conclusão do respectioo curso, os 
aspirantes commissionados nesse posto e que 
serviram na esquadra legal e na^ flotUhas 
durante a revolta, e dá outras providenciai , 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.<» Os aspirantes commissionados no 
posto de guardas-marinha e qu" estiveram 
em serviço na esquadra legal e flotilhas du_ 
rantea revolta, conservarão a commissão' 
para todos os effeitos, até á conclusão do rc 
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spectivo curso, contando antiguidade da data 
da respectiva commissão. 

§!.•£' autorisado o íçoverno a readmittir 
à matricula na Escola Naval, com os favores 
desta lei, aquelles dos referidos aspirantes, 
que, havendo obtido baixa por qualquer mo- 
tivo, queiram voltar ao serviço da armada. 

§ 2.<» A estes aspirantes será applícado o 
disposto no art. 7.o da lei n. 1 .523, de 28 de 
setembro de 1865. 

Art. 2.^ Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões, em 8 de junho de 
IBQ^. ^Gabriel Salgado, presidente.— T/toma^ 
Cavalcante, — Ovídio Abrantes, — António de 
Siqueira . 

N. 10 C — 1895 

Sedacção para 3* discussão da emenda des- 
tacada do projecto n, 10 A, do corrente anno, 
que confirma nos respectivos postos as com - 
missões^ conferidas pelo commando supe- 
rior da Guarda Nacional, aos officiaes da 
smesma milicia, em serviço de guerra contra 
a revolta de 6 de setembro de i893 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.® Ficam confirmadas nos respectivos 
postos as commissões conferidas pelo com- 
manrlo superior da guarda nacional aos offi- 
ciaes da mesma milicia, em serviço de guerra 
contra a revolta de 6 de setembro de 1893, e 
aggregados aos respectivos corpos e estados- 
maioreSfCom direito á effectividade nas vagas 
que se derem. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões, 8 de junho de 1895.— 
Gabriel Salgado, presidente. — Thomas Ca- 
valcante, — Ovidio Abrantes, — António de Si- 
queira, 

N. 35 — 1895 

Redacção para 5* discussão do projecto n, 
205 A, de i894, que autorisa o governo a 
rever o regulamento e programma de estu- 
dos do Gymnasio Nacio^xal. 

O Congresso Nacional resolve : 

Artiao único. Fica a governo autorisado a 
expedir novo regulamento para o Gymnasio 
Nacional, dispensando desde já, até a reforma, 
o exame de madureza. 

Sala das commissões, 7 de junho de 1895.— 
Oscar Godoy. — Pedro Vergne. — Bricio Filho, 
— Helvécio Monte, — Pereira de Lyra, — Ame- 
irico Mattos, — Eduardo de Berredo, 
Camará V. II 



Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 22 A — 1895 

Considera para todos os e ff eitos, como se 
fosse contra- almirante gr adubado, a reforma 
concedida por decreto de 3 de fevereiro de 
1894 ao vicc-almirante graduado José Luiz 
Teixeira, 

(Substitutivo ao projecto n. 22, de 1895, 
do Senado) 

A commissão de marinha e guerra, acoei- 
tando as razões que levaram o Senado ^ 
approvar o projecto n. 22 deste anno, dis- 
corda, porém, quanto á sua redacção, pelo 
que apresenta o seguinte substitutivo, que é 
de parecer que seja approvado: 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. A reforma concedida por de- 
creto de 3 de fevereiro de 1894 ao vice-al mi- 
rante graduado José Luiz Teixeira, que então 
era o mais antigo dos capitães de mar e 
guerra,será considerada, para todos os eflfeitos, 
como se fosse contra-almirante graduado a 
que tinha direito desde de 23 de novembro de 
1893, applicando-se neste caso o disposto na 
resolução de 30 de outubro de 1819 e decreto 
n. 29, de 8 de janeiro de 1892. 

Sala das commissões, 8 de junho de 1895. — 
Gabriel Salgado, presidente.— Ovidio Abran- 
tes, réíditov. — Thomaz Cavalcanti, '^António 
de Siqueira , — Carlos Jorge . 

N. 22 — 1895 

(Do Senado) 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. A reforma concedida por de- 
creto de 3 de fevereiro de 1894 ao vice almi- 
rante gra'^iuado José Luiz Teixeira, que então 
era o mais antigo dos capitães de mar e 
guerra, será considerada para todos os effeitos, 
no posto de amtra-almirante gra luado, que 
lhe competia desde 23 de novembro de 
1893. 

Senado Federal, 31 de maio de 18í^5.— 
João Pedro Belfort Vieira, vice-presidente» 
servindo de presidente. — João Barbalho Uchôa 
Cavalcanti, 1° secretario. — Joahim de Oli- 
veira Caunda, 2° secretario. — Gustavo Ri- 
chardy 3° secretario. — Joaquim José Paes da 
Silva Sarmento, 4^ secrectario. 

20 
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N. 33 — 1895 

Autorisa o Poder Executivo a conceder ao 
bacharel Manoel Porphirio de Oliveira San- 
tos^ Juiz seccional do estado do Rio Grande 
do Norte ^ um anno de licença com ordenado 
para tratar de sua saúde onde lhe convier. 

Foi presente á commissão de petições e 
poderes o requerimento em que o bacharel 
Manoel Porphirio de Oliveira Santos, juiz 
seccional do estado do R o Grande do Norte, 
allegando impossibilidade de trabalhar por 
continuarem os incommodos de saúde que o 
obrigaram a pedir 60 r^ias de licença ao pre- 
sidente do Supremo Tribunal Federal, na 
forma da lei, pede um anno de licença com 
vencimentos para tratar de sua saúde. 

Por attestados médicos juntos á petição, 
verifica-se que o peticionário soffre de uma 
dyspepsiade forma nervosa, determinando 
graves desordens prinpalmente para os appa- 
relhos gastro-intestiual.e visual, o que exige 
serio, cuidadoso e longo tratamento na Eu- 
ropa ou em algum dos climas mais benignos 
dos estados de S. Paulo e Minas. 

Assim, devidamente compro vade o allegado, 
é a commissão de parecer que seja adoptado 
o seguinte projecto : 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.« Fica o Poder Executivo autori- 
sado a conceder ao bacharel Manoel Porphirio 
Oliveira Santos, juiz seccional do espado do 
Rio Grande do Norte, um anno de licença 
com o respectivo ordenado para tratar de 
sua saúde onde lhe convier. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões, 10 de junho de 1895. 
— Gonçalo do Lago^ presidente. — Euzebio 
de Queiroz, relator. — Geminiano Brazil, 

N. 34 - 1895 

Opina no sentido de não ser appr ovado o pro^ 
jecto n. 38, de ÍS94,que a' f opta como co- 
digo civil da Republica o projecto do Código 
Civil elaborado pelo Sr. senador Joaquim, 
Felício dos Santos, 

A commissão de constituição, legislação e 
justiça, tendo em vista o parecer emitti ^ 
sobre o trabalho do Sr. senador Joaquim Fe- 
licio dos Santos, pela commissão nomeada em 
1881, pelo governo do paiz, é de op nião que 
não seja approvado o projecto n . 38 do anno 
passado. 

Sala das commissões, 7 de junho de 1895.— 
V. de Mello, presií^ente. — bino Bueno, rela- 
tor. — Luiz Dominffues , — F. Tolentino. — 
Érico Coelho, — E, Ramos. — Medeiros e Albu~ 
querque. — Martins Costa Júnior, 



N. 36-1895 

Autorisa o governo a abrir um credito svp- 
plementnr d verba — Exercidos findos— do 
vigente exercício do Ministério da Fazenda, 
na importância de 250:000$, para pagor 
mento da indemnísação devida aos negocian- 
tes Pedro Dènís & Comp., por prejuízos, 
perdas e damnos que soffreram na venda do 
xarque, 

A commissão de orçamento, a quem foi pre- 
sente a mensagem do Ex. Sr. Presidente da 
Republica, solicitando a abertura de um cre- 
dita supplementar de duzentos e cincoenta 
contos (250:000$), para pagamento da inlem- 
nisação aos ne^fociantes Pe Iro Dénis &Comp. 
por prejuízos que tiveram n« ven'^a ile um 
carregamento de xarque, por terem sido for- 
çados vendel-o no próprio mercado productor, 
e conforme íoi accordado com a Legarão 
Franceza,éde parecer que seja adoptado o se- 
guinte projecto : 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.° E' o governo autorizado a abrir 
um credito supplementar por conta da verba 
—Exercicios findos— do vigente exercio, pelo 
Ministério da Fazenda, da importância de 
duzentos e cincoentas contos (250: "00$), para 
pagamento da indemnísação devida aos ne- 
gociantes Pedro Dénis & Comp., por per- 
juizos, perdas e damnos que soffreram, ven- 
dendo no próprio mercado productor um 
carregamento de xarque que haviam d9spa- 
chados para o Brazil, depois de cumpridas 
todas as .exigências impostas para o recebi- 
mento do género, e que aqui não foi recebido 
por determinação do governo. 

Art. 3.® Revogim-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões, 8 de junho de 1895.— 
Joã'* Lopes, presidente.— Augusto Severo, re- 
lator.— Lawro Muller.^ Alberto Torres.-^Au- 
gusto Montenegro. 

N. 37—1895 

Emenda do Senado d proposição da Cambra 
dos Deputados n. i82 D de 1894, que con- 
sidera prorogados até junho de 1^95 e 
dezembro de Í8.W os prazos para conclusão 
das obras da estmda de ferro de Caxias a 
S. José de Cijazeiras e iniciação das da 
estrada de ferro Caxias ao Araguaya. 

A commissão de orçamento é de parecer 
que seja acceita a emenda do Senado ao pro- 
jectou. 87 de 1894, desta camará, porque 
ella consiste em supprimir uma parte do pro- 
jecto que se tornou desnecessária. 
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Sala das commissões, 10 de junho de 1895. 
— João Lope5,presidente— Lawro Muller, rela- 
tor . — 4 Iberto Torres . — Serzedello Corrêa . — 
Augusto Montenegro . — Augusto Severo, — 
Benedicto Leite. 

Emenda do Senado ao projecto da Cantara dos 
Deputados relativa á prorogação de prazo 
para conclusão das obras da estrada de 
ferro de Caxias a S, José de Cajazeiras, 

Supprimam-se da primeira parte da pro- 
posição a8 seguintes palavras: —até 30 de 
junho — até (^ajazeiras e — 

Senado Federal, 27 de maio de 1895. — 
Dr. Manoel Viciorino Pereira, presidente. — 
João Barhalho Uchoa Cavalcanti. — Gustavo 
líicAar//, 3** secretario.— /oagmm José Paes da 
Silva Sarmento, 4^ secretario. — Joakim de 
O. Catunda, 2° secretario. 

Projecto da Camará dos Deputados n. i80 
D de 1884 a que se refere a emenda do 
Senado. 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo unico.Fica considerado prorogado até 
30de junho de 1895,o prazo para conclusão das 
obras da estrada de ferro de Caxias a S , José 
de Cajazeiras e até 31 de dezembro de 1896 o 
prazo para serem iniciados os trabalhos de 
oonstrucção da estrada de ferro de Caxias 
ao Araguaya ; revogadas as disposições em 
contrario. 

Camará dos Deputados, 5 de dezembro de 
1894. — Francisco de A^sis Ho aa e Silva, ^yq- 
sidente. — Thomaz Delfino, 1« secretario. — 
João Coelho G. Lisboa, 2^ secretario . 

N. 38—1894 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1." Fica, desde já, adoptado como 
código civil da Republica o projecto de código 
civilelaborado pelo senador Joaquim Felicio 
dos Santos. 

Art. 2.0 Fica o governo autorisado a no- 
mear uma commissão de cinco membros para 
rever o mesmo código e apresentar ao Con- 
gresso Nacional, dentro da presente legisla- 
tura, as emendas e modificações que julgar 
conveniente . 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario . 

Sala das sessões, 27 de julho de 1894. — 
Theotonio de Magalhães. — Antonto Olyntho. 
-^Arlhur Torres. — Pinto Fonseca. — Rodnlpho 
Abreu — João Penido, — Cupertino de Siqueira. 



— Olegário Maciel. — Leonel Filho. — Octaviano 
de Brito. — Monteiro de Barros. — Costa Ma^ 
chado. — Francisco P. Mayrinh. — Lima 
Luarte. — Valladares, — Lamartine. — Xran- 
dulpho de Mngalhães. — Paraíso Cavalcanti."^ 
Neiva. — Carvalho Mourão. — Gonçalves Ra- 
mos. — Ferreira Pires. — Carlos Chagas. — 
Ferraz Júnior. — Vaz de Mello. — Simão da 
Cunha. — Almeida Gomes. — Álvaro Botelho, 
— Urbano de Gouvêa. — LamounierGodofredo. 
— Flávio de Araújo. — José Ignacio. — Ovidio 
Abrantes. — Coelho Lisboa. — Alcindo Guana- 
bara, — António de Siqueira. — Belisario A. 
Soares de Souza, — Martins Júnior. — Arthur 
Orlando — Fonseca Portella . — José Beviláqua. 
— Jjuiz Detsi. — Francisco Veiga. 

Parecer a que se refere a commissão de con^ 
stituição, legislação e Justiça. 

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 1881 . 

A commissão incumbi^^a pelo governo de 
sua magestade o imperador de dar parecer 
sobre o « Os apontamentos para o projecto 
do Código Civil Brazileiro » olTerecidos pelo 
Dr. Joaquim Felicio dos Santos, tem a honra 
de enviar incluso a V. Ex. o resultado das 
suas conferencias sobre aquelle trabalho. 

Deus guarde a V. Ex— Illm. Exm. Sr. 
senador e conselheiro de Estado Dr. Manoel 
Pinto de Souza Dantas, M. D. ministro e 
secretario de Estado ^os negócios da justiça. 

— Francisco Justino Gonçalves de Andrade.-^ 
Dr. António Ferreira Vianna. — António Joa^ 
quirp, Ribas. — La^ayette Rodrigues Pereira. 

— António Coelho Rodrigues. 

A commissão nomeada para dar parecer 
sobre as vantagens da admissão, como base de 
revisão ulterior, do trabalho apresent-ido 
pelo Dr. Joaquim Felicio dos Santos, denomi- 
nado « Apontamentos para o projecto do Có- 
digo Civil Brazileiro », após o devido exame 
vem communicar o seu juizo com a isenção 
que o assumpto requer. 

A missão scientiftca na formação de um 
código civil cifra-se principalmente na repro- 
ducção reflexiva do organismo vivo do direito 
privado. 

Essa reproducção é o systema. 

E como á toda relação jurídica deve respon- 
der uma regra, o alvo da acti vidada jurídica 
do direito é o conjuncto systematico de rela- 
ções e regras. 

No systema o methodo predominante é o 
dogmático ; em um código releva que o seja. 

O código é o gráo mais elevado, a que se 
ergue o espirito jurídico de um povo no em- 
penho de reduzir á unidade as suas relações 
e Instituições, de ordenai* em uma grande lei 
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O «eu direito positivo, não raro múltiplo, es- 
parso e desconnexo, apezar dos tentamens pú- 
blicos e particulares dirigidos a colligil-o em 
ordem cfaronologica, ou por matérias. 

E' incontestável a utilidade da codificação, 
si, a par do aperfeiçoamento scientifico, o di 
reito houver attingido amplo desenvolvi- 
mento. 

Mallograda seria, por '^m, a do direito civil, 
si este fosse contemplado no aspecto pura- 
mente philosophico, ou meramente histor ico. 

Versando o código civil no máximo, sobre 
o direito privado, cumpre que neste seja com- 
pleto e accommodado ás circumstancias do 
paiz ; e que as suas provisões, além de bem 
acabadas e igualmente juntas para todos, se 
harmonisem entre si e com o complexo da 
legislação nacional. 

€ Não que haja de tuí^o prever, e de miuda- 
mente prover a to'\js os casos, prevenir todas 
as Hifficuldades, impossibilitar as controvér- 
sias, mas condensar o trabalho analytico de 
seca/os, sem abandonar as r^isposições geraes 
para descer a casos particulares». Saredo Com. 

Os apontamentos para o projecto do Códi- 
go Civil Brazileiro, comquanto r^e muita va- 
lia e grande mérito, não coadunam no todo 
com esses requisitos. Nem jamais houve pro- 
jecto que os contivesse, ou código que os pre- 
enchesse perfeitamente, 

O titulo com que o autor os inculca assaz 
revela a própria crença, e, acaso, o intuito 
de por-lhe mão mais acurada. 

Sendo o fim da commissão manifestar ape- 
nas o seu conceito quanto á idoneidade do 
trabalho para fundamento de examinação 
posterior, não lhe era licito ousar di-poi-o, 
na tolerância de seus recursos, segundo as 
exigências systematicas. 

Semelhante alvitre, sobre intempestivo, pa- 
decia o desar de tolher ao autor uma fecul- 
4ade que legitimamente lhe pertence. 

Conviria, por ventura, supprimir o titulo 
preliminar e limitar a parte geral, quando 
muito ás máximas consagi^adas pelas nações 
<5ultas; aos princip>os de verdadeira doutri- 
na scientifica, posto não geralmente pratica- 
dos, obvian^^o-se com as precisas restricções o 
eventual collidir do direito privado interno e 
externo; e mormente consignar as reírras 
concernentes a condição e capacicade jurídica 
das pessoas ? 

Depois da parte geral, caberia estatuir : 1° 
sobre o direito das cousas; 2^ sobre o direito 
das obrigações; 3'» sobre o direito de família; 
4» sobre o dirí^ito de herança ou successão. 

No systema de um codipo cada instituição 
tem de assignalar uma divisão conveniente, 
natural e synthetica, facilitando-se desfarte 
a averiguação e a intelligencia de suas dis- 
posições. 



Si uma classificação diversa da apontada 
melhor satisílzer a esses predicados, deverá 
ser admittida. 

Porquanto, como acertadamente pondera 
« Veler S.«rsfield, basta um artigo do código 
para decidir de todo o systema, que S" ha de 
observar em sua composição, ou tomar im- 
possível uma ordem qualquer.» 

A disposição das matérias nos apontamen- 
tos, ainda que se ampare em moldes legaes, 
não parece a mais adequada. 

O autor não pôde menos que render-se ao 
exemplo do código publicado sob o infundado 
modo exegetico, firmado pela escola de Bolo- 
nha. 

Mas, si no tocante ao methodo não atten- 
deu cumpridamente aos reclamos de uma 
classificação scientifica, redime-se em algu- 
mas disposições com a qualidade da conce- 
pção jurídica. 

Acolhe com a necessária modificação o prin- 
cipio que a lei nacional do de cujvs é que de- 
termina e fixa a ordem das successões, os li- 
mites dos direitos e a validade intrínseca, 
qualquer que seja a natureza dos bens e le- 
gar em que se achem. 

Reconhece e sancciona idéa da natural 
união dos povos policiados, já radicada no 
paiz, equiparando o estrangeiro ao nacional 
na acquisição e exercício dos direitos civis. 

MelUom a condição jurídica da mulher, 
expungindo incapacidades e desigualdades de 
todo desamparadas da equidade e justiça. 

Não ha ahi,siquer, vestígios dos pretensos 
efléitos civis do banimento, desnaturalisação 
e diversidade de crenças religiosas. 

Cessam vários romanismos. Rege,em grande 
parte, com sábias provisões as relações da 
família. Algumas innovações, porém, encon- 
tram resistência nas actuaes relações jurídi- 
cas. O modo como regula o casamento não 
se antolha o mais justo e conveniente ; toda- 
via, nesse melindroso assumpto mostra-se 
fiel ao principio da liberdade religiosa, dei- 
xando-a plena á consciência individual. Em 
outro ponto não se manifesta tão penetrado 
do espirito innovador. Mantém ainda a re- 
scisória, estribada na lesão enorme, e as sub- 
stituições pupillares, exemplares, reciprocas ; 
ft a fideicommissaria, dado que transformada 
em simples usofructo. 

A respeito da posse importaria que no Có- 
digo Civil transparecesse a noção do facto 
correspondente os exercícios da plena pro- 
prie^^ade, e ao de certos direitos reaes, onde 
somente cabe, abstrahindo de alguns códigos, 
Hos quaes sobrelevam, na matéria, as defi- 
cientes lições de nossos clássicos. E quanto à 
propriedade, íbra de grande momento re- 
gulal-a em sua plenitude, desmembramentos 
e modificações de sorte que nos eflTeitos refle- 
ctisse a discriminação. Nos privilégios e hy- 
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pothecas não bastaria cingir-se ao direito 
vigente, attenta a deficiência do preceito e a 
imperfeição da garantia. 

Mas á commissão revisora é que compete 
notar, emendar, supprimir, eliminar e sub- 
stituir, e haver-se no desempenho do penoso 
encargo,consúltando as provisões apropriadas 
ás peculiares necessidades económicas sociaes 
do paiz, sobretudo em uma época de transfor- 
mação de propriedade e serviço. Nessa árdua 
tarefa incumbe-lhe meditar seriamente, muito 
prever e providenciar e attentar com crité- 
rio sobre as normas orgânicas de associações 
agrícolas, no intuito de alliar o poder do ca- 
pital ao do trabalho. No sentir coramum já 
demais tarda o Brazil na organisação do seu 
Código Civil ; mas convém que o tenha, sinão 
superior, igual aos dos povos mais cultos. Ao 
inverso, é mui preferível não haver código. 

Concluindo, é a commissão de parecer : 
«que tendo os apontamentos para o pt-ojecto 
do Código Civil Brazileiro subido mérito, como 
trabalho preparatório, pôde o seu autor, re- 
tocando-os cora arte, apparelharum projecto 
em condições de franca revisão: nopooto em 
que param não subministram base suííi- 
ciente. 

Sala das conferencias da commissão, 27 de 
setembro de 1881. — Francisco Justino Gon- 
çalves de Andrade, -^Dv. António Ferreira 
Vianna. — António Joaquim Ribas. — Lafayette 
Rodrigues Pereira, — António Coelho Rodri- 
gues. 

Está conforme.— /orí7e Moller, 

O Sr. r*resideiite — Achando-se 
adeantada a hora, designo para amanhã a se- 
guinte ordem do dia 

Votação do projecto n. 5 A, de 1895, dis- 
pensado do concurso litterario todos os func- 
cionarios das repartições do Correio, nomea- 
dos atè 29 do novembro de 1894, cuja votação 
ficou empatada na ultima sessão(2* discussão); 

Discussão do requerimento no Sr. Cunha 
Lima; 

Continuação da S'' discussão do projecto 
n. 15, de 1895, adoptando, com a emenda que 
offerece, o projecto n. 83, de 1894, que auto- 
risa o Poder Executivo a reorganisar o ser- 
viço de im migração e colonisação da União 
de conformida^^e com as bases que apresenta; 
e opina pela rejeição do substitutivo apresen- 
tado na 3» discussão do mesmo projecto; 

S'* discussão do projecto n. 26, de 1894, dis- 
pondo que os bens das ordens religiosas, de- 
clarados próprios nacionaes ou como bens 
vagos, ms que continuarem ao serviço do 
culto catholico,sejam reconhecidos proprieda- 
de da igreja Catholica, no uso e gozo dos ins- 
tituitos ou pessoas religiosas que delles se 



achavam de posse do tempo da promulgação 
da constituição da Republica ; 

3* discussão do projecto n. 80, de 1893, 
permittindo ao empregado federal transferi- 
do á administração municipal ou á do estado 
continuar a concorrer para o montepio da 
repartição a que pertencia, sem prejuizo do 
novo montepio municipal ou estadual ; 

2» discussão do projecto n. 218, de 1894, 
restabelecendo o logar de professor de pri- 
meiras l ttras do Arsenal de Marinha da Ca- 
pital, creado pelo regulamento de 2 de maio 
de 1874, e dá outras providencias ; 

r* discussão do projecto n. 4 A, de 1895, 
declarando de commissão os cargos de chefes 
das repartições de fazenda da Uuião, torna 
dependente de processo administrativo a de- 
missão dos empregados dH concurso e revoga 
o art. 9'» da lei n. 191 B, de 30 de setembrc 
de 1893, e mais disposições em contrario; 

3" discussão do projecto n. 141, de 1894, 
mandando reverter ao serviço activo do exer- 
cito o capitão reformado Jeronymo Ferreira 
França e interpreta o art. 9", n. 2, da lei 
n. 648, de 18 de agosto de 1852; 

1" discussão do projecto n. -^14, de 1894. 
concedendo ao Banco Iniciador de Melhora 
mentos, cessionário do contracto celebrado 
em 27 de agosto de 1890, para fundação dí 
20 núcleos agrícolas nos estados do norte, con: 
o engenheiro José Américo dos Santos, o pra- 
zo de dous annos, para a constituição defini 
tiva do primeiro desses núcleos, denomina 
do — Inicia<^or — , fundado no município dí 
barra do Rio das Contas, no estado da Bahia: 
ficando sem effeito a concessão dos dezenov( 
restantes; 

2» discussão do projecto n. 59, de 1894 
extinguindo as lagações do México, Vene- 
znela, Bolivia, Suissa, Rússia e Austria-Hun 
gria, e dá outras providencias . 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 20 minu 
tos. 



28^* SESSÃO EM 1 1 DE JUNHO DE 1895 

Presidência dos Srs, Arthur Rios (1^ vice-pre 
sidente). Costa Azeoedo [2^ vice-presidente) 
Arthu^ Rios (P vice-presidente)^ Tavares di 
Lyra {3^ secretario) e Arthur Rios {P vice 
presidente) . 

Ao meio-dia procede-se à chamada á qua 
respondem os Srs.: Arthur Rios, Thoma: 
Delfino, Coelho Lisboa, Tavares de Lyra 
Alencar Guimarães, Sá Peixoto, Lima Ba- 
cury, Fileto Rires, Gabriel Salgado, Mattí 
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Bacellar. Augusto Montenegro, Bricio Filho, 
Hollin^a de Lima, Benedicto Leite, Luiz Do- 
mingues, Costa Rodrigues. Gustavo Veras, 
Eduardo de B^rrédo, Anísio de Abreu, No- 
gueira Paranaguá, Arttiur de Vasconcellos, 
Piíes Ferreira, Frederico Borges, Gonçdlo de 
Lagos, Torres Portugal, Thomnz Cavalcanti, 
Ildefonso Lima, João Lopes, Pedro Borges, 
Francisco Benévolo, Helvécio Monte, José Be- 
viláqua, Augusto Severo, Francisco Gurgel, 
Junqueira Ayres, Cunha Lima, Silva Mariz, 
Trindade, Chateaubriand. Arthur Orlando, 
Tolentino de Carvalho, Martins Júnior, Pe- 
reira de Lyra, Coelho Cintra, Luiz de An- 
drade, Arminio Tavares, José Marianno, 
Marcionilo Lins, Cornelio da Fonseca, 
Lourenço de Sá, Medeiros e Albuquer- 
que, Miguel Pernambuco, Carlos Jorge, 
Fernandes Lima, Araújo Góes, Rocha 
Cavalcanti, Octaviano Loureiro, Geminiano 
Brazil, Olympio de Campos, Menezes Prado, 
Gouveia Lima, Zama, Santos Pereira, Milton, 
Tosta, Manoel Caetano, Aristides de Queiroz, 
Eduardo Kamos, Vergue de Abreu, Leovi- 
giído Filgueiras, José Ignacio, Flávio de 
Araújo, Rodrigues Lima, Tolentino dos San- 
tos, Sebastião Landnlpho, Athayde Júnior, 
Torquato Moreira, Galdino Loreto, António 
de >iqueira, José Carlos, Serzedello Corrêa, 
França Carvalho, Lopes Trovão.Oscar Godoy, 
Américo de Mattos, Lins de V.>sconcellos, 
Alberto Torres, Érico Coelho, Fonseca Por- 
tella, Euzebio de Queiroz, Costa Azevedo, 
Nilo Peçanha, Ernesto Brazil io, Júlio Santos, 
Barros Franco Júnior, Urbano Marcondes, 
Paulino de Souza Júnior, Almeifla Gomes, 
Campolina, Lima Duarte, Carv alho Mourão, 
Vaz de Mello, Monteiro de Barros, Chagas 
Lobato, João Penido, Gonçalves Ramos, Luiz 
Detsi, Francisco Veiga, Leonel Filho, Lamou- 
nier Godofredo, Ferreira Pires, Valladares, 
Cupertino de Siqueira, Theotonio de Maga- 
lhães, Pinto da Fonseca, Manoel Fulgencio, 
Simão da Cunha, Olegário Maciel, Paraizo 
Cavalcanti, Liní^olpho Caetano, Carlos das 
Chagas, Paulo Queiroz, Casemiro da Rocha, 
Dino Bueno, Gustavo Go^^oy, Pádua Salles, 
Herculano de Freitas, Alberto Salles, Pau- 
lino Carlos, Francisco Glicerio, Furtado, Her- 
menegildo de Moraes, Alves de Castro, Ovidio 
Abrantes, Urbano de Gouveia, Xavier do 
Valle, Luiz Adolpho, Mariano Ramos, Ca- 
racciolo, Lamenha Lins, Lauro MuUer, Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, Emilio Blum, 
Fonseca Guimarães, Martins Costa, Marçal 
Escobar, Pereira da Costa, Appiricio Ma- 
riense, Rivadavia Corrêa, Victorino Monteiro, 
Aureliano Barbosa, Pinto da Rocha, Vespa- 
siano de Albuquerque, Francisco Alencastro 
e Pedro Moacyr. 

Abre-8e a sessão. 



Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. : Rosa e Silva, Enéas Martins, 
Gaspar Drummond, Augusto de Freitas, Neiva, 
Francisco S« dvé. Paul» Guimarães, Marcolino 
Moura, Paranhos Montenegro, Alcindo Gua- 
nabara, Silva Castro, Sebastião de Lacerda, 
Ponce de Lecm, Mayrink, Landulpho de Ma- 
galhães, Fortes Junqueira, Álvaro Botelho, 
Rodolpho Abreu, Lamartine, Costa Machado, 
Alfredo EUis, Almeida Nogueira, Domingues 
de Ca>tro, Adolpho Gordo, Mí^reira da Silva, 
Cincinato Braga e Angelo Pinheiro. 

E bem causa os Sn». : Carlos de Novaes, Vi" 
veiros, Cbrist'no Cruz, Gonçalves Maia, Cle- 
mentiiio 'o Monte, Cleto Nunes, Belisario de 
Souza, Agostinho Vidal, João Luiz, Ferraz 
Júnior, Octaviano de Brito, Ribeiro de Al- 
meida, Arthur Torr s. Domingos de Moraes, 
Costa Júnior, Bueno de Andrade, Vieira de 
Moraes, Almeida Torres e Brazilio da Luz. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 1° SECRETARIO procedo à leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimento dos aspirantes de marinha, 
indultados pelo decreto de 1 de janeiro, pe- 
dindo M sua reentrada na Escola Naval, e que 
lhes spjam dadas as certidões dos exames, se- 
gundo sua applicação com aproveitamento do 
anno de 1893, até o dia em que rebentou a 
revolta, como determina o decreto n. 206, de 
26 de seieml)ro de 1894, sem discriminado 
alguma.— A' Commissão de Constituição Le- 
gislação e Justiça. 

O Sr. milton — Sr. presidente, sem- 
pre entendi que o nosso dever principal e a 
nossa fúncção mais importante ó— fazer leis. 

E o meu procedimento nesta Casa deixando 
de me envolver em debates meramente po- 
líticos, ou simplesmente partidários, demon- 
stra a sinceridade dessa minha affirmação. 

V. Ex., Sr. presidente, sabe que, votada a 
Constituição da Republica, foram por ella 
promettidas muitas leis regulamentares que, 
sem duvida, são necessárias para que os pre- 
ceitos alli consignados tenham realidade pra- 
tica, e produzam seus effeitos lógicos e natu- 
raes. 

Differentes tentativas teem sido feitas com 
esse nobilíssimo intuito. E, entre outras, re- 
cordarei— fiomo mais importantes— as que se 
effectuaram com relação â lei, que regulasse 
o esta^^o de sitio, e bem assim a que deveria 
completar o dispositivo, constante do art. 6* 
da Constituição Federal. 

Tão louváveis empenhos, entretanto, ma- 
lograram-se, ílalhando assim as esperanças. 
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que havíamos depositado na proD;ipta solu- 
ção de taes assumptos, que ain^^a agora pre- 
occupam todos os espiritos reflectidos, e po- 
dem ser a causa, mais ou menos remota, '^e 
perturbações da ordem publica, e motivo para 
se descrer da efficacia das instituições repu- 
blicanas . 

A falta dessas leis regulamentares a que 
me refiro, Sr. presidente, e que são desdo- 
bramentos preciosos dos principies constitu- 
cionaes, acceitos por nos, ha contribuído 
grandemente para as questões irritantes de 
que todos temos a triste noticia; e continuará 
de certo a constituir um perigo ass -mbroso e 
um mal enorme, em prejuízo da consolidação 
do systema federativo que adoptámos. 

Mas, eu não me abalançaria a propor de 
novo qualquer meio, tendente a resolver as 
duvidas, e cortar os conflictos, que podem 
surgir daquellas infelizes lacunas. 

A empreza seria superior ás minhas forças, 
e no anno passado verifiquei, Sr. presidente, 
que para ella não tinha sido talhado. (Não 
apoiados) . 

Assim, meus senhores, o trabalho que hoje 
venho, com Hous coUegas mais, apresentar á 
consideração desta Gamara, é muito mais 
modesto, si bem que se refira também á regu- 
lamentação de um artigo constitucional, que 
prometteu positivamente a lei, cujo projecto 
tenho — neste momento - a honra de oôérecer. 

Quero falar, Sr. presidente, do art. 71 § 3o 
da Constituição da Republica ; e posto que a 
matéria nelle prevista não seja tão momen- 
tosa como as outras a que em principio me 
referi, nem por isso deixa ella de ter grande 
utilidade. 

Até porque, senhores, não é conveniente, 
nem de bom aviso, legislar somente apertado 
pelas circum^tancias, quando a necessidade 
bate-nos implacável á porta. (Apoiados.) 

Como sabe V. Ex., senhor presidente, no 
principio a nação teve sua raiz na familia ; 
ella se ^desenvolveu pelo sangue ; e dahi sup- 
punha sempre uma similhança de origem, de 
costumes, de religião domestica, entre seus 
membros. 

A nacionalidade era uma questão de raça, 
tanto quanto de soberania. 

Depois, esta.concepção racional se eclypsou 
para dar campo á doutrina da soberania ter- 
ritorial. A Nação comprehendeu todos os sú- 
bditos de um mesmo senhor. A pátria e o rei se 
aonfondiram de certo modo nos espiritos. E 
c amor dn magestade occupou, relativamente 
oopatriotismo,tanto espaço pelo menos quanto 
•o amor do paiz. 

Este sentimento durou até ás vésperas da 
grande revolução firanoeza.Em 1789, tendo ca- 
bido a realeza, que era a antiga personificação 
Tiva do paiz, esta foi substituída por uma 
personificação moral: a nação. A esta desde 



logo consagrou se o amor e a fideli^^ade, que 
outr'ora se havia consagrado ao príncipe. 

A idéa primitiva da nação, desta arte, re- 
nascendo, se desenvolveu e se propagou por 
torta parte. 

Entre os beneficies incontestáveis, que 
trouxe ao mundo civilizado aquelle provi- 
dencial movimento, é justo que se colloque 
esse também, Sr. presidente ; pois elle, aco- 
lhido por todos os homens pensadores, foi 
conquistandi* influencia e terreno cada vez 
mais. 

A' luz destes princípios, meus senhores, a 
nacionalidade brazileira é o laço, que une á 
Republica Brazileira cada um de seus mem- 
bros ; é esse vinculo estreito, e ao mesmo 
tempo vinculo sagrado, que constituo a nossa 
força, e deve um dia ftindar a nossa gloria. 

A nacionalidade, por tanto, é uma espécie 
de contracto ; e deste decorrem varias con- 
sequências das quaes assignalarei as mais 
notáveis. 

Primeira. A nacionalidade não se impõe. 
Apenas, em Sparta, Lycurgo prohibia o cida- 
dão se despojar de sua nacionalidade. 

O Sr. Nilo PBÇANHAdá um aparte. 

O Sr. Milton— Em Roma, e Athenas, a 
que allude o meu digno collega, a liberdade 
para isso era absoluta, como se pôde ver da 
defeza de Cicero a Balbus, e do dialogo de 
Creton. 

Quanto ás nações modernas, lembrarei que 
na Inglaterra se praticava outr'ora o prin- 
cipio — nemo potest exuere patriam. MaS, 
actualmente o grande reino segue a legisla- 
ção commum . 

Os Estados-Unidos da America, até certo 
tempo, acceitaram a mesma doutrina, em- 
bora com estranheza de muita gente pensa- 
dora. 

E digo estranheza, Sr. presidente, porque 
foi pela immigra(^o que aquelle paiz conse- 
guiu povoar seu immenso território. 

Felizmente, em 27 de julho de 1868 foi vo- 
tado um bill, afiirmando a liberdade de es- 
colher cada um a pátria, que lhe convier. 

Na Rússia, tão somente aos estrangeiros 
naturalizados permitte-se a mudança de 
pátria. 

Em Venezuela, e na Republica Argentina, 
tal mudança não se artmitte. 

A segunda consequência dos principies as- 
sentados é esta, senhores : toda pessoa deve 
ter uma nacionalidade, porque o homem não 
se concebe sem pátria, como não se concebe 
sem familia. 

A Na^ é simplesmente uma sociedade 
mais vasta do que a âimilia, embora tão na- 
tural quanto esta. 
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Cada individuo, desde o principio, liga-se a 
um grupo determinado, a que presta servi- 
ços, em troca da proteci;áo que recebe. 

Só os heimathlosen, por excepção, vêem 
numa nacionalidade simplesmente os ónus 
qae ella acarreta ; e para subtrahirem-se 
a estes renunciam de boa mente ás vantagens 
que ella offerece. Perpetuam-se no paiz, que 
generosamente lhes dá prompta hospitali- 
dade, mas não partilham dos encargos na- 
donaes. 

Eáta situação é commoda, com certeza; 
ella, porem, não ó decente nem justa. 
{Apoiados.) 

Por isto, naturalmente, a Suissa, onde os 
heimathlosen abunrlavam, tomou contra elles 
medidas cautelosas. 

O governo daquella republica-typo mandou 
repartil-os pelos differentes cantões, e aônal 
os incorporou nas communas, aonde por ven- 
tura residiam. 

Deste modo, a Suissa condemnou, como 
devia, a vagabundagem nacional, para me 
servir ^a pbrase dos homens competentes e 
autorizados. 

E bem inspirada foi aquella grande Nação, 
meus senhores ; e oxalá podessemos nós imi- 
tal-a sempre ! 

No entanto, si ninguém pôde deixar de 
ter uma nacionalidade qualquer, também 
não ha quem possa ter duas nacionalidades 
ao mesmo tempo : eis a terceira consequência 
do principio que eu, antes de tudo, esta- 
belt^ci. 

E' incompatível a um mesmo individuo 
exercer seus direitos, e cumprir os seus de- 
veres de cidadão, simultaneamente, em dous 
paizes. 

Não raro, haveria mesmo verdadeiro con- 
flicto entre os interesses encontrados dessas 
duas Nações, o que viria collocar aquelle in- 
dividuo numa posição delicada, embaraçosa, 
de que eile não poderia sahir jámais,a menos 
que sacrificasse a sua honra, e surdo se tor- 
nasse á voz da consciência, (Muito bem). 

Para exprimir eloquentemente a impossi- 
bilidade, que indico, formulam os escriptò- 
res este axioma : não se pôde ter duas pátrias, 
assim como não se pode ter duas mães . 

A tendência actual é, pois, tão contraria 
ao accumulo, oomo á ausência, de nacionali- 
dade. 

O direito internacional moderno desconfia, 
tanto dos que se dizem sem pátria, quanto 
dos que pretendem pertencer a duas pátrias. 

Do que tenho dito, Sr. presidente, se con- 
cluirá com facilidade para a importância, 
que teem todas as questões, resultantes do 
jus loci^ e do jus sanguinis. 

E ellas podem levantar-se de um momento 
-para outro, em nosso paiz, quando aliás não 
estamos apparelhados ainda para resolvel-as 



e decidil-as ; apezar de que são capazes de se 
revestir de séria gravida'1e e, conseguinte- 
mente, concorrer para avolumar í»s dificul- 
dades, que sitiam a Republica nestes dias de 
provações. 

Reflectindo sobre o assumpto, e ponderando 
que convém, quanto antes e com toda calma, 
estudal-o, preparei, Sr. presidente, o projecto, 
que tenho a honra de submetter â considera- 
ção da Gamara, e que dous illustres coilegas 
assignaram commigo . 

Elle, pelo menos, provará toda minha boa 
vontade ; e acreiito que, si for convertido 
em lei, attestará juntamente o interesse que 
o Congresso Nacional costuma ligar a tudo 
quanto entende com a boa marcha dos negó- 
cios públicos, e á ordem e á paz do povo 
brazileiro. (Apoiados.) 

Cumpra-se, sem delongas, a promessa so- 
lemnemente feita no art.71,§3"» da Con- 
stituição da Republica. Isto nos honrará, 
Sr. presidente. 

Não cuido entretanto ter feito obra perfeita 
ou completa. Longe, bem longe de mim, tanto 
quanto dos outros signatários do projecto, 
semelhante presumpção. 

Mas para corri.; ir os erros do projecto, me- 
Ihoral-o, tornal-o viável, si assim for precisa, 
ahi temos a sabedoria do Congresso Nacional. 

Elle supprirá, de certo, a minha incompe- 
tência, pondo em evidencia a sua illustraçãoç 
elle imprimirá o cunho de seu patriotisnao 
nesse trabalho despretencioso, que servirá* 
pelo menos, de ba^e á discussão, para dar en- 
sejo a que cada um dos nobres deputados 
manifeste suas idéas, e exprima suas opiniões 
acerca da matéria de cuja relevância nin- 
guém ha de era boa fé duvi^^ar. 

Prestemos mais este serviço á pátria, pois 
ella, de dia em dia, reclama, e mais confiiar 
em nossa solicitude, e nosso amor. 

E' o que tinha a dizer. (Muito bem ; muita 
bem.) 

Vem á Mesa, é lido, julgado objecto de deli- 
beração e enviado á Commis.^ão '^e Constitui^ 
ção, Legislação e Justiçix o seguinte 

PROJECTO 

N. 39 DE 1895 

Determina as condições de reacguisirão dos 
direitos de cidadão brazileiro 

O Congresso Nacional decreta, em cumpri- 
mento do art. 71. § 3<> da Constituição da Re- 
pubica, 

Art. i° —Perdem o direito de cidadão bra- 
zileiro : 

§ l'* —Os que se naturalisarem em um paiz 
estrangeiro (Constituição, art. 71 § 2*^ let. a)-. 
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gg"»— Os queacceitarem qualquer empre- 
go, ou pensão, de governo estrangeiro. 
(Cmstituição, art. 71 § 2« 1 it. b). 

§ 3° —A mulher brazileira, que se casar 
com estrangeiro, si, conforme a lei do paiz a 
que este pertencer, adquirir alia a nacionali- 
dade de seu marido. 

Art. 2*»— Ao Poder Executivo compete co- 
nhecer dos casos previstos na presente lei 
afim de os pronunciar por decreto ; garatin- 
do, no entanto, o recurso da parte inter- 
essada para o Supremo Tribunal Federal. - 
{Constituição, art 60 lets. a e bj. 

Art. 3»— Readquirem os direitos de cida- 
dão brazileiro : 

§ I'^ -—O nacional desnaturalisado, que ob- 
tiver sua reintegração por decreto, também 
do Poder Executivo, uma vez que esteja do- 
miciliado no Brazil. 

Para este fim, o pretendente dirigirá peti- 
ção documentada ao Presidente da Republica, 
por intermédio do ministro do interior, ou 
do governador ou do presidente rio estado 
em que residir, e com a firma devidamente 
reconhecida, podendo a respeito daquella ser 
ouvido o procurador geral da Republica. 

§ 2« — O brazileiro que assim readquirir a 
sua qualidade, gozará desde logo de todos os 
direitos, que exclusivamente pertencem aos 
cidadão brazileiros. 

Art. 4«— Na hypothese do art. 1 § 3», si o 
casamento se dissolver por morte do marido, 
ou por divorcio, a mulher poderá readquirir 
a sua qualidade brazileira sempre que, habi- 
tando já, ou vindo habitar então no territó- 
rio da Republica, declarar peranfe o governo 
do muuicipio em que residir, que quer fixar 
seu domicilio no Brazil. 

§ 1° —Uma cópia authentica do acto desta 
declaração deverá ser immediatamente en- 
viada ao Presidente da Republica, por inter- 
médio do ministro do interior, afim de se fa- 
zer expedir o decreto, nos termos do art. 2«. 
§ 2" —Só depois da promulgação deste de- 
creto, cansiderar-se-ha completo o acto para 
os efifeitos do art. S^ § 2°. 

Art. õ'» — Quaesquer filhos menores do na- 
cional, reintegrado em seus direitos de cida- 
dão brazileiro, ficam nas mesmas condições 
de seu pae, ou de sua mãe solteira ou viuva 
si a lei do paiz a que estas ou aquelle perten- 
ciam permittir o effeito coUectivo da desna- 
turalização. 

Paragrapho único— Fica entendido— que os 
filhos menores da mulher divorciada, que na 
conformidade do art. 4^ readquirir a quali- 
dada de brazileira, conservarão a nacionali- 
dade de seu pae. 

Art. 6*» —Perdem todos os direitos políti- 
cos : 

§ 1° —Os brazileiros que alegarem motivos 
de crença religiosa, com o fim de se isentarem 
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de qualquer ónus, que as leis da Republica 
imponham por ventura aos cidadãos (Consti^ 
tuição^ art. 12 §29). 

§ 2» — O'* brazileiros que aceitarem conde- 
corações ou títulos nobiliarchicosestrangeiros. 
(Consiituição, art. 72 § 29.) 

Art. 7** — O Poder Executivo é competente, 
do mesmo moio, para impor esta pena por 
decreto, de que também se dará recurso, de 
conformidade como art. 2°. 

Art. S*" — Readquirem os direitos políticos : 

§ 1»- Os brazileiros desnatnralisados que 
amrmarem,por um termo assignado com duas 
testemunhas perante o ministro do interior, 
ou governador ou presidente do estado em 
que residirem, achar- se promptos para sup- 
portarem os ónus impostos aos cidadãos pelas 
leis da Republica, e de que se tinham já li- 
bertado. 

§ 2^» — Os brazileiros desnaturalisados que, 
por um termo idêntico, afirmarem que teem 
renunciado a condecoração ou o titulo que 
haviam acceitado ; devendo ser transmittido 
ao respeciivo governo estrangeiro a commu- 
nicação da occurrencia, pelas vias diplomá- 
ticas regulares. 

§ 3° — Quer em uma, quer em outra hypo- 
these, o Poder Executivo, a quem será re- 
mettida cópia do termo que fôr assig- 
nado perante o governador ou presidente dos 
estados, expedirá decretos confirmando as 
alludidas affirmações. 

Art. 9* — Revogam-se as disposições em 
contrario. 

S. R. Sala das sessões da Gamara dos Depu- 
tados, 11 de junho de 1895.— A. Milton, — 
Augusto de Freitas . — Paranhos Montenegro» 

O &!•• F^ileto I*ires (pela ordem)-^ 
Sr. presidente, o anno passado o Sr. Ovidio 
Abrantes apresentou um projecto, creio que 
sob n. 32, projecto extinguindo tenentes de 
estado- maior do exercito. 

Esse projecto foiá Commissão de Marinha e 
Guerra, mas esta commissão, occupada com 
muitos trabalhos que correm pela sua pasta, 
não pôde dar parecer sobre a matéria; mas sei 
que ella não se oppõe ao projecto . 

Assim, pois, peço a V. Ex. que consulte á 
casa si consente que seja daao o projecto 
para ordem do dia independente de parecer. 

O Sr. I*resideiite — Em tempo 
opportuno consultarei á Gamara ; entretanto, 
achando-se presentes os r»embros da com- 
missão, poderão responder a V. Ex. sobre os 
motivos por que não deram parecer. 

O Sr. Gouveia I^ima— Venho à 
tribuna, Sr. prjesidente, para justificar um re- 
querimento acerca de um oflicio-protesto que 

23 
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O coronel Valladão, governador do Sergipe, 
fez remetter para esta Camará e para 
o Senado : omcio que causou sorpreza 
ao senador Coelho e Campos, em consequên- 
cia do qual teve hontem de entrar numa or- 
dem de apreciações a respeito de aconteci- 
mentos de Sergipe, 

O oía io de que acabo de fallar, remettido 
ao Senado, ali foi lido, o qual foi enviado pa- 
ra esta Camará, não tenho noticia delle, nem 
03 jornaes deram a razão por que deixou de 
ser lido. 

Acredito que não houvesse propósito algum 
da parte da Mesa desta Camará, mesmo por- 
que não vae nisto interesse algum politico; e 
quando houvesse, a Mesa saberia cumprir o 
seu dever. Não attribuo portanto senão a um 
ligeiro esquecimento. 

Na apreciação desse oíRcio-protesto, que 
causou sorpreza ao senador Coelho e Campos 
no Senado, sustent» ainda este senador que 
em Sergipe ha dualidade de poderes, isto é, 
de governador e de assembléa. 

Mas o offlcio do coronel Valladão foi contes- 
tando estji asserção, oíRcio aliás muito proce- 
dente desde que não se pôde considerar dua- 
lidade de governo, quando aquelle que com- 
petiu com o coronel Valladão é o mesmo que 
se acha no Senado sustentando essa dualida- 
de. Isto não é serio. 

Si o Sr. Coelho e Campos reconhecesse a le- 
gitimidade de sua eleição, por certo não se 
acharia no Senado, onde se acha, e sim em 
Sergipe pugnando pela sua cadeira de presi- 
dente. 

A Constituição Federal, assim como a 
Constituição estadoal não admittem que o 
individuo eleito para um logar continue a 
exercer outro, importando assim a renuncia 
do ultimo para que foi eleito. Mas elle por 
saber que não foi eleito conserva-se no Se- 
nado. 

Portanto, desde quando o Sr. Coelho 
e Campos se diz eleito presidente do Sergipe, 
elle é o menos competente para no Senado 
vir sustentar a dualidade do governo de 
Sergipe. 

O Sr. Menezes Prado— Porque não o 
deixaram tomar posse. 

O Sr. Gouveia Lima— A despeito dos 
abusos e violências, que, porventura fossem 
praticadas pelo governo do cor; inel Valladão, 
o que lhe cumpria era pugnar pela sua ca- 
deira, insistir até que desse logar a que o 
o governo federal pudesse intervir a esse 
respeito. 

O Sr. Olympio de Campos— Insistir como? 
Contra a força? 

O Sr, Gouveia Lima— Insistir, declarando- 
se governo de Sergipe e pugnando com os 



seus amigos pelos seus direitos, como exigiram 
os seus amigos, mas não fazer como está 
fazendo da cadeira do Senado, de onde tem 
fallado, sustentando que em Sergipe existe 
dualidade de governo ! ! 

O Sr. Menezes Prado — E V. Ex. nao 
contesta. 

O Sr. Olympio de Campos -^ Logo existe 
em Sergipe o governo angélico do coronel 
Valladão. 

V. Ex. fica satisfeito com isto ? 

O Sr. Gouveia Lima — Fico satisfeito com 
a afirmação de V. Ex. porque se não é an- 
gélico tem revelado dotes de bom cidadão e 
bom governo. 

Realmente não vejo esses extraordinários 
praticados pelo governo de Sergipe, e é 
muito natural que os partidos decahidos 
tenham sempre razão ou motivos para re- 
clamar e censurar os governos addidos. 

O Sr. Olympio de Campos— Contra o go- 
verno usurpador, não ha duvida. 

O Sr. Gouveia Lima— Ainda diz o Sr.Coelho 
e Campos, que elle e seus amigos appellaram 
para uma denuncia, dada contra os coronéis 
Valladão e Ferraz, pela intervenção indébita 
nas eleições de 30 de julho. 

O Sr. Olympio de Campos— Tanto que estão 
sendo processados. 

O Sr. Gouveia Lima— Esse processo, Sr. 
presidente, a começar pela petição inicial da 
denuncia póde-se chamar um monstro juri- 
ridico, porquâ não obedece às formalidades do 
direito. 

O Sr. Olympio de Campos— Oí tribunaes de- 
cidirão. 

O Sr. Gouveia Lima— E a razão por que 
VV. Exs. tanto teem esperado «íaté hoje não 
consegui iam cousa alguma é porque os tri- 
bunaes reconheceram a incompetência do juiz 
processante, o juiz seccional. 

Os autos estão no juizo seccional desde abril 
e o que se sabe ó que este, em consequência 
da susp^^ição arguida mostrando a sua incom- 
petência, não teve ainda a habilidade ou des- 
prendimento mesmo de reconhecer essa sus- 
peição. 

O Sr. Olympio de Campos— Não, senhor,não 
acceitou a incompetência posta pelo Sr. co- 
ronel Ferraz no juizo seccional da Capital 
Ferleral. 

O Sr. Gouveia Lima— A denuncia, Sr. pre- 
sidente, como já disse, é uma monstruosidade 
jurídica contra todas as formalidades proces- 
soaes, a começar pela petição inicial, que não 
determina o tempo, dia e os logares onde 
foram commettidos os crimes pelos denun- 
ciados. 
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o Sr. Olympio de Campos — V. Ex. pódl 
'<5omparecep perante o juiz seccional e á 
a.presentar-se como advogado do Sr. coronel 
Valladão. 

O Sr. Gouveia Lima— Jà tive occasião de 
-estudar esta questão na imprensa. 

Pela petição se vê que, ainda mesmo que o 
Juiz secciorial fosse competente para dizer 
sobre a questão (o que se nega), não p dia 
com essa petição fazer obra em direito, não 
podia, Sr. presidente, porque a petição não 
-diz o dia e o logar onde se deram taes crimes 
-e, assim ?endo, impossivel será fazer a inqui- 
rição de testemunhas a respeito dessas occur- 
rencias, que aliás devem ser todas provadas. 

O Sr. Olympio de Campos — Porque não se 
allegou isto no processo ? 

O Sr. Gouveia Lima— Ha çiinda uma outra 
circumstancia que serve para demonstrar a 
inépcia cora que foi formulada essa petição. 

A lei eleitoral federal n. 35, de 26 de janeiro 
de 1892, determina que, quando se tratar de 
-crimes resultantes de eleições, os únicos com- 
petentes para denunciarem são, ou o pro- 
motor publico, ou cinco eleitores em uma só 
petição. 

Esta disposição consignada na lei eleitoral 
federal, passou a figurar do mesmo modo 
na lei eleitoral do Estado de Sergipe. No 
cmtantoa p tição, que tenho em mão e que 
ha de ser publicada no Diariv Officialy como 
requeiro a V. Ex., está com a assignatura 
do bach «rei Leandro Siqueira Ribeiro Maciel 
Júnior, sem, nem ao menos provar que é 
•eleitor. 

O Sr. Olympio de Campos dá um aparte. 

O Sr. Gouveia Lima— A petição, portanto, 
é inepta, e como tal, de modo algum poderia 
fazer obra em direito. 

O Sr. Olympio de Campos — Cabe aos 
juizes decidir. 

O Sr. Gouveia Lima — O Sr. bacharel 
Leandro Siqueira Ribeiro Maciel Júnior é 
lilho do sena<ior Leandro Maciel, a cujo pre- 
stigio se socc^rreram,fazendo assi^nar o filho 
uma tal petição. 

O Sr. Olympio de Campos— O que não vem 
^o caso. 

O Sr. Gouveia Lima— Vem muito ao caso, 
e é por vir ao caso que VV. Exs. pro- 
curaram comprometter esse moço. Absoluta- 
mente isso não pôde ser obra delle, é obra de 
t)utro. 

O Sr. Olympio de Campos— V. Ex. injuria 
a sabedoria deste moço. Assim não defende 
absolutamente o seu criminoso constituinte. 

O Sr. Gouveia Lima— Nem o accuso por 
^hi. V. Ex. é que está invertendo os papeis. 



A incompetência do juiz seccional é mani - 
festa, Sr. presidente. 

O Sr. Menezes Prado— E* questão que 
precisa ser dicidida. 

O Sr. Gouveia Lima... não só em conse- 
quência da lei n. 221, de 20 de novembro do 
anno passado, que no seu art. 20 é termi- 
nante e clara, mostrando a. incompetência do 
juiz seccional, porque, perante elle, apenas se 
processa aquelle que commette crimes em 
eleições federaes e não em eleições estadoaes, 
como a de que se trata ; ainda mais, dá-se no 
caso vertente a incompetência do juiz seccio- 
nal porque, mesmo que o coronel Ferraz ti- 
vesse comm«ttido taes crimes naquella occa- 
sião, estes seriam crimes de funcção militar, 
e como tal tinha elle o seu foro especial, pe- 
rante o qual devia responder, mas, nunca 
pelo juizo seccional. 

O Sr. Olympio db Campos dá um aparte. 

O Sr. Gouveia Lima — Isto está expresso na 
lei n. 848, de II de outubro de 1890, art. 95, 
n. 2, eart. 77, § 1« da Constituição Fe- 
deral. 

Portanto ainda por este lado fica bem de- 
monstrado a inépcia da denuncia e a incompe- 
tência do juiz seccional de Sei'gipe para pro- 
cessar, conhecer e julgar dos suppostos cri- 
mes de que falia essa inepta denuncia a que 
os inimigos politicos do coronel Valladão e co- 
ronel Ferraz tantas esperanças depositavam 
como meio seguro de afistal-o do governo de 
Sergipe, como ainda espera o sen idor Coelho 
e Campos, secundo se deprehende de seu dis- 
curso a que me acho respondendo. 

Estão perdendo seu tempo, nadaiconsegui- 
rão, mormente com um processo inciado por 
tal forma e seguido por juiz expressamente 
incompetente. 

Portanto, Sr. presidente, peço a V. Ex. que 
mande publicar no Diário Òfficial a petição de 
denuncia contra os Srs. Ferraz e Valladão, 
apresentada ao juiz seccional de Sergipe. Deixo 
de lêl-ai porque seria roubar muito tempo á 
Casa e os meus collegas não poderiam prestar 
a devida at tenção, o que poderão fazer quando 
publicada no Diário Òfficial, tendo então 
occasião de apreciar esta monstruosidade, á 
qual não accompanha nenhum dos requisitos 
determinados, quer pel código do processo, 
quer pelo art. 53 da lei federal n. 848, de 11 
de outubro de 1890. 

O Sr. Olympio de Campos —V. Ex:. não é 
capaz de dizer que o Sr. Valladão não com- 
metteu este crime, só falia na incompetência 
do juiz. 

O Sr. Gouveia Lima— Perante o tribunal 
competente trataria de expor a defesa por 
outro modo, mas apenas exponho o facto, 
sendo portanto excusado tocar nos pontos de 
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damente melindrado da derrota soffrida, de- 
parou-se-lhe occasião azada na eleição a 
fazer-se a 30 de Julho ultimo para apresen- 
tar-se candidato á presidência do estado e 
mostrar a pi]gança dos recursos officiaes de 
que dispunha contra o eleitorado que o derro- 
tara, a cuja grande maioria lançara agora 
o cartel affrontoso, desaâando-o tanto mais 
acintosamente quanto sua nova candidatura 
era impertinente e odiosa por contraria ao 
preceito constitucional expresso. Que tinha 
contra si a grande maioria do eleitorado, 
sabia bem o primeiro denunciado pelo re- 
sultado inequivoco da eleição do 1® de 
março, em que, apesar de pressão offlcial, 
contou elle apenas cerca de 2400 votos contra 
5200, mais ou menos, que cbtevera o can- 
didato victorioso. Sua inelegibilidade para 
o cargo de presidente do estado era tão bem 
perfeitamente conhecida do primeiro denun- 
ciado pelo texto claro do art. 79 n. 3 da 
Constituição do estado que prescreve entre 
outros os requisitos para este elevado cargo, 
ser residente no estado uns doun annos pre- 
cedentes á eleição^ ou representcU-o no Con- 
gresso Nacional ou na assemblèa do estado^ 
requisitos nenhum dos quaes reunia o de- 
nunciado e como tal não podia concorrer á 
dita eleição, como foi declarado pela imprensa, 
na Gamara dos Deputados e na Gamara dos 
Senadores e a juizo dos eminentes juriscon- 
sultos. 

A par disto conhecia mais o primeiro de- 
nunciado a attitude correcta do presidente 
do estado, Dr. José Galasans, rigorosamente 
neutt o, garantia preciosa da liberdade elei- 
toral nesta como em todas as eleições verifi- 
cadas sob seu governo, facto notório de que 
dão testemunho todos os homens de bem, ou 
que pretendam sel-o, e que seria um entrave 
uma difficuldade mais ás vistas ambiciosas de 
qualquer caudilho desabusado. 

Estava tudo isto na consciência do pri- 
meiro denunciado, como estava na consci- 
ência de todos, conhecia elle assas os allu- 
didos factos prodromos seguro de sua derrota 
inevitável. 

Nada disto, porém, o deteve no seu pro- 
pósito, resolveu pelo contrario affrontar 
taes e quantas outras diíiiculdades legaes e 
politicas e impor-se como presidente do es- 
tado, fosse como fosse, sem escolha de meios 
nem illicitos e condemnaveis, como ostento- 
samente escrevia o Correio da Tarde, órgão 
de sua candidatura na imprensa do Rio, e 
foi depois a phrase consagrada de sua cabala 
no estado qne os successos no período elei- 
toral vieram afinal confirmar. 

Gom taes vistas partiu o chefe de policia da 
Gapital Faderal em 2 de julho para este es- 
tado em uso de licença, por motivo de mo- 
léstia, para vir em pleno rigor fazer a sua 



defesa, desejo portanto que esta peça seja pu- 
blicada, para se ver a inépcia da petição e 
que o juiz seccional não podia recebel-a, jà 
pela falta de formulas, já pela sua incompe- 
tência; pela falta de formulas, porque ella 
não está assignada por cinco eleitores, e pela 
incompetência, por não ser o juiz seccional 
competente para conhecer dos crimes nella 
capitulados. 

Por consequência vou apresentar o seguin- 
te requerimento. (Lê:) 

Tenho concluído. 



Documento a que se refere o Sr. Gouvôa 
Lima 



Cópias— Exm. Sr. Dr. juiz seccional.— O ba- 
charel Leandro Ribeiro de Siqueira Maciel Ju- 
nior,cidadão brtizileiro, residente neste estado, 
usando do direito que lhe confere a lei, julga 
praticar um acto de civismo denunciando pe- 
rante V. Ex., para serem devidamente pro- 
cessados, o coronel Manoel Presciliano de 
Oliveira Valladão, ex-chefe de policia da 
Gapital Federal, e o coronel Carlos Olympio 
Ferraz, ex-com mandante de força federal neste 
estado repreí^entado pelo 33* batalhão de in 
fántaria, moradores, o primeiro nesta capital 
e o segundo na Capital Federal, pelos crimes 
que passa a deduzir, todos elles demonstra- 
tivos do que ha de mais afrontoso á lei, à 
moral social e à opinião publica, e cujos 
effeitos se traduzem nessa violência e anar- 
chia que perturbam as relações politicas e 
sociaes do estado, subvertendo a forma repu- 
blicana de suas instituições, como é claro da 
exposição que segue : E* facto notoriamente 
conhecido que o primeiro denunciado, derro- 
tado na eleição de 1° de março do anno findo, 
em que com o prestigio de chefe de policia 
da Capital da Republica e no goso pleno dos 
privilégios de intimo valido do Itamaraty, foi 
operoso candidato á cadeira senatorial então 
a preencher-se, não fez mysterios dos seus 
despeitos e ódios contra o eleitorado trium- 
phante, que não cedeu a imposições officiaes 
em beneficio ria sua candidatura, pela qual 
tudo foi posto em contribuição, com excepção 
somente do emprego íla força armada. 

Era tal a obsecação do primeiro denunciado, 
espirito não apparelhado para as posições 
civis e politicas, que não pôde elle conter os 
limites do seu despeito quando accusado da 
compressão offlcial exercida na eleição de l« 
de março, explodiu em plena commissão de 
poderes da Gamara dos Deputados, dizendo-se 
arrependido de não ter feito tudo quanto po- 
derá e devera fazer ! Por isso ainda, certo 
do apoio do seu poderoso patrono, chefe de 
policia em estado de sitio, em que a sua von- 
tade prepotente não conhecia limites, profún- 
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caprichosa conquista eleitora^ acompa 
nhando-o alguns batedores que pi^tod; 
parte faziam reclame dos seus pi 
cricionarios e incondicionaes. 

Foi seu primeiro cuidado supplantar essa 
grande maioria do eleitorado, ainda com- 
pacta e firme como em 1** de março. 

Era seu principal agente o segundo denun- 
ciado e com elle o inspector da Alfandega Pau- 
lilio Fernandes de Barros e depois o cidadão 
Apulchro Motta e mais chefes das repartições 
federaes, além de indivíduos outros aliciados 
por empregos dados ou prometcidos. 

O segundo denunciado, identificado com os 
planos e intuitos do primeiro, havia feito 
trabalhos preliminares e langado os prodo- 
mos d í reacção apregoada como elemento de 
triumpho, não confiando na sufflciencia dos 
elementos, a corrupção já em grande escala, 
empregados pelo primeiro <lenunciado de que 
era prova a solicitação constante dos seus 
adeptos para a intervenção da torça federal. 

Eis que, chegando ao estado o primeiro de- 
nunciado, poz em acção os seus elementos de 
conquista; foi então por elle resolvido o em- 
prego effectivo ria força federal já augmen- 
tado de muitas praças do corpo de policia se- 
duzidas para terem praça no batalhão 33« e 
secundado por um contingente por elle soli- 
citado do 26'' batalhão estacionado no estado 
de Alagoas. 

Toda essa força foi móbil isado para quinze 
municípios do estado, jus^Ainente aquelles em 
que o candidato adverso contaria boa parte 
de seus melhores elementos. 

E' simplesmente horroroso o que essa força 
fez em Ital>ainhambi, Simão Dias, Maroim, 
Itaporanga, Soccorro, Rlachuelo, Lagarto, Di- 
vina Pastora, Suruhy, Santo Amaro, Capeila, 
Nossa Senhora das Dores, Villa Nova, Ilha dos 
Bois e Pacatuba. Houve íeri mentos, mortes, 
espancamentos, prisões de eleitores emesarios, 
saques, injurias, affrontas de todo género; 
foram cerca'^os edifícios eleitoraes, installa- 
das mezas illegaes, repellidas me>as legaes, 
flzeram-se duplicatas frau'^ulentas, actas assi- 
gnadas n bico depenna do dia, e antes do dia da 
eleição; foram coagidos mesarios presos a assi- 
gnal-as,a dispersão dos eleitores para que não 
houvesse eleição e um sem num^^ro de violên- 
cias e attí^ntados que longo fora referir nos 
limites desta denuncia. 

Os documentos sob números 1, 2,3e 4, fls. 
2, 5 e 6, refletem bem, que palidamente, a 
realidade dos factos. 

Si não é permittida a intervenção nos es- 
tados fora dos casos do art. 6** da Ck)nstitui- 
<^, si se tratava de um assumpto peculiar do 
estado, si tudo nelle era ordem e tranquili- 
dade, nem requisição podia haver, nem hou- 
ve de seu governador ao governo da União, a 
mobUisação da força federal em taes circum- 



stancias, terrafeantemente vedada pelo decre- 
^to^DL jd[8.l, d«52 de julho de 1891 , constituo um 
4ííc^a(>í^-um abuso de autoridade, delicto pre- 
'Wítb no art. 226 do Código Penal, e de queé 
autor o segundo denunciado, a mandado ou 
a pedido do primeiro, que, entretanto, esca- 
pa á sanação legal pelo facto de não ser au- 
toridade. 

Por igual, as perturbações do pleito por 
essa força mobilisada, dispersão do eleitorado 
em Itaporanga, a repulsa de mesas legaes 
para installarem-se mesas illegaes nos edifí- 
cios cerca-los, como em Riachuelo, Soccorro, 
Siriíy, Divina Pastora e Capeila, afím de 
violentamente fazerem duplicatas, as scenas 
de sangue de Simão Dias, espancamentos e 
prisões de Maroim, Rosário e mais legares, 
as prisões em massa em Itabaianinha de me- 
sarios, do tabellião e alguns eleitores, as 
actas eleitora es escriptas antes do dia e assi- 
gnadas pelos mesarios coagidos a ponta.de 
bayoneta entre o alarido das famílias e da 
população estupefacta, a ameaça violenta por 
toda parte, de prisões,recrutamento em grande 
escala realisado, a formidável pressão na 
capital e muitos outros pontos, são outras 
tantas infracções penaes commettidas por 
ambos os denunciados que os fazem sujeitos 
ás penas dos arts. 165 e 169 e outros do 
mesma código em que, pelo processo, se veri- 
fícar estarem elles incursos. 

Apezar dessas scenas barbaras, desse selva- 
gismo sem precedente^ para d(^min »r o elei- 
torado e impedir a sua manifestação, e por 
duplicatas fraudulentas e actas falsas simular 
certa maioria de votos, nem por isso serviu a 
victoria ao primeiro denunciado. O eleitorado 
em geral se houve com certo desassombro que 
honra o seu civismo. 

Os candidatos adversos á chapa do primeiro 
denunciado, apoiados com denodo, foram elei- 
tos em eleições feitas por mesas legaes e com- 
parência dos eleitores, authenticada por suas 
assignaturas no livro de presença, salvo, 
(ntre tanto, irreizularidades possíveis, fílhas 
das circumstancias excepcionaes do pleito e 
que, com razão, não pesarão no animo do 
poder verificador. 

Esta é a verdade real, porque, si o primeiro 
denunciado, pelas graças que soube inspirar, 
chamou a si quantas influencias locaes que lhe 
foram adversas no pleito de l de março, o can- 
didato adverso teve a vantagem do apoio de 
três influencias que haviam sido adversas ao 
seu partido naquelle pleito. 

E dado que aquellas quatro influencias 
pesem mais que estas três em cerca de 300 
ou mesmo de 400 votos, deduzida esta votação 
da votação senatorial vencedora em 1 de 
março, eis qual devera ser e effectivamente 
foi a eleição de 30 de julho, postas á margem 
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as votações das actas falsas dos denun- 
ciados. 

Era claro que com uma eleição por taes 
processos violentos, criminosos e mais que 
tudo por sua inegibilidade, não po^^ia o pri- 
meiro denunciado ser reconhecido e decla- 
rado presid nte <!o estado. 

Não haveria asembléa ou poder algum 
verificador, cônscio de sua re^^ponsabil idade, 
que commettesse essa torpeza. Não faria tal a 
assembléa eleitu do estado, a quem pela Con- 
tituição competia a approvação da eleição 
presidencial. Disto tinham scienciae consciên- 
cia os denunciados e seus adeptos. 

Esta diíRculdade, já de tempos prevista, 
entenderam os denunciados resolver, inven- 
tando um poder verificador que não a assem- 
bléa eleita, arvorando uma assembléa de phos- 
pTioros, tão fraudulenta e criminosa quanto 
a própria eleição presidencial, para ser ante- 
posta áquella, a qual seria impedida de re- 
unir se, collocando em seu logar,como depu- 
tados, indivíduos não eleitos, que se pr 'sta- 
vam á verificação desí^jada. 

O facto mais estupendo de que ha noticia 
na politica do estado ! Não se conhece infâ- 
mia igual, ou affi^onta semelhante â sobe- 
rania e dignidade de um povo ! Corria de 
plano a invenção dessa nova assembléa quan- 
do se retirou o primeií^o denunciado para a 
Capital Federal, em dias de agosto. 

Para isto já a Gazeta de Sergipe encarre- 
gada de extrahir uns avuUos do regulamento 
eleitoral para serem cfflcialinente distribuí- 
dos, havia falsifica''o o regulamento na parte 
relativa á composição da junta apuradora para 
pôr-se em duvida a legalidade dos diplomas 
expedidos aos deputados, e que não vingou, 
porque em tempo o presidente do estado, 
por um acto seu corrigiu a folsificação prati- 
cada (doe. n. 7, fls. 22 e 29). 

Para isto seguni uma força federal para 
prender em Itabaianinha dous deputados es- 
taduaes, afim de, pelo terror, não compare- 
cem ás ?essões esses e outros deputados. Para 
isso a mesma Gazeta que havia publicado 
sempre o resultado da eleição estadual e sua 
apuração como factos incontestados, sem ob- 
jecção, sem reparos, escrevia já então em 
serviço do primeiro denunciado, que a as- 
sembléa eleita não era assembléa, não era 
na' a. 

Quem diz a Gazeta, diz o órgão enthusi- 
asta da candidatura do primeiro denun- 
ciado. 

Entretanto, essa assembléa, pela regu- 
laridade de sua eleição, era e é um poder 
tão legitimo como o que mais o seja em toda 
a Republica. 

Foi eleita em 28 (^e fevereiro de 1894, épo- 
cha d'*signada por lei em eleição livremente 
Jfeita por mesas legaes, concorrendo todos os 



grupos políticos repesentados por seus fisr- 
cães, sem reclamação, sem protesto algum. 

Por igual foi a sua apuração pela junta 
apura^^ora da capital, sem que contra a ver- 
tade delia houvesse jamais reclamação ou 
protesto. Conferiu o resultado da apuração 
com o resultado da eleição, salvo diferença 
de votos pela falta de algumas actas que não 
alterava o resultado real. Foi esse resultado 
o que consta dos documentos sob ns. 8, 9 e 
10. Aos 24 cidadãos mais votados foram ex- 
pedidos os diplomas na forma da lei, e a elles 
competiam pelo regimento interno da assem- 
bléa, de accordo com a lei eleitoral e a Con- 
stituição, verificar os poderes dos deputados 
eleitos. 

Pois bem, quando a 3 de setembro do anno 
findo, primeiro dia das sessões preparatórias 
da assembléa do estado, para installar-se a 
7 do mesmo mez, compareceram no paço delia 
na capital os deputados diplomados para ex-r 
ercerem suas funcções constitucionaes, foram 
obstadt)S a reunirem-se por se achar já inva- 
dido 6 tomado o recinto do edifício por di- 
versos indivíduos não eleitos, não diplomados, 
os quaes assistidos do comm mdante do 33<* 
batalhão e sua oííicial idade á paizana e al- 
gumas praças, se apossaram dos legares da 
mesa e muitas cadeiras das bancadas, e entre 
gridos e alaridos recusando os legares aos 
deputados diplomados, que foram assim re- 
peliidos e se retiraram na impossibilidade de 
funccionar, e para evitar conflictos com a 
força federal, cuja presença disfarçada alli 
era de todo ponto significativa. (Documento 
l,fls. 13 e 14.) 

Levado o occorrido ao conhecimento do 
presidente do estado, foi por elle designada 
(doe. n. 11) na forma da Constituição no 
art 6'', a villa, hoje cidade do Rosário, para 
a reunião dos deputados e nella funccionar fi 
assembléa, como funccionou, reconhecendo 
os poderes dos seus membros, installando-se 
a 7 de setembro, comparecendo o presidente 
do estado e lendo perante ella a sua mensa- 
gem, ap.rovando o acto de transferencia do 
logar das sessões, apurando e verificn^^o os 
poderes da eleição presidencial, proclamando 
presidente do estado o Dr. José Luiz Coelho 
e Campos e vice-presidente o coronel António 
de Siqueira Horta (doe. ns. 12 e 13). 

Os intrusos invasores do paço da as- 
sembléa, na capital, não eleitos, não di- 
plomados (excepto um, o capitão Manoel 
Xavier de Oliveira, que preteriu subser- 
vir a causa Valladão a defender a sobe- 
berania e dignidade do Estado que o elegeo> 
sem competência, sem authenticas ou outro 
documento equivalente, a bico de penna^e 
por indicação dos seus patronos, pois que não 
ha hypothese alguma que dê o resultado de 
votação imaginaria que se attribuiram, se 
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declararam eleitos e como tar s se installaram, 
fizeram por sua vez a apuração da eleição 
presidencial reconhecendo o primeiro denun- 
ciadoe.eu adjunto presidente e vice-presi- 
dente do Eotado, como estava previsto. 
Doe. n. 4, íls. 3 e ns. 14, 15 e 16. 

Silo estes intrusos os cidadãos: Dr. João 
'Vieira Leite, Bricio Cardoso, padre António 
Leonardo da Silveira Dantas, Dr. Heraclito 
Diniz Gonçalves, Dr. Evangelino José de 
Faro, Dr. João Alves de Gouvêa Lima, co- 
ronel Sebastião da Fonseca Andrade, capitão 
Antíinio de Oliveira Bezerra, major Ruzendo 
Garcia Rosa, Emiliano Barbosa Leal, cononel 
Antonin de Carvalho Souza Leal, Dr. Benilde 
Roméro, Dr. Homero de Oliveira, padre Ma- 
noel Luiz da Fonseca, major João de Aguiar 
Botto de Mello, capitão Messias Ludgero de 
Oliveira Valladão e major José António t^e 
Lemos, os quaes pelos actos eleitoraes, pela 
upuração feita e reconhecimento de poderes 
pela Assembléa Legislativa, não foram de 
modo algum eleitos. A illegitimidade a fal- 
sidade da Assembléa de Aracaju, a legitimi- 
dade e legalidade da Assembléa do Rosário, 
não ha ninguém do Estado que tenha ver- 
gonha e preze a verdade que não o affirme: é 
facto notório, prova provada, no dominiojá 
de todo paiz. 

Os outros poderes do Estado, ao passo que 
por actos repeti' os, reconheceram a Assem- 
bléa ver'a^eira do Rosário, votaram á do 
Aracaju o merecido desprezo. 

Entretanto, os denunciados por si e seus 
agentes obstaram a reunião da assembléa le- 
gitima, não só pela repulsa dos seus mem- 
bros diplomados a 3 de setembro, como pela 
antepôs ição de outra sup posta assembléa, 
ajuntamento illicito e criminoso. E como o 
presidente reconhecesse a Assembléa do Ro- 
sário, lesse perante esta a sua mensagem e 
com ella se correspondesse, foi deposto, para 
que não pu''esse essa assembléa legislar a 
falta de poder executivo, que lhe sanccio- 
nasse os decretos legislativos, installando-s^e 
no governo o Dr. João Vieira Leite, presi- 
dente da falsa assembléa, á qual se queria 
desfarte dar vizos í^e legitimidade, inven- 
tando--lhe um presifíente do Estado, tão 
espúrio como ella, que lhe sanccionasse os 
actos. 

Esta deposição do presi^enle do Estado, 
Dr. José Cal.izans, teve logar a 11 de setem- 
bro, autorisada pelos denuncia- los e exe- 
cuçíida pelos seus agentes. (Does. ns. 1 a 17.) 

Essi deposição soffreu vivo piotesto por 
parte dos po 'eres federaes e estaduaes deste 
e outros esta<^os, e deu logar á requisição da 
intervenção do governo da União pelo presi- 
dente deporto para se lhe írarantir a autori- 
dade legal, intervenção promettida pelo ^»o- 
Terno federal, que telegraphou ao comman- 



dante do 33* batalhão no sentido do apoio 
requisitado, embora simuladamente, pois que 
se tratava de um acto de autoria de seu va- 
lido e chefe de policia, a quem a todo transe 
sustentava. 

E* digna de nota a resposta do segundo 
denunciado . (Doe. n. 1, pag. 14) ao presi- 
dente deposto quando, na conformidade Jas 
ordens do governo federal, offlciou-lhe pe- 
dindo o apoio necessário. 

A deposição do presidente do Estado não 
era acto ^'e perturbação da ordem: reinava 
a paz e tranquillidade publicas. Resposta do 
réo confe>so do seu próprio delicto ! 

Baldadas foram as nossas reclamações do 
presidente deposto ao chefe do governo da 
União, .lunto ao qual se acham o primeiro 
denunciado para impedir qualquer providen- 
cia legal. 

Essa deposição, entretanto, não surprehen- 
deu era facto assentado para quando fosse ne- 
cessário, segundo diziam por toda parte os 
adeptos dos denunciados. 

Não foi necessário ao tempo da eleição 
porque a força federal reduziu o presidente, 
como qualificação o primeiro denunciado em 
artigo seu publicado n'0 Paiz e na Gazeta de 
Sergipe seu órgão nesta cidade. 

Ao organisar-se a falsa assembléa foi pre- 
ciso eliminar-se o presidente que reconheceu 
a así^embléa verdadeira, e dahi a opportuni- 
dade dá deposição. ' 

Impossibilitadas por este facto de funccio- 
nar a assembléa legislativa, ameaçada con- 
stantemente, ao ponto de serem depois presos 
cinco f^os seus membros e um empregado 
seu, que soffreu as torturas de uma solitária, 
(doe. n. 3 fls. 4 V.) adiou ella suas sessões 
para 20 de novembro, e quando nesta data 
tratou de ^e reunir novamente, já o pri- 
meiro denunciado no governo, mandou este 
dispersal-a como f^ispersada foi por 35 pra- 
ças sob o commando do tenente Belmiro José 
Teixeira que assim o fez, declarando positi- 
vamente que por ordem do primeiro denun- 
ciado (doe. n. 12 fls. 6 v.) ns 18 e 19. E' 
manifesto que, por taes foctos incorreram os 
denunciados nos arts. 109, 2" parte § 1° e 111 
do código Penal. No art. 109. por que obsta- 
ram directamente e por factos a reunião da 
assembléa legitima do estado. 

No art. 1 1 1 , p jr que, depondo o presidente 
do Esta'^0, oppuseram se directamente e por 
factos ao livre exercício do poder executivo 
do Estado que aquelle representava. 

Si a verifi' ação de poderes e consequente 
reconhecimento do eleito é solemnidadp essen- 
cial da investidura das funcções electivas, se 
somente vale o reconhecimento do poder 
competente, si tão legitima é a assembléa do 
Rosário, quão illegitima é a do Aracaju, se- 
gue-he : 
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a) que é como se não houvera, não vale 
o reconhecimento do primeiro denunciado 
como presidente e do Dr. Gonçalo de Faro 
Rolemberg. como vice-presidente, pela assem- 
bléa de Aracaju ; 

b) que a investidura presidencial sò podia 
competir ao Dr. José Luiz Coelho de Campos 
e ao coronel António de Siqueira Horta como 
presidente e vice-presidente <^o Estaco, re- 
conhecidos e proclamados taes pela assembléa 
do Rosário, a qual declarou inválidos e nullos 
os votos em minoria dados ao primeiro de- 
nunciado por sua ineligibilidade em face da 
Constituição do Estado. 

Nesta conformidade, já a'Mada para o dia 
20 de novembro a assembléa do Kosario, o 
Tribunal da Relação a quem competia pela 
Constituição, art. '^9, deferiu a 23 de outu- 
bro o compromi^so legal ao coronel Horta, 
passando a este o presidente legal o governo 
no dia seguinte, quando termininou o seu 
mandato (does. ns. 20 e 21). 

Assim devidamente empossado, competia 
ao coronel Horta exerrer o poder executivo 
como vice-presidente do E8ta'lo, emquanto 
não assumisse o exercício o presidente effe- 
ctivo. 

Entretanto o que se viu ? 

O primeiro denunciado inelegivel, não 
eleito, não reconhecido, chegando á Capital 
Federal a 24 de outubro, faz a afflrniação na 
falsa assembléa, sobre as escadas do paiaoio e 
se apossa do governo, arrogando-se e effecti- 
vamente exercendo, sem direito, a funcçâo 
presidencial, facto que seria o crime previsto 
art. 224 do Código Penal, se na hypothese 
essa usurpação não importasse, como importa 
uma opposição dir.cla e por íact s ao livre 
exerci cio do poder executivo do Estado, que 
competia e compete ao coronel Horta vice- 
presidente empossado, como ficou dito, in- 
correndo por isto o primeiro denunciado 
mais propriamente no art. Ill do Código 
Penal . 

Suppunha se o primeiro denunciado o pre- 
sidente do Estado, embora por taes meios 
ignóbeis e criminosos, e tanto bastara para 
quem somente conhecia e praticava o governo 
em estado de sitio. 

Entretanto essa Tsu^pação levantou o es- 
cândalo e o alarma no Estado e fora d^lle ! 

Não houve quem reconhecesse o governo 
usurpado si não os poucos de seu corrilho. 
Não reconheceram os poderes ff d era es, não 
reconheceram em geral os governadores dos 
estados; a sua magistratura em geral, os 
intendentes, os conselhos municipae-, os 
juizes de paz, a máxima parte da população 
do estado. 

Dahi nova serie de attentado.:, novos cri- 
mes por parte do primeiro denunciado para 
impor o seu 'reconhecimento aos seus sup- 



postos governados ! Ao Tribunal de Relação 
fez processos (a três de seus membros) pela 
assembléa falsa, por terem reconhecido, como- 
era o seu rigoroso dever, a assembléa do 
Rosário, e deferido o compromisso ao vice- 
presidente por ella reconhecido. (Dects. ns. 22 
e 23;. Aos juizes de direito.juizes municipaes e 
mais funcciona rios não demissiveis impoz o 
reconhecimento pela fome, prohibindo o pa- 
gamento de seus venciírientos emquanto não 
reconhecessem seu governo usurpado. 

Ao juiz de direito de Gararú Dr. Jesuino 
José Gomes, que não reconheceu fez depor 
pela força policial do estado para, pelo ter- 
ror, obrigar o seu reconhecimento aos mais. 
E reclamando a Relação do Estado contra 
este facto, a resposta do primeiro denunciado 
(decreto n . 24) é a confirmação de sua auto- 
ria . São crimes previstos nos arts . 1 1 1 e 1 13 do 
Codií^-^o. Ao juiz municipal effectivo da capi- 
tal Dr. João de Araújo Lima, que tinha di- 
reito a exercer o cargo dumute o quatriennio, 
demitte,a bem do serviço publico. 

Os intendentes, os conselhos municipaes de 
muitos municipios são obstados de rennir-se 
e de exercer suas funcções pela força policial, 
que coUoca nas intendências individuaes não 
eleitos e incompetentes outros, sendo recruta- 
d aa guarda municipal para assentar praça no 
batalhão de linha e no corpo de policia, factos 
tados que, por sua generali'^ade,mo8tram bem 
a existência de um plano de que é o primeiro 
denunciado o primeiro responsável. E' o 
crime previsto no art. 109 —2' parte § 2<» da 
Codiuo l^enal. Recrutam-se eleit< res para 
verificarem praça no 33" batalhão, em ódio e 
perseguição a elles ou áquelles com que elles 
convivem. Nomeam juizes contra a Con- 
stituição e as leis, e que o povo com razão 
não reconhece. Não ha mais direito nem lei ; 
não ha segurança ; a perseguivão por toda 
parte — Reinado pleno de caudilhagem. 

Tal a des^^raça da situarão do estado de- 
pois da usurpação í^e seu governo, em conse- 
quência da anarchia de dous governos, duas 
assembléas,as municipalidades íiuplica(las,du- 
plicados alguns juizes, em muitos legares 
duiis justiças e dous foros ! ! 

Esta visto que onde ha dualidade de go- 
verno não lia governo algum, nem portanto 
governo de forma republicana que, por tal, 
se acha viciada, adulterada e subvertida. 

O governo que ha é um governo de facto, 
uma dictaí^-ura mantida pela força publica e 
sem origem popular e c(ntra a lei. Ora, isto 
não é, não pôde ser a forma republicana fe- 
derativa. 

Todos os clamores de que consta esta pa- 
tuscada é para provocar a intervenção da 
força federal pelo governo da União. Náo tem 
outro fim. 
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Taes perturbações occasionam, determinam 
com certeza a intervenção do governo federal, 
nos termos do art. 6*» da Constituição. 
Estuda o Congresso a questão quanto ao 
modo, porque quanto ao facto e ao direito 
ha opinião assentada. E' claro que o movei 
de todos 08 rielictos articulados loi galgar o 
primeiro denunciado criminosamente o go- 
verno do estado. Como protestou fazel-o e 
oonserva-se nelle. 

Outros co-autores e cúmplices certamente 
lia ainda: a justiça publica liquida essas re- 
sponsabilidades, limitando o denunciante a 
salientar a criminalidade r^cs dous denuncia- 
dos, porque são elles, principalmente o pri- 
ineiro,a causa originaria e impulsiva de todas 
essas desgraças legaes, sociaes e politicas do 
estado—dessa anarchia, desse selvagismo que 
envergonha a civilisação brazileira. Uma ob- 
servação de ordem juridica: 

Si á justiça federal compete processar e 
julgar os crimes politicos, si este caracter 
não tem um ou outro delicto articulado, 
todavia se acha subordinado á mesma juris- 
dição, pela connexidade que tem entre si, 
como é de lei. 

Por taes fundamentos, aífirmando quanto 
allega, ecí-n vencido de que os denunciados 
são criminosos, offerece a presente denun- 
cia afim de que sejam processados e punidos. 

Na forma do art. 66 do Código Penal, con- 
forme a hypothese, que pela natureza dos 
factos se verificar, como incursos: o primeiro 
denunciado, além de em outros que se verifi- 
car pelo processo, nos arts. 109, 2* parte do 
§2^ 111 e 113; o segundo denunciado no 
art. 226, ambos ainda nos arts. 109, 2" parte 
§ 1**, 111, 165 e 169, gráo máximo, pelo con- 
curso de aggravantes r^o art. 39 §§ 2% 4% 6", 
13<>, 14« e 16^ de accordo com o art. 38 § 1°, 
lettra A. 

Nestes termos, para ('esaffronta do estado, 
da Republica, das instituições e da lei : !'ede 
a V. Ex. que, autoada e jurada a presente 
denuncia, se digne proceder nos termos da 
formação da culpa ; citados pela forma legal 
os denunciados, sob pena de revelia, e as 
testemunhas á margem faça deporem no dia 
e hora que lhes forem designados, proseguin- 
do-se até final. Aracaju, 14 de fevereiro de 
1895. — Leandro Ribeiro de Siqueira. Maciel 
Júnior, — Testemunhas: Alfredo Franco, — 
Terêncio Sampaio, residentes na capital. — 
Manoel Gomes da Cunha ^ residente no Ro- 
sário. — Francisco Quirino Rodrigues da Silva, 
residente em Itaperanga. — Dr. Liberio de 
Souza Monteiro, residente no Lagarto.— Des- 
pacho— Au toado, como requer. 

Designo o dia 26 de março do corrente 
anno, ás 11 choras da manhã na casa de 
minha residência, para ter logar o processo 
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da formação de culpa, intimadas as teste- 
munhas, os denunciados e sciente o Dr. pro- 
curador seccional. Expeça-se precatória ao 
juiz seccional da Capital Federal afim de ser 
intimado o coronel Carlos Olympio Ferraz 
para se ver processar no referido dia, e bem 
assim aos juizes municipaes dos termos em 
que residem algumas das testemunhas para 
que lhes sejam tomados os depoimentos sobre 
08 factos constantes da denuncia. 

Aracaju, 14 de fevereiro de 1895.— Mes-- 
quita , 

Vem á Mesa, é lido, apoiado, posto em dis- 
cussão, que é adiada por ter pedido a palavra 
o Sr. Olympio de Campos, o seguinte 

Requerimento 

Requeiro: 

1», que seja lido o oflftcio-protesto do coro- 
nel Valladão, governador de Sergipe; 

2*, que, depois disso, seja enviado á commis- 
são mixta para delle conhecer e emittir pa- 
recer. 

S. R. Sala das sessões, 11 de junho de 1895. 
— Gouvêa Lima, 

O Sr. Herculeino de Freitsis 

—Sr. presidente, hontem, renunciando o lo- 
gar de uma commissão de que fazia parte, 
declarei que por motivos poderosos não polia 
continuar a servir, na mesma, e não disse 
entretanto, o que seria uma inverdade, que 
era relator da referida commissão, como ap- 
parece publicado no resumo fio Diário do Con- 
gresso de hoje. Não querendo que pareça ter 
arrogado a mim uma qualidade que me não 
pertencia, venho pedir á Mesa para rectificar 
esta irregularidade. 

Declarei que, como membro da commissão, 
retirava-me, mas não que era seu relator. 

O Sr. meirtlns Júnior— Sr. pre- 
sidente, oceuparei por pouco tempo a atten- 
ção da Camará. Venho á tribuna guialo 
apenas pelo desejo de fazer com que dous pro- 
jectos, que na ultima sessão da Camará foram 
julgar'os objectos de deliberação, tenham da 
respectiva commissão parecer, afim de que os 
trabalhos de que cogitam possam ter anda- 
mento nesta casa. 

Em 20 de agosto do anno passado foi remet- 
tido á Commissão de Instrucção Publica o 
projecto por mim e outras apresentado, con- 
cedendo ao Lyceo de Artes e Oflacios de Per- 
nambuco a faculdade de dar-se aos seus 
exames a mesma importância dos exames 
prestados nos institutos similares, de servi- 
rem elles para a matricula nas faculdades 
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superiores da Republica. Este projecto ainda 
não teve parecer. 

Em 29 de novembro do anno passado apre- 
sentei á Camará um projecto a respeito do 
porto de Pernambuco, o qual ainda depende 
de parecer da Commissão de Orçamento, a 
cuja consideração foi submettido naquella 
data. 

V. Ex. comprehende, Sr. presidente, a 
relevância da matéria destes dous projectos* 
especialmente a do segun^^o. 

As obras d«) porto de Pern imbuco são, para 
DÓS outros pernambucanos e |»ara os brazi- 
leiros em geral, uma necessidade absoluta e, 
mais ainda, uma cousa imprescindivel, por- 
que dahi grandes fontes de riqueza publica 
provirão de modo n ais completo e profícuo. 

Tenho ouvido dizer que por parte do 
governo e por parte da outra Casa do 
Congresso alguma cousa se tem tentado 
neste sentido. A verdade, porém, é que 
nada de positivo se tem feito, apezar de já 
ter visto, em um telegramma para jornal da 
minha terra, que alguma cousa de positivo 
se tentara no sentido de serem as obras do 
porto de Pernambuco realisadas de accordo 
com opioj-cto Fournier, modificado pelo 
engenheiro Lisboa. 

Convém, portanto, a mim, que fui quem 
apresentou o projecto, ao paiz em geral, e a 
Pernambuco em especial, que a Com missão 
de Orçamento interponha quanto antes o 
parecer a respeito, dizendo o que se pôde 
fazer acerca daquellas obras. 

Peço, portanto, á Mesa,- e pessoalmente a 
V. Ex-, Sre presidente, que muito pó^le de 
certo junto das commisisões, para que se inte- 
resse, afim de que as Commissões de Obras 
Publicas e Orçamento dêem parecer soi re 
estes dous projectos a que me refiro, os de 
ns. 54 e 208, do anno passado, para que 
elles entrem em discussão, visto tratarem 
de ramos importantes do stírviço publico 
re neste paiz. 

O Sr. I^residente— As commissões 
a que foram pre>entes os projectos de que 
tratou o nobre deputado ouviram a recla- 
mação de S. Ex. e em tempo opportuno darão 
os seus pareceres. 

Na sessão de hontem, o Sr . deputado Her- 
culano de Freitas pediu exoneração de mem- 
bro da Commissão Especial, en carregada de 
ver o Código Penal. 

Consultada, a Camará concede a dispensa 
pedida pelo Sr. Herculano de Freitas, da Com- 
missão Especial, incumbida de rever o pro- 
jecto do Código Penal. 

O Sr. I*resi<ieiite — Nomeio para 
substituir o Sr. Herculano de Freitas o Sr. 
Oaldino Loreto. 



E* posto a votos e approvado o seguinte 

Requerimento 

Requeremos, que por intermeí^io da Mesa, 
se requisite do governo o seguinte : 

1°, para que pontos do estado de Goyaz 
seguiram forças federaes com o fim de fazer 
a eleição de 20 de maio e si permaneceram 
nesses pontos até á reiílisação dessa elei- 
ção ; 

2\ em que pontos de Goyaz existem desta- 
camentos federaes, desde quando e por ordem 
de quem. 

Sala das sessões, 10 de junho de 1895. — 
Hermenegildo de Moraes. — Alves de Castro, — 
Urbano de Gouveia, — Ovidio Abrantes, 

São lidos, julgados objectos de deliberaçãa, 
os seguintes 

PROJECTOS 

N. 40 — 1895 

Autorisa o governo a matricular no curso pre» 
2'iaratorw de um a das escolas militares o alfe- 
res do 3° batalhão de infantaria Joaquina 
Xavier do Valle, independente das penas 
regulamentares em que incorreu por haver 
sido reprovado por mais de ura vez. 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. O governo é autorisado a 
matricular no ( urso preparatório í^e uma das 
escolas militares o alferes do 3" batalhão de 
infantaria Joaquim Xavier do Valle,indepen- 
dente das penas regulamentares em que 
incorreu por haver sido reprovado por mais 
de uma vez ; revogadas as disposições em 
contrario. 

Salas das sessões, 11 de junho de 1895. — 
Vic torino Monteiro . — Francisco Guimarães . — 
Martins Costa Júnior, — Paula Ramos. — F, 
Tolentino, — E. Blum. -^ Vespasiano de Albu^ 
guerque, — Alencasiro. — Nilo Peçanha. — A* 
Commissão de Marinha e Guerra. 

N. 41 —1895 

Melhora a jubilaçno do ex lente da Faculdade 
de Direito do Recife^ Br. João José Pinta 
Júnior, 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.0 Fica melhora^^a a jubilação do ex- 
lente da Facul'^ade de Direito do Recife Dr. 
João José Pinto Júnior, para o fim de serem 
los respectivos vencimentos calculados e {)agos 
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pela tabeliã dos decretos de 2 de janeiro de 
1891 e de 3 de dezembro de 1892. 

Art. 2 ** E* autorisado o governo a mandar 
pagar ao referido doutor, pela competente 
verbM,e a contar da data da jubilaçâo, a diffe- 
rença dos vencimentos entre a antiga e a 
nova tabeliã. 

Art. 3.*^ Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 10 de junho de 1895. — 
Martins Júnior, — Victor ino Monteiro, — 
Arthur Orlando. — Nilo Peçanhn, — Ckateau- 
briand.—- A' Commissão de Fazenda e Indus- 
tria. 

N. 42—1895 

Autorisa o governo a reorganisar a Repartição 
do Ajudante -General^ a crear um districto 
niilitíir com sede na Capital Federal e a re- 
formar o systema do fornecimento dos corpos 

Art. P. Fica o governo autorisado : 

l^: a organisar a Repartição doAjudante- 
General transformando-a em repartição do 
chefe do estado-maior do exercito ; e a í^o 
Quartel Mestre General e Intendência da 
Guerra, fundin^o-as em uma única— Inten- 
dência Geral da Guerra ; 

2'\ crear um districto militar com sé^e 
no Districto Federal comprehen^^endo este. 
os estados do Rio de Janeiro, Espirito Santo 
e o .ictual 4<» districto cuja sede fica extincta; 

3<», a reformar segundo as bases do regula- 
mento de 1855 o systema de fornecimento 
dos corpos, revendo para esse fim os regula- 
mentos vigentes. 

Art. 2.*» As reformas autor isadas pela pre- 
sente lei por^erão ter logar desde já, ficando 
o Poder Executivo autorisado a abrir os cré- 
ditos necessários. 

Art. 3.« Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 10 de junho de 1895.— 
Carlos Jorge,— A' Commissão de Marinha e 
Guerra. 

N. 43-1895 

Veda absolutamente as accumulações remune- 
radas 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.«> São vedadas absolutamente as 
accumulações remuneradas ; 

Art. 2." Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

S. R. Sala das sessões,10 de junho de 1895. 
— F. Alcncastro.-^A' Commissão de Consti- 
tuição, Legislação e Justiça. 



N. 44—1895 

Prohibe que os o/pciaes superiores e capitães 
dos corpos arregimentados^ sob pretexto al^ 
gum, sejam distrahidos dos respectivos corpos 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1 . ° Os^oíflciaes superiores e capitães 
dos corpos arregimentados não poderão sob 
pretexto algum ser distrahidos dos respecti- 
vos coipos. 

Art. 2.*^ Revogam-se as disposições em 
contrario. 

S.R.— Sala das sessões,10 de junho de 1895- 
— F. Alencastro, — A' Commissão de Marinha 
e guerra. 

N. 45—1895 

Autorisa o governo a contractar a conclusão das 
obras e estabelecimento do trafego do ra- 
mal de liqação de Timbaúba ao Pilar com a 
«The Great Western ofBrazil Co mpnny Jirni- 
ted»^ nas condições que estabelece^e dà outras 
providencias 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.° E' o governo autorisado a contra- 
ctar a conclusão das obras e estabelecimento 
do trafego do ramal de ligação de Timbaúba 
ao Pilar com a The Great Wesiern of Brazil 
Company^ limited, mediante garantia de ju- 
ros no máximo de 7 "/^ sobre o capital effe- 
eti vãmente empregado e privilegio de explo- 
ração por uui perioilo não exíedente ao 
írarantido pelo contracto em vigor para a 
linha principal. 

Art. 2.° O direito da União no valor das 
obras actualmente existentes será fesalvado 
quer para o caso de uma encampação futura, 
quer em relação ao dividendo proporcional 
dos lucros reàli-ad s. 

Art. 3.® Para o flm í^e que tarta o artigo 
precedente, serão avaliadas as obras existen- 
tes por árbitros nomeados a aprazimento 
de ambas as partes . 

Art. 4.^ O prazo para conclusão das obras- 
deverá ser curto, estabelecendo-se no con- 
tracto garantia para a fiel execução í^a clau- 
sula respectiva. 

Art. 5.<> As tarifas do ramal de ligação, 
transformado em prolongomento da Great 
Western não deverão ser excedentes ás da 
Recife and S, Francisco i ara distancias equi- 
valentes. 

Art. 6." O governo proverá sobre a reduc- 
ção das tarifas da Estrada de Ferro do Limo- 
eiro e .^eus ramaes. 

Art. 7.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 
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^ Sala das sessões, 10 de junho de 1895.-- 
Gdldino Loreto, — Cornelio da Fonseca, — Coe- 
ího Cintra, — Miguel Pernambuco , — Pereira de 
Lyra, — Arminio Tavares, — Luiz de Andrade, 
— A'b Commissões de Obras Publicas e Coloni- 
sacão e de Orçamento. 



N. 46-1895 

Manda reverter ao quadro effectivo do exer- 
cito o coronel reformado António Adolpho 
da Fontoura Menna Barreto 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.*^ Reverte ao quadro effectivo do 
exercito o coronel reformado António Adol- 
pho da Fontoura Menna Fkirreto no posto de 
coronel. 

Art. 2.0 Ser-lhe-ha contado, para todos os 
effeitos, o tempo em que esteve reformado ; 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 10 de junho de 1895.— 
F. Alencastr o. ^Marçal de Escohnr. — Rir^a- 
dama Corrêa, — Pinto da Rocha, — Lauro 
Muller, — Victorino Monteiro .— A^ Commissão 
de Marinha e Guerra. 

ORDEM DO DIA 

Votação do projecto n. 5 A, de 1895, flis-- 
pensando do concurso litterario todos os func- 
cionarios das repartições do Correio, nomea- 
dos até 29 de novembro de 1894, cuja votação 
ficou empatada na ultima sessão (2' dis- 



São successivamente postos a votos e appro- 
var^os os seguintes artigos do projecto n. 5 A, 
de 1895: 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1 ° Ficam dispensados do concurso 
litterario (primeira entrancia) todos os func- 
cionarios das repartições do Correio até 29 de 
novembro do anno próximo passado. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

O Sr. Tlioiiiaz Delfino (pela 
ordem) requer dispensa de interstício para o 
projecto entrar amanhã em 3« di>cussão. 

Consultada, a Camará não concede a dis- 
pensa pedida. 

Continua a discussão do requerimento do 
. Sr. Cunha Lima, relativo aos negócios políti- 
cos do estado da Parahyba. 1 



O Sr* Coelho I^lsboa —Sr. presi- 
dente, é com profundo pezar que, fazendo 
violência ao meu estado de saúde nesses últi- 
mos dias aggravado, venho a esta Casa e á 
tribuna para entrar no presente debate. 

Collocado entre dous amigos, í^ous conter- 
râneos illustres, até hontem solidários e que 
ora. rompida a harmonia apreciabilllssima da 
politica parahybana,se distanciam estremada- 
mente, conservando-se um no seu posto de hon- 
ra e destacando-se o outro paraosarraiaes ini- 
migos; entre o Sr. Dr. Álvaro Machado e o Sr. 
Cunha Lima, eu viria em defesa do amigo 
ausente, si não tivesse mesmo o dever poli- 
tico de correr em defesa da administração 
orientada e fecunda do benemérito cidadão 
que se acha collocado como primeiro magis- 
trado do meu Estado ; em defesa da politica 
que francamente apoio nesta Casa e que até 
bem pouco tempo foi apoiada pelo meu dis- 
tineto companheiro de bancada, hoje seu anta- 
gonista. 

O Sr. Trindade— Apoiado. 

O Sr. Coelho Lisboa — Dous motivos, Sr. 
presidente, me coUocam presentemente em 
posição diíRcil nesta tribuna : um é ser obri- 
gado a abafar os impulsos do coração para 
entrar nesta discussão ora travada entre dous 
areienses, amigos até hontem, si é que o não 
são ain^a, a defeufier os actos de um contra 
a íccusação do outro, que tão injusto se ma- 
nifestou no debate, que entendeu levantar, o 
outro é a impropriedade do mesmo debate, 
que se devera ferir no Congresso estadual e 
não no federal. 

Filhos ambos da mesma terra de que tenho 
a honra de ser também filho, pequena e ma- 
ravilhosa ci'ade que forma, pov assim dizer, 
um povo á parte distincto pelo acrisolado 
amor ao torrão natal, e cuja reconhecida união 
é por muitos taxada de bairrismo, sen^^o po- 
rém a mais bella fíarantia de seu progresso 
moral e material, não pudera eu esperar que 
os separasse hoje tão lastimável rancor da 
parte de S Ex., cuja personalidade politica 
sinto deveras ver destacada da cadela har- 
mónica da nossa politica no Estado. 

Mas, Sr. presidente, surprehendido pela 
accu sacão acerba que o nobre deputado fez ao 
presidente da Parahyba, apresentando-o a esta 
Gamara e ao mun-^o politico como um dés- 
pota, um regulo, <'U venho levantar um pro- 
testo solemne contra a forma do discurso de 
S. Ex. e dizer á Camará e á sociedade o 
mesmo que já tive a honra de dizer em 
aparte a um dos distinctos representantes 
ái bancada mineira: «eu não represento 
nesta Casa um Estado victimado por um dés- 
pota » ! E a espontaneidade deste aparte que 
me irrompeu do coração naquelle momento, 
é a mesma que me traz á tribuna para varrer 
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da Parabyba a accusação de despotismo, in- 
justamente lançada contra ella, e que mais 
maculara o povo parahybano que o suppor- 
tasse do que o presidente que o exercesse. 

O Sr. Cunha Lima — Tanto é déspota que 
V. Ex. não representa aqui o povo parahy- 
bano. Nem eu mesmo ! 

O 'Sr. Coelho Lisboa— Sr. presidente, o 
aparte o nobre deputado desvia-me violenta- 
mente do caminlio que esperava traçar no 
meu discurso. S. Ex . acaba de dizer que o 
orador que occupa a attenção da Camará, bem 
como S. Ex. mesmo, não representa o povo 
parahybano ! entretanto appello para a sua 
própria dignidade. Quando S Ex. chegou a 
esta capital eu me dirigi á sua pessoa, no dia 
em que o visitei, como o fizera aos demais 
oollegas, agradecendo os esforços que dispen- 
sara á niinlia eleição e S. Ex. respondeu-me . 
«Não! sua eleição não deu trabalho algum ; 
seu nome foi geralmente acceito peio povo.» 

O Sr . Cunha Lima — Na minha local v 
dade. 

O Sr. Coelho Lisboa — V. Ex. contesta 
que o fosse nas demais ? não responde ! 

Sr. presidente o aparte do nobre deputado 
cahe por si mesmo. 

S. Ex. é infeliz neste aparte, pois íaz uma 
violência ao seu caracter ; e eu que o co- 
nheci sempre altaneiro, que vi desenrolar-se 
a sua vida politica entre mil contratempos, 
levantando elle sempre a fronte para encarar 
as tempesta^les que o rodeavam, o desconheço 
neste momento ! Pois si S. Ex. tem a con- 
sciência de não representar o povo parahy- 
bano, não deve estar nesta Casa {Sensação; ) 
apoiados da bancada parahyhana . .) 

O Sr . Cunha Lima — Declarei-o no meu 
discurso. 

O Sr, Coelho Lisboa— Mas V. Ex. não 
tinha o direito de fazer discursos neste re- 
cinto ! E' que S. Ex. é muitas vezes preci- 
pitado, eu salvo a sua dignidade, dando 
testemunho de que S. Ex. deixa-se levar as 
vezes por Ímpetos que não traduzem o seu 
caracter, trahem apenas o seu temperamento l 
ímpetos de que S. Ex. se arrepende mais 
tarde e que vêm a propósito para justificar a 
sua scisão da politica parahybana. 

A sua infeliz phrase neste momento está 
sendo a mais cabal defesa do pi^esidente da 
Parahyba. 

Sr. presidente, a administração do Dr. Ál- 
varo Machado na Parahyba do Norte, enca- 
rada debaixo do ponto de vista da morali- 
dade administrativa, foi uma providencia; 
encarada debaixo do ponto de vista económico, 
foi a salvaguarda da vida autónoma daquelle. 
Estado, e encarada debaixo do ponto de vist i 
da orientação politica, tem sido o exemplo 



mais nobre de uma politica larga, generosa» 
conciliadora e republicana. 

O Sr. Trindade— Apoiado. 



O Sr. 
diga. 



Valladarbs— O Sr. Epitacio que o 



O Sr. Coelho Lisboa — Aproveito o 
aparte de V. Ex. para mais reforçar a re- 
sposta que dei ao Sr. Cunha Lima sobre a 
minha posição nesta Casa, lembrando que o 
portador desse nome que V. Ex. acaba de 
pronunciar, quando discutiu as eleições ge- 
raes da Parahyba, no Jornal do Commercio 
de 13 de maio do anno passado, depurando 
sete mil e tantos votos que nos separavam, 
apenas conseguiu coUocar o seu nome abaixo 
do meu na lista dos representantes do Estado, 
lista da qual excluiu os nomes de S. Ex . 
e do nobre collega, seu digno companheiro de 
scisão o Si*. Chateaubriand, 

Mas, o que é facto, é que nesse dia, ao 
entrar nesta Casa eu disse a quem fallou-me 
dessa discussão: nunca estive mais firme na 
cadeira de representante da Nação, pois o 
meu maior inimigo, inimigo figadal, o meu 
único inimigo acaba de pelas columnas do 
Jornal do Commercio reconhecer-me depu- 
tado pela Parahyba. 

O candidato derrotado fizera uma depu- 
ração de mais de sete mil votos, elle que 
fiscal isára por si e pelos seus agentes todo o 
pleito elitoral e sufocado o ódio pela ambição, 
conseguiu, collocar-se em 4« logar, deixando- 
me acima ! E* por isto e pela convicção que 
tenho de representar o povo do meu Estado 
natal, que o meu collega me vê nesta cadeira. 

Mas é tempo já de pôr de parte este inci- 
dente e voltar ao ponto principal da discussão. 

O Dr. Álvaro Machado, Sr. presidente, na 
administração suprema dos negócios da Pa- 
rahyba, foi sempre apoiado pelo meu dis- 
tincto amigo o Sr. Cunha Lima. O anno pas- 
sado, S. Ex.,ao nosso lado.deu toda força 
â administração do presidente daquelle Estado 
e só mais tarde, ainda no mesmo anno, houve 
entre S. Ex. e o governador maguas que 
S. Ex. me disse profundas. Eu, que procurei 
sempre ser o laço entre S. Ex. e aquelle 
meu distincto amigo, entendendo-me ora 
com um ora com outro, vi que eram taes os 
laços de sympathia que prendiam os dous 
que nenhum delles accusava directamente o 
outro, e levavam ambos a responsabilidade a 
conta de terceiro. 

Sr. presidente, no governo do Dr. Álvaro 
Machado, o meu nobra amigo foi uma das 
forças politicas mais consideradas e aqui- 
nhoadas no Estado. S. Ex. teve sempre tudo 
quanto reclamou do governo estadual; S.Ex. 
pôde por isto montar o seu partido no nosso 
torrão natal, onde todos nós tinhamos laços 
de sangue e de amizade, fazendo-o com toda 
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a independência, vendo satisfeitas todas as 
suas exigências! E si alguma manifestação de 
despotismo se pudera attribuir ao presidente 
do Estado, fora sem duvida na abundância de 
concessões que fez ao nobre deputado, que 
exerceu sempre em Arêa o absoluto mando, 
qnebem se pôde qualiftcir de despotismo. 

S. Ex. conseguiudaassembléaestadual,ora 
íDJustamente accusada, que se sacrificasse á 
sua politica um municipio riquissimo como o 
município de Pilões. 

Pilões, que houvera sido no tempo do Im- 
pério municipio independente e termo unido 
á Arêa; Pilões que era considerado o coração 
da comarca; Pilões, que tem o centro cafeeiro 
mais rico do Estado, que tem em si uma 
como que selecção de fazendeiros ricos, oão 
pôde manter a sua in'^.ependencia municipal 
na Republica, simplesmente porque S. Ex., 
como chefe politico, exigia que elle voltasse a 
ser ligado á Arêa,meu torrão natal, que disto 
aliás não precisa para a sua manutenção. 

E o nobre deputado, que tinha em Arêa 
força politica real, S. Ex. que, collocado em 
terreno firme e nobre houvera atrahido so- 
bre si as vistas do governo central, quando 
depuzera a intendência da junta ali á frente 
de oitocentos homeus; S. Ex. que cx)ncorrera 
ás urnas i)or occasião ^las eleições ger.ies 
com mais de 900 votos, viu depois dos últimos 
acontecimentos diminuída consideravelmente 
a sua influencia na localidade . 

Perdoe-me S. Ex., si chamo á discussão este 
ponto que é,que deve-lhe ser doloroso ! Entre- 
tanto eu lhe pergunto: em todo este processo 
eleitoral, em que S. Ex. poz-se de repente em 
opposição ao f(overno, qual foi o procedimen- 
to do chamado déspota da Par ahyba ? 

O meu nobre collega tinha a intendência 
de Arêa; S. Ex. conservou as auctoridades 
policiaes ;S.Ex. conservou a gu.:rnição da ci- 
dade e portanto todo o prestigio oíficial da 
politica local. 

Ora sabe perfeitamente a Camará dos Srs. 
Deputados, sabe o bem o publico que quando 
qualquer chefe politico de local ir^ade rompe 
com a politica Ho presidente de um Estado, a 
primeira cousa que este faz é retirar-llie os 
delegados de policia, retiranio-lhe a força 
policial. 

Não foi o que fez o Sr. Dr. Álvaro Ma- 
chado, apezar de por isto ser até accusado de 
fraco por muitos dos seus amigos, S. Ex., 
com aquella táctica politica que todos 
lhe reconhecem ; S. Ex. que houvera deixa- 
do de prender os inimigos da Republiea por 
occasião do estado de sitio e em vésperas de 
eleições geraes para vencel-os no campo elei- 
toral ; S. Ex deixou ao meu nobre compa- de 800 homens para depor a intendenoia, e, 
nheiro de bancada toia a força policial, todo pó^e-se dizer, de ter posto em sitio a força de 
o prestigio ofilcial contra o qual bateram-se I linha, superior de 50 praças, que estacionava 



aliás com vantagem os nossos amigos no pri- 
meiro pleito. 

O Sr. Cuxha Lima — Afirmações sem 
provas. 

O Sr. Coelho Lisboa — Afllrmo com os 
jornaes do Estado, e o testemunho dos meus 
amigos. 

E sabe mais V. Ex. por que o afllrmo? como 
tive conhecimento deste facto? Eu Ih-o digo: no 
dia 24 de fevereiro, anniversario da Consti- 
tuição da Republica, tendo eu ido visitar o Sr. 
Dr. Prudente de Moraes, fallou-me S. Ex. de 
um telegramma do nobre deputado em que o 
meu illustre collega dizia que a typographia 
do «Democrata» estava ameaçada de empas- 
tellamento, que a vida de S. Ex. e de outros 
nossos amigos corriam perií^o eminente. 
Disse-me então S. Ex. o Sr, presidente que 
houvera telgraphado ao Dr. Álvaro Machado 
e este lhe respondera, que nada lhe constava a 
tal respeito, mas daria as providencias para 
que tão lamentável facto não se desse ; con- 
versámos largamente sobre a politica da Pa- 
rahyba, e tive occasião de explicar á S. Ex. 
a posição do nobre deputado nesj^ politica, a 
ponto de bera esclarecer o espirito do bene- 
mérito republicano que se acha â frente do 
governo da União. 

Dias depois recebi uma cartinha do Sr. 
Ministro do Interior, em que S. Ex., após 
os cumprimentos do estylo, pedia-me deli- 
cadamente o obsequio de chegar à secretaria 
para uma conferencia politica. 

Ahi cheirando, mostrou-me o Sr. ministro 
um telegramma do nobre (deputado em que 
S. Ex. fiillava outra vez de terrores, de 
ameaças, e de tudo o mais que se possa ima- 
ginar. 

Procurei o meu distincto amigo Dr. Abdon 
Milanez, digno senador pela Parahyba e con- 
versei com S. Ex. a respeito asseverando-me 
elle que as autoridades de Arêa eram de 
amigos do Dr. Cunha Lima ; escrevemos para 
a Parahyba, e a resposta que tivemos foi que 
as autoridades de Arêa eram todas pessoas da 
plena confiança do nobre deputado. 

Ora o meu illustre collega, que tinha as 
autoridades policiaes ; que tinha a guarnição 
da cidade à sua «lisposição, que contava com 
força própria para qualquer emergência, pas- 
sava entretanto um telegramma ao Presidente 
da Republica, dizendo que estava ameaçado 
no org<to do seu partido, e até em sua própria 
vida ! 

Quem conhecer porém a disposição do 
nobre deputado, incapaz de recuar deante do 
perigo, quem conhecer o seu enthusiasmo 
politico a ponto de entrar em Arêa á frente 
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naquella cidade,sabe perfeitamente que S. Ex. 
oom toda a facilidade, e sem se mover da vsu 
fazenda,traria á cidade força suflaciente, in^^e- 
pendente da própria força policial, para 
garantir a typographia do Democrata, si por- 
ventura fosse ella ameaçada. 

E o que é facto é que não veiu a esta capital 
noticia alguma de que na Parahyba fosse em- 
I)astelada uma só typographia. 

Correu depois no Estado a eleição de um 
deputado á assembléa estadual legislativa. 
Era candidato do partido republicano o Dr . 
José Elias de Ávila Lins. 

Esse distincto medico, que se achava ausen- 
te de Areia e mesmo do Estado, regressara 
pouco tempo antes do pleito, ao saber que a 
nossa terra na tal houvera sido assolada por 
uma febre remittente, que já tinha victimado 
muitos dos nossos melhores amigos, e estabe- 
leceu sua clinica nessa cidade. Isento de ódios 
e representando um nome illustre na politica 
da localidade pô le aquelle amigo facilmente 
rodear-se do pessoal mais independente do 
município, de sorte que dentro em pouco o 
aclamaram chefe e candidato á deputação 
estadual ! 

O que se deu nessa eleição ? 

Os autonomistas, isto é, a gente conhecida 
lá por povo de Venâncio, não concorreu ás 
urnas, e não concorreu porque não têm par- 
tido, pois em politica quem tem partido vae 
ás urnas. S. Ex. que tinha ainda veleidades 
de força politica na localidade, concorreu 
a eleição, sendo o único em todo Estado 
que o fez, e concorreu tendo á sua disposição 
as autoridades policiaes, a guarnição da ci- 
dade e a intendência como já o disso. Qual foi 
o resultado do pleito ? 

O Sr. Cunha LiMA—Qual foi? 

O Sr. Coelho Lisboa — S. Ex. que tinha 
levado ás urnas nas ultimas eleições geraes 
novecentos e tantos votos, dessa vez viu- se 
com quatrocentos apenas, sen^^o que os fa- 
ctos de que accusou aqui o presidente da 
Parahyba reçahiram todos sobre S. Ex. na- 
quelle pleito eleitoral. 

Dizia-seque a policia de Areia fora â casa 
de elf^itor por eleitor para intimidal-os a não 
concorrer á eleição, e que os nossos amigos, 
aquelles que haviam scindido da politica 
de S . Ex . viram-se os mais fracos coagidos a 
não concorrer ás urnas, lavrando-se á vista 
disso um protesto á eleição assignado por 
tresentos e tantos eleitores. 

O Sr. Cunha Lima — Esse protesto foi as" 
signado por mais de quinhentos eleitores. 

O Sr. Coelho Lisboa — Isso foi na outra 
eleição, eu chegarei lá. (Trocam-se diversos 
apartes,) 



O Sr. Cunha Lima — Já que a minha pala* 
vra não tem valor para V. Ex. ! . . . 

O Sr. Coelho Lisboa— Ora, Sr. presidente, 
eu não estou longe de acreditar no que diz 
S. Ex. a respeito da pressão eleitoral mas 
lucto com diííiculdades para optar entre a 
palavra dos meus amigos de bancada e a do 
meu distincto amigo particular. 

Os meus amigos de bancada, os jornaes do 
Estado, as cartas, que de lá recebo, accusam 
S . Ex. e a sua politica desses meios violentos 
para affastar das urnas os nossos amigos. 
S. Ex. aqui vindo accusa o presidente do 
Estado de ter usado dos mesmos processos 
para affastar seus amigos do exercício do 
voto. 

Eu tenho obrigação f^e neste momento ana- 
lysar os acontecimentos e dizer qual dos dois 
me parece estar enganado, sem ferir de for- 
ma alguma o caracter nem de um, nem de 
outro. 

Entro pois na apreciação e analyse dos 
factos. 

Como eu dizia á illustre Gamara dos Srs. 
Deputados, no momento em que o partido re- 
publicano do Estado ia provar mais uma 
vez que estava por demais consolidado; no 
momento em que se feria a primeira elei^^o 
estadual depois do pleito geral «^a eleição pre- 
sidencial, eleição estadual na qual o partido 
arregimentou as suas forças de fórina a apre- 
sentar para mais de 12.000 votos nas urnas 
em suffragio ao candidato govepni>ta, o par- 
tido contrario, o partido que tem por ban- 
í^eira Almeida Barreto, não concorreu ás 
urnas e nem achou-se ao menos com o direito 
de fiscalisar a eleição, que não teve um só 
protesto desse partido, e que correu calma 
em todo o Estado. 

O meu nobre collega fez a eleição em 
Areia, apresentando o seu candidato e pôde 
ver então quanto terreno houvera perdido. 

Seguiu-se depois, em conseguencia do voto 
da ass'^mbléa estadual, a divisão do município 
de Pilões, tão reclamada sempre por aquella 
população. 

Deste então as reclamações dos nossos 
amigos em vista das tropelias dos amigos de 
S Ex. fizeram com que o Dr. Álvaro Ma- 
chado mudasse em Areia as autoridades po- 
liciaes. la-se ferir a eleição daintendencia. E 
o que se deu nesse segundo pleit»? Nem 
mesmo S. Ex. concorreu ás urnas ! Mas 
sem razão de ser alguma procurou accusar 
o presidente do Estado de mil cousas dizendo 
entre outras que a sua pessoa estava amea- 
çado de assassinato. 

Quem conhece o caracter do Dr, Álvaro 
Machado, quem conhece a calma do primeiro 
magistrado da politica parahybana, sabe que 
S. Ex. nunca poderia admittir que na suau 
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administração se desse um assassinato poli- 
tico. (Apoiados da bancada parahybatxa .) 

O Sr. Cunha Lima— Isto é bonito de di- 
zer-»e. 

O Sr. Coelho Lisboa— Os amigos de S Ex. 
acharam conveniente aureolar-lhe a derrota 
oom a accusação injusta de uma tentativa de 
assassinato. £'que quando Y. Ek. que já 
uma vez movera-se com oitocentos homens 
Alarmando a cidade, o declarava ou declara- 
vam 03 eeus amigos que a eleição seria feita 
a cacete; quan lo constava que armavam-se 
capangas para obstar a marcha de pleiío 
eleitoral, o presidente do Estado que devia 
responder pela paz publica, para manter a 
oraem mandou para Areia trinta praças de 
policia que com as vinte que lá estaciona- 
Tam formaram uma força de cincoenta pra- 

4908. 

Dá-se a eleição, antes da qual S. Ex. tele- 
graphara para a Capital Federal dizendo se 
ameaçado de assassinato, e no mesmo dia o 
nobre deputado faz um meeting na praça 
publica,we^ttní7 que a força poicialnemsiquer 
procurou dissolver ! 

Ora, Sr. presidente, não haveria momento 
mais propricio a se realisar um plano de tal 
natureza do que a occasião em que o nobre 
collega com a sua liniiuagem franca e aggres- 
siva fazia meeting nas ruas da cidade. 

O Sr. Cunha. Lima— E* falso; não fiz meeting 
nas ruas da cidade. Reuni os meus amigos em 
minha própria casa. 

O Sr . Coelho Lisboa— Dentro de casa mes- 
mo ! quem pó^e o mais pôde o menos. 

A força de policia si tivesse um tál designo, 
(a que aliás repugnaria a dignidade dos nossos 
soldados) e não o de manter a ordem, aggre- 
dil-o-hia, em sua própria casa sob qualquer 
pretexto, quanto mais tendo um tal pretesto. 

Mas não ! V. Ex. esteve na cif^ade no dia 
da eleição, fez meeting a mais de quinhentos 
homens, redigiu e fez assignar um protesto, e 
a ordem não correu perigo, a paz foi garan- 
tida. E* que a força de policia, conseguiu o 
seu nobre fim. Já se vê, portanto, que mais 
essa accusação de S . Ex. não tem razão de 
ser, e isto é o que desejo provar e o que se 
consegue facilmente. 

O Sr. Cunha Lima— Si V. Ex. fosse a victi- 
ma, diria o contrario . 

O Sr. Coelho Lisboa— Agora, pergunta-se, 
Sr. presidente, quaes foram as causas dos 
desgotos de S. Ex. ? Infelizmente foram causas 
qae não abonam muito a táctica politica do 
partido do meu nobre coUega, infelizmente 
essas causas denunciam o espirito imperioso 
do meu illustre amigo. 

A primeira cousa que S. Ex. pediu ao pre- 
sidente do Estado, não sendo por S. Ex. ser- 



vido, foi a demissão de um empregado de 
fazenda. Esta demissão não lhe foi concedida 
por tratar-se de um distincto empregado; 
de um amigo de infância do digno presidente. 

O Sr. Cunha Lima — Quem disse á \ . Ex. 
que foi a primeira. 

O Sr. Coelho Lisboa- Estou prompto a re- 
ciitlcal o, sinão foi a primeira, foi uma das pri- 
meiras. E a isto respondia muito sensatamente 
o Dr. Álvaro Machado, dizendo que esse em- 
pregado era um amigo particular seu, era 
um filho de um amigo dn seu pae, era nm 
empregado honesto e criterioso, ellenãoo po- 
deria demittir para satisfazer a um capricho. 

Começou dahi a serie de desgostos de 
S. Ex. 

O Sr. Cunha Lima- 
lavra. 

O Sr. Coelho Lisboa— Pois eu ouvi isto di- 
versas vezes de V. Ex. mesmo! Entre as 
queixas que fazia do presidente do Estado, a 
principal era esta, dizia-me o nobre collega: 
o Remigio, nosso inimigo politico é con- 
servado como coUector de Areia, apezar das 
reclamações dos amigos, iste por motivos sen- 
ti mentaes de colleguismo e amizade de infân- 
cia do presidente do Estado. 



Protesto, peço a pa- 



Sr. Cunha Lima dá um aparte. 

O Sr. Coelho Lisboa— A outra qnestão foi 
a celebre questão da pharmacia do capitão 
Simão Patricio, questão em que S. Ex. ha de 
reconhecer também que, si o presidente não 
cedeu ás suas exigências foi levado pelos 
impulsos da sua boa alma e generoso co- 
ração. 

Tratava-se de um velho amigo, a quem 
todos os habitintes de Areia são gratos pelos 
serviços prestados no exercício de sua cari- 
dosa e dedicada profissão ; a quem todo o 
areiense deve mais ou menos relevantes ser- 
viços ; um correligionário do nobre collega, 
homem que havia gasto vida e fortuna pelo 
partido que S. Ex. representava no Estado, 
e do qual me lembro ainda de uma phrase, 
que bem caracterisava a sua alma e posição 
no antigo partido conservador. 

Em uma occasião, em que se accusava o 
partido conservador de uma subscripção para 
sustentar posição politica de um cidadão 
nesta Casa, elle, com o seu caracter calmo e 
prasenteiro, disse: Não ! não ó verdade ! esta 
mibscripção não se fez, porque no mais, não, 
na distribuição do pão-de-lot, não I mas em 
matéria de dinheiro, em assumptos de sub- 
scripções eu sou muito considerado no par- 
tido e não o fui desta vez. (Riso.) 

Isto provava quanto elle tinha a sua bolsa 

Srompta de forma a achar neste argumento 
efesa contra a accusação que se levantava 
ao partido. 
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O Sr. Cunha Lima— Onde foi V. Ex. achar 
isto? 

O Sr. Coelho Lisboa— Nas tradições po- 
liticas da cidade, de que nesta parte sou ele- 
mento. 

Assim, pois, como vê a Camará, as cousas 
únicas em que o presidente da Parahyba 
contrariou S. Ex. foram estas pretenções que 
repuí^navam aos seus sentimentos e coração. 
Em tudo o mais quanto foi exigência que S. Kx. 
fez, fui S.Ex. satisfeito e não devia, portanto, 
levantar accusações de tal ordem contra um 
nosso amigo de todos os tempos, cuja politica 
ainda hontem apoiava. 

Cresce, Sr. presidente, de modo,como disse 
a principio, o meu pezar quan^^o vejo que se 
estabelece essa scisão no seio da familia arei- 
ense, quando vejo que é justamente o ponto 
do Estado onde ha mais união e até bairrismo, 
onde se ferem as lutas mais renhidas neste 
momento, lutas que desorientam de algum 
modo a marcha calma e progressiva do nosso 
torrão natal ! 

Passo agora a analysar a indicação de 
S. Ex., uma vez feita a defeza do illustre 
magistrado que felicita com sua adminis- 
tração o Estado da Parahyba do Norte. 

S. Ex. mandou á Mesa a seguinte, pro- 
posta (lê): 

« Proponho que sejam objecto de séria me- 
ditação por parte da Commissão Mixta, que 
tem de interpretar o art. 6° da Constituição 
Federal, os seguintes pontos: 

1.*^ Apresentar medidas legislativas no 
sentido de considera r-se irritas e nullas as 
leis votadas nos estados e que forem attenta- 
torias e violadoras da Constituição Federal 
bem como as que foram ultimamente votadas 
pelo Congresso estadual da Parahyba do Norte, 
suspendendo por tempo certo e determinado 
os effeitos da Constituição daquelle Estado em 
relação ao poder judiciário inteiramente nul- 
lificado.» 

Esta primeira parte, Sr. presidente, como 
toda a proposta, é plenamente inconstitu- 
cional. 

S. Ex. pede, nada mais, nada menos, do 
que a fiscalisação da administração dos Es- 
tados pelo Congresso Federal ; ferindo na sua 
Iwise o systema federal republicano ; esque- 
cendo que a Constituição da Republica Bra- 
sileira dã plena autonomia aos Estados, que 
se devem reger por suas leis, S. Ex. pede ao 
Congresso que realise uma fiscalisação na le- 
gislação de um Estado, para annullar leis em 
vigor, quando a Constituição da União deixou 
isto a cargo do Supremo Tribunal Federal 
a requerimento de partes. 

Não haverá, Sr. i>reeidente, neste ponto 
fico tranquillo, um só dos representantes da 
Nação que tenha coragem de votar por esta 
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indicação, ferindo a autonomia do Estado que 
repiesenta. 

A segunda parte da proposta de S. Ex.' 
à\z(lê): 

« Medidas em ordem a manter em toda sna 
plenitude a independência do poder judiciá- 
rio, na administração da justiça, como ele- 
mento essencial á causa da democracia, visto 
como a divifcãe da magistratura em estadual e 
federal importa no anniquilamento completo 
de todas as garantias da liberdade indivi- 
dual. » 

Sr. prr sidente, temos nesta segunda parte, 
nada mais, nada menos, do que uma reforma 
constitucional, projecto de reforma que o 
nobre deputado não apresentou como a Con- 
stituição o exige, por uma quarta parte da 
Camará. 

S. Ex. apresenta uma indicação, chamando 
a attenção de uma commissão, que estuda as 
relações da União com os Estados, para uma 
reforma constitucional, sem r^zão de ser jus- 
tificada. Comprehende-se perfeitamente que 
as medidas de ordens a manter a independên- 
cia judiciaria na administração da justiça esta 
dual, reclamada pelo meu distincto compa- 
nheiro de bancada fere a justiça dos Estados, 
a independência judiciaria estadual mantida 
pela Constituição ; bem como que não podere- 
mos hoje, por uma lei ordinária determinar 
que os Estados se submettam de novo á justiça 
da União, quando a organisação politica que 
adoptamos protesta contra urna tal medida e 
as zonas difíerentes em que se estende a pe- 
quena população deste vasto paiz protestam 
pela pratica contra a applicação de uma só 
legislação civil, commercial e criminal em 
todo o território da Republica. 

Terceira parte {lê)\ 

« Obstar a intervenção do governo dos Es- 
tados nas eleições, que deverão ser feitas por 
districtos eleitora es, afim de respeitar-se a 
garantia e o direito das minorias, consagra- 
das na Constituição Federal ». 

Si bem interpreto o que o nobre depu- 
tado escreveu, creio que S. Ex. pede a di- 
visão eleitoral por districtos. Eu entendo, 
porém, e de certo a Camará entenderá tam- 
bém commigo, que isto deve ser objecto de 
um projecto aparte, para o qual teria S. Ex, 
o nosso apoio. 

O Sr. Silva Mariz — Isso é com relação à 
assembléa estadual. 

O Sr. Coelho Lisboa — Bem, si é com r^ 
lação á representação geral, S. Ex. tem de 
mandar á Mesa um projecto neste sentido ; 
mas si é como diz o meu nobre coUega o Sr. 
Silva Mariz com relação a representação esta- 
dual S. Ex. que faz parte da assemblôff 
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^rahybana não tem mais do que apresentar 
o projecto perante áquella assembléa. 

O Sr. Cunha LiMa — Eu apresentei uma 
indicação, a Mesa tome na consideração que 
entender. 

O Sr. Coelho Lisboa — Quem tem de ap- 
provar ou reprovar a indicação apresentada 
pelo nobre deputa"^ o é a Gamara, e esta deve 
ser esclarecida a tal respeito, para isto se es- 
tabelecem as discussões. 

Uma vez satisfeito o meu programma* na 
resposta que me competia dar ao discurso 
do meu illustrado collega, vou terminar. 

Assim, portanto, Sr. presi''ente, deixando 
ao meu nobre collega o Sr. Trin 'ade a parte 
da discussão legislativa estadu^d em que S. Ex. 
já pela sua illustração juridir-a, já pela sua 
proficiência nos assumptos políticos do Estado, 
e mais competente do que eu ; deixando a 
S. Ex. a elucidação do ponto principal da 
l»rte legislativa que o digno autor do reque- 
rimento devera adduzir perante a assem- 
bléa esta^^ual de que fàz parte, V( u sen- 
tarme, attestando mais uma vez á Camará 
que a administração do Dr. Álvaro Machado 
na Parahyba do Norte tem resolvido o pro- 
blema mais difflcil da novel politica repu' li- 
cana, que é estabelecer, a família republi- 
dana do Estado como o conseguiu elle, 
áíò forma que se note como se nota hoje alia: 
de um lado um partido arregimentado e forte 
o dos defensores da Republica, e do outro, 
destacadas fracções fie partidos perdidos 
pelas ambições de seus chefes. 

O Sr. Trindade— o nosso partido é um 
partido pujante. 

O Sr. Coelho Lisboa— O partido republi- 
cano na Parahyba do Norte é, na phrase íeliz 
do meu distincto amigo o Sr. Trindade, um 
partido pujante, que nas urnas dá manifes- 
tações da sua existência e do seu poder; ao 
jpasso que do outro lado ha as mesmas frac- 
ções que se notam em todos os Estados ; que 
não representam idéa alguma , que só miram 
a popularidade do memento pelo brilho da 
opposiçãn; que po^em muito bem representar 
a, anarchia, nunca porém a Republica. 
-{Apoiados . ) 

Nós vemos de um lado o partido republi- 
cano federal partido que nasceu de uma 
reunião legalisada pela representação nacio- 
nal, e que se estabeleceu e arregimentou na 
-eleição presidencial, apresentando-se consoli- 
dado e forte para as lutas, como um vasto 
-e bem organisado partido ; estendendo-se 
por todos os lados, contando era cada Estado 
^da a parte sã da politica local. Do outro 
lado vemos o partido autonomista, o partido 
federalista, o partido unionista, o partido 
parlamentar, finnalmente, varias facções com 



denominações differentes aqui e alH dissimi- 
dadas pelos Estados da União, frarções que no 
momento r^as urnas não apparecem. e que 
em uma ou outra localidade dos Estados con- 
correm á eleição, para fabricar protestos, 
fazer barulho pela palavra. Ao que pôde 
appl^car a phrase do grande poeta: Pala- 
vras^ palavras^ palavras. . . e nada l 

Na Parahyba dá-se a mesma cousa O par- 
ti^^o republicano federal forte representando 
a união do Estado, tendo á sua frente uma 
direcção bem orientada, livre e consiliador, a 
ponto de chamar a si todos os desgostosos do 
passado, que pouco a pouco foram se aggre- 
miando á sombra da nossa bandeira ; e do 
ontro lado, dispersos, diversos grupos, entre 
os quaes eu esperava ver os meus distinctos 
collegas representando também um grupo 
distincto pela energia do protesto que pre- 
tendessem lançar. 

Digo isto porque o maior pezar que me^ 
traz á esta tribuna ó ver os meus dignos ami- 
gos e companheiros de bancada, unidos hoje á 
poliiica que hontfm combateram. (Apoiados 
da hanci' da parahyhana . ) 

O Sr. Cunha Lima— Em Areia o partido do 
governo é o da opposição. 

O Sr . Coelho Lisboa— Entre os nossos ami- 
gos do Estado, ha muitos que vieram da 
opposição para o nosso partido e que fo- 
ram bem recebidos pois o mereciam ser. 
O nobre deputado, porém, não tem razãa, 
quanio, tratando da politica de Areia, diz 
que o parti''o republicano daquella cidade é 
o partido da passada opposição. 

O partido republicano areiense representa 
a maioria do partido que antigamente foi ás 
urnas com o nobre deputado ; S Ex. tmha 
então nas eleições geraes novecentos e 
tantos votos e hoje não pôde levar às urnas 
400, isto porque quinhentos e tantos per- 
maneceram ao lado do governo e formam 
o partido republicano local. 

Entre estes ha alguns votos que foram 
oppo>icionistas, mas opposicionistas pessoal- 
mente á V. Ex., e não ao governo do Es- 
tado ; que mantiveram-se em opposição inci- 
dentemente por questões pessoaes. 

O grosso do partido, porem, é composto de 
amigos do nobre deputado, que vieram a im- 
prensa declarar que não continuariam na 
politica, sob a direcção de V. Ex., porque 
V Ex, fizera uma união hybrida com os 
Neivas. 

O Sr. Trindade 
zeram. 



Os Neivas, não os qui- 



Sr. Cunha Lima — E' inexacto. 

O Sr. Coelho Lisboa — Seria mais nobre 
ficar destacado e S. Ex. teve um exemplo no 
próprio Estado. 
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O Dr. Eugénio Toscano, chefe politico de in- 
fluencia, scindindo da politica governamental 
não se confundiu de forma alguma com os 
Neivas, deixou-se antes suffocar por algum 
tempo ; mas, de accordo com as exig^^ncias 
nobi es do seu caracter, não foi offerecer os 
seus serviços aos Venancios, ciya politica, 
como V.Ex., houvera hostilisado por motivos 
de moralidade. 

O Sr. Cunha Lima — V. Ex. é suspeito. 

O Sr. Coelho Lisboa— Porque ? ! Queira 
V. Ex. dizer porque ! (Com energia.) Não 
tem o direito de calar-se ! V. Ex. sabe per- 
feitamente, porque foi o chefe de policia que 
me substituiu no Estado, quaes os motivos 
por que ftii demittido. V. Ex. sabe que pro- 
curei servir de óbice ás depredações dos 
dinlaeiros públicos pelo governador Venâncio! 
E' que eu que, como chefe de policia repre- 
sentava a tradição da propaganda republi- 
cana, não podia vêr se espesinhar a digni- 
dade da Republica nascente, com tanta falta 
de. . . moralidade ! E em um dia chamei o go- 
Ternador ao seu gabinete para lhe dizer que 
seu cunhado estava abusando da sua con- 
fiança í estava mercadejando com a admini- 
stração publica ! que seu cunhado entrava 
no correio e valendo-se do prestigio que dt 
pessoa do presidente lhe vinha exercia uma 
força perniciosa sobre a marcha daquella re- 
partição ! 

Qual foi o resultado ? Foi que, dentro em 
pouco, o governador se queixava aos seus 
amigos do procedimento correcto do seu col- 
laborador, dizen'^o: «um homem que me cha- 
mou em particular para fallar mal de meu 
cunliado ! » Era nesses termos que elle ee re- 
feriu a prova da maior lealdade que lhe eu 
dera, pondo em risco a minha própria posição 
junto a elle ! 

V. Ex. me obriga a voltar a assumpto, a 
que eu não desejava mais me referir í Dias 
depois, Sr. presidente, indo a palácio encon- 
trei o governador invectivando o administra- 
dor dos correios pelo desapparecimento de 
duas cartas com valor declarado. (Trocam-se 
diversos apartes entre os Srs. Cunha Lima e 
Trindade,) 

O Sr. Cunha Lima — Peço a attençâo do 
Sr. presidente, não posso soffrer ataque di- 
recto. 

O Sr. Presidente— Peço ao nobre deputado 
que retire a expressão. 

O Sr. Trindade — A expressão é parla- 
mentar, é legal. 

O Sr. Presidente— a expressão é offensiva 
da dignidade do seu collega. 

O Sr. Trindade— Offensiva da dignidade 
da Casa é a expressão de que se serviu o no- 
bre deputado. 



O Sr. Presídente— Eu peço a V. Ex. que 
retire a expressão. 

O Sr. Trindade— A' vista da admoestação- 
de V. Ex., retiro a expressão para substi- 
tuil-a por outra que venha a ter o mesmo 
sentido. (Riso,) 

O Sr. Coelho Lisboa— Mas, continuando o- 
fio da narrativa, encontrei o governador do 
Estado invectivando o administrador do cor- 
reio pelo desapparecimento de duas carta» 
com valor declarado. 

O administrador do Correio, autoridade se- 
cundaria, repeli ia quanto podia o que lhe dizia 
o governador, quando eu revoltado tomei o 
partido do mais fraco, segundo o meu costume, 
resultando disto uma discussão enérgica en- 
tre mim e S. Ex. de forma á dizer-me S. Ex: 
O Sr. Dr.,como chefe de policia, queira abriír 
inquérito. 

Eu já tinha mandado abrir inquérito n^ 
Catolé, onde dera-se o facto, isto é, no ponto 
para onde foram destinados as cartas e onde 
se discobrira o facto; abri inquérito então, ô 
inquérito rigoroso na Capital,inqueritoem que 
ficou patente a innocencia de todos os empre- 
gados do Correio, e provado que as cartas 
haviam desapparecido de casa do cunhado do 
governador, que era o procurador in nomine 
de sue pae, contratante in nomine do trans- 
porte de malas do Correio pelos centros e 
que, como cunhado do governador, abusando 
do prestigio que disto lhe vinha, fazia levar 
todos as noutes os malotes do Correio 
para sua casa, onde os abria a seu bel-prazer 
para tirar ou metter cartas, segundo o seu 
interesse ou conveniência particular. 

Em consequência do resultarão desse inqué- 
rito, tive eu a minha demissão de chefe de 
policia, demissão que foi exigida por carta 
assignada conjuntamente pelo marechal Al- 
meida Barreto, brigadeiro Tude Neiva e pelo 
então coronel de bombeiros João Neiva. 

Esta carta ao chefe do governo provisório 
foi apresentada ao Sr. Campos Salles, Minis- 
tro da Justiça e S. Ex. mandou lavrar a mi- 
nha demissão, sem mesmo ouvir-me, cha- 
mando-me depois por telegramma, e dizendo» 
me afinal, quando aqui cheguei, que confun- 
dira o meu nome, porque lhe disseram que o 
chefe de policia da Haraliyba era um Gon- 
çalves Lisboa, e elle me conhecia por Coelho 
Lisboa, e não me sabia filho da Parahyba do 
Norte. 

O que é facto, portanto, é que, tendo por mo- 
tivos de moralidade rompido com o governador, 
fui a ponta de espada demittido e tive de passa» 
a cherla de policia ao meu distincto collega, 
que teve em suas mãos os meios de fazer 
juizo a tal respeito, e que depois teve de 
scindir da politica do Venâncio por motivos 
idênticos. Foi, portanto, com pasmo geral a 
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com magua da nossa parte que vimos ultima- 
mente S. Ex. offerecer os seus serviços a 
politica desse mesmo Venâncio, a quem tanta 
opposição âzera, e. . . 

O Sr. Cunha Lima— Não offereci cousa al- 
guma. 

O Sb. Coelho Lisboa—. . . que não sabendo 
aquilatar o grande prestigio que S.Ex. trazia 
á Bua facção politica , formou uma sessão nesta 
capital, do que fez alarde, para discutir se era 
ou não conveniente acceitar V .Ex . e seu digno 
companheiro no seio do seu partido. 

Respondido mais este aparte de S. Ex. 
aqui concluo, dizendo ainda uma vez que 
leixo ao meu distincto com[>anheiro de ban- 
cada, o Sr. Trinda^^e, a discussão jurídica do 
ponto importantíssimo que trata da legisla- 
ção do Estado, sobre a qual foram accusados 
o i Ilustrado e benemérito presidente da Pa- 
rahyba do Norte e a digníssima Assembléa 
estadual,daqual sãoSS. EExb. ornamentos, 
Assembléa que o autor do requerimento 
devia frequentar, desde o principio da ultimo 
sessão sempre firme, fazendo opposição aos 
actos que não fossem de accordo com a Con- 
stituição, como S. Ex. o declara, de forma 
a ficar lá o seu protesto bem accentuado. 
(Apoiado* . ) 

E, antes de sentar-me, Sr. presidente, 
repetirei á Camará e ao paiz : nós teremos 
a Republica consolidada no Brazil, nós a tere- 
mos revigorada e forte do Amazonas ao Prata, 
quando tivermos em todos os Estados governos 
como o da Parahyba do Norte, conservan do- 
se á frente do governo geral da União o espi- 
rito republicanamente correcto e orientado 
que faz presentemente a administração su- 
prema da Republica. (Apoiados da bancada 
parahybana , Muito bem, muito bem,) 



O Sr. Xrindacle— Sr. presidente, 
tomo parte nesta discussão com bastante 
conptf-angimento, porque vou, infelizmente, 
occupar-me de assumpto que se prende ex- 
clusivamente ao regimen domestico do meu 
nobilíssimo Estado, de negócios que affectam 
só a vida intima do governo da Parahyba, 
que tenho a honra de representar nesta 
Casa, negócios estranhos ao conhecimento e 
exame da representação nacional (apoiados) e 
que por isto, quizera, não fossem trazidos a 
esta Camará distrahindo-a dos seus deveres 
constitucionaes sobre os vários assumptos 
de magna vantagem publica, sobre as ques- 
tões dos mais elevados intereses da Nação 
Brazileira, e não dos que entendem com o go- 
verno e a administração dos eBUáos.( Apoiados.) 

Mas, Y. Ex. e a Camará, Sr. presidente, 

presenciaram o procedimento descortez, alta- , _^„__ ___^ , ^._ ^„_ _„. __ 

mente aggressivo e desleal, permitta-se-me 1 meras individualidades, mas constituem re- 
a expressão « do nobre deputado autor | presentações, cuja honra e probidade formam 



do requerimento em discussão quan^^o as- 
sumiu aquelta cadeira em uma das ses- 
sões passadas, sob o pretexto de justificar 
esse requerimento, dirigindo as insinuações 
mais offensivas, as ii^jurias e calumnias mais 
revoltantes ao partido republicano da Para- 
hyba em a sua mais elevada representação. 

O Sr. Cunha Lima dá um aparte. 

O Sr. Presidente— At tenção. 

O Sr. Trindade— o partido republicano 
que enviou o nobre deputado a esta Camará 
como um dos depo^^itarios do seu pensamento 
politico, o defensor de suas ideias e dos seus 
principies e que longe de ser por S. Ex. cor- 
respondido . . . 

O Sr. Cunha Lima— Serei sempre o defen- 
sor dosopprimidos. 

O Sr. Trindade.... fora, pslo contrario, 
por S. Ex. injuriado e calumniado nos seus 
supremos representantes estaduaes, o emi- 
nente presidente do Estado e o respectivo 
Corpo Legislativo, salientando S. Ex. deste 
ao obscuro orador a quem, no auge de sen 
despeito partidário, qualificou de m,onarchista 
desleal a politica republicana do seu Estado^ 
collocado ao lado do governo para desvial-o 
das normas constitucionaes e violentar os di- 
reitos dos cidadãos, 

O Sr. Coelho Lisboa— Quando V. Ex. foi 
um dos fundadores do partido republicano da 
Parahyba. 

O Sr. Silva Mariz— Apoiado. 

O Sr. Victorino Monteiro — E tem 
tido uma conducta republicana inatacável. 
(Apoiados.) 

O Sr. Trindade — Ante accusações tão 
graves, Sr. presidente, eu, sem em- 
bargo do brilh nte discurso que a Camará 
acaba de ouvir do meu illustre amigo 
e companheiro de bancada produzindo a 
defeza do illustrado presidente do Estado da 
Parahyba, não podia nem devia conservar-me 
silencioso, sem elevar também o meu protesto 
contra essas pérfidas accusações, contra as in- 
jurias e calumnias atiradas pelo nobre depu- 
tado áface daquelles leaes servidores, que são 
a representação viva do patriotismo parahy- 
bano. (Apoiados.) 

Não impõe-me só o dever, assiste-me tam- 
bém o direito como humilde soldado daquelle 
partido de vir à tribuna acompanharão illus- 
tre deputado que me precedeu, na defeza da 
administração publica do estado,que tenho a 
honra de representar e collocar os represen- 
tantes do poder publico do mesmo á salvo de 
qualquer suspeita, por que não são elles 
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o património do partido a que pertencem, 
do Estado a que servem. {Apoiados.) 

Sr. presidente, quando na hora do expe- 
diente daquella sessão passada ouvi V. Ex. 
conceder a palavra ao bonredo deputado 
autor do requerimento em discussão, duas 
ooDjec uras acudiram ao meu espirito. A 
1.* que o nobre deputado viria , nessa 
occasião, apresentar pessoalmente a V. Ex. a 
renuncia do mandato qw ibe conferira o 
partido republicano do meu Esta lo [)ara re- 

Siresental-o aqui, porque ba vendo S. Ex. 
esertado desse partido para procurar 
abrigo no da opposição, que é ai li o dos defen- 
sores dos federalistas do Rio Grande do 
Sul, da revolta de 6 de setembro, dos de- 
votos da Cruz Vermelha, sentia remorsos 
de consciência occupando uma cadeira nesta 
Gamara como representante daquelle partido 
de ideias e princípios oppostos as ideias e 

Srincipios aquelle para o qual S. Ex. 
esertou. 

A 2*, que, quando o nobre deputado, por 
amor a essa cadeira, não quizesse praticar 
tal acção de lealdade politica honrosa ao 
nome parahybano, viria, nessa occasião, pro- 
curar attenuar os graves effeitos produzidos 
pela sua deserção aggravada, oflferecendo à 
consideração desta Gamara alguma medida de 
vantagem publica para o seu Estado . 

Enganei-nie completamente. 

As primeiras expressões proferidas pelo no- 
bre deputado dissiparam essas minhas con- 
jecturas S. Ex. começou o seu discurso di- 
sendo-se impellido p^os dictames de sua 
consciência que o advertia dos soffrimentos 
do povo parahybano victimado, no seu 
pensar, pela anarchia e pelo despotismo e 
reclamava o seu patrocínio contra esses sof- 
frimentos, que o nobre deputado imputou 
aos poderes supremos de seu Estado, o pre- 
sidente a quem qualificou de déspota, des- 
leal ás ideias republicanas e assassino, e a re- 
spectiva assembléa legislativa, qualiftcando-a 
de corrompida por aquelle para a adopção 
de leis reaccionárias e retroactivas . 

O nobre deputado aíiirmou: 

í.^ Que o presidente do Estado da Parahyba 
é um déspota porque convocou extraordinaria- 
mente a assemhlêa legislativa e por meio da 
corrupção obteve delia leis de reacção ás garan- 
tias do Poder Judiciário e de serventuários de 
justiça^ sendo essas leis votadas em dous dias^ 
e uma delias de excepção para a comarca de 
Areia ^ em ódio a S, Ex. 

2.^ Que è desleal as idéas republicanas^ por- 
que presta-se a ser instrumento de monar- 
chistas para destruir a opinião publica e minar 
a Republica. 

5.0 Finalmente, ê um assassino ^ porque 
mandou para a cidade de Areia, no intuito de 



tirar a vida de S . Ex. e de seus amigos, todo 
o corpo de policia do Estada, no interesse de 
vencer a eleição municipal que ia se proce^ 
der alli. 

A \ssembléa Legislativa parahybana é uma 
corporação corrompida, porque deixou-se per- 
verter pelo presidente do Estado para votar ds 
pressas aquellas leis^ ella //ue, por falta de po^ 
trioiismo, deixou de funccionar no periodo or- 
dinário de suas sessões, apressou-se a obedecer 
essa convocação extraordinária. 

Accressentou S. Ex. que essas leis são ma- 
nifestamente violadoras dos preceitos da Con- 
stituição do Estado e da Federal, e retro- 
activas. 

Finalmente, S. Ex. occupou-se também do 
obscuro orador, a cujo concurso attribue o 
despotismo <d anarchia do Estado, como amigo 
do respectivo presidente e membro daquella 
assembléa, que obedece a direcção do mesmo 
orador. 

Goncluiu o nobre deputado offerecendo a 

indicação em discussão. 

i Vou responder por partes a essas argui- 

' ções, que sei iam graves se partissem de 

i outra fonte, obedecendo a mesma ordem do 

discurso do seu autor. 

Sr. presidente, o nobre deputado afflrmou: 

« O presidente da Parahyba é um déspota, 
porque convocou extraordinariamente a As- 
sembléa Legislativa para vo*iar leis de reacção, 
inconstitucionaes e retroactivas.» 

A Gamara comprehende que semelhante 
qualificativo desfaz-se ante a rasão com que 
o nobre deputado o justifica. 

Si o presidente da Parahyba convocou a 
assembléa para votar essas leis é que elle 
não é um déspota, porque este não precisa 
de lei para governar, a substituo peli sua 
vontade abi traria. 

Si S. Ex. nos dissesse qne o presidente da 
Parahyba impediu a reunião do corpo legis- 
lativo, ou não sanccionou os seus projectos 
de leis, e está governando ásua vontade, con- 
tra os preceltíS daGonstltulção,e nos provasse 
esta asserção sem ser pela sua palavra de 
honra, seria acceitavel o seu qualificativo; 
mas vir nos dizer que o presidente da Pa- 
rahyba é um déspota porque convocou o 
corpo legislativo para lhe dar meios de agir, 
não é séria semelhante arguição, porque 
assim procedendo, o presidente do Estado res- 
peitou a Constituição do mesmo Estado. 

Entretanto não é exacto que o presidente 
da Parahyba convocasse extraordinariamente 
a respectiva assembléa para lhe dar aquellas 
leis a que alludiu o nobre deputado. 

A convocação da assembléa do Estado fora 
determinada por uma razão constitucional, 
qual a votação das leis de meios, orçamento 
e fixação de força, que não foram votadas na 
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sessão ordinária, encerrada em dezembro, e 
de que carecia elle para governar constitu- 
cionalmente. 

A assembléa, inspiraf^a no seu nunca des- 
mentido patriotismo , reuniu-se e votou 
não só esses projectos como outros que acha- 
vam-e em andamento nas sessões anteriores, 
sendo uma delias de 1893. 

O Sr. Chateaubriand •— Para aposentar 
magistrados, saltando pela Constituição. 

O Sr. Trindade— V. Ex. viu esse projecto 
áe aposentadoria r^e magistrados ? 

V. Ex. não comparecia á assembléa, apenas 
apparecia alli a passeio, era um deputado 
diletante, nunca soube o que nella se pas- 
sava, V. Ex. não sabe mesmo por onde co- 
meça e como acaba a Constituição do Estado, 
como agora diz que o presidente salta por 
cima delia ? 

Si V. Ex. nem sabe o que se fez na assem- 
bléa da Parahyba na 1 ', 2" e 3* sesrões, como 
ha í^e saber dos projectos que lá existiam de- 
pendentes de deliberação ? 

Pois fique sabendo que esse projecto de apo- 
sentação de magistrados está de accordo com 
a Constituição do Estado. 

O Sr. Presidente— V. Ex. é obrigado pelo 
Regimento a dirigir-se á Mesa, ou á Gamara ; 
não póíie dirigir-se pessoalmente a um coilega, 
nem fazer diálogos. 

O Sr. Trindade— Sei, mas V. Ex. viu que fui 
interrompido pelo nobre deputado na minha 
exposição, fazendo- me elle uma observação 
inveridica, e tenho o direito de contestal-a 
em dofesa do pre^id' nte do meu Estado e do 
meu partido, com os quaes sou solidário. 

Sr. presi^^ente, o nobre deputado auctor do 
requerimento afflrmou que o presidente da 
Parahyba só convocou a respectiva assembléa 
para confeccionar e votar leis vexatórias, de 
-excepção e retroactivas, como a que autorisou 
a aposentadoria dos magistrados. 

Não é exacta semelhante affirmação. O pro- 
jecto a que allude o illustre deputado de 
alteração da lei da organ-saçâo judiciaria 
«ompi ehendendo em suas disposições aquella 
providencia da aposentadoria dos magistrados 
fora apresentado na sessão ordinária de 1893, 
"que tive a honra de presidir. 

Nessa sessão fora elle votado em 1* e 2» 
discussões e, submettido a 3', foram-lhe offe- 
Tecidas diversas emendas, que com o projecto 
voltaram ao exame da respectiva commissão. 

Uma dessas emendas continha a providen- 
t^.ia da aposentadoria dos magistrados, e tanto 
o nobre deputado autor da indicação em dis- 
cussão, como o que me interrompeu com o 
-seu aparte ambos deputados do Estado e pre- 
mentes na sessão não proferiram uma palavra 
-contra projecto e emendas. Para que não os 
-combateram então ? 



Reunida a assembléa na sessão extraordi- 
nária, deu andamento a esse e aos demais 
projectos e o adoptou em 3* discussão, com o 
parecer seguinte: 

«A Commissão de Constituição e Legislação 
á qual foram presentes o projecto n. 18, de 
1893, assignado por oito Srs. deputados os 
artigos additivos ao mesmo oflferecidos dis- 
tinctamente pelos Srs. deputados, António 
Bernardino e Thomaz Mindello e pelo mem- 
bro da com missa o Dinoá e a emenda deste ao 
art. 6® do referido projecto, tendo examinado 
attentamente as suas disposições e estU'^ado o 
seu assumpto vem emittir o seu parecer.» 

Já vê, pois, a Camará que o projecto éde 1893 

qual íóra ccnverti^^o em lei em 2 de março 
do corrente anno ; por tanto não fora uma 
providencia cogitada agora pelo presidente do 
estado, como arma de perseguição ao nobre 
deputado, mas por 10 legisladores do mesmo 
Estado, ha dous annos, como medida indispen- 
sável a boa administração da justiça. 

Quando me occupar do tópico do discurso 
do nobre autor da indicação sobre as leis 
votadas nessa sessão extraordinária, tratarei 
da conveniência publica dessas leis e de sua 
constitucionalidade , uma vez que S. Ex. as 
arguiu de reaccionárias, inconstitucionaes e 
retroactivas. 

O Sr. Cunha Lima — E ainda insisto em 
qualificar. 

O Sr. Trindade— V. Ex. não demonstrou 
essas inconstitucionalidade e retroactividade, 

O provoquei a dar fazão da inconstitucio- 
nalida'^e e V. Kx. encarando o Sr. presi- 
dente disse: dou a minha palavra r^e hon- 
ra que é inconstitucional. (Risadas.) Con- 
videi-o em aparte para demonstrar a retroa^- 
ctividadeeV. Ex. respondeu-rae : dou-lhe 
minha palavra de honra queé. (Risadas.) 

Portanto, V. Ex., Sr. presidente, e a Ga- 
mara vêem que a assembléa legislativapara- 
hybana fora convocada e reuniu-se extraor- 
dinariamente em janeiro do corrente anno 

1 or uma razão constitucional, que era mu- 
nir o presidente do Estado das leis r^e meios de 
que elle carecia para governar com a lei, e 
não para votar leis reaccioRarias e retroa- 
ctivas, e que os respectivos projectos datam 
de sessões anteriores, e não foram apresen- 
tados e votados ás pressas. 

A segunda imputação feita pelo nobre de- 
putado ao illustre parahybano que com tanto 
patriotismo dirige felizmente os destinos do 
meu Estado consiste: na sva deslealdade ás 
idéas republicanas^ por que presta-se a ser in- 
strumento dos monorchistas para destruir a 
opinião publica e minar a Republica^ fazendo 
um goveruo monarchico e não um governo 
republicano, 

O Sr. Cunha Lima— E' exacto. 
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O Sr. Trindade— E' exacto, afflrma S. Ex., 
« afflrmo, que o único monarchista, o único 
individuo ou antes o único cidadão (retiro a 
expressão individuo)... 

O Sr. Cunha Lima— E' próprio de V. Ex. 

O Sr. Trindade— ...que desde a procla- 
mação ^la Republica tem-se ingerido na ad- 
ministração do Estado da Parahyba dizen- 
do-se \or palavras republicano, mas pela 
manhas revelando-se monarchista é o nobre 
deputado'. (Risadas.) 

E vou proval-o com documentos que peço 
licença para inserir no meu discurso. 

S. Ex. desde a inauguração do actual re- 
gimen no Estado da Parahyba occupa posi- 
ções salientes. 

O 1" governador provisório fel-o logo juiz 
de direito de uma comarca do centre do Es- 
tado, de onde o tirou para collocal-o no cargo 
<ie chefe de policia, em substituição ao nosso 
illustre companheiro de representação o 
Sr. Coelho Lisboa. 

E a primeira occasião em que aquelle go- 
vernador teve de pôr em prova a lealdade do 
nobre í^eputado fora a eleição para depu- 
tados ao Congresso Constituinte. 

Pois bem, nessa occasião em que o seu pro- 
tector esperava uma conducta leal de S. Ex. 
■seu auxiliar na administração do Estaco, 
o nobre deputado o trahiu rasgando-lhe a 
chapa no CoJlegiode Areia, para onde S.Ex. 
retirou -se conduzindo o cargo de confiança, 
que lhe prescrevia conducta sincera e leal. 

O Sr. Cunha Limív — Isto é próprio de 
V. Ex. reclamo a ordem, não posso admittir 
ataques directos á minha pessoa. 

O Sr. Trindade — Não estou attacando a 
V. Ex.. e sou incapaz disto; estou respon- 
dendo a injuria que V. Ex. me dirigiu em 
seu discurso. 

Desde que o nobre deputado disse que acha- 
va-me envolvido no governo do meu Estado 
trahin^^^o como monarchista o pensamento 
politico do mesmo governo, tenho o direito 
de descobrir-lhe as manhas. (Risadas), 

Quero mostrar á Camará dos Srs Depu- 
tados quem é o monarchista de coração dis- 
farçado em republicano que ha especulado 
com os governos da Parahyba. 

Sr. presidente, deposto o governador da 
Parahyba, em razão do contra-golpe de 23 de 
novembro, o nobre deputado entrou na nova 
situação, acompanhou o Sr. Dr. Álvaro Lopes 
Machado, cidadão que então eu não conhecia 
sinãode nome. 

Um Sr. Deputado— Distinctissimo. 

O Sr. Trindade — Distinctissimo, sem du- 
vida alguma, e o próprio nobre deputado 
autor da indicação disse isto mesmo nesse do- 
cumento que aqui tenho (lê) : 



O Sr. Silva Mariz— E' uma gloria da Pa- 
rahyba. 

O Sr. Trindade— Lerei depois as manifes- 
tações do nobre deputado em louvor, aliás 
muito merecido, ao illustre parahybano o Sr^ 
Dr. Álvaro Machado, e por ellas a Camará 
julgará o merecimento e valor das impu- 
tações que S. Ex. lhe fez daquella tribuna. 

Como disse, o nobre deputado entrou na 
nova situação. Fazendo-se amigo do governo 
do Sr. Dr. Álvaro Machado, este cercou-lhe 
de todo o prestigio, deu-lhe a importância 
mais elevada no Estado o investindo no logar 
de representante d'este no respectivo Con- 
gresso. 

Pois bem, a primeira vez que o nobre depu- 
tado teve de pôr em prova a sua lealda- 
de politica fora a eleição para presidente e 
vice-presidentes do Estado, ahi S. Ex. ainda 
trahiu, rasgando a chapa, alterando a collo- 
cação dos nomes. 

O Sr. Cunha Lima — Alterando e V. Ex. 
falsificando. 

O Sr. Trindade— V. Ex. é quem é capaz 
de falsificações. Não será capaz de proval-as 
praticadas por mim em tempo algum. Eu 
provarei estes factos que acabo de imputar a 
V. Ex. com documentos que aqui tenho, e 
não a)m pilavras de honra como faz o nobre 
deputado. 

Hei de ler á Camará sobre cada arguição 
que fizer um documento, pois tenho na mais 
elevada consideração a posição de represen- 
iante da Nação, aprecio no mais alto gráo a 
gravidade e seriedade deste recinto. . . 

O Sr. Silva Mariz — E muito a tem hon- 
rado. 

O Sr. Trindade... e por este motivo, não 
occuparei esta tribuna para fazer arguições 
a quem quer que seja sem ter a mão os do- 
cumentos comprobatórios de minhas asser- 
ções; tanto mais dirigindo essas arguições a 
um collega, que já foi meu correligionário 
politico. 

O Sr. José Carlos — Como republicano ou 
monarchista ? 

O Sr. Trindade— Como monarchista, nessô 
regimen ein que militamos ambos no partido 
conservador. Como já uma vez aqui declarei,, 
fui monarchista até 17 de novembro de 1889, 
quando tive noticia da proclamação da Repu- 
blica. Era facto consummado que me cum- 
pria respeitar e fazer respeitar como magis- 
trado que era e brazileiro que sou. Respei- 
tei-o e aconselhei aos meus amigos para 
respeital-o, porque penso que não se deve 
sacrificar a Pátria ao aferro de systema de 
I governo qualquer que elle seja. (Apoiados,} 
I Esta conducta hei mantido até hoje. 
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O Sr. Silva Mariz •— Com a maior dedica- 
ção e lealdade. 
O Sr. Coelho Lisboa— Apoiado. 

O Sr. Trindade— Os que me conhecem no 
laeu Estado e fora delle sabem a lealdade e 
dedicação politica com que sempre procedi 
quer como monarchisti, e quer como repu- 
blicano depois de substituído aquelle regi- 
men e appello para o testemunho do meu il- 
luslre collega o Sr. Geminiano Brazil que 
administrou a Parahyba . 

O Sr. José Carlos — Tem da'lo sobejas 
provas. 

O Sr. Silva Mariz— E' homem de posição 
definida, não ha duvida nenhuma. 

O Sr. José Carlos— E a familia de V. Ex. 
tem tradições honrosas nesta Casa. (Apoia- 
dos.) 

O Sr. Trindade— Como politico fui sempre 
6 continuo a ser dedicado e leal aos meus cor- 
religionários, que sempre souberam e sabem 
corresponder-me.Dahi a estima e consideração 
oom que elles me consideram e honram, esti- 
ma que conquistei pelo trabalho, pela lucta 
leal para o triumpho das minhas ideias, e não 
pelo terror e pelo cacete como faz o nobre 
deputado a quem respondo. (Risadas.) 

Portanto, Sr. presidente, não podia ser eu 
o monarchista a quem o nobre deputado allu- 
dio que cercava o presidente do meu Estado 
para desvial-o das normas republicanas. 

O nobre deputado sim, era e é capaz de 
proceder assim; porque neste regimen tem 
andado aos saltos. 

Um facto bem significativo que citarei para 
corroborar o que venho de referir é o seguin- 
te: declnrada a revolta de 6 ^^e s^etembro, na 
assembléa do Estado da Parahyba que então 
ítmccionava, um de seus membros de accordo 
oom o partido republicano apresentou na ses- 
são de 12 daquelle mez a seguinte moção ao 
Iwnemerito vice-presidente da Republica: 
<A Assembléa Legislativa do Estado da Para- 
hyba interprete fiel dos sentimentos da maioria 
do povo parahybano é inteiramente solidaria 
com o governo do Estado no apoio franco e 
decidido que este presta ao governo patriótico 
do vice-presidente da Republica, 

Em votação nominal desta moção que era 
a expressão sincera e fiel dos sentimentos do 

Sartldo republicano da Parahyba, o nobre 
eputado respondeu: Não I 

ES Ex. não era monarchista que cercava 
o illustre presidente do Estado, e se aninhava 
na Assembléa Legislativa do mesmo ! 

Passsarei agora, Sr. presidente â 3^ im- 
putação feita pelo nobre autor da indicação 
ao illustre presidente da Parahyba. 

S. Ex. affirmou que esse patriota parahy- 
ibano ê um assassino^ porque mandou para a 



cidade de Areia no intuito de tirar a existên- 
cia de S. Ex» e dos seus amigos, todo o corpo 
de policia no interesse de vencer a eleição mu- 
nicipal que ia proceder-se alli. 

Tão grave imputação dirigida ao primeiro 
magistradodo Estado só poderia ser levantada 
neste recinto em face de provas irrefragaveis, 
(apoiado^) aliás não pôde receber outro quali- 
ficativo sinão de uma grande calumnia. 

Quem conhece o Dr . Álvaro Lopes Machado, 
está certo do seu caracter int'ígro,da bondade 
da seu coração, illuminado por uma intelli- 
gencia culta, e extremamente modesto ha de 
repellir in limine esta. . . 

O Sr. Victorino Monteiro— Apoiado; ó um 
homem excessivamente moderado. 

O Sr. Trindade. . . esta. . . não sei como 
dar-lhe a deviaa qualificação, ia dal-a mas 
receio o Sr. presidente. 

O Sr. Cunha Lima— Pôde qualificar. 

O Sr. Trindade— Esta perfídia. 

O Sr. Cunha Lima— Dito por V. Ex. 

O Sr. Trindade— V. Ex. nunca poderá fa- 
zer ao Dr. Álvaro Machado tão dura quanto 
ii]justa accusação. (Apoiados.) 

Sr. presidente, vou responder ao nobre 
deputado com o nobre deputado mesmo,sobre 
a personalidade daquelle illustre parahy- 
bano. 

Um periódico que se publica em Areia que 
escreve como o nobre deputado pensa e auer, 
O Democrata, não é do grupo de V. Ex.? nãO 
é o seu órgão genuino ? 

O Sr. Cunha Lima— E'. 

O Sr. Trindade— Pois bem, ouça a Camará 
dos Srs. Deputados a leitura que vou fazer de 
um artigo de redacção desse periódico sobre 
aquella personalidade, e diga si um cidadão 
dos dotes pessoaes do illustre parahybano que 
presentemente dirige os destinos do meu Es- 
tado, será capaz de tramar contra a ex- 
istência de alguém, si pôde ser um déspota, 
si pode ser capaz de deslialdade ao regimem 
politico que serve. 

O exemplar a que alludo oédeagostode 
1892, quando se approximava a eleição de 
p^residente do Estado para cujo carg o par- 
tido republicani^ em sua unanimidade apre- 
sentou aquelle patriota, eil-o: 

«Acha-se indicado para presidente do Es- 
tado, o Exm. Sr. Dr. Álvaro Lopes Machado. 

« Natural desta cidade, em breve Álvaro 
Machado distingiuHse nasaubts, que aqui fre- 
quentou, por sua intelligencia, applicação e 
pela conducta irreprehensivel. Apezar de 
muito criança, seus collegas o olhavam com 
um certo respeito e acatamento, a que irres- 
istivelmente os arrastava a prematura supe» 
rioridade moral do joven condiscípulo. 
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4c A todos nesta cidade só despertava o 
joven Álvaro fUndas sympathias. 

«E' que, já naquella idade tenra, se achava 
delineado o caracter do homem futuro. 

« Posteriormente retirou se para o Recife o 
joven areiense afim de proseguir em seus es- 
tudos, em que fez rápido progres-o. 

4^ quando voltou mais tarde a esta cidade, 
como estudante de preparatórios, exhibiu-se 
sempre o mesmo que na infância: o caracter 
do homem estava formado. 

«Seguiu para o Rio de Janeiro,e alli iniciou 
e completou o curso de engenharia, no qual 
o distincto moço muito elevou o nome para- 
hybano. 

«Em recompensa a seus esforços, a sua 
illustração, ao seu talento, ao seu mérito, foi 
nomeado Lente ^a Escola Superior de Guerra, 
onde brilha como estrella de primeira gran- 
deza. 

«O Dr. Álvaro Machado é um desses raros 
homens, que se tem feito por si : occupa hoje 
na sociedade uma posição elevada, que lhe 
foi designada pelos altosdotes que o distin- 
guem. 

«Acerca da individualidade do Dr. Álvaro 
Machado basta dizer: ficou orphão em crean- 
ça e baldo de recursos. 

«Par ce que esta mesma desventura, que 
lhe roubou seu idolatrado pae o revestiu da 
máscula energia, que lhe preparou o futuro, 
que hoje lhe sorri . 

«Quando deu-se a revolução de 23 (\e Novem- 
bro, que repercutiu neste Estado a 31 de De- 
zembro, o Vice Presidente da Rep ublica fez 
eflBcaz apello ao patriotismo do Dr. Álvaro, 
que entendeu não recusar seus serviços á 
Pátria na phase mais angustiosa possível. 

«E veio á Parahyba e assumio, a adminis- 
tração do Estado onde tem afflrmado os seus 
dotes, como homem de governo. 

«E seu primeiro cuidado, ao pisar o solo 
parahybano foi visitar a sua adorada Areia, 
de que nunca se esqueceu um só momento. 

«E nos dias em que se demorou nesta ci- 
dade, todos notavam no Dr. Álvaro Machado 
o mesmo homem. 

«O meio social em que fez e completou a 
sua instrucçáo superior ; os louros que con- 
quistou na carreira a que se dedicou; aposição 
elevada em que os acontecimento do paiz o 
ccllocaram, nenhuma destas evoluções destruio 
o caracter do lllustre Areiense, que não se 
deixa fascinar sinão pelo que é elevado e su~ 
blime . 

«Orgulho, vaidade ostentação, tudo isto 
repugna ao caracter do distincto moço. 

«E' assim, que temos visto e testemunha- 
mos o modo por que se houve nesta cidade o 
Dr. Álvaro. 

«Elle não distinguia os cidadãos qualifica- 
dos dos mais modestos fillhos do povo ; a todos 
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abraçava, a todos visitava, a todos ouvia 
com delicadeza eat tenção exclamando sempre 
o mesmo coração, vasto generoso nobre dos 
tempos pasmados. 

«O governo do excellentissim^ Br. Álvaro 
tem se distinguido pela moralidade adminis" 
trativa, pela mais seria economia, de que è 
capaz um. governo. 

«As suas elevadas faculdades estão concen- 
tradas na administração publica. 

«tj Exmo. Dr. Álvaro tem ainda uma quali- 
dade, que muito o recommenda, como gover- 
no: é a sua força moral, é sua inquebrantá- 
vel energia a par de immensa actividale. 

«Eis, em ligeiros traços, o homem que está 
indigitado para presidente do Estado. 

«O «Democrata», como órgão io povo, fèiz 
um sincero appello ao patriotismo do povo 
parahybano, em prói de tão sympathica can- 
didatura, que traiduz actualmente as aspira- 
ções da nossa democracia. 

«E com relação a candidatura do Exmo. Dr. 
Álvaro Machado, o que pôde esperar da 
comarca de Areia o «Democrata» ? 

« Somos francos Entendemos ,que ao 
areiense não é licito recusar o seu concurso, 
quando se trata da candidatura de um patrí- 
cio, que muito tpm elevado o nome parahy- 
bano, por seu talento, illustração e principal- 
mente pelo seu coração que encerra dotes 
tão elevados. 

«Nós areienses devemos esquecer por um 
momento certas prevenções partidárias, 
quando se trata da candidatura ao governo 
Estado, de um filho de Areia que nem de 
leve concorreu para as dissenções partidárias, 
que hoje dividem em campos oppostos os ci- 
dadãos da mesma comarca. 

«Sim, areiense, o «Democrata» espera que 
no grande dia 7 de Setembro, cada cidadão 
concorrerá ás urnas para suffragar o nome 
do nosso patricio, Exmo. Dr. Álvaro Machado. 

«Areia recommenda, pois, a candidatura de 
seu filho dilecto. 

«A's urnas, areienses ! A's urnas !» 

Eis como alguém, pelo nobre deputado» 
esboçou o Dr. Álvaro Machado. 

O Sr. Cunha. Lima— Entret^into perdeu 
mais tarde todas essas qualidades. 

O Sr. Coelho Lisboa— E' um esboço feliz 
do caracter e da alta personalidade do presi- 
dente do Estado da Parahyba. 

O Sr. Trindade— a esse tempo em que o 
democrata assim se expressou eu era deputa- 
do a Assembléa do Estado e achava-me, como 
hoje, ao lado do presidente, então governador 
provisório, o Dr. Álvaro Machado e posso 
assegurar á Camará que este illustre cidadão 
ainda não perdeu nenhum daquelles dotes. 
E um cidadão que conquistou as posições 
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elevadas que ha oceupado e occupa, pôde ser 
iifli déspota? 

Uma intelligencia tão culta pôde deixar-se 
-dominar por um obscuro deputado como o 
orador ? (Não apoiados,) 

Um coração tão puro pôde aninhar o sen- 
timento do crime, e que crime ! do assassi- 
nato? 

O Sr. Cunha Lima— O ódio politico faz 
tudo. 

O Sr. Coelho Lisboa— o Dr. Álvaro Ma- 
-«hado, além deste coração íç^neroso, tem uma 
•energia admirável, ó incapaz de uma sug- 
gestão. 

O Sr. Trindade— V. Ex. foi, pois, de uma 
injustiça inqualificável, peça perdão ao seu 
-eetado, a esta Camará. (Riso,) Pedindo-o, tal- 
vez possa V. Ex., arrepenílido, voltar cá 
{riso\ porque nenhum partido o quer. 

O partido autonomista em que V. Ex. pro- 
curou aninhar-se, repelliu-o, e fez bem por- 
<l«e quem de V.Ex- escapou uma vez não o 
•aoceitará mais. 

O Sr. Cunha Lima dá um aparte. 

O Sr. Trindade— Ha três mezes que estou 
a espera do manifesto que S. Ex. prometteu 
publicar, promessa que se contem no seguinte 
adrtigo da redacção do seu Democrata^ edi- 
cção '^e 20 de abril do corrente anno que é o 
-seguinte: 

< Ao povo Parahybano— Os mais altos inte- 
resses do Estado ria Parahyba, a salvação ^a 
Pátria, que se debate na anarchia, e os credi- 
tes da republica f^^derativa, sophismada em 
tseus dogmas fundamentaes pela dictadura, 
que nos avilta, a liberdade supprimida, a 
vida ameaçada, a falta de garantias a todos 
os direitos do cidadão, reclamaram a congre- 
gação de todos os elementos patrióticos em 
Tim só centro, e determinaram a reunião de 
todas as energias civicas em um sô pensa- 
mento para o combate legal do governo do 
Sr. Dr. Álvaro Lopes Machado, que é a causa 
•efficiente de nossos males actuaes, dos desas- 
tres qu'í presenciamos e das desgraças tre- 
mendas que nos aponta um futuro talvez não 
mui remoto. 

<0s golpes desfechados na Constituição e nas 
leis do Estado, as violações audaciosas d'a 
Constituição Federal, cujos princípios car- 
«deíe» teem sido atacados pelo governo do Es- 
tado, que não se lembra de que são elles os 
•ek)s, os laços communs da fe^^eração, o Poder 
Judiciário ameaçado de desorganisação, a au- 
tonomia municipal annullada, a livre mani- 
festação do voto suffocada, a imprensa amea- 
çada, a soberania por todos os meios aviltada, 
tudo isto <iespertando os brios, a dignidade e 
a consciência do povo, unio em uma grande 
loFça. social o partido autonomista e a consi- 



derável dissidência, a que deu logar a politica 
de desastres e perfídias do Sr. presidente do 
Estado. 

« A marcha natural doe acontecimentos pro- 
duziu esse resultado, que a salvação do Es- 
tado explica e justifica nas duras emergências 
em que se acha o povo parahybano. 

« Assim, unificados pelo mesmo pensamento 
politico, identificados pelo impulso regenera- 
dor do patriotismo, cooperam hoje na obra 
ingente da salvação da Parahyba, o Dr. Ve- 
nnncio Neiva, Dr. João Tavares, 2f* vice-pre- 
si^'ente do Estado, os deputados e senadores 
federaes, Cunha Lima, Chateaubriand, Al- 
meida Barreto e João Neiva. 

« Em torno destes vultos acha-se collocada a 
grande maioria do povo parahybano que tem 
conscientia de seus deveres ci viços. 

« Parahybanos ! Congregue mo-nos, unamo- 
nos para a sustentação de nossos brios e de 
noss i dignidade, para reivindicação de nossa 
soberania, de nossos mais caros direitos de 
um povo livre ! 

« Fortaleçamos o grande partido que se le- 
vanta para combater o governo de Estado no 
terreno calmo da lei e do direito. » 

« Opportunamente publicaremos o manifesto 
politico dos illuòtres chefes colligados . » 

O Sr. Cunha Lima— Peço a V. Ex. que nao 
desça a estes detalhes, porque não quero 
faltar ao resqeito que devo á Camará. 

O Sr. Trindade— Pois sim, mas resta-me 
contestar a circumstancia que V. Ex. in- 
vocou como prova de o presidente do Estado 
tentar contra a sua existência e dos seus 
amidos. 

Sr. presidente, o nobre deputado alíirmou 
que o il lustre presidente do estado mandou 
para Arêa todo o corpo de policia^no intuito de 
tirar-lhe a existência e dos seus amigos, e 
vencer a eleição municipal alli ; em vista do 
queS: Ex, e os seus amigos abandonaram a 
eleição. 

Ebsa historia tora sempre pretexto, hoje já 
muito sediço, para as influencias anonymas 
justificarem as fugas. Entretanto, não é exacto 
que para Areia fosse todo o corpo de policia^ 
O nobre deputado ainda nisto está em diver- 
gência comsigo mesmo, pois em um escripto 
por 8. Ex. assignado em data de 20 de abril e 
publicado na mesma edição do Democrata a 
que acima me referi, aflQrma : observo com 
calma o aspecto marcial desta cidade^ onde o 
governo collocou 50 praças do corpo de segu- 
rança^ a que tem de reunir-se mais 25 que se 
acham a pouca distancia:». Ainda este numero 
é exagerado. O corpo de segurança da Para- 
hyba consta de quinhentas praças, e o digno 
presidente do Esta^^o mandou para Areia 
pouco mais de trinta, que com as que alli se 
achavam destacadas para a guarda da cadeia 
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e serviço da policia, perfaz o numero de cin- 
coenta, e mais tarde para a villa de Pilões da 
comarca de Areia vinte praças e não vinte e 
cinco. Assim procedeu em virtude d e con- 
stantes reclamações das respectivas autori- 
da^^es policiaes e municipaes no interesse de 
manter a or^em publica que se adiava amea- 
çada de sor perturbada pela capangada, e, 
acreditem Y. Ex. e a Gamara, a mais li- 
geira ameaçíi í^a força nublica, o mais leve in- 
dicio de intervenção desta no pleito eleitoral 
em um e outro município não fora denunciado 
ao governo do Estado. As eleições correram 
placií^amente, sem que houvesse o minimo 
desacato ou provocação, ameaça ou outro 
meio de intimidação a alguém, quer pelas 
auto'ida''es locaes e quer ].ela força publica, 
que conservou-se em seus quartéis no dia 
dessa eleição. 

Passarei agora, Sr. presidente, a occupar- 
me das imputações feitas pelo nobre deputado 
á assombléa legislativa do meu Estado, da 
qual aliás S. Ex. é membro. 

Aífirmou S. Ex. que a assembléa legisla- 
tiva parabybana é uma corporação corro tn- 
pida porqve deixou^se corromper pelo presi- 
dente do Estado para votar leis reaccionárias, 
inconstitucionaes e retroactivas . 

Raciocinenios: Senhores, a assembléa legis- 
lativa rio Estado da Parahyba ó composta de 
cidadãos distinctos pelo seu patriotismo e 
saber, excepção do obscuro orador (não apoia- 
dos)^ cidadãos que teem a dolorosa experiên- 
cia de quanto facrificio custa conquistar as 
liberdades publicas, do quanto vale a inde- 
pendência real do Poder Judiciário, do quanto 
é feliz o povo que conta com mngist ados que 
fazem de sua elevada missão um sacerdócio, 
de sua independência uma garantia do bem 
publico ; e, ao contrario, quanto é infeliz e 
desgraçado o povo cujos juizí s fazem de sua 
missão augusta um ineio de vida, e da sua 
independência uma arma de perteguição e 
vexames. Esses legisladores in>pirados nesses 
sentimentos, testemunhas da onda que sur^íia 
nessa época anormal em deman^^a de colloca- 
ção nos cargos da magistratura, e em face da 
próxima terminação do periodo constitucio- 
nal para organisação do Estado não podiam 
deixar de ser muito cautelosos na instituição 
da lei fundamental á cuja sombra deveriam 
abrigar-se todos os cidadãos, a fonte donde 
deveria emanar o desenvolvimento e pro- 
gresso do E>tado, e é possível, senhores, que 
dous annos depois esses, patriotas viessem 
demolir a sua própria obra, destruir o fructo 
de seu patriotismo, de sua experiência, fa- 
zendo leis vexatórias e retroactivas em suas 
disposições? Não é crivei, e effectivamente 
não as âzeram . 

Sr. presidente, nenhum dos projectos de 
lei votados pela assembléa da Parahyba, na 



sessão extraordinária do corrente anno, con- 
tem a mínima offensa á Constituição do 
Editado, e menos comprehende disposição de 
eflfeitos retroactivos no sentido jurídico desta 
expressão. 

O Sr. Coelho Lisboa— Nem da Constituição 
do Estado, nem da Constituição Federal . 

O Sr . Trindade— Vejamos si contem oflfensa; 
á Constituição do Estado a disposição a que o 
nobre <leputado alludiu referente á aposen- 
tadoria dos magistrados. 

Senhores. A Con>tituição parahybana, na 
formação do Poder Judiciário, estabelece uma 
regra e uma excepção. A regra se contém no 
are. 46, segundo o qual, os membros do Su- 
perior Tribunal de Justiça e os juizes de di- 
reito serão vitalícios, e sô por sentença irre- 
vogável perderão os seus logares ; a excepção 
é expressa no art. 74 que estabelece a apo- 
sentadoria de todos os funccionarios do Es- 
tado e oommette a lei ordinária a determi- 
nação da causa e do modo da mesma aposen- 
tadoria, 

E' de ver que nos termos da Constituição, a 
vitaliciedade do ma^çistrado não é absoluta^ 
mas está subordinada a aposentadori i pela 
causa que a lei ordinária determinar e pela 
modo ' egulado na mesma lei ordinária, o que 
importa dizer que a vitaliciedade dos magistra- 
dos no Estado da Parahyba está, pela sua lei 
fundamental, dependente da lei ordinária^ 

Esta providencia, esta precaução do legisla- 
dor constituinte parai lybano fora inspirada 
em razões poderosas de ordem publica, pela 
anormalidade da situação politica no momento 
em que se fundavam as bases de todo o edi- 
fício politico do meu Estado ; deixando á lei 
ordinária, lei movei, segundo as conveniên- 
cias dobem publico, determinar na causa e no 
modo da jiposentAdoria, a garantia do bom: 
desempenho dos cai gos. 

Reí^ulandoesta 'Uspos^ição constitucional, a 
lei da organisação judiciaria especificou no 
art. 56, como causa da aposentadoria, a in- 
validez phyi^ica ou moral do magistra^'o e 
como modo^ para a concessão da mesma apo- 
senta»^ oria, a prova da invalidez em inspecção 
de saúde. 

Ora, senhores, a invalidez que se deve 
provar em inspecção de saúde não constitue, 
certamente, a única incapacida''e moral a que 
pretendeu referir-se o legislador ordinário 
no art. 56 da lei da organisação judiciaria ; 
a venalidade e outros defeitoâ moraes não 
i>erào outras tantas causas de invalidez moral 
e mais graves ? 

Nestas circumstancias, a assembléa legisla- 
tiva parahybana, composta do mesmo pessoal 
da constituinte e que votou aquella lei da or- 
ganisação judiciaria, no intuito de correspon- 
der melhor ao pensamento do legislador con- 
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stitucional, procurou regular a expressão 
causa da aposentadoria, de accordo com o 
bem publico, conciliando-o c >m os princípios 
de equidade, e votou o projecto de revisão 
daquella lei, apresentado na sessão ordinária 
de 1893, no qual se comprehendia a provi- 
dencia da aposentadoria, 

Este projecto se acha convertido em lei de 
% de março do corrente anno, adoptado pela 
assembléa legislativa na sua sessão extra- 
ordinária a que me referi , e dispõe no 
art 17, que as condições de aposentadoria 
dos magistrados, estabelecidas no art. 56 da 
lei de organisação judiciaria, flcam sem exe- 
cução no actual período legislativo, sendo 
livre o presidente do Estado,dentro do mesmo 
periodo, aposentar, a pedi^^o, ou não, os ma- 
gistrados, conforme o interesse da boa admi- 
nistração da justiça. 

Esta medida fora plenamente justificada no 
seio da assembléa, onde manifestou-se os seus 
fins mor<ilisadores do Poder Judiciário, cuja 
elevada missão não permittia que se manti- 
vessem em seu seio, membros que infeliz- 
mente se tornaram victimas de alguma da- 
quellas espécies de invalidez. 

Um Sr. Deputado— A lei não estabelece cor- 
rectivo para essa espécie de invalidez ? 

O Sr. Trindade— Sim, mas V. Ex. com- 
prehende quanto é difflcil, odioso mesmo um 
processo por faltas taes. 

Só techo onhecimento (^e um instaurado 
e concluido contra um magistrado no Pará e 
decretado pelo governo de outro magistrado. 

Fora deste não sei de outro. O governo teve 
necessidade de usar por duas vezes do su- 
premo arbítrio inspirado no bem publico 
aposentando magistrados, e o parlamento lhe 
concedeu o biU de indemnida le, por haver re- 
conhecido que aquella suprema violência fôra 
reclamada pel i moralidade de um dos po- 
deres da Nação,o Poder Judiciário, que soffria 
no prestigio indispensável a sua elevada 
missão social pela permanência em seu seio 
desses membros, affectados dessa invalidez 
moral. 

O Sr. Sbrzedello CJorrèa— O facto deu-se 
no Pará, mas o magistrado não era do Pará . 

O Sr. Trindade— Não, não era. 

Um Sr. Deputado— Era maranhense. 

Outro Deputado— A venalidade não tem 
pátria. 

O Sr. Trindade— Sinto estar fatigando os 
illustres collega, mas tenho necessidade de 
defender os dois poderes constitucionaes do 
meu nobilíssimo estado das accusações graves 
de que foram victimas nesta Camará. 

Quero mostrar que taes accusações não teem 
o minimo valor e procedência. 



O Sr. Victorino Monteiro— V. Ex. está 
de tendendo com brilhantismo. 

O Sr. Trindade— E' bondade de V. Ex . 
Dizia, Sr. presidente, que por motivos do 
bem publico, da moralidade do poder judi- 
ciário, alguns de cujos membros não inspira- 
vam, infelizmente, a devida garantia á admi- 
nistração da justiça a assembléa legislativa 
daParahyba fôra levada a utilisar-se daquella 
providencia, que certamente não envolve 
nenhuma oflénsa á Constituição do Estado, e 
menos a federal. 

Não envolve offensa a Constituição do Estado 
porque esta no art. 19, § 5°, attribue á assem- 
bléa legislativa a comf)etencia de fazer leis, 
intepretal-as, suspendei -as, derrogal-as e 
revogal-as, e no art. 79 que a causa e o 
mo^^o de aposentadoria serão reguladas em 
lei ordinária. 

Ora autorisar a aposentadoria conforme a 
exigência da boa administração da justiça 
importa declarar que a falta da boa adminis- 
tração justiça é a causa da aposentadoria. 

O Sr. Geminiano Brasil dá um aparte. 

O Sr. Trindade— A assembléa confia muito 
no illustre parahybano, que se acha collocado 
no elevado cargo de Chefe do Poder Executivo 
do Estado. 

O Sr. Serzedello Corrêa— E que é um 
espirito muito conservador. 

O Sr . Trindade— Apoiadissimo, é um espi- 
rito muito conservador, caracter nobilíssimo, 
incapaz de abusar da elevada confiança que 
lhe depositou o legislador, commettendo-lhe 
essa importantíssima attribuição durante o 
periodo da actual legislatura. 

O Sr. Coelho Lisboa — O presidente do 
estado ainda não aposentou nenhum magis- 
trado. 

O Sr. Trindade— Ainda não, tal é o seu 
espirito prudente e cauteloso em agir, que 
não o faz sem exame criterioso e sensato, 
principalmente em assumpto da natureza 
desse que lhe fora conflado pelo corpo legis- 
lativo no interesse de í)uriíicar o Poder Judi- 
ciário, moralisar uma classe respeitabilis- 
sima, expurgando de seu seio os mãos juizes, 
juizes que com ostentação favorecem absolvi- 
ção de criminosos neutralisando com escan- 
daloso desembaraço a acção do governo para 
garantir a execução da lei na punição do 
crime. 

Senhores, sou forçado a manifestar-me 
deste modo em defesa do corpo legislativo 
parahybano, accusado pelo nobre autor da 
indicação, aliás um de seus membros, de 
haver se deixado corromper para votar aquelle 
projecto de lei, quando iaspirou-se elle nos 
sentimentos nobres e patrióticos de garantir 
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a verrlade da promessa constitucional em re- 
lação a um dos poderes do Estado. 

O Sr. Araújo Góes —Então esses magis- 
trados continuam em exercicio ? 

O Sr. Trindade— Continuam, e não re- 
cuaram ante a ameaça contida na autorisa- 
çâo dada para a aposentadoria dos magis- 
trados. 

Um Sr. Deputado— Amanhã, pelo mesmo 
motivo serão demittidos os que entrarem 
agora, assim não ha garantia para a ma- 
gistratura. 

O Sr. Vergne de Abreu— Escolham bons 
magistrados. ^ 

O Sr. TRINDAD2— Não se trata de demis- 
são e sim de aposentadoria em garantia do 
bem publico que não pôde ficar sacrificado ao 
individual. 

Os cargos públicos não são criados para 
commodidades e vantagens individuaes. 

Um Sr. Deputado— Si são prevaricadores 
devem ser mettidos em processo e conde- 
mnados por quem de direito . 

O Sr. Trindade— Ora, meu coUega, V. Ex. 
sabe de que valem os processos sobre factos, 
que como os de que se trata, quasi sempre 
escapam da prova capaz de autorisar uma 
condemnação jurídica. 

Fora esta a difflculdade que no regimen 
passado levara o governo a lançar mão, por 
duas vezes do arbitrio de aposentadorias 
forçadas no interesse do bem publico. 

No Estado da Parahyba e durante o actual 
periodo legislativo, que no pensamento da 
Constituição é de experiência, o governo não 
precisa lançar mão do arbitrio, os magis- 
trados dignos desse nome, os juizes que são a 
verdadeira representação da lei, que são a 
lei viva, estes nunca foram victimas desse ar- 
bitrio nem o temeram ; assim os magistrados 
do Esta^^o da Parahyba, que sabem honrar a 
toga, que comprehendem a elevação de sua 
nobre missão, como alli os ha e nobilíssimos, 
não receiam essa autorisação. Si o governo 
abusar ahi estará o corpo legislativo para a 
devida reparação, elles a receberão completa. 

Era taes condições, Sr. presidente, vê 
V. Ex. que as leis votadas pela assembléa 
do meu Estado na sessão extraordinária do 
corrente anno, alterando algumas das dispo- 
sições da lei de organisação Judiciaria e sus- 
pendendo outras, não ferem a Constituição do 
Estado, porque esta commette â assembléa 
legislativa essa mesma attribuição deabrogar 
e suspender as leis, e justamente semelhante 
attribuição fora a que ella exercera votando 
esses projectos de lei. 

A assembléa legislativa da Parahyba não 
derogou, nem suspendeu alguma disposição 



da Constituição, o que derogou e suspendei: 
foram disposições de lei ordinária, o que ers 
de sua competência fazer. Não autorisou ( 
Chefe do Poder Executivo a demittir magis- 
trados, porque a demissão destes só pó-^e re- 
sultar de sentenç I irrevogável do Poder Judi- 
ciário, como prescreve a Constituição, o que 
autorisou fora a aposentadoria delles , pela 
causa e modo que prescreveu ; e para assim 
legislar tinha e tem competência constitucio- 
nal declarada de modo expresso no art. 79 
da Constituição. 

O Sr. Vergne de Abreu dá um aparte. 

O Sr. TRiNDADE—De aceordo,as leis retroa 
ctivas são inconstitucionaes, mas as de qui 
se trata não o são, certamente, e vejamos, 
aqui cabe-me provar que taes leis não íerem 
a Constituição Federal. 

Sr. presidente, eflfecti vãmente a Constitui- 
ção Federal no art. 11, § 3«, preceitua : que 
é vedado aos Estados como á União prescreve^ 
rem leis retroactivas, 

E' esta uma these absoluta que, aliás, não 
está assim consagrada na Constituição ame- 
ricana que só a estabelece sobre matéria 
penal . 

O Sr. Geminiano Brazil — Isso é um dogma 
em direiro. 

O Sr. Trindade — Em direito, de accordo, 
mas não absolutamente. Em matéria politica 
a irretroactividade não tem appUcação, 
mesmo na penal não a tem em absoluto, por- 
que a lei nova, sendo mais branda, tem effeito 
retroativo. 

Sem duvida alguma a razão universal 
acceita a these da irretroactividade da lei ; à 
rctroactivida le seria illogica em seu prin- 
cipio, porque a lei iria alcançar factos ex- 
istentes antes de sua publicação, iria attingir 
factos que se consummaram quando ella não 
era conhecida ; seria desastrosa em seus re- 
sultados, porque interesses os mais preciosos, 
os mais sagrados da sociedade não teriam a 
menor garantia de estabilidaae, a sociedade 
estaria sempre exposta ao arbitrio o mais 
terrível. 

Entretanto, si descermos da these á applica- 
ção, o principio não será tão absoluto como se 
pretende, não será susceptível de ser submet- 
tido a uma regra flxa e invariável de appli- 
cação, porque em toda a hypothese surgirão 
o interesse publico e o privado, em jogo, 
visto como a passagem do regimen de uma 
lei para o de outra oflfende mais ou menos 
interesses e vantagens individuaes. 

Comprehende-se que, si na promulgação da 
lei nova a anterior havia produzido todos os 
effeitos, ainda os mais remotos, a lei nova 
não terá applicação alguma a esses efléitos, o 
facto ou factos a que a lei anterior se dirigia 
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estão consummados ; si a lei anterior não 
lia via ainda produzido effeito algum, quando 
a nova é publicada, res:ulan'^o esses eflfeitos, 
é claro que a lei anterior não poderá mais 
ter applicação. 

O Sr. Manoel Caetano — O que eu vejo è 
que não se pôde ser magistrado no Estado da 
Parahyba. 

O Sr. Trindade — Por que não ? 

O Sr. Manoel Caetano —Porque não ba 
xis garantias que a Constituição Federal esta- 
belece. A Parabyba está exigindo a inter- 
venção. 

O Sr. Trindade — a Parabyba não está 
exigindo, não exige. e nem quer intervenções 
de ninguém. O Estado da Parahyba nada tem 
que ver no seu governo com a Constituição 
Federal, desde que respeite em suas leis o 
regimen republicano federativo, como tem 
respeitado e continua a respeitar. Organisou 
a sua magistratura como entenrleu, e a tal 
respeito providenciará em lei como achar 
mais conveniente ao bem publico ; podia ter 
instituido o Poder Judiciário sem vitalicieda^^e 
dos juizes, provel-os por eleição, consirleral-os 
demissivtíis ad nutum, sem ter que ver com 
a Constituição Federal, cujas disposições sobre 
a formação dos poderes são applicaveis só aos 
federaes, e não aos dos Estados. 

O Sr. António de Siqueira — Era apenas 
obrigado a aproveitar os magistrados do an- 
tigo regimen para as primeiras nomeações. 

O Sr. TRiNDADE—Este foi e é o pensamento 
da Constituição, mas não entenderam assim, o 
que aliás daria mais respeitabilidade e pres- 
tigio á a^^^ministração da justiça. 

Dizia eu, Sr. presidente, si a lei anterior 
não havia ainda produzido effeito algum, 
quando fora promulgada a lei nova esta re- 
gulará todos os effeitoi daquella, isto é, o 
assumpto sobre o qual fora instituida a lei 
anterior passará a ser regulado pela p »bterior, 
si no dominio daquella não fôra regulado 
esse assumpto. Nada mais fácil de resolver. 

Entretanto, uma situação juridica é crear^a 
por lei, anres, i orem, de se desenvolverem e 
se realisarem todos os seus effeitos vem nova 
lei, regul indo estes effeitos de modo diffe- 
pente. Qual a lei qiie nesta hypothese deverá 
prevalecer ? A anterior, por que a situação 
juridica nasceu desta, ou a posterior, porque 
os seus effeitos se desenvolveram no seu do- 
mínio? 

Admittindo-se que a lei nova é que deverá 
regular esses effeitos, teremos estabelecido a 
a retroactividade ; admittindose que a lei 
anterior, teremos atado o legislador. O Poier 
Le^iislativo não poderá livremente abrogar, 
derogar, e revogar as leis, ficarão desprote- j 
gidos os interesses geraes da sociedade, que ! 



exige que as leis possam ser modificadas, me- 
lhoradas e revogadas pela lei nova, que tem 
em seu favor a presumpção de melhor. Cuna- 
pre. pois, ter em consideração o dispositivo 
da lei, o fim a que ella se dirige, os inter- 
esses a que ella tem em vista acautelar prin- 
cipalmente ; cumpre, em summa, considerar 
o interesse publico objectivo de toda a lei, em 
collisão com o individual. 

Si a lei é de caracter politico, si se dirige 
ao governo de sociedade, si é uma lei de or- 
dem publica, o principio da não retroactivi- 
dade não lhe ó appUcavel. O ttidadão, por 
exemplo, que hoje está de posse do direito de- 
voto poderá perdel-o amanhã, em virtude de 
condições de seu exerc cio estabelecidas por 
outra lei, como o de ser votado, em virtude 
de incompatibilidade novamente creada. O 
período f^e exercício de certos cargos públicos 
poderá ser ruduzido por lei posterior, sem que 
os serventuários possam invocar a seu favor 
<iireitos adquiridos. 

Si a lei do interesse publico creia para a 
garantia de seus effeitos vantagens indivi- 
duaes que se possam converter em direitos, a 
irretroactividade lhe ó applicada; por quanto 
a garantia dos direitos individuaesé também 
do interesse publico, uma vez que esses di— 
rei tos estejam na posse daquelles em favor 
dos quaes, elles se converteram. Si ^e dirige 
a protecção individual est «belecendo o modo 
e as condições da effectividade dessa prote- 
cção, a irretroactividade só lhe será applicavel 
depais de realisadas aquellas condições. Antes 
listo, da-se mera esperança de direitos, di- 
reitos em espectativa; e não '^ireitos a^^quiri— 
dos, unicosa que a irretroactividade da lei se 
dirige assegurar; antes dií-to, aquellas /audi- 
ções, e o mo'loda posse do favor ou protecção 
creada pela lei poderão ser modificadas, alte- 
radas, e a própria lei suprimil-as. se o legisla- 
dor entender, que são prejudiciaes ao inte- 
resse do Estado; e elle faltaria até a sua mis- 
são de prover sobre o bem publico, se não o 
fizesse. 

A lei, por exemplo, institue a aposentado- 
ria dos funccionarios públicos e estabelece as 
condições de sua realização; lei posterior, 
porém estabelece novas condições, os funccio- 
narios já aposentados na promulgação da lei 
nova, não poderão ser attiugidos por esta, si 
na sua aposentadoria foram observadas to^as 
as condições da anterior; porque todiíS os effei- 
tos dpstji estão consummados a seu respeito; 
entretanto, os que não estiverem aposentados 
ficarão sob o regimen da nova lei, porque o» 
direito que a anterior lhes creou se achava 
ainda em mera esperança, em mera especta- 
tiva. 

A lei instituiu o montepio obrigatório par» 
todos os funccionarios públicos, creando ''irei- 
tos ás famílias destes, e obrigações aos mes— 
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mos fanccionarios. Lei posterior poderá esta- 
belecer novas condições para a posse desses 
direitos, e até supprimil-os, sem oflfender o 
principio constitucional da irretroactividade, 
salvo para aquellas famílias que já se acham 
na posse da vantagem assegurada na lei ante- 
rior, porque neste caso ha o direito adquiri- 
do, porque em relação a essas familias a lei 
produzio todos os seus effeitos, é facto consu- 
mado. 

O Sr. GEBnNiANO Brazil— E' outra ques- 
tão. 

O Sr. Trindade— E' a mesmissima. 

O Sr. Geminiano Brazil— As condições po- 
dem ser alteradas por lei nova, mas não po- 
dem abranger o que está feito. 

O Sr. Anísio de Abreu— Ha o direito em 
espectativa. 

O Sr. Trindade— Na hypothese trata- se de 
saber se ha offensa de direit s adquiidos. 
Não ha, por certo. Em primeirí> logar o r^i- 
reito á pensão só se considera adquirido pela 
familia do funccionario que falleceu, o que 
importa a posse na mesma pensão. 

A lei nova promulgada depois dessa mortes 
mesmo antes da percepção da pensão, não 
retroaíre em relação a esta; por que a 
espectativa do direito á pensão resolve-se em 
realidade, em direito adquirido pela morte 
do contribuinte. Em segundo logar o direito 
ao montepio não é concedido ao funccionario 
que o funHa, mas a familia a quem toca a 
pensão, àquelle recahe só o ónus da contri- 
buição. 

O Sr. Geminiano Brazil dá um aparte. 

O Sr. Manoel Caetano — Na questão do 
montepio estou de accordo com S. Ex. 

O Sr. Trindade — Estes princípios sobre 
retroactividade foram os que apren<li e 
adopto, e Deus nos livre que predomine dou- 
trina ílifferente, por que nenhuma lei poderá 
mais ser alterada, modificada e até revogada 
por que to 'a ella affecta mais ou menos direi- 
tos individuaes, e o legislador ficará atado a 
estes em prejuiso do interesse geral, do bem 
publico. 

Ora as leLs parahybanas respeitam esses 
princípios. A lei anterior garantindo aos ma- 
gistrados a aposentadoria estabeleceu a causa 
e o modo porque o governo deve tornal-a 
effectiva. Posteriormente o legislador conhe- 
ceu que essa causa não é a melhor e no inter- 
esse do bem publico estabeleceu outra. 

E' de ver que para os magistrados não apo- 
sentados no regimem da lei anterior esta não 
produziu 08 seus eflEeitos, que consistem na 
aposentado I ia pelo modo e condições da mes- 
ma lei, e portanto esses magistrados não pó- 
4em invocar em seu favor o principio consti- 



tucional da irretroactividade da lei, porque- j 
ainda não tinham direito adquirido ao tempo^ i 
da lei nova, mas sim uma mera esperança ' 
que os jurisconsultos qualificam direito em 
espectativa. Tinham a capacidade legal, a> 
faculdade jurídica para, realizadas determi- 
nadas condições, obterem aposentadoria, mas- 
essa capacidade, essa só faculdade não géi-a 
direitos e obrigações, a posse da aposenta^- 
dória é que os realisa. 

O Sr. Geminiano Brazil— Ha excepções 
acceitaveis, mesmo no direito criminal. 

O Sr. Trindade— No direito criminal a lei 
não tem effeito retroactivo, senão quando 
contém disposição mais branda. Ha aqui eí- 
fectivamente uma retroactivida''e, roas uma 
retroactividade reclamada pelos sentimento»- 
de humanidade, que deve ser, e é favorável 
a todos, ha o bem geral. 

A sociedade não deve interessar-se pela 
applicação de uma pena que ella mesma re- 
conhece posteriormente ser severa. 

A mesma razão dominou a assembléa na 
votação de outros projectos contendo media- 
das que o seu patriotismo aconselhou 'le verei» 
ser adoptadas no interesse do bem publico». 
Nenhuma delias envolve offensa á Constiini- 
ção, nem fere direitos adquiridos, nenhuma 
contém medida de excepção. A assembléa 
parahybana funccionou com a presença de 
mais de dous terços de seus membros, tendei 
uma grande maioria; naquelles intíluia-se a 
dissidência nascida no partido republicano- 
por occasião ^a reorganisação do Estado, ^ 
essa dissidência pequena no numero, mas 
grande no talento, e immensa no patriotismo 
não se prestaria a auxiliar a sua reunião se 
estivesse convencida que o seu fim seria ferira 
Constituição, destruir direitos de seus conci- 
dadãos. 

Sr. presidente, devo concluir as minhas 
considerações,porque a hora acha-se já muito 
adeantada e noto que V. Ex. e a Gamara estão 
fatigados de ouvir-me. {JSao apoiados.) 

O Sr Geminiano Brazil— Não sacrifique o 
seu discurso. V. Ex. pôde continual-o amanhãs 

O Sr. Trindade— Não, não preciso conti- 
nuar amanhã a minha refutação ás argui- 
ções do nobre deputado, auior da in'rcação, 
dou-a por feita com as considerações que 
liei expendido, tanto mais porque o nobre 
deputado documentou essas arguições com a 
simples sua palavra de honra. 

O Sr. Cunha Lima— Protesto. Argumentei 
com factos e com a lei . 

O Sr. Trindade— Só ouvi V. Ex. offereoer 
mais de uma vez sua palavra de honra. 

O Sr. Cunha Lima— Em relação a outros 
factos, cujas informações não podia exbibir 
por causa da prepotência de V. Ex. 
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O Sr. Trindade— Prepotência minha? 

Sr. presidente, dou por flnda, repito, a mi- 
nha contestação ao discurso do nobre depu- 
iado, autor do requerimento em relação aos 
poderes supremos do Estado da Parahyba. 
Abstenho-me de entrar em minha defeNa pes- 
soal, porque é com summo constrangimento 
que me occnpo de mim mesmo. Só o faço 
quando victima de provocação que fere a mi- 
nha honra e probidade que zelo como the- 
souro sagrado,quer como homem publico,quer 
como simples cidadão. 

Como já disse, appello para os actos de 
minha vida publica que não é curta, e p' o- 
voco ao nobre deputado que me insultou ou 
a quem quer que me conheça a articular ao 
menos um facto provado que macule essa 
vida e a privada. 

O Sr. Cunha Lima— Não me referi á vida 
privada de V. Ex. 

O Sr. Trindade— Sr. presidente, passarei 
agora a occupar-me da indicação em dis- 
cussão. 

Propõe o nobre deputado: «que seja objecto 
de seria meditação aa Commissão Mixta que 
tem de interpretar o art. 6** da Constituição, 
os seguintes pontos: 

«Apresentar medidas legislativas no sentido 
de considerar-se irritas e nu lias as leis vota- 
das nos Estados que forem attentatori'»s e 
violadoras da Constituição Kederal, bem como 
as que foram ultimamente votadas pelo con- 
gresso estadual da Parahyba do Norte suspen- 
dendo por tempo certo e determinado os 
efíeitos da Constituição daquelle Estado com 
relação ao Poder Judiciário inteiramente nul- 
liâcado.» 

Não entendo o pensamento do nobre depu- 
tado neste ponto de sua indicação. 

Creio que S. Ex . refere-se á Commissão 
Mixta encarregada de regular o art. 6* da 
Constituição,porque não a existe nem a podia 
existir no, Congresso ordinário para interpre- 
tais 6 daquella S. Ex. soUicita que ella, me- 
ditando seriamente^ apresente medidas legis- 
lativas no gentido de tornar nullas as leis 
dos Estados que se parecerem com as ulti- 
mamente votadas pelo Congresso da Para- 
hyba. 

Parece-me que a Commissão Mixta medi- 
tando seriamente, como lhe recommenda o 
nobre deputado, não cahirà nesta,porque este 
assumpto é da competência do Supremo Tri- 
bunal Federal que delle conhece por meio de 
recurso, nos expressos termos do art. 69,n.3, 
§ 1% lettra b, e segundo as regras de julgar, 
que consistem no estudo dos factos e a sua 
applica^o ã lei por um processo de racio- 
cimio. 



Assim qualquer medida que o Congresso 
adoptar nesto particular o Poder Judiciário 
não acceitará, porque a regra ou forma esta- 
belecida em lei ^o Congresso para ser decla- 
rada vali'^a ou nulla uma lei esta^^ual poder& 
não ter valor perante o juiz dessa validade 
ou nuUidade, declarando optim < a lei que 
segundo a regra ou forma do Congresso é pés- 
sima, julgando pelo contrario muito constitu- 
cional a disposição da lei estadual, (|ue deve 
ser inconstitucional segundo a tórma ou 
norma creada pelo mesmo Congresso. 

O S^ ponto é o seguinte: «Medidas em 
ordem a manter em toda sua plenitude e 
independência o Poder Judiciário, na adminis- 
tração r'a justiça com elemento essencial a 
causa da democracia, visto como na divisão 
da mngistratuia em estadual e federal im- 
porta o anniqu lia mento completo de todas as 
garantias da liberdade individual.]» 

Se não me engano, S. Ex. se refere ao Po- 
der Judiciário d«s estados; mas estes se gover- 
nam pelas suas leis, onde deverão se estabe- 
lecer as mediíias em ordem a manter a inde- 
pendência do Po^er Judiciário; se S. Ex. 
pretende qu»^ o Congresso Federal se envolva 
até nisto, a Commissão Mixta não lhe poderá 
ser agradável por mais que medite seriamente, 
porque lhe obsta o art. 6° da Constituição Fe- 
deral, que precisa claramente as causas de 
intervenção da União no governo dos Esta- 
dos 

Finalmente o 3° ponto da indicação con- 
tém o seguinte: «Obstar a intervenção do 
governo dos Estados nas eleições que deverão 
ser feitas por districtos eleitoraes, aíim do 
respeitar-se e garantir o direito das minorias 
consagrando na ('onstituição Federal». 

O simples enunciado' deste ponto exclue in 
limine a sua acceitação, que importará a re- 
vogação do art. 66 da Constituição e a des- 
truição da autonomia dos Estado^. 

O Sr. Cunha Lima— Se o Congresso não to- 
mar uma medida a este respeito, nós a toma- 
remos. 

O Sr, Trindade — Tomarão como? Pela 
força ? Ora meu collega deixe-se de valentias, 
que não dão resultado. O meio de evitar as 
luctas nos Esta^^os é o juizu, a prudência, é o 
patriotismo. Tenhamos patriotismo e tudo 
marchará bem ; deixemos o amor ás posi- 



Sr. Cunha Lima— Estas palavras de S.Ex, 
hão de repercurtir no Estado. 

O Sr. Trindade — Não quero dizer que 
V. Ex. proceda como tem procedido por inte- 
resse as posições ; mas por uma espécie de 
moléstia que se chama mania das grandeza^Sí, 
muito prejudicial em politica principalmente. 
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o Sr. Cunha Lima — Acceito a receita de 
V. Ex. pa,ra isto. 

O Sr. Trindade— Dou-a: Tenha patriotis- 
mo, prudência e muito juizo e as cousas 
politicas no nosso Estado hão de lhe correr 
sempre bem. 

São estas, Sr. presidente, as considerações 
que tinha a fazer em contestação ao discurso 
do nobre deputado, e peço á Gamara desculpa 
por lhe ter roubado tanto tempo, que poderia 
ser aproveitado em assumpto mais impor- 
tante. (Muito bem, muito bem.) 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Vão a imprimir as seguintes 

REDACÇÕES 

N. 14 A— 1895 

Redacção final do projecto n,i4, de i895, que 
autorisa a abertura de um credito supple^ 
mentar na importância de 4,5Í6:323$080, 
para pagar despe: as do Ministério da Mari- 
nha do exercido de 1894 excedentes a va- 
rias consignações da lei n. 191 B, de 30 de 
sete?nbro de 1893 

O Congresso Nacionil resolve: 

Art. l.°E'o governo antorisado a abrir 
um credito supplementar ao Ministério da 
Marinha na importância de 4.516: 323$080, 
para pagar as despezas já reconhecidas e ex- 
cedentes ás consignações votadas na lei do 
orçamento n. 191 B, de 30 de setembro de 
1893, para o exercício de 1894, sendo appli- 
cado ás seguintes rubricas: 

Secretaria de Estado 5 : 000$000 

Quartel- General 3 : 000$000 

Contadoria 6:000$000 

Commissariado Geral 1 : 000$000 

Auditoria 60$000 

Arsenaes. 917:763$499 

Capitanias de Por tos 5 : 000$000 

Força Naval 752:284:^039 

Reformados 22;289$505 

Munições de bocca 436:811$810 

Munições navaes 514:74l|684 

Material de construcção na- 
val 550:000|000 

Combustível 108: 157$026 

Pretes,tratamento de praças 

e enterros 2:663$812 

Eventuaes 1 . 191 :547$705 

4.516:323$080 



Art. 2.^ Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das CommiSBÕes, 11 de junho de 1895. 
'^F.Lima Duarte, —J. A. Neiva, 
Camará V. II 



Tabeliã explicativa do credito de quatro mU 
quinhentos e dezeseis contos trezentos e vinte 
e três mil e oitenta réis (4 ,516:323%080) 
que se faz necessário para pagamento de 
despezas do Ministério da Marinha no exer- 
cido de 1894. 



% l,^ Secretaria de Estado : 

Material : 

Pagamento de conntas pela 
acquisição de artigos de ex- 
pediente, impressões e enca- 
dernações 

§ 3.0 Quartel General : 

Material : 

Idem idem 



§ 5.<» Contadoria da Mari- 
nha : 

Material : 

Idem idem 



Geral 



§ 6.° Commissariado 
da Armada : 

Material : 

dem idem 

§ 7.° Auditoria : 
Material : 
Idem idem 

§ 12. Arsenaes: 

Pessoal : 

Pagamento do 
pessoal da ad- 
ministraçâo, 
serviço geral, 
opera rios do 
quadro, effecti- 
vos, extra nu- 
merário e ex- 
traordinário ... 887 : 763$499 

Material : 

Pagam e n t o de 
contas diversas 30 : 000$000 

§ 13. Capitania de Portos: 

Material : 

Pagamento de contas pela ac- 
quisição de expediente, im- 
pressões e encadernações, 
attendido o augmento soli- 
citado pelas alfandegas dos 
estados paraoccorrer á diflEe- 
rença de alugueis dos pré- 
dios em que fanccionam al- 
gumas capitanias 



5:000$000 
3:000$000 

6:000$000 

1:000$000 



917:763$499 



5:000$000 

»7 
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-§ 15. Força Naval: 



752:284$039 



>:289$505 



436:815$810 



514:741$684 



Pagamento de gratificações de 
embarque aos offlciaes da 
armada e classes annexas. • 

§ 19. Reformados: 

Pagamento de soldo dos offi- 
cisies e praças reformadas 
durante o exercício 

S 23. ManiçõeB de bocca : 

Pagim^nto de facturas pelo 
fornecimente ^^e géneros aos 
navios e estabelecimentos 
Aavaes 

§ 24. Munições navaes : 

Pagamento de contas pelo for- 
necimento aos navios e esta- 
belecimentos de marinha. . . 

§ 25. Material de construc- 
^âo naval : " 

Pagamento de contas pelo for- 
necimento aos navios da ar- 
mada e estabelecimentos na- 
vaes 

§ 26. Combustível: 

Pagamento de contas pelo for- 
necimento feito 

§ 27. Fretes, tratamento de 
praças, etc.: 

Para pagamento de fretes de 
volumes e trati mento de of- 
íiciaes e praças íóra do hos- 
pital e enfermarias 

§ 28. Eventuaes: 

Pagamento de gratificações 
por serviços extraordiná- 
rios, passagens autor isadas 
por lei e despezas não pre- 
vistas. ....*. 650:000$000 

Idem de gratificação de cam- 
panha aos ofRciaes da ar- 
mada e classes annexas e 
outros, no periodo de 6 de 
«etembro a 31 de dezembro 
<ie 1893, que deixou de ser 
paga por falta de verba. . . . 



550:000$000 
108:157$026 



2:663$812 



541:547$705 
4.516:323$080 



Sala das commíssões, 11 de junho de 1895. 
^^F, Lima Duarte, — /. A, Neiva, 



N. 19 A — 1895 

Redacção final do projecto ». iP, de 1895 que 
autoriza a abertura do credito supplemen- 
tar de 3,34í:8í6$7i3, no exercido de 1894 
para ser aplicado à rubrica — Garantia de 
juros ás estradas de ferro, 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1 -• E' o governo autorisado a abrir o 
credito suplementar de3.341:816$713 ao Mi- 
nistério da Industria, Viação e obas Publi- 
cas, no exercício de 1894, applicado á rubri- 
ca — Garantias de juros ás estradas de ferro. 

Art. 2." Revogam-se ás disposições em 
contrario. 

Sala das commíssões, 11 de junho de 1895. 
— F. Lima Duarte, — /. A. Neiva, 

N. 23 A— 1895 

Redacção final do projecto n. 23 de Í893, 
que autorisa a abertura de um credito extra- 
ordinário de 6:000^ a despender no corrente 
exercido com o custeio do Instituto Benja- 
min Constant 

O Congresso Nacional resolve: 

Art . 1 .0 E' o governo autorísa''o a abrir um 
credito extraordinário ao Mistério da Jdstiça 
e Negócios Interiores na importância de 
6:000$ para despender dentro do corrente 
exercício com o Instituto Benjamin Constant 
no custeio de três officin »s creadas nos termos 
do art. 21 do regulamento approvado pelo 
decreto n. 408, de 17 de maio de 1890. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commíssões, 11 de junho de 1895. 
— F. Lima Duarte, — /. A. Neiva, • 

N. 48-1895 

Redacção para 5* discussão do projecto nu- 
mero ÍÍ5 A^ de i894^ que concede vários 
favores às estrados de ferro construidos pelos 
Estados, ou por companhias particulares, 
que forem prolongamento ou ramaes das da 
União ou que a estes se ligarem 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.*» As estradas de ferro construídas 
pelos Estados, ou por companhias particula- 
res, que forem prolongamento ou ramaes das 
da União ou que a estes se ligarem, terão 
transporto gratuito nas estradas da União 
para as locomotivas, carros, wagons, trilhos 
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'e mais material metallico destinado á sua 
construcção. 

Paragrapho único. Só terão direito a este 
favor as estradas que ainda não tiverem ren- 
da liquida ou a tiverem inferior a 5 % sobre 
o capital nellas effecti vãmente empregado, 
cessando o mesmo logo que a referida renda 
attíDja àqiiella porcentagem. 

Art. 2.0 No regulamento que expedir para 
a execução '^esta lei, o Presidente da Repu- 
blica, fíca autorisado a impor multa de um a 
«inço contos de réis ás estradas que, por 
qualquer modo, abusarem da concessão que 
llies é feita, podendo suspender o favor men- 
<íionado àquellas estradas, que para obtel-o, 
veriflcar-.>e haverem dado informações falsas 
ou fraudulentas. 

Art. 3." Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

Sala das commissões em 6 de junho de 
1895. —/oíTo Lopes ^ presidente. — Alberto Tor- 
res. ^Lauro Muller. — Augusto Severo, — B, 
Leite, —A . Montenegro , 

N. 49—1895 

Redacção final do projecto n, Í59, de i894^ 
que crea na cidade de Cayenna um consulado 
de 2'' classe e autorisa a abertura do credito 
i necessário 

\ O Congresso Nacional decreta: 

I Art. 1.0 Fica creado na cidade Cayenna 
! um consulado de 2' classe. 
' Art. 2.0 O governo é autorisado a abrir o 
I credito necessário. 

Art . 3 . o Re vogam-se as disposições em con- 
I trario. 

! Sala Has commissões, 7 de junho de 1895 . — 
! F, Lima Duarte. — /. A, Neiva, 

N. 50—1895 

Redacção final do projecto n. 200, de 1894, 
que releva de prescripção a D, Maria da 
PenJia Oliveira^ viuva do alferes reformado 
L -do exercito Luiz António de Oliveira 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. E' relavada da prescripção 
•em que incorreu D. Maria da Penha Oliveira, 
viuva ílo alferes reformado do exercito Luiz 
António de Oliveira, para que possa receber 
o meio soldo a que tem direito, de 25 de 
agosto de 1875 a 22 de junho de 1894 ; e re- 
vogada qualquer disposição em contrario. 

Sala das commissões, 7 de junho de 1895. 
— F. Lima Duarte,^!, A, Neiva. 



N. 51 — 1895 

Redacção final do projecto n. 225, de Í893^ 
que concede ao cabo de esquadra reformado 
Amaro da Costa Soares uma pensão de i$ 
diários sem prejuízo do respectivo soldo, 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1 .« O Poder Executivo fica autorisado 
a conceder ao cabo de esquadra reformado 
Amaro da Costa Soares uma pçhsão de 1$ diá- 
rios sem prejuízo do respectivo soldo. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das Commissões, 7 de junho de 1895. 
— F, Lima Duarte -^ J, A. Neiva, 

Vae a imprimir o seguinte 

N. 47- 1895 

Emenda da commissão de constituição, legis-^ 
l"ção e justiça substitutiva d apresentada 
pelo Sr, F. Glicerio a outros na 3^ discussão 
do projecto n, i97 B,de i894, offerecido 
com o substitutivo ao de n. i97 B, de Í893^ 
relativos aos vencimentos e vantagens conce- 
didos aos operários que trabalharem em of- 
ficinas custeadas pelos cofres da União , 

A commissão de orçamento entende que o 
objecto da emenda offerecida pelo Sr. Gli- 
cerio e outros, ao projecto n. 197 B, de 1893, 
em 3» discussão, é da competência da com- 
missão de constituição, legislação e justiça, á 
qual deve ella ser transferida. 

Sala das commissões, 6 de outubro de 1894. 
^João Lopes, presidente.— Augusto Severo y 
relator. 

Emenda 



Art. 1.0 Todo operário jornaleiro perten- 
cente ás offlcinas publicas, propriamente 
ditas, das repartições federaes da Republica, 
que tiver comparecido ao trabalho no dia an- 
terior e subsequente ao feriado nacional, terá 
dir<4to a seu vencimento integral diário nesse 
feriado intercalado. 

Art. 2.0 O operário que tiver trabalhado 
effectivamente durante uma semana inteira e 
a su»)8equente, sem ter tido durante esse 
periodo nota de-máo procedimento provado, 
terá dirt^ito ao jornal de seu vencimento diá- 
rio no domingo intercalado. 

§ 1.0 A justificação de faltas de qualquer 
natureza, para devidos eflfeitos, salvo as de 
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ísdledinento de mulher, pae, filho e mãe ou 
de casamento do operário, não prevalecerá 
nara garantia de mreito ao vencimento do 
domingo. 

§ ^.° Quando o domingo,a que tiver direito 
o operário, cahir em dia feriado, regular-se- 
ha por este o seu abono, isto é, o dia 
inteiro. 

Art. 3.** O operário que, em serviços extra- 
ordinários, tiver trabalhado durante todo o 
dia de qualquer feriado ou domingo, terá di- 
reito ao abono de um dia e mais uma gratifi- 
cação do próprio vencimento. 

Art. 4.« Todo operário nogoso dos direitos 
políticos de cidadão, tendo seu vencimento 
garantido no dia feriado eleitoral, não terá 
o dever de comparecer ao ponto da repar- 
tição, no acto do exercicio do voto, si residir 
e votar fora do centro da cidade ou residir 
fora do local da eleição . 

Art. 5.° Todos esses direitoô serão extensi- 
vos aos serventes das ofiScinas publicas, in- 
clusive os das officinas dos Telegraphos ; 
como se refere a todos os operários jorna- 
leiros, e aprendizes quer sejam eflfectivos 
quer extranumerarios, á excepção dos operá- 
rios dos Telegraphos. 

Art. 6.° O vencimento diário de todos os 
operários será fixado em duas partes, na 
ofilcinas em que não esteja adoptada estas 
divisão, sem alterado dos salários a que 
cada um tiver direito, sendo: dous terços 
jornal, um terço gratificação. 

Paragrapho único. O vencimento do apren- 
diz e servente não terá esta divisão, porém 
para o caso de serviço far-se-ha o calculo na 
mesma proporão. 

Art. 7.» A base ou commissão do orça- 
mento, nos futuros trabalhos, para a decre- 
tação de despezas de officinas publicas, será 
opportunamente detertninada na razão de 
365 dias de serviço no anno. 

Art. S.^ Todos os obreiros das oficinas pu- 
blicas terão classificação em as diversas clas- 
ses de salários, conforme as aptidões profis- 
sionaes de cada um, independente de traba- 
lharem por empreitadas; e aos mesmos, por 
excepção das disposições do art. 3°, porque 
não lhes dizem respeito, serão extensivas as 
garantias dos feriados e domingos, regulando- 
se pela norma seguinte: o obreiro que tiver 
trabalhado eflfectivamente durante o meze 
produzir uma féria menor que a do jornaleiro 
na respectiva classe, terá direito aos abonos 
dos mencionados dias, nos quaes, por serem 
feriados ou domingos, não tiver comparecido 
ao trabalho. 

Art. 9.® Fica o governo autorisado a insti- 
tuir nas oflíicinas publicas a carteira eco- 
nómica dos aprendizes sob as bases da carteira 
económica projectada para os aprendizes da 
Casada Moeda. 



Art. 10. A presente lei terá immediata 
execução. 

Art. 11. Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

Sala das sessões, 19 de setembro de 1893. 
—Glicerio, — Matta Machado .-^Garcia Pires ^ 



A Commissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, tendo em consideração a emenda 
apresentada pelo Sr. deputado Francisco Gli- 
cerio e outros aos projectos n, 197 B, de 1893, 
e 197 B, de 1894, observa que nella se en- 
contram disposições, as quaes, correspon- 
dendo á inspiração dos projectos supracita- 
dos, como a de melhorar a situado dos ope- 
rários no ponto de vista dos recursos neces- 
sários á subsistenciíi, podem e devem trazer 
proveito ao serviço publico, determinando 
nos operários, como condições para merece- 
rem o beneficio, a assiduidade e a dedicação 
ao trabalho. 

Assim a emenda manda pagar o jornal dos 
dias de festa nacional aos operários, que no 
dia anterior e no subsequente não faltem ao 
serviço das respectivas officinas, e o jornal 
de domingo áquelles que nas mesmas offi- 
cinas, sem nota de máo procedimento tenham 
effectivamente trabalhado em toda a semana 
anterior, e trabalhem ainda em toda a se- 
mana seguinte. 

Dividido, porém, o jornal ou vencimento 
diário em duas partes, sendo uma para sa- 
lário e outra para gratificação, e sendo a gra- 
tificação sempre adjudicada, ou attribuida só 
ao trabalho— í?ro Zaftore— parece que não deve 
o beneficio ir além da parte do vencimento 
diário destinado ao salário. 

Os aprendizes e os serventes parece que 
não estão nas mesmas condições dos operários 
e por isso não lhes devem ser equiparados. 

O art. 7**, pela sua matéria, pôde ser sup- 
primido, e o art. S*» deve sel-o, pois, a medida 
não deve ter applicação aos que trabalham 
por empreitada ou por serviço. 

A commissão, pois, apresentando a idéa da 
emenda, e fazendo as modificações que deixou 
supra notadas, é de parecer que seja a emenda 
approvada na íórma seguinte : 

Art. 1 .« O vencimento diário dos operários 
contractados para o trabalho das officinas 
custeadas pelos cofres da União, fica de ora 
em deante dividido em dous terços para sa- 
lário e um terço para gratificação. 

Art. 2.0 O operário que comparecer ao 
trabalho no dia antecedente no subsequente 
ao de feriado nacional, terá direito ao salário 
do dia feriado. 

Paragrapho único. Para esse effeito o fe- 
riado eleitoral é equiparado ao feriado nacio- 
nal. 
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Art. 3." Terá direito ao salário de domin- 
go o operário que, sem nota de máo procedi- 
mento, tenha effectivamente trabalhado, sem 
falta, na semana immediata mente anterior e 
na immediatamente seguinte. 

Art. 4.'» Para o effeito do artigo anterior 
não se admitte a justificação de faltas, e não 
se computarão como taes as que forem dadas 
pelo operário em dia de seu casamento, ou 
nos dias de fallecimento e enterro de marido 
ou mulher, pai, mãi, filho ou filha. 

Art. 5.° O aprendiz e o servente não estão 
comprehenrUdos nas disposições dos artigos 
antecedentes ; estes e aquelles, porém, rece- 
berão todo o vencimento quando por serviços 
extraordinários tenham de trabalhar em do- 
mingo ou dia feriado. 

Art. 6.® Fica o governo autorisado a insti- 
tuir nas oíficinas publicas a carteira eco- 
nómica dos aprendizes sob as bases da cartei- 
ra económica prívjectada para os aprendizes 
da Casa da Moeda. 

Art. 7.^ 
contrario. 



Revogam-se as disposições em 



Sala das commissões, 10 de junho de 1895. 
— V, de Mello, presidente. — Dino Bueno, re- 
lator. — Medeiros e Albuquerque, — Érico Coe- 
lho, que oflferece emenda 3.dáitiYdi.,— Eduardo 
liamos, com restricções. 



Emenda 



Accrescente-se onde convier : 

Não excederá de seis horas o dia de tra- 
balho dos jornaleiros com emprego nas oífi- 
cinas custeadas pela União. 

Em circumstancias anormaes, porém, con- 
forme a urgência de serviço publico o tra- 
balho poderá prolongar-se por mais três 
horas que serão remuneradas na proporção 
do salário ordinário. 

Sala das Commissões de Constituição, Legis- 
lado e Justiça, 11 de junho de 1895. — Érico 
Coelho, 



N. 197 B— 1894 

Autorisa o governo a augmentar de 30 % ^o 
sô os vencimentos dos mestres^ inclusive o 
de alfaiates, contra-mestres e operários dos 
Arsenaes de Marinha e Guerra da HepUr" 
blica, comprehendidos os empregados civis^ 
como os dos empregados da Estrada de Ferro 
Central do Brazil^ da Estrada de Ferro do 
Rio do Ouro e das demais estradas de ferro^ 
com um substitutivo da commissão de or» 
çamento de Í894. 

A commissão de orçamento estudando o 
projecto n. 197 B, de 1893, não pôde dar-lhe 
a sua approvação tal como elle está, pois além 
de consignar um augmento extraordinário 
de despeza, pela latitude que lhe dão as 
emendas apresentadas, contém matérias com- 
pletamente dififerentes, como a consignação 
de vencimentos e a regulamentação do tra- 
balho operário . 

Accresce que o augmento de 30 %, pro- 
posto sobre os diversos vencimentos, além de 
não ser medida de justiça, por não attender 
melhor aos que menos ganham, como é ma- 
nifestamente o intuito da Camará, representa 
maior despeza para os cofres públicos do que 
a proveniente de uma justa revisão nas ta- 
beliãs dos vencimentos dos arsenaes. 

A commissão é, pois, de parecer que seja 
appr ovado o seguinte substitutivo ao projecto 
n. 197 B, de 1893: 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.^ Os vencimentos dos mestres, con- 
tra-mestres, operários e empregados civis 
dos Arsenaes de Marinha e Guerra da Repu- 
blica, serão os constantes das tabeliãs an- 
nexas sob ns. 1 a 7. 

Art. 3.*^ A presente lei começará a vigora? 
a 1 de janeiro de 1895. 

Art. 3.« Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões da Camará dos Depu- 
tados, de setembro de 1894.— /o«o Lopes , 
presidente.— -A w^M5ío Severo, relator.— F. P. 
Mayrink, — Alcindo Guanabara, — Augusto 
Montenegro, — A, Rios,— Gonçalves Ferreira^ 
— Alberto Torres,— Almeida Nogueira. 
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Tabdlla dos ▼encimentos da mestrança dos arsenaes de guerra e de marinha da 

Capital Federal e dos Estados 



PARA A CAPITAL FEDERAL 





OFFiaNAS DE I> ORDEM 


OFFICINAS DE 2^ ORDEM 


CLASSIFICAÇlO 


o 




31 

-1 


go 

r 






Mestre 


266$666 
200$000 
166$666 


133$334 

100$000 
83$:^34 


400í!;ooo 

300$000 
250$0(K) 


233$334 


166$666 
83$334 
66$666 


35O4000> 


Contra-mestre 


2OG$O00 


Mandador 





PARA OS ESTADOS 



CLASSIFICAÇÃO 


ORDENADO 


GRATIFICAÇÃO 


VENCIMENTO 
MENSAL 


VENCIMENTO 
ANNTJAL 


Mestre 


166$666 
133$334 
10U$U00 


83.1334 
66$666 

50$aoo 


250Í000 
200S000 
150$000 


3:OOO$000 
2:400SOOO 
1:800$000 


Contra-mestre 


Mandador 





Sala das commissões, 24 de setembro de lS9i.^ Augusto Severo, relator. 



itabella dos vencimentos dos patrões, machinistas, fogtdstas e remadores do Arcenal de 

Guerra da Capital Federal 



1 1'patrãoa 10$000 

6 2«» patrões a 8$000 48$00O 

3 3'*« patrões a 5$000 15.t0u0 

6 machinistas a 8$000 48$000 

Foguistas 5$000 

Remadores 3$000 

Nota— Só os remadores terão etapa de praça de pret. 

Sala das commissões, 24 de setembro de lS9i.—Avgusto Severo, relator. 
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I Tabeliã dos Tenci mentos que devem perceber os operários dos arsenaes de guerra & 
de marinha da Capital Federal e dos Estados da Republica 



PARA A CAPITAL FEDERAL 



CLASSUS 



Operários de l^ classe. 

> » 2* » . 

> » 3» 
» > 4* 

> » 5» 
Aprendizes de 1* 

> » 2» 
» » 3» 

> » 4* 
» » 5* 

Encarregado de serventes. 

Serventes de P classe... 

> » 2» » .. 



> 



OFPICINAS DE 1* ORDEM 



Cd 

a 



5Í334 

4$667 
4$000 
3$334 

2$667 



2$667 



o 

íc3 






2*666 
2$333 

açoiío 



l$33/{ 

3$000 
2$2(K) 
1$600 
1$000 
$500 
1$333 
3$000 
2$500 



s 

^ 



8Í000 

7$a(X) 

6$000 
5$000 
4S000 
3$000 
2$200 
1$600 
1$000 
$500 
4$000 
3$000 
2$500 



OFFICINAS DE 2^ ORDEM. 



C0 

a 



4$667 
4$000 
3$334 



2$000 



o 

O 



:;3 

03 



O 



2$333 
2$000 



1$333 
1$000 
^$500 
2$000 
1$500 
1$000 
$500 



o 



7$000- 
6$00a 

5$ooa 

4$000 
3$00O^ 
2$500' 
2$000 

i$5oa^ 

l$l)0O 
$500- 



PARA OS ESTADOS 



CLASSES 



Operários de l^ classe. 



» 

> 



> 2* 
» 3* 

» 4» 



Aprendizes de 1« 
» » 2* 

» » 3» 

> » 4* 

Serventes 



» 

> 

» 



Jornal 



4$4Q0 
3$734 
3$()67 
2$400 



Gratificação 



2$200 



1$533 
1$200 
2$000 
1$5U0 
1$000 
$500 
2$500 



Total 



5$600- 

4556(30" 



2$ooa 

i$5oa 

i$ooo: 

$5oa 

2$500 



OBSERVAÇÕES 

1.^ Estas tabeliãs servirão para os arsenaes, tanto de guerra como de marinha. 

2.** A 6^ classe de operários no arsenal de guerra fica supprimida, passando os re» 
spectivos operários á 5* classe. 

3.* Os operários que tiverem mais de 20 annos de serviço, contados estes na razão de 
345 dias de trabalho, terão direito a uma gratificação addicional de 20 Vo sobre seus 
vencimentos. 

4.* Os operários extraordinários perceberão por estas tabeliãs. 

Sala das commissões, 24 de setembro de ISdá,-- Augusto Severo, relator. 
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Tabeliã de vencimentos para os emprega- 
dos civis dos arsenaes de guerra da Ca* 
pitai Federal e estados da Republica 

CAPITAL FEDERAL 

1 secretario 4:800$000 

P offlcial 3:600$000 

2» dito 3:OOí)í2;000 

Amanuense 2:400$000 

Escrivão 3:60(^000 

Escrevente de P ciasse 1 : 800.^000 

Escrevente de 2"" classe 1 :500$000 

Continuos 1 :500Í000 

Agente de compras 3:600Í000 

Porteiro da secretaria 1 :800$000 

Dito do arsenal 2:4(i0$000 

Apontador 2:'/60$000 

Ajudante do apontador 1 :080$000 

Encarregado do serviço (feitor) . . 1 : 8< )0$000 

Pedagogo 3:600^000 

Ajudante do pedagogo 2:400$000 

Guardas 1 :200$000 

Coa^ijuvadores : 90()$000 

Enfermeiro 1 :080$000 

Ajudante do enfermeiro 900$000 

Professor de primeiras lettras. . . 2:40' iooo 

Dito de musica 2:4(i0$0(i0 

Dito de geometria 1 : SOoioOO 

Dito de desenho 1 :200$000 

Adjuntos 1 :800$000 

Mestre de gymnastica 1 : 80(i$000 

Guarda de artilharia 1 :800$000 

Sala das commissôes, 24 de setembro de 
1894. — Augusto Severo, relator. 

ESTADOS 

Pará, Pernambuco, Bahia e Rio Grande do Sul 

Secretario 3:600$000 

Offlcial 2:40()|')00 

Amanuense 1 :800$000 

Escrevente de 1» clesse 1 :20íí$0í>0 

Dito de 2* classe 900$000 

Escrivão 2:000f?;000 

Almoxarife 3:600*000 

Escrivão do almoxarife 2:400.<000 

Fiel do almoxarife 1 :200át000 

Guardas 900$000 

Guarda fiel da pólvora 1 :2no$000 

Servente 900$000 

Sala das commissôes, 24 de setembro de 
1894. — Augusto Severo^ relator. 

Tabeliã dos vencimentos do^pessoal civil dos 
arsenaes de marinha da Capital Federal e 
dos Estados da Republica 

CAPITAL FEDERAL 

1 Secretario 4:800$000 

2 Offlciaes a 3 : 600$000 7:200$000 




2 Amanuenses... a 2:400$000 4:800^000 

1 Continuo 1:500$000 

1 Poiteiro da secretaria (ex- P 

continuo) 1 :80 

1 Almoxarife 4:r 

3 Escripturarios. a 3:000$000 9:0 

7 Fieis a 1:80(^000 12:00 

1 Agente comprador 2:40 

1 Continuo 1:5 " 

3 Fieis do trem bel- 

lico a 1:800$000 5:4 

5 DIRECTORIAS 

5 Amanuenses da 

directoria a 2:400*000 12:000$000 

1 2 Escreventes .... a 1 : 800$000 2 1 :600$000 
5 Desenhistas de 1* 

classe a 3:600$000 18:000$000 

5 Desenhistas de 

2" classe a 2:400$000 12:000$000 

5 Continuos a 1:500|000 7:500$000 

6 Apontadores. .. . a 3:600$000 21:600$000 

1 Escrevente do 

prtrão-mór 1:800$000 

2 Enfermeiros.... a 1:080$000 2:160$000 
2 Porteiros do Ar- 
senal a 2 : 400$000 4:800$000 

Guardas de policia a 2$ 100 

diários. 
Guardas do dique a 2$100 

diários. 

Rs. 157:260$000 

Sala das commissôes, 24 de setembro de 
1894. — Augusto Severo, relator. 

ESTADOS 
Bahia, Pernambuco, Pará e Matto Grosso 



Secretários 

(um para cada 

Officiaes 

Amanuenses 

P* continuos... 
2^» » 



4 Almoxarifes... 

4 Escripturarios. 

4 Fieis 

8 Amanuenses de 
d irec toria 
sendo dous para 
cada arsenal.. 

8 Escreventes 
idem 

8 Desenhistas de 
2* classe idem 

4 Apontadores sen- 
do 1 para cada 
arsenal 



a 3:600$000 
Estado; 
a 2:400$000 
a 1:800$000^ 
a 1:200$000 
a 900ÍOOO 
a 3:6001000 
a 2:000$000 
a 1:200$000 



a 1:800$000 
a 1:200$000 
a 2:400$000 



14:400$000 

9:600$000 
7:200^000 
4:800$000 
3:6OO$000 
14:400$000 
8:000$000 
4:8OO$000 



14:400$000 

9:600$000 

19:200$000 



a 2:000$000 8:000$000 
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4 Porteiros idem. a 1: 
Guardas de policia a 1 
diários. 




Sala das cdmmissões, 24 de 
1891. — Augusto Severo, relator. 



PROJECTO N. 197 B, DE 1893 

Redacção para a 5«* discussão do projecto 
w. i97 A deste anno 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.^Fica o governo autorisado a au- 
gmentar de mais 30 o/" não sóos vencimen- 
mentos dos mestres, inclusive os do alfaiates, 
contramestres o operários dos Arsenaes de 
Marinha e Guerra da Republica, comprehen- 
didos os empregados civis, como os venci- 
mentos dos empregados da Estrada de Ferro 
Central do Brazil, da Estrada de Ferro do 
Rio do Ouro e das demais estradas de ferro. 

Art. 2/' Para occorrer ás despezas resul- 
tantes do augmento do art. 1^ fica o governo 
autorisado a fazer operações de credito. 

Art . 3.^' Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões, 18 de setembro de 
1893. — A Cotnmissão , 

EMENDAS APRESENTADAS AO PROJECTO N. 197 B, 

DE 1893 (em 3» discussão) 

Accrescente-se onde convier: 

Seja crea'^a nas offlcinas da Estrada de 
Ferro Central do Brazil, no Engenho de 
Dentro, a officina de marcenaria na categoria 
de 2** ordem. 

Sala das sessões, 19 de setembro de 1893.— 
Sampaio Ferraz, 

Accrescente-se onde convier: 

Empregados da Junta Commercial e em 
geral de todos os empregados públicos, cujos 
vencimentos não foram melhorados, depois 
da proclamação da Republica. 

Sala das sessões, 19 de setembro de 1893.— 
Moreira da Silva . 

Ao art. 1« depois das palavras— Central do 
Brazil— accrescente-se: inclusive a do prolon- 
gamento. 

Sala das sessões, 19 de setembro de 1893.— 
Rodolpho Abreu. — João de Avellar, — La- 
mounier Godofredo, — Palleta, — Urbano Mar- 
condes *'-' António Olyntho, 
Gamara V. II 



iJ'odo operário jornaleiro perten- 
cei nas publicas , propriamente 
^partições federaes da Republica, 
omparecido ao trabalho, no dia 
subsequente ao feriado nacional, 
feito a seu vencimento integral diário 
i feriado intercalado. 

Art. S.'' O operário que tiver trabalhado 
efectivamente durante uma semana inteira 
e a subsequente, sem ter tido durante essse 
periodo nota de máo proce iimento provado, 
terá direito ao jornal de seu vencimento 
diário no domingo intercalado. 

§ 1.° A justificação de faltas de qualquer 
natureza , para devidos effeitos, salvo as de 
fallecimento de mulher, pae, filho e mãe ou 
de casamento do operário, não prevalecerá 
para garantia de direito ao vencimento de 
domingo. 

§ 2.° Quando o domingo a que tiver direito 
o operário, cahir em dia feriado, regular-se- 
ha por este o seu abono . isto é, o dia inteiro. 

Art. 3."* O operário que, era serviço extra- 
ordinário, tiver trabalhado durante todo o 
dia de qualquer feriado ou domingo, terá di- 
reito ao abono de um dia e mais uma grati- 
ficação do próprio vencimento. 

Art. 4.^^ Todo o operário no goso dos di- 
reitos politicos de cidadão, tendo seu venci- 
mento garantido no dia do feriado eleitoral, 
não terá o dever de comparecer ao ponto da 
repartição, no acto do exercício do voto, si 
residir e votar fora do centro da cidade ou 
residir fora do local da eleição. 

Art. B.** Todos esses direitos serão exten- 
sivos aos serventes das ofl9cinas publicas, in- 
clusive os das offlcinas dos telegraphos ; como 
se referem a todos os operários jornaleiros e 
aprendizes, quer sejam eíTectivos, quer extra- 
numerarios, á excepcção dos operários dos . 
telegraphos. 

Art. 6.° O vencimento diário de todos os 
operários será fixado em duas partes, nas 
oflScinas em que não esteja adoptada esta 
divisão, sem alteração dos salários a que cada 
um tiver direito, sendo : dous terços jornal, 
um terço gratificação. 

Paraffrapho único. O vencimento do apren- 
diz e servente não terá esta divisão, porém, 
para o caso de serviço far-se-ha o calculo na 
mesma proporção. 

Art. 7.0 A base ou commissão do orça- 
mento, nos futuros trabalhos, para a decre- 
tação de despezas de ofl3cinas publicas, será . 
opportunamente determinada na razão de 
365 ditas de serviço no anno. 

Art. 8.0 Todos os obreiros das offlcinas pu- 
blicas terão classificação em as diversas cias- ; 
ses de salários, conforme as aptidões profissio- 
naes de cada um, independente de trabalha- 

á5 ■ 
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rem por empreitadas; e aos mesmos, por ex- 
cepção das disposiçCtes do art. 3», porque não 
lhes dizem respeito, serão extensivas as pfa- 
raotias dos feriados e domingos, regulaudo-se 
pela norma seguinte : o obreiro que tiver 
trabalhado effectivamente durante o mez e 
produzir uma féria menor que a do jornaleiro 
na respectiva classe, terá direito aos abonos 
dos mencionados dias, nos qunes, por serem 
feriados ou domingos, não tiver comparecido 
ao trabalho. 

Art. 9. o Fica o governo autorisado a insti- 
tuir nas officinas publicas a carteira eco- 
nómica dos aprendizes sob os bases da car- 



teira económica projectada para os aprendizes 
da Casa da Moeda. 

Art. 10. A presente lei terá immediata 
execução. 

Art. 11. Ficam revogadas as disposições em 
contraro. 

Sala das sessões, 19 de setembro de 1893.— 
Glicerio, — Matta Machado, — Garcia Pires, 

Accrescente-se — Ficam elevados os venci- 
mentos do pessoal techuicoda Casiv da Moeda, 
seííundo a seguinte tabeliã do numero, cate- 
goria e vencimentos do mesmo pessoal : 



Cate":orias 



1 chefe do laboratório chimico 

4 ensaiadores 

1 chefe da cfflcina de gi avura 

2 grjivadores 

1 chefe da olHeina de fundição 

2 ajudantes 

1 chefe da oíficina de laminaçáo.... 

2 ajudantes 

1 chefe da offlciha de machinas 

2 ajudantes 

1 chefe da cfflcina de xyto-chi mi -gra- 

vura 

2 ajudantes 

1 eh fe da oiflcina de estamparia... 

2 ajudantes 

1 fiel de balança 

1 auxiliar da secção de residência.. 
1 desenbiata-artistico 



Ordenado 



3:200í?;000 
2:400^000 
3:200$000 
2:400S000 
:S:200$00() 
2:400$000 
3:20(W00 
2:400$'»O0 
3:'>00$000 
2:400$000 

3:200<í;000 
2:400S0O0 
3;'^00>; 00 
2.400$000 
2:400S000 
2:400$0(i0 
2:000$000 



Gratificação 



l:6O0SO00 
1:200<;000 
l:60a$000 
1: 2005000 
1 :60(i<;000 
1:200S000 
':600<;000 
1:200S()00 
l:6O(iS0O0 
1:200$' 00 

1 :600:?;000 
1:200S000 
1:600S000 
1:200$000 
1:200^000 
1:2008000 
l:oOO$000 



Vencimento 



4:800$000 
3:6008)00 
4:800í^-000 
3:600$000 
4:800íí:000 
3:600$000 
4:800í$000 
3:600í?000 
4:8003000 
3:600$'J00 

4:800$000 
3:600$000 
4:b00$000 
3:(i00ííí.000 
3:6001:000 
3:6008000 
3:000$000 



Total 



4: 8008000 
14:400SOOa 
4:800$()00 
7:200SOOa 
4:800^000' 
7:200.$000 
4:8O0SO0O 
7:2On3000 
4:80í)$000 
7:200.';?000 

4:8OO$O0O 
7:2O0$0D0 
4:8O0$O00 
7:200$000 
3:6O()$O00 
3:60O$00O 
3: 0003000 



I0l:400?000 



16 de setembro de 1893.— Epitacio Pessoa, 



O Sr. I^resiclente — Achando-se 
ideantada a hora, designo para amanhã a se- 
guinte ordem do dia: 

3" discussão do projecto n. 27, de 1895, ú- 
Mindo a força naval para o exercício de 
896; 

Continuação da 3^ discussão do projecto 
Ll5, de 1895, adoptando, com a emenda que 
Ifferece, o projecto n. 83, de 1894, que auto- 
Isa o Poder Executivo a reorganisar o ser- 
Iço de immigração e colonisação da União, de 
bnfurmit^ade com as bases que apresenta ; e 



opina pela rejeição do substitutivo apresen- 
tado na 3-' discussão do mesmo projecto ; 

3' discussão do projecto n. 26, de 1894, 
dispondo que os bens das ordens religiosas, 
declarados próprios nacionaes ou como bens 
vagos, mas que continuarem ao serviço do 
culto catholico, sejam reconhecidos pro- 
priedade da igreja catholica, no uso e goso 
dos institutos ou pesoas religio>as que delies se 
achavam de posse ao tempo da promulgação 
na Constituição da Republica; 

3" discusííâo do projecto n. 80, de 1893» 
I permittindo ao empregado federal transferido 
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á admiaistração municipal ou á ^o Estado 
continuar a concorrer para o montepio da 
repartição a que pertencia, sem prejuizo do 
novo montepio municipal ou estadoal; 

1* discussão do projecto n. 4 A, de 1895, 
declarando de commissão os cardos de chefes 
das repartições de fazenda da União, torna 
dependente de processo administrativo a 
demissão dos empregados de concurso e re- 
voga o art. 90 da lei n. 191 B de 30 de se- 
tembro de 1893 e mais disposições em con- 
trario ; 

2 discussão do projecto n. 59, de 1894, 
extinguindo as legações do México, Venezuela, 
Bolivia, Suiòsa, Rússia e Austria-Hungria, e 
dá outra*- providencias; 

2^ discussão do projecto n. 218, de 1894, 
restabelecendo o 1( gar de professor de primei- 
ras lettras do Arsenal de Marinha da capital, 
creado pelo regulamento de 2 de maio de 
1874, e dá outras providencias; 

3* discussão do projecto n. 141, de 1894, 
mandando reverter ao serviço activo do exer- 
cito o capitão reformado Jeronymo Ferreira 
França e interpreta o art. 9", n. 2, da lei 
n. 648, ^'e 18 de agosto de 1852; 

1^ discussão do projecto n. 214, ''e 1894, 
concedendo ao Banco Iniciador de Melhora- 
mentos, cessionário do contracto celebra''o 
em 27 de agosto de 1890, para fundação de 20 
núcleos agricolas nos estados do norte, com o 
engenheiro José Américo dos Santos, o prazo 
de dous annos para a constituição definitiva 
do primeiro desses núcleos, denominado— Ini- 
ciador— , fundado no municipio da Barra do 
Rio das Contas ) no estado da Bahia; ficando 
sem effeito a concessão dos dezenove restan- 
tes; 

Continuação da discussão do requerimento 
do Sr. Cunha Lima. 

Levanta-se a sessão ás' 4 horas e 10 minutos. 



29^ SESSÃO EM 12 DE JUNHO DE 1895 

Presidência dos Srs, Aríhur Rios (í'^ vice-pre- 
sidente). Costa Azevedo (2^ vice-presidente) e 
Arthur Rios (P vice-presidente) , 

Ao meio-dia procede-ee á chamada á qual 
respondem os Srs.: Arthur Rios, Costa Aze- 
vedo, Thomaz Delfino, Coelho Lisboa, Tava- 
res de Lyra, Alencar Guimarães, Sá Peixoto, 
Fileto Pires, Gabriel Sal^^jado, Matta Bacellar, 
Augusto Montenegro, Carlos de Novaes, Bri- 
cio Filho, Hollanda de Lima, Luiz Domin- 
gues, Benedicto Leite, Eduardo de Berrêdo, 
Anisio de Abreu, Nogueira Paranaguá, Ar- 
thur de Yasconcellos, Frederico Borges, Gon- 



çalo de Lagos, Torres Portugal. Thoma» Ca- 
valcanti, Ildefonso Lima, João Lopes, Pedro 
Borges, Helvécio Monte, Augusto Severo^ 
Francisco Gurgel, Junqueira Ayres, Cunha 
Lima. Silva Mariz, Trinda^^e, Chateaubriandy 
José Mariano. Arthur Orlando, Martins Jú- 
nior, Gaspar Drummond, Coelho Cintra, Luiz. 
de Andrade, Marcionilo Lins, Cornelio da* 
Fonseca, Lourenço de Sá, Medeiros e Albur 
qnerque, Gonçalves Maia, Mi^^uel Pernam- 
buco, Carlos Jorge, Fernandes Lima, Ro- 
cha Cavalcanti, Octaviano Loureiro, Olym- 
piode Campos, Menezes Prado, Geminiano- 
Brazil, Gouveia Lima, Zama, Santos PM^ira» 
Augusto de Freitas, Neiva, Milton, Tosta». 
Manoel Caetano, Aristides de Queiroz, Edu- 
ardo Ramos, Paula Guimarães, Vergne de- 
Abreu, José Ignacio, Flávio de Araújo, Rodri- 
gues Lima, Sebastião Landulpho, Paranhos 
Montenegro, Athayde Júnior, Torquato Mo- 
reira, Galdino Loreto, António de Siqueira». 
José Carlos, França Carvalho, Lopes Trovão^ 
Américo de M- tios, Lins de Vasconcellos, Al- 
berto Torres, Beli^ariode Souza, Érico Coelho,. 
Júlio Santos, Fonseca Portella, Euzebio de 
Queiroz, Silva Castro, Nilo Peçanha, Ernesto 
Brazilio, Sebastião de Lacerda, Paulino de- 
Souza Júnior, Almeida Gomes, Campolina,. 
Lima Duarte, Carvalho Mourão, Yaz de- 
Mello, Monteiro de Barros, Chagas Lobato, 
João Penido, Gonçalves Ramos, Luiz Detsi^ 
Fortes Junqueira, Francisco Veiga, Leonel 
Filho, Laniounier Godofredo, Ferreira Piress^ 
Valladaies, Cupertino de Siqueira, Theotonio- 
de Magalhães, Pinto da Fonseca, Aithur Tor- 
res, Manoel Fulgencio, Simão da Cunha, Ole- 
gário Maciel, Paraiso Cavalcanti, Lindolpho 
Chetano, Carlos das Chagas, Alfredo Kllis, 
Paulo Queiroz,. Casemiro da Rocha, Dino 
Bu<'no, Gustavo Godoy, Pádua Salles, Pau- 
lino Carlos, Francisco Glicerio, Furtado, 
Herculano de Freitas, Hermenegildo rV 
Moraes, Alves de Castro, Ovidio Abran- 
tes, Urbano de Gouveia, Luiz Adolpho,. 
Lamenha Lins, Brazilio da Luz, Lauro 
Miiller, Paula Ramos, Francisco Tolentino» 
Emilio Blum, Fonseca Guimarães, Martins 
Costa, Pereira da Costa, Marçal Escobar, Ap- 
paricio Mariense, Rivadavia Corrêa, Victo- 
rino Monteiro, Aureliano Barbosa, Pinto da 
Rocha, Vespasiano de Albuquerque, Franr 
cisco Alencastro e Pedro Moacyr. 

Abie-se a sessão. 

Deixam de comparecer, com causa partici- 
pada os Srs. : Rosa e Silva, Lima Bacury, 
Enéas Martins, Costa Rodrigues, Gustavo 
Veras, José Beviláqua, Tolentino de Carva- 
lho, Pf^reira de Lyra, Francisco Sod- é, Tolen- 
tiiiO dos Santos, Marcolino Moura, Serze(.'ello 
Corrêa, Alcindo Guanabara, Ponce de Leon,. 
Urbano Marcondes, Mayrink, Landulpho de 
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Magalhães, João Luiz, Alraro Botelho, Ribei- 
3X) de Almeida, Rodolpho Abreu, Lamartine, 
CJosta Machado, Almeirfa Nogueira, Domin- 
gues de Castro, Adolpho Gordo, Moreira da 
Silva, Cincinato Braga. Xavier do Valle, 
Mariano Ritmos e Angelo Pinheiro. E sem 
causa os Srs. Viveiros, Chri^stino Cruz, Pires 
Ferreira, Francisco Benévolo, Arminio Tava- 
res, Araújo (íóes, Clementino do Monte, Leo- 
vigildo Filgueiras, Cleto Nunes,08car Godoy, 
Agostinho Vidal, barros Franco Júnior, 
Ferraz Júnior, Octaviano de Brito, Domingos 
de Moraes, Costa Júnior, Bueno de Andrade. 
Vieira de Moraes, Alberto Salles, Carracciolo 
e Almeida Torres. 

E' lida e posta em discussão a acta. 

O Sr-. IVilo Peçanlia vem respon- 
der ás arguições menos cortezes da illustrada 
redacção da Gazeta de Noticias, a propósito 
desse projecto julgado hontem objecto de de- 
liberação pela Gamara dos Deputados. 

O popular orarão fluminense exerce um di- 
reito incontestado, fazendo a critica dos de- 
bates parlamentai es ; cabe-lhe como aos de- 
mais representantes da opinião publica, a 
faculdade de íiscalisar os trabalhos do Par- 
lamento, zelando a liberdade e defendendo 
a lei. 

Mas a Gazeta podia chegar a taes resulta- 
dos, sem perder a linha de delicadeza e de 
respeito,ennobrecedora de todas as tentativas 
e de todos os dissentimentos. {Muito bem). 

Na hypothese a assignatura do deputado 
ao projecto não o pôde arrastar á mais es- 
treita solidariedade com o seu espirito e com 
o seu contexto. 

O connurso de nomes ás propostas legis- 
lativas é estrictan;ente uma condição de 
apoiamento regimental, base preliminar de 
melhor e de mais amplo jiiizo. (Apoiado^,) 

A Gamara julga objecto de deliberação um 
projecto de lei. 

E porque a Gamara assim pro ede, quer 
dizer que ella seja obrigada á approval-o ? 

A admittir uma tal doutrina, prejulgadora 
e prejudicial, para que a existência de Com- 
missões Permanentes estudando os projectos, 
e julgande sua opportunidade ? 

Pôde convir em que o espirito da critica da 
Gazeta seja razoável, fora das praxes e dos 
hábitos do Parlamento, mas porque exercer 
a censura com tanta descortezia, e com tanto 
azedume ? (Muito bem ; muito bem.) 

Em seguida é approvada a acta da sessão 
antecedente. 

ORDEM DO DIA 

Entra em 2« discussão o projecto n. 27, de 
1895, fixando a força naval para o ezercicio 
de 1896. 



O Sr. Coelbo Ointra— Permittirá 
a Gamara que venha perturbar o silencio oom 
que tem recebido e votado as leis de força, e 
a illustre Commissão de Marinha e Guerra 
consentirá que o orador entre no debate, mas 
não para elucidal-o nem para desenvolver 
theses, o que de modo brilhante farão os il- 
lustres membros da commissão. 

Entrando no debate, chama a attenção da 
Gamara para a conveniência inadiável de dar 
melhor direcção aos negócios da marinha, 
qual a de autorisar o governo a tomar as 
providencias que julgar acertadas concernen- 
tes a tão importante ramo da administração 
publica. Basta simples vista retrospectiva 
para provar que em período não muito curto, 
tem sido constante empenho do governo con- 
centrar no Rio de Janeiro todos os elementos 
da administração da marinha, a despeito do 
conselho e da experiência de provectos admi- 
nistradores, manifestados, não só em actos 
administrativos, como em luminosos relató- 
rios. Dessa tendência constante de concentrar 
no Rio toda a força armada, sem um principio 
que minore os eífeitos perniciosos desse sys- 
tema, sôpôde resultar pasmo, admiração. 

As dependências do Ministério da Marinha 
nos Estados estão em verdadeiro abandono. 
Arsenaes em que se teem gastos rios de di- 
nheiro não teem siquer a utilidade de servir 
como mera administração local para reparo 
dos nossos navios. Os do Pará, Pernambuco 
e Bahia estão em completa ruina, sem que se 
tome qualquer medida tendente a melhorar 
suas offlcinas e habilitar essas repartições da 
marinha a bem cumprir o seu dever. 

Nunca se curou de remediar essei males: ao 
contrario como que ha firme propósito em 
fazer as péssimas condições da marinha. 

O orador observa que os nossos jovens of- 
ficiaes, sem a instrucção que só as evoluções 
navaes podem ministrar, sem mesmo o co- 
nhecimento da táctica naval, levam mezes e 
annos em passear pela rua do Ouvidor, não 
raro se deixando arrastar pelo turbilhão da 
politica. 

Pensando assim, é que vem submetter á 
consideração da Gamara uma emenda ao pro- 
jecto em discussão que, a seu ver, terá como 
effeito minorar os males que tanto aflíigem a 
classe da armada. As reformas de repartições 
e suas dependências só teem contribuído para 
peiorar o serviço, e a consequência desses 
desacertos administrativos tem sido o esban- 
jamento de enormes quantias, ficando a ar- 
mada sem os elementos de defesa necessários 
á guarda da nossa costa. 

Deante do nosso material fluctuante, sobre 
o que se está praticando, não podemos deixar 
de sentir apprehensões, vendo que, longe de 
minorar os estragos produzidos pela revolta 
em navios que no paiz podiam ser facilmente 
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concertados, mandamos ao estrangeiro, com 
prejuízo, não só dos cofres públicos, como das 
condições de estabilidade a conveniência dos 
próprios navios. 

Pretendendo-se mandar ifâ^ra os estalleiros 
da Europa navios que constituem modelos de 
architectura naval, verdadeiramente brazi- 
leiros, como a Trajano^ hoje Tonelero, a Gua- 
nabara e a Parnahyba, o orador reclama a 
attenção do honrado Chefe da Nação, pela 
simples razão da época excepcional em que 
serâo inúmeras as despezas, sem haver con- 
^ veniente vantagem nos reparos e concertos 

jF que se pretendem fazer. 

Occupa-se p irticularmente da Tonelero ^n&yio 
que dá nome a um systema de construção 
naval, inteiramente brazileiro, no qual se pro- 
cura substituir as caldeiras por outro sys- 
tema, diminuin^^lo o seu numero, e portanto, 
a sua marcha . 

Hoje que se pretende augmentar a veloci- 
dade dos navios, que está provado que o 
poder naval é tanto maior quanto maior a 
fiM5ilidade das evoluções e a sua correspon- 
dente velocidade, é um grave erro reformar 
as caldeiras deste navio, reduzindo a sua 
marcha a sete ou oito milhas. 

Eis porque o orador apresenta emendas ao 
projecto, vasa^^as nos moldes da legislação 
ingleza, creando o almirantado da nossa ma- 
rinha, supprimindo outras repartições e es- 
tabelecendo uma organisação homogénea. 

Foi este èempre um sonho dos nobres ma- 
rinheiros que i Ilustraram a pasta da ma- 
rinha. 

Outra circumstancia imperiosa que demo- 
vem o orador a encetar o debate, é, pedindo 
a illustre Commissão de Marinha e Guerra 
que elucif^e a questão, ver que com a arCtual 
organisação, jamais conseguiremos uma ma- 
rinha eduoada nos principies da disciplina e 
conhecimentos militares. 

Temos, é verdade, o conselho naval, mas 
por sua acção meramente consultiva, não 
pôde produzir resultados práticos. 

O Sr. Ministro da Marinha em seu ultimo 
relatório reconhece a conveniência de atten- 
der-se a estas reformas. 

As opiniões que acaba de ler, não só do hon- 
rado Ministro da Marinha, em quem reco- 
nhece competência, como do trabalho de um 
distincto official da armada, são a melhor jus- 
tificação que pôde apresentar à Gamara das 
emendas que tem a honra de remetter. 

Além destas meUdas autor isa o governo a 
rever diversos regulamentos em que se sub- 
dividirá a repartição de marinha e, pondo-as 
de accordo com as bases trocadas nas emen- 
das, organisar um systema que possa, á se- 
melhança do systema inglez, trazer grandes 
beneficies a administração da marinha. 



Tendo provocado o debate,desce da tribuna 
na esperança de que a illustrada Commissão 
de Marinha e Guerra, tomando em considera- 
ção as idéas que apresenta, ha de desenvol- 
vel-as com o critério e patriotismo que fazem 
o apanágio de seus distinctos membros. (Mtctto 
bem, muito bem,) 

O íSr. Xlioiiiaz Oavaleanti — 

Sr. presidente, não estava presente quando 
principiou o seu discurso o illustrado depu- 
tado por Pernambuco, motivo por que não 
ouvi as razões que S. Ex. apresentou para 
justificar as suas emendas apresentadas ao 
projecto em discussão. 

Estas emendas, Sr. presidente, conteem 
idéas que não podem ser comportadas pela lei 
de fixação de força. A matéria contida nestas 
emendas deve fazer parte de um projecto em 
separa^^o, como a commissão ponderou em 
seu parecer. As idéas desta emenda são novas; 
precisam ser sufficientemente estudadas. 

Pela primeira vez aventou-se uma reforma 
neste sentido, e comprehende a Camará que 
não podemos acceitar, em 3' discussão, uma 
emenda, que vem alterar o serviço estabele- 
cido, dando-lhe uma organisação inteira- 
mente nova. 

Em conversa já tive occasião de dizer ao 
illustre deputado por Pernambuco que suas 
idéas seriara tomadas em consideração pela 
Commissão de Marinha e Guerra e ella se 
comprometteria de apresentar projecto regu- 
lando a matéria de que S. Ex. cogitou na 
emenda. 

Por este motivo, Sr. presidente, peço ao 
illustre deputado que, em logar de apresen- 
tar esta emenda para fazer parte do projecto 
de fixação de torças, apresente-a em projecto, 
o qual, indo á Commissão de Marinha e Guerra, 
esta, depois de estudai -a convenientemente, 
apresente á consideração da Camará projecto 
sobre o assumpto. 

Já que estou com a palavra, Sr. presidente, 
devo fazer uma declaração á Camará dos mo- 
tivos por que a commissão julgou conve- 
niente reparar os diversos paragraphos do 
art. 2^ 

A commissão, seguindo as normas estabele- 
cidas pela Camará, não só na pratica, como 
no seu regulamento, separou na proposta de 
fixação de forças todas as matérias, que eram 
estranhas ao assumpto. De umas a commissão 
pretende apresentar projecto em separado, 
regularisando o serviço pedido pelo Sr. mi- 
nistro da marinha no seu relatório . 

A outras a commissão não pôde de modo 
algum dar seu assentimento. 

A^sim é que o pedido feito pelo Sr. Minis- 
tro da Marinha para reduzir as escolas de 
aprendizes marinheiros não teem o voto da 
commissão, porque importaria em acabar 
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inteiramente com os elementos de que se dis- 
põe para o preenchimento da marinha nacio- 
nal. 

Sr. presi<]ente, todos os offlciaes de marinha 
sãoaccordes em dizer que,no diaem que forem 
reduzidas essas companhias a tão limitado nu- 
merosa nossa armada acará inteiramente des- 
organizada, visto como não terá elementos 
par-a a substituição de seu pessoal. 

Relativamente ao § 8", a commissão reser- 
vasse para apresentar uma emenda na oc- 
■casiâo em que se discutir o Orçamento da 
Marinha, a rubrica— Obras do Ministério da 
Marinha. 

São estas as razões, Sr . presidente, que ti- 
nha de apresentar não só relativamente ás 
«mendas apresentadas pelo iliustre deputado 
por Pernambuco, como a respeito da sup- 
pressão que a commissão faz de alguns para- 
graphos doart. 2\ 

Tenho concluído. 

O íSi*. «losé Carolos — Bem razão 
tive, Sr. presidente, em solicitar de V. Ex. 
explicações sobre o modo de considera r-se as 
emendas oíferecidas pelo no «re deputado por 
Pernambuco ao projecto de fixação da força 
naval para o exercício de 1896. 

A>i palavras de V. Ex , reproduzindo o 
"texto do art. 131 do nosso Regimento, dis- 
pensam -me í^e requerer que essas emendas 
sejam retiradas da discussão, para constitui- 
Tem proj ecto se parado . 

Nestas condições, sinto me* na obrigação 
a.penas de fazer uma ligeira crítica da admi- 
nistração actual da marinha, tão somente 
para corresponder à gentileza do convite que 
me foi dirigido da tribuna pelo illus trado 
íiinigo Sr. Coelho Cintra, deputado por Per- 
nambuco. 

Sr. presidente, a leitura do relatório apre- 
sentado ao Sr. Presidente da Republica pelo 
respeitável Almirante Elisiario Barbosa, Secre- 
tario dos Negócios da Mirinha, relatório que 
eu chamarei antes o triste inventario da ma- 
rinha de guerra nacional, encheu-me o espi- 
rito de apprehensões sérias e dolorosas. 

Considero, Sr. presidente, a nossa ma- 
rinha de guerra no período agudo de uma 
liqui lação forçada ; tal é a gravidade da 
sua situação, tantos e tão dít&cieis são os 
embaraços e as incertezas que se avo- 
lumam em torno de sua administração. 
(Apoiados.) 

Sr. presidente, si quando se tem boa fer- 
ramenta, mas esta está entregue a operários 
máos, conta-se logo que a obra sahirá má ; 
calcule agora V. Ex. quando a ferramenta 
de boa, que era, ficou estragada e os ope- 
rários continuam a ser ruius ; qual o resul- 
tado a esperar ? 

A Camará dirá. 



O Sr. Érico Coelho •— Quanto ao pessoal, 
pareoe-meque istoé uma questão de trans- 
fusão de sangue. 

O Sr. José Carlos— Sr. presidente, neste 
inventario feito pelo Sr. Almirante Elisiario 
Barbora ha lacunas graves. S. Ex. assumindo 
a direcção dos negócios da marinha logo 
depois, póde-se dizer, dos acontecimentos que 
tomaram o titulo de <re volta da enquadra», é 
de uma reserva exquisita com relação aos 
oflacíaes que se rebellaram contra o governo 
constituído e que perturbaram tão profun- 
damente o funccionamento da vida nacional. 
(apoiados.) 

Entretanto, V. Ex. e a Camira, assim 
como a Nação inteira, sabem que os actos do 
ex-presidente da Republica, o Sr. marechal 
Floriano Peixoto, foram tolos approvados 
aqui, e agora con Armados pelo Sena^lo, 
havendo entre elles alguns referentes aos 
generaes da armada, chefes da revolta. 
(Muito bem.) 

Em contraposição, porém, a este silencio 
do nobre Secretario dos Negócios da Marinha, 
no relatório que apresentou ao Sr. Presi- 
dente da Republica, S. Ex.,em actos da 
economia interna da sua repartição, segue 
uma pratica que não pôde merecer os nossos 
applausos. 

A Camará dirá a sua opinião a respeito da 
seguinte ordem dada á Contadoria de Mari- 
nha, com relação a offlciaes revoltosos vindos 
do Rio da Prata presos para responderem a 
processo militar. 

Lê-se no Diário O fficial de 7 de junho de 
1895 : 

« Expediente do Ministério da Marinha de 
31 de maio de 1895 : 

A' Contadoria, autorisando a acceitar a let- 
tra sacada pela legação em Montevideo, a 15 
deste mez,no valor de 2:038$020, equivalentes 
a 361 pesoa,ouro uruguayo,com 46 centésimos, 
devendo ser carregadas aos primeiros tenen- 
tes Adolpho Victor Paulino e Francisco C. 
da Costa Lima, para serem descontadas em 
seus futuros vencimentos, as quantias com os 
mesmos dispendidas, conforme indicam os 
documentos que se remettem, justificativos 
da citada lettra. » 

O Sr. Bricio Filho — E' grave. 

O Sr. José Carlos— E' gravíssimo, Sr. pre- 
sidente. (Apoiados.) Não SOU suspeito quando 
fallo da marinha. Sempre a tenho r^efendido, 
sempre tenho procurado tirar de cima de seus 
hombros o enorme peso de accusações em 
grande parte injustas e apaixonadas. (Apoeo- 
dos.) Estes dous offlciaes serviram nos navios 
da esquadra rebelde, retíram-se para o Rio 
da Prata e por lá andaram até o dia em que, 
tocados pela reflexão e pelo amor da terra 
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natal, apresentaram-se e responderam a con- 
selho de guerra. 

São transportados presos para esta capital, 
são submeitidos a julgamento, que ainda não 
está concluído, e o Sr. Ministro da Marinha, 
por anticipa.ão desse mesmo julgamento, 
manda carregar a esses officiaes aquella im- 
portância, para ser descontada em seus futu- 
ros vencimentos ! 

O Sr. Vespasiano de Albuquerque— Fica 
para as kalendas gregas. 

O Sr. José Carlos— Como é que o Sr. Mi- 
nistro da Marinha podia lançar mão desse 
expediente ? Pois o que se gasta com a con- 
ducção de presos militares carrega-se como 
divida ao deliquente, para ser-lhe descontado 
em seus futuros vencimentos ? 

Quando mesmo o Sr. Ministro da Marinha 
contasse com a absolvição infallivel desses 
officiaes, podia proceder do modo por que 
fez ? 

O Sr. Bricio Filho— E é isso que provavel- 
mente vae acontecer: já temos tií^o tantas 
amostras neste sentido. . . 

O Sr. António de Siqueira— Só em um dia 
foram absolvi^^os unanimemente mais de 15. 

O Sr. José Carlos— Eu tinha razões para 
não vir á tribuna occupar-me com assumptos 
da marinha ; mas são tantos e tão repetidos 
os actos que me parecem pouco acertados da 
actual administração, que receio que esta 
ffnarinha, que devia ser remontada com cui- 
dados especiaes e sem paixões (apoiados), fosse 
reservada para o Sr. Almirante Elisiario 
Barbos • a triste incumbência de enterrai -a 
cada vez mais. (Apoiados.) 

Um Sr. Deputado— Mas os ministros não 
teem responsabilidade alguma. 

O Sr. José Carlos— Bem sei que o único 
responsável perante a Nação é o Sr Presi- 
dente da Republica, e já na sessão passada 
deixei bem claro que é por uma simples 
questão de habito que nos referimos aos mi- 
nistros, quando o regimen actual só creou 
nm único responsável, que é o Presidente da 
Hepublica. 

O Sr. Arthur Torres dá um aparte. 

O Sr. José Carlos— Mas V. Ex. não fal- 
lava com grande facilidade o anno passado ? 

O Sr Arthur Torres— Fallei sempre com 
toda a franqueza. 

O Sr. José Carlos— Creio que não ha aqui 
na Camará quem tenha difficuldade em fal- 
lar do Pi-esidente da Republica, mesmo quan- 
do em e>tado de sitio. Basta lembrar a V.Ex. 
com que desembaraço e sem o menor con- 
strangimento fallou-se sempre nesta Ca^a da 
pessoa do ex-vice Presidente da Republica, 



( apoiados, ) e fez -se a critica de seus actos. 
( Apoiados, ) 

O que não é razoável nem pôde merece j 
boa qualificação é, para incensar-se a pessoa 
do Sr. Prudente de Moraes e sustentar-se o 
seu governo, ser preciso inventar-se a todo o 
momento boatos e perversidades que não 
podem ser recebidos com agrado pelo illustre 
ex-vice Presidente^ a Republica. ( Apoiados, y 
Cada um no seu logar; cada um a seu tempo. 
( Apoiados. ) 

Sr. presidente, o nobre deputado por Mi- 
nas Geraes veiu offerei^er-me occasião para 
eu fazer algumas ponderações a respeito da 
maneira injusta e condemnavel com que 
muitos teem julgado o Sr. marechal Floria- 
no Peixoto, depois que deixou o poder. 
(Apoiados, ) 

O nome do illustre marechal tem sido e 
continua a ser explorado indignamente. 
( Apoiados, ) 

O Sr. João Pbnido— E calumniado. 

O Sr. José Carlos— Já não se contentam 
com o que inventam e fazem corier mundo a 
re^peito do modo de ver e das tenções do 
nobre marechal, com relação ao Sr Presi- 
dente da Republica, e da marcha dos negó- 
cios publii os. Attribuem áquelle grande pa- 
triota tantas cousas que seria fatigante enu- 
meral-as todas, para bem se avaliar até onie 
tem cliegado o espirito inventivo dosboa- 
teiros . 

Entretanto, Sr. presidente, o honrado ma- 
rechal, lá no seu recolhimento, só pede a 
Deus que tenhamos juizo (riso) e que o dei- 
xem socegado cuidar de sua saúde. 

O Sr. Nilo Peçanha — Até inventaram 
um Cubango paia glopia da policia. 

O Sr. José Carlos — A mim mesmo dis»e- 
me o marechal que procurasse por todos os 
meios ser bom para a Republica e sustentai* o 
governo do Sr. Prudente de Moraes, como 
havia sido bom para elle e sustentado o seu 
governo durante os tristes dias da revolta. 
(Muito bem.) 

A sua missão estava acabada; a elle havia 
cabido a parte mais ingrata; ao Sr. Prudente 
de Moraes caberia completai* essa obra, con- 
solidando por uma vez a Republica Brazilei- 
ra. Si S. Ex. tivesse de receiar de alguém, 
seria de outros, mas nunca de Floriano Pei- 
xoto. (Muito bem.) 

Vê V. Ex., Sr presidente, que tenho razão 
d i dar parabéns á mmha fortuna por ter o 
illustre deputado por Minas dado occasião de 
íazer estas declarações. 

O Sr. Arthur Torres — São muito hon- 
rosas. (Apoiados.) 

O Sr. José Carlos — O Sr. marechal Flo- 
riano pede a seus amigos, aconselha a todos a 
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maior apoio, a maior dedicação à coosolidaoão 
da RepuDlica, sustentando-se o goverao civil 
inaugurado a 15 de novembro. {Muito bem,) 

Tudo quanto é fora disto ó engrossar. 
{Apoiados, riso.) Estão espoeulan^o e per- 
suadem-se de que servem bem ao Sr . Pru- 
dente de Moraes incommodando o marechal 
Floriano. 

O Sr. Bricio Filho— V. Ex. está prestando 
grandes serviços a este paiz com as decla- 
rações que faz. {Apoiados,) 

O Sr . José Carlos— E hei de fazer mais 
outras, porque os senhores não sabem o que 
tenho guardado. (Riso.) 

O Sr . Gbminiano Brazil dá um aparte. 

O Sr. José Carlos— O Sr. marechal Flo- 
riano só não me tem dado conselhos e não 
tem procurado informar-me sobre o que se 
passa em Sergipe, na Parahyba, em Alagoas 
eoutros Estados. 

O Sr. Gouveia Lima dá um aparte, 

O Sr. José Carlos— Sobre isso não disse 
cousa alguma . Elle conhece bem os senhores 
todos. (Riso.) 

O Sr. Olympio de Campos— E ainda conhece 
mais o Sr. Valladão. 

O Sr. José Carlos— E si S. Ex. o Sr. Pru- 
dente de Moraes não seguir o exemplo do 
marechal, está no matto. (Riso,) 

Sr. presidente, sobre este parenthesis, que 
fui levado a intercalar no meu discurso, nada 
mais direi por hoje. 

Continuemos, pois, Sr. presidente, na critica 
do que expõe o Sr. Almirante Elisiario Bar- 
bosa no inventario que fez da marinha de 
guerra nacional. DizS. Ex.: <íO Tonelero 
(eX'Trajano) e o Vinte e Quatro de Maio (an- 
tigo Aquidaban) teem de ir á Europa aâm de 
fazer reparos radicaes». 

E' inacreditável, Sr. presidente, que, jus- 
tamente quando se apregoa por toda a parte 
que o governo está resolvido a fazer eco- 
nomias, haja quem se lembre de mandar o cru> 
zador Trajano concertar na Europa, navio de 
madeira que conta mais rle 20 annos de idade, 
que nada significa hoje na composição de uma 
força naval moderna e cujas reparações radi- 
caes, como informa o Sr. Almirante Elisiario 
Barbosa, certamente custarão tanto quanto 
custariam dous bons torpedeiros do typo Gus- 
tavo Sam paio . (Apoiados . ) 

Ainda mais, Sr. presidente, accrescenta o 
Sr. Almirante Elisiario: «a viagem do Trajano 
será feita á vella», o que quer dizer que, si 
por um lado economisa pessoal de marinha, 
por outro terá de augmentar o de convés, por- 
que só assim este navio poderá fazer a tra- 
vessia para a Europa. 

Mas quanto custarão a conservação de sua 
guarnição em paiz estrangeiro, ao cambio 



actual, e o custo da reparação radical de que 
carece o Trajano ? 

Sr. presidente, não me quer parecer que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica já te- 
nha lido este tópico do relatório do seu Secre- 
tario dos Negócios da Marinha. Não, Sr. pre- 
sidente, S. Ex., si já tivesse tido informações 
a respeito, acredito que teria procedido como 
fez com a celebre proposta da commissão dos 
almirantes para ir á Europa íiscaiisar as nos- 
sas construcções, contractadas com as casas 
Armstrong. Mit;hel & Comp. e Forges et 
Chantiers de la Mediterrâneo. 

S. Ex. não sabe que no Arsenal de Mari- 
nha desta Capital foz-se serão e trabalha-se 
até ás escuras para promptiâcar-se com toda 
a urgência o Trajano para seguir viagem 
para a Europa, talvez levan^lo a seu bordo 
um punhado de afilhados, que precisa ir re- 
temperar forças perdidas durante a tempo- 
rada longa da neutralidade. 

S. Ex. não sabe que o Trajano esteve por 
muito tempo mettido a pique nos lodaçaes 
da Gamboa e que só depois de muito trabalho 
conseguiu-se fazel-o fluctuar e leval-o para o 
dique, onde passou por grandes repara- 
ções. 

O Sr. Vergne de Abreu— E' um calham- 
beque. 

O Sr. Coelho Cintra— Ha muita cousa a 
contar do que se passa na marinha. 

O Sr. Fileto Pires— V. Ex. talvez saiba 
a razão por que mandaram voltar o Vinte e 
Quatro de Maio e mandam agora sahir o Tra- 
jano, quando é sabido que os concertos dfit- 
quelle encouraçado eram tão necessários. 

O Sr. José Carlos— Sei muita cousa. 
{Riso.) 

O Sa . Fileto Pires— Então vá contando. 

O Sr. José Carlos— V. Ex. quer que eu 
diga tudo em um só dia ? Não será prudente 
ter algumas reservas ? Acha que é de bom 
conselho descarregar de uma vez toda a arti- 
lharia ? (Riso.) 

O Sr. Fileto Pires— Pôde descarregar 
alguma cousa hoje, que ainda lhe sobra 
muito. 

O Sr. José Carlos— Vamos devagar. Estou 
navegando de accordo com as condições náu- 
ticas da esquadra que temos: pouca marcha, 
máo governo e pouca segurança. (Riso.) E' 
o que estou fazendo: não disponho de grande 
marcha ; e quanto a governo, preciso conser- 
var-me com uma tal o qual orientação para 
dizer só aquillo que devo dizer agora, porque 
o resto direi mais tarde. 

Parece-me, Sr. presidente, que o Trajano 
não pôde ir á Europa, porque vae provocar 
um rombo maior no Orçamento da Marinha 
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do que o qua elle soífren e o 
na, UaraKja . 

Quanto ao modo por que o Sr 
^lariuha quer reorganizar o mate" 
ctuante, é esse um assumpto que poderia 
desenvolver nesta occasião, si o meu iilus- 
trado coUega, deputado por Pernambuco, não 
tivesse apresentado um substitutivo que ha 
de forçosamente chamar-me á tribuna, si não 
for em seu apoio, ao menos para dizer al- 
guma cousa que possa esclarecer os compa- 
nheiros que depositam uma certa confiança 
em mim, pelo facto de ter pertencido á 
marinha. 

OSr. Coelho Cintra. — Contamos com a 
sua especialidade para que tenhamos uma 



boa lei. 

O Sr. José Carlos — Não ha duvida algu- 
ma que a marinha deve ser reorganisada, 
mas essa reorganisação deve ser feita com 
estudo, com critério e por pessoal deapai- 
xonado. (Apoiados,) 

Condemno, Sr. presidente, a construcção 
de grandes encouraçados. Bastam o Riachuelo 
e o Aquidaban, que são dous excellentes typos 
no seu género. 

O caso do ataque ao Aqiudahan em Santa 
Catharina e o do Victoria da armada ingleza, 
mettido a pique ha um anno e pouco por um 
abalroamento, convenceram as potencias ma- 
rítimas de que os melhores elementos de com- 
bates não são oá grandes navios, cujas massas 
notáveis e relativa morosidade de movimentos 
e falta de estabilidade os tornam incapazes 
de resistir com vantagem aos torpedos e 
arietes. 

A porfia militar entre o canhão e a cou- 
raça illustrou-se também muito com as evo- 
luções do Aquidaban, passando impunemente 
as fortalezas que guarnecem a entrada do 
nosso porto. 

Essas lições, Sr. presidente, influirampara 
firmar no almirantado americano a convicção 
de que pequenos cruzai oi^es bem armados e 
de grande velocidade são os melhores meios 
de defesa, manobrando contra ou de combi- 
nação com torpeilííiras ; e, de accordo com es- 
tas idèas, o Secretario dos Negócios da Mari- 
nha americana mandou construir uma verda- 
deira e formidável esquadra de torpedeiras 
de 25 milhas de marcha no minimo. 

Ainda nos vem á lembrança, Sr. presi- 
dente, o que se passou durante a lucta civil 
chilena, no porto de Caldera com o encoura- 
çado Blanco Encalado, 

Este navio foi surprehendido quando menos 
esperava pelas torpedeiras Almirante Condell 
e Almirante Linch, que lhe atiraram succes- 
si vãmente cinco torpedos, dos quaes um de- 
terminou a perda do encouraçado. 

Gamara V. II 



ia italiana dispunha de grande 
matí^rial lliictuantc, velho p í^cm 
ií^nrnrí arma da guerra. E* sabicit^ parem, 
o almirante Saint Bun, quando ministro, 
teve a energia bastante para dar baixa a 
quasi quarenta navios, logo nos primeiros 
dias íla sua administração, e mais tarde a 
cento e muitos. 

As condições actuaes da marinha italiana, 
considerada uma das mais poderosas, provém 
da energia de acção administrativa de um al- 
mirante que tinha a comprehensão exacta do 
modo de se formar uma esquadra moderna e 
compatível com as exigências da arte naval 
aperfeiçoada. 

Infelizmente, Sr. presidente, o Sr. Almi- 
rante Elisiario Barbosa entende que ainda 
pôde servir para alguma cousa séria a frota 
dos imprestáveis que figuram como padrão de 
gloria da sua a^lministragão no ancoradouro 
de S. Bento. {Multo bem; apoiados,) 

Quer mandar para os estaleiros inglezes 
fazer reparações radicaes o frajano, autorisa 
gastos enormes para reconstruírem os navios 
da ordem da Parnahyba, Primeiro de Março, 
Poysandú, Orion, Lamego, Braconnot o tantos 
outros de igual importância. 

Não, Sr. presidente, o Sr. Almirante Eli- 
siario Barbosa carece mudar de rumo ; S. Ex. 
navega muito terra á terra, precisa fazer-se 
ao largo e ver com os seus pro)?rios olhos o 
que se faz em outros paizes que nos podem 
ensinar a montar uma marinha moderna. 
(Apoiados,) 

E* possível que S. Ex., assim procedendo, 
seja levado pela necessidade de organisar 
uma marinha ao desejo dos neutros, que que- 
rem ter marinha que só faça evoluções dentro 
do porto do Rio de Janeiro (riso), composta 
de navios que não se possam afastar muito 
das officinas do arsenal e que permaneçam 
annos seguidos amarrados a quatro ferros, 
(muito bem) atrás de S. Bento. 

V. Ex., Sr. presidente, que é deputado 
pela Bahia, deve recordar-se de uma celeber- 
rima canhoneira alli construída, que tomou 
o nome de Traripe, que, em vez de caminhar 
para a frente, andava para trás, quando não 
empacava (riso). Ahiestá, Sr. presidente, um 
bello typo de construcção para arvorar o 
pavilhão do navio-chefe da esquadra dos 
neutros. (Riso, apoiados,) 

E' pena que o Sr. Almirante Elisiario Bar- 
bosa não se tenha lembrado também de man- 
dar para a Europa fazer reparações radicaes 
outros navios do género da Traripe, que 
ainda faz figura no quadro da força efifectiva 
da esquadra nacional. 

Sr. presidente, carecemos de fazer uma 
limpeza geral no material flnctuante que nos 
consome muito dinheiro, muita paciência e, 
mais do que tudo isso, só serve para darmos 
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triste cópia da nossa incompetência adminis- 
trativa para assumptos de tal ordem. (Muito 
bem.) 

O Sr. Presidente da Republica vae errado, 
carece ficar de sobreavi:so, a respeito da di- 
recção que se quer imprimir aos negócios da 
marinha. (Apoiados,) 

Pessoalmente reconheço- e rendo ao Sr. 
Almirante Elisiario- Barbosa as mais justas 
homenagens pelo seu merecimento como ho- 
mem particular o oflioial distincto da mari- 
nha antiga. Nisto não vae a obrigação de, 
no posto de representante da Nação e amigo 
do actual governo, desconhecer que S. Ex. 
não tem disposi(;ão habitante para ser um 
administrador conveniente para a quadra 
actual da nossa marinha de guerra. 

Os factos ahi estão se reproduzindo com 
frequência e o relatório que S. Ex. acaba de 
apresentarão Sr. Presidente da Republica 
da provas suíTicientes da falta de preparo 
para um administrador como exije que seja o 
da marinha de guerra nacional, nas con- 
dições tristíssimas a que deixaram-na che- 
gar. (Apoiados.) 

Sr. presidente, esta minha oração jà vae 
longa e tenho receio de fatigar a Camará. 
(Não apoiados,) 

O Sr. Coelho Cintra — V. Ex. está pre- 
stando um relevante serviço. (Apoiados,) 

O Sr. José' Carlos— Não devo abusar da 
bonlade com que sou ouvido pelos meus ge- 
nerosos collegas, comquanto tenha a certeza 
de que o modo por que dou o meu recado 
não é dos que mais castigam a attenção 
dos que ouvem. ( Apoiados,) 

Vozes— Ao contrario, sempre é ouvido 
com agrado. V. Ex. vae muito bem. 

O Sr José Carlos— Mas como sou muito 
obediente ás disposições regimentaes e o 
Sr. presidente fez-me o favor de avisar 
de que já ha numero para se proceder á 
votoçáo de matérias urgentes marcadas na 
ordem do dia, vou me retirar da tribuna, 
convencido de que o Trajano não irá fazer 
reparações radicaes na Europa, como pre- 
tende o Sr. Almirante Ministro da Mari- 
nha. 

S. Ex. ha de perdoar do que aqui disse 
cora relação aos negócios da marinha, e como 
pertenço àquelles que não gostam de dar 
doses fortes de uma só voz, e preferem o sys- 
tema dosimetrico ( rifadas ), eu irei aos pou- 
cos ministrando- lhe pequeninas do^es, como 
a que acabo de fazer ( riso), até que S. Ex. 
se convença de que lho faltam condições para 
tomar a responsabilidade de reorganisar a 
marinha de guerra nacional. 

O Sr. Octaviano Loureiro— Não apoia- 
do. I 



O Sr. José Carlos— E' o que tinha a 
dizer por hoje. ( Muito bem, muito bem, O 
orador c comprimentado, ) 

O Sr. l^rositlente — A Commissão 
de Marinha e Guerra , antes de apresentar o 
projecto que se discute, consultou si nelle 
podia incluir disposições de caracter perma- 
nente. A Mesa, em face do art. 131 do Regi- 
mento» respondeu que não podiam figurar 
em lei annua taes disposições, que deveriam 
constituir projecto em separado, e a com- 
missão, depois da consulta á Mesa e em obe- 
diência ao Regimento, apresentou o projecto. 
Hoje, o illustre deputado por Pernambuco 
apresenta emenda que encerra disposição de 
caracter permanente, emenda que não pôde 
ser acceiía, em virtude do art. 131. Ella 
deve constituir projecto especial, que será 
encaminhado á commissâo respectiva para 
sobre elle dar parecer (Muitos apoiados.) 

Acho que outro alvitre não pôde ser se- 
guido, porque a disposição citada peio nobre 
deputado, do art. 128, não tem applicaçao ao 
caso. Diz este artigo . (Lê,) 

Tanto na 2"" como na 3* discussão de 
qualquer projecto, as emendas ou artigos 
additivos creando ou augmentando despeza, 
ou reduzindo a receita publica, não poderão 
ser admittidos ao debate e á votação sem 
prévio parecer da respectiva commissâo. 

Ora a emenda não trata de augmentar 
despezas, nem de diminuir a receita publica, 
logo não teem applicaçao ao caso os arts. 
128 e 129, e o único que se lhe adapta é o 
art. 131 em sua ultima parte. 

Diz o art. 131. (Lê,) 

A' vista disto, me parece que o illustre 
deputado obedecerá à prescripção regimental, 
retirando a emenda que oífereceu para apre- 
sental-a posteriormento como projecto. 

O Sr. Coelho Cintra— Estou de pleno 
accordo . 

O Sr. Presidente— Continua, portanto, em 
discussão o projecto n. 27, sem emendas. 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão. 

Em seguida ó posto a votos e approvado 
em 3"" discussão e enviado á Commissâo de 
Redacção o seguinte 

projecto n. 27 DE 1895 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l ." A força naval para o exercício de 
1896 constará : 

§ 1.» Dos offlciaes do corpo da armada e 
das classes annexas que for preciso embarcar 
nos navios de guerra e transportes da União, 
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conforme suas lotações, e dos cstados-maiores 
das esquadras e divisões navaes. 

§ 2." (Como na proposta). 

§ 3.» (Como na proposta). 

§ 4.« (Como na proposta). 

§ 5.*» (Como na proposta). 

§ 6.° (Como na proposta). 

Art.2." Fica o governo autorisado : 

§ l.« (Como na proposta). 

§ 2.** (Como na proposta). 

§ 3.0 (Como na proposta ). 

§ 4.0 (Como na proposta). 

§ 5." (Supprima-se). 

§ 6.0 (Supprima-se). 

§ 7.0 (Supprima-se). 

§ 8.0 (Supprima-se). 

§ 9.0 (Supprima-se). 

§ 10. A considerar na reserva os navios 
que precisarem de concertos que se prolonga- 
rem por mais de 90 dias. Cada ura desses 
navios terá a bordo o seguinte pessoal mili- 
tar: commandante, immediato, commissario, 
mestre, fiel e um quinto da lotação, perce- 
bendo os vencimentos de navio armado . 

Art. 3.0 ( Como na proposta) . 

Art' 4.0 (Como na proposta). 

Proposta do Governo a que se refere o projecto 
n. 27 de i895 

Art. 1 .0 A força naval para o anno de 1896 
constará : 

§ 1.0 Dos oíficias do corpo da armada e 
das classes annexas, que for preciso embarcar 
nos navios de guerra e transportes da União, 
conforme suas lotações, e dos estados-maiores 
das esquadras e divisões ijavaes ; 

§ 2.» De 4.000 praças do corpo de mari- 
nheiros nacionaes, inclusive 300 praças para 
as três companhias de foguista e 100 da 
companhia de Matto-Grosso ; 

§ 3." De 1.000 foguistas contractados de 
conformidade com o respectivo regulamento 
promulgado para os foguistas extranume- 
rarios, emquanto o corpo de marinheiros na- 
cionaes não puder at tender ás exigências de 
todo o serviço ; 

§ 40. De 3.000 aprendizes marinheiros ; 

§ 5". De 400 praças do batalhão de infan- 
taria de marinha ; 

§ 6.0 Em tempo de guerra, do pessoal que 
for necessário. 

Art. 2.0 Fica o governo autorisado : 

§ 1 .0 A engajar, para o serviço da armada 
nacional, durante a paz ou a guerra, õ pes- 
soal preciso para preencher os claros que 
houver na força naval ; 

§ 2."" A abonar mensalmente, aos que se 
engajarem como marinheiros nacionaes ou 
soldados; mais metade do soldo que ora per- 



cebem essas classes ; devendo o prazo do en- 
gajamento ser, pelo menos, de três annos; 

§ 3.« A conceder aos marinheiros nacionaes 
procedentes das escolas de aprendizes, que 
completarem cinco annos de serviço, sem 
nota que os desabone, uma gratificação men- 
s:il, correspondente á meta^le do soldo da 
classe a que pertencerem . 

§4.** A conceder a mesma gratificação, 
equivalente á metade do soldo, as praças do 
corpo de marinheiros nacionaes que comple- 
tarem o tempo legal de serviço e continua- 
rem a servir sem engajamento ; 

§ 5.0 A reorganisar o serviço administra- 
tivo da marinha, da accordo com as bases 
apresentadas pela commissão de 1884 ; 

§ 6.0 A reformar o regulamento da Escola 
Naval, dando ao estudo um cunho inais pra- 
tico e tendo em vista o projecto apresentado 
p?la congregação da mesma escíjla em 1893 ; 

§ 7." A reduzir o numero das escolas de 
aprendizes, estabelecendo-as em navios apro- 
priados e dotando-as de tudo quanto for mis- 
ter para o desenvolvimento do ensino profis- 
sional e elementar ; 

§ 8.0 A construir douspaióes de pólvora em 
substituição dos que foram destruídos du- 
rante a revolta, nas ilhas do Governador e 
de Mucanguê ; 

§ 9.0 A mandar fazer os reparos de que ca- 
recem as fortalezas das ilhas de Villegaignon 

das Cobras ; 

§ 10. A considerar na reserva os navios 
que precisarem de concertos que se prolon- 
guem por mais de 90 dias. Cada um desses 
navios terá a bordo o seguinte pessoal mili- 
tar: commandante, immediato, commissario, 
mestre, fiel e um quinto da lotação, perce- 
bendo os vencimentos de navio armado. 

Art. 3.0 O ministro da marinlia, de accordo 
com o da industria, viação e obras publicas, 
providenciará para que as companhias de n» 
vegação subvencionadas pelo Estado sejam 
obrigadas a construir seus navios com os re- 
quisitos indispensáveis para, na eventuali- 
dade do guerra, serem convertidos era cruza- 
dores . 

Art . 4.0 Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Capital da Republicados Estados Unidos 
do Brazil, 9 de maio de 1895. — O Presi- 
dente da Republica, Prudente J. de Moraes 
Barros, 

Continua a 3^ discussão do projecto n. 15, 
de 1895, adoptando, com a emenda que offe- 
rece, o projecto n. 83, de 1894, que auto- 
risa o Poder Executivo a reorganisar o ser- 
viço de immiíjraçao e colonisação da União de 
conformidade com as bases que apresenta, 
e opina pela rejeição do substitutivo apre- 

1 sentado na 3» discussão do mesmo projecto* 
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São lidas, apoiadas e postas conjuncta- 
mente em discussão as seguintes 



E^nendas 

Ao projecto n. 83, de 1894: 

A tabeliã annexa, em vez de 4 escriptura- 
'íiosa 6:000$, 24:000$, diga-se: 3 escriptn- 
rarios a 6:000$, 18:000$, e 1 archivista 
6:000$000. 

S. R.— Sala das sessões, 12 de junho de 
1895.— Cveí/to Cintra, 

Ao projecto n. 83, de 1894: 

Ao paragrapho2<»doart. 2°, accrescente- 
se depois de obras publicas ou outra qual- 
quer repartição do Ministério da Viação. 

S. R.— Sala das sessões, 12 de junho de 
IS9Ò. --Coelho Cintra, 

Ao projecto n. 83, de 1894: 
A tabeliã annexa, diga-se um porteiro 
3:000$, em vez de 2:400$000. 

S. R.— Sala dag sessões, 12 de junho de 
1 895 . — Galdino Loreto , 

Ao projecto n. 15,de 1895: 

Art. 1.0 O serviço da colonisação fica pri- 
vativamente pertencendo aos estados, no que 
diz respeito ao regimen de demarcação, dis- 
tribuição e venda de terras, localisação de 
emigrantes avulsos ou em famílias, ftmda- 
ção e natureza de núcleos coloniaes, 

Art. 2,<> A União prestará á colonisação dos 
estados auxiliòs e subsidies pecuniários que 
sgrão postos a disposição dos governos esta- 
duaes para dar-lhes a devida applicação. 

Art. 3.<* Incumbe ao governo da União, 
mas não privativamente,encaminhar para os 
estados correntes de immigrantes de accordo 
com as solicitações dos respectivos governos. 

Art. 4.° O governo da União só encaminha- 
rá immigrantes para os estados quando esti- 
verem ultimados nestes os trabalhos prepa- 
ratórios de exploração, segurança, commu- 
nicação das zonas queteemde ser entregues á 
colonisação, mediante prévia communicação 
e solitação dos respectivos governos esta- 
duaes. 

Art. 5.<» Os agentes de propaganda, ajus- 
tes e contractos de immigação dos estados 
procederiam no estrangeiro de accordo com 
os agentes especiaes do governo da União, 
onde os houver. 

S. R.— Sala das sessões, 12 de junho de 
1895. — Anisio de Abreu, 



O Sr. «f osé Carlos — E* para re- 
parar, Sr. presidente, que estejamos a dis- 
cutir e a votar projectos autorisando o go- 
verno a reorganisar certos serviços públicos, 
quando é sabido que o mesmo governo, obe- 
decendo á necessidade de fazerem-se eco- 
nomias, assentou em um plano de admi- 
nistração que deve merecer os nossos 
applausos. 

E, si ha algum serviço que careça ser re- 
formado desde a base, é fora de toda a 
duvida o que está a cargo da Repartição 
de Terras e Colonisação. (Apoiados.) 

Não é de agora, Sr. presidente, que tenho 
esta opinião, e deploro as sommas quasi fabu- 
losas que se teem gasto com o serviço de im- 
migração, com a discriminação e divisão das 
terras do Estado, sem que os proveitos tenham 
compensado devidamente os sacrificios feitos. 
(Apoiados .) 

O Sr. Valladarks — A União não tem 
mais terras. 

O Sr. José Carlos — A Constituição de 
24 de fevereiro entregou aos Estados as 
terras que lhes pertenciam, excepção feita da 
porção necessária para a defesa das fronteiras 
ecreação da futura Capital Federal. 

Sendoassim, já vêV. Ex., Sr. presidente, 
a desnecessidade de manter-se uma repar- 
tição para tratar deste particular. (Apoiados,) 

O Sr. Coelho Cintra.— Apoiado ; não 
ha nada que o justifique. 

O Sr. Paula Ramos.— E eu digo não 
apoiado. 

O Sr. José Carlos.— Nestas condições, 
Sr. presidente, só fica para a União a 
responsabilidade de serviço de immigra- 
ção, propaganda no estrangeiro, recepção 
e distribuição. 

Sr. presidente, a historia deste serviço 
entre nós ó farta de episódios tristes e 
comprobatórios da falta de preparo que 
temos para resolver problema de tamanha 
magnitude. Recorra-se aos relatórios ge- 
raes da Repartição de Terras e Colenisa- 
ção desde o tempo do império até hoje ; 
consulte-se os relatórios parciaes dos che- 
fes dos differentes districtos, e encontrar-se- 
ha a prova mais completa das minhas asse- 
verações. {Apoiados; trocam-se apartes,) 

O Sr. Paula Ramos dá um aparte. 

O Sr. José Carlos— No final V. Ex. 
ha de concordar commigo. 

O Sr. Paula Ramos- E* possível. 

O Sr. José Carlos—Sí no tempo do impé- 
rio as cousas não andavam bem ; depois da 
Republica não teem havido melhora aíguma, 
no entretanto teem-se feito alguns ensaios 
para que o serviço caminhe com mais orien 
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tacão e proveito para o paiz. Grande porção 
dessa responsabilidade cabe, Sr. presidente, 
ao illustre deputado por S. Paulo, chefe da 
maioria desta Casa, que no governo provisó- 
rio entendeu que devia e podia povoar o 
nosso território por um eflfeito de magica, 
isto é firmando contractos com 255 indivi- 
dues diversos para a fundação de núcleos e 
coUocação de famílias em terras devolutas e 
de propriedade particular e contractando a 
vinda de um milhão e meio de immigrantes, 
a tanto por cabeça, além de um milhão já 
contractado pelo Sr. António Prado. 

O resultado de tudo isto Sr. presidente, o 
tempo encarregou-se de nos mostrar,e houve 
quem dissesse que o governo de então faria 
caminhar a immigração ainda mesmo para o 
descrédito e para a ruina, levando adeante 
de si a fortuna publica. (Apoiados.) 

O illustre deputado por S. Paulo passou 
pelo desgosto de ver que todas essas conces- 
sões tornaram- se objecto de especulações de 
bolsa e que sobre os seus contractos batia-se 
moeda sem o menor escrúpulo. No entretanto 
é justo reconhecer os intuitos patrióticos que 
dominavam na occasião o illustre deputado 
por S. Paulo, hoje leader da maioria desta 
Camará. (Apoiados.) 

Eu próprio, Sr. presidente, dirigindo-me a 
S. Ex. em março de 1890, dizia pelas colum- 
nas da Democracia : 

« Ha tudo a esperar de tão conspícuo cida- 
dão : mas também é certo que, si as cousas 
aqui não mudarem e si o nobre Sr. Ministro 
da Agricultura não puzer em jogo toda a sua 
energia e civismo para não se deixar levar 
pelas cantigas e choradeiras dos ciganos que 
a Republica herdou do regimen decahido, e 
ainda os conserva nos altos cargos da admi- 
nistração com todos os seus antigos vicios, o 
serviço de immigração no Brazil ficará redu- 
zido forçosamente a condições deploráveis. 

Desconhecer a gravidade do assumpto é 
suffocar o desenvolvimento das forças vivas 
da Nação, que precisa mais do que nunca da 
dedicação e dos serviços de todos. 

Si o governo provisório pôde e deve re- 
mover todas essas difficuldades sem mais de- 
longas, por amor e felicidade desta Pátria que 
libertou e que é digna de uma boa sorte, por 
que não se move ? 

Quem lhe atravanca o caminho ? 

Quem ousa conter-lhe o vôo, Sr. minis- 
tro ? » {Muito bem.) 

S. Ex. Sr. presidente, viu com seus pró- 
prios olhos desapparecer, logo depois de dei- 
xar o governo, todo esse scenario de effeito 
deslumbrante e apparatoso ; viu com dor de 
coração o* serviço de immigração prejudicado 
extraordinariamente e tudo reduzido a resí- 
duos imprestáveis da chimica de ama praça 



allucinada por uma jogatina sem limites. 
{Muito bem,) 

Dessa época para cá, Sr. presidente, o des- 
calabro no serviço de immigração accelerou- 
se de um modo assustador, porque tudo ficou 
desorganisado, tudo começou a ser feito des- 
cuidosamente, pouco se importavam que a 
conectividade soffresse, comtanto que alguns 
mais afortunados tirassem proveito. {Apoia- 
dos,) 

Si o serviço de immigração para os Estados 
do sul, Sr. presidente, tem sido prejudicado . 
por diminuição constante da corrente immi- 
gratoria, já estabelecida á custa de tantos sa- 
crifícios, para os Estados do norte este serviço 
está de todo esquecido. 

O Sr. Anísio DE Abreu— Para os Estados 
do norte, não apoiado. 

O Sr. José Carlos— Eu sei o que estou di- 
zendo. 

O Sr. Paula Ramos— V. Ex. tem toda a 
razão. 

O Sr. José Carlos— Querer-se encaminhar 
de um modo uniforme e invariável a corren- 
te immigratoria, que;'ella vá para os Estados 
do Rio Grande do Sul, Santa , Catharina, 
S. Paulo, Paraná e Espirito Santo, quer vá 
para Minas Geraes, Goyaz e Matto Grosso; 
quer, finalmente, se pretenda dirigir para os 
Estados do norte da União; isso só basta para 
provar a falta absoluta de conhecimento 
exacto do serviço de immigração em um paiz 
como o Brazil e como deve ser elle feito. 
{Apoiados,) 

Dahi tem resulta-lo o norte ainda não ter 
recebido o influxo benéfico do elemento immi- 
gratorio estrangeiro. 

O Sr. Coelho Cintra— E os erros commet- 
tidos em muitos desses Estados. 

O Sr. José Carlos— Quanto aos erros com- 
mettidos nos Estados do norte, não foram as 
administrações locaes, as mais culpadas ; foi 
a administração central. 

O Sr. Coelho Cintra— Apoiado. 

O Sr. José Carlos— Sr. presidente, V. Ex. 
deve lembrar-se do que se deu na Bahia com 
relação aos núcleos coloniaes que se preten- 
deu crear no município de Villa Nova da 
Rainha, e o resultado dos trabalhos de uma 
commissão que por lá andou muito tempo a 
discriminar terras e dividindo em lotes para 
immigrantes estrangeiros. 

Os naturaes do interior do paiz, todos sa- 
bem, affeitos a toda sorte de contrariedades 
e privações, não podendo mais soffrer os hor- 
rores de sec«as repetidas, de fome e isola- 
mento, fogem espavoridos do sertão, em busca 
de regiões mais próximas da costa do mar e 
dos centros populosos ; no emtanto, é justa- 
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mente em alguns desses logares que se tem 
tido a idéa exquisita de estabelecer núcleos 
coloniaes ! 1 

O Sr. Anísio de Abreu— Desde que a com- 
missão tivesse feito os seus estudos, isso não 
era obstáculo. 

O Sr. Nogueira. Paranaguá'— Náo apoiado, 
devia escolher logar mais salubre e de fácil 
accesso. 

O Sr. Anísio de Abreu— Peço a palavra. 

O Sr. Josè Carlos — E quer deste modo o 
nobre deputado Sr. Anisio de Abreu immi- 
graçâo para o norte? 

O Sr. Coelho Cintra— No norte montou-se 
apenas o funccionalismo. 

O Sr. José Carlos— E o da Bahia foi logo 
escolher o sertão de Vi lia Nova da Rainha 
para iniciar o serviço de immigração estran- 
geira. 

O Sr. Nogueira Paranaguá— Não foi para 
lá um só immigrante. 

O Sr. Josè Carlos — E' exacto, e não irá 
para qualquer outro Estado do norte, em- 
quanto não nos tivermos preparado conveni- 
entemente. 

O governo, qualquer que elle seja, não 
conseguirá beneficiar o paiz com um regular 
serviço de immigração, sem que abandone 

Srimeiro os taes contractos de fornecimento 
e gente a tanto por cabeça e com o mono- 
pólio da passagem só em vapores de certas e 
determinadas companhias. 

A Inglaterra, Sr. presidente, que pôde ser 
considerada mestra e modelo de todos os po- 
vos da terra na arte de colonisar, e que deve 
a sua prosperidade e progresso a virtude de 
abandonar o erro, logo que o reconhece, nunca 
seguiu systema exclusivo em matéria de colo- 
nisação . 

Foi ella, Sr. presidente, quem primeiro 
pregou e realisou o systema livre, depois de 
ter passado pelas dolorosas provns do regimen 
do monopólio, da prohíhiçãOy dos privilégios e 
da protecção, 

O Sr. Nogueira Paranaguá' — Sem esta 
immigração a tanto por cabeça para formar 
os núcleos coloniaes, não haverá immigra- 
ção espontânea. (Trocam-se apartes.) 

O Sr. José Carlos — O modo é outro a 
seguir-BC. Todo o erro havido no serviço de 
immigração nestes últimos tempos tem 
provindo de querer-se medir pela mesma 
bitola os recursos da lavoura de S. Paulo com 
os de qualquer outro Estado da União. 
{ Apoio do!^.) 

S. Paulo acabou com a corrente espon- 
tânea de immigrantes italianos para os 
Estados do Rio Grande do Sul, Santa Ca- 
iharlna é Espirito SantOi è diâtcUltou a 



collocação desse pessoal nos Estados do Rio 
de Janeiro e Minas Geraes, assim como ainda 
creou o trafico de gente branca a tanto por 
cabeça, animando a especulação de contractos 
ruinosos para o Brazil inteiro, porque só 
seviram para desacredital-o no estrangeiro e 
perturbar todas as funcções económicas dos 
centros agrícolas e coloniaes do paiz. 

Sr. presidente, o serviço de immigração 
não consiste em receber o maior numero 
possível de immigrantes, remettel-os atro- 
pelladamente para o interior do paiz, e quem 
lá estiver que se aperte como quizer, 
arranje-se como puder (apoiados) ; todos que 
soffram, menos os felizes introductores de 
gente a tanto por cabeça. {Apoiados.) 

Para cada Estado ha necessidade de enca- 
minhar a immigração de modo diverso; 08 
favores que em uns são dispen8ados,em outros 
são exigidos; as instrucções que em uns Esta- 
dos podem dar resultados completos, em ou- 
tros tudo baralham e provocam desastres, na 
própria escolha do immigrante com esta ou 
com aquella aptidão, com estes ou aquelles 
hábitos e costumes e até desta ou daquella 
religião, em tudo isto se requer um certo 
preparo da parte do chefe encarregado desse 
serviço. (Muito bem.) 

O Sr. Paula Ramos dá um aparte. 

O Sr. José Carlos— Com effeito, Sr. presi- 
dente, o maior attractivo para o immigrante 
é a posse de um pedaço de terra e de uma 
casa. O amor á propriedade, inato no homem« 
o ligará mais estreitamente a uma nova Pá- 
tria. {Apoiados.) 

No Brazil, este problema é difflcil de re8ol- 
ver-se promptamente e de um modo absoluto, 
porque em cada um de seus Estados a perspe- 
ctiva económica do immigrante apresenta 
condições completamente differentes. 

O immigrante, Sr. presidente, que chega 
ao Brazil, encontra três maneiras de se esta- 
belecer. 

Em núcleos coloniaes creados pelo governo 
ou por emprezas; em propriedades particula- 
res e por sua própria conta. 

Nos Estados do Rio Grande do Sul, Santa 
Catharina, Paraná e Espirito Santo, o immi- 
grante só pôde ter collocação em núcleos 
creados pelo governo ou por emprezas • 
{Apoiados.) 

No Estado de Minas Geraes, o immigrante 
só pôde se estabelecer, confiando no seu fu- 
turo, em núcleos que forem creados unica- 
mente ao longo das estradas de ferro e nas 
suas proximidades, ou então na região da 
matta em algumas propriedades particulares, 
(Apoiados. Trocam-sc apartes.) 

O Sr. José Carlos— Vamos devagar, mesmo 
porque não sei si poderei dizer iudo de úmA 

^ Vfeií» 
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O Sr. Ck)ELHo Cintra — Está fallando com 
muito conhecimento pratico. (Apoiados,) 

O Sr. João Penido — Como sempre. 

O Sr. José Carlos —Sr. presidente, no 
Estado do Rio de Janeiro, o immigrantes 
ainda por muito tempo, só encontrará collo- 
cação em propriedades particulares situada, 
na zona cafeeira e talvez mais tarde, em 
algum núcleo creado por emprezae. 

Em alguns Estados do norte, somente em 
núcleos formados pelo governo o immigrante 
poderá ser installado, e isto mesmo com muito 
trabalho, geito e despeza. (Apoiados, Trocam- 
se apartes 7) 

No Estado de S. Paulo, porém, o immi- 
grante à vontade pôde escolher a collocação 
que mais lhe approuver, (apoiados da ban- 
cada paulista) ou em núcleos do governo e 
propriedades particulares, ou até mesmo por 
sua própria conta. 

Esta posição especial, Sr. presidente, do Es- 
tado de S. Paulo, deve-se á fortuna de ter 
sido elle tocado pelo Espirito Santo no mo- 
mento psychologico da crise da libertação do 
escravo no Brazil. (Apoiados.) 

O Sr. Helvécio Monte— Foi ou é ? 

O Sg. José Carlos— Foi. O que S. Paulo é 
hoje, é consequência do que fez para libertar- 
se do braço escravo. (Muito bem) . 

Não estou fazendo barretadas a S. Paulo ; 
estou recordando um ftujto, que não pôde 
soffrer contestação, e delle tirando o argu- 
mento cardeal para explicar a sua prospe- 
ridade invejável . 

O Sk. Helvécio Monte— E' questão de 
Índole mesmo do povo na lucta pela vida. 
O mesmo se daria no Ceará, si não fosse a 
seoca. 

O Sr. José Carlos— Realmente V. Ex. tem 
razão. E' filho de um Estado digno de uma 
epopéa. Hei de fkllar no Ceará, assim como 
de outros Estados mais ; estou certo que 
quando sahirem desta Casa hão de levar 
saudades minhas. 

O Sr. Paula Ramos dá um aparte. 

O Sr. José Carlos— E o nobre deputado 
que me dá um aparte ha de ter saudades 
minhas por um duplo motivo: porque ó filho 
de Pernambuco e deputado por Santa Ca- 
tharina, dous Estados que muito admiro e 
a respeito dos quaes terei de me occupar em 
outras discussões. 

O Sr. Paula Ramos —V. Ex. ó suspeito 
nesta questão, porque já foi candidato por 
Santa Catharina. 

O Sr. José Carlos— No tempo do império e 
peio partido republicano, que tinha então a 
denominação de «Classista», e per isso mesmo 



João Penido — Distinctissimo cava- 



fui derrotado. (Risadas.) Ganhei experiência 
e esperei até que pudesse vir para esta Ca- 
mará como deputado pelo Capital Federal, 
onde nasci e me baptisei na freguezia de Santa 
Rita, advogada dos impossíveis . (Risadas,) 

Sr. presidente, como deputado pela Capital 
Federal, antigo municipio neutro, não sou 
bairrista, quando se trata do interesse geral 
da União; não tenho preferencia por Estado 
algum, e considero todos como partes inte- 
grantes do meu berço natal. (Muito bem,) 

O Estado de S. Paulo deve o felicidade que 
desíructa actualmente a iniciativa de seus 
próprios filhos. António Prado em tempo 
comprehendeu a necessidade de retirar-se do 
governo, para ir cuidar de amparar o golpe 
que ameaçava a lavoura de seu Estado. 
(Apoiados ,) Rodrigo Silva, meu saudoso 
amigo... 

O Sr. 
Iheiro. 

O Sr. José Carlos—. . .que o substituiu no 
ministério Cotegipe, manteve-se vigilante e, 
na direcção dos negócios da agricultura,muito 
concorreu para auxiliar seus patrícios no 
movimento abolicionista e na substituição do 
braço escravo na lavoura paulista. (Apoiados,) 

Outro distincto paulista, Martinho Prado, 
tomou a si o serviço da propaganda em fa- 
vor da immigração italiana para São Paulo, 
e dahi resulta o que todos hoje admiramos 
naquelle Estado. 

Si do Estado de S. Paulo passarmos em re- 
vista o que ha feito nos outros Estados do 
sul, encontraremos no Rio Grande os effeitos 
da immigração produzidos pela formação de 
núcleos coloniaes creados pelo governo. O 
mesmo acontece no Paraná e em Santa Ca- 
tharina, que receberam em principio o im- 
migrante allemão e só mais tarde o italiano e 
raros de outras nacionalidades . 

Sr. presidente, o immigrante portuguez no 
geral não se dedica ao trabalho do campo: 
o belga e o suisso que nos procuram, na 
maior parte artistas, não podem ainda en- 
contrar com facilidade entre nôs onde em- 
pregar a sua actividade de profissional hábil, 
ambicioso e exigente ; o hespanhol é bom 
trabalhador, mas infelizmente dos que teem 
vindo para o Brazil nem todos teem sabido 
dos centros agrícolas da Hespanha ; o alle- 
mão é um immigrante sério e laborioso, mas 
politico e conservador. (Muito bem. Trocam- 
se apartes,) 

Basta ver o que tem elle feito ha mais^de 
um quarto de século e continua a fazer ainda 
nas antigas colónias, hoje cidades deS. Leo- 

goldo, no Rio Grande do Sul) em Joitiville e 
iumenaUí em Santa Catharina; Thereso*' 
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polis e Petrópolis, no Rio de Janeiro ; e nas 
ex-colonias estabelecidas nos arredores de 
Curityba, no Estado do Paraná. 

Felizmente, Sr. presidente, cbegou-se a 
época em que foi reconhecida a necessidade 
de encaminhar-se também o immigrante ita- 
liano para os Estados do sul: e dahi resultado 
que todos admiramos nas colónias Caxias, 
Silveira Martins, Alfredo Chaves e outras 
em que se goza de uma prosperidade real. 
(Apoiados da bancada rio grandense,} 

No Estado de Santa Catharina, Sr. presi- 
dente, também foi estabelecida a colonisação 
italiana. 

Um Sr. Deputado— V. Ex. não se esqueça 
de que se iniciou a colonisação nacional. 

O Sr. José Carlos— Não posio dizer tudo 
em um quarto de hora que me resta. Como 
ia dizendo, Sr. presidente, creon-se em Santa 
Catharina a primeira colónia italiana que to- 
mou o nome de «Nova Trento»^. 

O Sr. Paula Ramos— Não, «Azambuja» foi 
a primeira. 

O Sr. José Carlos— Sim, a primeira foi, 
com effeito, «Azambuja» e teve este nome em 
homenagem ao director de terras e colonisa- 
ção, que seja dito com justiça, prestou em seu 
tempo bons serviços (apoiados), mas que in- 
felizmente não teve imitadores. 

. Um Sr. Deputado— Também è verdade, 

O Sr. José Carlos— As colónias Azam- 
buja e Trento teriam hoje nos oflferecido o 
mesmo resultado de Joinville e Blumenau, si 
outra tivesse sido a administração. (Apoiados.) 

O Sr. Paula Ramos.— E' verdade. 

O Sr. José Carlos— Sr. presidente, não 
sabe V. Ex. quanto estou satisfeito regis- 
trando os apartes do meu illustrado collega , 
lilho de Pernambuco e deputado por Santa 
Catharina; porque S. Ex. é profissional dis- 
tincto e já foi chefe de todo esse serviço no 
Estado que representa. 

O Sr. Paula Ramos— Sendo antes no de 
Minas Geraes. 

O Sr. José Carlos— E de Minas Geraes, e 
está prompto para ser de todos os outros que 
queiram. (Hilaridade,) Mas S. Ex. veja que 
eu estou fazendo o liistorico do serviço de 
immigração e não a sua biographia. (Risos,) 

O Sr. Brazilio da Luz— E do Paraná 
V. Ex. não trata? 

O Sr. José Carlos— Eu vou lá. 

VêV. Ex., Sr. presidente, que por mais 
cuidado que procure ter para não alongar o 
meu discurso, sou obrigado a satisfazer o con- 



vite do meu nobre camarada representante 
pelo estado do Paraná. 

O Sr. Braziuo da Luz— Muito obrigado a 
V. Ex. 

O Sr. José Carlos — No Paraná, o immi- 
grante só tem o recurso de enconti-ar prom- 
pta coUocação em núcleos coloniaes creados 
pelo governo ou por particulares que te- 
nham concessões e favores para esse fim. 
(Apoiados.) 

Mas, convém que haja zelo bastante na es- 
colha da localidade para a installação do 
núcleo, para que não aconteça o que já tive- 
mos occasião de registrar e que foi a causa 
determinante do desastre da immigração para 
o Paraná. 

A colónia do Assunguy, creada em 1860 
dentro de um buraco, por assim dizer, sem 
meios fáceis de communicação para os centros 
consumidores, está actualmente em decadên- 
cia deplorável . (Apoiados.) 

A ex-colonia Nova Itália, no município de 
Morretes, foi abandonada peleis immigrantes, 
que tiveram de subir para o planalto de Curi- 
tyba, em procura de melhor coUocação, e 
assim todas as outras, 

Sr. presidente, sinto-me fatigado e a hora 
já vae bastante adiantada. Creio ter dito o 
necessário para justificar a minha "opinião 
acerca da conveniência de se reorganisar 
todo o serviço que corre pela Repartição das 
Terras e Colonisação. (Muito bem.) 

A immigração no Brazil não pôde nem deve 
ser dirigida como tem sido até hoje. (Apoiados) 
Insistir, já não é simplesmente commetter um 
erro, ó praticar um crime. (Muito bem). 

Si por um lado entendo que a reforma 
deve ser feita já, também entendo que deve- 
mos aguardar o relatório do Ministério da 
Agricultura, que não pôde tardar muito, para 
harmonicamente governo e Congresso cuida- 
rem de remediar o mal que todos deploramos. 
(Muito bem.) 

Neste propósito apresentarei um requeri- 
mento de adiamento da discussão deste pro- 
jecto. 

Um Sr. Deputado — Já ha um requeri- 
mento neste sentido sobre a Mesa. 

O Sr. José Carlos — Então, Sr. presi- 
dente, só me resta declarar que darei o meu 
voto a esse requerimento, reservando-me 
para voltar ao assumpto quando tivermos de 
cuidar da reforma desse serviço. 

Do mesmo modo, Sr. presidente, que de- 
ploramos a tolerância e a exploração desas- 
sombrada da boa fé e da inexperiência do 
primeiro governo da Republica em assumpto 
desta ordem, também não duvidaremos tecer 
virentes palmas para offerecer publicamente 




ao governo que conseguir organij 
serviço de immigração para o bJ 
Tenho concluWo por hoje. (il 
muito bem, O orador é cumprimentaoí 

O Sr* Psàulsi RsiinoA (Este discurso 
deixa de ser publicado, tendo sido entregue em 
tempo ao orador,) 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Passa-se á hora destinada ao expediente. 

O Sr. 1^ secretario procede a leitura do 
seguinte 



__ secretario do Senado, de.hoje, 

communicando, que enviou ao Sr. Presi- 
dente da Republica, para formalidade da pu- 
blicação, o decreto do CJongresso Nacional, 
que approva os actos praticados pelo Poder 
Executivo e seus agentes por motivo da re- 
volta de 6 de setembro de 1893.— Inteirada. 

Do Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
riores, de 11 do corrente, enviando a se- 
guinte 



MENSAGEM 

Senhores Membros do Congresso Nacional — Não obstante ser programma do Governo 
cingir-se, na gestão dos vários ramos administrativos, á mais estricta economia dos dinheiro, 
públicos, sou levado, por força de circurastancia-?, anormaes a solicitar vossa esclarecida 
attenção para o facto, aliás reproduzido em todos os exercidos financeiros, de achar-se 
nesta época esgotado o credito da verba — Soccorros Públicos — , que fôra fixado apenas 
em cem contos ('e réis (lOOiOOOí^) pela lei orçamentaria n. 266, de 24 de dezembro ultimo, 
art. 2%n.38 

Como sabeis, essa dotação destina-se a despezas de natureza imprevista e de caracter 
extraordinário, como são to 'as as provenientes, directa ou indirectamente de epidemias, 
fome, secca, inundações e outras calamidades e, poi*tanto, fácil è imaginar que falhariam os 
cálculos que porventura se tentasse fazer, ainda mesmo deante da opportunidade de ter a 
devida applicação a mencionada verba. 

Dahi a parcimonia do credito, que costuma figurar nas leis de orçamento para occorrer 
de prompto a emergências oriundas de qualquer das calamidades alludidas. 

E' por isso que o Poder Legislativo focultou ao Executivo a providencia de abrir cre- 
dito supplementar àquella verba (art. 9^, n. 1 da citada leij ; mas, como essa faculdade só 
pôde ser adoptada depois do nono mez do exercício, segundo o preceito do § 1° do 
art. 20 da lei n. 3140 de 30 de outubro de 1882, e o credito da verba de que se trata já 
está excedido, conforme as demonstrações juntas, devido na maior parte ás providencias 
tomadas relativamente á epidemia que se manifestou em vários pontos dos Estados do Rio 
e S. Paulo, no valle do Parahyba e ultimamente nesta Capital, assim como ás de natureza 
prophylactica contra a invasão do cholera-raorbus, as quaes não podiam ser supprimidas 
em um momento dado, venho solicitar-vos a concessão de um credito supplementar á allu- 
dida verba de seiscentos contos de réis (600:000$) para as respectiva despezas até ao nono 
mez do exercício, convencido de que attendereis,"com o vosso illustrado critério e patrio- 
tismo, a esta necessidade urgente da administração publica. 

Aquella quantia, reunida ao credito votado pelo Congresso, perfaz o total de setecentos 
contos O.e réis (700:000$), que, ainda assim, ficará muito áquem da média de mais de dous 
mil e quinhentos contos de réis, resultante da comparação da despeza realizada nos cinco 
últimos exercícios, conforme o quadro junto. 

Capital Federal, 11 de junho de 1895.— Prudente J, de Moraes Barros, Presidente da 
Republica.— A' Commissão de Orçamento. 

DEMONSTRAÇÃO DO ESTADO DO CREDITO DA VERBA— SOCCORROS PÚBLICOS— DO EXERCÍCIO DE 1895, 

NA PRESENTE DATA 

Hospital de Santa Izabel 

Folha do pessoal extraordinário : 

Em janeiro 5 : 069$283 

Em fevereiro 3:139$0ii7 

Gamftra V. II 80 
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129$032 



Folhas do pessoal da tripolação do vapor Pereira Rego^ 
empregado no serviço extraordinário de conducçâo de doentes 
suspeitos de cholera-morbus, para este hospital : 

Serviço de dia em janeiro 1 :054$000 

Idem de noite em janeiro 1:054$000 

Idem de dia em fevereiro 920A000 

idem de noite em fevereiro ^20$000 

Idem de março r 1:1 78$000 

Fornecimento de gallinhas : 
Em Janeiro. . . - 152$700 13:487$010 

Hospital de S, Sebastião 

Folha do pessoal extraordinário : 

Em janeiro 1 :039ífc354 

Em fevereiro 1 :075$710 

Diversos fornecimentos feitos em janeiro e fevereiro 6:340$370 

Aequisição e assentamento de um novo injector que foi 

collocado na estufti do desinfectorio do hospital 198$000 8:653$434 

Hospital de Santa Barbara 
Folha do medico auxiliar, 10 dias de março 

Lazareto da Ilha Grande 

Fornecimentos extraordinários de carne verde : 

De 1 a 15 de janeiro 1:796$850 

De 17 de janeiro a 4 de fevereiro ....• 2:0ial550 

De 1 a 15 de março 3:934$000 

Fornecimentos de gallinhas: 

Em janeiro e fevereiro 470$0000 8:219$400 

Commissão Sanitária Federal— incumbida de debellar 
a epidemia reinante em algumas localidades á margem do 
Rio Parahyba : 

Folhas do pessoal superior e subalterno, em janeiro 25: 139$269 

Despezas feitaâ pela commissão incumbida do serviço de 

desinfecção na hospedaria^ de immigrant es em Pinheiro. 5:988$000 31:127$296 

Inspectoria Geral de Saúde dos Portos 

Folhas das gratificações do interprete e de seu auxiliar em 
serviço extraordinário do cliolera-morbus, na fortaleza 
de Santa Cruz, em janeiro e fevereiro 800$000 

Folhas das gratificações dos fiscaes encarregados do desem- 
barque do gado íórada barra: 

Em janeiro c 300$000 

Em fevereiro SOOSOOO 

Em março ■. * i 30Oé0OO 

Conaertos feitos no reboeadoí^ Pereira Rego, em janeiro 4 . i « « 1 :543$000 



Stg43$000 
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Alugueis : 

Do rebocador BrazU^ empregado no sei^viço quarentenario 

junto ao costão da fortaleza de Santa Cruz, em janeiro. . 9:300$000 

Da lancha Tiradentes, empregada no serviço quarentenario 

do lazareto da ilha Grande, em janeiro 6 :500$000 

Quantia mandada entregar ao chefe de policia desta capital, 
para occorrer ás despezas com as medidas preventivas 
da invasão da epidemia que está grassando em alguns 
estados da Republica 

Idem idem ao director do Hospital de banta Barbara^ Dr. 
Eduardo Augusto de §ouza Santos, para occorrer ás 
despezas com os concertos da lancha Ibituruna, perten- 
cente ao dito hospital 

Idem idem abonar ao agente de compras do Hospital de 
S. Sebastião, Manoel Leandro de Souza, neste exercido, 
para occorrer àí3 despezas com o seu transporte no 
desempenho do serviço da cobrança das pensões dos 
enfermos de 1* classe tratados no referido hospital 



Credito 
Na Alfandega do estado do Rio Grande do Sul. . 
Total das despezas feitas 



15:800$000 

13:000$OOo 
4:000$000 

300$000 

2:000$000 
99:959$145 



Despezas por pagar e cujos documentos se acham na secretaria 

Folhas : 
Do pessoal extraordinário do hospital de S. Sebastião, dos 

mezes de março e abril 3:01 1$651 

Do pessoal extraordinário do hospital de Santa Isabel, de 

março e abril 11 :348$804 

Do pessoal idem do lazareto da ilha Grande de janeiro a 

abril 33:'ri3$792 

Do medico auxiliar do hospital de Santa Barbara, em 

abril 400?000 

Da tripolação do vapor Pereira Rego, empregado no serviço 

de conducção de doentes para o hosiptal de Santa Izabel, 

três dias dos mezes de março e abril 2:204$000 

Das gratificações ao interprete e do auxiliar da fortaleza de 

Santa Cruz, de abril 322$580 

Das gratificações dos ôscaes encarregados do desembarque de 

gado, fora da barra, de abril 300$000 51 :300$827 

Alugueis : 

De catraias, saveiros, lanchas, rebocadores e da barca de 
agua em serviço quarentenario no lazareto dá ilha Grande 
e junto ao costão da fortaleza da Santa Cruz, de janeiro 
a abril 87:503$870 

Fornecimentos : 

Ao vapor Pereira Rego em serviço na conducção de doentes 
para o hospital marítimo de Santa Isabel, em janeiro e 
ífevet-ciro 1:440$000 

ne carvão para o vapor Pereira Rego, em janeiro e fevereiro 2:520$000 

De gallinhas para o iiospital de Santa Izabel 730$000 

De drogas, medicamentos, etc, para debellar a epidemia que 

Ml manifestou no Hospício Naeional de Alienados * u i 6i%1\Í5QQ 
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Diversos fornecimentos feitos ao hospital de S. Sebastião em 

março e abril 14:404$380 

Drogas fornecidas à Commissão Sanitária Federal em feve- 
reiro e março 2:449$000 27: 

Concertos executados no vapor Pereira Rego 4: 137$365 

dem.idem na lancha Raio, em serviço no hospital de Santa 

Barbara 1 : 1 6$190 5:1 53$555 

Acquisição de duas peças mandadas vir da Europa para 

serem coUocadas nas duas estufas dos desinfectorios sitos 

na rua da Relação e na de S. Christovâo 1:490$689 

Despeza feita pela Santa Casa da Misericórdia com os forneci- - 

mentos para o hospital de Santa Barbara, de janeiro 

a março , 6:777$978 

Despesas autorisadas 

Com os diversos fornecimentos para o lazareto da ilha Grande, 

de janeiro a maio 67: 100$000 

Com os diversos para o hospital marítimo de Santa Izabel, 

idem 32:368$010 

Despezas com o pessoal extraordinário que for necessário ao 
serviço do hospital de Santa Barbara, inclusive o forneci- 
mento de lubrificantes, carvão, etc., etc, calculada... 12:000$000 

Quantia necessária para occorrer ás despezas com os con- 
certos da lancha Ibituruna, pertencente ao dito hospital. 6:000$000 

Quantia necessária para occorrer ás despezas com o paga- 
mento da folha do pessoal extraordinário do lazareto 
da ilha Grande, em maio, calculada 8:430$000 

Quantia necessária para occorrer ás despezas com o paga- 
mento da folha do pessoal extraordinário do hospital 
maritimo de Santa Izabel, em maio, calculada 6:403$320 

Quantia necessária para occorrer ao pagamento das des- 
pezas feitas pela Santa Casa da Misericórdia com os forne- 
cimentos feitos ao hospital de Santa Barbara, de abril 
até o fim do exercicio, calculada 20:330$000 152:631$330 



Quantia calculada approximadamente para os mesmos ser- 
viços acima declarados (excepção feita do pessoal extraor- 
dinário do lazareto da ilha Grande e do hospital ma- 
ritimo de Santa Izabel) e para a installação, funcciona- 
mento e custeio de hospitaes de isolamento naquella ilha 
e no Estado do Rio Grande do Sul e outras despezas indis- 
pensáveis, como sejam as que concernem a fornecimentos 
ao hospital de S . Sebastião e ao material fluctuante da 
Inspectoria Geral de Saúde dos Portos e da dos Estados, 
inclusive a quantia de 22:000$ para acquisição de uma 
lancha a vapor destinada ao serviço sanitário do porto 
do Rio Grande do Sul, e a de i:600$ para o aluguel, de 
maio a dezembro, do prédio em que funcciona a Inspe- 
ctoria de Saúde do de Santos 

Credito da lei do orçamento n . 38 

Credito preciso 



267:367$726 

7OO:OOO$000 
100:00a$í)00 

600:000$000 



Directoria Geraldo Contabilidade da Secretariada Justiça e Negócios Interiores, 11 de 
Junho de 1895.— /os^ Carlos de Souza Bordini, 
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Quadro da despeza feita com soccorros públicos, durante os cihco últimos exercícios 

1890 6.900:000$000 

1891 1.911:216$926 

1892 2.583:207$707 

1893 1 .013:229$377 

1 894 ... '. 1 . 1 28 : 648$763 

13.536:302$773 

Média 2.707:260$554 

Capital Federal, 11 de junho de 1895.— /ose Carlos de Souza Bordini^ director geral de 
contabilidade. 



Do Ministério dos Negócios da Fazenda, de 
8 do corrente, enviando o requerimento dos 
empregados da Alfandega de Porto Alegre, 
solicitando augmento de vencimentos.— A' 
Commissâo Especial, defque é presidente o Sr. 
Manoel Caetano. 

Do Ministério do Interior, Viação e Obras 
publicas, de hoje, satisfazendo a requisição 
desta Camará, relativamente á revalidação 
em favor da nova companhia Estrada de Ferro 
Estreito e S. Francisco ao Chopim.— A' quem 
fez a requisição (A' Commissâo de Consti- 
tuição, Legislação e Justiça. 

Requerimentos: 

De Firmino da Silva Santos e JuIio Corrêa 
Martins, pedindo concessão para por si ou 
companhia que organisarem, explorar a zona 
florestal situada entre os rios Pepery-guassú, 
Santo Antonio-guassú, Chapecó e Jangada ul- 
timamente encorporado ao território bra- 
zileiro, em virtude de laudo arbitral, etc— 
A' Commissâo de Fazenda, 

Dos continuos da directoria geral dos Cor- 
reios e administração do Correio do Districto 
Federal, pedindo augmento de vencimentos. 
—A' Commissâo Especial, de que é presidente 
o Sr. Manoel Caetano. 

De Paulino Francisco Paes Barreto, mestre 
de gymnastica do Arsenal de Guerra da Ca- 
pital Federal, pedindo que seus vencimentos 
fosam equiparados ao dos porteiros do mesmo 
arsenal, ajudante de pedagogo, professor de 
primeiras lettras e mestre de musica.— A* 
Commissâo Especial, de de que é presidente o 
Sr. Manoel Caetano. 

Da companhia Colonisadora Industrial, pe- 
dindo restabelecimento do contracto de 20 de 
setembro de 1890, o qual foi declarado caduco 
pelo governo.- A' Commissâo de Orçamento. 

De Jesuina de Oliveira Góes, por seu pro- 
curador o capitão de mar e guerra Olympio 
José Cha vantes, pedindo a reversão em seu 
favor da pensão que recebia seu finado ma- 
rido o alferes honario do exercito João Bar- 
bosa de Góes,— A Commissâo de Fazenda. 



Fica sobre á Mesa até ulterior deliberação 
o seguinte 

PROJECTO 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. I* Fica o Poder Executivo autorisada 
a reorganisar a administração da marinho. 
sem augmento de despesa, sob as seguintes 



1.° Constituir um conselho de seis mem- 
bros, offlciaes generaes da armada e classe 
annexa, com adenominação— almirantado — 
sob a presidência do Ministro da Maridha. 

2.** Distribuir em 6 secções os diversos 
serviços da administração da marinha confe- 
rindo ao primeiro almirante, que será o chefe 
do serviço militar, competência : 

a) para a transmissão das ordens emana- 
das do Poder Executivo ; 

b) para supperintendencia dos navios ar- 
mados, diciplina do pessoal, sua distribuição 
geral pelos navios e commissões militares, 
ensino superior e instrucção de marinha ; 

c ; as attribuições que por lei foram con- 
feridas ao cargo de ajudante general da ar- 
mada passarão a pertencer ao P almirante, 
ficando extincto aquelle cargo. 

S,^ Ao 2^ almirante competirá a direcção 
geral das construcções navaes, officinas dos 
arsenaes e mais serviços que contendam com 
o material naval, 

4.<» Ao 3« competirá a administração do 
commissariado geral da marinha que será 
reorganisado. 

5.^ Ao 4° a supperintendencia dos traba- 
lhos da carta maritima, pharóes e mais ser- 
viços correlatos a este ramo da adminis- 
tração da marinha. 

6.« Ao 50 competirá a inspecção da conta- 
bilidade geral da marinha, confecção e exe- 
cução dos orçamentos annuaes. 

7.° O 6° terá a seu cargo a inspecção e 
direção superior do corpo de saúde da ar- 
mada. 

§ 1.^ O Conselho administrativo sob a pre- 
sidência do ministro da marinha se reunirá 
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as vezes que forem determinadas em regu- 
lamento ou quando qualquer de seus membros 
o solicitar, sob a vicia-presidencia do 1 . " al- 
mirante, como tribunal consultivo. 

a) as attribuições do Conselho Naval, que 
flca extincto, farão parte das do Conselho 
Almirantado. 

b) na reorganisação dos serviços da Admi- 
nistração da Marinha pelas seis secções do 
almirantado, serão siibstituidas todas as di- 
rectorias e inspectorias geraes, por sub admi- 
nistrações subordinadas dos respectives al- 
mirantes. 

§ 2.'* Os membros do almirantado, serão 
nomeados dentre os oflílciaes íçeneraes d ar- 
mada livremente, pelo Poder Executivo. 

§ 3." Estatuir nos regulamentos que houver 
de expedir para a execução desta lei ; cir- 
cumscripções navaes no Pará, Recife, Bahia 
e Santa Catharina, que constituirão outros 
tantos centros de evoluções navaes. 

a) ás divisões navaes, ou circumscripvões, 
do Pará e Santa CatUarina serão annexadas 
ásâotilhasdo Rio Grande e Amazonas. 

Art. 2.0 Revogam so as disposições em 
contrario. 

S. R. Camará dos Deputados de junho de 
1895.— Coelho Cintra. 

Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 52— 1893 

Auiorisa o Poder Executivo a marular contar^ 
para os effeitos da jubilação nologar de len- 
do Gymnasio Nacional^ o tempo em que ser» 
viu na Arniada Nacional o i^ cirurgião re- 
formado Dr. Joaquim Monteiro (\iminhoa, 

A' Commissao de Marinha e Guerra foi 

Í)resente o requerimento do 1" cirurgião ' re- 
òrmado dá Afmada Nacional Dr. Joaquim 
Monteiro Cominhoá, que solicita do Congresso 
Nacional a graça de mandar contar-lhe para 
.effeito de sua jubilação no logar de lente do 
Gymnasio Nacional o tempo em que serviu 
na Armada Nacional. 

A Commissao, attendendo aos prcedentes 
que justificam tal petição como seja a lei n. 
238, de 13 qe dezembro de 1894, tem a hon- 
ra de apresentar á consideração da Camará 
.0 seguinte 

P/ o'ecto 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.® O Poder Executivo fica autorisa- 
do a mandar contar, para os effeitos da jubi- 
lação no logar de lente do Gymnasio Nacio- 



nal, o tempo que serviu na Armada Nacional 
o 1° cirurgião reformado Dr. Joaquim Mon- 
teiro Caminhoá. 

Paragrapho único. Concedida jubilação, 
perde o dito lente o direito ao soldo da sua 
reforma, visto como terá de perceber os ven- 
cimentos de lente aposentado. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

Sala dàs Commissões, 12 de junho de 1895. 
— Gabriel Salgano, presidente. — Ovidio 
Abrantes, relator. — Thomaz Cavakanii,^ 
António de Siqueira. — Carlos Jorge. 

N. 53—1895 

Parecer sobte a inlevvcnçuo dos Poderes Fe- 
deraes nos Estados^ concluindo por procedo 
firmado pela C')i)ii)iis.';'*o e oulro em separado 
dos Srs, Eduardo Ramos e Luiz Domingues. 

Foi objecto de accurado exame da Com- 
missao de Constituição, Legislação e Justiça, 
o projecto de lei sob n. 11, de 1894. conformfi 
o impresso da Gamara ; assim como a propó- 
sito legislativa que, de preferencia áqueUe, 
offereceu ao juizo collectivo de seus compar- 
nheiros o relator deste parecer. 

Considerando, que o primeiro restringe a 
lei interpretativa ao art. 6", ao passo que o 
segundo desenvolve a doutrina intervencio- 
nista dos Poderes Pederaes nos Estados, estu- 
dando não só esse tópico, com também muitos 
outros da Constituição da Republica, no que 
explicita ou implicitamente entendem como 
assumpto, concorda a Commissao em firmar 
o projecto do Sr. Érico Coelho e submettel-o 
à decisão da Camará, nos termos do ar. 145 
do regimento ; salvo o direito de cada signa- 
tário expor por escripto ou verbalmente em 
que detalhes discordar da proposição de lei 
que vem a ser a seguinte: 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.« Por principies constitucionaes da 
Republica Federativa, sob o regimen da de- 
mocracia e da liberdade, aos quaes os Esta- 
dos, em sua phase originaria e durante a 
evolução, devem respeito absoluto com pro- 
mulgar seus estatutos fundamentaes e leis 
orgânicas, entenda-se: 

A.— A união perenne dos Estados, afim de 
perpetuarem a Nação (c, art. 1»); suben- 
tendendo-se que a supremacia nos negociosdo 
interior e do exterior é prerogativa exclusiva 
da Republica no seu todo (c.,art. 15), e que, 
a autonomia é taculdade inherente aos Esta- 
dos, cada qual na sua esphera (c, art. 63) 
conforme os estatutos que adoptarem livre- 
mente, sem prejuizo dos Municípios seus sub- 
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ordinados (c, art. 68), posto que autónomos 
também eja tudo quanto fôr de seu inter- 
esse peculiai\ 

B.— Os Poderes assim federaes como esta- 
duaes e munioipaes sã/j deleg:aQõe8 do povo 
politico (c, prefacio) ; subentendendo-se, que 
os cidadãos com direito do voto e alista-los 
I^almlate na orbita da União são oa mesmos 
para todos os effeitoi^ da democracia nas or- 
bitas do Estado e do Município, assim (fomo é 
o mesmo processo eleitoral (c, art. 70). 

C— A lioerdade na sua comprehensáo a 
mais lata, assegurada pela Constituição Fede- 
ral (c, prefacio, arts.7i! e78) não só aos brazi- 
j leiros como aos estrangeiros, em virtude da 
legislação civil, commercial e criminal, inva- 
riável por toda a Republica (c, art. 34 n. 23); 
subentendendo-se,que os Estados devem oflfó- 
recer com suas leis processuaes todas as ga- 
rantias, de par com a União. 

Art. 2.° Incumue aos Órgãos da Soberania 
Nacional (c. arts. 15 e 35) com observar e fazer 
cumprir a Constituição da Republica assegu- 
rar, aos Estados todo o poder ou direito que 
lhes não foi negado expressa ou implicita- 
mente (c, art. 65) e providenciara bem). 

I Da paz interna sinão a policia, em cir- 
oumstancias de força maior ; 

II Da ordem das instituições privadas do 
Estado 6 Município com os direitos do povo 
politico ; 

k III Da autonomia dos Estados, sua har- 

f monia reciproca o com a União ; 

IV Da justiça nas causas e conflictos, lití- 
gios e reclamações que aífectarem a União, o 
Estado e Município entre si ou com «ns nações 
estrangeiras . 

Art. 3.» Na conformidade dos artigos an- 
tecedentes dar-se-ha a intervenção dos Pode- 
res federaes nos Estados observada a seguinte 
distincção de competências ; 

§ 1." Do Congresso Nacional : 

a) Caso os estatutos do Estado em origem ou 
em evolução não se cinjam aos princípios con- 
stitucionaes da União impor-lhe, quando 
mal constituído ou mal organisado, as insti- 
tuições de outro Estado que melhor se lhe 
aduptar,até que as emendas,indicadas como for 
de direito constitucional da Republica, sejam 
acceitas pela assembléa legislativa, com po- 

f deres especiaes do Estado sujeito á esse re- 
gimen provisório (arts. 63 e^8, combinados 
ao 2^ das disposições transitórias). 

b) Quando for posta em duvida a legiti- 
midade dos Poderes do Estado, do sorte a 
garantir ao povo o regimen represen- 
tativo com a fidelidade do processo eleitoral. 

c) Havendo collisão entre os Poderes do 
Estado, a bem da ordem de suas instituições 
privadas e da paz interna. 

d) Sempre que for necessário autorisar o Pre- 
sidente d^ Republica a nomear um detentor 



no Estado onde não houver governo legi- 
timamente eleito ou legalmente empossado. 

e) Occorrendo os casos explícitos sobre as 
lettraa —b^d-^ deste paragrapho, ordenar 
incontinente a convocação do eleitorado que 
estiver no Estado alistado a esse tempo afim 
de, seja mandar seus representantes á assem- 
bléa constituinte ou legislativa ordinária 
seja eleger governador ou presidente. 

f) Conceder a approvação nos casos de in- 
corporação, subdivisão ou desmembramento 
dos estados a fixar o prazo dentro do qual o 
novo Estado em hypothese deverá promulgar 
sua constituição por delegados especiaes do 
povo politico que estiver nessa intenção 
fart. 4^;, 

g) Resolver em definitiva sobre ajustes e 
convenções, embora sem caracter politico, que 
os Estados celebrarem entre si, assim como 
referendar ou não os que nesse particular o 
Presidente da Republica houver approvado 
(arts. 65 e 48n.l6). 

h) Fixar, de facto, os limites dos Estados 
entre si e com o Districto Federal fc, art. 34 
n. lo;- 

i) Compete outrosim ao Congresso Nacional 
a declaração do estado de sitio por tempo 
determinado, suspendendo-se para os habitan- 
tes do logar as garantias constitucionaes 
que a lei restringir, e mais a acção do governo 
estadual, si tanto fôr preciso, na extrema 
necessidade de reprimir a conflagração no 
Eátado ou dahi repellir aggressões de forças 
estrangeiras ( arts. 80 e 34 n . 21 .) 

j) Nos termos da lettra precedente, o Con- 
gresso Nacional tem a primazia de mobilisar 
dos Estados a guarda nacional ou milícia cí- 
vica assim também chamada; seja no caso 
de guerra, seja no caso de grave oommoção 
intestina fc, art. 34, ns. 11 e20^. 

§ 2.» Do Presidente da Republica. 

A.— Observar os preceitos constitucionaes 
da União com executar as leis e medidas po- 
liticas ou sentenças federaes, de conformidade 
cora os §§ 1" e 3* deste artigo (c, art. 6'' n. 4. 
eart. 60;. 

B.— Na ausência do Congresso, nomear 
o detentor do governo estadual, occorrendo 
o caso expresso sob lettra rf, § 1"; observando, 
porém, a segunda parte da lettra A do art. 4". 

C— Manter com brandura ou medidas de ri- 
gor os estados harmónicos entre si, sob a 
supremacia da União e assegurar-Ihes a auto- 
nomia, cada qual pelo seu lado; obrigando a 
acceitarem uns dos outros ou do Disiricto Fe- 
deral os documentos públicos de natureza le- 
gislativa, administrativa ou judiciaria que 
não infringirem os preceitos constitucionaes 
da Republica (c, art. 6» n. 2, e arts. 65 e 66j. 

D. —Conceder approvação aos ajustes e 
convenções sem caracter politico que os es 
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tados celebrarem entre si, ad referendum do 
Congresso Nacional ("arts. 65 e 48 n. 16 j. 

E.— Declarar por si ou por seus agentes 
responsáveis o estado de sitio por tempo de- 
terminado, durante as férias do Congresso 
Nacional; observando a disposição constante 
da lettra i do § P deste artigo (c. arts. 80 
e48n.l5). 

F.—Utilisar aguarda nacional ou milícia 
civica no Estado onde houver commoção 
interna ou mobilisal-a dalii, embora não es- 
teja reunido o Congresso Nacional para re- 
solver incontinenti sobre o caso de guerra 
(G. art. 6^ n. 1 e arts 48 ns. 3 e 8j, assumin- 
do o commando dessas forças ou designando 
quem deva exercel-o. 

G.— Independente da declaração de estado 
de sitio e de audiência do Congresso Nacional, 
em caso de menor perigo publico, restabelecer 
a tranquillidade e prevenir desordens nos Es- 
tados, empregando, si preciso fôr, as forças fe- 
deraes de mar e terra (q.^ art. 6 n. 3 e art. 14^. 

H.— Fazer a policia terrestre, fluvial e 
maritima entre os estados e o DistrictoFe- 
deral e destes com paizes estrangeiros, a bem 
da saúde publica e na medida das necessi- 
dades. 

J.— Administrar os soccorros de assistência 
publica, que o Congresso Nacional votar aos 
Estados que os solicitarem no caso de calami- 
dade qualquer (c . , art . 5'^) . 

§ 3." Da Justiça Federal. 

N. 1. O Supremo Tribunal Federal julga 
originaria e privativamente Cc.,art. 59): 

a) as causas e conflictos sem caracter poli- 
tico entre a União e o Estado com o Municipio 
ou entre Estados uns com os outros ; 

h) os litigies e reclamações jurídicas entre 
o Estado ou o Município e nação estrangeira : 

c) os conflictos dos juizes ou tribunaes fe- 
deraes com os dos Estados, assim como de jui- 
zes ou tribunaes de um Estado com os de 
outro; 

d) incumbe também ao Supremo Tribunal 
Federal conceder originariamente ou me- 
diante recurso, ordem de habeas corpus a na- 
cionaes e estrangeiros, salvo aos detidos ou 
desterrados, sobre quem recahirem as medi- 
das de excepção tomadas durante o estado de 
sitio pelo Poder Executivo ou seus agentes de 
confiança (c, arts. 61 e 80 ); 

e ) julgar em ultima instancia e em gráo 
de recurso ( c, arts. 59 e61 ;; 

N. 1. Quando se questionar sobre valida- 
de ou applicação de tratados e leis federaes e 
a decisão do tribunal do Estado fôr em con- 
trario. 

N. 2. Quando se contestar a validade de 
leis ou actos dos governos dos Estados, em 
face da Constituição e leis federaes e a de- 
cisão do tribunal do Estado considerar vali- 
dos os actos ou leis impugnadas . I 



N. 3. As questões que versarem sobre es- 
polio de estrangeiro, quando a espécie não 
estiver prevista em convenção ou tratado. 

N. 4 . Sobre as decisões dos juizes federaes 
nos casos expressos sob o n. II deste para- 
grapho. 

d) Rever a todo tempo os processos findos 
em matéria criminal (c, art. 8U. 

II. Os juizes federaes processar e julgar 
(c. art. 60) : 

a) em geral quaesquer causas, em que o 
individuo funflar a acção ou defesa em pre- 
ceito da Constituição Federal, contra a União, 
o Estado ou o Município ; 

h) os litigies entre um Estado e habitantes 
de outro ou entre habitantes de Estados dif- 
ferentes, variando as leis respectivas ; 

c) os litigies entre Municípios de Estados 
diversos ; 

d) conceder ordem de habeas-corpus nos 
casos em que igual attribuição é conferida ao 
Supremo Tribunal Federal. 

Art. 4.° O procedimento dos Poderes Fe- 
deraes nos Estados terá logar: 

A) por iniciativa do Senado ou da Camará 
ou mediante representação dirigida ao Con- 
gresso Nacional por um Poder qualquer, es- 
tadual ou municipal, do Estado em questão: 
nos casos constantes do § 1« art. 3.^ 

B) mediante requisição do governo do Es- 
tado: nos termos do art. 3« §2° lettra G. 

C) nos casos referidos sob o § 3\ do art. 3° ; 
segundo as disposições do decreto n. 848 de 
11 de outubro de 1890 e lei n. 221 de 20 de 
novembro de 1895. 

Art. 5.<* Revogadas as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissão de constituição, legis- 
lação e justiça, 11 de junho de 1895.— Érico 
Coelho^ relator. — Medeiros e Albuquerque^ 
com restricções. — F, Tolentino, com res- 
tricções. — Martins Costa Júnior^ com res- 
tricções. — Dino Bueno, com restricções.— 
Eduardo Ramos, Luiz Bomingnes, vencidos 
com projecto em separado.— Carlos Yaz de 
Mello, presidente, com restricções. 

Substitutivo ao projecto da commissão 

Art. l** A attribuição, conferida ao Governo 
da União pelo art. 6« da Constituição, será 
exercida pelo Congresso Nacional, pelo Su- 
premo Tribunal Feieral e Presidente da Re- 
publica, na parte que a cada um destes po- 
deres pertencer, pela forma estabelecida na 
presente lei. 

Art. 2* Ao Congresso Nacional compete 
annullar, no todo ou em parte, as constitui- 
ções, leis e resoluções, promulgadas por au- 
toridades estaduaes, que contrariem ou emba- 
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racem o funccionamento regular do regimen 
republicano federativo. 

Art. 3.** Ao Supremo Tribunal Federal com- 
pete decidir, em espécie, os litigios e confli- 
ctos que oceorráo na organisação, recomposi- 
ção, investidura e exercício dos poderes le- 
gislativo, executivo e judiciário dos Estados, 
sempre que os interessados fan'larem suas 
pretenções em direitos garantidos por leis 
preexistentes. 
Art. 4.0 Ao Presidente da Republicacompete: 
— Assegurar a execução das leis e senten- 
ças federaes. 

— Repellir invasão estrangeira ou de um 
estado em outro, mediante o emprego das 
forças federaes e dos contingentes da força 
armada dos listados mais im mediatamente in- 
teressarmos. 

Em qualquer destes casos as forças estaduaes 
ficarão sob a exclusiva direcção da autori- 
dade militar do Presidente da Republica, em- 
quanto durarem as operações de guerra 

—Restabelecer a ordem e tranquillidade 
nos Estados á requisição do respectivo presi- 
dente ou governador, quer do poder legislativo 
ou qualquer de suas Gamaras, quer do poder 
judiciário, representado pelo mais elevado tri- 
bunal. 

No exercício desta attribuição o Presidente 
da Republica não poderá recusar as sufficien- 
tes garantias da força federal à autoridade 
estabelecida, a menos que sua iliegitimidade 
seja declarada nos t-^rmos da art. 3^ 

Não será ap caso algum, mantida a posse 
de autoridacTe publica resultante de deposi- 
ção, acclamação ou quaesquer outros actos 
revolucionários. 

Mantendo o titular da autoridade ou da- 
quelle que fôr delia desapossado pala violên- 
cia, o Presidente da Republica providenciai-á 
sobre o processo e prisão dos autores e cúmpli- 
ces dos (ielictos políticos commettidos. 

Aquelle que exercer autoridade politica 
obtida por meio de deposição ou pronuncia- 
mento tumultuario, além das penas em que 
incorrrer como co-responsavel pela acção 
criminosa, ficará privado por 10 annos de ex- 
ercer carjíos públicos de qualquer natureza, 
e perderá as vantagens daquelles que já ti- 
ver exercido. 

Art. 5.<» A forma republicana federativa, 
de que trata o art. ô^^n. 2 da Constituição 
Federal, comprehende não somente os princí- 
pios inherentes ao governo republicano sob 
o regimen federal representativo, traduzin- 
do-se nos Estados por constituições e leis 
adequadas, como as garantias e direitos ex- 
pressos ou implícitos que a mesma constitui- 
ção assegura aos cidadãos brazileiros e aos 
habitantes do território da Republica. 

Art. ô.*» Quando, em virtude da annuUa- 
ç^ de constituições, leis ou resoluções dos 
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estados por infringentes do systema consti- 
tucional federativo, faltarem nestes os orgãoa 
de um governo regular, o Presidente da Re- 
publica proverá á nomeação de um inter- 
ventor ou ministro, que assumirá a superin- 
tendência da administração do Estado, pelo 
tempo estrictamente necessário á eleição 
e posse do representante ou representantes 
do poder acephalo. 

Nas instrucções, que o Presidente da Re- 
publica expedir para esse fim, se absterá de 
autor isar actos de governo que não forem 
in^spensaveis para acudir aos encargos pú- 
blicos urgentes do Estado. 

A nomeação do interventor ou ministro 
recahirá em cidadão reconhecidamente idó- 
neo, e alheio aos interesses e perturbações do 
Estado desorganisado. 

Paragrapho único. O Presidente da Repu- 
bhca submettera á approvação do Congresso 
as providencias que houver dado para a 
reorganisação do Estado. 

Poderá, todavia, solicitar do corpo legisla- 
tivo, si estiver reunido, ou convocando-o ex- 
traordinariamente si o não estiver, as medi- 
das de reorganisação, sempre que lhe pare- 
cer de extrema gravidade a situação do Es- 
tado desorganisado. 

Art. 7.^ O processo e julgamento dos liti- 
gios e conflictos a que se refere o art. 3" será 
estabelecido em regulamento expedido pelo 
Poder Executivo, tendo em vista a celerida- 
de compatível com a instrucção judicial e ga- 
rantias das partes interessadas. 

Art. 8.° Os governadores ou presidentes 
dos Estados remetterão ao Presidente da Re- 
publica e á Mesa de cada uma das camarás 
do Congresso Nacional, as constituições, leis, 
decretos, e em geral todas as publicações e 
jornaes oificiaes. 

Taes publicações serão recolhidas em sec- 
ção especial das respectivas secretarias. 

Art. 9.° Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Eduardo Ramos .^^Luiz Domingues» 

N. 11-1894 

Estabelece os casos de intervenção do Govem9 
Federal em negócios peculiares aos Estados 
nos termos do art. ^° n . 2 da Constituição 
da Republica^ e dá outras providencias. 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.® São casos de intervenção do Go- 
verno Federal em negócios peculiares aos 
Estados, nos termos do art. 6" n. 2dáCoa- 
stituição da Republica, os seguintes : 

10, a proclamação pelo povo ou a decreta- 
ção por alguns dos poderes estaduaes da fór- 

31 
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ma de governo monarchica em qualquer de 
suas inodalida'ies ; 

2<», a coparticipação, por actos positivos e 
claros, dos governadores ou presidentes de 
Estados em qualquer movimento revolucio- 
nário, geral ou local, que vise modificar, no 
sentido monarchico, o regimen estabelecido 
pela Constituição de 24 de fevereiro ; 

3<>, a opposição ou resistência dos governa- 
dores ou presidentes aos decretos e sentenças 
dos poderes legislativo e judiciário estaduaes 
em matéria de responsabilidade dos mesmos 
governadores ou presidentes, uma vez que 
o respectivo processo tenha seguido os trami- 
tes legaes ; 

4**, a recusa, sob qualquer pretexto, por 
parte dos governadores ou presidentes, de 
deixarem o poder no fim do respectivo pe- 
riodo governativo ; 

5°, a dissolução pelos governadores ou pre- 
sidentes, por acto escripto ou por mero em- 
prego de força material, dos congressos ou 
assembléas legislativas estaduaes, quando á 
dissolução se opponha texto expresso das re- 
spectivas constituições. 

Art. 2.° Entende-se por forma de governo 
monarchico, qualquer que seja sua denomi- 
nação ap parente, aquella em que ao chefe do 
Poder Executivo são concedidas, conjuncta ou 
separadamente, as prerogativas da vitalicie- 
dade, da irresponsabilidade por crimes poli- 
ticos, da transmissão do poder aos respe- 
ctivos herdeiros necessários ou simplesmente 
legítimos. 

Art. 3.® A intervenção do Poder Executivo 
Federal em qualquer dos casos do art. 1° será 
obrigatória, immediata e enérgica, cingindo- 
se esse poder o mais possivel aos preceitos da 
Constituição do Estado de que se tratar e 
obedecendo ás seguintes regras: 

a) nas hypotheses dos ns. 1 e 2, agirá o go- 
verno em vista da communicação da autori- 
dade federal superior, militar ou judicial 
existente do Estado, e na falta de tal commu* 
nicação psla simples notoriedade dos factos ; 

b) no caso do n . 3, a intervenção federal 
terá por base requisição ou reclamação, de- 
vidamente escripta e assignada, de dous ter- 
ços dos membros do poder legislativo do Es- 
tado ou da maioria dos membros do tribunal 
judiciário encarregado do julgamento do go- 
vernador ou presidente ; 

c) na hypothese do n . 4, a acção do gover- 
no será provocada por qualquer das corpora- 
ções incumbidas pela Constituição do Estado 
de dar posse aos respectivos governadores ou 
presidentes ; 

d) no caso do n. 5, a intervenção dar-se-ha 
em vista de reclamação documentada do po- 
der legislativo estadual, representado pela 



Art. 4.'' A acção interventora do Poder 
Executivo Federal para manter nos Estados a 
fórma republicana federativa será exercitada 
pelos meios que ao mesmo poder parecerem 
mais expeditos e praticou e visará, conforme 
as hypotheses, a repressão do movimento po- 
pular ou do procedimento inconstitucional do 
chefe do executivo estadual. 

§ 1.® Relativamente aos governadores on 
presidentes, as medidas a tomar serão, nu 
hypotheses dos ns. 3 e 5 do art. 1°, a inti- 
mação para restabelecerem a ordem legal 
perturbada e, no caso de recusa, a substitui- 
ção delles no governo por quem de direito, 
com auxilio e sob a protecção da autoridade 
militar federal ; na hypothese do n. 4 a sub- 
stituição immediata, com intima^ prévia 
para a cessação das fu acções governativas. 

§ 2.<^ Nos casos dos ns. 1 e 2os expedientes 
a empregar serão aconselhados pâa gravi- 
dade das circumstancias. 

Art. 5.° Dos seus actos de intervenção nos 
termos desta lei o Poder Executivo da União 
dará conhecimento, em mensagem especial, 
ao Congresso Nacional . 

Art. 6.° Praticados os actos necessários 
para o restabelecimento da paz ou da norma- 
lidade constitucional nos Estados, o governo 
federal nenhuma outra providencia poderá 
tomar que offenda a autonomia politica e 
administrativa dos mesmos Estados, não lhe 
sen- lo licito estender a intervenção a outros 
casos não declarados nesta lei . 

Art. 7.0 Os governadores ou presidentes 
que por eflFeito da intervenção feaeral tiverem 
deixado o exercicio de seus cargos, ficarão 
destes nrsvados até que sejam absolvidos 
pelos triounaes competentes, federaes ou esta- 
duaes, dos crimes em que tiverem incorrido. 
Art. 8.° Re vogam-se as disposições em con- 
trario. 

S. R.— Camará dos Deputados, 25 de junho 
de 1894. — Martins Júnior, 

O Sr. r*i'e«i<ieiite — Achando-se 
adeantada a hora, designo para amanhã a se- 
guinte ordem do dia : 

Continuação da 3» discussão do projecto 
n. 15, de 1895, adoptando, com a emenda 
que offerece, o proj-cto n. 83, de 1894, que 
auto lisa o Poder Executivo a reorganisar o 
serviço de immi^ração e colonisação da União 
de conformidade com as bases que apresenta- 
e opina pela rejeição do substitutivo apre- 
sentado n i 3* discussão do mesmo proje- 
cto; 

3^ discussão do projecto n. 26, de 18Ô4, 
dispondo que os bens das ordens religiosas, 
declarados próprios nacionaes ou como bens 



ou mesas da Assembléá ou Congresso vaí,'Os, mas que continuarem ao sarviço do 
*ivo. I culto catholico, sejam reconhecidos proprie- 
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dade da igreja catholica, no uso e goso dos 
institulos ou pessoas religiosas que delles se 
achavam de posse ao tempo da promulgação 
da Constituição da Republica; 

3* discuàsão do pr«'jecto n. 80, de 1893, per- 
mittindo ao empregado federal transferido á 
administração munic pai ou à do estado con- 
tinuar a concorrer para o montepio da repar- 
tição a que pertencia, sem prejuizo do novo 
montepio municipal ou estadual; 

1* discussão do projecto n. 4 A, de 1895, 
declarando de commissáo os cargos de chefes 
das repartições de Fazínda da União, torna 
dependente de processo administrativo a de- 
missão dos empregados de concurso e revoga 
o art. 9° da lei n. 191 B, de 30 de setembro 
de 1893 e mais disposições em contrario ; 

1* discussão do projecto n. 38, de 1895, re- 
organisando o ensino nas faculdades de di- 
reito; 

2" discussão do projecto n. 59, de 1894, ex- 
tinguindo as legações do México, Venezuela, 
Bolívia, Suissa, Rússia e Austria-Hungria, e 
dá outias providencias; 

2^ discussão do projecto n. 28. de 1895, de- 
clarando cargos vitalicios os officios de con- 
tador dos juizes do Districto Fe leral ; 

2» discus-^ão do projecto n, 218, de 1894, 
restabelecendo o legar de professor do pri- 
meiras lettras do Arsenal de Marinha da 
Capital, cre»do pelo regulamento de 2 de 
Maio de 1 874, e d i outr as providencias ; 

3^ discussão do projecto n. 24, de 1895, 
prorogando por dous annos o prazo concedido 
a Estrada de Ferro Leopoldina, como ces- 
sionária da Estrada de Ferro de Santo Edu- 
ardo ao Cachoeiro de Itapemerim, para con- 
clusão das obraâ da linha entre estes dous 
pontos e dispensa da construcção do prolon- 
gamento da sua estra la desde a estação do 
Imbé, no valle do Rio Grande, até a do Ma- 
cuco; 

2'» discussão do projecto n. 201, de 1894, 
declarando extincta a divida em que ficou 
para com a Fazenda Nacional o fallecido 
coronel do exercito Wencesláo Freire de Car- 
valho; 

3^ discussão do projecto n. 141, de 1894, 
mandando reverter ao serviço activo do exer- 
cito o capitão reformado Jeronymo Ferreira 
França, e interpreta o art. 9°, n. 2, da lei 
n. 648, de 18 d^ agosto de 1852 ; 

1» discussão do projecto n. 214, de 1894, 
concedendo ao Banco Iniciador de Melhora- 
mentos, cessionário do contracto celebrado 
em 27 de Agosto de 1890, para fundação de 
20 núcleos agrícolas nos estidos do norte, 
com o engenheiro José Américo dos Santos, o 
prazo de dous annos para a constituição de- 
finitiva do primeiro desses núcleos, denomi- 
nado—Iniciador—, fundado no município da 
Barra do Rio das Contas,no estado da Bahia ; 



ficando sem effeito a concessão dos dezenove 
restmtes; 

Continuação da discussão do requerimento 
do Sr. Cunha Lima. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 20 mi- 
nutos. 



ACTA DE 13 DE JUNHO DE 1895 

Presidência do Sr, Arthur Rios {P vice- 
presidente) 

Ao meio-dia procede-^se á chamada, à 
qual respondem os Srs. Arthur Rios, Tho- 
maz Delfino, Coelho Lisboa, Tavares de Lyra, 
Alencar Guimarães, Gabriel Salgado, Bricio 
Filho, Beuedicto Leite, Eduardo de Berredo, 
Nogueira Paranaguá, Arthur de Vasconcel- 
los, Frederico Borg:es, Gonçalo de Lagos, 
Torres Portugal, Thomaz Cavalcanti, João 
Lopes, Pedro Borges, José Beviláqua, Augus- 
to Severo, Francisco Gurgel, Junqueira 
Ayres, Luiz de Andrade, Cornelio da Fonseca, 
Medeiros e Albuquerque, Gouvêa Lima, 
Milton, Tosta, Flávio de Araújo, Torquato 
Moreira, Serzedello Corrêa, Américo de 
Mattos, Carvalho Mourão, Vaz de Mello, 
Chagas Lobato, João Penido, Luiz Detsi, 
Fortes Junqueira, Leonel Filho, Lamounier 
Goiofredo, Valladares, Manoel Fulgencio, 
Simão da Cunha, Olegário Maciel, Paraiso 
Cavalcanti, Lindolpho Caetano, Alfredo EUis, 
Pádua Salles, Herculano de Freitas, Paulino 
Carlos, Francisco Glicerio, Alves de Castro, 
Ovidio Abrantes, Urbano de Gouvêa, Luiz 
Adolpho, Mariano Ramos, Paula Ramos, 
Francisco Tolentino, Emilio Blum, Apparicio 
Mariense e Vespasiano de Albuquerque (60). 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Rosa e Silva, Costa Azevedo, 
Fileto Pires, Sá Peixoto, Matta Bacellar, 
Enéas Martins, Augusto Montenegro, Carlos 
de Novaes, Hollanda de Lima, Luiz Domin- 
gues, Gustavo Veras, Ildefonso Lima, José 
Mariano, Tolentino de Carvalho, Pereira de 
Lyra, Gaspar Drumond, Coelho Cintra, Car- 
los Jorge, Olympio de Campos, Zama, Santos 
Pereira, Augusto de Freitas, Neiva, Francis^- 
CO Sodré, Manoel Caetano, Eduardo Ramos, 
Paula Guimarães, Vergue de Abreu, Leovi- 
gildo Filgueiras, José Ignacio, Rodrigues 
Lima, Tolentino dos Santos, Marcolino Mou- 
ra, Paranhos Montenegro, Athayde Júnior, 
José Carlos, Lopes Trovão, Oscar Godoy, Al- 
cindo Guanabara, Lins rle Vasconcellos, Fon- 
seca Portella. Euzebio de Queiroz, Silva Cas- 
tro, Nilo Peçanha, Ernesto Brazilio, Sebas- 
tião de Lacerda, Ponce de Leon, Urbano Mar- 
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condes, Mayrink, Almeida Gomes, Landulpho 
de Magalhães, João Luiz. Monteiro de Bar- 
ros, Gonçalves liamos, Ferraz Júnior, Fran- 
cisco Veiga, Álvaro Botelho, Ribeiro de Al- 
meida, Roíiolpho Abreu, Theotonio de Maga- 
lhães, Pinto da Fonseca, Carlos das Chagas, 
Lamartine, Costa Machado, Almeida Noguei- 
ra, Domingues de Castro, Dino Bueno, Adol- 
pho Gordo, Moreira da Silva, Cincinato Bra- 
ga, Furtado, Hermenegildo de Moraes, Xa- 
vier rio Valie, Almeida Torres, Lauro Múller, 
Angelo Pinheiro, Pereira da ("osta, Riva- 
davia Corrêa e Victorino Monteiro. 

E sem causa os Srs . Lima Bacury, Vivei- 
ros, Costa Rodrigues, Christino. Cruz, Anisio 
de Abreu, Pires Ferreira, Francisco Benévo- 
lo, Helvécio Monte, Cunha Lima, Silva Ma- 
piz. Trindade, Chateaubriand, Arthur Or- 
lando, Martins Júnior, Arminio Tavares, 
Marcionilo Lins, Lourenço de Sá, Miguel 
Pernambuco, Gonçalves Maia, Fernandes 
Lima, Araújo Góes, Clementino do Monte, 
Rocha Cavalcanti. Octaviano Loureiro, Me- 
nezes Prado, Geminiano Brazil, Aristides íle 
Queiroz, Sebastião Landulpho, Cleto Nunes, 
Galdino Loreto, António de Siqueira, Fran- 
ça Carvalho, Alberto Torres, Belisario de 
Souza, Érico Coelho, Agostinho Vidal, Júlio 
Santos, Barros Francisco Júnior, Paulino rie 
Souza Júnior, Campolina, Lima Duarte, Octa- 
viano de Brito, Ferreira Pires, Cupertino de 
Siqueira, Arthur Torres, Domingos de Mo- 
raes, Paulo Queiroz. Casemiro da Rocha, 
Costa Júnior, Gustavo Godoy, Bueno de An- 
drade, Vieira de Moraes, Alberto Salles, Ca- 
racciolo. Lamenha Lins, Brazilio da Luz, 
Fonseca Guimarães, Martins Costa, Marçal 
Escobar, Aureliano Barbosa, Pinto da Rocha, 
Francisco Alencastro e Pedro Moacyr. 

O Sr. I^residente — Responderam 
à chamada apenas GO Srs. deputados. Hoje 
não ha sessão. A ordem do dia para amanhã 
é a mesma designada para hoje, isto é: 



Continuação da 3* discussão do projecto n.l5 
de 1895, adoptandccom a emenda que offere- 
ce, o projecto n. 83, de 1894, que autorisa o 
Poder Executivo a reorganisar o serviço de 
immigraçáo e colonisaçáo da União, de con- 
formidade com as bases que apresenta; e 
opina pela rejeição do substitutivo apresen- 
tado na 3* discussão do mesmo projecto; 

3» discussão do projecto n. 26, de 1894, 
dispondo que os bens das ordens religiosas, 
declarados próprios nacionaes ou como bens 
vagos, mas que continuarem ao serviço do 
culto catholico, sejam reconhecidos proprie- 
dade da Igreja Catholica, no uso e goso dos 

institutos ou pessoas religiosas que delles se 

achavam de posse ao tempo da promulgação do Sr. Cunha Lima 
da Constituição da Republica; i 



3« discussão do projecto n. 80, de 1893,, 
permittindo ao empregado feder.«l transfe- 
rido á administração municipal ou á do Es- 
tado continuar a conc( rrer para o montepio 
da repartição a que pertencia, sem prejuízo 
do novo montepio municipal ou esta 'uai; 

l*-^ discui^são do projecto n. 4 A, de 1895,. 
declarando de commissão os cargos de chefes 
das repartições de Fazenda da União, torna 
dependente de processo administrativo a de- 
missão dos empregados de concurso e revoga, 
o art. 9' da lei n. 191 B c\e 30 de setem- 
bro de 1893 e mais disposições em contrario ; 

1* discussão do projecto n. 38. de 1895,. 
reorganisando o ensino nas faculdades de 
direito ; 

2» discussão do projecto n. 59, de 1894, 
extinguinrloas legações do México, Venezuela^ 
Bolivia, Suissa, Rússia e Austria-Hungria, e 
dá outras providenr ias ; 

2» discussão do projecto n. 28, de 1895,. 
declarando cargos vitalícios os offlciaes de 
conta'^>r dos juizes do Districto Federal ; 

2* discu são do projecto n. 218, de 1894» 
restabelecendo o logar de professor de pri- 
meiras lettras do Arsenal de Marinhada 
capital, creado pelo regulamento de 2 de 
maio de 1874, e dá outras providencias ; 

3' discussão do projecto n. 24, de 1895, pro- 
rogando por dous annos o prazo concedido á 
Estradado Ferro Leopoldina, como c^ssio- 
Ufiria da Estrada de Ferro de Snnto l']duardo 
ao Cachoeiro de Itapemirim, para conclusão 
das obras da linha entre estes dous pontos, e- 
dispens i da construcção do prolongamento 
da ' sua estrada, desde a estação ^^o Imbé, no 
valle do Rio Granie, até á do Macuco ; 

E»» discussão do projecto n. 201, de 1894. 
declarando extincta a divida em que ficou 
para com a Fazenda Nacional o falleci^^o co-- 
ronel do exercito Wencesláo Freire de Car- 
valho ; 

3 discussão do projecto n. 141, r^e 1894,. 
mandando reverter as serviço activo do exer- 
cito o capitão reformado Jeronymo Ferreira 
França e interpreta o art. 9% n. 2, da lei 
n 648, de 18 de agosto de 1852; 

P discussão do projecto n. 214, de 1894,. 
concedendo ao Banco Iniciador de Melhora- 
mentos, cessionário do contracto c lebr.ída 
em 27 de agosto de 1890, para fundação de 
20 núcleos agrícolas nos estados '^o Norte, 
com o engenheiro José Ameriv''.o dos Santos,, 
o prazo de dous annos para a construcção 
definitiva do primeiro dessem núcleos, deno- 
minado — Iniciador—, fundado no município 
da Barra do Rio das C.mtas, no estado da 
da Bahia; ficand-^^ sem effeito a concessão dos 
dczenove restantes ; 
Continuação da discussão do requerimento 
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SO'*» SESSÃO EM 14 DE JUNHO DE 1895 

Presiflencia dos Srs. ArtJiur Rios (P vicc- 
presídent.*.)^ Costa Azevedo (2° vice-presi- 
dente) e Arthur Rios (i° vice-presideute) 

Ao raeio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Costa Aze- 
vedo, Thomaz Delfino, Tavares de Lyra, 
Alencar Guimarães, Sá Peixoto, Lima Bacu- 
ry, Fileto Pires, Gabriel Salgado, Matta Bi- 
<;ellar, Auf^usto Montenegro, Carlos de 
Novaes, Bticio Filho, HoUanda de Lima, Be- 
ne^^icto Leite, Luiz Domingues, Costa Rodri- 
-^ues, Eduardo de Berrèdo. Anisio de Abreu, 
Nogueira Paranaguá, Arthur de Vasconcellos, 
Pires Ferreira, Fi^e^erico Borges, Gonçalo de 
Lagos, Torres Portugal, Thomaz Cavalcanti, 
Ildefonso Lim;i, João Lopes, Pedro Borges, 
Francisco Benévolo, Helvécio Monte, José 
Beviláqua, Augusto Severo. Francisco Gur- 
gel, Junqueira Ayres, CunbaLima, Silva Ma- 
riz. Trindade. José Mariano, Arthur Orlando, 
Tolentino de Carvalho. Martins Júnior, F*e- 
reira de Lyra, Gaspar Drumond, Coelho Cin- 
tra, Luiz f^e Andra^^e, Arminio Tavares, 
Marcionilo Lins, Lourenço de Sá, Cornelio 
da Fonseca, Medeiros e Albuquerque, Mi- 
guel Pernambuco, Gonçalves Maia, Carlos 
Jorge, Fernandes Lima, Araújo Góes, Rocha 
Cavalcanti, Octaviano Loureiro, Olympio de 
Campos, Menezes Prado, Gouvêa Lima, Zama, 
Santos Pereira, Augusto de Freitas,Milton, 
Tosta, Manoel Caetano, Aristides de Queiroz, 
Eduard > Ramos, Paula Guimarães, Leovigil- 
do Fiígueiras, José Ignacio, Flávio de Araú- 
jo, Tolentino dos Santos, Landulpho de Ma- 
galhães, Paranhos Montenegro, Athayde Jú- 
nior, Torquato Moreira, Galdino Loreto, An- 
tónio de Siqueira, José Carlos, Serzedello Cor- 
rêa, França Carvalho, Lopes Trovão, Oscar 
Godoy, Américo de Mattos, Lins de Vascon 
cellos, Alberto Torres, Belisnrio de Souz-i, 
Érico Coelho, Fonseca Portella, Kusebio r^e 
Queiroz, Silva Castro, Nilo Peçanha, Ernesto 
Brazilio, Júlio Santos, Sebastião de Lacerda, 
Campolina. Lima Duarte, Carvalho Mourão, 
Vaz de Mello, Monteiro de Barros, Chagas Lo- 
Ijato, João Peni'lo, Gonçalves Ramos, Luiz 
Detsi, Fortes Junqueira, Álvaro Botelho, Leo- 
nel Filho, Lamounier Godofredo, Ferreira Pi- 
res, Valladares, Pinto da Fonseca, Arthur 
Torres, Manoel Fulgencio, Simão da Cunha, 
Olegário Maciel, Paraiso Cavalcanti, Lindol- 
pho Caetano, Carlos das Chagas, Alfredo EUis, 
Paulo Queiroz, Casemiro da Rocha. Gus- 
tavo Godoy, Pádua Salles, Herculano de 
Freitas, Alberto Salles, Paulino Carlos, 
Francisco Glicerio, Hermenegildo de Mo- 
raes, Alves de Castro, Ovidio Abrantes, 
Urbano de Gouvêa, Xavier do Valle, Luiz 



f Adolpho, Mariano Ramos, Caraciolo, Lame- 
nha Lins, Lauro Muller, Paula Ramos, Fran- 
cisco Tolentino, Emilio Blum, Fonseca Gui- 
marães, Marçal Escobar, Martins Costa, 
Pereira da Costa, Apparic'0 Mariense, Riva- 
'^'avia Corrêa, Victorjno Monteiro, Aureliano 
Barbosa, Pinto da Rocha, Vespasiano de Al- 
buquerque, Francisco Alencastro e Pedro 
Moacyr. 

Abre-se a sessão, 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Rosa e Silva, Coelho Lisboa, 
Enéas Martins, Gustavo Veras, Clementino 
do Monte, Neiva. GemenianoBrazil, Francisco 
Sodré, Vergne de Abreu, Ro Irigues Lima, 
Marcolino Moura, Alei ndo Guanabara,Ponce de 
Leon, Urbano Marcondes, Mayrink, Almeida 
Gomes, Landulpho de Magalhães, João Luiz, 
Ferraz Júnior, Francisco Veiga, Ribeiro de 
Almeida, Rololpho Abreu, Theotonio de 
Magalhães, Lamartinè, Costa Machado, Al- 
meida Nogueira, Furtado, Domingues de Cas- 
tro, Dino Bueno, Adolpho Gordo, Moreira da 
Silva, Cincinato Braga, Almeida Torres e An- 
gelo Pinheiro. Esein causa os Srs. Viveiros, 
Christino Cruz, Chateaubriand, Cleto Nunes, 
Agostinho Vidal, Barros Franco Júnior, Pauli- 
no de Souza Júnior, Octaviano de Brito, 
Cupertino de Siqueira, Domingos de Moraes, 
Costa Júnior, Bueno de Andrade, Vieira de 
Moraes e Brazilio da Luz. 

São lidas e sem debate approvadas as actas 
da sessão de 12 e do dia 13 do corrente. 

O Sr. 1° Secretario procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios : 

Do Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas, de 13 do corrente, devolvendo sanc- 
cionado um dos autographos da resolução do 
Congresso Nacional, autorizando o governo a 
rever o regulamento da Repartição Geral dos 
Correios.— inteirada, officiando-se ao Senado. 

Do Ministério dos Negócios da Marinha, de 
12 do corrente, enviando o requerimento do 
capitão-tenente Affonso Henrique Nina, pe- 
dindo reparação da preterição que allegater 
soffrido, etc.— A* Commissão de Marinha e 
Guerra. 

Do mesmo ministério, de 13 do corrente, 
enviando o requerimento da viuva do almi- 
rante Joaquim Raymundo de Lamare,pedindo 
uma pensão.— A' Commissão de Pensões e 
Contas. 

Requerimentos : 

De Carolina Adelaide do Oliveira Malheiro, 
viuva do capitão honorário do exerito, Carc- 
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los Sabino de Malheiros, pedindo melhora- 
mento de pensão.— A' Ck>mmissào de Pensões 
e CJontas. 

De Fructuoso José Gomes Calaça, estudante 
do 4° anno de direito, pedindo prorogação de 
prazo para concluir os seus estudos, fi- 
cando isento do regimen creado pelo decreto 
n. 1232 F, de 2 de janeiro de 1891, pelos mo- 
tivos que allega.— A' Commissão de Inetruc- 
ção Publica. 

Do major reformado José Sabino Maciel 
Monteiro, pedindo melhoramento de reforma. 
—A* Commissão de Marinha e Guerra. 

De Miguel José Garcez e António de Aze- 
vedo Martins, pedindo permissão para fabri- 
carem e venderem, durante o prazo de 15 
annos, nesta capital e nos estados, borracha 
preparada com a devida resistência e appli- 
cavel ás rodas dos vehiculos de transporte 
de cargas ou passageiros, em substituição ás 
antigas chapas de ferro.— A' Commissão de 
Fazenda. 

De Augusto Marques de Souza, escriptu- 
rario (^as colónias de alienados na ilha do 
Governador, pedindo que seus vencimentos 
sejam equiparados aos empregados de igual 
categoria de todas as repartições publicas.— 
A* Commissão Especial, de que é presidente o 
Sr. Manoel Caetano. 

Dos empregados das lanchas Quintella e 
Lucilla e rebocador GUcerio em serviço da 
Inspectoria Geral de Terras e Colonisação, pe- 
dindo ser classificados em igualdade de con- 
dições quanto ás regalias e direitos de que 
gosa o pessoal da lancha dos telegraphos.— 
A' Commissão Especial, de que é presidente 
o Sr. Manoel Caetano. 

O ISr. Olympio de Campos — 

Sr. presidente, no documento publicado no 
Diário do Congresso de ante-hontem em se- 
guida ao discurso do meu distincto compa- 
nheiro de representação, o Sr. Gouvêa Lima, 
ha um trecho que foi enxertado de má fé, 
para deprimir certamente, a peça original, 
que é a denuncia que o Dr. Leandro Maciel 
deu perante o juiz seccional de Sergipe contra 
o Sr. coronel Valladão. 

O trecho é o seguinte, que não está no ori- 
ginal mesmo do documento que o Sr. Gouvêa 
Lima mandou para a typographia {lê) : 

« Todos 08 clamores de que consta esta pa- 
tuscada é para provocar a intervenção da 
força federal pelo governo da União. Não tem 
outro fim. » 

No original que foi para o Diário do Con- 
gresso está este trecho escripto á margem e 
com lettra diflFerente. Certamente não foi o 
illustre deputado quem o escreveu, nem lhe 
fiiço esta injustiça. 



Acredito mesmo que S. Ex. não viu, por- 
que do contrario não consentiria na publica- 
ção por esta forma. Assim, peço para que 
Y. Ex. tenha a bondade de mandar eliminar 
doe annaes o documento a que me refiro. 

O Sr. Presidente— V . Ex. será attendido. 

O Sr. Liuiz Oetsi— Sr. presidente, 
foi publica e noticia de que a bancada mi- 
neira estava resolvida a pautar os seus actos 
pela mais estricta economia. Por minha parte, j 
o mais obscuro dos deputados de Minas (não 
apoiados), principio pela economia de tempo; 
e, si neste momento peço a palavra, é para 1 
fundamentar ligeiramente um projecto de lei 
concedendo á Estrada de Ferro de Porto 
Novo do Cunha ao Rio Pardo isenção de di- 
reitos para a importação do seu material. 

A' primeira vista, parecerá estar isto em 
de^accordo com o principio, porque isenção 
de direitos não é economia ; entretanto, não 
se trata de uma estrada de ferro poderosa, 
de uma grande companhia, mas de uma es- 
trada de ferro que no relatório do Sr. secre- 
tario da agricultura do Estado de Minas 
Geraes é classificada— Estrada de Ferro Vici- 
nal, de iniciativa particular e sem favores de 
garantias de juros e ónus para o Estado. O 
seu desenvolvimento é de 61 kilometros, o 
seu capital apenas de 1.000:000$, a sua dire- 
ctoria composta de fazendeiros daquella zona 
e os seus accionistas em sua maioria são 
também fazendeiros dalli. E^ta estrada, por- 
tanto, não vem sinão prestar serviços ao pu- 
blico, principalmente nesta questão enorme 
da crise de transporte, augmentando a renda 
da Estrada de Ferro Central, trazendo as 
mercadorias de toda aquella zona, mercado- 
rias que são na sua parte máxima— o café. 
Nesta crise chegamos a uma perfeição : Si, 
por exemplo, nos Estados Unidos da America, 
a iniciativa particular é tal que o governo só 
intervém para evitar o monopólio, prohibindo 
que uma companhia se assenhoreie, com- 
prando uma estrada de ferro parallela ; si em 
toda a parte a crise se dá por excesso de 
transportes, chegamos á perfeição de pedir 
aos particulares que não despachem as suas 
cargas para não abarrotar a estrada. 

A estrada de ferro de que se trata, po^ 
tanto, posso assegural-o, merece este favor ; 
e o projecto que apresento, assignado por 
mim e por alguns companheiros do districto, 
merece a attenção da Camará. 

Daqui pediria á illustre commissão, que 
tem de dar parecer a respeito, que o fizesse 
no menor tempo possível, porque a estrada 
está muito adiantada, o terço da linha está 
estudado, já em principio de construcção, e o 
material está a chegar. 
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Feito este pedido à illustrada commissão, 
nada mais tenho a dizer, esperando a sua 
boa vontade e acolhimento ao meu pedido. 

Vem á Mesa, é lido, julgado objecto de de- 
liberação e enviado ás Commissões de Fa- 
zenda e de Orçamento o seguinte 

PROJECTO N. 56 DE 1895 

Concede á estrada de ferro Porto Novo do 
Cunha ao Rio Pardo, no Estado de Mwas 
Geraes, isenção de direitos de importcçfio 
e expediente para o materiol fixo e rodarite 
que lhe for destinado e transporte aratuito 
para o mesmo na Estrada de Ferro Central 
do Brazil, 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.<* E' concedida á estrada de ferro 
Porto Novo do Cunha ao Rio Pardo, 
no Estado de Minas Geraes, isenção de 
direitos de importação e expediente para o 
material fixo erodante que lhe for destinado, 
bem como transporte gratuito para o mesmo 
na Estra-^a de Ferro Centraldo Brazil. 

Art. 2.^ Revogam-se as disposições em 
contrario. 

S. R.— Sala das sessões, de junho 
de 1895. — Jo'Xo Penido, — Gonçalves Ramos, 
— Luiz Detsi, 

O Sr. Xorquato 3forelrsi — 

Sr. presidente, no desempenho do mandato 
que me foi confiado e deante das diíRculdades 
que assoberbam a Republica, animam-me os 
mesmos sentimentos que determinaram a 
deputação mineira a não concorrer para o 
augmento das despezas publicas. 

Penso que devemos mesmo iniciar uma 
série de economias razoáveis, o que não quer 
dizer que nos furtemos a autorisar o paga- 
mento de despezas feitas e creadas por lei . 

Faço esta declaração, para que não pareça 
que o projecto que vou apresentar à Camará 
quebra a linha de conducta que estabeleci, 
pondo-a em desaccordo com a c^a honrada 
bancada mineira. 

Sabe V. Kx. que o decreto n. 1.147 de 
16 de dezembro de 1890 e a lei n. 36 de 30 de 
dezembro de 1891 equiparavam os vencimen- 
tos dos escripturarios da Repartição Geral 
dos Telegraphos e dos telegraphistas de 1", 
2* e 3* classes aos vencimentos dos offlciaes 
da Directoria Geral dos Correios, que são 
empregados da mesma categoria. 

A equiparação não se deu porque se qui- 
zesse fazer aos empregados da Repartição 
Geral dos Telegraphos um favor, augmen- 
tando temporariamente seus vencimentos ; 
não porque aquelle decreto, como a citada 



lei, declara terminantemente que equiparam 
os vencimentos, porque sendo perfeitamente 
iguaes as categorias e idênticos os serviços, 
não era de equidade que empregados de uma 
repartição percebessem melhores vencimentos 
que os de outra. 

No anno passado a Camará augmentou os 
vencimentos dos empregados do Correio Geral 
esquecendo-se de fazer o mesmo em relação 
aos empregados da Repartição Geral dos Te- 
legraphos, que tinham direito a esse au- 
gmento;visto como a lei os equiparou; e, pelas 
razões que ha pouco expuz, os vencinr.entos 
dos empregados dda Repartição Geral dos Te- 
legraphos não tinham sido ainda equiparados. 

V. Ex., Sr. presidente, deve lembrar-se 
perfeitamente, porque era o illustrado relator 
da Commisbão do Orçamento de Viação, no 
anno passado, de que nós fomos procurados 
pelos empregados dos telegraphos, que re- 
clamavam a garantia de um direito, que no 
decreto do governo provisório e na lei votada 
pelo Congresso Nacional lhe havia sido asse- 
gurado. 

Não houve, porém, tempo para tomar-se 
em consideração essas justas reclamações ; e 
elles agora voltam, por intermédio do humilde 
orador que se acha na tribuna, para pedir de 
novo garantia do seu direito. 

E' nesse sentido que tomo a liberdade de 
apresentar á consideração da Camará o pro- 
jecto que tenho em mãos e que não crêa des- 
peza nova. 

Um Sr. Deputado— Mas augmenta.* 

O Sr. Torquato Moreira— Não augmenta, 
é uma despeza feita era virtude de leis que 
igualaram aquelles vencimentos. 

O Sr. Augusto Montenegro— Despeza feita 
ou a fazer ? 

O Sr. Torquato Moreira— E' despeza a 
realisar praticamente : é um cumprimento da 
lei. 

Deante das dificuldades financeiras com 
que luctamos, não peço augmento de venci- 
mentos para nenhuma classe de funccionarios 
públicos, mas não duvido um só instante em 
apresentar este projecto porque o augmento 
está íeito ; e não é justo que uma parte do 
funccionalismo publico, pelo facto de luctar a ' 
Republica com diíficuldades financeiras, fique ' 
privada de receber os vencimentos integraes. 
Ora, é isso que tem acontecido com os empre- 
gados dos telegraphos. 

Feitas estas considerações, offereço á deli- j 
beração da (amara este projecto, aguardando 
que sobre elle se trave discussão para então j 
trazer maiores esclarecimentos. J 

Vem á Mesa, é lido, julgado objecto ie de- i 
liberação e enviado á Commissão de Orçamento 
o seguinte 
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PROJECTO N. 55 DE 1895 

Autorisa o gover/to a abrir o necessário credito 
para occorrer ás despezas com o pagamento 
da differença de vencimentos que fie menos 
teem recebido qs P e 2' escripturarlos e te- 
legraphistas de ±^^2^ e 3* classes da Repar- 
tição Geral dos Telegraphos. desde o dia em 
que os empregados do Correio, de igual cate- 
goria, começaram a receber pela tabeliã 
actual de vencimentos 

A Camará dos Srs. Deputados consi^^erando 
que o decreto n. 1147, de 6 rie dezembro de 
1890 e lei n. 26, de 30 de dezembro de 1891, 
equipararam os vencimentos dos loe 2° escrip- 
turarios e telegraphistas de T', 2" e 3^ cla-^se 
da Repartição (ieral dos Telegraphos aos dos 
officiaes da Directoria Geral dos Correios de 
igual categoria, pelo fun^ament(5 de serem 
equivalentes os serviços que prestam e não 
ser de equidade haver differença nos seus 
vencimentos ; e 

Considerando mais que tendo sido melho- 
rada a' tabeliã de vencimentos daquelles em- 
pregados da Directoria Geral dos Correi os, não 
o foi o dos empregados dos telegraphos, de 
igual categoria, como era de direito ; 

Resolve : 

Art. 1.** Fica o governo autorisado a abrir 
o credito necessário para occorrer as d-jspezas 
com o pairamento da differenva de venci- 
mentos qtie de menos teem recebido os 1° e 
29 escriprurarios e telegraphistas de 1% 2'^ e 
3« classe da Repartição Geral dos Telegraphos 
desde o dia em que os empregados do Correio, 
de igual categoria, começaram a perceber 
pela tabeliã actual de vencimentos. 

Sala das sessões, 14 de junho de 1895.— 
Torquato Moreira, 

Vem á Mesa, é lido, julgado objecto de de- 
liberação e enviado á Commissão de Marinha 
e Guerra, o seguinte 

PROJECTO N. 54 DE 1895 

Autorisa o Poder Executico a reorganisar a 
administração da marinha sem aug mento de 
despeza sob as bas3s que estabelece 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.» Fica o Poder Executivo autorisa- 
do a reorganisar a administração da Mari- 
nha, sem augmento de despeza, sob as se- 
guintes bases : 

l'», constituir um Conselho de seis mem- 
bros, oíHciaes generaes da armada e classe nn- 
laexa, com a denominação «Almirantado» sob 
a presidência do ministro da marinha ; 



2', distribuir em seis secções os diversos 
serviços da administração da Marinha, confe- 
rindo ao primeiro almirante, que será o chefe 
do serviço militar, competência : 

o) para a transmissão das ordens emana- 
das do Poder Executivo ; 

h) para superintendência dos navios ar- 
mados, disciplina do pes^oal, sua distribui- 
ção geral pelos navios e commissões milita- 
res, ensino superior einstrucçãode marinha; 

c) as attribuições que por lei foram confe- 
ridas ao cargo de ajudante general da a-ma- 
da passarão a pertencer ao 1° almirante, fi- 
cando extincto aquelle cargo ; 

3^ ao 2° almirante competirá a direcção 
geral das construcções navaes, officinas dos 
arsenaes e mais serviços que contendam com 
o material naval ; 

4", ao 3^ competirá a administração do 
Commissariado Geral da Marinha, que será 
reorganisado ; 

5\ ao 4", a superintendência dos trabalhos 
da carta marítima, pharóes e mais serviços 
correlatos a este ramo da administração da 
Marinha ; 

6\ ao 5° compc-tirà a inspecção da contabi- 
lidade geral da Marinha, confecção e ex- 
ecução dos orçamentos annuos ; 

7", o &" terá a seu cargo a inspecção e di- 
recção superior do corpo de saúde da armada. 

§ 1." O Conselho do Almirantado sob a pre- 
sidência do ministro da marinha se reunirá 
as vezes que forem determinadas em regula- 
mento, ou quando qualquer de seus membros 
o solicitar, sob a vice-presidencia do 1** al- 
mirante, como tribunal consultivo. 

a) As attribuições do Conselho Naval, que 
fica extincto, farão parte das do conselho do 
almirantado ; 

b) Na reorganisação dos serviços da admi- 
nistração da Marinha pelas seis secções do 
almirantado, serão substituídas todas as di- 
rectorias e inspectorias geraes, por sub- 
administrações subordinadas aos respectivos 
almirantes. 

§ 2.® Os membros do Almirantado serão no- 
meados dentre os officiaes generaes da ar- 
mada, livremente pelo Poder Executivo. 

§ 3.® Estatuir nos regulamentos que hou- 
ver de experlir para a execução desta lei, 
circumscripções navaes, no Pará, Recife, 
Bahia e Santa Catharina, que constituirão 
outros tantos centros de evoluções navaes. 

a) A*s divisões navaes, ou circumscripções, 
do Pará e Santa Catharina serão annexadas 
as flotilhas do Rio Grande e Amazonas. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

S. R. Camará dos Deputados, em de ju- 
nho de 1895.— Coéj/ão Cintra, 
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O Sr. Lieonel Filbo disse que, 
tendo sido, nesta e na outra Casa do Con- 
gresso Nacional, approvadoá os actos que o 
governo praticou no doloroso periodo, que 
teve começo a 6 de setembro do anno de 
1893, quando alguns concidadãos nossos, 
membros da marinha nacional, esquecidos 
das glorias do seu passado e do muito que 
ainda poderiam fazer pelo engrandecimento 
da sua Pátria, rebellando-se contra a lei, 
attentaram contra a autoridade constituida, 
procurando a tiros de canhão depor o pri- 
meiro magistrado da Nação o mais tarde ani- 
quilar mesmo a instituição republicana, que 
felizmente sahiu victoriosa do temeroso em- 
bate, amparada pelo braço forte do grande 
brazileiro, que se achava á fronte do go- 
verno e que (de passagem >e diga), si faltns 
e erros commetteu, conseguiu fazer trium- 
phar a causa da lei.; sendo o sustentáculo do 
principio de autoridade, base sobre a qual se 
assenta o respeito devido i^os direUos, que a 
todos nós pertencem, salvando emftm a Re- 
publica, julgava que era tempo, era neces- 
sário, era patriótico mesmo tratar agora o 
Congresso de elaborar a lei, que regule as 
consequências politicas, administrativas e 
judiciarias do estado de sitio. (Muito bem, 
muito bem.) 

Esta necessidade ninguém poderá pôr em 
duvida ou julgar que não seja opportuno 
attendel-a. 

Não quer o orador entrar em grandes ex 
planiçôes sobre o que podeiú fazer o governo 
durante o estado de sitio, maxime porque a 
sua presença na triimna significa o desejo de 
Ter regulada a matéria. 

Todos viram que, quando no Congresso Na- 
<íional se discutia os actos praticados pelo go- 
verno para debellar as revoltas de 10 de 
bril e de 6 de setembro, os oradores, que 
tomaram parte no debate, sustentaram ou 
combatiam os referidos actos, pairando todos 
no mundo da theoria, sem uma lei sobre a 
qual pudessem assentar o sen parecer. 

Foi por isso que, nessas luminosas discus- 
sões, a Camará se dividiu em dous campos 
de combate ; de um lado, oradores eloquen- 
tíssimos, fallando em nome da opposição, 
combatiam a todo transe todos os actos do go- 
verno, e diziam que o Presidente da Repu- 
blica, ap"oveitando-sedo estado de sitio, como 
que armado de um guante de ferro, opprimiu 
constantemente as liberdades publicas, arvo- 
ra va-se em único supremo arbitro dos des- 
tinos desíe paiz, a que governava obedecendo 
somente ás inspirações da sua vontade ty- 
rannica edespoiica, e rasgara a Constituição, 
cujos pedaços, muitas vezes ensopados em 
sangue, eram espalhados pelos Estados da 
União ; de outro lado, oradores de alto mere- 
cimento sustentavam com toda força, sem 

Gamara V. II 



restricçoes, to'los os actos do íroverno, e 
muitos, iuíiammados pelo patriotismo, lem- 
brando á opposição que nesta Camará havia 
uma maioria tão digna e tão nobre como a 
minoria, que não consentiria nunca que o 
Presidente da Republica, Republica que íoi a 
realisação do nosso sonho querido, tomasse o 
bastão de desp ta usurpador para derrocar o 
destino da Pátria, que vale muito, vale mais 
que a consideração quat quer que merecessa 
um homem, ainda que tivesse elle de passar 
para a historia como salvador da instituição 
republicana, ainda que se chamasse Floriano 
Peixoto. Foram mais longe do que permittia 
o lilieralissimo da Constituição, chegando 
mesmo alguns a preconisar o poder excepcio- 
nal, o direito de necessidade, que é exercido 
pelos governos, quando para a salvação e con- 
servação do Estalo, pessoa moral a mais ele- 
vada, são obrigados a irem até a violação do 
direito privado e da ordem estabelecida. 

Com prebende que o Poder Executivo, juiz 
dos actos que precisa praticar no caso de 
violência, hcando na terrível alternativa do 
individuo que se vê atacado no seu direito o 
mais sagrado— o direito de viver e que muitas 
vezes tem necessidade de matar para manter 
o grande principio da inviolabilidade da 
pessoa humana, ficando emfim o governo na 
posição de legitimo defensor da autoridade^ 
que lhe é outorgada pela Constituição, nem. 
sempre pôde medir as consequências dos seus 
actos, que ficam também sujeitos á sua opi- 
nião razoável, mas para que taes actos sejam 
justificados precisam qne estejam tanto 
quanto possível dentro dos limites traçados 
por uma lei. 

A Constituição no art. 34 § 21 , estabelecendo 
que é attribuição do Congresso Nacional, de- 
clarar em estado de sitio um ou mais pontos 
do território nacional, na emergência de 
aggressão de forças estrangeiras ou commo- 
ção interna, dando no art. 48 § 15 essa attri- 
buição ao Poder Executivo, na ausência do 
Congresso, no art. 80 declara que, durante 
esse estado, ficam .suspensas as garantias 
constitucionaes, de modo que a these geral, 
contida no ultimo artigo, quando se r-efere á 
suspensão das gar.jntias constitucionaes, fica 
apenas sujeita á interpretação arbitraria do 
poder que exerce tal attribuição, por isso 
que aalludida these ainda não foi, como é de 
mister, desenvolvida em lei especial. 

Os effeitos ou consequências do estado de 
sitio só podem ser reguladas por lei or- 
dinária. 

Qual o critério, de que devera lançar mão 
para julgar que o Poder Executivo exorbita 
ou não na applicação das medidas impostas 
durante uma aggressão estrangeira ou forte. 
commoção interna ? 

32 
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O orador, em resposta a um aparte do Sr. 
Yaliadares, diz que todos os povos políticos 
teem leis, que regulam o sitio e que fazem 
parte integrante das suas Constituições. Essas 
leis formam a base da dictadura romana ; dos 
direitos excepcionaes de certos conselhos de 
Veneza; da suspensão do hàbeas-corpus na 
Inglaterra ; do estado de sitio na França e 
e outros paizes do c. ntinente com a jurisdic- 
çâo dos conselhos de guerra. 

Analysa os decretos francezes de 1791, 1811 
e 1849. 

Disse finalmente que as revoluções, si pro- 
duzem males, muitas vezes irreparáveis, dão 
aos povos terríveis lições, ensinando-lhes a 
serem precavidos, pendentes a não descura- 
rem dos direitos, que devem ser regulados 
para, em occasiões desgraçadas, como as que 
em que nos temos achado, serem applicadas 
com as garantias da lei . Torna-se, pois, pre- 
ciso que sejam regulados os eflFeitos do sitio, 
não só para que seja limitada a acção doa 
governos, como para que o povo tenha a com- 
prehensão exacta das garantias, que lhes se- 
rão tiradas, na emergência da aggressão es- 
trangeira ou commoçáo intestina. 

Essa lei será a arma dos governos e ao 
mesmo tempo a garantia dos direitos dos ci- 
dadãos. (Muito bem,) 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e sem debate 
approvado o seguinte 

Requerimento 

Requeremos que seja nomeada uma Com- 
missão Especial, encarregada de elaborar um 
projecto de lei que regule as consequências 
politicas, administrativas e judiciarias do es- 
tado de sitio. 

S. R.— Sala das sessões, 14 de junho de 
1895. — Leonel Filho. — Pinto da Fonseca, — 
Chagas Lobato, — Lindolpho Caetano, — Simão 
da Cunha. — Álvaro Botelho. — Gonçalves Ra- 
wos. — Costa Azeoedo, — Sebastião de Lacerda. 

O Sr. Presidente— De accordo com 
a votação, que acaba de se proceder, nomeio 
para a commissão especial, encarregaria de 
elaborar o projecto de lei que regule as conse- 
quências politicas, administrativas e judicia- 
rias do estado de sitio, os Srs. Milton, Sebas- 
tião de Lacerda, Leonel Filho, Herculano de 
Freitas e Anísio de Abreu. 

O Sr. Isauro Ululler occupará 
por poucos momentos a attenção da Camará, 
fundamentando um requerimento que quer 
dirigir ao Poder Executivo, afim de obter es- 
clarecimentos sobre uma disposição orçamen- 
taria votada no anno passado. 



Na discussão do orçamento de Viação, a 
representação do Estado de Santa Catharina 
propoz o anno passado, e eeta Casa approvou, 
uma indicação que autori:3ava o Poder Ex- 
ecutivo a providenciar para que a navegação 
costeira do Estado que o orador representa, 
se fizesse, determinando o numero de três 
viagens para os portos, quer do sul quer do 
norte. 

Em execução dessa disposição, o illustre 
Sr. Ministro da Viação publicou o decreto 
n. 2.005 de 15 de abril, autorisando a cele- 
bração do contracto com a Companhia LIoyd 
Brazileiro. 

Posto que publicado em abril este decreto, 
ainda até hoje nada conhece que lhe autorise 
a esperar que se celebre esse contracto, cuja 
execução pareceu justificada aos Poderes Le- 
gislativo e Executivo. 

Parece, pois, evidente que a resistência á 
execução dessa disposição provém apenas do 
Lloyd Brazileiro. 

O orador não quer anticipar juízos e con- 
siderações a respeito dessa reluctancia e 
reserva-se para discutir mais amplamente o 
assumpto, depois de prestadas as informações 
solicitadas do Poder Executivo. 

Não pede augmento de despeza, nem serviço 
novo, porque, segundo o texto do próprio 
decreto e o espirito da disposição orçamen- 
taria,não se trata de augmento de subvenção, 
nem ella seria necessária. 

Não se trata de serviço novo, por isso que 
lucta apenas para que se realisem serviços 
que já ha muito tempo eram alli realisados 
pela mesma companhia e nas mesmas con- 
dições. 

E' por isso que diz que a execução desse 
contracto depende da boa vontade e do cum- 
primento de deveres por parte do Lloyd. 

O orador refere-se ao que se passa em rela- 
ção ao porto de Itajahy e é exactamente neste 
ponto que tocará mais detidamente depois de 
obtidas as informações pedidas. 

A subvenção, longe de ser uma protecção, 
é motivo por vezes de atrazo e de prejuízo 
para o commercio daquelle importante porto, 
por isso que parallelamente ao Lloyd Brazi- 
leiro, outras emprezas procuram angariar a 
freguezia commercial daquelles portos, sem 
gozarem de subvenção. 

Disse ao começar que não queria antecipar 
considerações e deve dizer agora também que 
não lhe move má vontade ao Lloyd Brazi- 
leiro, que é uma companhia nacional. 

Limita-se, por conseguinte, a estas conside- 
rações, esperando que a Camará approve o 
seu requerimento e si, depois de obtidas as in- 
formações, verificar que a reluctancia á assi- 
gnatura do contracto provém do Lloyd, fun- 
damentará melhor e com mais razão as me- 
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didas que Ibe parecem necessárias para a cor- 
recção desta irregularidade. 

E' lido, apoiado e sem debate approvado o 
seguinte 

Requerimento 

Requeremos que, por intermédio da mesa 
da Gamara, sejam solicitadas do Poder Ex- 
ecutivo as seguintes informações : 

1», Bi foi celebrado contracto com a Compa- 
nhia Lloyd Brazileiro, afim de que os vapores 
da linha costeira de Santa Catharina façam 
mensalmente três viagens aos portos do norte 
e sul daquelle Estado, sem augmento de sub- 
venção na conformidade do decreto n. 2.005, 
de 15 fie abril do corrente anno ; 

2«, no caso negativo, si houve recusa do 
Lloyd Brazileiro, para assignar o dito con- 
tracto e quaes os fundamentos da recusa. 

S. R. Sala das sessões, 14 de junho de 1895. 
— iawro Muller» — Paula Ramos, — F, Tolen- 
tino. — E, Blum. 

O Sr. Ga;l>i*iel Sa;]^a.€lo (pela 
ordem)— Peço a V. Ex. que consulte á Gamara 
sobre si permitte a dispensa de impressão 
para ser immediatamente discutida e votada 
a redacção final do projecto n. 27, força 
naval. 

Gonsultada, a Gamara concede a dispensa 
pedida. 

Em seguida, é sem debate approvada a se- 
guinte 

REDACÇÃO N. 27 A DE 1895 

Redacção final do projecto n. 27, do corrente 
anno. (Emendas da Camará dos Deputados d 
proposta do Poder Executivo que fi^ca a força 
naval para o exercido de i896,) 

O Gongresso Nacional decreta: 

Art. 1 .« A força naval para o exercício de 
1896 constará: 

§ 1 .<» Dos officiaes do Corpo da Armada e das 
classes annexas que for preciso embarcar nos 
navios de guerra e transportes da União, con- 
forme suas lotações, e dos estados-maiores das 
esquadras e divisões navaes. 

§ 2.0 (Gomo na proposta). 

§ 3.'> (Como na proposta) . 

§ 4.» (Gomo na proposta) . 

§ 5.° (Gomo na proposta) . 

§ 6.» (Como na proposta). 

Art. 2.0 Fica o Governo autorisado: 

§ 1.0 (Como na proposta). 

§2.0 (Como na proposta). 

§ 3.0 íGomo na proposta). 

§ 4.0 (Como na proposta). 



§5.o(Supprima-se). 

§ 6.o(Supprima-se), 

§7.0 (Supprima-se). 

§ 8.0 (Supprima-se). 

§9.° (Supprima-se). 

§ 10. A considerar na reserva os navioí 
que precisarem de concertos que se prolonga- 
rem por mais de 90 dias. Cada um desses na- 
vios terá a bop^o o seguinte pessoal militar: 
commandante, immediato, commissario, mes- 
tre, fiel e um quinto da lotação, percebendo 
os vencimentos de navio armado. 

Art. 3.0 (Gomo na proposta). 

Art. 4.0 (Como na proposta). 

Sala das commissões, 12 de junho de 1895. 
— Paranhos Montenegro, — F. LimaDuarte, 

Proposta do Governo, a que se refere a redacção 
acima 

Art. 1.0 A força naval para o anno de 
1896 constará : 

§ l. o Dos officiaes do Corpo da Armada € 
das classes annexas, que for preciso embarcai 
nos navios de guerra e tran>portes da União 
conforme suas lotações, e dos estados-maiores 
esquadras e divisões navaes ; 

§ 2.0 De 4.000 praças do Corpo de Mari 
nheiros Nacionaes, inclusive 300 praças pari 
as três companhias de foguistas e 100 da 
Companhia de Matto Grosso ; 

§ 3.0 De 1.000 foguistas contractados de 
conformidade com o respectivo regulamente 
promulgado para os foguistas extranume 
rarios, emquantoo Corpo de Marinheiros Na- 
cionaes não puder attender ás exigências dí 
todo o serviço ; 

§ 4.0 De 3.000 aprendizes marinheiros ; 

§ 5.0 De 400 praças do batalhão de infan- 
taria de marinha ; 

§ 6.0 Em tempo de guerra do pessoal qu€ 
for necessário. 

Art. 2.0 Fica o Governo autorisado : 

§ 1 .0 A engajar, para o serviço da Armadí 
Nacional, durante a paz ou a guerra, o pes- 
soal preciso para preencher os claros qu( 
houver na força naval ; 

§ 2.0 A abonar mensalmente, aos que s€ 
engajarem como marinheiros nacionaes ou 
soldados, mais metade do soldo que ora per- 
cebem essas classes ; devendo o prazo do en- 
gajamento ser, pelo menos, de três annos ; 

§ 3 . o A conceder aos marinheiros nacionaes 
procedentes das escolas de aprendizes, qu< 
completarem cinco annos de serviço, sem nofe 
que os desabone, uma gratificação mensal 
correspondente á metade do soldo da class( 
a que pertencerem ; 

§ 4.0 A conceder a mesma gratificação, 
equivalente á metade do soldo, ás praças do 
Corpo de Marinheiros Nacionaes que comple- 
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iatrera o tempo Jegal de serviço e continua- 
rem a servir sem engajamento ; 

§ b.^ A reorganisar o serviço administra- 
tivo da marinha, de accordo com as bases 
apresentadas peia com missão de 1884 ; 

§ 6." A reform;\r o regulamento í'a Escola 
Naval, dando ao estudo um cunho mais pra- 
tico e t-^ndo em vista o projecto apresentado 
pela congregação da mesma escola em 1893 ; 

§ 7.0 A reduzir o numero das escolas de 
Aprendizes, estabelecendo-as em navios apro- 
priados e dotando-as de tudo quanto for mis- 
ter para o desenvolvimento do ensino profis- 
sional e elementar ; 

§ 8." A construir f^ous paióes de pólvora 
em substituição dos que foram destruídos, 
<Jurante a revolta, nas ilhas do Governador e 
•de Mocanguê ; 

§ 9.0 A mandar fazer os reparos de que ca- 
recem as fortalezas das ilhas de VilUígaignon 
€ das Cobras ; 

§ 10. A considerar na reserva os navios 
que precisarem (^e concertos que se prolon- 
-^uem por mais de 90 (Uas. Cada um d^-sses 
•aavios terá a bordo o seguinte p?ssoal mili- 
tar: commandante, immediato. commissario, 
mestre, fiel e um quinto da lotação, perce- 
bendo os vencimentos de navio armado. 

Art. 3.0 O ministro da Marinha, de ac- 
/cordo com o da Industria, Viação e obras Pu- 
Wicas, providenciará para que as companhias 
de navegação subvencionadas pelo Estado 
«ejam obrigadas a construir seus navios com 
'OS requisitos indispensáveis para, na even- 
tualidade de gueri-a, serem convertidos em 
^ruzadores. 

Art. 4.0 Ficam revogadas as disposições 
^m contrario. 

Capital da Republica dos Estados Unidos 
xio Brazil, 9 de maio de 1895.— O Presi- 
dente da Republica, Prudente J, de Moraes 
Barros . 

O Sr. I*resid.eiite— O projecto vae 
ser enviado ao Senado. 

O Sr. rVilo r*eçaiilia. {pela ordem) 
— Sr. presidente, a Camará vae cumprindo a 
sua missão com solicitude e com celeridade. 
Entretanto.dep .nflem de deliberação collectiva 
-projectos que os debates já f^eram uma alta 
importância, dous sobretudo: um delles refe- 
rente a(»s aspirantes de marinha, e o outro 
ipeferente á concurso litterario para preen- 
-chimento da vaga no serviço dos Correios da 
-Republica. Eu desejava saber de V. Ex..com 
^ respeito que todas as deliberações da Mesa 
me merecem e com o acatamento que ellas 
tem no seio da Camará, si temos sessão ama- 
nhã ou si o dia de amanhã é destinado so- 
mente a trabalhos de commissões. 



Espero que V. Ex. decFa. 

O Sr. Presidente— a Me?a nada deliberou 
a este respeito. A ordem do dia, segundo o 
Regimento, será annunciada, na ultima parte 
da sessão. 

ORDEM DO DIA 

E' annunciadaa continuação da 3^ discussão 
do projecto n. i5, de 1895, adoptando, com a 
emenda que oíferece, o iTojecto n. 83, de 1894, 
que autorisa o Poder Executivo a reorganisar 
o serviço de imraigração e cólon ' sacão da 
União de conformidade com as bases que apre- 
senta; e opina pela rejeição do substitutivo 
apresentado na 3* discussão do mesmo pro- 
jecto. 

O Si-, ^nisio de Abreu (Este 
discurso deixa de ser publicado, tendo sido en- 
treyue em tempo ao orador,) 

O Sr. Coelli<» CIiitr*\~Sr. pre- 
sidente, como relator da commissão que ela- 
borou este projecto, venho dizer à Camará 
e que a commissão pensa em relação ás 
omendas apresentadas. 

Com bastantepezar, insisto nas conclusões 
do pare er quando declara que não pôde ac- 
ceitar o substitutivo do meu honrado collega 
deputado por Santa Catharina, porque elle 
viria perturbar, e inutilizar o systema que 
a co:nmissão julga mais adequado ao desen- 
volvimento deste magno problema ; acceito, 
entretanto a emenda do honrado deputado 
pelo Piauhy, porque ella vem desenvolver a 
i(^éa capital contida na própria emenda apre- 
sentada pela commissão e melhor completar o 
systema de medidas concretisadas nas dispo- 
sições do projecto. 

Dito isto, occuparei por alguns momentos 
a attençãoda Casa, para responder aos dis- 
tinctos deputados que me prece^^eram na tri- 
buna, sobre dois pontos, para mim capitães e 
aos quaes SS. Ex. insistem em empres- 
tar um pensamento que não tem e ^ue 
seria me-mo absurdo admittir, em vista das 
disposições terminantes do projecto ora em 
discussão, e por nós elaborado. 

Diz o honrado deputado por Santa Catha- 
rina, que nós, deputação pernambucana, 
abundando nas idéas do honrado e emérito go- 
vernador daquelle Estado, não queremos a 
immigração para o nosso grande e prospero 
Pernambuco. 

Não; nós o que não queremos é que com a 
bandeira da cólon isação se esbanjem os di- 
nheiros públicos em repartições espectaculo- 
sas, que nenhum resultado pratico produzem 
em beneficio desse magno problema; nós o 
que não queremos é que se diga que a ban- 
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cada pernambucana, á sombra de uma pre- 
tendida idéa de colonisação, mantém no 
seu Estado ninhos de afilhados. 

Não, nós fomos os primeiros a dar o exem- 
plo acabando com as repartições que não 
teem razão de ser e propon-^^o no orçamento 
a extincção de to las aquellas que, no nosso 
entender, não devera subsistir, porque desde 
que a Constituição, como muito bem demons- 
trou o meu honrado collega pelo Piauhy, 
passou as terras devolutas para os Esta 'os, 
não compete mesmo á União immiscuir-se em 
negócios de coltnisação, sinão como mero 
auxiliar dos Estados. 

O Sr. Paula. Ramos— Por essa theoria, a 
União nunca devia ter intervindo em Per- 
nambuco porque lá não ha terras devolutas. 

O Sr. Coelho Cintra —A União inter veiu 
nos neííocios de Pernambuco, attinentes á 
cólon isação, porque ella tinha nos termos 
da legislação que então vigorava, toma' lo 
posse das terras de exti netos alde lamentos, 
que passaram a ser próprios nacionaes, para 
cg fins estatuidos na lei, eccmotai considera- 
das devoluta-; além de outras terras aiqui- 
rid IS a titulos onerosos, se fundaram nú- 
cleos de colonisação, e desde que havia taes 
núcleos custeados e mantidos pela União era 
muito natural e licito que (Ala. continuasse a 
mantel-o, com simples auxilios pecuniários. 

Este facto vem, pois, em auxilio das idéas 
que mantém actualmente acommissão. 

Sr. presidente, nestas idéis continuamos a 
I)ermanecer, e applaudimos a todos aquelies 
que, abundando nellas,vêm nos trazer o sub- 
sidio necessário para que diminuamos o enor- 
me sacrificio que fazemos com tal systema 
neste ramo de serviço, sinão inutilmente 
pelo menos facilitando muitos do abuso que 
sob essa bandeira se praticam. 

Assim a commissão mantem-se no seu pro- 
I)osito, isto é, de fazer com que continue o 
serviço de colonisação por conta dos Estados, 
pertencendo á União unicamente os serviços 
pertencentes á immigração. 

Vem a propósito, Sr. presidente, explicar o 
meu pensamento quando disse que não me 
assustava absolutamente com o desenvolvi- 
mento da immigração para os Estados do sul, 
especialmente Rio Grande, Santa ('atharina. 
São Paulo e Paraná, porque isto era um facto 
auspicioso do qual todo brazileiro devia-se 
orgulhar, porquanto, quando esta immigração 
superabundasse nos Estados dos sul, ella fa- 
talmente havia de se estender para os Estados 
do norte. 

Disto para se me attribuir o pensamento 
de que o norte se deva manter na expectati- 
va, de somente obter immigrantes quando es- 
tes superabundarem no sul, ha muita diffe- 
rença. 



Desejo que a immigração se desenvolva n& 
norte quando houver naquelles Estados os- 
elementos necessários para mantel-a ; mas^ 
sem ter nada prepara-lo, sem se ter um nu^ 
cleo onde se possa receber o immigrante es- 
trangeiro, é um erro, e um erro fatal, que 
desacreditará o nosso paiz, e ainda mais o- 
norte, pelos desastres das tentativas e conse- 
quentes queixas dos immigrantes. 

Era esta a idéa que predominava em meu? 
espirito quando disse o que acabei de repetir.. 
E cora effeito, não me assusto, pelo contraria 
é para m m motivo de verdadeiro orgtdho,. 
como brazileiro, ver que a immigração es- 
pontânea se desenvolve rapidamente nos Es- 
ta^^os do sul, compensando sobejamente os- 
sacrifícios que temos feito, certos de que, 
quando ella alli superabundar, ha de fatal- 
mente estender-se para o norte, pelas immu— 
taveis leis económicas sociaes. 

O norte, tendo os elementos necessários, e 
auxiliado pela União, pôde fazer seus nú- 
cleos, que serão outros tantos centros de at— 
tracção para immigrantes, e só assim teremos^ 
uma immigração proveitosa que vá colonisar 
as nossas terras . 

Sem estes elementos é um erro, é um de- 
sastre promover immigração para o norte. 

Tenho concluído. (Muito bem^ muito bem,) 

Ninguém mais pedindo a palavra, é en- 
cerrada a discussão e adiada a votação. 

Entra em 3^ discussão o projecto n. 26, á& 
1894, dispondo que os bens das ordens reli- 
giosas, declarados próprios nacionaes ou coma 
bens vagos, mas que continuai g^h ao serviça 
do culto catholico, sejam rec^nnlieeídos pro- 
priedade da igreja catholica, no u^o o goso- 
dos institutos ou pessoas religiosas fjne delles 
se achavam de posse ao tempo ^a promulga- 
ção da Constituição da Republica, 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta con— 
junctamente em discussão a seguinte 

Emenda 

Ao projecto n. 26, de 1894 : 

Accrescente-se : paragrapho imico— íTa dis- 
posição do presente artigo não se comprehen- 
dem os edifícios que já eram utilisados peli> 
Estado ao tempo da promulgaçEVo lia Consti- 
tuição da Republica. 

S. R.—Sala das sessões, 14 de junho dô 
1895. — Coelho Cintra, 

O Sr. I*aula Hamos — Sr. pregi* 
dente, tendo de offerecer um í^ubstitutivoaa 
projecto em discussão, peço licença para fuu- 
damental-o. 

O projecto como está concebido, parece que 
crea uma situação especial para a igreja 
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catbolica, o que é contrario Dão só ao de- 
creto de 7 de janeiro de 1890, que estabelece 
a liberdade de cultos, como á Constitaição da 
Republica que prohibe absolutamente que a 
União e oe Estados concedam favores em be- 
neficio de uma igreja e em detrimento de ou- 
tras. 

Fundado nestas disposições í^o decreto ci- 
tado e da Constituição da Republica, o meu 
substitutivo consigna que estes favores que 
se quer conceder á igreja catholica se tornem 
extensivos ás confissões religiosas. 

A Camará não ignora que, em alguns Esta- 
dos para onde affluiu a immiíiração, como 
Espirito Santo, Paraná, Santa Catharina e 
Rio Grande ''o Sul, existem igrejas protes- 
tantes mandadas construir pelo Estado, exis- 
tem communidades organisadas, que pos- 
suíam hens na data da promulgação da nossa 
Constituição. 

Meu substitutivo garante a posse de todas 
essas communidades, desde que nellas se 
acbavam a data da proclamação da Repu- 
blica. 

E' facto que a União exercia dominio e posse 
sobre alguns destes bens, antes da promulga- 
ção da nossa Constituição. 

Ha muitos Estados que estão de posse de 
conventos, servindo de quarteis, secretarias, 
ete. e não convém absolutamente desorgani- 
sar o serviço publico entregando estes pró- 
prios ás communidades. 

São estas as razões que me levaram a apre- 
sentar o substitutivo que submetto à consi- 
ração da Camará. 

Vem á Mesa, é lida, apoia«ia e posta con- 
junctamente em discussão a seguinte 

Emenda 

Ao projecto n. 26, de 1894 : 
Substitua-se o art. 1° pelo seguinte 
Art. l.°Os bens das igrejas e confissões 
religiosas declarados próprios nacionaes em 
virtude das leis de mão morta ou como bens 
vagos mas que por concessão explicita, ou 
implícita do governo continuaram ao serviço 
do culto das mesmas igrejas ou confissões são 
reconhecidos propriedades das respectivas 
igrejas, que delles se achavam de posse por 
occasião da proclamação da Republica. 

Paragraplio único. Não estão comprehen- 
didas na disposição deste artigo aquelles que 
já tenham sido utilizados pelo governo do 
tempo da promulgação da Constituição. 

S. R. Sala das sessões, 14 de junho de 1895. 
— Thomaz Cavalcanti, -^ José Beviláqua. — 
Paula líamos. — Pedro Moacyr. 

Ninguém mas pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 



Entra em 3' discussão do projecto n. 80, 
de 1893, permittindo ao empregado federai 
transferido à administração municipal ou á 
do estado continuar a concorrer para o mon- 
tepio da repartição a que pertencia, sem 
prejuízo do novo montepio municipal ou 
estadoal. 

O íSt-. Serze^lello Ooi*rêai — 

Sr. presidente, não ha dia no qual não en- 
trem nesta Casa assumptos que merecem o 
mais apurado estudo do parlamento; não ha 
dia no qual não tenhamos aqui projectos tra- 
tando íle assumptos que entendem de um lado 
com a administração, no que ella tem de 
mais delicado, e de outro lado que entendem 
com os recursos económicos da União . 

Vejo presentemente em discussão o pro- 
jecto n . 80, permittindo aos empregados íe- 
deraes transferidos á administração municipal 
ou do Estado continuarem a concorrer para o 
montepio da repartição a que pertenciam, 
sem prejuízo í^o novo montepio municipal 
ou estadual. 

Sr. presidente, este projecto importa por 
parte do autor a confissão da nenhuma con- 
fiança que deposita no montepio municipal, 
como também no montepio dos Estados. Não 
se comprehende por esta forma o actual pro- 
jecto, porque, como Ministro da Fazenda, em 
aviso cuja data não me recordo procurei fir- 
mar doutrina afíirmando que os empregados 
federaes que passavam para o Districto Fe- 
deral ^^eviam continuar a concorrer para o 
montepio federal, sujeitos, porém, á conse- 
quência do art. 2*^ do decreto n. 942 A. 
A questão geral está, pois, resolvida, pare- 
cendo-me que se pretende com o projecto,8Í- 
não demonstrar a .desconfiança aos montepios 
e8taduaes,com certeza abrir alguma excep^ 
para funccionarios que tenham perdido o 
direito ao montepio federal por deixarem de 
pagar as suas quotas durante mais de dons 
mezes. Em assumpto referente a montejáo, 
nós vamos navegando erradamente e de mo- 
do a acarretar enormes responsabilidades á 
União (apoiados), e, o que é mais, talvez ac- 
celcradamente para faltar ao compromisso 
solemne, tomado com aquelles que concorrem 
para tão benéfica instituição. (Apoiados.) 

O império, Sr. presidente, foi a este res- 
peito infinitamente mais cauteloso, infini- 
tamente mais prudente na série de conces- 
sões que entendeu dever fazer em relação a 
assumptos desta ordem. 

Não me filio, Sr. presidente, á escol» 
daquelles que entendem que sedevecon- 
demnar em absoluto a intervenção do Es- 
tado em relação a factos desta ordem. Não 
me filio á escola daquelles qne ent(»n''em que 
se deve cercear completamente todas as at- 
tribuições do Estado para conferir-lhe apenas 
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attribuições policiaes. Em paizes dovos, como 
o nosso, o Est ido ha dd ter,viadependentes de 
suas grandes funcções orgânicas, íunoções 
de natureza suppletiva e de protecção e de 
verdadeira assistência publica. 

O Sr. Lopes Trovão— E' o que não existe 
entre nós, 

O Sr. Serzedello Corrêa— Mas no tempo 
do império se estabeleceu, Sr. presidente, o 
montepio apenas para os oflaciaes de ma- 
rinha. 

Era o único que existia e que tinha sido 
estabelecido cora o intuito ^^e coUocar o offl- 
cial de marinha em igualdade de circum- 
stancias com os ofl3ciaes do exercito. A estes 
tinha a lei reconhecido o direito ao meio 
soldo ; aos primeiros, que não possuiam o 
meio soldo, tinha a lei estabeleci'^ o a insti- 
tuição do montepio, para o qual elles con- 
corriam, naturalmente com pequenas quotas, 
porque aquillo que se concedia sem ónus 
para os oíRciaes do exercito, se concedia aos 
officiaes de marinha com ónus de contri- 
buição, que parcialmente iam fazendo para 
a garantia futura das suas familias. 

Pois bem, Sr. presidente, mesmo assim, se 
verifica que essa instituição já em 1889 
tinha uma receit?. de 43:000$, ao passo que 
tinha uma despeza de 299:000$000. 

Em 1890, a receita foi para a marinha de 
65:000$ e para o exercito, quando se estabe- 
leceu o montepio, de 239:000$000. 

Em 1891, foi a receita para a marinha de 
66:000$ e para o exercito de 348:000$. De 
modo que, Sr. presidente, o total foi nesses 
três annos do 719:000$000. Si deduzirmos 
deste total a importância de 661:000$ das 
pensões, que deviam ter sido pagas, restarão 
apenas 58:000$, que representam menos da 
sexta parte da despeza que se ia fazendo dahi 
em deante. 

Ora, Sr. presidente, isto dá por si uma 
idéa dos encargos que a União vae tomando 
com semelhantes montepios. Nesses três ex- 
ercicios, com relação á marinha e exercito, se 
verifica que o receita entrada para a manu- 
tenção desta instituição não attingiu á sexta 
parte da despeza. Dahi para cá, Sr. presi- 
dente, não tenho dados exactos, mas acredito 
que a situação se aggravou enormemente. . . 

O Sr. José Carlos— Extraordinariamente. 

O Sr. Serzedello Corrêa — ... si se 
attender que taes concessões foram estabele- 
cidas para todos os funccionarios públicos. 

V. Ex. e a Camará sabem que o governo 
provisório tratou de estender o montepio, 
primeiramente aos empregados de fazenda, 
mais tarde a todos os empregados das diffe- 
rentes repartições publicas e logo depois aos 
empregados das estradas de ferro, dos ar- 
senaes de guerra e marinha. De modo que, 



Sr. presidente, presentemente não ha classe 
alguma de funccionarios públicos que não 
concorra para o montepio, o que acho justo, 
mas sem que tenha presidido absolutamente 
a semelhante organisação o menor vestígio, 
a menor preoccupação, o mais ligeiro estudo 
a respeito das condições necessárias para o 
estabelecimento de insírucções deste género. 

Admira-me, Sr. presidente, que se tivesse 
estabelecido uma instituição desta ordem, que 
é inquestionavelmente de um apoio extraor- 
dinário e de uma grande esperança e tranquil- 
1 idade para a vida futura do empregado pu- 
blico, sem as precisas bases, sem o conheci- 
mento exacto do assumpto, e, o que é mais, 
com uma leviandade manifesta, que salta aos 
olhos daquelles que sabem fazer os grandes 
encargos do União neste serviço e quaes os 
princípios que regulam essa matéria. 

V. Ex. e a Camará sabem perfeiti mente 
bem que nestes assumptos, referentes a mon- 
tepios ou a instituições de seguros de vida, 
ha inquestionavelmente dous factores, que 
precisttm ser attendidos: de um lado, as quo- 
tas de contribuição, que devem servir para o 
estabelecimento do fundo de reserva necessá- 
rio para a manutenção destas instituições ; e 
de outro lado as tabellus de mortalidade. 

V. Ex. sabe que modernamente teem sido 
essas tabeliãs de mortalidade objecto de estudo 
dos homens que mais se teem preoccupado 
com esse género de assistência. E' assim, Sr. 
presidente, que ha as tabeliãs de Duviclard, 
nos c 'SOS de morte ; ha a tabeliã de Depar- 
sieuro, nos casos de vida ; assim como ha as 
tabeliãs americanas de Carslile. 

E' sobre estas ba^es que foram feitos os 
seguros nas companhias francezas e inglezas, 
com a maior segurança para os associados e 
o maior escrúpulo no comprimento dos com- 
promissos 

Não quero, Sr. presidente, de modo al- 
gum, que para a instituição do montepio, 
feita por conta do Estado, que obedece á pre- 
occupação do auxilio e apoio, se tenha a 
avareza de estabelecer tabeliãs como as que 
são estabelecidas para as associações parti- 
culares deste género. E' missão do Estado 
inquestionavelmente amparar a familia, os 
orphãos daquelles que consumiram a sua 
vida no serviço publico, e por isso devem 
ser muito mais suaves as entradas e as quotas 
muito menores, de maneira que o funcciona- 
rio fique garantido, embora o Estado fique 
um pouco onerado. 

Ma^ distx) que acabo de aflíirmar para o que ' 
está realisado vae um abysmo, porque pôde- ; 
se dizer mesmo que a União não sabe já a ; 
que somma enorme vae a responsabilidade | 
que tem contrahido com os montepios dos < 
oifTerentes funccionarios públicos. i 
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Não houve o menor calculo nestas institui- 
ções, não se attendeu, nem ao numero dos 
contribuintes, nem à sua i^ade, nem aos an- 
nos de serviço, nem á evolução que vae sof- 
frendo em sua carreira, nem ás tabeliãs de 
mortali^lade, de modo que em relação a este 
assumpto só ha uma cousa: é o empyrismo 
mais absoluto, mais completo. 

O Sr. José Beviláqua— Apezar disto V. Ex. 
ha de confessar que o montepio do Ministé- 
rio da Guerra foi o menos descurado. 

O Sr. Serzedello Corrêa— E' exacto. 

Não pretendo oppor-me ao projecto que 
está em discussão, quero,porém, que o Parla- 
mento reconheça o caminho erra^^o que vae 
trilhando em relação a este assumpto o po- 
der publico e procure por intermédio de uma 
com missão fazer um estudo consciencioso da 
situação do montepio, commissão que venha 
propor ao Parlamento as providencias neces- 
sária capazes de garantirem, de um lado, os 
compromissos que a União tomou com os em- 
pregados que concorrem para o montepio, e 
de outro a diminuição dos encargos que a 
mesma União vae tomando com as res- 
ponsabilida'^es provenientes dessa instituição. 

Todos os MiniSítros da Fazenda, que se teem 
succclido na past i da fazenda ao Ministro 
do Governo Provisório, que inaugurou esta 
instituição, todos elles teem chamado a atten- 
ção do Parlamento para esse serviço, teem 
proposto uma série de providencias modifica- 
doras da lei do montepio para os empregados 
/quer civis, quer militares ; mas, ou porque o 
Parlamento tenha tido encargos de maior im- 
portância, ou porque, o que é mais exacto, os 
relatórios ministeriaes quasi nunca sejam li- 
dos e as medidas ahi indicadas sejam sempre 
deixadas á margem, o que é-certo é que esta 
questão tem sido abandonada pelo Parla- 
mento, e as responsabilidades que a União 
vae tomando vão crescendo, vão se avolu- 
mando de modo que já se teem encontrado 
opiniões que entendem que é preciso acabar 
com este serviço, restituindo a União aos dif- 
ferentes funccionarios e a suas famílias as 
quotas com que contribuíram para o monte- 
pio. 

E' por não pensar desta forma que entendo 

3ue a occjsião é opportuna para a nomeação 
e uma commissão de três membros desta 
Gamara que se entenda directamente com os 
difft^rentes ministérios, da Guerra, Marinha e 
Fazenda, e que, estudando de um modo con- 
sciencioso este assumpto, venha trazer ao 
parlamento as modificações que julgar neces- 
sárias, de modo a garantir o pagamento do 
montepio aos funccionarios ; mas ao mesmo 
tempo oxonerar a União dos encargos que já 
Tão compromettendo os âns da mesma insti- 
iiUição* (Muito bem,) 



O Si', medeiros e All>uqiiei*- 

qiie (pela ordem)— Devo ádiT uma explicaçãa 
ao nobre deputado. Ha já nomeada uma com- 
mis>ão de cinco membros, e essa commissão 
não é honoraria.Durant^ as férias parlamenta- 
res reuniu -se diversas vezes sob a presiden- 
lia do Sr. deputado Frederico Borges. 

Apparecendo divergências, aliás sobre pon- 
tos secundários, resolveram os seus membros 
formular os seus pareceres e entregal-os ao 
Sr. Ministro da Fazenda para os examinar,, 
visto dispor de maior somma de elementos. 

Esses pareceres estão entregues a S. Ex. 
desde antes da abertura da actual sessão, 
desde os primeiros dias de maio. 

Naturalmente S. Ex., pelos muitos afaze- 
res e também pelo seu estado de saúde, ainda 
não pôde estudar o assumpto. 

Gomo o discurso do nobre deputado con- 
cluiu pelo pedido de nomeação de uma com- 
missão, cuinpria-me dizer que esta commis- 
são já existe e tem cumprido os seus de- 
veres. 

O Sr. Sei*ze<lello Coirêa (pela 
ordem)—- A.' vista da explicação que acaba de 
dar um dos membros da commissão, peço li- 
cença a V. Ex.. para modificar o meu reque- 
rimento. 

Em vez de pedir a nomeação de uma com- 
missão, requeiro o adiamento deste pro- 
jecto até que venha o parecer para objecto do 
nosso estudo. (Apoiados,) 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto con- 
junctamente em discussão o seguinte 

Requerimento 

Requeiro o adiamento da discussão do pro- 
jecto n. 80, de 1893, até que a commissão no- 
meada dê p irecer sobre o assumpto referente 
ao montepio. 

S. R. — Sala das sessões, 14 de junho de 
1895. — Serzedello Corrêa, 

O Sr. «losé Carlos— Sr. presidente,, 
o projecto que se discute prende-se intima- 
mente á família do funccionario publico, quer 
federal, quer municipal. Não ó, portanto, 
justo nem prudente que se deixa passar sem 
o devido estudo e as necessárias cautelas 
qualquer resolução que tenhamos de tomar 
para salvaguardar interesses tão bem justifi- 
cados. (Apoiados,) 

Já tivemos o exemplo do montepio geral, 
que deixou em afllictivas condições um cres- 
cido numero de pensionistas e acarretou 
enormes prejuízos para os seus instituidores, 
porque se operava com elementos errados. 

No entretanto, essa instituição recebia fa- 
vores do Estado para fortalecer a sua caixa. 
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além do prestigio moral de que gozavam os 
seus administãuiores. 

Si não me falha a memoria, Sr. presidente, 
o desastre deu-se devido a erro na confecção 
das tabeliãs de contribuição, idades e outros 
detalhes, como foi demonstrado pelo respei- 
tável mathematico Benjamin Constant, e 
creio ainda pelos trabalhos de critica do emi- 
nente professor Álvaro de Oliveira. 

Sr. presidente, a idéa de obrigar-se o func- 
cionario publico a fazer um montepio, não é 
má ; o qu9, porém, não é acceitavel, ó que 
este montepio, em vez de ser uma garantia 
permanente para a familia, se torne uma 
illusão, de consequeRcias desastradas para o 
seu bem estar futuro. (Muito hem,) 

Sr. presidente, de que serve dizer-se que 
os empregados federaes das Estradas de fer- 
ro da União teem montepio garantido pelo 
Estado; que o mesmo acontece com os em- 
pregados do Ministério da Fazenda, com os 
do Ministério do Interior, com todos, emfim, 
quantos são considerados empregados fede- 
raes, si se pôde assegurar desde já que não 
lia base alâ^uma certa nem probabilidades 
acceitaveis para que essa garantia se torne 
uma realidade daqui ha alguns annos mais ! 

As tabeliãs das contribuições foram devida- 
mente apreciadas ? Fez-se algum estudo se- 
rio sobre a mortalidade ? Mediu-se devida- 
mente o alcance da responsabilidade que 
vae assumir o Theosouro Nacional ? Regulou- 
se de um modo equitativo a pensão que cada 
um pensionista terá de receber ? 

Outeve-se em vista somente fazer-se cli- 
entela e tirar-Sci proveito de occasião do hon- 
rado funccionalisino publico a troco de com- 
promissos irrealizáveis dentro de pouco tempo, 
com o prejuízo dos pensionistas e creando-se 
uma situação futura de difliculdades para a 
familia do empregado federal, e peior ainda 
que o municipal ? {Muito bem.) 

E' muito melhor, Sr. presidente, estudar- 
mos esta questão emquanto é tempo, do que 
estarmos a alimentar esperanças e autorisam 
compromissos que não poder ser realiza- 
dos. (A^oíario^.) 

Si passarmos em revista os relatórios do 
Ministério da Fazenda de 1890 para cá encon- 
traremos argumentos mais que suílicientes 
para justificar as nossas aprehensões pela sorte 
de taes montepios. 

Si desses documentos offlciaes passarmos a 
considerar o que tem fçito o Congresso Na- 
cional, sobre tão momentoso assumpto, che- 
ga-se, Sr. presidente, á tristissima conclusão 
de que não tem sido, por emquanto, objecto 
de suas cogitações. 

Sr. presidente, si assim me pronuncio para 
justificar o meu voto a favor do requeri- 
mento do meu coUega de bancada, o Sr. Ser- 
zedello, não é de certo para contrariar os 

Gamara V. II 



justos interesses dos empregados públicos, 
mas justamente para melhor servir ás suas 
nobres aspirações. (Apoiados,) 

Entendo que o montepio tal qual está esta- 
belecido não offerece garantias para o fu- 
turo ; pôde fracassar de um dia para outro. 
( Apoiado i,) 

Sr. presidente, é preciso não vivermos de 
illusões, mormente sob o ponto de vista 
pratico da vi<Ja, e quando se tem de preparar 
o bem estar futuro da familia. (Apoiados.) 
Nem o nosso papel ó estarmos illudindo uns 
aos outros. 

Carecemos ser francos, contrariar mesmo 
as opiniões dos amigos quando nos parecerem 
inacceitaveis, para bem servir aos próprios 
amigos. (Apoiados,) 

Evito sempre não confundir o mérito com 
o demérito, nem fazer clientela contra os 
dictames da minha consciência. 

Sou deste feitio, e quem me quizer ha de 
ser assim. 

Entendo que o honrado funccionalismo fe- 
dera l está confiando de mais nos encantos do 
montepio, e que cumpro um dever de leal- 
dade para com elle,pondo-o de sobreaviso, ao 
mesmo tempo que lhes hypotheco os meus es- 
forços para conseguir que se faça tudo quanto 
possível for para que essa intituição se torne 
uma garantia completa e permanente para 
suas famílias. (Muito bem, apoiados.) 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

Entra em l" discussão o projecto n. 4 A, 
de 1895, declarando de commissão os cargos 
de chefes das repartições de Fazenda da 
União; torna dependente de processo admi- 
nistrativo a demissão dos empregados de 
concurso e revoga o art. O*' da lei n. 191 B, 
de 30 de setembro de 1893 e mais disposições 
em contrario. 

O í^r. lueovigíldo Filg^ueiras 

(Este discurso deixa de ser publicado, tendo 
sido entregue em tempo ao oi^ador,) 

O Sf. Serzedello Oorrêa — 

Sr. presidente, venho secundar as observações 
que o illustre deputado pela Bahia acaba de 
fazer a respeito do projecto em discussão. 

Elle encerra dous artigos e um paragrapho 
único . 

Em relação ao art. 1° diz o projecto : 

« Que serão considerados em commissão os 
cargos de inspectores das repartições de ar- 
recadação e fiscalisação, devendo ser providos 
de entre os funccionarios de fazenda. » 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Quanto a 
este primeiro artigo estou de accordo. 
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O Sr. Serzedello Corrêa— Este artigo é 
desnecessário ou perigoso. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— E' pura- 
mente declarativo. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Tem sido praxe 
das administrações, quer no tempi do im- 
pério, quer no tempo da Republica, consi- 
derar o car^ro de inspector das Alfindegas de 
1' ordem como cargo í^e confiança do go- 
verno ; de modo que, constantemente, o go- 
verno, conforme a conveniência do serviço,fiz 
remoção dos empregados de u ma para outra 
Alfandega, e mesmo de uma para outra de- 
legacia e tem havido períodos em que, con- 
forme as exigências do serviço, os Ministros 
de Fazenda conservam interinamente como 
inspectores de alfandega empregados de 
outras Alfandegas, 

Assim, Sr. presidente, ainda ha bem iponro 
tempo, com relação a Santos, deante dos 
graves abusos que se haviam praticado nesta 
repartição, deante dos escândalos que tinham 
chegado ao conhecimento do governo, este 
tratou, para cohibir eíites abusos, de nomear 
empregado de repartição a'iuaneira impor- 
tante, como é a da Capital Federal, com ple- 
nos poderes, levando sob suas ordens outros 
empregados de sua confiança para estabelecer 
a regularidade e a normalidade no serviço 
dessa importante repartição aduaneira. 

De modo que vê V. Ex.,Sr. presidente, e 
vê a Gamara, que oaró. l'» do projecto para 
«essasalfandegdS é dasnecessario, porque o 
governo tem constantemente agido livre- 
mente para essas Alfandegas e o mesmo tem 
feite para as de ordem secundaria, onde por 
lei o logar é de accesso. 

Elle vem pois l'igl«lar sobre assumpto que 
não precisa de legislação, a não ser que abso- 
lutamente se eatenda que os cargos de inspe- 
ctores de Alfandegas de classes inferiores á 1* 
não serão mais cargos de promoção, não se- 
rão argos que devam ser providos por ac- 
cesso no funccionalismo, passando a ser car- 
gos de confiança politica e pessoal e por isso 
podendo ser occupado por qualquer empre- 
gado de fazenda qualquer que sej \ a sua ca- 
tegoria com detrimento da hierarcbia. 

Então, conforme os desejos da politica loí^al, 
serão collocados não os chefes rle repartição, 
que entendem do serviço, não os cheíes de 
repartição, que guardem as tradições dessa 
mesma repti-tição, mas os chefes po iticos, 
que devem natur Imante attender aos inter- 
esses locaes nos ditíerentes Estados. 

V. Ex. sabe, Sr. presidente, quaes serão 
os graves inconvenientes que semelhante me- 
dida pôde trazer para a administração, e 
special[nen^e para a administração da fa- 
afiad a. 



Não ha assumpto de administração que 
deva merecer maior cuidado do Poder Ex- 
ecutivo do que aquelle que se refere às nossas 
repartições de arrecadação. 

Quasi que se pode assegurar queas cobran- 
ças dos impostos são feitas de um modo defi- 
ciente, e muitas vezes fraudulento. 

O Sr. José Carlos— Ora, graças a Deus, 
que estamos de accordo. 

O Sr. Serzedello Corrêa.— Quasi que se 
pôde assegurar qne uma terça parte da^ ren- 
das publicas é desviada, ora por incompetên- 
cia dos encarregados da cobrança, ora por de- 
sídia de outros, ora, como o actual Sr. Mi- 
nistro da Fazenda tem mesmo reconhecido, 
por verdadeiras defraudações do fisco. 

O Sr. José Carlos— O anno passado cha- 
maram -me exaggerado quando eu disse isso. 

O Sr. Martins Costa— Justamente essa dis- 
posição do projecto tem em vista evitar 
uma das causas mais efflcazes do contraban- 
do e do prejuízo fiscal. Desde que um in- 
spector de fazenda seja empregado de caracter 
perm mente, os abusos difficilraen te se po- 
derão evitar. V. Ex. é contradictorio comsi- 
go próprio, porque, si o projecto é desneces- 
sário, não pôde ser prejudicial. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Eu disse que 
si o projecto quer somente dar ao ministro 
faculdade de nomear inspectores em com- 
missão e de mudal-os de uma para ou- 
tra Alfandega, é desnecessário; si quer per- 
mittir porém que este nomeie inspectores 
quaesquer empregados sem attender á hierar- 
cflia, é perigoso. O meio de cortar abusos 
nunca será a nomeação de entidades politicas 
para os cargos das repartições aduaneiras. 

O Sr. Martins Costa— Esse argumento pro- 
va de mais. 

O Sr. Serzedello Corrêa— O meio nunca 
será o do ministro nomear arbitrariamente 
funccionarios cujas nomeações lhe sejam pe- 
didas por interesses locaes e políticos, que 
affirmam sempre, quando fazem esses pedi- 
dos, que elles recahem sobre os mais compe- 
tentes, os mais capazes e os mais hábeis. 

O Sr. Francisco Glicerio— Haja vista o 
projecto dos correios. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Em uma re- 
partição como são as Alfan «egas, onde como 
V. Ex, sabe, Sr. presidente, ha a necessida- 
de de especialidade, si o inspector da mesma 
ref»artição não tiver pleno conhecimento 
delia, não enten ler do serviço desde o de 
administrador das capatazias até o impor- 
tantíssimo serviço de conferencia, esse in- 
spector será incapaz de evitar que dezenas e 
centenas de abusos se pratiquem por nãopoder 
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tomar conhecimento delles. Para iim serviço 
destes não se improvisa da noute para o dia 
um inspector de Alfandega. 

Posso mesmo afflrmar a V. Ex. Sr. presi- 
dente que um dos motivos especiaes do des- 
vio da nossa arrecadação provem do defeito 
das conferencias ; e si V. Ex. attender a 
que nós temos necessidade de modificar as 
tarifas actuaes, e fazer nesse sentido uma 
reforma capital, V. Ex. verá o perigo que 
ha em entregar essas repartições a um pes- 
soal completamente estranho ás tradições e 
ás necessilades rio serviço. 

V. Ex. e a Camará sabem perfeitamente 
que a cobrança dos impostos se faz mediante 
uma tarifa que estabelece o que se chama 
nessa mesma tarifa a razão. 

Ora, posso assegurar a V. Ex. que essa 
razão, calculada ao cambio de *22. . . 

O Sr. Leovigildo Filgueira.s— Elles in- 
terpretam a tabeliã como aqui se interpreta 
a Constituição. 

O Sr. Serzedello Corrêa.... facilita a 
fiscalisiição e a cobrança das rendas, porque 
já existem tabeliãs calculadas ; mas empre- 
gados ha que serão absolutamente incapazes 
de fazer o calculo, si elle sahe da tabeliã 
estipulada. 

Veja, pois, V. Ex., Sr. presidente, o pe- 
rigo que haverá em transformar os legares 
de inspector de Alfandega, rompendo as tra- 
dições dessas repartições, em nomeados po- 
liticos, que possam nelles servir os interesses 
locaes, mas que com certeza hão de deixar 
malbaratar as rendas publicas. 

O Sr. José Carlos — Quando se discutir o 
Orçamento da Receita havemos de conversar 
sobre tudo isto. 

O Sr. Serzedello Corrêa — O paragrapho 
unico do art.l.** obedeceu a uma preoccupação 
^e momento, mas foi além daquillo de que 
úevia ir. 

Na lei de orçamento n. 191 B de 30 de se- 
tembro de 1893, estabeleceu-se um artigo 
com caracter permanente, vedando ao Poder 
Executivo a demissão de funccionarios públi- 
cos, a não ser no caso especial em que esses 
mesmos funccionarios fossem condem nados 
pela justiça, isto é, somente em caso de sen- 
tença. 

Ora, é essa disposição que se pretende 
Annullar, mas que se pretende annullar cre- 
ando uma outra disposição, que é perigosa e 
injustissima. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras — Instau- 
Tando processo. 

O Sr . Serzedello Corrêa — E' mais pe- 
rigosa, porque vem estabelecer uma nova es- 
j[)ecie de processo, que não sei qual será . 



O Sr. Leovigildo Filgueiras — Juizes [es- 
peciaes. 

O Sr. Francisco Glicerio — Processo ad- 
ministrativo. 

O Sr . Serzedello Corrêa — Tenho muito 
medo dos processos administrativos. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras — Processos 
administrativos não autorisam penas dessa 
ordem ; autorisam apenas multas, suspen- 
sões, etc. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Sei bem como 
muitas vezes se procede a respeito dos func- 
cionarios públicos. Ha um grande numero 
de chefes nas nossas repartições que enten- 
dem que o seu primeiro dever não é zelar 
pela reputação dos empregados que lhes estão 
subordinados, e que, qu ^ndo teem, por qual- 
quer circumstancia, divergências com esses 
mesmos empregados, em tudo encontram mo- 
tivo para dar infol^mações as mais acrimo- 
niosas e, ás vezes, as mais flagrantemente 
inj astas . 

Dizia eu, Sr. presidente, que este para- 
grapho único é perigoso e injusto. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Acho-o até 
inconstitucional. 

O Sr. Serzedello Corrêa — E' perigoso 
porque estabelece o processo administrativo, 
que, quasi sempre, não pôde ser convenien- 
temente estudado pelo Ministro da Fazenda. 

O Sr. Francisco Glicerio— Por que? 

O Sr. Serzedello Corrêa— Por que ? Por- 
que não ha pasta mais sobrecarregada de 
trabalho do que a da fazenda ; porque não 
ha pasta que absorva maior tempo de tra- 
balho e de attenção do respectivo ministro 
do que a pasta dos negócios da fazenda. Si se 
quer que o ministro da fazenda vá tomar 
essa chusma enorme de processos adminis- 
trativos, que existem e possam existir, para 
estudal-os aíim de reconhecer si são exactas 
as informações fornecidas pelos respectivos 
inspectores das alfandegas, então posso asse- 
gurar que o ministro da fazenda não fará 
outra cousa sinão estudar esses processos. 

O Sr. Francisco Glicerio — Mas não pôde 
fazer outra cousa sinão applicar-se á arreca- 
dação dos dinheiros públicos ? 

O Sr. Serzedello Corrêa — E' ainda, 
Sr. presidente, injusta, porque a dispo- 
sição attende apeias para os emprega- 
dos de concurso, deixando de lado os empre- 
gados que não teem concurso. Ora, V.Kx. e 
a Gamara sabem, que a norma regular, neste 
assumpto, tem sido, justamente, a da no- 
meação sem concurso, em virtude de que 
ha um grande numero de empregados em 
cargos superiores, 1°« ofRciaes, conferentes e 
chefes de secção que não teem concurso. 
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Pergunto, aos autores do projecto, si estes 
empregados podem ou não ser demittidos, 
ou si para esses se abrirá uma excepção que 
que não vejo consignada no projecto. 

Deante dessas considerações, apresento um 
substitutivo que obedece á preoccupação do 
Ministro da Fazenda, paracohibir abusos, 
castigar empregados, mesmo com a demissão, 
quando estes empregados tenham defraudado 
o fisco, sem esporar que a Justiça Federal 
venha determinar por sentença que o em- 
pregado delinquente não pôde continuar a 
funccionar. 

O substitutivo preenche esta preoccupa- 
ção, satisfezendo a necessidade de momento 
e deixando a legislação existente tal como 
está. Não vem estabelecer o inconveniente 
de dar os cargos das repartições aduaneiras 
á politica que todos nós havemos de fazer, 
conforme os interesses dos Estados. 

Na 2'* discussão voltarei ao assumpto, si o 
autor do projecto não modificar suas idéas 
no sentido das mesmas considerações, e muito 
especialmente com o fim de manter a pri- 
meira parte do art. Q*» da lei n. 191 B, de 30 
de setembro de 1893, pois que ella zela pelos 
hrios e dignidade do faaccionalismo. Tenho 
concluído. (Muito bem,) 

O Sjr. Coelbo Olntra— Sr. presi- 
dente, as observações que acabo de ouvir do 
honrado deputado pela Bahia e do meu il- 
lustre coUega pela Capital Federai obrigam- 
me a dar uma explicação á Gamara em 
justificação do projecto que tive a honra de 
submetter á consideração da Gamara. 

O primeiro desses distinctos collegas disse 
que trata-se de postergar direitos adquiridos, 
garantidos poríeis anteriores no art. 9* da 
lei de orçamento do anno passado. 

Si assim é, desnecessária e ociosa se torna 
a manutenção dessa disposição, em nossa le- 
gislação. 

Mas o que sei é que essa disposição foi 
considerada tão perigosa, tão anarchica, tão 
perturbadora do serviço da administração de 
fazenda, que o Senado, por unanimidade dos 
senadores presentes- á sessão em que foi ap- 
provada, protestou contra a adopção de seme- 
lhante disposição, e declarou, como consta 
dos Annaes, que só deixava de rejeital-a 
pela carência absoluta de tempo, e não haver 
mais numero nesta Gamara para deliberar, 
devido esse facto às circumstancias do inicio 
da revolta. 

E' esta a prova mais eloquente da anar- 
chia que semelhante disposição podia trazer à 
administração da fazenda. 

Actualmente, Sr. presidente, a situação do 
Ministro da Fazenda, em relação a seus ime- 
diatos funccionarios, é demasiadamente pre- 
cária. Pela vigência da disposição, cuja dero- 



gação proponho, a generalidade dos funccio- 
narios de fazenda se julgam bem abroquelados 
para crear diíflculdades, ainda que pela resis- 
tência da inércia, ás deliberações do governo, 
o nobre Ministro da Fazenda não pôde ter 
acção precisa, prompta, na administração 
para punir os empregados que delinquirem. 

Este artigo, que o projecto que teve a honra 
de apresentar deroga, é o principio básico da 
anarchia e da pretensa independência que os 
empregados superiores de fazenda pretendem 
ter para com o Sr. ministro dessa pasta. 

Não é diflílcil, Sr. presidente, provar os abu- 
sos e a anarchia que lavram na repartição de 
fazenda, 

O Sr. Serzedello Gorrêa— Não é devido 
em grande parte á independência de funccio- 
narios junto do ministro. Prouvera a Deus 
que essa independência fosse ainda maior. 

O Sr. Goelho Gintra— E' proveniente ex- 
clusivamente desta pretensa independência 
que, pela quebra das regras de subordinação 
que os empregados devem ter para com seus 
superiores, alli se mantém. 

Foi a razão que me compelliu a apresentar 
este projecto, completando-o com disposições 
do artigo P, que estabelece o exercicio de car- 
gos de commissões não só de inspectores de 
thesourarias, como pretende o nobre deputado 
pela Gapital Federal, como também os pró- 
prios cargos do T besouro, porque eu não 
comprehendo que o Ministro da Fazenda, ou 
de qualquer pasta, responsável pela adminis- 
tração, não se possa acercar de empregados 
de sua inteira confiança, e esteja na depen- 
dência de empregados que porventura se 
tornem verdadeiramente desidiosos para im- 
plantar a anarchia n^3s repartições de fa- 
zenda. 

Não entro em maiores detalhes nesta dis- 
cussão, aguardando-me para em 2" ou 3* 
completar este projecto com disposições que 
melhor completem o systema que indico no 
projecto, e tomar em consideração as obser- 
vações que os honrados deputado fizeram, e 
que são mais pertencentes a essas discus- 
sões, ("o que á 1", em que só se trata da 
utilidade e constitucionalidade das medidas 
propostas. 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encerra- 
da discussão e adiada a votação 

E' sem debate encerrada a r discussão do 
projectou. 38, do 1895, reorganisando o en- 
sino nas Faculdades de direito. 

E' annunciada a 2=* discussão do projecto 
n. 59, de 1894, extinguindo as legações do 
México, Venezuela, Bolivia, Suissa, Rússia 
e Austria-Hungria, e da outras provi- 
dencias. 

Entra em discussão o art. l.^' 
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o Sr. i%.ll>ex*to Torres— Sr. pre- 
sidente, apresentado na sessão do anno passado 
pela Ck)mmissão de Orçamento, esse projecto 
obed. cia ao plano dessa commissão de obter nos 
vários ministérios a maior reducção possivel 
nas despezas publica. 

Pensava entretanto a própria Commissão 
de Orçamento, no correr da discussão do pro- 
jecto, depois de ouvir a opinião dos membros 
da Commissão de Diplomacia, apresentar mo- 
dificações que pudessem oceorrer no sentido 
de melhor adaptar á organisação do serviço 
diplomático a necessidade que inspirava a 
apresentação do projecto, que era reduzir 



Como o projecto fosse apresentado no fim 
da sessão, dentro mesmo de prorogação, a 
commissão não requereu naquelia época que 
fosse ouvida a Commissão de Diplomacia, por 
lhe parecer, o que foi até estabelecido, de 
accôrdo com os membros da commissão, que 
as modificações podiam ser tratadas no correr 
da discussão . 

Tendo entretanto nesta sessão a Camará 
deante de si grande parte de seu periodo, pa- 
rece não haver inconveniente que o projecto 
volte á Commissão de Orçamento, para que 
de accordo com a Commissão de Diplomacia, 
concerte nas medidas indispensáveis para 
conciliar os dous interesses, ou do nosso ser- 
viço diplomático, e o da reducção que a com- 
missão propõe. 

E' por isso que mando á Mesa o reque- 
rimento que vou ler. (Lê.) 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto con- 
junctamente em discussão o seguinte 

Requeri nient 

Requeiro que o projecto n. 59, de 1894, vá 
á Commissão de Diplomacia e Tratados e 
volte a do Orçamento. 

S. R.— Sala das sessões, 14 de junho de 
l^h.— Alberto Torres, 



O Sr. Mariano Ramos— Sr. pre- 
sidente, pedirei licença á illustrada Commis- 
missão de Marinha e Guerra para enviar á 
Mesa uma emenda relativa a este projecto, 
não que me opponha á passagem do mesmo 
projecto, precedido de um bem elaborado 
parecer, mas, simplesmente porque o pro- 
jecto acoberta uma matéria, que é inconsti- 
tucional, isto é, que exorbita das áttri- 
buiçoes definidas do Poder Legislativo no 
art. 34, n. 25, da Constituição Federal, pois 
que alli diz : compete privativamente ao 
Congresso crear ou supprimir empregos pú- 
blicos federaes, flxar-lhes as attribuições e 
estipular-lhes os vencimentos. A honrada 
Commissão de Marinha e Guerra foi além, 
dizendo o seguinte no projecto (lê) : 

< E' provido no referido logar p serven- 
tuário actualmente em exercício nelle, ao 
qual fica arbitrada a gratificação de 200$ 
mensaes. > 

Ora, o provimento dos empregos federaes 
compete privativamente ao Presidente da 
Republica, conforme se vê no art. 48, n . 5,da 
Constituição Federal. 

Nestas condições, mando á Mesa a emenda, 
supprimindo no art. 1° estas palavras— 
provido no referido logar o serventuário actual' 
mente nelle. 

Vem á Mesa, é lida, apoia Ja e posta con- 
junctamente em discussão a seguinte 

Emenda 

Substitutiva ao projecto n. 218, de 1894: 

Redija-se assim o art. l** — Fica restabele" 
eido o logar de professor de primeiras lettras 
do Arsenal de Marinha da Capital Federal, 
creado pelo regulamento de 2 de maio de 
1874, comos vencimentos annuaes de 2:400$. 

S. R. Sala das sessões, 14dejunhodel895. 
Mariano Ramos. — Caracciolo. — Luiz Adolpho» 
— Simão da Cunha. — Luiz Domingues, 



Ninguém mais pedindo a { alavra, è encer- 
rada a discussão do art. 1<» e successivamente 
a dos demais artig.s do projecto, cuja vota- 
ção fica adiada. 

São successivamente sem debate encecca- 
dos em 2^ discussão dos artigos do projecto, 
n. 28, de 1895, declarando cargos vitalícios 
os offlcios de contador dos juizos do Districto 
Federal. 

E' annunciada a 3^ discussão do projecto 
n. 218, de 1894, restabelecendo o logar de 
professor de primeiras lettras do Arsenal de 
Marinha da Capital, creado pelo regulamento 
de 2 de maio de 1874, e dá outras provi- 
dencias. 



Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão do art. 1° e sem debate a 
do art. 20. 

Entra em 3^ discussão do projecto n . 24, 
de 1895, prorogando por dous annos o prazo 
concedido á Estrada de Ferro Leopoldina, 
como cessionária da Estrada de Ferro de 
Santo Eduardo ao Cachoeiro de Itapemerim, 
para conclusão das obras da linha entre es- 
tes dous pontos e dispensa da construcção do 
prolongamento da sua estrada, desde a esta- 
ção do Imbé, no valle do Rio Grande, até á 
do Macuco. 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta cou- 
junctamente em discussão a seguinte 
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Emenda 

Additivaao projecto n. 24, de 1895: 
Art. 3.° A Companhia Leopoldina, levará 
logo que as suas circumstancias o permittam 
a estrada de S. Eduardo a Bom Jesus do Ita- 
bapoana; outrosim a empreza transferirá já 
para ponto ft'onteiro à povoação da Lage, a 
estação do mesmo nome. 

S. R. Sala das sessões, 14 de junbode 1895. 
— Coelho Cintra. — Nilo Peçonlia. — Costa AzC' 
vedo, — Silva Castro, — Euzebio de Queiroz, 



Vem á Mesa e é lida, a seguinte 
EiTienda 

Ao projecto n. 24, de 1895: 

E' dispensada a Companhia Estrada de Ferro 
LeopQldina do pagamento dos direitos de im- 
portação de todo o material que retirar da 
Alfandega do Rio de Janeiro,com assignatura 
do termo de responsabilidade, e bem assim, 
durante três annos de direitos respectiva- 
mente ao material rodante e de construcção 
que importar para as suas linhas férreas. 

S. R. Sala das sessões, 14 de junho de 1895. 
— Belisario de Souza, — Costa Azevedo, — Nilo 
Peçanha,'— Euzebio de Queiroz» — Gonçalves 
liamos, 

O Sr. Presidente —A emenda que 
acaba de ser lida e que está assignada pelo 
Sr. deputado Belisario de Souza e outros, 
Dão pôde entrar em debate, nem ser votada, 
sem prévio parecer da Commissão de Orça- 
mento, pois assim determina o art. 128, do 
Regimento que é expresso. 

A emenda alludida propõe isenção de di- 
reitos, incide portanto no citado art. 128, 
pelo que vou envial-o á referida commissão. 

O ISr. !N^ilo PeçanbsL conhece as 
condições anormaes e difficilimas em que se 
desenvolve a importante via-ferrea da Leo- 
poldina. 

O projecto em debate obe^iece a uma ne- 
cessidade indeclinável, e corresponde a legi- 
times interesses públicos. 

Vota por elle. 

A emenda referente á isenção de impostos 
aduaneiros, para o material importado e des- 
tinado á construcção de novas linhas, merece 
o melhor applauso da Camará. 

Tal medida proteccionista devia ser mais 
ampla abrangendo mesmo iniciativas de maior 
alcance, e que dizem respeito aos melhora- 
mentos materiaes de que carece a Nação. 
(Muito bem.) 



Uma outra emenda que apresenta com di- 
versos collegas de deputação e de districtos, e 
que se refere a um ramal de Santo Eduardo 
a Bom Jesus do Itabapoana, zonas das mais 
ricas e das mais Aiturosns do Estado do Rio. 

Atravessou já a região alludida, e que, es^ 
pêra, será em breve dotada com o relevante 
serviço, iniciador de rápidos progressos e de 
indiscutível prosperidade. 

O Sk. Coelho Cintra— Apoiado. 

O Sk. Nilo Peçanha refere-se finalmente 
á mudança prompta da Estação da Lage, para 
ponto fronteiro á crescente povoação flu- 
minense. 

A providencia é tanto mais precisa, quanto 
foi iiyusta e acintosa a collocação da Estação 
na localidade em que está. 

Sabe-o a própria directoria da estrada, con- 
fiada a homens eminentes, hoje é que estão 
empenhados seriamente na reorganisaçao de 
todos os serviços da empreza, serviços que 
affectam o desenvolvimento material do Es- 
tado fiuminense. 

O orador senta-se contando com o apoio da 
Camará ás considerações emittidas, inspi- 
radas no objectivo sincero de cooperar para 
a gran^^eza e para o futuro da importante • 
região brazileira. (Muito bem^ muito bem.) 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação do pro- 
jecto até que a Commissão de Orçamento, dê 
parecer sobre a emenda do Sr. Belisario de 
Souza. 

São successivamente e sem debate encer- 
rados, em 2» discussão, os artigos do projecto 
n. 201, de 1894, declarando extincta a divida 
em que ficou para com a Fazenda Nacional 
o fallecido coronel do exercito Wenceslau 
Freire de Carvalho, ficando adiada a vo- 
tação. 

Entra em 3" discussão do projecto n. 141; 
de 1894, mandando reverter ao serviço activo 
do exercito o capitão reformado Jeronymo 
Ferreira França e interpreta o art. 9®, n. 2, 
da lei n. 648, de 18 de agosto de 1892. 

Ninguém pedindo ^ palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Entra em l" discussão do projecto n. 214, 
de 1894, concedendo ao Banco Iniciador de 
Melhoramentos, cessionário do . contracto ce- 
lebrado em 27 de agosto de 1890, para fun- 
dação íie 20 núcleos agricolas nos estados do 
norte, com o engenheiro José Américo dos 
Santos, o prazo de dous annos para a con- 
stituição definitiva do primeiro desses nú- 
cleos, denominado— Iniciador— , fundado no 
município da Barra do Rio das Contas, no 
estado da Bahia, ficando sem effeito a con^ 
cessão dos dezenove restantes . 
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Niníruem pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Continua a discussão do requerimento do 
Sr. Cunha Lima, sobre negócios poiiticos da 
Parabyba. 

O Sn. SilT-a Mariz —Devia tomar 
parte nesta discussão para responder ao il lus- 
tre collega, Sr. Cunha Lima, que se referiu á 
minha pessoa, quando fortemente atacava o 
Sr. Álvaro Machado, presidente do meu Ei- 

1^0. 

Tendo, porém, S. Ex. pedido a palavra 
para responder aos meus iliustres col legas 
que defenderam cabalmente o mesmo presi- 
dente, 6 retiraram-se da Casa quando devia 
dar esta resposta, julgo não ser generoso re- 
sponder a S. Ex na ?ua ausência. 

Limito-me & esta declaração. 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

Vae a imprimir o seguinte 

PARECER 

Julga nada haver a deferir nas reclamações 
de Joaquim José Gonçalves &jOorr)p,,e outros^ 
e da Associação Commercial de S, Paulo ^ 
acerco, do augmento de 40 °/„ addicionoes a 
que estão sujeitos os vinhos, nos termos do 
art. 1^ da lei n. 265^ de 24 de dezembro 
de Í894. 

Foram enviadas á Camará dos Dep:ita<los 
pelo Sr. ministro da fazenda duas recla- 
mações contra a interpretação dada pelo 
mesmo ministério, por circular n. 9, de 19 de 
março corrente,ao dispositivo da lei da receita 
que eleva a 40 Vo os direitos pagos pelos li- 
quidos e bebidas alcoólicas e fermentadas, 
interpretação pela qual os vinhos foram con- 
siderados bebidas alcoólicas e fermentadas e 
portanto sujeitos á mesma taxa. A primeira 
dessas reclamações é assignada pelos nego- 
ciantes desta praça Joaquim José Gonçalves & 
Comp. e outros, e a segunda é da Associação 
Commercial de S. Paulo. 

A commissão de orçamento, composta em 
sua maioria de membros da commissão trans- 
acta, examinando attentamenteto das as ra- 
zões em que se baseiam os reclamantes, nota 
o profundo equivoco em que elles laboram. 

Soh o ponto de vista histórico está longe da 
verdade o que se acha narrado nas ditas re- 
clamações. 

A commissão de orçamento transacta, de- 
ante das urgentes necessidades do Thesouro, 
teve de procurar na elevação das taxas do 
consumo meios de sol ver o deficit^ que se en- 
controu no orçamento da despeza, e creou o 



1 imposto addicional de 40 "/o sobre certos ar- 
tigos que foram enumerados no projecto ori- 
ginal, entre os quaes se achava o vinho. 

Foi, porem, objectado por pessoas compe- 
tentes que o n. 1 do art. 1* do projecto da 
receita estava mal redigido, dando logar a 
serias duvidas nas repartições íiscaes, duvi- 
das que já vinham dos orçamentos anterio- 
res, pelo que resolveu a commissão apresentar 
um substitutivo, modificando essa redacção. 

Ne^te substitutivo, porem, teve em vista 
somente pôr o projecto em termos mais cor- 
rectos, t^e modo algum modificado o pensa- 
mento original contido no primitivo texto. 

A commissão de orçamento quando teve de 
redigir a parte do substitutivo referente aos 
vinhos e bebidos alcoólicas e fermentadas, sup- 
primiu a palavra vinhos por pensar que ella 
estava inciuida no segando membro da phrase 
e nesta su impressão não se guiou por si, ma» 
por informação oíiicial do alto funccionario- 
do Thesouro que em conferencia com o rela- 
tor do orçamr.nto lhe afilrmou que o vinho 
estava incluido na expressão — bebidas alco- 
ólicas o fermentadas.. 

Não foi, portanto, a Camará que rejeitoun 
o imposto sobre os vinhos, mas a própria 
Commissão que modificou a redacção do- 
seu projecto original, sem siquer cogitar em 
modiflcar-lhe o fdndo. 

A commissão não cogitou dos termos da ta- 
rifa para reproduzil-os litteralmente no prc— 
jecto. Todas as vezes que ella quer se repor- 
tar á tarifa, ha na lei uma declaração ex- 
pressa quer do numero, quer da classe da 
mesma ; portanto, eáte argumento invocado 
pelos reclamantes não colhe. 

A taxa de 40 V« é uma taxa meramente 
fiscal; nenhum pensamento proteccionista 
servi u-lhe de base ; si o vinho não pôde sup- 
portal-a, não é levantando duvidas sobre a 
interpretação de um texto legal, que se pôde 
dicidir a questão. 

Quanto a pretenderem os reclamantes con- 
siderar o vinho artigo de primeira necessi* 
dade, convém notar que, não só em nosso 
paiz o vinho não pôde ser considerado género 
necessário á subsistência, como também, em 
um paiz em que os impostos de consumo for- 
necem a maior parte dos recursos orçamen- 
tários, os artigos de primeira necessidsíde são 
fatalmente sujeitos ao fisco. 

Haja vista a carne que, se foge ao imposto 
federal, é de mil modos victima do fisco mu- 
nicipal. 

E' esta a dura contingência dos paizes que 
não possuem um completo systema fiscal em. 
que as taxas directas venham alliviar o peso 
das contribuições indirectas. 

A commissão transacta, forçada a elevar 

impostos, não podia se esquecer dos vinhos. 

^Na lei de receita n. 126 A, de 21 de novem* 
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bro de 189E, o Cangreaso tinha taxado os vi- 
nlios finos espumantes em mais 30 /.. : na lei 
n. 191 A, de 30 de setembro de 1893, alar- 
gou-se a esphera do imposto applicando-o aos 
vinhos engarrafados. 

Nâo era curial que em 1894 a commissão, 
em situação critica, precisando elevar ainda 
mais as taxas, se esquecesse dos vinhos sup- 
primindo completamente essa ta^a, porquanto 
tal seria a consequência, a adoptar-se a in- 
terpretação dos reclamantes. 

O Poder Executivo não podia, portanto, 
interpretar a lei n. 366, de 24 de dezembro 
de 1894, de modo differente ao que se encon- 
tra na circulam. 9, de 19 de março. 

Com as Teclamações acima referidas, o Mi- 
nistério da Fazenda remetteu á Camará dos 
Deputados doas pro-memoHas das legações de 
França e Hespanha, sobre o mesmo assum- 
pto, endereçadas ao Ministério das Relações^ 
Exteriores. 

Não existindo convenção aduaneira que li- 
gue o Brazil a nação alguma e não sendo a 
intervenção diplomática cabivel em questões 
relativas ao estabelecimento de imposto, 
como bem notou o Tbesouro Nacional em 
suas informações, a com missão de orçamen- 
to deixa de occupar-se das razões adduzidas 
das mencionadas pro-memorias . 

£\ portanto, a commissão de orçamento 
de parecer que nada ha a deferir nas recla- 
mações de Joaquim José Gonçalves & Comp. 
e outros e da Associação Commercial de 
S. Paulo, por ser bem ftmdada a interpreta- 
ção dada pela circulrir n. 9, de 19 de março 
ultimo, á lei n . 265, de 24 de dezembro de 
1894, na parte controvertida. 

Sala das commissões, 12 de junho de 1895. 
'^João Lopes ^ presidente. — Augusto Monte- 
negro^ relator. — Augusto Severo, — Mherto 
Torres, — Lauro Mulier,-^ Benedicto Leite, 

Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO N. 57 DE 1895 

Emendas do Senado ao projecto n. 66^ de 
i893^ desta Camará, que mantém em sua 
plenitude os direitos conferidos aos Estados 
pelo art, 64 da Constituição^ sobre as terras 
devolutas situadas nos seus respectivos ter- 
ritórios e dá outras providencias, 

O projecto de que se trata no presente pa- 
recer teve sua origem nesta Camará. A des- 
peito da extrema clareza do art. 64 da Con- 
stituição, que pareceria talvez o menos capaz 
de suscitar duvidas e carecer interpretações, 
actos contradictoríos do Poder Executivo tor- 
naram necessária uma lei, que de todo aca- 
basse com taes dubiedades de proceder. 



O art. 64 da Ccnstitaição diz: 

« Pertencem aos Estados **s minas e 
ten-As tfecolutas situa'las no< seus re^ 
s pedi vos territórios^ cabendo d União 
somente a porção do território que 
for indispensável para a defesa das 
*ronteiraf, fortificações^ constjucções 
militares e estradas de ferro federaes, 

Paragrapho único. Os próprios fui- 
cionaes, que não forem necessárias 
para o serviço da União, pa^isarõo ao 
dominio dos Estados^ em cujo terrUo- 
rio estiverem situados, » 

Em vista de til disposição, vários Estados 
te II; leín>i i'lo ;icei-ca do atsurapto, conside- 
ivinlo-se ludi.-cutiveliuente s>enliòi*e:» de todas 
as ter li» s «levolulas. Outros teein hesitado. 
K ha em al«i"uns [ir»)cessos pendentes, lual de- 
finidos ain'la. por falta de uma certeza qual- 
quer. 

Ao projecto, quer na Gamara, quer no Se- 
nado, fizeram -se três objecções : a prínielra 
so! :u a sua utilidade; a segunda so.re a con- 
veniência de deniarcar-se uma zona na 
fronteira; a terceira sobre tudo quanto se 
preiítle aos terrenos de marinhas, bão estas 
objecções quí> cumpre expor para que a Ca- 
mará possa fazer idéa completa .io assumpto, 
vendo em todas as suas phasts o modo porque 
foi encaminhado. 

A questão da utilidade da lei parece à 
primeira vista que nem se poderia formu- 
lar. Desie que houve confiic tos entre a União 
e os listados ; desde que, embora sem con- 
flictos, tivesse apenas havido duvidas, isso 
h;.staria para dever suscitar a intervenção 
legi>lativa. Mas ns que pleiteavam a nâo- 
íactura de uma lei, sob o es|)ecioso pretexto 
de ser uma redundância, visavam apenas 
adiar a regulamentação do texto constitu- 
cional ♦ sp3rando que mais íarde a corrente 
de opinião no Congresso fosse menos rJo quo 
é airora favorável ao predoiuinio dos Esta- 
dos em detrimento da União. E', entretanto, 
pelo menos discutível, afflrmar a [u-oficuida- 
de i\e semelhante expediente, sejam quaes 
forem as tendências, quer dos que buscam 
.»larí?ar a autonomia e riqueza dos Estados, 
quer dos que trabalham antes por ver a 
União mais forte e mais prosper;^ rea^findo 
contia o espirito, talvez excessivo, que pre- 
dominou na Constituinte. A utilidade da lei, 
já, porém, não nos cabe examinar. Temos 
de approvar ou reprova? simplesmente as 
emendas do Senado. 

Rem viíla assim essa preliminar, vem a da 
zona fronteiriça. O art. 2« do projecto da 
Gamara dizia : 

« Picam desde jâ reservadas para a 
União, de conformidade com o mesmo 
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artigo, todas as terras 

tuadas nas linhas de froi 

em uma facha de 66 ki _ 

vendo o governo mandSc ^{t{)ortuna 

mente medir e discrimina' as n 

ctivíís áreas, onde serão ei 

colooias militares. 

Para^rapho uuico. As producçõeá 
naturaes da zona definida neste artigo 
continuam a ser taxadas pelos respe- 
ctivos listados, aos quaes ô garantido, 
em toda a sua plenitude, o direito de 
exploral-as.» 

O Senado supprimiu artigo e paragrapho. 
Que fez bem, ô fa^il de demonstrar. Foi 
a lei n. 601, de 18 de setembro de 1850 que 
cogitou da demarcação de uma zona fron- 
teiriça, zona de 10 léguas, correspondente 
aos 66 kilometros marcados no projecto da 
Camará . Mais tarde, no art. 63 do projecto 
da Constituição que o Governo Provisório 
submetteu á Constituinte, fez-se mais do que 
isso: o artigo, seguindo a doutrina que pre- 
dominou nos Estados Unidos, guardou para 
a União a posse nãosô daquella zona, como 
de todos os demais terrenos devolutos, deven- 
do apenas ella conceder aos Estados sub condi- 
tione certa parte delles. Mas a doutrina foi 
rejeitada. Fez-se entre nós o que fizera a 
Constituição do Canadá : exemplo raro do 
Poder Federal despojar-se do seu património 
em favor dos Estados. Mas não so esse pro- 
cedimento estava mais de accordo com a ten- 
dência da citada lei de 1850 e subsequentes, 
como ainda, no momento, traduzia uma re- 
acção contra o plano de concessões do Pro- 
visório — í>lano aliás, mais accusado do que 
comprebendido. Certo é, porém, de um modo 
ou de outro, que de restricção em restricção 
a Constituinte chegou à redaação actual,onde 
se reserva á União « somente a porção de 
território que for indispensável para a defesa 
das fronteiras, fortiflcaçõ3s, construcções mi- 
litares e estradas de ferro federaes.» 

Pergunta-sp, portanto: a facha de 66 kilo- 
metros ó indispensável ? Nada o demonstra. 
Para a defesa de fronteiras, nem sempre 
é preciso col locar nas próprias fronteiras e 
dentro dos limites assignalados no projecto 
as fortificações e mais construcções. Depende 
da situação estratégica, depende mesmo da 
natureza dos terrenos— e, ao que parece, em 
Matto Grosso e outros pontos elles são pan- 
tanosos, de má qualidade, pouco suscepti\eis 
da serem aproveitados para o fim requerido. 
Outra consideração: o prejuizo que ao pri- 
meiro aspecto pôde parecer que acarreta para 
a União o desapparecimento de tal artigo não 
existe. 

Ella pôde em qualquer tempo apropriar-se 
das porções de território nacional que forem 

Câmara Y. II 



' neceffiáíAtó^ra seus serviços, ou por simples 
clataçwyft posse, si os terrenos em questão 
ínJaesuváf em devolutos e, sendo « indis- 
pensáveis ira defesa nacional couberem no 
ij^Niisj^ o art. 64, ou, nos outros casos, 
^ ' propriação regular — desapropria- 
lo, que é matéria regida por leis federaes. 
Assim, a emenda suppressiva do Senado jus- 
tifica-se plenamente. 

A questão dos terrenos de marinhas foi o 
terceiro escolho do projecto. Foi o Sr. Érico 
Coelho quem fez sentir a necessidade de tra- 
tar do assumpto. 

Discuti u-se si elles eram terrenos devo- 
lutos ou si constituíam uma categoria á parte 
do património nacional. E7identemente esta 
derradeira afllrmação importava em jogar 
com as palavras para, desse modo, procurar 
ainda uma vez restringir o pensamento da 
Constituinte —intenção talvez louvável, mas 
descabida em face da lei fundamental. No 
correr da discussão demonstrou-se ampla- 
mente que os terrenos de marinhas entravam 
na designação geral de terras devolutas^ 
sendo que, mesmo essa designação de mari- 
nhas sô recentemente veio a ter a accepção 
actual, pois que na legislação antiga ella, 
segundo diz Teixeira de Freitas, « designava 
os legares da praia onde se faziam salinas, 
de que a c^rôa tirava rendas », cousa bem 
diversa do actual significado. Demais a Con- 
stituição, correndo todo o antigo património 
nacional e tratando das suas três categorias: 
cousas de uso publico (arts. 13 e 34, n. 6) ; 
cousas do dominio do Estado (art. 64, pri- 
meira parte) e, finalmente, próprios nacio- 
naes, deixou bem claro o seu pensamento de 
incluil-as na segunda. Tal pensamento ainda 
se infere do n. 29 do art. 34, em que se 
cogita da attribuição do Congresso para 
legislar sobre terras e minas de propriedade 
da União, mas não se falia, como seria na- 
tural si essa fosse outra excepção, dos terre- 
nos de marinhas. 

Em boa regra, por consequência, licito 
seria não mencionar, como categoria á parte 
os terrenos de que se trata. Como, porém, 
prevalecendo-se das leis de 1831 e 1867 e 
instrucções de 1832, onde essa distincção ô 
feita, podiam surgir duvidas e embaraços 
futuros, pareceu conveniente cortar desde já 
quaesquer questões. A Camará e o Senado, 
accordes nesse ponto, variaram apenas em 
questão, mais de detalhe que de fundo. 

Dizia o projecto da Camará: 

< Art. 1.° E' mantido em sua pleni- 
tude o direito conferido aos Estados 
pelo art. 64 da Constituição, sobre as 
terras devolutas situadas nos seus 
respectivos territórios ; e quanto aos 
terrenos de marinha e accrescidos de 

34 
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marinha, ficará odorainio directo delles 
pertencendo aos Estados e o útil às 
municipalidades, que nada pagarão por 
elies.» 

Diz agora a emenda do Senado: 

« Art. l.<» R* mantido em sua pleni- 
tude o direito conferido aos Estados 
pelo art. 64 da Constituição, sobre as 
terras devolutas situadas nos seus 
respectivos territórios, comprehendidos 
nellas os terrenos rle tnarinJias^ os ri- 
beirinhos e accrescidos, salvo os que 
forem necessários já e no futuro para 
cbras ou serviços federaes , » 

Trata-se, portanto, de salvaguardar ape- 
nas os interesses da União, que pôde vir a 
carecer desses terrenos p?)rà obras de portos, 
alfandegas, construcções de defesa marítima 
e outras. Os Estados onde taes obras se 
tiverem de íazer e que com ellas só terão a 
lucrar, longe de disputarem essa concessão 
serão por certo os primeiros a favorecei-a. 
E\ pois, uma modificação justa, que satisfiiz 
tanto aos extremados pela União, como aos 
que, de preferencia, defendem direitos dos 
Estados. 

Quanto á terceira emenda, mandando accres- 
centar no art. 3* as palavras — e colónias 

— ella se defende por si só. 

Assim, a com missão é de parecer que sejam 
adoptadas todas as emendas do Sjnado. 
Sala das commissões, 29 de maio de 1895. 

— V. de MellOy presidente.— Medeiros e Al- 
buquerque^ relator. — Eríco Coelho. — Dino 
Bueno. — Martins Costa júnior, — F, Tolen- 
tino. — Luiz Domingues. — Eduardo Ramos, 
vencido quanto á referencia do projecto aos 
terrenos de marinha, por consideral-os de 
dominio nacional, e não comprehendidos na 
designação de «terras devolutas ». 

Projecto da Camará dos Deputados n. 66 C, 
de 1893^ que mantém em sua plenitude os 
direitos conferidos aos Estados pelo art. 64 
da Constituição, sobre as terras devolutas 
situadas nos respectivos territórios e dá 
outras providencias 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.<* E' mantido em sua plinitude o 
direito coa ferido aos estados pelo art. 64 da 
Constituição, sobre as terras devolutas situa- 
das nos seus respectivos territórios; e quanto 
aosterrenos de marinha e accrescidos de ma- 
rinha ficará o dominio directo delles perten- 
cendo aos estados e o útil ás municipalidades, 
que nada pagarão por elles. 

Art. 2.° Ficam desde já reserva'^ as para a 
União, de conformidade coro o mesmo artigo, 
todas as terras devolutas situadas nas linhas 



de fronteira do paiz; em uma facha de 66 ki- 
lometros, devendo o governo mandar oppor- 
tunamente medir e discriminar as respecti- 
vas áreas, onde serão estabelecidas colónias 
militares. 

Paragrapho único. As producções naturaes 
da zona definida neste artigo continuam a ser 
taxadas pelos respectivos estados, aos que ó 
í?arantido, em toda a sua plenitude, o direito 
de exploral-as. 

Art. 3.® A todo tempo poderá o governo da 
União apropiiar-se de qualquer porção de 
terras devolutas, de marinha e accrescidos de 
marinha, para fortificações e construcções 
militares, precedendo aviso ao governo do 
respectivo estado, saU'o occasião de guerra 
ou outro motivo que torne urgente a neces- 
sidade immediata da construcção ou fortifi- 
cação. 

Art. 4.» Passarão igualmente ao dominio 
da União as terras devolutas situadas em uma 
facha de 14 kilometros para cada lado das 
estradas de ferro federaes de caracter estra- 
tégico, que estejam ou venham a ser con- 
struidas . 

Art. 5.® Serão devolvidos ao conhecimento 
dos estados os papeis pendentes relativos a 
concessões subsistentes, baseadas em contra- 
ctos anteriores á CJonstituição, devendo ser 
mantidos os direitos oriundos dos referidos 
contractos. 

Art. 6.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Camará dos Deputados 19 de agosto de 
1893. — João Lopes, presidente. — António 
Azeredo, 1° secretario. — António Borges de 
Athayde Júnior, 2*» secretario. 

Emendas do Senado á proposição da Camará 
dos Deputados n. 66C, de 1893 

Ao art. l®: 

Em vez de — e quanto aos terrenos de ma- 
rinha. . . até o fim do artigo, diga-se : 

« Comprehendidos nellas os terrenos de ma- 
rinha, os ribeirinhos e accrescidos, salvo os 
que forem necessários já e no futuro para 
obras ou serviços federaes.» 

Ao art. 2* e seu paragrapho único — Sup- 
primam-se. 

Ao art. 3» : 

Depois da palavra — construcção — aceres- 
cente-se— e colónias. 

O Sr. Presidente — Esgotadas a» 
matérias da ordem do dia, designo para a 
amanhã a seguinte ordem do dia: 
Votação dos seguintes projectos : 
N. 15, de 1895, adoptando, com a emenda 
que offerece, o projecto n. 83. de 1894, que 
autorisa o Poder Executivo a reorganisar o 
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serviço de immigraçãoe colonisaçao da União 
de conformidade com as bases que apresenta; 
e opina pela rejeição do su' stitutivo apresen- 
tado na 3» discussão do mesmo projecto (3» 



N. 26, de 1894, dispondo que os bens das 
ordens religiosas, declarandos próprios na- 
cionaes ou como bens vj^gos, mas que conti- 
nuarem ao serviço do cuUo catholico, sejam 
reconhecidos propriedade da igreja catholica 
no uso e goso dos institutos ou pe>soas reli- 
giosas que delles se achavam de posse ao 
tempo da promulgação da Constituição da 
Republica (3' discussão); 

N. 80, de 1893, permittindo ao empregado 
federal transferi-lo a administração muni- 
nicipai ou á do Estado continuar a concorrer 
para o montepio da repartição a que pertenço 
cia, sem prejuizo do novo montepio muni- 
cipal ou estadual (3^ discussão ); 

N. 4A, de 1895, declarando de commissão 
08 cargos de chefes das repartições <\e fazenda 
da União, torna dependente de processo a'^- 
ministrativo a demissão nos empregados de 
concurso e revoga o art. 9«da lei n. 191 B,de 
30 de setembro de 1893 e mais disposições em 
contrario (1" discussão); 

N. 38, de 1895, reorganisando o ensino nas 
í^uldades de direito (1* discussão); 

N. 59, de 1894, extinguindo as legações do 
México, Venezuela, Bolivia, Suisa, Rússia e 
Áustria -Hungria, e dá outras providencias 
(2» discu8sã.o): 

N. 218, de 1895, declarando cargos vitalí- 
cio os offlcios de contador dos juizes do Dis- 
tricto Federal (2* discussão); 

N. 218, de 1894. restabelecendo o logar de 
professor de primeiras lettras do Arsenal de 
Marinha da Capitai, creado pelo regulamento 
de 2 de maio de 1874, e da outras providen- 
cias (2» discussão) ; 

N. 201, de 1894, declarando extincta a di- 
vida em que ficou para com a Fazenda Na- 
cional o fallecido coronel do exercito Wen- 
cesláo Freire de Carvalho (2» discussão); 

N. 141, de 1894, mandando reverterão 
serviço activo do exercito o capitão refor- 
mado Jeronymo Ferreira França e interpreta 
o art 9«, n. 2, da lei n. 648, de 18 de rgosto 
de 1852(3" discussão); 

N. 214, de 1894, concedendo ao Banco Ini- 
ciador de Melhoramentos, cessionário docon- 
tracto celebrado em 27 de agosto de 1890 para 
fundação de 20 núcleos agricolas nos estados 
do norte, com o engenheiro José Américo 
dos Santos, o prazo de dous annos para a 
constituição definitiva do primeiro desses nú- 
cleos, denominado— Iniciador— fundado no 
municipio da Barra do Rio das Contas, no 
estado da Bahia ; ficando sem effeito a con- 
cessão dos dezenove restantes (1" discussão ; 
Do requerimento do Sr. Cunha Lima ; 



2» discussão do projecto n . 36, de 1895^ 
autorisando o governo a abrir um cre.diti> 
supplementar à verba— Exercidos findos— dO- 
vigente exercicio,do Ministério da Fazenda na 
importância de 250:000$. para pagamento da. 
indemiiisação devida aos negociantes Pedro- 
Dénis & C. por prejuizos, perdas e damno» 
que soffreram na v^en^^a de xarque ; 

3" discussão do projecto n.48. de 1895,. con- 
cedendo vários favores ás estra^^as de ferr^ 
construídas pelos estados ou por companhia»- 
particulares que forem prolongamento ou 
ramaes das da União ou que a estes se liga^ 
rem ; (Redacção para 3' discussão do projecto- 
n. 115 A, de 1894) ; 

Discussão unici da emen''a do Senado ao 
projecto n. 37, de 1895, considerando proro- 
gados até junho de 1895 e dezembro de 1895» 
os prazos para conclusão das obras da estrada 
de ferro de Caxias n S. José de Cajazeiras » 
iniciação das da estrada de ferro de Caxias ao* 
Araguaya; 

Discussão única do projecto n. 35, de 1893r;. 
relevando a D. Francisca de Serra Cíirneiro- 
Dutr<i a prescripção em que incorreu parar 
perceber *a diílerençade meio-soldo a que teia^ 
direito de 1871 a 1887. 

Levanta-se a sessão ás 3 horas e 40 minutocL. 
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f 
Presidência do Sr. Arthur Rios (i** vice- 
pres. dente) 

Ao meio-dia procede-se. á chamada, áquaB 
respondem os Srs. : Arthur Rios, Thomaz Del~ 
flno, Tavares de Lyra, Alencar Guimarães». 
Sá Peixoto, Lima Bacury, Fileto . Pires, Gar 
briel Salgado, Matta Bacellar, Augusto- 
Montenegro, Carlos de Novaes, Bricio Filho,. 
Hollanda de Lima, Benedicto Leite, Lutb^ 
Demingues, Gustavo Veras, Eduardo de- 
Berrêdo, Anisio de Abreu, Nogueira Parana-^ 
guà, Arthur de Vasconcellos, Frederico- 
Borges. Gonçalo de Lagos, Torres Portugal, 
Thomaz Cavalcanti, Ildefonso Lima, João 
Lopes, Pedro Borges, Francisco Benévolo, 
Helvécio Monte, José Beviláqua, Augusto- 
Severo, Francisco Gurgel, Junqueira Ayres, 
Cunha Lima, Silva Mariz, Trindade, Cha- 
teaubriand, Arthur Orlando, Gaspar Drum- 
mond, Tolentlno de Carvalho, Pereira de 
Lyra, Coelho Cintra, Luiz rle Andrade, Ar-^ 
minio Tavares, Cornelio da Fon^eca, Lou- 
renço de Sá, Medeiros e Albuquerque, Miguei 
Pernambuco, Gonçalves Maia, Carlos Jorge^ 
Araújo Góes, Rocha Cavalca.nti, Olympio de- 
Campos, Menezes Prado, Geminiano Brazil,. 
Gouveia Lima, Zama, Santos Pereira, Au_ 



268 



ANNAES DA CAMARÁ 



gusto de Freitay, Neiva, Milton, Tosta, Ma- 
noel Caetano, Eduardo Ramos, Paula Gui- 
marães, Leovegildo Fil«rueiras, José Ignacio, 
Flávio de Araújo, Rodrigues Lima, Tolentino 
dos Santos, Sebastião Landulpho, Paranhos 
Montenegro, Galdino Loreto, António de Si- 
queira, José Carlos, Serzedello Corrêa, Lopes 
Trovão, Américo de Mattos. Belisario de 
Souza, Érico Coelho, Fons(^ca Portella, Euze- 
l)io de Queiroz, Costa Azevedo, Silva Castro, 
Nilo Peçanha, Agostinho Vidal, Ernesto Bra- 
zilio, Sebastião de Lacerda, Campolina, Lima 
Duarte, Carvalho Mourão, Chagas Lobato, 
João Penido, Luiz Detsi, Fortes Junqueira, 
Álvaro Botelho, Leonel Filho, Ferreira Pires, 
Valladares, Manoel Fulgencio, Simão da 
Cunha, Olegário Maciel, Paraiso Cavalcanti, 
Lindolpho Caetano, Carlos das Chagas, Al- 
fredo Ellis, Paulo Queiroz, Casemiro da Ro- 
cha, Gustavo Godoy, Pádua Salles. Herculano 
de Freitas, Alberto Salles, Francisco Glicerio, 
Hermenegildo de Moraes, Alves de Castro, 
Ovidio Abrantes, Urbano de Gouvêa, Xavier 
do Valle, Luiz Adolpho, Mariano Ramos, Ca- 
racciolo, Lamenha Lins, Lauro MúUer,^ Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, Emilio Blum, 
Fonseca Guimarães, Marçal Escobar, Martins 
Costa. Pereira da Costa, Apparicio Mariense, 
Victorino Monteiro, Aureliano Barbosa, Pinto 
da Rocha, Vespasiano de Albuquerque e 
Francisco Alencastro. 
Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs, Rosa e Silva, Coelho Lisboa, 
Enéas Martins, Costa Rodrigues, Clementino 
do Monte, Francisco Sodré, Vergne de Abreu, 
Marcolino Moura, Athayde Júnior, Torquato 
Moreira, A Icindo Guanabara, Júlio Santos, Lins 
de Vasconcellos,Ponce de Leon, Urbano Mar- 
condes, Mayrink,AlmeidaGoraes, Landulpho de 
Magalhães, João Luiz, Vaz de Mello, Monteiro 
de Barros,Gonçalves Ramos, Francisco Veiga, 
Lamounier Godofre^^o, Ribeiro de Almeida, 
Rodolpho Abreu, Theotonio de Magalhães, 
^into da Fonseca, Laraartine, Costa Machado, 
Almeida Nogueira, Domingues de Castro, 
Dino Bueno, Adolpho Gordo, Moreira da 
Silva, Paulino Carlos, Cincinato Braga, Fur- 
tado, Almeida Torres e Angelo Pinheiro, 

E sem causa os Srs. Viveiros, Christino 
Cruz, Pires Ferreira, José Mariano, Martins 
Júnior, Marcionilo Lins, Fernandes Lima, 
Octaviano Loureiro, Aristides de Queiroz, 
Cleto Nunes, França Carvalho, Oscar Godoy, 
Alberto Torres, Barros Franco Júnior, Pauli- 
no de Souza Júnior, Ferraz Júnior, Octavia- 
no de Brito, Cupertino de Siqueira, Arthur 
Torres, Domingos de Moraes, Costa Júnior, 
Bueno de Andrade, Vieira de Moraes, Bra- 
zilio da Luz, Rivadavia Corrêa e Pedro 
Mòacyr, 



E* lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 1° Secretario procede á leitura do 
seguinte , 

EXPEDIENTE 

Offlcio f^o Ministeri© da Fazenda, de hoje, 
enviando a seguinte Mensagem: 

Srs . Membros do Congresso Nacional— Sub- 
metto á vossa apreciação a proposta da 
Receita e Despeza da Republica para o exerci- 
cio de 1896, organisada conforme determina 
o n. 2 do art. 3» da lei n. 23 de 30 de outu- 
bro de 1891. 

Capital Federal, 14 de junho de 1895.- 
Prudente J, de Moraes Barros, Presidente da 
Republica. 

Proposta a que se refere a Mensagem acima 

Sr. Presidente da Republica — Venho sulh 
metter à vossa apreciação a proposta do or- 
çamento da receita e despeza para o exer- 
cício de 1896. 

A lei n. 265, de 24 de dezembro de 1894, 
fixou a despeza geral da Republica para o 
corrente exercício em 275 . 69 1 : 670$588 . 

Não obstante o vosso pensamento, tantas 
vezes manifestado, de reduzir quanto seja 
possivel a massa de nossos encargos, compre- 
hendi desde logo que eram de tal ordem ob 
compromissos oriundos das leis especiaes ou 
de actos praticados de conformidade com u 
suas disposições, que não seria possivel ao 
governo conter-se dentro dos limites daquella 
som ma. 

O meu esforço consistiu, portanto, em orga- 
nisar a proposta de modo que a despeza, em- 
bora accrescida das verbas novas decretada» 
pelo Congresso ou derivadas de actos já ap- 
provados, não fosse além das forças da re- 
ceita calculada para o mesmo exercício. 

A proposta âxa a despeza para 1896 
296.028: 078$639 ou mais 20.336:408$051do 
que a que foi votada para o actual exercício. 

Do exame das propostas parciaes verifica* 
reis que esta differença provém quasi exclu» 
si vãmente dos augmentos indicados para o 
Ministérios da Guerra, da Marinha e da R 
zenda. 

Em verdade, a despeza proposta para 
Ministério da Guerra é superior á votai 
para esse exercido em 11. 386; 717$ 148, ai 
Marinha em 7.350:798$846 e a da Fazenda fi 
7.346:289$532. 

Sabeis, porém, que a lei n. 247, de 15 ( 
dezembro de 1894, melhorou o soldo e etaj 
dos offlciaes effectivos e praças do exercití) 
armada, sendo certo que o pessoal foi 9^ 
gmentado com 1.510 alferes excedentes < 
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qnadro, além dos que foram nomeados em 
commissão. Os Ministérios da Guerra e da 
Marinha, que já tinham necessidades de ou- 
tra ordem a attender, não podiam deixar de 
incluir os augmentos precisos nas verbas re- 
spectivas do pessoal. 

Ao Ministério da Fazenda não poderia tam- 
bém deixar de ser consignada a importância 
necessária para pagamento dos juros das apo- 
hces do empréstimo interno deste anho e a 
maior numero de pensionistas e aposentados, 
cujas verbas infelizmente teem crescido annu- 
almente. 

Para chegar a este resultado é licito pon- 
derar que houve necessidade de alterar algu- 
mas verbas importantes do orçamento do Mi- 
nistério da Industria, Viação e Obras Publicas, 
taes como as que se referem ao serviço da 
immigração e obras diversas nos Estados. 

O orçamento actual consigna para a rubrica 
«Agencia Central de Immigração» a somma 
importante de 8.799:456$628, da qual a maior 
parte se destina ás despezas com o transporte 
de immigrantes. A proposta primitiva, que 
me foi apresentada pelo Ministério da In- 
dustria, elevava essa verba para 1896 a 
10.521 :OpO$000. 

Não obstante a importância do serviço, tal- 
vez o que mais interessa ao desenvolvimento 
do paiz, parece que aos Estados, a quem dire- 
ctamente aproveita, deve incumbir a satis- 
fação dos ónus respectivos. 

Não é justo que os Estados, que estão no 
goso dos impostos de exportação, que tanto 
teem elevado a sua renda, estejam a receber 
08 immigrantes contractados pela União, sem 
auxilial-a com um ceitil da despeza corres- 
pondente. 

E\ portanto, de bom conselho ou que a 
União mantenha o serviço, entrando previa- 
mente em accordo com os Estados que teem de 
de receber os immigrantes para pagarem as 
despezas respectivas e constantes dos con- 
tractos existentes ou que sejam estes re- 
scindidos, si não for possível aquelle accordo, 
cessando de uma vez as responsabilidades da 

•*JJ Uniáo, pagando-se embora as indemnisações 

*^^g que forem devidas. 

^ ^ Aos Estados convirá por certo receber os 

l /immigrantes em taes condições, porque 
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outras vantagens podem ainda ser feitas pela 

União e assim não terão elles necessidade 

f alguma de renovar contractos que estão fa- 

'^'T Jíendo constantemente para attender aos re- 

í,^5|clamos de sua lavoura. 

'^ * Como, porém, ha uma parte geral no ser- 
viço da immigração, que não pôde deixar de 
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(jjj6star a cargo da União, não só para sua com- 
; ij ipleta regularidade como para evitar-se co :i- 
pjplicações internacionaes, a proposta consigna 
^^JiirPara esse fim a verba não pequena de 
^^íl.500:000$000. 



Si o Congresso annuir que se faça aquelle 
accordo ou que se rescindam os contractos, a 
reducção na despeza tornar-se-ha effectiva e 
constituirá uma economia razoável e de alta 
Importância na elaboração do orçamento. 

A verba — Obras diversas nos Estados — 
também foi dotada no actual orçamento da 
industria com a somma de 7^035 :854$300. 

Não pôde continuar este systema de ser- 
viço. Tem-se notado que a votação annual 
de pequenas verbas para obras numerosas, a 
maior parte de caracter local, tem sido em 
pura perda. 

Difflcil mente as obras se concluem, e uma 
vez acclimada no orçamento certa ordem de 
serviços, nunca mais delle se afastam, exi- 
gindo sempre novas ou maiores consigna- 
ções. 

Emquanto o Congresso não estabelecer por 
lei especial quaes as obras que pelo seu ca- 
racter geral devem ser feitas á custa da 
União, parece mais eíílcaz que se consigne, 
como está na proposta, uma verba geral, 
ficando o ministro respectivo autorisado a 
dar-lhe a applicação conveniente, de accordo 
com as exigências do serviço e os interesses 
da administração. 

Convém assignalar que ha repartições fe- 
deraes que estão carecendo de trabalhos de 
reparação mais ou menos importantes, como 
as alfandegas. 

No relatório que vos apresentei ha a este 
respeito indicações minuciosas. 

Não me animei, porém, a incluir na pro- 
posta os augmentos reclamados, pela neces- 
sidade de cingir-me aos recursos da receita 
e ás vossas constante -i determinações quanto 
á reducção da despeza, 

O Congresso, que tem mais liberdade de 
acção, cara crear e supprimir encargos, 
apreciará em sua sabedoria as reclamações 
que teem sido feitas pelos chefes daquellas 
repartições. 

A proposta, que tenho a honra de apre- 
sentar- vos, indica um saldo de4.855:92l$361, 
incluído na receita o liquido dos depó- 
sitos . 

Este resultido foi devido ao esforço que 
todos fizemos para reduzir as responsabi- 
lidades do próximo exercício. 

A receita f )i calculada com os melhores 
elementos obtidos pelo Thesouro, de modo a 
não poder ser considerada excessiva, mas ve- 
rificareis que mantive na despeza para a 
verba — Diffcjrenças de cambio — a mesma 
dotição consignad i para o exercido em vigor, 
calculando com uma melhor situação cambial 
dentro ile pouco tempo. 

Estou certo de que os recursos ordinários 
bastarão para os encargos propriamente do 
orçamento. 
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Cumpre, porém, reflectir qne é preciso 
^attender às despezas qua o Congresso tem 
Àutorisa-l.o por leis especiaes e as que constam 
^e créditos votados e que deverão ter 
^pplicação neste exercicio e no immediato. 

Para acuiir a taes encargos são necessários 
outros recursos além dos que são consignados 
no orçamento 

Entre as despezas ordinárias, uma parte 
muito importante tem de ser paga em ouro. 

O serviço e amorcisação da nossa divida 
ext-rna, assim como o da divida intenia 
fhudada, qtie teem <Ie ?er feitos n3s;sa espécie, 
reclamam muito particularmente a vossa 
attenção e a r^o Congresso. 

Ha, a meu ver, urgente necessidade de se 
^constituir um fundo especial em oui-o para 
«er applicado principalmente ao serviço e 
amortisaçáo da nossa divida. 

Disse- vos no meu reUtorio que temos 
•ííons^guido até agora ser os miis exactos 
possíveis no cumprimento de nossos de- 
veres, solvendo com rigorosa pontualidade 
os nossos compromissos dentro e fora do 
paiz. Espero que havemos de continuar a 
manter essa honrosji tradição. 

A situação dos nossos mei*cados, a falta 
;absoluta de metal no paiz, a exploração que 
ainda não cessou contra o nosso credito, 
aconselham-no-, entretanto, como medida 
íie prudência, a creação de recursos espe- 
ciaes que permittam o nosso afastamento 
eompleto do mercido de cjimbio e ao mesmo 
tempo dêem aos nossos credores a segurança 
perfeita e inilludivel de que temos o maior 
«mpenho em manter o credito do paiz, afas- 
tando toJas as desconfianças que possam 
surgir no meio das rlifficu Idades que o go- 
verno está empenhado em combater. 

Chegar-se-lia a este i-e-ult ido com a de- 
cretação de um terço dos direitos de impor- 
tação em ouro. 

No relatório deste ministério de 1892 
<pag. '22) escrevi o seguinte : 

«Sempre entendi, ainda quando tive a hon- 
ra de fazer parte da Commissão de Orçamento 
<da Camará dos Deputados, que, pelo menos, 
uma parte dos direitos de importação deve 
ser cobrada em ouro. E agora mais ainda 
tenho fcírtalecida essa opinião, pois está o go- 
verno obrigado ao pagamento trimestral dos 
juros íie suas apólices de 4 «/o em ouro, quan- 
do o decreto n. 823 A, de 6 de outubro de 
1890, que autorisou a conversão para esse 
typo das apólices de 5 «/o, declarou terminan- 
temente que essa providencia era imposta e 
derivava necessariamente do acto legislativo 
do governo provisório que estatuiu a cobrança 
íotal dos direitos de importação em ouro. 

Subsistir o encargo desse pagamento sem 
a providencia correlativa não se compre- 
beiide.> 



A idéa não é nova. A lei de 27 de setembro 
de 1867 e os decretos de 10 de maio de 1890 e 
4 de outubro do mesmo anno oonsagraram- 
Q*a expressamente. 

Si o Congresso quizer de novo inseril-a em 
nossa legislado poderá tornar a sua execa- 
ção menos difficil, autorisando a cobrança 
daquella parte dos direitos em ouro ou em 
cambiaes. 

Com esta ultima providencia, diminuem 
consideravelmente os embaraços arguidos por 
alguns á cobrança em ouro á vista, a qual 
obriga os importadores a entrarem no mer- 
cado monetário, produzindo a elevação do 
ágio do metal. 

Reputo esta medida de grande alcance e a 
ella teem recorrido com vantagem os paizes 
que buscam zelar convenientemente o seu 
credito. 

O fun^, assim constituido* poderá ser re- 
forçado pelo producto de novas imposições, 
cobráveis na mesma espécie, taes como: 

O de õ V« sobre as prestações que as com- 
panhias de seguros de vida estrangeiras re- 
ceberem pelos seguros contractados no paiz— 
imposto já indicado o anno próximo findo pela 
honrada Commissão de Orçamento da Camará 
dos Deputados ; 

O de 1 V . sobre as lettras saccadas para o 
exterior. Si for acceita a idéa de se cobrar 
uma parte dos direitos de importação em 
lettras de cambio, convirá talvez não aggra- 
val-ascom uma nova imposição. 

Neste caso o sello de 1 % em ouro deverá 
gravar simplesmente as operações a prazo — 
que tanto se teem prestado ás especulações da 
praça, perturbando o mercado desta Capital ; 

O imposto sobre a renda, segundo as idéas 
consignadas no relatório que vos apresentei. 
As apólices que teem circulação no paiz, com 
juros pagos em ouro, não devem escapar a 
essa imposição, attentas as grandes van- 
tagens que teem auferido os seus possuidores 
com a grande depressão cambial destes úl- 
timos tempos. 

As apólices da divida publica não estão 
isentas de imposições. 

Elias estão sujeitas ao sello proporcional 
nas transferencias inter-vivos, como estão su- 
jeitas ao imposto de transmissão cansa mortis, 
que pertence á União, nos termos do decreto 
n. 4113, de 4 He março de 1868, combinado 
com o art. 10 da Constituição Federal. 

O legislador poderá ainda alargar a área da 
contribuição do imposto do fumo e crear o 
imposto sobre o álcool, que em paizes adean- 
tados tem fornecido aos governos abundantes 
recursos para suas despezas. 

Sei perfeitamente que á Camará dos Depu- 
tados compete a iniciativa das leis de impos- 
tos e as indicações que tomo a liberdade de 
submetter ao vosso exame e approvação não 
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constituem sinão ligeiros elementos de estu- 
do, que o Congresso apreciará como entender 
em seu patriotismo e elevado critério. 

A lei de 21 de outubro de 1843 estabeleceu 
<jue o orçamento da receita deveria ter por 
base a comparação da arrecadação dos três 
últimos exercícios com a orçada para o fu- 
turo. 

Na proposta do orçamento da receita para 
o exercício de 1896 cingi-me ao preceito legal 
em dififerentes impostos; em outros, porém, 
abandonei este processo para seguir o diffe- 
rencial, que consiste em acceitar os algaris- 
mos do ultimo exercício e alteral-os confor- 
me as probabilidades de accrescimo ou dimi- 
nuição das rendas. 

De accordo com este systema calculei a re- 
ceita pela forma seguinte : 

Importação 

O exercido de 1894 já accusa a arrecada- 
do de 135.900:000$; o trimestre- de janeiro a 
março de 1895 registra a importância de 
39.500:000$, que, calculada na mesma 
proporção até o fim do exercício, dará 
158.500:000$, conforme a demonstração n. 3. 
Sendo provável que o exercido de 1896 pro- 
duza o mesmo que o anterior, orçando-a em 
151.400:000$, ou menos 7.100:000$ do que 
aquelle, creio ter procedido com toda a pru- 
dência, não obstante haver a lei n. 265, de 24 
de dezembro de 1894, aggravado as taxas de 
alguns artigos. 

Addicionaes 

Seguindo o mesmo processo, de accordo 
com a mesma demonstração, calculei a renda 
para 1895 em 77.600:000$, computando-a 
para 1896 em 73.700:000$000, ou menos 
3.900:000$000. 

Renda da fazenda de Santa Cruz e outras 
de propriedade da União 

Appareceu no exercido de 1894 com o 
titulo próprio em virtude da lei n. 191 A, de 
30 de setembro de 1893. 

Até enião era escripturada sob a denomi- 
nação de renda de próprios nacionaes. A arre- 
<íadação effectuada é de 34:464$012, mas, 
attendendose a não ser conhecida a arrecada- 
ção em diversos Estados em que ha fazendas, 
^cho conveniente conservar-se a quantia de 
120.0UO:000$ votada para 1895. 

Estrada de Ferro Central do Brazil 

A arrecadado de 1894 demonstra um ac- 
crescimo de 7.000:000$ comparada com a de 

1893. A lei n. 265, de 24 de dezembro de 

1894, votou para 1895— 30.000:000if ; ora, já 
tendo a arrecadação de 1894 at tingido á aquelle 



algarisipo e sendo certo que a ren'^a conti- 
nuará a crescer, vencidas as difflculdades que 
actualmente perturbara a regularidade de 
transporte, penso ser* razoável calculal-a para 
1896 em 35.000:000$, de accordo com todas- 
as informações que liíie foram apresentadas. 

Renda dos Telegraphos Eléctricos 

Tendo a lei do orçamento calculado para 
1895 em 3.600000$, pela razão do augmento 
da taxa dos telegrammas em p rcurso nos 
cabos da Brazilian Sub marine Company^ foi, 
por este motivo, computada em igual somma 
para 1896. 

Imposto de 2 "/© sobre o capital das lotarias 
federaes e 3 «/o sobre as dos Estados 

A arrecadação effr>ctuada de accordo com o 
art. 9' da lei n. 265, de 24 de dezembro de 
1894, que começou a ter execução a 7 de 
março ultimo, ja produziu 600:000$, mais 
200:000$ do que a lei do orçamento con- 
signou para 1895, e, sendo presumível que 
continue a arrecadação a crescer, produzirá 
até o fim do anno 1.500:000$, parecendo-me 
de bom conselho calculal-a em 1 .009:O00$00O. 

Transmissão de apólices e embarcações 

Este imposto era cobrado sob o titulo de — 
trnnsmissão de propriedade. Tendo passado 
o imposto de transmissão para a munici- 
palidade, foi no orçamento passado excluído 
da receita geral. 

As circulares, porém, ns. 22 e 41, de 24 de 
abril e 7 de outubro de 1892, declararam que 
taes impostos pertenciam á União, que con- 
tinuou a arrecadal-os e escriptural-os. 

Parece-ine que esses impostos devem ser 
incluídos sob esta nova denominação. 

A quantia orçada é a que se suppõe arre- 
cada vel . 

Consumo (imposto do fumo) 

Foi computada a arrecadação para 1896 em 
igual sommi da orçada para 1895, por ter 
sido taxado o charuto nacional pela lei n. 265» 
de 24 de dezembro de 1894, elevando por 
consequência a renda futura. 

Receita eventual 

E' calculada a renda desta procedência em 
3.003:00)$ por se ter abatido o augmento 
produzido pela venda do ouro nos exercícios 
anteriores. 

Com estas bases e com as informações que 
me foram ministradas pelo Thesouro e pelos 
differentes Ministérios, organisei as pro- 
postas que seguem para serem remet tidas ao 
Congresso si merecerem vossa approvação. 
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RECEITA GERAL 

Art. 1.° A receita geral dalRepublica dos Estados Unidos do Brazil é orçada na quantia 
de 300.884:000$ e será realisada com o produclodo que for arrecadado dentro do exereicio 
da presente lei, sob os seguintes títulos : 



ORDINÁRIA 

Importação 

1 Direitos de importação para consu no 144 .000 

2 Expediente dos géneros livrds de direitos de consumo 3.400:000|000 

3 Expediente das capatazias 800:00(^000 

4 Armazenagem 3.200:OOOSOOO 

Despacho marítimo 

5 Imposto de pharÓ3s 400:000*000 

6 Idem de docas 2J00:0OOkm 



Addicionaes 

7 Taxas de 50 e 60 "^/o sobre os direitos de importação para consumo. . 

8 10 V" sobre o expediente dos géneros livres de direitos de importação, 

pharóes e docas 

Sabidas 

9 Direitos de 2 'i Vo da pólvora fabricada por conta do Governo e dos 

metaes preciosos em pó, pinha, barra ou obras ; de l li V» ^^ ouro 
em barra fundido na Casa da Moeda e de 1 Vo dos diamantes ; 
e sobre a exportação do Districto Federal e dos proiuctos não 
sujeitos á imposição dos Estados 

Interior 



73.000:0005000 
700:000$OÔO 



150:000$000 



10 Renda da Fazenda de Santa Cruz e outras de propriedade da União. 120:000|000 

11 Idem da Estrada de Ferro Central do Brazil 35.000:000$000 

12 Idem das Estradas de ferro custeadas pela União 3.000:000$Í300 

13 Idem do Correio Geral. 3.500:000$000 

14 liem dos telegraphos eléctricos, inclusive a taxa de fr. O, 10, ouro, 

por palavra de telegramma em percurso nos cabos da Brasilian 

Submarina Company, limited 3.600:000$000 

15 Idem da Casa da Moeda 65:000$000 

i6 Idem da Imprens v Nacional e Diário Official 650 : OOOSOOO 

17 Idem da Fabrica da Pólvora 1 :000|000 

18 Idem da Fabrica de Ferro de S. João do Ypanema 1 10:000|000 

19 Idem dos Arsenaes 20:000s000 

20 Idem da Casa de Correcção • 30:000$ 

21 Idem do Gymnasio Nacional 25:OOOlO00 

22 Idem do Instituto dos Surdos-Mudoss 10:000$000 

23 Idem do Instituto Nacional de Masici 3:C 

24 Idem das matriculas noi estabelecimentos offlciaes de instrucção 

superior 150:01) 

25 Idem da Assistência dos Alienados 2OO:O0Q$000 

26 Idem arrecadada nos consulados 450:000$ 
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27 Idem dos próprios nacionaes 200:000$000 

28 Imposto do sello 7.500:000$000 

29 Idem de transporte , 750:0Q0$000 

30 idem de 3 H '/o sobre dividendos dos titules das companhias ou 

sociedades anonymas com sede no Districto Federal 320;000$000 

31 Idem de ^ Vo sobre o das loterias federaes e 3 Vo sobre o das estadoaes 

cuja venda de bilhetes se effectuar na Capital Federal ,.,... 1 .000:000$000 

32 Idem de 2 Vo sobre vencimentos e subsidies, inclusive os do Presidente 

e Vice-Presidente da Republica e dos membros do Congresso 1 .300:000$000 

33 Idem das pennas d'agua i .200:000|000 

34 Idem de transmissão de apólices e embarcações 100;000$000 

35 Contribuição das companhias ou emprezas de estradas de ferro, sub- 

vencionadas ou não, e de outras companhias para as despezas da 

respectivaflscalisação 600:0001000 

36 Foros de terrenos de marinha , , 15:000$000 

37 Juros das acções das estradas de ferro da Bahia e Pernambuco.... 120:000|000 

38 Laudemios , 60: 000$000 

39 Premies dos deposites públicos 30:000$000 

40 Cobrança da divida activa 500:0001000 

CONSUMO 

41 Imposto do fumo 1 .200:000$000 

Extraordinária 

42 Montepio da Marinha j90:000$000 

43 Montepio Militar • • . 200 : 000$000 

44 Montepia dos empregados públicos 800:000$000 

45 Indemnisações 1 .000:0001000 

46 Venda de géneros e próprios nacionaes 100:000$000 

47 Juros de capitães nacionaes , , 3.OO0:O00$00O 

48 Remanescentes dos prémios de bilhetes de loterias 15:000$000 

49 Receita eventual 3,000:000$000 

295.884:0001000 
Depósitos: 

Saldo ou excesso entre os recebimentos e as restituições * 5.000:000f000 



300.884 :O0Of 000 



DISPOSIÇÕES GERAfiâ 

Art. 2.*' E' o governo autorisado: 

1*0 A emittir bilhetes do Thesouro, até â somme, de 25.000:000$000, como antecipação 
de receita uo exercicio desta lei, que serão resgatados até o fim do mesmo exercido. 

2.0 A receber e restituir, ua conformidade do disposto oo art. 41 da lei n. 638 de 17 d^ 
setembro de 1851, os dinheiros provonientes: 

do cofre de orphãos ; 

dos bens de defuntos e ausentes e do evento ; 

dos premies de loterias; 

des deposites das caixas económicas e montes de so ocorro ; 

dos deposites de outras origens. 

Os saldos que resultarem do encontro das entradas com as sabidas poderão ser applicados 
ás despezas publicas e os excessos das restituições serão levados ao balanço do exercicio. 

Art. 3.0 Continuarão em vigor todas as disposições das leis de orçamentos antecedentes, 
que não versarem particularmente sobre a fixação do Receita e Despeza, sobre autorisaçâo 
para rparcar ou augmentar vencimentos, reformar repartições ou legislação fisoai e que 
náo tenham sido expressamente revogadas. 

Art. 4.0 Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Gamara V. II 35 
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DESPEZA GERAL 



O00$000 

OOO$000 

760$000 

OOOÍOOO 

06(^000 

OOOÍOOO 

86 

022*000 

629Í000 




Art. 1 .0 A despeza geral da Republica dos Estados Unidos do Brazil ô fixada na quantia 
de 296.028:0781639, a qual sorá distribuída pelos respectivos ministérios, na forma especifi- 
cada nos artigos seguintes. 

Art. 2.<> O Presidente da Republica ó autorisado a despender pelas repartições do 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores e com os serviços designados nas seguintes 
verbas a quantia de 16.325:507$175. 

A saber : 

1 Subsidio do Presidente da Republica 120:000í000 

2 Subsidio do Vice-Presidente da Republica 36: 

3 Despeza com o palácio da Presidência da Republica 50 ; 

4 Subsidio dos Senadores 567 : 

5 Secretaria do Senado 273: 

6 Subsidio dos Deputados 1 .908: 

7 Secretaria da Gamara dos Deputados 341 : 

8 Ajudas de custo aos membros do Congresso Nacional 90 : 

9 Secretaria de Estado 449: 

10 Justiça Federal 701 : 

1 1 Justiça do Districto Federal 352: 

12 Ajudas de custo a magistrados 20: 

13 Policia do Districto Federal 2.958; 

14 Casa de Correcção 197: 

15 Guarda Nacional 50: 

16 Junta Commercial da Capital Federal 34; 

17 Archivo Publico 63: 

18 Assistência de Alienados 656: 

19 Serviço sanitário marítimo 763: 

20 Instituto Sanitário Federal 236; 

21 Faculdade de Direito de S. Paulo 318: 

22 Faculdade do Direito do Recife 334: 

23 Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. 657: 

24 Faculdade de Medicina da Bahia 671 : 

25 Escola Polytechnica 517: 

26 Escola de Minas ., 209: 

27 Pedagogium 57: 

28 Gymnasio Nacional * 546 : 

29 Escola Nacional de Bellas Artes '. 173: 

30 Instituto Nacional de Musica 127; 

31 Instituto Benjamin Constant 185: 

32 Instituto dos Surdos-Mudos ,[ 120: 

33 Bibliotheca Nacional 159; 

34 Museu Nacional ^ . | 171 ; 

35 Serventuários do culto catholico, a que se.refere o Decreto n. 119 A 

de 1890 ...., 302:000$000 

36 Instituições subsidiadas pela União. . . '. ' .' 146:500$000 

37 Soccorros Públicos ." 100:000$000 

38 Obras "/. *..*" ..; 460:000$000 

39 Corpo de Bombeiros ' .. V ." 486:786$075 

40 Eventuaes .1 150:000$000 

41 Magistrados em disponibilidade ../.'/..li "../'.IV. 560:OOO$000 



774$000 

380$000 

094$400 

209 

360 

30 

700 

740$000 

870$000 

107$ 

800$ 

1£ 






16.325:507$175 



Art. 3.0 O Presidente da Republica- é autorisado a despender pela repartição do Mi- 
nistério das Relações Exteriores com os^ serviços desiernailos nas seguintes verbas a somma 
de 1.866:222$000. 

A saber : 



1 Secretaria de Estado, moeda do paiz. - . . 

2 Legações e consulados, ao cambio de 27 d^ sterlinos por 1$000. 



251:022$000 
885:200$000 
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3 Empregados em disponibilidade, moeda do paiz 90:000$000 

4 Ajudas de custo, ao cambio de 27 d. sterlinos por 1 .000 130:000$000 

5 Extraordinárias no exterior, idem idem 60:000$000 " 

6 Ditas no exterior, moeda do paiz ' 50:000$000 

7 Commissões de limites, moeda do paiz, 400:000$000 



1.866:2221000 



Art. 4.0 O Presidente da Republica ô autorisado a despender com os serviços das se- 
guintes verbas do Ministério da Marinha a sorama de 25.177:153$043. 

A saber: 

1 Secretaria de Estado 154:252$000 

2 Conselho Naval 45:000$000 

3 Quartel General 69:215$000 

4 Supremo Tribunal Militar 48:000$000 

5 Contadoria 159:850$000 

6 Commissariado Geral da Armada 41 :280$000 

7 Auditoria II: 400^000 

8 Corpo da Armada e classes annexas 2.371 : 180$000 

9 Corpo de Infanteria de Marinha 200:096è380 

10 Corpo de Marinheiros Nacionaes 1 .765:378$700 

11 Companhia de Inválidos 74:821$500 

12 Arsenaes 6.354:726$940 

13 Capitanias de Portos , 300:536$400 

14 Balisamento de Portos 50:000$000 

15 Força Naval 3.005:680$404 

16 Hospitaes 278 : 643$600 

17 Repartição da Carta Marítima 499:354Ç000 

18 Escola Naval 244:830$OOo 

19 Reformados 727 : 0371249 

20 Obras 200 : OOOWO 

21 Etapas 366$000 

22 ArmamentOc * IO0:O0O$0OO 

23 Munições de bocc^ 5.975:504$870 

\ 24 Munições navaes 800:000$000 

25 Material de construcção naval 800:000$000 

■ 26 Combustivel 500:000$000 

27 Fretes, tratamento de praças, etc 100:0001000 

28 Eventuaes 300:000$000 

25.177:1531043 

I Art. 5.<> O Presidente da Republica é autorisado a despender com os serviços das se- 

[ guintes verbas do Ministério da Guerra a somma de 48.122:401$809. 
A saber: 

II Secretaria de Estado e repartições annexas 218 :380$000 

2 Supremo Tribunal Militar e Auditores 197:800$000 

3 Contadoria Geral da Guerra 181 : 310i;000 

; 4 Directoria Geral de Obras Militares 481 :277$410 

I 5 Instrucção militar 2 .466 1 143S000 

: 6 Intendência 136:650$000 

( 7 Arsenaes 2 . 054 : 1 92S500 

8 Depósitos de Artigos Bellicos 6:000$000 . 

[ 9 Laboratórios 203 : 402$000 

10 Inspectoria Geral do Serviço Sanitário do Exercito 1 .650:298|500 

11 Hospitaes e enfermarias 1 .016: 170$000 

12 Estado-xMaior General 595: 128$000 

13 Corpos especiaes 2.206:677$000 

14 Corpos arregimentados 13.864 :326$000 
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15 Praças de pret , 4.658 

16 Etapas 7.320 

17 Fardamento 4.488 

18 Equipamento e arreios 255 

19 Armamento 213 

20 Despezas de corpos o quartéis 840 

21 Companhias militares 702 

22 Ck)mmissões militares • 132 

23 Classes inactivas 2.111 

24 Ajudas de custo , 300 

25 Fabricas 344; 

26 Colónias militares Í362 

27 Diversas despezas e eventuaes 

28 Bibliotheca do exercito 11 

29 Observatório do Rio de Janeiro 123 



383$700 
000$000 
2401000 



;65O$000 
OOO$000 
935$450 
710$000 
572$472 
000$000 
127$100 
976$T77 




48.122:401$809 

Art. 6.*» O Presidente da Republica é autorisado a despender pela repartição do Mi- 
hísterio da Industria, Viação e Obras Publicas, com os serviços designados nas seguintes 
verbas, a sorama de 97.6l7:086$395. 

A saber: 

1 Secretaria de Estado 376:510$000 

2 Auxilies â Agricultura 370:327|000 

3 Subvenção ás companhias de navegação a vapor 2.989:500$000 

4 Agencia Central de Immigraçâo 1 .500:000 

5 Correios , 9.222:768 

6 Telegraphos 8.952:520 

7 Garantias de juros as estradas de ferro 14. 739: 921$ 135 

8 Estrada de Ferro de Sobral 279: 1451300 

9 Estrada de Ferro de Baturité 2.054:02^732 

10 Estrada de Ferro Sul de Pernambuco * 2, 169:503|950 

11 Estrada de Ferro Central de Pernambuco * . . 4. 175:00^26 

Í2 Eátrada de Ferro da Parahyba 1 . 105:900$000 

13 Estrada de Ferro de Paulo Affonso 254:179$215 

14 Estrada de Ferro da Bahia ao S. Francisco 3. 106: 183Í681 

15 Estrada de Ferro Central do Brazil 30.431 : 164|715 

16 Prolongamento da Estrada de Ferro Central do Brazil 3.20O2OOOÍOOO 

17 Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uruguayana 928:899$167 

18 Estrada de Ferro de SanfAnna do Livramento 818:813$650 

19 Prolongamento da Estrada de Ferro de Porto Alegro a Uruguayana. 2.000:000$000 

20 Obras Publicas na Capital Federal 2.880:241$400 

21 Obras diversas nos Estados 2.000:000$000 

22 Directoria Geral de Estatística • 202: 180|000 

23 Eventuaes 80:000ií000 

24 llluminação Publica 957:885$324 

25 Esgotos /. 2.822:412$500 

97.617:086$S95 

Art. 7.0 O Presidente da Republica ô autorisado a despender pela repartição 

do Ministério da Fazenda, com os serviços designados nas seguintes verbaSt a somma 
de 106.919:708$217. 

A saber: 

1 Juros, amortização e mais despezas da divida «xterna 13.387:808$000 

2 Juros, amortização e mais despezas dos empréstimos nacionaes 

de 1868, 1879 e 1889 9.038:805}000 

3 Juros, amortização e mais despezas da divida interna fundada 23.361 :612|000 

4 Juros da divida inscripta nao fundada 7:000|000 

5 Pensionistas 4.72á:587$960 
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160$000 
000 



6 Aposentados 3.398:695$388 

7 Biiipi»egados dãá tépartiçíJôs tí Ic^áfeí extinctos * . &00:000f000 

8 Thesouro Fedefal 769: 100$000 

9 tribunal de Codtas * 361 :000|000 

10 Recebedoria da Capital Federal 235:630$000 

1 1 Caixa de Amortização^ 280: 182|500 

12 Alfândegas 9.150:361$000 

13 Delegacias flscaes 172:720$00D 

14 Mesas de Rendas e aírecadação das rendas nos Estados 562:7821000 

15 Casa dA Moeda 740:500|000 

16 Imprensa Nacional e Dtario Official * ,, 968:000$000 

17 Laboratório Nacional de Analyses 63:4001000 

18 Administração e custeio dâs fazendas e despezas com os próprios na- 

cionaes, inclusive á Quinta da Boa- Vista -. 82 

19 Ajudas de custo ^ . . . é ..*... 30 

20 Gratificações por serviços temporários e extraordinários 60 

21 Juroá diversos é 50 

22 Ditos dos bilhetes do Theâouro 48Ò 

23 Ditos dós empréstimos do cofre de orphãos 650 

24 Ditos dos empréstimos das caiias económicas e montes de soccorro. 4.450 
^ Commissões e corretageíis * . 30 

26 biíferetiças de cambio 29.550 

27 Obras 1 .467 

28 Despezas eventuaes 150 

29 Reposições é restituições. * • 100 

30 Adiántanientos da garantia estadoal de 2 «/o ás estradas de ferro 

da Bahia e Pernambucb 450: 

31 Exercidos fiíidos 1.100: 

33 tireditos est)eciaes , 547: 

106.919:708$217 

Ai*t. 8i<» Fiéftm approrados os créditos constantes da tabeliã A, annexa, no total 
dè 208.108:746$367. 

Arti 9.<» No exercicio da preâente lei, poderá o Governo abrir créditos supplementares 
paráb ãá t9rbas incluídas na tabeliã B, annexa á mesma lei. 

Art. 10. Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1895.— Francisco de Paula Rodrigues Alves,^ A' Com- 
missâo de Orçamento. 




Requerimentos: 

De João José Teixeira da Costa Júnior, pro- 
pondo a decretação de uma lei concedendo-lbe 
uma loteria annual de 6.000:000$ destinada 
à fundação nesta capital^ ou futura capital 
da União, ou onde o Congresso julgar mais 
conveniente, do Instituto Rio Branco, como 
homenagem á memoria do Visconde do Rio 
Branco.— A' Commissão de Fazenda. 

Dé tjmbélino Dias e Arthiir Caccaroní que, 
no intuito de povoar e fazer progredir d ter- 
ritório das Missões, pedem concessão de terras 
devblútas naquellá zona, permissão i)ara 
introdUbçãõ de immigrántes e concessão de 
uma linha fetrôa nos estabelecimentos agri- 
cola-pastoris que ftindarem nas terras devo- 
lutas.— A' Commissão de Obras Publicas. 

t)os oíRciaes do expediente da Repartição 
da Policia, pedindo augmentó de vencimen- 
tos.— A' Commissão Especial de que é ]^resi- 
dente o Sr. Manoel Caetano ^ 



De Maria Amália Pires de Albuquerque, 
viuva do alferes do exercito António Monteiro 
de Albuquerque, pedindo se lhe releve o 
pagamento do resto que ficou a dever seu 
marido á Fazenda Publica, por adeantamento 
de soldo para fardamento.— A' Commissão de 
Fazenda. 

OíSi*. Gunlia luima — Sr. presi- 
dente, continuaria hoje a discussão do meu 
requerimento que foi hontem encerrado, si, 
por incommodo,não me visse na contingência 
de retirar-me. 

Desde que me foi concedida a palavra nesta 
parte da sessão, tenho de entrar em al- 
gumas explicações, antes de levar ao conhe- 
cimento da Camai*a qual o íim que me traz á 
tribuna, que não é outro sinão a apresen- 
tação de um requerimento. 

Estou no ôrme propósito de deslisar sobre 
o assumpto» não sahindo íòra das normas do 
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respeito, da moderação e da calma, com que 
devo fallar neste augusto reciato. 

Si não for commedido, como devo, ao de- 
coro do illustre deputado, que tão violenta- 
mente aqui me atacou, procurando atirar-me 
insinuações, injurias e outras ridicularias, 
que não me attingiram, peço a V. Ex. que 
immediatamente me chame á ordem e não 
consinta que eu continue. 

Quero assim mostrar, Sr. presidente, que 
a velhice, cujo caracter próprio é a moderação 
e a circumspecção, nem sempre se apresenta 
ornada e revestida de taes qualidades. 

O primeiro deputado que occupou a tri- 
buna, fez largas considerações aqui no seio 
da Camará sobre o objecto do requerimento 
por mim apresentado. 

Sr. presidente, para se combater uma pro- 
posição qualquer, não é bastante allegar con- 
tra ella princípios geraes ; é sobretudo in- 
dispensável que se mostre, a relação contra- 
dictoria dos princípios que se allegam, com a 
matéria da proposição que se quer combater. 

Ora, isto foi o que não fez o illustre 
deputado, que primeiro se apresentou em 
contradicta as minhas considerações, esque- 
cendo-se desta regra tão geralmente seguida 
em dialéctica. 

Sr. presidente, vejo que a primeira cousa, 
que os deve preoccupar muito nesta Camará, 
afim de que as nossas deliberações sejam bem 
accsitas e correspondam ao fim a que nos 
propomos é merecer a confiança publica. 

Até aqui temos simplesmente uma con- 
fiança presumptiva e esta já muito abalada 
por diversos motivos. E' necessario,portanto, 
que empreguemos todos os meios ao nosso 
alcance afim de tornar effectivo essa con- 
fiança, porque só assim podemos esperar que 
as nossas deliberações sejam bem recebidas, 
a menos que não queiramos de outra sorte 
nos desrespeitar deante desses illustres es- 
pectadores, que nos vêem escutar, já destas 
tribunas, já destas galerias. Se estivermos 
aqui constantemente a trocar palavras insul- 
tuosas de um para outro deputado, teremos, 
não essa confiança que nos é necessária, mas 
sim o ridículo. 

Não quero mesmo entrar em particularida- 
des, porque um detalhe traz outro, tanto as- 
sim, que comecei declarando nesta Casa que 
seria commedido ao decoro dos illustres de- 
putados que me combatteram. Si quizesse, 
mostraria que o meu rompimento com o pre- 
sidente do Estado, foi por ter consentido que 
se rompesse o espesso e mysterioso véo que 
encobriu as suas deshonestidades administra- 
tivas. 

Apenas, Sr. presidente, usarei da palavra 
para fazer desta tribuna um protesto solem- 
ne, contra o que allegou o illustre deputado 



que fallon em segundo iogar, com relação á 
magistratura do meu Estado. 

Querendo elle justificar as leis absurdas, 
actualmente promulgadas no meu Estado, 
disse que ellas se justificavam pela prevari- 
cação e pela corrupção, a que tinha chegado 
a magistratura do Estado da Parahyba. Não 
sei expressar o meu assombro. 

O que me causa sorpreza, o que me faz 
ficar admiradíssimo, e se houvesse um outro 
superlativo mais forte para exprimir a 
minha admiração, eu usaria delle, é que isto 
fosse pronunciado por um magistrado que 
sem escrúpulos lança ^ma tão grave accusa- 
ção á sua classe ! uma calumnia atroz ! re- 
cahindo justamente nos magistrados mais 
honrados, mais honestos ; nos magistrados, 
que no presente não tem querido sujeitar-se 
aos desmandos, do que vai lá pela Parahyba. 

Mas, Sr. presidente, o meio para provar 
I que a magistratura era corrupta e prevari- 
cadora não é crear leis absurdas e ineptas, e 
sim chamal-a ao cumprimento do dever pela 
responsabilidade, porque na responsabilidade 
é só onde se pôde encontrar este admirável 
expediente, a cuja falta Machiavel attribue a 
ruina da sua republica ; expediente esse, que, 
removendo e punindo agentes corruptos, 
produz um remédio efflcaz aos males do Es- 
tado, marcando aos governantes e gover- 
nados os limites, dentre dos quaes devem se 
manter ; expediente esse, que, na phrase de 
Delôlme e outros escriptores, é só quem tira 
e arbítrio da autoridade, e do crime acal- 
mando o povo, por um acto de justiça dan- 
do-lhe consciência dos seus direitos. 

Que as leis promulgadas no meu Estado 
foram leis inconstitucionaes e retroactivas, 
não resta a menor duvida. 

Perguntaria ao illustre deputado, que 
tão acremente me combateu, etária até mesmo 
um appello á sua moral privada, si não são 
justas e exatas as accusações aqui por mim 
erguidas ? 

Perguntaria mais ao illustre deputado si 
ha ou não retroactividade, quando se priva 
um cidadão qualquer de um direito adquirido 
por lei anterior ? 

No meu Estado, Sr. presidente, dá-se esta 
anomalia: leis divers-es para os mesmos ci- 
dadãos. 

E' assim que no meu Estado por uma dis- 
posição de lei, toílos os serventuários da jus- 
tiça são vitalícios, os seus cartórios são pri- 
vativos, no entanto que para um escrivão do 
meu Estado ha uma lei especial e de excepção. 

Todos os serventuários, isto é, todos os 
escrivães de orphãos do Estado gozam deste 
privilegio, são privativos mas abriu-se uma 
excepção para o da cidade de Areias. Per- 
gunto, ha, ou não, uma rectroactividade ? 
Quanto à outra lei, pela qual ftii tão acre- 
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mente accusado, é referente á aposentadoria 
dos magistrados. 

Diz o art. 44 da Constituição do Estado. (Lê): 
O Poder Judiciário é independente e será 
composto de juizes e jurados, assim no eivei 
como no crime. Art. 46. Os membros do 
superior tribunal e juizes de direito serão 
vitalícios e só por sentença irrevogável per- 
derão o logar. Art. 79 da Constituição do 
mesmo Estado. Fica reconhecido o direito de 
apozentadoria dos funccionarios públicos etc, 
regulando-se a causa e o modo em lei ordi- 
nária. Art. 56 da lei n. 8, de 15 de Dezembro 
de 1895. Os magistrados que entrarem no ex- 
ercicio de suas funcções só perderão os car- 
gos por sentença criminal definitiva, por in- 
capacidade phisica ou moral ou por aposen- 
tadoria. Lei § 2° A aposentadoria só lhe 
será concedida no caso de invalidez provada 
em inspecção de saúde etc. Vejamos a^ora se 
estas garantias foram ou não violadas. 
Art. 17 da lei ultimamente votada no meu 
Estado . As condições para aposentadoria dos 
magistrados estabelecidas no art. 56, § 2°, da 
lei, não terão execução no período da actual 
legislatura, sendo livre ao presidente do Es- 
tado, decretar a mesma aposentadoria dentro 
dos referido período, conforme a exigência 
da boa administração da justiça, a pedido ou 
não do magistrado. 

Pergunto, pôde haver uma lei que fira tão 
abusivamente a Constituição do Estado como a 
Federal ? A Constituição do Estado não ga- 
rantia os direitos adquiridos ? Tudo o que na 
sociedade se chama direito publico, Sr. presi- 
dente, não concorre directamente para firmar 
estegrande príncipio dos direitos adquiridos ? 
Si estes magistrados tinham este direito ad- 
quirido,garantido pela Constituição Federal e 
pela do Estado, foram ou não feridos por esta 
lei, e ella é ou não obsurda. 

Deixo ao bom senso dos meus illustres col- 
legas dizer si ha ou não absurdo na lei que 
manda aposentar forçosamente os magis- 
trados da Parahyba do Norte. 

Sr. presidente, prometti não faltar ao 
respeito que devo aos illustres deputados 
pelo meu Estado, e portanto não quero abusar 
nem entrar em longas considerações. 

Limitar-me-hoi a dizer que os desmandos 
e a anarchia que reinam em todos os estados 
do Brazil e principalmente no Norte. . 

Um Sr. Deputado— Não apoiado, os Estados 
do norte são os que vão melhor. 

O Sr. Cdnha. Lima — São devidas a sua 
má organisação. A experiência, Sr. presi- 
dente, esta sabia mestra dos povos e dos 
governos tem demonstrado de umá forma 
assas eloquente que a actual organisação 
dos Estados é incompatível com a verdadeira 
norma do regimen democrático. 



A esta má organisação se deve a anarchia 
que reina, e não nos illudamos, teremos de 
lamentar funestas consequências se o Con- 
gresso não tomar medidas sérias e praticas 
sobre esse estado de cousas. . . 

Um Sr. Deputado— Ha de tomal-as mais 
tarde. 

A maioria do povo si declara aberta e hos- 
tilmente contra a organização dos Estados, 
portanto, essa organização precisa de re- 
forma. 

O Sr. Cunha Lima—... não nos illudamos, 
os fticciosos, ou antes os inimigos da Republi- 
ca, como os gií^antes da fabula que Júpiter 
emparedava nas cavernsi^ das montanhas, 
não cessarão de reunir ct seus esforços para 
sacudirem o Olympo, isto e, a Pátria e as 
instituições republicanas. 

Seja-me licito lembrar aqui a dolorosa 
exclamação de Napoleão quandf ia para 
a ilha D'Elba : <k Não posso mais resta- 
belecer-me no tbrono, porque offendi os 
direitos dos povos. » Assim, se quizermos 
consolidar a Republica devemos respeitar 
primeiro que tudo os direitos do povo, de- 
vemos manter o império da lei, devemos 
procurar por todos os meios ao nosso alcance 
que a Constituição seja uma realidade neste 
paiz e não uma Constituição de papel. De- 
vemos procurar também reivindicar os foros 
da justiça, contrapondo a sua efflcacia aos 
arbítrios do poder. Si não se fizer isto, o que 
colheremos da Republica será a anarchia e a 
desordem. 

O estaao convulsivo em que se acham os 
Estados exige imperLosamente dos represen- 
tantes da Nação as mais enérgicas provi- 
uencias. 

Aqui terminarei estas ligeiras considera- 
ções, nãj bilrando em detalhes e ofíerecendo 
um requerimento para que V. Ex. consulte 
a Camará se consente na retirada de minha 
iniiicação, que penso não ter mais razão de 
ser porque era para ser apresentada á Com- 
missão Mixta para tomar em consideração os 
pontos nella estabelecidos que me pareciam 
incontestáveis e de evidente necessidade. 

Vou remetter o meu requerimento. 

O Sr . PREsmENTE— Opportunamente sub- 
metterei á coasideração da Casa o requeri- 
mento de V. Ex. 

O Sr. Serzedello Corrêa — 

Sr. presidente, pedi a palavra para endere- 
çar á Mesa vários requerimentos que são di- 
rigidos por interessados ao Poder Legisla- 
tivo. 

A Camará não pôde estranhar que um 
deputado venha dirigir á Mesa assumptos 
que são de interesse puramente individual, 
porque não podemos deixar de ser aqui ver- 
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dadeiros canaes para todos os que tiverem 
de reclamar contra injustiças que tenham 
sido praticadas, tiverem de pedir a repara- 
ção de direitos violados, ou a equidade em 
relação a vantagens e regalias que outros 
possam ter gozado, com detrimento dos que 
a e^Ies se acham em igualdade de condições. 
E* assim, Sr. presidente, que pedirei a V. Ex. 
que encaminhe as petições que foram-me 
entregues, dirigidas á Camara,toda9 tratando 
de preterição de direitos ede assumptos indi- 
viduaes, mas que devem ser estudados pelas 
commissões competentes, de modo a serem 
attendidos aquelles que realmente mereçam 
ser,e que sejam rejeitados aauelles aos quaes, 
porventura^ não assista o direito e a justiça 
que dizem ter. 

Uma das petições é dirigida por Mme. 
Courtois, viuva, e também pela âiba menor 
de um velho funcoionario da repartição de 
marinha, aioanuense, estrangeiro naciona- 
lisado^ que prestou a essa repartição os mais 
relevantes serviços, e que, em virtude do 
defeito próprio da nossa organisação admi- 
nistrativa, passou pela via dolorosa das 
grandes injustiças e dos grandes sofri- 
mentos. 

E' interessante ler essa luminosa exposição 
das injustiças feitas a esse funocionario, das 
preterições que elle soflfreu, a ponto de des- 
appareeer de entre os vivos, legando á mulher 
e a âlha menor apenas a mais extraordinária 
miséria. 

A petição pede ao parlamento os meios de 
educação para a creança, que flcou completa- 
mente desamparada ; e espero da bondade de 
V. Ex., Sr. presidente, que a encaminhe á 
commissão competente, para que possa co- 
nhecer das razões e fundamento delia e possa 
dar uma decisão que, embora possa ser uma 
desillusão, seja ao menos motivo para essa 
infeliE senhora dirigir a sua vida. 

Duas outras petições são também diri- 
gidas, por meu intermédio, á Gamara dos Srs. 
Deputados. Fasem ellas parte desse nu- 
mero de petições que teem por intuito, ora 
pedií augmento de vencimento, ora pedir 
reparação de injustiça, ora pedir que se faça 
equidade. 

Realmente, de muitas destas petições a 
Camará poderia estar livre, si nos àugmentos 
de vencimentos que aqui foram votados, se 
tivesse obedecido a um plano systematico, 
si se tivesse estudado o assumpto convenien- 
temente, e si se tivesse attendido a todos 
aquelles que se achavam em igualdade de 
condições. 

Esses àugmentos de vencimentos, porém, 
foram votados nesta Camará por partes, em 
verdadeiros retalhos, conforme as conve- 
niências daquelles que declamavam, de modo 
qtie V. Ex., Sr. presidente, verifica constan- 



temente desigualdades em relação a esses 
vencimentos. 

Assim, eu tenho em mão duas petições dé 
professoras, uma delias de trabalhos de agti- 
Iha no Instituto Benjamin Constant, que se 
achanoemtanto em condições completamento 
desfavoráveis em relação aos vencimentos 
que percebem todas as outras professoras. 
A outra de escripta ejdlctado. 

Não se comprehende como se augmentsL õs 
vencimentos, em relação ao professorado, dè 
um certo e determinado instituto, e não se 
attende a todos aquelles que estão em cotldi- 
ções de receber esse augmento. Não se com- 
prehende que se procure ferir os direitos de 
uns em relação às vantagens que com tanta 
facilidade se teem concedido a outros. 

Por isso, tenho que dirigir â Camará dos 
Srs. Deputados a petição de D. Rosa Albertina 
da Mello Figueiredo, mestra de trabalhos de 
agulha no Instituto Benjamin Constant, nú 
qual ella solicita que os seUs vencimentos 
sejam equiparados aos das demais pi?ofesâo^ 
ras. Formula ella esse pedido com tanto mais 
razão quanto tem nada menos de 37 annos de 
serviço no mesmo instituto, tendo sido ella a 
iniciadora desse trabalho, que se torna tartto 
mais delicado e digno de attenção porquanto 
se refere a cegos, cujo ensino é sem duvida 
alguma muito mais difficil, muito mais tra- 
balhoso e exige maior aptidão. Pelo menos ett 
acredito que ensinar trabalhos de agulha a 
cegos é muito mais difficil do quê èfisinal-o's 
aquelles que teem vista. 

Tenho mais a pedir a V.Ex., Sr., presidente, 
que encaminhe com a maior brevidade, espe- 
rando esse obsequio de bondade quô V. Ex. 
sempre dispensa a todos aquelles que se sotí- 
correm de seu grande prestigio, duas oUti^as 
petições. 

Uma delias é dirigida ao Congfesào pelos 
officiaes de expediente da repartição da po- 
licia da Capital Federal, que se acham real- 
mente em condições completamente desvan- 
tajosas em relação ao de mais funccíonalistíio 
dessa repartição. . 

Pedem, pois, elles, a attenção do Congresso 
para a situação precária em que se acham. 

A outra petição é de Manoel Pinto da Silva 
Leal, administrador dos depósitos da policia, 
que vem reclamar a equidade que lhe foi re- 
conhecida por lei nos àugmentos de venci- 
mentos que o Congresso tem votado. 

Vê V. Ex., Sr. presidente, que estas peti- 
ções talvez não tivessem de ser dirigida» à 
Camará, si realmente nos augnaentos de ven- 
cimentos que teem sido votados, se tivesse 
attendido não aos interesses de§te ou daquelle 
grupo, desta ou daquella classe, mas se real- 
mente se tivesse, de ura modo systematico», 
por um plano geral, estudado as condições 4,ô 
todo o funccionalismo dá Republica, èííi íeift- 
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ção ás difliculdades da vida nos differentes 
Estados, e se tivesse então atten^ido a essad 
condições, votando o augmento de vencimen- 
tos de modo a que todos equitativamente fos- 
sem contemplados. 

Não aconteceu, porém, isso, e a consequên- 
cia natural é que o deprutado, que tem antes 
de tudo, por missão especial nesta Camará de 
curar dos altos interesses públicos, vê-so mui- 
tas vezes obrigado a abandoíial-os, a dei- 
xal-os, de lado, para occupar a at tenção da 
Camará com interesses individuaes. Com pre- 
tenções a ella dirigidas, appellando para a 
equidade, para o reconhecimento d e direitos 
oii para reparação de injustiças. 

Vêem á Mesa os seguintes 

Requerimentos 

De Maria Vincent Courtols, pedindo uma 
pensão. — A' Commissão de Pensões e Contas. 

De Manoel Pinto da Silva Leal, adminis- 
trador do deposito da policia, pedindo que 
seus vencimentos sejam equiparados aos dos 
officiaes da repartição da policia, porque, 
tendo sido a elles igualado em classe e sendo- 
Ihes augmentados os vencimentos não o foram 
os do supplicante.— A' Commissão Especial, 
de que ó presidente o Sr. Manoel Caetano. 

De Rosa Albertina de Mello Figueiredo, 
mestra de trabalhos de agulha do Instituto 
Benjamin Constante pedindo que seus venci- 
mentos sejam equiparados aos da mestra de 
trabalhos de agulha do mesmo instituto.— 
A' Commissão Especial, de que é presidente o 
Sr* Manoel Caetano. 

O Sr* Ml lo Peçânlicà vem protes- 
tar contra a deliberação da Mesa, não in- 
cluindo na ordem do dia de hoje, os dous 
projectos relativos á aspirantes de marinha e 
ao concurso litterario para os Correios da Re- 
publica. 

Não nega à presidência da Camará a attri- 
buição soberana de organizar a ordem dos 
trabalhos. 

Ninguém disputa este direito da Mesa; mas 
o Regimento no seU art. 132 dá ao deputado 
o direito de insistir pela inclusão de taes ou 
quaes projectos* na ordem do dia. 

E foi o que fez o orador na sessão de hon- 
tem, guardando a discripçâo precisa e inde- 
dependente do papel que podia assumir ap- 
pellando para o voto collectivo da Camará . 

Reclama contra o acto da presidência a 
quem está habituado a respeitar e acatar, 
mas que devia lembrar-se que o seu poder 
pessoal termina quando começa o poder do 
Regimento. 

O Sr. Presidente—- A Mesa usou de uma 
attribução qufe o Regimento lhe confere, festa- 

Caraara V. II 



belecendo a ordem do dia para a sessão de 
hoje. 

O f^t^. Ooelli^ Clnti^â— Quando o 
anno passado vi presente a Camará a Men- 
sagem do Bxeòtttivoqué proponha oaugmen- 
to dos vencimentos de officiaes da armada, 
exercito e classes anneiLas, eu e alguttô com- 
panheiros tivemos a honra de apresentar 
uma emenda ao projecto da CommlSBão de 
Marinha e Guerra, qlie tratava deste asstiín- 
pto, em que incluiamos os officiaes inferiores 
da armada, denominados mestres e contra- 
mestres, mas infelizmente por um equivoco 
ou por um descuido da secretaria, deixou de 
ser contemplada essa emenda ao projecto* 

Este fecto, Sr. presidente, deu em resulta- 
do além de outros, que a lei que o Con- 
gresso votou, ftão foi completamente observa- 
da na marinha e me consta que tém ella le- 
vantado duvidas ^obre sua exectição, de na- 
tureza tal, que o Sr. Ministro da Marinha, 
em seu relatório, chamou para ellas a atten- 
ção do Congresso. 

Para facilitar a elucidação desse ponto e 
para garantir a esses officiaes marinheiros, o 
direito que o Congresso lhes outorgou, eu ve- 
nho pedir á V. Ex. e à Commissão de Mali- 
nha e Guerra que se acha presente, quô, to- 
mando em consideração o projecto qtie então 
apresentamos, se digne de estudar a matéria e 
apresental-a á consideração da Casa com as 
modificações que forem convenientes aflm de 
que a lei tenha execução e seja comprehendi- 
da nos latores por ella outorgados, a classe 
de mestres e contra-mestres da armada, qUe 
se dirigem ao Congresso pela petição que en- 
vio á Mesa. 

Yem á Mesa a seguinte petição 

Augustos e dignissimos Srs. rtáprúsêntmtes da 
Nação, membros da Commissão de Marinha 
e Guerra da Cania'ra dos Deputados 

Com o respeito devido aos depositários dA 
sobei*ania nacional, oi'gão da justiça é dos di- 
reitos da nossa cdmmunhãò social, compare- 
cem perante vós os officiaes marinheiros da 
armada nacional, com ò flm de peditem f e^ 
paração da cruel Injustiça a que Sfe achfebto 
condemnados. 

Antes de tudo convém ponderar à iUustre 
commissão de marinha e guerra da Camará 
do Srs. Deputados, que os officiaes marinhei- 
ros, além da responsabilidade profissional, 
teem sob sua guarda acervos da Fazenda Na- 
cional, cujos valores montam em muitos con- 
tos de réis ; são consequentemente exactojes 
do Estado, aos quaes se impõem pesados sa- 
criflcios sem remuneração equitativa, sendo 
seUs encargos exercitados a toda a hortit do 
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dia e da noite, expostos ao sol e às chuvas, 
sujeitos aos temporaes desfeitos e aos nau- 
frágios medonhos, e ainda, na fiilta de offici- 
aes combatentes, fazem quartos dos mesmos, 
mantendo a ordem e a disciplina na guarni- 
ção. 

A crise económica que tão profundamente 
tem-se feito sentir em nossa Pátria nestes úl- 
timos annos,difficultando dia a dia os meios de 
subsistência ás classes laboriosas, não podiam 
deixar de attingir a estes servidores, que 
também são chefes de numerosas familias e 
Mio obrigados, de seus parcos vencimentos; a 
fardarem-se à sua custa (porque não perce- 
bem como praças de pret), e a pagarem ran- 
cho e muitas vezes creados, porque também 
não os teem. 

Dos oíficiaes marinheiros são tirados os 
patrões-móres dos arsenaes e capitanias de 
portos, mestres de navios e de officinas de ap- 
parelhos e velas, e como patrões-móres dos 
arsenaes dos estados e capitanias do portos e 
mestres de navios, occupando posição supe- 
rior na hierarchia militar, estão menos re- 
munerados que os patrões das embarcações 
miúdas do Arsenal de Marinha. 

E como a commissão de marinha e guerra 
da Gamara dos Srs. Deputados no legisla- 
tura passada reconheceu a desigualdade 
que pesava sobre estes servidores, votou um 
projecto de lei, que infelizmente por falta de 
tempo não passsu no Senado; 

E como o estado financeiro destes servido- 
res tem augmentado de diflOlculdades pela la- 
titude sempre crescente da crise que o paiz 
continua a atravessar, os recursos para 
custeio quotidiano, tirados exclusivamente 
doa reodi mentos dos empregos que exercem, 
tornam-se escasíos e insuficientes. 

Nêstjt duloroaa circumstancia, os officiaes 
marinheiro» entenderam appeliar para a jus- 
tiça, com qu^ a commissão de marinha e 
guerra da Gamara dos Srs. Deputados tem 
procuradtj r©:Èmnerar aos servidores da Re- 
publica, e pedirem uma pequena reparação. 

Aasim, pis, os officiaes-marinheiros da ar- 
mada naciotiíd pedem á illustre commissão 
fie mar m lia e Éíuerra da Gamara dos Srs. 
Deputados, que no orçamento futuro lhes se- 
jam feitas as seguintes justiças: 

1% adopçíio do projecto n. 157 A, de 1894, 
que diz respeito aos inferiores da armada, 
estabeleceu ri o os seguintes vencimentos: 

Soldo Gratificação '^otal 

Mestre 100$000 150.W0 250$000 

Contra-mestre 90$000 130$000 220$000 
Guar^não..,. 80$000 100$000 180$000 

2», os mestreâ terem mais uma gratificação 
ÊgpeciaU relativamente á importância da 
eargUr que tiverem da Fazenda Nacional sob 



sua responsabilidade, porque estes servidores 
percebem apenas os seus soldos e mais a gra- 
tificação de embarque, não obstante pesar 
sobre eiles grande responsabilidade moral, 
prática e material do serviço naval, ao passo 
que outros seus assemelhados, que nenhuma 
carga possuem, teem maiores vencimentos. 

3*, os mestres sargentos-ajudantes terem a 
diária de três (3) praças de pret e os demais 
inferiores duas (2). 

Taes são os fundamentos que os oflciaes- 
marinheiros da armada nacional depositam 
nas mãos dos augustos e digníssimos mem- 
bros da Camará dos Srs. Deputados, e para 
cuja causa esperam justiça. 

Capital Federal, 15 de abril de 1895.— 
A commissão, António Zeferino de Vascon- 
cellos. — Firmino Teixeira Coelho, — José Car- 
los de Araújo.— A' Conunissão de Marinha e 
Guerra e á Commissão Especial, de que é pre- 
sidente o Sr. Manoel Caetano. 

O Sr. GouT^êa ]Liiiii.a (para uma 
eocplicação pessoal) — Sr. presidente, acabo de 
ler no Diário do Congresso de hoje, uma 
observação feita pelo meu nobre collega 
Sr. Olympio de Campos, a respeito de um 
trecho que sahiu publicado juntamente com 
o documento que apresentei a esta Casa, 
isto é, a denuncia dada contra o coronel 
Valladão e coronel Ferraz. 

A esse trecho, fez S. Ex. a sua ol)serva- 
ção, e fez-me justiça não acreditando que 
fosse tal trecho lançado por mim. 

Agradeço, Sr. presidente, essa delica- 
desa de meu nobre collega, mas tenho ne- 
cessidade de confessar, que o trecho sobre o 
qual S. Ex. fez o seu reparo pedindo a sua 
eliminação do documento, é obra minha, sem 
que, entretanto, houvesse de minha parte o 
menor interesse de desvirtuar aquelle do- 
cumento. 

Quando pedi por certidão aquella petição, 
acostumado como estou, na minha qualidade 
de advogado, a passar um traço no centro 
de certas linhas, e fazer a nota marginal, 
passei um traço sobre diversas linhas e fiz 
a nota marginal, que ó a seguiijte (lê): 
4c Todos os clamores de que consta esta pa- 
tuscada é para provocar a intervenção dà 
força federal pelo governo da União. Não 
tem outro fim ». 

O Sr. Geminiano Brazil — - V. Ex. acha 
que que se está fazendo em Sergipe é uma 
patuscada ? 

O Sr. Gouvêa Lima •— Sr. presidente, pa- 
rece-me que andei bem avisado, quando 
tracei a margem dessa petição a nota que 
acabo de ler, porque, com effeito, o fim que 
essa petição teve em vista foi realmente 
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fazer-se uma patuscada em diversos pontos 
do Estado... 

O Sr. Menezes Prado— Não apoiado. 

O Sr. Olympio de Campos — O que se quer 
é saber se essa nota de V. Ex. fazia parte 
da denuncia. 

O Sr. Gouvêa Lima — Já o disse que não, 
e me estou justificando. 

O Sr. Geminiano Brazil— V. Ex fez essa 
nota e não a desfez, mandou-a para a typo- 
graphia. 

O Sr. Gouvêa Lima— Não a desfiz, e não 
tinha que esperar que ella fosse transcripta 
no corpo do documento, visto que estava 
escripta á margem, diíferençando-se a nota 
do contexto da petição, por um traço bem 
saliente. 

Pois bem, a proporção que foi lida essa 
denuncia, os telegrammas daquella capital 
seguiram para todos os pontos do nosso 
Estado, onde os amigos do meu nobre col- 
lega bateram palmas julgando já processados 
os coronéis Valladão e Ferraz. Realmente, 
isto foi uma patuscada. E, si a reunião de 
muitas pessoas, que alegremente se diver- 
tem por uma noticia que lhes é agradável, 
mormente sendo ella chula, não é patuscada, 
não sei que outro nome possa ter; tudo 
isso deu-se entre alguns amigos de SS. EEx. 
e em diversas partes ande chegavam essas 
noticias de se acharem denunciados o coronel 
Valladão e o coronel Ferraz ! Era tal o desejo 
de animar aos seus amigos que em breve 
estariam no gozo do poder daquelle Estado, e 
para mostrar-se o valor da denuncia já se 
dizia qne o coronel Valladão tinha requerido 
habeas-corpus preventivo ao Supremo Tribu- 
nal, e esta noticia era recebida por meus 
illustres collegas e seus amigos com palmas 
e boas patuscadas. 

No entretanto, os documentos pedidos pelo 
coronel Valladão teem outro fim muito diffe- 
rente, que mais logo verão SS. EEx ; Lunca 
foram para requerer habeas-corpus preven- 
tivo. 

Por consequência, Sr. presidente, a nota é 
minha, mas, como já disse, é muito natural 
que nós advogados, ao lermos processos, faça- 
mos um traço no meio de certas linhas, mas 
sem intenção absolutamente de alterar o con- 
teúdo. 

O Sr. Olympio de Campos dá um aparte. 

O Sr. Gouvêa Lima — Talvez a emenda 
seja peior do qne o soneto. V. Ex. requer a 
eliminação desse trecho, V. Ex. pôde man- 
dar riscal-o ; mas fica consignada esta minha 
explicação. 

Aproveitando a opportunidade de achar- me 
na tribuna, onde raras vezes e com grande 
acanhamento me apresento, venho requerer 



a V. Ex. para submetter á piscussão e vota- 
ção o requerimento que tive occasião de apre- 
sentar aqui no dia 11. 

Esse requerimento consta de duas partes: 
a primeira pede que seja lido o oflacio-protesto 
do coronel Valladão a esta Gamara ; a segunda 
é sobre matéria urgente ; e pede que, depois 
de lido este oflicio-protesto, seja elle remet- 
tido á Commissão Mixta. 

Ora, nós não sabemos quando esta commis- 
são tem de dar parecer, e pôde acontecer que 
seja resolvido o meu requerimento depois da 
Commissão Mixta tel-o feito, ficando assim 
prejudicada a sua matéria. 

£' a razão do meu pedido, e espera ser 
attendido. 

O Sr. I*re«l<leiite— O requerimento 
de V. Ex. não tem sido discutido porque a hora 
do expediente tem sido occupada sempre por 
difíérentes oradores sobre outros assumptos. 

Entretanto, si V. Ex. entende que é ma- 
téria urgente, tem no Regimento meios de 
solicitar da Camará uma urgência para a dis- 
cussão do requerimento. 

O Sr. Gouvêa Lima— E' justamente isto 
que peço. 

O Sr. Presidente— V. Ex. tenha a bon- 
dade de mandar o seu requerimento por 
escripto. 

Em seguida vem á Mesa e é receitado o 
seguinte 

Requerimento 

Requeiro urgência para ser discutido o 
requerimento que está sobre a Mesa e que 
ficou adiado no dia 11 do corrente. 

Sala das sessões, 15 de junho de 1895. — 
Gouvêa Lima, 

ORDEM DO DIA 

E' posto a votos e approvado o requeri- 
mento do Sr. Serzedello Corrêa, pedindo o 
adiamento da discussão do projecto n. 15, 
de 1895, ató que seja publicado e distribuído 
o relatório do Sr. ministro da viação. 

Votação do projecto n. 26, de 1894, dis- 
pondo que os bens das ordeds religiosas, de- 
clarados próprios nacionaes ou como bens 
vagos, mas que continuarem ao serviço do 
culto catholico, sejam reconhecidos proprie- 
daí^e da Igreja Catholica, no uso e goso doa 
institutos ou pesboas religiosas que delles se 
achavam de posso ao tempo da promulga- 
ção da Constituição da Republica (3» dis- 
cussão) ; 

E' posta a votos e approvada a seguinte 
emenda substitutiva do art. l^ do projecte 
n. 26, de 1894 : 
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Sub3titua-seoart, l^pelo seguinte 

Art» lé^Os bens das igrejas e confissões 
religiosas declarados próprios nacionaes em 
virtude das leis de mão morta ou como bens 
vagos mas que por concessão explicita ou im- 
plicita do governo continuaram ao serviço do 
oulto das mesmas igrejas ou confissões são 
reconhecidos propriedades das respectivas 
igrejas, que delles se achavam de posse por 
occasião da proclamação da Republica. 

Paragrapho único. Não estão comprehen- 
didos na disposição deste artigo aquelles que 
já tenham sido utilizados pelo governo do 
tempo da promulgação da Constituição. 

S. R- — Sala das sessões, 14 de junho de 
1895.— Thomas Cavalcanti* — José Betilaqua. 
— Paula Ramos. — Pedro Moacyr. 

E* considerado prejudicado o art. T do 
projecto n. 36, de 1894, bem como a emenda 
a e8t« offerecida pelo Sr. Coelho Cintra. 

Em seguida é posto a votos e approvado o 
seguinte art. 2» do projecto n. 26, de 1894. 

Hevogam-se as disposições em contrario. 

E' o substitutivo do projecto n. 26, de 1894 
assim approvado em 3* discussão e enviado 
á Commissão de Redacção, 

E* approvado o requerimento do Si». Serze- 
dello uorrêa, pedindo o adiamento da discu- 
são do projecto n. 80, de 1893, até que a 
Coínmisfilão Especial, dê parecer sobre o 
assumpto referente ao montepio. 

São sucoessivamentepostosja votos eappro- 
vadosem 1* discusão os seguintes 

PROJECTOS 

N. 4 A — 1895 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.<» Os cargos decheíbs das repartições 
de Fazenda da União serão exercidos, em 
commissão, por empregados do respectivo 
ministério. 

Paragrapho unico^ Os empregados de coti- 
curso só poderão ser demittidos em virtude 
de processo administrativo, julgado pelo mi- 
nistério respectivo. 

Art. 2.° Ficam revogados o art, 9° da lei 
n. 191 B, de 30 de setembro de 1893 e mais 
disposições em contrario. 

N. 38 — 1895 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1 .<» A partir do primeiro anno lectivo 
depois da publicação desta lei, o ensino nas 
Faculdades de Direito será feito em cinco 
annos, distribuídas as matérias do curso 
pelas seguintes cadeiras : 



P anno 

P cadeira— Phllosophia do direito. 

2» cadeira— Direito romano. 

3" Direito— Direito publico ecenstitucional. 

4^ anno 

1* cadeira— Direito civil (3» cadeira). 

2* cadeira— Direito commercial (especial- 
mente o direito tnaritimo, fallencia e liqui- 
dação judiciaria). 

3» cadeira— Theoria do processo civil, com- 
mercial e criminal. 

4* cadeira— Medicina publicia. 

5« anno 

1» cadeira— Pratica forense (continuação 
da 3* cadeira do 4"» ahno). 

2» cadeira— Sciencia da administração e di- 
reito administrativo. 

3» cadeira— Historia do direito e especial- 
mente do direito nacional. 

4* cadeira— Legislação comparada sobre o 
dii^ito privado. 

§ 1.^ Para o ensiho destas tnaterias ha- 
verá 19 lentes cathedraticos e oito substi- 
tutos, que serão : 

Utn de direito romano, direito civil è legis^ 
lação comparada ; 

Um de direito comniercial ; 

Um de direito criminal ; 

Um de medicina pública ; 

Dous de phllosophia do direito, direito pu- 
blico e constitucional ; direito iilterílacionál 
publico e diplomacia, e dii*eito nacional ; 

Um de economia politica, sciencládasfitiisin- 
ças e contabilidade do estado, sciehcla da 
administração e direito admihistratlvo ; 

Um de theoria do processo civil, commer- 
cial e criminal e pratica forense. 

§ 2.° Os substitutos de direito irmano, 
direito pUblico e constitmciottal, dlréltò còm- 
môtclal (â' cadeira) e medibiná ptlbllca fttrãb 
sempre cursos complementares sobre a pafté 
do programma, que lhes for determinada 
pela congregação, de accordo com 6 prbfessor 
da respectiva cadeirft. 

Estes cursos começat^o quando entendet 
conveniente a congregação; nuílcâ, porénii 
depois de três mezes da abertura dás áUlaí.^ 

Os demais substitutos somente farão 
cursos complementares das outras matérias, 
quando assim julgar preciso a congregação e 
em virtude de solicitação do professor da ca- 
deira. 

§ 3.0 As funcções de preparador das ca- 
deiras de medicina legal e hygiene serão ex- 
ercidas pelo substituto de mâicina publica, 
logo que vagarem os legares de preparador 
actualmente providos. 
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Art. 2,* íío regimen das Faculdades de 
Direito serão observados os seguintes pre- 
ceitos: 

§1.^ As aulas serão abertas no dia 15 de 
março e encerradas do dia 15 de novembro. 

§ 2.° Os lentas das cadeiras, cujas matérias 
continuam a ser ensinadas no anuo seguinte, 
deverão proseguir nellas até que se termine 
o curso respectivo. 

§ S.*» A prelecção durará uma hora, po- 
dendo o lente ouvir qualquer dos alumnos. 
Duas vezes por mez haverá exercicios pra- 
L ticos, segundo a forma que o lente deter- 

^^ minap. 

§ 4.* Para a veriâeação da ft*equenoia nas 
aulas haverá um livro especial, no qual in- 
SK^reverao os alumnos os seus nomes. Deste 
livro, que ficará sob a ^ruarda do professor 
da cadeira, serão extrahidas no fim de cada 
mez as respectivas notas para o reconhe- 
cimento do numero de faltas dadas pelos 
alumnos ; aíilxando-se edital no edifieio em 
que funccionar a faculdade, afim de que 
possam ser feitas as reclamações, que forem 
justas. 

§ 5.** Haverá duas épocas de exames : a 
primeira, logo depois de encerradas as aulas 
e a segunda, 15 dias antes de começar o novo 
anno lectivo. 

§ 6.<^ Na primeira época somente serão 
a^mittidos a exame os estudantes matri- 
culados. 

Na segunda serão admittidos : 

a) o alumno, que em qualquer das aulas 
do curso que frequentar, comprehendidas as 
dos cursos complementares, der 40 Mtas, o 
qual por tal motivo não poderá ser admittido 
a exame na prjm^lra época ; 

b) os alumnos de cursos particulares, com- 
prehendidos nesta classe todos os que não 

^ forem matriculados ; 

c) os reprovados na primeira época, paga 
por estes nova taxa integral da matricula ; 

d) os alumnos matriculados, que por mo- 
tivo justificado não tiverem feito exame na 
época anterior. 

O exame versará sobre os pontos que a 
oommissuo examinadora jG[)rmular no acto, 
excepto para os alumnos contemplados na 
ultima classe. 

§ T.*" Bm nenhuma das épocas poderá o 
alumno ser examinado nas matérias de mais 
de um anno. 

O alumno que tiver prestado exame das 
matérias de um anno na primeira época não 
poderá ser admittido a exame das matérias do 
anno subsequente na segunda época. 

O alumno, porém, reprovado sómei>te era 
uma das matérias do anno, poderá matri- 
cular-se no curso iromediato e prestar exame 
das disciplinas deste anno em qualquer das 



épocas, sendo primeiramente approvado na 
matéria do anno anterior. 

§ 8.» As provas escripta e oral deverão ser 
feitas na época, annijllando-se a prova es- 
cripta, si por qualquer motivo o alumno não 
completar o exame, 

§ 9,° O alumno só poderá ter guia de uma 
para outra fkculdade depois de ter prestado o 
exame do anno. 

§ 10. As penas disciplinares applicadas 
por qualquer das faculdades officíaes ou a 
estas equiparadas, serão respeitadas pelas 
outras. 

Art. 3.^ Ficam abojidos os cursos especiaes 
de scieqcias juridicas, de sciencias socjaes 
de notariado; continuando, porém, o de sci- 
encias juridicas por mais três annos, o de sci- 
encias sociaes por dous e o de notariado por 
um, si nelles houver estudantes matriculados 
e que queiram concluil-os; observando-se 
em taes cursos o regimen adoptado por esta 
lei. 

Art. 4.° Os lentes das cadeiras extinctas e 
os actuaes substitutos serão transferidos para 
as novas cadeiras e para os logaree de sub- 
stitutos creados por esta lei; precedendo pro- 
posta da congregação respectiva. Os actuaes 
professores de philosopjiia e historia de direi- 
to e de direito nacional continuarão a exer- 
cer; o primeiro, a cadeira de philosophia de 
direito e o segundo a de historia, especial-^ 
mente do direito nacional. 

Paragrapho único. O lente catl^edratico, 
que nâo fôr aproveitado, ficará, todavia, 
gosando de todas as suas regalias, até que 
vagando qualquer cadeira, s^a encarre- 
gado do ensino da matéria nella comprehen- 
dida. 

Art. 5.* As faculdades livres, para serem 
reconhecidas e poderem gozar das regalias e 
vantagens estabelecidas na legislaçãojlvigen- 
te, deverão ter um património de 50:000$, 
representado por apólices da divida publica 
geral ou pelo edifieio em que as mesmas func- 
cionarem, e provar uma frequência nunca 
inferior a 30 alumnos por espaço de dous 
annos, além da observância do regimen de 
ensino prescripto nesta lei. 

Paragrapbo único. A*s actuaes faculdades 
livres é concedido o prazo de cinco annos para 
a constituição deste património. 

Art. 6.° As faculdades livres deverão orga- 
nisar os seus estatutos de accordo com o re- 
gimen adoptado na presente lei. 

Art. 7.° O governo nomeará para cada 
uma das faculdades livres um fiscal de reco- 
nhecida competência scientifica em assum- 
ptos de ensino jurídico, o qual em relatórios 
semestraes exporá quanto houver verificado 
sobre o programma e merecimento do ensino, 
marcha do processo dos exames, natureza 
das provas exhibidas e, finalmeníe, sobre a 
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observância da legislação em vigor, quer 
quanto ás condições de admissão á matricula 
quer quanto ao regimen do ensino adoptado 
nas referidas faculdades. 

Art. 8.« A admissão á matricula sem pre- 
enchimento das condições exigidas na lei, ou 
a inobservância das regras estatuidas para 
o processo dos exames verificados, por de- 
nuncia do fiscal, ou de qualquer cidadão, em 
inquérito para tal fim ordenado, com au- 
diência da faculdade, dará logar à suspensão 
da mesma faculdade por um ou dous annos. 

§ 1 .» Verificada a pratica de abuso quanto 
à identidade dos alumnos nos exames ou col- 
lação dos gráos, immediatamente será cas- 
sado á instituição o titulo de faculdade 
com as prerogativas a elle inherentes. Só 
por decreto poderá ser suspensa a facul- 
dade ou cassado o seu titulo. 

§ 2.° As irregularidades ou abusos de ou- 
tra natureza, que acarretem o abatimento do 
nivel moral do ensino nestes institutos, darão 
logar á censura publica. 

Art. 9.°0sfiscaes perceberão a gratifica- 
ção annual de 2:400$ paga pela respectiva 
Faculdade Livre, que a recolherá em presta- 
ções semestraes à repartição federal pelo go- 
verno designada. 

Art. 10. O governo expedirá os estatutos 
e regulamentos precisos para a execução desta 
lei, consolidando as disposições das actuaes 
instituições de ensino jurídico, que continua- 
rem em vigor. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em 
contrario. 

O Sr. Augusto de Freitas (pela ordem) 
requer dispensa de intersticio para que o 
projecto n. 38, de 1895, entre em 3* discussão. 

Consultada a Camará concede a dispensa 
pedida. 

E' posto a votos e approvado o requeri- 
mento do Sr. Alberto Torres, para que o pro- 
jecto n. 59, de 1894, vá á commissão de di- 
plomacia e tratados e volte á do orçamento. 

E' annunciada a votação do projecto n. 28, 
de 1895, declarando cargos vitalicios os oífl- 
cios de contador dos juizes do Districto Fe- 
deral ( 2« discussão ). 

E' posto a votos e approvado o seguinte 
art. lo do projecto n. 28, de 1895: 

Art. l.«Osofficios de contador dos juizes 
do Districto Federal, são cargos victalicios. 

E* posto a votos e rejeitado o art. 2<' do 
mesmo projecto. 

E' posto a votos e approvado o seguinte 
art. 3° do mesmo projecto: 

Revogam-se as disposições em contrario. 



E' o projecto assim emendado e enviado á 
commissão de constituição, legislação e jus- 
tiça para redigil-o para 3* discussão. 

E' annunciada a votação do projecto n. 218, 
de 1894, restabelecendo o logar de professor 
de primeiras lôttros do Arsenal de Marinha 
da Capital, creado pelo regulamento de 2 de 
maio de 1874, e dá outras providencias ( 2" 
discussão ). 

E' posta a votos e approvada a seguinte 
emenda substitutiva do art. 1° do projecto 
n. 218, de 1894: 

Redija-se assim o art. l»— Fica restabeleci- 
do o logar de professor de primeiras lettras 
do Arsenal de Marinha da Capital Federal, 
creado pelo regulamento de 2 de maio de 
1874, com os vencimentos annuaes de 2:400$. 

S. R. Sala das sessões, 14dejunhodel895. 
— Mariano Ramos, -^ Car acciolo , — Luiz Adol- 
pho, — Shnão da Cunha. — Luiz Domingues. 

E' considerado prejudicado o art. 1° do mes- 
mo projecto n. 218, de 1894. 

E' posto a votos e rejeitado o art. 2* do 
mesmo projecto n. 218, de 1894, o qual ap- 
provado e assim emendado é enviado á com- 
missão de marinha e guerra para redigil-o 
paraS'' discussão. 

E' annunciada a votação do projectou. 201, 
de 1894, declarando extincta a divida em que 
ficou para com a Fazenrla Nacional o íalleci- 
do coronel do exercito Wenceslau Freire de 
Carvalho (2* discussão). 

São successivamente postos a votos e ap- 
provados em 2" discussão os seguintes artigos 
do projecto n. 201 de 1894: 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 E' declarada extincta a divida em 
que ficou para com a Fazenda Nacional o 
fallecido coronel do exercito Wenceslau 
Freire de Carvalho, cessando portanto os 
descontos a que estão sujeitos os seus venci- 
mentos. 

Art. 2.<» Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

E' posto a votos e rejeitado em 3» discussão 
o projecto n.l41, de 1894, mandando reverter 
ao serviço activo do exercito o capitão refor- 
mado Jeronymo Ferreira França, e interpre- 
tando o art. 9°, n. 2, da lei n. 648, de 18 de 
agosto de 1852. 

E* posto a votos e rejeitado em 1* discussão 
o projecto n. 214, de 1894, concedendo ao 
Banco Iniciador de Melhoramentos, cessioná- 
rio do contracto celebrado em 27 de agosto 
de 1890, para fundação de 20 núcleos agríco- 
las nos estados do norte, com o engenheiro 
José Américo dos Santos, o prazo de dous 
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annos para a constituição definitiva do pri- 
meiro desses núcleos, denominado— Iniciador 
— ftmdado no município da Barra do Rio das 
Contas,no Estado da Bahia; ficando sem effeito 
a concessão dos dezenove restantes. 

Consultada, a Gamara consente na retirada 
do requerimento do Sr. Cunha Lima, relativo 
aos negócios da Parahyba. 

E' annunciada a 2^ discussão do projecto 
n. 36, de 1895, autorisando o governo a abrir 
um credito supplementar à verba— Exercícios 
findos— do vigente exercício do Ministério da 
Fazenda na importância de 250:000$, para 
pagamento da indemnisação devida aos ne- 
gociantes Pedro Dénis & C, por prejuízos, 
perdas e damnos que sofiTreram na venda de 
xarque. ^ 

São successi vãmente postos a votos e appro- 
vados em 2* discussão os seguintes artigos do 
projecto n. 36, de 1895: 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.^ E' o governo autorisado a abrir 
um credito supplementar por conta da verba 
— Exercidos findos — do vigente exercício, 
pelo Ministério da Fazenda, na importância 
de duzentos e cincoenta contos (250:000$), 
para pagamento da indemnisação devida aos 
negociantes Pedro Dénis & C, por prejuizos, 
perdas e damnos que sofi^ram, vendendo no 
próprio mercado productor um carregamento 
de xarque que haviam despachado para o 
Brazil, depois de cumpridas todas as exigên- 
cias impostas para o recebimento do género e 
que aqui não foi recebido por determinação 
do governo. 

Art. 2.<*Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

O íSr. Frederico Borges (pela 
ordem) — Requeiro veripcação da votação. 

O Sr. ^iig'Ut9to (|3©vero — Peço 
a palavra pela ordem. ; 

O Sr. Presidente— Tem a palavra pela 
ordem o Sr. Augusto Severo. 

O Sr. ^ug'u.sto Severo (pela 
ordem) —Sr. presidente, na qualidade de re- 
lator do projecto, que se vai votar, e que 
mereceu reparos do nobre deputado peio 
Ceará, julgo-me na obrigação de dizer al- 
gumas palavras, não em sua- defeza, porque 
esta esxá completa na Mensagem em que o 
illustre cidadão Presidente da Republica soli- 
citou o credito do Congresso. 

A indemnisação é devida em virtude de 
medidas que o governo, sabiamente prudente 
foi obrigado,a tomar para livrar-nos de mais 
terrível das epidemias que esteve, por tantos 
mezes a ameaçar-nos. 



Quando o governo prohibiu a entrada de 
navios vindos de Montevideo, e antes que a 
noticia fosse communicada aos nossos repre- 
sentantes alli, partiu desse porto para o 
Brazil, um carregamento de xarque, compe- 
tente e legalmente despachado pelo nosso 
Consulado. Aqui chegando, não pôde ser re- 
cebido, tendo de voltar com sérios prejuizos 
na carga. 

Levantada a questão de indemnisação, que 
os donos da carga avaliavam em quantia 
muito superior a 300 contos, o governo con- 
seguiu accordar com a legação franceza que 
a mesma fosse de 250 contos. 

Ahi está a origem do credito. 

O Sr . Frederico Borges — Isto não está 
em discussão. 

O Sr. Augusto Severo— Tenho o direito 
de pedir a palavra pela ordem para encami- 
nhar a vota^ção, e ó o que estou fazendo. 

O Sr. Augusto Montenegro— E' cousa li- 
quidada, só falta dinheiro para pagar. 

O Sr. José Carlos— Quero saber si foi de- 
vido â revolta ? 

O Sr- AuftuSTO Severo — Não, ao cholera. 

Procedendo-se a votação veriflca-se ter 
sido approvado em 2* discussão o projecto 
n. 36, de 1895. 

E' sem debate approvado em 3^ discussão e 
enviado á conunissão de redacção o seguinte 

PEOJECTO N. 48 DE 1895 

( 115 A de 1894 ) 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. !• As estradas de ferro construídas 
pelos estados, ou por companhias particula- 
res, que forem prolongamento ou ramaes das 
da União ou que a estes se ligarem, terão de 
transporte gratuito nas estradas da União 
para as locomotivas, carros, wagons, trilhos 
e mais material metallico destinado á sua 
construcção. 

Paragrapho único. Só terão direito a este 
fevor as estradas que ainda não tiverem 
renda liquida ou a tiverem inferior a 5 % 
sobre o capital nellas efectivamente em- 
pregado, cessando o mesmo logo que a refe- 
rida renda attiDja aquella porcentagem. 

Art. 2." No regulamento que expedir para 
a execução desta lei, o Presidente da Re- 
publica fica autorisado a impor multa de um 
a cinco contos de reis às estradas que, por 
qualquer modo, abusarem da concessão que 
lhes é feita, podendo suspender o favor men- 
cionado àquellas estradas que para obtel-o, 
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verificar se haverem dado informações falsas 
ou fraudulentas. 

Art. 3.° Ficam revogadas as disposições 
em coptrario. 

B' annunciada a discussão única da emen- 
da do Sanado ao projecto n. 37, de 189, 
considerando prorogados até junho de 1885 e 
dezembro de 1896 os prazos para conclusão 
das obras da Bstrada de Ferro de Caxias a 
S. José de Cajazeiras e iniciação das da Es* 
irada de Ferro Caxias ao Araguaya; 

Ninguém pedindo a palavra á encerrada a 
discussão. 

Posta a votos, é approvada a seguinte 
emenda do Senado ao projecto da Camará 
dos deputados, relativa à prorogação de prazo 
para conclusão das obras da Estrada de 
Ferro de Caxias a S. José de Cajazeiras; 

Supprimam-se da i» parte da proposição as 
seguites palavras — até 30 de junho — atè 
Cajazeiras, 

W o projeoto assim emendado e enviado á 
commissão de redacção. 

£' sem debate approvado em discussão 
única e enviada á commissão de redacção o 
seguinte 

PROJECTO n. 35 de 1893 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. Fica relevada a D. Francisca 
da Serra Carneiro Dutra a prescripção em 
que incorreu para perceber a differença de 
meio soldo a que tem direito de 1871 a 1887 ; 
revogam-se as disposições em contrario. 

Vae a imprimir o seguinte 

PARECER N. 25 DE 1885 

Indefere o requerimento em que os aspirantes 
de marinha indultados pelo decreto de i de 
janeiro de Í895 pedem a sua reentrada 'na 
Escola Naval o que lhes sejam dadas as cer- 
tidões dos exames^ segundo a sua applicação 
com aproveitamento no anno de 1893 até o 
dia em que rebentou a revolta, como deter 
mina o decreto n . 206^ de 26 de setembro 
de i894, sem discriminação alguma . 

A estranha pretenção sobre a qual tem de 
manifestar-se a Commissão de Constitução, 
Legislarão e Justiça era preciso -vel-a para 
admittir a sua possibilidade. 

Ao declarar-se a revolta de 6 de setembro, 
os aspirantes da Escola Naval dividiram-se 
ém dous campos: uns que, em nome de uma 



censurável solidariedade de classe, quando a 
força armada nacional não pó^le em caâo al- 
gum constituir « uma classe », esqueceram a 
dignidade de soldados e o patriotismo de bra- 
zileiros; outros ciue,a despeito de seducçoes de 
toda espécie, a despeito de sua mocidade e 
das falsas suggestões de companheirismo, 
souberam até o âm cumpir o seu dever. 

Como era justo, o chefe do Poder Executivo 
e o Congresso Nacional galardoaram estes úl- 
timos. Já ooDcedendo-4be6 honras de postos, 
já ordenando que se considerassem approva- 
dos, independente de exames, por simples 
média das notas obtidas durante o anno. 

B* este segundo premio o que pedem os as- 
pirantes revoltosos, a que um decreto de in- 
dulto, de 1 (lejaneirOjperdoou as penas de que 
eram passiveis pelo crime de deserção.' Não 
lhes basta, portanto, o perdão ; não lhes basta 
que se tenha feito silencio nos seus processos, 
que poderiam revelar crimes de outras na- 
turezas ; não vêem requerer ao Congresso a 
amnistia para um apagamento mais completo 
das suas faltas :— querem que se lhes dê a 
mesma recompensa que foi dada aos seus 
bravos e leaes companheiros, que nem um 
momento esqueceram a honra da própria far- 
da, a grandeza da Pátria, a grandeza da 
Republica. 

Pretendem os supplicantes que tal concessão 
decorre, como um direito, do indulto que 
lhes foi concedido. Não pedem, exigem. Que- 
rem, segundo os seus próprios termos, que se 
lhes proveja nesse direito . E não ha em toda a 
reclamação palavra alguma que denote, 
quando se referem á revolta, que de qualquer 
modo a condemnam. 

Nem indulto, nem amnistia alguma, por 
mais amplos que fossem, poderiam, entre- 
tanto, chegar à injustiça revoltante de ex- 
ceder o apagamentq das faltas para attingir o 
extremo e dar o galardão dos bravos, dos 
leaes, dos dignos ^s que apenas um perdão 
clemente pôde es^e<j(Br as faltas. 

O próprio indultorde 1 de janeiro já ultra- 
passou, talvez, os limites constitucionaes. De 
facto, o indulto só deve vir depois da sen- 
tença final. Só a amnistia, faculdade exclusiva 
do Poder Legislativo, pôde intervir antes 
delia. A amnistia^ que é, como a sua própria 
etymologia o diz, o esquecimento^ estende-se 
até me^mo ao facto inicial arguido, sobre 
cuja natureza dçlictuosa, ou não, nem maia 
é licito discutir. No regimen monarchico, 
ambas essas attribuições estavam enfeixadas 
nas mãos do Poder Moderador. Mesmo assim, 
no entretanto, a Constituição, longe de con- 
fandil-as, claramente as separava (Const. do 
Irap.,art. 101, §§ S-eQ^). 

o imperador, porém, tratando-se de deser- 
ções de pra(,'as do exercito e <la armada, usava 
do direito de graça antes de qualquer conde- 
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mnação final, sem consideral-o acto expresso 
de amnistia. Dado, entretanto, que esse di- 
reito de amnistia também lhe era conferido, a 
questão de apurar os termos tornava-se até 
certo ponto secundaria, o que não occorre no 
regimen actual, onde o direito de graça do 
Executivo é duas vezes limitado : ao simples 
indulto e somente dos crimes que não forem 
de responsabilidade. 

A praxe da monarchia tem, comtudo, sido 
perpetuada ; e foi em virtude delia que o 
Presidente da Republica se achou autorisado 
ao perdão de 1 de janeiro. E' esse acto de ma- 
gnânima benevolência que os que beneficia- 
ram delle querem converter em titulo de rei- 
vindicações, não já de mais completo perdão, 
mas dos mesmos prémios e recompensas só 
devidos á lealdade e ao patriótico heroismo 
dos que souberam honrar a sua farda. 

A Commissão de Constituição, Legislação e 
Justiça acha, portanto, que deve ser indefe^ 
rida a pretenção dos supplicantes : a appro- 
vação por médias de exames foi um premio 
concedido aos aspirantes que fizeram parte 
da esquadra legal. O Governo agiu bem não 
fazendo extensiva tal concessão aos aspiran- 
tes revoltosos indultados em 1 de janeiro. 

Quanto ã readmissão na Escola Naval,cabe 
melhor á Commmissão de Marinha e Guerra 
apreciar os motivos regulamentares e de dis- 
ciplina que devam, ou não, aconselha 1-a. 

Sala das commissões, 15 de junho de 1895. 
— V. de Mello, presidente. — Medeiros e Albu- 
querque, relator.— í^rico Coelho, ^F, Tolen^ 
tino, — Martins Costa Júnior, 

Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO N. 58 DE 1895 

Dispõe que a effectividade do capitão de mar 
e guerra Theotonio Coelho Cerqueira Car- 
valho seja contada neste posto^ para todos 
os effeitos, de íl de setembro de 1893 

A commis^Lo de marinha e guerra, a que 
foram presentes a petição e mais papeis em 
que o capitão de mar e guerra Theotonio 
Coelho Cerqueira Carvalho reclama contra 
a preterição que soffreu na promoção áquelle 
posto, verificando que em 1 1 de setembro de 
1893, data em que foi promovido um capi- 
tão de fragata mais moderno do que o reque- 
rente, possuia este todos quesitos do decreto 
n. 5461, de 12 de novembro de 1873, e to- 
cando a promoção á quota de antiguidade de 
de accordo com os §§ S*» e 4o do art. 8° do re- 
gulamento a que se refere o citado decreto, 
devia nella ser contemplado, pois já era gra- 
duado naquelle posto de 13 de setembro de 
1892, em virtude de consulta do Supremo 

Camará V. II 



Tribunal Militar, verificando ainda que sub- 
sequentemente áquella data outras promo- 
ções ao posto de capitão de mar e guerra se 
deram, continuando, entretanto, nelle gra- 
duado o requerente, sendo deste modo preju- 
dicado não só na effectividade do posto como 
em suas vantagens, é de parecer que seja ap- 
provado o seguinte 

Projecto 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.<^ A effectividade do capitão de mar 
e guerra Theotonio Coelho Cerqueira Carva- 
lho será contada neste posto, para todos os 
effeitos, de 11 de setembro de 1893. 

Art. 2.« Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões, de junho de 1895. 
— Gabriel Salgado, presidente. — Carlos Jorge, 
relator. — Thomaz Cavalcante, — António de Si- 
queira, — Ovidio Abrantes, 

O Sr. I^residente — EsíJ:otadas as 
matérias da ordem .do dia, designo para se- 
gunda-feira, 17 do corrente, a seguinte ordem 
do dia: 

3* discussão do projecto n. 10 B, de 1895, 
mantendo na commissão de guardas-marinha, 
para todos es effeitos, até a conclusão do re- 
spectivo curso, os aspirantes commissionados 
nesse posto e que serviram na esquadra legal 
e nas flotilhas durante a revolta, e dá outras 
providencias. (Redacção para 3* discussão do 
projecto n. 10 A, de 1895); 

2-* discussão do projecto n. 38, de 1895, re- 
organisando o ensino nas faculdades de di- 
reito ; 

3' discussão do projecto n. 25, de 1895,con- 
cedendo à Empreza Industrial de Melhora- 
mentos no Brazil, cessionária da Estrada de 
Ferro de Nazareth ao Crato, prorogação de 
prazo até 31 de dezembro de 1896, para co- 
meço das obras de continuação da mesma 
via férrea. (Redacção para 3' discussão da 
emenda do projecto n. 152, de 1894) ; 

3" discussão do projecto n. 35, de 1895, au- 
tor isando o governo a rever o regulamento 
e programma de estudos do Gymnasio Na- 
cional. (Redacção para 3^ discussão do pro- 
jecto n. 205, de 1894) ; 

Discussão única do projecto n. 52, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a mandar 
contar, para os effeitos da jubilação no logar 
de lente do Gymnasio Nacional, o tempo em 
que serviu na armada nacional o 1° cirur- 
gião reformado Dr. Joaquim Monteiro Cami- 
nhoá ; 

Discussão prévia sobre a preferencia do 
projecto que deve servir de base á discussão 

37 
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entre o offereddo pela Commissão de Consti 
tuição. Legislação e Justiça sob o n. 53 e os 
doos outros sobre o mesmo assumpto ; 

Discussão única do projecto n . 33, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a conceder ao 
bacharel Manoel Porphirio de Oliveira Santos 
juiz seccional do Estado do Rio Grande do 
Norte, um anno de licença com ordenado, 
para tratar de sua saúde onde lhe con- 
vier ; 

Discussão única do projectou. 231, de 1893, 
elevando a 100$ mensaes a pensão de que 
gosa D. Constança Leopoldina de Albuquer- 
que, viuva do capitão Francisco de Paula e 
Albuquerque. 

Levanta-se a sessão ás 2 horas da tarde. 



32» SESSÃO EM 17 DE JUNHO DE 1895 

Presidência dos Srs. Arthur Mios, (í° -oice- 
presidente). Costa Azevedo {2^ vice-presi- 
dente) e Arthur Rios (i^ mce-^esidente) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem oa Srs.: Arthur Rios, Thomaz 
Delfino, Coelho Lisboa, Tavares de Lyra, 
Alencar Guimarães, Sá Peixoto, Lima Bacury, 
Fileto Pires, Gabriel Salgado,. MattaBacellar, 
Augusto Montenegro, Carlos de Novaes, Bri- 
cio Filho, Hollanda de Lima, Benedicto Leite, 
Costa Rodrigues, Gustavo Veras, Eduardo de 
Berrêdo, Nogueira Paranaguá, Anisio de 
Abreu, Arthur de Vasconcellos, Pires Fer- 
reira, Frederico Borges, Gonçalo de Lagos, 
Torres Portugal, Thomaz Calvacanti, Ilde- 
fonso Lima, João Lopes, Pedro Borges, Fran- 
cisco Benévolo, Helvécio Monte, José Bevilá- 
qua, Augusto Severo, Francisco Gurgel, Cu- 
nha Lima, Silva Mariz, Chateaubriand, 
Arthur Orlando, Tolentino de Carvalho, 
Martins Júnior, Pereira de Lyra, José Ma- 
riano, Gaspar Drumond, Coelho Cintra, 
Luiz de Andrade, Arminio Tavares, Mar- 
cionilo Lins, Comolio da Fonseca, Lourenço 
de Sá, Medeiros e Albuquerque, Gonçalves 
Maia, Carlos Jorge, Fernandes Lima, Araújo 
Góes, Rocha Cavalcanti, Octaviano Loureiro, 
Olympio de Campos, Menezes Prado, Gemi- 
niano Brazil, Gouveia Lima, Santos Pereira, 
Augusto de Freitas, Neiva, Milton, Francisco 
Sodré, Tosta, Manoel Caetano, Aristides de 
Queiroz, Eduardo Ramos, Paula Guimarães, 
Leovegildo Filgueiras, José Ignacio, Fiavio 
de Araújo, Tolentino dos Santos, Sebastião 
Landulpho, Paranhos Montenegro, Athayde 
Júnior, Torquato Moreira, Galdino Loreto, 
António de Siqueira, José Carlos, Lopes Tro- 
'o, Oscar Godoy, Américo de Mattos,Alberto 



Torres, Érico Coelho, Fonseca Portella, Eu- 
zebio de Queiroz, Costa Azevedo, Silva Cas- 
tro, Nilo Peçanha, Agostinho Vidal, Sebastião 
de Lacerda Paulino de Souza Júnior, Campo- 
lina. Lima Duarte, Carvalho Mourão, Vaz de 
Mello, Chagas Lobato, João Penido, Gonçal- 
ves Ramos, Luiz Detsi, Álvaro Botelho, Leo- 
nel Filho, Ribeiro de Almeida, Ferreira Pi- 
res, Valladares, Arthur Torres, Manoel Ful- 
gencio, Simão da Cunha, Olegário Madel, 
Paraiso Cavalcanti, Lindolpho Caetano, Al' 
firedo Ellis, Paulo Queiroz, Dino Bueno, Gus- 
tavo Godoy, Bueno de Andrade, Pádua Sallee, 
Paulino Carlos, Francisco Glicerio, Furtado, 
Hermenegildo de Moraes, Alves de C^tro, 
Ovidio Abrantes, Urbano de Gouveia, Xavier 
do Valle, Luiz Adolpho, Mariano Ramos, Ca- 
raciolo, Lauro Muller, Paula Ramos, Fran- 
cisco Tolentino, Bmilio Blum, Lamenha Lins, 
Fonseca Guimarães, Martins Costa, Marçal 
Escobar, Pereira da Costa, Apparicio Mari- 
ense, Rivadavla Corrêa, Victorino Monteiro, 
Pinto da Rocha, Vespasiano de Albuquerque 
e Francisco Alencastro. 

Abreu-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Rosa e Silva, Enéaa Martins, 
Luiz Domingues, Junqueira Ayres, Miguel 
Pernambuco» Olementino do Monte, 2aiim, 
Vergne de Abreu, Rodrigues Lima, Marco^ 
lino Moura, Serzedello Corrêa, Alcindo Gua- 
nabara, Lins de Vasconcellos, Júlio Santc^, 
Poncede Leon, Urbano Marcondes, Mayrink, 
Almeida Gomes, Landulpho de M^alhães, 
João Luiz, Monteiro de Barros, Fortes Jun- 
queira, Francisco Veiga, Lamounier Godo- 
fredo, Rodolpho Abreu, Theotonio de Maga- 
lhães, Pinto da Fonseca, Carlos das Chagas, 
Lamartine, Costa Machado, Almeida Noguei- 
ra, Domingues de Castro, Adolpho Gordo, Mo- 
reira da Silva, Cincinato Braga, Almeida Tor- 
res, Angelo Pinheiro e Aureliano Barbosa. 

Esem causa os Srs. Viveiros, Christino 
Cruz, Trindade, Cleto Nunes, França Car- 
valho, Belisario de Souza, Ernesto Brazilio, 
Barros Franco Júnior, Ferraz Júnior, Octa- 
viano de BritOjCupertino de Siqueira, Domin- 
gos de Moraes, Costa Júnior, Vieira de Moraes, 
Casemiro da Rocha, Brazilio da Luz e Pedro 
Moacyr. 

E' lida e sem debate approvada a acta éà 
sessão antecedente. 

O Sr. 1« Secretario procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do Ministério dos Negócios da Guerra» de 
15 do corrente, satisfazendo a requisição desta 
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Camará, no offlcio sob o n. 68, de 12 do cor- 
rente mez.— A' quem fez a requisição (Sr. 
deputado Hermenegildo de Moraes) . 

Do meemo ministério, de igual data, satis- 
fs^zimáo a requisição desta Camará, no officio 
n. 67, de 12 deste mez.«- A* quem fez a re- 
a requisição (a Commissão de Marinha e 
Guerra). 

Requerimentos: 

De Augusto de Almeida Torres, propondo- 
se assumir por si ou pela companhia que 
organisar, a construcção da rede complemen- 
tar de systema de viação férrea da Repu- 
blica. — A's CommissQes de Obras Publicas e 
Especial, incumbida da revisão do plano de 
viação geral. 

De Eduardo Limpo de Abreu e Gastou de 
Poli^ pedindo isenção de direitos de importa- 
ção para o petróleo bruto em cada um dos 
Estados da União, visto pretenderem explo- 
rar em larga escala a industria de refinação 
do petróleo.— A' Commissão de Fazenda e In- 
dustria. 

Dos empregados da secretaria do Supremo 
Tribunal Militar, pedindo a equiparação de 
seus vencimentos na ordem das respectivas 
cathegorias, aos dos empregados da secretaria 
do Ministério da Guerra.— A' Commissão Es- 
pecial, de que é presidente o Sr. Manoel Cae- 
tano. 

Da The Equitable Life Assurance Society of 
ihe United States^ pedindo a nomeação de uma 
commissão de inquérito, que examine os 
livros da companhia e verifique se tem cum- 
j^^o clausulas da lei que rege a sua exis- 
tência,— Inteirada. AoArchivo. 

Dos inspectores de alumnos e bedel do 
Externato do Gymnasio Nacional, pedindo 
augmento de vencimentos.— A' Commisi^o 
Especial de que é presidente o Sr. Manoel 
Caetano. 

De Rita Constança Ferreira da Camará, 
viuva do 2» cirurgião do exercito, pedindo 
pagamento do meio soldo de seu finado ma- 
rido de^e a data de seu fallecimento, em 3 
de julho de 1863 a 15 de junho de 18S£, pelos 
motivos que allega.— A' Commissão de Fa- 
zenda. 

De Anna Pussiarelli, viuva de Nicolau Ad- 
desso, 2<' sargento, 2"" machinista do corpo de 
bombeiros data capitai, pedindo uma pensão. 
—A' Commissão de Pensões e Contas. 

Da Companhia Viação Férrea Sapucahy, 
cessionária do Dr. Francisco Martinho e ou- 
tro na parte a elles pertencente na concessão 
que lhes foi dada e ao Banco Constructor do 
Brazil, para a construcção de uma linha 
férrea entre Catalão e a fronteira da Bolivia, 
álludindo a um requerimento anterior que 



allegam não ter tido o conveniente destino, 
pedem proroga^o de prazo, constante da 
clausula 5" do decreto n. 862, de 1890 etc, 
etc.— A' Commissão de Orçamento. 

O Sr. I^residente— Devo prevenir 
á Casa que o avulso que traz a ordem do dia 
de hoje contém no principio um erro; annun- 
cia a votação dos seguintes projectos:». 10 B, 
de 1895 em 3* discussão, e outros. Este pro- 
jecto não tem de ser votado; sua 3^ discussão 
inicia-se hoje, como consta da acta. Portanto 
é um erro de impressão o annuncio da sua 
votação. 

O iSr. MedetiTo^ e Allbuquer- 

que — Sr. presidente, venho apenas fazer 
um pequeno pedido á Camará. 

Como V. Ex. tem visto, parece que vae 
predominando nas intenções da Camará no- 
mear pequenas commissões especiaes para 
apresentarem projectos de lei sobre certos 
pontos da Constituição, que carecem urgen- 
temente de ser regulamentados. 

Ainda ha pouco se pediu nesta Camará a 
regulamentação da lei cie estado de sitio e 
muito justamente foi concedida. 

Agora venho eu e outros companheiros pe- 
dir a regulamentação de outro artigo não 
menos importante, o que diz respeito á liber- 
dade de imprensa. 

Como V.Ex.sabe nossa Constituição dispõe 
uma clausula especial prohibindo o anony- 
mato na imprensa. 

Esta disposição não foi de modo algum re- 
gulamentada, salvo om um ou dous Estados, 
que, aliás inconstitucionalmente, quanto ao 
meio de execução, procuram realisar a clau- 
sula constitucional. 

E' para acabar com esta irregularidade que 
eu e meus companheiros vimos pedir áV.Ex. 
e á Camará que nomeie uma pequena com- 
missão que estude este assumpto, e dentro de 
pouco tempo trate de apresentar um projecto 
neste sentido. 

Evidentemente é preciso que estas commis- 
sões não vão se degenerando em commissões 
honorárias das quaes, uma vez eleitas, não 
ha mais noticia. 

Posso foliar deste modo porque, embora fa- 
zendo parte de diversas commissões, asseguro 
que todas ellas trabalham efectivamente. 

Assim mando á Mesa o seguinte requeri- 
mento. (Lê.) 

Vem á Mesa, é lido, ai>oiado, posto em dis- 
cussão, que é adiada por ter pedido a palavra 

Sr. Yalladares, o seguinte 

Requerimento 

1 Reqneremos se nomeie uma commissão de 
I cinco membros para apresentar um projecto 
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de lei sobre o § 13 do art. 72 da Constituição 
acerca da liberdade de imprensa. 

S.R-— Sala das sessões, 17 de junho de 1895. 
Medeiros e Albuquerque. ^Thomaz Cavalcanti. 
-^Pinto da Rocha, ^Benedicto Leite. 



O Sr. Lauro Muller— Sr. presi- 
dente, trago á consideração da Camará dos 
Srs. Deputa^^os um projecto que elaborei com 
intuito de provocar a attenção dos mais com- 
petentes para uma questão que se me afigura 
de alta importância administrativa, como po- 
litica. X. - - 

Quando na Constituinte tive a satisfação 
de ver approvada pela assembléa a disposição 
que constituo hoje o art. 3» da nossa Consti- 
tuição, que se refere á mudança da capital 
da Republica para o interior do paiz, ftii o 
incumbido pelos meus companheiros de apre- 
sentar da tribuna este projecto que teve, 
daquella assembléa a maior acceitação. 

Posteriormente o Congresso Nacional já se 
tem oocupado com a execução daquella dispo- 
sição constitucional, sem que todavia se te- 
nha dado, ao que me parece, um caracter 
regular aos trabalhos estabelecidos, por isso 
que elles só teem sido feitos em virtude de 
disposições orçamentarias que, votando ver- 
bas, não cogitam comtudo de estabelecer a 
regularidade dos serviços e a sua organi- 
sação. ^ , 

Esperei que outros que se teem occupaao 
nesta casa do mesmo assumpto e que teem re- 
velado comprehender do mesmo modo que eu 
a importância desta medida, que julgo, deve 
ser persistentemente mantida até que possa- 
mos realisar o desideratum constitucional, 
esperei, dizia, que estes offerecessem á Ca- 
mará projectos que servissem de base á sua 
discussão. X . • 1 

Assim não acontecendo, determmei-me ela- 
borar um projecto que inspira-se principal- 
mente em outro já submettido á consideração 
desta Casa, mas do qual ella não se occupou 
até hoje. . . o 

E posto que se inspire neste projecto, Sr. 
presidente, eu procurei ser mais modesto 
estabelecendo disposições legaes, que sejam 
mais praticas, isto é, mais susceptiveis de 
realisação, por isso que o projecto a que me 
refiro, que foi apresentado por um illustre 
deputado por Goyaz então estendia as obriga- 
ções que a lei estabelecia de modo a acarretar 
um serviço despendiosissimo e a tornar muito 
complexo o desempenho das disposições le- 
gaes. . ^ ... 

Apresentando este projecto, repito é meu 
pensamento despertar a attenção dos mais 
competentes nesta Casa, evitar que uma idea 
que ainda hontem nos parecia de tanto me- 
recimento, de tanta urgência, e tão cabida vá 



a proporção que o tempo decorre, sendo es- 
qíeciaa, quando me parece, pelo menos ao 
meu entendimento, que ainda os últimos 
acontecimentos presenciados por este paiz, 
iustificam mais do que nunca a necessidade 
de se continuar a assistir pelo cumprimento 
da disposição constitucional. 

Vem á Mesa, é lido, julgado objecto de de- 
liberação e enviado â Commissao de Obras 
Publicas o seguinte 



PROJECTO N. 60 DE 1895 

Declara federal o terHtorio demarcado no pla- 
nalto Central pela commissão exploradora e 
dá outras providencias 

O Congresso Nacional decreta : 

Art 1 ° Em cumprimento ao disposto no 
art. 30 da Constituição da Republica, e de- 
clarado federal o território demarcado no 
planalto central pela commissão explora- 

Paragrapho único. O território a que ^ 
refere este artigo constituirá o faturo (U^ 
stricto federal, deslocados, sem alteração de 
área, os arcos do meridiano que olmuum, 
de modo a tocar em territorio do estado ae 

Minas Geraes. ^ ^ * i.„iu^« «t»D 

Art. 2.0 Para execução dos trabalhos pre; 
liminares e de installação da nova capitai, e 
creada uma administração) provisória do ter- 
ritório federal, com funcções puramente te- 
chnicas. ... 

Paragrapho único. A admmistraçao pro- 
visória terá por principaes attribuiçoes, o le- 
vantamento topographico da zona demarcaaa, 
a escolha do local para fundação dacida<i® ^ 
todos os trabalhos inherentes a essa fUndaçao 
e o reconhecimento, desde logo, daviaae 
communicação que mais promptamente iigue 
a futura capital ao littoral da Republica, 
aproveitando a viação já existente e em con- 
strucção . 

Art. 3.« Para execução da presente lei é o 
governo autorisado : 

I. A substituir, sem augmento de despeza, 
a commissão exploradora pela administração 
provisória ora creada ; 

II. A empregar de preferencia engenheiros, 
médicos e pharmaceuticos militares, que con- 
tarão esse tempo para todos os effeitos ; ^ 

III. A expedir regulamentos e instrucçoes 
que julgue convenientes. 

Art. 4.** O governo organisará o orçamento 
das despezas necessárias no futuro exercido, 
podendo opportunamente abrir credites ate 
quantia igual á consignada no orçamento vi- 
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gente, para este serviço, e pedirá ao Con- 
gresso os que excederem dessa consignação. 

Sala das sessões, 17 de junho de 1895.— 
Lauro Muller, — Urbano de Gouvêa, — iVo- 
gueira Paranaguá,— K' commissão de obras 
publicas. 

E' lido, julgado de deliberação e enviado á 
commissão de obras publicas o seguinte 

PROJECTO N. 59, DE 1895 

Dispensa a Companhia Industria^ Lavoura e 
Viacção de Macahê de construir o trecho de 
14 kUometros, entre a estação de Glicerio e 
a Serra do Frade da Estrada de Ferro Cen- 
tral de Macahé^ de que é concessionaria ; e 
releva-a das multas em que incorreu, 

O Congresso Nacional decreta : 

Art: l.'» E' dispensada a Companhia Indus- 
tria, Lavoura e Viação de Macahó de con- 
struir o trecho de 14 kilometros entre a es- 
tação do Glicerio e a Serra do Frade, da Es- 
trada «le Ferro Central de Macahé, de que é 
concessionaria ; e relevada das multas em 
que incorrep em consequência da inesecução 
do contracto com o governo na parte relativa 
ao referido trecho. 

Art. 2.° R^vogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 17 de junho de 1895.— 
Geminiano Brazil, — Pereira de Lyra,-^ Sá 
Peixoto, ^^Gouveia Lima . — Olympio Campos . — 
A' commissão de obras publicas. 

O ISr. Martins «Tunior — Sr. 

presidente, V. Ex. e a Camará recordam-se 
certamente de que a 31 do mez ultimo o il- 
lustre representante do Ceará,o Sr. Frederico 
Borges, justificou brilhantemente e mandou á 
Mesa um projecto tornando de nenhum eflfeito 
o acto do director da Escola Militar desta Ca- 
pital, datado de 15 de março deste anno, em 
virtude do qual foram desligados offlciaes 
aiumnos dessa escola e tiveram baixa os re- 
spectivos alumnos não offlciaes. 

Até hoje Sr. presidente, não consta absolu- 
tamente á Camará, e me parece que nem a 
Mesa, que as Commissões de Constituição, Le- 
gislação e Justiça e de Marinha e Guerra, ás 
quaesfoi remettido o projecto,tenham dado pa- 
recer a respeito. 

Ora, como V. Ex. comprehende muito 
bem, a matéria do projecto de que so trata ó 
extraordinariamente interessante e urgente 
pela sua mesma natureza. 

Tratar-se de nesta Casa fazer alguma cousa 
razoável, de mais de que de razoável, de 



justo, de absolutamente justo, em favor de 
um grupo de moços, aos quaes a Repu- 
blica é devedora de uma grande somma 
de esforços, de relevantissimos serviços 
na consolidação do regimen e das insti- 
tuições republicanas; e sabem todos que 
esses moços foram victimas de um acto que 
absolutamente não passou até hoje, ao menos 
que me conste, aos dominios da absoluta 
responsabilidade offlcial, porque foi quasi que 
exclusivamente praticado pela directoria da- 
quella escola e apenas sanccionado por um 
aviso do Sr. Ministro da Guerra. (Apoiados.) 

Por isso mesmo que se trata de tal assum- 
pto, por isso mesmo que está na consciência 
da Camará que aquelle projecto deve entrar 
na ordem dos trabalhos, reclamando a maior 
urgência sua discussão, é que ou venho 
requerer á Casa, nos termos do art. 107 do 
regimento, que, sem dependência dos pare- 
ceres das Commissões de Constituição, Legisla- 
ção e Justiça e de Marinha e Guerra, seja o 
projecto immediatamente submettido á con- 
sideração da Camará, entrando quanto antes 
em ordem do dia. 

Assim procedendo, não desejo que os distin- 
ctTSsimos coUegas membros daquellascommis- 
sõèís imaginem que porventura paira no meu 
espirito qualquer desairosa suspeita a propó- 
sito da completa isenção de animo com que 
elles houvessem de tratar do assumpto. 
Acredito que a menor má vontade não exis- 
tiu, nem podia existir, no espirito dos mem- 
bros de uma e outra commissão, para que o 
projecto não tenha tido até hoje os pareceres 
necessários. 

Creio mesmo que grande somma de affa- 
zeres, de encargos, que recahiram sobre 
aquelles coUegas, nos impediram de cumprir 
o seu dever no' prazo regimental. 

Nestas condições, porém, não podendo a 
Camará esperar que a grande somma de tra- 
balhos, que pesam sobre as commissões di- 
minua, a tal ponto que lhe dê ensejo de dar 
pareceres sobre o projecto em questão; cum- 
pre-nos fazer com que seja o mesmo projecto 
submettido á considerado da Casa, para que 
esta o adopte ou não, conforme mereçam pre- 
mio ou castigo aquelles que se bateram pela 
legalidade, nos cruentos dias da revolta da 
armada. 

Neste sentido, rediji o seguinte requeri- 
mento, que parece obedecer aos termos do 
art. 109 do Regimento. {Lê.) 

Vou mandal-o á Mesa e V. Ex., Sr. pre- 
sidente, terá a bondade de sujeital-o á consi- 
deração da Camará. 

Agora V. Ex. me permittirá, Sr. presi- 
dente, que eu aproveite a minha estada na 
tribuna para tratar de um outro assumpto 
que me parece digno de toda a attenção ; e a 
I respeito do qual ó admirável que nada tenha 
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sido dito até hoje no Congresso por qualquer 
dos representantes do povo e dos Estados. 
Quero fallar do serviço do recenseamento. 

Sabe a Casa e sabe o paiz inteiro, que por 
decreto de 2 de janeiro de 1890, do governo 
provisório, foi restabelecida a antiga Repar- 
tiço de Esúitistica e ordenou-se â directoria 
respectiva que tratasse de, immediatamente, 
providenciar no sentido de realisar-se o re- 
censeamento geral da população do paiz, o 
qual foi marcado pelo mesmo decreto para 
31 de dezembro daquelle anno. O governo 
provisório tinha e devia ter o maior empenho 
em fazer o recenseamento da população da 
Republica, porquanto, como sabe a Camará, 
o recenseamento anterior de 1872 havia sido 
o mais incompleto que ó possível imaginar, 
não dando absolutamente uma idóa exacta 
da população do paiz. 

A necessidade sentida hoje por toda a parte 
de basear os estudos sociaes sobre dados de* 
mographicos, além disso a necessidade poli- 
tica de conhecer a cifra exaeta da população 
do paiz para a resolução de questões que iu* 
teressavam o novo regimen, determinou o 
acto do governo provisório. 

Para o fim que se tinha em vista foram, de 
1890 até hoje, autorisados e votados créditos 
bastante largos. 

O primeiro credito aberto para o serviço, 
foi em virtude do decreto n. 775, de 16 de se- 
tembro de 1890, da avultada quantia de 
1.059:000$000. 

Mas não acaram ahi as verbas eoneedidas 
à Directoria de Estatística para o recensea- 
mento da população do paiz. Posteriormente, 
em 1892 e em 1894, outros créditos, um no 
valor de 140:000$ ; e outro no valor de 
40:0000 foram votados: 

Assim temos que 1 . 199:000$ teem sido des- 
pendidos até o presente com o serviço de re- 
censeamento ^eral do paiz. Mas, o queé ver- 
dade, Sr. presidente, cousa inexplicável para 
mim e certamente também para a Camará ó 
que até hoje não se conhece quasi nada do 
trabalho feito pela Repartição de Estatistica, 
que aliás mandou agentes seus para todos os 
Estados com verba suíficiente e destinada 
para o serviço; o que é certo é que apenas se 
sabe legeiramente do que ha feito em relação 
a população da Capital Federal . 

O Sr. Érico Coblho— Mal. 

O Sr. Martins Júnior— Mal, como muito 
bem diz o illustre deputado. 

Assim é que os trabalhos publicados pela 
Repartição de Eetatistica referem-se apenas a 
esta Capital, dando-lhe uma população de 
pouco mais de 500.000 habitantes, cifra que 
me parece que esta abaixo da realidade da 
espectativa a maia modesta. 



O Sr. Érico Cosaao — Perfeitamente» só 
pelo numero de presos, que é um elemento 
de estatistica, a população é superior a 
computada. 

O Sr. Martins Júnior — Perfeitamente. 
Nestas condições, Sr. presidente, e rendo que 
tem havido irregularidade manifesta nos tra- 
balhos da Repartição de Estatistica, e mais, 
que nelles despendeu-se a verba enorme de 
1.099:000$; que o recenseamento da popu- 
lação não é simplesmente uma questão de 
necessidade de dados demograj^icos, que 
possam prestar serviços ao Estado, aos diffe- 
rentes ramos da sciencia e à administração ; 
mas é uma cousa que entende com altos inter- 
esses políticos da União, porque da soHuna 
dos habitantes de cada Estado depende o nu- 
mero de representantes que eíle pôde ter 
nesta Casa do Congresso ; penso que não de- 
vemos descurar de pedir ao governo que nos 
informe alguma cousa a respeito, dizendo qual 
o estado dos trabalhos feitos, è á\zmáo em 
ultima analyse si os alludidos 1.099:000$ 
foram despendidos ou não, e si foram âes- 
pendidos, em que o £[>ram, si em proveito 
da causa publica ou si em pura perda para 
esta. 

Neste sentido, mando à Mesa este requeri- 
mento que V. Ex. mandará ler e sujeitará 
á apreciação da Casa. 

Tenho concluído. 

Vem á Mesa e é lido, o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que nos termos do § P do ari.)69 
do regimento a Gamara resolva que seja desde 
já incluído na ordem dos trabalhos o projecto 
n. 16, deste anno, relativo ao desligam^to e 
baixa dos oíliciaes e praças matriculadas na 
Escola Militar. 

S. R.— Sala das sessões^? de junho de iS95. 
'^Martins Júnior, 

O Six*. Vazi cie IMEello {peiu ordem) 
—Sr. presidente, na qualidade de presidente 
da Commissão de Legislação e Justiça não 
posso deixar de vir à tribuna para respooder 
á censura... 

O Sr. Martins Júnior— Perdão, eu não 
censurei a commissão. Declaro que não tive 
esta intenção e até attribue o fiicto a exceíso 
de trabalho. 

O Sr. Vaz de Mello. . . que parecem en- 
volver as palavras proferidas pelo nobre 
deputado por Pernambuco, com relação ao 
projecto n. 16 do corrente anno. A Commis- 
são de Legislação e Justiça tem sido a mais as- 
sídua no cumprimento dos seus deveres, ella 
tem se reunido não só «os diasordinarioi «ue 



SESSZO EM 17 DB JUNHO DE 1895 



S95 



lhe são marcados» como tem feito sessões ex- 
traordinárias quasi que suocesslvamente para 
desempenhara sua missão. E' as im que na 
semana anda trabalhamos quasi todos os 
dias, tendo-se dado o mesmo na semana ante- 
rior. 

Comprehende V. Ex. perfeitamente que 
existindo uma grande somma de projectos na 
pa«ta da commissão, não é possível que seus 
membros, a quem teem sido distribaidos qua* 
tro, cinoo e seis projectos, achando-se a pasta 
ainda pejada, não è possível que elles apre^ 
sentem, como pretende o nobre deputado, 
parecer sobre estes projectos sem o devido es- 
tudo. 

Ha alli questões importantes que não po- 
dem ser decididas por pareceres dados sobre 
a perna. 

O projecto a que se refere o nobre deputado 
foi por mim distribuído no dia 1 1 do corrente, 
a ttm dos dignos membros da commissão, o 
Sr. Dino Bueno e V. Ex. comprehende que 
de 11 a 17, tratando^se de questão tão im- 
portante como esta, não era possível que em 
quatro ou cinco dias S. Ex. que tem muitos 
outros serviços, tivesse concluído este* 

O Sr. Dino Bueno dá um aparte. 

O Sr. Vaz de Mello— Accresce a circum- 
stancia, Sr. presidente, de, como acaba de de- 
clarar o illustre deputado, só hoje ter elle re- 
cebido este projecto ao chegar aqui. 

Comprehende V. Ex. perfeitamente, ainda 
mesmo que não se tivesse dado esta circum- 
stancia, tendo o illustre membro da commis- 
são de relatar mais de cinoo ou seis feitos em 
seu poder, que não era possível ter S. Ex. 
dado já este parecer. Assim, pois, si as pala- 
vras do nobre deputado por Pernambuco en- 
volvem qualquer censura... 

OSr. Martins Júnior— Já disse a V. Ex. 
que não. 

O Sr. Vaz de Mello. . . esta no pôde al- 
cançar a commissão, porquanto ella tem se 
esforçado o mais possível para dar sabida aos 
diversos papeis existentes na sua pasta, e se 
mais não fee,é por não ter sido possível. Ella 
não pôde nem tem interesse em protellar o 
andamento destes papeis. Quanto ao requeri- 
mento do nobre deputado, a Gamara decidirá 
cofflo melhor entender. 

O ISr. I*ire«i<ieiite— O requerimento 
do nobre deputado por Pernambuco não pôde 
ser acceito pela Mesa. 

O projecto a que S. Ex. se refere foi en- 
viado ás Commissões de Justiça e de Ma- 
rinha e Guerra, e sendo assim, vê-se que o 
§ 1« do art. 109 do Regimento não foi infrin- 
gido, uma vess qúe o praaso regimental não 
está esgotadOí (Apúiadosi) 



Assim a Camará não pôde resolver contra o 
Regimento, fazendo entrar o projecto para a 
ordem do dia. {Apoiados,) 

O ®i*» IMEartiilft «TuniOi:- (pela 
onlem)^ST. presidente, eu obedeço ás delibe* 
rações de V. Ex. em matérias de ordem, 
mas me parece que não procede de qualquer 
modo a argumentação que V. Ex* acaba de 
deduzia para declarar que não tem iogar o 
meu requerimento ; e si procede, pedirei a 
V. Ex. que me diga si os primeiros 15 dias 
que qner para a primeira das commissões 
foram consumidos por alguma delias. Si 
V. Ex. me vier dizer que uma das duas com- 
missões se oceupou durante os 15 primeiros 
dias dos trabalhos, e que os outros 15 são da 
outra, oalar-me*hei ; mas, o que deve V. Ex. 
testemunhar é que tendo o projecto sido re- 
mettido ás duas commissões, nenhuma delias 
até hoje deu parecer. Não vejo pois, como 
pôde dizer V.Ex. que como se trata de 30 
dias para ter logar a infracção da disposição 
regimental, o meu requerimento não tem 
razão de de ser. 

Não, si é verdadeira a argumentação, 
V. Ex. deve provar que a Commissão de Ma- 
rinha e Guerra, visto que a de Legislação e 
Justiça já declarou que não tratou do as- 
sumpto, que a Commissão de Marinha e 
Guerra, digo, já deu o seu parecer e que 6ô 
agora enviou os papeis á outra» para ter logar 
o parecer desta commissão. 

Si fôr assim, retirarei o meu requerimento; 
e si fôr o contrario, obedecerei ás pre- 
scripções de V. Ex., protestando, porém, 
contra a procedência do argumento porV.Ex. 
adduzido. 

O Sr. Osíbriel íSsilg^ado— -Sr. pre- 
sidente, declaro a V. Ex. que até esta data o 
projecto a que se refere o nobre deputado 
por Pernambuco ainda não foi entregue á 
Commissão de Marinha e Guerra* 

O Sr. I^residleiíte— A Mesa deseja* 
apenas fazer cumprir o Regimento, e ó o que 
ella fez em relação á matéria do requerimento 
do nobre deputado por Pernambuco. A com- 
missão de constituição, legislação e justiça 
já explicou que dentro de quinze dias não 
pôde elaborar seu parecer, mas á vista da 
declaração de seu presidente , espero que 
esse parecer será apresentado dentro de pou- 
cos dias e no prazo regimental ; isto é em 30 
dias, estarão lavrados os pareceres das duas 
commissões, depois do que será dado para 
ordem do dia esse projecto, acompanhado dos 
respectivos pareceres. 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto em 
discussão qUe é adiada por ter peoido a pa- 
dido a palavra o Sr» Codho Cintra o seguinte 
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Requerimento 

Requeiro que por intermédio da Mesa se 
peçam ao governo as seguintes informações : 

P, si o trabalho do recenseamento mandado 
fazer pelo decreto n. 114 D, de 2 de janeiro 
de 1890, já tem concluída a apuração 
respectiva e no caso afflnnativo si ha incon- 
veniente ou impossibilidade de publicar-se 
tal apuração ; 

2°, si o credito de 1 .199:000$, aberto para 
esse serviço de 1890 a 1894, foi inteiramente 
esgotado com a realisaçao do mesmo serviço ; 

3% si a Repartição de Estatística se acha ou 
não habilitada, dentro das forças do alludido 
credito, a apresentar em breve prazo o re- 
sultado do trabalho que lhe foi commettido. 

S. R.— Saladas sessões, 17 de junho de 
1895. — Martins Júnior, 

O ISr. lUsirtiiiA «Júnior (pela 
ordem)— Pedi a palavra afim de requerer que 
seja previamente consultada a Camará sobre 
se me concede, para amanhã, na ordem do dia, 
três horas de urgência, com prejuízo de outro 
qualquer trabalho da mesma ordem do dia, 
para que trate de um assumpto extraordina- 
riamente importante, de ordem politica, que 
affecta particularmente o meu Estado, mas 
que affecta em geral a honra da Republica 
Brazileira, porque se trata de demonstrar á 
Gamara que de hoje em deante o Estado de 
Pernambuco deixa de estar sendo governado 
por administrador, chefe legitimo do Execu- 
tivo, e passa a ser simplesmente a presa de 
um usurpador do poder. 

A' vista da importância e magnitude do 
assumpto, que é nacional, que não é local, 
por isso que entende com as mais altas liber- 
dades publicas, com as mais relevantes attri- 
buições dos poderes públicos federaes, que 
teem o direito e a obrigação de velar por que 
sejam respeitados todos os principies cardeaes 
da Constituição de 24 de fevereiro, venho pe- 
dir urgência para, na ordem do dia de ama- 
nhã, tratar do assumpto á que me refiro, e 
que absolutamente não precisa de mais pala- 
vras para que fique sabido que elle é real- 
mente do mais alto interesse publico. 

Feito o meu requerimento, peço a V. Ex. 
que o submetta á consideração da Camará. 

O Sr. I^residente — Peço ao nobre 
deputado por Pernambuco que mande o seu 
requerimento por escripto, na forma do Re- 
gimento. 

Vem á Mesa e è lido o seguinte 

Requerimento 

Requeiro -que me|Tseja concedida urgência 
para na ordem do dia de amanhã, occupar a 



attenção da Camará, por espaço de três horas, 
para tratar de assumpto importantíssimo, 
como seja a usurpação do poder do governa- 
dor de Pernambuco. 

Sala des sessões, 16 de junho de 1895.— 
Martins Júnior, 

O Sr. Ooeltio Cintra — (pela 
ordem) Sr. presidente, a Camará ouviu, 
embora tardiamente, as manifestações do 
illustre deputado que acaba de fallar. 

As manifestações espectaculosas do Sr. 
Martins Júnior, contra o honrado governador 
de Pernambuco, appareoeram ainda uma vez 
condensadas em um requerimento, em que 
S. Ex. pede que lhe sejam concedidas três 
horas de urgência, para tratar de assumptos 
que são pertencentes á politica de meu Estado. 

Venho em auxilio de S. Ex. pedir á Cama- 
rá que esta urgência não seja limitada, uma 
vez que a bancada pernambucana federal 
está prompta a assumir a responsabilidade 
inteira. 

O Sr. Presidente— Peço a V. Ex. que 
se restrinja â questão de ordem que o trouxe 
á tribuna. 

O Sr. Coelho Cintra — E' o que estou 
fazendo . 

Dizia eu, Sr. presidente, que a bancada 
pernambucana, assumindo a responsabilidade 
dos factos políticos da minha terra, está 
prompta a enfrentar com SS. EEx. e dar^lhes 
a resposta que for condigna. 

Para isto, porém, não basta a limitação da 
hora ao estrictamento preciso no requeri- 
mento de S. Ex. em virtude do que venho 
pedir a V. Ex. que em vez de se limitar a 
hora, seja dado para a ordem do dia de 
amanhã, a discussão do requerimento do Sr. 
Martins Júnior, afim de que possa essa dis- 
cussão prolongar-me por toda a hora da 
sessão. 

Feito este requerimento, espero que a Ga- 
mara, ainda uma vez justa como tem sido na 
discussão dos factos políticos em diversos 
Estados, me concederá o que ora peço. 

O Sr. I^residleiíte— Antes de sub- 
metter à Gamara o requerimento peço ao nobre 
deputado, me informe se deseja as três horas 
do requerimento só para si, ou para que du- 
rante ellas se occupe a Camará da questão 
uzando da palavra os Srs. deputados que 
quizerem tomar parte na discussão. 

O íSr. misirtiiis «Tuoior— Declaro 
a V. Ex. que a minha intenção é occupar as 
três horas ; porém ó muito possível que o 
cansaço me impeça de fazel-o, e nesso caso, 
não ficarei obrigado a esta prova. 
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Em seguida ó approvado o pequerimento 
de urgência do Sr. Martins Júnior. 

O Sr. I^residleiíte— O requerimento 
verbal do nobre deputado Sr. (Cintra pede que 
a Gamara se occupe durante toda a sessão, do 
assumpto de que trata o requerimento do Sr. 
Martins Júnior'; mas saber a Casa, que a 
sessão é de quatro horas, sendo uma desti- 
nada ao expediente, e as três ultimas â ordem 
do dia, pelo que o requerimento de S. Ex. 
não tem razão de ser, tendo a Gamara a 
faculdade de prorogar a sessão até quando 
entender. ( Apoiados ). 

O Sr. deputado Herculano de Freitas de- 
clarou á Mesa desde a ultima sessão, que os 
mesmos motivos que o impedião de servir na 
commissão de revisão do Código, cuja exo- 
neração lhe foi concedida, impedem-o de 
servir na commissão encarregada de regula- 
mentar o estado de sitio, assim os Srs. que 
conc^em a S. Ex. dispensa desta com- 
missão queiram levantar-se. 

Consultada, a Gamara conceda a dispensa 
pedida pelo Sr. Herculano de Freitas. 

O Sr. If^resldonte — Nomeio o Sr. 
Augusto de Freifcas para substituir o Sr. Her- 
culano de Freitas na Commissão Especial, in- 
cumbida de apresentar projecto sobre as 
consequências politicas e administrativas do 
estado de sitio. 

ORDEM DO DIA 

Entra em 3^ discussão o projecto n. 10 B» 
de 1895, mantendo na commissão de guardas" 
marinha, para todos os effeitos, até a coi - 
clusão do respectivo curso, os aspirantes 
commissionados nesse posto e que serviram 
na esquadra legal e nas íiotilhas durante a 
revolta, e dá outras providencias. 

O Sr. medeiros e il^lbuquer- 
<iue — Venho dizer apenas duas palavras 
em justificação de um substitutivo que apre- 
sentei. 

Deve causar legitima estrapheza que seja 
eu quem apresente um projecto desta natu- 
reza, porque se trate de um assumpto da al- 
guma sorte technico. V. Ex., porém, pôde 
comprehender as difflculdades que ha neste 
momento para os profissionaes que teem as- 
sento nesta casa em occuparem-se de alguns 
destes assumptos, sem que levante em torno 
de seus nomes discussões inconvenientes e im- 
próprias, por vários motivos. 

O que eu venho fazer, ouvida a opinião de 
pessoas competentes, que me guiam no as- 
sumpto, é dar satisfação a um pedido do re- 
GamMft V. II 



latorio do Sr. Ministro da Marinha, relativo 
ã reforma da Escola Naval. 

Tal como está concebido, o meu substituti- 
vo tende a diminuir a parte theorica e au- 
gmentar a parte technicas a parte propria- 
mente profissional. V. Ex. sabe e todos nós, 
embora não sejamos profissionaes no assum- 
pto, que todas as escolas superiores quer do 
exercito, quer da marinha, e mesmo as civis, 
acham-se sobrecarregadas com instrucção the- 
orica excessiva, ao passo que a parte pratica 
nem sempre corresponde às exigências do 
serviço. 

O Sr. Ministro da Marinha pediu esta re- 
forma no seu relatório : é a isto que satisfaz 
o presente projecto. EUe vem a propósito da 
discussão do projecto actual, porquanto a dis- 
posição do projecto, como estava concebida, 
pôde ser apenas uma disposição transitória 
de um plano geral de reforma, e convém, 
tanto mais quanto isto vae favorecer os aspi- 
rantes que devem gosar do favor que a lei 
lhes deu, e que são dignos, não só desse, 
como de todos os outros favores que a Ga- 
mara lhes der. 

São unicamente estas as palavras que digo 
em defesa do substitutivo, esperando que os 
competentes o estudem. 

O Sr. Érico Goblho— Muito bem. 

Disto resentem-se todos os estabelecimentos 
de ensino ofi9cial. 

Todas estas fabricas de ensino ^o enge- 
nhos de atrophiar cérebros infantis. 

Vem á Mesa, é lida aseguinte emenda sub- 
stitutiva do projecto n. 10 B, de 1895 ; 

Art. l.<>Ficao governo autorisado a re- 
formar o regulamento da Escola Naval, sim- 
plificando o curso theorico, como julgar con- 
veniente, e desenvolvendo o ensino pratico, de 
accordo com as modi Meações propostas pelo 
conselho de instrucção da mesma escola em 
13 de outubro de 1892, sob as seguintes con- 
dições ; 

1», elevar a aula de manobras, a cadeira de 
evoluções navaes, constituindo estudo com- 
pleto das applicações da mecânica a manobra 
dos navios, e evoluções segundo a táctica mo- 
derna ; 

2% constituir em cinco secções as discipli- 
nas ensinadas na mesma escola: (a) technica, 
(b) mathematica, (c) sciencias physicas (aula 
de physica experimental, comprehendendo 
noções de electricidade e chimica applicada á 
pyrotechnica), (d) sciencias jurídicas (direito 
marítimo internacional, legislação militar e 
administração naval, noções de direito con- 
stitucional ; (e) accessoria (comprehendendo o 
ensino pratico de electricidade em suas múl- 
tiplas applicações á marinha de guerra). 

38 
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§ l.<^ Os aspirantes (XHQmissionados no poato 
de gnardas-marinha e que estiveram em ser- 
viço na esquadra legal e âotilha durante a 
revolta, oonservarão a commissâo para todos 
os effeitos até à conclusão do respectivo curso. 

§ 2.<' E' autorisado a readmittir na mesma 
escola, com os íkvoreB do paragrapho antece- 
dente, aquelles dos referidos aspirantes que, 
havendo obtido baixa por qualquer motivo, se 
apresentem para o serviço da armada. 

§ S."" A estes aspirantes serão concedidos os 
favores da lei n* 1523, de 28 de setembro de 
1865, art. 7\ 

S. R. Sala das sessões, 17 de junho de 1895. 
'-^Medeiros e Albuquerque. 

O Sr. Presidente — Na forma do 
art. 127 do Regimento, as emendas apresen- 
tadas em 3» discussão devem ser apoiadas pela 
quarta parte da Camará. Vou, pois, submetter 
a apoiamento a emenda substitutiva que acaba 
de offerecer o Sr. Medeiros de Albuquerque. 

Procedendo Ã vota^^o para o apoiamento da 
emenda do Sr. Medeiros e Albuquerque, ve- 
rifíca-se terem votado a íavor do apoiamento 
38 e contra 65 Srs. deputados. 

O Sr. Prbsidbntb — Não ha numero, 

(O Sr, presidente agita os tympanos^ di- 
versos Srs^ deputados entram no recinto,) 

O St*. Px-esidente — Havendo nu- 
mero no recinto vae-se proceder á nova vo- 
tação para o apoiamento da emenda do Sr. 
Medeiros e Albuquerque. 

O Sr. Fileto Pires— Peço a palavra 
pela oMem para encaminhar a votação. 

O Sr. Prbsipentb — Tem a palavra pela 
ordem o Sr. Fileto Pires. 

O Sr. Fileto Pire» (pela ordem)-^ 
Sr. presidente, supponho que o prqjecto subs- 
titutivo do Sr. Medeiros e Albuquerque contém 
matéria nova, e, na forma do art. 124 do Re- 
gimento, deve ser separada do projecto. 

Essa emenda não pôde, portanto, ser dis- 
cutida agora, e, nestas condições, o apoia- 
mento a que V. Ex. vae sujei tal-a, é uma vio- 
lação ao Regimento. 

O Sr. Meclelros e ilLlliuquer- 

qiie (pela ordem) — Sr. presidente, não ha 
memoria nesta Casa de ter-se nunca negado 
apoiamento — que não importa approvação 
nem reprovação — a projecto nenhum. Si o 
projecto substitutivo contivesse por tal forma 
matéria nova que não houvesse connexão al- 
tfuma com o projecto primitivo, seria o oaso 
fl^iifa reouiftl*o deida logoi 



Si eu tivesse apresentado, como substitutivo 
a este projecto, um projecto sobre guerra, 
sobre agricultura, sobre qualquer outra cousa, 
não connexa ao assumpto, é claro que a Mesa 
começaria por não aceeital-o. Mas, pergunto 
eu, é tão evidente oue a matéria contida no 
substitutivo não tenna connexão alguma com 
o projecto, a ponto da Camará recusar-lhe o 
seu apoiamento ? 

Parece-me que não, parece-me que, depois 
de apoiada a emenda substitutiva, sena o 
caso de algum Sr. representante da nação re- 
querer que ella constitua projecto em sepa- 
rado, no caso de entender que as discussões 
não devem correr simultaneamente. 

O Sr. EJrioo OoelUo — Peço a pa- 
lavra pela ordem. 

O Sr. Prbsidbnte— Observo que os nobres 
deputados teem pedido a palavra para orien- 
tar a votação, mas, até agora ainda não & 
orientaram. 

O Sr. Érico Coelho— Pois, si ha orientação, 
peço a palavra para sustar a votação. 

O Sr. Presidente— a votação não pôde ser 
sustada. 

O Sr. Ebioo Coelho— Taes sejiam as consi- 
derações que eu apresente, "além da falta de 
orientação... 

O Sr. Presidente— Uma votação iniciada 
não pôde ser sustada por consideração al- 
guma. 

A Mesa procedeu regularmente e obedeceu 
ás disposições regimentaes, submetendo a 
apoiamento a emenda substitutiva do nobre 
deputado por Pernambuco. 

O art. 129 do Regimento contem a seguinte 
disposição. (Lê.) 

Foi a essa disposição que se soccorreu o 
nobre deputado pelo Amazonas, para impedir 
a votação de apoiamento da emenda, quando 
tal disposição só pôde ter applicação depois 
de votada e approvada a emenda. 

Nenhuma matéria pôde ser sujeita á delibe- 
ração da Gamara, sem primeiramente ter sido 
apoiada, e é isso o que a Gamara está* &z6ndo. 

Procedendo á nova votação , verifica-se 
terem apoiado a emenda do Sr. Medeiros e 
Albuquerque 40 e contra 92 Srs. deputados. 

O Sr. Presidente ^ Está apoiada 
a emenda do Sr. Medeiros e Albuquerque. 

O Sr. Nilo Peçanha. (pela ordem) 
— Sr. presidente, esporeio momento em que 
V. Ex. se pronunciasse sobre a questão de 
ordem, que immediatamente devia se seguir 
à votação da Gamara. 

A emenda substitutiva que mandou à MM 
o Qotoa deputado por Poroio&taoo alotim 
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matéria conneza ao projecto em discussão ; a 
Gamara, apoiando-o íel-o,sinãoem homenagem 
ao seu contexto, ao menos por defferencia 
ao deputado que a apresentou. (Trocam-se 
apartes.) 

Não quero indagar os motivos que acturam 
no espirito de 40 Sra. deputados, apoiando a 
emenda em discussão. 

Venho requerer a V, Ex., caso nisto 
não haja violaçâa do Regimento, que consulte 
á Casa no sendido de ser seperada a emenda 
substitutiva do projecto em discussão. A 
Gamara pôde se pronunciar sobre o projecto 
principal, sem, entretando, prqjudicar-se o 
substítutivo. 

O Sr* Prbbidkntb— V. Ex. requer separa- 
ção de parte nova do substitutivo ? 

O Sr. Nilo Peçanha — Sr. presidente, a 
emenda smbstitutiva trata de assumpto sobre 
o qual devia até se pronunciar a Oommissão 
de Instrueçao Publica da Gamara. 

A emenda substitutiva capitula e articula 
os sumptos que di^em respeito â instrueçao 
offlcíal, e parece que a Gamara em 3" discus- 
âto de um projecto que concede um premio 
aos aspirantes que prestaram serviços durante 
a revolta, não pode prejudicar um assumpto 
desta Importância, e nem a Oommissão de 
Instrueçao Publica pôde alienar de si o direi- 
to de pronunciar-se sobre assumpto desta 
natureza. {Apoiados,) 

Acho, repito, si não estou violando o regi- 
mento, que V. Ex. devia consultar á Gama- 
ra si a matéria referente ao substitutivo do 
bonrado deputado por Pernambuco devia 
constituir projecto aparte, para ser discutito 
separadamente. 

O ^j.*m wáLu^usto ]IXoii.teiieg:]:*o 

(pela ordem)^^msiDâOy Sr. presidente, que 
9^ emenda do Sr. deputado Medeiros e Albu- 
querque não está no caso de ser separada (não 
apoiados\^ por()ae é uma emenda substitutiva 
de todo o projecto, e neste caso não pcxle ser 
separada; a Gã^mara barde se pronunciar sobre 
o projecto original ou sobre o substitutivo, 
ba de aeeeltar um ou outro. 

Em todo caso, peço licença a V. Ex., em 
Yista da celeuma que tem levantado esta 
quefltão, para mandar um requerimento, aôm 
de que voltem o projecto e eoaienda á respe- 
ctiva commissao. 

VozBs— Oh ! oh ! 

Vem á Mesa, é lido e apoiado o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que oprqjecto n. 10 B, de 1895, 
volte À commissfto respectiva para dar pare« 



cer sobre o substitutivo do Sr, Medeiros e 
Albuquerque. 

S. R.— Saia das sessões, 17 de junho de 
1 895 . — Augusto Montenegro . 

O íSr. C:rlco Coelho (pela ordem) 
— Sr. presidente, jâ usei da palavra pela 
ordem, creio que não posso fejlar segunda vez, 

O Sr. Prssidbnte— V. Ex. ainda i^ão fallou 
nesta matevia. 

O Sr. Erioo Goblho-* Tanto melhor> posso 
íallar mais uma vez. 

Sr. presidenta, acho que a matéria da 
emenda de que se trata é inteiramente 
nova; e o Regimento dispõe que, quando uma 
emenda contém matéria nova, ou entende 
oom pes«oas extranhas ao assumpto do pro* 
jecto, seja de interesse pessoal, ou como quer 
que seja, a emenda deve constituir um pro- 
jecto separado. 

Ora, a emenda do digno deputado ^v Per- 
nambuco crêa cadeiras, innova regimen na 
Esoola de Marinha, e, portanto, nada tem com 
o projecto de graça feito aos aspirantes de 
marinha. (Apoiados,) 

Opinando como meu companheiro de ban- 
cada, o Sr. Nilo Peçanha, que a emenda deve 
constituir projecto em separado, e, portanto, 
em desaccordo com o digno representante do 
Pará, lembro á Gamara a necessidade, de 
hoje em deante, rompendo com máos prece- 
dentes, de affectar-se todas as mroposições 
eue entenderem com instrueçao omcial, se^a 
de exercito ou da marinha assim como a civU, 
à Commissao de Instrueçao Publica. 

Minha opinião ó que, quando ha uma com- 
missao de instrueçao puolica offlcial, a quem 
incumbe estudar todas as questões interes- 
santes aos institutos de ensino ofãcial civil 
ou militar, não se pode abstrahir de ouvir a 
opinião desse órgão da Gamara embora a 
matéria também affeote á marinha ou ao 
exercito. 

Portanto, não só a Gommissao de Marinha 
e Guerra deve dar o seu judicioso parecer, 
como a Commissao de Instrueçao Publica da 
Gamara deve emittir a sua opinião. 

E tenho dito, concluindo, em apoio do re- 
querimento do meu illustre companheiro de 
bancada, afim de que constitua projecto sepa- 
rado a emenda do digno representante de 
Pernambuco, e seja affeota oonjunctsõnente 
ás Commissões de Marinha e Guerra e In- 
strueçao Publica da Gamara. 

O Sr. Medeií^os e A.llbiâ<][uejc*- 
<liie — Peço a palavra pela ordem . 

O Sr. Presidente — O nobre deputado já 
fallou uma vez, não pôde fellar mais. 

O Sr. Noo PBçAJPíHA — Nesta matéria nâo 
fltUoti ainda < 
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O Sr. I*resid.ente— A emenda offe- 
pecida pelo Sr. Medeiros e Albuquerque con- 
tém duas partes distinctas ; a primeira é 
aquella em que autorisa a reformar o regu- 
lamento da Escola Naval, e estabelece regras 
para esse fim ; a segunda é aquella que se 
prende intimamente ao projecto em discussão, 
modificando algumas de suas disposições. 
(Apoiados,) 

O Regimento no art. 129, manda separar 
estas matérias, depois de adoptadas pela Ga- 
mara ; mas já foi manifestado o desejo que a 
primeira parte da emenda seja desde já sepa- 
rada. 

Neste caso lembro ao autor da emenda, si 
está de accordo, o alvitre de retirar esta 
parte da emenda para apresental-a como pro- 
jecto especial . (Apoiados . ) 

O Sr. Miedeiros e -A^llbuquer- 

que (pela ordem) — Sr. presidente, quando 
pedi a palavra pela ordem, e que V. Ex. 
negou-me, foi precisamente para isto, para 
dizer que me parecia prematuro o requeri- 
mento do nobre deputado pelo Rio de Janeiro. 

S. Ex., de accordo com o art. 129 do re- 
gimento, devia requerer a volta á commissão, 
depois de approvada a emenda, e pedir que 
então constituisse projecto separádo. 

Mas,como estou vendo o perigo da matéria 
nova que introduzi no meu substitutivo, não 
quero de forma alguma trazer a menor difla- 
culdade, o menor embaraço, a menor demora 
na realisação de um direito que me parece 
sacratíssimo (apoiados) ^ realisação que abso- 
lutamente não tive intenção de demorar. 

Desta sorte estou resolvido a acceitar o 
alvitre da separação, para que não seja de- 
morada a solução do projecto primitivo. 

Assim subscrevo o requerimento do meu 
coUega pelo Rio de Janeiro, apezar, como 
disse, de ser elle extemporâneo, para que a 
parte nova de minha emenda constitua pro- 
jecto separado. 

Consultada, a Camará concede a retirada 
pedida pelo Sr. Medeiros e Albuquerque. 

O Sr. I*rosi<ieiite— O Sr. Medeiros 
e Albuquerque, acaba de retirar ai» parte da 
sua emenda ao projecto n. 10 B, de 1895, au- 
torisando o governo a reformar o regula- 
mento da Escola Naval. 

Eslâo em discussão com o projecto, as 
emendas do mesmo senhor, referentes aos 
aspirantes commissionados, autorisando o go- 
verno a readmittir na mesma Escola, os as- 
pirantes que havendo obtido baixa se apre- 
sentarem para o serviço da armada e conce- 
dendo aos aspirantes os favores da lei numero 
1523, de 1865. 



Está em discussão o projecto n. 10 B, de 
1895. 

O Sr. «losé Oarlos— Sr. presidente, 
os protestos que se levantaram nesta Gamara 
contra o substitutivo que acaba de ser lido 
por V. Ex., podem ser comparados com o que 
em gyria maritima chamamos um desses agua- 
ceiros, que apontam no horizonte, quando 
menos se espera, como indicio de furiosa tor- 
menta. 

O projecto n. 10 navegou com segurança e 
sem contratempo algum pela Commissão de 
Marinha e Guerra e alcançou a approvação 
desta Gamara em duas discussões seguidas. 

Eis quando, Sr. presidente, agora em 3* e 
ultima discussão, surgem carregadas nuvens 
envoltas nesse substitutivo, ameaçando e ob- 
stando, talvez, por uma demora proposital, 
que se chegue ao porto de salvamento. 

Felizmente, creio, que se trata de um 
aguaceiro furado ; isto é, de um desses casos 
em que a tormenta se desfaz e deixa de pre- 
judicar a derrota, com a simples mudança do 
vento. 

Sr. presidente, a que propósito vem aidéa 
de autorisação para se reformar o ensino da 
Escola Naval, agora que só e exclusivamente 
tratamos de restituir aos aspirantes a com- 
missão do posto de guardas-marinha ? 

Não será o substitutivo um meio artificioso 
para impedir a passagem do projecto, ou pelo 
menos demorar a sua approvação em 3* e ul- 
tima discussão ? (Apoiados.) 

Para que seguir a politioa do indio,.que 
engorda e afaga primeiro o infeliz prisio- 
neiro antes de matal-o, para saborear me- 
lhor as delicias da carne descançada e menos 
assustada ? 

Sr. presidente, si ha quem entenda que o 
projecto ó um perigo para a ordem publica, 
uma desconsideração ao acto do Sr. Ministro 
da Marinha, que envolve um perigo para ae 
instituições republicanas, rejeitem-no de uma 
vez, mas procedam sem mais delongas ; 
matem-no claramente. (Apoiados.) 

O Sr. Medeiros e Albuquerque dá um 
aparte. 

O Sr. José Carlos — Ahi está, Sr. presi- 
dente, o illustre deputado por Pernambuco, 
justo e patriota como é, vindo ao nosso en- 
contro e comnosco correndo para sem mais 
perda de tempo restituir-se aos jovens as- 
pirantes as honras que bem mereceram pelos 
serviços que praticaram em dias angustiosos 
por que passou a nossa Pátria. (Apoiados ; 
muito bem,) 

TJma vez retirada do susbstitutivo a parte 
que deve constituir projecto separado, por 
isso que contém matéria estranha ao pro- 
jecto inicial, a outra parte carece ser redigi- 
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da com uma simples modificação, que poderá 
ser obtida por uma emenda que terei de a- 
presentar. 

Onde no proiecto n. 10 lê-se contando an- 
tiguidade da data da commissâo, diga-se: 
contando antiguidade da data do embarque. 
(Apoiados ,) 

Sr. presidente, á vista das manifestações 
de applausos que se seguiram ao pedido feito 
I>elo illustrado autor do substitutivo, cessou 
o motivo de me conservar na tribuna, uma 
vez que estou certo de que hoje desta Camará 
sahirá triumpbante a confirmação, ou me- 
lhor ainda, a restituição que este ramo do 
Poder Legislativo da Nação faz áquelles bene- 
méritos moços, que souberam cumprir o seu 
dever em momento difflcil, por que passou a 
Republica. (Apoiados^ muito bem,) 

O Sr. Bricio Filho— Apoiado; é o reconhe- 
cimento dos serviços desses moços, que defen- 
deram a Pátria em momento difflcil. 

O Sr. José Carlos— A emenda, Sr. presi- 
dente, é a seguinte: 

Yem à Mesa, é lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discussão a seguinte 

EMENDA 

Ao projecto n. 10 B, de 1895. 

Onde se diz : Contando antiguidade da data 
da commissâo diga-se : — contando antigui- 
dade da data do respectivo embarque. 

S. R. — Sala das sessões, 17 de junho de 
1895. — /ose Carlos, 

O Sr. Fraocisco Olicerio — 

Sr. presidente, venho apenas fundamentar o 
meu voto contrario ao projecto que se dis- 
cute. Não me ô fácil enunciar a opposição 
única do meu voto contra este projecto sem 
sentir embaraços. O meu voto não poderá ser 
provavelmente, attendendo ás circumstancias 
actuaes, recebido como elle deve ser um voto 
ai)enas de resalva da competência constitu- 
cional do Congresso. (Apoiados.) 

Si eu pudesse votar o projecto para san- 
ccionar a conducta dos aspirantes que se ba- 
teram em defesa da Republica não lhes daria 
simplesmente o posto de guardas-marinha, 
mas, postos muito maiores. Tal o meu ódio 
contra áquelles que attentaram contra a 
Constituição e a Republica. (Apoiados.) 

O Sr. Eduardo Ramos— Um estadista da 
ordem de V. Ex. não deve nutrir ódios. 

O Sr. Francisco Glicerio— Não ha homem 
publico que bem possa servir á Pátria si ti- 
ver fraquezas contra os que fazem profissão 
de revolucionários. (Apoiados e apartes.) Eis 
porque Sr. presidente, animei-me a pronun- 



ciar-me contra este projecto,porque o meu mo- 
do de pensar contra os que attentaram no dia 
6 de setembro contra a Republica e o seu go- 
verno legal é muito conhecido. E* por isto 
que me animo a vir, eu, que não me es- 
queci de que a Marinha Nacional vevoltou-fie 
contra a Constituição, que o director da Es- 
cola Naval, reuniu os seus alumnos e per- 
guntou-lhes: « Escolhei, entre mim e o go- 
verno da Pátria » e a maioria dos seus alu- 
mnos optou pelo seu director, sendo bem pou- 
cos que tiveram a coragem de abandonar o 
espirito de classe e as suggestões pérfidas do 
seu director para vir defender a Republica, 
poucos e bem foram elles; e é contra estes que 
venho neste momento fallar. E' por isto dizia 
eu que me animo a vir declarar que voto 
contra este projeoto. 

Embora deva o mais profundo culto de ve- 
nerado e respeito por estes moços que de- 
ram um exemplo vivo de respeito á Consti- 
tuição e amor á Republica, sou forçado a op- 
por-me ao projecto, que não ó mais do que o 
reconhecimento authentico dos seus serviços, 
pprque o Congresso não tem competência con- 
stitucional para fazer o que ha pouco se cha- 
mou caracteristicamente —Restituição de um 
direito. (Apoiados e não apoiados. Apartes.) 

O Sr. Érico Coelho —Peço a palavra. 

O Sr. Francisco Glicerio — O Congresso 
não faz concessão de graças a ninguém, 
(apoiados e apartes) e si o Poder Executivo, 
no acto que praticou retirando a estes moços 
a commissâo que lhes havia dado o governo 
passado em um momento de supprema ne- 
cessidade... 

O Sr. Nilo Peçanha— E' que o governo 
não pensa sobre a revolta como V. Ex. 

O Sr. Francisco Glicerio— Pois, V. Ex. 
assaca uma injustiça tamanha ao governo?! 

Um Sr. Deputado— Pensa da mesma forma, 
porque o governo è o Presidente da Repu- 
blica. 

O Sr. Francisco Glicerio— Pois, V. Ex. 
pensa que o governo tem sympathias pela 
revolução?! 

Um Sr. Deputado— Isto é meio de fazer 
opposição. (Trocam-se muitos apartes, o Sr. 
presidente reclama attenção.) 

O Sr. Francisco Glicerio— Mas como dizia, 
si o Poder Executivo violou uma lei, reti- 
rando estes a moços a commissâo que o go- 
verno passado lhes havia dado. . . 

Um Sr. Deputado— Não violou lei alguma, 
não havia lei neste sentido e agora é que es- 
tamos tratando disto. 

O Sr . Francisco Glicerio ... ao Poder Judi- 
ciário enão ao Legislativo compete declaral-o. 
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Sim, sem duvida nenhuma. (Apoiados ; não 
apoiados e apartes.) 

O Sa. José Carlos dâ um aparte. 

Um Sr. Dkputado (dirigindo-se ao orador)^ 
V. Ex. esquece quç já se deu exames aos 
alumnos que defenderam o Republica? (Tro- 
carn^se muitos outros apartes,) 

O S&. FRANCifloo Glicerio— Não combato 
o projdeto oom animo de derrubal-o, sei que 
elle vae paasar e estou apenas fazendo a de- 
claração do meu voto (apartes); votei contra 
a emmida que foi agora apresentada, porque 
me parece que a Gamara deve pronundar-se 
sobre o projecto desde logo. Acho, porém, 
que, si ha violação de lei em prejuízo dos 
alumnos, a deliberação d^sta violação não 
cabe ao Poder L^islativo, meui ao Judiciário. 

O Sr. Nilo Pbçanha— Seria assim si hou- 
vesse viola<^. 

O Sr. Francisco Glicbrio—Eís, Sr. presi- 
dente, 03 motivos que me levaram a votar 
contra o projecto. 

O Poder Legislativo não pôde votar uma 
lei que vae reger uma hypoUiese, as resolu- 
ções legislativas regulam casos futuros, e de 
um modo geral. (Apoiados e não apoiados,) 
Refiro-me a actos legislativos <to. natureza 
destes de que se reeente o injecto em dis- 
cussão • 

Está visto que o Poder Legislativo pode 
I^naticar actos dentro de sua competência, 
até em rela^ a pessoas.mas quer me pare- 
eea^ que no cseo do projecto, não. 

Si o Executivo violou uma lei, resultaado 
deste seu acto prejuízo individual, ao Poder 
Judiciário, para quem recorreram os 13 ge- 
neraes reformados, dever-se-hia recorrer, por 
ser o único competente. 

O Sr. Valladares dá um aparte. 

O Sr. Francisco OLiCERio-^Amanhã, os 13 
generaes reformados por decreto de IO de 
abril de 1892, virão pedir ao Poder Legisla- 
tivo a restituição dos seus postos, e o Sr. Dr. 
Seabra... 

O Sr. Gonçalves Maia— A Camará já man- 
dou reverter ao quadro o almirante Jeronymo 
Gonçalves. 

O Sr. Francisco Glicerio— Chegarei lá. 

£ o Sr. IH*. Seabra, dizia eu, que gritava 
desta tribuna : 

« A marinha ha de vingar os attentados 
praticados p^o governo do Sr. Marechal 
floriíAO Peixoto, e deste Congresso, surdo ás 
solicitações da Pátria pela paz do Rio Grande 
jdo Sul,> o Sr. Dr» Seabra, o instigador da 
jBiarinha, ha de peáir também a restituiç&o 
^.^ÀJd sua cadeira de lente da Factíidade de Di- 



reite de Pernambuco, ao Congresso Legisla- 
tivo. {Apartes,) 

Pôde pedir, e o precedente obrigará o Po- 
der Legislativo a conhecer do projecto que a 
este respeito for apresentado. 

O Sr. Medeiros e Albuquerque— Pôde pe- 
dir, e nôs podemos dar. {Apartes,) 

O Sr. Francisco Glicerio — O caso do 
almirante Gonçalves édifferente. O almirante 
Gonçalves havia pedido annos antes a sua 
reforma; na readmissão de S, Ex. no quadro 
efifectivo da armada não havia revoga^^to in- 
tencional de um acto do Poder Executivo. 

O Sr. Mia)£;^ROS b Albuquerque -^ Houve 
nomeação. 

O Sr. Francisco Glicerio — Honve read- 

mifisão. 

O Sr. Érico Coelho — Foi um reconheci- 
mento da sua grande capacidade, patriotismo 
e serviços. 

O Sr. Francisco Glicerio — Não quero de- 
fender agora a correcção de meu acto pro- 
pondo a readmissão do almirante Gonçalvas, 
digo apenas que não ha paridade. Ninguém 
se oppnnha á readmissão do almirante Gon- 
çalves, nem mesmo o governo ; e até estou 
informado de que o governo do marechal 
Floriano Peixoto foi antecipado pelo Ccmgresso 
nessa resolução. Na hypothese do projecto, 
porém, no momento em que o Poder Execu- 
tivo retire as oommissões aos moços da Escola 
Naval, é que a Camará corre em seu auxilio 
para restituir-lhes o direito que, no modp de 
pensar dos autores do projecto, foi violado. 
Ora, isto é uma desautoraçáo directa ao Po- 
der Executivo. {Não apoiados.) 

Pronunciando-me por esta rórma sei que 
posso apparecer, aos olhos desses jovens, que 
se dedicaram com tanto esforço e abnegação 
á defesa da Republica, como um esquecido de 
seus serviços ; mas votando contra este pro- 
jecto e pedindo á Camará que mantenha o 
sen critério • . . 

O Sr. Medeiros b Albu4^erque-^E' o que 
elia vae fozer. 

O Sr. Francisco Glicerio. . . — e o critério 
do governo, afigura-se-me que ^sto um ser- 
viço de ordem publica, e pediria desta trí- 
huna,a esses jovens, que me auxiliassem còm 
a sua abnegação nesse serviço. 

O Su. Erico Coelho — Si V. Ex. appella 
para a abnegação delles, prova que a justiça 
e o direito estão do lado delles. 

O Sr. Pedro Borges — EUes que tenham 
abnegação, mas o governo não a tem. 

O Sr. Francisco Glicerio — Não nego o 
direito que esses rapazes teem á manutenção 
de seus legares ; o pelo facto mesmo de estar 
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defendendo a doutrina da separação dos po- 
deres, posso ter a minha opinião particular. 
Assim é que, apezar de ser amigo do go- 
verno, direi, si fosse ministro, ou antes, Presi- 
dente da Republica, não retirava a commis- 
são a esses moços. (Muito bem.) 

O Sr. Medeiros e Albuquerque — K que 
V, Ex. tem mais memoria do que o ministro 
que está na pasta da marinha. 

O Sr. José Carlos — Perfeitamente. 

O Sr. Pedro Borges — Depois dessa decla- 
ração só lastimo que V. Ex. não seja presi- 
dente da Republica. 

O Sr. Francisco Glicerio — Não se pôde 
ser mais franoo, até com risco de ser indis- 
creto. (Não apoiados,) 

O Sr. Nilo Pbçanha— V. Ex. foi discreto o 
digno. 

O Sr. Francisco Glicerio— Si eu fosse go- 
verno não retiraria a commissão a esses 
moços, nem commissão nenhuma que fosse 
dada a pessoas que se dedicaram á defeza da 
Republica. Mas é preciso respeitar e manter 
os actos em contrario do Poder Executivo. 

O Sr. José Carlos— Muito bem. 

O Sr. Francisco Gliobrio — E' mister que 
não se vá premear os jovens aspirantes des- 
considerando ao Poder Publico, que elles 
tanto e tão denodadamente defenderam. 

Parecerá que os jovens militantes teem 
uma noção mais exacta de respeito à Consti- 
tuição, em cuja defeza deram o seu sangue, 
do que os nobres deputados no immoderado 
desejo de proolamar-lhes os seus serviços. 
(Apoiados.) 

Peço, pois, á Camará, para repetir-Ihe re- 
speitosamente : — nós não temc« competên- 
cia para nos constituirmos em Tribunal de 
Justiça. E' este o meu modo de pensar, 

O Sr. Mbdbiros e Albuquerque — Nesse 
caso, para quem deviam appellar os estu- 
dantes? 

O Sr. Francisco Glicerio — Para os Tri- 
bunaes judiciários. 

O Sr. Medeiros e Albikjuerqub — Não 
appiado. Biles não teem Im, e portanto, tra- 
ta-se de uma graça que nós queremos conce- 
der-lhes. 

O Sr. Francisco Glicerio — Então o Po- 
der Legislativo tem competência para fazer 
promoções na Armada e no Exercito ? O pro- 
jecto é uma graça, dizem uns, uma restitui- 
ção de direitos, dizem outros, 

Mas, santo Deus I o Poder Legislativo tem 
competência para tudo isstíl 

O Sr. Brico Coelho — V. Ex. está labo- 
rando em uma confUsão desgraçada ! 



O Sr. Francisco Glycbrio— Não estou la- 
borando em uma conftisão desgraçada ; tenho 
apenas a coragem de vir aífrontar um pro- 
jecto popularissimo. 

O Sr. Érico Coelho— .Está confundindo um 
direito com uma graça. 

O Sr. Francisco Gucerio — O Poder Le- 
gislativo não tem competência para fazer 
graças ; e dessa graça que se vae fò.zer aos 
moços da Escola Naval, resulta uma promo- 
ção na armada, 

O Sr. Medeiros e Albuquerque— Demons- 
tre V. Ex. onde está limitado na Constitui- 
ção, o nosso poder de legislar nesse as- 
sumpto. 

O Sr. Francisco Glicerio— Sr. presidente, 
não tenho interesse em que o projecto caia. 
Si elle fôr approvado, contra o meu voto, 
tendo salvo a minha responsabilidade, o meu 
coração acará satisfeito. 

O Sr. Pedro Borges— Tomem nota. 

O Sr. Medeiros e Albuquerque — Então 
votemos com o coração do illustre leader da 
maioria. 

O Sr. Nilo Peçanha —Vamos votar com o 
coração do Sr. Francisco Glicerio. 

O <Sr. Fileto loires desejava ver 
na tribuna outro deputado que, por suas 
sympathias e talentos, melhor amparasse a 
sorte do projecto. Todavia, si lhe faltam 
aquelles dotes, não lhe Í^Uece a coragem nem 
o patriotismo para jnstiâcal-o. 

Pergunta a razão pela qual se cassaram as 
commlssões aos aspirantes. 

Quando o marechal Floriano Peixoto nos 
dias angustiosos da revolta, encontrava nesses 
moços distinctos o baluarte das instituiçoes,a 
elles,que se oppunham á neutralidade crimi- 
nosa e ao traidor á Pátria e até áquelles que 
o haviam asylado, o vice-presidente da Repu- 
blica entendeu dever galardoar. 

Vem, entretanto, a neutralidade inspirar o 
cassamento dessas commissoes,que foram da- 
das como premio a serviços relevantíssimos á 
Republica. 

Si consultarmos a historia, que é ainda de 
hontem, vei^emos a figura sinistra dos revol- 
tosos e a figura ainda mais sinistra dos neu- 
tros, contra os quaes se levantou esse punha- 
do de bravos. 

Essas commissões devem ser dignamente 
mantidas,como dignamente fbram conferidas, 
uma vez que a Camará já se julgou compe- 
tente para conferir exames a estudantes que 
abandonaram os seus cursos para defender a 
ordem legal. 

Diz que a revolta arrastou cotíisigo a Es- 
cola Naval, tendo á frente o seu director de 
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então, a quem nega não somente o posto de 
almirante, mas até o titulo de brazileiro. 

Salvaram-se apenas oito ou dez que se em- 
penharam na lucta contra os inimigos da 
pátria ; não é, pois, justo que os deixe a Ga- 
mara na miséria e sem profissão. 

Cita vários actos que nesses últimos tem- 
pos teem entristecido os que defenderam o 
governo legal, entre os quaes o desliga- 
mento e a baixa dos oificiaes e alumnos da 
Escola Militar e conclue dizendo que a Ca- 
mará com o seu procedimento deve conven- 
cer aos sebastianistas de que com a fraqueza 
e a condescendência dos republicanos não po- 
dem, em hypothese alguma, absolutamente 
contar. 

O Sr.Bricio Mllio— Sr. presidente, 
o nobre deputado por S. Paulo,iIlustre leader 
da maioria, concorda plenamente com os in- 
tuitos daquelles que apresentaram esse pro- 
jecto e com o pensamento dos que pretendem 
apoial-o, para que, sendo lei do paiz, possam 
ser recompenfflidos os altos serviços que, em 
momentos difl3ceis para a pátria, foram pre- 
stados pelos aspirantes que fizeram parte da 
esquadra legal. 

Entretanto, o illustre deputado nega o seu 
voto ao mesmo projecto, por dois principaes 
motivos, um dos quaes é o receio que tem de 
que, uma vez adoptado o projecto, sejam en- 
dereçadas â Camará solicitações no sentido de 
serem reparadas injustiças, e elle teme que 
entre as solicitações figurem as de individues 
que attentaram contra a patria,especialisando 
os dous almirantes que foram os chefes da 
revolta de 6 de setembro. 

Além desse motivo, o nobre representante 
de S. Paulo tem outro que não lhe permitte 
dar o voto á medida que está em discussão : 
é que pensa que a Gamara não tem compe< 
tencia para tratar desses assumptos. 

O illustre deputado chegou tarde para 
assim pensar; S. Ex. esquece-se de que já 
nos conduziu nesta casa por caminhos seme- 
lhantes. 

S. Ex. esquece-se de que foi um dos maiores 
paladinos do projecto que fez reverter ao 
quadro da armada o illustre almirante refor- 
mado Gonçalves, que foi um dos grandes ele- 
mentos de sustentação das crenças republi- 
canas. 

Vozes— Muito bem. 

O Sr. Bricio Filho— S. Ex. não se lem- 
bra que conduziu o Congresso, com o 
seu prestigio, na sustentação do projecto 
que providenciou acerca dos exames dos es- 
tudantes legalistas das escolas militar e 
naval, moços que tiveram a mais condi- 
gna das conductas durante o período da 
sublevação de parte da armada (apoiados) ^ 



e S. Ex. não se recorda ainda que em sessão 
deste anno concorreu com o seu auxilio e a 
sua força para que fosse lei o projecto que 
premiou a enorme somma de dedicação .pre- 
stada á Republica pelo invicto general Fon- 
seca Ramos, esse grande soldado que, depois 
de ter ennobrecido o paiz nos campos do Pa- 
raguay, veiu defender a Republica, impe- 
dindo que os rebeldes pudessem tomar conta 
de Nithrroy, e todos sabem que a tomada de 
Nitheroy importava na derrota da legalidade. 
{Apoiados,) 

Já vê, pois, o illustre leader que a Gamara 
não sahe das normas abraçadas por S. Ex., 
quando segue a estrada que ora trilha. 

Por ultimo, o digno deputado paulista con- 
fessa, deante de nós todos, que, si fosse Pre- 
sidente da Republica, não arrancaria dos 
postos de guarda-marinhas os aspirantes que 
foram commissionados pelo governo do ma- 
rechal Floriano. 

Não era preciso dizer mais ; o nobre leaden- 
respeita os intuitos dos que afagam o projecto, 
acha justa a recompensa, reputa considerá- 
veis os sacrifícios dessa brilhante mocidade, 
mas, depois de haver votado favoravelmente 
em l** e ^"^ discussões, não dá o voto na 3% por 
entender que o acto da Gamara é um acto de 
opposição ao governo. (Apartes e contestações,) 

E' verdade o que aflarmo ; o nobre leader 
votou a favor em 1* e 2* discussões e elle 
mesmo não faz mysterio disso. 

Senhores, não existe neste projecto exauto- 
ração alguma ao poder publico. Existe, sim, 
o desejo de recompensar a attitude cheia de 
correcção dos aspirantes fieis ao governo 
legal, aspirantes que por um aviso do mi- 
nistro da marinha foram destituídos dos seus 
postos. 

O Sr. Eriço Coblho— E* caso de demittir o 
Ministro da Marinha . 

O Sr. Bricio Fimo— Pois bem, o Congresso, 
reconhecido deante dos grandes beneficies que 
á nação dispensou essa patriótica mocidade 
que combateu os sublevados, vem, a exemplo 
do que fez com o almirante Gonçalves, do 
que fez com relação aos exames dos estu- 
dantes das escolas militar e naval, do que fez 
relativamente ao general Fonseca Ramos, 
galardoar os serviços dos aspirantes que tanto 
e tanto defenderam as instituições brazi- 
leiras. 

Respeito muito os escrúpulos do illustre 
leader^ mas respeito também as abnegações 
que em época difllcil para a Republica puze- 
ram em prova os jovens que, surdos aos cha- 
mamentos do almirante Saldanha da. Gama, 
voltaram-se para o poder legal. 

O Sr. José' Carlos— E nessa occasião o al- 
mirante Barbosa não prestou nenhum ser- 
viço. 
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o Sr. Bricio Filho— Dou todo o meu apoio 
ao projecto em d'scussâo ; elle é a consagra- 
ção do muito que pela Republica fizeram esses 
rapazes de ardor republicano. (Muito bem; 
muito bem,) 

O Sr. Erico Coellio— Eu podia 
desistir da palavra, tão esclarecida está a Ca- 
mará sobre a matéria, tão inclinada está e!Ia 
a conceder a graça projectada aos aspirantes 
de marinha. {Apartes.) 

Graça sim, é esta a dsignação. (Apoiados.) 
Antigamente chamava-se o isto perdão de 
acto. 

Durante a guerra do Paraguay, muitos es- 
tudantes das escolas superiores, civis e mi- 
litares que partiram para o theatro das ope- 
rações tiveram approvação pelas notas de 
frequência e aproveitamento de parte do anno 
lectivo, e em exames que não passaram de 
meia formalida<ie foram arguidos com ex- 
trema benevolência e dentro dos limites da 
matéria leccionada ao tempo em que o 
alumno frequentara. (Apoiados; muito bem,) 
Mas, Sr. pi-esidente, não quero discutir o 
caso; a Camará está perfeitamente bem in- 
tencionada e no caminho da verdade e do bem; 
quem está errado é o Sr. Mini^t^oda Marinha. 

O digno leader desta assembléa disse, ha 
momentos, que si fosse o Presidente da Repu- 
blica não destituiria das commissões os aspi- 
rantes de marinha. Pois bem, Srs. deputados 1 
si eu fosse o presidente da Republica demittiria 
incontinente o Ministro da Marinha pela cir- 
cumstancia de ter destituido sem motivos os 
aspirantes. (Riso ; muitos apoaidos,) 

O Sr. Frederico Boríses— Só o 
discurso do nobre leader o obrigaria a vir à 
tribuna, concorrendo desfarte para demorar 
a votação de um projecto que reputa de 
grande importância. 

Parece que o espirito, aliás bem orientado, 
do illustre leader desviou-se neste ponto da 
norma que se traçou na direc^^ da maioria 
da Camará. 

S. Ex. começou o seu discurso fazendo o 
panegyricQ desses moços que expuzeram sua 
vida em defeza dos altos interesses nacionaes. 
Justifica as commissões dadas, de guardas- 
marinha, aos aspirantes com a falta que havia 
de officiaes. 

Hoje que está dissipada a nuvem negra que 
envolvia a Republica, vem S. Ex. declarar 
que com o seu voto não se restituirão essas 
insígnias que lhes foram arrancadas pelo 
actual governo, insígnias obtidas no campo 
da luta, em defesa da ordem constitucional, 
quando se tem toda condescendência para com 
aquelles que militaram em campos oppos- 
tos. 

Camará V. II 



S. Ex. quer abrigar o seu voto sob a capa 
da lei constitucional; entretanto, foi S. Ex. 
infeliz, negando ao Congresso a competência 
para legislar nesse sentido. 

Não só está nas attribuições do Poder Le- 
gislativo legislar sobre o exercito e armada, 
mas ainda a creação de empregos e commis- 
sões. 

Na carta constitucional está também, como 
attribuição privativa do Congresso, a graça 
da amnistia. 

Diz ainda que o nobre deputado por S. Pau- 
lo não attendeu para o disposto no art. 35 
§ P e baseado nesse dispositivo, pergunta se 
foi ou não acto legal, se foi ou não no exer- 
cicio legitimo de suas attribuições que o ex- 
ecutivo deu as commissões aos aspirantes ? 

Como, pois, conciliar a legalidade desse 
acto do marechal Floriano com a legalidade 
do actual governo arrancando essas insígnias ? 
Vê-se, portanto, que além de não basear o 
seu voto na Constituição, cahe S. Ex. em 
uma contradicção. 

Não acha applicavel ao caso a hypothese lem- 
brada do recurso dos trezes generaes refor- 
mados para o Poder Judiciário. 

Elles recorreram, não do acto da reforma 
em si, mas para garantirem seus vencimen- 
tos, e foi esse o único meio que descobriu o 
illustre patrono da causa, o Sr. Ruy Barbosa. 
A questão levantada pelo illustre leader 
está morta e foi S. Ex. quem si encarregou 
de matai a, quando declarou que, si fosse 
governo, não retiraria as commissões. 

Si assim pensa S. Ex. como quer, sendo 
parte do poder legislativo, que esse abdique 
das suas mais altas attribuições, de velar 
pela guarda da Constituição e das leis? 

Foi, portanto, S. Ex. quem produziu o 
maior argumento em favor do projecto, que 
consagra não só uma graça a esses moços, 
mas um principio compatível com a lei e 
com as attribuições do Congresso. Si o exe- 
cutivo não convier na lei, que se discute, 
vete -a, mas não sonegue ao congresso essa 
attribuição. O discurso do nobre leader veiu 
dar mais força e mais sympathia ao projecto. 

Ninguém mais pedindo a palavra ó encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a 2* discussão do projecto 
n. 38, de 1895, reorganisando o ensino nas 
Faculdades de Direito. 

Entra em discussão o art. 1*». 

Ninguém pedindo a palavra é encerrada a 
discussão e adiada a votação do art. 1°. 

Entra em discussão o art. 2°. 

O Sr. Brioio Fillio— Sr. presi- 
dente, é de curta duração a minha presença 
I na tribuna. 
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A Commissão Especial escolhida pela Ca- 
mará para elaborar um projecto de reforma 
relativamente ao ensino juridico, apresentou 
o seu parecer. 

Na sessão do anno passado, uma emenda 
que tive a honra de submetter á considera- 
ção da Casa, mereceu o seu apoio. 

Essa emenda mandava supprimir a fre- 
quência obrigatória nas aulas e as medidas 
que dessa frequência decorriam. 

Em seguida ao resultado da votação, o 
illustre relator da commissão levantou-se e 
pediu á Camará que regeitasse o projecto, 
visto que considerava a frequência obriga- 
tória como o eixo em torno do qual deviam 
gyrar todos os elementos da reforma; e a Ca- 
mará, contra meu voto, e contra o voto de 
alguns que nesse sentido fizeram declara- 
ções, regeitou todo o projecto, conforme os 
desejos da commissão. 

Na presente sessão a illustrada commissão, 
firme em suas convicções, inabalável em suas 
crenças, apresenta de novo a frequência obri- 
gatória. 

Eu, Sr. presidente, firme em minhas con- 
vicções, inabalável em minhas crenças, apre- 
sento de novo as emendas tendentes á sup- 
primir essa mesma frequência. 

Não é agora occasião de entrar em maior 
ordem de considerações; reservo-as para occa- 
sião competente, e por emquanto iimito-me a 
apresentar á consideração da Casa as duas 
emenf^as relativas ao projecto n. 38. de 1895, 
que reorganisa o ensino nas faculdales jurí- 
dicas. (Lê.) 

Vêem á Mesa, são lidas, apoiadas e postas 
conjunctamente em discussão com o arfc. 2", 
as seguintes 

Emendas 

Ao projecto n . 38, de 1895. 

Supprima-se o§ 4'» do art. 2'*— assim conce- 
bií^o:— paraa verificação da frequência nas 
aulas haverá um livro especial, no qual in- 
screverão os alumnos os seus nomes. Deste 
livro, que ficará sob a guarda do professor 
da cadeira serão extrahidos no fim de cada 
mez as respectivas notas para o reconheci- 
mento do numero de faltas dadas pelos alu- 
mnos ; aífixanrlo-se edital no edificio em que 
funccionar a Faculdade, afim de que possam 
ser feitas as reclamações, que forem justas. 

Sala das sessões, 17 de junho de 1895.— 
Bricio Filho. 

Ao projecto n. 38, de 1895. 

Supprima-se a clausula (a) do § ô^* do mes- 
mo artigo vasada nos seguintes termos: «O 
^umno que em qualquer das aulas do ensino 



que frequentar, comprehendidos os dos cur- 
sos complementares, der 40 faltas o qual por 
tal motivo não poderá ser admittido a exame 
na primeira época. 

Sala das sessões, 17 de junho de 1895.— 
Bricio Filho. 

OSxr. Martins «Iiioioir. — Sr. pre- 
sidente, meus senhores. Honrado pela Mesa 
que dirige os trabalhos desta Casa com a no- 
meação de membro da commissão que este 
anno foi novamente requerida para apre- 
sentar um projecto de reforma do ensino nas 
Faculdades de Direito, eu tive, confesso-o á 
Camará, escrúpulo de acceitar tão alta, tão 
relevante incumbência. E' que tendo me ma- 
nifestado claramente, até por emendas en- 
viadas á Mesa, por occasião de discutir-se o 
anno passado o primitivo projecto, contra 
o modo de ver da commissão que o elaborara, 
e isto em ponto capital como era o da fre- 
quência obrigatória ; eu me achava de algum 
modo coacto na maneira porque havia de 
comparecer perante meus pares, perante meus 
companheiros de trabalho, afim de, com elles, 
organisar um plano de reforma das Faculda- 
des de Direito. 

Mas esta coacção de ordem toda moral, 
que eu imaginava que pudesse pesar tão im- 
periosa e decisivamente sobre mim, que em 
virtude delia eu devesse pedir exoneração 
do encargo que a Camará me impunha adel- 
gaçou-se, diminuiu extraordinariamente, 
quasi que desfez-se de todo, quando eu tive 
occasião de a respeito, communicar minhas 
impressões ao illustrado relator da commissão 
o meu digno e distincto coUega pela Bahia, 
o Sr. deputado Augusto de Freitas. 

As observações que me fez então S. Ex. 
levaram-me a não recusar á commissão o 
meu concurso, que parecia ser descgado pelos 
meus collegas... 

O Sr. Augusto de Freitas — E que foi 
muito efiScaz. 

O Sr. Martins Júnior... especialmente 
por aquelle digno representante da Bahia, o 
meu illustre amigo Dr. Freitas. 

E assim, Sr. presidenta, acceitei a incum- 
bência, e fUi coUaborar com os meus distinctos 
collegas de commissão, no projecto de reforma 
de ensino superior, de que agora se trata. 

Sabiam aquelles collegas, e sabia eu mais 
do que todos, que nenhuma luz poderia levar 
ao assumpto (não apoiados) que elles tão bri- 
lhantemente debatiam desde o anno passado, 
e sobre o qual tinham idéas perfeitamente 
assentadas. 

O Sr. Augusto de Freitas— Cooperou bri- 
lhantemente. 

O Sr. Martins JtJNiOR— Na verdade, nada 
pude adeantar, absolutamente nada, em tít- 
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tude das condições mesmas em que eu me 
achava no seio da commissão. Sei bem que, 
si eu julgasse opportuno apresentar ou propor 
largas modificações ao projecto primitivo, 
ampliando, como talvez fosse necessário, o 
quadro da reforma, os demais membros da 
commissão teriam tido a complacência e a 
bondade de discutir essas modificações e talvez 
de acceital-as . 

Entretanto, eu comprehendi desde logo a 
obrigação em que estava, em que não podia 
deixar de estar a commissão, composta em 
quasi sua totalidade dos mesmos homens il- 
lustres que compunham a do anno passado, 
de apresentar e defender, sinâo o mesmo em 
absoluto, ao menos quasi o mesmo projecto 
primitivamente oflferecido, discutido larga- 
mente em ultima analyse rejeitado, porque 
o pedira a própria commissão, por occasião 
de ser votada sua adopção definitiva. 

Assim, o espirito, sinão o dever de coUe- 
guismo, levou-me na commissão a limitar as 
divergências que por acaso eu pudesse manter 
para com os meus collegas em relação ao 
plano geral do projecto, e a* reduzil-as ao mi- 
nimum indispensável. 

Era-me impossivel concordar com elles 
naquillo que diz respeito á frequência obriga- 
tória das aulas, cousa que a commissão propoz 
desde o anno passado, e contra a qual eu me 
havia manifestado até por meio de emenda e 
declaração de voto, que foram enviadas á 
Mesa. 

Não podendo, pois, transigir neste ponto, 
que era e è capital, pedi licença aos outros 
membros da commissão para divergir delles, 
assignando com restricções o projecto e re- 
servando-me o direito de sustentar desta 
tribuna a liberdade de frequência. 

Em tudo mais subscrevi os termos do pro- 
jecto, o qual me parece estar em condições de 
merecer o inteiro apoio da Camará pelas 
alterações que traz ao actual regimen de 
ensino do direito, sobretudo pela reunião dos 
cursos de sciencias sociaes e jurídicas e pela 
extincção do de notariado, que era de uma 
inutilidade manifesta. 

Applaudi e applaudo esta medida porque a 
distincção entre aquelles dous cursos e a exis- 
tência do ultimo faziam do ensino do direito 
naa nossas Faculdades não uma cousa homo- 
génea integral e compacta, mas uma serie de 
disciplinas fragmentsídas e dispersivas, dando 
a conceber o direito não como o importante 
phenomeno social que é, porém como um não 
sei que de abstracto e de alheio á vida col- 
lectiva, que não se comprehende e muito me- 
nos se explica. 

Mas, Sr. presidente, certo que, tendo con- 
cordado com os collegas de commissão sobre 
o conjuncto da reforma proposta, apenas di- 
vergindo no ponto relativo á frequência obri- 



gatória, não tenho necessidade de vir fazer 
um discurso erudito sobre methodos ou sys- 
temas de ensino superior, mostrando a ex- 
cellencia deste ou daquelle modelo europeu. 

O meu dever é apenas combater o proje- 
cto no tocante á frequência dos alumnos, que 
a commissão quer tornar obrigatória e 
mostrar parallelamente que deve ser mantido 
em beneficio dos moços a conquista do de- 
creto de 26 í^e janeiro de 1891, que já tinha 
sido anteriormente realisada pelo decreto de 
19 de abril de 1879. 

Senhores, ninguém que tenha um conheci- 
mento, superficial embora, do que seja o en- 
sino superior nas Faculdades da Republica ; 
ninguém que tenha leccionado alguma vez 
em institutos de instrucção secundaria ou 
superior no Brazil, depois do regimen inau- 
gurado pelo decreto de 19 de abril de 1879, 
pôde fugir á confissão de que tem baixado 
sensivelmente o nivel geral do ensino, quer 
dizer do aproveitamento dos alumnos matri- 
culados em todos os estabelecimentos, pare- 
cendo á primeira vista, que cabe á liberdade 
do ensino a grande culpa desse abaixamento 
de nivel. 

Sobretudo, a abolição do ponto, ou melhor a 
liberdade de frequência, concedida aos estu- 
dantes, parece attrahir a maior som ma de 
responsabilidade nessa depressão educativa. 

Em regra quem constata o facto, quem põe 
o dedo sobre a chaga, reconhecendo que a 
moléstia ó verdadeira, e grave pelos sympto- 
mas que apresenta, é quasi irresistivelmente 
levado a remediar o mal, a cauterisar a 
chaga, empregando o processo therapeutico 
agora aconselhado pelos meus collegas de 
commissão, isto é, o restabelecimento da obri- 
gatoriedade de frequência. 

Argumenta-se então do modo seguinte: 

A frequência livre, ou antes a liberdade 
de frequência concedida aos alumnos, por 
um lado, relaxa os laços de solidariedade, 
que devem naturalmente existir entre mes- 
tres e discípulos e por outro lado acarreta 
para estes a falta de espirito de classe por 
não dar logar á convivência e á continua 
troca de idéas que forçosamente se estabe- 
lecem entre os alumnos de um instituto, 
quando elles se reúnem a hora certa e em 
grande numero para ouvir as lições dos pro- 
fessores respectivos. 

Outro inconveniente não menor é apontado 
nestes termos: Com a frequência livre, o lente 
não pôde adquirir a certeza do mérito, não já 
intellectual, (porque este póde-se bem reve- 
lar na occasião do exame) mas proveniente 
do estudo e da applicação, que por accaso te- 
nha o estudante, visto como é facto possivel e 
até repetido que estudantes distinctissimos e 
bem preparados fraquejem na occasião do 
exame, levados pbr circumstancias momen- 
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taneas de perturbação, proveniente de aca- 
nhamento ou timidez, etc. 

Ora, Sr. presi^^ente. não me parece que 
estas considerações bastem para condemnar 
o ensino livre e devam determinar uma re- 
trogradação no regimen actualmente ado- 
ptado. 

A falta de amor ao estudo, revelada pela 
diminuta frequência das aulas, o desconheci- 
mento do estudante pelo lente de modo que 
este não póle algumas vezes fornecer áquelle 
a nota justa de approvação no fim do anno, 
a ausência de espirito de classe entre os alu- 
mnos, não me parece que reclamem, como 
medicação urgente e imprescindivel, o expe- 
diente lembrado e preconisado pelos meus 
coUegas de commissão, isto é, a suppressão da 
frequência livre para os alumnos matri- 
culados nas faculdades de direito. 

Praticamente, uma vez que attaquei a 
questão pf^lo lado pratico, ha a observar o 
seguinte : ô estudante que não tenha amor 
ao estudo, que não goste absolutamente de 
entregar-se ao labor do pensamento, que 
não tenha a grande, a soberana, a nobilis- 
sima ambição de figurar entre os seus con- 
temporâneos, entre os seus coUegas, e de 
preparar a sua carreira na vida publica ; o 
estudante que assim proceda por uma questão 
de educação, de habito, ou de tempera- 
mento ; certo que não pôde de modo algum 
ser corrigido com o palliativo meramente 
regulamentar de uma frequência, que se 
impõe, mas que se pôde illudir, como a 
Camará toda sabe que se illudia facilmente 
nos tempos da frequência obrigatória. 

E' sabido que a exigência do ponto nunca 
impediu que o estudante desidioso fizesse o 
seu curso inteiro e que se formasse como e 
com 08 seus collegas applicados e diligentes 
São muitíssimo conhecidos os recursos, que 
em uma Faculdade, em uma escola superior, 
por intermédio de empregados subalternos do 
estabelecimento, o estudante pôde pôr em 
jogo para fraudar a disposição regulamentar 
que o obrigue a assistir a todas as aulas. 

Além disso, senhores, ha o facto comesinho, 
frequente e natural da benevolência ou da 
bondade do professor, propensa sempre á jus- 
tificação das faltas, a annullar, em grande 
parte, a exigência da frequência obrigatória. 
De uma e outra cousa tivemos constantes 
exemplos no passado regimen de ensino, Sr. 
presidente. Eu pergunto á Casa, qual foi o es- 
tudante desamoroso dos livros que se fez es- 
tudioso com a obrigação da frequência, e qual 
foi aquelle que, por não se ter corregido com 
a frequência obrigatória, deixou de fazer todo 
o seu curso como desejava. . . 

Sabem quasi todos os Srs. representantes, 
j^orque quasi todos fizeram cursos superiores, 
^ existência do ponto nunca quiz dizer | 



para o máo estudante a existência de appli- 
cação ou de apego aos compêndios. 

Resta vêr si tem realmente procedência em 
favor da ft!«quencia obrigatória o argumento 
de não poder o lente ajuizar, em dadas cir- 
cumstancias, do merecimento de um estudan- 
te, cujo exame pôde ter sido máo, mas cujas 
habilitações sejam satisfactorias. 

Este argumento ■— porventura o mais va- 
lioso de que se possam servir os adversários 
da ft^quencia livre — tem pequeníssimo ou 
quasi nenhum valor, quando se nota o que 
se dá na Allemanhã, ou antes nos exames 
das respectivas universidades. 

Nesse paiz, cuja instrucção superior honra 
á civilisação européa, liga-se tão pouca im- 
portância ao conhecimento prévio do alumno 
pelo professor, que na mor parte dos caSos 
as commissões examinadoras não são compos- 
tas dos lentes que leccionam, pois em regra 
quem lecciona não examina. (Ha um aparte.) 

Digo ao illustre deputado que no ensino su- 
perior da Allemanhã da -se esse facto. E posso 
afiOlrmar á Camará que elle é uma condição 
de moralidade para os exames, em vista da 
organisação do professorado allemão. 

E' cousa sabida, e mesmo corrente, que as 
universidades da Allemanhã teem,além da 
classe dos professores titulares,oflaciaes, a dos 
privati-docenten, que são professores livres, 
estipendiados pelos seus alumnos, regendo 
cursos particulares e especiaes que muito 
concorrem para a elevação e profandez do 
ensino. 

Essa instituição, a que nenhum auctor re- 
gateia elogios, pois que realmente ella me- 
rece todos, colloca o professor livre ao lado 
do lente titular ou do professor da cadeira. 

Mas, acontece muitas vezes (e é por isso 
que, a instituição é bellissima) que o lente 
particular, o privatú-docent não soffre de 
modo ajgum comparação com o lente titular 
que elle é muitíssimo superior a este pelo 
seu talento, pela sua erudição, pela proficiên- 
cia com que procura explainar a matéria. E 
então dá-se commumente aquillo que costu- 
ma dar-se todas as vezes que se estabelece a 
concurrencia entre dous ou mais individues: 
os professores livres são algumas vezes mais 
procui-ados e festejados que os titulares, re- 
sultando dahi ciúmes e rivalidades profundas 
entre os leccionadores de uma mesma ma- 
téria. 

Para aflFastar os inconvenientes dessas ri- 
validades,para impedir que os alumnos sejam 
por occasião dos exames sacrificados pelos 
resentimentos e despeitos dos professores; es- 
tabeleceu-se alii,nas escolas ailemães superio- 
res, o systema de exame por commissões 
especiaes, de que são excluídos os lentes 
do examinando. 
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Tomando em consideração este facto, penso 
e digo eu,Sr. presidente, que o conhecimento 
do alamno pelo seu professor para a apura- 
ção absoluta, mathematica da aptidão do 
examinando,não é argumento que se invoque 
contra a frequência livre. Então é a Allema- 
Dha muito atrazada na matéria, porque esta- 
l)eleceu que a regra é ou deve ser, que n lente 
que lecciona não examina» 

O Sr. Eduardo Ramos dá um aparte. 

O Sr. Martins Júnior— Perfeitamente, o 
illustre representante adeanta o meu pensa- 
mento. Uma commissão, a que é aiffecto um 
estudante para ser examinado e que não 
conta em seu seio nenhum professor que o 
tenha leccionado, por certo que está melhor 
hlindada contra as benevolencias excessivas e 
os rigores injustificáveis, por ventura nasci- 
dos de desaflFeições pessoaes; torna-se um jury 
imparcial e inteiramente justo, talvez até 
menos exposto á influencia fios empenhos. 
(Apartes,) 

Sei bem, meus senhores, que as celebres 
cartas de protecção ou de empenho irão tanto 
a uma como a outra commissão ; mas deve- 
mos convir em que taes cartas produzirão 
maior effeito quanto mais extensas e intimas 
forem as relações entre professor e discípulo, 
e portanto, procede o meu argumento. 

Repito, pois, Sr. presidente, que o facto de 
um bom estudante poder fazer um mau exa- 
me sem que o examinador possa melhorar- 
Ihe a nota, em consideração aos seus prece- 
dentes, não é argumento contra a frequência 
livre. 

De facto, senhores, si o que nós desejamos é 
que o estudante estude realmente, que os 
moços não procurem apenas uma matricula 
mas sim os livros e um solido preparo, pro- 
curemos o meio de obtenção do nosso deside^ 
ratum na organisação de um processo de exa- 
mes verdadeiramente severo, apurador da 
real habilitação dos examinandos. 

Infelizmente.para isso, não são precisas uni- 
camente disposições regulamentares, porém, 
antes de tudo e acima de todas as regras, a 
comprehensão exacta das seus deveres, por 
parte dos mestres. Com eflfeito, porque não 
dizer, desole que trata desta materia, que re- 
almente tudo será paliativo emquanto não 
houver uma reforma de costumes e de carac- 
ter nacional, naquillo que diz respeito á sys- 
temas de ensino e de educação ? (Apartes,) 

Desde que não se faça esta reforma, desde 
que não se compenetrem os corpos docentes 
de que devem ser rigorosos no julgamento 
dos estudantes para valorisar os diplomas aos 
mesmos conferidos e honrar as respectivas 
Faculdades; nada salvará do naufrágio a 
instpucção superior e nem a liberdade de fre- 
quência, nem a obrigatoriedade poderão dar 



os re-^ultados desejados, isto é, estudantes que 
estudem, e sobretudo bacharéis que saibam. 

E' esta a verdade. 

Agora, Sr. presidente, se encararmos a 
questão debaixo de um ponto de vista mais 
geral e passarmos do que é pratico para c 
que é theorico, para o terreno dos princípios, 
veremos ainda mais e melhor, que a frequên- 
cia obrigatoria não está no caso de merecei 
os suffragios da maioria desta Gamara. 

Eu tenho ouvido dizer, por coUegas distin- 
ctos a quem respeito e cujas luzes sei quantc 
valem para illuminar os recessos da sciencia 
do direito, que liberdade de ensino não quei 
dizer liberdade de frequência, e que não ha 
razão pararevoltarmo-nos nós outros contra « 
frequência obrigatória, porque estaco ensim 
livre podem perfeitamente coexistir. 

Parece-me, porém, senhores, que esta bMt 
mação não é em absoluto verdadeira. 

A questão do ensino livre é realmente um^ 
questão que tem uma face triplico, e triplicí 
face em que se entrosam três liberdadei 
diversas, que podem ser expressas destí 
modo : liberdade do ensino^ propriamenti 
dita, liberdade no ensino^ e liberdade pe 
rante o ensino, E esta classificação que nã< 
é minha, mas que achei in'^ içada em un 
bello trabalho de um dos brazileiros de maii 
talento da actual geração, de um homem dis 
tincto, que foi ha tempos um ornamento destí 
Camará, o Sr. AflEònso Celso Júnior ; estí 
classificação, í^igo, mostra bem qual é í 
somma de elementos lógicos que devem en 
trar como componentes no conceito geral á( 
ensino livre. 

Sim, Sr. presidente, a liberdade de ensina 
não consiste só no direito de ensinar sen 
prévia licença da autoridade publica ou m 
direito de fundar uma faculdade ou universi 
dade livre com autorisação do governo pari 
a expedição de diplomas. 

Ella não é só isso como também não é so 
mente o direito de leccionar com a doutrina 
o programma e o methodo que se adoptar li 
vremente, com as idéas que se tenha ou qui 
se queira defender; é também, para o alumno 
o direito de frequentar livremente o curs* 
ou as aulas de que carecer. 

As duas primeiras faces da questão refe 
rem-«e a direitos do professor; a terceira di 
respeito a direitos do estudante. A' liberda 
de do mestre ajunta-se a do discípulo: é na 
tural e justo que si alguém tem a liberdad 
de ensinar tenha quem precisa do ensino a li 
herdade de aprender. 

Temos, portanto, que a liberdade do ensi 
no, a liberdade no ensino, e a liberdad 
perante o ensino, constituem realment 
aquillo que se deve entender por ensin 
livre. 
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CJortar, scindir, arrancar qualquer destas 
partes do problema é mutilar o todo, é tor- 
nal-o manco, aleijado ; è tornai o, pelo me- 
nos, contrario a seu próprio espirito ; é en- 
fim, fazer qualquer outra cousa, menos 
manter e respeitar o ensino livre. 

Ja fiz notar que â liberdade do lente deve 
servir de contrapeso a liberdade do estu- 
dante. 

De um lado esta o lente, aquelle que se 
propõe a ensinar, utilisando ou aprovei- 
tando-se da liberdade de ensino ; de outro 
lado deve estar o alumno aquelle que se 
propõe a aprender ; uzando e gosando da li- 
berdadade perante o ensino, para escolher 
o seu mestre e ouvir-lhe ou não as prelec- 
ções. 

Parece-me que este modo de ver não ó de 
molde a ser repellido m Umim pela Camará 
e mesmo pela digna commissão, da qual di- 
vergi nesta matéria. 

Direi ainda, descosidamente, como estou 
fallando neste momento (porque não espe- 
rava tomar hoje a palavra sobre o assumpto 
e porque o meu espirito está presentemente 
subordinado a preoccupações de outra ordem) 
que a illustrada maioria da commissão não 
quiz attend ^r a uma valiosíssima conside- 
ração, que é a seguinte : 

De 1879, para cá, depois do decreto de 19 
de abril, tentantiva nenhuma foi feita por 
parte dos poderes públicos ou dos principaes 
órgãos da opinião, por parte do governo ou 
de associações e congregações, no sentido 
expresso e positivo de tornar realizável a 
obrigatoriedade de frequência; o que sabemos 
é que, muito ao contrario, todos aquelles que 
se occuparam desta matéria, depois de 19 de 
abril de 1879, procuraram manter aquillo 
que havia sido feito por aquelle decreto, 
uma das conquistas mais liberaes do tempo 
da monarchia. 

A Camará deve recordar-se de que em 1882 
e 1883 tentou-se entre nós a realisaçãode um 
Congresso pedagógico, que de fticto chegou a 
reunir-se nesta capital, ftinccionando du- 
rante algum tempo, e que, si não deu resul- 
tados profícuos, definitivos e práticos, ao me- 
nos forneceu occasião á muitos espintos bem 
orientados de debater as mais altas questões 
de instrucção e educação primaria, secun- 
daria e superior. 

Pois bem, Sr. presidente, percorrendo os 
trabalhos do Congresso e os estados de todos 
quantos foram chamados a dar pareceres so- 
bre as mais notáveis questões dè ensino então 
agitadas (e o governo convidou a dizerem 
sobre o assumpto as maiores eminências das 
nossas lettras, das nossas sciencias, e sobre- 
tudo do nosso professorado) não encontrei 
uma só indicação referente a abolição desse 
consectario do ensino livre que se chama li- 



berdade de frequência, não deparei com um 
só espirito que pretendesse retrogradar ao 
regimen adoptado anteriormente ao decrelx) 
de 19dee\)rilde 1879. 

Mais ainda, senhores, e esta consideração 
deve pesar muito ; no mesmo anno em que se 
reuniu o Congresso pedagógico, em 1883, a 
Camará dos Srs. Deputados, por intermédio 
da sua Commissão de Instrucção Publica, teve 
occasião de apresentar ás cogitações do par- 
lamento um relatório sobre reorganisação da. 
instrucção publica, especialmente a secunda- 
ria e a superior— trabalho que é realmente 
uma das peças mais importantes, das de mais 
fôlego que sobre a matéria se teem publicado 
entre nós— e nesse relatório, que é de 13 de 
abril do anno citado, eu não vi que se pro- 
puzesse a revogação da Faculdade concedida 
aos alumnos de frequentarem livremente as 
aulas, na conformidade do decreto de 19 de 
abril de 1879! 

Entretanto, o alludido relatório tratava da 
questão de que hoje nos estamos occupando 
e a propósito da qual divergi dos meus col- 
legasde commissão. 

Sim, Sr. presidente, a Commissão de In- 
strucção Publica desta Camará, na sessão de 
1883, atacou resolutamente o problema e 
deu-lhe a resolução única que elle compor- 
tava. 

O relatório a que me estou referindo garan- 
tia ainda uma vez a conquista feita em 19 de 
abril de 1879 com a frequência livre conce- 
dida aos alumnos, fazendo, entretanto, uma 
distincção importantíssima entre cursos theo- 
ricos e cursos práticos. Ha, com eflfeito, dis- 
ciplinas scientificas, em que é inconvenien- 
tíssimo permittir que os estudantes deixem 
de frequentar as aulas durante um certo 
lapso de tempo, por menor que elle seja. São 
as disciplinas que reclamam estudos práticos, 
de laboratórios, de hospitaes, etc. . . 

O Sr. Paranhos Montenegro dá um 
aparte. 

O Sr. Martins Júnior— Para taes discipli- 
nas e, portanto, para o ensino nas Faculdades 
de Medicina, isto é, em certas matérias do re- 
spectivo curso, a commissão da Camará a que 
me refiro, exigia uma razoável limitação á 
liberdade de frequência ; mas quanto ás dis- 
ciplinas theoricas, como são todas as que fa- 
zem parte do curso juridico,mantinha a plena 
liberdade perante o ensino, isto é, o direito 
para os alumnos de frequentarem livremente 
as aulas. 

Assim procendendo, os illustres autores 
daquelle notável trabalho conformaram-se 
sabiamente com o que está estabelecido nas 
melhores e mais conceituadas Universidades 
da Europa, 
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Na Áustria, na Allemanha, na Bélgica, na 
França, na Hollanda e na Inglaterra^assim é; 
e até mesmo nos Estados Unidos, onde, aliás, 
o ensino livre o ó do modo mais absoluto, 
onde o ensino superior offlcial é nullo, a re- 
gra consagrada pelas leis e regulamentos de 
instrucção é effectivamente esta : plena liber- 
dade de frequência nos cursos onde se lec- 
cionam e aprendem matérias theoricas e fre- 
quência livre limitada ou quasi obrigatória 
apenas para certas disciplinas e certas aulas 
praticas. 

Tal doutrina, sim, é rasoavel e acceitavel . . . 

O Sr. Augusto de Freitas— V. Ex. acha 
boa essa medida ? 

O Sr. Martins Júnior— Sim, senhor ; até 
estou defendendoa. . . 

O Sr. Augusto de Freitas— Folgo muito. 

O Sr. Martins Júnior ... porque ella 
arma o principio da frequência livre, afas- 
tando por outro lado os perigos que poderiam 
resultar e realmente resultam da ausência 
dos alumnos de aulas, cujas matérias não 
podem ser aprendidas simplesmente nos 
livros, com o mero estudo de gabinete. 

Asdim, senhores, si a illustrada commissão 
de que hz parte e da qual me separo neste 
ponto do projecto que se discute, tivesse sido 
incumbida de reformar o ensino nas Facul- 
dades de Medicina e na Escola Polytechnica, 
o projecto apresentado estaria muito bem 
como está, sobretudo para as aulas de certas 
cadeiras ou disciplinas. 

Regulando, porém, o ensino do direito, não 
me parece que assim seja. 

O illustre relator da commissão, o Sr. depu- 
tado Freitas, fez-me em aparte uma pergunta 
a que já respondi, parecendo fazel-a para tor- 
nar saliente a apparente contradição que ha 
em defender eu a liberdade de frequência e 
admittir em certos casos e cursos limitações 
a ella. 

Observarei a S. Ex. e á Gamara que, si 
contradição existe, ella está na natureza das 
cousas e é consagrada pelas legislações e sum- 
midades professoraes dos dous mundos. 

Vou concluir, Sr. presidente, e concluirei 
dizendo que penso não devermos retrogradar, 
dentro do regimen republicano, em matéria 
de liberdade, ainda que se trate de uma 
liberdade minima. Sim, senhores, na minha 
qualidade de republicano, penso não dever 
concorrer com os meus votos, com a minha 
palavra e as minhas opiniões para que a 
llepublica faça obra menos liberal do que fez 
a monarchia, em matéria de reorganisação de 
ensino. 

Pensando assim, e, por outro lado, não 
vendo os perigos que a maioria da commissão 
vê na manutenção da frequeftcia livre, nos 



cursos juridico-soeiaes, entendo que cumpro 
o meu dever dando o meu voto contra os 
§§ 2** e 4 do art. 2" do projecto da commissão, 
aos quaes offereço emenda suppressiva, que 
vou mandar à Mesa. 
Tenho concluído. (Muito bem, muito bem.) 

Vem á Mesa, é lida. apoiada e posta con- 
junctamente em discussão a seguinte 

Emenda 

Ao projecto n. 38, de 1895: 

Ao art. 2% supprima-se o § 4° e a lettra (a) 
do §6» do art. 2». 

S.R.— Sala das sessões,17 de junho de 1895. 
'^Martins Júnior, 

Fica a discussão adiada pela hora. 
Vão a imprimir as seguintes 

REDACÇÕES 

N. 37 A — 1895 

Redacção final do projecto *i. Í82 -D, de ÍS94, 
emendado pelo Senado no corrente anno, 
que consviera prorogados até junJio de 1894 
e dezembro de 18^6^ os prazos para conclu- 
são das obras da Estrada de Ferro de Caxias 
a S. José de Cajazeiras e iniciação da 
Estrada de Ferro de Caxias ao Araguaya, 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único . Fica considerado prorogado 
até 31 de dezembro de 1896 o prazo para 
serem iniciados os trabalhos de construcção 
da Estrada de Ferro de Caxias áo Araguaya; 
revogadas as disposições em contrario. 

Sala das commissões, 17 de junho de 1895. 
— Paranhos Montenegro, — ./. A. Neiva, 

N. 48 A — 1895 

Redacção final do projecto n, 48 do corrente 
anno que concede vários favores ás estradas 
de ferro construídos pelos estados ou por 
companhias particulares que forem prolon- 
gamento ou ramaes das da União ou que a 
estes se ligarem, 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.» As estradas de ferro construídas 
pelos estados, ou por companhias particula- 
res, que forem prolongamento ou ramaes das 
da União ou que a estes se ligarem, terão de 
transporte gratuito nas estradas da União 
para as locomotivas, carros, wagons, trilhos 
e mais material metallico destinado á su« 
construcção. 
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Paragrapho único. SÓ terão direito a este 
favor as estradas que ainda não tiveref/i 
renda liquida ou a tiverem inferior a 5 % 
sobre o capital nellas effectivamente empre- 
ga io, cessando o mesmo logo que a referida 
renda attinja áquella porcentagem. 

Art. S.** No regulamento que expedir para 
a execução desta lei, o Presidente da Repu- 
blica liça autorisado a impor multa de um a 
cinco contos de réis ás estradas que, por 
qualquer modo, abusarem da concessão que 
lhes é feita, podendo suspender o favor men- 
cionado àquel las estra'^ as, que para obtel-o, 
verificar-se haverem dado informações falsas 
ou fraudulentas. 

Art. 3.» Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

Sala das commissões, 17 de junho de 1895. 
— Paranhos Montenegro . — J. A . Neiva . 



N. 61 — 1895 

Redacção final do projecto n. 35, de 1893 que 
releva a D, Francisca de Senna Carneiro 
Dutra a prescripção em que incorreu para 
perceber a differença de meio soldo a que 
tem direito, 

O Congresso Nacional reslove : 
Artigo único. Fica relevada a D. Francisca 
de Senna Carneiro Dutra a prescripção, em 
que incorreu, para perceber a differença de 
meio soldo3 a que tem direito,de 1871 a 1887. 
Revogam-se as disposições em contrario. 

Sala das commissões, 17 de junho de 1895. 
— Paranhos Montenegro. — 7. A. Neiva, 

N. 62 — 1895 

Redacção final do projecto n. 26, de 1894, re- 
lativo aos bens das ordens religiosas decla^ 
rados próprios nacionaes em virtude das leis 
de mão morta ou como bens vagos. 



Art. l.<>Os bens das igrejas e 
religiosas declarados próprios nacionas em 
virtude das leis de mão morta ou como bens 
vagos mas que por concessão explicita ou im- 
plicita do governo continuaram ao serviço do 
culto das mesmas igrejas ou confissões são 
reconhecidos propriedades das respectivas 
igrejas, que delles se achavam de posse por 
occasião da proclamação da Republica. 

Paragrapho único. Não estão comprehen- 
didos na disposição deste artigo aqueli.es bens 
que já tenham sido utilizados pelo governo 
ao tempo da promulgação da Constituição. 

Art. 2.<^ Revogam-se as dioposições em 
contrario. 

Sala das commissões, 17 de junho de 1895. 
^y. A, Neiva,— -Paranhos Montenegro, 



O Sx-. "Presidente — Achando-se 
adeantada a hora, designo para amanhã a se- 
guinte ordem do dia: 

Urgência de tros horas, concedida ao Sr. 
Martins Júnior para tratar de negócios rela- 
tivos do estado de Pernambuco ; 

Votação do projecto n. 10 B, de 1895, man- 
tendo na commissão de guardas-marinha, 
para todos os effeitos, até a conclusão do re- 
spectivo curso, os aspirantes commissionados 
nesse posto e que serviram na esquadra legal 
e nas flotilhas durante a revolta, e dá outras 
providencias {3* discussão). 

Levanta-se a sessão ás 3 horas e 45 minu- 
tos da tarde. 



33« SESSÃO EM 18 DE JUNHO DE 1895 

Presidência do Sr, Arthur Rios (P vice- 
presidente) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs.: Arthur Rios, Thomaz 
Delfino, Coelho Lisboa, Tavares de Lyra, 
Alencar Guimarães, Sá Peixoto, Lima Ba- 
cury, Fileto Pires, Gabriel Salgado, Matta 
Bacellar, Augusto Montenegro, Carlos de 
Novaes, Bricio Filho, Hollanda de Lima, 
Benedicto Leite, Costa Rodrigues, Eduardo 
de Berredo, Gustavo Veras, Anisio de Abreu, 
Nogueira Paranaguá, Arthur de Vasconcel- 
los, Frederico Borges, Torrep Portugal, Tho- 
maz Cavalcanti, Ildefonso Lima, P^ro Bor- 
ges, Francisco Benévolo, Helvécio Monte,José 
Beviláqua, Augusto Severo, Francisco Gurgel, 
Junqueira Ayres, Cunha Lima, Silva Mariz, 
Trindade, Chateaubriand, José Mariano, Ar- 
thur Orlando, Tolentino de Carva-Jho, Mar- 
tins Júnior, Pereira de Lyra, Gaspar Drum- 
mond, Coelho Cintra, Luiz de Andrade,Armi- 
nio Tavares, Cornelio da Fonseca, Lourenço 
de Sá, Medeiros e Albuquerque, Miguel Per- 
nambuco, Gonçalves Maia, Garlos Jorge, Fer- 
nandes Lima, Araújo Góes, Rocha Cavalcante, 
Octaviano Loureiro Olympio de Campos, Mene- 
zes Prado, Geíoiniano Brazil, Gouveia Lima, 
Zama, Santos Pereira, Augusto de Freitas, 
Milton, Francisco Sodré, Tosta, Manoel Cae- 
tano, Jrão Neiva, Paula Guimarães, Leove- 
gildo Filgueiras, Eduardo Ramos, José Igna- 
cio, Flávio de Araújo, Rodrigues Lima, To- 
lentino dos Santos, Paranhos Montenegro, 
Sebastião Landulpho, Athayde Júnior, Tor- 
quato Moreira, António de Siqueira, José 
Carlos, Serzedello Corrêa, Lopes Trovão, 
Oscar Godoy, Américo de Mattos, Lins de 
Vasconcellos, Alberto Torres, Érico Coelho, 
Fonseca Portella, Eusébio de Qiieiroz, Co9tá 
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Azevedo, Silva Castro, Nilo Peçan 
tinho Vidal, Sebastião de LaoerUa Cai 
Lima Duarte, Carvalho Mourão, Vaz de 
Monteiro de Barros, Chagas Lobato, João Pe- 
nido, Luiz Detsi, Ferraz Júnior, Fortes Jun- 
queira, Álvaro Botelho, Leonel Filho, La- 
moTinier Godofredo, Ribeiro de Almeida, 
Ferreira Pires, Pinto da Fonseca, Arthur 
Torres, Manoel Fulgencio, Simão da Cunha. 
Olegário Maciel, Paraiso Cavalcanti, Lindol- 
pho Caetano, Alfredo EUis, Paulo Queiroz, 
Casemiro da Rocha, Dino Bueno, Gustavo 
Godoy, Bueno de Andrade, Pádua Salles, Al- 
berto Salles, Paulino Carlos, Francisco Gli- 
oerio. Furtado, Hermenegildo de Moraes, 
Alves de Castro, Ovidio Abrantes, Urbano de 
Gouveia, Xavier do Valle, Luiz Adolpho, Ma- 
riano Ramos, Lamenha Lins, Brazilio da Luz, 
Lauro Mtiller, Paula Ramos, Francisco Tolen- 
tino, Emílio Blum, Fonseca Guimarães, Mar- 
tins Costa, Marçal Escobar, Pereira da Costa, 
Apparicio Mariense, Rivadavia Corrêa, Victo- 
rino Monteiro, Pinto da Rocha, Vespasiano 
de Albuquerque, Francisco Alencastro e Pedro 
Moacyr. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada osSrs.: Rosa e Silva, Enéas Martins, 
Luiz Domirigues, Gonçalo de Lagos, João 
Lopes, Clementino do Monte, Vergne de 
Abreu, Marcolino Moura, Alcindo Guanabara, 
Belisario de Souza. Ernesto Brazilio, Júlio 
Santos, Barros Franco Júnior. Ponce de Leon, 
Urbano Marcondes, Mayrink, Almeida Go- 
mes, Landulpho de Magalhães, Joào Luiz, 
Gonçalves Ramos, Francisco Veiga, Valladáo, 
Rodolpho Abreu, Theotonio de Magalhães, 
Carlos das Chagas,Lamartine, Costa Machado, 
Almeida Nogueira, Domingues de Castro, 
Adolpho Gordo, Moreira da Silva, Cincinato 
Braga, Almeida Torres, Angelo Pinheiro e 
Aureliano Barbosa. 

E sem causa os Srs. : Viveiros, Christino 
Cruz, Pires Ferreira, Marcionillo Lins, Aris- 
tides de Queiroz, Cleto Nunes, Galdino Lo- 
reto, França Carvalho, Paulino de Souza Jú- 
nior, Octaviano de Brito, Cupertino de Si- 
queira, Domingos de Moraes, Costa Júnior, 
Yieira de Moraes, Herculano de Freitas e 
Caracciolo. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 1<* Secretario procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do governador do Estado do Rio Grande do 
Norte, de 1 do corrente, enviando 16 exem- 

Camara V. II 
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do parecer qne o Superior 
tiçadaquelie estado íon nu lou 
^í^ojecto do código Pena,l da Repu- 
blica.— A' Commissão Especial, encarregada da 
revisão do Código Penal da Republica. 

Dos Membros da Mesa da Academia Nacio- 
nal de Medicina, de 15 do corrente, pedindo 
a elevação do subsidio de que é dotada para 
desempenhar todos os seus deveres e encargos. 
—A' Commissão de Orçamento. 

De Maria de Medeiros Paes Leme, pedindo 
pagamento do meio-soldo a que teem direito 
as viuvas e filhos de todos os officiaes do exer- 
cito e da armada.— A' Commissão de Fa- 
zenda . 

De Lucindo Caetano dos Santos, porteiro da 
Delegacia Fiscal do Thesouro Federal,no estado 
de Minas Geraes, pedindo que se conte para 
sua aposentadoria o prazo de 13 annos e 
tanto em que serviu como servente da ex- 
tincta thesouraria de fazenda do mesmo es- 
tado.— A' mesma commissão. 

De Rita Tiburcia Fernandes, viuva do ex- 
cabo de esquadra da brigada policial Augusto 
Jacintho Fernandes, pedindo uma pensão. — 
A' Commissão de Pensões e Contas. 

De C. H. Corner e outro, pedindo concessão 
para exploração de jazidas de «Apatite» 
(phosphato de cal) existentes em terrenos 
pertencentes á União, em Ipanema, estado 
de S. Paulo.— A' Commissão de Fazenda. 

O Sr. MEa-tta Baeellar commu- 
nica que o Sr. deputado Enéas Martins acha-se 
impedido de comparecer ás sessões desta Ca- 
mará por motivo de moléstia. 

O íâr. Paula Ouimariíeei diz que 

o Brazil ha poucos dias rememorou a data 
gloriosa da batalha do Riachuelo, incontesta- 
velmente o maior íeito naval da America do 
Sul. Não podem jamais ser esquecidos os 
heróes que nesse dia inolvidavelse immorta- 
lisaram, cobrindo de louras a pátria estreme- 
cida. 

A gratidão nacional, porém, deve perpe- 
tuar-se de modo tangi vel para ensinamento 
da moderna geração e para que os nossos 
filhos tenham sempre deante dos olhos os 
exemplos de valor, da constância na lucta, 
da de^^licaçâo ao dever até o sacrificio da vida 
para a honra da Pátria. 

De accordo com essas idéas e certo dos sen- 
timentos da Camará, manda á mesa o se- 
guinte projecto que passa a ler. (Lê.) 

Vem à Mesa, é lido, julgado objecto do deli- 
beração e enviado á Commissão de Orçamento 
o seguinte 

40 
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PROJECTO N. 65 DE 1895 

Autorisa o Poder Extcutivo a levantar na 
praça Onze de Junho, nesta capital^ um mo- 
numento ao almirante Barroso, commemora* 
tivo da batalha naval de Riachuelo. 

O CoDgresso Nacional decreta: 

Art. l.<» Fica o Poder Executivo autorisado 
a lenvatar ní^ praça Onze de Junho, nesta ca- 
pital, um monumento ao almirante Barroso, 
commemoratlvo da batalha naval de Ria- 
chuelo. 

Art. 2.<» Será desde já consignado paratai 
fim o credito de 100;000$000. 

Abt. 3.<^ Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 18 de junho de 1895.— 
Paula Guimarães. — Augusto Severo, — Neiva. 
— Carlos Jorge . — José Carlos . — Ignacio Tosta . 
— Fernardes Limu. — Aristides Galvão. — San- 
tos Pereira. — Leonel Filho. — Lindolpho Cae- 
tano. — Lima Duarte, — Helvécio Monte, — jSí- 
mão da Cunha, — Octaviano Loureiro,^^Eduar- 
do Ramos^^Matta Bacellar. 

O 8r. ^ra.uJo Góes (Este discurso 
deixa de ser publicado^ tendo sido entregue em 
tempo ao orador,) 

São successivamente e sem debate approva- 
das as redacções finaes dos projectos ns. 37 
A, de 1895, 48 A, de 1895, 61, de 1895, e 62. 
de 1895, para serem enviados ao Senado. 

ORDEM DO DIA 

E' annunciada a votação do projecto n. 10 B, 
de 1895, mantendo na commissão de guardas- 
marinha, para todos o$ effeitos, até a con- 
clusão do respectivo curso, os aspirantes com- 
missionados nesse posto e que serviram na 
esquadra legal e nas âot ilhas durante a re- 
volta, e dá outras providencias (3^ discussão). 

O CSi*. A-ug^usto Mionteneg-i-o 

(pela ordem) requer a retirada do requeri- 
mento que apresentou hontem, relativamente 
ao projecto n. 10 B, de 1895. 

Consultada, a Gamara concede a retirada 
pedida. 

O Sr. Mied-eiros e A.ll>iiq.iiei:-- 

que (pela ordem) requer a retirada das 
emendas quo apresentou ao projecto n. 10 B, 
de 1895. 

Consultada, a Camará concede a retirada 
pedida. 



O Sr. li^ileto I*ires {pela ordem) 
requer votação nominal para o projecto 
n. 10 B, de 1895. 

Consultada, a Camará approva o requeri* 
mento para a votação nominal. 

Procedendo à votação nominal respondem 
sim, isto é, approvam o projecto n. 10 B, de 
1895, os Srs. Lima Bacury, Fileto Pilhes, Ga- 
briel Salgado. Sá Peixoto, Matta Bacellar, 
Carlos de Novaes, Bricio Filho, Gosta Rodri- 
gues, Anisiode Abreu, Arthur de Vasconcel- 
los, Frederico Borges, Torres Portugal, Tho- 
maz Cavalcanti, Pedro Borges, Francisco Be- 
névolo, José Beviláqua, Silva Mariz, Trinda- 
de, Tolentino de Carvalho, Martins Júnior, 
Gaspar Drummond,Luiz de Andrade, Gornelio 
da Fonseca, Lourenço ^e Sá, Medeiros e Al- 
buquerque, Miguel Pernambuco, Gonçalves 
Maia, Rocha Cavalcanti, Gouveia Lima,Zama, 
Leovegildo Fílgueiras, José Ignacio, Flávio 
de Araújo, Sebastião Landulpho, Athayde 
Júnior , Torquato Moreira, António de 
Siqueira, José Carlos, Lopes Trovão, Os- 
car Godoy, Thomaz Delphino, Américo 
de Mattos, Lins de Vasconcellos, Érico Coe- 
lho, Costa Azevedo, Silva Castro, Nilo Pe- 
canha. Agostinho Vidal, Campolina, Lima 
Duarte, Vaz de Mello, Monteiro de Barros, 
Chagas Lobato, João Penido, Luiz Detsi, 
Ferraz Júnior, Álvaro Botelho, Leonel Fi- 
lho, Ferreira Pires, Pinto da Fonseca, Simão 
Cunha, Lindolpho Caetano, Bueno de Andra- 
de, Furta-lo, Hermenegildo de Moraes, Oví- 
dio Abrantes, Urbano de Gouveia, Xavier do 
Valle, Luiz Adolpho, Mariano Ramos, Lame- 
nha Lins, Alencar Guimarães, Brazilioda 
Luz, Lauro Miiller, Paula Ramos, Francisco 
Telentino, Emilio Blum, Fonseca Guimarães, 
Martins Costa, Marçal Escobar. Pereira da 
Costa, Apparicio Mariense, Rivadavia Corrêa, 
Victorino Monteiro, Pinto da Rocha, Vespa- 
siano de Albuquerque, Francisco Alencastro 
e Pedro Moacyr. (88). 

Respondem não os Srs.: Augusto Monte- 
negro, Hollanda de Lima, Benedicto Leite, 
Gustavo Veras, Ildefonso Lima, Helvécio 
Monte, Augusto Severo, Tavares de Lyra, 
Francisco Gurgel, Junqueira Ayres, Cunha 
Lima, Chateaubriand, Pereira de Lyra, 
Arminio Tavares, Carlos Jorge, Fernandes 
Lima, Araújo Goés, Octaviano Lourei- 
ro, Olympio de Campos, Menezes Prado, Ge- 
miniano Brazil, Santos Pereira, Augusto de 
Freitas, Milton, Tosta, Manoel Caetano, Pau- 
la Guimarães, Rodrigues Lima, Tolentino dos 
Santos, Paranhos Montenegro, Serzedello 
Corrêa, Euzebio de Queiroz, Sebastião de La- 
cerda, Carvalho Mourão, Fortes Junqueira, 
Lamounier Godofredo, Ribeiro de Almei- 
da, Arthur Torres, Manoel Fulgencio, 
Olegário Maciel, Alfredo Ellis, Paulo Queiroz, 
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Casemiro da Rocha, Dino Bueno, Gustavo 
Godoy, Pádua Salles, Alberto Salles, Paulino 
Carlos, Francisco Glicerio e Alves de Castro 
(50). 

O ^i** if^reisideiite declara qiie foi 
approvado em 3« discussão por 88 contra 50 
votos o seguinte projecto n. 10 B, de 1895. 



O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.** Os aspirantes commissionados no 
posto de guardas-marinha e que estiveram 
em serviço na esquadra legal e flotilhas du- 
rante a revolta, conservarão a commissão, 
para todos os effeitos, até a conclusão do 
respectivo curso, contando antiguidade da 
data da respectiva commissão. 

§ 1 .<* E' autorisado o governo a readmittir 
à matricula na Escola Naval, com os favores 
desta lei, aquelles dos referidos aspirantes, 
que, havendo obtido baixa por qualquer 
motivo, queiram voltar ao serviço da ar- 
mada. 

§2.<» A estes aspirantes será applicado o 
disposto no art. T da lei n. 1523, de 28 de 
setembro de 1865. 

Art. 2.0 Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

E' também approvada a seguinte emenda 
do Sr. José Carlos, ao projecto n. 10 B, de 
1895. 

«Onde se diz: contando antiguidade da 
data da commissão, diga-se:— contando an- 
tiguidade da data do respectivo embarque.» 

• E' o projecto assim emendado, approvado 
em 3^ discussão e enviado á commissão de 
redacção. 

Entra em discussão a urgência de três 
horas, concedida ao Sr. Martins Júnior, para 
tratar de negócios relativos ao estado de Per- 
nambuco. 

O Si*. Mlartins Júnior (Movi- 
mento de attenção)-^Svs. deputados, Sr. pre- 
sidente. Ha inquestionavelmente para todos 
quantos se vêem na contingência de subir a 
uma tribuna, seja popular, seja da natureza 
desta que na presente occasião estou occu- 
pando, assumptos de naturezas diversas, me- 
lhor diria eu, inteiramente polarisadas, per- 
feitamente oppostas. 

Ha, com effeito, assumptos oratórios que 
são como os dias illuminados, em que ha 
claridade no ar e alegria nos peitos, em que 
a natureza cheia de sol, branca e cheia de 
luz abençoadora, influe nos espirites sauda- 
velmente, penetrando no âmago dos corações 
e incutindo-nos na alma as boas idéas, os 
bellos sentimentos, sobretudo, as inspirações 1 
grandiosas. I 



Ha, porém, Sr. presidente, assumptos qtxQ 
são como as noites negras e borrascosas, que 
são como a treva profunda das extraordi- 
nárias, das longuíssimas noites polares. 

Ah! 4 o espirito sente-se, ao contrario, 
confrangido, a alma deixa-se succumbir 
ao peso das impressões que o meio neces- 
sariamente faz pesar sobre ella, e então, a 
palavra que exprime a idéa, a idéa que tem 
de ser exprimida pela palavra, ficam pesadas 
e tredas como a sombra que as circum volve. 
(Muito bem,) 

O meu espirito, Senhores, entra agora em 
uma dessas immensas noites polares, em uma 
tremenda noite hibernal de trevas absolutas 
e amedrontadoras, porque tenho de me re- 
ferir ao meu Estado natal, porque tenho de 
fallar do infelicíssimo Estado de Pernambuco, 
analysando sua actual situação politica. 

E' que aquella pobre terra do Norte, Sr. 
presidente e senhores, afigura-se-me neste 
momento menos um pedaço de solo soberbar- 
mente illumlnado pelos raios do astro que 
elle é o primeiro a ver nesta parte do conti- 
nente (porque é aquelle cuja costa mais se 
enterra pelo mar em busca do nascente), do 
que alguma cousa de semelhante áquella flo- 
resta escura, áquella selva sélvaggia ed aspra 
e forte de que nos falia o immortal poeta 
florentino, no seu extraordinário poema. ^ 

Entretanto, por mais que me doa o coração, 
por mais que o meu espirito se turbe, te- 
nho agora necessidade de enveredar por um 
dos meandros, dos múltiplos meandros, da- 
quelle intrincado labyrintho de sombras, da- 
quella pavorosa selva, verdadeiramente sel- 
vagem, verdadeiramente áspera e forte. . . 

Não é, meus senhores, que eu ame as re- 
giões sombrias, ou que sinta o prazer de uma 
viagem phantastica nas trevas ; é, sim, que, 
á semelhança Ho divino épico a que me re- 
firo, tenho precisão de ver si me acom- 
mette o terror em frente do animal terrivel, 
da perigosa fera, que, iguil á loba do poeta, 
se encontra dentro do meu Estado, melhor, 
na cúpula do eiiflcio politico do meu Estado, 
a ensanguentar todas as aspirações nobres 
daquella terra, a fazer com que não haja pre- 
sentemente em corações e em cabeças de 
filhos de Pernambuco, idéas e sentimentos 
que não sangrem, taes são as duras provas 
de martyrio a que teem sido todos sujeitos 
continuamente, dia a di^, pelo homem que 
nos está infelicitando, pelo dictador que alli 
está conspurcando a Republica, mareando-lhe 
os brios e fazendo com que de Pernambuco, 
que antes de qualquer outro torrão brazileiro, 
sonhou com a Republica, se pense que ó a 
negação de todas as liberdades politicas, de 
torlas as garantias sociaes ! 

Sim, Sr. presidente, na selva escura de 
minha terra, vou encontrar fatalmente um 
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animal feroz, igual áquelle que apavorou a 
alma do Dante, e que só não o fez retroceder 
em caminho porque ao seu lado estava a 
sombra protectora de alguém a quem não 
amedronte vam perigos. Entretanto, o im- 
mortal florentino estacou «eante do monstro, 
cuja simples lembrança lhe renovava depois 
o medo no pensamento. 

Enfrentendo assim o governador de Per- 
nambuco, que nem mais possue os senti- 
mentos communs de humanidade, eu esteco 
apavorado como o sublime cantor da Divina 
Comedia, e certemente não teria coragem de 
tomar a palavra sobre elle, si por aca<?o não 
possuísse tembem alguma cousa, que me con- 
forte, que me acompanhe na viagem, que 
me dê a energia soberana de dizer em frente 
do monstro toda a verdade, tel como é e tel 
como deve ser dite. 

Sabe-se que era a divina alma do extra- 
ordinário mantuano, do altíssimo poeta tão 
amado, tão venerado pelo cantor de Beatriz, 
quem acompanhava este na sua viagem, atra- 
vés de inferno e purgatório, em busca do 
paraiso, dando-lhe o alento, a força de que 
elle precisava para levar a effeito sua gloriosa 
missão. 

Pois bem. Senhores, tenho tembem o meu 
Virgílio, tenho tembem o meu espirito tu- 
telar na viagem que emprehendo, e este vem 
a ser tão inspirador, tão profundo e ão santo 
quanto o pôde ser aquelle outro que dirigia 
os passos do poeta de Florença e que elle 
considerava seu guia, seu senhor e seu mestre. 
Sim, tenho para me encorajar neste jornada 
o saurado espirito do velho Pernambuco, a 
antiga e gloriosa alma pernambucana, a lem- 
brança do passado inteiro do meu Estado, a 
sombra veneranda dos grandes patriotas, que 
naquella terra sonharam tento com a liber- 
dade e por ella tão nobremente souberam 
morrer ! Toda a historia da minha terra e, 
sobretudo, a unanimidade dos avós gloriosos, 
me indicam a necessidade de não parar de- 
ante dos empecilhos que por acaso se me an- 
tolhem, e fa/em-me não temer os monstros, 
as feras, venham ellas de onde vierem, sur- 
jam de onde surgirem ! {Muito bem.) 

E\ pois, em n^^me do brio, da dignidade e 
das grandezas passadas de minha terra que 
mais uma vez tomo a palavra neste recinto 
para ine referir á politica de Pernambuco e 
especialmente ao governador, que está es- 
pesinhando aquelle Estado ; é em nome dos 
sagrados heróes da Pátria pernambucana, 
muitos dos quaes preferiram o suicidio nos 
cárceres á obtenção da liberdade pelo vil 
preço da apostasia ; é em nome dos grandes 
capitees de honra civica enthesourados na 
historia do meu Estado, desde 1710, isto é, 
desde Bernardo Vieira até 1849, isto é, até 
Nunes Machado; é em nome de todos os mar- 



tyres pernambucanos que com seu sangue 
e com sua vida bateram-se pelas í^randes 
idéas de humanidade e justiça, hoje estempa- 
das em nosso estatuto constitucional ; é em 
nome de tudo isso. Senhores, que venho no- 
vamente dizer á Camará, ao Congresso, ao 
paiz inteiro, que felizmente para nós outros 
seus opposicionistas (porque está ahi a jus- 
tificativa de nossos reiterados juízos e apre- 
ciações),mas infelizmente para aquelle pedaço 
de terra que occasionalmente lhe deu o ber- 
ço, o Sr. Barbosa Lima acalia de desmasca- 
rar-se inteiramente, commettendo o maior 
dos attentedos, o mais nefando dos crimes 
políticos I Sim, Senhores ; cansado, farto de 
attenter destecadamente contra os direitosdos 
cidadãos e contra a independência dos pode- 
res organisados pela Constituição, o governa- 
dor de Pernambuco acaba de attenter em 
bloco, em globo, contra a própria personali- 
dade do Estedo, usurpando abertemente o 
poder, iste é, prolongando, estendendo sua 
odiente dominação além do prazo constitu- 
cional que lhe indicava o dia de hontem, 
como o ultimo do seu infeliz governo ! 

Ávido de mando, o dictador do meu Estado 
quer manter-se no poder, e para conseguil-o 
emprega as maiores violências moraes e ma- 
teriaes ; moraes as que vêem da sophismação 
baixa e revoltente da lei ; materiaes as que 
se exercitem pela força das baionetes, das 
três mil baionetas compradas com dinheiro 
illeíralmente tirado do Thesouro, e que são o 
único elemento em que se apoia e com que 
conte em Pernambuco o Sr. Barbosa Lima ! 

Entro, portento,no meu assumpto, Sr. pre- 
sidente e senhores, com repugnância e tris- 
teza ; mas tembem entro nelle fortelecidò 
intimamente pela consciência plena de que 
estou cumprindo um grande dever, de que 
estou nesta occasião prestendo um dos maio- 
res e mais relevantes serviços á minha terra. 

E' possível que no cumprimento desse de- 
ver, na execução da minha terefa, eu não 
tenha a felicidade obtida pelo grande poeta 
que nos deu em tercetos immortaes a syn- 
these theologica da idade média, isto é, que 
eu não possa attingir ás alturas ineflEaveis 
do paraíso politico ; é possível que eu não 
chegue a ver neste Camará e em nenhum dos 
outros ramos dos Poderes Públicos nacionaes 
a menor restea de luz consoladora, mas ao 
menos terei occasião de exhibir á Camará dos 
Srs. Deputados e ao paiz inteiro os sete cir- 
cules do inferno archidantesco em que o Sr. 
Barbosa Lima tem conseguido encerrar e es- 
magar todas as aptidões e todas as aspirações 
da alma pernambucana ! (Pausa .) 

Eu comprehendo, Senhores, um certo retra- 
himento suspeitoso (porque não dizer a ver- 
dade ? ) que, desde os primeiros dias em que 
I neste Casa se começaram a enunciar verdades 
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amargas a respeito da administração do Sr. 
Barbosa Lima, se notou entre os Srs. represen- 
tantes do paiz, quer os que faziam parte da 
legislação passada quer os da actual legisla- 
tura. 

Parece-me, ao observar as physionomias de 
cada um dos Srs. representantes, que, por 
maior que seja a sua bondade para com o 
humilde orador que neste momento occupa a 
tribuna, alguma cousa do intimo do coração 
ou da mem( ria lhes está fazendo pensar que 
ha naturalmente muito de paixão partidária 
no modo por que me exprimo com relação ao 
governador de Pernambuco; é que para uma 
grande parte dos meus collegas muito di- 
verso deste, que está sendo agora retratado, 
çra o cidadão Barbosa Lima quando, ha tem- 
pos, occupou uma cadeira neste recinto. Eu 
noto o phenomeno, eu o constato e verifico e 
até mesmo o explico. 

Porventura, podemos nós ter uma regra 
mais geral e mais segura para aquilatar o 
procedimento actual de um individuo e para 
presumir o seu procedimento futuro, do que 
o conjuncto do seu passado ? 

Porventura na generalidade dos casos o 
caracter de um individuo não obedece ao 
mesmo tempo aos antecedentes hereditários e 
aos próprios antecedentes pessoaes, determi- 
nando afinal um typo que pôde e deve modi- 
flcar-se sob a acção dos meios, mas que deve 
tender ao melhoramento sinão á perfeição? 

Certo que é esta a regra, e ella tem pro- 
fundamente actuado no espirito de muitos 
representantes desta Casa, do Congresso Na- 
cional, para que não seja aqui acolhida como 
merece (a verdade é que não tem sido acolhi- 
da até hoje como o devia) a queixa amarga 
do Estado de Pernambuco contra o governa- 
dor que o tem levado ao mais extremo gráo 
de miséria politica ! . . . 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— As questões 
dos Estados aqui são chamadas — lavagem de 
roupa suja, 

O Sr. Francisco Gucerio— Si nós estamos 
ouvindo com tanta attenção ao illustre ora- 
dor, porque desconfiam da nossa sinceri- 
dade? 

O Sr. Martins Júnior— Mas, Sr. presidente, 
eu zelo por modo tal a honorabilidade intel- 
lectual e moral dos meus dignos collegas de 
representação na sua qualidade de advogados 
e delegados de todo o povo brazileiro, que, 
quero acreditar que, quando SS. Exs. assim 
procedem, olvidam apenas,mas não ignoram, 
factos de natureza scientifica, leis naturaes, 
que explicam perfeitamente o desvio, a de- 
turpação de certos typos e caracteres. 

Os factos respectivos abundam na historia, 
Senhores; quer na historia natural, quer na 
social. 



Si ha alguma lei verdadeira, inconcussa, 
positiva, nosdominios dassciencias naturaes, 
é a da hereditariedade, e, entretanto, é esta 
justamente a que maiores contrastes e sur- 
prezas fornece ao biologista. Basta lembrar 
que ha uma hereditariedade alternante ao 
lado de uma heeditariedade homotopica e 
de uma hereditariedade homochronica, isto 
é, que um individuo pôde deixar de parecer- 
se physioa ou moralmente com o seu proge- 
nitor para assemelhar'-se a tal ou qual ante- 
passado remoto, e pôde manifestar esta ou 
aquella qualidade moral ou physica dos pães 
em um dado logar do seu corpo ou em uma 
dada época de sua vida. 

E, si assim é em biologia, porque não ad- 
mittir na vida social, quando se trata de phe- 
nomenos muito mais complexos em que en- 
tram todos os elementos genéticos e modifica- 
dores, desde os que nos vêm da região dos 
astros até os que vêm das combinações phy- 
sico-chimicas, vitaes e sociaes, effectuadas no 
grande laboratório da terra; porque nã® ad- 
mittir na vida social, repito, estranhas ano- 
malias, verdadeiros abortos moraes que não 
podem quasi ser explicados, mas que surgem 
de vez em quando e se impõem à eviden- 
cia ? 

Curvando-se deante <^ esta evidencia, Sr.pre- 
sidente, é que os antigos latinos sentencia- 
ram aquella verdade politica, que com o ror- 
rer dos tempos veiu converter se em rifôo 
quasi popular:— Aonoresmwíawí mores \ Sim, 
as honras as mais das vezes alteram os cos- 
tumes ! 

Quem não sabe, por exemplo, que Scilla e 
Vespasiano, ao iniciarem sua vida politica, 
foram homens puros e justos, foram verda- 
deiros homens bons, insuspeitaveis de todas 
as atrocidades que depois ordenaram e pra- 
ticaram ? 

Não é verdade, Senhores, que Carlos IX foi 
no começo de sua carreira um rei clemente, 
que ninguém julgaria ca[>az de autorisar os 
horrores de Saint-Barthelemy ? 

Porventura o chanceller de THopital não 
declarou a esse respeito que a cousa que mais 
lhe doia era ter vivido bastante para assis- 
tirá mudança completa do caracter de Car- 
loslX? 

Também não é verdade ainda que Tácito 
disse de Tibério ter sido elle inteiramente 
transformado pelo poder, pela fascinação, pelo 
prestigio do governo e da autoridade, de 
modo que era um homem vi dominationis con- 
vulsus et mutatus ? 

E' tudo verdade, Senhores, e por isso mesmo 
não admira absolutamente a mim, como não 
pôde admirar á Camará, sob pena de igno- 
rarmos os phenomenos superiores de psycho- 
logia social (cousas que não podemos ignorar 
porque somos chamados a legislar, isto é, a 
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fazer obra de socio]ogistas), não pôde admi* 
rar, nem a mim, nem á Camará, digo, que o 
Sr. Barbosa Lima (e eu nunca levei, nem lero 
a minha opposição a adversários até ao ponto 
de furtar-me ao reconhecimento das suas vir- 
tudes e méritos) tenha deixado nesta Camará 
uma tradição de homem de talento, de ho- 
mem activo, de homem adheso a todas as 
nobres idéas aqui aventadas,e seja hoje, como 
governador de Pernambuco, a negação de 
todas as qualidades administrativas e sobre- 
tudo de todas as virtudes republicanas. 

O facto é tanto mais verosimil e acceitavel, 
quanto é sabido e certo que as funcções poli- 
ticas e legislativas são grandemente diffe- 
rentes das funcções de governo, quer dizer 
das flmcQões administrativas e praticas. 

Aqui, Sr. presidente, nesta Casa, nestas 
bancadas,nós somos e muitas vezes precisamos 
ser agitados e agitadores ; precisamos não só 
revolucionar a alma de todos quantos nos 
cercam, mas ir também, por uma repercussão 
do choque, levantar o espirito publico lá 
fora, atlm de que, em questões de vital in- 
teresse para a Pátria, a opinião nos possa dar 
aquillo de que precisamos para a consecução 
da grandeza moral e material da União Bra- 
zileira. 

Mas isso não nos dá, e talvez nos tire, as 
qualidades precisas, indispensáveis a um ho- 
mem de Estado, que do fundo do gabinete, na 
concentração das suas idOas, tem necessidade 
de apanhar todos os phenomenos sociaes, e 
achar-lhes a fórmula definitiva e suprema da 
lei, adaptando-a às necessidades da época e ás 
circumstancias de momento. 

Ha, portanto, Senhores, um abysmo entre 
um e outro papel, entre uma e outra atti- 
tude. 

Nestas condições não posso conceber que 
valha hoje ao Sr. Barbosa Lima, o tyranno 
de Pernambuco, o facto de ter sido elle aqui 
um agitador, um orador ardente, um infati- 
gável opposicionista ao governo do marechal 
Deodoro, em sua ultima phase. 

Por isso mesmo que na tribuna parlamentar 
aquelle deputa-lo soube destruir, compre- 
hende-se que não saiba, em uma cadeira de 
governador, construir, para a felicidade de um 
Estado. 

E porque penso deste modo, porque sinto 
sinceramente o que digo, porque entendo que 
o passado dos homens públicos não os torna 
invulneráveis ante a critica dos adversários, 
os quaes teem o direito e o dever de pro- 
fligar-lhes os crimes apontando- lhes os erros, 
é que eu venho mais uma vez denunciar á 
Camará o Sr. Barbosa Lima e affirmar pe- 
rante o paiz inteiro que esse governador tem- 
se cada vez mais revelado incapaz de admi- 
nistrar o Estado de Pernambuco, forrando sua 



absolutamente incompativel com os brios, 
com a dignidade e com os direitos da popula- 
ção pernambucana. (Pausa.) 

Sr. presidente e senhores, já alguém disse 
do marquez de Pombal que elle foi «altivo e 
implacável como Richelieu, subtil e astuto 
romo Mazarino, obstinado e audaz como Albe- 
coni. » 

Pois bem, pedindo vénia á Camará (e 
nisto não a offendo absolutamente, apenas 
uso da minha liberdade de opinião e da &- 
culdade de expressar-me livremente, nos 
termos da Constituição e do Regimento) eu 
direi, paraphraseando o escriptor que se re- 
feriu ao grande estadista portu^^uez, ministro 
de D. José, que o Sr. Barbosa Lima tem na 
sua idiosyncrasia intellectual, moral e poli- 
tica, no seu caracter politico especialmente, 
uma triplico modalidade ; direi que esse go- 
vernador é hypocrita como Cromwell, feroz 
ou perverso como Nero, trahidor como Joa- 
quim Silvério dos Reis ! Joaquim Silvério, 
mais Nero e mais Cromwell, como homem de 
Estado hypocrita e não como simples fundador 
da Republica Ingleza, eis ahi o Sr. Barbosa 
Lima ! 

Foi o Sr. Barbosa Lima, hypocrita como 
Cromwell, quando, assumindo o governo de 
Pernambuco, fez a publicação de um pro- 
gramma politico-administrativo, cujo ponto 
capital, dominante, si:'ão único, era a exclu- 
são absoluta da acção governativa em tudo 
quanto fosse politica eleitoral, a negação do 
seu concurso a tudo quanto importasse in- 
tervenção de governo em pleitos partidários; 
para mentir pouco depois a essa promessa so- 
lemne ! Esse programma, que consta dos jor- 
naes, que pôde ser compulsado e no qual se 
declarava, não como regra individual de 
proceder, mas como norma republicana geral 
fque aliás encerra uma verdade theorica),que 
não compete aos governos fazer eleições ou 
intervir em pleitos políticos ou partidários, 
garantindo alienas a ordem material e dei- 
xando ao cuidado dos partidos o estabelecer a 
luta da propaganda ou das urnas no terreno 
por elles escolhido, ó o maior documento da 
hypocrisia do Sr. Barbosa Lima. E é do- 
cumento de hypocrisia, porque tendo sido pu- 
blicado como a pedra angular do governo e 
da administração desse régulo, dois mezes 
depois era indignamente renegado pelo seu 
próprio autor, quando este para impor a can- 
didatura do Sr. Joaquim Pernambuco ao Se- 
nado Federal rompeu com o partido que o 
elevara ao poder ! 

Sim, hypocrita como Cromwell foi o 
Sr. Barbosa Lima, porque, depois de ter pu- 
blicado esse programma, a mim próprio— já 
o disse na imprensa de Pernambuco, já o re- 
peti aqui e ninguém jamais m'o contestou— a 



incapacidade com a maldade mais requintada, I mim próprio convidou elle para uma indigni 
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dade, propondo me o corte secreto de um dos 
candidatos contemplados na chapa do partido, 
oDr. Ulysses Vianna, para ser eleito o Sr. 
Joaquim Pernambuco, que era o seu candi- 
dato intimo. 

Um Sr. Deputado— E' falso. 

O Sr. Martins Júnior— Falso é o que está 
dizendo o illustre deputado. Eu appelio 
para o testemunho de todos quantos leram 03 
jornaes de Pernambuco e conhecem a politica 
local. 

Um Sr. Deputado— Foi até acto official. 

O Sr. Martins Júnior— O acto ofilcial foi 
aafflrmação feita em principio de que o 
governador não faria absolutamente poli Uca 
no governo. 

O Sr. Zama— Eu até escrevi uma carta ao 
Sr. Barbosa Lima felicitando-o pelo seu 
programma. 

O Sr. Martins Júnior — Esse foi o facto 
inicial ; o complementar, aquelle que revela 
liem como os actos do Sr. Barbosa Linja estão 
em desaccordo com as suas idéas, foi aquelle 
em virtude do qual patrocinou elle escanda- 
losamente a candi^^atura do Sr. Joaquim 
Pernambuco á senatoria, adiando por três 
vezes a respectiva eleição, e insinuan(b-me, 
ou antes, pedindo-me uma indignidade em 
lavor do seu candidato ! 

Sim, Senhores, repito mais uma vez aquillo 
que já tive ensejo de aflírmar aqui : oSr. 
Barbosa Lima, em seu gabinete de trabalho, 
nas vésperas do ultimo adiamento planejado, 
teve o cynismo de pedir-me, em conferencia, 
de que pôde dar testemunho o tenente do 
exercito Domingos Alves Leite, que eu ex- 
cluísse ob e subrepticiamente, indignamente, 
traiçoeiramente, negramente, o nome do Sr. 
Ulysses Vianna da chapa do partido, para 
8ubstituil-o pelo nome do Sr. Joaquim Per- 
nambuco ! 

O Sr. Zama— Isso é o que se chamma vher 
àt claras ! (Risos.) 

O Sr. Martins Júnior — Portanto, é pre- 
ciso que não se attribua a um verdor de 
annos que já não tenho, a um íogo de tem- 
peramento, que quizera ainda ter maior para 
as explosões da minha dignidade politica, á 
passageira erupção de sentimentos apaixo- 
nados e partidários, a phrase que acabo de 
enonciar,que renovo,e da qual tomo todas as 
responsabilidades : -* O Sr. Barbosa Lima é 
hypocrita como Cromwell, não o Cromweil 
íeito órgão das aspirações de liberdade do 
povo inglez : mas o Cromwell que se fiazia 
Protector para se fazer déspota ; o Cromwell 
que fazia discursos cheios de citações da liis- 
tcjia sagi-ada e que derramava lagrimas 
d^nte dos seus amigos, tendo corado para 



mandar massacrar os habitantes da cidade 
dr Drogheda, após a capitulação com a qual 
lhes promettera a vida I 

Mas eu disse, Senhores, que o governador 
do meu Estado era, além de hypocrita, fero, 
perverso como Nero. Elle o é decididamente, 
e o é, porque fero e perverso é o individuo 
que, inves^do de uma alta funcção politica, 
ordena a agentes seus, a subalternos sem im- 
putabilidade moral nem legal, que prendam, 
fazendo-o eí«colt*r por vinte e tantas praçcs 
de cavallarla, um homem que nunca teve 
outro crime sinão o de dar á sua terra um 
governador desequilibrado e portanto capaz 
de todas as tropelias. Esse homem era eu» 
Sr. presidente ; foi a mim que o Sr. Barbosa 
Lima mandou prender, a mim, dando ordem 
ao capitão Ottoni, hoje tenente-coronel, iô, 
celebre por façanhas posteriores, de condu- 
zir-me ao palácio do governo vivo ov. 
morto . 

E sabe a Gamara por que crime ? Quer o 
paiz inteiro saber porque ? Pelo crime de 
ter recebido um telegramma de um coreli- 
gionario de Palmares, em que se me commu 
nicava que a força policial enviada pelo 
governador para o sertão havia sido derrotada 
pelos revolucionários que nos municípios de 
Triumpho e Flores protestavam, com armas 
na mão, contra a dissolução dos conselhos 
munlcipaes, arbitrariamente feita pelo go- 
vernador ! 

Fui acintosamente preso por isso, e ap- 
pelio para o testemunho de adversários que 
se acham hoje sentados aqui, e que naquello 
tempo eram correligionários políticos do Sr. 
Barbosa Lima, para o testemunho do Sr. Josó 
Mariano, por exemplo, que pôde dizer, si é ou 
não verdade que a ultima victima da sanha 
do Sr. Barbosa Lima, o Dr. José Maria de 
Albuquerque Mello, ouviu do governador a 
expedição da ordem de minha prisão, de- 
vendo ir à sua presença ou a minha pessoa 
ou o meu cadáver ! 

O Sr. Josb Mariano— E' exacto, e mais 
tarde negava que o tivesse íeito. 

O Sr. Pereira de Lyra {para o Sr. José 
Mariano) — Mas V. Ex. ha de lembrar«se de 
que o Sr. João de Siqueira negou o facto, di- 
zendo que o Sr. Martins Júnior apenas tinha 
sido chamado a palácio. 

O Sr. Martins Júnior— Não devia talvez 
fazer ot)servação alguma ao aparte do illustre 
deputado, o Sr. Pereira de Lyra, mas não 
será mão que a Gamara tome nota de que 
S. Ex. disse que eu apenas fui chamado a 
palácio, embora com uma escolta de 20 e 
tantas praças de cavallaria. 

O Sr. Pekbíra de Lyra— Disse-o o Sr. 
João de Siqueira. 
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O Sr. Martins Júnior {para o Sr, Lyra) 
—Mas então pergunto a V. Ex. si confirma 
ou não a minha prisão com as circumstan- 
cias que referi. 

O Sr. Pbrbira de Lyra— Eu a confirmei 
perante a Gamara. 

O Sr. Martins Junior—Eís aqui ! O Sr. 
deputado Pereira de Lyra, que hoje está 
apoiando incondicionalmente o Sr. Barbosa 
Lima... 

O Sr. Pereira de Lyra— V. Ex. não pôde 
entrar no intimo das minhas convicções. 

O Sr. Martins Júnior— Ah ! quer que re- 
tire o — incondicionalmente ? 

O Sr. Pereira de Lyra— Perfeitamente. 

O Sr. Martins Júnior— Pois retiro o ad- 
verbio, mas devo dizer a V. Ex. que fallava 
de apoio ou solidariedade politica, sem preci- 
sar sondar a cabeça eu o coraçãode Y. Ex. . . 

O Sr. Presidente— A discussão não pôde 
continuar em dialogo. 

O Sr. Martins Júnior— Estou prompto a 
attender â observação de V. Ex., Sr. presi- 
dente, e vou retomar o fio das minhas idéas 
no ponto em que fui interrompido por apar- 
tes. 

Dizia eu que o Sr. Barbosa Lima, além da 
hypocrisia de Cromwell, tem a perversidade 
de Nero. Citei um facto. Precisarei citar ou- 
tro ? Precisarei dizer aqui, deante da Camará 
dos Srs. Deputados, á face da Nação inteira, 
com a minha responsabilidade de pernambu- 
cano e de politico, aquillo que todos sabem e 
vêem em meu Estado e que já todaaimpt*ensa 
do paiz tem noticiado, isto é, que o Sr. Bar- 
bosa Lima é tão honesto, é tão puro, é tão 
santo, tão cheio de virtudes beatificas, que 
mantém nos seus postos, com todas as honras, 
mais ainda, na sua convivência privada, na 
sua intimidade, a ponto de photographar-se 
em companhia de Lies, os assassinos do Dr. 
José Maria, victima a 4 de março deste anno 
de dois sicários agaloados ? I (Sensação,) 

O Sr. Gonçalves Maia (mostrando umç 
p7iotographia)-^Tenho aqui na minha mão a 
prova ! 

O Sr. José Mariano— E' mais eloquente do 
que os pasquins que aqui se espalharam so- 
bre Ricardo Guimarães ! 

O Sr- Martins Júnior— Senhores, não é 
meu intuito provar a coparticipação directa 
ouindirecta do Sr. Barbosa Lima no tristis- 
simo acontecimento que Pernambuco deplo- 
rou e de que se sentiu ei;vergonhado pelas 
circumstancias especialíssimas de traiça.o e 
covardia de que foi revestido. Estou referindo 
ou citando factos apenas. Estranho e adverso 
'ao partido do Dr. José Maria, como ao Sr. 



Barbosa Lima, eu jul^o neste assumpto pelo 
que vi e ouvi no Recife, pelo consenso geral 
da população daguella cidade, e mais do que 
isso, Sr. presidente, por aquillo que consta 
dos autos do processo-crime respectivo, quer 
no inquérito, quer na formação da culpa— 
autos dos quaes resulta a criminalidade dos 
tenentes-coroneis Ottoni e Magno, do cabo 
Amazonas e tie Fuão R beiro de Carvalho,que 
foram co-réos no assassínio do Dr. José Ma- 
ria ! Nesses autos são claríssimos, entestes, os 
depoimentos de 3 ou 4 testemunhas de vista, 
que declararam ter assistido à morte do 
chefe autonomista, produzida por tiros de re- 
vólver disparados pelos commandantes Magno 
e Ottoni ! (Sensação.) 

Não me encarrego, senhores de demonstrar 
à Camará si entre oSr. Barbosa Lima e os ga- 
tilhos dos revólveres dos tenentes-coroneis 
Magno e Ottoni houve ou não uma relação de 
causa a effeito. 

Isso incumbiria á justiça. Mas o que não 
pôde ser indiflferente á Camará e não pôde ser 
esquecido por mim neste momento, porque é 
um facto attestador ou corroborador das 
minhas asserções, é esse facto a que alludi ha 
pouco ; é que depois do bárbaro drama do dia 
4, em que figuraram como protogonistas dois 
chefes de força publica, um commandante do 
1° corpo de policia,outro commandante do re- 
gimento de cavallaria do Estado, depois de 
feito o inquérito do qual resultaram provas 
inconcessas da criminalidade daquelles dous 
commandantes ; o Sr. Barbosa Lima tivesse o 
desplante, tivesse a coragem cynica, tivesse o 
despudor sem nome, tivesse a ousadia in- 
qualificável e indigna do nome pernanbucano, 
de se ir retratar, de fazer-se photographar 
com os indigitados autores do assassinato de 
seu adversário ! 

O Sr. Gonçalves Maia— Continuam a con- 
viver. 

O Sr. José Mariano — E o Sr. Barbosa 
Lima 08 mantém ainda nos postos, apezar da 
ordem do Ministro da Guerra para retiral-os. 

O Sr. Zama — O expediente não é novo, 
é do tempo do dictador César. (Risos.) 

O Sr. José Mariano — O cabo Amazo- 
nas esteve preso até ao dia em que confessou 
que era autor do assassinato. E' bom notar 
isto. 

o Sr. Martins Júnior — E não terei razão 
para afllrmar depois disso que o Sr. Barbosa 
Lima tem a fereza do déspota romano, leva- 
da ás raias da inconsciência ? 

Si não é isso, mas si os factos a que me 
refiro denotam os instinctos menos dignos 
existentes dentro de uma alma, á qual seria 

Íreciso o scaphandro de um dos melhores 
sychologistas, um Shakspeare a nascer^ 
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X»ra sondar-lhe toda a proflrndeza pavorosa, 
e si á revelação desses instinctos náo cabem 
os qualificativos como estou profligando a 
conducta politica do Sr. Barbosa Lima; então 
é o caso de pedir simplesmente a reforma da 
língua portugueza. (Pausa.) 

Mas eu disse,Sr.presidente,queoSr.Barbo- 
^àaLima era um traidor além de um bypocrita 
e de um perverso. E para provar o espirito 
«de traição de que está embebido até os últi- 
mos filamentos a natureza moral e material 
do Sr. Barsosa Lima, eitarei apenas dous 
factos. 

O primeiro, isto é, a traição precípua, 
capital, a primeira na ordem clironologica, é 
a que foi praticada contra o partido repu- 
blicano do meu Estado, que generosamente, 
generosissimamente, e apenas por causa de 
um discurso pronunciado nesta Casa em de- 
fesa do movimfinto revolucionário de \S de 
dezembro de 1891, transformara o ?i.idente 
deputado cearense em governador ííe Per- 
nambuco. 

Ja eu o disse aqui, em discurso pi»onuncia- 
do na sessão de 24 e continuado na de 25 de 
junho do anno passado: Eleito pelo partido 
republicano de Pernambuco, tendo-lhe sido 
cedido o logar de governador por correligío 
narios que lá residiam, que tinham as adhe- 
sões de todo o Estado e especialmente do 
CJongresso que devia ser o eleitor do Poder 
Executivo; aquelle homem, pouco depois de 
se ter empossado do governo, trahiu o parti- 
do, que o acolhera e o elevara, por causa de 
uma simples questão eleitoral. E' assim que 
affirmava-me, quatro dias antes da eleição no 
seu próprio gabinete, que não mais adiaria 
o pleito, e adiava-o nesse mesmo dia para po- 
der preparar os elementos de que precisava 
para a victoriado seu candidato. TratavA-se 
ainda e sempre da candidatura do Sr. Joa- 
quim Pernambucol 

E quando o partido republicano reconheceu 
que com tal homem, assim traidor, assim 
incapaz de lealdade, era impossivel viver, e 
com elle rompeu, abandonando magnanim^- 
mente, abnegadamente, o poder (porque foi 
o partido republicano de Pernambuco quem 
abandonou o governo do Sr. Barbosa Lima, 
quem o jogou fora, como cousa imprestav^, 
como se pôde jogar ao lixo uma cousa inútil), 
quando o partido assim procedeu para com 
aquelle homem, não querendo mais solidarie- 
dade alguma com elle, conieçou então por 
parte do traidor a faina de perseguição e 
destruição as mais completas do partido re- 
publicano de Pernambuco. 

Mas não é disso quo se trata agora ; não 
venho fazer aqui a historia desse período. 
Consignaíla a primeira traição, passarei a 
apontar-vos. Senhores, a outra posterior e 
incomparavelmente maior — a negregada 

Gamara V. II 



traição que o Sr. Barbosa lima praticou 
p. ra com os seus compauheiroí* da planejada \ 
conspiração de outubro em Pi^rnambuco, des- 
tinada a avi> orar e reforçar u revolta «le 6» ] 
de setembro I \ 

Não ha quem ignore hoje que o governador 
de Pernambuco foi um dos chefes daquella 
onspiração abortada, e que chegou a escre- 
ver manifesto ou proclamação justificando o 
movimento anti-pa.triotico que devia se arar 
da União alguns Estados do norte para deter- 
minar a capitulação do heróico marechal 
Floriano em íúce da sublevação da armada ! 
O Dr. José Maria (\e Albuquerque Mello, 
ultimamente assassinado, publicou e com- 
mentou o manifesto ou proclamação a que 
me refiro. 

Também ninguém ignora que, estando as 
cousas neste pé, o general Leite de Castro, 
então commandante do 2* districto militar, 
teve denuncia do caso e foi interpellar o 
Sr. Barbosa Lima. 

Pois bem ; oii oorque não estivesse de todo 
amadurecido o plano, ou porque realmente o 
governador, covarde além de hypocrita, máo, 
não tivesse a coragem de enfrentar á ultima 
hora aquelle que lhe vinha pedir contas de 
seu procedimento criminoso, o Sr. Barbosa 
Lima rompeu o pacto com os seus compa- 
nheiros de revolta. E, Sr. presidente, sabe 
V. Ex. como ? Não teve ao meuos o pudor, a 
fpanq 'eza honesta (de uma honestida«ie 
superficial, si quizerern, mas relativamente 
honesta) de diZer aos seus companheiros que 
se acautelassem, porque o prcgecto de conspi- 
ração tinha sido descoberto. Não ; praticou a 
traição completa contra us próprios que 
pouco antes traçavam com elle o plano da 
revolução ! 

Retrahiu-se para com os companheiros ; 
occultou-lhe^ tudo, lembrou ou apoiou a 
idéa do estado de sitio para Pernambuco ; e 
pela sua policia mandou trazer, vivos ou 
mortos, á prisão o Sr. José Mariano e outros ! 
Dentro deste recinto estão algumas testemu- 
nhas do facto. 

. E a propósito, occorre-me dizer que ainda 
ha pouco, ao entrar no edificio da Camará, 
tive conhecimento de um folheto do Sr. ge- 
neral Luiz Cintra, tio do Sr . Barbosa Lima 
e irmão do deputado Coelho Cintra, no qual 
aquelle cidadão, que, aliás, teve a bellissima 
idéa de solemni^ar o dia 17 de junho com a 
publicação de um trabalho em que são rela- 
tados e certificados os factos capitães da ad- 
ministração de Pernambuco sob o actual go- 
vernador, afllrma e confirma a coparticipação 
do Sr. Barbosa Lima na revolta de 6 de se- 
tembro. 

Já não são as cartas dos offlciaes da guar- 
nição de Pernambuco, que li aqui o anno 
passado ; já não são os autos do conselho de 
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guerra existentes na repartição competente ; 
é um tio do Sr. Barbosa Lima que o denun- 
cia e accusa ! 

Agora, combine-: e o facto com a prisão dos 
Srs. José Mariano, Lourenço de Sá, Gonçal- 
ves Maia e todos quantos eram ou pareciam 
ser solidários com o plano, ou cousa que o 
valha, de um levantamento r^^volucionario 
em Pernambuco, em fins do anno passado, e 
teremos bem patente a pureza da alma, a 
superioridade de principies republicanos, 
sobretudo, a insuspeitabilidade politica do 
Sr. Barbosa Lima! Deste insupportavel di- 
ctador posso dizer, portanto, que tem a liy- 
pocrisia de Cromwell, a perversidade de Nero 
e o espirito de traição de Joaquim Silvério, 
o Calabar da Inconfidência mineira ! 

Chegado a este ponto. Senhores, parece que 
a ordem lógica das idéas leva- me, obriga- me 
naturalmente a fazer ante vós e para vòs 
uru resumo, uma synthese de todos os 
outros actos arbitrários, de maior ou me- 
nor monta, que o Sr. Barbosa Lima tem pra- 
ticado em Pernambuco ; porém, indo já a 
hora adeantada, e a Camará tendo tido o anno 
passado, em duas sessões inteiras, ensejo de 
me ouvir relatar todos os íacto^ compromet- 
tedores da honorablidade politica e adminis- 
trativa do Sr. Barbosa Lima, parece-me que 
posso alliviar-me deste enrar.ííO deixando de 
referir novamente aquelles actos. 

Recordarei apenas d'entre oJles um, que é 
capital, porque para este precisam convergir 
as vistas de todos os Srs. «Jt putados, como 
medi'^a por onde se pôde afei iv o caracter do 
governador a que me estou mferindo. 

Fallo da dictadura completa em que se 
achou o Sr. Barbosa Lima em Pernambuco, 
desde 1893, isto é, desde o abafamento do pro- 
cesso de responsabilidade que se lhe inten- 
tou pelo Congresso nos termos da (^constitui- 
ção do Estado, e ao qualo ppoz-se pela força 
a autoridade responsará Usada, declarando 
não submetter-se á decisão do Senado nue 
lhe impunha a suspensão do cargo para sub- 
sequente julgamento. 

Este facto, Sr. presidente, me parece que 
é já do conhecimento da Camará (pelo mem ^ 
eu tive occasião de alludir a elle o anno pas 
sado), mas precisa ser relembrado, porque 
mostra que não é de hoje, não é a partir de 
hontem, 17 de junho, que o Sr. Barbosa Lima 
governa o Estado de Pernambuco illegitima, 
illegalmente; mas sim desde dois annos,desde 
a data em que tendo sido regularmente, leal- 
mente, constitucionalmente processado e 
suspenso pelo Congresso doEstado,nos termos 
da Constituição, não quiz submetter-se á de- 
cisão de seus juizes e arvorou-se, constituiu- 
se, arbitrariamente, em poder usurpador e 
único, não respeitando, dahi por deante, 
nenhuma das resoluções do Poder Legislativo, 



deixando de sanccionar todas as leis, des- 
respeitando aquellas mesmas que eram vo- 
tarias por dous terços, e que por isso mesmo 
eram leis independentes da sua sancção ! 

O Sr. Zama — Está de accordo com a es- 
cola a que pertence— a dictadura scientifica. 

O Sr. Martins Júnior — Isso não, porque 
a dictadura do Sr. Barbosa Lima não tem 
nada de scientifica. 

Perguntarei aos Srs. deputados que me 
ouvem, especialmente aquelles que pregaram 
a Republica sob a monarchia, aquelles que 
fizeram dos principies republicanos os educa- 
dores de sua actividade civica e de tal modo 
que arrancar-lhes hoje um desses principies 
seria como que fazer-ihes uma capitis dimi- 
nf'tio, perguntarei, repito, si ha possibilidade 
de conceber-se republica ou regimen republi- 
cano em um canto de terra eu que, decre- 
tada a responsabilidade e processo do Chefe 
do Poder Executivo por crimes políticos pre- 
vistos em lei,esse Chefe do Executivo se rebella 
contra o acto do legislativo, sobrepondo-se a 
elle e ameaçando-o, recusando-se positiva- 
mente a responder pelos seus crimes ! 

Porventura não é isto a negação de tudo 
quanto pôde haver de republicano em uma 
organisação politica ? Porventura não é o 
dogma da responsabilidade do Poder Executi- 
vo, a base, o principio cardeal do systema 
republicano ? 

Senhores, a mim ninguém poderá chamar 
de sebastianista, a mim ninguém attribuirà 
saudades da monarchia. Podem cavar na 
historia das minhas idéas, o mais longe que 
for possível, e desde os meus 16 annos hão de 
encontrar em meu espirito a raiz dos senti- 
mentos democráticos, das puras idéas repu- 
blicanas. 

Peço licença para dizer com orgulho que 
desde que pude pensar nenhuma preoccupa- 
ção morou em meu cérebro sinão a da Repu- 
blica, que eu queria e quero realidade, que 
eu queria e quero forte, que eu queria e 
quero soberana, a encher com sua sombra 
protectora toda a vida nacional ! 

O Sr. Érico Coelho — V. Ex. é uma glo- 
riosa tradição do partido republicano. 

O Sr. Martins Júnior— Muito agradecido 
a V. Ex. 

Pois bem ; nessas condições de insuspeita- 
bilidade, eu renovo a asserção, que já uma 
vez enunciei, de que julgo preferível a mais 
podre dar monarchias (porque estas ao me- 
nos teem a explicação do direito divino dos 
reis, a sagração do sobrenatural, da força 
politica oriunda dos céos) a uma Republica 
humana (porque as Republicas não podem 
deixar de ser humana8),em que a responsabi- 
lidaie do Chefe do Poder Executivo não seja 
uma realidade ! 
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E' esta a verdade. Senhores ; porque é ele- 
mento constitutivo primordial de um go- 
verao republicano a responsabilidade dos 
goveii^íxntes. Sem isto não ha Republica ; 
quando muito haverá monarchia disfar- 
çada ! 

E uma vez que toco neste assumpto, por- 
que não dizer que uma das razões por que 
ainda neste paiz, neste recinto mesmo, soam 
vozes pedindo o correctivo do parlamenta- 
rismo a certos excessos do Poder Executivo, 
é a nossa falta de fé ou de confiança na ex- 
equibilidade do principio da responsabilidade 
do Chefe do governo ? 

Ahi é que está o erro, ahi é que está o 
mal. 

Que será preciso para termos a realidade 
desse principio, quando o Executivo sahir da 
linha de conducta constitucional ? 

Apenas vontade, apenas consciência da 
jxessa força moral e da força da lei ! 

Pois havemos de querer arvorar como ban- 
deira neste terreno do direito publico o es- 
pirito de transacção ou de covardia, dando 
ensanchas de apparecer ao palliativo do par- 
lameatari8mo,que nada resolve, quando o ca- 
minho seguro, a linha recta ahi está a indi 
cap o ncí^o dever, is. o é, o nosso direito, de 
declarar av» Poder Executivo exorbitante ou 
compressor: Vós não ííoís absolutamente cousa 
alguma,deixaes de ter força e de ter poder 
uma vez que violastes a Constituição ou as 
leis ! 

O Sr. ZA.MA ôfi, um aparte. 

O Sr. Martins Júnior— Senhores, não é 
esta a occasião própria para discutirmos 
a questão; apenas toquei nella incidente- 
mente. 

Entretanto, si me íosse licito tomar ainda 
alguns momentos á Camará para dizer sobre 
o assumpto, eu o faria e principiaria por pe- 
dir ao digno representante da Bahia, mestre 
em direito constitucional, collega que eu aca- 
o e admiro, que a questão é muito digna 
de meditação, e que S. Ex. a deve medi- 
tar. 

Meditando-a, S. Ex. encontrará provavel- 
mente nelJa a chave, a solução dos maiores 
ou dos mais importantes problemas de politi- 
ca republicana, especialmene* do regimen 
que inaugur mos a 'M de fevereiro. 

Sei que contra a eíiicacia da responsabilida- 
de ou iwpeachment póde-se argumentar 
e argumenta-se com a omnipotência do Po- 
der Execirivj armado, que, quando quer 
í^upplantar os outros poderes, supplanta-os 
realmente. Nem eu posso ellidir esse lado 
difflcil da questão, pois foi isso exactamente 
o que se deu no meu Estado. 

O Poder Legislativo de Pernambuco decla- 
rou suspenso o Sr. Barbosa Lima depois de 



processo de responsabilidade contra elle instau- 
rado e Ri} qual seguiram-se todos os trami- 
tes constit-icionaes, sendo ouvido o accusado, 
que ató enviou as suas razões de defesa, as - 
quaes inda hoje devem existir nos autos do 
processo que estão no archivo do Senado. 

Pois o accusado resistiu finalmente ao Con- 
gresso; não obedeceu á suspensão que lhe foi 
imposta, e mantendo-se no governo iniciou 

seu regimen de dictadura ! 

Assim foi, e assim será emquanto houver 
homens que colloquem suas paixões acima 
dos seus deveres, emquanto houver espirites 
desequilibrados e inferiores capazes de todas 
as violências ! 

Mas esta não é nem deve ser a regra, além 
de que só será assim com relação aos Estados, 
emquanto o governo da União entender que 
deve ficar immovel transformado em estatua 
de sal, como a mulher de Loth, deante das 
devastações das instituições locaes e dos di- 
reitos individuaes ! Com relação a União, 
apezar de nenhuma autoridade superior 
existir oue se possa contrapor a um golpe 
de força do Poder Executivo, devemos -ontar 
que o espirito publico, o espirito do civismo, 
a formação da opinião nacional bastarão. . . 
para dificultar sinão para impedir as tenta- 
tivas de despotismo. (Pausa.) 

Vou entrar, Sr. presidente, na questão da 
terminação do prazo governamental do Sr. 
Barbosa Lima; mas, antes desejo relembiar 
um outro acto do governador de PernambuiíO, 
tão indigno quanto o da sua resistência ao 
processo de responsabilidade. E me limitai-ei 
a um só facto, porque sinto que já abato, qne 
já deprimo a attenção da Camará (não apoia- 
dos), e não a queiro fatigar por mais tempo 

Quero recordar aos Srs. deputados aquelie 
eelebre attentado contra a imprensa que o 
Sr. Barbosa Lima consummou rm fins do 
anno passado, já mandando a sua policia de?í- 
truir o material da Gazeta da Tarde, já com» 
mettendo pessoalmente a vilania de suppll 
car estupidamente um dos redactores da, 
mesma folha ! 

Quem pôde ter esquecido, Sr. presidente^ 
esse facto, essa ignominia, de que tive in- 
felizmente occasião de ser aqui o noticia- 
dor, e que consistiu no quebramento da typo- 
graphia da Gazeta, por policiaes disfarçados, 
commandados por um oíficial do corpo, com 
a circumstancia aggra vante da prisão (note 
bem a Camará) dos empregados do empreza 
(o que demonstra que os assaltantes dispu- 
nham de uma parcella de autoridade publica) 
e que consistiu mais e sobretudo na prisão 
do Sr. Argemiro Aroxa, principal redactor 
da Gazeta, para ser submettido no palácio do 
governo a uma prova inquisitorial ? ! Quem 

1 pede olvidar a scena degradante, eminente- 
* mente cynica e indiscriptivel dessa prova, 
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que não é exprimivel por palavras, mesmo 
com a maior exaggeração de termos imagi- 
nável, em que um homem investido da maior 
ftincçáo publica do Estado, rodeado de praças 
de policia e de apaniguados de toda ordem, 
insultou covardemente um cidadão illegal- 
mente preso, e forçou esae cidadão, um 
homem graduado em direito e um republicano 
antigo e conhecido, a engulir um retalho 
de jornal em que havia sido impressa uma 
quadra humorística ? t 

Entretanto, esse íkcto é de hontem e toda 
a imprensa do paiz o commentou, sem que 
uma só voz se animasse a protestar contra 
a veracidade delle ! 

Podia augmentar, multiplicar até ao in- 
finito, desenhando-os com o lápis sombrio 
da indigna^ os traços da physionomia tre- 
vosa, da physionomia hyi^crita, ferina e 
traidora do Sr. Barbosa Lima. Mas devo 
passar a me occupar immediatamente do 
grande crime, do enorme e inqualificável 
attentado, que veiu, infelizmente para o Es- 
tado de Pernambuco, inda que felizmente 
para nós outros os opposicionistas do Sr. 
Barbosa Lima, encher a medida dos despo- 
tismos desse homem, mostrando como pode 
enlamear uma terra inteira um individuo 
que tem a alma enlameada pela ambição e 

Selo ódio ! Quero fatiar da usurpação de po- 
er de que hoje é réo perante a historia, de- 
vendo sel*o também perante os tribunaes, o 
atrabiliário governador do meu Estado ! 

Com eflfeito, Senhores, hoatem, 17 de ju* 
nho, oompletaram-se quatro annos que, em 
virtude de disposição do seu estatuto funda- 
mental, o Estado de Pernambuco iniciou o 
seu primeiro período governamental, no qual 
veiu servir o Sr. Barbosa Lima, em virtude 
da revolução de 18 de dezonbro de 1891 . 

A Camará me permittrrá que calmamente, 
friamente, e portanto longamente, como con- 
vém a VLtm discussão em que «e deve kí- 
tender a textos de lei e a considerações de 
hermenêutica jtiridica, exponha a Questão de 
que se trata. 

O assumpto que ao conhecimento do Con- 
gresso Nacional e do Poder Executivo da 
União (queira ou não queira o Congresso, 
queira ou não queira o Presidente da Repu- 
blica saber disso) vêm traíer os partidos 
republicano e autonomista de Pernambuco, 
qtíe representam nesta Camará a opposição 
da qnasl totalidade do Estado ao Sr. Barbosa 
Lima, é a da transformação do governo do 
nosso Estado em autocracia, em governo mo- 
narchico absoluto, é a instituição de uma 
dietadura immoral sobre as ruinas da Consti- 
tuição de Pernambuco. Denunciamos solem- 
neineate ao paiz que o Sr. Barbosa Lima 
tendo exgotado o ^*azo do seu governo, 
meuteve-se e mantem^se no poder, usur- 



pando attribuições que não mais lhe com- 
petem, tendo deixado (oqueéprovadepre- 
meditação do crime) de mandar fazer, qaatro 
meses antes do termino de seu mandato, 
elei<^ a que se devia proceder para escolha 
do seu substituto. 

Esta é a questão, Sr. preeidente e senhores. 

Mas somos nós os opposicionistas ao go- 
verno do Sr. Barbosa Lima, isto é, nós, as 
victimas do Sr. Barbosa Lima ; nós, os que 
não mais respiramos sob a pressão da pata 
daquelle cavallo de Attila que assola Pe^ 
nambuoo, e sobre a qual não cresce a herva 
de nenhuma aspiração, por menor que síja ; 
somos nós os que inventamos tal oonsa; 
somes nós, por acaso, quem para fazer pe- 
quena pcditica, filha de reaentimentos e pre- 
juizos locaes, vem preoccupar a Camará dos 
Srs. Representantes, vem conturbar o animo 
dos altos Poderes da Republica, com accusa^ 
dessa ordem?! 

Não, Sr. presidente e senhores ; não, por 
honra nossa o dizemos ; não somos nós quem 
levanta grita e accusaçoes contra o gover- 
nador de Pernambuco ; quem o faz é a Con- 
stituição do Estado, por cuja integridade tem 
obrigação de velar a União ! Ou valem ainda 
as leis neste paiz, ou mo ; e »i não valem, si 
a Republica Federativa reside no poder ab- 
soluto dos governadores de Estados, então 
tenhamos a coragem de nos dissolvermos; 
porque não servimos para nada, porque é 
melhor e mais honesto não apregoar garan- 
tias de direitos politicos e individuaes, que 
nunca são garantidos ! {Apoiados.) 

Tenho em mãos a Constituição do EiBtado de 
Pernambuco e vou demonstrar á Camará 
que, perante os seus preceitos ou disposições, 
o Sr. Barbosa Lima está, desde hontem, usur- 
pando o Poder PuMico em minha t^ra. 

Sem duvidar do bom conceito em que possa 
ser tido petos meus oollegas de r^resentação, 
eu lhes direi que estou prompto a fbmecer- 
Ihes essa Constituição para verificarem a ex- 
actidão de minhas asserções. 

Principíratios pelo art. 44 da Conçtittti^. 
Diz elle: « O Poder Executivo do Estado será 
exercido por um governador eleito por quatro 
amuos.» 

Eis áhi a regra, Senbfores ; o governátífor 
de Pernambuco é eleito por quatro aniles ; 
é a disposição expressa e ciara da lèi fan- 
damental. 

O art. 45 estabelece : « Estando ausente o 
governador eleito, o seu substituto assumirá 
immediatamente o exercicio do cargo, come- 
çando a decorrer dessa data o periodo gover- 
namental.» 

Como se vê, determina a Constituição que, 
estando ausente o governador eleito, o vioe- 
govemador assumirá o exercicio docargot, oo^ 
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meçando a decorrer desta dlata o período go- 
vernamental. 

Dispõe em seguida o art. 46 : « Os poderes 
do goTeroador terminarão no dia em que se 
completarem qaatro annos precisos a oontar 
do acto da posse ; devendo immediatamente 
entrar em exercicio o governador novamente 
eleito.» 

« Paragrapbo unlco : Quatro mozes q.p- 
tes de findar-se o período governamental se 
fará a eleição do novo governador e do vice- 
governador.» 

Peço a i^ttenção da Camará para este ar- 
tigo, especialmente porque os adversários, 
quero di?er, os antigos dp gpvernador de 
Pernambuco pensg-m poder jogar com elle. 
Foi em virtude do paragrapbo único deste 
artigo que eu díss^ ainda ba pouco que o 
Sr. Barbosa Lima premeditara o sei; crime, 
deixando de mandar proceder á eleição do 
seu substituto )ia quatro Qiezes, isto é, eip 
17 de fevereiro. 

Par^ não alongar muito o debate, resumi- 
rei o caso em relação a estes artigoii. O pri- 
meiro estabelece a regra geral da durs^ção 4o 
mandato, o segundo manda que n^ ausência 
do governador p yiçe-governador entre logo 
em e^ferpicio, confepdo-se desta data o prazo 
governamental. 

Pojabinando-se o %rt. 45 com o art. 46, 
pôde parecer (note bem a Gamara) que ba 
GOQtraaicção, mas es9§' contradicção p simples- 
mente apparente. p art. 46 ó um corolário 
immediato do ai*t. 44, que estabelece a regra 
geral, e dpyp ser entendido de acoordo cpm a 
restriopap ou com o caso especial coptido nõ 
art. 45. 

Sm sjmtbe^e a doutrina da Constituição é 
esta : o governador, eleito por um quatrien- 
Hio, toma posse do seu cargo, si quer ou si 
puder fazel-o na data marcada, e então os 
seus poderes terminam precisamente quatro 
amios depois ; si o governador nâo quer m 
não pode na occasiãp tomar posse, o vice- 
governador entra em exercicio, contando^se o 
seu tempo de governo como si íôra do gover- 
nador. Vê-se que a Constituição quiz qne o 
prazo de quatro annos fosse sem solução de 
continuidade. 

P Sr. Josb Mariano— V. Ex. pôde até ex- 
plicar a razão por que se fez este artigo 
assim. 

O Sr. Martins Júnior — Lembra muito 
bem o Sr. deputado José Marianp. 
, A Constituição dè Pernambuco foi confeo- 
cionada quando governava o Estadp o Sr. 
Corrêa da Silva, que lá tinba sido posto por 
moicação do Sr. Lucena. (Troeam-se apartes,) 

O Sr. Zama— Cuidado, não &çamos essas 
«zcavações. (Hilaridade e apartes.) \ 



O Sr. Martins Júnior— A Constituição 
foi feita tendo o legislador a intenção de ele- 
ger governador o Sr. Lucena. Este, porém, 
acbava-se então nesta capital e tinha de ser 
eleito vice-governador alguém que assumis- 
se immediatamente o exercicio, visto que ter- 
minavam as fancções Constituintes e havia 
necessidade de um governador eleito. Assim 
se fez e o art. 45 estabeleceu uma restricção 
para o art. 45, conformando-se ou antes obe- 
decendo ás circumstancias de occasião. 

Agora fitçamos um pouco de historia, por- 
que só assim se comprelvende a questão qu^ 
se discute. 

A primeira eleição para governador do Es- 
tado foi ffelta pKi 17 de junho de 1891, ria 
mesma data em que foi promulgada pelas 
duas Casas do Congresso est^ Constituição, 
única que tem existido pm Pernambuco desde 
a proclamação da Republica. 

!^ão estando presentp p gpvernador eleitq, 
p Sr. Lucena, tomou posse dò cargo e entrou 
em exercicio o Sr. Cqrrêa da Silva, que ua^ 
quelle mesmo dia havia sido plpitq vice-go- 
vprnador. V6 a Camará que a 17 de jupl^o de 
J891 o Sr. Corrêa da Silva entrou no exfirr 
cicio do cargo de governador em virtude da 
4isposição do art. 45. Ora este artigo nianda 
contar dahi o periodogovemameat£^|, de ond^ 
sp segue que aquelle primeiro periodo tinha 
de terminar a n dp junho deste anno. 

Continuemos, porém, nanarraçap dos factps, 
na indicação dos acontecimentos que sobre- 
vieram e que crearam a situs^ãq aptual. 

Um ou dous dias depois da eleição, o Sr. 
desembargador Lucena renunciou a honra 
que lhe havia sido conferida, e procedendo-se 
a nova eleição foi escplbido goveru^aor o 
vipe-governador em exercicio, Sr. Corrêa da 
Siiya, sendo eleito vice-goyernadpr o Sr. 
Spafuinondas de Barros, barão de Contpndj^s, 

Isto não alterou de modo algum as cpudi- 
ções juridieas e politicas da questão, uma 
vez que continuou no govprno do Sstado o 
Sr. Corrêa da Silva. 

Estavam as cousas neste pé, quando a 3 de 
novembro danuelle mesmo anno, deu-se o 
celebre golpe de Bstado pelo qual o marechal 
Deodoro, de tão gloriosa memoria, quiz man- 
char os últimos dias de sua carreira politica, 
attontando contra o Congresso Nacional; e a 
Camará sabe quaes foram as consequências 
desse facto. 

A 23 de novembro do mesmo mez e anno, 
um contra-golpe feliz obrigava o immortal 
marechal Deodoro a entregar o poder ao Vice- 
presidente da p.epublica. O Congresso Na- 
cional era chamado a occupar o seu logar na 
organisação politica do paiz, sendo resti- 
tuídas a seus membros as cadeiras que crimi- 
nosamente lhes haviam sido tiradas. 
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Então, por toda a vasta extensão da Repu- 
blica, bem ou mal (e não é aqui oocasião de 
discutil-o) manifestou-se um movimento ge- 
ral, fosse elle determinado por questões de 
partidarismo local ou por sentimentos de 
brio nacional, que determinou a deposição 
de quasi todos os governadores de Estedos e 
a sua substituição por outros, na occasião 
eleitos. 

Em Pernambuco deu-se o seguinte: a 18 de 
dezembro um movimento revolucionário de- 
poznãooSr. Ck)rrêa da Silva, governador 
eleito, mas o Sr. Epaminondas de Barros 
Corrêa, barão de Contendas, vice-governa- 
dor, que se achava em exercício por ter 
dous ou três dias antes renunciado o seu 
cargo de governador o Sr. Corrêa da Silva. 
Medite bem a Camará sobre este facto: na 
occasião do movimento revolucionário já não 
era governador do Estado o Sr. Corrêa da 
Silva; tinha havido resignação do cargo por 
parte deste cidadão e estava em exercício o 
seu substituto legal ! Esta circumstancia 
tem um valor extraordinário para a questão 
que agora se agita. 

Dada a deposição, tomou conta do poder 
uma junta íjovernativa, composta de três 
membros, que foram os Srs. Meira de Vas- 
concellos, Ambrósio Machado e general Ou- 
rique Jacques. 

Pôde existir no espirito da Camará e no 
espirito do publico em geral a supposição de 
que em Pernambuco, depois do movimento de 
18 de dezembro de 1891, se tenha feito tabola 
rasa do que existia, a partir da Consti- 
tuição. 

E' porém, preciso que esta idéa errónea 
seja inteiramente varrida do cérebro do povo 
e dos seus representantes. 

Não, Senhores ; a junta governativa, por 
mais revolucionaria que fosse ou quizesse ser, 
e ha disso documentos públicos, dando eu 
além disso o meu testemunho pessoal, que 
aliás não é necessário, porque mais alto que 
a minha voz falia a voz dos factos ; não se 
aproveitou da opportunidade para refundir o 
Estado de fond en comble^ reformando ou 
substituindo a Constituição. Ao contrario de- 
cla^^ou manter e manteve alei fundamental 
do Estado. 

Não podendo tambem.é claro.governar com 
o Congresso que existia ao tempo do movi- 
mento revolucionário, porque os membros 
desse Congresso, com excepção de um apenas, 
eram solidários com o governo deposto, a 
junta deli» erou dissolver o Congresso Legisla- 
tivo, fundamentando a seu acto. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras dá um 
aparte. 

O Sr. Martins Júnior — Não tem razão o 
illustre deputado pela Bahia, meu distincto 



amigo Sr. Leovigildo Filgueiras. E' preciso 
convir em que, si tinha havido um crime no 
acto marechal Deodoro e era uma reivin- 
dicação de direitos o acto de 23 de novembro, 
foi não um crime mas acto necessário e justo 
aquelle pelo qual foi dissolvido o Congresso 
de Pernambuco, que se tinha feito cúmplice 
do golpe de Estado. 

E' sabido que os deputados e senadores de 
Pernambuco votaram moções applaudindo o 
acto do marechal Deodoro, e por signal que 
foi desse numero o Sr. deputado Miguel Per- 
nambuco, que se acha aqui presente. 

O Sr. Miguel Pernambuco— Não contesto. 

O Sr. Martins JuNioR~Nem pôde contes- 
tar; e felicito-o por prestar homenagem á 
verdade. 

O Congresso, que tinha assim procedido, foi 
pois regularmente dissolvido pelos homens 
que em Pernambuco se faziam os órgãos le- 
gaes do espirito docontra-golpe. 

Mas dissolvido o Congresso era preciso con- 
vocar um outro e foi o que fez a junta go- 
vernativa, oito dias depois de apossar- se do 
poder. E esse decreto de convocação de um 
novo Congresso que viesse funccionar ordina- 
riamente e sem poderes constituintes (a Ca- 
mará note bem esta circumstancia \) eu o 
quero oflferecer à me^^itação da Casa, porque 
é preciso que sua existência âque consignada j 
nos Annaes, afim de que não se argumente na 
questão que estou ventilando do modo por 
que ineptamente argumenta o Sr. Barl)Osa 
Lima, pelos jornaes que se dizem órgãos do 
governo, isto é, allegando que a revolução de 
18 de dezembro cancellou o passado ! . . . 

O decreto de convocação do novo Congresso 
tem A data de 26 de dezembro de 1891, e está 
publicado no Diário de Pernambuco de 27 do 
mesmo mez, isto é, na folha oíiicial de então. 

Resa assim o decreto. (Lè.) 

Vê a Camará que o decreto pelo qual a 
junta governativa convocx)u o Congresso que 
funccionou até o anno passado e que elegeu 
o Sr, Barbosa Lima foi expresso e claríssimo 
declarando que a nova legislatura não tinha 
attribuiçoes extraordinárias, que o Congresso 
convocado funccionaria ordinariamente e res- 
peitaria em todas as suas partes a Constitui- 
ção vigente. 

O Sr. Augusto Montenegro — Si não ti- 
nha funcções extraordinárias, como elegeu o 
Sr. Barbosa Lima? 

O Sr. Martins Júnior — Responderei ao 
illustre deputado que o Congresso abusou- . 
que seu procedimento não foi correcto, e fal- 
lando assim penitencio-me a mim mesmo 
porque fiz parte delle. Sim, o Congresso abu- 
sou, por condescendência pessoal ou por for, 
tes motivos políticos. Nas épocas de revo- 
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liição, sobretudo, são fí*6quen\ic 
de indivíduos e de corporações ^,.«_. 

de ter o Congresso de Pernambuco abusado, 
não se queira tirar argumento para justificar 
outro abuso. 

Não se pôde pretender considerar legal 
aquillo que é illegal desde o começo, pela 
simples razão de que a illegalidade é antiga. 

O caso é o seguinte : 

O Congresso foi eleito para funcionar den- 
tro da Constituição e assim o fez; mas, 
tendo de eleger governador, dispensou a este 
os requisitos da edade e da residência exigidos 
pela Constituição. A mesma condesceufiencia 
culposa teve com alguns de seus membros, 
que foram eleitos e reconhecidos sem alguns 
dos requisitos constituciooaes . 

Pôde-se dahi tirar hoje argumento contra 
a Constituição ? Não, evidentemente. Diga-se 
que foram criminosos os con^^ressistas per- 
nambucanos; sejam elles censurados e até 
punidos si houver punição possivel para elles. 
Mas não se venha, fundado na falta do Con- 
gresso,argumBntar em favor daquelle a quem 
aproveitou essa falta. 

O abuso ou si quizerem o crime do Con- 
gresso não pôde justificar uma nova ferida 
na Constituição em bem do Sr. Barbosa 
Lima ! 

O Sr. Zama— Confessar a falta é quasi res- 
gatal-a. 

O Sr. Martins Júnior— Porventura (in- 
sistirei no assumpto já que pisei este terreno) 
a Camará dos Srs. Deputados Federaes, no 
meio da qual agito neste momento a minha 
indignação de pernambucano que nem mais 
a vida tem hoje garantida em sua terra na- 
tal, porventura esta Camará mesma pôde-se, 
considerar isenta de actos inconstitucionaes, 
praticados aliás com a maior boa fé ? 

Em matéria de reconhecimento de poderes, 
por exemplo, podemos dizer que a lei eleito- 
ral não tem sido absolutamente ferida? 

Ainda ha pouco não assistimos a discussão 
que se travou nesta Camará a respeito da 
eleiçãc do Estado das Alagoas ? 

O Sr. Francisco Glicbrio— E' bom não 
tratar desse assumpto. Nós ^odos somos obri- 
gados a defender o decoro da Camará. 

O Sr, Martins Júnior— Não estou offen- 
dendo o decoro da Camará. 

O Sr. Francisco Glicerio— E' um ataque 
à Camará. 

O Sr. Martins Júnior— Peço licença para 
dizer que não é um ataque ã Camará. 

O Sr. Francisco Glicerio— O diploma de 
deputado deve ser mantido e respeitado, e 
ainda hontem V. Ex. reclamou por isso. 

O Sr. Martins Júnior— O que reclamei. . • 



^Vx^gíf Francisco Glicerio— V.Ex. reclamou 
a a qualificação que lhe deram de — U- 

lustre reconhecido por Pernambuco ; e na 
j minha opinião reclamou muito bem. (Ha ou- 
I tros apartes.) 

OSii. Martins júnior— Srs., não offendo 
a Camará nem a qualquer pos Srs. deputados, 
individualmente. As rainhas palavras devem 
ser melhor interpretadas. Nem deixei cahir 
desta tribuna uma proposição impensada, e 
sou incapaz de dizer aqui o que não possa 
repetir sob minha inteira responsabilidade. 
Dis>e-se que ataquei o decoro da Camará, e 
afflrmo de novo que isso não é exacto. Pois 
eu que tenho bastante coragem, e sobretudo 
lírandeza d*alma para vir dizer aqui que o 
Congresso de Pernambuco praticou, levado 
por circJimstancias de occasião, e com a mi- 
nha cumplicidade aliás, um acto, que não 
deveria ter praticado ; porque é que não 
p)SSO dizer sem injuria a ninguém que esta 
Uamara tem por vezes, em matéria de j ioo- 
hecimento de poderes, decidido contra o dis- 
posto na lei eleitoral? 

Onde está ahi a oífensa? Não se disse isto 
nesmo por occasião da discussão sobre o caso 
de Alagoas ? 

Nunca direi, nunca insinuarei, dentro ou 
fora desta Casa, que um coUega meu reconhe- 
cido por maioria de votos nâo é deputado ; 
pense eu como pensar a respeito da validade 
de sua eleição. A Camará é soberana nos 
seus julgamentos e a ^re^umpção é que a 
verdade está do lado da maioria. 

O Sr. Araújo Góes — A eleição de V. Ex. 
não ó mais pura do que a minha. 

O Sr. Martins Júnior— Nem eu estou ata- 
cando a eleição de V. Ex. 

O Sr. Araújo Góes — V. Ex, reclamou 
hontem contra a expressão de reconhecido, e 
hoje vem fazer insinuações. 

O Sr. Zama — Acabem com o incidente e 
acceitem uma definição da minha terra. De- 
putado na Bahia sô é quem recebe subsidio. 
(Riso.) 

O Sr. Martins Júnior— Realmente, Senho- 
res, é notável que o illustre leader da maioria 
tomasse as minhas palavras confundindo a 
nuvem com Juno, me attribuisse a intenção 
de injuriar a Camará, quando eu affirmava a 
causa mais curial do mundo, relembrando 
um facto e externando uma opinião que aliás 
o illustre deputado Sr. Nilo Peçanha havia 
largamente desenvolvido neste recinto. 

O Sr. Francisco Glicerio — Emquanto se 
discutia o projecto. 

O Sr. Martins Júnior — Por outro lado 
não é menos desagradável para mim ver oue 
o illustre representante ae Alagoas, Sr. Ax^au- 
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jo Goes ma^oou-se com as minhas palavras, 
nas quaes não havia oifonsá algama a S. Ex. 

O Sr. Zama — Roma locuta est^ causa finita 
est. 

O Sr. Araújo Góes— Havemos de dis- 
cutir esse caso. 

O Sr. Martins Júnior— V. Ex. vae dis- 
cutir agora a eleição de Alagoas ? 

O Sr. Araújo Gôks— Porque não? 
Tenho o mesmo direito. V. Ex. não está 
discutindo a qaestâvo de Pernambuco? 

O Sr. Martins Júnior— Sr. presidente, 
meus senhores ; considerando terminado de 
todo o incidente, que não tive em vista pro- 
vocar, resumirei o que havia dito o mais 
rapidamente possivel. 

Asseverei que o Congresso de Pernambuco^ 
que não foi convocado para proceder a trar- 
halhos de constituíste, tendo commettido o 
erro ou a £)lta de eleger o Sr. Barbosa Lima 
contra disposições da Constituição, não< au- 
torisou por isso o governador eleito a inter- 
pretar a Constituição a seu modo para proro- 
gar o seu prazo de governo. 

Pergunta-se: quem é que pôde, uma vez 
que a junta deliberou que a eleição íosse 
feita para um Congresso ordinário, res- 
peitando a Constituição, dizer que esse Con- 
gresso foi convocado com attribuições taes 
que pudesse eleger um governador que não 
tivesse todos os requisitos constitucionaes exi- 
gidos ? Ninguém 

Ha a culpa, ha a falta gravíssima, ha a 
criminalidade politica, si quizerem, do Con- 
gresso, em ter procedido irregularmente; 
mas quid inde ? Que r^e pode concluir dahi ? 
Que o erro do Congi esso produziu direito pa- 
ra o Sr. Barbosa Lima? Não, porque quod 
nullum est nullwm produoi effectum. 

Mas o aparte do Sr. Augusto Montenegro 
fez-me antecipar acontecimentos e considera- 
ções que só mais tarde cabiam. Vóú retomar 
o âo do meu discurso no ponto em que elle 
se achava quando o apaite do illústre depu- 
tado desviou -me da rota que eu levava. 

Eleito o Congresso convocado pelo decreto 
de 26 '1e dezembro, reuniu-se elle a 7 de 
abril de 1892 e o seu primeiro cuidado firi, 
como devia ser, a eleição do governador que 
devia substituir a junta governativa. 

Procer1eu-se, aliás em mâ hora, a essa elei- 
ção, Senaores, e foi eleito governador, nas 
excepcionaes circumstancias já conhecidas do 
paiz e da Camará, o Si*. Alexandre José Bar- 
bosa Lima. Não se achando, porém, presente 
o novo eleito, entrou immediatamente no 
exercício do cargo o vice-governador ao 
mesmo tempo eleito, o Sr. Ambrósio Machado 
da Cunha Cavalcanti. Isto nos termos do 
art. 45 da Constituição. 



Da exposição feita, conclue-se que em Per- 
nambuco o primeiro periodo governamentali 
foi interrompido em dezembro de 1891 pela 
supervenieneia de um âusto que não podia ter* 
sidfo previsto peL» legislador constituinte, 

Restabelecida depois a vida normal do Es- 
tado, o que se indaga é si aquelle periodo foi^ 
reatado ou si começou um outro. 

Embora a Constituição não pudesse prever 
a revolução para estatuir na hypothese, ve- 
jamrs si ha disposição constituciom-L quei 
possa orientar-nos na solução do problema 
queora se agita. 

O art. 64 da Constituição do Estado, qu^ 
passo a ler, é a meu ver o ponto noâaJi,o 
eixo da questão. Eis o que ella dispõe i 

«O vice-governador governará por todo 
tempo que faltar ao governador a. quem sue- 
ceder, si porventura a vaga do cargo de go- 
vernador occorrer depois dos dois primeiros^ 
annos do periodo governanuental. No caso, 
porém, de vaga, por qualquer motivo, dos ctetr 
gos de governador ou vice-governador, não 
iiavendo ainda decorrido dous annos daquete 
periodo, proceder-?€-ha á nova eleição. 

Paragrapho único. Si depois do deoorridos; 
dous annos do periodo,âcarem va^osao mâsmo* 
tempo os legares de governador e vicee-go- 
vernador, para complemento do periodo gover- 
namental, prooeder-sa-ha á eleição de ambos 
esses cargos.» 

Este artigo é eloquentíssimo em certos de- 
talhes e no seu conjuncto. Não posso deixar 
de chamar a attenção da Gamara paraaquella 
phrase no caso de vaga por qualquer motivo, 
e para aquella outra: para complemento do 
periodo governa^nental. 

Senhores, si a lingua portugueza não è 
uma ilIusãOjSi as palavras nesta lingua teem 
um sentiílo flxo, si eu comprehendo um 
pouco o portuguez, parece-me que «por qual- 
quer motivo:^ quer dizer por motivo de morte^ 
por motivo de renuncia, por motivo de depo- 
sição, quer a morte seja ou não natural, 
quer a deposição seja pela força publica ou 
pelo povo, quer a renuncia seja voluntária 
ou obtida por suggestiva coacção. 

A hypothese da primeira parte deste artigo, 
isto é, a de não havenem decorrido dous 
annos do periodo governamental, tòi a hypo- 
these que se realisou em Pernambuco, porque, 
como a Camará sabe, a posse do !• gover- 
nador deu-se a 10 de junho de 1891, e a 18 
de dezembro deu-se a revolução, havendo 
apenas seis mezes de governo para o Sr. Cor- 
rêa da Silva e seu substituto. 

Attendendo-se ao conjuncto do art. 64, que 
que é, repito, o eixo, o ponto nodal da ques- 
tão, veriflca-se que a Constituição quer pro- 
ver a todos os casos possíveis de succcssão 
governamental ; assim estabeleceu em pri- 
meiro logar que o vice-governador exerceria 
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o governo por todo q tempo que faltasse ao 

fovernador, si o íroverna<iop desapparecesse 
a scena governamental, depois de decorriífos 
dons annos do período respc cti vo, e consignou 
também que no caso de vaga por qualquer 
motivo, antes de decorridos dous annos do 
período, se procederia á nova eleição para 
governador e vice governador. 

Esta nova eleição se deve subordinar evi- 
evidentemente ás disposições constitucio- 
naes que estabelecem a continuidade dos 
periodos governamentaes. A prova de que 
essa continuidade era preoccupação capital 
do legislador constituinte está no paragrapho 
único desde mesmo art. 64, onde se falia em 
complemento do período governamental, dadas 
afi vagas de governador e vice-gpvernadoç. 

No espirito da Constituição os periodos 
governamentaes não teem solução de conti- 
nuidade, devendo começar em uma data 
certa e tern^inar no flni de quatro annos. 

Sejja-me licito agora perguntar á Gamara 
3i dos artigos citados da Constituição de 
Pernambuco algum ha que possa autorisar 
alguém a dizer que o Sr. Barbosa Lima aipda 
é hcgt» legitimo governador do Estado de Per- 
nambuco. 

No silencio da Camará, eu levantarei uma 
outra questão. 

Procedeu bem o Congresso de Pernambuco, 
e no3 termos constitucionaes, ele^^endo por si 
o governador, quando a Constituição pernam- 
bucana declara que as eleições do Chefe 
dp Executivo devem ser feitas por voto 
directo ? 

Direi á Camará que sim, porquanto o art. 6« 
das —disposições transitórias— da Constitui- 
ção diz, em seu paragrapho único: 

iK Durante estes três primeiros annos, a 
eleiçãp para preenchimento dos cargos de go- 1 
vernador e vice-governador, no caso de vaga 
por qualquer motivo, se procederá do mesmo 
modo, reunindo-se para esse fim o Con- 
gresso. » 

Por este lado a eleição do Sr. Barbosa Lima 
foi legal. Não assim quanto á sua capacidade 
eleitoral activa— culpa que aliás cabe ao Con- 
gresso e não a elle. 

Mas, Sr. presidente, vejamos os argumen- 
tos a que sp soccorrem os amigos do Sr. Bar- 
bosa Lima, para secundal-o na sequestração 
dos direitos políticos e individuaes era Per- 
nambuco e sobretudo na odiosa usurpação de 
poder a que estamos assistin^^ o desde hontem. 

Eu posso adeantar á Camará a argumen- 
tação de que elles se servem, porque o Diá- 
rio de Pernambuco e O Estado, os únicos jor- 
naes que apoiam o governaílor de Pernam- 
buco, sendo o Diário a folha official e sendo o 
Estado uma folha officiosa, teem procurado 
iqstiílcar o crime do Sr. Barbosa Lima em 
longos artigos capciosos e sophisticos. | 

Gamara V. II 



Pelos seus doi^s jornais tem o Sr. Barbossi^ 
Lima mandado convencer o publico de quê 
é mera alicantina politica a afflrmaçao que 
íkzemos de que o prazo do seu governo tinha 
o dia 17, o dia de hontem, como linha de ex- 
trema ou como ponto anal. E quer saber a 
Camará como o Sr. Barbosa Lima procura 
chegar a essa demonstração? AflSrmandp 
pela bocca dos seus jornalistas que a revolu- 
ção de 18 de dezembro cancellop inteiramente 
o passado ! Não se| si será o caso de pergun- 
tar como Horácio: risum teneaiis, amici? 

Parece que sim, porque isso quer dizer que, 
antes do Sr. pàrbosa Lima, nao existia pada 
em Pernambuco I Quer dizer que em logar 
da celebre phrase— depois de mim ò diluvio— 
p Sr . Barbosa Lima pôde dizer no meu Es- 
tado—antes de mim, o diluvio ! E realmente 
depois daquelle homem não sabemos o que 
possa vir para Pernambuco ! 

Na opinião dos jprnalists^s estipendiados 
pelo governador do meu Estado (felizmente 
constituem uma minoria, porque de oito jor- 
naes diários apenas o Diário e o Estado de- 
fendem o governo), o prazo do governo do 
Sr. Barbosa estende-se atiS abril do anno vin- 
douro, porque o primeiro periodo governa- 
mental foi revolucionariamente cancellado ém 
18 de dezembro, principiando um outro que 
não é segundo nem continuação do primeiro, 
mas sim um novo primeiro ! Ha alguma cousa 
mais absurda e irrisória ? 

Sabe a Camar^ que o Sr. Barbosa L\v(^ é 
positivista. Pois bem, vejam os Srs. repre- 
sentantes como é intelligenté, criterioso, sa- 
piente e bem opentado áquelle cidadão. Para 
elle o passado se cancella, se apaga, se an? 
nulla, quando seu pretenso ipestre, o im- 
Imorta Apgusto Comte, tem como base da 
sociologia a lei da evotuçío, pela qual se ve- 
rifica que o presente é sempi^ um filbo do 
pa^-sado como é o geraiior do futui^o . Quem 
mediocremen te versado naa doutrinas socio- 
lógicas de que foi iniciador o positivismo não 
sabe què a filiação é a regr-a e o methodo na 
historia e que não ha iíisiJtuição sociíil pre- 
sente que não tenha vindo ílo passatlo, dq 
mesmo modo que nao h^. filho sem pae ? 

Entretanto, o Sr. Barbosa Lima, positivista, 
entende que o p^riodò que na historia poli- 
tica de Pernambuco vae desde 17 de junho de 
1891 até 7 de abril de 189^ é um periodo, é 
uma época que nao existe; coiísidera can- 
cellado essa phase de nossa vida politica, e 
nesse ponto de vista falia deste mofo ao povo 
do estado : 

« Autesde mim foi o cahos, cousa nenhuma 
existia, eu sou o primeiro, o único, o todo 
poderoso, e vim fazer a felicidade desta terra. 
Antes de mim ninguém ! Eleição do barão de 
Lucena, nulla; do desembí^rgadòr Corrêa da 
Silva, nulla; do barão de Contendas, nulla! 

48 
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Ea sou o Alpha e o Omega do Estado, e por 
isso que ílii e sou o primei ro« peço quatro 
annos de governo, inteiros, completos, sem 
diminuição de um dia!» 

Mas porque assim será, pergunto eu ? 

Então o art. 64 da Constituição, então o 
Sr. Corrêa da Silva no governo, então o 
decreto da junta governativa que convocou 
o Congresso, eleitor do Sr. Barbosa para ftinc- 
cionar ordinariamente apenas, então o bom 
senso e a lógica, então a lei e os principies, 
tudo isso é e deve ser lettra morta em Per- 
nambuco ? Deve valer apenas a vontade ab- 
soluta e oppressora 'o Sr. Barbosa Lima, so- 
mente porque ella se apoia em baionetas e 
carabinas e tem por si, além disso, a protecção 
do soit-disant parti(io republicano federal? 
Nunca, por honra da Republica ! (Pausa,) 

Sr. presidente, não posso nem preciso es- 
tender-me mais sobre o assumpto que tenho 
oflérecido â meditação da Camará. Parece-me 
que, sob qualquer ponto de vista que se 
a^^opte, a matéria está esgotada inteira- 
mente. 

Depois de tudo isto, á vista do que acaba 
de ser dito, perguntarei apenas á Camará : 
que podemos esperar e o que devemos fazer 
nós, os pernambucanos, victimas da sanha 
sanguinária do Sr. Barbosa Lima? Que é 
que nós, representantes nesta Camará dos 
dous únicos partidos existentes em Pernam- 
buco, o partido autonomista e o partido re- 
publicano (porque o chamado partido repu- 
blicano federal existe só para Pernambuco, 
na capa dos folhetos injuriosos, que são aqui 
distribuidos pelos deputados do Sr. Barbosa 
Lima), podemos e devemos pedir aos altos 
Poderes da Republica em beneficio de nossa 
terra, isto é, em favor da lei e do regimen 
republicano, tão sacrificados em nosso Estado ? 
A estas interrogações não sei responder, talvez 
que a Camará saiba. 

Acabei de dizer. Senhores, que em Pernam- 
buco só ha dous partidos politicos: o repu- 
blicano histórico e o autonomista. E' esta a 
verdade. A grande aspiração do Sr. Barbosa 
Lima foi, desde o principio, organisar par- 
tido novo, pessoal inteiramente seu. 

A causa do seu ódio ao partido republicano 
e ao autonomista foi nunca ter podido pôr-se 
á frente de qualquer delles, assim como a 
causa de sua adhesão á revolta de 6 de se- 
tembro foi o promessa de que seria feito pre- 
sidente da projectada Confeieração do Norte ! 
Satisf«zia-lhe isso a ambição, que até hoje 
não pôde ser satisfeita, de findar um partido 
de que fosse o chefe supremo I E* que um 
partido não se inventa, não é uma creaçào 
artificial provocada por estes ou aquelles 
meios postos em pratica pelos governos ou 
amigos dos governos ; é uma creação natural, 
sahida das entranhas mesmas da sociedade I 



Por iiito o Sr. Barbosa Lima tem apenas como 
partido em Pernambuco a sua policia nume- 
rosa como um exercito e o exercito dos em- 
pregados públicos ! 

Entretanto, esse partido é o que está gover- 
nando, ou antes, esmagando o meu Estado, em 
uma dominação anti- republicana e desorga- 
nisadora, que faz pena e raiva ! 

Senhores, sei que é muito difficil o mo- 
mento actual da Pátria brazileira, que são 
gravissimas as condições da nossa naciona- 
lidade, que são tristíssimas as circumstancias 
da nossa vida politica; que é tal o baralha- 
mento das idéas e dos interesses, que muitos 
(porque não dizel-o?) daquelles que ás vezes 
encontram-se comnosco em uma attitude que 
parefce de hostilidade absoluta, são determi- 
nados a proceder desse modo por circum- 
stancias especiaes, contra as quaes o seu co- 
ração está protestando no intimo. Nesta Ga- 
mara mesmo tenho a prova disso com re- 
lação á politica de Pernambuco. Mas só para 
o Congresso Nacional podem os dois partidos 
políticos de Pernambuco appellar, desde que 
o Poder Executivo da Republica ó frouxo e 
timorato e desde que a crise daquelle Estado 
não pó le ser resolvida pelos poderes locaes. A 
estes recusamos competência constitucional e 
isenção de animo para julgar o pleito era que 
ô parte o governador, e recusamos porque 
cada um dos poderes do Estado de Pernam- 
buco age sobre a chancella do Sr. Barbosa 
Lima, está sinetado pelo dictador que os 
creou, que os fez á ponta de espada ou a bico 
de penna! 

E* assim que no que respeita ao Poder Ju- 
diciário, os juizes singulares, com poucas ex- 
cepções, são do jaez do Sr. Uchôa, o formador 
da culpa de Magno e Ottoni, e o superior 
tribunal onde, aliás, ha três ou quatro ma- 
gistrados dignos, já deu uma amostra do que 
valia quando, CA)ntra a opinião de quasi todos 
08 advogados do Recife, acceitou e deu pro- 
vimento ao celebre recurso interposto pelo 
Sr. Barbosa Lima do acto do Senado que lhe 
decretou a accusação e o suspendeu. 

Quanto ao Congresso que agora está fun«- 
cionando, esse é apenas o valhacouto das 
ftaudulagens fabricadas no palácio do go- 
verno, é simplesmente uma dependência da 
secretaria do Estado e só serve para triplicar 
os impostos de um orçamento devorante da 
fortuna particular, destinado a satisfazer a 
vaidade de um dictador, que eleva sua policia 
às proporções de um exercito, de um exercito 
que é até uma ameaça à União, de um ex- 
ercito que tem metralhadoras, que tem ca- 
nhões, que tem milhares de carabinas de re- 
petição Mauser eManulicher ^a^aríe^j, carabi- 
nas aliás obtidas por contrabando, com a cum- 
plicidade do inspector da Alfandega, pois não 
se conhece nesta repartição federal um só 
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manifesto que accuse a procedência e o des- 
tino desse armamento, do qual uma parte 
sabe-se que foi comprado no Rio da Prata 
pelo Sr. Annibal Falcão. 

O Sr. José Mariano— E perfeitamente com 
prado, porque o Sr. Annibal Falcão não 
prestou contas. 

O Sr. Martins Júnior— E' isto o que é o 
Congresso do Estado. Não é dospo'^eres locaes, 
portanto, que podemos esperar remédios aos 
nossos males. Devemos, porém, esperal-os dos 
poderes da União? Não sei, Sr. presidente e 
senhores. 

Ausculto o grande corpo de nossa organi 
sacão politica, peso o valor moral e intelle 
ctual do eminente cidadão que tem as rédeas 
do governo; deixo-me render aqui pelas sym- 
pathias que certos vultos políticos me mere- 
cem, alli pela justiça que outros teem direito 
a reclamar de mim, me examino a mim mes- 
mo, revolvo o meu intimo, constato que as 
minhas palavras e minhas queixas são sin- 
ceras e instas; mas no fim de tudo isso e, 
posto o problema nos termos em que está, 
quando pergunto á sociedade brazileira, 
quando pergunto ao paiz. quando pergunto 
á Republica si o meu Estado deve esperar dos 
poderes supremos da União uma medida (Qual- 
quer que o desafogue e liberte da dieta» lura; 
vaxjillo e descreio da proficuidade dos meus 
reclamos ! 

Não é que eu não veja lei para o nosso 
caso ; é que eu desconfio da acção dos homens ; 
não é que eu não saiba o que é este regimen 
politico e desconheça a nossa Constituição; é 
que receio que se queira desconhecer o regi- 
men e a Constituição ; não é que eu consi- 
dere insolúvel o caso ^^e Pernambuco, jul- 
gando-o excepcional e único, surgido agora 
por uma espécie i raç espontânea, de 
heterogenia sedueior original ; não é 

isso, não, porque eu sei que íkctos dessa 
ordem se explicam tão bem q^^anto os pro- 
duzidos por tocogonia, isto é, por filiação 
clara e conhecida ; é que eu descreio da boa 
vontade dos homens da sciencia para estuda- 
rem o phenomeno. 

Entretanto, este é meu modo de pensar in- 
dividual. 

Apezar de tudo, a Camará comprehenderá 
que no fundo de minha alma, em face de 
toda esta detresse (desculpem-me o gallicismo) 
da vida politica de Pernambuco, em face 
desta desorganisação de toda nos.sa vidi' po- 
litica,, que representa o desmoronamento de 
um passado coberto de glorias, ha uma certa 
esperança vaga de que afinal a força dos 
acontecimentos, agindo ou contrarianilo a 
vontade dos homens, ha íle produzir al,'um 
bem para o inditoso Pernambuco ! E é esta 
esperança ainda mais vivaz nos meus com- 



panheiros de deputação, pertencentes ao par- 
tido autonomista, que nesta Camará, no 
ponto de vista da opposlção ao governo que 
foi solidário com o Sr. Barbosa Lima, teem as 
mesmas tendências, a mesma attitudeque 
eu, porque somos a maioria absoluta do Es- 
tado que o dictador enlameia, que é essa es- 
perança que nos anima ainda um pouco. 

Nestas condições, Sr. presidente, sou 
portador nesta tribuna de um requeri- 
mento de uma grande parte da represen- 
tação pernambucana, em que se pede 
â Camará dos Srs. Deputados que, não 
vendo nesta questão de terminação de prazo 
governamental em Pernambuco apenas um 
caso (^Q lavagem de roupa suja da politicagem, 
mas um caso de direito constitucional, que ó 
preciso resolver para bem de todos, para a 
dignidade da Republica, para honra do sys- 
tema politico que adoptamos, nos diga si 
realmente podemos esperar alguma cousa 
fôra da revolução, fora da lucta aberta, fora 
das armas, fora do sangue, fora do desespero 
ultimo da ultima ratio de todos os povos op- 
primidos para a consecução da normalidade 
entre nós, ao menos para a garantia dos di- 
reitos individuaes e políticos que estão pro- 
mettidos na Constituição Federal a todos os 
cidadãos no Brazil ! 

Sim, é um requerimento que fazemos á 
Camará, pedindo-lhe a nomeação de uma 
Comraissão Especial (e não é preciso dizer 
que delia não quer nem deve fazer parte 
nenhum dos signatários, porque entendemos 
que quem quer que tenha ligação mais ou 
menos estreita com os negócios de Pernam- 
buco, não pôde absolutamente fazer parte de 
tal commissão) que, estudando o caso de que 
se trata com os documentos que fornecermos, 
nos diga, a nós e a Camará, si em face da 
Constituição ha providencias a tomar para 
reintegrar o Estado de Pernambuco nos seus 
direitos ena sua felicidade. 

Opportunamente irá esse requerimento à 
Mesa. 

Agora, mais algumas palavras e terei con- 
cluído. (Pausa,) 

Senhores, tive a infelicidade do tomar 
a palavra perante vós, para occupar-me 
desta questão, que tanto me revoluciona os 
sentimentos, em um momento realmente 
infeliz. 

E' que eu desejava que as minhas palavras, 
aliás endereçadas especialmente á Camará e 
com um objectivo que está concretisado no 
requerimento de que fallei, echoassem ainda 
que í^camente aos ouvidos do Sr. Presidente 
da liepublica. E reconheço que é isso im- 
possível; porque S. Ex. em virtude de do- 
lorosos e profundos sentimentos Íntimos que 
o estão abalando a esta hora, certo não pôde 
nem por momentos perceber o echo longin- 
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quQ cl^ p^toyr«sf por xaio» proferid^p nastiBi 
r^into. 

|:9trets^nto, s^olior^, é tal o ogoU^o doa 
luvneus publico», dos homens politiops e^pe- 
dirimente, é Ul mesmo a durez% 4^ cQnicão, 
que temo9 pbrigação de arear pars^ nas outros 
em momeutoe diífioeís da existencii^ coiie- 
ctiva; golu^tudq é tão imperioso ee^igeateo 
nosso mandato uesta Gamara c)uando elle vem 
de um i^vo que pede direitos e lib^ade; 
q^e eu, incorrendo em indelicadeza pan^ooQi 
S. Ex., indo desviar, talye^ grosseiramente, 
o espirita do primeiro magistrado da Repu- 
blica de uma certa ordem de cogitações tão 
intimas quanto dolorosas, a que elle deye 
estar agors^ ^i^tregue, n|lo posso deií^ar de 
deyar minba voz até S Ex. pedindo-lUe 
que a ouça, embora não a acolha t 

Não é meu intento rogar a S. Ex. que nos 
a|oie ou nos favoneie as aspirações e os de- 
sejos ; não lhe pedirei que sa desquite do 
Sr. Barboií^ Uma para &zer a felicidade de 
Pernambuco; não Ibe exigirei intervenções, 
mesmo amigáveis* a que S. Ex. não se Julga 
com direito ; porque o que é direito para 
Pernambuco e que o governador seja senhor 
de baraço e cutello l 

Mas exactamente agora que S. Ex. a^ba 
de ser ferido em sua alma de pae por um 
dos mais dolorosos golpes que poderia soifrer ; 
agora que suas faculdades effectivas vibram 
pela dõr da perda de um ente carisaimo ; eu 
pensq poder pedir a S. Ex. que se lembre ap 
menos de que em Pernauibu<3(), e por motivos 
políticos, na qúeqi soflta como S. Ex. ; que 
alli também na pães e mães, ha £wilias in- 
teiras que gemem, porque a dictadura não 
lhes respeita oem a vida dos filhos ! 

Sim: eu peço daqui ao Sr. Presidente da 
Republica que já que, S. Ex. não pódp qu não 
quer intervir eiu Pernambuco para restabe- 
lecer alli Q regimen republicano ; já que a 
organisaçao politica que nos deu a Constitui- 
ção de 24 de fevereiro e eonsideradq pelo go- 
verno um leito de Procusto, que obriga a 
cortar as pernas da Republica, para qn^ a 
pobre aleijadinha ande a esmolar por ahi fora, 
provQoaudo a irrisão dos sebastianistas ; já 
que neste ^gimen,que se chama de íederação, 
os EstaiQS são verdadeiras satranias,QndÍB a lei 
é a vontade dos governadores libertophobos ; 
já que assim é para infelicidade e deshonra 
da Republica ; peço-lhe que, ao menos com o 
re^e^o do seu coração de pae, de seus senti- 
mentos de homem, não como politico nem 
como Chefe dq Estado, mas como chefe de fa- 
mília amoroso e justo, impeça por qualquer 
modo que os pernambucanos vejam todos os 
dias os seus direitos mais caros, a sua liber- 
dade, a sua proprie^^e, a sua vida, confis- 
cados pelo c^udelissiljiQ tyranuo que se apos- 
sou (iq gqye^^po áe mmha terra ; que S. Ex. 



emfim não n^ue ao menos a sua sjmpathia 
e um raio de sua alta protecção aos filhos da 
grande terra 3o Norte onde primeiro germi^ 
niiu a Republica e onde a Republica hoije moi 
serve para garantir aquiUp. 9^*^ ^ sggrçuio 
desde 1%^, isto é, a personalidade humaj^ç^ 
os grandes rlipeitos immoríaes decorreníâ^ 
dessa personalidade ! 

Tenho conduido. 

(Bravos^ palmas, vivas. O orador ê abra- 
çado pelos seus coUegas^ e êeliranten^ente victO" 
riado.) 

Suspende-se a sessão ás 4 horas e }^ mi- 
nutos. 
A's 4 horas e 30 minutos reabre-se a sessão. 

Vem á Mesa, é Udp,appiadQ, postp em di^r 
cussao que é adiada por ter pe^lido a palavra 
o Sr. Medeiros e Albuquerque, o çeguiute 

ReçiMer^me»tç^ 

Requeremos a nomeação de uma commis- 
são especial de cinco membros que à vista 
dos documentos que lhes forem mruecidos,dê 
parecer dentro do mais breve prazo, sobre a 
terminação do período presidencial do gover- 
nador do Estado de Peritambuco, afim de bsr- 
bilitar o Congresso a tomar conhecimeuto da 
questão e a propor as medidas que julgar 
necessárias para sua solução nos termos do 
art. 6\ § a», combinado com o art. 34, § 33, 
da Constituição Federal. 

S. R.— Sala das sessões, 18 de junhq de 
1895.— Maríins Júnior. — Tolentino dé Car- 
valho. — Gaspar Drummond. — Arthur Orlando 
— Gonçalves Maia. — Lourenço de Sá. — José 
Mariano. 

O Sr. Med.eiros e All>Hqu.e|7- 

que — Peço a palavra pela ordem. 

Q Sr. Presidente — Tem a palavra pela 
ordem o Sr. Medeiros e Albuquerque. 

O íêjr* Medeiros e Jk.ll>u.q.ixer- 

que {pela ordem) diz que a Camará viu o 
procedimento da bancada pernambucana, 
conservando-se silenciosa, durante o discurso 
que acaba de ser pronunciado, através de 
todas as injurias e insultos, e que amanha 
terá o ensqjo para dizer que o partido repu- 
blicano federal de Pernambuco, não precisa 
de annunciar-se com prévia antecedência e 
oom claque preparada. (Oruzam-se apartes 
violentos^ reina tumulto no recinto. O Sr.pre^ 
sidente suspende a sessão .) 

Suspende-se a sessão ás 4 horas e 3§ mi? 
uutos. 
A's 4 bqras e 45 minutos reabre-se a sessão. 
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o íSi** PreaideJOLte^^Peço aos nobres 
deputado que oocnpem os seus logares» 
(Mo9imento geral de attenção.) 

W preciso que a Gamara se mantenha na 
altura em que deve pairar (muitos apoiado») ^ 
6 pára isBO é necessário um pouco de tole- 
rância e de respeito entre os Srs. deputados. 
(iíuito bem,) 

O Sr. Gonçalves Maia — V. Ex. é uma ga- 
rantia disso. 

õ Sr. Nilo Pbqanha — É é o fiscal do de- 
coro parlamentar. 

O Sr. Presidente — R' esse decoro que 
eôton procurando manter e defender. 

£>8 uma T«z por todas, declaro aos Srs. es- 
pectadoree que não podem intervir no debate, 
nem dando applausos, nem manifestandose 
com signaes de reprovado. Si continuarem 
fiirei evacuar as galerias, além de lançar m%o 
de outras medidas que o regimento me fa« 
cal(ia. 

O requerimento apresentado ô apoiado, re- 
sultante de uma votação que a Gamara fez 
\mitem,6(mee<\enáo urgência para sua apre- 
sentação, ^funará; na 1" parte da oMem dò 
dia de amanhã, e sobre elle terá a p^) lavra o 
Sr. deputado Medeiros e Albuq^uerque. 

O IS:^. If ecleir>o«l o i%.ll>aqiiex*- 

que (pela ordem) — Era exactamente isso 
que eu ^êira perguntar a V. Ex.; mas uma 
vez que em torno das minhas palavras de tia 
pcmcofi levantou tamanho ruido, aproveito 
a oecaBião para dizer que ètias não foram, 
nem de levo, tão ag^^resslvas como as qtie há 
pouco foram dirigidas da tribtina. 

O Sr. MAètiNS JuNíoR— Não à V. Ex. 

O Sr. Mbdbiros b ALBUQUBRQUS^Aprovei- 
t& igualmente o ensejo para dizer que o par- 
tido republicano federal de Pernambuco não 
precisa, quando se exhibir na tribuna, de 
annunciar-se com prévia antecedência, assim 
como não precisa de claque alguma; não a 
corteja, não a quer, só quer a liberdade de 
poder fallar. Hei de fallar e hei de dizer tudo 
quanto entender, quer seja cercado de applau- 
SOS, quer seja cercado de vaias. 

Havemos de cumprir o nosso dever serena- 
menlJé, mas firmemente, afè o fim; e conió 
não demos utiã só aparte, não levantamo* um 
só emBai*aço ao discurso que acaba de ser pro- 
nunciada, atraviéz de todas as Injurias e in- 
sultos que o seriam dadas oútraá circum- 
stanetas, assim pedimos, oú antes, assim 
exigimos o mesmo para nós; e V. Ex., Si*, 
presidente, dteveser o fiador disso, gafantin- 
do^-nos o mesmo silencio e acatamento que nós 
tiv^ínos. 

O Sr. MARTirís JumoR— Mehos quando me 
dirigirem injurias pesso^es. 



O Sr. Medeiros e Albuquerque— Toda a 
Camará viu nosso procedimento. Blla, pois, 
que Julgue, sabendo, enti*etanto, qué O que 
se está dando aqui èm ponto pequeno, e o 
que sé dã em Pernambuco em ponto grande. 
Vcja^ pois, a Gamara quem são os ordeiros e 
os desordeiros, e compare uns e outros. 

O Sr. Martins Júnior — t^os^ò dirigir in- 
jurias ao partido republicano federai e n&o 
ás pessoas. 

V6m á Mesa. a áeguinte 

Declaração 

Dedaro que me abstive dè toniar parte nas 
votações do projecto n. 10 B, de 1895. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1895.— 
Alberto Torres. 

Vae a imfprimir as^uinte redacção: 

N. 64-1895 

Redacção para 5» discussão dó projecto n,2í8^ 
de Í894y que restabelece o logár de professor 
dé primúiras lettras do Arsenal de MarinJta 
da Capital Federal^ creado pelo Regulamento 
de 2 de maio de Í874, 

O Congresso Nacional resolfe : 

Art. 1.0 Fica restabelecido o logar de pro- 
fessor de primeiras léttras do Arsenal de Ma- 
rinha da Canital Federal, creadb pelo regula- 
mento de i de maio de 1874, com os venci- 
mentos ánnUjâ£S dé 2:400$000. 

Art. â."* Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das çommissões, em 17dejtmhode 
de 1895.— Ga&rieí Salgado^ presidente— Ovicítd 
Abrantes^ relator— AníonVo de Siqueira>^Car' 
los Jorge — fhomas Cavalcanti. 

Va6 a imprimir o seguinte 

projecto i^. 63 DÈ 1895 

Aútorisa o Poder Eocecutivo a reverter d acti" 
vidaãe no posto âe 2^ tenente da Armada, ó 
2» tenente reformado Eduardo Orlando Fer- 
reira^ equiparado o seu direito d promoção 
ao dos seus companTieiros de turm^a que com 
elle prestaram seri^tço d causa legal, durante 
a revolta de 6 de Setembro, sendo para issá 
dispensado do intersticio regulamentar^ 

A Commissâo de Marinha e Guerra, tendo 
examinado attentamente a petição do ^^ te- 
nente reformado da Armada Eduardo Orlando 
Ferreira, passa a expor o que pretende o 
peticionário e qual ó parecer dia eommissão a 
tal respeito. 
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AUega O peticionário que, achando-se como 
immediato da canhoneira Marajó^ quaado 
irromiHU a revolta de 6 de setembro de 1893, 
apresentoa-se nesse mesmo dia ao Quartel 
Genend da Armada, mostrando assim ser 
offlcial flel e leal ao Governo e não adh(^rir 
às idéas subversivas de seus companheiros 
qae se tinham revoltado ; 

que, por ordem do Sr. ajudante general da 
armada, passou a servir como offlcial k^ or- 
dens deste, cargo que é de inteira confiança; 

que, em principio de fevereiro de 1894, 
achando-se sua saúde um pouco alterada, 
requereu 3 mezes de licença, sendo, com sor- 
preza sua, transferido para a 2* classe, con- 
forme a opinião da junta medica que o in- 
speccionou ; 

que, por decreto de 25 de abril de 1894, 
foi reformado, sendo mais uma vez sorpre- 
hendido com este acto, porque nâo podia ser 
julgado como suspeito ao Governo, nem tão 
pouco como revoltoso, pois seus serviços fo- 
ram prestados com lealdade, como proíba 
com um attestado firmado pelo próprio vice- 
almirante Coelho Netto; 

que, actualmente, achando-se servindo como 
vogal dos conselhos de guerra a que estão 
sendo submettidos dous revoltosos, mais uma 
vez justifica seu procedimento leal para com 
o Governo ; 

finalmente, que, em vista do que acaba de 
expor, vem solicitar da Camará a reparação 
dairgustica quesoífreu mandando revertel-o 
ao quadro effectivo da armada no posto de 
1* tenente» visto que todos os seus compa- 
nheiros de turma já foram promovidos a este 
posto, achando-se entre elles muitos com 
iguaes e menores serviços do que elle. 

Eis ahi o que allega o peticionário. 

Effectivamente,consta dos documentos apre- 
sentados: que o peticionário, sendo imme- 
diato da canhoneira Marajó, apresentou-se ao 
Quartel General da Armada a 6 de setembro 
de 1893 ; que passou depois a servir como 
offlcial &s ordens do vice-almirante Coelho 
Netto, então ajudante general da armada ; 
que, por decreto de 7 de fevereiro de 1894, 
passou para a 2" classe, em vista da inspe- 
cção da saúde a que foi submettido em 1 do 
dito mez, que o julg:ou soffrer de atrophia 
branca do nervo óptico do olho direito, mo- 
léstia que foi verificada e attestada como 
incurável p^^lo medico oculista Dr. Fernando 
Pires Ferreira, com cujo juizo e attestado a 
junta se conformou, julgando-o incapaz de todo 
o serviço da armada ; que, por decreto de 25 
de abril de 1894, foi reformado no posto de 
2° tenente. 

Acham-se também juntos á petição um at- 
testado do vice-almirante Coelho Netto, que 
diz ter o peticionário, durante o tempo em 
que esteve no Quartel General, feito o ser- 



viço compatível com seu posto, e não haver 
facto algum que o desabonasse ; assim como 
uma acta da nova inspecção de saúde que sof- 
freu, ^m virtude de ordem do chefe do Estado- 
Maior General da Armada, a 22 de maio do 
corrente anno, que o julgou novamente 
prompto para todo o serviço activo da ar- 
mada. 

A lei n. 1204, de 13 de maio de 1864 esta- 
belece em seu art. 7" que os offlciaes que re- 
quererem reforma contando menos de 30 
annos de serviço e provarem que se acham 
nas condições necensarias para obtel-a, serão 
transferidos para a 2' classe e nesta se con- 
servarão pelo espaço de um armo, findo o 
qual serão reformados, si, por novos exames 
se reconhecer que subsistem as causas alle- 
gadas, 

O aviso de 9 de dezembro de 1869 diz, de 
conformidade com a consulta da Secção de 
Marinha e Guerra do Conselho de Estado de 18 
de novembro do mesmo anno, que fora ouvida 
sobre a verdadeira intelbgoncia do art. 4°,§ 1" 
da lei n. 646 de 31 de julho de 1852, e art. T 
da de n. 1.204, já citada, que, emquanto não 
fôr resolvido o contrario pelo Poder Legisla- 
tivo, nenhum offlcial nas condições do § P 
do referido art. 4° da lei n. 646 será refor- 
mado ex-offlcio ou a pedido, sem que passe 
para a 2" classe e nella permaneça o tempo 
detenainado pela citada lei de n, 1,204. 

Em vista do que expoz o peticionário, dos 
documentos apresentados e das disposições 
legaes, que não foram observados em sua re- 
forma, a Commissão de Marinha e Guerra é 
de parecer que o2<' tenente reformado Eduardo 
Orlando Ferreira reverta á actividade no 
mesmo posto, devendo ser promovido a 1» te- 
nente, quando o forem seus companheiros de 
turma que com elle prestaram serviços á 
causa le^cal; ficando assim dispensado o inter- 
sticio regulamentar. 

Assim, pois, a commissão apresenta o se- 
guinte 

PROJECTO 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. Fica o Poder Executivo auto- 
risado a reverter á actividade, no posto de 2° 
tenente da armada, o 2° tenente reformado 
Eduardo Orlando Ferreira; devendo ser pro- 
movido a 1" tenente, quando o forem seus com- 
panheiros de turma que com elle prestaram 
serviços á causa legal durante a revolta de 
6 de setembro de 1893 ; ficando para isso dis- 
pensado do in ersticio regulamentar. 

Sala das commis9ões, 17 de junho de 1895. 
Gabriel Salgado, presidente.— rAomaí Caml- 
canti, relator.— Ówdto Abrantes. -^António de 
Siqvieira.^^Carlos Jorge, 
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o Sr. Presidente — Achando-se 
adeantada a hora, designo par^, amanhã a 
seguinte ordem do dia : 

Discussão do requerimento do Sr. Martins 
Júnior e outros ; 

Continuação da %^ discussão do projecto 
n. 38, de 1895, reorganis.índo o ensino nas 
Faculdades de Direito ; 

3* discussão do projecto n. 5 A, de 1895, 
dispensando do concurso litterario todos os 
f unccionarios das repartições do Correio, no- 
meados até 29 de novembro de 1894 ; 

3* discussão do projectou. 25, de 1895, con- 
cedendo à Bmpreza Industrial de Melhora- 
mentos no Brazil, cessionária da Estrada de 
Ferro de Nazareth ao Crato, prorogação de 
prazo até 31 de dezembro de 1896, para co- 
meço das obras da continuação da mesma 
via-ferrea : 

Discussão prévia para estabelecer a prefe- 
rencia entre o projecto da commissão de con- 
stituição, legislação e justiça, sob n. 53 e de 
n . 11 , para escolha do que deve servir de 
base á discussão. 

Levanta-se a sessão ás 5 horas da tarde. 



34* SESSÃO EM 19 DE JUNHO DE 1895 

Presidência dos Srs. Arthur Rios, (P vice- 
presidente). Costa Azevedo, (2^ vice-presi- 
dente) e Arthur Rios (P vice-presidente,) 

Ao meio-dia procede-se á chamada á qual 
respondem os Srs : Arthur Rios, Thomaz 
Delfino, Coelho Lisboa, Tavares de Lyra,Alen- 
car Guimarães, Sá Peixoto, Lima Bacury, 
Fileto Pires, Gabriel Salgado, Matta Bacellar, 
Augusto Montenegro, Bricio Filho, Hol landa 
de Lima, Carlos de Novaes, Benedicto Leite, 
Viveiros, Luiz Domingues, Costa Rodrigues, 
Gustavo Veras, Eduardo de Berrêdo, Aaisio 
de Abreu, Nogueira Paranaguá, Arthur de 
Vasconcellos, Frederico Borges, Gonçalo de 
Lagos, Torres Portugal, Thornaz Cavalcanti, 
Ildefonso Lima, João Lopes, Pedro Borges, 
Francisco Benévolo, Helvécio Monte, José Be- 
viláqua, Augusto Severo, Francisco Gurgel, 
Junqueira Ayres, Cunha Lima, Silva Mariz, 
Trindade, Chateaubriand, José Mariano, Ar- 
thur Orlando, Tolentino de Carvalho, Mar- 
tins Júnior, Pereira de Lyra, Gaspar Drum- 
mond. Coelho Cintra , Luiz de Andrade, 
Arminio Tavares, Marcionilo Lins, Cornelio 
da Fonseca, Lourenço de Sá, Medeiros e 
Albuquerque, Miguel Pernambuco, Gonçal- 
ves Maia, Carlos Jorge, Fernandes Lima 



Araújo Góes, Rocha Cavalcanti, Octaviano 
Loureiro, Olympio de Campos, Menezes Pra- 
do, Geminiaiio Brazil, Gouveia Lima, Zama, 
Santos Pereira, Augusto de Freitas, Milton 
Francisco Sodré, Tosta, Neiva, Manoel Caeta 
no, Paula Guimarães, Aristides de Queiroz 
Eduardo liamos, Leovegildo Filjíueira, Jos 
Ignacio, Flávio de Araújo, Tolentino dos Sar 
tos, Sei»astião Laudalpho, Paranhos Montent 
gro, Athayde Júnior, Torquato Moreira, Aj 
tonio de Siqueira, Lopes Trovão, Oscar Godo 
Américo de Mattos, Érico Coelho, Euzebio 
Queiroz, Silva Castro, Costa Azevedo, N 
Peganha, Ernesto Brazilio, Barros Frar 
Júnior, Sebastião de Lacerda, Paulino de S< 
za Júnior, Mayrink, Campolina, Lima Duai 
Carvalho Mourão, Vaz de Mello, Monteiro 
Barros, Chagas Lobato, João Penido, I 
Detsi, Ferraz Júnior, Fortes Junqueira, 
varo Botelho, Leonel Filho, Lamounier G 
fredo, Ribeiro de Almeida, Ferreira P 
Pinto da Fonseca, Arthur Torres, Ms 
Fulgencio, Simão da Cunha, Olegário M; 
Lindolpho Caetauo, Alfrei'o El lis, Paulo 
roz, Casemiro da Rocha, Bueno de And 
Pádua Salles, Herculano de Freitas, A 
Salles, Francisco Glicerio, Fartado, H 
negildo de Moraes, Alve^ de Castro, i 
Abrantes, Urbano de Goii vc-ia» Xavier do 
Luiz Adolpho, Mariano Ramos, Car? 
Lamenha Lins, Brazilio da Luz, Lauro ? 
Paula Ramos, Francisco Tolentino, 
Blum, Fonseca Guimarãt^s, Martins 
Marçal Escobar, Apparicio Marienae, I 
via Corrêa, Pinto da Rocha, Vespaf 
Albuquerque, Francisca Alencaatro 
Moacyr. 
Abre-se a sessão. 

Deixam de compareoer com causa 
pada 03 Srs. Rosa e Siiva, Eiiéaa 
Clementino do Monte, Vergne de Al 
drigues Lima, Marcolino Moura, Gf 
reto, Serzedello Corrêa, Alcindo 0i 
Lins de Vasconcellos, Belisario de Sc 
seca Portella, Júlio Sautoi, Ponce 
Urbano Marcondes, Almeida Gome 
pho de Magalhães, João Luiz. Goa 
mos, Francisco Veiga, Valladares. 
Abreu, Theotonio de Magalhães, 1 
valcanti, Carlos das Chagas, Lam: 
ta Machado, Almeida Nogueira, 
de Castro, Dino Bueno, Gustavo € 
pho Gordo, Moreira da Silva, Cii 
ga, Almeida Torres, Angelo Pinhc 
da Costa e Aureliano Barbosa. 

E sem causa os Srs. Christino 
Ferreira, Cleto Nunes, José Ca 
Carvalho, Alberto Salles, Agoi 
Octaviano de Brito, Cupertino 
Domingos de Moraes, Co^ta Jun^ 
Moraes, Paulino Carlos e Yictoi 
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E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 1* Secretario prooede & leitura do 
seguinte 



EXPEDIENTE 



Offieios : 



Do Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
riores, de 18 do corrente, enviando o reque- 
rimento do major auxiliar technico do mesmo 
ministério, Benevenuto de Souza Magalhães, 
eto.— A* Commissão de Marinha e (luerra. 

Do Ministério dos Negócios da Marinha, de 
17 do eorrente,8atisfazendo a requisição desta 
Gamara, no offlcio sob n. 56, de 7 do mesmo 
mez,etc.«-A quem t^z a requisição, (á Com- 
mis^k) de Marinha eOuerra). 

I)b Ministério dos Negócios da Guerra, de 
lè do corrente, enviando, informado, o reque- 
mento do capitão António Lago, pedindo con- 
tagem de antiguidade.— A' mesma commissão. 

Da Junta Commercial da Capital Federal de 
17 do corrente, sati&zendo a requisição desta 
Gamara no oíficio sob n. 66, de U deste mez, 
etc.^-A quem fez a requisição, (á Gommissão 
de Constituição Legislação e Justiça). 

O Sr. A.i*aaJo Ooes (Etíe discurso 
deixa de ser puHicàdOy tendo sido entregue em 
tempo ao orador,) 

Véni à Mesa, é lido, julgado objeéto de 
deliberação e enviado à Commissão de Consti- 
tuição, Legislação e Justiça o seguinte 

PROJECTO N. 67 DR 1895 

Amnistia desde jà a todas as pessoas que di- 
recta ou indirectamente tomaram parte nos 
factos ôtcorridos a í de maio deste armo no 
estado de Alagoas 

O Congresso Nacional decreta : 

Artigo único. Ficam amnistiadas, desde já, 
iodas as pessoas que, directa ou indirecta- 
mente, tomaram parte nos factos occorridos a 
1 de maio deste anno, no Estado de Alagoas. 

Sala das sessões, 18 de junho de 1895.— 
Araújo Góes, — Fernandes Lima, — Carlos Jorge 
. -^Paula Guimarães , — Octa'úiano Loureiro , 
— Gouvêa Lima, -^ Alves de Castro, — Cunha 
Lima, — Augusto Severo, — Tavares de Lyra, 
— Francisco Gurgel, — M, Caetano ,-^ Ignacio 
Tosta, — A, Milton, — Paranhos Montenegro, — 
Chateaubriand,-^ Hermenegildo de Moraes, — C. 
^ . — Junqueira Ayres , — A' Commissão de 
^ção Legislação e Justiça. 



E* lido, julgado objecto de deliberação e 
enviado â Commissão de Orçamento o se- 
guinte 

PROJECTO N. 66 DE 1895 

Autorisa o Poder Executivo a entrar em 
accordo com os presidentes e governa^ 
dores para serem creadas nos respectivos 
estados commissôes ou secções de estatística 
e dá outras providencias 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.« Fica o Poder Executivo autorisado 
a entrar em acoor'^o com os presidentes e go- 
vernadores, para serem creadas nos respe- 
ctivos Kstados commlssõesou secções de ésta- 
tistiaa com o fim de uniformisar o serviço 
estatístico em toda a Republica. 

§ 1 .<> A União prestará ao Estado que não 
puder manter uma secção de estatística os 
recursos indispensáveis para tal fim. 

a) os empregos nomeados na forma deste 
artigo não terão caracter de empregados fe- 
deraes ; serão nomeados pelo director-geral 
da repartição central e exercerão em com- 
missão os respectivos legares, bem como todos 
os empregados, cujos cargos não forem ex- 
pressamente creados pelo Poder Legislativo. 

§ 2.** Os mappas impressos para a collecta 
dos diver-sos dados estatisticos serão forne- 
cidos pelí*, directoria geral, bem como os mo- 
delos para as apurações. 

§ 3." O Governo entrará em accordo com 
o dos Estados, afim de cada um dôUes effectuar 
em 1895 e nos períodos decimaes terminados 
em 5 o recenseamento de suas respectivas 
populações. 

§ 4.^ Com excepção do recenseamento geral 
da Republica e da transcripção do registro 
civil, regulado pelo decreto n. 722 de 6 de 
setembro de 1890, que deverão ser sempre 
apurados na Directoria Geral de Estatística, 
todos os mais trabalhos poderão ser apu- 
rados nos respectivos estados, sendo logo re- 
mettidas as apurações para a Directoria Geral 
da Capital Federal. 

§ 5.° A Directoria Geral de Estatística 
apresentará na proposta de orçamento a 
verba que, na conformidade do art. 2°, for de- 
terminada pelo Governo da União para cada 
Estado. 

Art. 2.° Todos os directores e encarregados 
de serviços públicos e de estabelecimentos 
subvencionados ou de qualquer modo favore- 
cidos pela União deverão prestar á Dire- 
ctoria Geral de Estatística os dados e esclare- 
cimentos que lhes forem pedidos. 

§ 2.° Em todos os regulamentos e estatutos 
que dependam da approvaçao do Governo, em 
todos os contractos de serviços públicos por 
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elle effeotuados e, em geral, em todos os actos 
de intervenção de autoridades federaes, sem- 
pre que tal exigência seja compativel, deve- 
se incluir uma clausula de obrigatoriedade 
de resposta aos quesitos que a Directoria 
Geral de Estatística formular. 

Art. 3.^ Fica o Governo autorisado a re- 
formar o regulamento da Directoria Geral de 
Estatística, pondo-o de accordo com a pre- 
sente lei e com as diversas alterações que 
tem soffrido o decreto n. 331 de 12 de abril de 
1890, ficando, porém, dependente de appro- 
vaçâo legislativa o quadro do numero e ven- 
cimentos e direitos do pessoal, nos termos do 
§ 1« do art. l\ 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

S.R.— Sala das sessões, 19 de junho de 1895. 
— Coel?io Cintra, 

O Sr« Piresidente — Tem a pa- 
lavra o Sr. Nilo Peçanha. 

O Sr. IVilo Pe^anlisi — Sr. presi- 
dente, reservo-me para discutir o assumpto, 
aue me trazia hoje á tribuna, por occasião da 
discussão do Orçamento do Ministério da Ma- 
rinha. 

ORDEM DO DIA 

Entra em discussão o requerimento do Sr* 
Martins Júnior e outros, offerecido na sessão 
anterior. 

O í9r. Medeiros e Albuquer- 
Cftie (Este discurso deixa de ser publicado^ 
tendo sido em tempo entregue ao orador.) 

O í9r. Oonçalves miaisi (Este dis- 
curso deixa de ser publicado^ tendo sido entre- 
gue ao orador.) 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Vae a imprimir a seguinte 

REDACÇÃO N. 10 C DB 1895 

Redacção final do projecto n. ÍO B do cor-- 
rente anno que mantém na commissão de 
guardas^-marinha, para todos os effeitos, até 
a conclusão do respectivo curso^ os aspiran- 
tes commissionados nesse posto e que servi"' 
ram na esquadra legal e nas flotilJias du* 
rante a revolta, 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.« Os aspirantes que foram commis- 
sionados no posto de guardas-marinha e que 
estiveram em serviço na esquadra legal e 
fk)tilha8 durante a revolta» conservarão a 
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commissão, para todos os effeitos, até a con- 
clusão do respectivo curso, contando antigui- 
dade da data do respectivo embarque. 

§ 1.^ E* autorisado o governo a readmit- 
tir á matricula na Escola Naval, com os fa- 
vores desta lei, aquelles dos referidos aspi- 
rantes, que, havendo obtido baixa por qual- 
quer motivo, queiram voltar ao serviço da 
armada. 

§ 2.<> A estes aspirantes será applicado o 
disposto no art. ?<> da lei n. 1523, de 28 de se- 
tembro de 1865. 

Art. 2.0 Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

Sala das commissões, 19 de junho de 1895. 
-^Par anhos Montenegro,-^ F. Lima Duarte. 

O Sr. Presideiite --*- Achando-ae 
adeantada a hora, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia: 

Continuação da discussão do requerimento 
do Sr. Martins Júnior e outros; 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 38, de 1895, reorganisando o ensino nas 
faculdades de direito, (art. 2f^e seguintes); 

3' discussão do projecto n. 5 A, de 1895, 
dispensando do concurso litterario todos os 
ftinccionarios das repartições do Correios, 
nomeados até 29 de novembro de 1894; 

3* discussão do projecto n. 25, de 1895, oon- 
cendo á Empreza Industrial de Melhoramen- 
tos no Brazil, cessionária da Estrada de Ferro 
de Nazereth ao Crato, prorogação de prazo 
até 31 de dezembro de 1896, para começo das 
obras de continuação da mesma via-ferrea; 

Discussão prévia para estabelecer a prefe- 
rencia entre o projecto da commissão de 
constituição, legislação e justiça, sobn. 53 
e de n. 11, para escolha do que deVe servir 
de base á discussão. 



Levaata-se 
nutos. 



a sessão às 4 horas e 10 mi- 
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Presidência dos Srs, Arthur Rios (i« viee- 
presidente). Costa Azevedo {2^ vice-presid9n^ 
te) e Arthur Rios (i® vice-presidente) 

Ao meio-dia procede-se à chamada, â qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Thomaz Del- 
fino, Tavares de Lyra, Alencar Guimarôôs^ 
Sá Peixoto, Lima Bacury, Fileto Pires, Ga- 
briel Salgado, Matta Bacellar, Augusto 
Montenegro, Carlos de Nova6S< Brida Filho^ 
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Hollanda de Lima, Beoedicto Leite, Viveiros, 
Costa Rodrigues, Luiz Domingues, Gustavo 
Veras, Eduardo de Berrêdo, Anisio de Abreu, 
Nogueira Paranaguá, Arthur de Vasconcel- 
los, Pires Ferreira, Frederico Borges, Gonça- 
lo de Lagos, Torres Portugal, Ildefonso Lima, 
João Lopes, Pedio Borges, Francisco Benévo- 
lo, José Beviláqua, Francisco Gurgel, Cunha 
Lima, Silva Mariz, Trindade, Chateaubriaud, 
José Mariano, Tolentino de Carvalho, Martins 
Júnior, Gaspar Drummond, Coelho Cintra, 
Luiz de Andrade, Arminio Tavares, Marcioni- 
lo Lins, Comelio da Fonseca, Lourenço de SÀ, 
Medeiros e Albuquerque, Miguel Pernam- 
buco, Gonçalves Maia, Carlos Jorge, Fernandes 
Lima, Araújo Góes, Rocha Cavalcanti, Octa- 
viano Loureiro, Menezes Prado, Geminiano 
Brazil, Gouveia Lima, Zama, Santos Pereira, 
Augusto de Freitas, Neiva, Milton, Francisco 
Sodré, Tosta, Manoel Caetano, Eduardo Ra- 
mos, Vergne de Abreu, Leovegildo Filguei- 
ras, Paula Guimarães, José Ignacio, Flávio 
de Araújo, Tolentino dos Santos, Sebastião 
Landulpho, Paranhos, Montenegro, Athay^o 
Júnior, Torquato Moreira, António de Siqueira, 
• José Carlos, Serzedello Corrêa, Lopes Trovão, 
Oscar Godoy, Américo de Mattos, Lins de Vas- 
concellos, Alberto Torres, Érico Coelho, Eu- 
zebio de Queiroz, Costa Azevedo, Silva Castro, 
Nilo Peçanha, Agostinho Vidal, Ernesto Bra- 
zilio. Barros Franco Júnior, Sebastião de La- 
cerda, Paulino de Souza Júnior, Mayrink, 
Almeida Gomes, Campolina, Lima Duarte, 
Carvalho Mourão, Vaz de Mello, Monteiro de 
Barros, Chagas Lobato, João Penido, Luiz 
Detsi, Ferraz Júnior, Fortes Junqueira, Ál- 
varo Botelho, Leonel Filho, Lamouniw Godo- 
fredo. Ribeiro de Almeida, Ferreira Pires, 
Pinto da Fonseca, Avthur Torres, Manoel 
Fulgencio, Simão da Cunha, Ole^rio Maciel, 
Paraiso Cavalcanti, Lindolpho Caetano, Al- 
fredo Ellis, Paulo Queiroz, Casemiro da Ro- 
cha, Dino Bueno, Bueno de Andrade, Mo- 
reira da Silva, Herculano de Freitas, Fran- 
cisco Glicerio, Furtado, Hermenegildo de 
Moraes, Alves de Castro, Ovidio Abrantes, 
Urbano de Gouveia, Xavier do Valle, Luiz 
Adolplio, Mariano Ramos, Caracciolo, Lame- 
nha Lins, Brazilio da Luz, Lauro Mliller, 
Paula Ramos, Francisco Tolentino, Fonseca 
Guimarães, Marçal Escobar, Pereira da Costa, 
ApparJcio Mariense, Victorino Monteiro, 
Pinto da Rocha, Vespasiano de Albuquerque 
e Francisco Alencastro. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
pada os Srs. Rosa e Silva, Coelho Lisboa, 
Enéas Martins, Thomaz Cavalcanti, Helvécio 
Monte, Augusto Severo, Junqueira Ayres, 
Pereira de Lyra, Clementino do Monte, Ro- 
drigues Uma, Marcolino Moura, Galdino Lo- 



reto, Aléindo Guanabara, Belisario de Souza, 
Fonseca Portella, Júlio Santos, Ponce de 
Leon, Urbano Marcondes, Landulpho de Ma- 
galhães, João Luiz, Gonçalves Ramos, Fran- 
cisco Veiga, Valladares, Rodolpho Abreu, 
Theotonio de Magalhães, Carlos das Chagas, 
Larmartine, Costa Machado, Almeida No- 
gueira, Domingues de Castro, Gustavo Godoy, 
Adolpho Gordo, Cincínato Braga, Almeida 
Torres, Emilio Blum, Angelo Pinheiro e Au- 
reliano Barbosa. E sem causa os Srs. Chris- 
tino Cruz, Aristides de Queiroz, Cleto Nunes, 
França Carvalho, Octaviano de Brito, Cuper- 
tino de Siqueira, Domingos de Moraes, Costa, 
Júnior, Pádua Salles, Vieira de Moraes, Al- 
berto Salles, Paulino Carlos, Martins Costa, 
Rivadavia Corrêa e Pedro Moacyr. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sesão antecedente. 

O Sr. 1» Sbcrbtario procede ã leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do Sr. 1° secretario do Senado, de 17 do 
corrente, enviando o projecto daquella Ca- 
mará, que regula a prova de habilitação a 
percepção do meio soldo e do montepio dos 
militares de mar e terra.— A' Commissão de 
Marinha e Guerra. 

Do Ministério dos Negócios da Fazenda, de 
19 do corrente, satisfazendo a requisição desta 
Camará, constante do oíflcio sob n. 128, de 28 
de agosto de 1894— A quem fez a requisição. 
(O Sr. deputado José Carlos.) 

Do mesmo ministério, e de igual data, en- 
viando a petição dos conferentes das Capata- 
zias da Alfandega do Rio de Janeiro, solici- 
tando concessão das garantias de que gosam 
os funccionarios públicos.— A' Commlssã.o de 
Fazenda. 

Do Ministério dos Negócios da Marinha, de 
18 do corrente, enviando as petições do ama- 
nuense e do porteiro da bibliotheca e museu 
da marinha, pedindo augmento de venci- 
mentos. — A' Commissão Especial, de que ó 
presidente o Sr. Manoel Caetano. 

Do mesmo ministério, e de igual data, en- 
viando a petição dos patrões das embarcações 
do Arsenal de Marinha desta capital, solici- 
tando permissão, aflm de contribuir para o 
montepio dos empregados públicos.— A' Com- 
missão de Fazenda. 

Requerimentos: 

Do coronel Delphlno Erasmo Valente Sadok 
de Sã, contador desta capital, pedindo a de- 
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cretaçâo de uma lei que res^ni; _ 

rei tos violados, etc— A' Commiâs^l^e Crnsci -. ^ 

tuição. Legislação e Justiça. %^^ A^4 C (" 

De Benjamin Aranha de Moura, 4* es* 
pturario da Alfandega do Maranhão, pedindo 
licença (um anno) com ordenado, para tratar 
de sua saúde. -^ A' Commissão de Petições e 
Poderes. 

O Sr. Oonçalo d.e Lag-os (pela 

ordem) communica que o Sr. deputado Hel- 
vécio Monte deixa de comparecer á sessão de 
hoje, por ter recebido a noticia do fallecimento 
de um seu filho no Estado do Ceará. 

O Sr. ilLlfredo Ellf s — Tenho em 
mão, Sr. presidente, uma representação ou 
uma petição dos empregados da Alfandega de 
Santos, que reclamam da Camará augmentí) 
de vencimentos, isto é, a porcentagem que 
recebiam durante o governo passado e que 
foi supprimida pelo governo actual por falta 
de verba. 

Fundamentam esta petição com os motivos 
que apresentam : o excessivo preço dos gé- 
neros de primeira necessidade naquella cida- 
de ; o aluguel por preço elevado de casas e 
creados ; as doenças epidemicas, etc. . . 

Sou da opinião de Cleveland, Sr. presi- 
dente, quando declarou, ao assumir o gover- 
no da grande Republica dos Estados Unidos, 
no seu manifesto ao paiz, que « o povo deve 
sustentar a Nação e não esta ao povo ». 

Com certeza, o illustre estadista, ao avan- 
çar tal proposição, tinha em mente a somma 
quasi fabulosa a que attingira a verba desti- 
nada ao p igamento a pensionistas rio Estado 
e visava sem riuvida, sinão diminuil-a por 
meio de uma justa e criteriosa reducçâo, 
pelo menos chamar para ella a attenção dos 
legisladores de sua Pátria, para que não a 
augmertassem, sobrecarregando por esta 
forma a parte contribuinte da Nação . 

Sou da mesma opinião, Sr. presidente, tanto 
mais quanto as nossas condições financeiras 
são infelizmente bem diflTt^rentes r»as dos Es- 
tados Uniíios naquella época . Entendo que o 
legisla'^ or deve ter o máximo escrúpulo e 
rigor no exame das questões que po^lem im- 
plicar augmento de despeza, porque se quere- 
mos equilibrar os nossos orçamentos, só o 
poderemos fazer, ou augmentando os impos- 
tos, o que seria actualmente uma iniquidade 
ou então c( rtando impiedosamente nas des- 
pezas, como o medico que vê-se na dura con- 
tingência de sacrificar uma parte do corpo, 
para salvar a vida do doente. Casos ha, po- 
rém, Sr. presidente, em que esta considera- 
ção fundamental de economia e prudência 
nâo pôde ser applicada, porque, sobranceiras 
a ella pairam considerações, razões de ordem 



eriii# são as que se referem á honra, 
soberarãa a/defeza nacional, critério, equi- 
igiHp^W^ífía e Hireito, e ao desempenho de 
^nissos, de contractos feitos com o go- 
verno. Esta petição está neste caso — é de 
equidade e justiça o seu deferimento. E' uma 
excepção, Sr. presidente,porque aquelles f unc- 
cionarios não podem absolutamente viver com 
os escassos vencimentos que percebem; é uma 
excepção, porque ninguém nesta Camará des- 
conhece que a cidade de Santos é aquella de 
toí^a a Republica em que a vida é mais cara 
e diíficil, convindo notar que, além dos 
escassos vencimentos, os seus habitantes lu- 
ctam com epidemias frequentes que ameaçam 
a vida dos funccionarios, afugentando a popu- 
lação do planalto, que com razão teme o 
clima. 

Si isto não fosse bastante, não se poderia 
deixar de ter em conta o enorme accrescimo 
de arrecadação de rendas fed^^raes, que do 
anno passado para cá attingiram um au- 
gmento de quasi cento por cento, porqUe de 
janeiro a maio a Alfandega rendeu 16.720:000$, 
ao passo que no anno passado, na mesma 
época, não tinha attingido a 9.000:000$, dan- 
do-se, portanto, um accrescimo de sete mil e 
tantos contos sobre a renda arrecadada em 
igual período do anno passado, e este au- 
gmento de arredaçáo promette continuar a 
subir, porque a importação no Estado de São 
Paulo augmenta extraordinariamente. 

A Alfandega de Santos é a segunda do paiz 
e sendo, como é, de tanta importância, os 
poderes públicos não podem deixar íle ter 
em conta o pedido dos dignos funccionarios 
que por meu intermédio lançam este brado 
de desespero neste recinto. 

Si a Camará, Sr. presi'1ente, não estiver 
disposta a votar o augmento pedido, receiosa 
de que mais tarde, aberto o precedente, se 
veja forçada a augmentar os vencimentos de 
todos os empregados das Alfandegas da Repu- 
blica, eu pediria á illustrada commissão que 
tem de dar parecer sobre a petição que, estu- 
díudo o assumpto, formulasse um plano, 
restabeleceu lo os antigos systemas de quotas, 
que eram gl «sadas aos funccionarios pelo 
excesso de trabalho e proporcionalmento ás 
rendas arrecadadas. 

Causou-me impressão, Sr. presidente, o que 
li outr'ora ein um jornil inglez sobi e a situa- 
ção precária dos mineiros de uma mina de 
cobre, no condado de Cornwailles, na costa 
Occidental da Inglaterra. 

A mina estendia-se por baixo íIo mar, e, 
sob o filão de metal, a crosta ou camada gra- 
nítica era tão ténue e tão frágil que por 
varias vezes o mar fizera erupção nas suas 
galerias, innundando-as e afogando os seua 
operários. 
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Esgotadas as galerias, eram esses operários 
su1)stitaido8 por outros que contiauavam o 
insano e duro labor, ouvíD'1o constantemente 
o troar das ondas sobre as frágeis paredes das 
galerias, íkzendo de novo erupção como o 
lúgubre dobre de finados e ameaçando-os de 
morte. 

A situação dos empregados da Alfandega de 
Santos ó mais ou menos identici. Além dos 
escassos vencimentos que peroeem, teem 
oomo ameaça perenne e constante as epide- 
mias e febres que alli reinam epidemica e en- 
demicamente, ameaçando-lhea a saúde e a 
Tida. 

Si a Camará não pôde modificar as con- 
dições sanitárias daquella cidade, que hão de 
sem duvida ser melhoradas dentro em breve, 
attentos os esforços patrióticos e intelli^entes 
do govi^rno do Estado de S. Paulo, iXHle en- 
tretanto,attenuar e sua visar a sorte daquelles 
infelizes, augmentando-lhes os vencimentos 
como e!le6 pedem e como é d* justiça. 

Tenho dito. (Muito bem, muito bem.) 

Vem Ã Mes:), ó lida e envia^^a á Gommissão 
Especial, encarregada das classificações das 
Repartições Federaes a seguinte 

PETIÇÃO 

Cidadãos Representantes da Nação, Mem- 
bros do Congresso Nacional. —Os Oínpregados 
da alíkndega de Santos vêem submetter á 
vossa alta apreciação as condições excepc'o- 
naes em que se acham collocados e p'^dir 
vos sejam augmf^nta^^os os vencimentos (]ue 
perceDe:n,de accôrdo com a tabeliã H, annexa 
ao decreto n. L582,de 31 de outubro «le 1893. 

As condições dos ftinocionarios aduaneiros 
em Santos, illustres cidadãos, são de todo 

Sontodifferentes das condições de empregados 
e outras al&ndegas da Republica, pelas cir- 
cumstiucias que passam a expor : 

Vós sabeis, porque é de notoriedade pu- 
blica, quanto é penosa a vi^ia nesta cidade, 
concorrendo para este íkcto três causas : 

l"", o excessivo preço dos géneros alimen- 
tícios de primeira necessida^^e ; 

2", o elevadissimo aluguel das casis, alu- 
guel de creados, etc. ; 

3*, as doenças epidemicas da localidade. 

Em uma terra em que a despeza de ar- 
mazém para uma família nunca é menor de 
150(000 mensaes e o aluguel de mo iestis- 
sima casa, de porta e janella, 15(^00, como 
poderá manter^se com honestidade o funccio- 
nario puMlco, chefe de família, que ganha 
200$ a 300$ mensaes e que precis • de educar 
•eus filhos e trajar decentemente para hon 
rar a posição social que occuqa ? 

AbsorvidoB quasi em sua totalidade os ven 

^entos ou p^ subsistência ou pelo alu 



guel da casa, o funccionario da alfandega de 
Santos, vê-se col locado nesta dolorosa con- 
tingência : ou sofTrer com sua família dolo- 
rosas privações, ou contrahir dividas : no 
primeiro caso arrasta uma existência peno- 
síssima em companhia dos entes que mais 
presa ;no seg-mdo vô-se forçado a não sal- 
dar de prompto compromissos que haji con- 
trahido, por serem elles superiores ás suas 
forças; em qudquer das hypotheses, ve- 
xame para que' a se pré^ de ser honesto 
emprega io da Republica. 

Nos outros estados, em que ha alfandegas 
de 1* ordem, Bahia, Peruambuco e Pará, 
06 vencimentos são eguaes a de Santos ; po- 
rém, as despezas incomparavelmente meno- 
res do que as que se fazem aqui ; nem ha em 
toda a Republica uma cidade que onere de 
tantos sacriftcios a vi 'a do funccionario, 
como e^^ta. Naquellfs estados os emprega- 
dos podem formar modesto pecúlio ás suas 
famílias— justii aspiração que em Sintos é 
impossível de realizar-se com os actuaes ven- 
cimentos, que repetimos, são insufflcientes 
para a nossa manutenção. 

Foi attendendo ás circumstancias expostas, 
que o ex-inspector '^''Sta aliandega Sr. Leo- 
p ddo Leonel de Alencar, hoje conferente da 
do Rio de Janeiro, compenetrado das enor- 
mes d ifflculdaies materiaes que embaraçam a 
vida doá funccionarios em Santos, obteve do 
governo de então o abono de 40 °/o sobre os 
vencimentos dos alludidos funccionarios— 
gratificação essa que o honrado S'*. ministro 
da fazenda fez cessiir por não achar-se consi- 
gnada em lei de orçamento. 

Os empregados da Alfandega de Santos 
chamam vossa atrenção para outro argu- 
mento ^'e alta relevância, e é que se por um 
lado sã) exíguos e deficientes os vencimen- 
tos que era percebem— como percebem em- 
pregados de outras alfíindegas de diminuto 
movimento— por outro laio o serviço desta 
repartição tem augmentado de fórm • consi- 
derável, do que dá testemunho el(»quente o 
augmento de rendas a que tem attingido. 

De janeiro a maio ultimo a alfandega ren- 
deu 16.727 :346$600 e no anno passado, no 
mesmo periodo de tempo, perfez apenas o 
rendimento de 9.483:3S5$862, o que dá como 
diflferença 7.243:960$738 para mais. 

E' sobiremodo significativo e honroso este 
liBLCto : a Alfandega de Santos só tem como 
superiora em rendimento a Alfandega do Rio 
de Janeiro. 

Es^e resultado, summamente auspicioso 
para as rendas da Republica, só tem sido 
cotseguido á custa '^os raai -res esfor^^os dos 
emprega'^ os, mediante actividade, zelo e tra- 
balhos dobrados e com a continua proroga- 
çfiio das horas de expediente. 
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1 Demonstrado cora O fica que é a Alfandega 
I de Santos a segunda em importância de 
renda e por consequência, como compensa- 
rei deve ter tabeliã á parte para remunerar 
os sens funccionarios, estimulando-os e não 
sacriíicando-os ; os empregados abaixo assi- 
gnados vêem pedir -vos rasoavel augmento de 
vencimentos. 
I Confiantes era vosso elevado espirito de pa- 
triotismo, esperam justiça. 

Alfandega de Santos, 4 de junbo de 1896. 
—O inspector, Albano Duarte Go^^inho.— O 
chefe, João Thomaz Coelho.— Nubiano Ca- 
valcanti de Araújo.— Manoel R. Carneiro.— 
Eduardo Wrigh, guar da- mór.— Francisco de 
Lima Escobar Araújo.— José Martins dos 
Santos Serra Júnior.— Eutychiano de Amo- 
1 rim Garcia.— Glicorio de Oliveira Bottas.— 
I Constantino Xavier.— João Francisco Go- 
mes.— Joaquim Felippe Muniz.— Ame- 
í rico Alves Ferreira. — Horácio Martins dos 
Santos — Josó António de Souza. — Joa- 
quim Honório de Almeida. — Joaquim de 
I Amorim Garcia. — Raul Eugénio do Espirito 
j Santo.— Abilio Pereira da Silva Lima.— José 
Lourenço da Silva Pinto Júnior. — Fernando 
I de Barros e Vasconcellos.— Amaro Pinto Trin- 
daí^e.— José Luiz de Vasconcellos Coste.— 
José Joaquim da Costa Vasconcellos Júnior.— 
Henrique Paulo Trindade.— Silvério da Sil- 
veira e Silva —José Joaquim de Miranda.— 
Artiíur Franco Meirelles. — Leovigildo Bel- 
monte de Carvalho.— José Gomes de Farias 
Filho. — Francisco J. Carneiro de Vascon- 
cellos. — José Gabriel Furtado da Silva — 
Francisco Plinio dos Santos . -José Xavier da 
Silveira.— HerminoRodriguesdtí Souza Braga. 
— João Damasceno Vieira Fernandes — An- 
tónio R. de Andrade Li Jia — José Sólon de 
Mello.— Augusto Ramos Zany.— Leonardo 
Porto.— Joaquim Nasianzeno H. do Amaral. 
— Arthur Fernandes da Costa.— Jeremias P. 
da Trindade.— João Baptista de Aguiar.— 
António Augusto da Silva.— António Nunes 
do Espirito Santo.— Constantino Martins dos 
Santos Serra.— Joaquim Alves de Figueiredo 
Júnior. — A. ilaudio de Freitas. — João Marcos 
de Araújo.— Filinto Xavier Pereira de Brito. 
— Athanazio Filio de Oliveira.— Aflbnso Ri- 
beiro da Costa.— António Vieira de Almeida. 
—Alfredo Clodoaldo Vieira. 

O Sr. liSiiiioiiiiiei* Grodofredo 

—Sr. presidente, não venho tratar de as- 
sumptos políticos, venho apenas pe^^ir á Ca- 
mará alguns momentos de attenção para 
um projecto de lei que vou apresentar e que 
trata de auxiliar a administração da autori- 
dade policial na captura e ao mesmo tempo 
na punição de certos crimes, muito especial- 
mente no Districto Federal. 



O illustre magistrado que tão brilhante- 
mente, de um modo tão digno e tão honroso, 
e com o maior critério e zelo exerce as altas 
ítmcções de chefe de policia desta capital, 
encarregou-me de sujeitar á consideração da 
Camará este projecto, que se torna realmente 
uma necessidade. 

Para a sua justificação não preciso mais do 
que abrir deante de vós a estatística criminal 
da Capital Federal, onde se elevam de um 
modo extraordinariamente espantoso os cri- 
mes contra a propriedade e os de vagabun- 
dagem. 

Os crimes contra a propriedade são conhe- 
cidos em direito criminal pelo roubo, pelo 
estellionato e pelo furto. 

Estas três denominações diversiflcamnse 
quanto aos meios empregados pelos agentes 
criminosos, mas unificam-se pelo fim a que 
visam, porque todos tendem exclusivamente 
á posse do objecto alheio. 

E' assim que o fttrto não é mais do que a 
posse do objecto alheio, contra a vontade de 
seu dono ; o estellionato tem como caracte- 
ristico elementar a fraude; o roubo tem como 
consequência essencial ou elementar a vio- 
lência. E' claro que os criminosos ou os indi- 
ciados na pratica tanto do roubo como de 
estelliouMto, porque para um é preciso illa- 
quear a boa fé do possuidor do objecto, e no 
caso do roubo é necessário empregar a força 
contra as pessoas ou contra as cousas, para 
alcançar a posse desse objecto,* ó claro que os 
criminosos, digo eu, não praticam esses cri- 
mes com tanta facilidade, como os crimes de 
simples gatunagem. 

Nestas condições, tratando de apresentar 
um projecto para auxiliar a administração 
da policia na captura e punição desses cri- 
mes o mesmo projecto, procurei conciliar o 
mais possível o elemento publico com o ele- 
mento individual. Ao elemento publico, 
isto é, â autoridade policial, procurei dar 
toda a força e energia para a repressão 
desses crimes ; e ao individuo procurei 
rodear de todas as garantias, de todos os 
recursos garantidos por lei para reagir 
no caso de prepotência ou violência por 
parte dessa mesma autoridade. 

Oflfereço, pois, á consideração da Camará 
este projecto, e quando a Commissão de Con- 
stituição, Legislação e Justiça sobre elle tiver 
emittido o seu parecer e este for apresentado 
á discussão, terei ensebo de apresentar outras 
considerações jurídicas, no sentido de mosT 
trar a necessidade do projecto no momento 
actual. 

O Sr. Thomaz Delfino— Não vejo mais ne- 
cessidade no momento actual do que em 
outra qualquer occasião. 
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Vem à Mesa, é lido, jnlíçndo objecto de de- 
liberação e enviada á roinn.i>sriO de Con- 
stituMo, Legisla(;áo e .)»i6Liça o seguinte 

PROJECTO N. 68 DE 1895 

Declara da competência das autoridades poli- 
daes do Districto Federal e dos pretores o 
preparo dos processos de que trata o art. 58 
da lei de Í4 de novembro de iH90 ; e terem 
também competência as autoridades policiaes 
para decretar as prisões preventivas nos cri- 
mes inafiançavcis e conceder panças nos pro- 
cessos de sua alçada, 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1,« Compete ás autoridades policiaes 
do Districto Federal, como aos pretores,© pre- 
mro dos processos de que trata o art. 58 da 
lei de 14 de novembro de 1890. 

Art. 2.*» Do julíramento de impiwedencia 
nos processos relativos aos crimes a que se 
refere o art. 330 do Código Penal e nos de 
infhicçao de termo de bem viver haverá re- 
curso ex-officio para a camará criminal. 

Art. 3.» Dada a apprehensão de qualquer 
objecto furtado em poder do indiciado, autor 
ou cúmplice, poderá ser decretada a detenção 
pessoa] pela autoridade policial durante o 
prazo legal do inquérito. 

§ 1 .° Desta detenção haverá recurso para 
a camará criminal. 

§ 2,'^ Findo o inquérito policial será o 
detento posto á disposição do juiz competente. 

Art, 4.» As autoridades policiaes também 
teem competência para decretar as prisões 
preventivas nos crimes inafiançaveis,uma vez 
satisfeito o art. 29 do regulamento 4.824, 
de 22 de novembro de 1891. 

Paragrapho único. ElTectuada a prisão do 
delinquente, dentro de 24 horas a autor idade 
policial o porá á disposição do juiz com- 
petente que relaxará ou confirmará a prisão. 

Art. 5.<» As autoridades policiaes também 
teem competência para conceder fiança nos 
processos de sua alçada. 

Art. 6.» Do julgamento que obrigar a 
assignar termo de bem viver e segurança 
haverá recurso para a camará criminal. 

Art. 7.° Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1895.— 
Lamounier Godofredo. 

O Si*. Biieno de il^ndra^de— 

Sr. presidente, entendo que as causas justas 
não podem ter longa defesa, e portanto direi 
apenas duas palavras. 

Vou enviar á Mesa um requerimento dos 
amanuenses da secretaria da Faculdade de 



Medicina, pedin'''o com toda a justiçn que os 
vencimentos que elles recebem sejam iguala- 
dos aos dus amanuen>e8 de qualquer outra 
secretaria. Ora, vi vendo elles no mesmo meio 
que 03 outros, e prestando os mesmos ser- 
viços, parece que os vencimentos devem ser os 
mesmos. 

Sendo, pois, de toda a justiça o requeri- 
mento desses funccionarioe peço a V. Ex.,Sr. 
presidente, que o encaminhe, como melhor 
julgar, de modo a ter elle próximo e prompto 
deferimento. 

Vem á Mesa, é lida, e enviada áCommissão 
Especial, encarregada da classificação das re- 
partições federaes, uma petição dos amanuen- 
ses da Secretaria da Faculdade de Medicina e 
de Pharmacia do Rio de Janeiro, pedindo 
augmento de ven^^imentos. 

O Sr. SeraEedelIo Ck>i*rêa — 

Discutindo ha dias o projecto apresentado 
nesta Gamara, tendente a permittir aos em- 
pregados que haviam passado para a Muni- 
cipalidade a continuarem a concorrer para 
o montn-pio obrigatório da União, tive ensejo 
de apresentar um requerimento para que o 
discussão fosse adiada até que a Commiesão 
Especial, encarregada de tratar do assumpto, 
viesse apresentar os seus trabalhos â Ca- 
mará, e informal-a da situação real do mon- 
tepio. 

Um dos distinctos membros dessa commis- 
são levantou-se im mediatamente para dizer 
que e)la havia cumprido o seu dever ; que 
cada um de seus membros havia estudado o 
assumpto, e havia levado os seus trabalhos ao 
conhcimento do Ministro da Fazenda o qual, 
por sua vez, deverá naturalmente remettel-os 
á Gamara, para informal-a da situação real 
dessa importante instituição. 

Não tive, Sr. presidente, formulando o meu 
requerimento intuito de crear óbice á passa- 
gem do projecto; e não o ti ve,tanto mais quanto 
o que se consignava no projecto, já ha em 
uma das disposições que regem o montepio 
obrigatório da União, embora houvesse uma 
pequena phrase nesse projecto, com o intento 
de permittir que empregados que deixaram 
de contribuir para o montepio pelo tempo de- 
terminado por lei, o pudessem fazer mediante 
a passagem do projecto então em discussão. 

Vejo, porém, no relatório do Sr. Ministro da 
Fazenda muito pouco em relação ao as- 
sumpto. 

S. Ex. não diz, mesmo, que tem em mão 
os trabalhos da cómmissão e, pelo contrario, 
parece aguardar que a cómmissão o procure 
para dar a essa cómmissão as informações qae 
ella necessita para tratar do assumpto. 

E* assim que na pag. 164 do relatório He 
S. Ex. eu leio, sobre o montepio obrigatório, 
o seguinte: 
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« Em a sessão do anno próximo findo, a 
Camará dos Deputados nomeou uma Coro mis- 
são Especial para estudal-o, sendo, pois, licito 
esperar que a sabedoria dos legisladores re- 
solra as difflculdades que teem sido assignala- 
das. AíTecta ao estudo da digna commissão a 
importante matéria, nada me cumpre infor- 
mar a respeito, sinão que serei solicito em 
ministrar os esclarecimentos de que ella pre- 
cisa para encaminhar o seu trabalho.» 

Ora, Sr. presidente, tratando-se de um as- 
sumpto da maior importância, tratando-se de 
uma instituição que está acarretando ónus â 
União, de uma instituição que precisa ser re- 
vista debaixo de bases scientificas sérias, 
abolindo-se o impirismo com que foi organi- 
sada, em que formulei o requerimento por 
que a discussão fosse adiada, no intuito de 
obter justamente os trabalhos da comimssão, 
me vejo agora sem comprehender bem o que 
deva fazer e desejaria que V. Ex. me imfor- 
masse do que ha sobre o assumpto, ou que V. 
Ex. se intendesse directamente com o presi- 
dente dessa commissão, afim de que esta pu- 
desse dar á Gamara conta de seu trabalho e 
pudesse assim ser encetado o estudo de as- 
sumpto que se liga a uma instituição que, de 
um lado, se prende à vida e futuro das famí- 
lias dos funccionarios públicos e do outro ao 
thesouro da Nação. 

O Sr. Presidente— Estão presentes dous 
membros da commissão que poderão infor- 
mar a V. Ex. 

O Sr. F^peclepico Borges— Sr. 

presidente, em resposta ao pedido de infor- 
mações que acaba de dirigir a V. Ex. o hon- 
rado deputado pela Capital Federal, como 
presidente da commissão nomeada para, no 
intervallo dos nossos trabalhos, organisar 
projecto que regulasse o montepio dos servi- 
dores do Estado,devo imformar á Camará que 
dous dos membros dessa commissão, nossos 
honrados collegas, Paulino de Souza Júnior 
e Medeiros e Albuquerque, organisaram 
projecto nesse sentido. 

O do Sr. Medeiros, é trabalho complexo, 
muito notável e que, por isso mesmo requer 
muito estudo e ao mesmo tempo discussão 
larga ; e o do Sr. Paulino, mais simples, 
molda a regulamentação do montepio sobre a 
base da aposentadoria. Em reunião da com- 
missão resolvemos que os dous projectos fos- 
sem submettidos á consideração do illustre 
Ministro da Fazenda afim de que S. Ex. por sua 
vez, competente como é, offerecesse as suas 
considerações e, ao mesmo tempo algumas 
informações que mais assentassem e eluci- 
dassem a commissão. 

A Gamara não ignora que S. Ex. está en- 
fermo e, ultimamente foi ferido profundar 



mente no seu coração de pae amantíssimo, 
razão pela qual se tem demorado a apresen- 
tação do projecto da commissão, ou do tra- 
balho que ella organisou durante as férias 
parlamentares. 

Estou certo porém, que a insistência com 
que o nobre deputado tem pedido a apresen- 
tação desse trabalho, a urgência mesmo que 
ha em prevenir-se o futuro e o bem estar de 
tantas famílias brazileiras, todos esses moti- 
vos, concorreram para que o trabalho seja 
presente á Gamara o mais breve possível, e 
eu, pela minha parte, me comprometto a 
trazel-o a S. Ex. dentro de pouco tempo. 

Entra em discussão o requerimento do Sr. 
Lamounier Godofredo, offerecido na sessão de 
4 do corrente, requerendo informações rela- 
tivamente às medidas que tem tomado o go- 
verno no sentido de melhorar o trafego da 
Estrada ds Ferro Central do Brazil. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão. 

O Sr. ]Lia;mou]iier Godolfre- 

<io {pela ordem) requer a retirada do reque- 
rimento que apresentou. 

Consultada, a Gamara concede a retirada^ 
pedida. 

Entra em discussão o requerimento oflfóre- 
cido pelo Sr. Bueno de Andrade, na sessão de 
30 de maio próximo passado, pedindo infor- 
mações relativamente á celebração do novo 
contracto entre o governo da União e a São 
Paulo Railway, 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão. 

Posto a votos, é rejeitado o requerimento 
do Sr. Bueno de Andrade. 

Entra em discussão o requerimento do Sr. 
Martins Júnior, offerecido na sessão de 7 do 
corrente, pedindo informações sobre o traba- 
lho do recenseamento, mandado fazer pelo 
decreto n. 114 D, de 1890, etc. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão. 

Posto a votos, é rejeitado o requerimento 
do Sr. Martins Júnior. 

Entra em discussão o requerimento do Sr. 
Medeiros e Albuquerque e outros, offerecido 
na sessão de 17 do corrente, pedindo a no- 
meação de uma commissão de cinco membros, 
para apresentar um projecto de lei sobre o 
I 12, do art. 72 da Constituição Federal, 
acerca da liberdade de imprensa. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão. 

Posto a votos, é approvado o requerimento 
do Sr, Medeiros e Albuquerque, 
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O Sx*« Presidente— Em virtude da 
approYação do requerimento nomeio para a 
oommissão 06 Srs. Medeiroae Albuquerque, 
Pinto da Rocha, Benedicto Leite, Nilo Pe- 
çanha e Alberto Torres. 

Entra em discussSo o requerimento do Sr. 
Gouveia Lima, offereeido na sessão de 4 de 
junbo, pedindo que seja lido ooflScio protesto 
do Sr. coronel Vallad&o e que seja o mesmo 
enviado á Commissio Mixta para delle conhe- 
cer e emittir parecer. 



O 8r. 



Campos— Sr. 



Olympio 

presidente, em resposta ao discurso que aqui 
pronunciou, a propósito deste requerimento, 
o meu illustre companheiro de representa- 
çSo, o Sr. Oouvoia Lima, muito tinha eu que 
dizer para convencer a S. Ex. de que em Ser- 

Sipe ha realmente dualidade de assembléa e 
e governo, que o Sr. coronel Valladão é um 
usurpador, e que na administração que tem 
feito só tem mostrado inaptidão, como não ha 
exemplo em Estado algum. 

Estando, porém, a hora adeantada, e não 

podendo eu responder agora ao discurso do 

meu illustre conterrâneo, o que íkrei oppor- 

' tuuamente, limitar-me-hei aos termos re8Ú*i- 

ctos do requerimento de S. Ex. 

Este requerimento tem duas partes. Na 
primeira peJe o Sr. Gouveia que seja lido 
« um offlcio-proteeto do coronel Valladão, go- 
vernador de Sergipe». 

Eu não trato de indagar, Sr, presidente, si 
a Mesa recebeu este offlcio-protesto de que 
fia menção o requerimento ; e si, receben- 
do-o, deixou de ler de propósito, ou si, man- 
dando-o ler, não foi elle publicado no Diário 
do Congresso por esquecunento ou omissão 
qualquer. 

Não trato de indagar disto ; digo, porém, 
que a Mesa se recebeu tal offlcio e proposi- 
talmente não o mandou ler, andou correcta- 
mente, pois que se procedesse de modo con- 
trario, iria contra o vencido na Casa, tendo 
a Camará o anno passado deliberado não cor- 
responder-se sinão com o governo legal de 
Sergipe. 

A Mesa não pôde mandar proceder â leitu- 
ra desse offlcio, sob pena de proceder contra 
o vencido na Gamara.. 

O anno passado, quando o Dr. João Vieira 
Leite dizendo-se acclamado governador do Es- 
tado pelo povo, ou antes, pelas forças fede- 
raes estacionadas em Sergipe e alguns em- 
pregados federaes da alfandega, telegrapho e 
correio, communicou á Gamara que tinha as- 
sumido o governo do Estado, esta respondeu 
ao governador intruso que só reconhecia o 
governo legal. 1 

Ora, sendo o Sr. coronel Valladão dictador 
actual de Sergipe, a continuação do governo { 



illegal do Dr. João Vieira, não pôde esta Ga- 
mara, coberentemente, proceder hoje de en- 
contro ao que fez o anno passado. 

E assim procedeu o digno presidente da Ga- 
mara na sessão transacta, não mandando ler 
communicações vindas do Sr. coronel Val- 
ladão. 

Assim pois a Mesa não pôde satisfazer ao 
requerido e muito menos a Gamara sem inoo- 
herencia approvar o requerimento que vem 
contrariar o que eUa deliberou na sessão pas- 
sada. 

Quanto á 2^ parte, não deve também tal 
requerimento ser approvado. 

A remessa desse offlcio-protesto á CommissSo 
Mixta é umainnovação na pratica do sys- 
tema presidencial. 

O Sr. coronel Valladão entendeu de recti- 
ficar ou explicar um trecho da Mensagem do 
Sr. Presidente da Republica, referente á dua- 
lidade do governo e da assembléa em Ser- 
gipe- 

Ora, não está nas nossas praxes admittir-se 
rectifica^ ou analvse sobre a Mensagem pre- 
sidencial ; ella não e submettida a debate, por 
conseguinte não se pôde fazer emendas, cor- 
recções ou rectificações. 

Si se admittisse que qualquer individuo, 
que se dissesse de posse de uma paroella de 
poder publico, tivesse o direito de fiizer recti- 
ficações á Mensagem presidencial, seria pre- 
ciso estabelecer-se debate sobre a Mensagem, 
o que seria a reproducção dos antigos debates 
sobre a FcUla do Throno, 

Assim, pois, o requerimento do meu nobre 
collega veiu trazer luna innovação que não 
pôde ser admittida. 

Voto contra o reauerimento, esperando que 
a Gamara proceda ao mesmo modo, mantendo 
a sua decisão do anno passado de só entender- 
se com o governo legal de Sergipe. 

O Sx*. Oouveia I^ima. — Sr. pre- 
sidente, não deixo de admirar-me do modo 
por que o meu nobre collega oppõe-se á pas- 
sagem do presente requerimento. 

O requerimento pede que seja lido o ofiieio- 

Íirotesto do coronel Vulladão, e depois remet- 
ido À Commissão Mixta para dar parecer 
juntamente com as questões á ella affectas. 
Igual offlcio foi remettido pelo coronel Val- 
ladão ao Senado, alli foi lido sem essa im- 
pugnação. Entretanto, não vejo razão para 
impugnar-se a sua leitura nesta Casa. £ é 
isto que venho pedir, á exemplo do que se 
fez no Senado. 

Não v€|jo razão, repito, para que o nobre 
deputado e os outros meus coUegas, votem 
contra este requerimento, aliás justo por 
seus fundamentos. 

O Sr. Oltmpio jxa Campos dá um aparte. 
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o Sr. Gouveia Lima — O facto de mandar 
a Camará ler o requerimento, não quer dizer 
que reconheça áqueUe governo, nem para isso 
tom ella competência. 

O nobre deputado disse que o coronel Val- 
ladão é um usurpador ; não ha tal, exerce 
um direito em consequência de eleição popu- 
lar, onde obteve quatro mil e tantos votos, 
votação dupla a do candidato seu com- 
petidor. 

Portanto, Sr. presidente, o meu requeri- 
mento assenta nestes termos : 

1<», que seja lido o offlcio-protesto do coro- 
nel Valladão ; 

2<», que, depois disso, seja remettido á Com- 
missão Mixta para emittir parecer. 

Nisto, pois, não vejo inconveniente algum 
para esta Gamara recusar a passagem desse 
requerimento. 

O Sr. Olympio de Campos dá um aparte. 

O Sr. Gouveia Lima — Entretanto, o go- 
verno, por intermédio dos seus ministros, 
tem se entendido com elle sobre negócios pú- 
blicos. 

O Sr. Olympio de Campos — Manda cir- 
cular, fazendo consulta e não tem resposta. 

O Sr. José Ignacio — O melhor é o Sr. 
Valladão não mandar nada para a Camará. 

O Sr. Gouveia Lima — A Camará nada 
protestou, sobre a matéria do offlcio do co- 
ronel Valladão e accredito mesmo que a ella 
terá de ler esse offlcio. 

O Sr. Jose' Ignacio — E' um acto de des- 
cortezia, si não o fizer. 

O Sr. Gouveia Lima — E' um acto de des- 
cortezia realmente, como diz meu collega 
pela Bahia. 

Portanto, a inpugnação do meu nobre col- 
lega explica-se pelo receio que esse offlcio- 
protesto tenha de produzir no seio da Com- 
missão Mixta... não tem outra explicação. 

O Sr. Olympio de Campos — Esse offlcio é 
uma necessidade; não produz eflèito algum. 

O Sr. Gouveia Lima —Si não produz ef- 
feito algum não justifica repugnância do meu 
nobre collega. 

Portanto, a impugnação não tem proce- 
dência alguma. 

O Sr. Olympio de Campos — Esse offlcio é 
uma descortezia ao Presidente da Repu- 
blica. 

Sr. Gouveia Lima — Não é tal, isto é 
invenção de V. Ex.; o offlcio não faz mais do 
que protestar contra uma asserção, estabe- 
lecida na Mensagem. O presidente de Ser- 
gipe estava no seu direito de fazel-o, porque 
effectivamente não existe alli dualidade de 
governo, e tanto assim é que o candidato 
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que competia com o coronel Valladão está no 
Senado. Nem se pôde dizer ainda que existe 
dualidade de governo pelo facto do supposto 
vice-presidente ter declarado a esta Camará 
que tinha assumido o exercício. Elle não 
pôde assumir em tempo algum o governo, de 
Sergipe, porque, dada a hypothese do reco- 
nhecimento da elegibilidade do Sr. coronel 
Valladão, que teve 4000 e tantos votos, nu- 
mero muito superior ao do Sr. José Luiz, 
que teve 2000 e tantos, esse supposto vice- 
presidente não podia ter-se na conta de eleito 
contra a votação do vice-presidente eleito Dr. 
Gonçalo Rogllemberg consequentemente quer 
queirão quer não, hade considerar-se le- 
gitimo o governo do Dr. Gonçalo Rollemberg 
e não o do Sr . coronel Horta ; cuja votação 
foi inferior a daquelle em mais de 2000 
votos. 

O Sr. José' Ignacio— Apoiado, eu estou ao 
lado de V. Ex. 

O Sr. Gouveia Lima — Portanto, eu in- 
sisto e peço á Gamara que delibere, como 
acredito que deliberará, votando o reque- 
rimento que apresentei e que ora se dis- 
cute. 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão. 

Posto a votos, é rejeitado o requerimento 
do Sr. Gouveia Lima. 

E' sem debate approvada a Redacção final 
do projectou. 10 C, de 1895, para ser en- 
viado ao Senado. 

ORDEM DO DIA 

Continua a discussão do requerimento do 
Sr. Martins Júnior e outros. 

O Sr. Arminio Tavares — Sr. 

presidente, retrahido das luctas politicas do 
meu Estado, sem preoccupações partilharias 
sem a pretenção de elucidar o debate já 
tão extenso, sobre a questão da terminação 
do prazo constitucional do governador de Per- 
nambuco, julgo-me, entretanto, obrigado a 
emittir a minha opinião acerca dessa questão, 
que linto interessa ao meu Estado. 

Restringir-me-hei, Sr. presidente, á face 
juridica da questão, isto é, si, em vista da 
Constituição, o actual governador terminou 
o seu quatriennio constitucional no dia 17 
deste mez. 

Sabe V. Ex., Sr. presidente, que, como re- 
percussão do contra-golpe de 23 de novembro, 
deu-se a revolução de 18 de dezembro de 1891 
no Esta^^o de Pernambuco, sendo deposto 
pelas armas o governador daquelle Estado. 

A junta governativa, que surgiu do movi- 
mento revolucionário com poderes discrecio- 
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narios, podia ter abolido a Constituição, con- 
vocado uma constituinte, ou decretado uma 
Constituição provisória, como succedeu em 
alguns Estados, em circumstancias análogas ; 
mas preíeriu adoptar a Constituição de 1891, 
que mandou vigorar, tendo dissolvido o Con- 
gresso Legislativo os consellioe municipaes etc. 

Como na Constituição adoptada encontva-se 
o art. 64, segundo cuja disposição, no caso 
de vaga, por qualquer motivo^ de governador 
ou vice-governador, proceder-se-ha nova 
eleição para preencher o período governa- 
mental, agita-se a questão de saber-se si o 
actual governador completou o seu qua- 
triennio constitucional em 17 do corrente mez, 
visto ter sido o seu antecessor empossado no 
cargo em 17 de junho de 1891 . 

Manifestando se pela affirmativa e para 
provocar uma solução pelo Congresso, sete 
illustras representantes de Pernambuco apre- 
sentaram o requerimento em discussão. 

Divirjo de SS. Exs. ; entenio, Sr. presi- 
dente, que não se deve levar em conta do 
período governamental do Sr. Dr. Barbosa 
Lima o tempo de exercício do cargo pelo seu 
antecessor. 

O primeiro signatário do requerimento, o 
illustre Sr. Dr. Martins Júnior, que rompeu 
o debate, declarando que o citado art. 64 é o 
eixo da questão, procurou demonstrar que 
nas palavras — oaga por qualquer motivo — es- 
tava comprehendída a hypothese de Pernam- 
buco, isto é, vaga por deposição pelas armas, 
por um movimento revolucionário. 

Penso de modo diverso; penso, Sr. presi- 
dente,que a hypothese de vaga por um movi- 
mento revolucionário victorioso, por uma de- 
posição pelas armas, não est», nem pode es- 
tar comprehendída naquellas expressões, em- 
bora genéricas, do artigo 64. (Apoiados,) 

O legislador constituinte de Pernambuco 
não podia cogitar desse motivo sem commet- 
ter o absurdo de pretender prescrever regras 
ao poder, que surge de uma revolução victo- 
riosa, discrecionario, absoluto, illímitado; se- 
ria pretender que o poder revolucionário, que 
pôde abolir a Constituição, fosse obrigado a 
cumprir uma de suas disposições: 

O Sr. Coelho Cintra— Apoiadissimo. 

O Sr. Arminio Tavares— Não se pôde com- 
prehender, pois, Sr. presidente, que os auto- 
res da Constituição pretendessem estabelecer 
no referido artigo 64 normas para uma revo- 
lução victoriosa, determinar que ainda mes- 
mo abolida a Constituição fosse observada 
uma de suas disposições. 

O Sr. Gaspar Drummond— Então a Con- 
stituição foi abolida? 

O Sr. Arminio Tavares — Não foi, mas 
poderia ter sido. 



Assim, Sr. presidente, entendo que a hypo- 
these de deposição do governador de Pernam- 
buco, de que não podia cogitar o legislador 
constituinte, não se inclue nos termos do 
art. 64, que, segundo uma intelligencia ra- 
zoável, allude aos motivos communs de vaga, 
como renuncia, abandono, fallecimento, perda 
de cargo por sentença, etc. 

O Sr. Coelho Cintra — Os casos ordínarioá 
de vaga. 

O Sr. Arminio Tavares — Parece-me ter 
demonstrado que o motivo de deposição pelas 
armas não está comprehendido no art. 64, 
apezar da generalidade de seus termos. 

O Sr. Coelho Cintra — E seria um absurdo. 

O Sr. Arminio Tavares — Não ignora 
V. Ex. que ha textos de lei concebidos em 
termos geraes, que parecem absolutos, e, 
entretanto, na pratica soffrem muitas re- 
stricções. 

Assim, fica refutado o primeiro argumento 
produzido pelo illustre Sr. Dr. Martins, em 
íavor de sua opinião. A intelligencia que 
S. Ex. dá ao art. 64 alludido não é acceítavel, 
deve ser repellida por absurda. 

O outro argumento produzido por S. Ex. 
é deduzido do facto de ter a junta governa- 
tiva feito vigorar a Constituição. 

Este argumento não é menos improcedente 
para os intuitos de S. Ex. 

E' exacto, Sr. presidente ; a junta fez vi- 
gorar a Constituição, como podia aboiil-a, 
como podia convocar uma constituinte, ou 
decretar uma Constituição provisória. 

Portanto, o que validou a Constituição foi 
o acto da junta, e, consequentemente, elia só 
podia ser considerada em vigor da data desse 
acto em deante. (Apoiados,) 

Mas, Sr. presidente, a junta não deu, nem 
podia dar, effeito retroactivo a esse seu acto 
para revalidar actos anteriores, nulliíicados 
pela própria junta, como foram a eleição de 
governador e do Congresso, etc. 

O Sr. Gaspar Drummond — E o Sr. Barbosa 
Lima não revogou actos da junta, a pretexto 
de que ella tinha poderes só revolucionários. 

O Sr. Arminio Tavares — Não ha duvida, 
os seus poderes eram revolucionários ; ella 
era revolucionaria, do contrario seria crimi- 
nosa pelo que fez, e devia ser processada e 
punida. 

O Sr. Gaspar Drummond dá um parte. 

O Sr. Arminio Tavares — Estou apenas 
emittindo a minha opinião. 

O Sr. Gaspar Drummond — Mas V. Ex. 
deve conciliar estes factos. 

O Sr. Arthur Orlando— Mas a junta de- 
clarou que goyernava com a Constituição. 
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o ^r.Arminio TAVARES—Pois bem ;mas data 
de seu a<'to. que validou ;> Constituição, em 
deante, que mandou observal-a, que deu-lhe 
força obrigatória, não podendo,porém ter e^se 
acto effelto retroactivo para revalidar a elei- 
ção de governador nulliôcada pela revolução. 

O Sr. Arthur Orlando— Então não ha 
Constituição. 

O Sr. Arminio Tavares— Ha, a que foi 
approvada pelo Congresso, quando approvou 
todos os actos da junta, inclusive o que man- 
dou vigorar a Constituição. 

O Sr. Arthur Orlando— Sem ter poderes 
especiaes para tal. O Congresso não era 
constituinte e não podia, portanto, approvar 
a Constituição. 

O Sr. Arminio Tavares— Mas, implicita- 
mente approvou-a, approvando todos os actos 
da junta. O que pôde resultar d'ahi? 

O Sr. Gaspar Drummond e outros dão 
apartes. 

O Sr. Arminio Tavares— Releva ponderar, 
Sr. presidente, que não é exacto que a junta 
tivesse restabelecido a Constituição em sua 
integridade e nem podia f 'zel-o sem trahir o 
mandato de que foi investi^^a pela revolução, 
de cujo seio sahiu; porque para isso, Sr. pre- 
sidente, seria preciso que ella começasse por 
abandonar o poder, re>tituindo-o ao gover- 
nador deposto, restaurasse o Congresso e con- 
selhos municipaes, desfizesse, emfim, tudo 
quanto havia feito. 

Como comprehendfim os nobres deputados 
a vigência da Constituição, exercendo o Poder 
Executivo e Legislativo uma junta de que não 
cogita a Constituição? 

Como com prebendem SS EEx. vigência 
ou restabelecimento de Constituição em sua 
integridade com o Congresso Legislativo e 
conselhos municipaes dissolvidos contra os 
preceitos ^^a mesma Constituição ? 

Assim, Sr. pr< sidente, a junta governativa 
não cumpriu nem podia, porém, cumprir a 
Constituição em sua integridade sem preju- 
dicar os intuitos da revolução de 18 de de- 
zembro, que representava; ella fez observar 
a Constituição somente no que não era con- 
trario aos fins da nova situação, que se inau- 
gurava. 

O Sr. Gaspar Drummond — Então ainda 
não temos Constituição. 

O Sr. Arminio Tavares— Temos a que se 
diz que foi restabelecida pela junta em sua 
integridade. 

E* incontestável, era vista dos factos ex- 
postos, Sr. presidente, que da revolução de 
18 de dezembro resultou a inauguração de 
uma nova situação sem ligações com o pas- 
mado e somente depois que a junta governei- 



tiva entregou os poderes, de que se achava 
investida, ao Congresso, entrou em pleno vi- 
gor a Constituição. 

Segundo o pensar dos nobres deputados, 
signatários do requerimento, sujeito ao de- 
bate, a rev(»lução de 18 de dezembro não tinha 
um objectivo, não tinha um fim, nem umãe- 
sideratum epor is-o dizem que a junta restabe- 
leceu a Constituição em sua integridade e con- 
sequentemente restaurou a situação, que aca- 
bara de desapparecer, e entendera que Sr. 
Dr. Barbosa Liraa é um simples continuador 
do seu antecessor— não admittera um traço 
de separação entre o governo decahido e o 
governo victorioso. 

Entretanto, o eífeito daquella revolução foi 
a substituição de uma ordem de cousas por 
outra, foi abr ir-se ura periodo novo de governo, 
a inauguração de uma situação, resultado de 
um movimento revolucionário, que foi a re- 
percussão do contra-golpe de 23 de novem- 
bro, que affectou todo o paiz, 

O Sr. Coelho Cintra— Com prehende-se que 
SS. Exs. insistam pelo restabelecimento do 
governo do Sr. Corrêa da Silva enão pelore- 
conheciraento da junta; estão no seu direito ; 
é uma esperança corao outra qualquer, mas 
já vera tarde. 

O Sr. Arminio Tavares— Ha ainda, Sr. 
presidente, um argumento que se deduz do 
artigo das disposições transitórias da Consti- 
tuição que faz transparecer a improcedência 
da opinião dos que sustentam que o periodo 
governamental do Sr. Dr. Barbosa Lima ter- 
minou no dia 17 deste mez. 

Dispõe o citado art. 4" da Constituição que 
na primeira eleição para representantes do 
Estado e dos municipios e mais funccionarios 
electivos não terão vigor as disposições rela- 
tivas á incompatibilidade e a requisito» de 
elegibilidade. 

Quando se tratou (\f\ proceder á eleição do 
Congresso e do goveviiador, agitou-se a ques- 
tão de saber-se si e^sa eleição devia ser con- 
siderada a primeira de que falia a Constitui- 
ção,e foi resolvido aííirmati vãmente pelosdire- 
ctores do partido republicano,de accordo com 
a junta governativa, visto terem sido as elei- 
ções anteriores nulliflca das pela revolução. 

Por isso foram eleitos merabros do Con- 
gresso diversos cidadãos que não tinhara os 
requisitos constitucionaes de elegibilidade 
para a segunda eleição, e o Sr. Dr. Barbosa 
Liraa, a quera também faltavam os requisitos 
da idade legal e da residência no Estado, foi 
eleito governador, o que só era possível, sen- 
do consideraria a sua eleição a primeira, a que 
allude á Constituição. 

O Sr. Gaspar Drummond — Então foi um 
I acto addicional a Constituição ? 
I O SR.ARMINI0 Tavares— Qual Constituição? 
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O Sr. Gaspar Duummdnd — Então V. Ex. 
pergunta qual Constiiuivã •? h' com isso 
mesmo que liei de argumentar. 

O Sr. Coelho ("intra— A Constituição es- 
tava em vigor só na parte que era favorável 
ajunta. 

O Sr . Arminio Tavares — Em vista das 
considerações exp -stíis, Sr. presidente, de 
duas uma: ou a eleiyão do Sr. Dr. Barbosa 
Lima... 

O Sr. Coelho Cintra— Em igualdade de 
circumstancias foram eleitos os congressistas. 
(Trocam-se diversos apartes,) 

O Sr. Gaspar Drummond— Esse mesmo ar- 
gumento ha de servir contra V. Ex. 

O Sr. Arminio Tavares— Como ia í^izen^^o, 
Sr. presidente, em vista das considerações 
expostas, ou a eleição do Sr. Barbosa Lima é 
a primeira, de que trata o referido art. 4° e, 
nesta hypothese, o seu quatriennio censtitu- 
cional não terminou no dia 17 de .lunho cor- 
rente e só terminará a 7 de abril do anno vin- 
douro, sendo assim é tão legitimo antes como 
depois daquelle dia o seu governo; ou a sua 
eleição não foi a primeira e sim a segun- 
da ou terceira, e nesta e outra hypothese, o 
seu governo tem sido inconstitucional tanto 
antes como depois de 17 de junho por ter sido 
elle eleito sem os requisitos ^e elegibilidade. 

O Sr. Arthur Orlando— a questão é de 
saber em que época começa o primeiro pe- 
ríodo governamental. 

O Sr. Armlnio Tavares— Nesse pontoa 
Constituição é omissa, não designa como a 
Constituição Federal o dia em que deve come- 
çar o perio^o quatriennal do governo. 

Mas, Sr. presidente, a eleição do actual 
governador dô Pernambuco íoi reconhecida 
constitucional por todos os partidos daquelle 
Estado, pelos próprios deputados que hoje o 
hostilisam. 

O Sr. Gaspar Dkummond— V. Ex. não se 
recorda que combatemos pela imprensa a 
eleição delle e até a do Congresso ? 

O Sr. Arminio Tavariís — Mas depois 
acceitaram-iia e só deixaram de reconhecer a 
sua inconstitucionalidade quando romperam 
com o governador. Então V. Ex. procurava 
dí^monstrar na imprensa que o Congresso 
não fora eleito i)or três annos, mas bómente 
para completar o prazo do Congresso dissol- 
vido pela jinta e nada dizia sobre o prazo 
do governo do Sr. Dr. Ba- bos > Lima. 

O Sr. Gaspar Drummond — Si nós julgá- 
vamos in<'onstitucional o i^ongrcss^o, como po- 
diamos julgar coiistitiiciona uma ele «ão 
feita por elle? Uma causa mâ não a póle 
defender V. Ex. com os seus recursos e com 
os seus talentos não o pôde fazer. 



o Sr. Arminio Tavarks— A tonstituciona- 
lidade da eleiç«\o foi recc^nhecida também 
pelo Congresso actual e pelo vice-gover- 
na''o-, o di^tinctissimo Sr. Dr. Ambrósio 
Machado, que, ten lo sido membro da Junta 
Governativa, e, portanto, depositário do pen- 
samento *'a rev(»lução, entende que o actual 
I»eri()do governamental expira no dia 7 de 
aitrii do anno pr ximo fu uro. 

O Sr. Gaspar DrummjNd— Já o disse em 
algum «icto offlcial ? 

O Sr. Arminio Tavares- Como disse, Sr. 
presidente, o vice-governador, que foi eleito 
conjunclamente com o Sr. Dr. Barbosa Lima, 
de quem aliás é adversário, pensa que o dia 
7 de abril é o termino do actual periodo go- 
vernamental. 

O Sr. Arthur Orlando — Desejo ouvir a 
V. Ex. sobre a lei do Congresso, agora publi- 
cada, que marca o dia. 

O Sr. Arminio Tavares— Isso nada tem que 
ver com a questão. 

O Sr. Gaspar Drummond — V. Ex. ainda 
ha pouco perguntou multo expressivamente: 
Qual Constituição ? 

O Sr.Arminio Tavares— Quando V. Ex. sus- 
tentava que a Consíitui(,ão vigorava em sua 
integridauie e eu disse que não era possível 
comprehender-se a vigência da Constituição, 
sendo os poleres constitucionoes exercidos 
pjr uma Junta revolucionaria e que a Consti- 
tuição estava em vigor com as restricçõe? 
necessárias para que os intuitos da revolução 
de 18 de dezembro não lossem prejudicados, 
nem de outro m(jdo pode-se admittir que pro- 
cedesse a Junta Governativa, que revelou 
sempre o máximo critério em suas delibera- 
ções . 

Sr. presidente, si osuccessode 18 de dezem- 
bro abiiu um periodo novo para o Poder Le- 
gislativo, funccionando o Congresso durante 
todo o triermio constitucional, que razão ha 
para pretender-se restringir o periodo do 
actual Chefe do Poder Executivo ao tempo 
preciso para complemento do periodo do. seu 
antecessor ? 

Não ha razão alguma que fundamente tal 
pretenção. 

Supponho, Sr. presidente, ter demonstrado 
a improcedência do argumento deduzido dos 
termos genéricos do art . 64 da Constituição 
e do outro deduzido do facto de ter a junta 
mandado vigorar a constituição — os únicos 
até agora produzidos em sustentavão da opi- 
n ão dos signatários do requerimento, rela- 
tivo ao to- mino do prazo do governador de 
Pernambuco, e vou concluir. 

Aiite>, porém, de fazel-o, cumpre-me levan- 
tar um protesto contra as proposições, avan- 
çadas nesta Camará— de que em Pernambuco 
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não ha direito, não ha lei, só ha a vontade e 
o arbítrio do governador. 
Eu, Sr. presidente, exerço alli o cargo de 

Srocurador geral do Estado ; sou consultado 
'equentemente pelo governo que em geral 
acceita os meus pareceres e refere se a elles 
em suas decisões. 

Eu, que presumo não dar pareceres contra 
direito, contra a lei e em prejuízo dos in- 
teresses públicos, que tenho assento no Su- 
perior Tribunal de Justiça, composto 'le jui- 
zes distinctos por sua illustração, hones- 
tidade e independência — e dou testemunho da 
liberdade com que proferem as suas justas de- 
cisões—não posso, bem comprehende V. Ex., 
deixar de protestar contra taes proposições. 

Tenho cone] uido. (Muito bem, muito bem.) 

O lSr« Onspsiir Oramnioiid 

(movimento de attenção) — Sr.presi iente, mais 
do que na qualidade de representante da 
União, por um mandato honroso, que me 
incumbe também de velar na guar-la da 
Constituição e das leis da Republica ; princi- 
palmente, attenda-se-me bem, como pernam- 
bucano, que não '^eve ser in iff rente, nem 
alenta dissolução de um Estado constitu- 
cional, nem aos soffrimentos e provações de 
um povo heróico, primeiro nesta porção da 
America Latina á afflrmar, com o sangu ? 
do próprio corpo, os sentimentos de indepen- 
dência, de liberdade e de democracia, venho, 
neste instante, tomar parte no presente 
debate. 

A' Camará não pôde ter passado desaper- 
cebido o sílenno, que por muito tempo, te- 
mos guardado neste recinto deante -^o desdo- 
bramento dos trágicos successos, qu<^ teem en- 
sanguentado o Estado de Pernambuco e enlu- 
tad» aquftlle grande povo ! 

Este silencio penoso, nobre, jamais tradu- 
zirá, na expressão aviltante do despotismo, 
que sej mos nós os subjugados do actual go- 
Vf^rna^^or de Pernambuco, pois. tem a mais 
ca' ai e plena explicação nt dolorosa necessi- 
dade, que á nós mesmos impuzemos. de to- 
carmos quasi ao ^esespero para, então, cla- 
mar aos poderes federaes, por uma solução, 
que ponha ponto final aos infortúnios da- 
quella povo e desgraças daquelle Estado ! 

E' assim, que deixamos que o actual go- 
vernador d'* Pernambuco, que já era dictador 
pelos constantes ataques ás garantias e di- 
reitos indivíduaes, pela permanente reques- 
tração das liberdades politicas, pelo desba- 
ratx) dos dinheiros públicos emftm, pelo crimi- 
no^íO disvirtuamento do regimem republi- 
cano federativo, perdesse o ultimo ponto de 
apoio constitucional ein que se Armava para 
desgovernar aquelle Estado, isto é terminasse 
o período do seu nefasto governo. 



Hoje que o prazo governamental está esgo- 
tado e o capitão Barbosa Lima continua no 
governo, acabando assim de distruir todo o 
edifício da Constituição do Estado, sem dei- 
xar pedra, sobre pedra ; hoje, que o dictador 
de Pernambuco acha-se em pleno mar alto 
da dictadura, a t tentando francamente contra 
os principaes republicanos, contra os precd- 
tos, quer da Constituição do Estado, quer da 
Constituição da União, emfim contra a conso- 
lidarão e a dignidade da Republica Brazíleira: 
venho unir meu brado ao dos meus compa- 
nheiros de representação para juntos conci- 
tarmos a Camará dos Senhores Deputados á 
que, por um acto de civismo, salve os prin- 
cípios federativos da Republica, princípios já 
bastante golpeados, quando a politica fatal 
das deposições eliminava do governo dos 
Estados à governadores constitucionalmente 
eleitos, princípios agora ameaçados de com- 
pleto extermínio si receberem esse tiro de 
misericórdia, desfechado pelos governadores 
tyrannetes, que apoiados na acção das forças 
estadoaas armadas e na solidariedade do go- 
verno federal timbram em manter-se no 
governo contra as Constituições dos Estados, 
cuja vida perturbam e cujos destinos infe- 
licitam ! (Ap lados.) 

E' que, Sr. presidente, por uma ori- 
entação errónea, que empresta ao regi- 
men federativo maior elasterio, só com- 
pitivel com a natureza de Estados confe- 
derados, entende-se geltosamente que no 
próprio interesse da autonomia estadoal 
o governo da União não d^ve intervir nos ne- 
gócios peculiares aos Est idos, nem mesmo para 
manter a forma republicana federativa; ad- 
mirável pr itica. afinal de contas contraria á 
doutrina do artigo 6« n.3^ da Constituição Po- 
litica da União, e que ha de produzir, não a 
autonomia benéfica dos Estados, mas a fatal 
manutenção das dieta luras estadoaes. (Muito 
bem), 

Naquelles tempos quando praticava-se o 
processo das deposições, ao menos tudo se 
fiziaem nome de uma revolução vencedora 
em face da resignação patriótica do marechal 
Deodoro da Fonseca ! 

Depunha-se governadores de Esta los, dissol- 
via se Congressos estadoaes, ao menos alle- 
gando-se o pretexto, de que elles haviam 
adherido ao que os revolucionários de 23 de 
novembro qualificaram de golpe de Estado. 

Então a revolução era a bandeira larga 
que cobria a carga negra e saní?renta das 
deposições de governadores e dissoluções de 
Congressos, isto é, dos successivos ataques ás 
Constituições dos Estados e á Constituição da 
União. 

Hoje, nem ao menos existe a razão revo- 
lucionaria I E' em nome da paz que tudo se 
faz ; pçbz triste e inglória, que não traduz 
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nem o socego nem o bem estar ; roais seme- 
lhante ao silencio assusta^^or das sepulturas, 
que á calma desejável das funcções harmó- 
nicas da vi'^a. 

£ o que é lastimável, sinão' deshonroso 
para nós, que não somos militares, e ainda 
de maior responsabilidade para o partido fe- 
deral, ô que tudo isso se passa e se des'^obra 
em pleno regimen de um governo civil, desse 
mesmo governo tão apregoado, tão recom- 
mendado, tão preconisado como o único 
capaz de bem dirigir o paiz, evitando o que 
qualificavam de erros, desastres e disvarios 
dos governos militares {Trocam-se apartes .) 

Senhores, é '^a essência do regimen repu- 
blicano federativo, expressamente consagrado 
na Constituição Politica da Republica Bra- 
sileira, a autonomia dos Estados. 

Manifestação mais vital dessa autonomia é 
a faculdada^le inherente â cada Estado de 
reger-se pela Constituiçãp e leis que adoptar. 
Mas, essa íkculdade tem limites, além dos 
quaes a Esta'1o algum é dado passar. 

E' assim que devem ser respeitados os pre- 
ceitos constitucionaes da União, sem o que o 
Estado, que excedel-os, tem-se collocado, in- 
questionavelmente fora do regimen federa- 
tivo da Republica Brazileií^a. {Ajmados.) 

Bxseados nos moldes de uma organisação 
assim delineada, os Estados são autónomos, 
nunca porém soberanos. f 

Sob o ponto de vista do chefe do Poder 
Kxecutivo, questão que nos deve preoccupar 
actualmente, e assim deixemos á m rgpm as 
outras faces da organisação, cada Estado es- 
col heo-o, livremente, sem intervenção con- 
stitucional do centro, bela conquista demo- 
crática que a Republica fe^^erativa veiu rea- 
lis ir e com a qual. já ao tempo do 2*' império 
sonhavam as antigas provindas asphixiadas 
e opprimidas, como meio único de liberta 
rem-se do jugo esmagador da centrali sacão 
monarchica. (Apoiados.) 

A escolha do Chefe do Poder Executivo Es- 
tadual, sob a denominação de írovernador ou 
presidente, duração do mandato governa- 
mental, a substituição delle, emfim as condi- 
ções básicas da organisação do P der Ex- 
ecutivo Estadual, bem como o seu funcciona- 
mento são, em geral, a consagração dos prin- 
cipio compatíveis com o regimen republicano 
federativo, e mais particularmente a adapta 
ção aos preceitos constitu«3ionaes da União 
Brazileira . 

Em face da Constituição Fe leral o Chefe do 
Poder Executivo Nacional é electivo, go- 
verna por um período de quatro annos, e 
tem substituto immediato, também elecrjvo, 
no mesmo dia em que ter.aina o seu periodo 
presidencial deixa o exercício fie suas func- 



quer causa, da presidência ou vice-presiden- 
cia, procede-se a nova eleição, si por ventura 
não houverem decorrido dous annos do pe- 
ríodo pi*esidencial, sendo que o então eleito 
vem preencher apenas, o resto do periodo de 
governo. 

Accentúo bem estes preceitos constitucio- 
naes,porque elles são, por assim dizer ,o eixo 
da questão, que a Camará procura elucidar. 

Em geral, as Constituições dos Estados ado- 
ptaram aquelles preceitos constitucionaes da 
União, salvas ligeiras modiâcações que não 
affectam a essência institucional, á excepção 
apenas do Rio Grande do Sul e da Bahia,coaio 
mais tarde demonstrarei. 

Entre os dous regímens republicanos fe- 
derativo e unitário, um dos traços caracterís- 
ticos, é precisamente, o prazo governamen- 
tal 

No regimen federativo ha períodos de go- 
verno, períodos determinados, uniformes, 
inalteráveis. Dentro de um periodo de go- 
verno podem succeder-se muitos Chefes do 
Po^^er Executivo,mas o periodo ó sempre um, 
começando e terminando invariavelmente 
em época fixada constitucionalmente, sem que 
ao prazo falte ou sobre um dia siquer. 

Releve-me a Camará si insisto para explicar 
melhor o meu pensamento. 

Um Sr. Deputado — V. Ex. está clarís- 
simo. 

O Sr. Gaspar Drummond — No regimen 
federativo o perido de governo é impessoal, 
ao passo que no regimen unitário não o é ; 
allí o periodo é da entida-^e moral— governo, 
nada tendo que ver com o governador ou pre- 
sidente; aqui o periodo ó pessoal, personatis- 
mo do el-ito ; de modo que no regímen fede- 
rativo, em caso de vago, vem o eleito preen- 
cher o resto do periodo,que faltava ao substi- 
tuído, ao passo que no regimen unitário, 
ainda em caso de vago, o eleito não vem pre- 
encher resto de tempo governamental, maâ- 
governar durante um prazo próprio e in- 
teiro. 

E, porque entre os dous regimens ha á res- 
peito, tão accentuado traço característico, é 
que em um ha substituto immediato electivo, 
no outro, não. Naquelle, isto é, no federati- 
vo, conforme as condições da vaga, o substi- 
tuto, isto é, vice-presidente ou vice-governa- 
dor, assume o governo e preenche o periodo 
emquanto que no unitário, o substituto, de- 
signado constitucionalmente, mas não electivo 
assume o governo, apenas r^urante o tempo 
em que é eleito o Chefe do Poder Executivo . 

A comprovação do que acabo de affirmar- 
vos encontrareis nas duas Republicas, que 
servem de modelo ao regimen federativo e 



ções,improrogavelmente, succedendo-lhe logo ao regimen unitário, stoé, a Republica Norte 
o recem-eleito; dado o caso da vaga, por qual- 1 Americana e a Republica Franceza. 
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Alli, apezar das maiores vicissitudes poli- 
ticas,pelaB quaes tem passado aquelle povo á 
despeito das grandes commoçôes intestinas, 
através das guerras civis, nunca interrom- 
peu-se, alterou-se, modiôcou-se siquer acci- 
dentalmente o periodò do governo. 

E' assim que vemos o primeiro periodo de 
quatro annos, iniciado em 1789, terminar em 
1793 ; o segundo principiado em 1793, ôn- 
dar-se em 1797 e assim successi vãmente na 
corrente dos tempos o prazo governamental 
mantem-sesempre,impessoal, como periodo de 
governo, desde Washinton o prim'eiro eleito 
até Cleveland, actual presidente para o pe- 
riodo de 1893 a 1897. 

Recorra a Gamara á taboa chronologica 
dos presidentes e vice-presidentes da dos 
Estados U unidos da America do Norte que 
não ha de ver um só, eleito em caso de vaga, 
no decurso do periodo do governo, ir além 
do tempo, que o substituído deixou de preen- 
cher, isto quer em tempo de paz, quer em 
tempo de guerra. Eis a taboa chrónologica, 
que terá de opportunamente de ser apresen- 
tada á commissão, si por ventura a intole- 
rância injustificável da Gamara rejeitar o re- 
querimento em discussão. 

Vede, agora, o que se passa a respeito na 
França, republicana, onde o regimen é uni- 
tário. Alli, o prazo é personalíssimo, em 
qualquer hypothese. Dada a vaga presiden- 
cial, o eleito, não vem preencher resto de 
prazo, mas exercer o governo por tempo 
igual ao do mandato do seu antecessor. 

Em menos de um anno são eleitos três 
presidentes, cada um com mandato de igual 
prazo. 

A' Sadi Garnot cujo assassinato abre a 
vaga presidencial, succede Gasimir Perier, 
e a este, em virtude da resignação, succede 
Faure, sendo que qualquer delles é eleito 
para igual prazo de governo. 

Durante o tempo em que alli esteve vago 
o alto cargo de chefe electivo da nação, o 
substituto constitucional exerceu o governo, 
apenas, emquanto se procedeo á eleição pre- 
sidencial ; e, por is ^0 'nesmo que ao substituto 
constitucional do presidente da Republica 
Franceza é vedado preencher o resto do 
prazo governamental do substituído, é que é 
elle designado constitucionalmente, e não ele- 
ctivo, como succede na União Norte Ame- 
ricana. 

Ainda ha pouco, vos affirmei que apenas 
as Constituições do Rio Gran'l.e do Sul e da 
Bahia, foram as únicas n i Republica Brazi- 
leira à afastarem-se um pouco, sob este ponto 
de vista, da organisação do regimen federa- 
tivo. 

No Rio Grande do Sul, o substituto imme- 
diato do presidente ó por este designado, 
sendo que os demais substitutos são os secre- 



tários do governo, secundo a ordem precei- 
tua la na Constituição do Estado. 

Quanto a Bahia, não ha substituto electivo 
do presidente do Estado. 

Dada a vaga presidencial, procede-se im- 
medlatamente a eleição, sendo que o eleito, 
não vem preencher tempo governamental, 
pois, tem novo prazo de governo. 

Não admira a aberração constitucional do 
Rio Grande do Sul. A Constituição daquelle 
infeliz Estado está fora dos princípios da de- 
mocracia e do regimen republicano federa- 
tivo. 

O Sr. Victorino Monteiro— Não apoiado. 

O Sr. Gaspar Drummond —Quanto á Ba- 
hia, vejo na discordância dos processos federa- . 
ti vos ou antes na assimilação do regimen uni- 
tário da Republica Franceza antes uma home- 
nagem ao parlamentarismo de que seus 
notáveis estadistas escreveram as paginas 
mais bellas e mais fulgentes na historia po- 
litica da monarchia brazileira,principalmente 
no segundo império. (Apoiados,) 

A Constituição de Pernambuco, moldada 
nos princípios de regimen republicano fe- 
derativo e nos preceitos da Constituição Po- 
litica da Republica Brazileira, não podia dei- 
xar de ser a consagração delles . 

Alli, o poder executivo do Estado é exercido 
por um governador eleito por quatro annos. 
Terminam os poderes do governador no dia 
em que se completarem quatro annos preci- 
sos, a contar do acto da posse, devendo en- 
trar immediatamente em exercício o gover- 
nador novamente eleito; e para que .por modo 
aigum, o periodo governamental possa ser 
augraentado, estando ausente o governador 
eleito, o seu substituto legal assumirá im- 
mediatamente o exercido do cargo, come- 
çando a decorrer dessa data o periodo do go- 
verno. 

No caso de vaga, ou esta occorre depois dos 
dous primeiros annos do perio'^o gover- 
namental e neste c »so não se procede á elei- 
ção, competindo ao vice-governador governar 
por todo o tempo que faltar ao governador 
a quem succeder; ou occorre naquelles dous 
primeiros annos e procede-se á eleição para 
complemento do periodo. 

Ha um caso, único, em que depois de de- 
corridos os dous primeiros annos do quatrien- 
nio governamental, procede-se à eleição, e 
v-^m a ser quando vagam, simultaneamente, 
os cargos de governador e vice-governador. 

Ainda assim, os eleitos vêem completar o 
período governamental. 

Firmados e accentuados bem sensivelmente, 
como presumo ter feito os princípios do re- 
gimen republicano federativo, os preceitos da 
Constituição Politica da União Brazileira e 
as disposições da Constituição do Estado de 
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Pernambuco, tudo referente ao organismo e 
ftincções do Poder Executivo, á luz de todos 
estes elementos aclaradores da discussão, pas- 
semos á estudar o caso de Pernambuco, isto 
é si o prazo governamental do actual gover- 
nador de Pernambuco; o capitão Alexandre 
José Barbosa Lima, terminou ou não a 17 de 
junho corrente. 

Vários Srs. Deputados— Esta é que é a 
questão. 

O Sr . Gaspar Drummond —Para chegar- 
mos ao resultado proposto, basta simples- 
mente historiar os factos occurrentes á res- 
peito. 

Promulgada, em 17 de junho de 1891, pelo 
Congresso Constituinte, a Constituição poli- 
tica daquelle Estado, foram eleitos na mesma 
occasião govern >dor o Exm. Barão de Lucena 
e vice-governador o Exm. dezembargador 
José António Corrêa da Silva. 

A eieição foi feita pelo Congresso de accor- 
do com o art. ô*' das disposições transitórias 
da Constituição, que é assim expressa ( lê): 

«Logo depois da promulgação da Constitui- 
ção, os deputados e senadores votaram em 
escrutínio secreto para gov(^rnador e vice- 
governador, que nos três primeiros annos do 
1» per iodo governamental serão eleitos por 
voto indirecto.» 

Na ausência do Exm. Barão de Lucena, go- 
vernador eleito, assumiu o exercício do cargo 
o vice-governador, tomando posse no mesmo 
dia da eleição, isto é, a 17 de junho de 1891, 
data em que começou a decorrer o 1^ período 
governamental, ainda de accordo com o que 
preceitua o art. 45 da Constituição ( fendo ): 

«Estando ausente o governador eleito, o 
seu substituto legal assumirá immedlata- 
mente o exercício do cargo, começando a de- 
correr dessa data o período governamental.» 
Mais tarde, o Exm. Barão de Lucena, tendo 
renunciado aquelle cargo, íoi eleito gover- 
nador o Exm. dezembargador Corrêa da 
Silva e para o logar deste, vago então, fvlce- 
governador) o Exm. Barão de Contendas. 

A eleição para provimento desses cargos, 
foi ainda procedida pelo Congresso por tra- 
tar-se de vagas occorridas no primeiro pe- 
ríodo governamental, como é expresso no já 
citado art. 6° das disposições transitórias aa 
Constituição. 

E' escusado accentuar que, de accordo com 
o paragrapho unlco deste mesmo artigo, os 
eleitos tiveram mandato apenas para preen- 
cher o resto do tempo do primeiro período, 
inictado em 17 de junho de 1891 e termina vel 
em 17 de junho de 1895. 

Posteriormente, não havendo decorrido 
ainda d' >us annos do primeiro período gover- 
namental, ficaram vagos os cargos de gover- 
nador e vioe-governador. 



Ainda de accordo com o art. 6» das disposi- 
ções transitórias da Constituição, por verlfl- 
car-se a hypothese nelle prevista, o Congres- 
so do Estado proveu as vagas, elegendo em 
7 de abril de 1892 governador o capitão Ale- 
xandre José Barbosa Lima e vice-governa- 
dor o Exm. Sr. Dr, Ambrósio Machado da 
Cunha Cavalcanti, 

Nestas condições, em face da Constituição 
politica do Estado de Pernambuco o mandato 
governamental do capitão Barbosa Lima ex- 
pirou a 17 de junho do corrente anno, data 
em que,de accordo com a mesma Constituição, 
terminou o primeiro período governamental. 

Mas, porque sendo assim, centlnúa â man- 
ter-se no governo daquelle Estado o capitão 
Barbosa Lima, entendendo que o seu prazo 
do governo só terminará a 7 de abril 
de 1896 ? ! 

O Sr. José Mariano e outros— -Pelo despo- 
tismo I 

O Sr. Gaspar Drummond —Para chegar a 
tão inconstltuclODal resultado, elle allega que 
foi eleito opôs uma revolução^ que iniciou um 
novo período politico, sem a mínima ligação 
com o período anómalo anterior, revoluciona- 
riamente cancelado. 

No intuito de melhor explicar o sentido das 
phrases gryphadas, por serem textuaes do 
capitão Barbosa Lima em Mensagem dirigida 
no corrente anno ao Congresso do Estado, 
descerei a detalhes. 

A revolução de 23 de novembro de 1891, 
iniciando a politica fatal das deposições, teve 
também repercussão em Pernambuco. Foi as- 
sim que alll, depozeram o vlce-govema'^or en- 
tão em exercicio, sendo acclamado a 18 de de- 
zembro daquelle mesmo anno uma junta go- 
vernativa, que dissolveu prefeitos, conselhos 
munlclpaes e o Congresso do Estado. 

O novo Congresso eleito funccionou du- 
rante três annos, prazo consagrado no art. 4.» 
da Constituição. 

E* fundado no fúnccionamento do Con- 
gresso durante aquelle prazo, que o capilâo 
Barbosa Lima julga-se autorisada a prorogar 
o seu mandato governamental até 7 de abril 
do anno vindouro. 

E assim, em sua opinião, do mesmo modo 
que o Congresso eleito após a revolução de 18 
de dezembro de 1891, iniciou novo prazo le- 
gislativo, em vez de limitar-se a completar o 
resto do tempo, que faltava ao Congresso dis- 
solvido, assim também elle, no caracter de 
governador, eleito após aquella revolução, 
veiu Iniciar um novo período governamen- 
tal e não preenche o tempo resUnte do pri- 
meiro período do governo. 

O Sr. Arthur Orlanix) — Nao ha sophis- 
ma mais grosseiro I 
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O Sr. Gaspar Drummond — A innani- 
dade do argumento á pari resalta multipla- 
mente. Nenhuma paridaíie existe entre os 
dous casos, r^esde que quanto ao preenchi- 
mento de resto de tempo do peiodo governa- 
mental, ha na Constituição politici de Per- 
nambuco, como já demonstrei, disposições 
claras, expressase terminantes, ao pa8>o que 
o mesmo nâo se dá quanto ao Congresso — 
Alli a Constituição prevê o caso de vaga d^^ 
governador ou vice-governador occorrida por 
qualqu*ir motivo, aqui não prévio e absurdo 
seria prevêl-a. 

Ao tempo da monarchia, e tivemos occa- 
sião de observal-o era fim do 2" iiDperio, a 
Gamara, que succedia á dissolvida não vinha 
completar o tempo, que áquella faltava para 
preencher o prazo da legislatura; e naquelle 
regimen a dissolução da Camar^i era acto 
constitucional. 

Demais, si o Congresso de Pernambuco de- 
vesse ter funccionado, apenas, o resto do 
tempo, que faltava ao dissolvido, o facto em 
contrario, por modo algum, poderia orear 
ao governador do Estado direito de commet- 
ter erro idêntico em proveito da prorogação 
dos seus poderes governamentaes . (Apoia- 
do^, ) 

Mas, vão ver os collegas, quanto é sophis- 
tica e falsa a allegação do capitão Barboza 
Lima e dos que os sustentam. 

Ainda ha pouco, o iilustre Sr. Arminio 
Tavares, meu companheiro de representação 
pernambucana, no afan de sustentar o go- 
verno dictatorial do capitão Barbosa Lima, 
all^gava, que na expressão constitucional do 
art. 64 — vaqa por qualquer n,otivo — não está 
comprehendida a hypothese de vaga por um 
movimento revolucionário, para dahi con- 
cluir, que o capitão Bart osa Lima, eleito go- 
vernador, em virtude de vaga aberta pela 
revolução de 18 de dezembro de 1891, não 
vem completar o periodo de governo, 
iniciadoem 17 de junho de 1891 e terminavel 
em 17 de junho de 1895. mas em face da Con- 
stituição, iniciar um novo governo, que co- 
meçou a 7 de abril de 1892, data em que foi 
eleito e que terminará a 7 de abril de 1896, 
visto o primeiro periodo haver sido cancela- 
do revolucionariamente. 

O meu illlustre collega ha de permittir-me 
que ompregue este mesmo ar»?umento para 
fazer a prova da opinião contraria . 

Ao contrario sensu do argumento addu- 
zido resulta que, si a vaga, para que foi 
eleito o capitão Barbosa Lima, houvesse oc- 
corrido, não revolucionariamente, mas por 
qualquer motivo, como morte, renuncia, re- 
signação, enfim motivo ordinário, o eleito na 
hypothese vertente teria mandato, apenas, 
para preencher o resto do tempo do primeiro 
periodo governamental. (Apoiados.) 

Camará V. II 



Pois bem, attenda bem e pasme a Gamara l 
O capitão Barbosa Lima não foi eleito em vir- 
tude de vaga occorrida em consequência da 
revolução de 18 de dezembro de 1891 ; não ! 
Dias antes de operar se aquella tão alardeada 
revolução, o Exm . desembargador Corrêa da 
Silva, governador do Esta lo, havia resignado 
aquelle alto cargo, como se evidencia do 
documento, que passarei a ler á Gamara. 

Vozes— Oh ! Oh l 

O Sr. Gaspar Drummond {lendo)\ 

« Recife, 16 de dezembro de 1891 . 

« lllm. e Exm. Sr.— Nas mãos de V. Ex. 
como digno presidente do Congresso Legis- 
lativo de Pernambuco, venho depor o Crirgo 
de governador deste Estado, para o qual por 
subida prova de confiança e generosidade, 
fui eleit"» em 17 de setembro do corrente an- 
uo. 

O Sr. Gaspar Drummond (continuando) 

O original do presente documento, que li 
apenas no tópico que m s interessa,acha-^e no 
archivo do Congresso d« Pernambuco, escri- 
pto e assignado pelo próprio punho do hon- 
r do desembargador José António Corrêa da 
Silva, então governador do Estado. 

A resignição de S.Ex., antes da revolução 
de 18 íie dezembro, foi um facto publico, que 
nenhum partidário do actual governador de 
Pernambuco,por mais abstinado que seja, ou- 
sará pôr em duvida, 

Nestas con^^ições, pois, pergunto: A' quem 
o capitão Barbosa Lima, no caracter de go- 
vernador de Pernambuco, veio substituir? Ao 
governador deposto revolucionariamente ou 
ao governador que, por motivos ordinários e 
communs, resignou o cargo? Respondam ? 
[Longa pausa . ) 

O Sr. José Marianno — Respondem, mas 
com Ricardo Guimarães e outras cousas. 

O Sr. Gaspar Drummond— Quando mesmo, 
porem, Sr. presidente, a vaga houvesse oc- 
corrido em consequência daquèlla revolução, 
em face dos intuitos claro e publicamente 
manifestos pela junta revolucionaria, ao ca- 
pitão Barbosa Lima não assiste direito algum 
de prorogar os seus poderes governamentaes 
além do termino do primeiro periodo de go- 
verno constitucional, como passarei a de- 
monstrar. 

A revolução de 18 de dezembro, organisou 
uma junta governativa, á quem entregou^ 
provisoriamente, a direcção do Estado. 

Essa junta ao assumir o governo, em pro»- 
clamação dirigida ao povo pernambucano,, 
garantiu que nada se fazia sinão tm virtude' 
da lei existente, ou da que a suhstituisse por 
acto á.a autoridade, de que ella se achava in- 
vestida, e que em toes casos, só no interesse 

45. 
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publico se inspiraria o seu procedimento. Eis 
aqui a proclamação. (Mostrando-a.) 

Prevalecendo-se dos poderes revolucioná- 
rios, a junta dissolveu prefeitos, conselhos 
municipaes e o Congresso do Estado, convo- 
cando um outro, que foi eleito á 21 de feve- 
reiro de 1892, e reunio-se a 7 de abril desse 
mesmo anno. 

P0'lia a junta convocar um Congresso Con- 
stituinte a semelhança do que se fez, então, 
em outros Estados ; n&o o quiz, preferindo 
manter a Constituição do Estado,convooou um 
Congresso eom poderrs ordinários. 

A prova do que acabo de afflrroar é o de- 
creto de convocação, expedido pela própria 
junta governativa. Eil-o {lendo) : 

€ Art. 1 .• Fica designado o dia 21 de feve- 
reiro do anno vin 'ouro, para nelle terem 
lugar as eleições de deputados e senadores ao 
Congfesso do Estado, bem como as de prefeito, 
sub-prefeito e membros, do conselho muni- 
cipal ; devendo aquelle reunir-se á 7 de abril 
proiimo ftituro. 

Art. 2.» O ftituro Congresso funccionará 
ordinariamente, respeitada em todas as suas 
partes a Constituição vigente. » 

Perante o Congresso, com poderes assim 
limitados, e que reuniu-se a 7 de abril de 
1892, a junta governativa depositou os po- 
deres revolucionários de que se achava inves- 
tida. 

De então por deante, o Estado reivindicou 
a execu<^ completa e integral da Constitui- 
ção Politica, interrompida, k treclios, pelos 
poderes revolucionários da junta. 

Pois bem, esse Congresso, no dia da sua 
installaçáo, isto é, a7 de abril de 1892, pro- 
vendo as duas vagas de governador e vice- 
governador, então existentes, par^ aquelle 
cargo elegeu o capitão Barbosa Lima e para 
este o Dr. Ambrósio Cavalcanti. 

E* fora de duvida, que eleito nestas condi- 
ções, isto é, em pleno vi<;or a Constituição 
promulgada a 17 de junho de 1891, o capitão 
Barboza Lima teve mandato, apenas, para 
preencher o resto do tempo complemeutar do 
primeiro período de governo. 

A hypothese de um novo período iniciado, 
por haver sido revolucionariamente cance- 
lado o outro cm inicio, é gratuita por incon- 
stitucional; e é inconstitucional, porque se- 
gundo o decreto de convocação o Congresso 
passou a íunccionar ordinariamente^respeitada 
em todas as suas partes a Constituição do ^i- 
fa^o. Ora, nãose comprehende esse respeito 
pela Constituição^ si o Congresso houvesse 
eleito o capitão Barbosa Lima para iniciar 
um novo período de governo, em vez de ser 
constitucionalmente para preencher o pe- 
ríodo j á iniciado . (Apoiados. ) 

Realmente si o capitão Barbosa Lima hou- 
vtiat<e sido eleito para um novo período go- 



vernamental, a eleição deveria ser feita não 
pek) Congresso, mas pelo voto directo do 
povo. 

E* expresso o art. 6* das disposições trans- 
itórias da Constitui<^ Estadual. Eis o que 
elle preceitua à respeito (lendo)\ 

€ Logo depois da promulgação da Consti- 
tuição, os deputados e senadores votarão em 
«^scrutinio secreto para governador e vice- 
governador, que nos três primeiros annos do 
primeiro período governamental serãa eleitos 
pelo voto indirecto. 

Paragrapho único. Durante esses três 
primeiros annos,a eleição para preenchimento 
desses cargos, no caso de vaga por qualquer 
motivOfSe procederá do mesmo modo, reunindo- 
se para esse fim o Congresso . » 

Em face de artigos que acabo de ler, fecho 
a discussão com um dilemma que fulmina 
completamente a opinião, que ora impugno. 

Efléctivamente, ou o capitão Barbosa Lima 
foi eleito, como pretende, para iniciar um 
novo psriodo governamental e neste caso a 
eleição foi inconstitucional, por isso que de- 
veria ser procedida pelo voto directo do povo 
e não pelo Congresso ; ou a eleição pelo Con- 
gresso foi constitucional, de accordo com o já 
citado art. 6* e então o mandato governa- 
mental foi, apenas, para preencher o recato 
do priiueiro período iniciado a i7 de junho de j 
1891 e terminado a 17 de junho do corrente 
anno. (Apoiados geraes,) 

Como quer que seja. quer em um, quer em 
outro caso, o Estado de Pernambuco não está 
sendo governado actualmente,' por um go- 
vernador legal, constitucional, mas por um 
dictador descoberto e fhinco. (Apoiados,) 

A razão ha pouco allegada pelo illustre 
Sr. Arminio Tavares, no sentido de a eleição 
do capitão Barbosa ser a primeira, de que 
falia a Constituição, por isso que lhe foram 
ái^pensad08 algUQS requesitoe de elegibilidade, 
que (kltavam áquelle candidato, dispensa que 
só se po'^ia conceder na primeira eleito, é 
sophistica e falsa. 

Não é exacto que a dispensa daquelles re- 
quisitos possa verificar-se somente na pri- 
meira eleição ou tornemos mais claro o pensa- 
mento de S. S., na eleição do prímeiro go- 
vernador e vice-governador do Estado. 

Em face do art. 4"* combinado com o para- 
grapho único do art. ô^^das disposições trans- 
itórias, a dispensa é extensiva és eleições 
para provimento das vagas de governador e 
vice-governador no primeiro período. 

Assim, si ao capiíÃo Barbosa Lima, para 
poder ser eleito govema^tor do Estado, fo- 
ram dispensados os requisitos de -resi 
dencia e idade, só por absurdo pode 
significar contra os factos, que aquella foste 
a eleição de primeiro governador, quando a 
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explicação natural, logioa e constitui 
a que, ha pouco, alleguei. 

Portanto, a dispensa dos requisitos, 
importa o que sophisticamentê pretende 
Sr. Arminio Tavares, nem mesmo, como sup- 
põe o Sr. Martins Júnior que o Congresso de 
Pernambuco houvesse violado a Constituição 
ao eleger governador o capitão Barbosa Lima, 
à quem faltavam alguns requisitos de elegi- 
bilidade. 

A declaração que o illustre representante 
do l^ districto da capital, fez neste sentido, 
quando ante-hontem em arroubos de elo- 
quência occupou-se do caso de Pernambuco, 
80 50 me afflgura a expansão da. sinceridade, 
a mais rigorosa com que o coUega apreciou 
06 factos, não trepidando em calpar-se a si 
mesmo, desde que culpava à um Congresso de 
que era magno pars e á que imprimia orien- 
tação. 

O Sr. Martins Júnior dá um aparte. 

O Sr. Gaspar Drummond— Perfeitamente, 
V. Ex. preferiu chamar a si uma culpa, 
antes que soccorrer-se de uma interpretação 
generosa, o que quanto á mim traduz a 
isenção de animo com que discutiu os factos. 

Da argumentação que, até aqui tenho 
adduzido, resulta em feúce da Constituição 
Politica do Estado de Pernambuco. 

l%que o 1° periodo governamental iniciou-se 
a 17 de junho de 1891 e que terminou a 17 
de junho do corrente anno, visto haverem 
decorrido os quatro annos de prazo. 

%; que o capitão Barbosa Lima, tendo sido 
eleito na occurrencia de uma vaga do go- 
vernador, teve mandato apenas para preen- 
cher o resto do tempo daquelle primeiro pe- 
riodo. (Apoiados.) 

Ainda da argumentação que produzi evi- 
dencia se que, mesmo em face dos intuitos da 
revolução, elle não veiu iniciar um novo 
periodo de governo, por isso que o Congresso 
que o elegeu convocado pela junta governa- 
tiva, teve de funccionar ordinariamente^ re- 
speitando em todas as s^as partes a Constitui- 
ção do Estado . 

A concepção de que um novo periodo poli- 
tico se iniciou após a revolução, sem a mí- 
nima ligação com o periodo anómalo ante- 
rior, revolucionariamente cancelado é, pois, 
gratuita, attendendo-se mesmo aos intuitos 
revolucionários, manifestados pela própria 
junta governativa. 

Tão absurda doutrina, desculpável afinal 
de contas em qualquer outro, não se justifica 
em um discípulo de A. Comte! Realmente, 
quem conhece a importância da filiação his- 
tórica nos methodos positivistas,pasma deante 
da concepção de um periodo politico sem a 
minima ligação com o periodo anómalo an- 
terior, revolucionariamente cancellado, o que 



um passado sem ligação 
>m o íuturo ! 
rar-vos minhas affirmações, 
orrer-me da opinião de um posi- 
tivista, que não pôde ser suspeito ao capitão 
Barbosa Lima. 
Vejamos o que elle diz a respeito (lendo): 

«Pois entendo que se não podem de modo 
algum separar esses três éios da mesma ca- 
deia. (Muito bem,) O presente e o futuro são 
filhos legitimes do passado.» 

O Sr. Arthur Orlando — Esta é que A a 
verdadeira doutrina. 

O Sr. Gaspar Drummond — Pois bem, se- 
nhores, estas palavras, cujos échos eu dese- 
jaria poder despertar agora, loram aqui 
mesmo proferidas! E quereis saber por quem I 
(Pausa,) 

Pelo próprio capitão Barbosa Lima, na 
sessão de 24 de dezembro de 1891 1 £, o que se 
torna mais admirável quando elle defen- 
dia e justificava a revolução de 18 de dezem- 
bro daquelle anno, essa mesma revolução 
que agora diz que cancelou o periodo an- 
terior ! 

Vozes— Oh ! Oh ! 

O Sr. José Mariano— As nossas escavações 
são dessa ordem ; esmagadoras ! 

O Sr. Presidente— Attenção ! 

O Sr. Gaspar Drummond— Pesa-me muito 
relatar á Camará as violações á lei básica, 
commettidas pelo capitão Barbosa Lima, 
cujo governo, na dois annos passados, tive de 
defender no Senado Federal. 

Aos que me accusam de incoherente por 
isso, opporei que aquelle, que então merecia 
a minha defeza, revelouH3e outro posterior- 
mente, provocando hoje a minha censura, 
que não baseio em vagas allegações, mas em 
factos provados. 

E' que eu era, então, um illudido l Não te- 
nho outro meio de distinguir entre o hypo- 
crita e o virtuoso, a antithese um do outro, 
mas apparentemente tão semelhantes, sinão 
quando a mascara da hypocrisia é desafive- 
lada! 

Fui um illudido, sim, como o foi o Sr.Mar- 
tins Júnior, como o foram os seus correligio- 
nários, o partido autonomista, o povo per^ 
nambucano, emfim o Estado de Pernambuco 1 

E quem não o foi ? I E quem não tel-o-hia 
sido ? 

Haviar-se realisado a revolução de 18 de 
dezembro de 1891, tendo-se derramado o ge- 
neroso sangue daquelle povo heróico I 

Uma junta governativa havia-se apossado 
do governo. 

Entre o partido, de que é chefe o Sr. Mar- 
tins Júnior e o partido autonomista haviam 
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grandes ódios ! O ftituro do meu Eata 'o en 
cliia-me de apprehesôes sombri.is. Meus votos 
eram no sentido de ver substituído o go- 
verno da jtinta revolucionaria por um gover- 
nador, que tivesse o peso da grande responsa- 
bilidade constitucional na gestão dos públi- 
cos negócios. Mis, confesso, no ^Ma em que 
o Congresso escollieu o capitão Barbosa 
Lima governador, seDti o forte pres^nti- 
mento das grandes calamidades, que teriam 
de infelicitar o mea Esiauo ! 

Pois que ! Então depois de uma época de 
íbrtes agitações revolucionarias, em vez de 
conâar-se o governo do Estado a uma direc- 
ção calma e critnrio^a, entregavam-n'o á 
quem tão apaixonadamente, em pleno Con- 
gresso Federal, havia íeito a apologia da re- 
volução f Que esperar de semelhante go- 
verno, senão a reacção mais desenfreiada e 
impiedosas 1 1 

E eu sentiarme possuido de um grande des- 
animo, quando veio alentar-me a luz de uma 
esperança. 

Ao tomar posse do governo, o capitão Bar- 
boza Lima lançava aos ventos da publicifia^^e 
programma largo, generoso, que era ao mes- 
mo tempo uma bandeira branca, á cuja som- 
bra, os opprimidos e victimados eram convi- 
dados á abriga rem-se pr. tectoraniente. 

E' assim, que em um banquete politico, 
que lhe fora offerecido ao chegar em Per- 
nambuco, assegurara em discurso que f^an- 
teria em sua inteira plenitude todis as liber- 
dades garantidas pela Constituição Federal^ da 
qual tanto gwnto da estado l seria Zfloso 
guarda. Ainda mais, como se vê de um opús- 
culo sob titulo de OGovemadar de Pernambuco 
aos verdadeiros Republicanos^ por elle próprio 
escripto e publicado em 1892, o seguinte 
(lendo) : 

«Assim declarei, que não me havia encar- 
regado de nenhuma empr<'itada eleitoral, en- 
tenfien'^o que a escolha dos candidatos devia 
ficar ao livre arbítrio dos parti''os, não ca- 
bendo ao governo sinão o ''ever de manter a 
plena liberd «de do pleito ; que nesse sentido 
estava disposto a provi 'enciar com energia, 
emquanto coubesse na minha alçada, para 
impedir os abusos e os excelsos commum- 
mente postos em pratica por autoridades par- 
tidárias ; que o cumprimento da lei seria a 
minha preoccupação dominante, nada signi- 
ficando o matiz politico de quem quer que, 
sob a acção delia, viesse a cahir, não distin- 
guindo eu na applicação de suas disposições a 
amigos e adversários. 

Finalmente; manifestei-me decididamente 
disposto á moderação e severidade de animo 
na distribuição de justiça ; que me esforçaria 
por garantir nem só a amigos, mas aos ad- 
versários políticos, certo de que nada ha que 
poasajustinear um governo republicano de. 



na applicação da lei deixar se arrastar pelo 
desvario da paixão partidárias 

Dous dias depois da posse, o governador do 
Estado publicava a seguinte portaria 
{lendo): 

«Considerando que o regimen republicano 
basêa-se ^obre o justo exercício da liberda ^e, 
definida pela lei e garantida pelos poderes 
públicos; 

Considerando na necessidade de assegurar 
a expontanei ^ade das manife.>tações do corpo 
eleitoral na escolha de seus mandatários ; 

Considerando que a livre apuração '"as di- 
vergências partidárias, mediante os sufllnagios 
populares, dignamente exercidos, muito con- 
tribuirá para evitar os conflictos, que se ori- 
ginam de exagero das paixões politicas ; 

Attendendo a que no próximo dia 20 de 
maio se ha de proceder no Estado a eleição 
para o preenchimento de vagas no Congro 
Federal. 

Resolve declarar que, emquanto exercer o 
cargoy para que foi eleito pelo Congresso 
d^^Bte Estado, será mantida a mais completa 
liberdade de v to^ garantindo a não existência 
de chapas ou de candidaturas officiaes ; e bem 
assim que tornará effectivaa responsabili- 
dade dos fúnocionarios do Estado pelos abusos, 
que commetterem contrariando os intuitos 
políticos neste governo. 

O secretario do governo o faça publicar, 
expedindo as communicações necessárias.— 
Alexandre José Barbosa Limaj^ 

A' esta portaria seguiram-se outras idênti- 
cas, em to las o capitão Barbosa Lima afir- 
mando as mesmas garaniiaa. 

Deant« de programma tão prometedor da 
reparação das injustiças, da protecção aos 
oppriínidas, da restauração da lei e da Con- 
stituição, desvaneceram-se-me as inspressões 
dolorosas e eu comecei a admirar o capitão 
Barbosa Lima, como um desses governos, 
por assim dizer, providenciaes, destinados no 
momento a encaminhar a sociedade política 
na marcha ascendonal evolutiva do regímen 
republicano. 

E' Certo que eu sentia já os rumores dos 
correligionários do illustre representante do 
lo districto, o Sr. Martins Júnior, dos amigos 
que cercavam o capitão Barbosa Lima, emfim i 
de quantos o haviam eleito e contribuído para 
a eleição delle; mas, eu lançava esses rumo- 
res à conta de ^'espeito, de contrariedade em 
que se achavam os que enten^^iam que o go- 
vernador deveria entregar-se inteiramente ás 
suggestões do partídarismo exaltado e in- 
frene I 

E eu, Sr. presidente, que l<^o após a revo- 
lução de 18 de dezembro descri da Republica, 
aniinei-me deante da attitude sympathica do 
novo goverdador de Pernambuco. 
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Não, não estaya ainda tudo perdido ! A Re- 
publica nos dava homens cheios de patrio- 
tismo, dotados de uma orientação sadia, 
capazes de bem traduzir o ideal republicano, 
e eu cheguei a possui r-me de enthusiasmo, 
vendo á frente do governo do meu Estado um 
desses republicanos sinceros, devotados, de 
cuja mão desfralda va-se a bandeira larga, ge- 
nerosa, á cuja sombra os fracos, os victimados 
os opprimidos iriam receber a mesma commu- 
nhão na igualdade dos direitos e no gozo das 
liberdades. 

Quem de vós tantos, que sois políticos, dei- 
xaria de applaudir a um governador assim, 
que sob auspícios tão sympathicos iniciava a 
administração ! ! 

Ha de permittir-me a Camará que con- 
tinue a narrar os factos que então desdobra- 
ram-se. 

O Sr. José Mariano— V. Ex. nos está edi- 
ficando. (Apoiados,) 

O Sr. Gaspar Drummond — Abrindo o ca- 
pitão Barbosa Lima franca divergência com os 
que o haviam elevado ao cargo de governador, 
começaram a circular boatos de que elle 
seria deposto, boatos que tomaram grande 
vulto e forçaram o governador a armar forte 
resistência. 

Recordo-me de que, a convite do capitão 
Barbosa Lima em um daquelles dias tão 
aziagos ao socego da ftimilia pernaajbucana, 
fomos á Palácio conferenciar a respeito eu. 
José Mariano e o grande democrata brazileiro, 
de saudosa memoria, coronel Dr. José Maria 
de Albuquerque Mello. 

Sinto já não achar-se presente neste re- 
cinto o illustre Sr. Miguel Pernambuco, para 
ciyo testemunho appeUaria. 

O Sr. José Mariano — Não confirmava. 
Não estáescripto. 

O Sr. Gaspar Drummond — Dirigindo- 
nos a palavra o capitão Barbosa Lima, âe- 
pois de expor a situação critica, em que se 
achava sob ameaça de deposição, favorecida 
pelo marechal Floriano Peixoto, terminou 
appellando para o nosso patriotismo, por in- 
quirir de nós, que éramos um partido grande, 
íbrte, arregimentado e generoso, ge poderia 
contar com o nosso concurso em defesa da 
autonomia do Estado. 

Respondeu-lhe José Mariano por assegu- 
rar-lhe o concurso solicitado, desde que elle 
governador procurava abrigar-se sob a 
bandeira de um partido, que já havia derra- 
mado o próprio sangue em defesa da auto- 
nomia e pela qual continuaria a bater-se, 
fosse quem fosse que no momento corporifi- 
casse o principio em perigo. 

Como que ainda sinto, hoje, a forte im- 
pressão daquella scena! Via sob as rainhas 
vistas o capitão Barbosa Lima, aquelle mesmo , 



que havia glorificado a revolução de 18 de 
dezembro, como que resgatando-se dos erros 
passa-los ao solicitar o auxilio de José Ma- 
riano, cujo vulto, aureolado de generosidade, 
simpathia, mesmo perdão para as culpas 
passadas, agigantava-se naquelle instante 
desenrolando sobre a cabeça do governador 
de Pernambuco a grande bandeira do partido 
autonomista ! 

Ao terminar a confe^rencia, disse o capitão 
Barbosa Lima: não ha pacto politico entre 
nós — com o que plenamente concordou José 
Mariano. 

Mas ha uma condição a impor, disse o co- 
ronel José Maria: « Si V. Ex. na grande 
lucta que vae empenhar, auxiliado por nós, 
fraquejar um só instante e houver de ceder, 
antes passará o governo ao Sr. Barão de Con- 
tendas ». 

O Sr. José Mariano— Com o que concordou 
o Sr. Barbosa Lima. 

O Sr. Gaspar Drummond — A ttenda a Ca- 
mará: o barão de Contendas havia sido de- 
posto quando vice-governador em exercido, 
pelos próprios que elegeram o capitão Bar- 
bosa Lima governador do Estado! 

O Sr. J' sé Mariano — E se não o fizer 
disse -lhe mas José Maria — mato-o ! 

O Sr. Gaspar Drummond — E matava-o 
em defesa da autonomia do Estado, como foi 
capaz de morrer em defesa ''os direitos da de- 
mocracia brazileira ! {Sensação.) 

Todos quantos, naquella épocha, acom- 
panharam a corrente dos acontecimentos po- 
liticos de Pernambuco, bem sabem que, si 
frustou-se a deposição, foi isso devido prin- 
cipalmente a attidude do partido autonomista 
q»ie collocou-se ao lado do governador 

Conjurado o periodo, o capitão Barbosa 
Lima passou a governar o Estado entre as 
fortes hostilidades do partido de que é chefe 
o Sr Martins Júnior, e as sympathias do 
partido autonomista que cercava-o de grande 
apoio moral, até que rebentou a revolta naval 
de 6 de setembro de 1893 

Foi por essa occasião, que o capitão Bar- 
bosa Liriia revoltou-se de um modo tris- 
temente celebre ! Tendo sido um dos pri- 
meiros governadores que por telegramma, 
haviam protestado ao marechal Floriano Pei- 
xoto completa solidariedade contra a revolta, 
mais tarde confabulava com José Maria, José 
Mariano, Annibal Falcão, e outros em nm 
movimento revolucionário em Pernambuco 
cotri o fim de retirar o concurso daquelle 
Estado 

O Sr. José Mariano — E de todo o Norte. 

O Sr. Gaspar Drummond. .. deixando de 
acompanhar o governo federai na infelig 
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campafiha em quê, segundo elle próprio dizia 
em manifesto diricrido ao povo pernambucano, 
se sacrificava a eterna cordialidade das duas 
classes armadas. 

O Que então se passou, desde a combina^ 
do plano revolucionário até A prisão de José 
Mariano, Lourenço de Sá, Gonçalves Maia e 
outros e a fuga do coronel José Maria e outros 
é uma historia de cobardia e trahições, em 
que o governador de Pernanbuoo, na opinião 
do coronel Joeé Maria,representou papel i^al 
ao do conde d'Arcos, que iniciado na glorioso 
movimento de 1817, quando o viu mallogrado, 
eonverteu-se em verdugo dospatriot^is per- 
nambucanos, para attestar lealdade á realeza, 
que estivera prompto para trahir ! 

Não me detenho em historiar este capitulo 
do governo do capitão Barbosa Lima, que a 
Gamara e o paiz inteiro ficaram conhecendo 
bem, depois da discussão aqui havida a res- 
peito, o anno passado e do manifesto aos meus 
concidadãos, publicado pelo coronel José Ma- 
ria, em que tudo eetâ narrado com a mais 
escrupulosa fidelidade. 

Apenas lerei à Gamara, para que seja pu- 
blicado em meu discurso, o manifesto que o 
capitão Barbosa Lima, quando em confabula- 
ções com José Mariano, Annibal Falcão, José 
Maria e outros preparou para dirigir-se ao 
povo pernambucano. 

Eil-o (lendo): 

< InsufScientemente informado dos prece- 
dentes políticos que determinaram na Gapital 
Federal os sacce^^sos de 6 de setembro e dias 
subsequentes e sopitam de Justos resentimen- 
tos que a oonducta dúbia do governo federal, 
para commigo, accumulara-me na alma, diri- 
gi-me, todavia, em 14 desse mez aos meus 
conterrâneos, concitando-os a apoiaremos po- 
deres constitucionaes. 

Hoje, decorrido um mez, durante o qual a 
tucta íiratricida tem revelado nem só a impo- 
tência daquelle governo para manterá ordem 
material, mas também a inanidade do pro- 
gramma do contra-^lmirante Mello, em nada 
se modificou a minha opinião acerca da inçam'" 
petencia desse chefe para dirigir qualquer in^ 
surreição que pretenda as sympathias e as 
adhesões dos brasileiros. 

Não o acompanho, pois, nem posso reconhc" 
eel-o como chefe de movimento tendente d rei- . 
vindicação do que quer que seja de orgânico e 
progressivo na politica brazileira. 

De novo me dirijo, pois, aos meus conter- 
râneos cônscio da grande responsabilidade 
que nos cabe a todos os pernambucanos no 
momento em que a cegueira das paixões 
tenta cavar profundo fosso que separe irre- 
conciliáveis a armada e o exercito abeibe- 
rando-os de rancores e antipathias que nada 
Jnatiflca. I 



Pernambucano, me dirijo, pois, aos meus 
concidadãos conjurandos a que não mais con- 
sintamos que o Norte coUaoore para o anni« 
quillamento dos nossos generosos patrícios do 
Rio Grande. 

Republicano, proclamo alto e bom som in- 
competente e criminosamente continuar o go- 
verno federal, quan^^o pretende impor á 
bayoneta a qualquer dos Estados um chefe 
por tal forma carecedor do amparo das forças 
rederaes. 

Federalista, enxergando em futuro não re- 
moto a desaggregação do collosso sul ameri- 
cano nas pequenas pátrias normaes, não con- 
fundindo os Estados com satrapias dependen- 
dente do validismo do governo central. 

Federação é alliança e essa só se pôde fazer 
pelo livre consentimento dos Estados, cada 
um dos quaes nella se conservará ou no se- 
gundo aos seus interesses primordiaes con- 
vier ou não semelhante coUigação. 

AOS meus concidadãos direi hoje: 

E* jA tempo de protestar: protestemos com 
a nossa recusa systematica, digna e inabalá- 
vel não contribuir por forma alguma para 
alimentar a guerra que enlucta o sul. 

Neguemos o concurso dos nossos braços, dos 
nossos capitães, e mais que tudo, das nossas 
sympathias á ingrata contenda em que se es- 
vae o melhor das actividades brazileiras 

Talvez possamos chamar a melhores senti- 
mentos, a mais generosos impulsos os respon- 
sáveis por tamanho infortúnio. 

Retirem-se da arena politica e não mais se 
degladiem os que não poderam ou não soube- 
ram bem dirigir os destinos que lhes foram 
confiados. 

Oxalá se extingam por esta forma o milita- 
rismo e a agiots^em que em um e em outro 
campo perturbam as melhores intenções e es- 
terilisam os melhores esforços. 

Emquanto não surgir um governo que real- 
mente dicte a lei e se faça obedecer escudan- 
do-se na opinião moralisada; e emquanto não 
virmos restabelecido o dominio regular da lei, 
a concórdia e a paz entre os nossos irmãos do 
sul ; já que não nos é dado restitui) -Ibes a 
tranquillidade e proporcionar-lhes dias outros 
que não os de lucto e desolação em que ora 
immergem, não contribuamos para esse luto, 
não collaboremos nessa desolação. 

Estado autónomo na Federação Brazileira, 
Pernambuco tem o direito de recusar todo o 
auxilio ao drama sangrento de que é scenario 
do sul. 

Pernambuco pôde e deve deixar de acom- 
panhar o governo federal na infeliz campar- 
nha em que se sacrifica a eterna cordiali- 
dade das duas classes armadas e em que se 
trucidam irmãos que não acceitam o governa 
que o centro lhes quer iimpor. 
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Não serão eleições feitas em dias tão cala- 
mitosos, não serão as urnas certamente des- 
amparadas por quantos se vão aterrando e 
desanimando ^^eante de tanta desillusão poli- 
tica, que possam trazer o desejado remédio a 
taes males . 

Não será a celebrada magia do suffragio 
popular que poderá cicatrisar a chaga da 
anarchia . 

Gove3?no forte em cada Estado autónomo na 
federação, governo que só o será quando in- 
vestido da faculdade constitucional de dictar 
a lei, apoiado no concurso das opiniões fHírni- 
llcadas pela plena liberdade espiritual e íisca- 
lisado pelos representantes das classes pro- 
ductoras que dêem as leis de meio e verifi- 
quem os balanços annuaes, tal se nos afigura 
o regimen politico a ser corajosamente insti- 
tuído. 

Que o façam os Estados cuja virilidade a 
historia attesta nas luctas que registra con- 
tra todas as m* dalidades. 

Que o faça o enérgico, o generoso, o audaz 
Pernambuco de 1817 a 1824. 

Revivamos as tradições da Confederação do 
Equador; relembremos os ensinamentos doa 
companheiros de Guilherme o taciturno e 
Barneveldt ; rememoremos os dias audaciosos 
de Guararapes e de 6 de março. 

Pernambuco terá reconquistado o posto que 
lhe assignalam as suas glorias republica- 
nas » 

O Sr. JosÈ Mariano— Eu o tive em minhas 
mãos. Ahi está o Sr. Annibal Falcão para 
confirmar. 

O Sr. Gaspar Drummond— Durante a pri- 
são de José Mariano e outros muitos autono- 
mistas, durante a fuga de outros que foram 
perseguidos,principalmente o coronel Dr. José 
Maria, o capitão Barbosa Lima tornou- se 
senhor absoluto do Estado do Pernambuco. 

O Sr. José Mariano— E saiba a Gamara, 
que quando eu estava preso no Recife, elle 
mandou-se o 'erecer ao Marechal Floriano 
Peixoto para fezer-me transportar para aqui, 
por modo muito summario. . . 

O Sr . Gaspar Drummond— Pois bem. Ape- 
zar de tudo ,das fraudes empregadas das vio- 
lências commettidas,e das perseguições prati- 
cadas nas eleições federaesde !• de Março, du- 
rante a revolta, o partido autonominista, 
suspeito de revoltoso conseguio eleger seis re- 
presentantes, tendo o governo perdido com- 
pleta e estrondosamente o pleito no 1° distri- 
cto, isto é, na Capital Federal, onde não pôude 
eleger, apezar de tu^^o, um só deputado, nem 
mesmo pela representação da minoria, cuja 
victoria aliás coube ao Sr. Martins Júnior. 

A esse pleito seguio-se a eleição para pre- 
feito do município da capital, vago pelo falle- 
iCimento do Dr. Manoel Pinto Dâmaso. 



Maiores fraudes e maiores violências fo- 
ram novamente commettidas, e, não obstante, 
venceu o partido autonomista, conseguindo 
eleger prefeito o Dr. Estevão de Sá, um^ dos 
caracteres mais distinctos pela dedicação á 
causa publica e inquebrantável firmeza de 
principies políticos. 

Pois bem, não se conformando com a der- 
rota, o governador sob pretexto mais fútil, 
como por falta de grades nas secções para se- 
parar do recinto a mesa eleitoral e sem estar 
autorisado p'>r lei alguma, que seria em to''o 
caso attentatoria da autonomia municipal,base 
da federação, inventou um recurso para si 
mesmo, a que deu provimento annullando a 
eleição. 

Não se satifez com isto. Devendo marcar 
immediatamente, segundo prescreveu a Con- 
stituição Politica do Estado, a nova eleição 
disignou-a para longo tempo e, por fim, como 
que dispondo-se á tudo arrastar contanto que 
vencesse-a, antecipou-a. 

Firme no posto de combate o coronel José 
Maria reunia os amigos políticos, arregimen- 
tou o partido, dispoz os planos da campanha 
eleitoral e entrou nella com a grande forta- 
leza de animo, que a extrema dedicação á 
causa publica consegue communicar aos 
grandes patriotas. 

E resolveu que o candidao seria o mesmo, 
já uma vez victorioso, embora a eleição an- 
nuUada pelo despotismo e mais : que o voto 
seria descoberto, uma vez que o regulamento 
eleitoral o permittia . 

Embalde se lhe fez vêr, que o voto assim 
comprometteria a muito amigos, uns empre- 
gados públicos e outros em relações de de- 
pendência para com o governo do Estado. 
Inquebrantável em suas resoluções, o co- 
ronel José Maria insistio allegando que os 
timídos e fracos não comparecessem ás urnas. 
Por sua vez o governador do Estado em- 
pregava todos os meios, quaesquer que tos- 
sem, contanto que garantissem a victoria 
official, desde a organisação de mesas eleito- 
raes sem o concurso legal de mesarios da 
opposição até tudo mais quanto se fizesse 

preciso ! , ^ a *# 

Nas vésperas do pleito, o coronel José Ma- 
ria contava e a todos assegurava a derrota 
do governo, o que era geralmente presentido 
. pelo enorme enthusiasmo do povo. 

Chega o dia da eleição. Em algumas das 
secções, onde o governo não contaria um 
voto siquer, não se reúnem os mesarios of- 
ficiaes, mas o povo acclama mesarios, orga- 
nisa-se mesa e perante ella votam os eleito- 
res da secção, deixando depositados es re- 
spectivos titules; em outras secções, as mesas 
officiaes unanimes não admittem fiscal por 
parte do candidato da opposição ; diversas 
são invadidas pelos agentes da força publica. 



360 



ANNAES DA CAMARÁ 



uns disfarçados, outros mesmo sem disíkrce 
6 oorpo eleitoral é dispensado. 

Chega, emflm, o momento fatal! Perante 
uma das mesas eleitoraes que recusa a admis- 
são do fiscal da opposição e o voto desc -berto 
autorisado no regulamento eleitoral, d co- 
ronel José Mari:i defende o dire to do eleit »r, 
pede o cumprimento da lei, protesta pelo 
principio da democracia e exige o r speito ao 
regimen republicano ! Pois bem, ness(í mosmo 
momento 6 elle assassinado, offlcial mente, 
para garantir a victoria do governador ! ! ! 
{Sensação,) 

£ foi por este modo, edificante e humano 
que o capitão Barbosa Lima garantiu na- 
quelle pleito eleitoral, para sempre memo- 
rável, o exercício do voto descoberto, esso 
mesmo voto, acerca do qual em Mensagem, 
dirigida ao Congresso no anno de 1893, ellé 
assim se expressava: 

€ Taes são a lei eleitoral que pudecâ re- 
sultar de uma judiciosa revisão do est ituto 
provisório, promulgado pela junta governa- 
tiva, e do qual destacarei como iigno <le ser 
conservado e ampliado como único susce- 
ptível de ser apurado o voto descoberto^ me- 
di-la que poderíeis complementar com a per- 
mis>ão de voto (*or deleuação efre<!tuada em 
instrumento publico, devidamente formulado 
com as necessailas eautellas. » 

M «s, como tudo isto define bem e forma 
perfeitamente a feição moral do actual gover- 
nador de Pernambuco?! Como nesus ex- 
pressões, confrontadas com a pratica em con- 
trario, está bem retratado aquelle mesmo 
positivista, que depois de haver sustenta-lo a 
revolução de 18 de dezembro de 1891, por 
entender que o futuro e o presente são filhos 
legítimos do pasmado, pretende que o passa lo 
tenha sido revolucionariamente cancelado! 

E vemol-o revelando-se nas mais palpáveis 
contradicções até em cousas mini mas ! 

Quer a Camará ter mais uma prova? Pois 
bem; vae tel-a, agora mesmo, á propos:to 
daquella celebre concessão de loreria, feita 
pelo governa ^or do Estado a José Gomes Fer- 
reira Maia, 

Não é áillegalidade ^a concessão sob o ponto 
de vista da falta de concu» rencia, ao privile- 
gio odioso, ao direito condemnavel de trans- 
ferencia e outros pontos, hontem, tào brilhan- 
temente explorados pelo meu distincto amigo 
e collega Gonçalves Maia, a que me refiro de 
momento. 

Quem desconhece, que a loteria constitue 
um jogo pernicioso aos costumes politico> ? ! 
Quem ignora, que o programma republicano 
condemna a loteria? ! 

Si é preciso, soccorrer-me da autori- 
dade de alííum moralista republicano, não 
tenho duvida em fazel-o. Ouça-me a Camará. 
{LendQ); 



«A loteria é um jogo de azar; explorando-o 
como fonte de renda, o Esta lo equipara-se 
aos indivi'Uios que fazem desse vicio meio de 
vida, justamente estygmatisado pela moral.» 

Commina pena de prisão e multa o nosso 
Código Penal, arts. ;]69 e 37n, que assim 
clas^^ifica como delictuosamente adquirido o 
lucro que provém do jo«ro, em que decide ex- 
clusivamente a sorte. 

E o que é delicto, o que é vicio quando pra- 
ticado pelo individuo, não deixa de o ser, 
quando pratica*^ o pelo Estado. 

Feia incoherencia é profligar a immorali- 
dade e entretanto não hesita em aproveital-a 
como recurso, que produz dinheiro á custa 
da de^Tadação de costume, assim animada 
pelos poderes públicos. 

Nem se objecta que por esse meio se tem 
em vista amparar institutos de beneficência— 
seria recorrer ao condemnado: o fim justifica 
os meios. 

A politica republicana nfio se divorcia da 
sã moral. 

Quer saber a Camará quem é esse moralis- 
ta republicano, que abraza^^o no fogo ardente 
das convicções prega a sã doutrina ? ! 

E* o mesmo que sem concurrencia publica, 
com a clausula immoral da transferencia, 
concede um privilegio odioso de loterias pre- 
cisamente áquella, cuja pretenção por vezes 
indiferio e acerca da qual externou em Men- 
sagem, dirigida ao Congresso do Estado em 
6 -'e março de 1893, os conceitos, que acabei 
de ler ! ! ! 

Vozes — Oh ! Oh ! 

O Sr. Gaspar Drummond — Com um go- 
verna^lor assim, de tanta capacidade adminis- 
trativa, de estatura politica tão extraordina- 
ria.é fácil de conhecer-se quanto Pernambuco 
está fora da ordem legal e constitucional ! 

Alli todos 03 direitos, todos as garantias, 
to^as as liberiUdes estão annulladas ! 

Onde mais o direito de petição que o povo 
exercia, reunindo-se nas Pmças publicas, 
fazendo meeting e dentro da esphera consti- 
titucional, agindo na gestão dos públicos ne- 
gócios ? 

Esse direito tem sido esmagado sob as patas 
^a ca Vh liaria ofiScial e rasgado pelas baione- 
dos jani^aros do governo ! 

A liberdade da imprensa com a qual na 
phrase do dulcissimo poeta das Meditações, SQ 
conquista todas as liberdades perdidas, foi sru- 
cidada de um modo bárbaro mas. original, o 
único compativel sócom a cruelda^^e da tyran- 
nia, forçando-se violentamente ao redactor 
em chefe de uma folha opposicionista a en- 
golir, em forma de pílulas, pedaços do nu- 
mero do jornal, onde havia sido publicado 
uma estrophe referente ao governador e isto 
depois que a soldadesca infrene quebrou os 



SESSÃO EM 20 DB JUNHO DE 1895 



361 



prelos da typographia, empastelou typos e 
inutilison grades e caixotes atirando os des- 
troços ao lixo. 

Não estou fantasiando — Alludo ao c;.so 
muito conhecido, de que foi victima, este 
mesmo anno, o bacha' el Argemiro Arocha, 
redactor principal da Gazeta da Tarde ! 

Alli as urnas eleitoraes, em vez dé reco- 
lherem os suífragios do povo, n- s grandes 
f^ias em que elle é convidado a exercer os 
direitos de sua soberania, recolhem sim, 
mas as cinsas da representação politica, 
porque o comício converteu-se na emboscada 
armada ao assassinato dos apóstolos da de- 
mocracia. 

O próprio governador do Estado, quando 
olhar para a Camará escura de sua consciên- 
cia, ao sentir o remorso do muito que po- 
deria fazer em prol de seu Estado natal se 
em beneficio de Pernambuco votasse o seu 
talento e a sua força de vontade, ha d(i tre- 
mer deante do espectro de cada uma das 
liberdades,que trucidou e que. como em uma 
visão dantestica, hão de surgir-lhe, atur- 
di ndo-o com o coro de imprecações as mais 
impiedo>as ! E dentre ãs sombras implacáveis 
uma ha de arrancar-Ihemuita> vezes o somno 
—a f^o coronel José Maria a>sassinado quando 
com todo civismo batia-se em defezu dos di- 
reitos populares ! ( \poiados,) 

Antes r^e concluir, permitta-me, Sr. pre- 
sidente, que eu refute o argumento, líontem 
em discussão adduzi^^o pelo Sr. Medeiros e 
Albuquerque, e com o qual suppõe elle que 
está r*esolvida a questão do prazo governa- 
mental do capitão Barbosa Lima. 

Na opinião do i Ilustre representante de 
Periiami>uco, não deve haver mais questão, 
desde que o Congresso do Estado acaba de 
marcar á a eleição do governador e vice- 
governador para 7 de dezembro do corrente 
anno, declarando que o actual periodo go- 
vernamental do capitão Barbosa Lima ter- 
minará a 7 de abril ''o anno vindouro. 

Antes de tudo contesto a um Congresso com 
poderes ordinários, competência para inter- 
pretar a Constituição do Estado, competência, 
que só um Congresso Constituinte pôde ter. 
Mas, quando c -mpetente fosse, não ficaria o 
goveri'0 federal (brigado a conformar se com 
a deci>ão do CoUííressoEsta^^ual desde que ePa 
offendesse a forma republicana federativa, 
que aquelle governo é obrigado a manter, 
para o que pelo" art. 6% n. 3, da Constituição 
da União, está autorisado a intervir nos ne- 
gócios geculiares dos Estados. 

Quero com isto dizer que a interpretação 
dada pelo Congresso do E-tado não resolve a 
questão: que não affecta somente á Consti- 
tuição Estadoal, mas também á Constituição 
da União. 

Camará V. II 



Imaginese que o Congresso de Pernam- 
buco, um pouco mais absurdamente do que 
fez. entendesse que o capitão Barbosa Lima, 
eleito apóz uma revolução, devesse governar 
perpetuamente. Nestas condições, pergunto, 
si o governo federal deveria deixar de in- 
tervir ! Não ha quem o affirme ; logo o facto 
do Congresso haver interpretado o caso, 
in absoluto não resolve a questão. 

A allegação, de que o Congresso Federal 
já resolveu questão constitucional, mais ou 
menos idêntica, com relação ao governo do 
Marechal Floriano Peixoto, não aproveita ao 
caso de Pernambuco, já porque a interpre- 
tação partio da própria Camará Constituinte, 
já porque não aífectava á uma Constituição, 
que estivesse sujeita aos preceitos constitu- 
cionaes de outra, como succede quanto a dos 
Estados com relação á da União. (Apoiados.) 
Senhores, grande ó a responsabilidade do 
partido federal : tamanha que, si eu não 
acreditasse no futuro auspicioso da democra- 
cia, convencer-me-hia de que a acção ne- 
fasta do partido federal no Brazil está dis- 
solvendo a Republica ! (Apoiados e não 
apoiados,) 

Quando vejo tantos Estados perturbados 
em sua vida orgânica e constitucional sem 
que haja uma solução, e o que mais digno de 
nota se torna, partindo dos próprios gover- 
nos estaduaes a desordem e a anarchia, só á 
apção do partidarismo posso atti ibuir a at- 
titude dos poderes feder.ies ! 

Mas, que visa entre nós o partido federal ? 
Que objectivo tem ? Esse partido não procede 
de uma filiação histórica, não obedece a uma 
corrente de idéas, ou ^erou-se de si mesmo ? 
Por ventura o partido federal brazileiro 
ignora quaes os elementos históricos que 
determinaram a formação dos partidos na 
grande União Norte Americana ? I 

Alli os partidos políticos, tão impulsionados 
desde Hamilton e Jefferson, secretários do 
thesouro e dos negócios estrang(-iros, teem 
programmas políticos e postos assignalados 
de comi>ate. Emquanto que o partido federa- 
lista procura enfeixar maior somma de 
poder nas mãos do governo central, o partido 
republicano bate-se pela descentralisação, re- 
|)artindo a acção governativa pelos Estados. 
No próprio Congresso americano,um defende o 
protecioni>mo, outro sustenta o livre cambio, 
doutrina alli agora triumphante com a eleito 
do presidente Cleveland. 

Mas a este respeito, quaes são idéas do par- 
tido federal entre nós ? Desconheço-as. 

E notem bem, nos Estados Unidos da Ame- 
rica do Nor te, o Supremo Tribunal de Justiça 
é o interprete final da Constituição, por tal 
forma que tem o grande poder de annullar 
actos do Congresso Federai, bem como os dos 
Estados, uma vez que recoaheça-os contra- 
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postos á Ck)Ds^ituiç2k), válvula que não temos, 
mas devemos ter, do mesmo modo que não 
existe na (Constituição escripta daquelle povo 
e, no emtanto, é alli praticada. 

E' que, como deveis saber, e agora mesmo 
acaba de accentual-o o grande eseriptor e 
estadista brazileiro Joaquim Nabuco em um 
brilh-mte estudo acerca de Balmaceda, em 
todo povo, alem da Constituição escripta, que 
é o estatuto básico, ha uma parte não es- 
cripta na Constituição da Inglaterra, não es- 
cripta na Constituição da Rppublica Norte 
Americana e que também não está escripta 
na Consttuição da Republica Brazileira, mas 
na de praticar-se. 

O Sr. Nilo Peçanha— E*a Constituição, 
que se faz todos os dias. 

O Sr. Gaspar Drummond — Quizera que 
o partido federal, que assume actualmen- 
te a responsibilidade da gestão politica 
do paiz, se definisse p^r uma ou outra escola, 
intervencionista ou não, decidindo-se pela 
descentralisação da acção governativa espa- 
lhada nos Estados ou pela concentr ção do 
poder nas mãos do governo centrai, tendência 
para o unitarismo, que jã está sendo muito 
accentuada na Pátria de Washington. 

O Sr. Martins Júnior — Pelo menos para 
a maior concentração de poderes na União. 

O Sr. Eduardo Ramos — Isso está se dando 
também na Suissa. 

O Sr. Gaspar Drubimond — Quizera, em- 
flm, que esse partido se resolvesse, se pro- 
nunciasse, ou .eivando os Estados, actual- 
mente oompromettidos e entregues a dicta- 
duras, ou solidário com os dictadores, assu- 
mindo a responsabilidade das calamidades 
com que ellas estão desgraçando os Estados ! 

O Sr. José Mariano — a questão não 
póie deixar de ser resolvida. 

O Sr. Arthur Orlando — Pois si o par- 
tido federal é que sustenta os governadores I 

O Sr. Gaspar Drummond — Prometti, Sr, 
presidente, discutir o assumpto, revestindo-me 
da maior ca ima possível; afTastando-me, tanto 
quanto pudesse, dos argumentos pessoaes ; 
evitando, emíim, trazer par i a bigorna de 
um debate estéril a reputação de collegas e 
sobre ella malliar infructiferamente. Prezu- 
mo, que o oonse&rui e a Camará dará teste- 
munho á respeito, {Apoiados geraes.) 

Oocupando-me do governador do meu infe- 
liz Estado, circumscrevi-me á adduzir ar- 
gumentos suggeridos pela minha intelligen- 
cia, mas sem mescla de sophisma, por isso 
que todos elles vinham fortalecidos do intimo 
das minhas sinceras convicções. 

Com o estylete da critica feri o homem do 
Estado, o homem publico, sem que qualquer 
golpe visasse a individualidade particular. 



Provei que Pernambuco é um Estado liqui- 
dado pelo despotismo, infeliz Estado onde os 
direitos, as sarantias e as liberdades politicas 
estão de todo annuUadas. 

O Sr. Josb Mariano — Até mesmo o 
habeas^corpus ! 

O Sr. Gaspar Drummund... até mes- 
mo, como acaba de lembra^*, o meu iliistre 
coUega e distincto amigo,o habeas corpus^ que 
na própria Capit:il Federal em plena vigência 
do estado de sitio, não se suspendeu inteira- 
mente ! 

Que mais resta em Pernambuco para ser 
demolido ? ! ! ! 

Será crivei que deante de situação tão 
descommunal o governo da União não se 
mova?fI! 

Praza aos céos que o actual Presidente da 
Republica, deante dos attentados flagrantes, 
inauditos, de todos os dias, commettidos pelo 
governador de Pernambuco, em lucta contra 
a Constituição '^aquelle Estado e a da União, 
possa abater essa muralha cbineza de uma 
politica anti -intervencionista, que circunda 
completamente o centro, fechando-o ás justas 
aspirações dos Estados! 

Praza aos céos que possa elle quebrar essa 
rigidez de mármore, essa impassibilidade 
granítica e intervir para libertar do jugo de 
uma dictadura humilhante, das garras do 
uma oppressão cruel, a um grande Estado, 
que tem também direito a gozar dos benefi- 
cies da União, já que outra cousa não tem 
sido até hoje nesta Republica, com pezar o 
digo, slnão a besta de carga dos pesados im- 
postos e o f irto mercado onde o governo roais 
se abastece de carne humana para o mata- 
douro da guerra civil I ! ! 

Velho e legendário leão do Norte, symbolo 
da valorosa Pátria pernambucana I Tu, que 
com os teus rugidos frementes foste o pri- 
meiro a acord:tr nas regiões americanas o 
Instincto da liberdade, fundando em 163 >, nas 
serranias e mattas virgens de Pernambuco, 
a primeira Republica, ainda selvagem, a 
Republica dos Palmares I 

Tu, que ainda foste o primeiro a bater-te 
pela integridade do teu solo, repellindo em 
1654 o jugo do batavo invasor I 

Tu, que ainda em 1710 fizeste o primeiro 
pronunciamento em prol da Republica, pro- 
clamando-a pela voz de Bernardo Vieira de 
Mello, no Senado de Olinda ! 

O Sr. Josè Mariano— E V. Ex. accrescente 
as datas gloriosas de 1817 e 18241 

O Sr. Gaspar Drummond — Tu, velho e 
legendário leão do Norte, que o patriotismo 
sagrou-te heróe, a epopéa cantou-te as glo- 
rias e a historia glorificou-te em uma apo- 
theose de aurora boreal : não te convertas no 
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leão r^a fabula, a que tentam reduzir-te hoje 
os que por uma irrisão mordente, por um 
escarneo atroz, por uma suprema affronta, 
querem que o teu homérico valor esteja cor- 
porificado nesse dictador, que a caricatura já 
figure n de tigre sanhudo a receber nas flau- 
ces os dardos da impren^a civilisada! 

Não ; não o consintas ! Desperta da lethar- 
gia em que querem fazer-te snccumbir! 
Ergue tua coma e saco^^e de teu dorso altivo 
o dictador vampiro, que está fazendo apodre- 
cer as carnes da Republica, ainda não farta 
do sangue dos teus filhos, que morrem em 
defesa da liberdade ! ! ! (Apoiados; muito bem, 
muito bem. Salvas de palmas nas galerias, 
O orador é abraçado por muitos dos seus colle- 
gas presentes,) 

O Sr. Ax-tlxur Orlando — Sr. 

presidente, Srs. deputa^^os ! Diz um bello 
espirito, tão profundo pensador quão bri- 
lhante escriptor, que o soldado vae à guerra, 
desafia as metralhadoras, affronta a morte, 
passa por cima de centenas de cadáveres, e. 
qnando volta da campanha, si lhe pergun- 
tam o que se passou, responde: «Não sei». 

«E sempre assim em tu 'o o mais na vida, 
continua o mesmo eecriptor. O moço ama a 
mulher, admiravelmente bella, divinamente 
boa, ml idéas lhe surgem ao cérebro, como 
folhas nas florestas, e entretanto, quando 
chega o momento de lhe dirigir a palavra, 
tudo some-se como por encanto . » 

Sr. presidente, commigo dá-se a mesma 
cousa. 

Acontece que algumas vezes interesso-me 
por uma questão, vêm-me ao cérebro al- 
gumas idéas, e, entretanto, quando chega a 
occasião de occupar-me do assumpto, sinto 
simplesmente o vácuo no espirito. 

O que se tem passado aqui na Camará, em 
relação aos negócios dos Estados, faz me lem- 
brar um costume que existia na antiga 
Grécia. 

Na velha Hellada, dado o caso de moléstia 
grave, a familia transportava o doente para 
a porta ^^a rua e consultava os transeuntes. 

Esta pratica original, afflrma a tradicção, 
aproveitou não tanto aos doentes como ao 
celebre Hypocrates, que deste modo veiu a 
aprender a medicina do seu tempo. 

Senhores, trazendo ao conhecimento da Ca- 
mará os erros, os crimes e os desatinos, que 
teem sido commettidos nos Estados, as respe- 
tivas deputações estão fazendo verda^^eiros 
cursos de pathologia social; mas para que, 
Sr. presidente, si aquelle que devia repre- 
sentar de Hypocrates, está a atirar sobre os 
hombros alheios a tarefa dura, é verdade, 
porém que em todo o caso lhe cumpria, de 
fazer a therapentica de seu tempo ? 



Porventura não vemos em sua Mensagem 
o honrado Sr. Presidente da Republica, ao 
mesmo tempo que afflrma haver-se abstido 
de intervir nas questões politicas dos Estados, 
por lhe parecerem estranhas ás hypotheses 
do art. 6<> da Constituição Federal, pedir que 
o Congresso dê providencias a respeito com a 
máxima urgência? 

Realmente está escripto na Mensagem (lêy, 

« Abstive-me de intervir naquellas ques- 
tões por entender que nenhuma se podia ca- 
pitular nos casos em que, por excepção, a 
Constituição autorisa a intervenção do go- 
verno federal nos negócios peculiares aos Es- 
tados. 

« A gravidade destes factos, que infeliz- 
mente se estão reproduzindo, impõe ao Con- 
gresso Nacional o dever de, com a máxima 
urgência, prover a respeito, por meio de uma 
lei que regule a solução das coUisOes, como 
as que vos apontei, e que teem grandemente 
preju^^ içado o bom andamento das administra- 
ções de alguns Estados.» 

Ha, porém, manifesta contradicção entre 
estes dous períodos; 

Si o Presidente da Republica é incompe- 
tente para intervir nas questões a que se re- 
fere a Mensagem, também não deixa de sel-o 
o Conjjresso. 

Senhores, o Congresso não tem mais com- 
petência para intervir nos negócios peculia- 
res aos Estados do que o Chefe do Poder Exe- 
cutivo. 

O Congresso só pôde intervir nos termos 
da Constituição, e dentro destes limites não 
ha primazia de um poder politico sobre 
outro. 

Além de que os poderes políticos são iguaes 
entre si como órgãos da soberania nacional, 
succede que a Constituição não faz distincção 
quando falia em Governo Federal. 

Portanto, senhores, si o Presidente da Re- 
Republica é incompetente para intervir, o 
mesmo se dá em relação ao Congresso. 

Faltando no art. 6: em governo federal, a 
Constituição não quiz referir-se exclusiva- 
mente ao Presidente da Republica, e sim á 
somma total de todos os poderes políticos, 
isto é, ao Poder Executivo, ao Poder Legisla- 
tivo e ao Poder Judiciário. 

O Sr. Nilo Peçanha— Apoiado; é o go- 
verno nacional. 

O Sr. Arthur Orlando— E* este o espirito, 
ó esta a lettra da Constituição. (Apoiados,) 

No art. 6« falla-se em Governo Federal ; 
pois bem, si este art. 6° se referisse simples- 
mente ao Chefe do Poder Executivo, resulta- 
ria o absurdo de no art. 8^' somente o Chefe 
do Poder Executivo não poder estabelecer 
preferencias, em relação aos portos» do Bra- 
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zil, <\e uns sobre outros. Entretanto, no 
art. 8* falia-se em Governo Fede ai. 

Quem se der ao trabalho de ler a Constitui- 
ção verá que, sempre que ella quer referir- 
se ao Chefe do Poder Executivo, emprega 
as palavras— Chefe do Poder Execu tro- 
ou então — Presidente da Republica; ao passo 
que, quando se refere á somma total (^os po- 
deres, emprega a expressão— Governo Fe- 
deral, 

Tinha necessidade de estabelecer esta pre- 
missa para resoive-r si em face da Constitui- 
ção Fe^ em 1 tem logar o requerimento feito 
pelo illustre deputado o Sr. Martins Júnior. 

E* sabido que em matéria de intervenção 
existem diversos systemas. 

Quem ignora, por exemplo, que os Estados 
Unidos propendem para confiar a guarda su- 
prema dos direitos, quer da União, quer dos 
Estados, a solução r^os conflictos políticos, ao 
Poí^er Judiciário ? São os tribunaes os encar- 
regados de decidir da Constitucionalidade 
das leis e dos actos invocados perante eiles. 

Na xUemanha, porém, tratando-se de um 
confiicto entre os Estados e a Confederação, 
intervém em primeiro logar o Conselho 
Federal, mas intervém para resolver diplo- 
maticamente, e, si não conEegue o nue tem 
em vista, então o Reichstag e o Conselho 
Federal decidem de commum accordo. 

Até 1874 a Suissa seguia o exemplo da 
Allemanha ; mas, pela Constituição de 1874, 
confiou ao Supremo Tribunal Federal as 
attribuições que competiam á assembléa 
federal. 

Referindo-se aos dous systemas, ao dos 
Estados Unidos e ao da Allemanha,diz Blunt- 
schli que o primeiro é incontestavelmente 
bom para as épocas de paz, mas insufilciente 
para os tempos de agitação, e que o segundo 
tende ao unitarismo, medin<io-se a compe- 
tência do poder federal somente pela conve- 
niência e necessidade da intervenção. 

E* o que existe com relação à tbeoria . 

Mas, senhores, com relação a nós, em face 
da nossa Constituição, como havemos de 
decidir a matéria da intervenção ? 

Aqui é que está o nó da questão. 

Tenho ouvido fallar em regulamentar o 
art. 6"» ; mas ignoro que se tenha dado 
tal regulamentação relativamente a disposi- 
ções congéneres ao art. 6^' da nossa Constitui- 
ção, quer na Suissa, quer na Allemanha, 
quer nos Estados Unidos ; e, entretanto, sei 
que naquelles paizes tem-se dado a inter- 
venção do governo federal por occasião de 
coníiictos políticos . 

Para não citar si não um caso, lembrarei que 
nos Estados Unidos, por occasião de um levan- 
tamento de diversos Estados, o Congr sso Fe- 
deral votou uma lei autorisando o Presidente 



da Republica a intervir, e a intervir do se- 
guinte mo 'o— dividindo os Estados em di- 
versos districtos militares e nomeando para 
cada um delles um interventor militar, ar- 
mado de plenos poderes, até mesmo o de des- 
tituir os governadores, caso fosse neces- 
sário. 

Me parece, senhores, que, para o governo 
federal intervir nos Estados afim de manter a 
forma republicana federativa, não tem ne- 
ces>idade alguma de recorrer a regulamen- 
tação do art. 6»; basta combinar o art. 6» 
com o art. 34 n. 33 Ha Constituição. 

Com elTeito, o que diz o art. 6" da Consti- 
tuição? 

Que o governo intervirá para manter a 
forma republicana federativa. 

No art. 34 n. 33 está escripto que com- 
pete ao Congresso Federal decretar as leis e 
resoluções necessárias para o bom funcciona- 
mento dos poderes políticos. Mas, senhores, 
que poderes são estes ? 

Necessariamente o Poder Executivo, o 
Poder Judiciário e até mesmo o Poder Legis- 
lativo, quando o Presidente, não sanccio- 
nan'^0 a lei que for decretada pelo Con- 
gresso, este tiver de decidir por dous terços, 
canto mais quanto o Presidente da Republica, 
sanccionando ou não uma lei, o faz como 
parte do Poder Legislativo e não como Chefe 
do Poí^er Executivo. 

Portanto, me parece que não ha necessi- 
dade de regulamentar o art. 6« da Consti- 
tuição, afim de que o Governo Federal possa 
intervir sempre que em qualquer dos Esta- 
dos se attentar contra a forma republicana 
fedei ativa. 

Estabeleci'la esta premissa, tenho necessi- 
dade de entrar em nma outra ordem de con- 
sidei'ações, aílm de indagar si o caso de Per- 
nambuco está comprehendido dentro da hy- 
pothese da Constituição. 

A hypothese, a que me refiro, é a de atten- 
tado contra a forma republicana federa- 
tiva. 

Desejava fazer abstracção do que se tem 
passado em Pernainbuco, porque, como ^Msse, 
as representações dos Esta* ^ os estão fazendo 
ver^^adeiros cursos de pathologia social; 
mas, infelizmente, para estabelecer a segunda 
premissa, tenh^^ necessidade de entrar na 
analyse de alguns factos succedidos no Es- 
tado que represento. 

Prometto, porém, toda rapidez na exposi- 
ção dos acontecimentos, fugindo o mais pos- 
sível do terreno das personalidades. 

{Neste ponto, terminada a hora, o orador 
pede que lhe ^eja mantida a palavra para o dia 
sey^dnte, o que lhe è concedido,) 
Fica a discussão adiada pela hora. 
Vão a imprimir os seguintes 
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PROJECTOS 

N. 69— 1895 

Autorisa o governo a abrir um credito sup^ 
plementar de 6^c000% á verba do n, 38 
do art, 2^ da léi do orçamento vigente, 

A commissão do orçamento, a quem foi 
presente uma mensagem do Exm. Sr. Pre- 
sidente da Republica, com data de 11 do 
corrente, solicitando do C()ngre>so Nacional 
um credito supplementar de 600:000$ para 
occorrer ás despezas do n. 38 do art. 2° da 
lei n. 266, de 24 de dezembro do anno pas- 
sado em yista das considerações expostas na 
mesma mensagem é de parecer que seja 
adoptado o seguinte projecto : 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 Fica o governo autorisado a abrir 
um credito supplementar de 600:000$, para 
occorrer ás despezas a flazer até o mez de 
setembro do presente exercicio, pela verba do 
n 38 do art. 2° da lei de orçamento vi crente. 

Art. 2.* Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões, 17 de junho de 1895.— 
João Lopes, presidente. — Augusto Severo^ 
relator. — Augusto Montenegro. — Lauro Mui- 
ler, — Alberto Torres, — Benedicto Leite, — 
Serzedello Corrêa . 

N. 70-1895 

Eleva a 70 réis o emolumento de 50 réis co- 
brado por folha de livro rubricado na Junta 
Commerciol desta capital e dispõe sobre o au- 
gmento dos vencimentos dos empregados da 
respectiva secretaria, 

A commissão de orçamento é de parecer 
que pôde ser adoptado o actual projecio por- 
que, attendendo á ntscessidade de melhorar as 
condições dos empregados da secretaria da 
Junta Commercial í^esta capital, não traz au- 
gmento de despeza e nem attinge direitos de 
terceiros. 

Capital Federal, 20 de junho de 1895.— 
João Lopes, presidente. — Serzedello Corrêa, 
relator. -^Augusto Montenegro, — Benedicto 
Leite, — Alberto Torres, — Lauro Muller, 



N. 107—1894 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 .*» Fica, desde já, elevado á 70 réis o 
emolumento de 50 réis cobrado por folha de 



livro rubricado na Junta Commercial desta 
capital, na conformidade do § 3 ' da tabeliã 
annexa ao decreto n. 596, de 19 de julho de 
1890, sendo e>se augmento dividido igual- 
mente pelos empregados da secretaria da dita 
junta, á excepção do secretario, por já per 
ceber emolumentos. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 20 de setembro de 1894.— 
Theotonio de Magalhães, — Simão da Cunha, — 
Rodolpho Abreu, — Lamounier Godofredo, — 
Flávio de Araújo, — Cupertino de Siqueira, — 
Landulpho de Magalhães , — Lamartine . — F, 
Mayrinh . — Arthur Torres , — José Ignacio . — 
Carlos Chagas, — /. Neiva. 

Vae a imprimir o seguinte 

PAKECER N. 26 DE 1895 

Considera em vigor o decreto n, Í.024, de Í4 
de novembro de 1890, e que não contraria 
princípios nem preceitos constitucionaes a 
competência para manter e administrar o 
deposito publico do Distrícto Federal, no 
modo regulado naquelle decreto , 

( A requerimento do Sr. OscAr Godoye 
outros offerecido na 3** discussão do projecto 
n. 188, de 1894. ) 

A commissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, a que foi presente o projecto n. 188, 
de 1894, para dar parecer, nos termos do 
requerimento do Sr. deputado Oscar Godoy e 
outros, sobre « o valor legal do decreto 
n. 1.024, He 14 de novembro de 1890, e da 
competência para manter e administrar o 
deposito publico do Districto Federal ; — 
pensa que, esse decreto, promulgado pelo 
governo provisório, continua a ser lei, como 
os actos emanados daquelle governo, em- 
quanto o Poder legislativo, no que lhe com- 
pete, não decretar disposições em contrario. 

Quanto á competência, — a que se refere 
a segunda parte do requerimento,- no modo 
regulado naquelle decreto, não contraria 
princípios, nem preceitos constitucionaes. 

Opinando assim, a commissão se abstém de 
considerar outros aspectos daquella lei, onde 
muito haveria qne notar , si o objecto desta 
consulta podesse estudar-se além dos pontos 
assignados no requerimento que lhe deu 
origem . 

Sala das sessões, 17 de junho de 1895.— 
Eduardo Ramos, relator.^ Y, de Mello, pre- 
sidente. — Martins Costa Júnior. — Luiz Do- 
mingues, — Medeiros e Albuquerque, — Érico 
Coelho,-^ F, Tolentino, 
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R0querimento a que te refere aparecer supra 

Requeremos que o projecto n. 188, de 1894, 
Tà á commissão de Constituição, Legislaç&> e 
Justiça, para interpor parecer dizendo do 
valor 1 gal do decreto n. 1.024, de 14 de no- 
vembro de 1890 e da competência para manter 
e administrar o deposito publico do Districto 
Federal. 

Sala das sessões, 21 de maio de 1895.— 
Osca^ Godoy.-^ Américo de Mattos,^ Thomaz 
Delfino. — Lins de Vasconcellos, 

O 8r. I^resldente — Achando-se 
adeantada a hora, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia : 

Continuação da discussão do requerimento 
do Sr. Martins Júnior e outros ; 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 38, de 1895, reorganisando o ensino nas 
Faculdades de Direito ( arts. 2« e seguintes) ; 

3* discussão do projecto n. 5 A, de 1895, 
dispensando do concurso litterario todos os 
íunccionarios das repartições do Coireio, 
nomeados até 29 de novembro de 1^94 ; 

3* discussão do projecto n. 25, de 1895, 
concedendo á Empreza Industrial de Melhora- 
mentos no Brazil, cessionária da Estrada de 
Ferro de Nazareth ao Cr«»to, prorogação de 
prazo, até 31 de dezembro de 1896, para co- 
meço das obras de continuação da mesma 
via-lferrea ; 

Discussão prévia para estabelecer a pre- 
ferencia entre o projecto da Commissão de 
Constituição, Legislação e Justiça, sob n. 53 
éden. 11, para escolha do que deve servir 
de base é. discussão ; 

Discussão única do projecto n. 33, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a conceder ao 
bacharel Manoel Porphirio de Oliveira Santos, 
juiz seccional do estado do Rio Grande du 
Norte, um anno de licença, coin ordenado, 
para tratar de saa saúde onde lhe convier ; 

Discussão única do projecto n. 214 A, de 
de 1893, concedendo a viuva do Dr. António 
da Cruz Cordeiro Júnior a pensão annual de 
2:400$000. 

Levanta-se a sessão às 4 horas e 10 mi- 
nutos. 
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Presidência do Sr, Árthur Rios (i^ vicê- 
presidente). 

Ao meio-dia procede-se á chamada à qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Thomaz Del- 
fino, Coelho Lisboa, Tavares de Lyra, Alen- 
car Guimarães, Sá Peixoto, Lima Bacury, 
Gabriel Salgado, Matta Baceilar, Augusto 
Montenegro, Carlos de Novaes, Bricio Filho, 
HoUanda de Lima, Benedicto Leite, Vivei- 
ros, Luiz Domingues, Gustavo Veras, Eduar- 
do de Berrêdo, Anísio de Abreu, Nogueira 
Paranaguá, Arthur de Vasconcellos, Pires 
Ferreira, Gonçalo de Lagos, Torres Portugal, 
Thomaz Cavalcanti, Ildefonf^o Lima, João 
Lopes, Pedro Borges, José Beviláqua, Au- 
gusto Severo, Francisco Gurgel, Junqueira 
Ayres, Silva Mariz, Trindade, Chateau- 
briand, José Mariano, Arthur Orlando, To- 
lentino de Carvalho, Martins Júnior, Pereira 
de Lyra, Gaspar Drummond, (-oelho Cintra, 
Luiz de Andrade, Arminio Tavnres, Marcio- 
Dilo Lins, Cornelio da Fonseca, Lourenço de 
Sá, Medeiros e Albuquerque, Gonçalves Maia, 
Carlos Jorge, Fernandes Lima, Araújo Góes, 
Rocba Cavalcanti, Octaviano Loureiro, Mene- 
zes Prado, Gouveia Lima, Olympio de Cam- 
pos, Santos Pereira, Augusto de Freitas, 
Neiva, Leovegildo Filgueiras, Milton, Fran- 
cisco Sodré, Tosta, Manoel Caetano, Aristides 
de Queiroz, Eduardo Ramos, Vergue de Abreu, 
Paula Guimarães, Jo^^é Ignacio, Flávio de 
\raujo, Tolentino de Carvalho, Sebastião 
Landulpho, Paranhos Montenegro, Athay^e 
Júnior, Torquato Moreira, Serzedello Corrêa, 
Oscar Godoy, Lopes Trovão, Américo de 
Mattos, Lins de Vasconcellos, Alberto Torres, 
Érico Coelho, Euzebio de Queiroz, Costa Aze- 
vedo, Silva Castro, Nilo Peçanha, Agostinho 
Vi'^al, Ernesto Brazilio, Barros Franco Jú- 
nior, Sebastião de Lacerda, Paulino de Souza 
Junior,Mayrink, Almeida Gomes, Campolina, 
Lima Duarte, Carvalho Mourão, Monteiro de 
Barros, Chagas Lobato, Luiz Detsi, Ferraz 
Júnior, Fortes Junqueira, Álvaro Botelho, 
Leonel Filho, Lamounier Godoíredo, Ribeiro 
de Almeida, Ferreira Pires, Pinto da Fon- 
seca, Arthur Torres, Manoel Fulgencio, Simão 
da Cunha, Olegário Maciel, Paraizo Caval- 
canti, Lindolpho Caetano, Alfredo EUis, 
Paulo Queiroz, Casemiro da Rocha, Dino 
Bueno, Bueno de Andrade, Moreira da Silva, 
Herculano de Freitas, Alberto Salles, Fran- 
cisco Glicerio, Furtado, Hermenegildo de Mo- 
raes, Alves de Castro, Ovidio Abrantes, Ur- 
bano de Gouveia, Xavier do Valle, Luiz Adol- 
pho. Mariano Ramos, Camcciolo, Lamenha 
Lins, Brazilio da Luz, Lauro Miiller, Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, Emilio Blum* 
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Fonseca Guimarâee, Martins Gosta, Marcai 
Escobar, Pereira da Ck)sta, Apparicio Mariense, 
Victorino Monteiro, Aureliano Barbosa, Pinto 
da Rocha, Vespasiano de Albuquerque, Fran- 
CÍ8C0 Alencastro e Pedro Moacyr. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
paria os Srs. Rosa e Silva Fileto Pires, 
Enéas Martins, Helvécio Monte, Clementino 
do Monte, Geminiano Brazil, Zama, Marcoli- 
no Moura, Galdino Loreto, Alcindo Guana- 
bara, Belizario de Souza, Júlio Santos, Fon- 
seca Portella, Ponce de Leon, Urbano Mar- 
condes, Landulpho de Magalhães, João Luiz, 
Vaz de Mello, João l'enido, Gonçalves Ramos, 
Francisco Veiga, Valladares, Rodolpho Abreu, 
Theotonio de Magalhães, Carlos das Chagas, 
Lamartine, Costa Machado,Almeida Nogueira, 
Domingues de Castro, Gustavo Godoy, Adol- 
pho Gordo, Paulino Carlos, Cincinato Braga, 
Ovidio Abrantes, Almeida Torres e Angelo 
Pinheiro. E sem causa os Srs. Costa Rodri- 
gues, Christino Cruz, Francisco Ben<^volo, 
Cunha Lima, Cleto Nunes, António de Si- 
queira, José Carlos, França Carvalho, Octa 
viano de Brito, Cupertino de Siqueira, Do- 
mingos de Moraes, Costa Júnior, Pádua Sal- 
les. Vieira de Moraes e Ri vadavia Corrêa. 

E' lida e posta em discussão a acta. 

OSr.José I^nacio— Sr.presi^^ente, 
venho fazer uma reclamação contra uma 
omissão, que se nota na acta, que vem hoje 
publicada no Diário do Congresso. 

V. Ex. deve estar lembrado que hontem, 
por occasião de annunciar o resultado da vo- 
tação do requerimento do Sr. Bueno de An- 
drade, requeri verificação, que foi feita; e, 
depois quanrlo V. Ex. annunciou que ia 
proceder á votação do requerimento do Sr. 
Martins Júnior, requeri ã Camará, e esta não 
concedeu votação nominal. 

Ora, nem uma, nem outra cousa consta do 
Diário do Congresso; e, como tenho por habi- 
to assumir inteira e plena responsabilidade dos 
meus actos, peço a V. Ex. providencie para 
que seja feita a devida rectificação. 

O Sr. PRBSiDBxNTE—Ja tinha notado a omis- 
são, a que o nobre deputado acaba de alludir. 
Farei constar da acta o incidente, a que 
V. Ex. se refeie. 

E' approvada a acta. 

O Sr. Vespasiano cio ^llbu- 
quei*q.uLe ( pela ordem) — Sr. presidente, 
na publicação feita hoje no Diário do Con^ 
gresso, do discurso pronunciado na sessão de 
12, ha um aparte a mim attribuido. 

Esse aparte refere-se a descontos futuros, 
que possam ser feitos aos offlciaes da armada 



em virtude de adeantamento que foi mandado 
fazer pelo Ministério da Marinha. 

Não dei semelhante aparte. 

Peço a V. El. para mandar fazer a devida 
rectificação. 

O Sr. I*resiclente— De accordo com 
o Regimento, V. Ex. mandará a rectificação 
por escripto. 

O Sr. !• Secretario procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Communicação do Sr. deputado João Pe- 
nido, communicando que por enfermo, deixa 
de comparecer a sessão de hoje.— Inteirada. 

Oíficios: 

Do Sr. ) o secretario do Senado, de 19 do 
corrente, communicando que foi enviada hoje 
ao Presidente da Republica a resolução do 
Congresso Nacional que proroga o prazo para 
a construcção da Estrada de Kerro do Natla 
do Cearã-mirim no Rio Grande do Norte, a 
qual foi promulgada na forma do art. 138 da 
Constituição.— Inteirada. 

Do mesmo Sr. e de igual data, commu- 
nicando para ser publicada, haver sido 
enviada ao Presidente da Republica a reso- 
lução do Congresso Nacional, concedendo 
proroga^o de prazo á Companhia Estrada de 
Ferro de Petrolina a Parnahyba, para dar 
começo aos trabalhos.— Inteirada. 

Do Ministério da Justiça e Negooios In- 
teriores, de 19 do corrente, satisfazendo a 
requisição desta Camará, constante do officio 
sob n. 59, de 11 do corrente. A quem fez a 
requisição.- A' Commissão de Orçamento. 

Requerimentos: 

De Maria Joaquina de Albuquerque, viuva 
do capitão Ladrindo José da Silveira, dedindo 
pagamento do meio soldo, vencido.— A' 
Commissão de Fazenda. 

De Simon Levy, pedindo concessão por 
90 annos do terreno inculto e baldio, em 
firente á Quinta da Bôa- Vista, para diversas 
edificações.— A' mesma commissão. 

O Sr. Bueno de il^ndrade -^ 

Sr. presidente, pedi a V. Ex. a palavra para 
apresentar um novo requerimento, a respeito 
dos contractos que estão sendo elaborados 
entre o Poder Executivo e a Companhia In- 
gleza de S. Paulo. 

Respeitando as disposições do Regimento, 
que não permitte discutir matéria já vencida, 
encaro a questão por uma fò,ce nova— pelo 
lado das tariíleus. 
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Quando, Sr. presidente, iniciei nesta Cama- 
rá o det>ate contra es^a invasão de contracto, 
o meu intuito ei^a formar uma opinião neste 
recinto, rte onde irradiasse paira o publico e 
para todo o paiz opinião contra esse contractí) 
que julgo onerosíssimo, prejudicial e nocivo 
ao desenvolvimento do meu Estado. Repre- 
sentando parte da zona trabalhadora d»» 
meu Estado, não podia ficar indiflerente dean- 
te das condições oi»pressoras que as clausulas 
desse contracto vêem fstabelecerpara a indus- 
tria, para o commercio, para a lavoura e para 
o tralialho do Estado de S. Paulo; e não 
podia ficar indifferente, porque seria eu então 
indigno da cad-ira que occupo. 

Collocando-me deante do Poder Publico, ao 
qual politicamente apoio, contra a direcção 
que tem dado a esso nc gocio, entendo que 

Siratico um acto de patriotismo, um acto de 
ever civico. 

Foi animado desse sentimento que tomei a 
palavra a primeira vez sol )re este assumpto, 
maíR para fazer opinião na Camará, que. 
como disse, dahi irradiasse pelo paiz inteiro 
e chegasse até ao poder pudico, do que com 
o fim de merecer attenções do Po ler Publico. 
Vi, porém, com verdadeiro espanto, cahir o 
meu requerimento, no qual pedi simples in 
formações, sobre as quaes pretendia basear o 
estudo f^essa questão, na qual a Camará tem 
de manifestar-se. 

Tanto mais justificado foi o meu espanto, 
qnando sei que esta Camará é composta na sua 
totalidade de republicanos ; fiquei a^^ mirado 
que o meu requerimento de informações fosse 
repellidoporum Congresso que, unanimemente 
republicano, não pôde, sem deplorável inco- 
herencia, manifestar-se contra o regimen do 
livre exame. 

O Sr. Tolentino de Carvalho dá um 
aparte. 

O Sr. Bueno de Andrade— Maior foi ainda 
o meu espanto, ao receber essa negativa, 
quando vi que ella não foi baseada em opi- 
nião de nenhum orador ; nem a palavpa do 
meu illustre chefe e amigo, o Sr. Francisco 
Glicerio, foi ouvida, elle que a pediu de 
quem esperava eu até apoio e nunca opposi- 
ção. 

O Sr. Francisco Gucerio— Mas, a questão 
é clara. 

O Sr. José Mariano— E' da essência do re- 
gimen viver ás claras ; informações não se de- 
vem negar a ninguém. 

O Sr. Bueno de Andrade — Entretanto, 
confesso que não me sentirei mago» Ho com 
essa derrota eleitoral no seio da assembléa. 
Pj^Udia discutir a questão por attacado ; 1 
Ta vou discutil-a a varejo, clausula 1 
^la. ■ 



Sempre que V. Ex. tiver a benevolência 
de me ceder a palavra no expediente e o Re- 
gimento me permittir, eu attacarei esse con- 
tracto, e e.-sa tarefa me ó muito fácil desem- 
penhar, porque esse contracto é um terreno 
tão vasto, tão ubeiTimo em desacertos que 
permittir ia por largos annos abundante co* 
l hei ta de erros. 

Começando a execut>ar o meu programma, 
vou encarar hoje o contracto quanto áquestào 
de tarifas e entro já em matéria. 

Quando se deu a descida rápida e con- 
stantedocambi ),acarretando o crescimento do 
preço em todos os géneros de importação, o 
preço corrente de venda destes géneros no 
mercado, em todo o commercio, foi se ele- 
vando, isto é, á proporção que a taxa de 
cambio baixava, eleva vam-se os preços. 

A industria de transportes por estradas de 
ferro, ten^^o os preços de suas tarifas deter- 
minados por contracto, viram-se em sérias dif- 
ficuldades para manter a renda com as taxas 
do cambio alt •, e então um Secretario de 
Kstado, previdente e per>picaz, estabeleceu a 
seguinte regra para algumas stradas de 
ferro: que podiam ellas levantar o preço de 
suas tarifas á proporção que o cambio bai- 
xasse, e sujeitou esta variação a duas con- 
dições: primeira, que a base das tarifas 
Cosse calculada ao cambio de 20 dinheiros por 
1000 réis; segunda, que nunca pudesse a 
taxa He cambio ser considerada inferior a 12 
dinheiros por 1000 róis. 

Esta acertada medida foi adoptada pelo 
Ministério de Viação, depois d^í consulta pré- 
via leita ao Club de Engenharia que a acon- 
selhou. Era uma medida justa, equitativa 
e necessária na occasião, e que foi adoptada 
na Estrada de Ferro Central, na Leopoldina e 
na Sorocabana, e foi applicada pelo governo 
'^e meu Estado ás estradas que lhe são su- 
bordinadas, com applausos geraes. 

A Companhia Ingleza, de S. Paulo, veiu ao 
Ministro da Viação e requereu iiiual favor 
para si. Julgo que deveria ter obtido favo- 
rável despacho tão justo o pedido, porém o 
ministro indeferiu o requerimento ! 

Mas indeferiu de um modo singular e es- 
tranho, inteiramente novo nos moldes admi- 
nistrativos — indeferiu para mais: em vez 
de conceder a tariía variável com o cambio, 
como a companhia pedia, 50 Vo*concedeu um 
accrescimo fixo e permanente de 50 "/o sobre 
as bases das antigas tarifas ! 

Ora, oa peior hypothese, o accrescimo con- 
cedido, segundo a variação do cambio, attingi- 
ria 40 ®/o, mas o ministro, indeferindo a peti- 
ção,deu logo aos inglezes accrescimo de 50 °/i,. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Esta tarifa 
movei foi do meu tempo, mas a Companhia 
Ingleza não a requereu. 
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O Sr. Btjeno dk Andrade — Es^ 
ções recebi de uma fonte limpa, do Sr 
dsoo Glicerio. 

Náo indago qual foi o ministro que favo- 
receu a Companhia Ingleza, sei que nâo foi 
V. Bx. O que aífirmo, por informação fide- 
digna, é que a C!ompanhia Inglezi pedia igual 
favor e obteve indeferimento, porém para 
melhor. 

O Sr. Sbeizbdello Corrêa — Mas em que 
período ? 

O Sr. Bubno db Andrade •— Quero affastar 
qualquer nome próprio d;i discussão, porque 
não é o espirito de critica individual que me 
traz aqui. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Mas V. Ex. 
cjomprehende a necessidade que tenho de 
provar que não foi em meu tempo que isto 
se deu. 

O Sr. Bxjkno de Andrade — Não quero 
censurar, nem lambem elogiar ninguém. 
Ainda ha pouco tive occasião de poder elogiar 
aV. Ex. mas, evitei fazel-o. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Oh! Agradeço 
muito o elogio. 

O Sr. Bueno de Andrade— Bem ! A Com- 
panhia Ingleza teve um augmento de 50 Vo 
sobre a base de sua tarifa, de modo que, dada 
a hypothese, aliás muito legitima, de que os 
negócios públicos melhorem,'^e que a tranquil- 
lidade succe'1a às commoções, e a confiança 
venha determinar uma alta de cambio, todas 
as companhias voltarão ás tarifas antigas, 
menos a ingleza, que ficará com 50 */© de 
excesso. 

Isto quer dizer que todo o trabalho de 
S. Paulo, industriaes, commerciaes ou agrí- 
colas ficam sujeitos eternamente a este au- 
gmento no preço do transporte. Ficarão, por- 
tanto, Sr. presidente, os inglezes gozando 
deste favor e o trabalho paulista um eterno 
escravo industrial dos capitães inglezes. 

Contra isto éque hoje reclamo, em detalhe, 
neste ponto, que não é o peior do contracto, 
porque ha outros muito peiores e alguns até 
inacceitaveis. Si eu não fosse tão legalista e 
ordeiro, diria qne este contracto deve ser 
repellido até com as armas na mão. 

Assim, Sr. presidente, por esta simples ex- 
posição vê-se que si permanecer nos novos 
contractos que o governo está elaborando 
com a Companhia Ingleza esta clau:$ula. São 
Paulo será prejudicado em 50 % no seu tia- 
balho e isto por uma simples pennada de um 
Secretario de Estado, homem aliás distinctis- 
simo e uma notabilidade do actual regimen, 
mas que não merecerá encómios do meu Es- 
tado si o favorecer pelo modo que está fa- 
zendo. 

Gamara V. II 



com intuito de esclarecer esta ques- 
^, é que estou prompto a fallar sempre que 
ella se apresentar, acreditando que cumpro 
com o meu dever, mas, náo tocando em pes- 
soas, náo citando nomes próprios e não pro- 
curando questões individuaes. 

Por isto, envio este requerimento, que é 
filho primogénito daquelle que aqui mataram 
e que terá mais irmãos. 

Conto com a benevolência e espirito repu- 
blicano da Camará, para que este requeri- 
mento tenha surte menos ftinesta do que o 
antecedente; espero que este náo seja morto, 
em silencio, no seio da Camará, para que não 
se diga que aqui se assassina como em logar 
ermo. 

Tenho conclaido. 

E' lido, apoiado, posto em discussão, que é 
adiada, por ter pedido a palavra o Sr. Urbano 
de Gouveia, o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que, por intermédio da Mesa da 
Camará dos Srs. Deputados, sejam pedidas ao 
Sr. Secretario da Industria e Viação as se- 
guintes informações: 

1*, quaes os motivos por que tendo sido 
augmeiítadas as tarifas da Estrada de Ferro 
Central do Brazil e das estradas das Compa- 
nhias Leopoldina e Sorocabana, í^e modo a 
serem ellas variáveis com a taxa de cam io, 
as da S, Paulo Railway, Company tiveram 
augmento independente dessa taxa; 

2*, si o governo está resolvido a em novo 
contracto com a mesma S. Paulo Raihoayj 
Company manter essa elevação fixa de ta- 
riâus. 

S. R.— Sala das sessões, 21 de junho de 
1895. — Bueno de Andrade» 

O Si*. Serzedello Cor-rêa — 

Pedi a palavra para mandar à Mesa duas pe- 
tições ^dirigidas ao Congresso. Uma feita 
pelos empregados da Intendência da Guerra, 
reclamando, como tantas outras petições que 
teem vindo a esta Camará, contra a desigual- 
dade de vencimentos em que se acham em 
relação aos outros empregados. A outra peti- 
ção é dirigida pelos contra-mestres do Ar- 
senal de Guerra e nella se encontra um ponto 
curioso, que deve ser ponderado pela Ca- 
mará. 

Tendo sido votado nesta Camará o accres- 
cimo de vencimentos para o pessoal do Arse* 
nal de Guerra, esse accrescimo redundou em 
ílecrescimento para os contramestres. Isto é, 
a Camará obteve justamente o contrario da- 
quillo que queria, e os peticionários dirigem- 
se hoje a ella, pedindo reparação daquillo 
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que ella própria fez, proiuzindo resultados 
contrários áquelle que desejava. 

Yeem á Mesa as seguintes 

Petições 

Dos empregados da Intendência da Guerra, 
pedindo augmento de vencimentos.— A* Com- 
missão Especial de que é presidente o Sr. Ma- 
noel Caetano. 

Dos contra-m*»stres das ofBcinas do Arsenal 
de Guerra, pedindo a effectividade de seus 
direitos consignados no decreto n. 157, de 5 
de agosto de 1893.— A' Commissão de Orça- 
mento. 

O Sr. A.ug'usto Severo— Sr. pre- 
sidente, em 1893 estava já prompto para en- 
trar em 3* discussão o projecto n. 133 B, equi- 
parando os vencimentos dos empregados de 
diversas secretarias de Estado. Como ainda 
não foi dado para 3' discussão esse projecto, 
venho pedir a V. Ex. que o inclua na ordem 
do dia, visto que não me parece que ainda 
este anno a Commissão Especial, encarregada 
de classificar as repartições federaes possa 
dar o seu parecer. 

Aproveito também a oocasião para pedir a 
V. £x. que mande incluir na ordem do dia 
um projecto que apresentei na sessão do 
anno passado, e que reúne em uma só re- 
partição todos os serviços meteorológicos de- 
pendentes dos diversos minit^terios. 

Este projecto depende ainda, creio eu, de 
parecer da Commissão de Marinha e Guerra, 
mas espero que V. Ex., Sr. presidente, dará 
as providencias necessárias para que eile 
saia da commissão e entre em ordem do dia. 

O Sr. Presidente— Em relação ao 
primeiro projecto a que se referiu o nobre 
deputado, estão presentes alguns membros da 
Commissão Especial, e elles poderão dar a 
S. Ex. explicação da demora do seu tra- 
balho. 

O mesmo digo com relação ao segundo pro- 
jecto, por estarem presentes membros da 
Commissão de Marinha e Guerra. 

Não havendo mais nenhum orador in- 
scripto para a hora do expediente, vaepassar- 
se á ordem do dia. 

ORDEM DO DIA 

Continua a discussão do requerimento do 
Sr. Martins Júnior. 

O Sr. iA.rtliur Orlando — Sr. 

presidente, hontem tinha procurado estabe- 
lecer a primeira premissa da minha argu- 



mentação, tentando provar que o Governo 
Federal tem competência para intervir nos 
negócios dos Estaao6,quando nelles se attentar 
contra a forma republicana federativa, e 
procurando demonstrar que a solução pra- 
tica da questão estava no art. 34 n. 33 da 
Constituição Federal, que determina que ao 
Congresso compete decretar as leis e resolu- 
ções necessárias para o bom funccionamento 
do poderes políticos. 

Achava-me desenvolvendo a segunda pre- 
missa, quan^^o fui interrompido pela hora. 

Hoje procurarei desempenhar-me da tare- 
fa, ftkzen lo também um pouco de patbologia 
social, expondo aos olhares de alguns curio- 
sos 08 males do velho Leão do Norte, não 
tanto com a esperança de ver surgir afinal 
um Hyp<v»rates, quanto com o fim de provar 
que a Camará não deve, nem pôde, rejeitar 
o requerimento do Sr. Martins Júnior, le- 
vando o seu partidarismo ao ponto de não 
permittir que beja discutida aqui uma ques- 
tão que nos paizes federados tanto interessa 
aos diversos partidos politicos. 

Senhores, a questão de intervenção ou não 
intervenção é o eixo en torno do qual giram 
• 18 partidos politicos nos E^tado8 Unidos, as- 
sim como em redor da questão do proteccio- 
nismo, que em ultima analyse não é sinão a 
mesma questão da intervenção sob o ponto de 
vista económico. 

Sr. presidente, tendo fallecido o meu illus- 
tre amigo, o Dr. Manoel Pinto Dâmaso, de 
saudosa memoria, prefeito do município do 
Recife, o vice-presidente do Conselho Muni- 
cipal, então em exercicio, marcou o dia 30 
de agosto para que se eflèctuasse a eleição^ 
mas o sub-prefeito, também em exercicio, o 
Sr. Dr. José Marcellino da Rosa e Silva, não 
se conformando com o procedimento do vice- 
presidente, offlciou ao governador do Estado, 
pe^^indo instrucções a respeito. 

Em face das disposições claras, expressas, 
terminantes da Cv>nstituição Politica (art. 99) 
e da lei orgânica municipal (art. 3) o gover- 
nador do Estado declarou por offlcio de 28 de 
julho de 1894 ao vice-presidente do Conselho 
municipal que ao í=ub-prefeito competia mar- 
car o dia para a eleição na qualidade de Chefe 
do Poder Executivo. 

Não obstanie a disposição da lei orgânica 
municipal, que dispõe que ao conselho mu- 
nicipal compete resolver acerca de tudo que 
disser respeito á vida económica e adminis- 
trativa do município, o certo é que o vice- 
presidente da Conselho Municipal, espirito 
eminentemente conciliador, querendo evitar 
por todos 08 meios todo e qualquer pretexto 
de conflicto, permittiu que a eleição se reali- 
sasse no dia designado pelo sub-prefeito. 

Feita a eleição, sahiu triumphante,por uma 
enorme maioria de votos, o candidato auto- 
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nomista, o Dr. Estevão de Sà Cavalcanti de 
Albuquerque, que gosa de extraordinária 
sympathia, consideração e prestigio no muni- 
cipio do Recife . 

Mas, senhores, o governador do Estado, 
apezar da disposição da Constituição, que es- 
tabelece, que nenhuma autoridade estranha 
à hierarchia municipal pôde intervir nos ne- 
gócios í^o municipio, julgou-se com compe- 
tência para annullar a eleição,que tinha sido 
legitimamente feita. 

E o governador do Estado usou do se- 
guinte expediente: mandou que alguns mu- 
nicipes recorressem para o Superior Tri- 
bunal da Relação; mas, como esse tribunal se 
desse por incompetente, por entender que 
nada tinha que ver com os negócios do mu- 
nicipio, esses mesmos municipes dirigiram-se 
ao governador do Estado, e este, em um acto 
pejado de enormes considerandos annuUou a 
eleição, servindo-se de uma lei que já se 
achava revogada—reôro-me á lei n. 4, de 10 
de setembro de 1891 . 

Senhores, esta lei fora feita quando os mu- 
nicípios ainda não se achavam constitui'^os; 
mas, tendo sido promulgada a lei orgânica 
municipal, em virtude da qual se constitui- 
ram os municípios, é claro que tal lei estava 
revogada. 

Mas a verdade é que o governador do Es- 
tado aprovei tou-se delia para annullar a elei- 
ção realisada a 30 de agosto. 

Senhores, vou ler dous documentos pelos 
quaes a Camará poderá avaliar do critério 
com que nesta questão procedeu o governador 
do Estado. 

Em 28 de julho de 1894, dizia o governador 
do Estado ao vice-presidente do conselho mu- 
nicipal do Recife (lê): 

«Em resposta ao vosso officio de 24 do cor- 
rente, tenho a declarar-vos que vos fallece 
competência para designar o dia, em que 
deva ter logar a eleição de prefeito, na vaga 
aberta pelo infausto passamento do Dr. Ma- 
noel Pinto Dâmaso. 

Dada a separação de funcções, que com a 
instituição do Poder Legislativo e Poder Ex- 
ecutivo municipaes creou a Constituição, e 
systematisou a lei n.52. não é mesmo curial 
que funccioneis em separado da corporação 
legislativa de que fazeis parte, e que vos 
elegeu do seu seio para dirigirdes os seus 
trabalhos internos. Os actos da administra- 
ção cabem ao sub-prefeito em exercício, e 
assim como ao governador do Estado ha de o 
Senado, ha de a Camará dos Deputados com- 
municar qualquer vaga occorrida no Con- 
gresso, para que aquelle Chefe do Poder Ex- 
ecutivo, e não o presidente do Senado nem 
o presidente da Camará, mande proceder á 
eleição, assim também incumbe ao Chefe do 



Poder Executivo municipal designar o dia» 
em que nos termos da Constituição do Estado 
deva ter logar a eleição, que indevidamente 
marcastes. 

Saúde e íraternidade— Aíeajancíre José Bar- 
bosa Lima.'» 

No dia 1 de outubro de 1894, depois de 
uma longa serie de considerandos, o mesmo 
Sr. Barbosa Lima terminava por declarar o 
seguinte (lê)i 

«Dá provimento ao recurso interposto, mas 
somente pelo segundo fundamento, annul- 
lauf^o a eleição recorrida, ex-vi das flagran- 
tes violações da lei, que nella se deram no 
sentido de fraudarem o resultado da livro 
manifestação do voto, segundo as razões ex- 
pendidas e as demais que constam da petição 
do mesmo recurso. 

« E assim decidindo, designo o dia 30 de 
novembro do corrente anno para se proceder 
à nova eleição de prefeito do municipio do 
Recife, feitas as devidas communicações.— 
Alexandre José Barbosa Lima,i> 

Vede, senhores, que alli elle dizia que ao 
sub-prefeito competia marcar o dia da eleição, 
como Chefe do Poder Executivo, ao passo que 
aqui arroga-se o direito de annullar eleição, 
e além disso de marcar dia para novo 
pleito. 

Pela lei orgânica municipal compete ao 
conselho a verificação dos poderes dos seus 
membros, sendo que se acha escripto no re- 
gimento interno do conselho municipal do 
Recife, que a este compete a verificação dos 
poderes, não somente dos conselheiros, mas 
do prefeito e sub-prefeito. 

Pois bem, senhores,o governador do Estado 
tomou conhecimento do recurso e annullou a 
eleição de prefeito ! 

Mas si o governador do Estado tivesse a at- 
tribuição de annullar eleições municipaes, a 
que ficaria reduzida a verificação de po- 
deres ? 

A verificação de poderes não consiste jus- 
tamente na attribuição de determinar sobe- 
ranamente si a vontade do eleitorado foi ou 
não observada, si foram ou não cumpridas 
as prescripções legaes ? 

Mais ainda: a que ficaria também redu- 
zida a autonomia municipal ? 

£, entretanto, a autonomia municipal é a 
base do nosso systema federativo, tanto assim 
que a Constituído Federal no art. 65 deter- 
minou clara e expressamente que os Estados 
devem constituir-se, mas de modo que seja 
respeitada a autonomia dos municípios. 

Senhores, não vem fora de propósito citar 
um trecho de Tocqueville em relação á auto- 
nomia municipal (lê)\ 
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< Abandon das a si mesmas, as instituic^^^es 
communaes nâo peidem luctar contra uiu go-* 
Terno ousado e forte: para se defenderem 
com sucoesso, é preciso que tenham tomado 
todo seu desenvolvimento, e que tenham se 
incorporado às idéas e hábitos nacionaes. As- 
sim, emquanto a liberdade communal não faz 
parte dos costumes, é fácil dastruil-a, e ella 
nâo pôde fazer parte dos costumei si não de- 
pois de ter subsistido por muito tempo nas 
leis. 

Entretanto não é slnão na liberdade com- 
munal que reside a fo ça dos povos livres. 
As instituições communaes são para a liber- 
dade o que as escolas primarias são para a 
sciencia: pôem-na ao alciuce do povo, em- 
nam-lhe a apreciar o seu pacifico uso, e habi- 
tuam-no a servir-se delia 

Sem instituições communaes uma Nação 
poderá a^^ optar um governo livre, mas não 
terá o espirito de liberdade. 

Suas paixões transitórias, os interesses de 
momento, o acaso das circumstancias, podem 
dar- lhe as formas exteriores da in''ependen- 
cia ; mas o despostismo, que he retirou para 
o interior do corpo social, cedo ou tarde re- 
appareoeu na superficie. > 

As idéas que acabo de expender se acham 
largamente expostas e desenvolvidas em uma 
petição, que o conselho municipal do Recife 
dirigiu ao honrado Sr. Presidente da Repu- 
blicae que até hoje aguarda solução. 

Senhores, o art. 41 da Constituição po- 
litica do Estado determina que a eleição dos 
depuUidos e senadores se fará em um mesmo 
dia directame ite, por escrutínio, em todo o 
estado, garaatida a representação das mi- 
norias. 

Ultimamente, quando traton-se de pi*oceder 
á eleição í' o Congresso, o governador pu- 
blicou um regulamento em que dava á mi- 
noria não a representação de um terço, mas 
simplesmente de um bexto, e argumentou na 
imprensa do seguinte modo : que a Consti- 
tuição diz que será garantida a representação 
da minoria, mas não determina .^i um terço, 
si um decimo, si um vigésimo, e por conse- 
guinte, que a opposição se contentasse com 
um sexto, porque, do contrario, o resultado 
poderia ser peior. 

Isto em relação aos deputados, quanto aos 
senadores, subtrahiu a representação a que 
tinha direito a opposição, por causa da 
turma restante com a qual não contava, e 
então recorreu ao sopliisma de que a Consti- 
tuição Federal não garante a representação 
da minoria no Senado. 

Mas o argumento não procede, porque não 
ha igualdade de circunstancias. 

O Senado Federal se renova de três em 
três annos, elegendo cada Estado um sena- 



dor. E' impossível, portanto, a representa- 
ção da minoria. 

O mesmo não sucoede com o Senado esta- 
dual, cuja renovação se opera de três em três 
annos por turma de sete e oito senadores. 
Portanto, aqui não ha impossibili^^ade de 
dar-se a representação da minoria, e assim 
procedendo, aquelh-s que c< infeccionaram a 
Costituiçào doEsUdode i^ernambuco tiveram 
tin vista os conselhos dos publicistas ameri- 
canos. Entre • lies citarei Seaman, que refe- 
rindo-se aos Esta'^06 Unidos, diz que a repre- 
sentação senatorial dos Estados deve ser feita 
de modo a dar logar á representação das mi- 
norias, e insiste neste ponto mostrando que 
este systema aproveita não só ao governo 
mas aos próprios partidos politicos. 

Relativamente á terminação do período 
governamental «^ispõe o art 4*^ das disposi- 
ções transitórias da Constituição politica de 
Pernambuco (lê) : 

€ Na primeira eleição para representantes 
do Estado e dos municípios, assim como para 
a de governador e vice-governa 'or e mais 
ftinccionaiios electivos, nã-» terão vigor as 
disposições desta Constituição relativas á in- 
compatibilidade e a requesitos de elegibili- 
dade. Também não terão vigor no período 
da primeira legislatura as disposições do 
art. 24.» 

O Sr. Barbosa Lima allega que, si tratan- 
do-se da primeira eleição são dispensáveis os 
requisitos de elegibilidade, elle havendo sido 
eleito sem ter esses re(lui:^itos, acha-^e dentro 
•lo primeiro periodo governamental, que co- 
meçou com a primeira eleição. 

Mas, senliores, além do modo original de 
interpretar fa/eudo intervir como elemento 
de hermenêutica a própria parte interessada, 
succede que a argumentação só procederia 
si os requisitos de elegibilidade fossem dis- 
pensáveis u icam^^nte quando se tratasse da 
primeira eleição, o que não se dá. 

tratanio-se de outras eleições que não a 
primeira, a inicial, :> prímitiva, esses mes- 
mos requisitos são dispensáveis dentro do 
primeiro periodo governamental, como vou 
passar a mostrar em face da lettra clara e 
expressa da Constituição. 

Com efléito, dispõe a Constituição no art. 6* 
(lê): 

€Logo depois da promulgação da Constitui- 
ção os deputados e senadores votarão em 
escrutínio secreto para governador e vioe- 
governador, que nos três primeiros annos do 
primeiro periodo governamental serão eleitos 
por voto indirecto.» 

Vejam bem, já aqui se permitte que, dentro 
dos três primeiros annos do primeiro periolo 
goveruAmental, possa o governador ser eleito 
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por voto indirecto ; mas além do voto directo 
são dispensadas outras condições, como re- 
sulta do paragrapho único desse mesmo ar- 
tigo (Zê;: 

« Paragrapho único. Durante esses três 
primeiros annos, a eleição para preenchi- 
mento desses cargos no caso de vaga por 
qualquer motivo se procederá do mesmo 
modo reunindo-se para esse ôm o Con- 
gresso.» 

Além de que o artigo não se refere exclusi- 
vamente á eleição primordial, que foi feita 
logo após a promulg8(^ão da Constituição, 
succede que os termos— primeira eleigão— não 
podem ser entendidos sinão no sentido r!e 
primeira legislatura como se deprehende do 
final doart. 4o : (lê): 

« Também não terão vigor no periodo da 
primeira legislatura as disposições do art. 24.» 

Ora, senhores, depois da leitura das dispo- 
sições citadas, vós coraprehendeis perfeita- 
mente bera a necessidade de caucellar o pas- 
sado, de que falia o governador. 

Com effeito, na sua Mensagem ao actual 
Congresso do Estado, escreve o Sr Barbosa 
Lima que o Congresso funccionando durante 
três annos sem cogitar da existência ^^e um 
Congresso anterior firmou a doutrina de que 
um novo periodo governam^^ntal veiu can- 
oellar revelucionariamenteo periodo passado. 

Mas, senhores, francamente, não com- 
prehendo, conforme já tive occasião de dizer, 
essas palavras na bocca ^^e um discipulo de 
Augusto Comte, o philosopho, que entendia 
que a base de toda a civilisação consiste no 
respeito ao passado. 

A prevalecer o procedimento do Congresso 
sobre a doutrina do mesire a que ficaria re- 
duzida a lei da filiação histórica ? 

Respeitando a independência do Congresso, 
como disse em sua Mensagem o Sr. Barbosa 
Lima, governador do Esta- lo de Pernambuco 
não fez sinão preparar o terreno, que mais 
tarde devia explorar. 

Quem mais interessado do que elle, em que 
o Congresso funocionasse além do prazo le- 
g^l? 

O governador do Estado não fez mais do 
que tomar-se commensal, parasita do Con- 
gresso na questão do prazo . 

Entretanto, não vem fora de propósito 
lembrar que o Sr. Barbosa Lima esteve sem- 
pre divorciado desse Congresso, a cujo des- 
embaraço rende hoje homenagem, porque 
tanto se fez necessário para sustentar que o 
prazo do seu governo não terminou a Í7 de 
junho corrente. 

A idéa de um prazo legal revolucionaria- 
mente cancellado é tão extravagante em po- 
litica quanto em phiiosophia é absurda a con- 



cepção de um presente sem ligação com o 
passado ou de um futuro sem relação como o 
presente, porquanto toílos nós sabemos, e 
disse o próprio Sr. Barbosa Lima aqui nesta 
casa, segundo foi notado pelo meu distincto 
amigo o Sr. Gaspar Drummond, que o pas- 
sadio, o prés nte e o futuro não fbrmam sinão 
elos de uma mesma cadeia histórica. 

De que o Congresso funccionou durante 
três annos conclue o governador do Estado 
que está no seu direito mantendo-se no poder 
além do praz»» legal. 

Original maneira de argumeatar ! 

Em primeiro logar, um abuso não justifica 
outro abuso; em segundo loí?ar, o Conirresso 
seguiu, não sei si ingénua ou maliciosamente, 
a pratica do antigo regimen, em que ao ser 
dissolviíia uma Camará, a que era nova- 
mente eleita, não vinha complatar o periodo 
da outra, imciava um perido novo ; em ter- 
ceiro logar, quanto ao Congresso não existem 
na Constituição as disposições claras, ex- 
pressas e terminantes que em relação ao go- 
vernador do Estado. 

Vi ser lida aqui na Camará uma chamada 
lei do Congresso de Pernambuco. E' um regu- 
lamento eleitoral dispondo no art ^ 1° me o 
governo do Sr. Barbosa Lima terminará a 7 
de abril do anno vindouro. 

A' vista desta original disposição regula- 
mentar, ouvi o illustre learfer da maioria, o 
Sr. general Francisco Glycerio, dizer: si assim 
é, está tudo resolvido, não ha questão. 

Confesso que, q ando ouvi estas palavras, 
fiquei inteiramente ^^esanimado, completa- 
mente desorientado, mais do que isso: as pa- 
lavras de sua S. Ex. feriram-rae o espirito 
como um raio, fulminaram-me, tal é a auto- 
ridade de S. Ex. nesta Casa. Mas, felizmente, 
senhores, não perdi de todo a memoria, e 
recordo-me de que pela nossa Constituição 
politica o Congresso ordinário não tem com- 
petência para interpretar a Constituição. 

O Sr. José Mariano— Apoiado ; essaé que 
é a questão. 

O Sr. Erigi Coblho— V. Ex. sabe quanto 
o admiro e estimo como homem, como philo- 
sopho e como poeta ; mas V. Ex. esta di- 
zendo uma barbaridade. 

O Sr. Arthijr Orlando— Depois lerei para 
V. Ex. ouvir parte de um artigo, que pu- 
bliquei ha alguns mezes, sendo que antes do 
aparte dç V. Ex. já tinha o propósito do 
lel-o para mostrar que não é de hoje que 
sustento convencidamente esta opinião. 

O Sr. Érico Coblho— A interpretação au- 
thentica da Constituição só pôde dar o Poder 
Legislativo ordinário. 

O Sr. Arthur. Orlando-* Com effeito, dia 
ç art. 13i da mm, Goastituigão (lê) : 
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^(Emenda oa emendas poderão ser addita- 
das a esta Constituição, si, passados dous 
annos depois de sua execução, a experiência 
assim aconselhar. Qualquer das Gamaras 
poderá iniciar a discussfio da emen^^a. 

Art. 132. Si a proposição de emenda for 
approvada pela maioria dos membros de am- 
bas as Gamaras, a emend^ ou emendas pro- 
postas serão registradas na acta da sessão 
e devolvidas à decisão da seguinte legisla- 
tura. 

Art. 133. Dous mezes antes da eleição 
dessa legislatura as emendas serão publicadas 
para que cheguem ao conhecimento dos elei- 
tores. 

Art. 134. Si ambas as Gamaras da nova 
legislatura, após três discussões, approvarem 
as emendas por dous terços da totalidade dos 
membros de cada uma das Gamaras, os presi- 
dentes destas as publicarão como addição con- 
stitucional.» 

Já se vê que a nossa Constituição permitte 
a ad^^iição de emenda ou emendas, mas não 
pelos meios ordinários e sim tendo o Congresso 
poderes constituídos. 

Mas observam que em face da Constituição 
o Poder Legislativo tem competência para 
fazer leis, saspendel-^as, revogal-as e inter- 
pretal-as, 

O Sr. Erioo Coblho— Tem, sim senhor. 

O Sr. Martins Júnior— Para interpretar 
leis, mas não a Constituição. 

O Sr. Arthur Orlando— Para interpretar 
leis, e então perguntam porque não ha de 
ter competência para interpretar a Consti- 
tuição ? 

Senhores, não confundamos lei ordinária 
com a lei das leis, com a Constituição. 

Imaginai que os Congressos ordinários 
tivessem competência para interpretar a 
Constituição... A que ficaria sujeita esta 
Constituição ? 

Todos os dias seria modificada, e isto por 
interesses de momento. 

Não é este o sentido das Constituições mais 
adeantadas, das Constituições republicanas, 
principalmente das Constituições americanas. 

Quem ignora, senhores, que nos Estados da 
União Norte-Americana, justamente nos mais 
avançados em civilisação, todos os dias se 
trabalha para restringir cada vez mais a 
competência dos Congressos pelos abusos, que 
elles estão acostumados a praticar ? 

O Sr. Eduardo Ramos— Apoiado. 

O Sr. Arthur Orlando— E' preciso não 
confundir a lei ordinária com a lei das leis, 
com a lei fands^mental, com a Constituição. 

Agora vou cumprir o que prometti ao meu 
distinctissimo amiffo o Sr. Érico Coelho, para 
mostrar que não é um recurso de oecasião o 



que estou sustentando, e peço licença á Ga- 
mara para ler parte do artigo a que me referi. 

Com efléito, a 28 de fevereiro escrevi (l^i 
€Está a flndar-se o primeiro período gover- 
namentali a Constituição no art. 46 dispõe 
que quatro mezes antes de terminar o referido 
periodo se fará a eleição do novo governador 
e vjce-governador. 

« Entretanto, o Sr. Barbosa Lima não se 
dignou marcar o dia para aquella eleição, 
quando se apressou a convocar extraordina- 
riamente, antes do dia designado pela Consti- 
tuição, o Congresso que sahiu completo da 
sua cabeça, como Miílerva perfeita da cabeça 
de Júpiter. 

€ Que pretende o actual governador ? 

« Afilrmam que é sua intenção obter do 
Congresso, que tão ostensivamente nomeou, 
a interpretação constitucional de que os seus 
poderes terminarão somente quatro annos 
precisos a contar daquelle em que tomou 
posse do governo. 

« Em primeiro logar, o Congresso não tem 
competência para interpretar a Constituição ; 
em segundo logar, a Constituição não se 
presta a semelhante interpretação. 

« O legistodor constituinte apenas conferiu 
ao Congresso o poder de fazer leis, interpre- 

TAL- AS, SUSPENDEL-AS E REVrGAL-AS. 

« Não se confundam as leis ordinárias com 
a lei das leis, com a Constituição. 

« A Constituição, pela sua natureza está- 
vel, é subtrahida á acção variável dos Con* 
gressos, está fora r^a esphera em que se 
exercitam os poderes públicos, emanados da 
soberania collectiva. 

« Emenda ou emendas podem ser ar^ditadas 
á Constituição, mas somente pelo poder con- 
stiíuinte, pelo povo, quando para isto delega 
fiiculdade ao Poder Legislativo. 

« Comprehende-se que, si as disposições 
eonstitucionaes não estivessem fora da es- 
phera do simples Poder Le«:islativo para pode- 
rem ser suspensas, revogadas ou interpretadas, 
deixariam de ser estáveis, fixas, estariam 
sujeitas às diversas tentações de partidaris- 
mo, em que os Congressos podem incorrer. 

4cEm matéria de emenda ou de interpretação 
constitucional, que é a mesma cousa, o Poder 
Constituinte suSstitue o Poder Legislativo 
propriamente dito. legisfera em seu logar. 

« O corpo legislativo ordinário não tem 
competência para interpretar a Constituição. 
E' este um dos princípios fundamentaes do 
nosso instituto constitucional, que neste ponto 
está de accordo com o espirito novo, que 
reina na União Norte-Americana, onde o povo 
soberano não cessa de restringir os poderes 
do corpo legislativo, contendo as Constituições 
dos Estados, principalmente da Peasylvania, 
da Indiana e do Illinois, varias disposições 
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tendentes a pôr limitações ás attribuições das 
aissembléas legislativas.» 

O Sti. Érico Coelho— Dá licença para um 
aparte í CJomo é que o legislativo ordinário 
lia de empregar tlma lei orgânica que é uma 
lei de desenvolvimento sem interpretar a 
Constituição? 

V. Ex. que é um espirito philosophíco e 
como tal o respeito, diga-me como ha de ser ? 

O Sr. Arthur Orlando— a Constituição do 
Estado de Pernambuco tirou aos Congressos 
ordinários a attribuição de interpretar o esta- 
tuto fundamental para permittir somente aos 
Congressos constituintes a faculdade de fazer 
emendas. 

A interpretação, pontanto, só poderia ter 
logar sob a forma de emenda por meio de 
uma constituinte. 

A razão é que os Congressos ordinários po- 
deriam servir-se da capa ou melhor do arti- 
fício da interpretação para alterarem a Con- 
stituição, porquanto sob o ponto de vista ju- 
rídico, forçoso é reconhecer, não ha uma 
linha nitida, ura meio seguro, por onde se 
possa determinar si tal lei ô simplesmente in- 
terpretativa ou uma lei nova. 

O Sr. Beviláqua— E a lealdade, o bom 
senso, o critério do legislador ? 

O Sr. 'Erico Coelho— Não, isto não. Não 
são attributos políticos. 

O Sr. Arthur Orlando— Julgo que estou 
faltando entre espíritos não todos juristas, 
mas nem por isso desconhecedores do assum- 
pto, como o Sr. Érico Coelho, que se dá a 
taes estudos embora não faça delles a sua es- 
pecialidade, e que todavia reconhece a grande 
difflculdade que ha em determinar quando 
uma lei é simplesmente interpretativa ou 
innova^^ora. 

A difficu^iade é grande, e esta é a razão 
pela qual muitos juristas negam á lei inter- 
pretativa effeito retroactivo, porque, como 
sabe a Camará, costumando-se dizer que a lei 
interpretativa tem effeito retroactivo, suc- 
cede que alguns legisladores usam da forma 
interpretativa para dar a certas leis novas 
aquelle effeito. 

O Sr. Érico Coelho dá um aparte. 

O Sr. ArthurOrlando— Entretanto, se- 
nhores, apezar da lei retroactiva, como diz o 
Sr. Érico Coelho, não dever ser admittida, 
não vem fora de propósito, quanto ao cancel- 
lamento do passado^ phrase dita por um posi- 
tivista, o Sr. Barbosa Lima, quando o mestre 
Augusto Comte sustentava que todo o pro- 
gresso consiste em respeitar o passado, lem- 
brar que raras são as leis do Marquez de 
Pombal que não teem effeito rectroactivo e, 
Sr. presidente, o Marquez de Pombal foi san- 



ctiôcado pelo creador da Religião da Huma- 
nidade, figura no cathecismo positivista. 

Por isto não admira que um seu discípulo 
íalle em período governamental revolucio- 
nariamente cancellado. 

Julgo, senhores, ter provado que o Sr. Bar- 
bosa Lima attentou contra o governo repu- 
blicano, porque o traço característico da 
íórma republicana consiste em prazo fixo, 
certo e determinado de governo. 

O Sr. Érico Coelho— Estou convicto de que 
o governador de Pernambuco attentou contra 
a humanidade, mas não contra a Constitui- 
ção. 

O Sr. Arthur Orlando — Parece-me ter 
provado também que elle, attentando contra 
a liberrlade dos municípios, attentou contra 
o regimen federativo. 

O Sr. Érico Coelho— Concordo com V. Ex. 

O Sr. Arthur Orlando— Attentando contra 
a representação das minorias, attentou tam- 
bém contra o que é democrático, o que é re- 
publicano,e sobretudo, contra o que é conve- 
niente aos interesses do Estado. 

Julgo ter provado também que o governo 
federal, tomando a expressão— Governo Fe- 
deral—no sentido, não de Chefe do Poder Ex- 
ecutivo ou Presidente de R' publica, mas da 
somma total dos três poderes políticos, tem 
attribuição e competência para intervir nos 
negócios peculiares dos Estados, sempre que 
nelles se attentar contra a forma republicana 
federativa. 

Julgo ter provado que o modo pratico de 
intervir o Governo Federal nos negócios dos 
Estados, quando nelles se attentar contra a 
forma íederativa, está no art. 34, n. 33, da 
Constituição,que determina que ao Congresso 
Nacional compete decretar as leis e resoluções 
necessárias para o bom funccionamento dos 
poderes políticos. 

Si tudo isto é verdade, é claro que esta Ca- 
mará não deve e não pôde rejeitar o reque- 
rimento do Sr .Martins Júnior; não deve levar 
o seu partldarlsmo ao ponto de não dar occa- 
slão a ser discutida aqui uma questão que 
nos Estados Unidos forma o eixo em redor do 
qual giram os partidos politicos. 

Intervenção ou não intervenção deve ser a 
bandeira dos partidos políticos, da mesma 
maneira que o proteccionismo ou não protec- 
cionismo, porque, repito,o proteccionismo não 
é si não o intervencionismo em matéria eco- 
nómica. 

O Sr. Eriço Coelho- Apoiado. Isto de pro- 
teccionismo e não proteccionismo, democratas 
e republicanos, é um euphemlsmo dos, dous 
partidos que na Republica Norte-Amerlcana 
se disputam o poder ; é o coacHon e no coac- 
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iion; intervir e não intervir. Eu, é claro, sou 
intervencionista. 

p Sr. Arthur Orlando— Até ao presente 
o honrado Presidente da Republica tem se- 
guido uma politica de inacção, de inércia, o 
que tem dado logar a que em redor de S, Ex. 
também f?e forme a conspirarão do silencio, a 
mais terrível das conspirações. 

Desejava ver S. Ex. agindo e movendo-se 
no mundo poliMco como os astros no espaço, 
que agem irradiando e irradiam agin'^o; mo- 
yem-se illuminando e illuminam movendo-se. 
{Muito bem ; muito bem.) 

O ftr. «Tose Mariano — {Este dis- 
curso deixa de ser publicado, tendo sido entre- 
gue em tempo ao orador, ) 



O Sr. I^raneisco Olieerio — 

Sr. presidente, não venho tomar parte no 
debate que propriamente interessa a organi- 
sação e a ordem politica em Pernambuco, 
porque, como se trata de um caso local se- 
cundo as praxes da Camará, essa discussão 
ó deixada á iniciativa dos nobres deputados 
que compõem a respectiva representação. 

Não quero dizer com isso que cada um de 
nós que é extranho á politica '^o Estado, não 
presta-lhe a maior consideração, na nossa 
qualidade de representantes communs da 
Nação. 

Venho, Sr. presidente, oppor-me ao reque- 
nmento apresentando pelos nobres deputados 
por Pernambuco, requerimento que pede, 
para uzar a linguagem forense, que o Con- 
gresso conheça direitamente do caso de Per- 
nambuco. 

Sr. presidente, está na orlem dia um 
projecto que cogita a estabelecer, antes de 
tudo, a competência dos poderes da União 
pwa intervirem nas questões peculiares aos 
Estados. 

Si ainda o Congresso não votou a lei regu- 
lando o art. 6« da Constituição, e, conseguin- 
temente, determinando a preliminar da com- 
petência, não me parece curial que os nobres 
deputados de Pernambuco pretendam que o 
Congresso, reconhecida assim a priori, a sua 
competência, vá desde logo intervir no caso 
de Pernambuco. 

A questão da competência, é preliminar 
essencial... 



cia de um, ou de todos os poderes da União' 
para a intervenção nos Estados, está, pred' 
sãmente na ordem ^o dia. 

Si o Congresso, de um modo regular e or- 
dinário, legislar sobre o assumpto. Camará e 
Senado terão de obedecer a essa mesma lei. 

Si o Congresso adoptar um projecto de lei, 
regulando a intervenção nos Estalos e regu- 
lando o art 6° da Constituição, provavel- 
mente estabelecerá o processo para que essa 
intervenção se yerifique, caso o Congresso 
adopte a politica de intervenção. 

Ora, si 08 termt^ do processo ainda não 
estão votados por uma lei, como é que os 
nobres deputados pedem desde logo a Inter- 
venção do Congresso em um caso particular 
que respeita a Pernambuco ? 

Por consequência, acho que a Camará 
deve rejeitar o requerimento dos nobres 
deputados. E, si SS. Exs. tinham interesse 
em trazer á luz do debate a questão que 
int eressa a ordem politica de Pernambuco, 
esse interesse, ou esse desejo, está satisfeito, 
porque de um e de outro la lo da representa- 
ção de Pernambuco se feriu a discussão a que 
a Camará tem assistido. 

O Sr. Gaspar Diíuiimond— E' platonismo. 

O Sr. Francisco Glicerio— Não é plato- 
nismo, é um processo da opinião publica. 

P(»is si os nobres deputados não t^em con- 
fiança no procftgso da opinião publica pro- 
nunciado pela Camará, para que é que o 
trouxeram ? 

O Sr. Gaspar Drummond — Pedimos uma 
resolução. 

O Sr. Francisco Glioerio— A resolução, eu 
estou dizendo, não pôde ser dada com pre- 
juizo da marcha regular do projecto. 

Por con8eguinte,faço a minha declaração de 
voto contrario ao requerimento apresentado 
pelos nobres deputados por Pernambuco. 



O Sr. Martins Júnior— Quem vae dizer 
SI ha ou não competência é a commissão. 

O Sr. Eriço Coelho — O Congresso ha de 
primeiro dizer a quem incumbe resolver 
sobre a matéria ; depois se resolverá o caso 
em espécie. 

O Sr. Francisco Glicerio— Sr. presidente 
o projecto que cogita estabelecer a competen- 1 



O Sr. Presidente— Tem a palavra 
o Sr. José Mariano. ( O Sr, José Mariano le- 
vantasse para usar da palavra . ) 

O Sr. Coelho Cintra— Peço a palavra. 

O Sr. José Mariano — Desisto da palavra. 

O Sr. Coelho Cintra— Desisto da pala- 
vra. *^ 

O Sr. Presidente (dirigindo-se ao Sr, José 
Mariano) — V. Ex. desiste da palavra? 

O Sr. José Mariano — Desisto em favor 
do Sr. Coelho Cintra ; não admitto ciladas. 

O 8r. «losé Mariano — ^E^s^e dis- 
curso deixa de ser puòlicado, tendo sido en- 
treefue em tempo ao orador,) 

Fica a discussão adiada pela hora. 



SESSÍ 



Vão a imprimir oa seguintes 



PKOJEÇTOS 



N. 9 A— 1895 

Interpreta as disposições do n,í § í' do art, 2° 
d" lei n. 260 de i d^. dezembro de 1841 e 
do art, io das instrucções appro^adas pelo 
decreto n. Í388 de 21 de ferreiro de 1891. 

(Substitutivo ao projecto n. 9, de 1895 

A commissão de marinha e guerr ), exami- 
nando as diversas dsposições qne se prendem 
ao assumpto de que trnla o projecto n. 9 do 
corrente anno, passa a fazer o histórico das 
mesmas disposições e justificar a urgente ne- 
cessidade que ha de sa tomar medidas equita- 
tivas deste sentido. 

A lei n. 260 de 1 de dezembro de 1841 
dispõe no § I» do art. 2*^ o se-íuinte: 

§ 1." Quando o governo entender que deve 
passar algum offlcial da ^ para a 2' classe 
não poderá fazel-o sinão em virtude de de- 
creto e por algum dos motivos seíruintes: 

l\ e!<tar empregado por mais de um anno 
em serviço alheio á sua profissão; 

2% moléstia continuada por mais de um 
anno que o impossibilite para prestar serviço 
activo ; 

S*^, achar-se prisioneiro de guerra, e estar 
por isso ausente por mais de um anno. 

Estas dispoííiçòes nunca foram postas em 
execução relativamente aos cargos de minis- 
tro, senador, deputado geral, presidente de 
província e deputa<io provincial, porque estes 
cargos não eram e nã • são considerados como 
emprego e sim funcções politicas. 

Este mesmo preceito foi observado na Re- 
publica até o dia em q^ue foram applicadas 
aos governadores dos estados es^as disposi- 
ções, que, longe de ser de utilidade publica, só 
trazem inconsequencias como resultado, \ssim 
é que em logar de economia acarretam maio- 
res despezas e cream para o oflícial attiní?i»lo 
por essas disposições uma situação desfavo- 
rável em relação a seuscollegns que exercem 
funcções semelhantes. 

Si, durante o império, o presidente de pro- 
víncia que era nomeado escapava á acção da 
disposição citada, quanto mais os governa- 
dores de estado que são de eleição popular ! 

Assim, pois, a passagem dos governadores 
militares para a 2' classe não é justa nem ha 
precedente algum que possa justifical-a. 

A commissão ficaria aqui si não tivesse de 
tratar de uma questão que também se prende 
ao caso« 

A lei n. 585, de 6 de setembro de 1850, dis- 
põe em seu art. 9° o seguinte: 

Câmara V. II 
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ntado para antigui^^ade mili- 
mp^y^passado em serviço estranho à 

*)pUj;if6 (la Guerra. 

íí^tua-se desta disposição o tempo de 
serviço na guarda nacional, nos corpos poli- 
ciaes, na marinha, missões diplomáticas, pre- 
sidências de provincias, ministério. Corpo Le- 
gislativo e o que, dentro ou fora do império, 
for empregado em estudos militares ou in- 
dustiiaes, com permissão do ministro da 
guerra. » 

Estas mesmas disposições foram repetidas 
nos arts. 19 e 20 do regulamento para ex- 
ecução da lei acima, approva la por decreto 
n. 772 de 31 ^^e março de 1851. 

Como se vê dessas disposições a intenção 
do legislador foi sempre no sentido de collocar 
o militar que era presidente de província, ou 
ministro de Estado, nas mesmas condições dos 
membros do Po^er Legislativo. 

E' verdade que o art. 12 do decreto n. 1351 
de 7 de fevereiro de 1891 dispõe o seguinte: 

« A antiguidade para promoção dos offl- 
ciaes arregimentados será contada somente 
pelo tempo de serviço effectivo da fileira e a 
dos ofllciaes de corpos especiaes pelo exercício 
effectivo de qualquer commissão ou cargo no 
Ministério da Guerra, com f^xcepção única da 
licença para tratamento ou restabelecimento 
de fe -imento recebido em combate ou de de- 
sastre occorrido em acto de serviço.» Porém 
as instrucções para execução deste decreto, 
approvadas pelo de n. 1388 de 21 de fevereiro 
de 1891, restabeleceram as disposições da lei 
n. 585, de 6 de setembro de 1850, omittindo 
todavia as relativas aos prisioneiros de guerra, 
aos ministros, aos governadores ou presiden- 
tes dos estados e aos membros dos respectivos 
congressos, cargos estes idênticos aos do ex- 
tincto império. 

O decreto n. 34, de 12 de janeiro de 1892, 
tornou extensívnsaos offlciaes do exercito e 
armada, eleitos membros dos congressos esta- 
duaes, as disposições do art. 1* do decreto 
n. 1388, de 21 de fevereiro de 1891, acima ci- 
tado e só por omissão o legislador não incluiu 
alii os governadores ou presidentes dos esta- 
dos, que são eleitos como os membros dos con- 
gressos estaduaes. 

Em vista do exposto, é lógico que o n. 1 do 
§ l»do art. 2° da lei n. 260 de 1 de dezembro 
de 1841, além de obsoleto, não tem .ipplicação 
Mlguma aos governadores, pois que não exer- 
cem um emprego e sim uma funcção politica 
electiva, e que as disposições do art. 1® das 
instrucções, approvadas pelo decreto n. 1388 
de 21 de janeiro de 1891, sejam applicadas 
não só MOS governadores ou presidentes dos 
estados como também a todo aquelie que ex- 
ercer cargo de eleição popular. 

48 
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Assim, pois, entende a commissão de marn* 
nhae guerra que o presente projecto n. 9 
entre em discussão oom o seguinte 

Substitutivo 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.«0 n. 1 do§ !• do art. 2» da lei 
n. 260, de 1 de dezembro de 1841, não se en- 
tende com 08 cargos '^e eleição popular, nem 
com 06 de ministro da União. 

Art. S."" São extensivas a todos os cargos 
de eleições federaes ou estaduaes as disposi- 
ções do art. \^ das instrucções approvadas 
pelo decreto n. 1388 de 21 de fevereiro de 
1891, com effeito permanente desde a data do 
dito decreto. 

Art. 3.^ Ficam revogadas todas as disposi- 
ções e actos em contrario. 

Sala das commissões, 24 de maio de 1895.— 
Gabriel Salgado^ presidente.— TAoma^ Cavai- 
cantiy relator. — Carlos Jorge. — António de 
Siqueira •'"Ovidio Abrantes. 

O projecto n. 9, do corrente anno, enviado 
àcommissão de constituição, legislação e jus 
tiça, foi com vista à commissão de marinha e 
guerra, que, estudando-o detidamente, apre- 
sentou o seu parecer interpretativo, não só 
das disposições do n. 1 do § 1° do art. 2<' da 
lein. 260, dei dn dezembro de 1841, como 
também das do art. 1^ das instrucções appro- 
vadas pelo decreto n. 1388 de 21 de fevereiro 
de 1891. 

Ck)m essa interpretação, oflfereceu a referida 
commissão um substitutivo áquelle projecto, 
ampliando-o e tornando extensivas a todos 
08 cargos de eleições federaes ou estaduaes as 
disposições do art. l^^das citadas instrucções, 
oom efléito permanente desde a sua data. 

A commissão de constituição, legislação e 
justiça, e>tudando por sua vez esse substi- 
tutivo e parecer que o precede e conside- 
rando que não offende esse mesmo substitu- 
tivo ás disposições constitucionaes, julga-o 
no caso de ser votado pela Gamara. 

S. R.— y. de MeUo^ presidente.— F. To- 
lentino^ relator. — Medeiros e Albuquerque. — 
Luiz Domingues, — Érico Coelho.-^Dino Bueno, 
— Eduardo Ramos, 

N. 9— 1895 

Declara que as disposições do regulamento 
n. 260 de í de dezembro de i84i não se 
referem aos militares que se acharem no 
exercido de cargos de eleição popular , 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.® AS disposições do regulamento 
n« 260 de 1 de dezembro de 1841 não se ref-a 



rem aos militares que se acharem no exerci- 
cio de cargos de eleição popular. 

Art. 2.* Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 20 de maio de 18^.— 
Pires Ferreira, 



N. 72—1895 

Autorisa o Poder Executivo a reorganisar o 
serviço das repartições de fasenda^ sob as 
bases que indica, 

(Substitutivo ao projecto n. 194, de 1894.) 

O decreto de 17 de dezembro de 1892, que 
reformou as repartições de Fazenda, atten- 
dendode um lado á necessidade de economias, 
de outro ã melhor distribuição do serviço, 
extinguiu as antigas thesourarias, repar- 
tições de pessoal numeroso, transferindo soas 
attribuições, reduzidas por disposições da re- 
ferida reforma, ás alfandegas, creando ao 
mesmo tempo delegacias flscaes nas capitães 
dos estados de S. Paulo, Minas Geraes, Matto 
Grosso, Paraná, Piauhy e Goyaz, isto é, nos 
Estados onde não havia alfandegas. O tempo 
tem indicado a necessidade de algumas mo- 
dificações á lei de 17 de dezembro, jpara que 
não soffra o importante serviço de arreca- 
dação e fiscalisação das rendas em alguns Es- 
tados. 

O Estado do Rio Grande do Sul, que tem 
mais de uma alfandega e varias mesas de 
rendas e onde foi supprimida a Pagadoria, 
viu a Repartição Central, isto é, a Alfandega 
de Porto Alegre, enormemente sobrecarregada. 

O Pará, que, como bem diz o illustrado 
Sr. Ministro da Fazenda, em seu relatório, é 
o empório do commercio de quatro repu- 
blicas limitrophes— Peru, Bolivia, Venezuela, 
Colômbia e de Estados interiores, como Goyaz 
e Matt» Grosso, tem a sua alfe-ndega onerada 
de serviço, serviço que soflfre irregularidades, 
já porque grande tem si^o o desenvolvimento 
do commercio nesse Estado, já porque o pró- 
prio edifício, que carece de grandes melhora- 
mentos e da maior attenção do poder pn- 
blico, não tem capacidade suíliciente para o 
pessoal e para o movimento de entrada e 
sahida das mercadorias. O mesmo se pôde 
dizer a respeito do serviço nas alfandegas de , 
Recife e Bahia. ! 

Por isso, é a Commissão de Orçamento de 
parecer que sejam creadas delegacias flscaes 
congéneres á de S. Paulo nesses Estados. 
Quanto aos logares de ajudantes de inspector 
nas alfandegas de Santos, Recife e Belém e . 
de ajudante de guarda-mór na alfandega da I 
Capital, é de opinião que não ha opportuni' j 
dade nessa creaçãoi 
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Com eífeito, tendo a reforma, que baixou 
com o decreto de 17 de dezembro de 1892, ex- 
tincto as thesourarias e creado as delegacias 
com pessoal muito menos numeroso, ficaram 
addidos, sem funcção determinada, um grande 
numero de empregados que [)Oderão ser dis- 
tribuídos de modo a attender-se não só ás 
exigências do serviço actualmente do The- 
souro Federal, conforme expõe em seu rela- 
tório o digno Ministro da Fazenda, como tam 
bem á necessidade de auxiliares de que ca- 
reçam os inspectores das alfandegas de Santos, 
Belém e Recife e o guarda-mór da Alfandega 
da Capital. 

A' vista do exposto, apresenta a Commissão 
de Orçamento o seguinte 

Substitutivo ao projecto n. i94 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.® E' o Por^er Executivo autorisado 
a reorganisar o serviço das repartições de 
Fazenda sob as seguintes bases: 

a) serão creadas delegacias fiscaes nos Es- 
tados do Pará, Pernambuco, Bahia e Rio 
Grande do Sul ; 

b) deverá ser aproveitado na reforma o 
pessoal extincto e bem assim o que foi illegal 
e indevidamente aposentado ; 

c) nas delegacias creadas não excederá o 
Governo o numero de empregados existente 
nas delegacias congéneres e nem poderá au- 
^mentar vencimentos ; 

d) para os effeitos de categoria e de venci- 
mentos, serão equiparados aos 2°« es riptu- 
rarios os fieis de armazém e os ajudantes do 
administrador das capatazias. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissSés, 21 de junho de 1895.— 
João Lopes, presidente. — Serzedello Corrêa, 
relator. — Alberto Torres.^ Lauro Mãller. — 
Augusto Montenegro, — Augusto Severo . 

N. 194 — 1894 

Crea delegacias do Thesouro Federal nas 
capitães dos Estados que não as tiverem e 
lhes dá organisação ; crea o logar de aju- 
dante do inspector nas alfandegas da Bahia, 
Santos, Recife e Belém e mais um logar de 
ajudante do guarda-mór na Alfandega da 
Capital Federal, 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.° E' o Governo autor isado : 
§ 1.0 A crear delegacias do Thesouro Fede- 
ral nas capitães dos Estados que não as tive- 
rem, provendo-as de pessoal e regulamentos 
necessários* 



§ 2.* As deleofacias do Thesouro Federal 
terão as attribuições das extinctas thesou- 
rarias de Fazenda e a ellas ficarão subordi- 
nadas as allandegas existentes nos Estados. 

§ 3.° As delegacias serão providas de pre- 
ferencia com os actuaes empregados extin- 
ctos,e, quando, por não haver mais nenhum a 
attender, seja necessário nomear pessoal es- 
tranho, exigir-se-ha que se mostrem habili- 
tadas na forma da legislação vigente, sob 
pena de nullidade do acto. 

§ 4.° Os vencimentos do pessoal das dele- 
gacias não excederão em caso algum aos dos 
que percebem os empregados das alfandegas. 

Art. 2.° As alfandegas da Bahia, Santos, 
Recife e Belém lerão, além do pessoal exis- 
tente, um ajudante de inspectori com os venci- 
mentps que lhe serão marcados no decreto de 
reforma. 

§ l.o Decretada a reforma, será desde logo 
posta em execução, dependente apenas de 
approvação do Poder Legislativo na parte 
relativa aos vencimentos. 

Art. 3.» E' creado mais um logar de 
ajudante de guarda-mór na Alfandega da 
Capital Federal. 

Art. 4.° Revogam-se as disposições em 
contrario. 

S. R. Em 21 de novembro de 1894.— /o«o 
Augusto Neiva, 

N. 73 — 1895 

Eleva a 80$ mensaes a pensão concedida pelo 
Governo Provisório a Luiz Affonso Ferreira, 
ex-empregado da Estrada de Ferro de Per- 
nimbuco, 

A' Commissão de Pensões e Contas foi 
presente o requerimento em que Luiz Aflfonso 
Ferreira, ex-empregado da Estra^^a de Ferro 
de Pernambuco, victima de um desastre em 
1883, ficando privado de ambas as pernas, 
pede,allegando que a quantia de 45$ mensaes 
que lhe foi concedií^a pelo Governo Provisó- 
rio é insuíHciente para a sua subsistência e 
de sua familia, attenta a alta de preçojde to- 
dos os géneros, augmento de sua pensão. 

A Commissão attendendo a que o suppli- 
cante acha-se impossibilitado para qualquer 
género de trabalho, e que invalidou-se no 
serviço publico, resolveu formular o seguinte 
projecto: 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l. o Fica elevada a 80$ mensaes a 
pensão concedida pelo Governo Provisório a 
Luiz Affonso Ferreira, ex-empregado da Es- 
trada de Ferro de Pernambuco* 
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Art. 2.0 ReYogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões, 21 de junho de 1895. 
^M: Castro^ presidente. — FermenegrtMo oto 
^oraes^ relator. — Carlos Novaes, —' Leonel 
Filho, — Francisco Guimarães, 

N. 74 - 1895 

Isenta do pagamento dos impostos de importa' 
ção os materines importadoft pelai inten- 
dências municipaes^ para saneamento e ca* 
nalisação de agua potável e para o serviço 
dê iluminação publica ; e pelos estabeleci'^ 
mentos de ensino gratuito . 

(Substitutivo ao projecto n. 77 B, de 1894.) 

Embora a Commissâo de Fazenda e Indus- 
tria esteja proítin^^amente convenciona de que 
as circumstancias financeiras nâo permittem 
augmentar, por meio de leis especiaes, os 
casos, já não muito limitados, em que a legis- 
lação actual concede a importação de merca- 
dorias livre de direitos (Consolidação das Al- 
fandegas e Mesas de Rendas, :irt. 424 e seffiiin- 
tes), e que constitue um desfalque avultado 
uas rendas '^a União, todavia apres^-nta o se- 
guinte projecto, que modifica e é destinado a 
substituir o de n. 77 B, de 1894, considerando 
que não se trata de um favor ou privilegio, 
mas de uma medida inspirada em considera- 
ções de ordem e interesse geraes, como a 
saúde publica e a instrucção gratuita dispen- 
saria às classes populares. 

A commissão não julgou necessário decla- 
rar em artigo do projecto que a isenção de 
dire itos, de que trata, é concedida nos termo 
da legislação vigente e portanto sujeita ao 
processo e flscalisação estabelecidos no decreto 
de 13 de abril de 1894. Fora ocioso declarar, 
pois se deve entender. As emendas ao refe- 
rido projecto n. 77 B devem ser rejeitadas, 
umas porque estão compre hendidas nas dis- 
posições do projecto-substitutivo, outras por- 
que, incidindo na observação acima, não pu- 
deram ser acoeitas pela commissão. 

Projecto 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.' São isentos do pagamento dos im- 
postos de importação os materiaes impor- 
tados: 

!.• Pelas intendências municipaes: a) para 
saneam 'uto e canalisação de agua potável ; 

b) para o serviço de illuminação pu- 
blica. 

2.® Pelos estabelpc mentos de ensino gra- 
tuito, como lyceufl, etc. 



Art. 2."^ Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões, 21 de junho de 1895. 
Lins e Vasconcellos, presidente. — Paulino de 
Souza Júnior , relator.— Ildefonso Lim^, — 
Aureliano Barbosa. — Almeida Gomes. — Octa- 
viano Loureiro,'^ Anisio de Abreu, 

N. 77 B - 1894 



O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 .'* São isentos do pagamento dos 



im- 



postos de impoi ^ação e direitos de expediente 
os materiaes importados pela Intendência da 
capitai da Bahia, directamente ou por inter-* 
medio de terceiro, para o serviço de illumi- 
nação publica da capital do referido Estado ; 
sendo observado o que dispõe o art. 6*^ do de- 
creto n. 947, de 4 de novembro de 1890. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em con- 
tKirio. 

Sala das commissões, 19 de novembro de 
1894. -— Lins de Vasconcellos, presidente. — 
Miguel Pernambuco^ relator, — Paulino de 
Souza Júnior.'-'' Anisio de Abreu. — Octaviano 
de Loureiro .'■^Ildefonso Lima, 

Emendas a que se refere o parecer supra 

Fica o Poder Executivo autorisado a 
isentar do pagamento de impostos adua- 
neiros, e de fretes nas estradas de ferro da 
União, todo o material importado pelas muni- 
cipalidades, para saneamento e canalisação 
''e agua potável, nas cidades que carecerem 
destes melhoramentos. 

Sala das sessões, 26 de novembro de 1894. 

— Nilo Peçanha . — Sebastião de Lacerda . — 
Barros Franco. — Euzebio de Queiroz. — 
Silva Costa . — Urbano Marcondes . — Ernesto 
Brazilio. — Costa Azevedo, — Cincin^ato Braga. 

Igual favor para os materiaes que forem 
importa tos para augmento da canalisação da 
agua potável em S. Luiz do Maranhão. 

Sala das sessões, 26 de novembro de 1894. 

— Gustavo Veras, 

Art. Fica o Poder Executivo autorisado 
a isentar do pagamento de direitos de impor- 
tação e expediente à — Companhia Brazil 
Great Southern Railway, o material necessá- 
rio ao trafego, reparos e conservação dessa 
ferro- via, nos termos do respectivo contracto. 

Sala ^as sessões, 26 de novembro de 1894. 
— Coelho Cintra. 

E do material necessário para a construcção 
de uma linha de bonds da cidade de Ga- 
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xias ao povoado Ponte, no Estado do Ma- 
ranhão. 

Sala das sessões, 26 de novembro de 1894. 

— Eduardo de Berredo.— Ghrislino Cruz. — 

— Viveiros, — Gusta'oo Veras. — Luiz Do- 
mingues. 

Sejam também isentos de iguaes impostos 
e direitos os objectos importador para as Oifi- 
cinas e aulas do Lyceu de Artes e Offleios da 
Bahia. 

Sala das sessões, 26 de novembro de 1894. 

— João Augusto Neiva. 

Ficam também isentos de impostos e di- 
reitos os materiaes importarmos para a Aca- 
demia de Bellas- Artes da Bahia. 

Sala das sessões, 26 de novembro de 1894. 
— Junqueira Ayres, 

Accrescente-se: 

Ficam isentos do pagamento de direitos de 
importação os materiaes necessárias á con- 
strucção de vi lias operari s que houver de 
ser edificadas no Districto Federal, em vir- 
tude de contractos com o Governo do dis- 
tricto, actualmente em vigor. 

Sala das sessões, 26 de novembro de 1894. 

— Alcindo Guanabara» 

Igual favor é concebido aos materiaes que 
forem importados para o serviço da i Ilumi- 
nação publica da capital do Estado do Espirito 
Santo. 

Sala das sessões, 26 íie novembro de 1894. 

— Galdino Loreto . — Torquato Moreira . 

N. 75 — 1895 

Concede d Irmandade do Santissimo Sacra- 
mento da Candelária três loterias de 
Í»000i000% cada uma em beneficio das 
obras para conclusão do tem,plo , 

Foi presente ã Commissão de Fazenda e 
Industria uma petição datada de 26 de agosto 
do anno passado, da Irmandade do Santissimo 
Sacramento da Candelária, na qual solicitd-se 
a concessão de três loterias de 1.000:000$ em 
beneílcio das obras que emprehende a mesma 
associação. 

Como justificativa ásua pretenção allega a 
peticionaria que, além de mau ter a expensas 
suas o Hospital dos La/aros e um estabele- 
cimento baoteriologico, montados e funccio- 
nando em con^lições que fazem honra a esta 
capital, soccorre os necessitados por meio de 
esmolas que attingem o algarismo annual de 



cerca de 150:000$ e concorre para a fundação 
de umasylo destinado á criação de criciíiÇas 
pobres, cuja manutenção foi deixada a seu 
cargo por disposição de ultima vontade de 
um bemfeitor da humanidade. 

De minucioso relatório enviado à commis- 
são pela alludida confraria — como fonte de 
estudo a uma opinião conscienciosa, veriflca- 
se que el la é um^ instituição de dupla na- 
tureza — religiosa e beneficente, tendo a seu 
cnrgo, alóm á<i construcção do grande templo 
que está destinado a tornar-se um monu- 
mento de architeciura,o que tirarlhe a feição 
de simples obra religiosa, symbolo de uma l*ó 
ede um culto, paradar-lheo caracter de uma 
obra de arte nacional capaz de rivalisar com 
as mais bellas e sumptuosas no género, a ma- 
nutenção e superintendência do Hospital dos 
Lázaros, cujo nome traduz, por si so, a gran- 
deza e elevação dos fins a que serve com 
tanto proveito quanta modéstia. 

A commissão tem deante dos olhos a dis- 
posição do § 7" do art. 72 da Constituição que 
veda o Estido de subvencionar qualquer culto 
ou i,j.;r(j ;i,como consequência da plena liber- 
dade de cultos, consagrada no § 3° do mesmo 
artigo, mas foi justamente para bem accen- 
tuar a natureza do caso, esclarecel-o e dar 
s.tisfação aos escrúpulos do legislador, ante 
o pedido que se lhe diiige e a cujo deferi- 
m(3nto parece oppor-se o preceito constitucio- 
nal citado, que salientamos a natureza mixta 
da Confraria da Candelária. 

O templo, que ella esforça-se por terminar 
e em que tem despendido o melhor das rendas 
do seu património— pela sua grandeza, sum- 
ptuosidade e belleza esthetica, perde a feição 
restricta de simples casa de orações para 
tomar a de um património commum da arte 
a que o orgulho nacional não pôde ser indif- 
ferente. De facto. Quem quer que con- 
temple monumento da ordem do de que nos 
occupamos, si maravilha-se do poder ex- 
traordinário da fé que o erigiu, associa in- 
voluntariamente, e de preferencia a qual- 
quer outra idòa. á sua grandeza e á admira- 
ção que ella desperta o nome do paiz que o 
possue, aprecia-o antes como obra do enge- 
nho humano do que como producto do senti- 
mento religioso. 

Como sa vê, pois, da exposição qne fizemos 
acima, não se trata propriamente de sub- 
vencionar Certo e determinado culto, mas de 
uma questão de caridade; de assistência a 
que se acham vinculados importantes inter- 
esses de ordem moral, económica e social, 
que não podem ser alheios aos poderes pú- 
blicos. 

E' um principio egoístico, repugnante á lei 
da solidariedade que resulta directamente 
das necessidades da coexistência social, e que 
se Si^ha banido das leis e dos costumes dos 
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povos civilisados, o que prégpa a iDdiíTerenQV 
dos poderes pablicos e aconselha a absten- 
ção aos particulares deante das solicitações 
da enfermidade eda miséria, e que entrega 
cada um ás consequências dos seus próprios 
erros e imprevidencias, da penúria e da des- 
graça, quasi sempre involuntárias. 

Por toda parte os que possuem recursos 
abundantes tomam a si, como uma obrigação 
moral de que se desempenham com mais zelo 
e solicitude do que si cumprissem um dever 
imposto pela lei, a missão de soccorrer os 
pobres e os enfermos. 

Somos dos que pensam que em matéria de 
assistência e caridade deve predominar a ini- 
ciativa privada : a intervenção de Estado, 
sem querer restringir o seu papel ao de sim- 
ples « registrador e garantidor dos con- 
tractos >, como pensam uns, nem dar-lhe as 
proporções do € Bstado-Providencia » de Col- 
bert ou do « Estado-Servo do povo », como 
sonham os socialistas, deve ser subsidiaria, 
indirecta, apparecer quando aquella faltar 
ou fôr insufficiente. 

Ao lado da caridade privada deve sempre 
velar solicita e previdente, aguardando a 
necessidade da sua intervenção, a carid «do le- 
çal. E>ta, si é a que mais facilmente se pôde 
distribuir pelos re^^ursos amplos e promptos 
de que dispõe o Esta lo, é geralmente a que 
peior se administra pela feição beaurocratica 
que, em geral, tomam as instituições diri- 
gidas pelo governo, emquanto que a primeira 
por ser livre e espontane;i , é sempre mais 
vigilante, corresponde melhor aos seus in- 
tuitos, não se converte facilmente em objecto 
de exploração para o que a faz, como para o 
que a recebe. Dahi o ter o Estado, em quasi 
todos os paizes, com summo proveito, descar- 
regado de si o exercício directo da caridade, 
limitando-S3, quanto é possível, a estimular, 
auxiliar e subvencionar as instituições de 
caridade e beneficência. 

Mas, como a rend» publica é pro<Iucto do 
Imposto e o imposto deve ter o seu equivalente 
garantido pelo Estado, para aquelles que o 
pagam, em uma certa quota positiva de be- 
neflcios materiaes e moraes, como o imposto 
é um sacriíicio a que o cidadão se sujeita com 
a certeza de que elle transforma-se em um 
proveito, próximo ou remoto, para si, e como 
as sommas despendidas com a caridade e as- 
sistência não produzem as vantagens para 
que aquelle se destina e que a sua natureza 
exige, não satisfazendo assim o fim especial 
para que se o arrecada, pela impossibilidade 
de obter-se proveito de inválidos, enfermos e 
mendigos que são, pela força das circumstan- 
cias, simples consumidores, inutilizados para 
o trabalho e aos quaes a sociedade tem neces- 
sidade de segregar para evitar o seu contagio 
peri goso e funesto, o Estado adoptou alvi- 



tre de, poupando os recursos da receita ordi- 
nária que applica, de preferencia, a despezas 
úteis e reproductivas, crear uma receita espe- 
cial para os que consomem, sem poder produ- 
zir, provendo as enfermidades puysicas com 
o imposto, proveniente de certas enfermida- 
des moraes, que não lhe é possível eliminar 
do organismo social por serem por assim dizer 
inherentes a natureza humana. O jogo, a 
embriaguez, os vicios, emúm, são a foute 
desta receita de caracter especial. Eis como 
se explicam os impostos lançados em muitos 
paizes sobre o jogo « especialmente sobre o das 
loterias, um dos mais funestos, por »ffectar 
de preferencia as classes pobres, com applica- 
ção, quasi sempre privativa, as instituições 
beneficentes. 

Introduzidas no Brazil desde o alvará de 
28 de abril do 1809 para subsidiar as manu- 
facturas e artes que mais necessitassem desse 
soccorro (palavras textuaes do mesmo alvará), 
as loterias teem continuado a ser uma fonte 
de receita publica, embora desviando-se do 
seu primitivo destino e applictndo-se nos úl- 
timos tempos— como nos demais paizes— espe- 
cial, restricta e privativamente a auxilio e 
manutenção de institutos pios,de previdência, 
de at)8Ísteocia, de caridadfe e de iubtrucção 
popular aoi quaes a iniciativa privada é in- 
sufflciente para dar vida e alimentar. Assim 
no Districto Federal, as loterias vigentes e de 
extr icção obrigatória, nos termos dos art. 14 
da lei n. 3348, de 20 de outubro de 1887, são 
destinadas a manutenção e angmento do pa- 
Irimonio das seguintes associações : 

a) Santa Casa da Misericórdia e estabeleci- 
mentos annexos. (Expostos, recolhimentos de 
orphãos, etc.) Decreto de 23 de maio de 1851, 
Portaria de 12 de maio de 1824, decreto n. 92 
de 25 de outubro de 1839. 

b) Hoápicio de alienados. Decreto n. 1.838, 
de 27 de setembro de 1870. 

c) Montepio Geral de Economia dos Servi- 
dores do Estado. Decreto ns. 1 .226, de 22 de 
arrosto de 1864 e 1 .681, de 18 de agosto de 



d) Institutos dos cegos e surdos-mudos. De- 
creto n. 2.771, de 29 de setembro de 1877. 

A questão da suppressão das loterias como 
perigosas, funestas e immoraes, tem sido agi- 
tada em vários paizes e em épocas diversas, 
mas ató o presente mantôm-se de pé, não 
tem sido possível eliminal-a, por prevalecer, 
em geral, aidéa de que, aabolil-ade direito, 
el la continuará a subsistir de facto nos cos- ^ 
tumes, deste que, sendo uma das formulas 
que reveste a paixão do jogo, uma das vál- 
vulas por onde esta se expande, o legislador ó 
impotente para attingir a causa que reside 
no caracter, na índole, nas tendências, no 
âmago do natureza social, ferindo apenas a^ 
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tifidalmente um dos seus effeitos. Desde que 
a paixão permanece intacta e inaccessivei â 
acção da lei, com ou sem loterias, ella mani- 
festar-se^ha. 

Os problemas moraes não se resolvem por 
simples medidas legislativas. Os domínios 
da edacação e do caracter, si não escapam à 
competência do legislador, este inane sobre 
elles mnito remota, indirecta e restrictamen- 
te, tal ô a lógica dos que sé teem opposto 
à suppressão das loterias, e lógica qne tem 
prevalecido, infelizmente. 

Não se discute o patriotismo, a virtude, a 
temperança, os bons sentimentos, as boas 
inclinações ; não se eliminam com simples 
traços de penna hábitos, tendências, paixões 
fundamente enraizadas no intimo de um 
povo, escreveu Alphonso Karr e partidário 
fervoroso e tenaz da mais completa abstenção 
do Estado na vida moral e Económica da so- 
ciedade, tanto quanto do que elle chama 
< fetichismo legislativo >, isto é— a preteução 
de resolver todas as questões e todos os pro- 
blemas, de curar todos os males, de trans- 
formar a natureza e a Índole do homem a 
golpes de leis, Spencer chegou a escrever : 
«Não somente os socialistas, mas ainda os 
pretendidos liberaes que lhe preparam o 
advento, acreditam que com íàciUdade os tí- 
cios da humanidade pod^m ser corrigidos por 
boas instituições. £' uma illnsão. Qualquer 
que seja a structura social, a natureza defei- 
tuosa dos cidadãos,manifestar-se-ha nos mãos 
effeitos que ella &talmente ha de produzir. 
Não existe alchimia politica com cujo auxilio 
se possa transformar instinctos de chumbo 
em uma conducta de oiro. > 

Inspirado nas theorias do sociologista in- 
glez, Léon Donat exprime-se mais clara- 
mente ainda : « ter fé na efficacia de um 
governo paternal : acreditar que actos do 
parlamento possam tornar os cidadãos me- 
lhores, são illusões que não devem mais exis- 
tir em nosso tempo». 

A funcçâo do Estado é de proteger nossas 
pessoas e nossas propriedades, de garantir a 
cada um as liberdades que conquistamos a 
tanto custo, não é de redigir leis moraes. 

Conto para o melhoramento do povo com 
os esforços pessoaes e não com a inter- 
venção do legislador; conto com os pro- 
gressos lentos, mas segurosr, da sciencia, 
fazendo conhecer as condições necessárias do 
bem-estar individual e collectivo, e concluo, 
depois de mostrar a ineíficacia das leis re- 
strictivas e prohibitivas da embriaguez, dos 
jogos, das especulações de Bolsa, de corridas, 
de círculos : < a educação da economia não se 
faz pela lei, ella se faz mais seguramente e 
melhor pela experiência individual . > 

Como todos os pontos de Tista extremados 
e as doutrinas onginaes e exaggeradas dos 



grandes pensadores conteem a sua parte de 
verda'leirae útil, estas encerram também a 
sua dose de verdade ; mas, não sendo, em ab- 
soluto, accéitaveis, teem prevalecido até o 
presente, tanto assim,que encontramos o jogo 
regulamentado por toda a parte e a loteria 
figurando como verba de receita nos orça- 
mentos dos últimos annos de diversos paizes, 
concorrendo, para o da Itf^lia com 76.190.000 
liras; para o da Austro- Hungria, com 
19.400.000 florins; para o da Dinamarca, 
862.573 coroas; para o da HoUanda, com 
661.500 florins; para o da Prússia, com 
66.756.700; para o reino de Saxe, com 
4.348.151 markos; para o de Cuba, com 
3.500.000 pesos; para o do México, 300.000 
dollars e para outros em que o seu pro- 
ducto é escripturado na rubrica— Receitas 
diversas. 

O nosso orçamento a mantém e a re^la- 
menta. No Congresso Constituinte a idéa de 
suppressão absoluta, radical, das loterias foi 
incontestavelmente vencedora, e, se deixou de 
ser consagrada, foi pela consideração única 
de não ser matéria constitucional. Agitada 
em 1891 na Camará dos Deputados, o proje- 
cto que a extinguia obteve parecer favorá- 
vel da commisssão a que foi enviado, mas 
com restricções tendentes a salvaguardar 
os direitos adquiridos em virtude das conces- 
sões já feitas e os dos estabelecimentos pios 
que delias tiram os elementos de vida e de 
manutenção. 

Assim, subsistindo a loteria, apezar das re- 
petidas tentativas para supprimil-a, fiscali- 
sada e regulamentada pelo Estado, sendo a 
razão principal com que se justifica a sua 
conservação— a necessidade do auxilio que 
ella presta ás instituições pias e de caridade 
que 08 apuros flnanceiros em que se debate o 
paiz não permitte subvencionar directamente 
com os recursos da receita ordinária, e sendo 
a Confraria da Candelária instituição que 
visa fins idênticos aos das desta natureza, é 
de parecer a oommissão qne, à semelhança e 
a exemplo do que faz o poder publico ás as- 
sociações beneficentes desta Capital, que acima 
enumeramos, estimule e ampare a suppli- 
cante, attendendo o seu pedido ; para o que 
apresenta o seguinte projecto : 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.* Picam concedidas à Irmandade do 
SS. Sacramento da Candelária três loterias de 
mil contos de réis cada uma, em beneficio das 
obras para conclusão do templo. 

Art. 2.° Para proceder-se á extracção des- 
tas loterias, fica o Governo autorísado a no^ 
mear fiscal idóneo ; guardadas todas as respe- 
ctivas disposições fiscics. 

Art. 3.<» Revogam- se as disposições em 
contrario. 
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Sala das commissões, 21 de junho «le 1895. 
Ani9io de Abreu^ relatc»r.— Lín* de Vfi>:concel- 
505, presidente (com rp^lricçõtí>).^//d^; 'onso 
Lima. — Aureliano Barbosa (vencido).— <^^''»- 
9Íano Loureiro, — Almeida Gomes. — Paulino 
de Souza Júnior (vencido). — Sd Peixoto (com 
restricçOes). 

O Sr. I^resitlento — Aclmndo-se 
adeantada a hora, designo para amanhã a se- 
guinte ordem do dia: 

Continuação da discussão do requerimento 
do Sr. Martins Júnior e outros ; 

Continuação í^a 2" discussão do projecto 
n. 38, de 1895, reorganizando o ensino na^ 
Faculdades de Direito (arts. 2'> e seguintes) ; 

a-* discussão do projecto n. 5 A, de 1895, 
dispensando do concurso litterario todos os 
ftinecionarios das reparti ões do Correio, no- 
meados até 29 de Novembro de 1894 ; 

3'discusi^do projecto n. 25, de 1895, 
conoedendo á Blmpreza industriai de Melhora- 
mentos no Brazil, cessionária ^^a Estrada de 
Feiro de Nazareth ao Crato, prorrogação de 
prazo, até 31 de dezembro de 1896, para co- 
meço das obras de continuação da mesma via- 
férrea; 

Discussão prévia para estabelecera pre- 
ferencia entre o projecto da Cummissáo de 
Constituição, Legislação e Justiça, sob n . 53 e 
de n. 11, para escolha do que deve servir de 
base á discussão; 

Discussão única do projecto n. 33, de 1895; 
autorisando o Poder Ex cutivoa conceder ao 
bacharel Manoel Porphirio de Oliveira San- 
tos, juiz seccional do estacio do Rio Grande 
do Norte, um anno de licença, com ordenado, 
para tratar de sua saúde onde lhe convier ; 

Discussão única do projecto n. 214 A, de 
1893, concedendo â viuva do Dr. António da 
Cruz Cordeiro Júnior, a pensão annual de 
2:400$000. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 10 mi- 
nutos. 



37* SIBSSÃO KM 22 DE JUNHO DE 1895 

Presidência dos Srs. Artiiur Rios (i° vir.e- 
presidente). Costa Azevedo (2^ vice-presi» 
dente) e Arthur Rios (P vice-presidente). 

Ao meio-dia procede-se ã chamada, á qual 
respondem os Srs.: Arthur Rios, Thomaz 
Delfino, Coelho Lisboa, Tava* es de Lyra, Alen- 
car Guimarães, Sá Peixoto, Lima Bacury, 
^^lAi^riel Salgado, Matta Baoellar, Augusto 



Montf ne^çro, Círios de Novaes, Bricio Filho, 
Hollanda de Lima, Benedicto Leite, Viveiros, 
Luiz Domingues, Costa Rodrigues, Gustavo 
Veras, Eduardo de Berredo, Ariisio de Abreu, 
Nogueira Paranaguá, Arthur de Vasconcel- 
los, Krederico B rges, Gonçalo de Lagos, Tor- 
res Portugal, Thomaz Cavalcanti, Ildefonso 
Lima, João Lope>, Pedro Borges, Francisco 
Benévolo, Helvécio Monte, José Beviláqua, 
Augusto Severo, Francisco Gurgei, Junqueira 
Ayres. Chatea ibriand, José Mariano, Arthur 
Orlando, Tob^ntino de Carvalho, Martins 
Júnior, Pereira de Lyra, Gaspar Drummond, 
Coelho Cintra, Luiz de Andrade, Armi- 
nio Tavares, Marcionilo Lins, Cornelio 
(ia Fonseta, Lourenço de Sá, Medeiros e Al- 
buquerque, MiíTuel Pernambuco, Gonçalves 
Maia, Carlos Jor^^e, Fernandes Lima, Araújo 
G(')es, Rocha Cavalcanti, Octaviano Loureiro, 
Menezes Prado, Geminiano Brazil, Gouveia 
Lima, Zama, Santos Pereira, Auijusto de Frei- 
tas, Neiva, Milton, Francisco Sodré, Tosta, 
Aristides de Queiroz, Eduardo Ramos, Paula 
Guimarães, Vergue de Abreu, Leovegildo FU- 
gueiras, José Ijinacio, Flávio d^ Araújo, To- 
lentino '^os Santí»s, Sebastião Landulpho, Par- 
ranhos Monten^^^íro, Ant »nio de Siqueira, Jo- 
sé Carlos, Serzedello Corrêa, Lopes Trovão, 
Américo de Mattos, Lins de Vasconcellos, Al- 
l)ert.) Torres, Érico Coelho, Euzebio de Quei- 
roz, Costa Azevedo, Silva Castro, Ernesto 
Brazilio, Barros Franco Júnior, Sebastião de 
Líícerda, Paulino de Souzi Júnior, Mayrink, 
Almeida Gomes, Campolina, Carvalho Mou- 
Jão, Chagas Lobato, Luiz D^tsi, Ferraz Jú- 
nior, Álvaro Botelho, Leonel Filho, Lamou- 
nier G(>d(»fredo, Ribeiro de Almeida, Ferreira 
Pires, Valladares, Pinto da Fonseca, Arthur 
Torres, Manoel Fulgencio, Simão da Cunha, 
Olegário Maciel, Paraiso Cavalcanti, Lindol- 
ph) Caetano, Paulo Queiroz, Casemiro da Ro- 
cha, Bueno de Andrade, Moreira da Silva, 
Herculano de Freitas, Francisco Glicerio, Her- 
inenegildo de Moraes, Alves de Castro, Urba- 
no de Gouveia, Caracciolo, Brazilio da Luz, 
Lauro Muller, Paula Ramos, Francisco To- 
lentino, Emilio Blum, Fonseca Guimarães. 
Martins Costa, Marçal Escobar, Pereira da 
Costa, Apparicio Mariense, Victorino Montei- 
ro, Aureliano Barbosa, Pinto da Rocha, Ves- 
pa>.iano de Albuquerque e Francisco Alencas- 
tro. 

Abre-se a sessão. 

Deixaram de comparecer com causa parti- 
cipada os srs. Rosae Silva, Enéas Martins, 
Fileto Pires, Olympio de Campos, Cunha 
Lima, Clementino do Monte, Manoel Caetano, 
Rodrigues Lima, Marcolin»» Moura, Athayde 
Júnior, Galdino Loreto, Torquato Moreira, 
França Carvalho, Aicindo Guanabara, Beli- 
sario de Souza, Oscar Qodoy, Fonseca Por- 



SBSsXo m 22 ra JUKHO de 1895 



885 



tellft, Nilo Peçanha, JuIio Santos. Ponce «'e 
l^on, Urbano Marcondes, I.andulpho de iMa- 
galhâes, João Luiz, Vaz de Mello, Monteiro 
de Barros, João Penido, Gonçalves Ramos, 
Fortes Junqueira. Francisco Veiga, Rodolpho 
Abreu, Theotonio de Magalhães, Carlos das 
Chagas, LAmartine, Ck)sta Machado, Alfredo 
Ellis, Almeida Nogueira, Domingues de Cas- 
tro, Dino Bueno, Gustavo Godoy, Adolpho 
Gordo, Paulino Carlos, Cincinato Braga, Oví- 
dio Abrantes, Xavier do Valle, Almeida 
Torres e Angelo Pinheiro ; e sem causa os 
Srs. Christino Cruz, Pires Ferreira, Silva 
Mariz, Trindade, Cleto Nunes, Agostinho 
Vidal, Lima Duarte, OctaviacíO. de Brito, 
Cupertino de Siqueira, Domingos de Moraes, 
Costa Júnior, Pádua Salles, Vieira de Moraes, 
Alberto Salles, Furtado, Luiz Adolpho, Ma- 
riano Ramos, Lamenha Lins, Rivadavia Cor- 
rêa e Pedro Moacyr. 

E' lida e posta em discussão a acta. 

O Si*. «loAé Carlos (pela ordem)— 
Sr. pre.'>idente, tive conhecimento peloZ)tarío 
do Congresso de hoje, de uma reclamação feita 
pelo meu honrado collega e amigo, deputado 
pelo Rio Grande do Sul, o Sr, coronel Vespa- 
siano, acerca de um aparte que proferiu, e que 
está inserto no meu discurso d(i corrente mez. 

A culpa não foi minha, e acredito que S. Ex. 
não deu esse aparte, porque basta a sua pa- 
lavra para convencer-nos di>so; mas o que é 
certo é que as notas tachygraphicas regis- 
tram o aparte de S. Ex.,aqui estão as notas, 
OL^de íje acha escripto o aparte. E' só o que 
tinha a dizer. 

Em seguida é approvada a acta. 

O Sr. 1» Secretario procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Communicação do Sr. deputarão João Pe- 
nido, participando que por incommodo de 
saúde deixa de comparecer á sessão de hoje. 
—Inteirada. 

Officios : 

Do Sr. 1» secretario do Senado, de 21 do 
corrente, coramunicando que aquella Ca- 
mará, enviou á sancção os autographos do 
decreto do Congresso Nacional, relativo ao 
estabelecimento de um pharol no porto de 
Macapá.. —Inteirada. 

Do mesmo senhor e de igual data, commu- 
Bicando que o Senado manteve as suas emen- 
das ã proposição desta Camará sob n . 5, de 
1894, relativa ás autoridades que podem 
. expelir telegranounas sob a denominação de 

Cam&ra V. I I 



officiaes ou de serviço puWico.— A' Commi^ão 
''e Obras Publicas. 

Do mesmo Sp. de boje, enviando a propo- 
sição desta Camará, que considera no posto 
de general de brigada effectivo a reforma do 
major general de brigada do exercito Luiz 
José da Fonseca Ramos, proposição a que o 
Senado não poude dar o seu assentimento.— 
Inteirada. 

Do Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
riores, de 18 do corrente, sitisfazendo a re- 
quisição fresta Camará constante do officio 
de 6 do corrente mez.— A quem fez a requisi- 
ção (o Sr. deputado Anisio de Abreu). 

Do Ministério dos Negócios da Fazenda, de 

20 do corrente, enviando o oíiicio e mais pa- 
peis a elle annexos, no qual o inspector da 
Alfandega de Alagoas, pede a concessão do 
credito de 5:920$, para occorrer a despeza 
com a acquisição, pessoal e material cuiter 
cedido áquella repartição pelo Ministério da 
Marinha.— A* Commissão de Orçamento. 

Do Ministério dos Negócios da Marinha, de 

21 do corrente, o requerimento e mais pa- 
paeis em que o bacbarel João Affonso 
de Souza Paraiso, pede ao Congresso 
melhoria de vencimentos como offlcial da 
secretaria í^ a inspecção ''o Arsenal de Mari- 
nha do estado de Pernambuco.- A' Commia- 
são Eape(^ial, de que é presidente o Sr. Ma- 
nuel Caetano. 

Requerimentos : 

Dos fieis de armazém da alfandega do Pará, 
reclamando contra as disposições do decreto 
n. 1582, de 1893, na parte applicavel aos seus 
vencimento^.— A' Commissão do Orçamento. 

Do bacharel em direito, Tito dos Passos de 
Almeida Rosas Filho, pedindo que seja mar- 
cada verba especial, para que seja habilitado 
a realiáar a viagem à Europa que lhe é con- 
cedida pelo art. n. 248 do código do ensino 
superior.— A* mesma commissão. 

Do cabo de esqualra reformado, Jeronymo 
Francisco Borges ^^e Moraes, pedindo melho- 
ria de reforma.— A' Commissão de Marinha e 
guerra. 

O Si". Pi-esidleiíte- Não se achando 
presente o Sr. Neiva, o único orador que está 
inscripto na hora do expediente, e não ha- 
ven'^0 quem peça a palavra, passo á ordem 
do dia. (Pausaj, ordem do dia. 

Continua a discussão do requerimento do 
Sr. Martins Júnior. 

O Sr. «Tose llariano -p- (Este 
discurso deixa de ser publicado, tendo sido 
entregue em t^mpo ao orador,) 

49 
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O Sr. Ooelbo Cintra — {Este 
discurso deixa de sei' publicado^ tendo sido 
entregue em tempo ao orador,) 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta 
conjuDctamente em discussão com o reque- 
rimento do Sr. Martins Júnior, a seguinte 

Emenda 

Requeremos que a Commissão Mixta à vist \ 
dos documentos que lhe forem fornecidos, dô 
parecer den tro do mais breve prazo sobre a ter- 
minação do periodo presidencial do governador 
do Estado de Pernambuco, afim de habilitar o 
Congresso a tomar conhecimento da questão 
e a propor as medidas que julgar necessárias 
para a sua solução nos termos do art. ô'' 
§ 2\ combinado com o art. 34 § 33 da Con- 
stituição federal. 

S. R. Sala das sessões, 22 de junho do 1895, 
— Martins Júnior. — Tolentino de Carvalho, — 
Gaspar Drummond. — Arthur Orlando, — 
Gonçalves Maia, — Lourenço de Sd, — José 
Mariano, 

O JSr. I<*ranci«co Olieerio {pela 
ordem)'-Sv. presidente, tinhar-me opposto ao 
requerimento apresentado pelo nobre deputado 
por Pernambuco, peia razão que dei hontem, 
na tribuna; o novo requerimento apresenta- 
do, porém, traz uma modiâcação, pede para 
que o assumpto e os documentos que in- 
struiem, porventura, vão á Commissão Mixta 
que trata de regular de um modo geral o 
art. 6" da Constituição. 

Ora, Sp. presidente, em taes condições, 
não me parece que subsistam as mesmas ra- 
zões de impugnação que eu hontem apre- 
sentei. 

Por mais accentuado queseja o pensamento 
dos nobres deputados nesse requerimento, 
pedindo a intervenção do Congresso para ve- 
rificar se está extincto o mandato do gover- 
nador de Pernambuco, e esse é um pensa- 
mento dos nobres deputados, pelo qual nós, 
que votamos o requerimento, não temos a 
menor responsabilidade. 

Votando favoravelmente o requerimento 
depois das modificações introduzidas pelos 
nobres deputados, não querendo dizer por 
modo algum que pretendemos intervir nos 
negócios peculiares dos Esta^^os, sem que uma 
lei determine essa intervenção por um modo 
geral. 

Votando favoravelmente a esse requeri- 
mento, nós não tomamos a responsabilidade 
do seu enunciado, querendo ^ar apenas uma 
prova de consideração aos nobres deputados 
por Pernambuco, assim como demos aos no- 
bres deputados pela Bahia e por Sergipe. 



Eis as palavras que julgo dever proferir 
nesta occasião, pedindo aos nossos amigos 
que se dignem de examinar a questão. 

Parece-me que com as mortificações apre- 
sentadas pelos nobres deputados, desapparece 
qualquer motivo de escrúpulos e não era outro 
o motivo que me levou a oflTerecer objecções 
ao requerimento que pedia a intervenção di- 
recta da Camará. 

B* o que tinha a dizer. 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão do requerimento do Sr. 
Martins Júnior, cuja votação fica adiada. 

Vão a imprimir os seguintes 

PARECEaES 

N. 27 — 1895 

indefere as petições de D . Virginia Januaria 
da Silveira Soares^ Augusto Cousseiro de 
Mattos^ Francisco de bailes Ferreira Ruas, 
Joaquim Ferreira da Silva, Manoel Rodri- 
gues da Fonseca e Herculano Pereira Bar- 
boza, 

A Commissão de Fazenda e Industria pon- 
dera em primeiro logar que o requerimento 
de D. Virginia Januaria da Silveira Soares 
devia de preferencia ter sido enviado á com- 
missão de penso' s ou á de marinha e guerra. 

Entretanto, é seu parecer que o dito reque- 
rimento não merece ser at tendido. 

Nos termos do parecer junto do chefe da 2* 
secção da contadoria de marinha a reque- 
rente não tem direito ao que pede segundo a 
informação da 1" secção o pedido é objecto de 
graça, cuja concessão julga de equidade. Si 
é uma graça, não deve ser feita. 

A lei não pôde deixar de ser igual para 
todos : aos preceitos geraes, que estabelece, 
só por motivos de ordem geral pôde abrir ex- 
cepções. A própria Constituição da Republica 
diz que todos são iguaes perante a lei (art. 
72 § 2») Como justificar o legislador si for o 
primeiro a dar o exemplo Has excepções às 
leis que decretou, derogando-as em relação 
a determinadas pessoas, por meio de leis es- 
peciaes ? 

Si não ó uma graça, mas um direito, deve 
ser um objecto de reclamação perante a au- 
toridaíle competente, que não é o Congresso 
Legislativo. 

Por motivos análogos não devem ser atten- 
d' ri os os requerimentos de Augusto César Cous- 
seiro de Mattos, Francisco de Salles Ferreira 
Ruas, Joquim Ferreira da Silva, Monoel Ro- 
drigues da Fonseca, e Herculano Pereira Bar- 
boza. 

Sala das commissões, 21 de junho de 1895. 
^Paulino de Souza Júnior, relator. — Lins 
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de Voíconctfílw^presidente.— Awííio de Abreu, 
— Ildefonso JDfníft. — Aureliano Barbosa, — 
Octaviano Loureir^^-^Almeida Gomes, 

N. 28 - !BQ& 

Indefnre as petições de D. Maria hobel T. do 
Rego Barros e D. Carolina LeopoldvM Go- 
mes de Ávila, 

A Commissão de Fazenda e Industria pede 
vénia para ponderar em primeiro logar que 
o requerimento de D. Maria Isabel T. do 
Rego Barros deveria antes ter sido enviado á 
commissão de pensões ou a de marinha e 
guerra. Effecti vãmente pede a requerente 
que, relevada a preecripção, em que diz ter 
incorrido, se lhe mande pagar a importância 
da pensão, que não recebeu de 1859 a 1866 e 
a que tinha direito como âlha do Chefe de 
Esquadra Francisco d 'Assis Cabral do Couto 
e Teive. A' commissão de fazenda parece 
que devem ser aíFectas as questões económi- 
cas e financeiras, que de um modo directo 
não digam respeito a confecção do orçamento, 
exceptuan^o-se, porém, as referentes a pen- 
sões, que devem de preferencia ser dirigidas 
ék commissão de pensões, ou a de marinha e 
guerra, em se tratando de pensões militares. 

Entretanto dirá a commissão que não pode 
opinar em sentido favor*avel á petição da re- 
querente, porque, tendo a prescripção sido 
estabelecida pela lei por motivo de ordem 
publica em geral, o legisla^^or nada pôde 
derogar no interesse dos particulares. Além 
de que a concessão de um favor dessa natu- 
reza não podendo sem injustiça e manifesta 
desigualdade ser depois recusada a todos 
os que a requererem, traz implícita no pre- 
cedente funesto que firma a revogação da 
lei, o que sem duvida não está no espirito e 
intenções da Camará. 

Bastarião estas considerações preliminares 
para a commissão rejeitar o pedido da sup 
plicante. 

Por fiemais accrescentará o seguinte. 

l,^ Asupplicante pede que se lhe mande 
pag^r a importância da pensão correspondente 
ao tempo decorrido de 1859 a 1866, a que diz 
ter direito pela successãode sua madrasta 
D. Adelaide Cândida Pires Teive; ora a certi- 
dão, que junta diz que até o fim de junho de 
1860 foi a pensão paga à referida D. Adelaide 
Teive. 

2.<*Diza certidão junta pela supplicante 
que do respectivo processo do montopio consta 
que a supplicante teve direito ao abono do mon- 
tepio do seu fincado pae^a partir de 22 de junho 
de 1866. Si no processo do montepio tivesse 
sido reconhecido o seu direito â pensão de 
1859 a 1866 e a requerente não a tivesse re 



cabido haveria um direito prescripto. Mas é 
claro que não póie prescrever um direito 
que nunca existiu. 

Seria absurdo quererá commissão fazer um 
novo processo para vorificar um direito que 
na época opportuna não foi allegado, nem re- 
conhecido pela autoridade competente. 

Por i lenticos motivos não pode ser atten- 
dido o requerimento de D. Carolina Leopoldi- 
na Gomes de Ávila. 

Sala das commissões, 21 de junho de 1895.— 
Lins de VasconcelloSy presidente. — Paulino 
de Sousa Júnior^ relator. — Aureliano Barbosa, 
— Octavianç Loureiro, — Almeida Gomes, — 
Anisio de Abreu, 

Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO N. 76 DE 1895 

Revalida em favor da nova Companhia Es^ 
trada de Ferro Estreito e S. Francisco ao 
Chopim a concessão a que se refere o decreto 
n. 896, de 18 de outubro de 1890, nos ter^ 
mos do respectivo contracto, com voto em se' 
parado do Sr, Martins Costa, 

A Commissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, tendo estudado attentamente a maté- 
ria sujeita á sua apreciação, está de inteiro 
accordo com o parecer unanime da Commis- 
são de Orçamento e é de opinião que elle seja 
definitivamente adoptado. O parecer da Com- 
missão de Orçamento basêa-se nas disposições 
combinadas dos arts. 156 e 190, n. 1 do decre- 
to de 4 de julho de 1891, que consolidou todo 
o regimen vigente sobre as sociedades ano- 
nymas. 

Ouvido a respeito o Sr. ministro da Viação, 
conforme deliberação da Camará, vê-se do sea 
parecer que S. Ex. não se occupou com a 
questão— bise aliás do assumpta)- de ser ou 
não illegal o acto que feriu com caducidade a 
concessão da Estrada de Ferro Chopim: coUo- 
cado em outro ponto de vista, o ministro da 
Viação em seu parecer limita-se unicamente 
a dizer quanto a conveniência ou não de vo- 
tar o Congresso a revalidação da concessão, 
resumindo seu pensamento pela seguinte for- 
ma: € nos termos do projecto de lei que a Ca- 
mará dos Srs. Dep itados discute, é inconve- 
niente a revalidação. > 

Ass'mpensao ministro por dous motivos 
capitães: 1°, porque, revalidada a concessão, 
ha nella clausulas cuja matéria (concessão de 
terras devolutas, minas etc.) escapi hoje á 
competência, quer do Governo quer do Poder 
Legislativo ; 2*», em vista do estado precário das 
finanças publicas, uma vez que, revalidada a 
concessão, pesará sobre o Thesouro o ónus da 
garantia de juros. 
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Reconhecendo a cominis^^o o< patrióticos 
intuitos que. sob este ultimo ponto de 
Yista inspiram o modo '^e ver do illustre 
ministro da Viação, não pó<le Ci)mtudo deixar 
de discordar, peias mesmas razões ; por- 
isso que, conforme ficou provad«) na seí?UQ''a 
discussão do projecto '^e lei, a revalidíiçáo da 
concessão teve por fim, reparan^^o uma in- 
justiça, impedir e livrar <> Thesourodo pag i- 
mento de uma justa indemnisaçào; assim .^e 
exprimiram em seus discursos e apartes os 
deputados Alberto Torres, Augusto Severo e 
João Lopes, membros da Coiumissão de Orça- 
mento. 

E, quanto ao primeiro fúniampnt ) do pa- 
recer do honrado minist' o também discente 
a commissão, pelas razões que succiutamente 
passa a expor. 

O decreto n. 846, de 18 de outubro de 1890, 
acto do Governo Provisório, approvado. como 
todos 03 outros, pela Assembléa Ligislativa 
de 1891, tomou o caracter de autoridade de 
lei, como si fosse emanado directamente '^o 
Po^er Le:.'islativ(), cuja competência privativa 
se accentuara por tratar-se no caso de con 
cei^sâo de privilegio para uso e go/.o de um* 
estrada de ferro com garantia de jiiros, cessão 
de terras devolutas, exploração de minas, 
isensao de impostos, etc. 

Assim, sob este ponto de vista, a declaração 
da caducidade das concessões feitas pelo de- 
creto n. 896, importando revogação de lei, 
legitimamente só podia decorrer de acto 
do Poder Legislativo, quando baseada eni 
motivos juiidicos. 

Portanto, o decreto n. 1X53, de 2'i de outu- 
bro de 1894, que declarou a ca'^ucida<ie da 
concessão sem motivo juridioo, como bem 
demonstrou a commissão de orçamento ern 
seu parecer, implica um attentado, já exor- 
bitante da attribuição «^o Poder Executiva, 
já por lesivo de direitos perfeitamente adqui- 
ridos á sombra da boa fé e da seguridade dp 
contracto de natureza mixta — publico e 
privado «— attentos os interesses a lectados. 

Coarctada na realização de sua empreza 
pelo citado decreto n. 18'>3 contra ciyos 
effeitos não poderia reaífir, salvo por via de 
recurso ao Poder Judiciário, si a este poder 
competisse restabelecer a efectividade 
de uma lei qual aquelle decreto n. 896, de 
18 de outubro de 1890, inutilisada pelo 
decreto de caducidade, a nova Ck)mpauhia 
Estrada de Ferro Estreito e São Francisco ao 
Chopim só ao Poder Legislativo podia peMr 
a revalidação do seu privilegio. E a com- 
petência deste poder é indisputável em se 
tratando, como se trata, de restabelecer ou 
revalidar a concessão feita por um decreto 
com o caracter legislativo. 

Si o decretou. 896 fosse simples emana- 
ção do governo na sua esphera adminis- 



! trativa. não r 'vestindo da autoridade de lei 
o acto posterior e approbante do Poder Le- 
gislativo, que dest*arte sagrou a concessão, 
como si por elle próprio outorgada na 
plenitude de suas exclusivas attribuições, a 
conpetencia do Pod''r Judiciário se imporia 
para decidir sobre dii eitos off^ndidos e de- 
cretar as consectari ts indemnisações. 

Ma^i. no caso em questão não trata a nova 
companhia de pedir indemnisaçáo por pre- 
juizos resultantes do decreto que declarou 
caduco seu privilegio : solicita a restau- 
ração de uma lei abolida em seus effeitos 
por íictí) do Governo ; quer a revalidação das 
concessões básicas do seu contracto perfeita- 
mente signalagmatico. E para isto o Poder 
Legislat vo é sem duvida o competente. 

NO animo da comniissão não causou nem 
siquer hesitações o dispositivo dos artigos 
64 e 72 da CJonstituição Federal que serve de 
fundamento ao parecer do Sr. ministro da 
Viação; por isso que a disposição constitu- 
cional concernente à concessão de terras 
e minas, juridicamente, não pôde ser retro- 
acção destructiva dos effeitos actuaes e fu- 
turos do decretou. 896. de 18 de outubro 
''e 1S9). Este decreto obedece a leis então 
vigentes sobre concessão de terrenos devo- 
lutos e exploração de minas. 

A Constituição Federal, transferindo para 
os Esta<los as terras e minas (art. 64) e dando 
ao proprietário do solo o direito ao subsolo 
inclu iveas minas (art. 72 § 17), não invali- 
dou essas concessões do decreto de 1890, já 
porque não retroagem.já porque a Estra la de 
Ferro do Chopim.ohjectode concessão daquelle 
decreto é ^^e interesjje federal por seu caracter 
estratégico . 

Accres^^e que a revalidação da concessão a 
que se refere o decreto n. 896, de 1890, im- 
plica pura e simplesmente o restabelecimento 
desse deore o que a outorgou ; não produz 
n(ívação de favores ou de privilegio ; restau- 
ra ap nas o que ja existia e começou de dar 
resultados e attingiria o fim. si não fôra o 
abuso da autoridade que declarou a cadu- 
cidade. 

Revalidar não é innovar ; pois que innovar 
exprime alteração essencial sob o triplice 
aspecto da causa, da cousa e pessoa ; ora, na 
hypotht^se a concessão subsiste a mesma na 
sua razã ) e objecto primitivo e a nova com- 
panhii representa os concessionários, como já 
os representava aquella que liquilou-se. 

Novação haveria si a concessão nova- 
mente solicitada envolvesse mingua ou aceres- 
cimo de âLVores e ónus; idêntica, porém não 
innova. 

E si é certo que si nfío tivesse sido emba- 
raçado o decreto da concessão em seus effeitos 
peio decreto da caducidade, não seria toliiida 
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concessão da estrada de ferro Chopira na sua 
exequibilidade pelos dispositivos dos arts. 64 
e 72 § 17 da Constituição K» deral ; a pari nho 
poderá a revalidarão, consequencialmente 
reparadora do attentato, ser impedida com 
a invocação destes preceitos constitucionaes. 

A revalidação restabelece o statu quo ante ; 
nada mais, nada menos. 

Para estas regras e princípios de direito 
deixaram de atten'^er o parecer do honrado 
ministro e igu 'Imente a emenda apresentada 
pelos depntados Coellio Cintra e Jo-^é Carlos 
de Carvalho para que, feita a r<^vali 'ação, 
8ejam alteradas algumas de suas primitivas 
(ausulas. 

A Commiesão r^e Constituição Legislação e 
Justiça manif 'sta-se ainda contra a parte da 
emenda em que se autor isa ao Governo no- 
mear um dos directores da companhia, em- 
quanto durar a garantia de juros. 

E>ta pratica, além de claramente inconve- 
niente, attenta contra o livre regimen da>. 
sociedades anony MJ as. 

A com missão, antes de terminar o sen pa- 
recer, julga dever declarar que, a exemplo ^e 
todas as concessões simillan^s, a garantia de 
juros á Companhia da Estrada de Ferro do 
Chopim é unic mente peio i»razo de 30 annos. 
como se infere claramente da clausula III 
í^o próprio decreto da concessão n. 896, 
de 18 d'- outubro de 1890, deante dn qual 
desapparecem to'^os os motivos de receios e 
duvidas apresenta'^os pelo Sr. ministro da 
Viação e fica também prejudicada a emenda 
neste sentido apre>enta'^a. 

Assim, éde parecer a commis ão que seja 
adoptado o parecer da Commissão de Orça- 
mento e rejeitada a emenda. 

S. R.— y. Me/Zo, presidente.— ^rt CO Coe- 
lho» — Medeiros e Albuquerque. — F. Tolen- 
tino^ relator.— Luiz Domingues, — Edwirdo 
Ramos. — Bino Bueno. — M"rtins Costa Júnior, 
vencido. Abstracção feita da questão ^^a ca- 
ducidade da concessão, em face das dis- 
posições invocadas nos considerandos do 
decreto n. 1853, de 22 de outubro de 1894, 
que a declarou caduca, bem como de outras 
questões connexas de que trata o pre- 
sente parecer, opino em contraro; pois, pre- 
liminarmeate, dado que o decreto da conces- 
são esteja revestido do caracter de lei {sir) 
< como se fosse emanado directamente do 
Poder Legislativo » (para me servir das ex- 
pressões ao parecer), é bem de ver que, não 
podendo por tal motivo ser elle infirmado ou 
revogado sináo pelo Poder Legislativo — o que 
se não verificou, — acha-se á vista di^so em 
pleno vigor de lei, e a lei não carece de revali- 
dação. 

A revalidação,no caso, assenta no falso sup- 
posto de que o arguido abuso do Poder Kx- 



ecutico declarando ca^^uca a concessão^ ou seja, 
a pretensa lei seja, por qualquer íórma, susce- 
ptível de eflfeitos jurídicos. 

N. 163-1894 

A Com missão de Orçamento, tendo presente 
d requerimento da nova Companhia Estrada 
pe Ferro Estreito e S. Francisco ao Chopim, 
oedindo a rivalidação da concessão a que se 
refere o decreto n. 896, '^e 18 de outubro de 
1890, nos termos do respectivo contracto, 
tendo em vista as alle<^^ações e documentos 
produzidos, e considerando: 

1°, que a sentença que declara nuUa a 
con-tituição de uma sociedade anonyma, ti- 
rando-lhe apenas esta qualidade, não priva a 
communhão de facto de direitos e obrigações 
existentes ; 

2°, quf^, uma vez annullada, a consequência 
é a liquidação, da qual uma das formas é a 
continuarão do negocio, organisando-^se para 
esse fim uma nova sociedade ; 

3*», que, portanto, sob o fundamento da 
annullação judicial, como effeito e conse- 
quência necessária 'esse acto, não é licito in- 
ferir-se a caducidade da concessão, que só 
pôde ter logar nos casos previstos no acto da 
concessão ou clausulas contractuaes, o que 
não se verifica ; 

4 , que assim já resolveu o próprio Governo 
sob consulta do Ministério da Justiça, e tanto 
que por isso interveio na liquidação e per- 
mittiu a reorganisação em successivos des- 
pachos ; 

S*", que, quando mesmo tivesse a companhia 
annullada incorrido em caducidade, por falta 
de cumprimento de clausulas, não seria equi- 
tativo deixar inteiramente perdidos e inuti- 
lisados tantos capitães confiados em boa fó 
pelos accionistas; antes é de equidade am- 
paiar as comi^anhias que se acham em con- 
dições de levar a effeito as concessões que 
lhes são feitas, e que, como esta estrada, são 
de notória utilida^^e publica e urgente neces- 
si lade, é de parecer que se revalide em favor 
da nova Companha Estrada de Ferro Estreito 
tí S. Francisco ao Chopim a concessão a que 
se refere o decreto n. 896, de 18 de outubro 
de 1890, sendo para esse fim transformado 
em lei o seguinte projecto: 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1 .<> Fica revalidada em favor da nova 
Companhia Estrada de Ferro Estreito e São 
Francisco ao Chopim a concessão a que se 
refere o decreto n. 896, de 18 de outubro de 
1890, nos termos do respectivo contracto. 

Art. 2.* Revogam-se as disposições em con- 
trario. 
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Saladas commisr^ões, 6 de novembro de 1894 
'^JoOo Lopes^ preciidente. — Augusto Severo, 
TelBktOT.^ Alberto Torres. ^Almeida Nogueira. 
— Augusto Montenegro. — F. Mayrinh. — 
Arthur Rios, 

Emendas ao projecto n. i63 de Í894 

Sulstitua-se o art. 1<> pelo seguinte : 

Fica o Governo autorisado a revalidar a 
concessão da via-ferrea do Estreito a Chopim. 
sob as seguintes condições. 

1 .<» Restrioçâo ao prazo da garantia de juros 
a 30 annos nos termos da lei que regula 
taes concessões. 

2.» Revisão e estudos do traçado que mais 
convier aos interesses da União; 

3.» Exclusão da concessão das terras de- 
volutas, por depender tal concessão dos 
poderes estaduaes, nos termos da Consti- 
tuição ; 

4.® Competir ao Governo o direito de no- 
mear um dos directores, emquanto durar a 
garantia de juros. 

S. R.— Sala das sessões, 18 de maio de 1895. 
'^Coelho Cintra. -—José Carlos de Carvalho. 

O Sf. Presidente — Achando-se 
a^^eantada a hora, designo para segunda-feira, 
24 do corrente a seguinte ordem do dia: 

Votação do requerimento do Sr. Martins 
Júnior e outros; 

2- discussão do projecto n. 69, de 1895, 
autorisando o governo a abrir um cre<Uto 
supplementar de 600:000$ á verba do n. 38 
do art. 2'' da lei de orçamento vigente; 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 38, de 1895, reorganisando o ensino nas 
nas faculdades de direito (arts. 2^ e se- 
guintes); 

Discussão prévia para estabelecer a prefe- 
rencia entre c projecto da commis^ão de co!i- 
stituição, legislação e justiça, sob n. 53 e de 
n . 1 1 , para escolha do que deve servir de 
base á discussão ; 

3« discussão do projecto n. 5 A, de 1895,dis- 
pensando do concurso litterario todos os ftinc- 
cionarios das repartições do Correio, nomea- 
dos até 29 de novembro de 1894; 

2* discussão do projecto n. 4, de 1895, de- 
clarando de commissao os cargos de chefes 
das repartições de Fazenda da União, torna 
dependente de processo administrativo a de- 
missão dos empregados de concurso e revoga 
o art. 9^ da lei n. 191 B, He 30 de setembro 
de 1893 e mais disposições em contrario ; 

3" discussão do projecto n. 25, de 1895, 
concedendo á Empreza Industrial de Melho- 
ramentos no Brazil, cessionária da Estrada de 
Ferro de Nazareth ao Crato, prorogaçâo de 



prazo, até 31 de dezembro de 1896, para co- 
meço das obras de continuação da mesma 
via-ferrea ; 

Discussão única do projecto n. 52, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a mandar 
contar, para os effeitoe da jubilação no logar 
de lente do Gymnasio Nacional, o tempo em 
que serviu na armada nacional o l"" cirur- 
gião reformado Dr. Joaquim Monteiro Ca- 
minhoá ; 

Discussão única do projecto n. 33, de 1895, 
autorisando o Poder b^xecutivo a conceder ao 
bacharel Manoel Porphirio de Oliveira San- 
tos, juiz seccional do estado do Rio Grande do 
Norte, um anno de licença, com ordenado, 
pira tratar de sua. saúde onde lhe convier; 

Discussão única do projecto n. 214 A, de 
1893, concedendo à viuva do Dr. António da 
Cruz Cordeiro Júnior a pensão annual de 
2:400$000; 

Discussão única do projecto n. 95, de 1893, 
coucedendo à D. Francisca Amália Bitten- 
court Cardoso, viuva do desembargador 
Francisco José Cardoso, a pensão annual de 
1 :200$ por sua yida. 

Levanta-se a sessão ás 5 horas. 



ACTA EM 24 DE JUNHO DE 1895 

Presidência do Sr. Arthur Rios (í« vice-^ 
presidente) 

Ao meio-dia procede-se à chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Thomaz 
Delfino, Tavares de Lym, Sá Peixoto,Gabriel 
Salgado, Bricio Kilho, Costa Rodrigues, Gus- 
tavo Veras, Eduardo de Berrêdo, Anisio de 
Abreu, Arthur de Vasconcellos, Frederico 
Borges, Gonçalo de Lagos, Thomaz Caval- 
canti, José Beviláqua, Augusto Severo, Fran- 
cisco Gurgel, Luiz de Andrade, Arminio 
Tavares, Medeiros e Albuquerque, Fernandes 
Lima, Rocha Cevalcanti, Milton, Francisco 
Sodré, Sebastião Landulpho, Oscar Godoy, 
Américo de Mattos, Lins de Vasconcellos, 
Carvalho Mourão, Chagas Lobato, João Pe- 
nido, Luiz Detsi,Ferraz Júnior, Leonel Filho» 
Ribeiro de Almeida, Rodolpho Abreu, Ma« 
noel Fulgencio, Moreira da Silva, Alberto 
Salles, Francisco Glicerio, Alves de Castro, 
Urbano de Gouvêa, Luiz Adolpho, Lauro 
Muller, Paula Ramos, Pereira da Costa, Ap- 
paricio Mariense, Aureliano Barbosa, Vespa- 
siano de Albuquerque e Pedro Moacyr. (50) 

Beixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Rosa e Silva, Costa Azevedo, 
Coelho Lisboa, Alencar Guimarães, File to 
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Pires, Matta Bacellaf, Augusto MontinviV 
Benedicto Leite, Luiz Domingues, THlífi"í 
Portugal, Ildefonso Lima, Pedro Borges. 
Lopes, Helvécio Monte, Junqueira AyreeT 
Cunha Lima, Tolentino de Carvalho, Coelho 
Cintra, Clementino do Monte, Olympio de 
Campos, Zama, Santos Pereira, Augusto de 
Freitas, Neiva, Tosta, Manoel Caetano, E- 
duardo Ramos, Paula Guimarães, Vergne de 
Abreu, Rodrigues Lima, Tolentino dos San- 
tos, Marcolino Moura, Paranhos Montenegro, 
Athayde Júnior, Torquato Moreira, Galdino 
Loreto, Serzedello Corrêa, França Carvalho, 
Lopes Trovão, Alcindò Guanabara, Belisario 
de Souza, Fonseca Portella, Euzebio de Quei- 
roz, Silva Castro, Nilo Peçanha, Júlio Santos, 
Sebastião de Lacerda, Ponce de Leon, Urbano 
Marcondes, Almei^^a Gomes, Landulpho de 
Magalhães, João Luiz, Vaz de Mello, Mon- 
teiro de B>rros, Gonçalves Ramos, Fortes 
Junqueira, Francisco Veiga, Álvaro Botelho, 
Lamonnier Godofredo, Valladares, Cupertino 
de Siqueira, Theotonio de Magalhães, Pinto 
da Fonseca, Olegário Maciel, Paraiso Caval- 
cante, Carlos í^as Chagas, Lamartine, Costa 
Machado, Alfredo Ellis, Almeida Nogueira, 
Domingues de Castro, Dino Bueno, Gustavo 
Godov, Adolpho Gordo, Herculano de Frei- 
tas, Cincinato Braga, Paulino Carlos, Xavier 
do Valie, Almeida Torres, Francisco Tolen- 
tino, Emilio Blum e Angelo Pinheiro. 

E sem causa os Srs . Lima Bacury, Carloi 
de Novaes, Hollanda de Lima,Viveiros,Chris- 
tino Cruz, Nogueira Paranaguá, Pires Fer- 
reira, Francisco Benévolo, Silva Mariz, Trin- 
dade, Chateaubriand, José Mariano, Arthur 
Orlando, Marlins Júnior, Pereira de Lyra, 
Gaspar Drummond, Marcionilo Lins, Cornelio 
da Fonseca, Lourenço de Sá, Miguel Pernam- 
buco, Gonçalves Maia, Carlos Jorge. Araújo 
Góes, Octaviano Loureiro, Menezes Prado, 
Geminiano Brazil, Gouveia Lima, Aristides 
de Queiroz, Leovegildo Filgueiras, José Igna- 
cio, Flávio de Araújo, Cleto Nunes, António 
de Siqueira, José Carlos, Alberto Torres,Erico 
Coelho, Agostinho Vidal, Ernesto Brazilio, 
Barros Franco Júnior. Paulino de Souza 
Júnior, Mayrink, Campolina, Lima Duarte, 
Octaviano de Brito, Ferreira Pires, Arthur 
Torres, Lindolpho Caetano, Simão da Cunha, 
Domingos de Moraes, Paulo Queiroz,Casemiro 
da Rocha, Costa Júnior, Bueno de Andrade, 
Pádua Salles, Vieira de Moraes, Furtado, 
Hermenegildo de Moraes, Ovidio Abrantes, 
Mariano Ramos, Caracciolo, Lamenha Lins, 
Brazilio «la Luz, Fonseca Guimarães, Martins 
Costa, Marçal Escobar, Rivadavia Corrêa, 
Victorino Monteiro, Pinto da Rocha e Fran- 
cisco Alencastro. 

O Sr. l^reí^lílente — Responderam 
h chamada apenas 50 Srs, deputados. Hoje 



-imo fia sessão. A ordem do dia p;tra amanhã 
iejro^v ítea|™i(la para hoje, uio ér 
dNlOjí^enmento do Sr. Martins 

» 

2Miscussão do projecto n. 69, de 1895, 
autorisando o Governo a abrir um creiito 
supplementar de 600:000$ á verba do n. 38 
do art. 2» da lei do orçamento vigente ; 

Continuação da 2' discussão do projecto 
n. 38, de 1895, reorganisando o ensino nas 
Faculdades de Direito (Arts. 2<» e seguin- 
tes); 

Discussão prévia para estabelecer a prefe- 
rencia entre o projecto da com missão de 
constituição, legislação e justiça, sob n. 53 
e de n . 11, para escolha do que deve servir 
de base á discussão ; 

3* discussão do projectou. 5 A, de 1895, 
dispensando do concurso litterario todos os 
funccionarios d s repartições do Correio, 
nomeados até 29 de novembro de 1894 ; 

2" discussão do projecto n. 4, de 1895, 
declarando de commissão os cargos de chefes 
das repartições de fazenda da União, t<)rna 
dependente de processo administrativo a 
demissão dos empregados de concurso e revo- 
ga o art. 9' da lei n. 191 B, de 30 de setem- 
bro de 1893 e mais disposições em contra- 
rio; 

3^ discussão do projecto n. 25. de 1895, 
concedendo á Empreza Industrial de Me- 
lhoramentos no Brazil, cessionária da Es- 
trada de Ferro de Nazareth ao Crato, pro- 
rogação de prazo, até 31 de dezembro de 
1896, para começo das obras de continuação 
da mesma via -férrea ; 

Discussão única do projecto n. 52, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a mandar 
contar, para os cffeitos r»a jubilação no logar 
de lente do (íymnLisio Nacional, o tempo em 
que serviu na Armada Nacional o 1" cirurgião 
reformado Dr. J aquim Monteiro Caminhoá; 

Discussão única do projecto n. 33, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a conceder 
ao bacharel Manoel Porphirio de Oliveira 
Santos,j diz seccional do estado do Rio Gran- 
de do Norte, um anno de licença, com or- . 
denado, para tratar de sua saúde onde lhe , 
convier ; i 

Discussão única do projecto n. 214 A, de ; 
1893, concedendo á viuva do Dr. António ! 
da Cruz Cordeiro Júnior a pensão annual de ; 
2:400$000; 

Discussão única do projecto n. 95, de 1S93, 
concedendo a D. Francisca Amália Bitten- 
court Cardoso, viuva do desembargador Fran- 
cisco José Cardoso, a pensão annual de 1:200$ 
por sua vida, 
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38* SBSSÂO EM 25 DB JUNHO DS 1895 

Presidência dos Srs, Arthur Rios (í*" vice- 
presidente)^ Costa Azevedo (2^ vice-presi- 
dente) Arthur Rios (i" vice-presidente,) 

Ao meio-dia procede-se à chamada, â qual 
respondem os Sps. Arthur Rio.-?, Thomaz Del- 
fino, Tavares de Lyra, Alf^ncar Guimarães, 
Sá Peixoto, Fileto Pires, Lima Bacury, Ga- 
briel Salgado, Matta Bacellar, Augusto Mon- 
tenegro, Carlos de Novaes, Bricio Filho, Hol- 
landa de Lima, Benedicto Lei te. Vi veiros, Luiz 
Dominínias, Costa Rodrigues, Gustavo Veras, 
Eduardo de Berrêdo, Anisio de Abreu, Pires 
Ferreira, Nogueira Paranaguá, Arthur de 
VasooncelloB, Frederico Borges, Gonçalo de 
Lagos, Torres Portugal, Thomaz Cavalcanti, 
Ildefonso Lima, João Lopes, Pedro Borges, 
Francisco Benévolo, Helve io Monte. José Be- 
viláqua, Augusto Severo, Francisco Gurgel, 
Junqueira Ayres, Cunha Lima, Silva Mariz, 
Trindade, Ohateaubriand, José Mariano, 
Arthur Orlando, Martins Júnior, Tolentino 
de Carvalho, Pertira de Lyra, «iaj^par 
Drummond, ('oelho Cintra, Luiz de An- 
drade, Arminio Tavares, Marcionilo Lins, 
Cornelio da Fi nseca, Lourenço de Sá, 
Medeiros e Albuquerque, Gonçalves Maia, 
Carlos Jorge, Fernandes Lima, Rocha Ca- 
valcanti, Octaviano Louieiro. • >lympio de 
Campos, Menezes Prado, Geminiano Brazil, 
Gouveia Lima, Santos Pereira, Zama, Au- 
gusto de Freitas, Neiva, Milton, Francisco 
Sodré, Tosta, Aristides de Queiroz, Eduardo 
Ramos, Paula Guimarães, Vergne de Abreu, 
I.eovigildo Filgueiras, José Ignacio, Flávio 
de Araújo, Rodrigues Lima, Tolentino dos 
Santos, Sebastião Landulpho, Paranhos Mon- 
tenegro, Athay«íe Júnior, Torquato Moreira, 
António de Siqueira, José Carlos, Serzedello 
Corrêa, Lopes Trovão, Franca Carvalho, Os- 
car Godoy, Américo de Matts. Lins de Vas- 
concellos, Alberto Torres, Erco Coelho, En- 
zebio de Queiroz, C sta Azevedo, Ernesto 
Brazilio, Sebastião de Lac^^rda, Urbano Mar- 
condes, Paufino de Souza Júnior, Mayrink, 
Campolina, Lima Duarte, Carvalho Mourão, 
Chagas Lobato, João Penido, Gonçalves Ra- 
mos, Luiz Dítsi, Ferraz Júnior, Álvaro Bo- 
telho. Leonel Filho, Ferreira Pires, Rodolpho 
Abreu, Pinto da Fonseca, Arthur Torres, 
Manoel Fulgencio, Olegário Maciel, Paraiso 
Cavalcanti, Lind Ipho Caetano, Carlos das 
Chagas, Paulo Queiroz, Casem iro da Rocha, 
Hueno de Andrade, Moreira da Silva, Pádua 
Salles. Herculano de Freitas, Alberto Sal- 
les, Francisco Glicerio, Furtado, Hermene- 
gildo de Moraes, Alves de Castro, Urbano 
de Gouveia, Xavier do Valle, Luiz Adol- 
pho. Mariano Ramos, Caracciolo, Brazilio 
da Luz, Lauro Muiler, Paula Ramos, Fraa- ^ 



cisco Tolentino, Emilio Blum, Fonseca Gui- 
marães, Martins Costa, Marçal Eseobar, 
Pereira da Costa, Apparicio Mariense, 
Rivadavia Corrêa, Aureliano Barbosa, Pinto 
da Rocha, Vespasiano de Albuquerque, Fran- 
cisco Alencastro e Pedro Moacyr. 

Abre-86 a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Rosa e Silva, Coelho Lisboa, Enéas 
Martins, Miguel Pernambuco, Clementino 
'^o Monte. Manoel Caetano, Marcolino Moura, 
Galdino LoreU),Alcind<) Guanabara, Belisario 
de Souza, Fonseca Portella, Silva Castro, 
Nilo Peçanha, Júlio Santos, Ponce de Leon, 
Almeida Gomes, Landulpho de Magalhães, 
João Luiz, Vaz de Mello, Monteiro de Barros, 
Portes Junqueira,Francisco Veiga,Lamounier 
Oodofredo, Ribeiro de Almeida, Valladares, 
Cupertino de Siqueira, Theotonio de Maga- 
lhães, Simão da Cunha, Lamartine, Costa Ma- 
chado, Alfre''o Ellis, Almeida Nogueira, Do- 
miuirues de Castro, Dino Bueno, Gustavo 
Godoy, Adolpho (tordo, Paulino Carlos, Cin- 
cinato Braga, Ovídio Abrantes, Almeida Tor- 
res e Angelo Pinheiro. E sem causa os Srs. 
Christino Cruz, Araújo Góes, Cleto Nunes, 
.^gostinho Vidal, Barros Franco Júnior, Octa- 
viano de Brito. Domingos de Moraes, Costa 
Júnior, Vieira de Moraes e Lamenha Lins. 

São lidas e sem debate approvadas as actas 
da sessão de 23 e do dia 24 do corrente. 

O Sr. 1» Secretario procede à leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Communicaçâo do Sr. deputado Francisco 
de Assis Rosa e Silva, communicando que por 
motivo de saúde, não pôde comparecer ás 
se>sões durante os mezes do maio e junho ; 
outrosim. requer á Camará concessão de dous 
mezes de licença —A' Commissão de Petições 
e Poderes. 

Offlcio do Ministério dos Negócios da Mari- 
nha, de 24 do corrente, enviando o requeri- 
mento do capitão de mar e guerra graduado, 
reformado, Autrusto rezar da Silva, pedindo 
melhoria de reforma no posto era que foi re- 
formado.— A' Commissão de Marinha e Guerra. 

Requerimentos : 

Do alferes honorário da brigada policial 
desta capital, José Francisco Pereira,' pedindo 
que a sua reforma seja no posto de alferes 
com todas as vantagens desse posto.— A* Com- 
missão de Fazenda. 

De Pedro Dias da Silva, praça reformada da 
1' companhia, peiindo melhoria de reforma. 
—A* Gommisíáo de Marinha e Guerra, 
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De Raymundo Mamede do Espirito Santo, 
em nome ^los escreventes da armada pedindo 
que sejam melhoradas as condições Ha classe a 
que pertencem.— A* mesma commis?ào. 

Da companhia BrazU Great Southern Rai- 
lawy, pedindo que lhe seja effectivo o direito 
que tem de importar diversos materiaes des- 
tinados as suas construcções.— A* Commissáo 
de Fazenda. 

Si*. «losê Ca-rlos— fíJííe discurso 
deixa de ser publicado^ tendo sido entregue 
em tempo ao orador,) 

Vem à Mesa, é lido, apoiado, posto em dis- 
cussão, que é adiada por ter pedido a pala- 
vra o Sr. Augusto Montenegro o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que se peçam ao governo, por* in- 
termédio do Ministério da Marinha, as se- 
guintes informações : 

1 .*» Qual o numei o de praças d» >s corpos de 
marinha que no dia 6 de setembro de I8ií3, 
estavam recolhidas no presidio da ilha das 
Cobras, cumprindo sentença? 

2^ Quantas dessas praças que tomaram 
Iparte na revolta de uma parte da esquadra 
tem-se apresentado, depois do decreto de 1 
de janeiro de 1895, e qual o destino que ti- 
veram ? 

3.» Que vantagens percebe o Sr. capitão 
de fragata Garcez Palha, secretario do Sr. 
ministro da marinha, além do soldo de re- 
fonnado ? 

4.'* Em virtude de que lei foram abonados 
vencimentos de campanha a oôiciaes de ma- 
rinha que durante a revolta estiveram pre- 
sos e responderam a conselho de guerra ? 

s. R.— Sala das sessões, 25 de junho de 
1895. — José Carlos de Carvalho, 

O Sr. I*jTe8id.eiite— O requerimento 
iica adiaí^o, por ter pedido a pala via o Sr. 
Augusto Montenegro. 

O Sr . José Carlos — Peço a palavra pela 
ordem. 

O Sr. Prrsidente — Em primeiro logar 
tem a palavra pela ordem o Sr. Luiz Do- 
mingues. 

O Sr. I^uiz Domin^ueii (pela 
ordem):— o nosso digno collega, Sr. Vaz de 
Mello, manda communicar a V. Ex. que foi 
forçado, jwr motivo de moléstia, aausentar-se 
desta capital por alguns dias, e que, não de- 
sejando que com a sua ausência sejam preju- 
dicados os trabalhos das com missões a que 
pertence, pe^e a V. Ex. que lhe designe su- 
bstituto nas reíeridabcommibsôes. 

CitmArit V. II 



O Nr, i>iTeí5i<ieiite — Nomeio para 
substituir temporariamente o Sr. Vaz de 
Mello, o Sr. deputado Francisco Sodré na 
Commissáo de Constituição, Legislação e Jus- 
tiça, e para substituir o mesmo senhor, em 
trabalhos da Commissáo Mixta, o Sr. Martins 
Costa. 

Tem a palavra o Sr. José Carlos. 

O Sr. «losé Cario» (pela ordem) — 
Requeiro a V. Ex. urgência para se discutir 
o re juerimento que acabo de apresentar á 
Camará. 

O Sr. Presidente — Na formado Regi- 
mento, queira mandar o seu requerimento 
por escripto, e, emquanto o elabora, vou dar 
conhecimento á Camará da seguinte commu- 
nicação (lê) : 

<Illm. e Exm. Sr. presidente da Camará 
dos Deputados. 

Communico a V. Ex. que nesta data tenho 
a honra r^e depositar nas mãos de V. Ex. o 
mandato que me íoi conferido pelo eleitorado 
do 5* rlistricto do Estado do Rio Grande do 
Sul, ao qual renuncio. Faço a presente com- 
municação para os devidos effeitos. 

Saúde e fraternidade — Rio de Janeiro, 4 
de junho de 1895.— Dr. Fernando Abbott.> 

O Sr. I*resi<ieiite— Desta commu- 
nicaçào, vou mandar dar &iciencia ao presi- 
dente do Estado do Rio Grande do Sul, para os 
devidos effeitos. 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e rejeitado, o 
seguinte 

Requerimento 

Requeiro urgência para entrar immediata- 
mente em discussão o requerimento que apre- 
sentei hoje. 

S. R.— Sala das sessões, 25 de junho de 1895. 
— José Carlos de Carvalho. 

E* lido, julgado objecto de deliberação e 
enviado á Commissáo de Fazenda o seguinte 

projecto n. 77, DE 1895 

Isenta dos direitos de importação todo o ma- 
chinismo e material destinados d empreza de 
encanamento de aguas, que se organisar ou 
já estiver organisada na capital de Sergipe, 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.° Ficam isentos dos direitos de im- 
portação todo o machinismo e material des- 
tinados á empreza de encanamento de aguas, 
que ?e organisar ou já estiver organisada na 
capital de Sergipe, 

50 
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Art.2.» Revogam-se as disposições era con- 
trario. 

S.R.— Saladas coramissões, 20 dejuaho 
de 1 895 . — Gouvêa Lima . —Lins Vasconcelos . 
—Fernandes Lima . Sd Peixoto. -^Lima Da- 
cury.— Rocha Cavalcante, '■^Anísio de Abreu, 
— Octaviano Loureiro . - . 1 raujo Góes . — Carlos 
Jorge, 

O Sr, José Mariano (pela ordem) 
—Peço a V. Ex. que me inscreva em primeiro 
logar na hora do expediente de amanhã. 

O Sr. Presidente— Já ha um »)i*ador in- 
ficripto em primeiro logar, V. Ex. será o se- 
gundo. 

ORDEM DO DIA 

E' annunciada a votação do requerimento 
do Sr. Martins Júnior e outros. 

O Sr. Miedeiros e A.ll>u.qu.er- 
qtue (pela ordem)Sv, presidente, a Gamara 
vae decidir sobre 'lous requerimentos: o do 
Sr. Martins Júnior, que pede a nomeação de 
uma commissão especial para tratar do caso 
de Pernambuco, o substitutivo apresentado 
pelo Sr. José Mariano. . . 

O Sr. José Mariano— Não ha tal, é a mes- 
ma gente. 

O Sr. Medeiros e Albuquerque. . . o novo 
requerimento, que se subordina aos tramites 
communs e que manda que os papeis vão á 
Commissão Mixta que trata deites necfocios 
em geral e para a qual teem sido mandados os 
papeis da Bahia, de Alagoas, etc. 

Eu peço, pois, a V. Ex., que consulte â 
casa si concede preferencia a este requeri- 
mento, que a bancada pernambucana accoita, 
conforme já declarou [or intermédio do seu 
leuder. 

Consultada, a Camará concede a preferen- 
cia pedida. 

O Sr. Gaspar Orummc^nd (pela 
ordem) requer verificação da votação. 

Submettida a votos novamente a prefe- 
rencia pedida, verirtca-se ter sido approvada 
por 117 votos contra 4. 

Em seguida é posto a votos e approvado, 
ficando prejulicado o requerimento do 
Sr. Martins Júnior, oflferecido na sessão de 
18 do corrente, o seguinte 

Requerimento 

Requeremos que a Commissão Mixta, á 
vista dos documentos que lhe forem forne- 
pidos, dê parecer dentro do mais breve prazo 



sobre a teriúinação do período presidencial do 
governador do Estado de Pernambuco, afim 
de habilitar o Congresso a tomar conheci- 
ci mento da questão e a propor as medidas 
que julgar necessárias para a sua solu^^lo 
nos termos do art. 6" § 2**, combinado com o 
art. 34 § 33 da Constituição Federal. 

Sala das sessões, 22 de junho de 1895— 
Martins Júnior, — Tolentino de Carvalho, — 
Gaspar Drummond.—Arthur Orlando,— Gon- 
çalves Maia. — Lourenço de Sá. — José Ma-- 
ri ano, 

E' annunciada a 2* discussão do projecto 
n . 69, de 1895, autorisando o Governo a 
abrir um cre lito supplementar de 600:000$ á 
verba n. 38 do art. 2» da lei do orçamento 
vigpnte : 

Entra em discusão o art. 1*. 

O iSr. Isauro Muller vem apro- 
veitar a occasião em que se descute o credito 
solicitado pelo governo para chamar a atten- 
çáo da camará sobre o modo por que teem sido 
votadas certas verbas, contribuin^^o para não 
se ter ura orçamento equilibrado. 

Ha um grande inconveniente em fixarem-se 
quantias insuficientes. 

O credito solicitado pelo governo é de 600 
contos, que elle pede até o nono mez de ex- 
ercício, porque dahi em deante elle tem a 
faculdade de decretar verbas som a autori- 
saçáo do Poder Legislativo. 

A própria restricção que o governo impoz 
ao credito indica que elle prevê a necessidade 
de novas verbas, depois do nono mez. 

Estu^^a a verba— Exercidos Findos — , refe- 
rindo-se á nova theoria que o Sr. Ministro 
da Fazenda emittiu em seu relatório, pare- 
cendo dar ao governo o direito de legislar 
sobre o assumpto e tornando inútil nesto 
ponto a acção do Parlamento. 

Oitservado o orçamento, governando-se de 
accôrdo com a lei orçamentaria votada pelo 
Parlamento não iiaverá falta de pagamentos 
em relação a exercícios findos . 

Referese á verba— Soccorros Públicos—, so- 
bre a qual o ministro disse ser insufficiente, 
e que vem confirmar o defeito de verbas 
maiores que os créditos votados. 

Passa ao Ministério da Guerra, onde o or- 
çamento também não tem sido equilibrado e 
levanta uma duvida. 

O Sr ministro da fazenda, referin^o-se as 
leis de 1882 e 1884 declara que o governo não 
pôde abrir créditos além de 4.000:000$. 

O orador suppõe que essa quantia é de 
5.000:000$ e portanto, é preciso firmar na 
elevação ao dobro será de 8.000:000$ ou de 
10.000:000$000. 

Lê a legislação sobre o assumpto que lhe 
carece determinar 4.000:000$ apenas para o 



SBBSlO EM 25 DE JDKHO DE 1895 



395 



anno em que se legislava, depois do qual seria 
eleva^^a a 5.000:000$ a quantia indicada. 

Ninguém mais pedinr^o a palavra, é encer- 
rada a discussão do art. 1^ do projecto n. 69, 
de 1895. 

E' sem debate encerrada a do art. 2'» do 
projectou. 69, de 1895, cuja votação fica 
adiada. 

Continua a 2* discussão do projecto n. 38, 
de 1895, reorganisando o ensino das Facul- 
dades de Direito (art. 2.'') 

O Sr. Serzedello Cori-ên— Sr. 

presidente, levantei-me para pedir á illustra- 
da commissão que elaborou o projecto que 
reorganisa o ensino de direito em nosso paiz 
a elucidação de algumas duvidas que asse- 
diam o meu espirito, para que possa, em as- 
sumpto de tanta importância, que entende 
com a educação dos ftituros legisladores da 
nossa Pátria, dar o meu voto em plena e se- 
gura tranquillidade de consciência. 

O projecto ora em discussão, Sr. presi- 
dente, tem duas partes perfeitamente distin- 
ctas. De um lado procura distribuir as múlti- 
plas especialidades em que se divide o ensino 
do direito em um curso de cinco annos ; de 
outro, estabelece, si me permittem a expres- 
são, regras sobre a policii do ensino. 

A primeira parte, Sr. presidente, dis- 
tribuo em cinco annos os dlíTenmtes ramos 
da sciencia que Comte foi o primeiro a de- 
nominar de sociologia ou physica social e que 
Spencer, o grande philosopho da escola evo- 
lucionista, foi o primeiro a mostrar rie modo 
claro e positivo pelas generalisações que com- 
portam certas theorias, pelo caracter de pre- 
visão que se podia reconhecer em certos fa- 
ctos, pela existência de algumas leis perfeita- 
mente constatadas, apezar de complexida^^e 
dos factores de ordem objectiva e subjectiva, 
que perturbavam o seu conhecimento, ser 
uma sciencia. 

Nesse curso de cinco annos distribuo a 
commissão o ensino das differentes especiali- 
dades do direito e são ahi com largo desen- 
volvimento todos os ramos da sciencia estu- 
dados em varias cadeiras. Encontro mesmo, 
Sr. presidente, uma cadeira de philosophia do 
direito. 

Acredito que a commissão conservou este 
nome para não usar o que na antiga escolás- 
tica, na antiga escola de metapliysiea, se de- 
nominava o direito natural. 

Estou convencido, porém, Sr. presidente, de 
que a commissão não quererá fazer desta ca- 
deira a reproducção das theorias qiae Rosmini, 
na Itália, Cousin, em França, e outros auto- 
res teem estabelecido, prendendo em uma 
cadeia cheia deattracções os fundamentos do 



direito, a idéa metaphysica da inviolabilidade 
da personalidade humana. 

Creio sinceramente que a commissão con- 
servou o nome, mas quer nesta cadeira de 
philosophia de direito estudar a concepção do 
direito nos tempos passados como nos tempos 
modernos. 

Sim, Sr. presidente, longe de prender o 
espirito do alumno aos direitos innatos, a in- 
violabilidade da personalidade, creio que será 
ahi ensinada a evolução da noção do direito, 
que ahi serão explanadas as differentes es- 
colas, desde a escola autoritária á escola do 
contracto social, a escola liberal, a escola 
utilitária até chegar- se a darão direito a 
feição que elle tem na sciencia moderna, na 
sciencia social, integrada no dominio da bio- 
logia. 

E' necessário, pois,que ahi se estudem a no- 
ção antiga do direito e a noção moderna— 
desde as utopias metaphysicas de uma liber- 
dade mal entendida até à concepção natura- 
lista do século . 

Só assim o alumno poderá comprehender a 
noção moderna emprestada ás sociedades por 
uma sciencia mais precisa em seus fins e em 
seu objecto— a sociologia. 

Alem dessa cadeira vejo ao lado do di- 
reito civil estudado em três annos, explanado 
por conseguinte largamente, a economia po- 
litica e a sciencia das finanças — de modo que 
a commissão comprehendeu a necessidade de 
apparelhar o futuro legisUdor com o cabedal 
preciso para a direcção dos negócios do Esta- 
do. Para elle não haverá segredos na ordem 
económica «como na ordem industrial das so- 
ciedades» mais ainda a commissão supprimiu 
a cadeira de medicina legal e creou outra 
cuja denominação estranho — a de medicina 
publica ! 

O termo, que ó uma innovação,é vago epóde 
permittir desvios Quererá a commissão in- 
cluir ahi todo o ensino da medicina ? Ou que- 
rerá dar maior latitude ao ensino das antigas 
cadeiras de medicina legal e de hygiene ? 

O Sr. Presidente- Faço sentir ao nobre 
deputado que está em discussão o art. 2*. 

O Sr. Serzbdello Corrêa — Perdoa-me 
V.Ex.: o art. 2^ e seguintes . E' quasi todo 
o projecto. 

Depois estou apresentando ligeiras duvidas 
para as quaes espero do illustrado relator da 
commissão, um dos mais bellos talentos de 
nossa Pátria, completa elucidação. 

Faço, Sr. presidente, estas observações com 
um intuito : é tornar claro que encontrei no 
projecto ora em discussão um grande cuidado 
em relação á distribuição das differentes espe- 
cialidades da sciencia do direito, um grande 
zelo e minúcia em relação ao estabeleci- 
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mento de princípios, relativos, como disse, á 
policia do ensino. 

A com missão teve o cuidado de estabelecer 
certo e determinado numero de disposições 
tendentes a firmar o ensino obrigatório ou, 
perdoem-me, a frequência obricratoria. 

A commissão parece.por conseguinte, acre- 
ditar que o alumno tem sempre a vantagem, 
lucra sempre, em ouvir a lição do professor ! 

A commissão parte naturalmente do pre- 
suppposto^^e que todos os prof^^ssores tenham 
a competência precisa para se tornarem ne- 
cessários como instrumentos de ensino, «lomo 
orgRos da verdade, como competências indis- 
cutiveis aos alumnos que frequentam os diff- 
rentes cursos. 

Mas não encontrei, Sr. presidente, no ac- 
tual projecto, e é esta uma das principaes ac- 
cusações que formulo e submetto a aprecia- 
ção da commissão, não encontrei disposição 
alguma referente a um ponto, que reputo 
mais do que a frequência obT*igatoria, mais 
do que a distribuição das different^s especia- 
lidades em que se divide a sciencia do direito 
essencial, serio e importante:— é «quelle que 
diz respeito ã somma de conhecimentos ne- 
cessários para abordar-se o estudo jurídico 
social; é o que «liz r speito ao preparo de todas 
as inUliigencias que vão ab«>rdar o estudo e 
a comprehensào de sciencia tão vasta e com- 
plexa como esta. 

Este ponto, Sr presidente, é capital ; este 
ponto é justamente um dos mais sérios em 
relação ao ensino do direito, porque é sem 
duvida ahi qu^ reside o defeito da educação 
dos antigos legistas, ó sem duvida devido a 
isso que encontram falta de cabedal e de pre- 
paro lógico muitos legisladores para a com- 
prehensão das lei sociaes, das leis que regem 
os phenomenos da vidadas socieda^les ! 

Não fossem essa incompetência e essa 
falta de base scientiftca e milhares de theorias 
extravagantes não se teriam propagado. milha- 
res de erros se teriam evitado, erros que 
trouxeram a rui na de povos, o morticínio de 
milhares de vidas e noites escuras e maldi- 
tas para muito apostolo da verdade !! Ah ! 
si os homens que teem sido chamados a di- 
rigir 08 povos tivessem todos a verdadeira 
noção do direito e da sua força, si todos elles 
tivessem a noção exacta do estado social, 
quantos males se teriam evitado para a 
humanidade! I 

Sr. pre-idente, fazendo estas observações, 
desejo saber da illustrada commissão si ella 
julga este ponto secundário, si ella, que teve 
tnnto cuidado e tanto zelo em legislar a res- 
peito do assumpto, distribuindo o direito 
civil em três ca'ieiras e creando mais uma 
outra, que a commissão não quiz chamar de 
— medicina legal — mas de — medicina pu- 
blica ; si a commifl8ãQ, que estabeleceu com 



cui'lado disposições instituindo a frequência 
obrigatória, julga de somenos importância 
estabelecer também di>posições que declarem 
quaes os conhecimentos necessários e qual o 
preparo que deve ter o espirito daquelles que 
te^m de aborlar o estudo do direito. 

Sr. presidente, as minhas observações são 
funda las. V. Ex. e a commissão sabem per- 
feitamente bem que, ^e certo tempo a esta 
parte, todos os homens que teem se encarre- 
gado de fazer a classificação dos conheci- 
m« ntos humanos, to- los os philosophos que 
se teem incumbido de distribuir ou em serie 
linear, ou por agrupam'^nt08, de um modo 
artificial, ou de um mo^o lógico e racional, 
os conhecimentos humanos, todos elles teem 
constantemente estat)elecido um ponto indis- 
cutível — é a coUocaçlo dos conhecimentos 
sociaes no final de todos os conhecimentos ; é 
a coUocação da sociologia depois de todas as 
sciencias . 

S' 'b este ponto de vista, absolutamente não 
ha duvida alguma, Sr. presidente, porque 
todos 08 philosophos reconhecem que é im- 
possível abordar as leis, que regem as socie- 
(iades,fe.zer a applicaçáo da critica histórica á 
vida dos povos « trazer par-a o terreno prati- 
co sob a expressão de regra os princípios es- 
tabelecidos em um sentido abstracto na sei- 
enci • sem ter conhecimento exacto da escala 
scientifica. 

E', Sr presidente, muito fácil, por simples 
considerai;áo de ordem geral, demonstrar a 
verdade deste asserto, a exactidão desta pro- 
posição. 

E* fácil, muito fácil, sem descer a detalhes, 
provar o que afflrmo; a Gamara sabe que 
nada ha que se faça com mais ligeireza do 
que leis, na^^a ha que se faça com facilidade 
maior d© que reformas attendendo a certo e 
determinado fúnccíonamento da sociedade, e 
no emtanto diflacilmente pensam muitos que 
vão realisal-as no meio, no meio constituído 
píT todos os antecedentes e todos os conse- 
quentes—de modo que é commum entre nós 
querer trazer para o terreno da vida pratica 
um idéa, uma lei, um principio abstracto 
que reconhecemos verdadeiro e bom e o fa- 
zemos sem comprehender a somma de diffi- 
cuMades que ha nisso. O homem de sciencia, 
o homem verdadeiramente preparado nos 
conhecimentos scientificos essenciaes e neces- 
sários para a comprehensão da vida e do 
funccionamento das sociedades, não procede 
assim. 

Tendo cojiliecimento da mathematií^a, elle 
começa a comprehender no dominio da 
gO' metria a relação da forma geométrica 
e da equa^íão; elle estuda a lei chama- 
da de homogeneidade e começa a perceber 
que grande difflculdade ha ahi nos factos 
mais elementares quando se quer passar do 
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abstracto para o concreto, de modo que elle 
comprehende o que ha '^'e difficil em vir no 
seio das Sociedades aggregados vi tos, em que 
asmoleculas,— homens,— agem e actuam sob o 
impulso de emoção e sentimentos os mais di- 
versos, o que ha de diffldl em vir legislar— 
isto é, em vir traduzir em direito positivo 
as grandes leis que regem a vida social nas 
suas múltiplas manifestações. 

E'por isso que todos os verdadeiros sábios, 
talvez ^esde Ampere, que teem procurado 
inethodicamente distribuir os conhecimentos 
humanos, todos elles teem reconhecido a 
complexidade dos phenomenos sociaes, todos 
elles teem collocado esses estudos como o 
final dos estudos humanos. Appzar dos prin- 
cípios diversos que regem as duas mais notá- 
veis classificações dos conhecimentos huma- 
nos—a classificação de Spencer e a classifica- 
ção de Comte, apezar de um apresentar o seu 
organismo como artificial e outro como pro- 
fundamente racional e lógico— em um ponto 
estão elles de accordo: é na coUocaçào da 
sciencla social, cujo estudo não pôde ser 
abordado sem o conhecimento das leis que 
regem os phenomenos de que se occupam as 
sciencias anteriores. To^os os que percorrem 
a escala scientifica se habituam des^e logo a 
reconhecer essa dependência em uma cad ia 
que não se interrompe — osphenome os astro- 
nómicos os maissimples são de ordem geome 
trica e mecânica, são de posição e movimen- 
to, e dahi a sui dependência da mathematica 
e dahi a sua acção sobre os phenomenos phy- 
sicos, porque a terra planeta que habitamos 
está sujeita, em virtude da grande lei de 
Newton, á influencia de todos os outros corpos 
do nosso systema planetário. 

Os phenomenos physicos teem acção di- 
recta sobre os factos de composição, por- 
que todos estes factos se passam segundo 
leis de peso, de calor, de luz e sob a in- 
fluencia de todos esses agentes. O in livi^uo 
que quizer ser chimico sem o conhecimento 
exacto da physica nada conseguirá saber e 
comprehender. A acção da chimica no do- 
mínio da. idologla édo mesmo mo lo energi -a: 
03 corpos organisados se decompõem em pro- 
ductos orgânicos, que constam, em ultima 
analyse, de substancias inorgânicas; a acção de 
certas substancias nos é nociva e a de outras 
nos é útil. Como desconhecer a influencia dos 
oi'gani8mos individuaes, com todo o cortejo 
de suas dependências na vida social, como 
comprehender os factos de espécie, sem o co- 
nhecimento do individuo? Como conhecer as 
leis que regem a sociedade sem o conheci- 
mento exacto das leis que regem a vida indi- 
vidual ? Pergunto, pois, si a commissão não 
acha conveniente estabelecer algum nrtigo 
relativo aos conhecimentos que deve ter* o 
alumno que vae matricular-se em uma escola 



de direito. Penso que isso é essencial, porque 
e preciso preparar o espirito ^^os ftituros le- 
gistas: primeiro, com os verdadeiros princí- 
pios scientittcos ; segundo, com o verdadeiro 
raethodo scientifico. E' necessário que a noção 
do direito lhe seja ministrada, não como uma 
creação de cérebro ou im^agi nação doentia, 
como utopia de algum visionário pregando 
uma liberda<Je mal entendida, mas o que eila 
é nas socie^^ades modernas. 

Estas observações teem fundamento, por- 
que V. Ex. sabe, Sr. presidente, o que 
são os homens educados na i^ciencia do di- 
reito, são os homens preparados no estudo 
das leis sociaes, aquelles que são encarre- 
gados de dirigir as sociedades ; a elles mais 
que a ninguém compete esta direcção, 
porque se acham preparados com todo o 
arsenal necessário para este trabalho, e, si é 
exacto que uma scieucia mais precisa consi- 
dera as sociedades como verdadeiros orga- 
nismos em que os factos soei *es, os pheno- 
menos super-organicos não são mais do que 
phenomenos da vida, si isto ó exacto, V.Ex. 
compreliende a somma de conhecimentos que 
é preciso ter o alumno que vae abordar o es- 
tudo do direito, de modo que o seu espirito 
esteja preparado para comprehender desde as 
filigranas metaphysicas e theorias ocas e 
vasias dp uma liberdade mal entendida, até 
á noção exacta de uma sciencia precisa, em 
seus fins, precisa em seu objecto e precisa em 
seu methodo. 

Sr. presidente, dizia alguém com rerdade 
que o papel ^'o legislador moderno é, em re- 
lação á sociedade, o mesmo que o do medico 
em relação ao organismo individual ; e que 
elle. exactamente como o medico que tem de 
curar o organismo individual, tem de manter 
o organismo social em condições de ordem^ e 
de desenvolvimento. 

O legií>la^^or é encarregado, pois, em cada 
sociedade particular, de manter as condições 
<le ordem e- de desenvolvimento da mesma 
sociedade e elle não o poderá fazer si não es- 
tiver prepai ado para comprehender as leis 
que regem a vida social, pelo conhecimento 
profundo das leis que regem a vida indi- 
vidual. 

Relevem-me os meus illustres collegas for- 
mados em direito o insistir nesse ponto que 
reputo capital e de extraordinário alcance 
para a nossa sociedade. E* no terreno dos 
factos sociaes, é no terreno da vida politica, 
é no teneno do direito, que as doutrinas 
mais absurdas teem sido agitadas e susten* 
tadas. 

E* certo, porém, que nessa multiplicidade 
de systemas, nas creações meramente sub- 
jectivas — outras creações mais lógicas, 
partindo da observação— tudo se pôde re- 
duzir a dous typos : — os que querem, os 
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que partem do principio da autorida^^e e en- 
tregam o poder politioo à direcção da socie- 
dade e assim sacrificam o individuo ao di- 
reito social;~e os que partem do principio da 
individualidade, consiaeram o homem como 
sen lo a fonte de seu próprio direito e, por 
conseguinte, não admittem a incoerência do 
Estado nas relações privadas e deixam á li- 
berdade a direcção das sociedades e das cou- 
sas humanas. 

Aantiguilade não conheceu outro prin- 
cipio diverso do da autoridade. Ou íossem 
Republicas ou monarv^hias, ou autocracias ou 
democracias, o individuo foi sempre sacri- 
fica-lo à coUectividade e ap^ar da renovação 
christã é ainda esse o principio da grande 
máxima redite igitur qxtct sunt Cesaris C0- 
sari et quce sunt Dei Dm— o que quer dizer 
que Gesar é o Estado, Cesnr é o poder ci- 
vil, que Gesar é a lei. Modernamente ainda 
essas escolas sedegladiam. 

Hotman, Montesquieu, Tocqueville acre- 
ditam que o homem é para si m^^mo a f mte 
de seus direitos. Bossuet, Machiavel, Gomte 
se approximam da concepção antiga do pre- 
domínio do Estado. 

Como, porém, abordar es5es estudos sem 
o conhecimento do methodo e do critério 
scientifico para saber distinguir a verlade ? 
O assumpto é dos mais dignos de ponderação 
e eu espero esclarecimentos completos por 
parte da commissão. 

Sim,Sr. presidente, no meio de theorias tão 
complexas, que abordam assumptos tão de- 
licados, defendidas muitas vezes com uma 
dialéctica habilíssima, por um espirito appa- 
relhado e preparado, comprehende Y. Ex. 
que serie de cabedaes scientificos deve ter o 
alumno que vae abordar em assumpto desta 
nrdem, para que o seu espirito não seja des- 
viado, não seja mal encaminha !o, para que 
elle conheça bem o methodo e o raciocínio, e 
possa no meio dessa diversidade de theorias 
apprehender a verdadeira verdade, si assim 
me posso exprimir. 

Um outro ponto de duvida diz respeito á 
sagunda parte do projecto. 

Encontro nelle uma disposição referente 
às faculdades livres e que estabelece o prazo 
de cinco annos para que essas differentes fa- 
culdades livres constituam o património de 
50:000$ que a illustrada oommissAo julgou 
necessário e essencial para as Faculdades li- 
vres de direito, que de hoje em deante se qui- 
zerem estabelecer no paiz. 

A commissão, neste e no artigo em que es- 
tabelece a frequência obrigatória, pretendeu 
naturalmente reviver a noção clara, frisante 
e positiva do ensino offlcial. 

Ora, é este um dos pontos de duvida que 
tenho com relação ao parecer elaborado pela 
illustrada commissão, pois não me parece 



curial que seja esse o espirito da Constituindo 
de 24 de fevereiro. Parece-me extraor- 
dinário que uma Constituição, que consa- 
grou a mais ampla liberdaíle espiritual, 
que aboliu de um modo terminante e categó- 
rico a religião do Estado; que consagrou de 
um modo claro e positivo, em termos conciâo- 
embora presentemente sophismados ainda 
por uma pretendida falta de regulamenta^ 
desse artigo, a liberdade profissional ; parece- 
me extraordinário, digo, que essa Consti- 
tuição, não encerrando disposições expressas, 
tivesse dentro de sua alma, dentro de seu 
espirito, a idéa de manter a anachronica in- 
stituição do ensino offldal . 

Com relação ao ensino formulado pela Un ião, 
estou plenamente certo de que a illustrada 
commissão não t'^m a coragem de sustentar a 
affirmação de que a nossa Constituição tenha 
querido manter o ensino offlcial. 

Comprehendo que em um paiz novo como 
o nosso, em que a missão do Estado não pôde 
deixar de ser uma missão uin pouco mais 
ampla do que a que se pôde attribuir ao Es- 
tado em outros paizes em que a iniciativa 
individual é mais enérgica, mais desenvol- 
vida e mais consciente de sua força ; com- 
prehendo que, em um paiz novo, o Estado 
deva, em relação a certos assumptos, como 
por exemplo em relação ao ensino superior, 
procurar dirigil-os convenientemente. O es- 
pirito, porém, de nossa Constituição é inques- 
tionavelmente o de abolir o ensino offlcial por 
parte da União. 

Si assim é, V. Ex. me permittirà dizer que 
neste ponto a illustrada commissão está em 
contradicção com aquillo que realmente era 
de esperar de seus grandes talentos, pois que 
devia preparar o terreno por uma legislação 
mais adequada, para que realmente se chegue 
ao desiderotum da Constituição, isto é, a abo- 
lição do ensino offlcial. 

Em relação ao estudo da medicina e da eft« 
genharia, compreheodo bem que a União 
mantenha, dê subsidio, fomente, prot^ae 
dirija mesmo convenientemente esse ensino, 
no estado actual do nosso paiz. 

A especiali^^ade da en!?enharia e a especiali- 
dade da medicina exigem laboratórios, acqui- 
sição de instrumentos delicadíssimos, largas 
salas, com todo o material adequado, prepa- 
rado, mais ou menos custoso, para estes 
estudos. 

Em um paiz como o nosso, em que a inicia- 
tiva individual é atrophiante, onde quasi 
ella não existe, onde se pôde dizer que todo o 
mundo espera a acção do Estado e a protecção 
dos poderes públicos, entregar o ensino da 
medicina e da engenharia, nas condições 
actuaes, ã ampla liberdade individual, ou 
mesmo a uma simples acção do Estado, não 
terei duvida em confessar, apezar de reco- 
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nhecer que é esse o desejo e o espirito da 
Constituição de 24 de fevereiro, que será tra- 
zer inconvenientes gravissimos para o nosso 
paiz. 

Não acontece, porém o mesmo em relação 
ao estudo do direito. Não se exigem essas 
despezas, esses laboratórios, essa acquisição 
de í?rande instrumental de que carecem as 
faculdades de medicina e de engenharia . 

Nestas condições, pois, parece-me que um 
projecto sahido desta Camará, tendente a re- 
organisar o estudo do direito em nosso paiz, 
na parte relativa ao que se chama propria- 
mente policia Ho ensino, deve ter como prin- 
cipal preoccupação a de facilitar o desenvolvi- 
mento das diflferentes Faculdades livres, de 
modo que possamos chegar, sinão já, pelo 
menos em curto prazo a um projecto de lei 
que declare que neam abolidas, em relação ao 
ensino do direito, as differentes faculda- 
des officiaes, entregando-se esse assumpto 
exclusivamente á iniciativa individual, 
deixando que o Estado íiscalise apenas 
por uma inspecção natural, que tem todo o 
poder publico em relação ás questões vitaes 
que dizem respeito ao desenvolvimento da so- 
ciedade. Mas teríamos assim realisado uma eco- 
nomia, e dado o primeiro passo para íirmar 
no nosso paiz a eliminação do anachronico 
ensino otílcial e a entrega desse mesmo en- 
sino á iniciativa individual, á concurrencia 
dos differentes professores, e por consequên- 
cia a liberdade do alumno de escolher entre 
as diflferentes Faculdades aquella que lhe me- 
rece mais confiança. Teremos assim cami- 
nhado no terreno da lib r^ade e na pratica 
sincera e leal da Constituição. Eis, Sr. pre- 
sidente, as considerações que julguei dever 
fazer ao projecto. 

Fiz essas observações pelo amor que me 
inspira o futuro de minha Pátria e o estudo 
do direito. Tenho presente as palavras de 
Yhering quan^^o nos diz que o direito não é 
uma theoria vã— mas uma força viva— a paz 
é o fim que deve attingir e a lucta o meio de 
conseguil-a. Sua essência é a lucta. Lucta 
dos povos, do Estado, das classes, do mdi- 
viduo. 

Todos os direitos do mundo foram con- 
quistados luctando. Assim o combate pelo 
direito é um dever— dever dos particulares 
para com a sociedade— dever de cada cidadão 
para com o Estado— dever dos povos para 
com a humanidade. E' preciso, pois, que os 
homens conheçam bem o direito para defen- 
del-o. {Muito bem, muito bem») 

O Sr. i%.iireliano Bai*bofta; — 

Sr. presidente, e Srs. deputados ; devera co- 
meçar a minha impugnação ao projecto de 
lei que se discute dizendo simplesmente: é 
ininha opinião que este Congresso vote uma 



lei assim concebida: fica de hoje em deante 
supprimido todo e qualquer ensino por parte 
do Estado, fica supprimido o ensino ofl9cial. 

Homem politico, porém, homem de governo 
investido de uma parcella do Poder Publico, 
attendendo, sobretudo, ás difiãculdades que 
hoje existem, oriun^^as da profunda anarchia 
mental que entre nós reina, pois quasl que 
não ha duas cabeças que entendam igual, 
nem dous corações que sintam igual, porque 
a maioria do nosso povo está infelizmente 
bacharelisada, está scientificisada, si assim me 
posso exprimir, eu abstenho-me de fazer tal 
proposição. 

O projecto da Camará quer simplesmente 
estabelecer o principio mais nefasto que hoje 
podenamos adoptar para o adeantamento. 
moral da nossa Pátria, não se contenta em 
querer reviver o regimen já extincto desde 
1879 e cuja extincção nenhum máo resultado 
produziu ; quer ainda implantar no seio da 
sociedade brazileira, como estudo de direito 
ofidcial, um certo direito que não existe, que 
nunca existiu, que nunca poderá existir, com 
caracter de disposição geral e permanente. 

As grandes elaborações humanas, as gran- 
des concepções, nunca, em tempo algum, 
foram obra de governos, nunca foram obra 
de conectividade scientiíica ; não foram obra 
de colle>gios e<*clesiastico, não foram obra de 
corporações académicas nem de universidades; 
foram obra dos grandes génios que honra- 
ram a Humanidade nos longos séculos de pre- 
paração que temos percorrido 

Não ha um só exemplo de uma grande idéa, 
de um trabalho nobre e digno, e digo mesmo, 
de uma grande descoberta industrial que te- 
nha sido obra do academicismo. 

O projecto da illustre commissão, além de 
re>tabelecer aquilloquea sociedade brazileira 
hM tantos annos extinguiu pelo decreto de 
19 de abril de 1879, quer ainda roubar-nos a 
conquista moderna que tiv ^mos com a im- 
plantação da Republica, a creação das Facul- 
dades livres. 

Não se contenta em regulamentar o 
estudo custeado pelo Estado, quer estabele- 
cer quartel, disciplina militar rigorosa, mes- 
mo no ensino das Faculdades livres. E' contra 
este attentado que venho nesta occasião íallar 
para propor a este projecto uma serie de 
emendas que no fim redundam em sua quasl 
completa eliminação. 

Um Sr. Deputado— E' melhor rejeitâl-o. 

O Sr. Axjreliano BARBosa— Rejeito-o ; 
mas já disse que sou politico e não posso con- 
tar com o voto desta Assembléa para a con- 
quista deste principio moral,a eliiminação das 
Faculdades officiaes. Pouco me importo, po- 
rém, com a votação contraria e inteira da 
Camará dos Srs. Deputados. 
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O nobre f^eputado que me precedeu na tn- 
buna, o Sr. Serzedello Corroa, perguntou á 
commissâo : si regulamentara o estudo das 
sciencias na sua concepção concreta, si regu- 
lamentara o estudo da sociologia nos diversos 
ramos do direito, qual a razão por que neste 
projecto não estabelecestes também as condi- 
ções necessárias de preparo para o mesmo 
estudo ? 

A razâoéàimples: acommissão nao esta- 
beleceu essas condições, porque ella não tem 
os conhecimentos precisos para estabeiecel-as. 
(Apartes.) 

Não venho soprar vaidades, venho dizer 
Terdades que posso provar a todo o V^mpo. 
Ainda roais, íacultando-me o Regimentoa dis- 
cussão de artigo por artigo, eu não devo 
occupar-me longamente com este projecto, 
porque a minha intenção, pedindo a palavra 
em 2* discussão não é condemnal-o — in 
totum, mas apresentar emendas que entrem 
com elle em discussão. (Apartes.) 

Não podendo obter tudo, quero obter 
alguma cous i ; este é o principio pratico. 
Senhores, fui estudante de direito, de ma^ 
thematica, de sciencias naturaes, e dei laio a 
esta Camará que si tivesse ficado cí»m o que 
me ensinaram os lentes eu hoje seria um 
perfeito ignorante. O mesmo se dá com qual- 
quer dos meus collegas. E' preciso que cada 
um trate de íkzer esforços especiaes para 
saber alguma cousa. 

Dito í^e um modo perfunctorio, breve e 
ger.il, esplanada uma opinião que a todo o 
tempo posso defender especializando os pon- 
tos em que ataco a contraria, vou passar á 
leitura das emendas que proponho, emendas 
que resumem o pensamento que mantenho a 
respeito deste projecto. 

Em primeiro logar, no art. 1», proponho 
a reducção do numert) de annos lectivos de 
cinco para quatro, e do numero de disciplinas 
a 11 em vez de 19 como está no projecto. 
Proponho também a re 'ucção de numero de 
lentes, quer cattiedraticos, quer substitutos. 

Ao art 2*» offereço uma emenda assim con- 
cebida flê): 

Emendas ao art. 2<> do projecto n. 38, 
de 1895: 

Diga-se no § 3" do art. 2«:— Em vez de— 
haverá exercícios práticos, etc. — poderá 
haver etc. 

Supprima-se o § 4« do art. 2^. 

Substitua-se o § õ'* pelo seguinte : Haverá 
duas épocas de exame; a primeira logo de- 
pois de encerradas as aulas, e a segunda 15 
dias antes de começar o novo anno lectivo, 
sendo admittidos em ambas a exame, sem 
„d i8tinccão de matriculados e não matricula- 



dos, os candidatos que o requerem, não po- 
dendo em nenhuma das épocas suspenderem- 
se 08 exames sem qu*^ tenham sido examina- 
dos todos os candidatos inscriptcs. 

Supprimam-se os §§ 6% 7" e 9% de art. 2*. 

Supprimani-Be no § 10 as palavras — ou 
a estes equiparados. 

Não faço grande questão da classiôcação 
em annos e cadeiras. Os senhores especialis- 
tas em direito podem depois arrumar isso. A 
questão é que sejam 11 as cadeiras. 

No prmeiroannocojlocoem primeiro logar 
o direito romano, e a^im faço porque foi o 
primeiro código de que houve conhecimento, 
código onde estão completas e acabadas as 
instituições sobre direito civil privado, e onde 
estão e.-^boçados todos os grandes principies 
de direito que tem tido influencia na nossa 
evolução histórica. 

Assim continuo a ilistribuição das discipli- 
nas, na minha emenda (lê) : 

{• anno — 2* cadeira — Direito Publico • 
Constitucional. 

3' cadeira — Direito Criminal. 

2» anno— 1« cadeira — Direit • Internacional, 
publico e privado. 

2* cad' ira — Direito administrativo. 

3' cadeira — Direito Civil (1" cadeira). 

V» anno — 1" cadeira— Direito Civil (conti- 
nuação) . 

2' cadeira — Direito Commercial. 

A razão pela qual foço o 3^ anno só com 
duas cadeiras é de simples intuição para 
quem quer que tenha e>tudado direito; o di- 
reito civil e o direito comme. ciai constituem 
a especialidade do direito, é aqui lio que ha 
de verda^^eiramente positivo, certo, obriga- 
tório na regulamentação da vida civil. 

Constituo o 4'' anno por esta forma : 

4® anno — 1* cadeira— Direito commercial 
(especial mente marítimo, fallencias e liquida- 
ção juMciar ia). 

2" cadeira— Theoria do processo civil, cri- 
minal, commercial ; praxe forense. 

3" cadeira — Economia politica ; finanças e 
contabilidade do Estado. 

Sr. presidente, eliminando, com minhas 
emendas ao art. P, oito cadeiras, tenho em 
vista ir directamente de encontro á organi- 
sação do projecto, que importa em nada mais 
nada menos do que na creação de oito logares 
de verdadeira pedantocracia. {Riso,) 

Apresento ao art. 3° a seguinte emenda : 
«Supprimam se as palavras— Continuando, po- 
rém, o curso de sciencias juiidicas, etc. até 
final.» 

Apresento ao art. 4» esta emenda: «Substi- 
tua-se o art. 4° pelo seguinte— Ficam res- 
guard94as as condições materis^ç dos lentes 
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que em virtude desta lei hajam de íicar em 
disponibilidade, garantidos os vencimentos a 
que tiverem direito por occasião de ser ella 
posta em execução . 

Paragraplio único. Para as vagas que se 
derem posteriormente serão aproveitados 
pela ordem de antiguidade de nomeação os 
cathedraticos e da mesma forma os substi- 
tutos, não podendo em caso algum haver 
novos concursos emquanto não forem apro- 
veitados todos os que ficam em disponibili- 
dade seja qual fôr a facaldade a que tenham 
pertencido.» 

Acautelo com a disposição deste paragrapho 
o abuso que se pôde dar de entender o go- 
verno que, aproveitados todos os lentes que 
ficarem em disponibilidade em S. Paulo, ha- 
vendo nesta Faculdade vaga possa preenchel-a 
por concurso, embora haja ainda em disponi- 
bilidade lentes do Recife e vice- versa. 

Impugnando este projecto presto dous 
grandes serviços á mocidade estudiosa de 
nossa Pátria ; o primeiro, ensinando-a a 
respeitar a lei fundamental de nosso paiz, na 
qual se acha consagrado um grande principio, 
consignada uma conquista da civilisação 
humana, a liberdade plena de exposição e 
de discussão, a liberdade espiritual, condição 
fundamental de ordem e progresso ; o segun- 
do, facilitando aos cidadãos pobres, de escas- 
sos recursos de subsistência material, a 
acquisição dos conhecimentos deste ramo 
especial da sciencia, isto é, do direito, de 
sociologia concreta. 

O nobre deputado, o Sr. Serzedello Corrêa, 
na brilhante exposição que fez da seriaçã,o 
das sciencias abstractas, seguindo A. Conti, 
o grande mestre reduziu-as ao numero de 
sete. O nobre deputado íez ver que é impos- 
sivel em qualquer dos ramos de nossos conhe- 
cimentos estar alfuem habilitado a propagar 
a instrucção ou ensinar sem que tenha uma 
educação de conjuncto, que se resume, pelo 
menos, em saber as leis lógicas que regem 
todas essas ordens de sciencia. 

Não quero com isto fazer de um bacha- 
rel em direito um scientista em mathema- 
ticas, nem scientista em physica, ou bio- 
logia. Fallo com fi^anqueza. Observa-se 
nos bacharéis em direito um desconheci- 
mento das sciencias inferiores, ou dos factos 
mais geraes, como se observa também nos 
mathematicos desconhecimentos de principies 
rudimentares das sciencias superiores, das 
leis menos geraes. O mathematico hoje em 
dia, aquelle que não recebeu uma solida 
educação philosophica, entende que na ma- 
thematica se resume a sciencia do mundo ; 
o biologista da mesma forma quanto á 
biologia ; nós, os bacharéis em direito, no 
estudo do direito e com mais razão, porque no 
fim de contas o verdadeiro estudo condensa-se 
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no estudo da sociologia e da moral ; tudo o 
mais são preparatórios para attingil-o. 

Prestando esse serviço á mocidade de meu 
paiz, entendo que cumpro um dever, primeiro 
como amigo do progresso e da ordem, se- 
gundo, porque defendo o Ctonstittuição de 
meu paiz, que garante a plena liberdade e 
exercido de qualquer profissão. 

Por essas razões simples e breves, voto 
contra o projecto. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras —Votando 
contra, fica o que está. 

O Sr. Aurbliano Barbosa— Voto contra o 
projecto da commissão e aoceito-o com as 
minhas emendas, porque pelo menos aqui 
posso arranjar companheiro. 

Hão de estranhar os meus nobres collegas 
que eu arvorasse-me em scientico em questões 
de direito. 

Não sou scientiflco em cousa alguma; 
sei de tudo um bocadinho para não £sizer 
papel ridículo. (Riso.) 

Formado em direito, não sou advogado 
nem jurisconsulto. Nem sei o que sou, sou al- 
guma cousa quando preciso ser. Tendo estu- 
dado mathematica, não sou também mathe- 
matico, e tendo entrado um pouco pela bio- 
logia e diseccado os meus cadáveres, não sou 
physiologista; sou um homem que habilitou- 
se com uma certa somma de conhecimentos 
para servir no terreno pratico, ao meu paiz 
com lealdade, sinceridade e boa vontade. 

Impugnando esse projecto da commissão e 
sobretudo reduzindo o numero de cadeiras, 
não tive intuito de fazer questão de dinheiro, 
porque em matéria de organisação social, 
não faço questão de dinheiro ; entendo que 
economia, equilíbrio orçamentário, isso tudo 
que por ahi anda com o nome de economia, 
não quer dizer miséria de dinheiro para esta- 
belecimentos de utilidade. E tanto assim penso 
que em minhas emendas, em um artigo 
substitutivo a um outro do projecto da com- 
missão, deixo garantida a subsistência 
material daquelles que, confiados nas leis de 
nosso paiz, prepararam-se, fizeram esforços e 
gastaram para adquirir uma posição como 
lentes de academia, querendo assim garantir 
a subsistência para o resto de seus dias. 

Não é por questão de economia, é por ques- 
tão de moralidade publica e de direito consti- 
tucional, e por uma questão de sentimento 
que me levanto contra este projecto. Amo 
a mocidade de meu paiz, quero ver o pro- 
gresso e a grandeza desta terra, e não posso 
estar apoiando projectos de lei que contrariam 
de frente toda e qualquer tentativa nobre que 
se possa fazer no meu paiz para a regenera- 
ção dos nossos costumes. 

O nobre deputado, o Sr. Serzedello Corrêa 
fez esta observação: si para o ensino da me- 
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dieina e da engenharia ha necessidade de an- 
xilio ou animação do governo, a respeito de 
facaldades de direito este auxilio não tem 
mais razão de ser. 

Senhores, nós sabemos que a iniciativa par- 
ticular já fundou Academias de Direito e que, 
portanto, em vez de duas que o antigo império 
tinha e que a Republica herdou, já temos 
cinco com as três de iniciativa particular. 

Mas, Senhores, tendo a nossa Constituição 
declarado livre o exercício de toda e qual- 
quer profissão, é contraditório o Congresso 
Brazileiro votando leis que, de frente, vêem 
anullar a disposição da Constituição. Além da 
razão moral, não havendo também a neces- 
sidade material, estão condemnadas as gran- 
des Faculdades officiaes de direito. 

Eu disse em aparte ao Sr. Dr. Serzedello 
Corrêa que entendia que mesmo a respeito 
do estudo da medicina e da engenharia, hoje 
ja os offlcios do governo podiam se limitar 
á manutenção dos meios materiais necessários 
para esses respectivos ensinos, não haven- 
do mesmo necessidade de subsidiar lentes 
para o ensino da medicina na Capital Fe^le- 
ral porque nós já temos exemplos de estabele- 
cimentos onde se fazem os estudos clinioos, 
independente do Hospital da Misericórdia. 

Já vamos portanto, pai*ticularmente, isto é, 
pela iniciativa particular, fazendo aquillo 
que os nossos legisladores coi locados em um 
ponto de vista auarchico e retrogrado não 
querem fazer. 

Vou concluir. 

Defendendo os direitos da mocidade do meu 
paiz, defendi a Constituição, cumprindo as- 
sim o meu dever. Disse com franqueza o que 
pensava, não entrando em grandes explana- 
ções, as quaes eu poderia fazer, porque, 
como membro da Camará dos Srs. Deputados 
o meu dever não é estar fazendo exposições 
de theorias philosophicas ; como legislador, 
não tsnho theorias philosophicas, respeito 
a todas as opiniões, todos os sentimen- 
tos e respeito a todas as moraes ; entendo 
que cada um de nós não é mais do que um 
coUaborador da ordem social e politica do 
nosso paiz. Impugno o projecto porque 
entendo que elle fere directamente essa 
aspiração que deve ser a de nós todos . 

O Sr. I*i?esi(ien.te — O Sr. Aure^ 
liano Barbosa acaba de otferecar emendas, da 
quaes algumas não podem òer accõitas pela 
mesa, porque referem-se ao art. 1«, cuja dis- 
cussão já está encerrada. 

S. Ex. deve aguardar a 3« discussão do 
projecto para offei-ecel-as. 

Vou submetter ao apoiamento as que se 
referem ao art. 2*, que é o que se acha em 
^' ussáo, ficando as que se referem aos ar- 



tigos seguintes para serem tomadas em con. 
sideração quando se tratar desses artigos. 

Em seguida, são lidas, apoiadas o postas 
conjunctamente em discussão com o art 2° do 
projecto n. 38, de 1895, as seguintes 

Emendas 

Ao art. 2p do projecto n. 38, de 1895: 

Diga-se no § 3° do art. 2°— em vez de— ha- 
verá exercício, etc.— poderá haver, etc, 

Supprima-se o 8 4" do art. 2*». 

Substitua-se o § 5* pelo seguinte: Haverá 
duas épocas de exames: a primeira logo de- 
pois de encerradas as aulas e a segunda 15 
dias antes de começar o novo anno lectivo, 
sendo admittidos em ambas a exame, sem dis- 
tincção de matriculados e não matriculados, 
os candidatos que o requererem, não podendo 
em nenhuma das épocas, suspender-se os 
exames, sem que tenham sido examinados to- 
dos os candidatos inscriptos. 

Supprimam-se os §§ 6", T e 9'» do art. 2«. 

Supprimam-se no § 10^ as palavras: ou a 
estes equiparados. 

S. R.— Sala das sessões, 25 de Junho de 
1895. — Aureliano Barbosa, 

O Sr. A.iijgrusto de Fi^eftaa- 

(Este discurso deixa de ser publicado, tendo 
sido entregue em tempo ao orador •) 

Fica adiada a discussão pela hora. 

O Sr. I*i'eaiideiite — Achando-se 
adeantada a hora, designo para amanhã a se^ 
guinte ordem do dia: 

Votação do projecto n. 69, de 1895, autori" 
sando o governo a abrir um credito supple^ 
mentar de 600:000$ á verb» do n.38 do art.2« 
da lei do orçamento vigente (2* discussão;) 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 38, de 1895, reorganisando o ensino nas 
faculdades de direito (arts. 2* e seguintes; 

Discussão prévia para estabelecer a prefe- 
rencia entre o pvojecto da commissâo de con- 
stituição, legislação e justiça, sob o n. 53e 
de n. 11, para escolha do que deve servir de 
base à discussão ; 

2» discussão do projecto n. 4, de 1895, de- 
clarando de commissâo os cargos de chefes 
das repartições de fazenda da União, torna 
dependente de processo administrativo a 
demissão dos empregados de concurso e re- 
voga o art. 9« da lei n. 191 B, de 30 de se- 
tembro de 1893 e mais ciisposições em con- 
trario ; 

3'* discussão do projecto n. 25, de 1895,con- 
cedendo á Empreza Industrial de Melhora- 
mentos no Brazil, cessionária da Estrada de 
Ferro de Nazareth ao Crato, prorogaçâo de 
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prazo, até 31 de dezembro de 1896, para co- 
meço das obras de continuação da mesma 
via-ferrea ; 

3* discussão do projecto n. 74, de 1895, 
isentando do pagamento dos impostos de im- 
portação os materiaes importados pelas inten- 
dências municipaes, para saneamento e ca- 
nalisação de agua potável e para o serviço 
de illuminação publica, e pelos estabeleci- 
mentos de ensino gratuito ; 

3^ discussão do projecto n. 5 A, de 1895, 
dispensando do concurso litterario todos os 
funcciouarios das repartições do Correio, no- 
meados até 29 de novembro de 1894 ; 

Discussão única do projecto n. 52, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a mandar 
contar, para os eflfeitos da jubilação no logar 
de lente do Gymnasio Nacional, o tempo em 
que serviu na armada nacional o l'» cirurgião 
reformado Dr. Joaquim Monteiro Cami- 
nhoá ; 

Discussão única do proiecto n. 33,de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a conceder ao 
bacharel Manoel Porphirio de Oliveira San- 
tos, juiz seccional do Estado do Rio Grande do 
Norte, um anno de licença, com ordenado, 
para tratar de sua saúde onde ihe convier; 

Discussão única do projecto n. 214 A, de 
1893, concedendo á viuva do Dr. António da 
Cruz Cordeiro Júnior a pensão annual de 
2:400$000; 

Discussão única do projecto n. 95, de 1893, 
concedendo a D. Francisca Amália Bitten- 
court Cardoso,viuva do desembargador Fran- 
cisco José Cardoso, a pensão annual de 1:2C0$ 
por sua vida. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 10 mi- 
nutos. 



39» SESSÃO EM 26 DE JlíNHO DE 1895 

Presidência dos Srs. Arthur Rios (P vice^ 
presidente). Costa Azevedo (2" vice-presi- 
dente) e Arihur Rios (í* vice-presidente) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs* Arthur Rios, Thomaz 
Delflno, Tavares de Lyra, Alencar Guima- 
rães, Sá Peixoto, Lima Bacury, Gabriel Sal- 
gado, Matta Baoellar, Augusto Montenegro, 
Carlos de Novaes, Bricio Filho, Benedicto 
Leite, Luiz Domingues, Costa Rodrigues, 
Gustavo Veras, Kduardo de Berredo, Anisio 
de Abreu, Nogueira Paranaguá, Arthur de 
Vasconcellos, Pires Ferreira, Frederico Bor- 
ges, Gonçalo de Lagos, Torres Portugal, 



Ildefonso Lima, João Lopes, Pedro Borges, 
Francisco Benévolo, Helvécio Monte, José 
Beviláqua, Thomaz Cavalcanti, Augusto Seve- 
ro, Francisco Gurgel, Junqueira Ayres, Cunha 
Lima,Silva Mariz, Trinda^^e, José Mariano, Ar- 
thur Orlando, Tolentino de Carvalho, Pereira 
de Lyra, Gaspar Drummond, Coelho Cintra, 
Luiz de Andrade, Arminio Tavares, Marcionilo 
Lins, Cornelio da Fonseca, Lourenço de 
Sá, Medeiros e Albuquerque,Gonçalves Maia, 
Carlos Jorge, Fernandes Lima, Araújo Góes, 
Rocha Cavalcanti, Octaviano Loureiro, Olym- 
pio de Campos, Menezes Prado, Geminiano 
Brazil, Gouveia Lima,Santos Pereira, Augusto 
de Freitas, Neiva, Milton, Francisco Sodré, 
Tosta, Aristides de Queiroz, Eduardo Ramos, 
Paula Guimarães, Vergue de Abreu, Leove- 
gildo Filgueiras, José Ignacio, Flávio de 
Araújo, Tolentino dos Santos, Sebastião Lan- 
dulpho, Torquato Moreira, António de Si- 
queira, José Carlos, Serzedello Corrêa, Lopes 
Trovão, França Carvalho, Oscar Godoy, Al- 
berto Torres , Érico Coelho , Euzebio de 
Queiroz, Costa Azevedo, Ernesto Brazilio, 
Sebastião de Lacerda, Urbano Marcondes, 
Paulino de Souza Júnior, Mayrink, Almeida 
Gomes , Campolina , Lima Duarte , Mon- 
teiro de Barros, Chagas Lobato, João Pe- 
nido, Gonçalves Ramos, Luiz Detsi, Ferraz 
Júnior, Álvaro Botelho, Leonel Filho, Octa- 
viano de Brito, Ferreira Pires , Rodolpho 
Abreu, Pinto da Fonseca, Arthur Torres, 
Manoel Fulgencio, Simão da Cunha, Olegário 
Maciel, Paraíso Cavalcante, Lindolpho Cae- 
tano, Paulo Queiroz, Casimiro da Rocha, 
Bueno de Andrade, Moreira da Silva, Pádua 
Salles, Herculano de Freitas, Alberto Salles, 
Francisco Glicerio, Furtado, Hermenegildo de 
Moraes, Alves de Castro, Urbano de Gouveia, 
Xavier do Valle, Luiz Adolpho, Mariano 
Ramos, Caracciolo , Lamenha Lins, Bra- 
zilio da Luz, Lauro Mtiller, Paula Ramos, 
Francisco Tolentino, Emílio Blum, Fonseca 
Guimarães, Martins Costa, Marçal Escobar, 
Pereira da Costa, Apparicio Mariense, Riva- 
davia Corrêa, Victorino Monteiro, Aureliano 
Barbosa, Pinto da Rocha, Vespasiano de Al- 
buquerque, Francisco Alencastro e Pedro 
Moacyr. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada 08 Srs. Rosa e Silva, Coelho Lisboa, 
Enéas Martins, Fileto Pires, Martins Júnior, 
Miguel Pernambuco, Clementino do Monte, 
Zama, Manoel Caetano, Rodrigues Lima, 
Marcolino Moura, Paranhos Montenegro, 
Athayle Júnior, Galdino Loreto, Alcindo 
Guanabara, Lins de Vasconcellos, Belizario 
de Souza, Fonseca Portella, Silva Castro, Ni- 
lo Peçanha, Júlio Santos, Ponce de Leon, 
Landulpho de Magalhães, João Luiz, Carvalho 
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Mourão, Vaz de Mello, Fortes Junqueira, 
Francisco Veiga, Lamounier Godofredo, Ri- 
beiro de Almeida, Valladares, Cupertino f'e 
Siqueira, Theotonio de Magalhães, Lamarti- 
ne. Costa Machado, Alfredo Ellis, Almeida 
Nogueira. Domingues de Castro, Dino Hueno. 
Gustavo Godoy, Adolpho Gordo, Paulino Car- 
los, Cincinato Braga, Ovídio Abrantes, Al- 
meida Torres e Angelo Pinheiro. K sem cau- 
sa, os Srs. Hollaiida de Lima, Viveiros, Chris- 
tino Cruz, Chateaubriand, Cleto Nunes, Amé- 
rico de Mattos, Alberto Torres, Agostinho 
Vidal, Barros Franco Júnior, Domingos de 
Moraes, Costa Júnior e Vieira de Moraes. 



£* lida 6 sem debate 
sessão antecedente. 



approvada a acta da 



O Sr. A^x-iflitldes de Queiroz— 

Pedi a palavra para ftindamcntar um reque- 
rimento, que não pôde prescindir de algum 
desenvolvimento na sua justificação. 

A' simples vista da matéria sobre que elle 
versa, poder-se-hia consideral-o como uma 
pura banalidade, sinão fosse justificado com 
as razões em que vou Amdamental-o. 

Quando li a Mensagem do Presidente da 
Republica estranhei o seu silencio a respeito 
de uma questão que, conquanto tivesse sido 
uma questão magna de todos os governos 
desde a fundação do império, assumiu 'depois 
da Republica um caracter de importância 
excepcional, tornando objecto das mais serias 
discussões, quer no Congresso quer na im- 
prensa, e dando logar a differentes projectos, 
aue íoram successi vãmente apre>entados, 
niscutidos e reduzidos alguns á lei, embora 
sem resultado pratico. E', portanto, estra- 
nhavel que, depois de ter-se occupado o Con- 
gresso, invariavelmente em todas as suas 
sessões, com este as>umpto, a Mensagem do 
Presidente da Republica apenas se referisse 
a elle mui ligeiramente. Alludo á questão 
da valorisação da nossa moeda, á questão do 
dia, a questão do cambio. 

Com a apresentação do requerimento não 
pretendo absolutamente reviver as discussões 
iotve esse aasumpto.Ignoro mesmo quaes foram 
as razões que actuaram no animo do Presi- 
dente da Republica para não tratar delle na 
Mensagem. E V. Ex., Sr. presidente, que é 
competente na matéria, e conhece as questões 
financeiras do paiz, deve saber .naturalmente 
melhor do que eu, qual o motivo desse si- 
lencio. 

Estará, porventura, o governo suficiente- 
mente elucidado a respeito do assumpto, mas 
receioso de enfrentar a solução do problema ? 
Ou não se adia o Presidente da Republica 
sufficientemente esclarecido, e teme por isso 
arriscar uma solução aue não sej i conforme 
aos interesses do paiz f Ignoro-o, e no meu 



modo de entender, attribáo antes esse silen- 
cio a outro motivo, ao receio natural de pro- 
vocar, no estado actual do paiz, novas dis- 
cussões sobre matéria tão melindrosa. 

Como quer que seja, o meu requerimento 
não prejudicará as vistas do governo, em 
nenhuma das hypotheses que acabo de for- 
mular. Estou convencido de que i-lle não dará 
loííar á revivi >cenc ia da questão financeira. 
Para justifical-o preciso, entretanto, fazer 
uma succinta resenha das discussões havidas 
sobre o assumpto. 

Está V. Ex. lembrado, Sr. presidente, de 
que ainda o anno atrasado aiscutiu-se lon- 
gamente nesta Camará essa questão a propó- 
sito do projecto de lei que approvava o de- 
cr. to do governo fundindo os Bancos da 
Republica e do Brazil, projecto sobre o qual 
se expendeu desenvolvidamente o Sr. Rosa e 
Silva. 

Conhece V. Ex. toda a discussão havida então 
e sabe que no meio e apezar de toílas as di- 
verjiencias entre as differentes opiniões emit- 
ti'as, quer no Congresso, quer na imprensa, 
a respeito da desvaloiúsaçâo da nossa moeda, 
acharam-se todas mais ou menos de accordo 
em um ponto : a existência simultânea e a 
cooperação destas cinco causas principaes da 
depreciação da nossa moeda : 

1*, o excesso de papel circulante ; 

2", a falta de credito das instituições ban- 
carias, de onde deriva esse papel ; 

3^ a depressão de credito nacional, deri- 
vada do estado revolucionaria) do paiz : 

4\ o jogo e a especulação, ou a agiotagem 
da Bolsa ; 

5% finalmente, o desequilibrio do nosso ba- 
lanço commercial, isto é, a differença normal 
e ordinária entre a nossa importação e ex- 
portação. 

Das discussões havidas, quer aqui, quer 
na im[)rensa, apura-se hoje que todas essas 
causas são effectivas e reaes e todas ellas 
actuam com maior ou menor influencia para 
produzir o facto conhecido da baixa do 
cambio. 

Todos são accordes na existência como na 
classificação dessas causas. Quanto, porém, 
ao grào de influencia, á quota-parte do effeito 
a attribuir a cada uma delias no effeito total ; 
quanto â analyse comparativa da natureza 
especial de cada uma delias e á importância, 
caracter e. duração dos effeitos que a cada 
uma correspon<le, houve sempre e reina ainda 
completa divergência. 

Relativamente á primoira causa, á qual 
mais vulgarmente se attribue a baixa do 
cambio, isto é, velativainente ao excesso de 
papel circulante, acredito que a opinião ver- 
da''eiiM esteja hoje feita. E' uma causa ima- 
ginaria, a que geralmente se apegam os que 
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superficialmente discutem a matéria, encon- 
trando maiores difflculdades no e-tudo das 
outras causas apontadas. Opportunamente es- 
pero ter occasiáo de discutir particularmente 
esta primeira causa. 

Quanto á segunda, isto é, a falta de solidez 
das instituições bancarias, de on''e emana o 
nosso meio circulante, é, ao contrctrio, eflfe- 
ctiva e real. Não ha duvida nenhuma nisso; 
e os próprios projectos successivamente apre- 
sentados nesta Cam «ra sobre a fusão e refusão 
de Bancos, convenções e resgate de seu papel, 
reconhecem que ha falta de solidez e de ga- 
rantias suíHclentes para assegurar o resgate, 
por parte das instituições bancarias de onde 
emana o meio circulante . O próprio projecto da 
encampação das emissões, que foi apresentado 
no Senado e sustentado pelo actual Ministro 
da Fazenda é disso a prova mais exuberante. 

Era necessário substituir, reconstituir a 
fonte do meio circulante, isto é, o Banco da 
Republica ; e o meio que se procurou foi este 
indirecto da encampação por parte do go- 
verno ; sem duvida para posteriormente or- 
ganisar-se uma instituição mais forte que 
pudesse garantir melhor o resgate do meio 
circulante. 

A terceira causa, o descrédito nacional 
derivado do estado revolucionário do paiz. 
também é real. Ninguém contesta a exis- 
tência e a grande influencia de semelhante 
causa, o seu immenso concurso na des- 
valorisação actual do meio circulante. 
Mas, essa também, como as outras :á cita- 
das, sâo causas como se vê, inteiramente 
accidentaes e ephemeras, causas de occasião, 
que não podem ser consideradas como deter- 
minantes de um facto constante e quasi se- 
cular, como é este da desvalorisação da nossa 
moeda. São causas effectivas e reaes, intensas 
mesmo, mas simplesmente agjiira vantes, 
ainda que altamente aggravantes do eífeito 
já existent.^ de uma causa permanente. 

A quarta causa, a agiotagem ou o jogo da 
bolsa, comprehende V. Èx. perfeitamente 
quão pequena é sua importância real para 
determinar por si a baixa de cambio, ou 
mesmo a baixa permanente de qualquer 
titulo de divida nacional, quando outras 
quaesquer circumstancias não concorram 
effectivamente, para esse íim. 

O jogo da Bolsa é antes um resultado do 
que uma ciusa; é um producto parasitário 
inevitável que apparece todas as vezes que 
se manifesta por causas outras uma depre- 
ciação qualíjuer de titulos commerciaveis de 
divida publica, ou outros. Onde quer que 
haja essa .epreciação, a quoiagem sobre- 
vem, o jogo apparece, como appareceni os 
parasitas em qualquer corpo oiganico doente 
ou em decomposição, de que se alimentam. 



Não é, portanto, também a agiotagem uma 
causa determinante;mas simplesmente aggra- 
vante e' determinada casualmente pelas cir- 
cumstancias. 

Resta-me, portanto, Sr. presidente, a ulti- 
ma causa apontada— o desequelibrio do nosso 
balanço commercial, que, sendo a causa real, 
a causa primordial, da nossa má situação mo* 
netaria, não actual, mas de todos os tempos* 
é entretanto aquella sobre que versam as 
maiores divergências, e aquella que menos 
tem merecido a attenção dos governos nas 
medidas que se teem proposto para debellar 
o mal. 

O meu requerimento visa, precisamente, a 
iniciar o emprego dos meios de enfrentar 
com essa causa radical e profundamente ra- 
dicada do nosso mal financeiro. 

V. Ex.bem sabe, Sr. presidente, que a ques- 
tão da valorisação do nosso meio circulan- 
te é uma questão tão velha quanto a nossa 
existência como nação. V. Ex. sabe que 
tem sido esse o objectivo da lucta de to- 
dos os nossos governos, o objecto constante 
de todos os actos legislativos e executivos que 
constituem a nossa legislação financeira. 
Desde 1808 que o ouro fugiu do Brazil e 
nunca mais neUe appareceu; e desde essa 
época o governo brazileiro se empenha com 
reformas financeiras, em organisações banca- 
rias, em leis e medidas, em summa, que teem 
invariavelmente por alvo o melhoramento do 
nosso meio circulante. 

Já em 1836 era mandado á Europa, pelo go- 
verno brazileirOjO marquez de Barbacena, com 
a incumbência de ouvir os competentes finan- 
cistas da Europa e com elles estudar um pla- 
no de valorisação da moeda brazileira ! Em 
1860, reuniu-se extraordinariamente o parla- 
mento exclusivamente para tratar do «me- 
lhoramento do meio circulante», occupando 
esse assumpto toda a legislatura. 

Km líS63, nomeou-se uma commissão par- 
lamentar de inquérito para estudar as con- 
dições do nosso meio circulante e propor os 
meios de valorisal-o. 

Em seus Princípios de Economia Politica 
refere Mac Culloch « que, logo depois da 
abertum dos portos do Brazil, a importação 
de mercadorias no porto do Rio de Janeiro 
foi em tamanha escala que não houve meios 
de acondicional-as e transportai -as, tendo de 
ficar expostas por longo tempo nas praias > 
tal qual aconteceu, ha pouco, depois do de- 
creto de 9 de dezembro de 1889. 

O Sr. José Carlos— Apoiadissimo. 

O Sr. Aristides de Queiroz— Logo após 
veiu o trata^^o de 1810 concedendo á Ingla- 
teira um privilegio sobre a importação bra- 
zileira pela reducção dos direitos sobre os 
géneros daquella procedência, com pr^uizo 
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dos demais paizes, e para frloriílcação do Zt- 
vre-escambo inglez ; e desde então foi-se es- 
coando o ouro dos mercados do Brazil, tor- 
nando-se cada vez mais escasso e procurado, 
em espécie ou em cambiaes, para o mister 
de saldar là fora os crescentes de/lcits do 
nosso balanço commercial com a Inglaterra. 

Desde essa data o ouro nunca mais pude 
Gonservar-se no mercado brazileiro, nem nelle 
circula como moeda, baixando o cambio sem- 
pre, e elevando-se apenas transitoriamente, 
quando o governo brazileiro, apertado pelas 
circumstancias,contractava na Europa algum 
empréstimo. Emquanto se faziam as presta- 
ções por conta desses empréstimos, o cambio 
elevava-se, mantinha-se aopar ou approxi- 
madamente ao par ; mas baixava logo que se 
esgotavam os productos detaes empréstimos. 

Conseguintemente, esse mal, que tomou, é 
verdade, caracter especial e grave de crise 
com o advento da Republica, não ô uma ques- 
tão de 15 de novembro, é um mal tradicio- 
nal, tem uma origem antiga, ama causa his- 
tórica. 

O nosso mal monetário, o nosso cambio 
baixo não é, pois, ura phenomeno pro^luzido 
por essas causas passageiras e actuaes que a 
discussão tem trazido á falia, e de que tem 
se occupado ultimamente quer a imprensa 
quer o Congresso. 

Como acabei de dizer, pela falta ou inexa- 
ctidão dos elementos estatisticos, que a de- 
monstrem, nunca essa causa essencial mere- 
ceu quer (\o Congresso, quer do governo, a 
attenção que devia merecer, e para essa di- 
vergência de opiniões, que ainda existe, a 
respeito da veracidade de um deficit chronico, 
de um deficit novmsil em o nosso balanço 
commercial, teem concorrido diferentes cau- 
sas, sendo a principal a deâciencia inevitável 
dos dados estatisticos a respeito da importa- 
ção| e exportação, deficiência que não é 
peculiar ao nosso paiz, mas que é commum 
a todos 09 paizes. 

y. Ex. lembra-se que, ainda o anno pas- 
sado, houve nesta casa quem sustentasse que 
a nossa exportação excedia ordinariamente á 
nossa importação. 

£* um caso muito commum, Sr. presi* 
dente, nascido não tanto da imperfeição dos 
dados estatisticos aduaneiros como do modo 
incompleto e inexacto como se apreciam e 
computam vulgarmente as diflérentes verbas 
do passivo do verdadeiro balanço internar- 
cional. 

Comparam-se apenas os valores da impor- 
tação e exportação commerciaes propriamen- 
te ditas, isto é, de productos trocados ; mas 
não se leva em conta a nossa importação 
sempre crescente de serviços ou aluguel de 
capitães estrangeiros, importação que se 
-compensa ou se paga a ouro por meio de 



cambiaes, nem se attende â diflPerença entre 
os valores reaes e os riominaes da importação 
e exportação accusadas nas estatísticas, que 
servem de base a taes cálculos. 

O facto, a verdade é que a exportação e 
importação de mercadorias teem se equilibrado 
mais ou menos,desde a fundação <^o império, 
mas crescendo sempre a importação em uma 
progressão muito maior, de modo que pre- 
sentemente a diflTerença já é grande a favor 
delia. Dahi, já uma aggravação constante e 
crescente do estado do cambio. 

Mas, senhores, como disse, nós somos im- 
portadores, não tanto de productos da in- 
dustria estrangeira, como dos serviços dos 
seus capitães ; de modo que, quando se com- 
pensem mais ou menos a importação e ex- 
portação puramente commerciaes, o nosso 
deficit cresce na proporção e á medida do 
uso que fazemos de capitães estrangeiros, que 
aqui se empregam, mas cujos benefícios ou 
juros,em vez de fixarem-se no paiz, revertera 
á Inglaterra ou a Portugal, que fazem assim 
do Brazil uma mera colónia de exploração nu 
de commercio (segundo a classificação de 
Beaulieu). 

Só por seu lado o governo brazileiro re- 
mette annualmente para a Europa, era troca 
de serviços de capital, 3 a 4 milhões de 
libras esterlinas, que, em tanto importara os 
juros de nossa divida externa. 

Os serviços de nossa diplomacia, e os juros 
garantidos a capitães inglezes empregados em 
estradas de ferro. 

Os capitalistas inglezes, que com justa ra- 
zão exploram esta sua colónia essencialmente 
agricola,teem aqui erapregado um capital não 
menor de 130 milhões de libras; e estes 130 
milhões de libras importam nada menos ^lo 
que a emigração annual de 9 milhões de 
libras esterlinas para Londres. 

A Estrada de Ferro Ingleza da Bahia, a 
Estrada de Ferro Ingleza de S. Paulo, a de 
Pernambuco, as emprezas de navegação, os 
bancos inglezes, e todas essas emprezas es- 
trangeiras existentes no Brazil, reraettem 
assira (verba que deve figurar no passivo de 
nosso balanço), nada menos de 9.000.000 de 
libras esterlinas. 

Em regra estes 9.000.000 não figuram nos 
balanços annuaes com que se argumenta or- 
dinariamente, quando se compara a importa- 
ção com a exporção. 

Nove milhões de libras do capital inglez, 
3.000.000 de libras do serviço do governo, 
4.000.000 de libras que emigram ainda soba 
forma de pensões, em remessas feitas pela 
colónia portuguezas e outras aqui estabele- 
cidas, íiommam um total de 16.000.000 de 
libras. 

Esses lô.OOO.OOOde libras figuram no nosso 
balanço como passivo, são a importância de 
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serviços que importamos ; junta essa impor- 
tância á da importação pelas alfandegas, e 
comparada a somma á da exportação, veri- 
íica-se que o deficAt actual attinge a 20.000.000 
de libras, conforme demonstra o quadro que 
aqui tenho e que submetto à apreciação da 
Camará. 

Eis aqui, Sr. presidente, o valor actual do 
deficit chronico sob que temos vivido, não da 
data da Republica para cá, porém da data do 
tratado de 1810. 

Este deficit chronico, que começou pequeno 
mas cresceu progressivamente até attingir 
hoje a í 20 milhões, é a origem verdadeira, 
a causa primordial e fundamental da depre- 
ciação parallelamente crescente da nossa 
moeda. 

Tão constitucional, tão antigo e tão pro- 
gressivo como esse deficit tem sido e tem 
marchado a baixa do cambio no Brazil. 

O extremo a que attingiu ha dous annos, é 
apenas uma aggravação extraordinária do 
mal pelo concurso superveniente e simultâ- 
neo dessas outras causas accidentaes que se 
prendem á revolução de 15 de novembro; mas 
causas de caracter temporário e meramente 
aggravantes daquella que é constante e se- 
cular. 

Pergunto eu, Sr. presidente, conhece V.Ex. 
alguma medida, algum acto governamental, 
que tenha ido de encontro aos effeitos desse 
deficit ameaçador ? 

Não conheço, a não ser uma tentativa que 
abortou, que foi um projecto apresentado 
no ministério João Alfredo, de uma revisão 
nas nossas tarifas, no sentido protector, pro- 
jecto que o Sr. Ruy Barbosa, revendo, modi- 
ficou completamente, transformando-o no de- 
creto que hoje regula as nossas tarifas de 
importação. 

O Sr. José Carlos — E que continuam a 
ser muito defeituosas. 

O Sr. Aristides de Queiroz — Julgo que 
não é preciso apresentar outra prova his- 
tórica da existência desse deficit chronico, 
desse deficit normal de nosso balanço com- 
mercial. A nossa legislação e actos finan- 
ceiros é toda ella um combate incessante, 
travado contra o incessante e tenaz abaixa- 
mento do nosso cambio, que resistiu sempre 
a todas as manipulações a que tem sido sub- 
mettido e nosso meio circulante. Tenho, po- 
rém, aqui a prova mathematica dos effeitos 
desse deficit. Encontro-a em um precioso 
trabalho do Sr. senador Amaro Cavalcanti. 

E' uma tabeliã que registra a marcha do 
cambio desde 1808 até 1888, isto é, em um 
periodo quasi secular. Em tão longo período 
os resultados deduzidos pela applicação da 
—lei dos grandes numeros^]k demonstram 
os effeitos de uma causa coastant-e, isentos e 



independentes dos eflfeitos de causas tempo- 
rárias que actuaram em períodos parciaes 
relativamente curtos, 

Vê-se pelo estudo dessa tabeliã a marcha 
constantemente decrescente da taxa cambial, 
com as suas variações intermédias, que em 
nada affectam todavia a marcha regular, a 
marcha invariável, secularmente decrescente. 

Ha períodos intermédios, parciaes, de va- 
riações ascendentes, como descendentes ; 
mas o progressus constante é no sentido da 
depressão. 

De 74 em 1808 a taxa chega hoje a 9 1/2,— 
os dous extremos. 

Mas,ficando-se mesmo em 1888,nota-se que 
a marcha da depressão tem dous períodos 
bem destacáveis : o primeiro de 1808 a 1847, 
data esta da alteração do nosso padrão mo- 
netário, e a segundo ne 1848-1888 ; compre- 
hendendo cada um 5 quinquennios. 

Procurando-se a taxa média em cada quin- 
quennio, verifica-se que, no primeiro periodo 
a média começa em 70 e até 27 no ultimo 
quinquennio ; vendo-se o governo obrigado 
por esse facto a reduzir á metade o padrão 
monetário então vigente. 

Eis ahi : durante o primeiro ''periodo, o 
rápido decrescimento que teve o cambio. 

Não havia então excesso de meio cir- 
culante, ou si havia não foi a elle quem se 
attribuiu essa baixa enorme mesmo porque 
então o meio circulante principal era o 
cobre. 

Não havia então revolta do Rio Grande do 
Sul ; a agiotagem ou jogo da Bolsa também 
não era conhecido então ; não podia, por 
conseguinte, ter terminado semelhante des- 
cida. 

Está , por consequência, perfeitamente reco- 
nhecida nesse periodo a acção constante, a 
acção determinante do deficit chronico, do 
deHcit do balanço commercial. 

No 2« periodo de 1848 a 1887, que compre- 
hende o quinquennio, a taxa média começou 
em 26 1/8 e desceu até 21 1/8, isto é, a depre- 
ciação total foi de 5 d. até 1888. 

Bem se vê que deste effeito prolongado, 
deste eíTeito quasi secular, estão eliminados 
naturalmente os - eífeitos temporários de 
quaesquer causas mutáveis ou passageiras. 
O decrescimento progressivo é simplesmente 
o producto, o resultado do deficit constante 
do nosso balanço. 

Confrontem-se agora, Sr. presidente, com 
esta marcha decrescente da taxa cambial, as 
datas dosdifferentes empréstimos contrahidos 
pelo governo brazileiro, e ver-se-ha que as 
variações intermédias, que durante esse 
periodo houve, ora para mais, ora para 
menos, desta taxa correspondem perfeita- 
mente aos effeitos destes empréstimos, isto é, 
o cambio attingiu os seus máximos na vi* 
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gencia dot empréstimos para decrescer logo 
que elles se esgotaram. 

O Sr. Sbrzidbllo CorrAa^V. Ex. dá li' 
oença para um aparte ? 

Mas, esee desequilíbrio no balanço inter- 
nacional pôde tor como base a natureza ('a 
moeda, que adoptamos, que trouxe prejuízos 
especiaes para o paiz. Seria preciso levar 
isto em conta. 

O Sa. Aristides de Queiroz » Irei até lá, 
mas de passagem direi que estou em perfeito 
desaccordo com V. Ex. Nosso meio circulante 
é que sempre esteve depreciado por effeito 
desse deficit chronico. O deficit é a causa e 
não o effeito. Si a desvalorisação é perma- 
nente, a sua causa não pôde deixar de ser 
permanente. 

O Sr. Lttiz Adolpho — Hoje o meio cir- 
culante é três vezes maior que era dantes. 

O Sr. Aristides de QuBiRoz-*Não é esta a 
questão. Como disse, o estudo desta questão 
nos levaria muito longe, e espero ter occasião 
de discutir separadamente o effeito do excesso 
do papel moeaa sobre a desvalorisação. Não 
posso agora distrahir a attenção do assumpto, 
que tem tempo limitado para ser tratado. 

Conseguintemente, Sr. presideute, creio que, 
quer historicamenteyquer mathematicamente, 
está demonstrada a existência de um deficit 
chronico, normal, actuando sobre o nosso 
meio circulante e promovendo, conseguinte- 
mente, com a depreciação constante da moeda 
a depressão constante do cambio. 

Pergunto agora: de onde provém, ou qual 
a origem desse deficit chronico ? 

Por que razão tem crescido em uma pro- 
gressão tamanha a nossa importação, quer 
de productos, quer de serviços de capital, sem 
augmento correspondente na producção ? 

Attribuo simplesmente á politica eoonomi- 
co-ânanceira dos governos da monarcliia ; 
politica que ainda a Republica não tratou de 
emendar ou de corrigir e que eu pretendo 
Justamente combater, iniciando esee combate 
pelo i^uerimento que vou apresentar. 

A poUtica financeira da monarchia aban 
donou-nos completamente aos effeitos do livre 
cambio. Fomos entregues de pés e mãos ata- 
dos á Inglaterra e em parte a Portugal. Me- 
receu exclusivamente a attenção dos nossos 
governos da monarchia a única industria, 
que, embora seja com razão, chamada a in- 
dustria-mcTe, nãoé a industria que prepara os 
os paizes para se emanciparem economica- 
mente. Reflro-me á agricultura. Foi este 
sempre e somente^ o alvo da politica finan- 
ceira da monarchia: proteger a lavoura. Mas 
um pouco de protecção também ás outras in- 
dustrias onde vamos encontrar ? Em acto 
algum do governo monarchico. 



Entendo que a Republica, a geração actual 
está no dever, tem obrigação de iniciar uma 
reacção contra este estado de cousas, inaugu- 
rando o período de uma politica financeira 
francamente proteccionista. E' preciso prote- 
ger agora e principalmente a industria supe- 
rior ; e eu chamo induatria superior a indus- 
tr ia manufactureira, porque, como sabem, os 
economistas costumam classificar hierarchica- 
mente as industrias em três categorias : 1* as 
agrícolas ou dos productos naturaes ; 2.* as 
auxiliares ou dos transportes, que assegu- 
ram a circulação ou commercio de todos os 
productos; e 3>, finalmente, a manufactureira, 
que utilisa e transforma os productos da 
primeira. 

A superioridade da 3' categoria está em 

âue é o grão de seu desenvolvimento que 
efine e caracterisa o grão de civilisação e de 
independ.ncia a que at tingiu uma Nação. 

Não temos, por assim dizer, absolutamente, 
industria manufactureira no paiz; e tenho 
aqui dados que demonstram até que ponto 
tem sido desprezada e se acha reduzida essa 
industria comparativamente com a da agri- 
cultura. 

£* um calculo demonstrativo da relação em 
que se acham os capitães empregados res- 
pectivamente em uma e outra em todo o paiz. 

Sr. presidente, no commercio internacional 
figuram «duas categorias muito distinctas 
de productos : (são princípios elementares de 
economia politica, mas que enfim delles não 
posso prescindir) a primeira é a dos produ- 
ctos chamados naturaes, que, por serem 
productos ordinários dos paizes novos e de 
colónias, os europeus costumam denominar 
productos coloniaes, A segunda é a dos pro- 
(lucti)3 manufacturados, que são os da indus- 
tria inanuíactureira. 

Nós, que fomos sempre um paiz essencial- 
mente, ou antes, exclusivamente agrícola, 
nuncii passamos de uma feitoria colonial ; 
conforme já o reconhecera a própria Commis- 
são Parlamentar de inquérito, que apresen- 
tou aqui, em 1866, o seu parecer. Os nossos 
productos são exclusivamente coloniaes, por 
isto jiiesmo que somos um paiz exclusivamen- 
te agrícola. E um i>aiz exclusivamente agrí- 
cola, que apresenta no mercado internacional 
somente productos coloniaes, não passa 
das condições de inferioridade económica de 
uma colónia. Somos pois uma colónia 
economicamente fallando; uma feitoria ile 
Inglaterra. 

O Sr. José Carlos— Não ha afastar desta 
verdade. 

O Sr. Aristides de Queiroz— Perfeita- 
mente. iV uma tribte verdade. 

O nosso capital empregado na industria 
agrícola representa, em relação ao capital 
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empregado nas industrias i^Jnuf^^ci 
um Talor 170 vezes maior, Ro é, 
que temos empregado na induííiial 
ctureira apenas apresenta 1 por 
temos empregado na industria íigrii 

Ora, Sr- presidente, a condição essência] 
para a emancipação económica de um paiz e 
para a sua estabilidade financeira, dizem to- 
dos os economistas, é o equilibrio, é a igual- 
dade approximativa entre os dous capitães 
agrícola e industrial. 

Todos os paizes, que teem attingido a um 
grão de verdadeira independência económica, 
teem-no invariavelmente conseguido pro- 
tegendo e nacionalisando as industrias su- 
periores ou manufactureiras, por meio da po- 
litica proteccionista mantida durante ura 
periodo mais ou menos longo e teem invaria- 
velmente equilibrado assim o seu capital em- 
pregado na agricultura, com o seu capital 
empregado na industria manufactureira. 

Na própria marcha seguida pelo desenvol- 
vimento natural dessas industrias em um 
paiz, está a explicação do facto . 

Em um paiz novo a primeira industria que 
se desenvolve é a agricola ; e a manufactu- 
reira só se estabelece depois que as economias 
realizadas pela agricultura vão seiv^o appli- 
cadas nos machinismos e braços necessários á 
industria manufactureira. 

Nós temos, e tivemos a infelicidade; desde o 
nosso nascimento como Nação, de ver as eco- 
nomias realizadas pela nossa agricultura e 
commercio seguirem mar a fora ; tornando-se 
por consequência impossível o nascimento 
das industrias fabris no paiz. 



O Sr . José Carlos— Havia mesmo o propó- 
sito em impedir. 

O Sr. Aristides DE Queiroz— Não foi pos- 
sivel por consequência no primeiro periodo, 
fundar a industria manufactureira. Veiu a 
politica da monarchia e alimentou este es- 
tado de cousas até o ponto de se ver boje im- 
migrarem para a Europa ann uai mente 
20.000.000 de libras sterlinas como juros de 
um capital que devia estar aqui, represen- 
tando a industria manufactureira. 

Estamos, por consequência, adstrictos, si 
conservarmos esta politica, a sermos eterna- 
mente um paiz essencialmente agricola, ex- 
plorado pela Europa . 

O cambio, a desvalorisação da moeda, Sr. 
presidente, é um tributo natural pago por 
todas as nações que se vêem como nós, con- 
demnadas e esta condição económica de in- 
ferioridade. 

A desvalorisação da ^ moeda é um imposto 
natural de inferioridade, um tributo colonial. 
Toda a dififerença que constitue o prejuizo do 
comprador, resultante do que se chama a des- 
valorisação da moeda, é um imposto que o in- 
carnara ,v. II 



liv]£i^^^4[^ que todos pagamos, como con- 
ImlCíes JJnas, imposto em beneficio de 
ífuraTnoibtado ? Não, porque não é um im- 
If tí) ?f ^Stí ' ^'^'5^ P*'^ ^^^» ®^ imposto ofl3cial, que 
^^]'S&£íi«ffe a renda publica, mas um imposto 
(TTÍaTío pelas eírcumstancias. 

Quem, podendo comprar com o cambio a 
24 um par de botinas, por 10$ compra-o com 
o cambio a 12, por 20$, paga um imposto de 
cambio de cento por cento ; mas, em favor 
de quem ? Do erário publico ? Não. Da Nação? 
Não. 

O imposto de cambio não é mesmo pago ao 
estrangeiro nosso fornecedor, que nenhum 
proveito tira do cambio baixo. O imposto de 
cambio é pago pelo consumidor nacional a 
duas classes excepcional e iniquamente favo- 
recidas de individues, que beneficiam do 
cambio baixo, uma de productores e outra de 
parazitas, a de productores de géneros agrí- 
colas exportáveis e a dos jogadores da bolsa. 

Lembro-me, a propósito, que um dos nos- 
sos estadistas, quando se tratava da magna 
questão que tanto occupou os ministérios da 
monarchia de promover auxílios á lavoura, 
disse que esses auxilies haviam de nos vir da 
providencia. 

Parece- me, Sr .presidente, que a providencia 
veio effectivamente em auxilio da lavoura, 
sujeitando este paiz a tão elevado imposto de 
cambio. 

A providencia veio proteger no Brazil a 
lavoura que os governos não tinham achado 
meio de proteger efflcazmente, pois nin- 
guém contestará que ella tem sido, de facto, 
farta e magnânima mente protegida pela bai- 
xa do cambio. Entretanto, vejamos a situa- 
ção opposta em que se acha a industria 
manufactureira que além de todos os emba- 
raços que lhe oppoe a vaidosa e idealista 
politica do free-trade, tem contra si o imposto 
de cambio. Sabe V. Ex. que os nossos direi- 
tos de importação são cobrados sempre em 
valor expresso em moeda papel, ou sempre 
ao par com ouro, ao passo que os direitos de 
exportação são pagos em valor expresso, por 
assim dizer em moeda ouro, ou de valor real; 
porquanto são cobrados sobre pautas de pre- 
ços sujeitos á variação do cambio . 

As taxas de importação não guardam, pois, 
de facto a proporcionalidade com o valor ta- 
xado ou importado. São taxas variáveis na 
razão inversa do cambio. 

Ora, que importa para as nossas industrias 
fabris a descida do cambio ao ponto em que 
está actualmente ? 

Importa que a fabrica ou manufactura 
nacional que faria concurrencia vantajosa á 
importação estrangeira de certos artefactos 
similares, quando o cambio era de 22, não 
pôde mais supportar essa concurrencia desde 
que o cambio se mantém a 10 ; pois que os 

5)3 
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direitos de importado diminuiram do cento 
por cento para aquelle artefacto, favore- 
cenílo a sua importação. 

O Sr. José Carlos dá um aparte. 

O Sr. Aristides de Queiroz — V. Ex. 
sabe qua a tarifa, quer seja especifica, quer 
advaorcm^ é calculada pelo valor em réis ao 
par. (Apartes.) 

lia duas e pecies de tarifas, as especificas e 
as ad valorem. 

Nós aqui temos as dos dous systemas. 

Quanto ás especificas não ha duvida que 
a taxa realmente cobrada diminúe na pro- 
porção do abaixamento do cambio. 

Quanto ás taxas ad valorem eítão no mesmo 
caso, porque srio fixadas em moeda nacional 
a um cambio fixo. 

Conseguintemente, quando a mercadoria 
triplica de valor expresso em a nossa moeda, 
sem que se altere o seu valor real em libras, 
constante da factura, a taxa effectiva de im- 
portação passa a ser de um terço do que è 
com o cambio par. 

V. Ex., Sr. presidente, faz-me signal de 
que a hora está terminada e não conclui 
ain^la a minha exposição. 

Assim, ou deixo para continuar amanha, 
ou, peço uma prorogação de 15 minutos para 
terminar a justificação do meu requeri- 
mento. 

Consultada a Camará, concede a prorcgação 
solicitada. 

O Sr. Aristides de Queiroz (continuando)^ 
Eu vou abi^eviar, por consequência, as conside- 
i^çoos com que tenho procurado fundamentar 
o meu requerimento. Dizia eu, em conclu>ão, 
que cab3-nos portanto, ao inaugurar o novo, 
regimen politico, inaugurar também um 
periodo, não digo definitivo, mas temporário 
e experimental, de uma politica prot€'Xício- 
nista. E' nesse sentido que vou apresentar 
o meu requerimento, que consiste em pedir 
a nomeação de uma commissão, não propria- 
mente de inquérito, mas uma Cominissao 
Mixta, compo-ta de deputados g senadores, 
que, estudando as condições más em que se 
acham as nossas industrias manufactureiras 
e revendo as nossas tarifas de importação, 
que incontestavelmente precisam de reto- 
ques, retoques já reclamados por diversas 
vezes nos relatórios de diversos ministros, 
proponha merMdas protectoras (que podem 
ser de diflTerentes espécies), tendo por fim 
crear e garantir no paiz a industria manuta- 
ctureira 

Não ha contestar que da ausência dessa 
industria no paiz procede a nossa situação 
de inferioridade e dependência financeiras, o 
desvalor da nossa moeda com todas as suas 
consequências. Sei que talvez a maioria dQ& 



illustres representantes dos differentes Estados 
tenham opinião contraria á qualquer tenta- 
tiva de uma politica proteccionista. 

A classe agricultora, sobretudo, acha-se 
muito bem com essa situação creada pelo 
nosso exclusivi^;mo agricola ; mas o que a 
historia nos diz é que, sem excepção de ura 
só, todos os paizes que tentaram e consegui- 
ram collocar-se em posição independente e 
vantajosa no commercio internacional, so 
conseguiram esse dcsideratvm pela adopção 
de tarifas protectoras do trabalho nacional. 
Não ha outro caminho pai^ constituirmo-nos 
em nação economicamente independente, para 
libertarmo-no3 do imposto de cambio e con- 
quistarmos a estabilidade de valor da nossa 
moeda. E* preciso produzir mais e importar 
menos, abrindo aqui mesmo no paiz mercados 
de consumo às matérias primas, isto e, 
creando as fabricas e o consumo industrial 
nacionaes, que não temos. , 

V. Ex. conhece a historia financeira da 
Inglaterra, a da França, Allemanha e Estados 
Unidos; deve, pois, sj.ber que todas essas 
nações devem ao regimen protector a sua 
prosperidade. Foi com elle e por meio delle 
que se armaram, se prepararam e se habili- 
tai-am para entrar seguras, e não como victi- 
mas, no grande mercado universal, accei- 
tando ou hasteando, só então, a bandeira 
cosmopolita da inteira liberdade commercial. 
V, Ex. sabe que a Inglaterra, que tanto prega 
e preconií^a para os outros o free-trade, so se 
tornou iivre-cambista forçada pelas conse- 
quências do bloqueio continental e pelas 
circumstancias especiaes em que se acha, e 
ainda agora vemos crescer alli o partido que 
defende e pretende restabelecer o systema 
protector. , , _^ 

Porque, pois, havemos nos de conservarmo- 
nos sós nesta situação de livre -cambista por 
vangloria, sempre humilhados, sempre explo- 
rados, sempre dosfructados pelos que soube- 
ram se tornar fortes? Porque não recorrermos 
ao meio único de levantarmos o nosso credito 
monetário, levantando a industria manufa- 
ctureira nacional? XX J ^^ 
Termino, Sr. presidente, remettendo o re- 
querimento. (Muito bem, muito bem,) 



N 1— QUADRO DEMONSTRATIVO DO NOVO BALAN- 
'çO COMMERCIAL ACTUAL CONFORME OS VALO- 
RES MÉDIOS DAS SUAS DIFFERENTES VERBAS 
DEDUZIDOS DOS DOCUMENTOS OFFICIAES 

Debito 

I» Juros e serviço da divida 
externa (segando o orça- 
l mento de 1895; £ 1.580.000 
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2* juros garantidos a capital 
estrangeiro empregado nas 
estradas de ferro (^segundo a 
despeza já verificada e vota- 
da para o exercido corrente) £ 520.000 

3' serviço diplomático, com- 
missõos e compra de mate- 
rial bellico e de estradas de 
ferro í 2.000^000 

4* juros do capital estrangeiro 
aqui empregado em empre- 
zas de transporte e outras, 
(balculado em£ 130.000.000), 
a 7 «/o í 9. 100.000 

5" economias e pensões remet- 
tidas para Portugal e ou- 
tros paizes pelas respectivas 
colónias £ 3.500.000 

6' despezas de brazileiros na 
Europa £ 300.000 

7» importação commercial pro- 
priamente dita (exclusive 
de contrabando) £ 33.000.000 

Total em libras esterlinas. . . . £ 50.000.000 

Credito 

1» exportação 

a) importância de 500.000 to- 
neladas de café (máximo 
exportado), ao preço médio 
de £ 45 por tonelada £ 22.500.000 

h) Dita de todos os outros pro- 
ductos exportados (equiva- 
lente a 1/3 da do café, se- 
gundo as estatísticas), seja. . £ 7.500.000 



Total . , 
Deficit. 



£ 30.000.000 
£ 20.000.000 



50.000.000 

N. 2 — QUADRO DEMONSTRATIVO DA MARCHA 
PROGRESSIVA DA DEPRESSÃO DO CAMBIO DE 

1808 A 1888. 

i"^ período, de 1808 a 1847 (8 quinquennios). 

Taxa média do l^quinquennio (1808 
a 1812) 74 d. 

Dita média do ultimo (1843 a 1847).. 26 d. 
Depressão total— 47 dinheiros, ou 6 ds. por 

quinquennio. 

po período^ de 1848 a 1888 (8 quinquen- 
nios) . 

Taxa média no !• quinquennio 26 3/4 

Dita média no ultimo dito 21 1/8 

Depressão total— 5 5/8 ou 3/4 de dinheiro 
por quinquennio. 



3^ período, de 1889 a 1893 (6 annos). 

Taxa mé'1ia em 1888 25 3/4 

Dita média em 1895 10 — 

Depressão total— 15 3/4 ou mais de dous 
dinheiros por anno. 

De 1808 a 1895 (88 annos.) 

Depressão total— 74— 10=64 dinheiros, ou 
quasi um dinheiro por anno. 

Tal é o coeíiiciente annual da depreciação 
secular da moeda brazileira.— vi. Galvão de 
Queiroz . 

Vem a Mesa, é lido, apoiado e sem debate 
approvado o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que, na forma do art. 37 do Re- 
gimento, se nomeie uma com missão mixta, 
que, revendo as tarifas dos direitos de impor- 
tação em vigor e estudando as condições das 
industrias fabris e manufactureiras do paiz, 
proponha as reformas das mesmas tarifas e 
indique outras medidas de protecção, que 
reconheça necessárias ao desenvolvimento 
dessas industrias. 

S. R.— Sala das Sessões, 26 de junho de 
1895. — Aristides de Queiroz, 

O Sr. I*resi<ieiite— Em virtude da 
approvação do requerimento do Sr. Aristides 
de Queiroz, nomeio para a commissão os Srs. 
Aristides de Queiroz, Augusto Montenegro, 
Luiz Adolpho, Coelho Cintra e Serzedello 
Corrêa. 

O Sr. «losé Mar Sano {pela ordem) 
—Sr. presidente, não quero interromper a 
ordem do dia, 

Hontem pe^li á V. Ex. que me inscrevesse 
em primeiro logar na hora do expediente; a 
primeira hora foi hoje occupada pelo illustre 
orador que acaba de sentar-se muito brilhan- 
temente e muito utilmente. Não quero pedir 
urgência, por maior que seja a necessidade 
que tenho de vir á tribuna, até mesmo 
no caracter talvez de uma explicação pes- 
soal. 

Nessas condições, peço á V. Ex. que me 
inscreva em primeiro logar na hora do ex- 
pediente da sessão de amanhã. 

ORDEM DO DIA 

Votação do projecto n. 69, de 1895, auto- 
risando o governo a abrir um credito sup- 
plementar de 600:000$ á verba do n. 38 do 
art. 2« da lei do orçamento vigente (2« dig^ 
cussão). 



412 



▲KKASS DA CAMARÁ 



São suocessivamente postos À votos e ap- 
provados em 2' discussão os seguintes arti- 
gos do projecto n. 59, de 1895 : 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 Fica o governo autorisado a abrir 
um credito supplementar de 600:000$, para 
oocorrer ás despezas a fazer até o mez de se- 
tembro do presente exercicio, pela verba do 
n. 38 do art. E" da lei de orçamento vi- 
gente. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

O Sr. Ooelbo Ointra. (pela ordem) 
requer dispensa de interstício para o projecto 
n. 69, de 1895, entrar em 3* discussão. 

Consultada, a Camará concede a dispensa 

E* annunciada a continuação da 2« discus 
são do projecto n. 38, de 1895, reorganisando 
o ensino nas Faculdades de Direito (arts. 2* e 
seguintes). 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão do art. 2*». 

Entra em 2'' discussão o art. 3*. 

E* lida, apoiada e posta em discussão a se- 
guinte 

Emenda 

Ao art. 3* do projecto n. 38, de 1895 : 

Supprimam-se no art. 3.* as palavras : — 
continuando, porém, etc. : até final. 

S. R. — Sala das sessões, 26 de junho de 
1895. — Aureliano Barbosa. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada 
a discussão do art. G®. 

Entra em (^iscussão o art. 4'». 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discussão a seguinte 

Emenda 



Ao art. 4° do projecto n. 38, de 1895: 

Substituanse o art. 4* pelo seguinte— ficam 
resguardadas as condições — materiaes dos 
lentes que em virtude desta lei hajam de ficar 
em disponibilidade, garantindo os vencimen- 
tos a que tiverem direito por occasião de ser 
ella posta em execução. Para as vagas que 
se derem posteriormente serão aprovei ta'"" os 
pela ordem de antiguidade de numeração os 
oathedraticos e da mesma forma os substitu- 
os, não podendo em caso algum haver novos 
oncursos emquanto não forem aproveitados 



todos os que ficam em disponibilidade seja 
qual for a ftwjuldade a que tenham perten- 
cido. 

S. R.— Sala das sessões, 26 de junho de 
1895. — Aureliano Barbosa, 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão do art. 4". 

Entra em discussão o art. 5". 
São lidas, apoiadas e postas conjunctamente 
em discussão, as seguintes 

Emendas 

Ao art. S'» do projecto n. 38, de 1895 : 

Supprima-seo art. 5.o 

S. R. — Sala das sessões, 26 de junho de 
1895. — Aureliano Barbosa, 

Ao art. 5.® do projecto n. 38, de 1895: 

Accrescente-se mais estes artigos : 
Art. Os lentes que em disponibilidade 
forem coUocados em empregos vitalicios per- 
derão direito aos vencimentos que percebe- 
rem em virtude desta lei . 

S. R. — Sala das sessões, 26 de junho de 
1895. — Aureliano Barbosa. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada 
a discussão do art. 5". 
Entra em discussão o art. 6'' . 

Vem à Mesa, ?ão lidas, apoiadas e postas 
conjunctamentç em discussão as seguintes 

Emendas 

Ao art. 6<» do projecto n. 38, de 1895: 

Art. Os exames serão prestados por anno 
ou por cadeiras, sendo licito aos candidatos 
requerel-os por esta ultima forma sem 
attenção do anno a que pertençam, fazendo 
nesse caso as prestações competentes ao 
anno. 

S. R.— Sala das sessões, 26 de junho de 
1895. — Aureliano Barbosa. 

Ao art. e\ do projecta) n. 38, de 1895: 
Supprima-se o art. 6°. 
S. R.— Sala das sessões, 26 de juuho de 
1 895 . — Aureliano Barbosa . 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão do art. 6''. 

Entra em discussão o art. 7°. 

Vem á Mesa, é lida,'apoiada e posta con- 
junctamente em discussão a seguinte 
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Emenda 

Ao art. 7% do projecto n. 38, de 1895: 
Supprima-se o art. 7®. 

S. R.— Sala das sessões, 26 de junho de 1895. 
— Aureliano Barbosa, 

O Sr. Lieovi^ildo Fil^ueiras— 

(Este discurso deixa de ser ^mhlicado^ tendo 
sido em tempo entregue ao orador,) 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discussão a seguinte 

Emenda 

Ao projecto n. 38, de 1895: 

Entre o art. 7<' e 8«— intercalle-se, como 
paragrapho do art. 7% ou como artigo espe- 
cial, o seguinte additivo: 

< Para serem admittidos à matricula nas 
academias de direito, os candidatos deverão 
mostrar- se habilitados, por certidões de 
approvação dos respectivos exames, pelo me- 
nos das seguintes matérias preparatórias: 
portuguez, latim, francez e italiano, e ele- 
mentos de arithmetica, geometria, álgebra, 
trigonometria, astronomia, geologia, geogra- 
phia, physica, chimica, biologia, psycologia, 
lógica, sociologia, moral e historia uni- 
versal . 

S. R.— Sala das sessões, 26 de junho de 
1895. — Leovigildo Filgueiras.^ 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão do art. 7o. 

Entra em discussão o art. 8°. 

Vem á mesa, é lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discussão a seguinte 

Emenda 

Ao art. 8'^ do projecto n. 38, de 1895: 
Supprima-se o art. 8* e paragraphos. 

S. R.— Sala das sessões, 26 de junho de 
1 895 . — Aureliano Barbosa . 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão do art. 8^. 

Entra em discussão o art. 9". 

Vem á mesa, é lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discussão a seguinte 

Emenda 

Ao art. 9% do projecto n. 38, de 1895: 
Supprima-se o art, 9^ 

S. R.— Sala das sessões, 26 de junho de 
1 895 . '^Aureliano Barbosa , 



Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão do art. 9«>. 

São successivamente e sem debate encer- 
rados os arts. 10 e 11. 

O Sr. Presidente — A votação do projecto 
n. 38, de 1895 íica adiada para a sessão de 
amanhã. 

E* annunci ida a discussão prévia para es- 
tabelecer a preferencia entre o projecto da 
commissão de constituição, legislação e jus- 
tiça, sob n. 53 e de n. 11, para escolha do 
que deve servir de base á discussão. 

O Sr. I*re&i<ieii.te— O Sr. Martins 
Júnior na sessão do anno passado, offereceu 
â consideração da Gamara um projecto que 
foi enviado, sob n. 11, á Commissão de Con- 
stituição, Legislação e Justiça, a qual deu 
parecer no anno corrente, concluindo por 
um projecto totalmente diverso daquelle 
sobre o qual ella tinha de opinar. 

Na forma do art. 145 do regimento, tra- 
tando-se de assumpto urgente, e de alta im- 
portância, entendi dever consultar a ca- 
mará sobre qual dos projectos devia ser por 
ella preferido, para ordem do debate,e nestas 
condições declaro aberta a discussão sobre a 
matéria. 

Tem a palavra o Sr. Junqueira Ayres. 

O Sr. «fuiKiiieirsà ilLyres — (Este 
discurso deixa de ser publicado ^ tendo sido 
entregue em tempo ao orador,) 

O Sr. Érico Coelho — (Este dis- 
curso deixa de ser publicado ^ tendo sido entre- 
gue em tempo ao orador.) 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto con- 
junctamente em discussão o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que seja adiada a discussão dos 
projectos que regulamentam o art. 6* da 
Constituição para virem a discussão juncta- 
mente com o que apresentar a commissão 
parlamentar mixta, encarregada de estudar 
o assumpto. 

S. R.— Saladas sessões, 26 de junho de 
1895. — Junqueira Ayres, 

Fica a discussão adiada pela hora. 

O Sr. i^resideiite — Achando-se 
adeantada a hora, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia: 

Votação do projecto n. 38, de 1895, reorga- 
nisando o ensino nas Faculdades de Direito 
(2» discussão) ; 
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Continuação da discussão prévia para esta- 
belecer a preferencia entre o projecto da com- 
missão de constituição, legislação e justiça, 
sob n. 53 e de n. 11, para escolha do que 
deve servir de base à discussão (com o re- 
querimento do Sr. Junqueira Ayres) ; 

3* discussão do projecto n. 69, de 1895, au- 
torisando o governo a abrir um credito sup- 
plementar de 6')0:000$ á verba do n. 38 do 
art. 2^ da lei do orçamento vigente ; 

3" discussão do projecto n. 25, de 1895, con- 
cedendo á Empreza Industrial de Melhora- 
mentos no Brazil, cessionária da Estrada de 
Ferro de Nazareth ao Crato, prorogação de 
prazo, até 31 de dezembro de 1896, para co- 
meço das obras de continuação da mesma 
via-ferrea ; 

Discussão do parecer n. 26, de 1895, consi- 
derando em vigor o decreto n. 1024, de 14 de 
novembro de 1890, e que não contraria prin- 
cipies nem preceitos constitucionaes a com- 
petência para manter e administrar o de- 
posito publico do Districto Federal, no modo 
regulado naquelle decreto (projecto n. 188, 
de 1894) ; 

3' discussão do projectou. 74, de 1895, 
isentando do pagamento dos impostos de im- 
portação 05 materiaes importados pelas in- 
tendências municipaes, para saneamento e 
canalisação de agua potável e para o serviço 
de i Iluminação publica; e pelos estabeleci- 
mento=í de eiisido gratuitos; 

2* discussão do projecto n. 4, de 1895, 
declarando de corami:<são os cargos de chefes 
das repartições de Fazenda da União, torna 
dependente de processo administrativo a 
demissão dos empregados de concurso e re- 
voga o art. 9° da lei n. 191 B, de 30 de se- 
tembro de 1893 e mais disposições em con- 
trario; 

3* discussão do projecto n. 5 A, de 1895, 
dispensando do concurso litterario todos os 
funccionarios das repartiçães do Correio, no- 
meados até 29^16 novembro de 1894; 

Discussão única do projecto n. 52, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a mandar 
contar, para os effeitos da jubilação, no logar 
de lente do Gymnasio Nacional, o tempo em 
que serviu na Armada Nacional o l*» cirur- 
gião reformado Dr. Joaquim Monteiro Cami- 
nhoá; 

Discussão única do projecto n. 33, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a conceder 
ao bacharel Manoel Porphirio de Oliveira 
Santos, Juiz seccional do estado rio Rio Gran- 
de do Norte, um anno do licença, com orde- 
nado, para tratar de sua saúde onde lhe 
convier; 

Discussão única do projecto n. 214 A, de 
1893, concedendo á viuva do Dr. António da 
Cruz Cordeiro Júnior a pensão annual de 
2:400$000; 



Discussão única do projecto n. 95, de 1893' 
concedendo a D. Francisca Amália Bitten- 
court Cardoso, viuva do desembargador 
Francisco José Cardoso, a pensão annual de 
1:200$ por sua vida. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 30 mi- 
nutos da tarde. 



40» SESSÃO EM 27 DE JUNÍIO DE 18£6 

Presidência dos Srs, Arthur Rios (P vice-' 
presidente)^ Costa Azevedo (2* vice-presi- 
dente) e Arthur Ulos (P vice-presidente). 

Ao meio-dia procede-se à chamada, à qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Thomaz Del- 
fino, Coelho Lisboa, Tavares de Lyra, Alencar 
Guimarães, Sá Peixoto, Lima Bacury, Filete 
Pires, Gabriel Salgado, Matta Bacellar, Au- 
gusto Montenegro, Carlos de Novaes, Bricio 
Filho, Benedicto Leite, Viveiros, Luiz Do- 
mingues, GustAvo Veras, Eduardo de Berre* 
do, Anisio de Abreu, Nogueira Paranaguá 
Arthur de Vasconcellos, Pires Ferreira, Fre 
derico Borges, Gonçalo de Lagos, Torres Por- 
tugal, Thomaz Cavalcanti, Ildefonso Lima 
João Lopes, Pedro Borges, Francisco Bené- 
volo, Helvécio Monte, José Beviláqua, Au- 
gusto Severo, Francisco Gurgel, Junqueira 
Ayres, Cunha Lima, Silva Mariz, Trindade, 
Chateaubriand, José Mariano, Arthur Or- 
lando, Tolentino de Carvalho, Martins Júnior. 
Gaspar Drummond, Coelho Cintra, Luiz 
de Andrade, Arminio Tavares, Marcio- 
nilo Lins, Cornelio da Fonseca, Lourenço 
de Sá, Medeiros e Albuquerque, Gonçalves 
Maia, Carlos Jorge, Fernandes Lima, Ara- 
újo Góes, Rocha Cavalcanti, Octaviano 
Loureiro, Olympio de Campos» Menezes 
Prado, Gouveia Lima, Zama, Santos Pereira, 
Augusto de Freitas,Neiva, Milton, Francisco 
Sodré, Tosta, Manoel Caetano, Aristides de 
Queiroz, Eduardo Ramos, Paula Guimarães, 
Vergue de Abreu, Leovegildo Filgueiras, 
José Ignacio, Flávio de Araújo, Rodrigues 
Lima, Tolentino áos Santos, Sebastião Lan- 
dulpho, Paranhos Montenegro, Torqnato 
Moreira, António de Siqueira, José Carlos, 
Serzedello Corrêa, França Carvalho, Lopes 
Trovão, Oscar Godoy, Américo de Mattos, 
Lins de Vasconcellos, Érico Coelho, Euzebio 
de Queiroz, Costa Azevedo, Ernesto Brazilio, 
Paulino de Souza Júnior, Mayrink, Almei- 
da Gomes, Campolina, Lima Duarte, João 
Luiz, Carvalho Mourão, Monteiro de Bar- 
ros, Chagas Lobato, João Penido, Gonçal- 
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ves Ramos, Luiz Detsi, Ferraz Júnior, Ál- 
varo Botelho, Leonel Filho, Octaviano de 
Brito, Ferreira Pires, Rodolpho Abreu 
Pinto da Fonseca, Arthur Torres, Manoel 
Fulgencio, Simão da Cunha, Olegário Ma- 
ciel, Paraíso Cavalcanti, Lindolpho Caetano, 
Carlos das Chagas, Paulo Queiroz, Case- 
miro da Rocha, Domingues de Castro, Bi- 
no Bueno, Bueno de Andrade, Pádua Sal- 
les, Herculano de Freitas, Alberto Salles, 
Francisco Glicerio, Furtado, Hermenegildo 
de Moraes, Alves de Castro, Ovidio Abrantes, 
Urbano de Gouvêa, Xavier do Valle, Luiz 
Adolpho, Mariano Ramos, Caracciolo, Lame- 
nha Lins, Brazilio da Luz, Lauro Muller, 
Paula Ramos, Francisco Tolentino, Emilio 
Blum, Fonseca Guimarães, Mai^tins Costa^ 
Marçal Escobar, Apparicio Mariense, Rival 
daviaCorrêa, Aureliano Barbosa, Pinto daRo. 
cha, Vietorino Monteiro, Vespas iano deAlbu. 
querque, Francisco Alencastro e Pedro Moacyr^ 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer cora causa partici- 
pada os Srs. Rosa e Silva, Enéas Martins, 
Pereira de Lyra, Miguel Pernambuco, Cle- 
mentino do Monte, Marcolino Moura, Galdino 
Loreto, Alcindo Guanabara, Belisario de Sou- 
za, Athayde Júnior, Fonseca Portella, Silva 
Castro, Nilo Peçanha, Júlio Santos, Sebastião 
de Lacerda, Ponce de Leon, Urbano Marcon- 
des, Landulpho de Magalhães, Vaz de Mello, 
Fortes Junqueira, Francisco Veiga, Lamou- 
nier Godofredo, Ribeiro de Almeida, Vallada- 
res, Cupertino de Siqueira, Theotonio de 
Magalhães, Lamartine, Costa Machado, Al- 
fredo Ellis, Almeida Nogueira, Gustavo Go- 
doy, Adolpho Gordo, Moreira da Silva, Pau- 
Hno Carlos, Cincinato Braga, Almeida Torres, 
Angelo Pinheiro e Pereira da Costa ; e sem 
causa, os Srs, Hollanda de Lima, Costa Rodri- 
gues, Christino Cruz, Geminiano Brazil, Cleto 
Nunes, Alberto Torres, Agostinho Vidal, Bar- 
ros Franco Júnior, Domingos de Moraes, Costa 
Júnior e Vieira de Moraes . 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 1« Secretario procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

OíRcios: 

Do Sr. P secretario do Senado, de 26 do 
corrente, enviando a emenda do Senado á 
proposição desta Camará, autorisando o go- 
verno a permittir a Companhia Great Sou- 
thern, a construcção de uma ponte sobre o rio 
Quarahim, no estado do Rio Grande do Sul. 
—A' Commissão de Orçamento. 



Do mesmo senhor e de igual data, com- 
municando que o Senado ado[)tou e enviou á 
sanação a proposição desta Camará, isentando 
dos impostos de importação os materiaes e 
apparelhos destinados á exploração do carvão 
de pedra, pixe e breu para o fabrico de bri- 
quettes.— Inteirada. 

Do mesmo senhor e da mesma data, com- 
municando que o Senado enviou á sancção 
dos autographos da resolução do Congresso 
Nacional, mandando repartir proporcional- 
mente por D. Narcisa Cândida de Andrade e 
suas duas filhas, a pensão que aquella per- 
cebe por decreto de 15 de outubro de 1877. 
—Inteirada. 

Do mesmo senhor e de igual data, enviando 
a emenda do Senado, á proposição desta Ca- 
mará que manda tornar extensivas aos arse- 
naes de guerra da Bahia, Pernambuco, Pí»rá 
e MMtto Grosso, as disposições do decreto 
n. 157, de 5 de agosto de 1893.— A Commis- 
são de Orçamento . 

Do Ministério dos Negócios da Guerra, de 
25 do corrente, enviando o requerimento de- 
vidamente informado, em que os ompreaados 
da secretaria da inspectoria geral do serviço 
sanitário do exercito, pedem augmento de 
vencimentos.—A' Commissão Especial, de que 
é presidente o Sr. Mano?l Caetano, e que 
está incumbida da classiflcão das repartições 
federaes. 

Do mesmo ministério e de igual data, sa- 
tisfazendo a requisição desta camará con- 
stante do officio sob n. 86, de 20 do corrente. 
—A' quem fez a requisição. (A Commisgão de 
Mariníia e Guerra.) 

Requerimentos: 

De Augusto de Miranda Mineiro, pedindo 
uma pensão.— A' Commissão de Pensões e 
Contas. 

De Pedro Gracie Filho, pedindo para si ou 
para companhia que organisar a isenção de 
direitos de importação para o material e ap- 
parelhos destinados ao estabelecimento de 
nma fabrica de refinação de kerozene ou pe- 
tróleo e isenção de direitos de importação 
para o kerozene crú ou petróleo crú que 
importar.— A' Commissão de Fazenda. 

O Sr. Inania Oixima rales envia 
á Mesa uma petição de D. Adelaide Maria 
Garcia, viuva do cirurgião de 3' classe do 
exercito Dr. Euty chio Soledade, pedindo pensão, 
por insufflciencia do meio sol-^o e montepio que 
percebe, que é enviada á Commissão de Pen- 
sões e Contas. 

E* enviado á Commissão de Orçamento o 
projecto n. 26, de 1895, declarando extensivo 
aos empregados civis do Arsenal de Guerra do 
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estado de Matto Grosso o augmento concedido 
aos do Arsenal de Guerra do Pará, Pernam- 
buco, Bahia e Rio Grande do Sul, e elevando 
a mais 30Vo os vencim «ntos de outros func- 
cionarios daquelle arsenal, que tinha sido en- 
viado â Commis-^âo Especial, de que é presi- 
dente o Sr. Manoel Caetano, incumbida da 
classificação das repartições fedei-aes. 

O Br. «fosé Htarlano^f^^^te dis-- 
curso deixa de ser publicado^ tendo sido entre- 
gite em tempo ao orador.) 

O fSr. Medeiros e il^lbuquer^ 

que (pela ordem) pede que o Sr. presidente 
nomeie alguém para substituir o Sr. deputado 
Clementino do Monte, que se acha ausente, 
na Ck>mmissão de Ck>nstituição, Legislação e 
Justiça. 

O Sr. Prbsidentb— Nomeio para substituir 
o Sr. Clementino do Monte o Sr. Araújo 
Góes. 

ORDEM DO DIA 

E' annunciada a votação do projecto n. 38, 
de 1895,reorganisandoo ensino das íkculdades 
de direito. 

São successivamente postas a votos e rejei- 
tadas as emendas offerecidas aos arts. do 
projecto n. 38, de 1895, pelos Srs. Bricio 
Pilho, Martins Júnior, Aureliano Barbosa e 
Leovigildo Filgueiras. 

Em seguida são successivamente postas a 
votos e approvadas em 2^ discussão os se- 
guintes artigos do projecto n. 38, de 1895 : 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.° A partir do primeiro anno lectivo 
depois da publicação desta lei, o ensino nas 
&culdades de direito será feito em cinco au- 
nos, distribuídas as matérias do curso pelas 
seguintes cadeiras : 

i® anno 

1* cadeira— Philosophia do direito. 
2" cadeira— Direito romano. 
3* cadeira— Direito publico e constitucio- 
nal. 

2^ anno 

1* cadeira— Direito civil (l** cadeira). 
2* cadeira— Direito criminal ( 1* cadeira). 
3*» cadeira— Direito internacional publico 
6 diplomacia. 
4'' cadeira^ Economia politica. I 



3^ anno 

1* cadeira— Direito civil (2* cadeira). 

2=» cadeira — Direito criminal ( especial- 
mente direito militar e regimen penitenciá- 
rio (2' cadeira) . 

3* cadeira— Sclencia das finanças e con- 
tabilidade do Estado (continuação da 4* ca- 
deira do 2<> anno). 

4" cadeira— Direito commercial (1* ca- 
deira) . 

4* anno 

1* cadeira— Direito civil (3'' cadeira), 

2" cadeira— Direito commercial (especial- 
mente o direito marítimo, fallencia e liqui- 
dação judiciaria). 

3" cadeira— Theoria do processo civil, com- 
mercial e críminal. 

4'' cadeira— Medicina publica. 

5 anno 

1* cadeira— Pratica forense (continuação 
da 3» cadeira do 4" anno). 

2» cadeira— Sciencia da administração e 
direito administrativo . 

3* cadeira— Historia do direito e especial- 
mente do direito nacional. 

4" cadeira— Legislação comparada sobre o 
direito privado. 

§ 1.» Para o ensino destas matérias haverá 
19 lentes cathe^iraticose oito substitutos, que 
serão : 

Um de direito romano, direito civil e le- 
gislação comparada ; 

Um de direito commercial ; 

Um de direito criminal ; 

Um de medicina publica ; 

Dous de philosophia do direito, direito pu- 
blico e con>titucion;d ; direito internacional 
publico e diplomacia, e direito nacional ; 

Um de ec )nomia politica, sciencia das fi- 
nanças e contabilidade do Estado, sciencia da 
administração e direito administrativo ; 

Um de theoria do processo civil, commer- 
cial e criminal e pratica forense. 

§ 2.'' Os substitutos de direito romano, di- 
reito publico e constitucional, direito (com- 
mercial (duas cadeiras) e medicina publica 
farão sempre cursos complementares sobre a 
parte do programma, que lhes for determi- 
nada pela congregação, de accordo com o pro- 
fessor da respectiva cadeira. 

Estes cursos começarão quando entender 
conveniente a congreiração : nunca, porém, 
depois de três mezes da abei*tura das aulas. 

Os demais substitutos somente farão cursos 
complementares das outras matérias, quando 
assim julgar preciso a congregação e em vir- 
tude de solicitação do professor da cadeira. 
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§ 3.« As funcções de prep orador das ca- 
deiras de medicina legal e hygiene serão ex- 
ercidas pelo substituto de medicina publica 
logo que vagarem os logares de prepatador 
actualmente providos. 

Art. 2." No regimen das faculdad s de 
dir^^ito serão observados os seguintes pre- 
ceitos : 

§ l.*» As aulas serão abe tas no dia 15 de 
março e encnrra^Ias no dia 15 de novembro 

§ 2.^ Os lentes d"S cadeiras, cujas matérias 
continuam a ser ensinadas no anno seguinte, 
deverão proseguir nellas até que se termine 
o curso respectivo. 

§ 3." A prelecção durará uma hora, po- 
dendo o lent<^ ouvir qualquer dos aluinnos. 
Duas vezes por mez haverá exercicios prá- 
ticos, segundo a íórraa que o lente f'eter- 
minar. 

§ 4.° Para a verificação da frequência nas 
aulas, haverá um livro especial, no qual in- 
screverão os aluiDuos os seas nomes. Deste 
livro, que ficará sob a guarda <!o professor 
da cadeira, serão extrahidas no fim de cada 
mez as respectivas notas para o reconhe- 
cimento do numero de faltas dadas pelos 
alumnos ; aflaxando-se edital no edifício em 
que funccionar a faculdade, afim de que 
possam ser feitas as reclanações, que forem 
justas. 

§ 5.° Haverá duas épocas de exames : a 
primeira, logo depois ^e encerradas as aulas, 
e a segunda, 15 dias antes de começar o novo 
anno lectivo. 

§ 6.° Na primeira época somente serão 
admittidos a exame os estudantes matri- 
culados. 

Na segunda serão admittidos: 

a) o alumno que ern qualquer das aulas 
do curso que frequentar, comprehendidas as 
dos cursos complementares, der 40 falta>, o 
qual por tal motivo não poderá ser admitti'^o 
a exame na primeira época ; 

b) os alumnos de cursos particulares, com- 
prehendidos nesta classe todos os que não 
forem matriculados ; 

c) os reprovados na primeira época, pagos 
por estes nova taxa inteí^^ral da matricula ; 

d) os alumnos matricularmos que, por mo- 
tivo justificado, não tiverem feito exame na 
época anterior. 

O exame versará sobre os pontos que a 
commissão examinadora formular no acto, 
excepto para os alumnos contemplados na ul- 
tima clsbsse. 

§ T.*» Em nenhuma das épocas poderá o 
alumno ser examinado nas matérias de n^ais 
de um anno. 

O alumno que tiver prestado exame das 
matérias de um anno na primeira época não 
poderá ser admittido a exame das matérias 
do anno subsequente na segunda época. 

Camará T. II 



O alumno, porém, reprovado somente em 
uma das matérias do anno, poderá matri- 
cular-se no curso immediato e prestar exame 
las disciplinas deste anno em qualquer das 
épocas, sendo priíneiramente approvado na 
matéria do anno anterior. 

§ 8." As provas escripta e oral deverão ser 
feitas na época, annullando-se a prova es- 
cripta, si por qualquer motivo o alumno não 
completar o exame. 

§ 9.° O alumno só poderá ter guia de uma 
para outr<) faculdade depois de ter prestado 
o exame do anno. 

§ 10. As penas disciplinares applicadas 
por qualquer das faculdades oflaciaes ou a 
e^tas equiparadas, serão respeitadas pelas 
outras. 

Art. 3.* Ficam abolidos os cursos esp^ 
ciaes de sciencias jurídicas, de sciencias so- 
ciaes e de notariado; continuando, porém, o 
de sciencias jurídicas por mais três annos, o 
de sciencias soei; es por dous e o de notariado 
por um, si nelles houver estudantes matri- 
culados e que queiram coneluil-os; obser- 
vando-se em taes cursos o regimen adoptado 
por esta lei . 

Art. 4.® Os lentes das cadeiras extinctas e 
os actuaes substitutos serão transferidos para 
as novas cadeiras e para os logares de sub- 
stitutos creados por esta lei ; preceden^^o pro- 
posta da congregação respectiva. Os actuaes 
professores de philosophia e historia de di- 
reito e de direito nacional continuarão a 
exercer: o primeiro, a cadeira de philoso- 
phia de direito e o segundo a de historia, se- 
pecialmente do direito nacional. 

Paragfapho único. O lente cathedratico, 
que não for aproveitando, ficará, todavia, go- 
sando de todas as suas regalias, até que, va- 
gando qualquer cadeira, seja encarregado do 
ensino da matéria nella comprehendida. 

Art. 5." As faculdades livres, para serem 
r reconhecidas e poderem gosar í^as regalias e 
vantagens estabelecidas na legislação vi- 
gente, le verão ter um património de 50: 000$, 
representado por apólices da divida publica 
geral ou pelo edificio em que as mesmas func- 
cionarem, e provar uma frequência nunca 
inferior a 30 alumnos por espaço de dous 
annos, além da oi servancia do regimen de 
ensino prescripto nesta lei . 

Paragrapho único A's actuaes faculdades 
livres é concedido o prazo de cinco annos para 
a constituição deste património. 

Art. 6.0 As faculdades livre deverão cr- 
ganisar os seus estatutos de saccordo com o 
regimen adoptado na presente lei, 

Art. 7." O governo nomeará para cada 
uma das faculdades livres um fiscal de reco- 
nhecida competência scientiflca em assum- 
ptos de ensino jurídico, o qual em relatórios 
semestraes exporá quanto houver verificado 
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Bobre o programma e merecimento do ensino, 
marcha do processo dos exames, natureza 
das provas exhibidas e, finalmente, sobre a 
observância da legislação em vigor, quer 
quanto ás condições de admissão á matricula, 
quer quanto ao regimen do ensino adoptado 
nas referidas faculda'^'es. 

Art. 8.° A admissão á matricula sem 
preenchimento das condiçõ s exigidas na lei, 
ou a inobservância das regras estatuídas para 
o processo dt>s exames verificados, por de- 
nuncia do fiscal, ou í^e qualquer cida^lão, em 
inquérito para tal fim orlenado, com audiên- 
cia da faculuade, dará logar á suspensão da 
mesma facuL^ade por um a dous íinnos. 

§ \.° Verificada a pratira de abuso quanto 
á identidade dos alumnos nos exames ou col- 
lação dos gnios, im mediatamente será cas- 
sado á instituição o titulo de fac\il^'ade com 
as prerogativas a elleinherentes. Só por de- 
creto poderá ser suspensa a faculdatle ou 
cassado o seu titulo. 

§ 2" As irrigularidades ou abusos de outra 
natureza, que acarretam o abatimento ^^o 
nivel moral do ensino neste instituto, darão 
logar á censura publica. 

Art. 9'» Os fiscaes perceberão a gratificação 
annual de 2:40í)$, paga peia respectiva Fa- 
culdade Livre, que a recolherá em prestações 
semestraes a repartição federal pelo governo 
designado. 

Art. 10. O governo expedirá os estatutos e 
regul «mentos precisos pai^a a execução desta 
lei, consolidando as disposições das actuaes 
instituições do ensino jurídico, que conti- 
nuarem em vigor. 

Art. 11. R?vogam-se as disposições em con- 
trario. 

E' annunciada a continuação da discussão 
prévia para estabelecer a pr-ferencia entre o 
projecto da commissão de constituição, legis- 
lação e justiça, sob n. 53 e (^e n. 11, para es- 
colha do que deve servir de base á discussão 
(com o requerimento do Sr. Junqueira Ayres). 

O Sr. ]?£àulino de Souza — Pedi 
a palavra unicamente paia mandar á Mesa 
um requerimento. 

Tendo o nobre deputado por Pernambuco o 
Sr. Martins Júnior apresentado o anno pas- 
sado um projecto estabelecendo os casos de 
intervenção do governo federal nos negócios 
p3C liares aos Estados, foi esta grave matéria 
sujeira á consideração da illustre Commissão 
de Justiça e Constituição. 

A esta commissão o illustre deputado e meu 
prezado amigo, Sr. Dr. Érico Coelho, apre- 
sentou também um outro projecto -substitutivo 
do primeiro. A Commissão de Justiça e Con- 
stituição, porém, limitou-se a opmar pela 
preferencia entre os dous projectos, não deu 



o seu parecer sobre o conteúdo de nenhum 
delles, nem sobre o projecto do Sr. Martins 
Júnior, nem sobre o do nobre deputado pelo 
Kio de Janeiro. 

O Sr. Erico Coelho — Não apoiado. Peço 
a palavra. 

O Sr. Paulino de Souza — Diz a com- 
missão no seu parecer (lê) : «...só acceitou 
o projecto do illustre deputado pelo Rio de 
Janeiro para os fins do art. 145 do Regi- 
mento.» 

O Sr. Martins Costa — Foi este o meu 
pensamento. 

O Sr. Paulino de Souza— O art. 145 do 
Regimento diz. (Lê.) 

Portanto, a Commissão de Justiça opinou 
apenas sobre esta preliminar. 

Seria «lesejavel que a mesma commissão 
^ésse o seu parecer de meritis sobre o con- 
teu ^0 de um e de outro dos dous projectos. 

Eis a razão, Sr. presidente, do requeri- 
mento que vou ler e mando á Mesa. (Lê.) 

Vem á Mesa, ó lido, apoiado e posto con- 
junctamente em discussão o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que o projecto n. 11 e os substi- 
tutivos a elle apresentados, voltem á com- 
missão de Constituição, Legislação e Justiça, 
afim de dar parecer sobre o conteúdo dos 
mesmos projectos. 

S. R.— Sala das sessões, 27 de junho de 
1895. — Paulino de Souza Júnior. 

O 8ir. Erico Goellio — {Este dis-' 
curso deixa de ser pronunciado^ tendo sido en- 
tregue em tempo ao orador») 

O Si*. Paulino de Souza «Tu- 

atior* (para uma explicação pessoal) — Duas 
palavras apenas para a explicação que vou 
dar. 

Devo dizer á Camará que não pretendi 
collocar a questão nos termos em qne o nobre 
deputado acaba de collocal-a e vejo-me até 
em uma situação diflacil e embaraçosa. 

Antfts de apresentar o meu requerimento, 
consultei a alguns membros da Commissão 
de Justiça, com qnem tive ensejo de con- 
versar a este respeito, e perguntei se a com- 
m ssão julgar-se-hia melindrada com a apre- 
sentação, deste meu requerimento, e estes 
três iílustres membros, os Srs. Dino Bueno, 
Ei nardo Ramos e Martins Júnior, me decla- 
raram ç[ue de nenhum modo poderia a com- 
missão j ulgar-se melin^^rada. 

Foi so depois dessa declaração tão perem- 
ptória que eu resolvi a apresentar o meu re- 
querimento. 
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O nobre deputado, na segunda parte do seu 
discurso, levantou uma duvida simplesmente 
para ter o prazer de desfazel-a, e construiu 
um castello para deital-o abaixo. 

Esta duvida S. Ex. queria que eu a tivesse 
lembrado, mas, felizmente, não a formulei. 

Diz o parecer da commissão. (Lê,) 

Ha quem ligue o verbo submetter a firmar, 
nos termos do art. 145 do Regimento. 

Não ha uma palavra sobre o conteúdo de 
uma matéria tão grave. 

O art. 145, do Regimento refere-se unica- 
mente a preferencia na ordem dos trabalhos. 

O fim de meu requerimento ó o seguinte : 

Que terminada essa discussão previa e antes 
de entrar na discussão do assumpto, volte o 
parecer á Commissão de Justiçi afim de que 
esta elucide o ponto. 

Já ve o nobre deputado que em uma dis- 
cussão tão simples como esta, não podia 
haver de minha parte intuitos de melindrar 
a sua pessoa, e S. Ex. faz muito mal em 
coUocar a questão no pé em que coUoca. 

Um Sr. Deputado — Mas a Camará é que 
não acceita. 

O Sr. PaulixNo de Souza Júnior — Pela 
minha parte, declaro ao nobre deputado 
que, nestes termos, eu não a acceito. 

O Sr. Érico Coelhio (para uma ex- 
plicação juessoaZ)— Sr. presidente, não queren- 
do pôr a Camará em embaraços, solicito da 
Camará a minha exoneração de membro da 
Commissão de Constituição, Legislação e Jus- 
tiça,e peço â Camará que não insista em re- 
jeitar o meu pedido de demissão, visto como 
insistirei em rejeitar essa honrosa incum- 
bência. 

O Sr. Presidente— o pedido de V.Ex. será 
tomado em consideração, em occasião oppor- 
tuna. 

O Sr. Edueirdo Ramos diz 

que já presentia o que a Camará está teste- 
munhando, no dia em que veiu a tribuna re- 
clamar contra a confusão que se preparava, 
com a existência de duas commissões para es- 
tudar um mesmo assumpto, a Commissão 
Permanente, á qual fora remettido o projecto 
do Sr. Martins Júnior sobre a intervenção do 
governo federal nos Estados, ao mesmo tempo 
que se nomeara uma Commissão Mixta para 
apresentar um projecto sobre este gravíssimo 
problema. 

O orador disse, naquella occasião, que essa 
duplicidade de órgãos a Hctos a uma mesma 
ordem ^e idéas, era não somente irregular, 
porque poderia comprometter a convergência 
e unidade de esforços que a solução da fMííi- 
cil questão estava a exigir, atulhando a Mesa 
de projectos sobre projectos, como porque. 



parecendo que a escolha de uma Commissão 
Mixta trazia como eífeito immediato concen- 
trar em suas mãos o estudo e iniciativa da 
matéria, um trabalho parallelo de uma ou- 
tra commissão, depois disso, iria provavel- 
mente melindrar a Commissão Mixta, indu- 
zindo a crer que era dispensável ou pelo me- 
nos ineíiicaz a sua cooperação. 

Não foi ouvido oora'^!or, e agora o tumulto 
previsto esíá se patenteando nessas discussões 
de adiamento, de esperas, de volta á reconsi- 
deração, que teem sido provocadas pelos re- 
querimentos que se debatem. 

Em tudo isso está percebendo um funesto 
symptoma. Allegam a escassez de tempo, e o 
tempo se consome no limiar do debate, quan- 
do a atrocidade da perspectiva de uma desor- 
ganisação de estados, desorganisação que se 
generaliza e propaga com a rapidez com que 
um cyclone caminha ! 

Allega-se que ó cedo ainda para cogitar do 
assumpto, e no entanto são já passados 5 an- 
no3 de expsriencias do r<'^gimen, em que a 
voragem do perigo, por ausência de coordena- 
ção constitucional, por manqueira, na func- 
ção legislativa de prover ao desdobramento 
dos preceitos cordiaes do regimen, está alas- 
trando alguns Estados hoje, e amanhã outros, 
e talvez um dia to^^ os, graças á politica par- 
lamentar das contemporisaçôes, graças ao 
amanhã fatalista e imprevidente que ha de 
ser o fomento das crises, e o desmoralisador 
das instituições. 

Diz que as leis, principalmente as leis po- 
liticas que interessão á perpetuidade de uma 
forma de governo, não são necessárias e boas 
pelos males que curam, mas o são, principal- 
mente que evitam. 

Alguém disse, vendo o nosso esforço por 
adequar a acção constitucional ás perturba- 
ções locaes, que pelos males ia-se iniciar o pe- 
ríodo de impossibilidade ás revoluções. 

Nem menos essa nobre esperança pode de- 
ter as tentativas dilatórias da iniciativa par- 
lamentar ! Diz que, nem ao menos essa nobre 
esperança, porque já não quer dar forma a 
esse bom ideal, a ess i aspiração de homens 
livres, affir mando desde agora a eíiicacia das 
medidas cora que aos projectos apresentados 
diligenciam conseguil-o. 

Soífreu hontem uma emoção profunda e 
pungente, vindo alter ar-se contra a opportu- 
nidade da lei reguladora da intervenção fe- 
deral, a figura por muitos titulo^ sympathica 
ao orador, o Sr. Junqueira Ayres, a cujas 
fascinações da palavra as opiniões qie elle 
defende irradiam com o prestigio centupli- 
cado, e com um poder impressivo tal que 
exige dos que o combatem força e numero 
valor e tenacidade. 

■ Crê, todavia, que em dias livres, si já não 
lhe bastam os testemunhos dos dias decor- 



420 



AKITABS DA CAMARÁ 



rides, das misérias soffridas, das convulsões 
supportadas, e dns as -altos e dos crimes, que 
a estatística dos attentos e ^^os observadores 
está registrando nas convulsões da politica 
locai em alguns pontos da Republica brazi- 
leira. (Apoiados.) 

Si não bastam ao nobre deputado pelo Rio 
Grande do Noite, ha de "er em pouco cresce- 
rem, em quantidade e perijfo, essas d<ísí(raças 
que S. Ex. quer deixar sem remédio, pois, a 
tanto equivale não determinar quem, e 
quando, e porque meio ellas se podem re- 
novar. (Apoiados gerae.s,) 

Suas palavras de hoje, dada & questão a 
sorte desejada, por seu preclaro conterrâneo, 
hâo de reapparecer-lhe como o conceito de 
uma prophecia, e então, a sua conscienci «, 
sempre pura, lhe exprobará a imprevidência. 

O escolho que encontram os projectos pa- 
rece um expediente p>otellatorio ; mas o 
orador, votando por elle, quer que fique 
resalvada es^a nociva intenção, h^sperará, 
sim, pelo trabalho da Com missão Mixta, não 
porque queira soccorrer-se delia como de um 
instrumento de dilações ndeíinidas, mas pi)r- 
que está certo de que a illustre commissão 
não tardará com o seu trabalho. 

Quanto ao escolho em que o projecto veiu 
bater, no seu primeiro ensaio, que lhe oppõe 
a palavra magnificamente do seu iliustiv 
amigo, a Camará saberá contornai o, caute- 
losamente ; somente elle será paia nós como 
esses parceis de pérolas e coral que os nave- 
gantes vêem surgir inopinadamente do seio 
das ondas, e ao qual. passada a tormenta, 
voltam para enriquecer de seus thesouros. 
(Muito bem; muito b^m,) 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

Entra em 3' discussão do projecto n • 69,au 
torisando o governo a abrir um credito sup- 
plementar de 600:000$ á verba don. 38 do 
art. 2'* da lei do orçamento vigente. 

Ninguém pedindo a palavr;<, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Entra em 3^ discussão o projecto n. 25, de 
1895, concedendo á Empreza Industrial í^e Me- 
lhor i mentos noBrazil, cessionária da Estr^ida 
de Ferro de Nazaretli ao Crato, prorogaçâo de 
prazo, até 31 de dezembro de 1896, para co- 
meço dcis obras de continuação da mesma via- 
ferrea. 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto con- 
juntamente em discussão, o seguinte 

Requerimento # 

Requeiro que o projecto n. 25, de 18^5, 
concedendo á Empreza Industrial de Melho- 
ramentos do Brazil, cessionária da Estrada de 



FeiTo de Nazareth ao Crato, e que pede pro- 
rogaçâo de prazo para come ;o das ditas obras, 
vá á Commissão de Orçamento, para dar so- 
bre elle parecer. 

Sala das sessões, 27 de junho de 1895.^ 
Helverio Monte. 

O 8r. «ioifté Cario» — Sr. presi- 
dente, o anno passado, quando o Congresso 
procurou o meio de nno prejudicar algumas 
estradas 'le ferro qu • já haviam iniciado os 
seus trab lhos, qu t de estudos, quer de con- 
strucção, devidos a causas que todos nós aqui 
r3co hecemos, houve uma lacuna quanto á 
estrada amcedida á Empreza de Melhora- 
mentos de Pernam)>uco, referente à Estra^^a 
de Ferro de Nazareth, naquelle Estado, ao 
Crato, no Ceíirâ. 

Fui solicitado, Sr. presidente, para apre- 
sentar nma emenda concedendo o mesmo £ã^ 
vor a empreza constructora, e esta emenda é 
o que faz objecto hoje do projecto em dis- 
cussão. 

Ju'go me com obrig;irção de trazer alguns 
esclarecimentos á Camará, para justificar a 
pro"edencia da emenda que apresentei na ul- 
tima sessão. 

A Estr-ada de Ferro de Nazareth ao Crato 
foi concedida á Companhia Geral de Melhora- 
mentos de Pernambuco, cora as seguintes 
condições: ext*nsão provável, 650 kilom-tros 
e garantia de juros de 6 % até o máximo de 
3":000S por kil metro. O tragado já e>tudado 
e projectado definitivamente, na parte rela- 
tiva á -ua primeira secção, está í^ependente 
de approvação da secretária da Agricultura, 
em cujo archivo se acha desde 17 de agosto 
de 1894, a espera, até hoje, de decisão do 
governo. 

Ainda mais, Sr. presidente, essa compa- 
nhia até ao dia 30 de junho deste anno, 
Bti com o seu pagamento em dia, como é 
exigido por lei, na importância de 15:000$ 
marcada como quota, que deve dar par» o 
serviço de fiscalisação. 

Analysemos o traçado e as conveniências 
da estrada. 

Aconselhada pela necessidade de ligar-se o 
norte do Estado de Pernambuco, na parte 
oomprehen'Mda entre a Estação de Nazareth 
no ramal de Timbahuba, que vae do Recife 
ao Limoeiro, e de T.«qiiaratinga, na divisa 
dos E>tado8 de Pernambuco e Parahyba, essa 
estrada atravessa terrenos, onde a, lavoura 
da canna apresenta um aspecto dos mais 
animadores, necessitando para o escoamento 
dos seus productos apenas de uma communi- 
cação fácil, rápida e económica para um 
porto iemar mais próximo. Inquestionavel- 
mente o porto de mar mais próximo, que 
pôde offerecer essa vantagem, ó o do Becife, 
por intermédio da estrada de ferro, que parte 
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dahi até Timbàhnba, fazendo-se o entronca- 
mento na cidide de Nazareth. 

Está, portanto, Sr. presidente, justificada 
a conveniência de que esse extremo norte de 
Pernambuco seja servido pela primeira sec- 
ção desta estrada. 

Mas, como esta estrada,para d ar vantagens 
e satisfazer as exigências de outras localida- 
des na mesma direcção, tende a se prolo igar 
é forçada a entrar no extremo sul do Estado 
da Parahyba para depois ^e percorrer alguns 
kilometros, ter novamente de entrar no ex- 
tremo norte de Pernambuco. 

E' assim que, partindo da Estação de Ta- 
quaratinga, na ^Hvisa de Pernambuco e Pa- 
rahyba, passando pelos municípios de Bom- 
jardim e Surucuhy, zona fertilissima, oníe 
a lavoura da canna de assucar está em gran- 
de prosperidade, atravessa o território da Pa- 
rahyba, entrando novamente em Pernambu- 
co por Ingazeiros, Flores e Triumpho. 

Ja vê V. Ex. que essa estrada pouco tem 
com relação ao território do Ceará, por isso que 
a sua maior extensão, três quartas partes, é 
em território pernambucano, apenas com uma 
secção de interrupção, pelo facto de atrave^-sar 
uma parte do território da Parahyba junto 
da divisa pernambucana. 

Desde que a estrada nestas condições 
chega ao extremo do Estado de Pernambuco 
com o do Ceará,estava tudo a aconselhar que, 
avanç'nd() mais alguns kilometros, pod riri 
ir levar todos os influxos de um melhora- 
mento indispensável e ha muito desejado, 
para a importante cidade do Cr «to, no Ceará, 
que, como os nobres deputados ôltios de se 
Estado devem saber, é uma cidade fronteira, 
ao território pernambuccino . ( Trocam-^e 
apartes . ) 

Apenas Sr. presidente estou fazendo o his- 
tórico desse traçado, para depois tirar as con- 
sequências da necessidade de levar se a eflTeito 
semelhante construcção, uma vez que, como 
acabo de descrever, essa estrada passa do 
território pernambucano e, avançando um 
pouco mais e penetrando no território do 
Ceará, vae servir ao município do Crato, que 
ó o ponto terminal da linha. 

Póde-se dizer que uma grande zona do 
Estado do Ceará, que é reputada como um 
dos mais valiosos e importantes celleiros da 
região central desse Estado. . . 

O Sr. Frederico Borges — Apoiado. E' 
o chamado vaile do Cariry. 

O Sr. Josk Carlos... terá uma sabida 
franca, uma sabida directa, uma sabida 
económica para um porto como é o do Recife, 
afim de tirar vantagens da uberdade do seu 
soloe das suas riquezfjs naturaes. 

Dir-se-ha, e e>ta objecção pó le partir do 
povo cearense zeloso, por quanto lhe diz res- 



peito—que si o Crato é tudo isto, o Crato 
precisa ter um meio de escoar as suas ri- 
quezas, porque, ao ez de vir a Pernam- 
buco, não prefere a Estrada de Baturité que 
vae ter ao porto de Fortaleza ? 

O Sr. Frederico Borges — Já é o porto 
objectivo de uma outra estrada de ferro. 

O Sr. José Carlos — E' justamente o que 
vou responder. 

Os nobres deputados, representantes do 
Ceará, cora justa razão, devem desejar que 
as riquezas do Crato atravessem todo o ter- 
ritório cearense e tenham escoamento pelo 
porto da Fortaleza. 

O Sr . Silva Mariz— Podem fazer isto pela 
Estrada de Baturité . 

O Sr. José Beviláqua— Naturalmente. 

O Sr. José Carlos— Para isso, senhores, 
haverá dous meios: ou pela Estrada de Ferro 
de Baturité, qaan lo porventura possa o seu 
prolongamento attingir a essa longinqna re- 
j.não, ou por intermédio da viação fluvial, 
quando se conseguir a navegação franca, des- 
impedida e económica do rio Jaguaribe. 

O Sr. José Beviláqua— Isto é muito pro- 
blemático. 

O Sr. José Carlos— Si a navegação é muito 
problemática, ha apenas o recurso de es- 
perar o prolongamento da Estrada de Ferro 
de Baturité ... 

O Sr. José Beviláqua— Do que aliás está 
se cuidando e o nobre deputado dará o seu 
voto para a verba pedida. 

O Sr. José Carlos — Certamente, porque 
ha razão para que dê o meu voto a favor do 
prolongamento dessa estrada 

Procurei, Sr. presidente, mostrar a proce- 
dência da conveniência de se approvar o pro- 
.;ecto, que trata de uma estrada que está em 
via de real sacão, favor que se tem pedido e 
dado a todos que aqui teem vindo solici- 
tal-o. 

Esta concessão foi dada no tempo do go- 
verno do Sr. barão de Lucena. Iniciaram-se 
os trabalhos de exploração de toda linha, e 
foram concluidos os estudos definitivos da 
l» secção. Tanto uns como outros foram 
feitos pelo eminente engenheiro Sr. Castro 
Barbosa, estão entregues ao Ministério da 
Viação desde o anno passado, e até hoje a 
empreza tem pago a quota de 15; 000$ por 
anno, para o serviço de fiscalisação. O go- 
verno ainda não approvou as plantas. 

O Sr. Lauro Muller— E um dia ha de 
dizer que a concessão está caduca. 

O Sr. José Carlos— A approvação está de- 
pendente de estudos da repartição geral de fls- 
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caiisação das estradas de ferro,ha muitos nie- 
zes, e ainda este ultimo semestre a empreza 
pagou como jà disse aquota exigida polo^over- 
no. Mas para que se não le^^antem duvidas 
futuras e se attribuam faltas á empreza, elia 
vem pedir á Gamara a prorogação do prazo 
para começar os trabalhí-s de construcçáo 
definiva. São estas as informações que me 
cabe dar como autor da om^nda que o anno 
pas-ado apresentei, solicitando que se esten- 
desse a essa estrada o favor que se tem f«ito 
a outras. E como naquella épooa Sr. presi- 
dente não tive occasião de justilicar es?a 
emen^^a, porque mesmo não estava bem infor- 
mado, fui obrigado a estud:ir o que havia 
sobre o assumpto, de um modo freral; 
mas em todo o caso sufflciente pari justificar 
a emenda que apresentei e que foi conver- 
tida em projecto pela Commissão de Orça- 
mento. 

Tenho concluído. 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto con- 
junctamente em discussão o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que o projecto n. 25, de 1895, 
referente á concessão da Estrada de Ferro de 
Nazareth ao Crato, vá á commissão dp obras 
publicas e colonisação, afim de interpor pa- 
recer, visto que não lia o menor esclareci- 
mento á Gamara sobre a conveniência ou le- 
gitimidade desta emen'^a additiva a outro 
projecto. 

S. R.— Sala das sessões, 27 de junho de 1895. 
— José Beviláqua. 

Ninguém mais pedindo palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a discussão do parecer n.26 
de 1895, considerando em vigor o decreto 
n. 1.024 de 14 de novembro de 1890 e que 
não contraria principios nem preceitos con- 
stitucionaes, a competência para manter e 
administrar o deposito publico do Districto 
Federal, do modo regulado naquelle decreto 
(projecto n. 188 de 1894). 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

Entra em 3* discussão o projecto n. 74, de 
1895, isentando do pagamento dos impostos de 
importação os materiaes importados pelas in- 
tendências munici pães para o saneamento e 
canal isação de agua poíavel e para o serviço 
de illuminaçáo publica: e peios estabeleci- 
mentos de ensino gratuito. 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto con- 
juntamente em discussão o seguinte 



PROJECTO SUBSTITUTIVO 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. l.® São isentos do pagamento de im- 
posto de consumo, expediente e armazena- 
gem as machinas e materiaes importados : 

1», pelos estados ou municípios: 

a) para saneamento e canalisação de agua 
potável; 

b) para o serviço de illuminaçáo publica; 
2", pelas empi*eza3 que contractarem ou 

tiverem contractado taes serviços, 

Art. 2.^ Revogam-38 as disposições em 
contrario. 

S. R.— Sala das sessões, 27 de junho de 
1895. — Araújo Góes. — Trindade.-^ Coelho 
Lisboa, — Silva Mariz.-^ Fernandes Lima,'^ 
Rocha Ckivalcanti, -^Carlos Jorge, 

O Sr. Gouvêa, I^ima— Pedi a pa- 
lavra para apresentar uma emenda additiva 
ao projecto que ora se discute; mas acabo de 
saber que existe um substitutivo que abranje 
as medidas a que a minha emenda se referia. 
Por isso peço a V. Ex. que mande ler o sub- 
stitutivo, porque, si assim for, deixarei de 
apresentar a minha emenda. 

O Sr. Presidente— o substitutivo ô o se- 
guinte (lê): 

« Art. 1 .° São isentos do pagamento do im- 
posto í'e consumo, expediente e armazena- 
gem as machinas e materiaes importados: 

1«, paios estados ou municipios: 

a) para saneamento e canalisação de agua 
potável; 

b) para o serviço de i Iluminação publica; 
2", pelos estabelecimentos de ensino gra- 
tuito, como lyceos, etc.; 

3% pelas emprezas que contractarem ou 
tiverem contractado taes serviços. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em con- 
trario.» 

O Sr. Gouvèa. Lima— Nestas condições des- 
isto da palavra. 

O 8i*. Silva Mariz — Pedi a pa- 
lavra, não para combater o projecto, mas 
para justificar o substitutivo que tive a 
honra rle apresentar com outros coUegas. 

Estou certo de que a Commissão de Fazenda 
e industria teve em vista dispensar o imposto 
de consumo e expediente não só dos munici- 
pios como dos Estados, porque entende— que 
todos esses serviços devem estar pertencendo 
aos municipios. 

Mas, como V. Ex. sabe em muitos Estados, 
ou melhor, em quasi todos os Estados da Re- 
publica, esses serviços ainda não puderam 
passa^r para qs municípios, justamente q 
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mesmo que tem se dado com relação a Capi - 
tal Federal. Por isso, o projecto substitutivo 
amplia o projecto primitivo, e estou certo de 
que a commissãonãoseopporâ absolutamente 
á passagem deste projecto. 

Amplia ainda mais em relação ás emprezas 
que teem de contractar taes serviços, pois em 
todos os contractos os estados e os municipios 
estão sujeitos a pagar os impostos d i con- 
sumo, de expediente e de armazenagem, sem- 
pre que teem de fazer esses contractos. 

Nessas condições acho justo que o projecto 
seja ampliado desta maneira, evitando que 
todos os dias se repitam nesta Camará pedidos 
deste ou daquelle municipio,deste ou daquelle 
Estado. 

Termino, pois, declarando que acho perfei- 
tamente justo o projecto substitutivo, ao 
qual dou o meu voto. (Muito bem muito 
bem.) 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e a'^iada a votação. 

Vem á Mesa a seguinte 

Declaração 

Declaro ter votado contra o projecto n. 38, 
de 1895, que reorganisa o ensino nas facul- 
dades de direito. 

Saladas sessões, 27 . de junho de 1895.— 
José Beviláqua, 

Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 60 A — 1895 

Declara federal o território demarcado no 
planalto central pela Commi^sao Explora- 
dora^ e dá outras providencia^, 

A' Commissão de Obras Publicas e Coloni- 
sação foi presente o projecto n. 60 do cor- 
rente anno, regulanuo o modo pratico de 
preparar a futura capital no planalto central 
da Republica, declarando federal o território 
demarcado e assim tornar eíFectivo em futuro 
próximo o art. 3** da Constituição. 

A commissão, concordando com os elevados 
intuitos do projecto, deve todavia fazer al- 
gumas ponderações que importarão em sua 
alteração, si merecerem o assentimento da 
Camará. 

Parece sem inconveniente a disposição do 
art. 1<^, entendendo-se implícito que o actual 
Districto Federal continuará com a mesma 
organisação administrativa e politica da le- 
gislação vigente, segundo preceitua o art. 34, 
§ 30 da Constituição, e só go?ará das van- 



tagens estatuídas no paragrapho único do 
citado art. 3° da mesma lei fundamental 
quando for definitivamente transferida a sede 
do governo para a nova Capital Federal em 
estudos. 

Quanto ao paragrapho único do mesmo 
artigo do projecto occorre ponderar que a 
translação dos arcos de meridiano proposta 
não ó immune de inconvenientes : a com- 
missão está informada de que a faixa de 
terra que separa a área de 14.400 k"»- já 
demarcada dos limites do território do 
estado de Minas Geraes é muito mais 
extensa do que a principio suppunha- 
se, de sorte a attenuar muito, sinão 
annullar, as justas preoccupaçôes de ordem 
administrativa, que naturalmente inspiraram 
a medida proposta, e por outro lado, além do 
prejuízo do grande trabalho já feito, crescem 
os inconvenientes da deslocação pela approxi- 
mação de zona em condições menos favoráveis 
no tocante á salubridade do que a actual- 
mente escolhida que, segundo as informações 
do chefe da commissão demarcadora em seu 
minucioso relatório, é sob todos os pontos de 
vista vantajosa. 

Em taes condições parece á commissão que, 
attendendo a importância do assumpto, ou 
deve da?apparecer o paragrapho citado ou 
qu^iudo muito consigne-se uma simples auto- 
risação dependente de informações seguras 
que o Poder Executivo requisitará, obrigando 
naturalmente novas explorações technicas. 

Ao paragrapho único do art. 2° é dever 
também ponderar a vantagem da modificação 
de sua redacção no sentido de ser preferida 
para objectivo da primeira ligação férrea esta 
capital, sem prejuízo de outras ligações com 
quaesquer outros pontos convenientes do lit- 
toral da Republica, aproveitada a viação fér- 
rea existente mais próxima e mais sem pre- 
juízo do estabelecimento de umaligação rápida 
e directa, quando as nossas condições finan- 
ceiras permittirem,da futura capital com este 
principtl empório oommercial do Brazil,sen(lo 
além disto evidentes as razões de ordem estra- 
tégica que determinam semelhante neces- 
sidade indeclinável. 

Aos outros pontos do projecto nada occorre 
objectar e m-^rece a commissão seu pleno 
apoio o processo económico que elle con- 
signa, facilitando de maneira suave a effecti- 
vidade de uma imperiosa disposição consti- 
tucional e apresenta o ^seguinte substitu- 
tivo: 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 Em cumprimento ao disposto no 
art. 3'^ da Constituição da Republica, é decla- 
rado federal o território demarcado no Pla- 
nalto Central pela Commissão Exploradora. 
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Art. 2.0 Para execução dos trabalhos pre- 
liminares e de installação da nova capital é 
creada uma admínistra(;ao provisória do 
território federal, com fiincções puramente 
technicas. 

Paragrapho único. A administração pro- 
visória terá pf^r principaes attrit»uições o 
levantamento topoí(raphi(0 da zona dema'- 
cada ; a escolha do local para fundarão da 
cidade e todos os traliallios inhei entes a e>sa 
funcção ; e o reconhecimento, desde logo, da 
via de communicação que mais prompta- 
mente liguo a futura capital ao actuai Dis- 
tricto Federal e outros pontos convenientes 
do littoral da Republica, aproveitan^^o a 
viação já existente e em construcçâo que 
mais próxima se achar ^^o referido plaualto. 

Art. 3.° Para execu<;áo da presente lei é 
o governo autorisado : 

I. A substituir, sem augmento de despeza, 
a Ck)m missão Exploradora pela administra- 
ção provisória, ora creada. 

n. A empregar de preferencia engenhei- 
ros, médicos e pharmaceuticos militares, que 
contarão esse tempo para todos os effeitos. 

III. A expedir recrutamentos e instrucções 
que julgue convenientes. 

Art. 4.° O ííovorno organisará o orçamento 
das despezas necessárias no fUturo exercicio, 
podendo opportnnaínente abrir créditos até 
quantia igual â consignada no orçamento vi- 
gente, para este serviço, e pedirá ao Con- 
gre^âo os que excederem dessa consignação. 

Art. 5.*» Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 26 de junho de 1895, 7° da 
Republica. — C. Cintra, — Nogueira Parana- 
guá. — José Bevilagua^ relator. — Junqueira 
Ayres, — Torquato Moreira. — Arthur Torres^ 
oom restricçào relativamente a preferencia 
da ligação. 

N. 60 — 1895 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.»Em cumprimento ao disposto no 
art. 3** da Constituição Ha Republica é de- 
clarado federal o território demarcado no 
Planalto Central pela commissáo explora- 
dora. 

Paragrapho único. O território a que se 
refere este artigo constituirá o futuro Uistri- 
cto Federal, deslocados, sem alteração de área, 
os arcos de meridiano que o limitam, de 
modo a tocarem território do estado de Minas 
Geraes . 

Art. 2." Para execução dos trabalhos pre- 
liminares e de installação da nova capital é 
creada uma administração provisória do ter- 
ritório federal, com funcções puramente 
technicas. 



Paragrapho único. A administração pro- 
visória terá por principaes attribuições o 
levantamento topographico da zona demar- 
cada ; a escolha do local para fundação da 
cidade e todos os trabalhos inherentes a 
essa funcção ; e o rec-nheci mento, desde 
logo, da via de communicação que mais 
pruinptamente ligue a futura capital aolit- 
ti»ral da kepubhca, aproveitando a viação 
ja existente e em construcção. 

Art. 2.» Para exeiiução da presente lei é 
o governo autorisado : 

I. A substituir, sem augmento de despeza, 
a Commissáo Exploradora pela administração 
provisória, ora creada. 

II. A empregar de preferencia engenheiros, 
médicos e pharmaceuticos militares, que con- 
tarão esse tempo para todos os effeitos. 

III. A ex|)edir reiçulamentos e instrucções 
que julgue convenientes. 

Art. 3." O governo organisará o orçamento 
das despe/as necessárias no futuro exercício, 
podendo opportunamente abrir créditos até 
quantia igual á consignada no orçamento 
vigente, para este serviço, e pedirá ao Con- 
gresso os que excederem dessa consignação. 

Sala das sessões, 17 de junho de 1895.— 
Lauro Mãller. — Urbano de Gouvêa.^ Nogueira 
fjaranagud. 

O Sr. Premidente — Achando-se 
adeantada a hora, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia: 

Votação dos requerimentos dos Srs. Jun- 
queira Ayres e Paulino de Souza Júnior, 
sobre a prefei'encia entre o projecto da com- 
missáo de constituição, legislação e justiça, 
so> n. 53 e de n. 11, para escolha do que 
deve servir de base á discussão ; 

Votação do projecto n. 69, de 1895, auto- 
risando o governo a abrir um credito sup- 
plementar de 600:000$ á verba do n. 38 do 
art. 2" da lei do orçamento vigente (3* dis- 
cussão) ; 

Votação CO projecto n. 25, de 1895, conce- 
dendo á Empreza Industrial de Melhoramen- 
tos no Brazil, cessionária da Estrada de Ferro 
í^e Nazareth ao Crato, prorogagáo de prazo, 
até 31 de dezembro ^e 1^96, para começo das 
obras de continuação da mesma via-ferrea 
(3" discussão) ; 

Votação do parecer n. 26, de 1895, con- 
siderando em vigor o decreto n. 1.024 de 14 
de novembro de 1890 e que não contraria 
principies nem preceitos constitucionaes a 
competência para manter e administrar o de- 
posito publico do Districto Federal, no modo 
regulado naquelle decretx) (projecto n. 188 de 
1894, 3^ discussão) ; 

Votação do projecto n. 74, de 1895. isen- 
tando do pagamento dos impostos de impor- 
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tacão os materiaes importados pe); 
dencias municipaes, para saneamei 
nanalisaç-^io de agua potável e para serviço ^^é 
illuminação publica; e pelos estabelecimentos 
de ensino gratuito (3* discussão) ; 

3' discussão do projecto n. 32 A, de 1892, 
dando diversas providencias no intuito de 
animar as industrias a^ricola e pastoril ; 

1" discussão dó projecto n. 75 A, de 1895, 
co^icedendo á irmandade do Santissimo Sa- 
cramento da Candelária três loterias de 
1.000:000$, cada uma, em beneficio das obras 
para conclusão do templo ; 

S'"* discussão do projecto n. 5 A, de 1895. 
dispensando do c 'ucurso litterario todos us 
funecionarios das repartições do Correio, 
nomea ios até 29 de novembro de 1894 ; 

Discussão única do projecto n . 33, de 1 895, 
autorisaiido o Poder Executivo a conceder ao 
bacharel Manoel Porphirio de Oliveira San- 
tos, juiz seccional do estado do Rio Grande do 
Norte, um anno de licença, com or 'enado, 
para tratar de sua saúde onde lhe convier ; 

Discussão única do projecto n . 52, de 1 895, 
autor isando o Poder Executivo a lu andar 
contar, para os eflfeitos da jubilação no logar 
de lente do Gymnasio Nacional, o tempo em 
que serviu na armada nacional o 1" ci- 
rurííiâo reforma'^o Dr. Joaquim Monteiro 
Caminhoá. 

Discussão única do projecto n. 214 A, de 
1893, concedendo á viuva do Dr. António da 
Cruz Cordeiro Júnior a pensão annual de 
^:400$000; 

Discussão única do projecto n. 95, de 1893, 
concedendo a D. Francisca Amália Bitten- 
court Cardoso, viuva do desembargador Fran- 
cisco José Cardoso, a pensão annual de 1 :200$ 
por sua vir^a; 

Discussão única do projecto n. 22 A, de 
1895, considerando para todos os effeitos, 
como si fosse contra-almirante graduado, a 
reforma concedida por decreto de 3 de feve- 
reiro de 1894 ao vice-almirante graduado 
José Luiz Teixeira. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 1 minu- 
tos da tarde. 
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S^IbM 28 DE JUNHO DE 1895 

Presidência dos Srs. Arthur Rios ( i° 
vice-presidente ), Costa Azevedo (2^ vice-pre- 
sidente, e Arthur Rios ( í° vice-presidente). 

AO meio-dia procele-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Tho- 
maz Delfino, Tavares de Lyra, Alencar 
Guimarães, Lima Bacury, Fileto Pires. Sá 
Peixoto, Gabriel Salgado, Matta Bacellar, 
Augusto Montenegro, Carlos de Novaes, 
Bricio Filho, Hollanda de Lima, Benedicto 
Leite, Viveiros, Luiz Domingues, Costa Ro- 
drigues, Gustavo Veras, Eduardo de Berre- 
do, Anisio de Abreu, Nogueira Paranaguá, 
Arthur de Vasconcellos, Pires Ferreira, Gon- 
çalo de Lagos, Frederico Borges, Torres Por- 
tugal, Thomaz Cavalcanti. Ildefonso Lima, 
João Lopes, Pedro Borges, Francisco Benévo- 
lo, Helvécio Monte, José Beviláqua, Augus- 
to Severo, Francisco Gurgel, Junqueira Ay- 
res, Silva Mariz, Trindade, Chateaubriand, 
José Mariano, Arthur Orlando, Tolentino de 
Carvalho, Martins Júnior, Pereira de 
Lyra. Gaspar Drummond, Coelho Cintra, 
Arminio Tavares, Marcionilo Lins, Cornelio 
da Fonseca, Lourenço de Sá, Medeiros e Al- 
buquerque, Gonçalves Maia, Carlos Jorge, 
Fernandes Lima, Araújo Góes, Rocha Calva- 
canti. Octaviano Loureiro, Olympio de Cam- 
p(is, Menezes Prado, Geminiano Brazil, Gou- 
veia Lima, Zama, Santos Pereira, Augusto 
de Freitas, Neiva, Milton, Francisco Sodré, 
Tosta, Manoel Caetano, Eduardo Ramos, 
Paula Guimarães, Vergnede Abreu, Leove- 
gildo Filgueiras, José Ignacio, Flávio de Arau- 
1o, Rodrigues Lima, Tolentino dos Santos, 
Sebastião Landulpho, Paranhos Montenegro, 
António de Siqueira, José Carlos, Serzedello 
Corrêa, França Carvalho, Lopes Trovão, Os- 
car Godoy, Américo de Mattos, Lins de Vas- 
concellos, Alberto Torres, Érico Coelho, Eu- 
zebio de Queiroz, Costa Azevedo, Ernesto 
Brazilio, Urbano Marcondes, Paulin Me Souza 
Júnior, Mayrink, Almeida Gomes, Campolina, 
Lima Duarte, João Luiz, Carvalho Mourão, 
Monteiro de Barros, Chagas Lobato, João 
Penido, Gonçalves Ramos, Luiz Detsi, Ferraz 
Júnior, Álvaro Botelho, Leonel Filho, Octa- 
viano de Br to. Ferreira Pires, Rodolpho 
Abreu, Pinto da Fonseca, Arthur Torres, Ma- 
noel Fulgencio, Simão da Cunha, Olegário 
Maciel, Paraiso Cavalcante, Lindolpho Caeta- 
no, Carlos das Chagas, Costa Machado, Paulo 
Queiroz, Casemiro ^^a Rocha, Domingues de 
Castro, Bueno de Andrade, Pádua Salles' 
Vieira de Moraes, Herculano de Freitas, 
Alberto Salles, Francisco Glicerio, Fur- 
tado, Hermenegildo de Morae-*, Alves de 
Castro, Urbano de Gouveia, Xavieç do Valle, 
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Luiz Adolpho, Mariano Ramos, Caracriolo, 
Lamenha Lins, BraziliodaLuz, Lauro MUller, 
Paula Ramos, Francisco Tolentino, Emílio 
Blum, Fonseca Guimarães, Martins Ck)sta, 
Ma çal Escobar, Pereira <Ja Costa, Appa- 
ricio Mariense, Rivadavia Conêa, Victo- 
rino Monteiro, AureMano Barbosa, l*into da 
Rocha, Vespasiano de Albuquerque e Fran- 
cisco Alencastro. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de com parecer com causa partici- 
pada os Srá. Rosa e Silva, Coelho Lisboa, 
Enéas Martins, Luiz de Andrade, Miguel Per- 
nambuco, Clementino do Monte. Marcolino 
Moura, Torquato Moreira, Athayde Júnior, 
Galdino Loreto, Alcindo Guanabara, Belisario 
de Souza, Fonseca Portelb» , Silva Castro. Nilo 
Peçanha, Júlio Santos, Sebastião de Laceri^a, 
Ponce »le Leon, Urbano Marcou» l es, Lan ^ul- 
pho de Magalhães, Vaz d^ Mello; Fortes Jun- 
queira, Francisco Veiga, Lamounier Go ^ofre- 
do. Ribeiro de Almei^la, Valladares, Guperti- 
no de Siqueira, Theotonio de Magalhãe>, La- 
martine, Alfredo Ellis, Almeida Nogueira, 
Dino Bueno, Gustavo Godoy Adolpho Gorílo, 
Moreira da Silva. Paulino Carlos, Cincinato 
Braga, Ovidio Abrantes, Almeida Torres e 
Angelo Pinheiro. 

E sem c.iusa os Srs. Christino Cruz, Cu- 
nha Lima, Aristides de Queiroz, (leto Nunes, 
Agostinho Vidai, Barros Franco Júnior, Do- 
miiigos de Moraes, Costa Júnior e Pedro 
Moacyr. 

E' lida e sem debate approvada a acta d& 
sessão antecedente. 

O Sr. 1» Secretario procedo â leitura do 
seguinte 



EXPEDIENTE 

Requerimento de Alfredo Augusto Menres 
Franco e Libanio do Amaral, propondo-se a 
publicar um Historia Universal Oíicyclopedi- 
ca e illustrada de todos os Estados do Bi-azil, 
mediante, certas e determinadas condigõjs — 
A* Commissâo do Instrucção Publica. 

O Si*. Álvaro BotelBio— Sr. pre- 
sidente, apenas me traz á tribuna o intuito 
de apresentar um projecto â consideração da 
Camará. 

Eu e os meus collegas de deputação, que 
assignamos o presente projecto, poder iamos 
ter tomado o alvitre de remettbl-o à Mesa 
sem uma explicação preambular dos intuitos 
delle, si não íora o perigo de, envolvendo 
elle cessão ao Estado de Minas de uma , ro- 
priedade rural do dominio da União, sita em 
território daquelle Estado, causar à Gamara 



dos Srs. Deputados, de cnjo apoiamento de- 
pende o projecto, e ái ilustrada Commissâo de 
Orçamento que tão zelosa se tem mostrado 
pelos interesses económicos da União, causar, 
repito, estranheza, pelo facto de partir do seio 
da deputação de Minas um projecto con- 
tendo um pensamento neste sentido e que 
parece prejudicial aos interesses da União ; 
porquanto é firme resolução tomada pela ban- 
cada mineira e já annunciada pela imprensa 
desta capiíal. negar o seu voto e o seu apoio 
a todos aquelles project 'S que importarem au- 
gmento de despeza ou prejuizo ao The.ouro 
Publico. 

E' necessário que eu justique este projecto, 
porque, como disse a principio, parece que 
elle envolve nessa cessão um grande prejuizo 
pelo desfalque que cause ao património da 
União. 

Sr. presidente, as razões, que fundamen- 
tam este projecto me parecem ser to^las 
tendentes a nos convencer de qae não ha 
absolutamente iirejuizoe sim augmento ao 
intíTOsse publico na cessão de que falia o 
projecto. 

A Fazenda do Bairro Alto, distante dous 
kilometros apenas da Ci^lade da Campanha^ e 
que é desde muito tempo de propriedade da 
Un:ão, tem sido explorada por muitos par- 
ticulares, que alli se teem estabelpciío e até 
se apossado pouco a pouco dos seus terrenos 
mais producu\os, por particulares, repito, 
e principalmente por aquelles que teem ter- 
renos confinantes com os da Fazenda em 
questão . 

Estes que possuem terrenos confinantes teem 
alargado suas divisas pelos terrenos maispro- 
ductivos e mais férteis da Fazenda, a ponto 
de hoje estar reduzida a propriedade incon- 
testada da União a um pequeno território 
consistente em terrenos quasi improductivos, 
terrenos altos e de pastagem natural. 

Além disto, Sr. presidente, taes são as difll- 
culdades que para a União hão de surgir, 
quando ella tentar liquidar aquella sua pro- 
priedade, que será mais conveniente com- 
metter essa liquidação ao interesse directo 
do Estado de Minas, que encontrará sem 
duvida nenhum i todo o apoio por parte da 
pjpulação e toda a ficil idade em verificar 
pelo depoimento das pessoas que alli residem 
e que conhecem do ha muito essa propriedade 
e suas respectivas ^Hvisas, de verificar, 
repito, por es.-e depoimento, qual o território 
componento dessa propriedade rural, rece- 
bida pelo governo do império, em pagamento 
da respjnsabillda(ie, creio que de um colle- 
ctor de rendas. 

E. depois, Sr. presidente, ceder ao Estado 
d(3 Min s ejsa propriedade rural, para o fim 
de estabolecer-se ahi um núcleo colonial ou 
uma escola pratica de agricultura, é sem 
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duvida lucrar indirectamente a União, por- 
quanto a colónia estrangeira, que ahi estabe- 
lecer-se, ha de explorar a cultura intensiva 
e principalmente a cultura de cereaes. E' 
boje opinião corrente, e me parece mesmo 
inconcussa, de que a grande importação de 
cereaes tem sido um dos factores mais 
importantes da baixa do cambio que temos 
soffrido. 

Os Srs. Chagas Lobato e outros — 
Apoiado. 

O Sr. Álvaro Botelho — E, si é ver- 
dade que a grande importição de cereaes 
pelo desvio completo de todas as forças 
agrícolas do paiz, para o plantio, para 
a lavoura exclusiva do café, tem sido um 
dos factores mais poderosos da crise eco- 
nómica rigorosíssima por que estamos pas- 
sando, é sem duvida assumpto esse que me- 
rece meditação e estudo por parte dos pode- 
res públicos, fazendo com que essa corrente, 
que tem se desviado com tanta intensidade 
das diversas lavouras exploradas no paiz, vá 
pouco a pouco voltando a essas lavouras 
abandonadas até ao ponto de estabelecer a 
producção diversa que tínhamos e que dis- 
pensava inteiramente o auxilio da importa- 
ção de cereaes. 

E, si é verdade, Sr. presidente, que favorecer 
á lavoura, quer por parte dos poderes da 
União, quer por parte dos poderes do Estado, 
é diminuir o rigor económico que sobre elles 
está pesando, é concorrer para que, em um 
futuro mais ou menos próximo, a Republica 
possa ver-se livre deste gigante de ferro, a 
baixa do cambio, que lhe está pesando a 
ponto de ameaçar esmagar-lhe as carnes, 
comprehende-se qne a União, na situação 
actual, quando o Thesouro parec«^.-me não 
estar em condições bastante lisonjeiras para 
que ella possa exercer directamente esta pro- 
tecção que a lavoura insistentemente pe Ic 
a União deve, naquillo que lhe for possiveU 
que não lhe for oneroso, favorecer os estados 
e principalmente aquelles cujos recursos são- 
ainda pequenos, para que elles façam á la- 
voura de suas respectivas circumscripções o& 
serviços de auxilies, de accordo com as respe- 
ctivos orçamentos e que forem consentâneos 
com os auxílios que a União lhes facilitar. 

Assim, ditas estas poucas palavras, tradu- 
zindo as considerações que entendi fazer á 
Camará e á Commissão de Orçamento em 
abono das idéas contidas neste projecto, en- 
vio-o á Mesa, certo de que a Gamara não 
negar-lhe-ha apoiamento e de que a digna 
Commissão de Ornamento ha de prestar ao 
projecto a consideração que entender que elle j 
merece. 

O projecto é o seíjuinte. (Lê,) 



Fica sobre a mesa até ulterior deliberação 
o seguinte 

Projecto 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. !.• São transferidos para o domiuio 
do Estado de Minas Geraes de terras, que 
a União possue no municipio da Campanha 
eque se denomina Fazenda do Bairro Alto. 

Paragrapho único. Essas terras serão uti- 
lisadas para nellas o governo do referido 
Estado estabelecer núcleos agrícolas ou 
institutos de agricultara. 

Art. 2.° Revogam-se as disposiçães e*n 
contrario. 

S.R.— Sala das sesões, 28de junho de 1895. 
- Álvaro Botelho. — Leonel Filho. — Gonçal- 
ves líamos. — Lindolpho Caetano. — Octaviano 
de Brito, — Manoel Fulgencio. — Chagas Lobato 
— Luiz Detsi. — Ferraz Júnior. — João Penido, 
— Pinto da Fonseca. 

O Sr. «Io£ko IVeiva — Sr. presi- 
dente, na sessão de SO do corrente travou-se 
ligeiro combate entre os illustres deputados 
pelos primeiros districtos da Capital Federal 
e do Ceará, a propósito de um requerimento 
de adiamento apresentado por aquelle, rela- 
tivamente ao projecto, permittindo aos em- 
pregados da municipalida<le o poderem con- 
correr para o montepio obrigatório da União. 

O Sr. deputado Serzedello Corrêa fez sentir 
a necessidade que ha de se tratar desse 
assumpto. 

O Sr. Frederico Borges, na qualidade de 
presidente da commissão encarregada de or- 
ganisar projecto sobre esse importante as- 
sumpto, veiu á tribuna e disse que a com- 
missão havia trabalhado, tanto que dous pro- 
jectos a respeito tinham sido já apresentados 
pelo Sr. Medeirí s e Albuquerque, um, com- 
plexo e muito notável e outro pelo Sr. Pau- 
lino de Souza, que molda a regulamentação do 
montepio sobre a base da aposentadoria ; e 
que esses projectos foram remettldos ao Mi- 
nistro da Fazenda. 

Todos são accordes em reconhecer a neces- 
sidade de providenciar de mo^o que o monte- 
pio, esta instituição garantidora do futuro 
dos funccionarios, seja uma verdade e dê os 
resultados de que cogitou o seu instituidor. 

O illustre deputado pela Capital Federal 
transcreveu no seu discurso, e creio que 
recitou aqui, o trecho do relatório do Sr. Mi- 
nistro da Fazenda a respeito do montepio ; 
accrescentando que S. Ex. o Sr. conselheiro 
Rodrigues Alves não deu opinião alguma 
sobre estes dous projectos, que lhe foram 
submettidos. 



428 



ANKAES DA CAMARÁ 



S. Ex. melhor do que eu, gabe, pelos pro- 
ítindos conhecimentos que tem dos negocies 
da feaeníia cuja pasta geriu com proflci^ncia. 

?iue o relatório do Ministério da Fazenda que 
oi apresentado por occasião da ab^tura do 
Ck)ngres60, e não podia reftTir-se a esses pro- 
jectos elaborados pelos Srs. Me<leiros e Albu- 
qut rque e Paulino de Souza, Hesde que, se 
gun'^0 me consta, estes project<>s foram-lhej 
enviados «^ra fins de abril, po^s que a com- 1 
missão encarpeíça''a deste mister trabalhou | 
no interregno da sessão. 

Accresce, salvo engano de minha parte, 
que o illustre ministro trata nesse relatório 
dos ne^'OCiOB da sua pasta só até 30 de 
março. 

A Gamara sabeque instituidoem outubrode 
1890 o montepio, já em 1891 era o governo 
autorisado a rever o regulamento e tabeliã, 
propondo ao Congresso as modificações ou 
quaesquer medidas qne julgasse convenientes 
e suspendendo desde logo a sua execução, si 
assim o entendesse. O governo não usou desta 
ultima attribuiçãoe apenas propoz algumas 
medicas, entre as quaes a de alargar-se í»s 
contribuições di jóia e quotas mensaes re- 
stringindo-?e o beneíicio ; mas o que é real, é 
que o Congresso não tomou c 'nhf»ci mento 
dfSta proposta pelo que meu illustre collega 
o Sr. Serzedello Corrêa, quando Ministro da 
Fazenda, renovou o pedido, mostrando a ne- 
cessidade que havia de se tratar deste 
assumpto. 

No relatório qufi recebi aqui, o anno pas- 
sado, do Sr. Felisbelio Freire, novamente 
tratou S. Ex. de modo saliente das van- 
tagens que a^ vem â classe dos funccionario^ 
públicos, e às suas famílias deste montepio. 
O que é verdade é que não pôde (^eixar de 
haver providencias a respeito ; mesmo para 
que cesse essa injusta celeuma que se levanta 
contra tão util e patriótica instituição. ^ 

Dos projectos elaborados na Commissão Es- 
pecial, encarregada desse fim, si não conheço 
o de nosso illustre collega o Sr. Paulino de 
Souza Júnior, o illustre Sr. Medeiros e Albu- 
querque deu-me o prazer de mostrar-me o 
seu projecto, que julgo muito bem «laborado, 
muito minudente, atten-^endo simultanea- 
mente aos intere-ses da União e dos funccio- 
narios, e que embora tenha um outro ponto 
com o qual não concoMo, é mais um trabalho 
que sobremodo prova o zelo e solicitude desse 
intelligente e estudioso collega. 

Como, porém, noto os grandes aflfazerea do 
Congresso, e que são decorridos dous raezes 
sem que ainda nenhum dos orçamentos fosse 
aqui apresentado, penso que naturalmente 
não se tratará deste assumpto ; e nesse sen- 
tido tomo a liberdade de apresentar um pro- 
jecto, que submetto á considerado da Ca- 
mará, projecto esse que, sendo uma garantia 



dos empregados actuaea, servirá no emtanto 
de alguma economia 
O projecto está assim redigido. (Jf') 
Creio que é este o modo mais utU e pro- 
flcuo, no momento dado, de tratat- do monte- 
pio ; visto como não haverá tempo para ^e 
tratar mais minudentemente desse e de outros 
momentosos assumptos ; e o governo deve 
estar armado de meios para, sem extinguir 
este montepio, também não admittir em- 
pregados que forem de ora avante nomeadoâ. 
Submetto o projecto á considerado da Ca- 
mará e espero que ella o acceitara como uma 
merlida acommodaticia ás circumstancias de- 
licadas do montepio, que no emtanto è uma 
instituição digna da atterição dos poderes pu- 
blicos, porque diz respeito a uma classe cujos 
membros em regra geral legam a suasfa- 
milias, depois de dezenas de annos de labor, 
o luto e a miséria. 

Fica sobre a mesa até ulterior deliberação 
o seguinte 



PROJECTO 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 .° Fica suspensa a execução de todas 
a-í disposições refer-ntes ao montepio obriga- 
tório dos empregados civis «las diversas re- 
partições da Republica-para os qoe forem 
nomeados desta data em deante— até que o 
Poder Legislativo reorganise o assumpto. 

Art. ^.^^ Revogam-se as disposições ena con- 
trario 

S. R — Sala das sessões, ^ de junho de 
1895.— /ojo Augusto Neiva, 

O 8i-. Coelho C^ítitret-iEste dis- 
curso deixa fie ser publicado, tendo sido em 
tempo entregue ao orador,) 

ORDEM DO DIA 

E' annunciada a votação dos requerimen- 
tos dos Srs. Junqueira Ayres e Paulino de 
Souza Júnior, sobre a preferenca entr^.o 
projecto da Commissão de Constituição, Le- 
gislação e justiça, sob n. 53 e de n. 11; 
para escolha do que deve servir de base a 
discussão. 

O Sr. Hlrlco Coelho— (É^sfe discur^ 
deixa de ser publicado, tendo sido entregou 
em tempo ao orador,) 

O Sr. IMartins Oosta {para uma 
explicação)— As palavras de S. Ex., o nobre 
deputado pela Capital Federal. . . 

O Sr. Érico Coelho— Não apoiado; pelo 
, Rio de Janeiro. 
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o Sr. Martins Ccsta. . . pelo Rio de Janeiro 
— eu tenho todo o escrupul» em não diminuir 
a representação de V. Ex. — .. . m^s as pa- 
lavras de S. Ex., repetindo hoje aquillo que 
hontem disse a propósito da conducta dos 
membros da commissão que infoi muram o 
nobre deputado Sr. Paulino de Souza Júnior 
sobre o modo por que apreciavam <• parecer. 

O Sr. Paulino de Souza Júnior— Nenhum 
membro da commissão me informou. 

O Sr. Martins Costa— O nobre deimtado 
collocou os membros da commissát^ na nec s- 
sidade de se explicarem. Entretanto S. Kx. 
o Sr. Paulino de Souz \ Júnior ja aííirmou 
que os membros da commissão não o infor- 
maram . 

Portanto, deixo de parte esta questão que 
cada vez se torna mais complexa, e vou ex- 
plicar o ponto que ajffecta a minha pessoa 
como membro da commissão . 

Disse S. Ex. que a commissão devia julgar- 
se exautorada c^m o procedimento que tem 
o Sr. presidente, determinando que, sem 
prejuizo dos trabalhos da Commissão Mixta, 
continuasse a Commissão de Justiça a occu- 
par-se da matéria relativa á regulamentação 
doart. 6°. 

O Sr. Erioo Coelho— Não disse isso. 

O Sr. Martins Costa— E' o que consta da 
folha offlcial, salvo si V. Ex. cantou a pali- 
nodia. Mas o facto de estar a Commissão 
Mixta incumbida ^'e tratar em ultima ana- 
lyse da regulamentação do art. 6" não p(xMa 
melindrar a commissão que não se podia 
julgar exautorada pela decisão sábia, justa 
e razoável de V. Ex. 

A ai legação de inconstitucionalidade é pu- 
ram nte phantastica. As Commissões Mixtas 
são expressamente autorisadas pelo Regi- 
mento. 

O Sr. Érico Coelho— Para meras forma- 
lidades. 

O Sr. Martins Costa— Diz o Regimento. 
{Lê.) 

Ora, a Commissão de Legislação não podia 
julgar-se melindrada, por mais susceptivel 
que tivesse a sua epiderme moral,com a sábia 
resolução de V. Ex., mas, si S Ex. não tem 
razão em relação a esta questão regulamen- 
tar, também a não tem qu tndo Jiíflrmou que 
os seus companheiros de commissão no seu 
seio, ao tratarem desta questão, maniíesta- 
ram-se de um modo e agora pretendem ma- 
nifestar-se de modo diverso. 

Sr. presi'1ente, precisaria de largo tempo 
para expor á Camará o processo delicadís- 
simo, complexo, que foi preciso pôr em pra- 
tica para apurar a nossa comm unhão de vis- 
tas sobre a questão. 



O nobre deputado deve lembrar-se de que, 
pretendendo apurar uma média de pontos de 
vista commuiii sobre a matéria do seu pro- 
jecto, não o pôde fazer ; e devido a esta im- 
possibilidade foi que alguém, cujo nome não 
me occorre neste momento, suggeriu o expe- 
diente, que talvez não seja rigorosamente re- 
gimental, de estabelec r a questão no ponto 
de vista puramente ^a preliminar. 

O Sr. Érico Coelho— V. Ex. está faltando 
á verdade. 

Vozes— Oh ! Oh! (Protestos geraes.) 

O Sr . Martins Costa— Posso appellar para 
o testemunho d • cada um dos meus compa- 
nheiros de commissão, e appello nomeada- 
mente para o Sr. Eduardo Ramos, para 
que diga si não é verdade que deante da dif- 
ficulíiade de encontrar um ponto de vista 
commum fomos levados a adoptar o alvitre 
de encarar a questão somente sob o ponto de 
vista da preliminar. 

O Sr. João Lopes— V. Ex. não precisa ap- 
pellar para ninguém p ira fazer valer as af- 
firmaçõ^s que faz. (Apoiados.) 

O Sr. Martins Costa— Felizmente o no- 
bre deputado já é bem conheci^^o nesta Ca- 
mará, e eu não sou Não sendo conhecido, 
Sr. presidente, vale para mim a presumpção 
favo/avel de não poder iiicorrer nas pechas 
em incorre o nobre deputado, conhecido 
como é. 

O nobre deputado desesperado por não ter 
o ponto de apoio com que contava para o lu- 
minoso projecto com que S. Ex. pretendia 
trazer perante a Camará e perante o paiz in- 
teiro a solução complexa e dedicadíssima de 
um pro^tlema o mais alevantado e o mais 
difflcil que pôde a^soberba^ as máximas in- 
tellectualidades, em cujo numero S. Ex. tem 
a pre tenção de estar, o nobre deputado veiu 
para a tribuna procurando fulminar todos 
quantos o contrariavam. 

Sr. presidente, appello para cada um dos 
membros da Commissão de Justiça, para que 
digam si não foi deante das difficuldades de 
apurar uma maioria em relação á matéria 
do projecto de S. Ex. que se recorreu ao ex- 
pediente de estabelecer a questão no ponto 
de vista da preliminar. 

E quando, Sr. presidente, os meus compa- 
nheiros do commissão, porventura esquecidos, 
o que não posso admittir, negassem o seu tes- 
temunho, eu teria no próprio facto de estabe- 
lecer-se a questão no ponto de vista da pre- 
liminar, a prova da veracidade da minha af- 
firmação : pois, para que seria nectissario 
estabelecer a questão no ponto de vista da 
preferencia entre um e outro projecto, si nó^ 
estivéssemos, por uma maioria verificada, (Je 
accordo com um delles? ! (Apoiados.) 
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Já tenho, pois, por mim a prova objectiva ; 
mas ainda assim peço ao meu iliustre colle^a 
o Sr. Eduardo Ramos que diga si é ou não 
verdade o que eu estou afflrmando. 

Sr. presidente, o nobre ''eputado, hontem, 
nos arroubos do seu desespero, c^a sua des- 
esperança, por ver que aquella obra ingente 
não tinha merecido o apoio da commissão— 
como não podia merecer, por ser inconstitu- 
cional—, investiu contra os seus collegas que 
através de transes dolorosos tiveram de lidar 
com S, Ex. para evitar essas diatribes, essas 
objurgatorias, que a Gamara está habituada 
a ouvir e que ainda hontem ouviu quando o 
nobre deputado, respondendo a um seu colle- 
ga, que, com tanta delicadeza, com tanta ur- 
banidade, com tanto talento, tratou da questão 
da intervenção, impondo-se como sempre ao 
respeito dos seus collegas, o nobre deputado 
voltou-se e com mão de ferro— permitta- me 
que o diga— quiz como que esmurrar o seu 
collega. 

Sr. presidente, no seio da commissão— eu o 
digo e meus collegas de commissão sabem— 
ninguém se collocou em ponto de vista mais 
intransigente, mais incompatível, já não digo 
com os conceitos de ordem secundaria, de or- 
dem regulamentar, mas, no ponto de vista 
geral do projecto, do que eu, começan^lo até 
por contestar a competência de autoridade 
para uma lei desta natureza. E não o fiz, Sr . 
presidente, por monosyllabos, o fiz largamente 
e desenvolvidamente, como o nobre deputado 
e os meus companheiros sabem, como pre- 
senciaram SS. Exs. e mais pessoas que assis- 
tiram à discussão. 

Tenho opinião feita sobre o assumpto; ora, 
é crivei que eu, que me exprimi de modo in- 
teiramente contrario ao projecto do nobre 
deputado, tivesse contradicção tão palpável, 
embora espartilhado no constrangimento em 
que os hábitos do nobre deputado coUocam 
todos que teem necessirlade de tratar com 
S. Ex?! 

Senhores, fiz sentir ao nobre deputado, com 
toda a clareza, que não podia concordar com 
S. Ex., e o nobre deputado, cortando toda a 
discussão, disse: Vamos então apurar uma 
média. 

O Sr. Érico Coelho — Não ha tal. V. Ex. 
mesmo disse que foi outro deputado que pro- 
poz esse alvitre. 

O Sr. Martins Costa— Não é exacto, referi- 
me ao alvitre de encarar a questão no ponto 
de vista da preliminar. 

E' preciso ainda esclarecer um ponto. O no- 
bre deputado disse hontem, voltando-se para 
mim, naquelles esgaires e contorsões formi- 
dáveis que realmente podem fazer succumbir 
homens que não tenham fibra de dignidade 
paraorepellir, disse o nobre deputado que 



cu estava no numero daquellesqne se haviam 
offerecido a S. Ex. para, no caso de S. Ex. 
abandonar o seu projecto, subscrevel-o. 

Sr. presidente, esta offerta foi feita pelo 
nosso distincto collega o Sr. Dr. Luiz Domin- 
gues.. . 

O Sr. Érico Coelho —Medeiros e Albuquer- 
que e V. Ex. também. 

O Sr. Martin-í Costa— Oh ! senhor, pois eu, 
sustentando doutrinas diametralmente op- 
postas ás '^e S. Ex., havia de olTerecer-me 
para subscrever esse projecto ? 

Sr. presidente, isso ó mais uma phantasia 
do cérebro escaldado do nobre deputado. E o 
próprio offereci mento do nosso iliustre col- 
lega o Sr. Luiz Domingues não foi mais do 
que uma gentileza para com o nobre depu- 
tado; a sinceridade desse offerecimento foi ao 
ponto de abandonar o Sr. Luiz Domingues o 
projecto do nobre deputado, para assignap 
novo projecto com o Sr. Eduardo Ramos. 

Entretanto o nobre deputado quer conver- 
ter essas simples cortezias em arma formidá- 
vel, com que pretende esmagar companheiros 
que tiveram a hombridade de accentuar as 
suas divergências, tratando entretanto o no- 
bre disputado com a delicadeza a que S. Ex. 
fdiZ jus pela sua intelligencia, pelos seus ta- 
lentos, pelos seus dotes puramente cere- 
braes. 

Eu penso que tenho respondido ás inver- 
í^ades com que S. Ex . terminou a sua oração; 
penso que a Camará, não me conhecendo 
pelo lado da intelligencia e 'lo caracter, sen- 
do eu, um dos mais obscuros nesta Camará. 
(não apoiados) , conhece entretanto o nobre 
deputado, felizmente para mim, e por tanto, 
deante das provas objectivas e subjectivas 
que apresentei não pôde duvidar quando te- 
nha de dar sancção ás palavras do nobre de- 
potado ou ás minhas.. (Muito bem, muito 
bem.) 

OSr. £i*ieo Coelho— (^j&ítô discurso 
deixa de ser publicado^ tendo sido entregue em 
tempo ao orador,) 

O Si*. Edua^rdo Riamos — Sr. 

presidente, vê V. Ex. e a Camará, que fui 
arrastado á tribuna muito contra a minha 
vontade, pela invocação do meu testemunho 
nas asserções do nobre deputado pelo Rio 
Grande do Sul e do iliustre representante do 
Rio de Janeiro. 

Venho aqui, não acceitar o convite que 
SS. EExs. me fizeram, porque em matéria de 
aflirmações cada uma está e deve ficar de 
baixo da exclusiva salvaguarda da honorabi- 
lidade daquelles que as emittem. 

Vir dar o meu testemunho, seria inflingir 
todos os estylos da cortezia para taxar de in- 
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verídica qualquer das aíRrmativas de um ou 
de outro cavalheiro. 

As questões estão bem esclarecidas. A 
própria estructura do projecto do illustre 
deputado o Sr. Érico Coelho, em sua exposi- 
ção preliminar e nas reservas das assigna- 
turas, narra á historia da intervenção pes- 
soal dos membros da commissão e dá a me- 
dida da responsabilidade que cada qual quiz 
tomar para si e em sua coUaboração . 

O Sr. Martins Costa ■— Diz V Ex. muito 
bem: a própria estructura material do pro- 
jecto e seus accidentes. 

O Sr. Eduardo Ramos— Não me é preciso, 
portanto, sahir dahi. Em questões de digni- 
dade, das que ora se aventam, professo, 
Sr. presidente, a mesma doutrinando jurista 
Bellario, no Mercador de Veneza^ do immortal 
poeta inglez:— «éimpossivel intervir sem nos 
aventurar-mos a cortar ao devedor compro- 
mettido a libra de carne, sem derramar a 
gotta do sangue que não é licito verter sem 
offensa do decoro e da lei». (Muito bem,) 

Consultada, a Camará concede a exone- 
ração pe'^ida pelo Sr. Érico Coelho, de mem- 
bro da Commissão de Constituição, Legislação 
e Justiça. 

O Si-. I* residente — Nomeio para 
substituir o Sr. Érico Coelho, o Sr. Sebastião 
de Lacerda. 

Em seguida pão successivamente postos a 
votos e approvadosos seguintes: 

Requerimentos 

Do Sr. Junqueira Ayres, pedindo o adia- 
mento da discussão dos projectos ns. 11, de 
1894 e 53, de 1895, que regulamentam o 
art. 6° da Constituição, para virem á dis- 
cussão juntamente com o que apresentar a 
Commissão Parlamentar Mixta, encarregada 
de assumpto. 

Do Sr. Paulino de Souza Júnior, reque- 
rendo que o projecto n. 11, de 1894, e o 
substitutivo a elle apresentado, voltem á 
Commissão de Constituição, Legislação e Jus- 
tiça, jLÍim de dar parecer sobre o conteúdo 
dos mesmos projectos. 

E' annunciada a votação do projecto n.69, 
de 1895, autorisando o governo a abrir um 
credito supplementar de 600:000$ á verba 
do n. 38 do art. 2" da lei do orçamento vi- 
genta (3* discussão). 

E' posto a votos e approvado em S'» dis- 
cussão, e enviado á Commissão de Redacção, o 
seguinte 



projecto n. 69 de 1895 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 .0 Fica o governo autorizado a abrir 
um credito supplementar de 600:000$, para 
occorrer ás despezas a fazer até o mez de se- 
tembro do presente exercicio, pela verba do 
n. 38 '!o art. 2,'* da lei do orçamento vi- 
gente. 

Art. 2.oRevogam-se as disposições em con- 
trario. 

E* annunciada a votação do projecto n. 25, 
de 1895, concedendo á Émpreza Industrial de 
Melhoramentos no Brazil, cessionária da Es- 
trada de Ferro de Nazareth ao Crato, proro- 
gação de prazo, até 31 de dezembro de 1896, 
para começo das obras de continuação da 
mesma via-ferrea (3' discussão, com os reque- 
querimentos dos Srs. Beviláqua e Helvécio 
Monte). 

São successivamente postos a votos e ap- 
provados os seguintes 

Requerimentos 

Do Sr. José Beviláqua, pedin^^o que o pro- 
jecto n. 25, de 1895, referente á concessão da 
Estrada rle Ferro de Nazareth ao Crato, vá á 
commissão de obras publicas e colonisação, 
afim de interpor parecer, visto que não ha o 
menor esclarecimento á Camará sobre a con- 
veniência ou legitimidade desta emenda ad- 
ditiva a outro projecto ; 

Do Sr. Helvécio Monte, pedindo que o pro- 
jecto n. 25, de 1895, concedendo á Empreza 
Industrial de Melhoramentos do Brazil, ces- 
sionária da Estrada de Ferro de Nazareth ao 
Crato, e que pede prorogação de prazo para 
começo das ditas obras, vá á commissão de 
orçamento, para dar sobre elle parecer. 

E' annunciada a votação do parecer n. 26, 
de 1895, consideran^io em vigor o decreto 
n. 1.024, de 14 de novembro de 1890, e que 
não contraria princípios nem preceitos consti- 
tucionaes a competência para manter e admi- 
nistrar o deposito publico do Districto Fede- 
ral, no modo regulado naquelle decreto. 

O Sr. Presidente— Este parecer origina- 
se de um requerimento ap* esentado na sessão 
de 22 de maio, trata ndo-se do projecto 
n. 188, requerimento que pedia, quando a 3» 
discussão ia ser encerrada, que o projecto 
fosse enviado á commissão de justiça para in- 
terpor parecer dizendo do valor legal do de- 
creto n. 1.024, de 1890. 

Em seguida é posto a votos e approvado o 
seguinte 
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PARECER N. 26 DE 1895 

A commissão de constituição, letfislação e 
justiça, a que foi presente o projecto n . 188, 
de 1894, para dar parecer nos termos do re- 
querimento do Sr. deputado Oscar Godoy e 
outros, sobre 

€0 valop legal do decreto n. 1.024, de 14 de 
novembro de 1890 ; — e da competência para 
manter e administrar o deposito publico do 
Districto Federal», 

pensa que, esse decreto, promulgado pelo 
Governo Provisório, continua a ser lei, como 
os actos emanados daquelle governo, em- 
quanto o Poder Legislativo, no que lhe com- 
pete, nâo decretar disposições em contrario. 

Quanto á competência^ — a que se refere a 
segunda parte do requerimento, no modo re- 
galado naquelle decreto, não contraria prin- 
cípios, nem preceitos constituciouaes. 

Opinan<io assim, a commissão se abstém de 
considerar outros as(»ectos d «quella lei. onde 
muito havia que notar, si o objecto ^^esta 
consulta pudes-e estender-se além dos ponto> 
assignalados no requerimento que lhe deu 
origem. 

O Si7. l*resi dente— Na forma rio Re- 
gimento, darei para ordem do dia de amanhã 
o projecto n. 188, de 1894. 

E' annunciada a votação do proj«>cto n. 74, 
de 1895, isentando do pagamento dos impos- 
tos de importação os mater laes importados 
pelas int ndencias municipaes, para sanea- 
mento e canalisaçáo de agua potável e para 
o serviço de illuminaçáo publica; e pelos esta- 
belecimentos de ensino gratuito C3» discussão); 

O Si*. I»residleixte— Este projecto n. 
74, de 1895. é um sut>stituitivooflferecido pela 
commissão de fazenda aciual ao de n. 77 B, de 
1894, ao qual foram apresentad-is diversas 
emendas de que consta no impresso n. 74, 
de 1895. 

A este ultimo projecto foi offerecido um 
substitutivo pelo Sr. Araújo Góes e outros, 
em tudo i^fual ao projecto da commissão de 
fazenda deste anno, estubelecen^o somente a 
isenção para os estados, de transportes dos 
objectos que importarem. Assim salvo re- 
clamação em contrario, vou pôr a votos em 
primeiro logar o substituvo do Sr. Araújo 
Góes e outros. 

O íSn. Oonçalves Riamos (pela 
ordem) re )uer preferencia na votação para a 
emenda ofiferecida pelo Sr. Nilo Peçanha e 
outros ao projecto n. 77 B, de 1894. 

Consultada, a Gamara concede a preferen- 
cia pedida. 



O Sr. I* residente — A emenda a 
que se refere o Sr. Gonçalves Ramos é a se- 
guinte (lê) : 

« Pica o Po<ler Executivo autorisado a isen- 
tar do pagamento de impostos aduaneiros, e de 
fretes nas estradas de ferro da União, todo o 
material importado pelas municipalidades, 
para saneamento e canalisação de agua po- 
tavil. nafi cidades que carecerem destes me- 
lhoramentos. 

Sala das sessões, 26 de novembro de 1894. 
— A't7o Peçanha. — Se basti/f o de Lacerda.-^ 
Barros Franco Júnior, — Euzebio de Queiroz ^-^ 
Silva Costa ^ — Urbano Marcondes, — Ernesto 
Brazilio, — Costa Azevedo. — Cincinato Braga, 

O Hr. Beviláqua (pela ordem) re- 
quer que se submetta a votal;^ por partes, 
o qu'^ (iiz respeito a isenção de impostos e o 
que diz respeito a fretes de estradas de ferro. 

O Sr. Presidente declara que a 
emenda cuja prefer. ncia se acaba de pedir, 
encerra a mesma disposição que o projecto 
principal, menos a isenção para estabeleci- 
mento de ensino gratuito, e que, em substi- 
tuição dessa subvenção do pri jecto, accresce 
a isenção de fretas nas estradas de ferro. 

Em seguida é po3ta a votos e rejeitada a 
emenda oflfei*ecida pelo Sr. Nilo Peçanha e 
outros ao projecto n. 77 B, de 1894. 

P* sto a votos, é approvado o seguinte pro- 
jecto substitutivo ao projecto n. 74, de 1895 : 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1." São isentos do pagamento de im- 
posto de consumo, expediente e armazenagem 
as machinas e materiaes importados : 

P, pelos estados ou municípios : 

a) para saneamento e canalisação de agua 
potável ; 

b) par.i o serviço de illuminação publica ; 
2." pelas em preza que contractarem ou ti- 
verem contractado taes serviç )s. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

S. R.— Sala das sessões, 27 de junho de 
1895 . — Araújo Góes, — Trindade , — Coelho,-^ 
Lisboa, — Silva Mariz, — Fernandes Litna.-^ 
Rocha Cavalcanti. — Carlos Jorge, 

O Sr. TJrlbaiio <ie Oouveia 

(pela ordem) requer verificação de votação. 

Procedendo-se á verificação, reconhece-se 
terem votado a favor do substitutivo do Sr. 
AraujoGóes e outros 64 e contra 40 Srs. depu- 
tados. 
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o Sr. I* residente— A votação ac- 
cusa a presença de 104 Srs. deputados. Não 
ha numero. Vou mandar proceder â chamada. 

Procedendo-se à chamada veriíica-se a pre- 
sença de 117 Srs. deputados. 

O Sr. I*resideiite — Responderam 
á chamada 1 17 Srs. deputados, mas evidente- 
mente não ha numero no recinto, pelo que a 
beni da ordem dos trabalhos, adio a votação 
do projecto n. 74, de 1895, e passa-se a ma- 
téria em discussão. 

Na ordem do dia r^e hoje, acha-se inscripto 
o projecto n. 32 A, de 1892, mas não havendo 
numero sufflciente de exemplares distribuí- 
dos do mesmo projecto retiro-o da discussão 
conforme está indicado na ordem do dia e 
isto salvo reclamação da Camará. (Pausa,) 

Não havendo reclamação, passa-se a nova 
matéria em discussão. 

1* discussão do projecto n. 75 A, de 1895, 
concedendo á Irmandade do Santissim Sa- 
cramento da Candelária três loterias de 
1 .000:000$, cada uma, em beneficio das obras 
para conclusão do tempo. 

O Sr. «loâo I^enldo— Não ha de ser 

com o meu voto que ha de passar este pro- 
jecto inconstitucional e immoral. Inconsti- 
tucional porque, separada a Igreja do Estado, 
o Parlamento não pôde absolutamente favor 
recer nenhuma confraria; immoral, porque o 
jogo das loterias é a peior praga que persegue 
umpaiz. 

Desgraçado do paiz que, para ter obras de 
arte, ou para fazer caridade precisa da im- 
moralidade do jogo das loterias. O jogo das 
loterias ó peior do que os jogos prohibidos 
pela policia, é peior do que o jogo dos bichos, 
é peior do que o baccarat, do que a roleta, 
porque esses jogos limitam-se a pequenos po- 
vos, ao posso que o jogo das loterias perse- 
gue as economias do pobre desde o Alto Ama- 
zonas até o estreito de Magalhães. 

O Sr. Sá Peixoto— No Alto Amazonas não 
ha jogo de loterias. 

O Sr. Joio Penido— O jogo foi uma inven- 
ção do diabo (risos). A humanidade tem ten- 
dência para o jogo. Ora, si o Parlamento aca- 
roçoap essas tendências, onde iremos parar ? 
Eu como velho patriota,fico triste sempre que 
vejo apresentar-se projectos desta natureza. 
Si não podemos fazer caridade sinão á custa 
do jogo, prefiro que a caridade não appareça. 

O jogo das loterias é peior do que a fome, 
a peste e a guerra. 

O Sr. Beviláqua— Porque é permanente. 

O Sr. João Penido— E' permanente e as- 
sola a economia de todos. 



O parlamento devia fechar as i)órtas a pre- 
tenções desta ordem, deixando á policia a 
prohibição dos outros jogos. 

O Sr. Frederico BoroES— V. Ex lêu o pa- 
recer ? 

O Sr. João Penido— Li, mas o que é que 
não se endeosa ? Até o diabo é endeosado 
hoje. (Riso,) 

O Sr. Milton— o que V. Ex. devia fazer 
era contestar o parecer, 

O Sr. JoXo Penido— E' o que estou fazendo. 
Até comecei por dizer que elle era inconsti- 
tucional. (Apoiados.) 

O Sr. Milton— Isto ó o^que elle não será. 

O Sr. João Penido— E\ sim senhor. E, 
além de ser inconstitucional, si elle tem por 
fim auxiliar a um culto, nem mesmo assim 
eu dou-lhe o meu voto, porque embora ca- 
tholico sincero, entendo que o culto só ó re- 
speitado quando o sustenta a fé e não o jogo 
(apoiados) ; e si é para fim de caridade, pre- 
firo que não haja caridade si a caridade tiver 
de depender do jogo. (Muito bem,) 

Sei bem que não sou competente para dis- 
cutir com o nobre deputado pela Bahia, mas « 
minha convicção é tão profunda que não ha 
nada que a possa alterar. EUa não é de hoje; 
durante nove annos que fui deputado nunca 
votei por uma loteria, e continuarei a não 
não votar, assim como também não votarei 
por nenhuma pensão que não seja por servi- 
ços de sangue. 

E, como omeu reportório é muito pequeno, 
dou-me por satisfeito com o que disse. (Muito 
bem,) 



Camará V. I( 



O Sr. Xbomaz Oa^alca^nti — 

Sr. presidente, não venho á tribuna pro- 
priamente para discutir o projecto. Para 
mim elle não devia ser acceito pela Mesa 
(apoiados), porque é um projecto francamente, 
taxativamente inconstitucional. (Apoiados e 
não apoiados,) 

Esse projecto, Sr. presidente, fere de.frente, 
sem o desvio e os rodeios por que está ela- 
borado o seu parecer de commissão, o § 7^ do 
art. 72 e n. 3 do art. 11 da Constituição. 

Não querendo discutir um assumpto, que 
julgo inconstitucional, mando á Mesa um re- 
querimento para que seja consultada a Com- 
missão de Legislação e Justiça a respeito da 
constitucionalidade deste projecto. (Muito 
bem,) 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto con- 
junctamente em discussão o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que o projecto n. 75, de 1895, vá 
á Commissão de Constituição, Legislação e 

55 
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Justiça, afim de dizer si tal projecto pôde ser 
admittido, em vista do § V do Hrt. 72 e n. 3 
doart. 11 da Constituição. 

S. R.— Sala «las sessões, 28 de junho de 1895. 
ITiomaz Cavalcanti, 

Fica a disoussILo adiada pela hora. 
Vem á Mesa a seguinte 

Declaração 

Declaro que votei contra o pedido de dis- 
pensa de membro da Commissão de Consti- 
tuição, Legislação e Justiça, feita pelo depu- 
tado Erloo Coelho. 

Sala das sessões, 28 de junho de 1895.— 
José Ignacio, 

Vão a imprimir os seguintes 



FROJBOTOS 



N. 67 A— 1895 



Amnistia desde já todas as pessoas qve dtrecta 
ou indirectamente tomaratn parte nos factos 
occorri'ios a i de maio deste anno no Estado 
das Alagoas 

A commissão de constituição, legislação e 
justiça na^^a tem a oppôr ao projecto n. 67, 
de 1895. 

Sala das commissões, 27 dejunho de 1895. 
— F. Sodré, presidente. — Eiuardo Ramos, 
relator, — Medeiros e Albuquerque . — F. To- 
lintino, — Martins Costa Júnior. — Luis Do- 
mingues, 

N. 67 — 1895 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. Ficam amnistiadas, de>de já, 
todas as pessoas que, directa ou indirecta- 
mente, tomaram parte nos factos occorridos 
a i de maio deste anno, no estado das 
Alagoas. 

Saladas sessões, 18 de junho f^e 1895.— 
Araújo Góes, — Fernandes Lima. — Carlos 
Jorge, — Paula Guimarães .^ Octaviano Lou- 
reiro. — Gouveia Lima. — Alves de Castro. — 
Cunha Lima. -^Augusto Seí>ero —Tavares de 
Lyra. — Francisco Gurgel. — M. Caetano, — 
Ignacio Tosta. -^ A. Milton.— Paranho>i Mon- 
tenegro. — Ckateaubriand — Hermenegildo de 
Moraes.— C. Cintra.— Helvécio Monte. 

O Sr. I^residLeiíte — Achmdo-se 
adeanta^^a a hora, designo para amanhã a se- 
guinte ordem do dia: 



Votação do projecto n. 188, de 1894, de- 
terminando que tenha entrada no Thesouro, 
como receita, a renda do Deposito Publico*, 
marca vencimentos aos respectivos funccio- 
narii)S e autorisa a abertura do credito ne- 
cessário para indemnisaro depositário publico 
de diversas despezas, conforme a liquidação 
que o governo nzer. (3* discussão.) 

Votação do projecto n. 74, de 1895, isen- 
tando dos impostos de importação os mate- 
riaes importados pelas intendências munici- 
paes, para saneamento e canalisação de agua 
potável e para o serviço de illiiminação pu- 
blica e pelos estabelecimentos de ensino gra- 
tuito (3* discussão); 

l^ discussão do projecto n. 72, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a reorganisar 
o serviço das repartições de Fazenda sob as 
basC) que indica ; 

!■ discussão do proiecto n. 10 A, de 1893, 
adiando a discussão do projectou. 10, deste 
anno, que enumera os bens não sujeitos á 
penhora, até que seja discutido o projecto 
do código civil; 

!• discussão do projecto n. 75 A, de 1895* 
concedendo á Irmandade do Santissimo Sacra- 
mento da Candelária três loterias de 
1.000:000$, cada uma, em beneficio das obras 
para cooclusao do templo; 

Discussão do parecer n. 76, de 1895, reva- 
lidanlo em favor da nova Companhia Estrada 
de Kerro Estreito e S. Francisco ao Chopim a 
concessão a que se refere o decreto n. 896 de 
18 de outul)ro de 1890, nos termos do respe- 
ctivo contracto, com o voto em separado do 
Sr. Martins Costa ; 

3* discussão do projecto n. 133 B, de 1893, 
uniformisando os vencimentos dos emprega- 
dos diis Secretarias de Estado e de outras re- 
partições federaes. ílledaoçãopara 3* discus- 
são do projecto n. 133 A, de 1893> ; 

3* disícussão do projecto n. 5 A, de 1895, 
dispensando do coucur?o litterario todos os 
fanccionarioa das repartições do Correio, no- 
mealos até 29 de novembro de 1894 ; 

Discussão iiriica do projecto n 33, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a conceder ao 
bacharel Manoel Porphiro de Oliveira San- 
tos, juiz seccional do Estado do Rio Grande 
do Nort \ um f^nno de licença, com ordenado; 
para tratar de sua saúde onde lhe convier * 
Discussão única do projecto n. 52, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a mandar 
contar, para os etTeitos da jubilaçâo no logar 
de lente do Gymnasio Nacional, o tempo em 
que serviu na Armada Nacional o 1^ cirur- 
gião reformado Dr. Joaquim Monteiro Cami- 
nhoá; ^ 

Discussão única do projecto n. 95, de Iw-íí 
concedendo a D. Francisca Amália Bitteii- 
oourt Cardoso, viuva do desembargador Fraa- 
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cisco José Cardoso, a pensão annual de 
1:200$ por sua vida; 

Discussão única do projectou. 214 A, de 
1893, concedendo à viuva do Dr. António da 
Cruz Cordeiro Júnior a pensão annual de 
2: 4001000; 

Discussão única do projecto n . 22 A, de 
1895, considerando para todos os effeitos, 
como si fosse contra-almirante graduado, a 
reforma concedida por decreto de 3 de feve- 
reiro de 1894 ao vice- almirante graduado 
José Luiz Teixeira. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 10 minu- 
tos. 



ACTA DE 29 DE JUNHO DE 1895 

(Presidência do Sr, Tavares de Lyra 
3^ secretario) 

Ao meio-dia procede-se ã chamada, â qual 
respondem os Srs. Tavares de Lyra, Alencar 
Guimarães, Sá Peixoto, Matta Bacellar, Bricio 
Filho, Costa Rodrigues, Eduardo de Berrêdo, 
Frederico Borges, Thomaz Cavalcanti, Au- 
gusto Severo, Junqueira Ayres. José Mariano, 
Luiz de Andrade, Cornelio da Fonseca. Car- 
los Jorge, Santos Pereira, Milton, Manoel 
Caetano, Flávio de Araújo, Paranhos Monte- 
negro, José Carlos, França Carvalho, Belisario 
de Souza, Euzebio de Queiroz, Lima Duarte, 
Carvalho Mourão, João Penido, Ferraz Júnior, 
Álvaro Botelho, Leonel Filho, Octaviano de 
Brito, Rodolpho Abreu, Manoel Fulgencio, 
Paraizo Cavalcanti, Lindolpho Caetano, Car- 
los das Chagas, Costa Machado, Paulo 
Queiroz, Domingues de Castro, Vieira de Mo- 
raes, Francisco Glicerio, Alves de Castro, 
Ovidio Abrantes, Urbano de Gouveia, Luiz 
Adolpho, Mariano Ramos, Caracciolo, Lauro 
Miiller, Paula Ramos, Francisco Tolentino e 
EmilioBlum (51). 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Rosa e Silva, Arthur Rios,Costa 
Azevedo, Thomaz Delfino, Coelho Lisboa, Fi- 
leto Pires, Gabriel Salgado, Enéas Martins, 
Benodicto Leite, Luiz Domingues, Gustavo 
Veras, Gonçalo de Lagos, Torres Portugal, 
Ildefonso Lima, João Lopes, Pedro Borges, 
José Beviláqua, Tolentino de Carvalho, 
Gaspar Drummond, Miguel Pernambuco, 
Clementino do Monte, Zama. Augusto de 
Freitas, Neiva, Francisco Sodrô, Eduardo 
Ramos, Paula Guimarães, Vergue de Abreu, 
Ríxlrigues Lima, Marcolino Moura, Athayde 
Júnior, Galdino Loreto, Torquato Moreira, 



Lopes Trovão, Oscar Godoy, Alcindo Guana- 
bara, Lins de Vasconcellos, Fonseca Portella- 
Silva Castro, Nilo Peçanha, Júlio Santos, Se, 
bastião de Lacerda, Ponce de Leon, Urbano 
Marcondes, Almeida Gomes, Landulpho de 
Magalhães, João Luiz, Vaz de Mello, Mon- 
teiro de Barros, Chagas Lobato, Gonçalves 
Ramos, Fortes Junqueira, Francisco Veiga, 
Lamounier Godofredo. Ribeiro de Almeida, 
Ferreira Pires, Valladares, Cupertino de Si- 
queira, Theotonio de Magalhães, Pinto da 
Fonseca, Olegário Maciel, Lamartine, Al- 
fredo EUis, Almeida Nogueira, Dino Bueno, 
Gustavo Godoy, Alolpho Gordo, Moreira 
da Silva, Herculano de Freitas, Paulino 
Carlos, Cincinato Braga, Xavier do Valle, 
Almeida Torres, Angelo Pinheiro e Pe- 
reira da Costa. E sem causa os Srs. Lima 
Bacury, Augusto Montenegro, Carlos de No- 
vaes, Hollanda de Lima, Viveiros, Christino 
Cruz. Anisio de Abreu, Nogueira Paranaguá, 
Arthnr de Vasconcellos, Pires Ferreira,Fran- 
cisco Benevolo,Helvecio Monte, Francisco Gur- 
gel. Cunha Lima, Silva Mariz, Trindade, Cha- 
teaubriand, Arthur Orlando, Martins Júnior, 
Pereira de Lyra, Coelho Cintra, Arminio Tar- 
vares, Marcionilo Lins, Lourenço de Sá, Me- 
deiros e Albuquerque, Gonçalves Maia, Fer- 
nandes Lima, Araújo Góes, Rocha Cavalcanti, 
Octaviano Loureiro, Olympio de Campos, Me- 
nezes Prado, GeminianoBrazil,Gouv& Lima, 
Tosta, Aristides de Queiroz, Leovigildo Fil- 
gueiras, José Ignacio, Tolentino dos Santos, 
Sebastião Landulpho, Cleto Nunes, António 
de Siqueira, Serzedello Corrêa, Américo de 
Mattos. Alberto Torres, Érico Coelho, Agos- 
tinho Vidal, Ernesto Brazilio, Barros Franco 
Júnior, Paulino de Souza Júnior, Mayrink, 
Campolina, Luiz Detsi, Arthur Torres, Simão 
da Cunha, Domingos de Moraes, Casemiro da 
Rocha, Costa Júnior, Bueno de Andrade, Pá- 
dua Salles, Alberto Salles, Furtado, Hermene- 
gildo í^e Moraes, Lamenha Lins, Brazilio da 
Luz, Fonseci' Guimarães, Martins Costa, Mar- 
çal Escobar, Apparicio Mariense, Rivadavia 
Corrêa, Victorino Monteiro, Aureliano Barbo- 
sa, Pinto da Rocha, Vespasiano de Albuquer- 
que, Francisco Alencastro e Pedro Moacyr. 

O Sr. I*resicl<»ii.te — Responderam 
a chamada, apenas 51 Srs. deputados. 

Hoje não ha sessão. 

Designo para segunda-feira, 1 de julho, a 
ordem dia, designada para hoje, isto e: 

Votação do projecto n. 188, de 1894, deter- 
minando que tenha entrada no thesouro, 
como receita, a renda do Deposito Publico ; 
marca vencimentos aos respectivos fnncciona- 
rios e autorisa a abertura do credito necessa- 
Irio para indemnisaro depositário publico de 
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diversas despezas, conforme a liquiflaçlLo que 
o governo fizer (3* discussão) ; 

Vota^ do projecto n. 74, de 1895, isen- 
tando do pagamento dos impostos de impor- 
tação os materiaes importados pelas inten- 
tancias mnnicipaes, para saneamento e 
canalisaç&o de agua jpotavel e para o serviço 
de illuminaç&o publica ; e pelos estabeleci- 
mentos de ensino gratuito (3^ discussão) ; 

1> discussão do projecto n. 72, de 1805, 
autorisando o Poder Executivo a reorganisar 
o serviço das repartições da íázenda sob as 
bafles que indica ; 

1> discussão do projecto n. 10 A, de 1893, 
adiando a discussão do projectou. 10, f^este 
anno, que enumera os bens não sujeitos A 
penbora, ató que seja discutido o] projecto do 
Código Civil ; 

I* discussão ''do projecto n. 75^A, de 1895, 
concadendo à 'Irmandade do Santíssimo Sacra- 
mento da Candelária três loterias de 
1 .000:000), cada uma, em beneficio das obras 
para concbósão do templo ; 

Discussão do parecer n. 76, de 1895, reva- 
lidando em favor danovaCompanbia Estrada 
de Perro Estreito e S. Francisco ao Chopin a 
concessão a que se refere o decreto n . 896, de 
18 de outubro '^e 1890, nos termos do respe- 
ctivo contracto, com o voto em separado dj 
Sr. Martins Costa ; 

3» discussão do projecto n. 133 B, de 1893, 
uniformisando os vencimentos dos emprega- 
dos das secretarias de Estado e de outras re- 



partições federaes. (Redacção paraa3Mi8- 
cu!»ão do projecto n. 133 A, de 1893 ); 

3' discussão do projecto n. 5 A, de 1895, 
dispensando do concurso litterario todos os 
fiinccionarios das repartições do correio, no- 
meados ató 26 de novembro de 1894 ; 

Discussão única do projecto n. 33, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a conceder ao 
bacharel Manoel Porphirio de Oliveira Santos, 
juiz seccional do estado do Rio Grande do 
Norte, um anno de licença, com ordenado^ 
para tratar de sua saúde onde lhe convier ; 

Discussão única do projecto n. 52, de 1895, 
autorisando o Poder Executivo a mandar 
contar, para os effeltos da Jubilação, no logar 
de lente do Gymnasio Nacional, o tempo em 
que serviu na armada nacional o 1^ cirur- 
gião reformado Dr. Joaquim Monteiro Cami- 
nhoá ; 

Discussão única do projecto n. 95, de 1893, 
conceden^lo a D. Francisca Amália Bitten- 
court Cardoso, viuvado desembargador Fran- 
cisco José Cardoso» a pensão annual de 1:200$ 
por sua vida ; 

Discussão única do projecto n. 214 A, de 
1893, concedendo A viuva do Dr. António da 
Cruz Cordeiro Júnior a pensão annual de 
2:400$000; 

Discussão UDica do projecto n. 22 A, dé 
1895, consif^erando para todos os eflfeitos, 
como se fosse contra-almirante graduado, a 
reforma concedida por decrato de 3 de fere- 
reiro de 1894,ao vice-almirante graduado José 
Luiz Teixeira. 
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